
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1/1517 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 148/2011 – São Paulo, sexta-feira, 05 de agosto de 2011 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - TRF 

SUBSECRETARIA DOS FEITOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

Expediente Nro 11848/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024356-02.1989.4.03.9999/SP 

  
89.03.024356-0/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ZELLER DECORACOES LTDA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BARUERI SP 

No. ORIG. : 87.00.00172-3 1 Vr BARUERI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu não ser devido pela massa falida o encargo previsto no 

art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69. 

 

Às fls. 137/138, foi proferida decisão que determinou a devolução dos autos à turma julgadora, nos termos do artigo 

543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o julgamento do Recurso Especial n.º 1.110.924/SP. 

 

Em sede de juízo de retratação, foi dado parcial provimento e à remessa oficial, nos termos do decidido no Recurso 

Especial n.º 1.110.924/SP e Súmula 400 do Superior Tribunal de Justiça (fls.144/146). 

 

Assim, não se observa mais o interesse da União em relação ao recurso especial interposto. 

 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Publique-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 2/1517 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 03 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002535-04.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.002535-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : HIPER FRIOS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2003.61.02.013850-9 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão singular que indeferiu pedido de inclusão dos sócios-gerentes da executada no polo passivo de demanda 

fiscal movida pela recorrente. Opostos embargos de declaração, foram acolhidos, mas rejeitados. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência aos artigos 124 e 128 do Código Tributário Nacional e ao artigo 13 da Lei nº 8.620/93; 

 

b) a responsabilidade dos sócios da sociedade limitada é presumida de acordo com o que prevê a legislação pertinente, 

de modo que cabe ao executado apresentar elementos capazes de afastá-la; 

 

c) no caso em tela, não se aplica o artigo 135, inciso III, do C.T.N., ao contrário do artigo 128 do mesmo diploma legal 

que se aplica a toda e qualquer modalidade de sujeição passiva. 

 

Sem contrarrazões (fl. 81). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 
 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

À exceção do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, os demais dispositivos apontados como violados não restaram debatidos 

pelo acórdão recorrido, em que pese à oposição de embargos de declaração, de modo que incidente a Súmula nº 211 do 

S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo." 

 

A tese da União é de que, no caso, a responsabilidade do sócio é solidária por força da legislação específica. O acórdão, 

por sua vez, estabeleceu ser necessária a comprovação de atos ilícitos ou a dissolução irregular da empresa a fim de 

viabilizar o redirecionamento da execução, de forma que aplicável, à espécie, a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de 

Justiça. Apropriado, ao caso, também é o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de 

paradigma, Resp nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 11.672, que reproduziu o entendimento da Suprema 

Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, in verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 
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DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Desse modo a decisão recorrida se amolda ao precedente do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0059957-34.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.059957-4/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TRICONTEC COM/ DE TRIPAS E CONDIMENTOS LTDA 

PARTE RE' : EVANGIVALDO DOS SANTOS ROSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.069628-7 12F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que excluiu os sócios do polo passivo de demanda executiva movida pela recorrente. 

 

Alega-se: 

 

a) contrariedade ao artigo 134, inciso VII, do Código Tributário Nacional e ao artigo 4º, inciso V, da Lei nº 6.830/80; 

 

b) a empresa executada não foi localizada, tampouco foram encontrados bens de sua propriedade capazes de garantir a 

execução; 

 

c) não há atualização de seus dados cadastrais na Receita Federal, o que caracteriza sua dissolução irregular; 

 

d) mostra-se irrelevante o exercício ou não da gerência pelo sócio, de forma que basta que ostente tal qualidade para que 

haja assunção da responsabilidade tributária; 

 
e) a sociedade paralisou de fato suas atividades, com a dissipação de seu patrimônio, o que enseja a transferência aos 

sócios da responsabilização pelos tributos devidos. 

 

Sem contrarrazões (fl. 128). 

 
O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 
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"TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE 

CARGO DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. IRRF. DECRETO-LEI 

N. 1.736/79, ART. 8º. 

I - Consoante o Código Tributário Nacional, são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por 

lei (art. 124, II). 

II - De acordo com o art. 8º, do Decreto-Lei n. 1.736/79, é solidária a responsabilidade tributária do sócio-gerente 

com o sujeito passivo, pelos créditos oriundos do não recolhimento do IRRF. Tal responsabilidade limitas e ao período 

da respectiva administração, gestão ou representação. 

III - Ausência de comprovação de que a pessoa indicada exercia cargo de gerência à época da constituição do crédito 

tributário. 

IV - Precedente desta Corte. 

V - Agravo de instrumento improvido." - (fl. 164) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

 

Os dispositivos apontados como violados, assim como a questão da dissolução irregular da sociedade, não foram objeto 

de debate no acórdão recorrido. Ausente a oposição de embargos de declaração a fim de suscitá-los, aplica-se a Súmula 

nº 211 do S.T.J.. 
 

Ainda que superado o óbice, para rever as razões do acórdão, é necessário o reexame do conjunto fático-probatório, 

porquanto não restou demonstrado nos autos que o sócio excluído da execução fiscal exercia função de gerência. 

Incidente, portanto, a vedação da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial."  

 

Ressalte-se, por fim, que a insurgência da União também afronta o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de 

Justiça, in verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-

TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 267, VI, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NO CASO. ALEGAÇÃO QUE 

SE REMETE À MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 460 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO CERTO E DETERMINADO. 1. A alegada afronta do art. 535 do CPC foi 

exposta de forma genérica pelo ora recorrente, eis que tal afronta foi ventilada no recurso especial apenas como 

pedido subsidiário caso não se considerassem prequestionados os demais dispositivos legais postos à exame. Dessa 

forma, em razão da deficiente fundamentação no ponto, é de se aplicar o teor da Súmula n. 284/STF. 2. A suposta 
ausência de condição da ação, nos termos do art. 267, VI, do CPC, - sustentada pelo recorrente sob os argumentos de 

que: (i) alguns dos recorridos não tem vínculo com a sociedade devedora; (ii) a dívida teria sido constituída apenas em 

relação à pessoa jurídica; e (iii) os próprios sócios declararam que não exerceram qualquer função de gerência na 

sociedade - somente poderia ser aferida com base no exame do contexto fático probatórios dos autos, providência 

inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula n. 7/STJ. 3. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se 

que o provimento dado na origem foi certo e preciso no sentido de declarar a "inexistência de responsabilidade 

automática dos sócios-embargados pelos débitos da pessoa jurídica em questão" (fl. 478), sobretudo porque o simples 

inadimplemento da obrigação tributário não configura infração à lei na forma do art. 135, III, do CTN. A reserva feita 

pelo aresto guerreado quanto à possível responsabilização futura dos sócios se o Fisco demonstrar a ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas nos 134, VII e 135, III, do CTN não tira a certeza do decisum no sentido de que, sem a 

demonstração de tais hipóteses, não haverá responsabilidade pessoal automática dos sócios. Dessa forma, não há que 

se falar em violação do art. 460 do CPC no caso. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido". 

(STJ - RESP 200802059290 - Relator MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, v.u., DJE 21/10/2010) - 

grifei 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO QUOTISTA SEM PODERES DE 

GERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O integrante de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, sem função de 

gerência, não pode ser responsabilizado por dívidas tributárias contraídas pela sociedade, ainda que esta tenha se 

dissolvido irregularmente. Precedentes. 2. Recurso especial provido. 

(STJ - Resp 200600052210, Relator Castro Meira,v.u., Segunda Turma, Dje 26/02/2007) 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 
 

Intimem-se. 
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São Paulo, 11 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0083858-31.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.083858-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MAGRIF ALTA MODA PRET A PORTER LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2002.61.82.062499-6 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão dos sócios-gerentes da executada no polo passivo de 

demanda fiscal movida pela recorrente. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência ao artigo 535 do Código de Processo Civil, aos artigos 124, 134, inciso VII, e 135, inciso I, do 

Código Tributário Nacional e ao artigo 13 da Lei nº 8.620/93; 

 
b) o aresto é nulo, pois a turma incorreu em vício de procedimento e afrontou o devido processo legal; 

 

c) os mencionados dispositivos encontram fundamento nos artigos 124 e 128 do C.T.N., que estabelecem que a lei pode 

atribuir de modo expresso a terceira pessoa a responsabilidade pelo crédito tributário, se estiver vinculada ao fato 

gerador da respectiva obrigação, também àquelas que tenham interesse comum na situação que constitua seu fato 

gerador e aos expressamente designados por lei; 

 

d) a condição legal é o vínculo ao fato gerador da obrigação tributária e, no caso do sócio, torna-se mais evidente, dada 

sua vinculação jurídica à sociedade à qual pertence; 

 

e) o vínculo pode ensejar solidariedade nos casos do artigo 134 do C.T.N., hipótese em que a responsabilidade do 

sujeito passivo indireto se dá na impossibilidade de o contribuinte de direito satisfazer o crédito; 

 

f) no artigo 135 do C.T.N., a responsabilidade é pessoal, embora solidária; 

 

g) a par da distinção dos artigos 134 e 135 do C. T. N., à vista do artigo 4º da Lei de Execuções Fiscais, o sócio-

dirigente, responsável pela empresa, nos termos da lei civil, poderá vir a integrar o polo passivo da execução; 

 
h) trata-se de cobrança de contribuições sociais de sociedade limitada, cuja norma prevê a responsabilidade solidária 

dos sócios pelos débitos da empresa, sem observância ao benefício de ordem. 

 

Sem contrarrazões (fl. 84). 

 
O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

Inicialmente, saliente-se que a alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não veio acompanhada de 

argumento apto a demonstrá-la. Inepto, portanto, o recurso. À exceção do artigo 135 do Código Tributário Nacional, os 

demais dispositivos legais não foram objeto do decisum. Ausente o prequestionamento da matéria, incide a Súmula nº 
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211 do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

A tese da União é de que, no caso, a responsabilidade dos sócios é solidária e decorreria da própria condição de sócio-

gerente vinculado ao fato gerador. O acórdão, por sua vez, estabeleceu ser necessária a comprovação de atos ilícitos a 

fim de viabilizar o redirecionamento da execução aos sócios da devedora, de modo que aplicável, à espécie, a Súmula nº 

07 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Ainda que assim ao fosse, oportuno ressaltar o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento 

de paradigma, Resp nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 11.672, que reproduziu o entendimento da Suprema 

Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, in verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008790-41.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.008790-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : RACOM TELECOMUNICACOES E SERVICOS LTDA e outros 

 
: ANDREA SOARES DE OLIVEIRA 

 
: AGUINALDO VIOLA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.039919-1 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento para manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão de sócio da executada no polo 

passivo de demanda fiscal movida pela recorrente. 

 

Alega-se: 

 

a) contrariedade aos artigos 124 e 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, ao artigo 4º, inciso V, § 2º, da Lei de 

Execuções Fiscais e ao artigo 13 da Lei nº 8.620//93; 

 

b) tais dispositivos enumeram hipóteses de responsabilidade dos sócios-gerentes por dívidas não honradas pela 
empresa; 

 

c) se não há pagamento do débito, nem a localização de bens, caracterizada está a insolvência civil da pessoa jurídica e 

sua dissolução irregular, nos termos do artigo 955 do Código Civil; 

 

d) redirecionada a execução ao sócio, este tem a oportunidade de descaracterizar o estado de insolvência da sociedade e 

indicar bens aptos a garantir a dívida não paga; 

 

e) basta o inadimplemento de um título vencido para que seja possível o requerimento de falência de uma empresa, nos 

termos dos artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 7.661/45. Contudo, a fazenda pública não possui tal legitimidade ativa; 
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f) conclui-se que o descumprimento de obrigação tributária é considerado infração à lei, situação que se insere à 

hipótese do artigo 135, inciso III, do CTN; 

 

g) há que se considerar que, por se tratar de contribuições devidas à seguridade social, a responsabilidade do sócio é 

solidária; 

 

h) apresenta julgados a fim de demonstrar o dissídio jurisprudencial. 

 

Sem contrarrazões (fl. 112). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 

 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

O artigo 4º, inciso V, § 2º, da Lei de Execuções não restou debatido pelo acórdão recorrido. Ausente a oposição de 

embargos de declaração a fim de suscitá-lo, incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 
 

A tese da União é de que a ausência de bens para o adimplemento de obrigação tributária caracteriza insolvência civil, o 

que representa infração à lei. Aduz, ainda, que diante da natureza da dívida, a responsabilidade do sócio é solidária. O 

acórdão, por sua vez, estabeleceu ser necessária a comprovação de atos ilícitos ou a dissolução irregular da empresa a 

fim de viabilizar o redirecionamento da execução, de modo que aplicável, à espécie, a Súmula nº 07 do Superior 

Tribunal de Justiça. Oportuno salientar o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de 

paradigma, Resp. nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 11.672, que reproduziu o entendimento da Suprema 

Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, in verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Ressalte-se, ademais, o enunciado da Súmula nº 430 da corte Superior, incidente ao caso: "O inadimplemento da 

obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente". 

 

Por fim, a alusão a dissídio jurisprudencial, com fundamento na letra "c" do artigo 105 da Constituição Federal, padece 

dos mesmos vícios anteriormente apontados. 

 

Desse modo a decisão recorrida se amolda ao precedente do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0091422-27.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.091422-8/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SANTA CLARA IND/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2006.61.02.007059-0 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão de sócio da executada no polo passivo de demanda fiscal 

movida pela recorrente. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se: 

 
a) negativa de vigência aos artigos 134, inciso VII, e 135 do Código Tributário Nacional e ao artigo 13 da Lei nº 

8.620/93; 

 

b) as contribuições sociais objetivam dar efetividade ao direito social previsto constitucionalmente e para tanto foram 

criadas como nova fonte de custeio da seguridade social, com base no artigo 195, § 4º, da Constituição Federal; 

 

c) dentre as várias situações de responsabilidade pessoal do sócio (artigo 600, inciso IV, do CPC), inclui-se a falta de 

pagamento da obrigação tributária não honrada pela empresa; 

 

d) os mencionados dispositivos encontram fundamento nos artigos 124 e 128 do C.T.N., que estabelecem que a lei pode 

atribuir de modo expresso a terceira pessoa a responsabilidade pelo crédito tributário, se estiver vinculada ao fato 

gerador da respectiva obrigação, também àquelas que tenham interesse comum na situação que constitua seu fato 

gerador e aos expressamente designados por lei; 

 

e) a condição legal é o vínculo ao fato gerador da obrigação tributária e, no caso do sócio, torna-se mais evidente, dada 

sua vinculação jurídica à sociedade à qual pertence; 

 

f) o vínculo pode ensejar solidariedade nos casos do artigo 134 do C.T.N., hipótese em que a responsabilidade do 
sujeito passivo indireto se dá na impossibilidade de o contribuinte de direito satisfazer o crédito; 

 

g) no artigo 135 do C.T.N., a responsabilidade é pessoal, embora solidária; 

 

h) a par da distinção dos artigos 134 e 135 do C. T. N., à vista do artigo 4º da Lei de Execuções Fiscais, o sócio-

dirigente, responsável pela empresa, nos termos da lei civil, poderá vir a integrar o polo passivo da execução. 

 

Sem contrarrazões (fl. 97). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

Os artigos 124 e 128 do Código Tributário Nacional, o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e o artigo 600, inciso IV, do CPC 

não foram objeto do decisum. Ausente o prequestionamento da matéria, em que pese à oposição de embargos de 

declaração, incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

Relativamente à discussão quanto ao dispositivo constitucional, constata-se a impossibilidade de exame na via especial, 

porquanto se trata de questão atinente à competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi do artigo 102 da 

Constituição Federal. Nesse sentido, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO PRÉVIO DE 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. "A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos seus pressupostos gerais e 

constitucionais" (Súmula n. 123 do STJ). 

2. Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 

um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência do STF, tampouco para prequestionar 

questão constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior. 

4. Agravo regimental desprovido." 

(STJ - AgRg no Ag 1265516/RS, Relator) Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, v.u.,DJe 30/06/2010) - grifei 

A tese da União é de que, no caso, a responsabilidade dos sócios é solidária e decorreria da própria condição de sócio 

vinculado ao fato gerador. O acórdão, por sua vez, estabeleceu não estar comprovada a dissolução irregular da empresa, 

tampouco a existência de atos ilícitos, a fim de viabilizar o redirecionamento da execução aos sócios da devedora, de 

modo que aplicável, à espécie, a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial." Ainda que assim ao fosse, oportuno ressaltar o entendimento expresso 

pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigma, Resp nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 

11.672, que reproduziu o entendimento da Suprema Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do 
artigo 13 da Lei nº 8.620/93, in verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Saliente-se, por fim, o enunciado da Súmula nº 430 da corte Superior, in verbis: "O inadimplemento da obrigação 

tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente". 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0097662-32.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.097662-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : DIRCEU LUCIANO JUNIOR 

PARTE RE' : DINAMICA BAURU COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2004.61.08.003249-2 3 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão de sócio da executada no polo passivo de demanda fiscal. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência ao artigo 535 do Código de Processo Civil, artigos 124, inciso II, 134, inciso VII e 135, inciso 

III, do Código Tributário Nacional; 

 

b) omissão da turma porque caberia apreciar o disposto no artigo 124, inciso II, do Código Tributário Nacional; 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 10/1517 

c) a empresa ao indicar bens à penhora não respeitou a ordem prevista no artigo 11 da Lei nº 6.830/80, tampouco 

comprovou possuir patrimônio suficiente à quitação do débito, de modo que, ao considerar, ainda, a sua situação de 

pendência na receita federal, impõe-se a responsabilidade dos sócios por substituição. 

 

d) o descumprimento das obrigações tributárias representa infração à lei e justifica o redirecionamento da execução nos 

termos dos artigos 128 e 135, inciso III, do C.T.N.. 

 

Sem contrarrazões (fl. 84). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado paradigma. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DOS SÓCIOS -ARTIGO 135, INCISOS I E III, E 

ARTIGO 134, INCISO VII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA DE 
ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A 

NORMA LEGAL OU CONTRATUAL. 

1. A responsabilidade patrimonial pela falta de êxito, no exercício da livre iniciativa, é da pessoa jurídica. 

2. A responsabilidade patrimonial pessoal do diretor, gerente ou sócio, por débito fiscal da pessoa jurídica, é 

excepcional, condicionada à existência de "atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 

ou estatutos" (art. 135, incisos I e III, e 134, VII, do Código Tributário Nacional). 

3. Agravo de instrumento improvido." - (fl. 52) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO: REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas 

a decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência 

de intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta 

pode ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração são incabíveis para reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 
declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados." - (fl. 70) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

 

A alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não restou configurada, porquanto, à exceção dos artigos 

134, inciso VII, e 135, inciso III, do C.T.N., os demais dispositivos somente foram ventilados nos embargos de 

declaração, o que caracteriza inovação recursal. Ademais, o artigo 128 do CPC não foi objeto do decisum, de modo que 

incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

 

Na espécie, em trecho do voto do relator que decidiu o litígio está consignado: 

 

"No caso concreto, não há prova de existência de 'atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatutos'" (fl.49). 

 

O acórdão vincula a responsabilidade do sócio à intenção do agente para as hipóteses dos artigos 134 e 135 do Código 

Tributário Nacional. Descarta a responsabilidade objetiva ou a presunção de abuso. A tese da União é de que o 

descumprimento da lei enseja redirecionamento da execução aos sócios-gerentes ou responsáveis pela empresa. Sem 

embargo de o acórdão ter estabelecido a falta de prova de atos de excesso, o que faria incidir a Súmula nº 07 do 

Superior Tribunal de Justiça à situação dos autos, a jurisprudência torna implausível o argumento da União que vai de 
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encontro ao entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula nº 430: "O inadimplemento da 

obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente". 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0099255-96.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.099255-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : QUIMIAGRO IND/ DE FERTILIZANTES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2004.61.02.010837-6 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão de sócio da executada no polo passivo de demanda fiscal. 

Opostos embargos de declaração, não foram conhecidos. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência ao artigo 535 do Código de Processo Civil, aos artigos 124, inciso II, 134, inciso VII, e 135, 

inciso III, do Código Tributário Nacional; 

 
b) omissão da turma porque caberia a ela apreciar o disposto no artigo 124, inciso II, do Código Tributário Nacional, 

uma vez que não se manifestou acerca do esgotamento do patrimônio social da executada como fundamento para que se 

busque bens da pessoa física, a fim de satisfazer o crédito tributário; 

 

c) a empresa ao indicar bens à penhora não respeitou a ordem prevista no artigo 11 da Lei nº 6.830/80, tampouco 

comprovou possuir patrimônio suficiente à quitação do débito, de modo que, considerada, ainda, a sua situação de 

pendência na receita federal, impõe-se a responsabilidade dos sócios por substituição. 

 

d) o descumprimento das obrigações tributárias representa infração à lei e justifica o redirecionamento da execução nos 

termos dos artigos 128 e 135, inciso III, do C.T.N.. 

 

Sem contrarrazões (fl. 122vº). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado paradigma. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 
A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DOS SÓCIOS -ARTIGO 135, INCISOS I E III, E 

ARTIGO 134, INCISO VII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA DE 

ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A NORMA LEGAL OU CONTRATUAL. 

1. A responsabilidade patrimonial pela falta de êxito, no exercício da livre iniciativa, é da pessoa jurídica. 
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2. A responsabilidade patrimonial pessoal do diretor, gerente ou sócio, por débito fiscal da pessoa jurídica, é 

excepcional, condicionada à existência de "atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 

ou estatutos" (art. 135, incisos I e III, e 134, VII, do Código Tributário Nacional). 

3. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado." - (fl. 96) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO DIVERGENTE DO V. 

ACÓRDÃO - NÃO CONHECIMENTO. 

1. Não devem ser conhecidos os embargos de declaração que trazem fundamentação divorciada do conteúdo do v. 

Acórdão. 

2. Embargos não conhecidos." - (fl. 107) 

 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

 

A alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não restou configurada, porquanto em que pese à 

oposição dos embargos de declaração a fim de suscitar a afronta ao artigo 124, inciso II, do C.T.N., estes não foram 

conhecidos. À exceção dos artigos 134, inciso VII e 135, inciso III, do mesmo diploma legal, os demais dispositivos 

não foram objeto do decisum, de modo que incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

 

Na espécie, em trecho do voto do relator que decidiu o litígio está consignado: 

 

"No caso concreto, não há prova de existência de 'atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatutos'." - (fl.93). 

 

O acórdão vincula a responsabilidade do sócio à intenção do agente para as hipóteses dos artigos 134 e 135 do Código 

Tributário Nacional. Descarta a responsabilidade objetiva ou a presunção de abuso. A tese da União é de que a 

insuficiência de bens e o descumprimento da lei ensejam o redirecionamento da execução aos sócios-gerentes ou 

responsáveis pela empresa. Sem embargo de o acórdão ter estabelecido a falta de prova de atos de excesso, o que faria 

incidir a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça à situação dos autos, a jurisprudência torna implausível o 
argumento da União que vai de encontro ao entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula nº 430: 

"O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-

gerente". 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0109159-43.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.109159-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : BIANCHI COM/ DE MOVEIS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2000.61.02.011915-0 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fundamento na alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo legal para manter decisão singular, proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para 

confirmar o indeferimento do pedido de inclusão dos sócios da executada no polo passivo de demanda fiscal movida 

pela recorrente. 

 

Alega-se: 
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a) contrariedade ao artigo 124, inciso II, do Código Tributário Nacional e ao artigo 13 da Lei nº 8.620//93; 

 

b) trata-se de cobrança de contribuições destinadas à seguridade social, prevista em legislação específica, em 

consonância com a norma constitucional; 

 

c) a responsabilidade dos sócios é solidária, independe dos requisitos do artigo 135 do CTN e prescinde da qualidade de 

gerência. 

 

Sem contrarrazões (fl. 57). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 

 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

À exceção do artigo 13 da Lei nº 8.620//93, os demais dispositivos apontados como violados não restaram debatidos 

pelo acórdão recorrido. Ausente a oposição dos embargos de declaração a fim de suscitá-los, incidente a Súmula nº 211 

do S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

 

A tese da União é de que, por se tratar de débitos relativos à seguridade social, a responsabilidade dos sócios é solidária, 

nos termos da legislação específica. O acórdão, por sua vez, concluiu que é inaplicável a norma invocada, 

posicionamento que vem ao encontro da jurisprudência das cortes superiores. Oportuno ressaltar a decisão do Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento de paradigma, Resp. nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 11.672, que 

acompanhou o entendimento da Suprema Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da 

Lei nº 8.620/93, in verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Desse modo a decisão recorrida se amolda ao precedente do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0116884-83.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.116884-8/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : FILD IND/ E COM/ LTDA -EPP 

PARTE RE' : ELIAS TANNOUS EL SAMED e outros 

 
: ABDALLAH KAMEL DONA 

 
: LAILA ALI YAZBEK 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.021534-9 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão de sócio da executada no polo passivo de demanda fiscal. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência ao artigo 535 do Código de Processo Civil, aos artigos 134, inciso VII e 135, inciso I, do Código 

Tributário Nacional; 

 
b) omissão da turma, porque caberia a ela apreciar a matéria aduzida nos embargos de declaração relativamente à 

dissolução irregular da empresa, consoante dispõe o artigo 134, inciso VII, do C.T.N., o artigo 195 do Decreto-Lei nº 

5.844/43, o artigo 23, § 4º, do Decreto nº 70.235/72, com a redação da Lei nº 9.532/97 e o artigo 2º do Decreto nº 

84.101/79; 

 

c) os artigos 134 e 135 do C.T.N. encontram seu fundamento de validade nos artigos 124 e 128 do mesmo código; 

 

d) a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa que esteja vinculada 

ao fato gerador da obrigação, a quem tenha interesse comum naquela situação ou a pessoas expressamente designadas 

por lei; 

 

e) a condição legal para tanto é apenas o vínculo ao fato gerador da obrigação tributária que pode ensejar a 

solidariedade na impossibilidade do contribuinte de direito satisfazer o débito; 

 

f) o artigo 4º, inciso V, da Lei nº 6.830/80 complementa a previsão da transferência da responsabilidade; 

 

g) situação da empresa perante o CNPJ é irregular, não possui bens para serem penhorados e sequer pode ser efetuada 

sua citação no endereço constante daquele cadastro; 
 

h) não houve pagamento nem a localização de bens suficientes à garantia, o que caracteriza a situação de insolvência 

civil, conforme definido no artigo 955 do Código Civil; 

 

i) não encontrado o estabelecimento comercial da executada, há indício do encerramento de suas atividades, em 

violação ao artigo 127 C.T.N.. 

 

Sem contrarrazões (fl. 120) 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado paradigma. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO 
PÓLO PASSIVO. 

I - Os sócios, em princípio, são pessoalmente responsáveis pelos créditos advindos de obrigações tributárias 

resultantes de atos cometidos com excesso de poder ou infração à Lei. 

II - A simples devolução do AR não induz a presunção de inexistência de bens da empresa para a garantia do Juízo, 

devendo ser expedido mandado de citação a ser cumprido por meio de oficial de justiça com o encargo de esgotar os 

meios de busca de bens da sociedade antes de se incluir o sócio no pólo passivo da execução. 

III - Agravo de instrumento desprovido" - (fl. 85) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS 

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas 

no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados." - (fl. 102) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

 

A alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não restou configurada, porquanto a matéria tratada no 

aresto hostilizado refere-se aos dispositivos mencionados pela recorrente, em que pese à ausência de citação expressa. 

Nesse sentido é o entendimento do STJ, em jurisprudência pacífica, in verbis: 

"INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM RELAÇÃO DE CONSUMO - CRITÉRIO DO JUIZ - NECESSIDADE DE 

ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO - ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 

7 DESTA CORTE - PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. Em se tratando de produção de provas, a inversão, em caso de relação de consumo, não é automática, cabendo ao 

magistrado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do consumidor ou de sua hipossuficiência, 
conforme estabelece o art. 6, VIII, do referido diploma legal. Configurados tais requisitos, rever tal apreciação é 

inviável em face da Súmula 07. 

2. O Tribunal de origem, com fulcro na análise das cláusulas contratuais e no substrato probatório dos autos, 

reconheceu o direito do agravado de receber à indenização prevista, nos termos do contrato celebrado entre as partes. 

Rever tal conclusão, necessariamente, demandaria o revolvimento dos aspectos fáticos e o reexame das cláusulas 

contratuais, o que atrai o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 

3. O chamado prequestionamento implícito ocorre quando as questões debatidas no recurso especial tenham sido 

decididas no acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos dispositivos de lei que o fundamentaram. No entanto, 

torna-se inviável acatar o argumento de prequestionamento implícito quando a legislação federal indicada nas razões 

de recurso especial não faz parte da fundamentação do acórdão recorrido. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento." - grifei 

(STJ - AgRg no Ag 1263401/RS, Rel.Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira 

Turma, DJe 23/04/2010) 

 

Na espécie, em trecho do voto da relatora que decidiu o litígio está consignado: 

 

"No caso em tela, trata-se de execução fiscal, em que sequer restou comprovado o esgotamento de todo aparato 

Judicial para cientificar a empresa executada, bem como localizar bens penhoráveis, qual seja: expedição de mandado 

de citação via oficial de justiça." - (fl. 83). 

 

O acórdão afirma que a possibilidade de responsabilizar o sócio pelas dívidas da empresa somente é viável depois de 

esgotados os meios para localizar bens passíveis de constrição. A tese da União é de que a insuficiência de bens da 

executada, sua situação irregular e a própria condição de sócio-gerente ou responsável por ela ensejam o 

redirecionamento da execução. Implausível o argumento da recorrente, pois o aresto concluiu que não há prova quanto à 

inexistência de patrimônio da sociedade, a caracterizar sua dissolução irregular. Impõe-se, portanto, a aplicação da 

Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça à situação dos autos, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0116970-54.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.116970-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : SCATENA E VANIN LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2001.61.02.001568-3 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento para 

manter decisão agravada que indeferiu pedido de inclusão dos sócios-gerentes da executada no polo passivo de 
demanda fiscal movida pela recorrente. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se: 

 

a) negativa de vigência ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, aos artigos 134, inciso VII, e 135, inciso I, 

do Código Tributário Nacional e ao artigo 13 da Lei nº 8.620/93; 

 

b) o aresto é nulo, pois a turma deixou de se pronunciar sobre a legislação pertinente; 

 

c) trata-se de cobrança de contribuições sociais de sociedade limitada, cuja norma prevê a responsabilidade solidária dos 

sócios pelos débitos da empresa, sem observância ao benefício de ordem; 

 

d) os mencionados dispositivos encontram fundamento nos artigos 124 e 128 do C.T.N., que estabelecem que a lei pode 

atribuir de modo expresso a terceira pessoa a responsabilidade pelo crédito tributário, se estiver vinculada ao fato 

gerador da respectiva obrigação, também àquelas que tenham interesse comum na situação que constitua seu fato 

gerador e aos expressamente designados por lei; 

 
e) a condição legal é o vínculo ao fato gerador da obrigação tributária e, no caso do sócio, torna-se mais evidente, dada 

sua vinculação jurídica à sociedade à qual pertence; 

 

f) o vínculo pode ensejar solidariedade nos casos do artigo 134 do C.T.N., hipótese em que a responsabilidade do 

sujeito passivo indireto se dá na impossibilidade de o contribuinte de direito satisfazer o crédito; 

 

g) no artigo 135 do C.T.N., a responsabilidade é pessoal, embora solidária; 

 

h) a par da distinção dos artigos 134 e 135 do C. T. N., à vista do artigo 4º da Lei de Execuções Fiscais, o sócio-

dirigente, responsável pela empresa, nos termos da lei civil, poderá vir a integrar o polo passivo da execução. 

 

Sem contrarrazões (fl. 190). 

 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma REsp 1.101.728-SP. Vieram os autos conclusos 

em função do julgamento do mencionado feito. 

 

Decido. 
 

Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 
Inicialmente, ressalte-se que a alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não foi caracterizada, na 

medida em que o decisum recorrido apreciou as questões postas sob a égide da legislação vigente, à vista da declaração 

de inconstitucionalidade da norma invocada. À exceção do artigo 135 do Código Tributário Nacional, os demais 

dispositivos legais não foram objeto do decisum. Ausente o prequestionamento da matéria, incide a Súmula nº 211 do 

S.T.J.: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo." 

 

A tese da União é de que, no caso, a responsabilidade dos sócios é solidária e decorreria da própria condição de sócio-

gerente vinculado ao fato gerador. O acórdão, por sua vez, estabeleceu ser necessária a comprovação de atos ilícitos a 

fim de viabilizar o redirecionamento da execução aos sócios da devedora, de modo que aplicável, à espécie, a Súmula nº 

07 do Superior Tribunal de Justiça. Apropriado, ao caso, também é o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento de paradigma, Resp. nº 1.153.119, submetido ao regime da Lei nº 11.672, que reproduziu o 
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entendimento da Suprema Corte, no RE 562.276, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

in verbis: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 

SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO 

AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08." 

(STJ - RESP - 1153119, Teori Albino Zavascki, v.u., Primeira Seção, Dje 02/12/2010) 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044630-78.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.044630-4/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ANTONIO ALBERTO COSTA GOMES -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2006.61.10.004084-9 2 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0061113-86.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.061113-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DAILTON FIDELIS -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 2004.61.12.009166-0 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
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Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0084275-13.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.084275-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ANTONIO ILEDRIO BORDIN PRESIDENTE PRUDENTE -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 2003.61.12.009359-7 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0088767-48.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.088767-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : BLUE COMPANY IND/ DE BEBIDAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TATUI SP 

No. ORIG. : 02.00.00048-2 A Vr TATUI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0104903-23.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.104903-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : WGRATTI CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2006.61.26.002485-8 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008012-03.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.008012-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SUPPIA AGROPECUARIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 04.00.00030-2 A Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009455-86.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.009455-6/SP  
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : MARIA APARECIDA SANTOS PORTO E CIA LTDA 

PARTE RE' : MARIA APARECIDA SANTOS PORTO e outro 

 
: MARCO ANTONIO PORTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2001.61.21.003366-0 1 Vr TAUBATE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 
Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014938-97.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.014938-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : RICARDO LORENZO SMITH 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.039612-1 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018301-92.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.018301-2/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRAVADO : GALPAO DE ALIMENTOS LTDA e outros 

 
: EDSON TOMAZ RAMOS 

 
: IBRAIM SILVEIRA BENFICA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.078241-6 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021819-90.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.021819-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MARIA CECILIA MORETTI MENEGHEL e outro 

 
: DIACONO GAMALIEL MENEGHEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.009684-5 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025725-88.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.025725-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TRANSPORTES FRANSALES LTDA -ME e outros 

 
: AGOSTINHO TEOTONIO DA SILVA 

 
: FRANCISCO PEDRO SALLES 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.007660-0 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032372-02.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.032372-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ARI OLIMPIO JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.009875-5 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039720-71.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.039720-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SUELI LOPES -ME e outro 

 
: SUELI LOPES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.010552-0 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 
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Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039723-26.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.039723-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : INACIO BATISTA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.050688-5 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 
Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040259-37.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.040259-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PAULO SERGIO ARAUJO DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.019493-8 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040776-42.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.040776-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JOSE CARLOS LOPES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.021910-8 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040808-47.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.040808-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : WILLIAN DE BARROS REPRESENTACOES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.017489-0 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040809-32.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.040809-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TAISEI CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.033136-6 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041757-71.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.041757-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : NNR COM/ DE ALIMENTOS LTDA e outros 

 
: REGINA MARIA SILVA BRANCO 

 
: LUIS RICARDO BRANCO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.009727-8 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044115-09.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.044115-3/SP  
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DECIO ALBERTO DE MOURA D ANGELO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.009488-5 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044122-98.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.044122-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PAINEIS ELETRICOS LTDA e outro 

 
: LUIZ SHIMODA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 1999.61.82.007027-8 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0045035-80.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.045035-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ZELIA HONORIO SOUZA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 27/1517 

No. ORIG. : 2004.61.82.019362-3 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 
Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0046100-13.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.046100-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : CHEMICON S/A INDUSTRIAS QUIMICAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.025298-0 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047207-92.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.047207-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : EMPREITEIRA IRMAOS PEREIRA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.006393-1 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
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Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047279-79.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.047279-4/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : GERALDO JOSE DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.019916-0 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047970-93.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.047970-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : R F COM/ E IND/ DE ARTIGOS ELETRONICOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 98.05.35159-9 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047975-18.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.047975-2/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SCALA COM/ E SERVICOS LTDA e outros 

 
: CLEBER OTTO SOARES 

 
: CLAUDIA CORREA SOARES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.020930-8 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 
Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047977-85.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.047977-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SATE PECAS E SERVICOS LTDA e outros 

 
: JOSE XAVIER DE OLIVEIRA 

 
: IVONE BARBOSA DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.008676-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  
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Vice-Presidente 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0048272-25.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.048272-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ILUVENT COM/ E MONTAGENS LTDA e outros 

 
: JORGE PELAKAUSKAS 

 
: SIOMARA VIDAL MOITA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2002.61.82.058641-7 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0050405-40.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.050405-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : HARTY PEDRAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.015722-9 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000537-59.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.000537-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ALUMA COMERCIO E INSTALACAO DE KIT DE GAS LTDA -EPP e outros 

 
: MILTON CESAR BRUNHEROTO 

 
: MARCO AURELIO BRUN HEROTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.052111-4 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001959-69.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.001959-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : METROPOLITAN ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.006882-5 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002283-59.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.002283-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRAVADO : VANFLA COM/ E IMP/ DE MAQUINAS COSTURA LTDA e outros 

 
: VANDERLEI AUGUSTO 

 
: JOSE AUGUSTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.096486-5 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002609-19.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.002609-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : IRMAOS PARALUPPI LTDA e outros 

 
: JOSE PARALUPPI JUNIOR 

 
: VAILZA MARIA PARALUPPI BERNARDI 

 
: HIRALDO PARALUPPI 

 
: RITA DE CASSIA PARALUPPI FERREIA 

 
: AGDA APARECIDA PARALUPPI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIO CLARO SP 

No. ORIG. : 07.00.00023-6 A Vr RIO CLARO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002842-16.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.002842-4/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 33/1517 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MINERVA KHALIL EL HAJJ MOUSSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.050653-8 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 
Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003265-73.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.003265-8/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FABIO DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.049247-3 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 
Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005230-86.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.005230-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MARCELO LOPES NOGUEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.020028-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008671-75.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008671-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DROGARIA NOVA VARGINHA LTDA e outros 

 
: ANTONIO BANDEIRA 

 
: MARCILIA RODRIGUES HESSEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.081297-4 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008817-19.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008817-2/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JOSE PARDO SOLIS JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.000417-3 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
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Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008820-71.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008820-2/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JHM CONSTRUCOES S/C LTDA e outros 

 
: JESULINO RODRIGUES DOS SANTOS 

 
: MILTON RODRIGUES SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.022356-1 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 
BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009215-63.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.009215-1/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : VITA VIDA COM/ E REPRESENTACOES LTDA. 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.019254-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009231-17.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.009231-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FRANCISCO HILDENOR DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.049945-5 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009461-59.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.009461-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TININHA BABY CONFECCOES LTDA e outro 

 
: MARCELO ANTONIO CALIXTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.050490-6 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009638-23.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.009638-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : M POINT COM/ E AUTO SOCORRO LTDA -ME e outro 

 
: CLAUDEMIR FERREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.021929-0 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 
BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010229-82.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010229-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ELIVAN CARVALHO MACHADO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.022104-8 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 
 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010868-03.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010868-7/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ELENO ELIAS DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.022474-8 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 
Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011760-09.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.011760-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ASA LESTE GAS AUTOMOTIVO LTDA. 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.022016-7 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 
Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012523-10.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.012523-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FLAVIO CAMBUIM MUNIZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.021966-2 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 39/1517 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013046-22.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.013046-2/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FERNANDO BELMONTE PORTARO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.018286-5 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 
julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019146-90.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.019146-3/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SISDECON SISTEMAS DE DEFESA E CONTROLES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.057054-3 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 
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Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023503-16.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.023503-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FERRAZ SCHECHTMANN ASSESSORIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.020601-8 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025714-25.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.025714-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : CLEBER BATISTA DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.072139-8 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de junho de 2011. 
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André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026781-25.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.026781-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : C T P DIESEL PECAS E TRATORES LTDA e outros 

 
: ALMIRO DA SILVA 

 
: ADRIANO RODRIGUES DOS SANTOS 

 
: IRENE SACCHI FREIRE 

 
: NILZETE LUIZA CAMPOS DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.027767-0 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027607-51.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.027607-9/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DICRACK CONFECCOES ESPORTIVAS LTDA massa falida e outros 

 
: EDSON SILVA MARTINS AMOS 

 
: APARECIDA ALVES CAMILO AMOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.087778-6 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 
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André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028540-24.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.028540-8/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PORFLEX COML/ LTDA e outro 

 
: MILTON MUNHOZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.048498-1 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029445-29.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.029445-8/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TORK FIX COM/ DE ELEMENTO DE FIXACAO LTDA e outro 

 
: JOAO SOUZA DE FARIAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.007398-1 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030486-31.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.030486-5/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ALP CONSTRUCAO TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA e outros 

 
: MARCIA APARECIDA GOBETTI 

 
: PAULO FERNANDO MUNHOZ DE JESUS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2002.61.82.048284-3 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031226-86.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031226-6/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : LOURENCO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.031871-4 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032694-85.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.032694-0/SP  

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRAVADO : NEXAR DO BRASIL COMUNICACAO PUBLICITARIA LTDA e outro 

 
: ANDRES CARREIRA 

 
: ANA MARIA SOZZANI DE CARREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.071748-5 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União contra acórdão que decidiu sobre requerimento de penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD. 

 

Os autos foram devolvidos à turma julgadora, nos termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, ante o 

julgamento do Recurso Especial n.º 1.184.765-PA. 

 

Em decisão singular houve retratação, o que configurou falta de interesse no recurso especial interposto. 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e determino a remessa dos autos para a vara de origem.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 11838/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002551-21.1987.4.03.6100/SP 

  
89.03.004900-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

PARTE AUTORA : ELDORADO S/A COM/ IND/ E EXP/ 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

 
: RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA 

PARTE RÉ : Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A 

ADVOGADO : FAUSTO PAGETTI NETO 

SUCEDIDO : Eletropaulo Eletricidade de Sao Paulo S/A 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 87.00.02551-8 9 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024118-64.1994.4.03.6100/SP 

  
96.03.071902-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : SAUT INCORPORACOES LTDA 

ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI e outros 

 
: LUCIANA ANGEIRAS FERREIRA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 94.00.24118-6 3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007280-75.1996.4.03.6100/SP 

  
98.03.040586-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : BANCO J P MORGAN S/A e outros 

 
: JPM CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 

 
: MORGAN GUARANTY TRUST COMPANY OF NEW YORK 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.07280-9 9 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003820-46.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.038751-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 14 TABELIONATO DE NOTAS DE SAO PAULO 

ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.03820-3 13 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2000309-72.1998.4.03.6002/MS 

  
1999.03.99.098797-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : MARGARIDA ELISABETH WEILER 

ADVOGADO : SUELY ROSA SILVA LIMA 

CODINOME : MARGARIDA ELISABETH WAGNER 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 98.20.00309-1 1 Vr DOURADOS/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00006 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0000236-05.1996.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.101158-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

EMBARGANTE : PORTO NAZARETH SERVICOS DE SEGUROS S/A e outro 

 
: PORTO NAZARETH S/A CORFRETORA DE SEGUROS 

ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES e outro 

EMBARGADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.00236-3 15 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0940839-13.1987.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.112422-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : CARLOS LENCIONI e outro 

APELADO : INDIANA SEGUROS S/A 

ADVOGADO : RAPHAEL G FERRAZ DE SAMPAIO e outro 

 
: EVA MISSAKO YUHARA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.09.40839-8 8 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036056-80.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.036056-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

APELANTE : EUCLEA BRUNO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000448-91.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.000448-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : USINA COSTA PINTO S/A ACUCAR E ALCOOL e outros 

 
: AGRICOLA COSTA PINTO LTDA 

 
: AGRO PECUARIA SAO PEDRO S/A 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032214-34.1995.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.046237-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : Servico Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI 

ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.32214-5 5 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002563-25.1993.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.063206-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS FUNCEF 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO RODRIGUES BARBOSA e outros 

 
: SAMUEL MAC DOWELL DE FIGUEIREDO 

APELADO : ADILSON DOS SANTOS REZENDE e outro 

 
: OCTAVIO DE OLIVEIRA JUNIOR 

ADVOGADO : IZABEL MEIRA C LEMGRUBER PORTO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.02563-5 20 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031709-14.1993.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.072889-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : TECBOOK INFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO LUIZ MAZZILLI e outro 

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : CINTIA MARIA SARMENTO DE SOUZA SOGAYAR e outro 

No. ORIG. : 93.00.31709-1 3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00013 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0310730-44.1996.4.03.6102/SP 

  
2001.03.99.041167-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

EMBARGANTE : RENATA MERCALDI BRESSAN 

ADVOGADO : FRANCISCO EURICO NOGUEIRA DE C PARENTE e outro 

EMBARGADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 96.03.10730-1 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006288-50.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.006288-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CORDON LUIZ CAPAVERDE 

APELADO : DOMINGOS SERGIO BARRETO DA SILVA 

ADVOGADO : JOSELAINE ZATORRE DOS SANTOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005496-75.2001.4.03.6104/SP 

  
2001.61.04.005496-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : QUEBECOR WORLD SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009577-55.2001.4.03.6108/SP 

  
2001.61.08.009577-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : JM LUBRIFICANTES E PECAS PARA VEICULOS LIMITADA 

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006310-21.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.006310-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : NOVA JERT COML/ ELETRICA LTDA 

ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016155-06.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.016155-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : CYNTHIA THAIS DE LIMA SINISGALLI 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016655-72.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.016655-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : CYNTHIA THAIS DE LIMA SINISGALLI 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00020 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0009476-72.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.009476-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : ROSALVO PEREIRA DE SOUZA 

RÉU : RODNEY BAURICH CABRAL DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSE WELINTON CABRAL DE SOUZA 

No. ORIG. : 2000.61.00.015590-2 22 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002822-45.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.002822-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : MARIA APARECIDA VANZELI RODRIGUES 

ADVOGADO : JOAO BATISTA GUIMARAES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ISRAEL CASALINO NEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00118-3 2 Vr VOTUPORANGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0613239-26.1997.4.03.6105/SP 

  
2002.03.99.015968-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MONFARDINI MERCANTIL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO RUPOLO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.06.13239-2 4 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00023 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0613242-78.1997.4.03.6105/SP 

  
2002.03.99.015969-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MONFARDINI MERCANTIL LTDA 
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ADVOGADO : MARCELO RUPOLO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.06.13242-2 4 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017154-17.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.017154-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RONEY WILLIAN RODRIGUES incapaz 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR 

REPRESENTANTE : ELIZETE DE FATIMA RODRIGUES 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR 

No. ORIG. : 00.00.00078-4 3 Vr SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001010-34.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.001010-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ABIA DE FREITAS OZIAS 

ADVOGADO : ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012359-25.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.012359-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 
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APELANTE : SERGIO SAMPAIO FERREIRA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00123592520024036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007418-20.2002.4.03.6104/SP 

  
2002.61.04.007418-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ARMAZENS GERAIS COLUMBIA S/A 

ADVOGADO : MARIA LUCIA LUQUE PEREIRA LEITE e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002957-87.2002.4.03.6109/SP 

  
2002.61.09.002957-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro 

APELADO : SILVIO RODRIGUES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE MARIA FERREIRA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001437-86.2002.4.03.6111/SP 

  
2002.61.11.001437-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ERNESTO DIVINO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0044645-03.1995.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.002601-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SARTEC IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDNA TIBIRICA DE SOUZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.44645-6 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015262-39.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.015262-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JOSE LOURENCO RUMAO 

ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00152-1 2 Vr INDAIATUBA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00032 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0048414-14.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.028361-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ELETROMECANICA DYNA S/A 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO COLMATI LALO e outro 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.48414-0 9 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015239-53.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.015239-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELANTE : Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira INEP 

ADVOGADO : MONICA ABDALLA DE VASCONCELOS 

APELADO : ANDRE RICARDO DE LIMA 

ADVOGADO : GIOVANNA MARIA BILOTTA RIGHETTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011872-15.2003.4.03.6102/SP 

  
2003.61.02.011872-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro 

APELADO : OSVALDO LELLIS SARACENI e outro 

 
: ANNA AVORIO LELLIS SARACENI 

ADVOGADO : ANDERSON LUIZ SCOFONI e outro 

No. ORIG. : 00118721520034036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014496-28.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.014496-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : CLEUSA GONZALEZ HERCOLI 

 
: VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001387-34.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.001387-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : SERIEMA TURISMO LTDA e outro 

 
: SERIEMA TRANSPORTES LTDA -EPP 

ADVOGADO : DANILO NUNES NOGUEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004744-13.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004744-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : ADRIANA LORANDI FERREIRA CARNEIRO (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: ALEXANDRE CARLOS UMBERTO CONCESI 

 
: ANTONIO BRANDAO ANDRADE 

 
: CARLOS ALBERTO BORGES 

 
: CARLOS FREDERICO DE OLIVEIRA PEREIRA 

 
: CLAUDIA ROCHA LAMAS 

 
: DEMOCRITO RENDEIRO DE NORONHA 

 
: EDMAR JORGE DE ALMEIDA 

 
: GILSON RIBEIRO GONCALVES 

 
: GIOVANNI RATTACASO 

 
: HENRIQUE VAILATI FILHO 

 
: HERMINIA CELIA RAYMUNDO 

 
: HEVELISE JOURDAN COVAS VALLE 

 
: JAIME PUGLIESI BRANCO 

 
: JANETTE OLIVEIRA GUIMARAES 

 
: JOAO FERREIRA DE ARAUJO 

 
: JOAO JAYME ARAUJO 

 
: KLEBER DE CARVALHO COELHO 

 
: LUCIA BEATRIZ DE MATTOS BESSA 
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: LUIS ANTONIO BUENO XAVIER 

 
: MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA 

 
: MARCO ANTONIO PINTO BITTAR 

 
: MARIA DA GRACA OLIVEIRA DE ALMEIDA 

 
: MARIA LUCIA WAGNER 

 
: MARIA JOSE DE CARVALHO SALVADOR 

 
: MARIA LUIZA MONTEIRO DE MELO 

 
: MARISA TEREZINHA CAUDURO DA SILVA 

 
: MARIA MARLI CRESCENCIO PEREIRA 

 
: MARIO SERGIO MARQUES SOARES 

 
: MARLY AMORIM MONTEIRO 

 
: NELSON LUIZ ARRUDA SENRA 

 
: NEY DA ROSA GOULART 

 
: OSMAR MACHADO FERNANDES 

 
: PERICLES AURELIO LIMA DE QUEIROZ 

 
: RICARDO DE BRITO ALBUQUERQUE PONTES FREITAS 

 
: RITA DE CASSIA LAPORT 

 
: ROBERTO COUTINHO 

 
: RONALDO PETIS FERNANDES 

 
: RUTILIO TORRES AUGUSTO 

 
: SAMUEL PEREIRA 

 
: SOLANGE AUGUSTO FERREIRA 

 
: VERA REGINA COELHO A ALVES DE BRITO 

 
: ZULEIKA CENTENO STONE JARDIM 

ADVOGADO : HOMAR CAIS e outro 

No. ORIG. : 00047441320044036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006924-90.2004.4.03.6103/SP 

  
2004.61.03.006924-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CESAR DE OLIVEIRA PINTO e outro 

 
: MARIA HELENA DOS SANTOS PINTO 

ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003650-15.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.003650-1/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : DEGINALDO GUIMARAES MARQUES 

ADVOGADO : NILTON VILARINHO DE FREITAS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008750-42.2004.4.03.6107/SP 

  
2004.61.07.008750-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : DJANIRA MARIA DE ALMEIDA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDILAINE CRISTINA MORETTI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CINTHYA DE CAMPOS MANGIA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008020-28.2004.4.03.6108/SP 

  
2004.61.08.008020-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARCO AURELIO UCHIDA 

ADVOGADO : OMAR AUGUSTO LEITE MELO e outro 

No. ORIG. : 00080202820044036108 1 Vr BAURU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005093-71.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.005093-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : CLAUDINEI SAN MIGUEL e outro 

 
: MARIA DE FATIMA SILVESTRE SAN MIGUEL 
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ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

CODINOME : MARIA DE FATIMA SILVESTRE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004230-66.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.004230-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DO CARMO DE BRITO MELO 

ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO CONTO 

No. ORIG. : 03.00.00022-9 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00044 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011679-35.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011679-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LTDA 

ADVOGADO : UBIRACI MARTINS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00045 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029280-54.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.029280-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : PILOT PEN DO BRASIL S/A IND/ E COM/ 
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ADVOGADO : CARMEN LYGIA DIAS DE PADUA YAZBEK 

 
: FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000606-48.2005.4.03.6106/SP 

  
2005.61.06.000606-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : DACAR IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA e outros 

 
: MADEIREIRA VALFRAN LTDA 

 
: IND/ E COM/ DE MOVEIS COLONIAIS COSMO LTDA 

 
: JOAQUIM TAVARES ALVITO 

 
: COFERPOL IND/ E COM/ DE TUBOS E ACO LTDA 

 
: VOCICAL DISTRIBUIDORA VOTUPORANGA DE CIMENTO E CAL LTDA 

 
: JACICAL DISTRIBUIDORA JALES DE CIMENTO E CAL LTDA 

 
: TEBARROT DO BRASIL IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA 

 
: DEPOSITO AVENIDA DE VOTUPORANGA LTDA 

ADVOGADO : FABRICIO RESENDE CAMARGO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003760-25.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.003760-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : CIA PAULISTA DE SEGUROS 

ADVOGADO : ARMANDO PEDRO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00.00.47843-1 16 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00048 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0035678-47.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.035678-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AUTOR : VALDIR DE FREITAS REGO 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

RÉU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA e outros 

INTERESSADO : VALDEMAR ALVES DE ARAUJO e outros 

 
: VALDEMAR JOSE DA SILVA 

 
: VALDEIR JOSE SOARES DA SILVA 

 
: VALDIR BEZERRA DA SILVA 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

No. ORIG. : 2003.61.00.033086-5 19 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0060307-85.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.060307-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Prefeitura Municipal de Santo Andre SP 

ADVOGADO : MARCELO PIMENTEL RAMOS 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2005.61.26.006067-6 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0103774-17.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.103774-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : INTERMARKET PROPAGANDA S/C LTDA 

PARTE RE' : ALTAMIRO JESUS DA CRUZ 

ADVOGADO : CAROLINA CAVALCANTI DA CRUZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.035891-6 2F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010707-71.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.010707-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : WALDEMAR CAMACHO 

ADVOGADO : JOSE SOARES DE SOUSA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00155-2 2 Vr ADAMANTINA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037886-86.1996.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.023150-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : FAMA FABRIL MARIA ANGELICA LTDA 

ADVOGADO : ROBERTO SCORIZA e outro 

No. ORIG. : 96.00.37886-0 7 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026015-50.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.026015-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOEL GIAROLA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DA CRUZ RUFINO 

ADVOGADO : PETERSON PADOVANI 

No. ORIG. : 02.00.00229-1 1 Vr FRANCISCO MORATO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00054 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000424-55.2006.4.03.6000/MS 

  
2006.60.00.000424-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007870-03.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.007870-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ST ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : VANDERLEI DE ARAUJO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010538-44.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.010538-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ELSA MARTINS FERNANDES e outro 

 
: HELIO ANTONIO ASSALIN 

ADVOGADO : RODRIGO DANIEL FELIX DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA RODRIGUES JULIO 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : ADRIANA RODRIGUES JULIO e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012338-10.2006.4.03.6100/SP 
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2006.61.00.012338-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING e outro 

APELADO : MASSAKI MEIKARU 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001708-47.2006.4.03.6114/SP 

  
2006.61.14.001708-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : GILBERTO ORSOLAN JAQUES 

ADVOGADO : GILBERTO ORSOLAN JAQUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043442-65.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.043442-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : CLAUDIA BOCARDI ALLEGRETTI 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO e outro 

EXCLUIDO : GOV DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00060 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0094961-64.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.094961-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : YOLANDA FORTES Y ZABALETA 

RÉU : LENIO SEVERINO GARCIA e outro 
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: ELISABETE DACANAL GARCIA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 

No. ORIG. : 2001.61.00.011799-1 21 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00061 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004698-19.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.004698-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : COMBULUZ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PETROLEO LTDA 

ADVOGADO : WALTER CARVALHO DE BRITTO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004873-13.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.004873-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : BANCO CACIQUE S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00063 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004986-64.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.004986-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MALHARIA BERLAN LTDA 

ADVOGADO : SIDNEI TURCZYN e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015054-21.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.015054-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : CHRISTIAN KONDO OTSUJI e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00065 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0047988-32.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.047988-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : KARINA MÜLLER RAMALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029835-33.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.029835-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : INTRADE COML/ LTDA 

ADVOGADO : FLAVIO RICARDO FERREIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.05.008257-3 5 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0046969-73.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.046969-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA e outros 

 
: ALESSANDRO MEDINA BELLUZZI 

 
: RENATO JOSE BICUDO 

 
: RODRIGO ADELIO ABRAHAO LINARES 

 
: MARCOS EDUARDO PINTO 

 
: MARCOS FERNANDO GUEDES LEITE 

 
: UIARA MARIA VIEIRA 

 
: AMARILDO RODRIGUES DE SOUSA 

 
: BENEDITA CIANELLI DIAS DA SILVA 

 
: ALCIDES DOS SANTOS 

ADVOGADO : ALIK TRAMARIM TRIVELIN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.008985-0 20 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012797-81.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.012797-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : GABRIELY CARVALHO CUNHA incapaz 

ADVOGADO : JOSE FERNANDO ANDRAUS DOMINGUES 

REPRESENTANTE : MARCIA SUELI CARVALHO 

No. ORIG. : 06.00.00163-9 1 Vr BIRIGUI/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027173-72.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.027173-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APELADO : ISAC PINTO -ME 

ADVOGADO : SILMARA JUDEIKIS 

No. ORIG. : 02.00.00011-7 2 Vr ITARARE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00070 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0011582-63.1994.4.03.6183/SP 

  
2008.03.99.049917-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

PARTE AUTORA : VANESSA MELO RAMIRES incapaz 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

REPRESENTANTE : ADELAIDE MELO RAMIRES 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RÉ : BERTHOLDO MELO RAMIRES 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CARDOSO SOARES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 94.00.11582-2 5V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011316-25.2008.4.03.6106/SP 

  
2008.61.06.011316-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR NHOATO VIZENTIM 

ADVOGADO : ANA MARIA ARANTES KASSIS e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00072 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011900-83.2008.4.03.6109/SP 

  
2008.61.09.011900-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : TEC BOR BORRACHA TECNICA LTDA 
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ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00119008320084036109 3 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006496-48.2008.4.03.6110/SP 

  
2008.61.10.006496-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : MARY YAMAZAKI CHINEN 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CELIA MIEKO ONO BADARO e outro 

No. ORIG. : 00064964820084036110 2 Vr SOROCABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00074 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009418-37.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.009418-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LILIANE MAHALEM DE LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PEDRO ALVES BARBOSA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00094183720084036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005034-19.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.005034-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD 

AGRAVANTE : GLASSER PISOS E PRE MOLDADOS LTDA 
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ADVOGADO : ANA LUCIA DA CRUZ PATRÃO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.19.003710-2 3 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009217-33.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.009217-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JAIR JOVELHO e outros 

 
: RUI DE SOUZA MARTINS 

 
: JOVINO DE OLIVEIRA MARTINS 

 
: INES LIMAO MARTINS 

 
: NILVA MARTINS 

ADVOGADO : HELENA GRASSMANN PRIEDOLS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 92.00.83126-5 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013050-59.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.013050-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CONDULLI S/A CONDUTORES ELETRICOS 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO SPACCASSASSI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.006379-8 14 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024670-68.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.024670-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : FABRIMA MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO LOESER e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.19.007517-6 3 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036734-13.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036734-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : AMBEV BRASIL BEBIDAS LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2001.61.05.005504-0 7 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023551-48.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.023551-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : HIDRO MECANICA LTDA 

ADVOGADO : ALDO JOSE BARBOZA DA SILVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 07.00.00013-0 1 Vr DRACENA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008308-24.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.008308-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 
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APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : ADRIANA LORANDI FERREIRA CARNEIRO 

 
: ALEXANDRE CARLOS UMBERTO CONCESI 

 
: ANTONIO BRANDAO ANDRADE 

 
: CARLOS ALBERTO BORGES 

 
: CARLOS FREDERICO DE OLIVEIRA PEREIRA 

 
: CLAUDIA ROCHA LAMAS 

 
: DEMOCRITO RENDEIRO DE NORONHA 

 
: EDMAR JORGE DE ALMEIDA 

 
: GILSON RIBEIRO GONCALVES 

 
: GIOVANNI RATTACASO 

 
: HENRIQUE VAILATI FILHO 

 
: HERMINIA CELIA RAYMUNDO 

 
: HEVELISE JOURDAN COVAS VALLE 

 
: JAIME PUGLIESI BRANCO 

 
: JANETTE OLIVEIRA GUIMARAES 

 
: JOAO FERREIRA DE ARAUJO 

 
: JOAO JAYME ARAUJO 

 
: KLEBER DE CARVALHO COELHO 

 
: LUCIA BEATRIZ DE MATTOS BESSA 

 
: LUIS ANTONIO BUENO XAVIER 

 
: MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA 

 
: MARCO ANTONIO PINTO BITTAR 

 
: MARIA DA GRACA OLIVEIRA DE ALMEIDA 

 
: MARIA LUCIA WAGNER 

 
: MARIA JOSE DE CARVALHO SALVADOR 

 
: MARIA LUIZA MONTEIRO DE MELO 

 
: MARISA TEREZINHA CAUDURO DA SILVA 

 
: MARIA MARLI CRESCENCIO PEREIRA 

 
: MARIO SERGIO MARQUES SOARES 

 
: MARLY AMORIM MONTEIRO 

 
: NELSON LUIZ ARRUDA SENRA 

 
: NEY DA ROSA GOULART 

 
: OSMAR MACHADO FERNANDES 

 
: PERICLES AURELIO LIMA DE QUEIROZ 

 
: RICARDO DE BRITO A PONTES FREITAS 

 
: RITA DE CASSIA LAPORT 

 
: ROBERTO COUTINHO 

 
: RONALDO PETIS FERNANDES 

 
: RUTILIO TORRES AUGUSTO 

 
: SAMUEL PEREIRA 

 
: SOLANGE AUGUSTO FERREIRA 

 
: VERA REGINA COELHO A ALVES DE BRITO 

 
: ZULEIKA CENTENO STONE JARDIM 

ADVOGADO : HOMAR CAIS e outro 

No. ORIG. : 00083082420094036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 73/1517 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019501-36.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.019501-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 

ADVOGADO : MARCIO SOCORRO POLLET e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00195013620094036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003461-61.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.003461-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : COVABRA SUPERMERCADOS LTDA 

ADVOGADO : REINALDO PISCOPO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00034616120094036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008743-80.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.008743-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : BENEDITO DE PAULA e outro 

 
: MARIA DO ROSARIO DA ROCHA DE PAULA 

ADVOGADO : PAULA VANIQUE DA SILVA 

 
: TATHIANA CROMWELL QUIXABEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA LUIZA ZANINI MACIEL e outro 

No. ORIG. : 00087438020094036105 2 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
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GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002650-59.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.002650-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : AKIKO MAEDA 

ADVOGADO : PAULO NOBUYOSHI WATANABE e outro 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : MARCIAL BARRETO CASABONA e outro 

No. ORIG. : 00026505920094036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00086 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002156-02.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.002156-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LEONARDO ARAUJO TRINDADE incapaz e outro 

ADVOGADO : PEDRO CORREA RAMOS e outro 

REPRESENTANTE : SANDRA REGINA FRANCA DE ARAUJO 

ADVOGADO : PEDRO CORREA RAMOS e outro 

APELADO : SANDRA REGINA FRANCA DE ARAUJO 

ADVOGADO : PEDRO CORREA RAMOS 

CODINOME : SANDRA REGINA FRANCA DE ARAUJO TRINDADE 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00021560220094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00087 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003871-79.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.003871-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : MARTA PAVAN 

ADVOGADO : CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO QUARTIM DE MORAES e outro 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00038717920094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006106-07.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.006106-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : DEVANIR MENEZES FERREIRA e outro 

 
: MARY ODESSA PETRARCA FERREIRA 

ADVOGADO : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL 

PARTE RE' : CENTRO COML/ E AUTOMOTIVO NOVA PERUIBE LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE PERUIBE SP 

No. ORIG. : 99.00.00960-5 A Vr PERUIBE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017048-98.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017048-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : REFRATERM REFRATARIOS E ISOLAMENTOS TERMICOS LTDA 

ADVOGADO : PAULA CRISTINA CRUDI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05015752119954036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020213-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020213-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE BANANAL 

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00018352220104036121 1 Vr TAUBATE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00091 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023044-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023044-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : EMICOL ELETRO ELETRONICA LTDA 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00130807620004030399 1 Vr SOROCABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00092 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023801-71.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023801-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto de Administracao da Previdencia e Assistencia Social IAPAS/INSS 

AGRAVADO : JANDYRA IGNEZ LERNER 

ADVOGADO : UASSYR FERREIRA e outro 

AGRAVADO : COML/ E IMPORTADORA TRANSMAC LTDA e outro 

 
: RAUL GUSTAVO COHN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05038249619824036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025652-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025652-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MARIA CECILIA AZEVEDO CASTILHO -ME e outro 

 
: MARIA CECILIA AZEVEDO CASTILHO 

AGRAVADO : FIDALGO GOUVEIA E CIA LTDA e outros 

 
: EVERTON FIDALGO GOUVEIA 

 
: ELCIO FIDALGO GOUVEIA 

ADVOGADO : JOSE EDSON CAMPOS MOREIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI DAS CRUZES SP 

No. ORIG. : 09.02.76722-0 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014265-12.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.014265-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : DIVINA PEREIRA VALIN 

ADVOGADO : ALESSANDRA GIMENE MOLINA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00097-4 4 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022157-69.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.022157-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO OLIVEIRA DE MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDEMAR REIS PACHECO 

ADVOGADO : EMERSON BARJUD ROMERO 

No. ORIG. : 08.00.00042-8 2 Vr MOGI MIRIM/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045726-02.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.045726-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIANA PIRES DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : HELENA DA SILVA CASTRO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CLEONICE MARIA DE CARVALHO 

No. ORIG. : 09.00.02399-1 2 Vr PARANAIBA/MS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000675-25.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.000675-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

APELADO : ADEMAR CAMPESE (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MARCELO MARCOS ARMELLINI e outro 

No. ORIG. : 00006752520104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001035-57.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.001035-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : HELOISA HELENA MARTINS FURLAN 

ADVOGADO : THIAGO FERRAZ DE ARRUDA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

No. ORIG. : 00010355720104036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002183-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002183-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LUIZ CARLOS BARBIERI JAQUIM e outros 

 
: JACI BARBIERI JOAQUIM 

 
: OTACILIO CARDOSO 

 
: CREUSA YUKIE SASAKI JAQUIM 

ADVOGADO : CAMILA SAAD VALDRIGHI 

PARTE RE' : AUTO POSTO CENTO E TRINTA E OITO LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TATUI SP 

No. ORIG. : 00.00.00016-7 A Vr TATUI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004343-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004343-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : AUGUSTO ANGELISANTI 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

PARTE AUTORA : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00305075020034036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00101 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004761-69.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004761-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MILTON DE SOUZA MARTINS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

PARTE AUTORA : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 00038131020044036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004802-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004802-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : WAGNER DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

PARTE AUTORA : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00370974320034036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005263-08.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005263-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : LEONARDO DE NATALE 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

PARTE AUTORA : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00376811320034036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005264-90.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005264-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : MICHELE CONSOLMAGNO 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 
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AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

PARTE AUTORA : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00258835520034036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

Expediente Nro 11854/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES : ORDENS DE SERVIÇO / COMPLEMENTAÇÃO CUSTAS 

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009723-83.1989.4.03.9999/SP 

  
89.03.009723-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : BENEDITO MARTINS DOS SANTOS e outros 

 
: CELIA MARIA ALEXANDRE RODRIGUES 

 
: PAULO ROBERTO RODRIGUES 

ADVOGADO : FLAVIO SANINO 

SUCEDIDO : JOSE DOS ANJOS ALEXANDRES falecido 

APELANTE : OLIVIA MARCOLINO DA SILVA 

ADVOGADO : FLAVIO SANINO 

SUCEDIDO : MANOEL FERREIRA DA SILVA falecido 

APELANTE : FRANCISCA DA SILVA DINELLI 

ADVOGADO : FLAVIO SANINO 

SUCEDIDO : JOAO DINELLI falecido 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO PERES MESSAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 85.00.00050-5 2 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 10,00 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 82/1517 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0091562-85.1992.4.03.6100/SP 

  
94.03.103538-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : SAO MARTINHO S/A 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS BRUGNARO e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 92.00.91562-0 16 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0202741-19.1995.4.03.6100/SP 

  
97.03.066059-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A 

ADVOGADO : ANTONIO CLAUDIO ZEITUNI 

APELADO : AURORA SIMOES 

ADVOGADO : IRANI SIMOES DIAS 

PARTE RE' : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

No. ORIG. : 95.02.02741-8 16 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 27,40 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 27,40 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0602719-75.1995.4.03.6105/SP 

  
98.03.077417-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : MANOEL LUIZ BICCA e outro 

 
: GILBERTO BELARMINO ALVES FILHO 

ADVOGADO : CONSUELO PIO ZETULA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TALITA CAR VIDOTTO 

No. ORIG. : 95.06.02719-6 3 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025215-26.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.025215-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOSE CARLOS LAPA e outro 

 
: MAUREN MIRANDA LAPA 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040267-62.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.040267-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 

ETELVINA ACETEL 
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ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

APELANTE : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SANTIAGO 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : OS MESMOS 

ASSISTENTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 47,80 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049818-66.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.049818-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : SOCORRO CIMENTO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e filia(l)(is) 

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 106,99 

RE porte remessa/retorno: R$ 85,20 

RESP custas: R$ 118,96 

RESP porte remessa/retorno: R$ 85,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046273-27.1995.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.071747-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : TAKATA PETRI S/A 

ADVOGADO : EDUARDO RICCA 

 
: FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA 

SUCEDIDO : PETRI S/A 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 95.00.46273-7 17 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 116,99 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020155-38.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.020155-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : CIRCULO MILITAR DE SAO PAULO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ BUENO DE AGUIAR 

 
: JOSE AUGUSTO ALCANTARA DE OLIVEIRA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 
RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 52,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038636-49.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.038636-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : EXPRESSO JOACABA LTDA 

ADVOGADO : ANDRE MESSER 

 
: ROBERTO MOREIRA DIAS 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
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RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 100,00 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003877-44.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.003877-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : TEMPO DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : ANDREA DE TOLEDO PIERRI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 9,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004911-54.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.004911-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : PARAISO DAS BORRACHAS COM/ E IND/ LTDA 

ADVOGADO : SEBASTIAO DIAS DE SOUZA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011834-96.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.011834-2/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : COMSAT BRASIL LTDA 

ADVOGADO : IAN DE PORTO ALEGRE MUNIZ e outro 

 
: FLÁVIO DE HARO SANCHES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 11,09 

RESP porte remessa/retorno: R$ 34,40 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004118-88.2000.4.03.6114/SP 

  
2000.61.14.004118-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : MARCIAL HERCULINO DE HOLLANDA FILHO 

 
: MARCIA HOLLANDA RIBEIRO 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : JOSE LUIZ CEZAR ATTAB e outro 

 
: MARIA LUCIA LOCOSELLI ATTAB 

ADVOGADO : JANUARIO ALVES e outro 

APELADO : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : MAURÍCIO ALESSANDER BARRACA 

CERTIDÃO 
Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 19,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 19,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0049883-72.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.049883-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 
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APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO e outro 

APELADO : DROGARIA UMARIZAL LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 
RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004728-22.2001.4.03.6114/SP 

  
2001.61.14.004728-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 

APELADO : FCIA UNIVERSO LTDA 

No. ORIG. : 00047282220014036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 
RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 6,53 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003640-31.2001.4.03.6119/SP 

  
2001.61.19.003640-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : SAMPEL IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 

ADVOGADO : CAROLINA SVIZZERO ALVES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
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VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 30,40 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002325-70.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.002325-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : DROGA NELSON LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 
RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016824-59.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.016824-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MC AULIFF CONFECCOES E REPRESENTACOES LTDA 

ADVOGADO : CELSO FERNANDO GIOIA e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 
RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050239-90.1998.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.036468-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI 

APELADO : JOSE CARLOS LAPA e outro 

 
: MAUREN MIRANDA LAPA 

ADVOGADO : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 

No. ORIG. : 98.00.50239-4 13 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 68,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002892-10.2002.4.03.6104/SP 

  
2002.61.04.002892-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : JOAO RODRIGUES DIAS e outro 

 
: LEDA MARIA STAVALE RODRIGUES 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILENE NETINHO JUSTO e outro 

No. ORIG. : 00028921020024036104 2 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 17,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010053-34.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.010053-3/SP  

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

APELANTE : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA 

ADVOGADO : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro 

 
: RICARDO VALENTIM NASSA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 9,40 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 4,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009470-40.2003.4.03.6108/SP 

  
2003.61.08.009470-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE BAURU SP 

ADVOGADO : DENISE BAPTISTA DE OLIVEIRA e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006783-89.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.006783-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : PAGNONCELLI E CIA LTDA 

ADVOGADO : CLAINE CHIESA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 
artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 93,00 
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RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004990-09.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004990-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : METALPLAN EQUIPAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : ADOLFO NATALINO MARCHIORI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 14,80 
RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 8,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006025-04.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.006025-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : CENTRO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO CIESP 

ADVOGADO : ROGÉRIO DOMENE 

 
: ELAINE KARINE GOMES DE SOUZA 

 
: ALEXANDRE RAMOS 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 
Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 4,56 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012753-55.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.012753-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : JOSE CARLOS RAMOS 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO PRETONI GALBIATTI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SONIA COIMBRA DA SILVA e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 
 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007963-19.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.007963-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : SUPERMERCADO LIMASTONI LTDA e outro 

 
: LIMA E FRATONI LTDA 

ADVOGADO : MESSIAS MARQUES RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 8,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 8,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013673-20.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.013673-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

APELANTE : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA 

ADVOGADO : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

 
: CLEUZA MARIA LORENZETTI 

CERTIDÃO 
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Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 14,40 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007346-38.2004.4.03.6112/SP 

  
2004.61.12.007346-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 

APELADO : DROGARIA SAO CAMILO DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

No. ORIG. : 00073463820044036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00031 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003203-08.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.003203-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : HUMBERTO MARQUES DE JESUS 

APELADO : ALBERTO PAIM DA COSTA 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 
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São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00032 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009350-50.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.009350-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING e outro 

APELADO : FABIO KFOURI BRASIL 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010794-21.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.010794-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : IFER ESTAMPARIA E FERRAMENTARIA LTDA 

ADVOGADO : PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 9,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015207-77.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.015207-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : JADE COM/ E IMP/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : CELIA RODRIGUES DE V PAES BARRETTO e outro 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024249-53.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.024249-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING e outro 

APELADO : MARCIO BENTO BARTHOLOMEI 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 
 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013894-75.2005.4.03.6102/SP 

  
2005.61.02.013894-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : AEROAGRICOLA CHAPADAO LTDA 

ADVOGADO : CLEISON HELINTON MIGUEL 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 32,20 
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São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037569-06.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.037569-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : MEPLASTIC INDL/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO FRANZIN 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 97.00.00001-7 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 
artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00038 CAUTELAR INOMINADA Nº 0097409-44.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.097409-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

REQUERENTE : ACOS VILLARES S/A 

ADVOGADO : MARCIO BELLOCCHI 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

INTERESSADO : CENTRO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO CIESP 

ADVOGADO : CELECINO CALIXTO DOS REIS 

No. ORIG. : 2004.61.00.006025-8 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0120843-62.2006.4.03.0000/SP 
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2006.03.00.120843-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : ANTONIO MORENO NETO 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : FAMA FERRAGENS S/A e outros 

 
: ROBERTO MULLER MORENO 

 
: WERNER GERHARDT espolio 

 
: WERNER GERHARDT JUNIOR espolio 

ADVOGADO : LUIS CARLOS LETTIERE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00.09.35446-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 3,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009854-13.1992.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.004074-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ERALDO ROBERTO e outros 

 
: DARCY DE PAULA FERREIRA 

 
: LESIO ANDRADE 

 
: AURELIO ALVES MARTIM 

 
: MARIO MARQUES DOS SANTOS 

 
: JOAO PAIVA 

 
: JOSE GUILHERMINO DA SILVA 

ADVOGADO : INACIO VALERIO DE SOUSA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 92.00.09854-1 7 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 22,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010938-98.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.010938-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : ENCARNACAO E CIA LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS BARBUIO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 02.00.00006-0 1 Vr FARTURA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 19,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041744-19.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.041744-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CLEALCO ACUCAR E ALCOOL S/A 

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 03.00.00292-2 A Vr BIRIGUI/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 27,00 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021430-12.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.021430-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : JAMES BATISTA 
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ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

APELADO : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002449-17.2006.4.03.6105/SP 

  
2006.61.05.002449-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI 

APELADO : MUNICIPIO DE CAMPINAS SP 

ADVOGADO : PATRICIA DE CAMARGO MARGARIDO e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001062-16.2006.4.03.6121/SP 

  
2006.61.21.001062-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE SALES VIEIRA e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 
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RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054254-69.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.054254-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

APELADO : DROGA AURELIA LTDA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 
RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036632-35.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.036632-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

APELADO : POLICLIN S/A SERVICOS MEDICOS HOSPITALARES 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS MARIANO DA SILVA 

No. ORIG. : 02.00.00019-4 1 Vr CACAPAVA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021909-68.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.021909-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 
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APELANTE : METALURGICA AROUCA LTDA 

ADVOGADO : CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0,10 

RE porte remessa/retorno: R$ 24,80 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 18,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021911-38.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.021911-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : SILO COM/ DE PRODUTOS OPTICOS LTDA 

ADVOGADO : CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 41,80 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 36,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022310-67.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.022310-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : SIOL ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : KARLHEINZ ALVES NEUMANN e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 
artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 79,60 
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RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 79,60 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025207-68.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.025207-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

APELADO : MARIA ROSANGELA NERES DOS SANTOS 

PROCURADOR : MARIANE BONETTI SIMAO (Int.Pessoal) 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : CARLA QUELLY SILVA e outro 

 
: ADELSON ALVES SILVA 

No. ORIG. : 00252076820074036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006444-13.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.006444-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : RENK ZANINI S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 

ADVOGADO : EDUARDO RAMOS DEZENA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 8,80 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 
 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011165-08.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.011165-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : DMB MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MARTINUSSI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 
preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 19,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 19,20 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00054 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012474-58.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.012474-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE SANTOS SP 

ADVOGADO : FLAVIA MARINHO COSTA DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00124745820074036104 5 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 
São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000065-20.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.000065-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : PROJET IND/ METALURGICA LTDA 

ADVOGADO : RUBENS ROSENBAUM e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00000652020074036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 5,60 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0045249-71.2008.4.03.0000/MS 

  
2008.03.00.045249-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AGRAVANTE : MARIA ELIZA NASSER DOS SANTOS 

ADVOGADO : EVANDRO PAES BARBOSA 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : ALBERICO PEREIRA TERRA espolio e outro 

 
: MARIA ENNES LEITE espolio 

ADVOGADO : RUBENS MOZART CARNEIRO BUCKER 

PARTE RE' : JOSE NASSER espolio e outro 

 
: HELENA FADEL NASSER espolio 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 93.00.03854-0 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 59,00 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039862-51.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.039862-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : Prefeitura Municipal de Itapevi SP 

ADVOGADO : WAGNER DOS SANTOS LENDINES 

No. ORIG. : 05.00.00011-4 1 Vr ITAPEVI/SP 

CERTIDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 106/1517 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 6,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005469-51.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.005469-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : LTA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA MATHIAS DUARTE e outro 

APELADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF 

ADVOGADO : PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA e outro 

APELADO : Servico Social do Comercio SESC 

ADVOGADO : TITO DE OLIVEIRA HESKETH e outro 

APELADO : Servico Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC 

 
: Servico Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI 

ADVOGADO : MARCOS ZAMBELLI e outro 

APELADO : Servico Social da Industria SESI 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

No. ORIG. : 00054695120084036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 8,80 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010004-62.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010004-4/SP  

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

AGRAVANTE : KRAMEPY IND/ E COM/ DE LIGAS LTDA e outro 

ADVOGADO : RUBENS DOS SANTOS e outro 

AGRAVANTE : IVON TOMOMASSA YADOYA 
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ADVOGADO : RUBENS DOS SANTOS 

CODINOME : IVON TOMASSA YADOYA 

AGRAVADO : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES 

ADVOGADO : TULIO ROMANO DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.00.002380-1 24 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044168-53.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.044168-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : IND/ DE CALCADOS NELSON PALERMO S/A e outro 

 
: NELSON ANTONIO PALERMO 

ADVOGADO : DENISE COIMBRA CINTRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : PAULO ROBERTO PALERMO 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.14.01793-9 2 Vr FRANCA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 10,00 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 10,00 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005337-09.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.005337-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : MUNICIPIO DE CATANDUVA SP 
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ADVOGADO : VINICIUS FERREIRA CARVALHO 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

No. ORIG. : 08.00.00111-3 1 Vr CATANDUVA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00062 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017513-77.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.017513-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : TRANSBANK SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

ADVOGADO : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00175137720094036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 11,09 

RESP porte remessa/retorno: R$ 28,40 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003265-64.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.003265-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ FERREIRA DA SILVA e outro 

APELADO : VOLKSWAGEN BRASIL IND/ VEICULOS AUT LTDA 

ADVOGADO : CLAUDIO MAURICIO ROBORTELLA BOSCHI PIGATTI e outro 

No. ORIG. : 00032656420094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 109/1517 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004286-50.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004286-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : MAITTRA IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL S/A 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO FRANZIN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00027001820094036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 19,20 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021561-12.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021561-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : CELIA SPINOLA ARROYO 

ADVOGADO : CLAUDIA CARON NAZARETH VIEGAS DE MACEDO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : PAZ MED PLANO SAUDE S/C LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00034286820094036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 
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VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 9,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025125-96.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025125-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

AGRAVADO : HELIO CHAVES DA SILVEIRA FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00365689820054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 11,09 
RESP porte remessa/retorno: R$ 19,00 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026413-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026413-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DROG BERTA ITAIM LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00130348620094036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028818-88.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028818-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : SISA SOCIEDADE ELETROMECANICA LTDA massa falida 

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00129742620004036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 118,96 
RE porte remessa/retorno: R$ 49,00 

RESP custas: R$ 106,99 

RESP porte remessa/retorno: R$ 49,00 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034941-05.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.034941-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

AGRAVANTE : VITORIO SANDRO AZAMBUJA VEDOVATO 

ADVOGADO : JAIRO DE QUADROS FILHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 00035498320104036002 1 Vr DOURADOS/MS 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 28,40 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035873-90.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035873-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLA SANTOS SANJAD e outro 
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AGRAVADO : SANATORINHOS ACAO COMUNITARIA DE SAUDE 

ADVOGADO : MAURICIO RHEIN FELIX e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00174640220104036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 19,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036433-32.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036433-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : SERGIO BERTONE 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA MESQUITA TALIBA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA e outros 

 
: CIRILLO MARCOS ALVES 

 
: JOAO ALVES DE QUEIROZ FILHO 

 
: ARISCO PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A 

 
: BRAULIO MARCHIO 

 
: JOHN LLOYD BUSH 

 
: ALDO DIAZ 

 
: JOSE LUIS FERNANDES 

 
: CARLOS MARIA DIAZ VALDEZ 

 
: LUIS EDUARDO MARQUES GARCIA 

 
: GERALDO EVANGELISTA LORETI 

 
: JORGE LUIZ FIAMENGHI 

 
: EDUARDO MIORI 

 
: ALFEU BRUNO MONZANI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00279919220094036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 
RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 0 
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RESP porte remessa/retorno: R$ 8,20 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036787-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036787-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ISABELA POGGI RODRIGUES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CARMEM ALDINA PICCININI MAIA 

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00110667320094036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 53,20 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010467-43.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.010467-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : MUNICIPIO DE DIVINOLANDIA 

ADVOGADO : OSWALDO BERTOGNA JUNIOR 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANNA PAOLA NOVAES STINCHI 

No. ORIG. : 09.00.00003-2 1 Vr SAO SEBASTIAO DA GRAMA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 
São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022869-59.2010.4.03.9999/SP 
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2010.03.99.022869-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS 

APELADO : Prefeitura Municipal de Pereiras SP 

ADVOGADO : GILBERTO JOSE FERNANDES 

No. ORIG. : 09.00.00005-6 1 Vr CONCHAS/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 
VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025704-20.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.025704-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : Prefeitura Municipal de Americana SP 

ADVOGADO : JAIRA ROBERTA AZEVEDO CARVALHO 

No. ORIG. : 08.00.00202-6 1 Vr AMERICANA/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 
 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037787-68.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.037787-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS 

APELADO : MUNICIPIO DE APIAI SP 

ADVOGADO : LUCIANE DE LIMA 

No. ORIG. : 09.00.00001-7 1 Vr APIAI/SP 

CERTIDÃO 
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Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 

RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 0 

RESP custas: R$ 6,53 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003120-16.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.003120-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : HOCHTIEF FACILITY MANAGEMENT DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LUCIANO FRANCISCO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00031201620104036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação do 

preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos do 

artigo 511, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VALORES DEVIDOS: 
RE custas: R$ 0 

RE porte remessa/retorno: R$ 5,60 

RESP custas: R$ 0 

RESP porte remessa/retorno: R$ 0 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

Expediente Nro 11890/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0233002-89.1980.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.004805-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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APELANTE : JULIO KIEFFER e outro 

 
: MARINA HUNGRIA KIEFFER 

ADVOGADO : ANTONIO JOSE RIBEIRO DA SILVA NETO 

APELADO : FREDERICO AUGUSTO KIEFFER e outros 

 
: ANNA MARIA KIEFFER 

ADVOGADO : EVANDRO FERREIRA DE VIANA BANDEIRA 

 
: LUCIANA VILELA DE C E VIANA BANDEIRA 

APELADO : CESAR KIEFFER 

 
: LEOPOLDINA BELLANDI KIEFFER 

ADVOGADO : MANOEL MUNIZ 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00.02.33002-4 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005247-19.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.005247-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : SILVIO GOMES RIBAS e outro 

 
: VANDERLEIA COSTA TORRES RIBAS 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

 
: RODRIGO SOTO TSCHINKEL 

 
: JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR 

APELANTE : LARCKI SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : ROGERIO DE SA MENDES 

APELADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005459-94.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.005459-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA e outro 

APELADO : VLADIMIR PIRES JUNIOR e outro 

 
: ROSIRES FERNANDES PIRES 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033490-27.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.033490-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : VIANA AGROMERCANTIL LTDA e outro 

 
: PEDRO GONCALVES VIANA NETO 

ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES WAMBIER 

PARTE RE' : 
TAGUS DO BRASIL FOMENTO E REPRESENTACAO BANCARIA 

INTERNACIONAL LTDA 

ADVOGADO : SERGIO BORTOLETO e outro 

PARTE RE' : BANCO PONTUAL S/A 

ADVOGADO : AFONSO RODEGUER NETO e outro 

REPRESENTANTE : ADILSON MODESTO 

PARTE RE' : PONTUAL GESTAO EMPRESARIAL LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE ALVARENGA MATTOS e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0608334-46.1995.4.03.6105/SP 

  
2001.03.99.025953-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : S/A HOSPITAL DE CLINICAS DR PAULO SACRAMENTO e outros 

ADVOGADO : THAIS DE MELLO LACROUX 

APELANTE : JUNDIAI CLINICAS S/C LTDA 

 
: CIA DE EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO CEMA 

ADVOGADO : RICARDO BOCCHINO FERRARI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.06.08334-7 4 Vr CAMPINAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021465-45.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.021465-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA 

APELANTE : OSCAR IDE 

ADVOGADO : FABIANA PAVANI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

APELADO : CIBRASEC CIA BRASILEIRA DE SECURITIZACAO 

ADVOGADO : LUIS PAULO SERPA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0010622-51.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.010622-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROSALVO PEREIRA DE SOUZA 

RÉU : ARNALDO RAVACCI e outros 

 
: DALSIM ROCHA DE CAMARGO 

ADVOGADO : ARNALDO RAVACCI 

RÉU : ANTONIO PEREIRA 

 
: GILMAR CASSIO BONARDI 

 
: MARIA APARECIDA SILVANI 

 
: ROSELY FATIMA PORTO GARCIA 

ADVOGADO : BENEDITO SAMPAIO SOBRINHO e outro 

EXCLUIDO : MARIO ZEIKIL CUKIERMAN julgado extinto 

ADVOGADO : BENEDITO SAMPAIO SOBRINHO e outro 

No. ORIG. : 95.09.00874-5 1 Vr SOROCABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0064124-84.1992.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.042890-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : BONDUKI BONFIO LTDA e outros 

 
: BONDUKI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

 
: INTRA CONSTRUTORA LTDA 

 
: CASA DA BOIA S/A COM/ E IND/ DE METAIS 

 
: SALIMAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

 
: FUTURA COMMODITIES CORRETORES DE MERCADORIAS LTDA 
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: ART PINNUS RESINEIRA LTDA 

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO 

SUCEDIDO : ADIZYL RESINEIRAS SINTETICAS S/A 

APELANTE : LIPASA DO NORDESTE S/A IND/ E COM/ 

ADVOGADO : MARCELO BAETA IPPOLITO 

SUCEDIDO : APOLO DO NORDESTE PARTICIPACOES LTDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 92.00.64124-5 17 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003166-83.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.003166-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : CODEMIN S/A 

ADVOGADO : GILSON JOSE RASADOR 

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : SILVIA FEOLA LENCIONI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033144-38.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.033144-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : COLGATE PALMOLIVE COMPANY e outro 

 
: COLGATE PALMOLIVE IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO EDUARDO SEREC 

 
: GIOVANNI ETTORE NANNI 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : JOSE ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : LABORATORIOS WYETH WHITEHALL LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO CAIUBY 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2002.61.14.003471-5 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042547-40.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.004633-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : PETER FRANZ REITERMANN e outro 

 
: MARIA GUILHERMINA DUARTE LUZIO RETIERMANN 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.42547-0 3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001418-07.2003.4.03.6124/SP 

  
2003.61.24.001418-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : JOAO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSÉ JORGE PEREIRA DA SILVA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR e outro 

APELADO : AMERICAN BANK NOTE COMPANY 

ADVOGADO : FERNANDA PICCININ LEITE 

APELADO : JTR CARGAS LTDA 

ADVOGADO : ANDERSON DE ANDRADE CALDAS e outro 

APELADO : ASSOCIACAO COML/ DE SAO PAULO 

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS e outros 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022396-29.1993.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.021542-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ARLINDO CHIGNALIA JUNIOR 

ADVOGADO : MICHAEL MARY NOLAN e outro 
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APELADO : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES 

ADVOGADO : ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : BRASTUBO CONSTRUCOES METALICAS S/A 

ADVOGADO : CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO e outro 

APELADO : USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A USIMINAS 

ADVOGADO : HELIO FANCIO e outro 

APELADO : BANCO BOZANO SIMONSEN S/A 

ADVOGADO : CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO e outro 

APELADO : CLUBE DE INVESTIMENTOS DOS EMPREGADOS DA COSIPA 

APELADO : PERSIO ARIDA 

ADVOGADO : ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO 

APELADO : ANDRE FRANCO MONTORO FILHO 

ADVOGADO : MARCOS ANDRE FRANCO MONTORO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.22396-8 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002734-84.2004.4.03.6103/SP 

  
2004.61.03.002734-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : VALDEMIR FERREIRA DE CARVALHO e outro 

 
: ANA APARECIDA DE SIQUEIRA CARVALHO 

ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA 

REPRESENTANTE : ADRIANO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER 

APELADO : CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : ALEX PFEIFFER 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002271-24.2004.4.03.6110/SP 

  
2004.61.10.002271-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : ADILSON SIMAO MEDINA e outros 
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ADVOGADO : ANDREZA BENTO LEONE LARA 

APELADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outros 

 
: CLAUDIO ROBERTO SOUTO 

ADVOGADO : SERGIO LAZZARINI 

APELADO : DORCIEL DE SOUSA DOS SANTOS 

 
: EDINA MARIA NESTORI 

 
: EDUARDO CERQUEIRA ROBERTO 

 
: IGNES DE MELO ARANTES 

ADVOGADO : ANDREZA BENTO LEONE LARA 

APELADO : LUCIA APARECIDA DE CAMPOS E SILVA 

 
: LUIZ ANTONIO BARBOSA 

ADVOGADO : SERGIO LAZZARINI 

APELADO : MARCIA MARIA DE MARCO 

ADVOGADO : ANDREZA BENTO LEONE LARA 

APELADO : MARIA HELENA DE MELLO NEIVA 

 
: MARIA SILVIA WUO PELEGRINI 

 
: PERICLES CAMPOS DE OLIVEIRA 

 
: ROSEMEIRE APARECIDA FONSECA 

 
: ROSIMEIRE LINO DE MAGALHAES MOIA 

ADVOGADO : SERGIO LAZZARINI 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006576-39.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.006576-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : INYLBRA TEPETES E VELUDOS LTDA 

ADVOGADO : ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI e outro 

APELANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 

 
: CARLOS LENCIONI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000043-25.2004.4.03.6127/SP 

  
2004.61.27.000043-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro 

APELANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : CRISTINO RODRIGUES BARBOSA e outro 

APELADO : PEDRO LUIZ SIMOES 

ADVOGADO : ELENICE MOSQUIN SIMOES e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029345-49.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.029345-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : AVERMEDIA COM/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 

ADVOGADO : HWANG POO NY e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EMANUELA LIA NOVAES e outro 

APELADO : SERASA S/A 

ADVOGADO : ARNOR SERAFIM JUNIOR e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00293454920054036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0049466-31.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.049466-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MASTERBUS TRANSPORTES LTDA massa falida 

ADVOGADO : MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ 

AGRAVADO : EARTH TECH DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO PEREIRA GOMARA 

AGRAVADO : BRICK CONSTRUTORA LTDA e outro 

 
: CMZ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : LUIS ROBERTO BUELONI SANTOS FERREIRA 

AGRAVADO : W WASHINGTON EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO 

 
: BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR 

AGRAVADO : EXFERA COM/ REPRESENTACAO IMP/ E EXP/ LTDA e outros 

 
: SUPERBUS PARTICIPACOES LTDA 

 
: MARIO SINZATO 

 
: ROBERTO MELEGA BURIN 
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: ROBERTO GUIDONI SOBRINHO 

 
: CARLOS ZVEIBIL NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2003.61.82.060838-7 12F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005064-14.2006.4.03.6126/SP 

  
2006.61.26.005064-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FRIGORIFICO CENTRAL LTDA 

ADVOGADO : APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES 

APELADO : MARFRIG FRIGORIFICOS E COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005070-21.2006.4.03.6126/SP 

  
2006.61.26.005070-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELANTE : DANIELLA CAETANO MOLEIRINHO e outros 

 
: SANDRA CRISTINA CAETANO MOLEIRINHO 

 
: ANDREA CAETANO MOLEIRINHO 

ADVOGADO : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO e outro 

APELADO : MARFRIG FRIGORIFICOS E COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR e outro 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : FRIGORIFICO CENTRAL LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005071-06.2006.4.03.6126/SP 

  
2006.61.26.005071-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELANTE : JPM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A 

ADVOGADO : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO e outro 

APELADO : MARFRIG FRIGORIFICOS E COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR e outro 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : FRIGORIFICO CENTRAL LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011106-56.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.011106-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : ROGERIO FEOLA LENCIONI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

 
: CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO 

AGRAVADO : TRW DO BRASIL S/A 

ADVOGADO : PAULO FERNANDO DE MOURA e outro 

PARTE RE' : Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A 

ADVOGADO : JOAO ROJAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 88.00.44805-4 14 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022410-52.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.022410-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : ALVARO STIPP e outro 

AGRAVADO : ORLANDO MISIAGIA e outros 

ADVOGADO : PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA 

AGRAVADO : ANTONIO FERREIRA HENRIQUE 
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: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO SP 

AGRAVADO : AES TIETE S/A 

ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA TABET 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2008.61.06.005078-0 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016746-06.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.016746-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SUPERTUBA S/A IND/ E COM/ DE SUPERMERCADOS e outros 

ADVOGADO : SERGIO DA SILVA FERREIRA 

PARTE RE' : VICENTE DE PAULO CONSTANT RODRIGUES DA CUNHA 

ADVOGADO : ELOISA PALUMBO BEZ CHLEBA RODRIGUES DA CUNHA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 02.00.00472-5 A Vr AMERICANA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042566-27.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042566-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : ESTELA FERNANDES DOS REIS NOGUEIRA 

ADVOGADO : DANIELA DE AQUINO COELHO ZIDKO e outro 

PARTE RE' : Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : STELA CRISTINA FURTADO e outro 

PARTE RE' : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : FABIANA CARVALHO MACEDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.63.01.057436-4 24 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003149-82.2009.4.03.6106/SP 

  
2009.61.06.003149-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal 

APELADO : APARECIDA ROSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : RODRIGO GOMES NABUCO e outro 

INTERESSADO : UCHOENSE PRESTACAO SERVS EDUCACIONAIS S/SLTDA. 

ADVOGADO : FABIO SOARES MAIA VIEIRA DE SOUZA 

No. ORIG. : 00031498220094036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000582-45.2009.4.03.6117/SP 

  
2009.61.17.000582-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal 

APELADO : WILLIAM ANSELMO e outros 

 
: EPAMINONDAS MACHADO VIEIRA 

 
: CLEBER PIRES DA ROSA 

 
: CLAYTON GALLI 

 
: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 

 
: NILSON FABRICIO DOS SANTOS 

 
: ANA KELY FIGUEIRA 

ADVOGADO : PEDRO PAULO GRIZZO SERIGNOLLI e outro 

APELADO : Ordem dos Musicos do Brasil Conselho Regional do Estado de Sao Paulo OMB/SP 

ADVOGADO : JATYR DE SOUZA PINTO NETO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00005824520094036117 1 Vr JAU/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000665-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000665-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARCELO DUARTE DOS SANTOS 
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ADVOGADO : JOSE ROBERTO FRUTUOSO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : CELSA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO : ENIL FONSECA 

PARTE RE' : BRILHANTE PRESTACAO DE SERVICOS S/C LTDA e outros 

 
: SEBASTIAO CORREIA COSTA 

 
: OLAVO PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE SAO VICENTE SP 

No. ORIG. : 94.00.00020-4 1FP Vr SAO VICENTE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018893-68.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018893-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : HENRIQUE CONSTANTINO e outros 

 
: JOAQUIM CONSTANTINO NETO 

 
: CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR 

 
: RICARDO CONSTANTINO 

ADVOGADO : IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS 

PARTE RE' : BREDA TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO FURTADO CABRAL e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00631215620034036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024890-32.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024890-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AGRAVANTE : GABRIEL AIDAR ABOUCHAR 

ADVOGADO : IVES GANDRA DA SILVA MARTINS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : SETAL ENGENHARIA, CONSTRUCOES E PERFURACOES S 

 
: ROBERTO RIBEIRO DE MENDONCA 

 
: HORACIO ALBERTO AUFRANC 

 
: AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONCA NETO 
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ADVOGADO : DIORACI PEREIRA NEVES e outro 

PARTE RE' : SETAL TELECOM S/A 

 
: PEM ENGENHARIA S/A 

 
: PEM PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA 

 
: TRANS - SISTEMAS DE TRANSPORTES S/A 

ADVOGADO : ROGERIO PIRES DA SILVA e outro 

PARTE RE' : SOG SISTEMAS EM OLEO E GAS S/A 

ADVOGADO : PEDRO REBELLO BORTOLINI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00083815120034036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036243-69.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036243-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

AGRAVANTE : IDALINA BARBOZA MAGALHAES 

ADVOGADO : PAULA VANIQUE DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00172337220104036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037083-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037083-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO e outro 

AGRAVADO : MOHAMAD HUSSEIN MOURAD 

ADVOGADO : FABIO BELLENTANI e outro 

AGRAVADO : MARCIO TARDINI 

ADVOGADO : OMAR ISSAM MOURAD e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00190013320104036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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Expediente Nro 11889/2011 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0669961-63.1985.4.03.6182/SP 

  
94.03.032752-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

PARTE AUTORA : MAREVAL MANUTENCAO E REPARACAO DE VAGOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO DE TOLEDO ABREU 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00.06.69961-8 2 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0300091-69.1993.4.03.6102/SP 

  
95.03.004665-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

PARTE AUTORA : ARNALDO CORREA NEVES 

ADVOGADO : WILSON INACIO DA COSTA e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 93.03.00091-9 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0206799-87.1994.4.03.6104/SP 

  
96.03.057961-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ESTINAVE ESTIVA E TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : ERICA ZENAIDE MAITAN 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.02.06799-0 1 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0078560-49.1996.4.03.9999/SP 

  
96.03.078560-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : IND/ DE OCULOS VISION LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS TELO DE MENEZES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 93.00.00054-1 1 Vr TAUBATE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0094745-65.1996.4.03.9999/SP 

  
96.03.094745-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ALAL ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 

ADVOGADO : JOSE JOAO DEMARCHI e outro 

INTERESSADO : ITALIAN FASHION CONFECCAO LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00042-2 1 Vr TIETE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025578-18.1996.4.03.6100/SP 

  
1996.61.00.025578-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : AUGUSTO JOSE JAESS DA SILVA e outro 

 
: SANDRA REGINA BARIANI JAESS DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

No. ORIG. : 00255781819964036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0046456-23.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.046456-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : CAJAMAR ARTEFATOS DE PAPEL LTDA 

ADVOGADO : ELIANA GALVAO DIAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 1999.61.00.041319-4 15 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047622-90.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.047622-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JOAO CARLOS MAUER 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO NEVES BAPTISTA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 90.00.27659-4 10 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.03.99.008161-2/SP 

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TECNOREVEST PRODUTOS QUIMICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE GOMES RODRIGUES DA SILVA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 
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No. ORIG. : 97.15.06572-4 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0061368-97.1995.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.026424-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL 

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 95.00.61368-9 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0052863-15.1998.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.094738-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : FINAUSTRIA CIA DE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 98.00.52863-6 2 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0516341-50.1993.4.03.6182/SP 

  
1999.03.99.098855-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DARVAS IND/ DE APARELHOS ELETRO-MEDICOS LTDA 

ADVOGADO : MARCOS FERREIRA DA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 93.05.16341-6 5F Vr SAO PAULO/SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0049128-67.2000.4.03.0000/SP 

  
2000.03.00.049128-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ALCOOL AZUL S/A ALCOAZUL 

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2000.61.00.024043-7 3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0508323-69.1995.4.03.6182/SP 

  
2000.03.99.036988-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : FEM FABRICA ELETRO METALURGICA LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.05.08323-8 5 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025348-39.1997.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.070669-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CIA SUZANO DE PAPEL E CELULOSE 

ADVOGADO : EWERTON HERRERA IANHES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 97.00.25348-1 17 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014522-51.1997.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.074823-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : 6 TABELIONATO DE NOTAS DA CAPITAL 

ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.14522-0 3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001458-69.2000.4.03.6002/MS 

  
2000.60.02.001458-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : LEVY DIAS MARQUES 

ADVOGADO : LEVY DIAS MARQUES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE AUTORA : RUBENS PEREIRA LEITE 

ADVOGADO : LEVY DIAS MARQUES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028968-25.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.004310-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CONSELHO DE FRANQUEADOS WIZARD 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 98.00.28968-2 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029120-11.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.029120-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CELINA OLIVEIRA ARAUJO DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANGELA MARIA DA SILVA e outro 

 
: LEANDRO LUIS DA SILVA incapaz 

ADVOGADO : SELMA APARECIDA BENEDICTO 

No. ORIG. : 98.00.00167-4 4 Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030475-56.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.030475-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : IND/ E COM/ DE MADEIRAS BRASILIA LTDA 

ADVOGADO : ELIZABETH RIBEIRO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.00.00067-5 AII Vr SANTO ANDRE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031337-27.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.031337-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Jundiai SP 

ADVOGADO : ANA LUCIA MONZEM e outros 

 
: ROSELI MARIA SEREGUIN 

 
: CLÁUDIA HELENA FUSO CAMARGO 

 
: ALESSANDRA DE VILLI ARRUDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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APELADO : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00339-4 A Vr JUNDIAI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035213-87.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.035213-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : EDUARDO HIDETO SUZUKI CONFECCOES massa falida 

ADVOGADO : OLAIR VILLA REAL 

SINDICO : OLAIR VILLA REAL 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIEDADE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 94.00.00132-0 1 Vr PIEDADE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00023 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0044944-10.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.044944-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

PARTE AUTORA : FRANCISCO JOSE CATO e outro 

 
: MARIA PEDRILIA PALUDETO CATO 

ADVOGADO : ALCIDES MORA 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

INTERESSADO : CATO ANTONIALE E CIA LTDA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

No. ORIG. : 00.00.00053-0 1 Vr INDAIATUBA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003109-02.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.003109-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO e outro 

APELADO : SEM MOHAMAD DARWICH 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

No. ORIG. : 000310902200140 15 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014455-47.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.014455-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : SEM MOHAMAD DARVICHE e outro 

 
: LIGIA REGINA DAS NEVES DARVICHE 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 001445547200140 15 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015047-97.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.015047-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : FRANCISCO PEDRO 

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO MODESTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : NANETE TORQUI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00034-7 1 Vr SAO SEBASTIAO DA GRAMA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041947-20.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.041947-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : GLORIA ANARUMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROZENO FERREIRA FERNANDES 

ADVOGADO : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 01.00.00106-1 1 Vr JUNDIAI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001288-26.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.001288-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO e outro 

APELADO : SEM MOHAMAD DARVICHE e outro 

 
: LIGIA REGINA DAS NEVES DARVICHE 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES 

No. ORIG. : 000128826200240 15 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002523-28.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.002523-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : JOSE LEAO JUNIOR e outros 

 
: JOSE ROBALINHO CAVALCANTI 

 
: MIRIAN DO ROZARIO MOREIRA LIMA 

ADVOGADO : HOMAR CAIS e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010723-24.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.010723-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ROCHAFERTIL IND/ E COM/ DE CALCARIO LTDA 

ADVOGADO : EUCLIDES FRANCISCO JUTKOSKI 

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 

ADVOGADO : SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006130-28.2002.4.03.6107/SP 

  
2002.61.07.006130-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : WILSON BEDAQUE 

ADVOGADO : ADELMO MARTINS SILVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00032 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000651-24.2002.4.03.6117/SP 

  
2002.61.17.000651-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : MARCON ALBERTO WEICHERT 

APELADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARIRI 

ADVOGADO : MARIA SUELI A DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001653-11.2002.4.03.6123/SP 

  
2002.61.23.001653-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO VALENTIM NASSA e outro 

APELADO : MARIO PEREIRA DE MORAES 
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ADVOGADO : JOÃO PAULO RODRIGUES MULATO 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0055445-76.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.055445-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MARCOS DUALIBY PINTO DE SOUZA 

ADVOGADO : SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 88.00.47404-7 16 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010959-79.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.010959-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA HELENA TAZINAFO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MORRO AGUDO SP 

No. ORIG. : 00.00.00048-8 1 Vr MORRO AGUDO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028781-81.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.028781-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : CARLOS AUGUSTO DOS REIS 

ADVOGADO : VITORIO MATIUZZI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00019-3 2 Vr SALTO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021653-67.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.021653-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : IVETE ALBANO 

ADVOGADO : JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RODRIGO YOKOUCHI SANTOS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0034929-68.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.034929-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : MABE BRASIL ELETRODOMESTICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004138-10.2003.4.03.6103/SP 

  
2003.61.03.004138-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : EDSON KOJI TAJIRI 

ADVOGADO : GLEISON JULIANO DE SOUZA e outro 

INTERESSADO : PROJETEC PROJETOS DESENHOS E REPRESENTACAO COML/ LTDA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
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São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005074-17.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.005074-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA PRADO 

ADVOGADO : CLAUDIO TORTAMANO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro 

APELADO : Banco do Brasil S/A 

ADVOGADO : WILSON FERNANDES MENDES e outro 

No. ORIG. : 00050741720034036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000639-52.2003.4.03.6124/SP 

  
2003.61.24.000639-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : TEREZINHA DA SILVA 

ADVOGADO : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018558-74.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.018558-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : EIBAL COM/ E ENGENHARIA ELETRICA LTDA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
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Diretora de Divisão 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007783-58.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.007783-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : JURACI DE ARAUJO CAMPOS 

ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00081-8 3 Vr INDAIATUBA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034123-77.1996.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.022428-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : MARIA MADALENA DE SOUZA CANGUCU -ME 

ADVOGADO : IOLANDO DE SOUZA MAIA e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.00.34123-0 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028066-05.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.028066-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ORESTES BALDO espolio 

ADVOGADO : ALEX SUCARIA BATISTA 

REPRESENTANTE : HERMINIA PAVANI BALDO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

INTERESSADO : O BALDO E PAVANI LTDA 

No. ORIG. : 95.00.00025-8 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000332-39.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.000332-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : RAIMUNDO SANTANA DE QUEIROZ 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TONI ROBERTO MENDONÇA e outro 

No. ORIG. : 00003323920044036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023552-66.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.023552-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Medicina CRM 

ADVOGADO : OLGA CODORNIZ CAMPELLO 

APELADO : REINALDO FARINA 

ADVOGADO : OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025674-52.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.025674-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : DRESSER IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : HELIO CARLOS DE MIRANDA PRATTES e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005065-39.2004.4.03.6103/SP 

  
2004.61.03.005065-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : MARCOS BATISTA SILVEIRA e outro 

 
: LUZIA MARCIA PINTO SILVEIRA 
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ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA e outro 

CODINOME : LUZIA MARCIA PINTO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001622-35.2004.4.03.6118/SP 

  
2004.61.18.001622-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

APELADO : PEDRO JORGE DE OLIVEIRA LORENA -ME 

ADVOGADO : EDUARDO ESTEVAM DA SILVA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00051 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004653-57.2004.4.03.6120/SP 

  
2004.61.20.004653-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : MARIA MARCIA FABRIS BORTOLOZZO 

ADVOGADO : NILTON LOURENCO CANDIDO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00052 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0002107-22.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.002107-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AUTOR : GIVALDO MIGUEL DO NASCIMENTO e outro 

 
: GIVALDO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA e outro 

RÉU : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

No. ORIG. : 98.00.20923-9 19 Vr SAO PAULO/SP 
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CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0096742-92.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.096742-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SEGURAUTO SEGURANCA AUTOMOTIVA LTDA 

ADVOGADO : EUGENIO REYNALDO PALAZZI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.00.11172-8 21 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0098165-87.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.098165-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE CARVALHO e outro 

 
: MARILENA VASCONCELOS DA COSTA GREGO 

ADVOGADO : MARCIO MELLO CASADO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : ELEBRA S/A ELETRONICA BRASILEIRA e outros 

 
: RAMIRO AUGUSTO NUNES ALVES 

 
: RENATO BARRANCO RUIZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2003.61.82.052995-5 7F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00055 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002631-92.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.002631-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE FLAVIO DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP 

No. ORIG. : 02.00.00401-8 5 Vr JUNDIAI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020113-53.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.020113-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MOACYR MARCELINO 

ADVOGADO : RUBENS SALIM FAGALI 

INTERESSADO : IGMAC IND/ E COM/ DE PRODUTOS DESCARTAVEIS LTDA 

ADVOGADO : RUBENS SALIM FAGALI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 02.00.00041-9 A Vr JACAREI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014643-98.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.014643-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING 

APELADO : MARCOS ANTONIO PERUCHI 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001040-28.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.001040-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZA BALAMINUT PERISSATO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029949-40.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.029949-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : AMILCAR YAZBEK 

ADVOGADO : SELMA PINTO YAZBEK 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 91.06.68906-0 21 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005160-50.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.005160-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : ROMEU CASSALHO ROMANO 

ADVOGADO : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARMELINDO ORLATO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAMPO LIMPO PAULISTA SP 

No. ORIG. : 03.00.00139-2 1 Vr CAMPO LIMPO PAULISTA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00061 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022819-72.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.022819-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : AUGUSTO GARBELINE 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES SP 

No. ORIG. : 04.00.00142-7 1 Vr GUARARAPES/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00062 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046915-54.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.046915-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : FLORINDA ALVES MODENA 

ADVOGADO : VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE CATANDUVA SP 

No. ORIG. : 03.00.00111-3 3 Vr CATANDUVA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012460-23.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.012460-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : NELSON DA SILVA e outro 

 
: MARLY FIOQUE DA SILVA 

ADVOGADO : NATALI ARAUJO DOS SANTOS MARQUES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY e outro 

APELANTE : BANCO BAMERINDUS S/A CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BARBOSA FRANCO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001514-80.2006.4.03.6103/SP 

  
2006.61.03.001514-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : FABIANO DOS SANTOS DOMINGOS e outro 

 
: ANGELA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

No. ORIG. : 00015148020064036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044141-17.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.044141-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SUPERAGRO S/A FERTILIZANTES E INSETICIDAS e outros 

 
: LUIZ MICHELETTO 

 
: JOAO BRAZ PAGLIUSO 

 
: GERALDO SCARDOELLI 

ADVOGADO : MARCIA MARIA PIRES 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 02.00.00028-9 1 Vr CAMPO LIMPO PAULISTA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0400854-12.1992.4.03.6103/SP 

  
2007.03.99.050464-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE e outro 

APELADO : ELI FRANCISCO DE AMORIM e outros 

 
: ESTER DA SILVA SANTOS DE AMORIM 

ADVOGADO : JOAO BATISTA RODRIGUES e outro 

PARTE AUTORA : JORGE LUIZ PEREIRA e outros 

 
: JOAO DO NASCIMENTO COSTA 

 
: MITSUHIRO KONNO 

 
: REINALDO BRITES DA SILVA 

 
: ROBERTO VIEIRA DA FONSECA LOPES 
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: SAMUEL ABEL DOS SANTOS 

 
: VALDIR LOPES BEZERRA 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 92.04.00854-7 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00067 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022236-13.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.022236-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ALAIDE BERNARDO DE FREITAS 

ADVOGADO : SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002864-45.2007.4.03.6111/SP 

  
2007.61.11.002864-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ADRIANO RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA VIEIRA SANTOS MARQUES (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ANDERSON CEGA 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00069 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0003174-17.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.003174-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AUTOR : JOSE POMPERMAYER NETO 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO 
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RÉU : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

No. ORIG. : 2006.61.00.000420-3 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002643-04.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.002643-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARINA SEABRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOAO COUTO CORREA 

No. ORIG. : 06.00.00051-1 1 Vr ITAPORANGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00071 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003265-83.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.003265-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

APELADO : UNIMED DE VOTUPORANGA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : MARCELO CASALI CASSEB 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VOTUPORANGA SP 

No. ORIG. : 05.00.00045-2 1 Vr VOTUPORANGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005944-56.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.005944-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : LAURA MUNHOZ FRANCISQUINI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00043-7 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00073 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024083-56.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.024083-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VERA LUCIA FELIX BRAZ 

ADVOGADO : FRANCISCO ORLANDO DE LIMA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CERQUEIRA CESAR SP 

No. ORIG. : 07.00.00006-1 1 Vr CERQUEIRA CESAR/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026078-07.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.026078-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

APELADO : 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA E MATERNIDADE DONA 

ZILDA SALVAGNI DE TAQUARITINGA 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO VERDERIO 

No. ORIG. : 05.00.00008-2 1 Vr TAQUARITINGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047191-60.1997.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.037342-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

APELADO : SERGIO ROBERTO BARBOSA e outro 

 
: LUZIA ELENA VIEIRA BARBOSA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 
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No. ORIG. : 97.00.47191-8 2 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015525-55.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.015525-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : JOSE AUGUSTO BELARMINO 

ADVOGADO : ALEX COSTA PEREIRA e outro 

APELADO : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : HUMBERTO MARQUES DE JESUS 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017550-41.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017550-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Educacao Fisica do Estado de Sao Paulo CREF4SP 

ADVOGADO : JONATAS FRANCISCO CHAVES 

APELADO : RODRIGO TOBIAS DE CAMARGO 

ADVOGADO : RODRIGO PERES DA COSTA e outro 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017561-70.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017561-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : RAUL DE OLIVEIRA PINTO 

ADVOGADO : RODRIGO PERES DA COSTA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Educacao Fisica do Estado de Sao Paulo CREF4SP 

ADVOGADO : JONATAS FRANCISCO CHAVES 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032120-32.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.032120-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CARLOS SILVESTRE (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : GLORIA MARY D AGOSTINHO SACCHI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE ACERBI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002057-66.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.002057-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : ADLENA MARIA SMILG 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00020576620084036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002508-91.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.002508-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : LAZARA MARIA JOSE MACETE NOGUEIRA CESAR 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005304-55.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.005304-9/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : JOSE RIBAMAR DA SILVA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIANA DA PAZ STABILE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00083 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007126-79.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.007126-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA SUELI BORTOLOTTE 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00071267920084036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007206-43.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.007206-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : ANTONIO VIEIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00072064320084036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00085 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007250-62.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.007250-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 
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APELANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : FERNANDA TEIXEIRA SOUZA DOMINGOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LUCIA HELENA DE CARVALHO ROCHA 

ADVOGADO : LUCIA HELENA DE CARVALHO ROCHA e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00072506220084036183 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012024-38.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.012024-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : MARIA CLARA MENUCCI 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO OLMACHT e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00120243820084036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001463-40.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.001463-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ALSTOM HIDRO ENERGIA BRASIL LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA 

SUCEDIDO : GEC ALSTHOM T E D MASA S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 1999.03.99.001252-3 12 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019465-58.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.019465-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JULIO CESAR PANARIELLO 

ADVOGADO : DANIEL ROSSI NEVES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2003.03.99.031388-7 6 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039074-27.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039074-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ARTHUR ABILIO BORGES 

ADVOGADO : SIMONE MEIRA ROSELLINI e outro 

AGRAVADO : LUARMAQ TRATORES E PECAS LTDA e outro 

 
: LUIZ ROBERTO PRETTI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.007954-9 6F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00090 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0039481-09.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.039481-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA DOS SANTOS PEREIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SILVIA FONTANA FRANCO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA SP 

No. ORIG. : 08.00.00154-7 1 Vr POMPEIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 160/1517 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003910-34.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.003910-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : SUELY MULKY e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

APELADO : ANTONIO MASSARU KAKIDA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ADRIANO NAGADO e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00039103420094036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 
especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006470-34.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.006470-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : ANTONIO CARLOS GUIMARAES 

ADVOGADO : CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO MICHELUCCI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00064703420094036104 6 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013002-24.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.013002-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : LEOPOLDINA DA CUNHA CARVALHO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MAURICIO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro 

No. ORIG. : 00130022420094036104 2 Vr SANTOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 161/1517 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00094 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004930-27.2009.4.03.6111/SP 

  
2009.61.11.004930-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TEREZINHA LOPES BEZERRA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00049302720094036111 1 Vr MARILIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002006-19.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.002006-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : FLAVIO INACIO MANUEL 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00020061920094036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 
 

00096 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010377-69.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.010377-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA PAULA QUEIROZ DE SOUZA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OSMAR ANTONIO KANZLER 

ADVOGADO : NIVEA MARTINS DOS SANTOS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00103776920094036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 162/1517 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00097 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002829-92.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.002829-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : IELVA PEREIRA DOS ANJOS 

ADVOGADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00028299220094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00098 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006105-34.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.006105-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : CAROLINA LANDEIRO 

ADVOGADO : CAMILA BELO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA AMELIA ROCHA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00061053420094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00099 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0007536-06.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.007536-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

PARTE AUTORA : MARIA DA CONCEICAO DE ARAUJO 

ADVOGADO : DENISE DE CASSIA ZILIO ANTUNES e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 
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No. ORIG. : 00075360620094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007528-17.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007528-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : UNIMED DE SAO PAULO COOPERATIVA TRAB MEDICO 

ADVOGADO : AFONSO RODEGUER NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00093299020034036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00101 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007994-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007994-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : JOSE JOAQUIM FERREIRA DE MEDEIROS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ELIAS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 00071546620084036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019113-66.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019113-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : INTESIS PROJETO E CONSTRUCAO LTDA e outros 

 
: OSVALDO ALONSO 
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: CASEMIRO GOMES DA SILVA 

 
: LUIZ VANDERLEI NOCCIOLI 

 
: CARLOS HENRIQUE CORREA 

 
: ANTONIO CARLOS ANDERSON 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00022675720074036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022612-58.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022612-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PRIMO ROSSI ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00125161720104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029242-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029242-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AGRAVANTE : LUIZ EUCLIDES ROVINA 

ADVOGADO : JOSE ALMIR CURCIOL 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : TRANSPORTADORA LDR LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 97.00.00579-7 A Vr AMERICANA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 
São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00105 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031478-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031478-2/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JOAO CANDIDO DA SILVA FILHO e outros 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PRINCIPE e outro 

SUCEDIDO : JOSE VAZQUEZ DIAZ falecido 

AGRAVADO : ANA LUIZA VASQUEZ DIAZ 

 
: EDUARDO VASQUEZ DIAZ 

 
: BENIGNO VARELA YGLESIAS 

 
: MANUEL VARELA VIDAL 

 
: EMENEGILDO PASIANOT 

 
: FRANCISCO PIRES DE PAULA falecido 

 
: JULIETA BONATO DE PAULA 

 
: WILMA BONATO DE PAULA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PRINCIPE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00130075419924036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031623-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031623-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ANTONIO MOREIRA GUEDES e outros 

 
: MARIA LUIZA JACOBIK VIEIRA DE SOUZA 

 
: OCB EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

 
: REGINALDO GILES PEREZ 

 
: SILVANA PANINI 

 
: SIMAO EFRAIM 

ADVOGADO : MAURICIO VIANA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00099197619904036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 
 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031862-18.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031862-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : SANDRA SCAFF e outros 

 
: HILDA OLIVEIRA MENSALIERI 

 
: LIGIA MARIA TURATI 

 
: MARLENE NESSO SOUTO 

 
: MARIA OLIMPIA JUNQUEIRA MANCINI 

ADVOGADO : FRANCISCO GOMES SOBRINHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00065681320004036111 2 Vr MARILIA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032456-32.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032456-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO e outro 

AGRAVADO : GELSON DIAS ARAUJO SANTOS 

ADVOGADO : APARECIDO INACIO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00201731020104036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033746-82.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033746-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : LUIZ DIAS GONZAGA NETO e outro 

 
: ARLINDO JOSE DIAS PACHECO 

ADVOGADO : HEITOR DE MELLO DIAS GONZAGA e outro 

PARTE RE' : COOPERATIVA AGROPECUARIA REGIONAL DE PIRACICABA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 11055900919954036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

CERTIDÃO 
Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
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00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034199-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034199-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DEMATEC MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : JOAO LUIS SOARES DA CUNHA 

AGRAVADO : DURVAL ARIOSI e outro 

 
: MANOEL RAIMUNDO ARIOSI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO SP 

No. ORIG. : 99.00.00003-3 2 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034888-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034888-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : APARMAQ IND/ E COM/ DE PECAS PARA MAQUINAS LTDA e outros 

 
: JULIO RODRIGUES BAGGIO 

 
: JAIRO RODRIGUES BAGGIO 

ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00213560820004036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00112 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004789-47.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.004789-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ODETE VIEIRA MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO : ANTONIO BERNARDI 

No. ORIG. : 08.00.00117-6 1 Vr PIEDADE/SP 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007466-50.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.007466-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : ASSOCIACAO CASA FONTE DA VIDA 

ADVOGADO : EDUARDO KIPMAN CERQUEIRA 

No. ORIG. : 08.00.00018-2 A Vr JACAREI/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00114 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011612-37.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.011612-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA BEATRIZ DA COSTA NERY incapaz 

ADVOGADO : CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME 

REPRESENTANTE : CARINA MAIUSE DA COSTA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MATAO SP 

No. ORIG. : 08.00.00058-5 2 Vr MATAO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012312-13.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.012312-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : APARECIDA DA SILVA FREITAS 

ADVOGADO : SILMARA APARECIDA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00250-9 1 Vr ROSANA/SP 

CERTIDÃO 
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Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00116 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013090-80.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.013090-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALLANA FERREIRA DE CASTRO PEREIRA incapaz 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

REPRESENTANTE : SONIA VAZ FERREIRA DE CASTRO PEREIRA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

No. ORIG. : 08.00.00134-2 2 Vr ITAPETININGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00117 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020812-68.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.020812-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NEDJA LEANDRO SILVA VICENTE 

ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE DE LIMA VERGILIO 

No. ORIG. : 07.00.00191-9 1 Vr GUARIBA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 
00118 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024247-50.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.024247-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA MARIA TAVARES COSTA ROSSI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARLOS ROBERTO DE ARAUJO 

ADVOGADO : PATRÍCIA ROSSETTO BRITO DAL PORTO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 
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No. ORIG. : 09.00.00030-6 2 Vr BARRETOS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036900-84.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.036900-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : MARIA DAS DORES GOMES 

ADVOGADO : ALEXANDRE MIRANDA MORAES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00001-9 2 Vr ITAPETININGA/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00120 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045971-13.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.045971-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO MARCIO PEDROSO incapaz 

ADVOGADO : MILTON CARLOS BAGLIE 

REPRESENTANTE : NILCE MARIA LIMA PEDROSO 

No. ORIG. : 07.00.00042-1 2 Vr PEDERNEIRAS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00121 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002655-62.2010.4.03.6114/SP 

  
2010.61.14.002655-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : ADEMIR STORTI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 00026556220104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002096-92.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.002096-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : JOAO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO : NIVEA MARTINS DOS SANTOS e outro 

 
: GUILHERME DE CARVALHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00020969220104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002905-82.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.002905-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : LUIZ ROBERTO CALLEGAS 

ADVOGADO : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00029058220104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003409-88.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.003409-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : ANTONIO CARLOS DE GUSMAO 

ADVOGADO : ELISANGELA MERLOS GONÇALVES GARCIA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 00034098820104036183 5V Vr SAO PAULO/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 
 

 

00125 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004822-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004822-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

AGRAVANTE : CLEUSA MARIA ALVES BARBOSA 

ADVOGADO : REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PENAPOLIS SP 

No. ORIG. : 10.00.12655-6 2 Vr PENAPOLIS/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

GISLAINE SILVA DALMARCO  
Diretora de Divisão 

 

 

00126 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000827-79.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.000827-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CLAUDETE ISTECHI 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES 

No. ORIG. : 10.00.00012-9 1 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

CERTIDÃO 

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) 

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
GISLAINE SILVA DALMARCO  

Diretora de Divisão 

Expediente Nro 11901/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 173/1517 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006555-84.2003.4.03.6183/SP 

  
2003.61.83.006555-8/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENTO ALVES BARREIROS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROSIMEIRE MARIA RENNO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

CERTIDÃO 

Certifico, nos termos dos artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil e da Ordem de Serviço GBVP nº 2, de 25 

de novembro de 2010, que está sobrestado o exame de admissibilidade do(s) recurso(s) extraordinário(s), até o 

julgamento do recurso representativo da controvérsia RE nº 579.431. 

 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 
JULIANA GUIMARAES BARBOSA  

Assessora de Desembargador 

 

 

00002 MANIFESTAÇÃO EM ApelReex Nº 0006555-84.2003.4.03.6183/SP 

  
2003.61.83.006555-8/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENTO ALVES BARREIROS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROSIMEIRE MARIA RENNO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

PETIÇÃO : MAN 2011142616 

RECTE : BENTO ALVES BARREIROS 

DECISÃO 

Petição do autor (fls. 235/236) para requerer a prioridade na tramitação do feito. 

 

Nos termos do que dispõe o artigo 543-B, §1º, do Código de Processo Civil, é necessário aguardar o julgamento do 

recurso excepcional representativo da controvérsia indicado na certidão de sobrestamento.  

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 11855/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  
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00001 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0004866-51.1989.4.03.6100/SP 

  
90.03.045601-1/SP  

APELANTE : MANOEL MESSIAS ROCHA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SOLANGE LEAO PINTO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : REX 2009235369 

RECTE : MANOEL MESSIAS ROCHA 

No. ORIG. : 89.00.04866-0 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Manoel Messias Rocha, com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da 

Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma deste tribunal, que negou provimento à apelação e manteve 
sentença que extinguiu a execução por reconhecer a ocorrência de prescrição, nos termos dos artigos 269, inciso IV e 

219, § 5º, do Código de Processo Civil. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

O artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, c. c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, exige que o recorrente, preliminarmente, demonstre a existência de repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso concreto. 

 

Conforme certidão de fl. 182v, o recurso excepcional não contém preliminar com a indicação de repercussão geral da 

matéria controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, § 3º, da Constituição Federal e no aludido 

artigo 543-A do Código de Processo Civil, o recurso não deve ser admitido. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0004866-51.1989.4.03.6100/SP 

  
90.03.045601-1/SP  

APELANTE : MANOEL MESSIAS ROCHA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SOLANGE LEAO PINTO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : RESP 2009235370 

RECTE : MANOEL MESSIAS ROCHA 

No. ORIG. : 89.00.04866-0 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Manoel Messias Rocha, nos autos da ação de repetição de indébito, com fundamento 

nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma deste 

tribunal, que negou provimento à apelação para manter a sentença que extinguiu a execução por reconhecer a 

ocorrência de prescrição, nos termos dos artigos 269, inciso IV, e 219, § 5º, do Código de Processo Civil. Opostos 

embargos declaratórios, foram rejeitados. 

 

Alega a recorrente, em síntese, que: 
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a) o acórdão teve como base a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, não aplicável ao caso em tela, porquanto não 

houve intimação pessoal do autor para dar andamento ao feito, o que contraria o artigo 267, inciso I, do Código de 

Processo Civil; 

b) o recorrente é pessoa idosa, com limitações para acompanhamento do feito e diferente conceito de confiança. Incide, 

in casu, a Lei nº 10.741/03; 

c) houve ofensa ao artigo 36 do Código de Processo Civil, que trata da representação em juízo por advogado legalmente 

habilitado, que justifica a intimação do indivíduo para que não seja penalizado, nos casos em que o advogado, embora 

intimado, se mantiver inerte; 

d) o poder público, por meio de seu procurador, é intimado pessoalmente e, dessa forma, para o equilíbrio das partes, 

também deve ser o indivíduo, sob pena de ir contra os dispositivos mencionados; 

e) a intimação da União, em relação ao resultado condenatório do julgamento, interrompeu a prescrição, nos termos do 

artigo 202, inciso V, do Código de Processo Civil; 

f) também foi violada "a conjuntura protetiva do Estatuto do Idoso, cuja previsão constitucional já estava assentada, em 

prol do equilíbrio dos entes sobre as limitações da faixa etária" (fl. 177); 

g) há julgados paradigmas contrariados deste tribunal, bem como do Superior Tribunal de Justiça, que sustentam o 

entendimento do recorrente de que é necessária sua prévia intimação pessoal para se decretar da prescrição. 

 

Contrarrazões às fls. 184/193, em que defende a União que o recurso não deve ser admitido com fundamento na alínea 
"c" do inciso III do artigo 105 da Constituição, uma vez que não foram obedecidos os artigos 541, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que determinam que 

deve ser feita a transcrição do acórdão paradigma, bem como a "menção das circunstâncias que identifiquem os casos 

confrontados..." (fl 185). Ademais, aponta que não houve o necessário prequestionamento dos artigos 36 e 202 do 

Código de Processo Civil, bem como do artigo 1º da Lei nº 1.533/31. Por fim, quanto à negativa de vigência da Lei nº 

10.741/03, não houve a indicação do dispositivo legal violado. 

 

Decido. 
 

Foram atendidos os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSÁRIA A INTIMAÇÃO PESSOAL PARA INÍCIO DA 

EXECUÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO OCORRÊNCIA. 

I - Não há que se falar em falta de intimação pessoal para dar início à execução, pois, a intimação para a prática de 

atos processuais é feita ao advogado e não à parte, já que é aquele quem possui 'jus postulandi'. 

II - O prazo prescricional da execução e o mesmo da ação originária. Inteligência da Súmula n.º 150 do Supremo 

Tribunal Federal. 

III - Conta-se a prescrição da ação de execução a partir trânsito em julgado da sentença do processo de conhecimento. 

IV - Transcorrido o lapso prescricional quando da propositura da execução. 

V - Apelação improvida. 

VI - Sentença mantida." 

 

A ementa dos embargos de declaração está assim redigida: 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VÍCIOS/CONTRADIÇÕES - INEXISTÊNCIA. 

1. Prescreve o artigo 535 do CPC o cabimento de embargos de declaração em havendo na sentença ou acórdão 

obscuridade, contradição ou omissão a serem sanadas. Verificando-se que não há qualquer dos vícios acima 

apontados, outra não será a conclusão senão pela inadmissibilidade dos embargos, cabendo ao juiz ou relator rejeita-

los de plano. 

2. É o que se verifica no caso em apreço. A questão de eventual interrupção da prescrição, além de não suscitada por 

ocasião do apelo, não tem qualquer fundamento jurídico. Em razão da especificidade do caso, cabem algumas 

considerações acerca de eventual necessidade de comunicar ao Ministério Público acerca da inércia do patrono 
constituído em iniciar o procedimento executivo. 

3. Na hipótese, a ação de repetição de indébito transitou em julgado em 11/12/92 (fls. 76, verso), alguns dias antes do 

autor completar 60 anos (23/12/92 - conforme documento de fls. 07). Somente em 02/07/07 veio a manifestar-se pelo 

desarquivamento o autor, sendo que apenas em 30/08/07 efetivamente requereu o desarquivamento do feito objetivando 

a execução da sentença. 

4. A Lei nº 10.741 (Estatuto do Idoso) data de 01/10/03, tendo iniciado sua vigência em 01/01/04. A primeira 

circunstância a ser observada, portanto, é que a prescrição para iniciar a execução da sentença (prazo de cinco anos, 

não questionado nestes declaratórios) já havia se consumado antes que esta lei existisse no mundo jurídico. 
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5. Outra questão a ser destacada é que o embargante poderia ter manifestado o inconformismo que traz a lume nestes 

embargos quando da interposição do apelo, porém quedou-se inerte nesta oportunidade. Só agora, após o julgamento 

do recurso, levantou a questão. 

6. A melhor interpretação do disposto no artigo 75 da Lei nº 10.741/03 é aquela feita em harmonia com as demais 

normas que disciplinam a intervenção do Ministério Público nas ações judiciais. Tal exegese conduz à conclusão de 

que a mera condição de idoso, por si só, não é suficiente para justificar a presença do parquet no feito. Faz-se 

necessário, para tanto, que à faixa etária do litigante esteja adicionada outra especial condição que reclame a defesa 

de interesses sociais ou individuais indisponíveis (como, verbi gratia, a necessidade de fornecimento de medicamentos 

ao idoso). Precedente: TRF 4ª Região, Quinta Turma, AC 20057010001265, Relator Juiz Federal Alcides Vettorazzi, 

DE em 08/06/09. 

7. A decisão está robustamente fundamentada. As considerações acima não implicam omissão no v. acórdão, visto que 

a matéria não havia sido previamente suscitada, de forma que foram aqui tecidas apenas em razão da especificidade 

do caso, em respeito à condição de idoso do autor. Porém, não há vícios a serem sanados e tampouco o que ser 

emendado: se é a reforma do julgado que busca a recorrente, para isto não se prestam os embargos declaratórios, 

pena de se aviltar a sua 'ratio essendi'. 

8. Embargos de declaração rejeitados." 

 

O acórdão recorrido entendeu, assim como a sentença, que o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco anos, 

conforme dispõe o artigo 168 do Código Tributário Nacional e, na forma prescrita pela Súmula nº 150 do Supremo 

Tribunal Federal, que estabelece que a execução prescreve no mesmo prazo da ação. 

 

O artigo 36 do Código de Processo Civil trata da capacidade postulatória. Não se conseguiu, contudo, demonstrar de 

que forma ocorre a ofensa, porquanto o recorrente não deixou de ser representado por profissional habilitado e, de outra 
parte, também não esclarecem as afirmações, verbis: 

 

"vez que se fazer representar por advogado, é exigência legal, quando representado, sem a efetiva atuação torna-se 

dever do estado a intimação da parte para que o ato seja realizado;" (fl. 174) e "...se o indivíduo já possui um direito 

(crédito julgado contra o Estado), não pode este mesmo estado valer-se de decurso temporal, sem que da decisão de 

seus agentes (juízes), pela inércia de outros agentes indiretos (advogados), lhes possa desfavorecer; caso contrário, 

seria a satisfação uma mera e condicional abstração digna da obra de 'Franz Kafka'" (fl. 175). 

 

Melhor sorte não há em relação ao artigo 267, § 1º, do Código de Processo Civil que cuida da extinção do processo sem 

julgamento do mérito e, por isso, inaplicável ao caso em que houve julgamento do mérito, com fundamento no artigo 

269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

 

Quanto à Lei nº 10.741/03, de igual forma, evidencia-se que o recurso não explicitou em que ponto a lei federal foi 

transgredida. Portanto, não se justifica com base nos dispositivos mencionados a admissão do recurso com fundamento 

na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, pois nos termos da Súmula 284 do STF: 

 

"É Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

 

Por fim, o artigo 202, inciso V, do Código de Processo Civil não foi objeto do apelo ou da sentença e sua invocação em 

sede de recurso excepcional constitui inovação vedada pelas Súmulas 211 do Superior Tribunal de Justiça e 282 e 356 

do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis ao recurso especial. 

 

O recorrente suscita, ainda, com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal que o 

acórdão contraria julgados que parcialmente transcreve. Entretanto, exige-se, nesse caso, o devido cotejo analítico entre 

os acórdãos, de forma a apontar a divergência jurisprudencial, além da similitude fática dos casos em discussão, 

conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF.COTEJO ANALÍTICO. CIRCUNSTÂNCIAS 

FÁTICAS. INEXISTÊNCIA. PRECATÓRIO. FACULDADE. ALIENAÇÃO JUDICIAL. ART. 673, § 1º, DO CPC. 

POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

AJUIZAMENTO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. REVISÃO. NÃO-CABIMENTO. 

1. Não se conhece do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o 

recorrente limita-se a transcrever ementas de julgados, enfatizando trechos e argumentos que se alinham ao pleito 

recursal, sem providenciar, porém, o necessário cotejo analítico, a fim de demonstrar a similitude fática entre os casos 
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decididos, na forma dos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes. 

2. Segundo entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, é possível ao credor optar pela alienação judicial 

do crédito decorrente de penhora de precatório, em vez da sub-rogação, nos termos do art. 673, § 1º, do CPC, ainda 

que o crédito seja devido pelo próprio credor da execução. Precedentes. 

3. No caso presente, o Tribunal de origem não deixou de considerar a faculdade processual prevista no art. 673, § 1º, 

do CPC, tendo apenas salientado a natureza constitucional do regime a que se sujeita o precatório discutido nos autos 

(art. 78 do ADCT), para então avaliar a impossibilidade de sua alienação judicial. 

4. O acórdão recorrido foi lastreado em fundamento constitucional autônomo, o qual não foi objeto de impugnação por 

meio de recurso extraordinário, prejudicando, assim, a admissibilidade do apelo especial, nos termos da Súmula 

126/STJ. 

5. Ademais, é inviável o exame do aresto atacado, quando apreciada a matéria controvertida nos autos sob enfoque 

essencialmente constitucional, tendo em vista a fundamentação vinculada do recurso especial e sob pena de usurpação 

da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1150774 / PR; Ministro Castro Meira; Segunda Turma; julgado em 16/09/2010; publicado em 27/09/2010) 

 

Verifica-se, que a recorrente se limitou a transcrever a ementa e excertos de julgados, sem efetuar o cotejo analítico 

exigido. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 
 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00003 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0039882-03.1988.4.03.6100/SP 

  
91.03.033236-5/SP  

APELANTE : ODAIR ERNESTO BERALDI 

ADVOGADO : SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : RESP 2010187744 

RECTE : ODAIR ERNESTO BERALDI 

No. ORIG. : 88.00.39882-0 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Odair Ernesto Beraldi, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra acórdão da Quarta Turma deste tribunal, que negou provimento à apelação e manteve a 

sentença que extinguiu a execução por reconhecer a ocorrência de prescrição, nos termos dos artigos 269, inciso IV, do 

Código de Processo Civil. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 
 

Alega-se: 

a) a violação ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, por não terem sido apreciadas: 

a.1) a alegação formulada nos embargos declaratórios no sentido de que despacho que determinava providenciar peças 

para expedição de ofício não foi publicado, mas outro, que determinava traslado de cópias e outras providências; 

a.2) as manifestações de que expressamente promoveu o andamento do feito com o requerimento de expedição de ofício 

precatório, dentro do prazo prescricional, que deixou claro que a demora no processamento do feito se deu por culpa 

dos mecanismos da Justiça; 

b) que, no mérito, o prolator do acórdão sustenta que o recorrente foi intimado para requerer a expedição do ofício 

precatório, mas manteve-se inerte. Contudo, o credor tomou todas as providências para o regular processamento do feito 

e em nenhum momento se deu a inércia; 
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c) houve publicação errônea de despacho e, por esse motivo, o recorrente não teve ciência de que deveria requerer o que 

de direito no prazo de dez dias, pois foi publicada outra determinação referente a traslado de cópias para outro processo, 

após o qual estes autos seriam arquivados. Também não houve intimação sobre o arquivamento dos autos. Dessa forma, 

várias irregularidades conduzem a nulidades por falta de intimações; 

d) não houve o transcurso do prazo de dois anos e meio ou cinco anos para o prazo prescricional e inexiste a omissão da 

recorrente, porquanto não deu causa à paralisação do feito, já que não lhe foi dado ciência do andamento do processo; 

e) não se trata de reexame de provas, mas de sua valoração, pois se trata de desobediência de norma que determina o 

valor que a prova deve ter e essa desobediência constitui matéria jurídica. 

 

Contrarrazões às fls. 291/293 em que se sustenta que as alegações do recurso tratam de matéria de fato e prova, que não 

podem ser conhecidas, em razão do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Relativamente ao mérito, 

defende a aplicação da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, pois conforme registro do tribunal de origem, a 

execução ficou paralisada entre 1999 e 2007, por culpa exclusiva da recorrente. 

 

Decido. 
 

Foram atendidos os pressupostos genéricos recursais. 

 
A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - PRESCRIÇÃO: OCORRÊNCIA. 

1. 'Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação' (Súmula nº 150, do Supremo Tribunal Federal). 

2. 'A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último 
ato ou termo do respectivo processo' (artigo 9º, do Decreto nº 20.910/32). 

3. Ausência do prosseguimento do feito, por inércia do credor. 

4. Apelação improvida." 

A ementa dos embargos declaratórios expressa: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO - INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das pares, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência 

de intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito d fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve-se, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados." 

Quanto à violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, resta insubsistente. A alegação de que o 

despacho que determinava providenciar peças para expedição de ofício não foi publicado, mas outro, foi expressamente 
analisada no acórdão, antes mesmo da oposição dos embargos, verbis: 

 

"De outra parte, o credor alega que houve erro na publicação que determinou a apresentação de cópias. Para tanto 

junta cópia da suposta publicação. 

A alegação é inconsistente. Isto porque o documento juntado diz respeito à intimação efetuada nos autos de embargos 
à execução nº 96.0017318-4 (fls. 235). 

E a determinação para apresentação das cópias para a formação do requisitório ocorreu nestes autos. No qual houve 

a devida publicação da mencionada decisão como se verifica dos autos (fls. 131, verso ) e do extrato computadorizado 

do andamento processual em anexo." (fls. 261/261v.) 

 

Por outro lado, em relação às manifestações de que expressamente promoveu o andamento do feito com o requerimento 
de expedição de ofício precatório, torna-se inócua quando se verifica no julgado que a prescrição foi reconhecida em 

razão dos autos terem permanecido arquivados de setembro de 1999 (fl. 131) a setembro de 2007 (133), de forma 

devidamente fundamentada (fl. 260v.). 

 

Relativamente às demais alegações da recorrente, evidencia-se que o recurso não explicitou em que ponto a lei federal 

foi transgredida, de forma a justificar seu cabimento, com base na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal. Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido no seguinte sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - POLICIAL FEDERAL - SUSPENSÃONINFERIOR A 30 (TRINTA) 

DIAS - INQUÉRITO DISCIPLINAR ADMINISTRATIVO INDISPENSÁVEL - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI 

FEDERAL NÃO CONFIGURADA - DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 284 DO STF - A LEI 4878/65 

E O DECRETO 59310/66, QUE A REGULAMENTA, NÃO FORAM REVOGADOS PELA LEI 8112/90 - 

PRECEDENTES STJ. - O recurso especial fundado em negativa de vigência de dispositivo de lei federal exige, para a 

sua admissibilidade, a demonstração da exata compreensão da controvérsia. - A Lei 4878/65, regulamentada pelo 

Decreto 59310/66, não foi revogada pela Lei 8112/90, que unificou o regime jurídico dos servidores civis da União, 

autarquias e fundações federais. - Recurso não conhecido." 

(REsp 86019/PR; Relator: Ministro Francisco Peçanha Martins; Segunda Turma; julgado em 24/11/1998; publicado 

em 08/03/1999) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. EXISTÊNCIA DE TITULO JUDICIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O 

ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 

fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. Precedentes: Edcl no AgRg no EREsp 254949/SP, Terceira Seção, 

Min. Gilson Dipp, DJ de 08.06.2005; EDcl no MS 9213/DF, Primeira Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 

21.02.2005; EDcl no AgRg no CC 26808/RJ, 

Segunda Seção, Min. Castro Filho, DJ de 10.06.2002. 

2. Não pode ser conhecido pela alínea a o recurso especial em que o dispositivo de lei indicados como violado não 

contêm comando suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. 

3. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 804228/PE; Ministro Teori Albino Zavascki; Primeira Turma; julgado em 14/02/2006; publicado em 

06/03/2006)(grifo nosso) 

 

Nesse sentido é também a Súmula 284 do STF, que dispõe: 

 

" É Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

 

Dessa forma, o recurso interposto carece de clareza quanto ao tema impugnado, pois não especifica a matéria de lei 

federal à qual foi negada vigência no acórdão e, portanto, não pode ser admitido para esse efeito. 

 

Por fim, ainda que assim não fosse, incide in casu a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, pois os temas debatidos 

exigem exame fático-probatório, descabido em sede de recurso excepcional. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 
Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 06 de julho de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00004 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0685250-78.1991.4.03.6100/SP 

  
93.03.106527-1/SP  

APELANTE : LUIZ ROBERTO VARGAS DO AMARAL e outros 

 
: RAFIK CHAKUR 

 
: SYLVIO LUIZ DE PAULA SOUZA 

ADVOGADO : LUCIANO DE AGUIAR PUPO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : RESP 2010189765 

RECTE : LUIZ ROBERTO VARGAS DO AMARAL 

No. ORIG. : 91.06.85250-5 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto por Luiz Roberto Vargas do Amaral, Rafik Chacur e Sylvio Luiz de Paula Souza, nos 

autos da ação de repetição de indébito, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal, contra acórdão da Quarta Turma deste Tribunal que negou provimento à apelação para manter a sentença que 

extinguiu a execução por reconhecer a ocorrência de prescrição, nos termos dos artigos 269, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados. 

 

Alegam os recorrentes, além do prequestionamento da matéria: 

 

a) a contrariedade e negativa de vigência ao artigo 214, § 1º do Código de Processo Civil, porquanto houve 

manifestação da União na fase executória do processo, às fls. 122/127, o que, nos termos do mencionado dispositivo, 

supre a citação e demonstra, em consequência, o andamento do feito e a inocorrência da prescrição, fato que não foi 

considerado pelos julgadores; 

b) depois da determinação à fl. 135, em 19 de outubro de 2000, a contagem do prazo prescricional de cinco anos foi 

interrompida pela petição à fl. 137, de 9 de setembro de 2005; 

c) houve nova publicação de determinação, em 11 de julho de 2006, e novo requerimento de prazo para manifestação, 

publicado em 21 de março de 2007, e nova determinação, em 20 de junho de 2007, todos devidamente cumpridos. Esses 

despachos revelam, outrossim, o acolhimento da pretensão dos recorrentes de prosseguimento da execução. 

 

Contrarrazões da União às fls. 249/253, em que se sustenta a ausência do prequestionamento do artigo 214, § 1º, do 

Código de Processo Civil, questionado pelo recorrente, caso em que aplicável a Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 

Justiça. Defende, ademais, que houve o transcurso do prazo prescricional quinquenal para a execução do débito. 

 

Decido. 
 

Foram atendidos os pressupostos genéricos recursais. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150 DO STF. 

I. A teor do Art. 3º da LC nº 118/05 o prazo qüinqüenal para pleitear a restituição de tributo pago indevidamente se 
inicia na data do pagamento indevido ou a maior. 

II. Por outro lado, nos termos da Súmula 150 do STF, 'prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação'. 

II. Neste eito em sendo superior a cinco anos o lapso temporal entre o trânsito em julgado da sentença constituinte do 

título executivo e o início da ação executiva, configurada está a ocorrência de prescrição. 

III. Apelação desprovida." 

 

A ementa do acórdão dos embargos de declaração expressa: 

 

"DIREITO PROCESSUAL. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO INEXISTENTES. 

EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição 

ou omissão. 
II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas 

no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV - Embargos de declaração rejeitados." 

 

Os recorrentes defendem, em síntese, a violação ao artigo 214, § 1º, do Código de Processo Civil, pois alegam que a 

União ao se manifestar nos autos supriu a necessidade de citação e, dessa forma, sustentam que os autos tiveram efetivo 

andamento, descabido o reconhecimento da prescrição. Discorre, outrossim, sobre diversos momentos ao longo do 

processo em que alega que teria sido o prazo prescricional interrompido por manifestações das partes. 
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De acordo com o acórdão recorrido, contudo, o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco anos, conforme 

dispõe o artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional e no caso concreto entendeu a Quarta Turma deste tribunal 

que, passados mais de cinco anos entre a determinação do juízo para que o autor providenciasse peças a fim de instruir 

o mandado de citação e a apresentação de novos cálculos para o início da execução, ocorreu o decurso do prazo 

prescricional. 

 

Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, paralisado o processo sem movimentação pela parte 

interessada, impõe-se reconhecer a prescrição. Nesses termos é o seguinte julgado: 

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS. 

1. Agravo regimental no recurso especial em que se discute a ocorrência da prescrição intercorrente. 

2. No presente caso, o Tribunal regional registrou que o processo não pode tramitar indefinidamente ao efeito de 

tornar imprescritível a dívida tributária, entendendo pela extinção do crédito tributário, por operada a prescrição. 

3. Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o 

conflito, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta 

os princípios informadores do sistema tributário. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o 

reconhecimento da prescrição. Precedentes: REsp 1190292/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

18/08/2010; AgRg no Ag 1272777/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2010; 

REsp 1235256/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2011. 

4. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no Ag 1286579 / RS; Relator: Ministro Benedito Gonçalves; Primeira Turma; julgamento: 02/06/2011; 
publicação: DJe 09/06/2011)(grifei) 

 

Por outro lado, não encontra espaço em sede de recurso excepcional a discussão quanto à existência ou não da inércia 

dos recorridos para o fim de decretação da prescrição, pois para verificá-la necessário seria o exame de matéria fático-

probatória, vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REQUERIMENTO PARA APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS EM PODER DE TERCEIRO. ART. 535, I, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MATÉRIA FÁTICA. REVOLVIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE N. 7 DA 

SÚMULA DO STJ. ARTIGO 518, § 1º, CPC. EXISTÊNCIA DE MATÉRIAS AUTÔNOMAS NÃO SUMULADAS. 

1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, I, do CPC, entendo não assistir razão à recorrente. A 

contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração ou o acolhimento de violação do artigo 535 do CPC é 
aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha de fundamentação adotada no 

julgado. 

2. Não é possível aferir, em sede de recurso especial, se houve ou não inércia dos recorridos para fins de decretação 

da prescrição, tendo em vista que tal providência demanda o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 

cuja análise encontra óbice no teor da Súmula n. 7 desta Corte. 

3. Quando existem outras matérias suficientes e capazes de influir no julgamento do mérito que não estão incluídas no 

teor da súmula utilizada para julgar a causa, é inviável a aplicação da norma do art. 518, § 1º, do CPC. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido." 

(REsp 1144147 / MS; Relator: Ministro Mauro Campbell Marques; Segunda Turma; julgamento: 05/04/2011; 

publicação: DJe 13/04/2011)(grifei) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00005 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0743593-67.1991.4.03.6100/SP 

  
94.03.047397-5/SP  

APELANTE : ANTONIO DOMINGOS LUCHINI e outros 

 
: PAULO SERGIO LUCHINI 

 
: ROBERTO APARECIDO AMARAL 

ADVOGADO : CLAUDIA APARECIDA DE LOSSO SENEME 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : RESP 2010001616 

RECTE : ANTONIO DOMINGOS LUCHINI 

No. ORIG. : 91.07.43593-2 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Antonio Domingos Luchini e outros, nos autos da ação de repetição de indébito, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma deste 

Tribunal que negou provimento à apelação para manter a sentença que extinguiu a execução por reconhecer a 

ocorrência de prescrição, nos termos dos artigos 269, inciso IV e 219, § 5º, do Código de Processo Civil. 

 

Alega a recorrente, em síntese, que: 

 

a) que o reconhecimento da prescrição pelo acórdão viola seu direito adquirido e a coisa julgada reconhecidos, 

inclusive, pela União Federal em embargos; 

b) após acórdão que condenou a União, foram apresentados e homologados os cálculos, ou seja, houve prosseguimento 

do feito antes do quinquídio prescricional, razão pela qual não pode ser reconhecida a prescrição intercorrente; 

c) o direito da execução é igual ao da ação, in casu, vintenária e, por outro lado, o tributo em questão é sujeito a 

lançamento por homologação, caso em que a prescrição é decenal; 

d) a execução é processo distinto do de conhecimento e, portanto, conforme a Súmula nº 150, o direito para seu 

ajuizamento expiraria em 2006; 
e) a União não tem mais interesse em recorrer, nos termos do artigo 1º e do item 1 do anexo do Decreto nº 1.601/95 e, 

em virtude da Lei nº 9.469/97 o recorrente esperou que fosse a União fosse providenciar o pagamento, não houve 

inércia ou abandono da causa; 

f) requer os benefícios da assistência judiciária gratuita por não ter condições de pagar as custas do processo e 

honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, bem como o apensamento dos autos principais a este; 

g) anexa diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça que tratam de prazo prescricional. 

 

Contrarrazões da União às fls. 229/232, em que se sustenta que o prazo prescricional é quinquenal, em conformidade 

com os artigos 1º do Decreto nº 20.910/32, 168 do Código Tributário Nacional, aclarado pelo artigo 3º da Lei 

Complementar nº 118/05 e também com a Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal. Outrossim, o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça está pacificado nesse sentido. Alega, ainda, que os motivos que determinaram a inércia da 

parte não podem ser analisados na via excepcional, nos termos da Sumula 7 do STF. 

 

Decido. 
 

Foram atendidos os pressupostos genéricos recursais. 

 
A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"PROCESSO CIVIL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - SÚMULA 150/ STF 

1. O artigo 168 do Código Tributário Nacional prevê o prazo de cinco anos para o exercício do direito de ação de 

repetição de indébito. O Supremo Tribunal Federal sedimentou entendimento de que 'Prescreve a execução no mesmo 

prazo de prescrição da ação' - Súmula 150. 
2. Conforme jurisprudência pacífica deste Terceira Turma o prazo prescricional para a restituição de indébito é de 

cinco anos, a partir do recolhimento indevido, nos termos do já citado artigo 168 do Código Tributário Nacional. 

3. Assim, em casos como o presente o contribuinte tem cinco anos para iniciar a execução do julgado, a partir do 

trânsito e julgado da ação de conhecimento. 

4. Por inúmeras vezes a matéria já foi julgada por esta Turma. 

5. No presente caso, o prazo prescricional iniciou com o trânsito em julgado do acórdão em 8 de março de 1996. 
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6. Os apelantes deixaram o prazo correr in albis, provocando o arquivamento, e cumprindo o determinado pelo Juízo 

somente em 20 de agosto de 2004. 

7. Apelação não provida." 

 

Inicialmente à vista do requerimento à fl. 202, defiro os benefícios da justiça gratuita no âmbito deste recurso. 

 

De acordo com o acórdão recorrido, o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco anos, conforme dispõe o 

artigo 168 do Código Tributário Nacional e na forma prescrita pela Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal, que 

estabelece que a execução prescreve no mesmo prazo de prescrição da ação. 

 

No caso concreto, entendeu a Terceira Turma deste tribunal que, passados mais de cinco anos entre a intimação para o 

prosseguimento da execução e o cumprimento do determinado pelo juízo, ocorreu o decurso do prazo prescricional. 

Esse entendimento é também adotado no Superior Tribunal de Justiça, que ao analisar o tema central da irresignação 

assim se pronunciou: 

 

"REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO 

EM 1995. EXECUÇÃO PROMOVIDA EM 2004. PRAZO PRESCRICIONAL DO PROCESSO EXECUTIVO. SÚMULA 

150/STF. PRAZO QUINQUENAL. 

I - No caso em tela, foi ajuizada ação de repetição de indébito de tributo lançado por homologação, sendo que seu 

trânsito em julgado se deu no ano de 1995 e o recorrente só promoveu sua execução em 2004, ultrapassados, portanto, 

mais de 5 anos da coisa julgada. 

II - Reza a Súmula 150/STF, litteris: "PRESCREVE A EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA 

AÇÃO." 
III - Nos termos do art. 168 do CTN, o prazo prescricional da ação de repetição de indébito é de 5 anos. 

IV - Não há que se falar que esta Corte entende que o prazo prescricional da citada ação é decenal. O entendimento 

que restou aqui sedimentado para as ações propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional 

das citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 

pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação 

expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. 

V - Recurso especial improvido." 

(REsp 1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão; Primeira Turma; julgado em 10/03/2009; publicado em 

19/03/2009)(grifo nosso) 

 

"TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO PARA A AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO DE 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE AO FINSOCIAL. PRAZO. SÚMULA 150/STF. 

1. Consoante dispõe a Súmula 150/STF, "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação." 

Consectariamente, a execução na ação de repetição do indébito deve obedecer esse lapso quinquenal. Impõe-se 

distinguir o termo a quo do prazo para a ação de repetição com o prazo de prescrição da mesma. 

2. Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional para a respectiva ação de 

repetição de indébito conta-se a partir da extinção do crédito, que se dá com a homologação tácita, esta ocorrente 

cinco anos após o lançamento da exação. Precedentes do STJ. 

3. Conforme dispõe o art. 168 do Código Tributário Nacional, o direito de pleitear a restituição do indébito extingue-se 

com o decurso de cinco anos, contados da data da extinção do crédito tributário (inciso I). 

4. Interpretando este dispositivo em harmonia com o que dispõe o art. 150, § 4º do CTN, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça concluiu pela ocorrência da prescrição em cinco anos, contados da homologação tácita do 

proceder do contribuinte, que se perfaz em cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, considerando que o 
crédito tributário se extingue, nesta hipótese, com a preclusão para o Fisco efetuar o lançamento. 

5. Extrai-se, desse contexto, que o prazo de prescrição não é de dez anos, mas de cinco. Do contrário estar-se-ia 

ofendendo o próprio texto legal (art. 168). O termo inicial da prescrição é que é considerado, não a data do pagamento 

do crédito, mas a data da homologação tácita desse pagamento, o que extingue, na hipótese de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, o crédito tributário (art. 150, § 4º). 

6. Recurso Especial provido. 

(REsp 905.037. Rel. Luiz Fux; Primeira Turma; julgado em 23/09/2003; publicado em 28/10/2003)(grifo nosso) 

 

O prazo prescricional, portanto, é quinquenal, pois não se incluem os cinco anos contados para a homologação tácita do 

tributo, já que neste momento se trata da execução do julgado. Outrossim, aplica-se, in casu, a Súmula 150 do Supremo 

Tribunal Federal, que estabelece: 

 

"PRESCREVE A EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA AÇÃO." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 184/1517 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 
 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00006 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0002793-38.1991.4.03.6100/SP 

  
94.03.058443-2/SP  

APELANTE : POLIEMBALAGENS IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2008228971 

RECTE : POLIEMBALAGENS IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

No. ORIG. : 91.00.02793-6 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Poliembalagens Indústria e Comércio de Embalagens LTDA., com fundamento na 

alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão da Sexta Turma que negou provimento à 

apelação (fls. 430/457). 

 

Alega-se, em síntese, divergência jurisprudencial no que tange ao prazo prescricional para a repetição de indébito em 

relação ao empréstimo compulsório sobre combustíveis. 
 

Contrarrazões da União em que se sustenta a ocorrência da prescrição da pretensão executória, nos termos da Súmula 

150 do Supremo Tribunal Federal. 

 

Decido. 
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A ementa do acórdão recorrido estabelece: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRESCRIÇÃO A PRETENSÃO EXECUTIVA. OCORRÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32 e SÚMULA 150 DO STJ 

I - Apelação em autos onde o autor obteve título para repetir os valores recolhidos nos termos do Decreto 2.288/86 - 

empréstimo compulsório sobre aquisição de combustíveis para veículos automotores. 

II - Aplicação do Decreto 20.910/32 e Súmula 150 do C. STJ. A prescrição da execução se dá no mesmo prazo da 

prescrição do direito de ação. No caso, cinco anos.  

II - O autor noticiou interesse em efetuar encontro de contas, utilizando os créditos desta ação, os quais, portanto, não 
seriam executados nos autos. Posteriormente, após transcorrido lapso temporal superior a cinco anos, pretendeu 

executar o título judicial, via repetição. 

III - Pretensão não acolhida pelo Juízo a quo que declarou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, a qual restou 

mantida por esta Instância. Ademais, tal conduta do exeqüente ensejaria o recebimento do crédito em duplicidade. 

IV - Jurisprudência colacionada. 

V - Apelação do autor improvida." 

É o entendimento iterativo do S.T.J.: 

 

""REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO 

EM 1995. EXECUÇÃO PROMOVIDA EM 2004. PRAZO PRESCRICIONAL DO PROCESSO EXECUTIVO. SÚMULA 

150/STF. PRAZO QUINQUENAL. 
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I - No caso em tela, foi ajuizada ação de repetição de indébito de tributo lançado por homologação, sendo que seu 

trânsito em julgado se deu no ano de 1995 e o recorrente só promoveu sua execução em 2004, ultrapassados, portanto, 

mais de 5 anos da coisa julgada. 

II - Reza a Súmula 150/STF, litteris: "PRESCREVE A EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA 

AÇÃO." 

III - Nos termos do art. 168 do CTN, o prazo prescricional da ação de repetição de indébito é de 5 anos. 

IV - Não há que se falar que esta Corte entende que o prazo prescricional da citada ação é decenal. O entendimento 

que restou aqui sedimentado para as ações propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional 

das citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 

pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação 

expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. 

V - Recurso especial improvido." 

(REsp 1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão; Primeira Turma; julgado em 10/03/2009; publicado em 

19/03/2009)(grifo nosso) 

"TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO PARA A AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO DE 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE AO FINSOCIAL. PRAZO. SÚMULA 150/STF. 

1. Consoante dispõe a Súmula 150/STF, "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação." 

Consectariamente, a execução na ação de repetição do indébito deve obedecer esse lapso quinquenal. Impõe-se 
distinguir o termo a quo do prazo para a ação de repetição com o prazo de prescrição da mesma. 

2. Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional para a respectiva ação de 

repetição de indébito conta-se a partir da extinção do crédito, que se dá com a homologação tácita, esta ocorrente 

cinco anos após o lançamento da exação. Precedentes do STJ. 

3. Conforme dispõe o art. 168 do Código Tributário Nacional, o direito de pleitear a restituição do indébito extingue-se 

com o decurso de cinco anos, contados da data da extinção do crédito tributário (inciso I). 

4. Interpretando este dispositivo em harmonia com o que dispõe o art. 150, § 4º do CTN, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça concluiu pela ocorrência da prescrição em cinco anos, contados da homologação tácita do 

proceder do contribuinte, que se perfaz em cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, considerando que o 

crédito tributário se extingue, nesta hipótese, com a preclusão para o Fisco efetuar o lançamento. 

5. Extrai-se, desse contexto, que o prazo de prescrição não é de dez anos, mas de cinco. Do contrário estar-se-ia 

ofendendo o próprio texto legal (art. 168). O termo inicial da prescrição é que é considerado, não a data do pagamento 

do crédito, mas a data da homologação tácita desse pagamento, o que extingue, na hipótese de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, o crédito tributário (art. 150, § 4º). 

6. Recurso Especial provido. 

(REsp 905.037. Rel. Luiz Fux; Primeira Turma; julgado em 23/09/2003; publicado em 28/10/2003)(grifo nosso)" 

 
Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0074261-28.1992.4.03.6100/SP 

  
94.03.097219-0/SP  

APELANTE : DIETRICH FRIEDRICH WILLKE e outros 

 
: GERSON FIRMINO DE OLIVEIRA 

 
: CARMEN REGINA DA COSTA BLANCO 

 
: LEONARDO MESSINA 

 
: ILKA PINTO EIRAS DE MAIRY 

 
: ARTUR DE ALMEIDA JUNIOR 

 
: RAUL POMPEIA DE MAGALHAES FILHO 

 
: ANTONIO MARCOS DOS REIS 

 
: CARLOS GARCIA RIOS 

 
: HAMILTON DE SOUZA PINTO 

 
: HELENA MARIA DA SILVA D AZEVEDO DE PAULA 

 
: SERGIO ROSEIRA DE PAULA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 186/1517 

 
: VALDIR GRAZEFFE 

 
: LINCOLN PORFIRIO DA SILVA 

ADVOGADO : FLAVIA LEFEVRE GUIMARAES e outros 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 92.00.74261-0 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Dietrich Friedrich Willke e outros, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, contra o acórdão de fls. 343/349. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

365/366). 

 
Alega-se violação ao artigo 264 do C.P.C.. 

 

Contrarrazões às fls. 393/395 para inadmitir ou desprover o recurso. 

 

Decido. 

 

Os acórdãos de fls. 343/349 e 365/366 não apreciaram a lide sob a luz do artigo 264 do C.P.C.. Apesar de os recorrentes 

terem suscitado a questão em embargos de declaração, o Tribunal os rejeitou. Todavia, os insurgentes não alegaram 

nulidade do julgado com base no artigo 535 do C.P.C.. Incidente a Súmula n° 211 do S.T.J.. 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00008 RECURSO ESPECIAL EM REOMS Nº 0010029-75.1990.4.03.6100/SP 

  
95.03.078751-3/SP  

PARTE AUTORA : BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS 

ADVOGADO : ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO 

SUCEDIDO : BARDELLA TRADING S/A 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2010126392 

RECTE : BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS 

No. ORIG. : 90.00.10029-1 18 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 266/269. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 187/1517 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput e §1º, do Código 

de Processo Civil (fls. 221/223). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 
15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00009 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM REOMS Nº 0010029-75.1990.4.03.6100/SP 

  
95.03.078751-3/SP  

PARTE AUTORA : BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS 

ADVOGADO : ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO 

SUCEDIDO : BARDELLA TRADING S/A 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : REX 2010126391 

RECTE : BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS 

No. ORIG. : 90.00.10029-1 18 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 270/273. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 188/1517 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput e §1º, do Código 

de Processo Civil (fls. 221/223). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00010 RECURSO ESPECIAL EM REO Nº 0401095-44.1996.4.03.6103/SP 

  
1999.03.99.117269-8/SP  

PARTE AUTORA : METALURGICA IPE S/A 

ADVOGADO : WILSON BRUNO ZANIM DE FREITAS 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

PETIÇÃO : RESP 2001217700 

RECTE : METALURGICA IPE S/A 

No. ORIG. : 96.04.01095-6 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 
 

Recurso especial interposto pela Metalúrgica Ipê S.A., com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido nesta corte, que deu provimento à remessa oficial. Opostos embargos de declaração, 

foram providos. Opostos embargos infringentes, foi-lhes negado seguimento por meio de decisão singular. 

 

Alega-se que o decisum viola os artigos 20, § 4º, 796 e 798 do Código de Processo Civil, na medida em que considerou 

inadequada a via eleita e condenou a recorrente ao pagamento de verba honorária. 

 

Contrarrazões às fls. 188/190 pela inadmissão do recurso ou seu desprovimento. 

 

Decido. 

 

O recurso especial foi protocolado em 22 de outubro de 2001 (fl. 149). A decisão relativa aos embargos infringentes foi 

disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 1º de março de 2010 (fl. 148, vº), mas, 

posteriormente, o recorrente não procedeu à ratificação do recurso excepcional interposto. Inequívoca, portanto, sua 

intempestividade, verbis: 
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - INTERPOSIÇÃO ANTES DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO - INTEMPESTIVIDADE - PRECEDENTE DA 

CORTE ESPECIAL. 

1. O recurso especial interposto antes do julgamento dos embargos de declaração ou dos embargos infringentes 

opostos junto ao Tribunal de origem deve ser ratificado no momento oportuno, sob pena de ser considerado 

intempestivo. Precedente da Corte Especial do STJ. 

2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1161358/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2010, DJe 

26/04/2010) (grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO 

ESPECIAL PREMATURO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR A JULGAMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES. 

NECESSIDADE. RATIFICAÇÃO. 

1. A tempestividade do recurso deve ser demonstrada no momento de sua interposição; não cabendo a comprovação 

extemporânea. 

2. É prematuro o recurso interposto antes do julgamento dos embargos infringentes, porque não esgotada a instância 

ordinária, salvo se ratificado posteriormente. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1041538/PB, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009) (grifei) 

 

Ainda que assim não fosse, antes de reiterar o recurso a recorrente precisaria esgotar a instância ordinária, pois, 

conforme dispõe a Constituição Federal, para o recurso especial ser admitido, exige-se, dentre outros requisitos, que a 

decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. (grifei) 

 

Nos autos em exame, verifica-se que, quanto aos embargos infringentes, foi prolatada decisão, nos termos do artigo 
557, caput, do Código de Processo Civil (fl. 147). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, CPC). Nesse sentido, confira-se: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM EMBARGOS 

INFRINGENTES. NÃO EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas decididas em única ou última 

instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos 

termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

2. O exaurimento das vias recursais na instância ordinária constitui pressuposto de admissibilidade do Recurso 

Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 281/STF. 

3. Hipótese em que o apelo nobre foi interposto de decisão monocrática que julgou Embargos Infringentes previstos no 

art. 34 da Lei 6.830/1980, contra a qual cabia Agravo ao Órgão Colegiado da origem. 

4. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1142015/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 

18/03/2010) (grifei) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 
 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018889-50.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.018889-7/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CIRURCRAZ CLINICA DE CIRURGIA GERAL S/C LTDA 

ADVOGADO : ANA OLIMPIA DIALINA MAIA CARDOSO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 
 

Contrarrazões às fls. 255/258. 

 

O artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, c. c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, exige que o recorrente, preliminarmente, demonstre a existência de repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso concreto. Entretanto, o recurso excepcional não a contém, conforme certidão de fl. 

250. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, § 3º, da Constituição Federal e no aludido artigo 543-A do 

Código de Processo Civil, o recurso não deve ser admitido. 

 

De outro lado, conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre 

outros requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil (fls. 205/208). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  
(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018889-50.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.018889-7/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CIRURCRAZ CLINICA DE CIRURGIA GERAL S/C LTDA 

ADVOGADO : ANA OLIMPIA DIALINA MAIA CARDOSO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 
 

Contrarrazões às fls. 252/254. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

205/208). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento 
(artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão 

deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 
 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00013 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0049052-13.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.049052-8/SP  

APELANTE : DIXIE TOGA S/A e outros 

 
: DIXIE TOGA S/A filial 
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: ITAP BEMIS LTDA 

ADVOGADO : ALCIDES JORGE COSTA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2009104326 

RECTE : DIXIE TOGA S/A 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Dixie Toga S/A. e Outros, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da Sexta Turma desta corte, que negou provimento à apelação para manter a 

decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, no período entre outubro de 1989 a dezembro de 

1998, incidente na aquisição de insumos, produtos intermediários e embalagens utilizados na industrialização de 

produtos sujeitos à alíquota zero. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem alteração do resultado do 

julgamento. 

 

Inconformada, a recorrente alega que o decisum contrariou os artigos 11 da Lei 9.779/99 e 106, inciso I, do Código 

Tributário Nacional. 

 

Em contrarrazões (fls. 792/794), a União sustenta, manutenção do acórdão, pois amparado em regular aplicação da 

legislação pertinente e afinado à jurisprudência dos nossos tribunais. 
 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Inicialmente, não merecem prosperar as alegações de violação ao artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional, 

porquanto invocado apenas no momento da interposição do recurso excepcional. Sob esse aspecto o recorrente deixou 

de cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência 

recursal, haja vista implicar inovação e manifesta supressão de instância, segundo inteligência da Súmula 211 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

A questão referente ao creditamento do IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produtos intermediários ou 

embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero foi decidida 

pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 860.369/PE, representativo da controvérsia, 

que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil e regulamentado 

pela Resolução n.º 8/STJ de 07.08.2008, no sentido de que não há direito ao creditamento do tributo, antes da vigência 

da Lei n.° 9.779/99, verbis: 
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-

PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO  

DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  

1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de 

alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que:  

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, 

decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na 

industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com 

o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei 

no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda."  

2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 

DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 

julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).  

3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o reconhecimento de direito de aproveitamento de 

créditos de IPI decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos destinados à 

industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razão 

pela qual merece reforma o acórdão regional que deferiu o creditamento.  
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4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, restando prejudicadas as pretensões recursais 

encartadas nas aduzidas violações dos artigos 166 e 170-A, do CTN. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.  

(Resp 860.369/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 25.11.2009, v.u., Dje 18.12.2009.)  

O acórdão se amolda à orientação do Recurso Especial n.º 860.369/PE, anteriormente transcrito, representativo da 

controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso 

especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00014 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0005078-90.1999.4.03.6110/SP 

  
1999.61.10.005078-2/SP  

APELANTE : IND/ DE ARTEFATOS DE METAIS TERLIZZI LTDA 

ADVOGADO : CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : REX 2008011274 

RECTE : IND/ DE ARTEFATOS DE METAIS TERLIZZI LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Indústria de Artefatos de Metais Terlizzi Ltda., com fundamento no artigo 102, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Sexta Turma desta corte, que negou provimento à 

apelação e manteve a decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, no período de novembro de 

1994 a dezembro de 1998, incidente sobre a aquisição de insumos utilizados na industrialização de produtos não 

tributados ou sujeitos à alíquota zero. 

 

Alega-se, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, aduz que o acórdão violou o artigo 

153, §3º, inciso II, da Constituição Federal. 
 

Transcorreu in albis o prazo para contrarrazões (fl. 217). 

 

Interposto agravo de instrumento contra decisão denegatória de recurso extraordinário, processo n.º 2008.03.00.023949-

2, (apenso), os autos foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal em 05.09.2008 (fl. 98) e retornaram a esta corte, em 

09.10.2008, em razão do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 562.980 (fl. 99). 

 

Decido. 
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º RE 

562.980/SC, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, ao decidir que a impossibilidade do creditamento do 

IPI, em período anterior à edição da Lei n.° 9.779/99, incidente na aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero não contraria 

o disposto no artigo 153, §3°, inciso II, da Constituição Federal, verbis:  
 

IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99.  

A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.  

(STF - RE 562980/SC. Recurso Extraordinário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. para acórdão Min. Marco 

Aurélio, Pleno, j. 06.05.2009, por maioria, Dje de 04.09.2009).  
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O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 562.980/SC, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.418/06, ao 

prejulgamento do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00015 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AMS Nº 0009119-94.1999.4.03.6112/SP 

  
1999.61.12.009119-4/SP  

APELANTE : LAJES PANORAMA LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE ALVES VIEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : REX 2007249613 

RECTE : LAJES PANORAMA LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Lajes Panorama Ltda., com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção desta corte, que negou provimento à 

apelação e manteve a decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, incidente sobre a aquisição de 

insumos utilizados na industrialização de produtos sujeitos à alíquota zero. 
 

Alega-se, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, aduz que o acórdão violou o artigo 

153, §3º, inciso II, da Constituição Federal. 

 

Em contrarrazões (fls. 466/473), a União sustenta, preliminarmente, a ausência de prequestionamento,e, no mérito, a 

manutenção do acórdão, porquanto julgou a lide na forma da melhor doutrina e jurisprudência. 

 

Interposto agravo de instrumento contra decisão denegatória de recurso extraordinário, processo n.º 2008.03.00.009064-

2 (apenso), os autos foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal em 26.05.2008 (fl. 151) e retornaram a esta corte, 

em 29.05.2009, em razão do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 562.980 (fl. 153). 

 

Decido.  
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º RE 

562.980/SC, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 
repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, ao decidir que a impossibilidade do creditamento do 

IPI, em período anterior à edição da Lei n.° 9.779/99, incidente na aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero não contraria 

o disposto no artigo 153, § 3°, inciso II, da Constituição Federal, verbis:  

 

IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99.  

A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.  

(STF - RE 562980/SC. Recurso Extraordinário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. para acórdão Min. Marco 

Aurélio, Pleno, j. 06.05.2009, por maioria, Dje de 04.09.2009).  
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O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 562.980/SC, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.418/06, ao 

prejulgamento do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006864-50.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.006864-8/SP  

APELANTE : 
SEBIL SERVICOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANCA INDUSTRIAL E 

BANCARIA LTDA 

ADVOGADO : MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões (fl. 108vº). 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 
 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fl. 78). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 88/89). Cabível, portanto, 

a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
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Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00017 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0001238-68.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.001238-6/SP  

APELANTE : TEXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A 

ADVOGADO : LEONARDO DE ANDRADE 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : RESP 2010141327 

RECTE : TEXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Têxtil Norberto Simionato S/A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e 

"c" , da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma desta corte, que deu negou provimento à apelação e 

manteve decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, incidente na aquisição de insumos, produtos 

intermediários e embalagens utilizados na industrialização de produtos sujeitos à alíquota zero. Opostos embargos de 

declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, a recorrente alega que o decisum contrariou os artigos 46 a 51, 150 e 156, do Código Tributário 

Nacional, 25 da Lei n.º 4.502/64, 32 do Decreto n.° 70.162/72, 66 do Decreto 88.263/79, 82 do Decreto n.º 87.971/82, 

73 e 74 da Lei n.º 9.430/96 e 61 do Regulamento do IPI. Aduz, ainda, que o julgado apresenta interpretação diversa da 

adotada pelo Superior Tribunal de Justiça em relação ao tema. 

 

Em contrarrazões (fls. 239/256), a União sustenta, preliminarmente, a não admissão do recurso em razão da existência 

de decisão de tribunal superior, proferida nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil sobre a questão dos 

autos, bem como a ausência de prequestionamento, e, em eventual provimento, requer a aplicação da prescrição 

quinquenal, nos termos do artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional combinado com o artigo 3º da Lei 
Complementar n.° 118/2005. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Inicialmente, não merecem prosperar as alegações de violação aos artigos 46 a 51, 150 e 156, do Código Tributário 

Nacional, 25 da Lei n.º 4.502/64, 32 do Decreto n.° 70.162/72, 66 do Decreto 88.263/79, 82 do Decreto n.º 87.971/82, 

73 e 74 da Lei n.º 9.430/96 e 61 do Regulamento do IPI, porquanto não foram objeto do acórdão recorrido. Sob esse 

aspecto o recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua ausência constitui óbice 

intransponível à sequência recursal, haja vista implicar inovação e manifesta supressão de instância, segundo 

inteligência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Ademais, a questão referente ao creditamento do IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero foi decidida 

pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 860.369/PE, representativo da controvérsia, 

que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil e regulamentado 
pela Resolução n.º 8/STJ de 07.08.2008, no sentido de que não há direito ao creditamento do tributo, antes da vigência 

da Lei n.° 9.779/99, verbis: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-

PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO  

DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
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1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de 

alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que:  

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, 

decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na 

industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com 

o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei 

no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda."  

2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, 

Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 

DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 

julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).  

3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o reconhecimento de direito de aproveitamento de 

créditos de IPI decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos destinados à 

industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razão 

pela qual merece reforma o acórdão regional que deferiu o creditamento.  
4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, restando prejudicadas as pretensões recursais 

encartadas nas aduzidas violações dos artigos 166 e 170-A, do CTN. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.  

(Resp 860.369/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 25.11.2009, v.u., Dje 18.12.2009.)  

O acórdão se amolda à orientação do Recurso Especial n.º 860.369/PE, anteriormente transcrito, representativo da 

controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso 

especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil.  

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00018 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0001238-68.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.001238-6/SP  

APELANTE : TEXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A 

ADVOGADO : LEONARDO DE ANDRADE 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : REX 2010141325 

RECTE : TEXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Têxtil Norberto Simionato S/A., com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma desta corte, que deu negou provimento à apelação e 

manteve decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, incidente na aquisição de insumos, produtos 

intermediários e embalagens utilizados na industrialização de produtos sujeitos à alíquota zero. Opostos embargos de 

declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, aduz que o acórdão violou o artigo 
153, § 3º, inciso II, da Constituição Federal. 

 

Em contrarrazões (fls. 224/238), a União sustenta, preliminarmente, a ausência de prequestionamento,e, no mérito, a 

inexistência do direito ao creditamento, pois não há o recolhimento do tributo na saída do produto. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
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A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º RE 

562.980/SC, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, ao decidir que a impossibilidade do creditamento do 

IPI, em período anterior à edição da Lei n.° 9.779/99, incidente na aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero não contraria 

o disposto no artigo 153, § 3°, inciso II, da Constituição Federal, verbis:  

 

IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99.  

A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.  

(STF - RE 562980/SC. Recurso Extraordinário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. para acórdão Min. Marco 

Aurélio, Pleno, j. 06.05.2009, por maioria, Dje de 04.09.2009).  

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 562.980/SC, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.418/06, ao 

prejulgamento do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032550-62.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.032550-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : VALTER CEOLDO 

ADVOGADO : ADELAIDE LIMA DE SOUSA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 235/238. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 
 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil (fls. 209/214). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
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"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00020 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010371-22.2000.4.03.6105/SP 

  
2000.61.05.010371-5/SP  

PARTE AUTORA : ENXUTO COML/ LTDA 

ADVOGADO : DECIO FREIRE JACQUES e outro 

 
: JOAO CARLOS DE FIGUEIREDO NETO 

 
: BRENO APIO BEZERRA FILHO 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 236/239. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil (fls. 201/203). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 
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Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048270-75.2001.4.03.9999/MS 

  
2001.03.99.048270-6/MS  

APELANTE : ELCID MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA VERISSIMO GONCALVES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : MARCUS MARCELLUS CHEBEL e outros 

 
: LUIZ EDUARDO CHEBEL 

 
: OLIVIA DE CARVALHO CHEBEL 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 99.60.02610-8 2 Vr AQUIDAUANA/MS 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 402/405. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 
que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

343/348). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 354/356). Cabível, portanto, a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 
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2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000233-29.2001.4.03.6115/SP 

  
2001.61.15.000233-0/SP  

APELANTE : JABU ENGENHARIA ELETRICA LTDA 

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : Servico Social do Comercio em Sao Paulo SESC/SP 

ADVOGADO : FERNANDA HESKETH 

APELADO : Servico Nacional de Aprendizagem Comercial em Sao Paulo SENAC/SP 

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 1161/1171, 1167/1186 e 1188/1191. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

1122/1123). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 1134/1135). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 

a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 
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(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00023 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0027625-52.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.027625-8/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ELETRO AMERICA LTDA 

ADVOGADO : ABRÃO JORGE MIGUEL NETO e outros 

 
: FRANCIS ERICA MURAHARA NAKANISHI 

PETIÇÃO : RESP 2006321400 

RECTE : ELETRO AMERICA LTDA 

DECISÃO 

Inicialmente, não conheço do segundo recurso especial interposto (fls. 421/479) pois, com a interposição do primeiro 

(fls. 252/275), operou-se a preclusão consumativa. 

 

Recurso especial interposto por ELETRO AMÉRICA LTDA., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, 

da Constituição Federal, contra acórdão desta corte, que negou provimento ao agravo para manter a decisão que deu 

provimento à apelação fazendária e à remessa oficial. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Contrarrazões às fls. 281/291 pelo desprovimento do recurso excepcional. 

 

Decido. 

 

O recurso especial foi protocolado em 04.12.2006 (fl. 252) e o acórdão dos embargos de declaração foi disponibilizado 

no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 19.01.2010 (fl. 392). Posteriormente, o recorrente não 

ratificou expressamente as razões do recurso interposto. O prazo para recorrer começa a fluir com a publicação da 

decisão e, portanto, o recurso que a antecede é extemporâneo. Nesse sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO - DATA DO PROTOCOLO - EXTEMPORANEIDADE - PRECEDENTES. 1. O prazo para recorrer 
começa a fluir com a publicação da decisão, sendo extemporâneo o recurso que a antecede. 2. No caso vertente, 

verifica-se que a Fazenda Nacional foi intimada do acórdão proferido nos embargos de declaração em 3.9.2007, e a 

petição do recurso especial foi protocolizada no dia 18.11.2004, anterior, portanto, à abertura do prazo recursal. 3. 

Alega a Fazenda, em agravo regimental, que o recurso especial, embora interposto em novembro de 2004, somente foi 

juntado aos autos em setembro 2007, após o julgamento dos embargos de declaração. Entretanto, a data levada em 

consideração para fins de tempestividade do recurso não é outra senão a do protocolo. Agravo regimental improvido. 

(STJ, AGA 1132789, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJE data: 27/05/2010) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2003.61.13.002986-7/SP  

APELANTE : CONSTRUCOES METALICAS SAO JUDAS TADEU LTDA 

ADVOGADO : LAERTE POLLI NETO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : REX 2011102797 

RECTE : CONSTRUCOES METALICAS SAO JUDAS TADEU LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Construções Metálicas São Judas Tadeu Ltda., com fundamento no artigo 102, 
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma desta corte, que negou provimento à 

apelação e manteve a decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, incidente na aquisição de 

insumos, produtos intermediários e embalagens utilizados na industrialização de produtos não tributados ou sujeitos à 

alíquota zero. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, aduz que o acórdão violou o artigo 

153, § 3º, inciso II, da Constituição Federal. 

 

Em contrarrazões (fls. 345/347), a União sustenta a manutenção do acórdão, porquanto julgou a lide na forma da melhor 

doutrina e jurisprudência. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Inicialmente, não merece prosperar a alegação de violação ao artigo 153, § 3º, inciso II, da Constituição Federal., 

porquanto não foi objeto do acórdão recorrido. Sob esse aspecto o recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada 
ao prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, haja vista implicar inovação e 

manifesta supressão de instância, segundo inteligência da Súmula n.º 282 do STF. 

 

Ademais, a matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 

RE 562.980/SC, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, ao decidir que a impossibilidade do creditamento do 

IPI, em período anterior à edição da Lei n.° 9.779/99, incidente na aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero não contraria 

o disposto no artigo 153, §3°, inciso II, da Constituição Federal, verbis: 

 

IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99.  

A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu. 

(STF - RE 562980/SC. Recurso Extraordinário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. para acórdão Min. Marco 

Aurélio, Pleno, j. 06.05.2009, por maioria, Dje de 04.09.2009). 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 562.980/SC, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.418/06, ao 
prejulgamento do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00025 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0002986-91.2003.4.03.6113/SP 
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2003.61.13.002986-7/SP  

APELANTE : CONSTRUCOES METALICAS SAO JUDAS TADEU LTDA 

ADVOGADO : LAERTE POLLI NETO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : RESP 2011102798 

RECTE : CONSTRUCOES METALICAS SAO JUDAS TADEU LTDA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Construções Metálicas São Judas Tadeu Ltda., com fundamento no artigo 105, inciso 

III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma desta corte, que negou provimento à 

apelação e manteve a decisão que julgou improcedente o pedido de creditamento do IPI, incidente na aquisição de 

insumos, produtos intermediários e embalagens utilizados na industrialização de produtos não tributados ou sujeitos à 
alíquota zero. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, a recorrente alega que o decisum contrariou os artigos 73 e seguintes da Lei n.º 9.430/96, 49 da Lei n. 

10.637/2002, 39, § 4°, da Lei n.º 9.250/95, 11 da Lei n.º 9.779/99, 49, 97, 142, 150, § 4°, 165, inciso I e 168, inciso I , 

do Código Tributário Nacional, 18 da Lei n.º 1.533/51, 3º, § 1° e 5°, § 2°, da Lei n. 9.317/96, 2°, § 1°, do Decreto n.º 

4.657/42. Aduz, ainda, que o julgado apresenta interpretação diversa da adotada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

relação ao tema. 

 

Em contrarrazões (fls. 239/256), a União sustenta, preliminarmente, a não admissão do recurso em razão da existência 

de decisão de tribunal superior, proferida nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil sobre a questão dos 

autos, bem como a ausência de prequestionamento, e, em eventual provimento, requer a aplicação da prescrição 

quinquenal, nos termos do artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional combinado com o artigo 3º da Lei 

Complementar n.° 118/2005. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
 

Inicialmente, não merecem prosperar as alegações de violação aos artigos 73 e seguintes da Lei n.º 9.430/96, 49 da Lei 

n. 10.637/2002, 39, § 4°, da Lei n.º 9.250/95, 49, 97, 142, 150, § 4°, 165, inciso I e 168, inciso I, do Código Tributário 

Nacional, 18 da Lei n.º 1.533/51, 3º, § 1° e 5°, § 2°, da Lei n. 9.317/96, 2°, § 1°, do Decreto n.º 4.657/42, porquanto não 

foram objeto do acórdão recorrido. Sob esse aspecto o recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada ao 

prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, haja vista implicar inovação e 

manifesta supressão de instância, segundo inteligência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

A questão referente ao creditamento do IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produtos intermediários ou 

embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero foi decidida 

pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 860.369/PE, representativo da controvérsia, 

que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil e regulamentado 

pela Resolução n.º 8/STJ de 07.08.2008, no sentido de que não há direito ao creditamento do tributo, antes da vigência 

da Lei n.° 9.779/99, verbis: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-
PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO 

DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de 

alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que: 

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, 

decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na 

industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com 

o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei 

no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda." 

2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, 

Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 
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DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 

julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009). 

3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o reconhecimento de direito de aproveitamento de 

créditos de IPI decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos destinados à 

industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razão 

pela qual merece reforma o acórdão regional que deferiu o creditamento. 

4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, restando prejudicadas as pretensões recursais 

encartadas nas aduzidas violações dos artigos 166 e 170-A, do CTN. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(Resp 860.369/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 25.11.2009, v.u., Dje 18.12.2009.) 

O acórdão se amolda à orientação do Recurso Especial n.º 860.369/PE, anteriormente transcrito, representativo da 

controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso 

especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004495-62.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004495-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : MULTIGRAIN COM/ EXP/ E IMP/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00044956220044036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 
Contrarrazões às fls. 289/291. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil (fls. 259/262). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 
julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 
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Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00027 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0011926-50.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.011926-5/SP  

APELANTE : CAPITAL TRANSPORTES URBANOS S/A e outros 

 
: SPBUS TRANSPORTES URBANOS LTDA 

 
: TRANSPORTE COLETIVO NOVA PAULISTA LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010204416 

RECTE : CAPITAL TRANSPORTES URBANOS S/A 

No. ORIG. : 00119265020044036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 598/604. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

491/492). Opostos embargos de declaração, foram julgados por decisão unipessoal (fls. 502/503). Cabível a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º e artigos 

247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou 

seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos 

pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 
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1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00028 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0011926-50.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.011926-5/SP  

APELANTE : CAPITAL TRANSPORTES URBANOS S/A e outros 

 
: SPBUS TRANSPORTES URBANOS LTDA 

 
: TRANSPORTE COLETIVO NOVA PAULISTA LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2010204411 

RECTE : CAPITAL TRANSPORTES URBANOS S/A 

No. ORIG. : 00119265020044036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 605/611. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

491/492). Opostos embargos de declaração, foram julgados por decisão unipessoal (fls. 502/503). Cabível a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º e artigos 

247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou 

seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos 

pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
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CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002038-91.2004.4.03.6121/SP 

  
2004.61.21.002038-1/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : PARCERIA E PARCERIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO LEITE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00020389120044036121 1 Vr TAUBATE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 200/202. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 
"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil (fls. 165/166). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
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Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00030 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0039263-59.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.039263-2/SP  

APELANTE : BAYER S/A 

ADVOGADO : PATRICIA HELENA BARBELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2011000690 

RECTE : BAYER S/A 

No. ORIG. : 00392635920044036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. 
 

Alega-se, que o decisum viola o artigo 26 da Lei nº 6.830/80 e o artigo 20, §§3º e 4º, do Código de Processo Civil, na 

medida em que não fixou os honorários advocatícios de forma equitativa.  

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 403/406, em que se sustenta a não violação de legislação federal, pois embasado na 

correta aplicação da legislação pertinente. 

 

Decido. 

 

A ementa do acórdão assenta: 

 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 26 DA LEI N.º 6.830/80. 

CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. PAGAMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 

1. A par do disposto no art. 26 da Lei n.º 6.830/80, a questão relativa à fixação da verba honorária nas execuções fiscais 

extintas ante o cancelamento dos débitos inscritos na dívida ativa resolve-se à luz do que preconiza o princípio da 

causalidade. 
2. Relativamente aos débitos inscritos sob ns.º 80 2 04 005692-62 e 80 7 04 001619-44, o contribuinte preencheu 

incorretamente sua Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, o que ensejou a apresentação de 

retificadora, onde procedeu à regularização de seu recolhimento. Tal fato deu-se anteriormente ao ajuizamento da 

execução fiscal e não impediu a ação judicial com relação a tais débitos. 

3. O débito inscrito sob n.º 80 6 04 006495-67, ao tempo do ajuizamento da execução fiscal, não se encontrava com sua 

exigibilidade suspensa, conforme despacho proferido pelo órgão administrativo competente. Já o débito inscrito sob n.º 

80 7 04 001619-44 foi objeto de pagamento por parte da executada posteriormente ao ajuizamento da presente execução 

fiscal. Assim, ao menos relativamente a estes débitos, quando da propositura da ação executiva, a exeqüente viu-se 

compelida a exigir judicialmente o crédito fiscal por força dos princípios da legalidade e da indisponibilidade do 

interesse público. 

4. Os litigantes foram vencedor e vencido, em parte, (art. 21, caput do Código de Processo Civil), indevida a fixação de 

qualquer verba honorária devida pelas partes. 

5. Apelação improvida. 

 

Inicialmente, verifica-se que a matéria relativa ao artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil, alegada em apelação, não 

foi enfrentada pelo acórdão recorrido. Não foram opostos embargos de declaração, para sanar a omissão. Sob esse 

aspecto a recorrente deixou de cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua ausência constitui óbice 
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intransponível à sequência recursal, haja vista implicar inovação e manifesta supressão de instância, segundo 

inteligência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.  

 

Relativamente à questão da incidência de honorários advocatícios quando, antes da prolação da sentença, é extinta a 

execução fiscal (art. 26 da LEF), também foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 

1.111.002, representativo da controvérsia, que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C, do 

Código de Processo Civil e regulamentado pela Resolução nº 8/STJ de 07.08.2008, no sentido de que, extinta a 

execução fiscal, em virtude de cancelamento do débito pela exequente, o ônus pelo pagamento dos honorários 

advocatícios recai sobre quem deu causa à demanda, conforme ementa transcrita: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQÜENTE. ERRO DO 

CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO 

RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.  

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de fundamentação suficiente para sustentar o decidido.  

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o 
Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente a 

constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de execução, por 

quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).  

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de 

débito pela exeqüente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus 

pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 

7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 

1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.  

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 

DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento retificador, se houver, em cotejo com a data do 

ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte 

culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.  

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF deve 

ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a tempo de evitar 
a execução fiscal protocola documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de honorários em 

execução fiscal pela demora da administração em analisar seu pedido.  

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi 

citado para resposta com a conseqüente subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.  

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC e da Resolução STJ 08/2008." - Grifei.  

(REsp 1.111.002-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJE 01.10.2009). 

Negritos nossos.  

 

O acórdão se amolda à orientação do Recurso Especial n.º 1.111.002/SP, representativo da controvérsia, o que conduz, 

no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme 

previsto no artigo 543-C, §7º, inciso I, do Código de Processo Civil.  

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 06 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00031 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029665-02.2005.4.03.6100/SP 
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2005.61.00.029665-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LAURA IZABEL FERREIRA MOREIRA 

ADVOGADO : PATRICIA CRISTINA CAVALLO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 147/149. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 
Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil (fls. 98/99). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 110/112). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 

a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 
 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00032 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029665-02.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.029665-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : LAURA IZABEL FERREIRA MOREIRA 

ADVOGADO : PATRICIA CRISTINA CAVALLO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
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DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 150/152. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 
Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557,§ 1º-A, do Código de 

Processo Civil (fls. 98/99). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 110/112). 

Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). 

Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as 

instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, 

confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 
Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00033 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AMS Nº 0010930-03.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.010930-2/SP  

APELANTE : NATURES PLUS FARMACEUTICA LTDA 

ADVOGADO : LUIS CARLOS SZYMONOWICZ e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

PETIÇÃO : REX 2010069368 

RECTE : NATURES PLUS FARMACEUTICA LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Natures Plus Farmacêutica Ltda., com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma desta corte, que negou provimento às apelações e à 
remessa oficial e manteve decisão que julgou parcialmente procedente o pedido de creditamento do IPI, no período de 
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setembro de 1995 a setembro de 2005, incidente na aquisição de insumos, produtos intermediários e embalagens 

utilizados na industrialização de produtos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 

 

Alega-se, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, aduz que o acórdão violou os artigos 

153, inciso IV e § 3º, incisos I e II, e 155, § 2°, da Constituição Federal. 

 

Em contrarrazões (fls. 446/454), a União sustenta, em síntese, que o creditamento implicaria em enriquecimento sem 

causa por parte do contribuinte e em ofensa ao princípio da não cumulatividade, bem como a impossibilidade de 

incidência de correção monetária sobre os créditos escriturais por falta de previsão legal. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Inicialmente, não merecem prosperar as alegações de violação aos artigos 153, inciso IV e § 3º, incisos I e II, e 155, § 

2°, da Constituição Federal, porquanto não foram objeto do acórdão recorrido. Sob esse aspecto o recorrente deixou de 

cumprir a exigência relacionada ao prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, 

haja vista implicar inovação e manifesta supressão de instância, segundo inteligência da Súmula n.º 282 do STF  
 

Ademais, a matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 

RE 562.980/SC, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, ao decidir que a impossibilidade do creditamento do 

IPI, em período anterior à edição da Lei n.° 9.779/99, incidente na aquisição de matéria-prima, produtos intermediários 

ou embalagens utilizadas na industrialização de produtos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero não contraria 

o disposto no artigo 153, §3°, inciso II, da Constituição Federal, verbis:  

 

IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99.  

A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.  

(STF - RE 562980/SC. Recurso Extraordinário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. para acórdão Min. Marco 

Aurélio, Pleno, j. 06.05.2009, por maioria, Dje de 04.09.2009).  

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 562.980/SC, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.418/06, ao 

prejulgamento do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 
 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00034 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0002487-45.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.002487-3/SP  

APELANTE : BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA VIEIRA NASCIMENTO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : RESP 2010001413 

RECTE : BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
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Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 248/249). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 
ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Renumerem-se os autos a partir de fl. 246. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 
 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00035 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AMS Nº 0002487-45.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.002487-3/SP  

APELANTE : BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA VIEIRA NASCIMENTO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : REX 2010001412 

RECTE : BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

DECISÃO 
Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 291/293. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 
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"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fl. 247 vº). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 
 

Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000491-03.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.000491-8/SP  

APELANTE : ZF DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : FUAD ACHCAR JUNIOR e outro 

SUCEDIDO : SACHS AUTOMOTIVE BRASIL LTDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00004910320054036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 464/467. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 
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III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fls. 443/446). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou 

por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 
por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00037 RECURSO ESPECIAL EM AR Nº 0044663-05.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.044663-4/SP  

AUTOR : DOW BRASIL S/A 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO A DE OLIVEIRA 

SUCEDIDO : UNION CARBIDE QUIMICA LTDA 

RÉU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

PETIÇÃO : RESP 2006167428 

RECTE : DOW BRASIL S/A 

No. ORIG. : 1999.61.00.019909-3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 513/515. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 
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Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 495 do Código de Processo Civil (fls. 

235/236). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigos 

247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou 

seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos 

pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 
Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00038 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AR Nº 0044663-05.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.044663-4/SP  

AUTOR : DOW BRASIL S/A 

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO A DE OLIVEIRA 

SUCEDIDO : UNION CARBIDE QUIMICA LTDA 

RÉU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

PETIÇÃO : REX 2006167430 

RECTE : DOW BRASIL S/A 

No. ORIG. : 1999.61.00.019909-3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 516/518. 

 
Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 495 do Código de Processo Civil (fls. 

235/236). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigos 

247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou 
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seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos 

pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 
discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00039 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0103224-22.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.103224-0/SP  

AUTOR : JOEL RIBEIRO DIAS 

ADVOGADO : MARIA ISABEL DE FARIAS 

RÉU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

No. ORIG. : 2002.61.21.000599-1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 306/314. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 
Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil (fls. 274/279). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 
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(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00040 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AMS Nº 0004330-44.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.004330-0/SP  

APELANTE : Empresa Brasileira de Telecomunicacoes EMBRATEL 

ADVOGADO : RONALDO REDENSCHI 

 
: MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO 

SUCEDIDO : VESPER SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : MARIANA FARAH CARRIAO 

 
: MARCOS ANDRE VINHAS CATAO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : REX 2010123887 

RECTE : VESPER SAO PAULO S/A 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Vesper São Paulo S/A, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a" , da 

Constituição Federal, contra acórdão desta corte, que negou provimento à apelação interposta. 

 

Inconformada, alega, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Outrossim, sustenta que o acórdão 

recorrido, ao reconhecer ser legítima a majoração da alíquota da COFINS de 2% para 3%, prevista no artigo 8º da Lei 

n.º 9.718/98, contraria os artigos 59 e 195, § 5º, da Constituição Federal, na medida em que a majoração efetuada 

apenas seria possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária, bem como não existe qualquer justificativa 

para tanto. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 284/288, nas quais a recorrida requer seja negado seguimento ao recurso. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
 

Os artigos 59 e 195, § 5º, da Constituição Federal não foram objeto do acórdão combatido. Afigura-se ausente, assim, o 

necessário prequestionamento do tema, de maneira que se aplica, no caso, o enunciado da Súmula 282 do Supremo 

Tribunal Federal, verbis: 

 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

 

Ainda que assim não fosse, melhor sorte não restaria à pretensão da recorrente. Discute-se nos autos a 

constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS, estabelecida pelo artigo 8º da Lei n.º 9.718/98. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

n.º RE 527.602-3/SP, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que 

reconheceu a repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, no sentido da constitucionalidade do § 1º 

do artigo 8º da Lei n.º 9.718/98, pois "Enquadrado o tributo no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, é 

dispensável a disciplina mediante lei complementar.", verbis: 

 

PIS E COFINS - LEI Nº 9.718/98 - ENQUADRAMENTO NO INCISO I DO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, NA REDAÇÃO PRIMITIVA. Enquadrado o tributo no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, é 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 220/1517 

dispensável a disciplina mediante lei complementar. RECEITA BRUTA E FATURAMENTO - A sinonímia dos 

vocábulos - Ação Declaratória nº 1, Pleno, relator Ministro Moreira Alves - conduz à exclusão de aportes financeiros 

estranhos à atividade desenvolvida - Recurso Extraordinário nº 357.950-9/RS, Pleno, de minha relatoria. 

(RE 527602 AgR-ED, Relator(a):  Rel. Min. Eros Grau, Redator para o acórdão o Ministro Marco Aurélio, Tribunal 

Pleno, julgado em 5.8.2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009 EMENT VOL-02382-05 PP-00928) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 527.602-3/SP, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.418/06, à 

denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00041 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0004330-44.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.004330-0/SP  

APELANTE : Empresa Brasileira de Telecomunicacoes EMBRATEL 

ADVOGADO : RONALDO REDENSCHI 

 
: MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO 

SUCEDIDO : VESPER SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : MARIANA FARAH CARRIAO 

 
: MARCOS ANDRE VINHAS CATAO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : RESP 2010123888 

RECTE : VESPER SAO PAULO S/A 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto por Vésper São Paulo S/A, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão desta corte, que negou provimento à apelação interposta.  

 

Inconformada, sustenta a recorrente que o decisum, ao reconhecer ser legítima a majoração da alíquota da COFINS de 

2% para 3%, nos termos do artigo 8º da Lei n.º 9.718/98, nega vigência à Lei Complementar n.º 70/91, que fixou a 

alíquota para o recolhimento em 2% sobre o faturamento mensal, na medida em que a majoração efetuada apenas seria 
possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 289/291, nas quais a recorrida requer seja negado seguimento ao recurso, uma vez 

que a matéria tratada no caso é eminentemente constitucional e descabe sua apreciação em sede de recurso especial.  

 

Decido. 
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS, estabelecida pelo artigo 8º da Lei n.º 

9.718/98. 

 

Ocorre que, acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça pronuncia-se no sentido da impossibilidade de a matéria ser 

apreciada em recurso especial, em virtude de seu caráter eminentemente constitucional, verbis: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL - COFINS - PIS - BASE DE 

CÁLCULO - LEI N. 9.718/98 - CONCEITO DE FATURAMENTO - ÍNDOLE CONSTITUCIONAL - EXAME NA VIA 

DO RECURSO ESPECIAL - IMPOSSIBILIDADE. 
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1. Afigura-se a natureza constitucional da controvérsia relativa à majoração da alíquota e à alteração da base de 

cálculo do PIS ou da COFINS pela Lei n. 9.718/98, incluindo-se a discussão acerca dos conceitos de receita bruta e 

faturamento. 

2. Intransitável o recurso especial, no caso, porquanto esbarra na competência atribuída pela Constituição Federal ao 

STF, pela via do recurso extraordinário, na forma do art. 102, inciso III. 

Agravo regimental improvido." 

(AgRg nos EDcl no REsp 654.744/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21.11.2006, DJ 29.11.2006 p. 186) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008660-84.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.008660-8/SP  

APELANTE : TOSHIBA MEDICAL DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 173/175. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 147/148). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 
04.03.2005).  
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Renumerem-se os autos a partir de fl. 172. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00043 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AMS Nº 0001521-39.2006.4.03.6114/SP 

  
2006.61.14.001521-0/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : YCAR ARTES GRAFICAS LTDA 

ADVOGADO : CLAUDIO DE BARROS GODOY SANDRONI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

PETIÇÃO : REX 2010211630 

RECTE : YCAR ARTES GRAFICAS LTDA 

DECISÃO 
 

Recurso extraordinário interposto por Ycar Artes Gráficas Ltda, com fundamento no artigo 102, inciso III, alíneas "a" 

e "c", da Constituição Federal, contra decisão singular que deu parcial provimento à apelação e à remessa oficial.  

 

Alega a recorrente que o decisum contraria o disposto no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, ao reconhecer a 

validade da norma inscrita no artigo 8º da Lei n.º 9.718/98. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 292/295, nas quais a União aduz que não cabe recurso extraordinário para impugnar 

decisão singular, além da ausência de demonstração de repercussão geral. 

 

Decido. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última 

instância, verbis: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

(grifo nosso) 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil 

(fls. 260/263). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (CPC, 

artigo 557, § 1º). Ocorre que a recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de 

esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse 

sentido, confira-se: 

 

CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 
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Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido. 

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005). (grifo nosso). 

 

Aplica-se, também, a Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

 

STF. Súmula. 281. É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da 

decisão impugnada. 

Ainda que assim não fosse, melhor sorte não restaria à pretensão da recorrente. Discute-se nos autos a 

constitucionalidade da majoração da alíquota da COFINS, estabelecida pelo artigo 8º da Lei n.º 9.718/98. A matéria 

versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n.º RE 

527.602-3/SP, no regime da Lei nº 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência excelsa, no sentido da constitucionalidade do § 1º do artigo 8º da 

Lei n.º 9.718/98, pois "Enquadrado o tributo no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, é dispensável a 

disciplina mediante lei complementar.", verbis: 
 

PIS E COFINS - LEI Nº 9.718/98 - ENQUADRAMENTO NO INCISO I DO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, NA REDAÇÃO PRIMITIVA. Enquadrado o tributo no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, é 

dispensável a disciplina mediante lei complementar. RECEITA BRUTA E FATURAMENTO - A sinonímia dos 

vocábulos - Ação Declaratória nº 1, Pleno, relator Ministro Moreira Alves - conduz à exclusão de aportes financeiros 

estranhos à atividade desenvolvida - Recurso Extraordinário nº 357.950-9/RS, Pleno, de minha relatoria. 

(RE 527602 AgR-ED, Relator(a):  Rel. Min. Eros Grau, Redator para o acórdão o Ministro Marco Aurélio, Tribunal 

Pleno, julgado em 5.8.2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009 EMENT VOL-02382-05 PP-00928) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º 527.602-3/SP, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.418/06, à 

denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043385-47.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.043385-0/SP  

APELANTE : DELLA VIA PNEUS LTDA 

ADVOGADO : ADELARA CARVALHO LARA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00433854720064036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 
 

Contrarrazões às fls. 241/246. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 
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"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput e §1º-A, do 

Código de Processo Civil (fls. 211/212). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão 

deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 
1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034152-11.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.034152-0/SP  

AGRAVANTE : MARIA ISABEL LOPES DA SILVA 

ADVOGADO : MAURO SERGIO GODOY 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 98.05.47700-2 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 224/229. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 
"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 
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Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão (fls. 194/195). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no 

prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do 

TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes 

de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. 

Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 
 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00046 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009421-72.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.009421-1/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : TIAGO PEREIRA LEITE e outro 

APELADO : MAIORH CONSULTING LTDA 

ADVOGADO : BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 209/211. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fls. 

160/165). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 176). Cabível, portanto, a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
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"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00047 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009421-72.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.009421-1/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : TIAGO PEREIRA LEITE e outro 

APELADO : MAIORH CONSULTING LTDA 

ADVOGADO : BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

DECISÃO 
Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 212/215. 

 

O artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, c. c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, exige que o recorrente, preliminarmente, demonstre a existência de repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso concreto. Entretanto, o recurso excepcional não a contém, conforme certidão de fl. 

207. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, § 3º, da Constituição Federal e no aludido artigo 543-A do 

Código de Processo Civil, o recurso não deve ser admitido. 

 

De outro lado, conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre 

outros requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil (fls. 160/165). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 176). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 

a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
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"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013801-16.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.013801-0/SP  

APELANTE : MAURO DONATI 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 457/461. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões (fls. 420 e 428). Opostos embargos de declaração, 

foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 431). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, 

ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 
15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
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Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00049 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0034570-45.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.034570-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TMB TELECOMUNICACOES MOVEIS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PAULO ROSENTHAL e outro 

PETIÇÃO : REX 2011001968 

RECTE : TMB TELECOMUNICACOES MOVEIS DO BRASIL LTDA 

No. ORIG. : 00345704520084036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 
Contrarrazões às fls. 165/168. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 
Civil (fls. 141/142). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento 

(CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional 

antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. 

Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043159-56.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043159-0/SP  

AGRAVANTE : MARTA HELENA PONTIN 

ADVOGADO : FLAVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 09.00.00064-7 A Vr AMERICANA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 265/269. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fls. 184/185). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do 

TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes 

de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. 

Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 
interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001854-58.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001854-8/SP  

AGRAVANTE : VIACAO VILA FORMOSA LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ DE SOUZA FILHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : CONSTRUFERT AMBIENTAL LTDA 

ADVOGADO : FABIO LUIS AMBROSIO 

PARTE RE' : UNILESTE ENGENHARIA S/A 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO IOTTI VECCHIATTI 

PARTE RE' : JUSSARA DE RAUJO NIQUINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.009086-0 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 624/627. 

 
Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fl. 514). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 524). Cabível, portanto, a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001854-58.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001854-8/SP  

AGRAVANTE : VIACAO VILA FORMOSA LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ DE SOUZA FILHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : CONSTRUFERT AMBIENTAL LTDA 

ADVOGADO : FABIO LUIS AMBROSIO 

PARTE RE' : UNILESTE ENGENHARIA S/A 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO IOTTI VECCHIATTI 

PARTE RE' : JUSSARA DE RAUJO NIQUINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.009086-0 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 628/631. 

 
Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fl. 514). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 524). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 

a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 
ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028853-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028853-9/SP  

AGRAVANTE : AUTO POSTO BANDEIRA 1 LTDA 

ADVOGADO : JOSÉ MISSALI NETO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00018071920034036115 1 Vr SAO CARLOS/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 316/319. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 
 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil (fl. 

291). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fls. 299/300). Cabível, portanto, a 

interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que a parte 

recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão 

pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031717-59.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.031717-5/SP  

AGRAVANTE : MARIA LILIAN VIDO GOMES 

ADVOGADO : GUSTAVO DALRI CALEFFI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : M G VIDO E CIA LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMPARO SP 

No. ORIG. : 07.00.00280-8 A Vr AMPARO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 243/245. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 
"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 204/205). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00055 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0033898-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033898-1/SP  

AGRAVANTE : MARIA CECILIA TANCREDI DE ALMEIDA PINHEIRO 

ADVOGADO : FABIO ALIANDRO TANCREDI e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CLINICA PSIQUIATRICA CHARCOT S/A e outro 

 
: EDUARDO TANCREDI PINHEIRO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

PETIÇÃO : RESP 2010228456 

RECTE : MARIA CECILIA TANCREDI DE ALMEIDA PINHEIRO 

No. ORIG. : 00012898020074036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 328/330. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso) 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de 

Processo Civil (fls. 281/282). Cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 
15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035445-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035445-7/SP  

AGRAVANTE : CARLINO GERBI e outro 
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: REINALDO GERBI 

ADVOGADO : ANTONIEL FERREIRA AVELINO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : GERBI REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA massa falida 

ADVOGADO : ANTONIEL FERREIRA AVELINO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 05.00.06011-3 A Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 290/292. 

 
Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fls. 244/245). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 257). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 

a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 
interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035712-80.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035712-4/SP  

AGRAVANTE : EVARISTO DA FONSECA CASTRO NETO 

ADVOGADO : WILMA LEITE MACHADO CECATO 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 99.00.00801-8 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

Contrarrazões às fls. 142/144. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil (fls. 107/110). Opostos embargos de declaração, foram apreciados por decisão unipessoal (fl. 120). Cabível, 

portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento (artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, e artigos 247, III, "a" e 250, ambos do Regimento Interno do TRF da 3ª Região). Ocorre que 
a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias 

ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 
Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2011. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

Expediente Nro 11866/2011 

 

 

 

00001 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0016002-40.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016002-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

PARTE AUTORA : MARIA DAS GRACAS BARBOSA 
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PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00073817120074036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O e. Juízo Federal da 1ª Vara Previdenciária/SP suscita conflito negativo de competência, à consideração de não lhe 

impender apreciar ação cognitiva ajuizada no escopo de condenar ex-empregador a comprovar a realização de 

recolhimentos previdenciários, quando da constância da relação empregatícia, divergindo de posicionamento sustentado 

pelo e. Juízo Federal da 25ª Vara/SP. 

 

Referida ação foi aforada, inicialmente, perante a Justiça do Trabalho, e objetivava não só o desiderato já especificado, 

mas também a condenação do ex-patrão quanto à anotação em CTPS da data de cessação do reportado vínculo 
empregatício. Nesse derradeiro particular, houve a prolação de sentença de extinção do feito, com resolução do mérito, 

à conta da superveniência da averbação em carteira da data de saída da demandante do aludido labor, seguindo-se a 

declinação da competência, relativamente ao pleito remanescente. 

 

Distribuídos os autos à minha relatoria, restou designado, pela e. Des. Federal Diva Malerbi, em substituição 

regimental, o magistrado suscitante à resolução das medidas urgentes, ocorrentes do feito originário. 

 

Requisitadas, as informações foram prestadas pelo MM. Juízo suscitado. 

 

Com vista dos autos, o ilustrado representante ministerial opinou pela procedência do conflito. 

 

Aprecio. 

 

Verificando o incidente, constata-se comportar resolução monocrática, visto detectar-se, de pronto, a existência de 

jurisprudência majoritária do Tribunal acerca da temática competencial invocada. 

 

Primeiramente, convém delimitar o que requer a autoria da ação que ora chega à apreciação da Justiça Federal. Em 

homenagem à melhor compreensibilidade, e a bem de evitar incursão em interpretação inadequada, pertinente proceder 
à transcrição das passagens da peça exordial que importam ao deslinde do presente. "Verbis": 

 

"(...) foi admitida aos serviços dos Reclamados no dia 01.07.1999, para exercer as funções de Empregada Doméstica 

(...) devidamente registrada na CTPS.  

(...) foi despedida sem justa causa no dia 06.08.2006, e recebeu as verbas rescisórias (...) 

(...) constatou a ausência de recolhimentos da contribuição previdenciária de todo o contrato de trabalho. 

(...) alega que tentou por diversas vezes conversar com o 2º Reclamado (...) para que regularizasse os recolhimentos 

previdenciários, porém até a presente data nada foi providenciado pelo mesmo (...) 

(...) A Reclamante esclarece ainda que o 2º Reclamado alega que os carnês do INSS foram extraviados, motivo pelo 

qual não entregou tais documentos à Reclamante. 

(...) A Reclamante alega ainda que compareceu no Posto do INSS (...) e ali foi informado que nada consta a título de 

recolhimento previdenciário (...) 

ASSIM SENDO, PLEITEIA: 

A - INSS: Comprovação do recolhimento previdenciário e entrega dos carnês quitados, sob pena de execução direta 

(...)". 

 

Dos fragmentos reproduzidos, pode-se concluir sobranceiramente: a demandante não busca, por ora, a percepção de 
qualquer tipo de benefício previdenciário. Sequer nessa temática resvalou. Quer, sim, ver satisfeita obrigação dizente ao 

antigo empregador, não acudida a tempo hábil, singrando o quanto aduz na vestibular. 

 

Nesse contexto, não se antevê justificado o atuar do Juízo Especializado, na hipótese que se esquadrinha. A tais Varas 

quadra aquilatar os feitos que envolvem a percepção das benesses da Previdência e Assistência Social, o que em 

verdade não está em causa na ação originária. Insista-se, por oportuno: não se pretende, na demanda subjacente, ver 

implementado qualquer tipo de prestação, por parte da autarquia securitária. Nem se compreende, nessa seara, a 

peculiar circunstância de figurar, o INSS, no pólo passivo da ação original, eis que, na origem, se cuida de demanda 

travada entre particulares. 

 

Remarca a linha de raciocínio esposada o conteúdo do Provimento nº 186/1999, do Conselho da Justiça Federal da 

Terceira Região, o qual, às expressas, delimita a competência das Varas Previdenciárias às causas que gravitam em 

torno de benefícios previdenciários, o que, bem se viu, não corresponde ao caso dos autos. 
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O Órgão Especial deste Regional vem decidindo que, falecendo questão previdenciária a ser desfechada, não se ampara 

a atuação do Juízo Especializado. Nesta toada, citem-se a título de exemplos os julgados tirados no bojo dos Conflitos 

de Competência de nºs. 2011.03.00.012705-6 e 2011.03.00.001222-8, muito embora respeitem a Turmas integrantes 

deste Tribunal.  

 

A propósito, desse último paradigma, também solvido de maneira unipessoal, proveitoso trasladar os seguinte excertos: 

 

"(...) 

Trata-se de conflito de competência suscitado nos autos da ação de indenização por danos morais, ajuizada em face do 

INSS, o qual, segundo o autor, deixou de protocolizar seu pedido de aposentadoria por tempo de serviço, sob a 

exigência de apresentação da relação de salário do empregador.  

(...) 

Logo, não se tratando de pleito subsidiário ao de benefício previdenciário, nem de causa conexa ou a este relacionado, 

refoge da competência da Seção especializada o julgamento da demanda (o único ponto de contato com a matéria 

previdenciária cinge-se ao fato de não ter sido protocolizado seu requerimento administrativo de aposentadoria por 

tempo de serviço. Poderia, no entanto, ser outro benefício, pouco importando sua natureza para a determinação da 

matéria controvertida. Se, ao responder o porquê da demora na concessão do benefício, tem-se por resposta, não a 
ausência do direito do autor, mas o suposto mau funcionamento do Órgão administrativo, não há questão previdenciária 

a ser dirimida). 

(...)  

Ante o exposto, com fulcro no art. 120, parágrafo único, do CPC, julgo procedente o presente conflito para declarar a 

competência do suscitado. 

(...)" (j. 10/02/2011). 

 

No mesmo diapasão, paradigma outro retirado em feito de alçada do Órgão Especial, este, haurido de maneira colegial: 

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO ADMINISTRATIVO - 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA PREVIDENCIÁRIA PARA PROCESSÁ-L0 E JULGÁ-LO - CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA JULGADO PROCEDENTE - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL CÍVEL 

SUSCITADO DECLARADA. 1. Nos termos do Provimento nº 186 de 28 de outubro de 1999, a competência das Varas 

Previdenciárias se limita aos feitos que versem sobre benefícios previdenciários, não sendo este o caso do mandado de 

segurança, cujo objeto é a revisão de ato essencialmente administrativo praticado pelo Superintendente do INSS, que 

impediu advogado de protocolizar mais de um pedido de benefício, determinando a observância de prévio 

agendamento, para atendimento com hora marcada. 2. Conflito negativo de competência julgado procedente. 
Competência do Juízo Federal Suscitado da 22a. Vara Cível de São Paulo declarada".  

(CC proc. reg. nº 200703000348483, Relatora Des. Federal RAMZA TARTUCE, j. 27/02/2008, DJU 26/3/2008, p. 

130). 

 

Não emergindo situação determinante da competência da Vara Especializada, merece lograr êxito o incidente em 

epígrafe, reconhecendo-se calhar ao MM. Juiz Federal da 25ª Vara/SP a aquilatação da lide intentada em Primeiro Grau, 

a quem, eventualmente, tocará dizer da própria competência da Justiça Federal à espécie, uma vez que, já o dissemos, 

controversa a integração, como réu, do INSS à ação primeva, sendo certo, de outra parte, que o estabelecimento da 

jurisdição federal reclama afrontamento a interesse direto e específico da União, não bastando, a tal mister, lesões 

reflexas e oblíquas. 

 

Dessarte, com fulcro no art. 120, parágrafo único, do CPC, julgo procedente o presente conflito de competência, 

assinalando tocar ao MM. Juiz Federal suscitado o exame da controvérsia. 

 

Dê-se ciência, e, após observadas as cautelas de estilo, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

MARCIO MORAES  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

Boletim Nro 4477/2011 
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00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0039470-19.2000.4.03.0000/SP 

  
2000.03.00.039470-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ELEONORA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : EZIO RAHAL MELILLO 

 
: NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA 

 
: MARIO ROQUE SIMOES FILHO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 1999.03.99.022222-0 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - NÃO 

CARACTERIZADOS A VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI E O ERRO DE FATO (INCISOS V e XI, ART. 

485 CPC). 

- A preliminar de carência da ação confunde-se com o mérito, vez que atrelada à análise dos requisitos previstos no 

artigo 485 do CPC (violação literal de lei e erro de fato). 

- É cristalino que o v. acórdão rescindendo não violou dispositivos de lei (artigos 48 e 143, Lei nº 8.213/91) e tampouco 

incidiu em erro de fato. 

- A pretensão da autora deixou de ser acolhida ao entendimento de que não restou comprovado o trabalho rural nos 

últimos 05 (cinco) anos que antecederam o ajuizamento da ação (20/10/97), pois teria parado de trabalhar em 1990 

quando contava com apenas 53 (cinqüenta) e três anos de idade, não implementando, outrossim, nessa ocasião, o 

requisito idade.  

- Não se observa a violação ao artigo 48 da Lei nº 8.213/91, posto que o r. julgado quanto ao requisito etário, analisou 

também a legislação vigente à época do término da atividade rural da autora, qual seja, o artigo 297 do Decreto nº 

83.080/79.  

- Ao contrário do alegado pela parte autora, a r. decisão guerreada admitiu a existência da atividade rural, todavia, não 
lhe reconheceu o direito à aposentadoria porque a prova carreada ao feito subjacente, notadamente, a prova testemunhal, 

infirma a sua pretensão.  

- A requerente não provou o seu efetivo labor rural no período imediatamente anterior à data do requerimento (ou do 

pedido judicial), como determina o artigo 143 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.063/95. Ademais, sem 

dúvida, é clara aí a exigência de comprovação do exercício de atividade laborativa nas lides rurais pelo número de 

meses de carência exigido no artigo 25 inciso II da supracitada lei. Diante da não demonstração da atividade rural 

exercida pela autora, descabido se falar que o v. acórdão rescindendo incorreu em violação aos dispositivos de lei (arts. 

48 e 143, Lei nº 8.213/91).  

- Indubitável que no caso dos autos houve a apreciação de toda a prova (documental e testemunhal), evidência essa que 

obsta o reconhecimento do "erro de fato".  

- Ação rescisória improcedente. 

- Autora não condenada nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória e deixar de condenar a parte autora 

nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora 

Federal Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 
 

00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0068771-11.2000.4.03.0000/SP 

  
2000.03.00.068771-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : LUZIA BARISAO BERTOCHI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EZIO RAHAL MELILLO 
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: EDSON RICARDO PONTES 

 
: CASSIA MARTUCCI MELILLO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.03.038410-4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - NÃO 

CARACTERIZADOS A VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI E O ERRO DE FATO (INCISOS V e IX, 

ARTIGO 485 DO CPC). 

- Deferido o benefício da assistência judiciária gratuita requerida na inicial desta ação. 

- A matéria preliminar arguida na contestação, confunde-se com o mérito, vez que atrelada a análise dos requisitos 

previstos no artigo 485 do CPC (violação literal de lei e erro de fato). 

- Descabida a alegação de existência de "erro de fato". Se vislumbra da r. decisão guerreada que todos os documentos 
que instruíram a exordial da ação subjacente foram apreciados e, inclusive, estão discriminados um a um. Igualmente, 

apreciada a prova testemunhal, descrita com riqueza de detalhes e que infirma a pretensão da autora. 

- A parte autora alega nesta ação que o v. acórdão afrontou o artigo 195, §8º, da Constituição Federal e os artigos 26 e 

39 da Lei nº 8.213/91. Todavia, sem razão. Não se observa a violação de dispositivos legais, pois sequer houve o 

reconhecimento (comprovação) da atividade rural da autora no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, quanto mais na condição "produtora em regime de economia familiar". Desse modo, a autora não se enquadra 

em nenhuma das situações previstas na norma constitucional e nos dispositivos em comento. 

- A autora pretende rediscutir, em sede de ação rescisória, os limites objetivos da coisa julgada, com intuito de conferir 

à rescisória, caráter de recurso. 

- Ação rescisória improcedente. 

- Isenta a autora do pagamento dos honorários advocatícios por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória e isentar a autora do pagamento 

dos honorários advocatícios, em face da assistência judiciária gratuita concedida, nos termos do relatório e voto da 

Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 
00003 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0004813-17.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.004813-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SIMONE GOMES AVERSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

RÉU : JOSE BRAZ MIGUEL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

No. ORIG. : 95.03.060294-7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. NÃO CONFIGURADO O ERRO DE FATO NA DECISÃO RESCINDENDA.  

- A preliminar de decadência da ação foi refutada em saneador e não restou impugnada pelas partes.  

- Contestação não conhecida, porquanto totalmente dissociada da matéria debatida nos autos, que versa sobre a suposta 

existência de erro de fato no reconhecimento da aposentadoria especial ao requerido. A peça contestatória está 

amparada na inexistência de falsidade dos contratos de trabalho anotados na carteira profissional e a necessidade de 

ação penal transitada em julgado para a propositura da ação rescisória.  
- Conforme se extrai dos teores da r. sentença e do v. acórdão, não se verifica a existência de "erro de fato", disciplinado 

no inciso IX, do artigo 485 do Estatuto Processual Civil. Ambas as decisões se ativeram à documentação que instruiu a 

ação originária e, outrossim, à legislação aplicável à aposentadoria especial.  

- Restou demonstrado no feito subjacente que o requerido perfaz o tempo mínimo necessário à concessão do benefício 

de aposentadoria especial. As atividades tidas como especiais são incontroversas.  
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- Quando o autor diz que o requerido tem menos de 25 (vinte e cinco) anos de trabalho em atividade que enseja 

aposentadoria especial, não levou em consideração que ele trabalhou no período de 11/09/1968 a 23/03/1973 em 

empresa que explora atividade em produtos químicos e explosivos, no setor de "ARTEFATOS DE EXPLOSIVOS", 

onde executava processo na fabricação de dinamite.  

- A jurisprudência é pacífica no sentido da aplicação concomitante dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até a 

vigência do Decreto nº 2.172/97.  

- A conversão da atividade de 20 anos para 25 anos com a utilização do multiplicador de 1,25, em conformidade com a 

tabela discriminada (art. 64, Decreto 611/91), resulta em total superior a 25 (vinte e cinco) anos, aproximadamente 25 

(vinte e cinco) anos e 02 (dois) meses. Tempo esse suficiente para a concessão da aposentadoria especial.  

- À vista da fundamentação e da conclusão do r. decisum, não se observa a ocorrência de "erro de fato", posto que 

manifesta a elucidação e análise percuciente de todo o processado pelo julgador.  

- Tendo em vista a improcedência desta ação, prejudicado o pedido de concessão de antecipação de tutela para fins de 

sustação do curso dos embargos à execução, formulado pelo autor.  

- Há notícias nos autos de que o requerido obteve aposentadoria por tempo de contribuição concedida 

administrativamente a partir de 19 de janeiro de 1998. Portanto, deve o mesmo optar por uma das aposentadorias, em 

razão da impossibilidade de cumulação, conforme determina o artigo 124 da Lei nº 8.213/91, compensando-se, ainda, 

no que couber, os valores devidos com os valores já pagos decorrentes da concessão administrativa.  

- Ação rescisória improcedente. 
- Condenação da parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta 

reais). Custas e despesas processuais ex vi legis.  

 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, não conhecer da contestação ofertada pelo requerido e julgar 

improcedente a ação rescisória, restando prejudicado o pedido concessão de antecipação de tutela; no mais, condenar a 

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), custas e 

despesas processuais ex vi legis, tudo nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0007867-88.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.007867-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

RÉU : FRANCISCA MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO : DOUGLAS LUIZ DOS SANTOS 

No. ORIG. : 2000.03.99.002173-5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE - RURAL - AUSENTE A FIGURA 

DO DOLO (INCISO III, ARTIGO 485 DO CPC) - AJUIZAMENTO DE AÇÕES IDÊNTICAS - OFENSA À COISA 

JULGADA (ART. 485, INCISO IV, CPC). RESCINDIDO O V. ACÓRDÃO. ANULAÇÃO DA R. SENTENÇA 

PROFERIDA NA AÇÃO SUBJACENTE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  

- Indeferido o pedido de condenação do INSS nas penas da litigância de má-fé, considerando que a boa fé é presumida e 

não há nos autos provas de que teve a intenção de causar dano processual ao ajuizar a presente ação, mesmo porque a 

análise da prova e a subsunção do fato ao direito, não raro, enseja sérias dúvidas aos julgadores e também aos membros 

do Ministério Público Federal como órgão fiscalizar do cumprimento da lei e igualmente aos procuradores na defesa 

dos interesses públicos da União.  

- Não há que se falar em carência de ação, porquanto no caso dos autos, a presença dos pressupostos da ação rescisória 

diz respeito ao mérito. Rejeitada a preliminar.  

- Não está presente a figura do dolo, hipótese prevista no inciso III do artigo 485 do Código de Processo Civil. A parte 

requerida é pessoa idosa, beneficiária de assistência judiciária gratuita e, inclusive, à data da expedição de seu RG, em 
14/08/84, está qualificada como "ANALFABETA", bem como o causídico que patrocinou a segunda ação em que 
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objetiva a concessão de benefício previdenciário não é o mesmo da primeira ação. Chama ainda a atenção o fato de as 

duas ações terem sido ajuizadas no mesmo r. Juízo e o Setor de Distribuição não ter detectado feito anterior em nome da 

ré. Outro detalhe a ser observado é o fato de que os recursos interpostos nos dois processos foram julgados por mesma 

Turma deste Tribunal.  

- A ação rescisória deve ser apreciada por subsunção ao artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, pois no 

caso dos autos os fatos e fundamentos do pedido também estão substancialmente embasados na existência de coisa 

julgada.  

- Resta cristalino que a ré propôs ação idêntica e, assim, desconsiderou a norma do artigo 467 do Código de Processo 

Civil, que dispõe sobre a eficácia da coisa julgada material, que torna imutável e indiscutível a sentença prolatada 

naquela primeira ação.  

- As duas ações propostas pela requerida objetivam o recebimento de aposentadoria por idade rural ao argumento de 

que atingiu a idade necessária para a percepção de benefício e sempre laborou nas lides do campo.  

- É manifesta a ofensa à coisa julgada, ex vi do artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil.  

- E no que tange ao pedido de concessão da tutela antecipada formulado pela parte autora, é lícito ao julgador suspender 

a eficácia da decisão rescindenda, quando vislumbrar que o pedido formulado é fundado e que a demora na prestação 

jurisdicional pode tornar inoculo o direito do autor, segundo dispõe o artigo 273, caput e seu inciso I, do Estatuto 

Adjetivo Civil. 

- Em razão do decidido neste julgado, que reconheceu a existência de coisa julgada, é evidente que a continuidade do 
pagamento do benefício à ré acarreta dano aos cofres públicos, de difícil reparação, de modo que deve ser determinada a 

sua imediata suspensão.  

- Ação rescisória procedente. Rescindido o v. Acórdão da Primeira Turma deste Tribunal (AC nº 2000.03.99.002173-5). 

Anulada a r. sentença proferida na ação subjacente (Proc. 636/99 - Comarca de Palmeira D'Oeste). Decretada a extinção 

do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Concedida a 

tutela antecipada requerida pelo autor. Determinada a imediata suspensão do pagamento do benefício à ré.  

- Ré não condenada nas verbas da sucumbência por fazer jus aos benefícios da justiça gratuita.  

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar arguida em contestação e indeferir o pedido 

de condenação do réu nas penas de litigância de má-fé, nos termos do voto da Desembargadora Federal Relatora. E, por 

maioria, a Seção, com fundamento no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, decide julgar procedente a 

ação rescisória, para rescindir o v. Acórdão da Primeira Turma deste Tribunal (AC nº 2000.03.99.002173-5), anulando a 

r. sentença proferida na ação subjacente (Proc. 636/99 - Comarca de Palmeira D'Oeste), decretando a extinção do 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil e deixar de 

condenar a parte ré nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. No mais, conceder 

a tutela antecipada requerida pelo autor, para o fim de determinar a imediata suspensão do pagamento do benefício à ré, 

nos termos do voto da Desembargadora Federal Relatora. Vencida, a Juíza Federal convocada MÁRCIA HOFFMAN, 

que julgava improcedente o pedido rescisório.  

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0009915-83.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.009915-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARCIANA GARCIA FAIDIGA 

ADVOGADO : CRISTIANE PARREIRA RENDA DE O CARDOSO 

No. ORIG. : 97.00.00035-2 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA. OMISSÃO E OBSCURIDADE. AUSÊNCIA DO 

VOTO VENCIDO. JUNTADA DO VOTO QUE INAUGUROU A DIVERGÊNCIA. QUESTÃO PREJUDICADA. 
EMBARGOS REJEITADOS QUANTO ÀS DEMAIS QUESTÕES. 
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A alegação de omissão, ante a ausência do voto vencido, resta prejudicada, vez que, por força do comando de fls. 262, 

foi alcançado o escopo de delimitação da matéria divergente propugnada pela parte embargante, carreando-se aos autos 

a declaração de voto vencido da lavra da eminente Desembargadora Federal Leide Polo, que inaugurou a divergência ao 

julgar procedente a ação rescisória e improcedente a ação subjacente, nos termos da fundamentação lançada às fls. 

264/266. 

Despicienda a juntada dos demais votos vencidos, visto que amparados nas conclusões da eminente desembargadora 

que inaugurou a divergência, as quais autorizam a oposição de eventuais embargos infringentes (STJ, AgRg no Ag 

29764/RJ, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, j. 12/04/1993, DJ 31/05/1993). 

Quanto às demais questões lançadas pela embargante, verifica-se o deliberado objetivo de emprestar efeitos infringentes 

aos embargos de declaração, não havendo, propriamente, vício a ser sanado, o que não se admite, máxime por terem 

sido ostensivamente enfrentadas quando do julgamento da ação rescisória que, igualmente, foi intentada com nítido 

escopo de inversão do resultado obtido na lide de origem, vez que desfavorável à autarquia previdenciária. 

Os embargos de declaração não são hábeis ao reexame da causa, devendo o recorrente valer-se das vias próprias para a 

impugnação pretendida (precedentes jurisprudenciais). 

Ainda que amparada em conclusão diversa da pretensão da parte embargante, a questão de fundo restou enfrentada pelo 

acórdão, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal bem como pela Colenda Corte Superior. 

Prejudicada a questão relativa à ausência da juntada do voto vencido. 

Embargos de declaração rejeitados quanto às demais questões. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicada a questão relativa à ausência da juntada do voto 

vencido, e rejeitar os presentes embargos de declaração, quanto às demais alegações, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

BAPTISTA PEREIRA  

Desembargador Federal 

 

 

00006 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0047653-37.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.047653-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : IVANI STECCA RIBEIRO 

ADVOGADO : JOSIANE POPOLO DELL AQUA ZANARDO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2002.03.99.012044-8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA - PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - NÃO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DA 

ALEGADA AFRONTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS.  

- Rejeitada a preliminar de decadência. A ação rescisória foi ajuizada em 13 de agosto de 2004 e o trânsito em julgado 

do v. acórdão rescindendo deu-se em 15 de agosto de 2002, dentro do prazo decadencial de 02 (dois) anos, previsto no 

artigo 495 do Código de Processo Civil.  

- A efetivação da citação deu-se em estrita observância aos procedimentos necessários para o seu adimplemento. 

Entendimento da Súmula nº 106 do C. STJ.  

- Refutada a preliminar de carência de ação, vez que a presença ou não dos requisitos para a propositura da ação 

rescisória, elencados taxativamente no artigo 485 do Código de Processo Civil, diz ao mérito.  

- O v. acórdão analisou a prova constante dos autos da ação originária, à luz da legislação específica que rege a matéria, 

inexistindo, assim, violação à dispositivo de lei.  

- Não há prova material a demonstrar a condição de segurado da Previdência Social do de cujus na data do óbito, 
ocorrido em 07 de maio de 1999. Não obstante possuir inúmeros contratos de trabalho registrados em sua CTPS, o 

último registro encerrou-se em dezembro de 26 de junho de 1996. Portanto, ao falecer em 07 de maio de 1999, não mais 

detinha a qualidade de segurado da Previdência Social, esta perdida em julho de 1997, consoante dispõe o artigo 15, 

incisos I e II e parágrafos, da Lei nº 8.213/91 (Plano de Benefícios), visto que: primeiro, nos termos do artigo 15, inciso 

II, dessa Lei, 12 (doze) meses haviam se passado na data do último contrato de trabalho; e, segundo, porque o falecido 

não havia pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais, sem interrupção, na forma do parágrafo 1º desse 

artigo 15.  

- O de cujus não preenchia, na data do óbito, os requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, conforme alegado pela autora.  
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- Não há nos autos quaisquer exames, relatórios ou atestados médicos, que fossem capaz de afiançar que o de cujus 

estava acometido de doença incapacitante quando parou de trabalhar.  

- Não restou cabalmente comprovada nos autos a alegada afronta aos dispositivos legais, não havendo que se falar em 

rescisão do julgado.  

- Improcedência da ação rescisória.  

- Autora não condenada nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar arguida pela parte ré, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal Relatora. E, por maioria, a Seção decide julgar improcedente a ação rescisória e deixar de 

condenar a autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal Relatora. Vencidos os Juízes Federais Convocados CARLOS FRANCISCO, MÁRCIA 

HOFFMANN, LEONARDO SAFI, e o Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA, que a julgavam procedente.  

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0020881-66.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.020881-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ANA LEME NICOLETTI 

ADVOGADO : ELAINE CRISTINA DA SILVA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2003.03.99.004803-1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL - NÃO 

CARACTERIZADO O ERRO DE FATO NA DECISÃO RESCINDENDA.  

- Rejeitada a preliminar arguida em contestação. A presença dos incisos do artigo 485 do Estatuto Processual Civil, no 

caso o inciso IX, diz ao mérito da demanda.  

- A autora traz argumentação distanciada do cerne da questão apreciada no v. acórdão cuja rescisão propõe alegando 

ocorrência de "erro de fato".  

- Não houve o "erro de fato": - lastreado na legislação citada e subsumindo o fato aos dispositivos legais, o conteúdo do 

v. acórdão não é confrontado pela proposta inicial da rescisória, que se sustenta tão somente na certidão de casamento 

onde consta a profissão de "lavrador" do cônjuge varão.  

- A ação rescisória da forma como colocada na inicial, propõe o reexame dos fatos e provas, apenas cabível por via dos 

recursos pertinentes. A par dessa assertiva, não adentra o fundo da questão sedimentada pelo v. acórdão sobre "não 
implementação" dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, específico sobre o labor rural pelo período 

(carência) imediatamente anterior ao pedido.  

- Ação rescisória improcedente.  

- Parte autora não condenada nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a preliminar arguida em contestação, julgar improcedente a ação 

rescisória, na forma da fundamentação e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência por ser 

beneficiária da justiça gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00008 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0015277-90.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.015277-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AUTOR : ANTONIO GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO LUCIO MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2000.03.99.053204-3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL. ENQUADRAMENTO DOS FATOS EM DISPOSITIVO LEGAL DIVERSO. 

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. DOCUMENTO NOVO. 

ACÓRDÃOS PROFERIDOS EM FAVOR DE IRMÃOS E REGISTROS ESCOLARES. ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL "PRO MISERO" - INAPLICABILIDADE. REEXAME DE PROVA TESTEMUNHAL. 

DESCABIMENTO. BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
- Não enquadramento dos fatos ora submetidos a apreciação no inc. IV do art. 485 do CPC (ofensa a coisa julgada), pois 

ainda que se conclua que o reconhecimento do labor rural dos irmãos se deu nas mesmas épocas e local dos indicados 

pelo autor, obviamente, identidade de partes não há, o que impede a análise da questão à luz desse dispositivo legal. 

- Melhor enquadramento do tema na hipótese do inc. VII do art. 485 do CPC, diante da sustentação do autor que os 

documentos ora apresentados poderiam ser tidos por novos para o fim de rescindir o julgado, por comprovarem o labor 

rural e, ao final, obter a concessão do benefício.  

- Pode-se afirmar que decisões judiciais favoráveis proferidos em favor de irmãos, no sentido da comprovação do 

desempenho de labor rural, podem ser considerados indicativos importantes, contudo, tais julgados não têm o condão de 

provar os fatos aqui discutidos, notadamente porque decidiram relação jurídica entre terceiros, segundo as provas lá 

produzidas e de acordo com o livre convencimento motivados dos respectivos magistrados. 

- Ainda que se tenha por "documentos" tais decisões judiciais, eles (documentos) devem ser preexistentes, vale dizer, 

não podem ser constituídos após o julgamento do mérito da lide originária.  

- Se o documento deve preexistir ao julgamento de mérito, de se concluir que deve ser antigo em sua formação e novo 

em sua submissão ao crivo do Judiciário. 

- Não há como reconhecer a aptidão desses "documentos" para reverter o resultado proclamado na demanda originária. 

- Quanto às anotações constantes dos livros escolares, embora a prova seja preexistente, o autor não demonstrou porque 

deixou de levá-la aos autos da ação originária, não sendo caso de se lhe estender o entendimento jurisprudencial 
aplicável aos trabalhadores rurais, pois que ele é trabalhador urbano há considerável tempo, tendo laborado por longos 

anos em empresa de produção de produtos alimentícios. 

- Ainda que se lhe estenda a benesse, o documento demonstra que o autor era estudante em escola rural e que seu pai foi 

qualificado como lavrador. 

- Na ação rescisória com fundamento no inc. VII do art. 485 do CPC, o documento deve, em conjunto com a prova já 

produzida na lide originária, dar um tal grau de certeza ao seu julgador, que torna-lhe impossível rejeitar o pleito lá 

formulado. 

- Não cabe falar em reexame da prova testemunhal tida por inapta à comprovação dos fatos alegados, e muito menos 

numa nova produção de prova como pretendeu o autor. 

- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0052256-51.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.052256-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 
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AUTOR : BENEDITA ENOCENCIA DE ANDRADE 

ADVOGADO : MARIA DONIZETE DE MELLO ANDRADE PEREIRA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2004.03.99.019210-9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DOCUMENTO NOVO 

(ART. 485, VII, DO CPC) - CASO DE INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO POR DESCARACTERIZAÇÃO DO 

REGIME DE ECONOMIA FAMILAR - PROVA ORAL QUE REVELA UTILIZAÇÃO DE MEEIROS NA 

PROPRIEDADE. BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- Na ação rescisória com fundamento no inc. VII do art. 485 do CPC, o documento deve, em conjunto com a prova já 

produzida na lide originária, dar um tal grau de certeza ao seu julgador, que torna-lhe impossível rejeitar o pleito lá 

formulado. 

- Pouca valia têm os documentos trazidos pela autora a esta rescisória, pois que se resumem a revelar indícios da 

condição de trabalhador rural, mas não o exercício da referida atividade em regime de economia familiar, que, 

conforme confissão empreendida no feito originário, restou descaracterizado em razão da presença de meeiros na 

produção da propriedade. 
- A utilização de mão-de-obra de terceiros só é permitida na produção em regime de economia familiar de forma 

esporádica (art. 11, VII, da Lei 8.213/91). 

- Pretensão de reexame da causa originária, trazendo agora documentos que nada têm de novos, tentando rediscutir o 

que já foi analisado na lide subjacente. 

- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0082441-72.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.082441-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AUTOR : INEZ BRISOLA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA MARQUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2004.03.99.011315-5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. ERRO DE FATO E 

VIOLAÇÃO DE LEI (ART, 485, IX e V DO CPC - NÃO CARACTERIZAÇÃO. BENEFICIÁRIA DA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- O fato em torno do qual teria ocorrido o erro - atividade rural desempenhada pela autora - foi objeto de controvérsia e 

sobre ele houve pronunciamento judicial, incidindo na espécie o óbice do §2º do art. 485, a impedir o reexame das 

provas coligidas naquele feito. 

- Entendimento do colegiado de que a autora não comprovou os fatos que alegou, pois as testemunhas foram imprecisas 

acerca do referido labor rural. 

- Se a prova foi bem ou mal analisada é questão que poderia até ser melhor avaliada no âmbito do recurso, não na ação 

rescisória, que tem seus pressupostos rigidamente estabelecidos no art. 485 do CPC. 

- Querer reexaminar as provas a pretexto de violação às normas dos arts. 48, 142 e 143 da Lei 8.213/91, na verdade, 

atenta contra a literalidade do inciso V do art. 485 do CPC, de onde não se extrai autorização para o reexame da causa. 
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- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0085890-38.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.085890-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AUTOR : PILAR RUBILA PAIVA 

ADVOGADO : RAQUEL ZAGO PEREIRA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2005.03.99.002738-3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DOCUMENTO NOVO 

(ART. 485, VII, DO CPC) - DECLARAÇÕES EXTEMPORÂNEAS DE SUPOSTOS EX-EMPREGADORES - NÃO 

CARACTERIZAÇÃO COMO "DOCUMENTOS" - INAPTIDÃO COMO PROVA INDICIÁRIA DA ATIVIDADE 

RURAL. BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- Não pode ser considerado documento outro meio de prova (a oral, por exemplo) que, após a respectiva produção, 

venha a se materializar em suporte físico equiparável a um documento. É o caso das declarações trazidas nestes autos. 

São declarações extemporâneas reduzidas a escritos, insuficientes para comprovar o fato. 

- Ainda que se tenha por "documentos" tais declarações, elas deveriam ser preexistentes, vale dizer, não poderiam ser 

constituídas após o julgamento do mérito da lide originária.  

- Se o documento deve preexistir ao julgamento de mérito, de se concluir que deve ser antigo em sua formação e novo 

em sua submissão ao crivo do Judiciário. 

- O julgado teve por ausente o necessário início de prova material. Ainda que fosse considerado "documento", ele não 
teria aptidão para servir de prova indiciária da atividade rural, pois que extemporâneo ao período que se pretende 

comprovar. 

- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0089169-32.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.089169-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AUTOR : MATILDE DIAS DE PONTES 

ADVOGADO : SIDNEI PLACIDO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 2006.03.99.006475-0 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DE LEI (ART. 485, V, DO CPC) - APOSENTADORIA 

POR IDADE RURAL. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA - COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - 

SÚMULA 343 DO STF - INCIDÊNCIA. BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- Hipótese em que a autora completou 55 anos de idade em 31/10/1998 e parou de trabalhar em 1990, quando contava 
com 47 anos. 

- O tema da comprovação do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao ajuizamento da ação ou 

do implemento do quesito etário, é objeto de muita controvérsia na jurisprudência, notadamente porque o §1º do art. 3º 

da Lei 10.666/2003 fala em tempo de contribuição, e o art. 143 da Lei 8.213/91 se refere a comprovação da atividade 

rural, dando a entender que o que se exige é a comprovação dessa atividade. 

- Incide no caso o enunciado da Súmula 343 do STF no sentido de que "não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais". Precedentes. 

- A rescisão por ofensa a dispositivo legal requer a sua afronta direta, não se configurando quando envolvidas outras 

interpretações possíveis do dispositivo. Violação a literal disposição de lei não demonstrada. 

- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4478/2011 

 

 

 

00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0034927-26.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.034927-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AUTOR : MARIA DA SAUDE MOTA SOUZA 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2004.03.99.036857-1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. VIOLAÇÃO DE LEI (ART. 

485, V, DO CPC) - CARÊNCIA - EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL - NECESSIDADE DE 

PROVA TESTEMUNHAL AMPLIATIVA DE SUA EFICÁCIA PROBATÓRIA. BENEFICIÁRIA DA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- Extrai-se do art. 55, §3º, da Lei 8.213/91, que a comprovação do tempo de serviço, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, só produz efeito se houver início de prova material, não se admitindo a prova exclusivamente 

testemunhal.  

- Mesmo a jurisprudência atual não admite a interpretação do dispositivo mencionado proposta pela parte autora, no 

sentido da desnecessidade da prova testemunhal, bastando o início de prova material, que, no caso, teria o condão de 

comprovar o labor rural por largo período.  

- A jurisprudência, em sentido diametralmente oposto, tem a prova testemunhal como prova dos fatos, servindo a prova 

indiciária de anteparo à produção daquela.  
- Se a prova produzida (material e oral) não foi capaz de provar o fato constitutivo do direito da parte autora, na 

verdade, houve escorreita aplicação da regra do art. 333, I, do CPC, e não a sua negativa. 
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- Ação rescisória improcedente. Não condenação da autora em honorários advocatícios por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4480/2011 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0057623-37.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.057623-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

EMBARGANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : ROSARIA DE FATIMA ALMEIDA VILELA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : LUIZA CARMASSI e outros 

 
: DIVA RAFFANI GABRIEL 

 
: MARIA APARECIDA GALVAO DIZ 

 
: JOAO LEONETTI falecido 

 
: YOLANDA ARGENTON 

ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.03.072469-6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

 

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. REAJUSTAMENTO DE BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DECLARADA, DE OFÍCIO, A NULIDADE DA 

DECISÃO CONTRA A QUAL FOI PROPOSTA A ACTIO RESCISSORIA. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA 

MATERIAL. RESCISÓRIA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (ART. 267, VI, § 3º, CPC). 

PROCESSO COMO MEIO À PRESTAÇÃO JUDICIAL. DECLARATÓRIOS NÃO PROVIDOS (ARTS. 125, 

245, PARÁGRAFO ÚNICO, 249 E 267, § 3º, CPC). 
- A priori, desservem os embargos declaratórios para responder questionamentos das partes. Precedentes. 

- O art. 125 do CPC refere que o juiz dirigirá o processo segundo as disposições do diploma em questão, competindo-

lhe, dentre outras providências, velar pela rápida solução do litígio. 

- Se o processo, que é meio e não fim em si para alcançar a Justiça, não tem condições de prosseguir, não quer dizer que 

deixa de existir concretamente e de gerar ou de ter gerado efeitos no âmbito jurídico. 

- No caso dos autos, deliberou-se por se extinguir a actio rescissoria (art. 267, VI, § 3º, CPC), haja vista padecer de 
nulidade a decisão contra a qual foi proposta a demanda em alusão, de recebimento da apelação do INSS como se 

embargos infringentes fossem, sob a égide da Lei 6.825/80, mácula a impedir a formação da coisa julgada material, 

quesito indispensável à espécie (art. 485, CPC). 

- A anulação do ato judicial eivado de vício só pode transpor o campo fenomênico em que concebida mediante 

instrumento que lhe corporifique a existência, a se inserir no meio que lhe é próprio, i. e., o processo, que propicia ao 
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jurisdicionado alegar ao Estado-Juiz possuir um dado Direito, possibilita seja este examinado criticamente e, se o caso, 

conferido àquele que o disse seu. 

- Logo, não há decorrência lógica em imputar inexistente o processo, de modo a implicar desprovido de viabilidade no 

que concerne à irradiação de efeitos, via de regra, entre as partes litigantes. 

- A par do art. 125 citado, abalizam o raciocínio acima os arts. 245, parágrafo único, e 249, caput, também do CPC. 

- Por outro lado, o § 3º do art. 267 do CPC prescreve que o juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de 

jurisdição, da matéria constante dos incs. IV, V e VI. 

- Anulado o julgamento dos embargos infringentes proferido pelo Juízo singular, outra não é a providência a ser adotada 

que a determinação para processamento da apelação interposta. 

- Quanto à Súmula 246 do Extinto TFR, não se compreende a irresignação da parte embargante, uma vez que, no 

contexto em que versada, sua referência é clara. 

- Embargos de declaração a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 
00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0044707-87.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.044707-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ORIDES FAUSTINO DE CARVALHO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ PENARIOL 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2000.03.99.068238-7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NOS INCISOS VII E IX DO ARTIGO 485 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE - RURAL - INEXISTÊNCIA DE 

DOCUMENTO NOVO - NÃO CARACTERIZADO O ERRO DE FATO. 
- Rejeitada a matéria preliminar arguida em contestação e pelo Ministério Público Federal. O caráter recursal da ação 

rescisória e a existência ou não dos fundamentos previstos no artigo 485 do Código de Processo Civil, se confundem 

com o mérito.  

- Afastada de plano a rescisão do r. julgado guerreado embasado na existência de documento novo.  

- A análise detalhada dos autos não deixa dúvidas de que todos os documentos, sem exceção, que a parte autora afirma 

serem novos nos termos do artigo 485, inciso VII, do Código de Processo Civil, instruíram o feito originário e, por 

conseguinte, apreciados em ambas as instâncias judiciais. 

- Totalmente equivocada a alegação da parte autora de que o v. acórdão rescindendo não considerou a prova material 

que instruiu o feito originário. A documentação que instruiu o feito subjacente foi aceita como início de prova material. 

O entendimento esposado na r. decisão é de que não restou preenchido o período de carência, no caso, 114 (cento e 

quatorze) meses, a teor do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. Não se trata de ausência de início de prova material como 

entende a autora, mas sim, de falta de carência para a obtenção da aposentadoria.  

- É cristalino que a parte autora pretende o reexame dos fatos e provas, o que não se coaduna com a via excepcional da 

ação rescisória.  

- Vê-se que não houve "erro de fato":- lastreado nas provas material e testemunhal e subsumindo o fato aos dispositivos 

legais, o conteúdo do v. acórdão não é confrontado pela proposta inicial da ação rescisória, que se sustenta em 

documentos devidamente apreciados na decisão e que formaram o convencimento do julgador pela improcedência do 
pedido da autora. Outras circunstâncias de fato descritas no v. acórdão, que tornou vulnerável a prova documental 

acostada na ação subjacente, não restaram convincentemente contrariadas pela pretensão à rescisão, incluindo, reitere-

se, "falta de carência", fundamento no v. acórdão.  

- Ação rescisória improcedente. 

- Sem condenação da parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar arguida pelo INSS e pelo Ministério 

Público Federal, julgar improcedente a ação rescisória e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência 

por ser beneficiária da justiça gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0082827-05.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.082827-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : LUIZA PEREIRA DE SOUZA BERALDO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JEFFERSON PAIVA BERALDO 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2005.03.99.027667-0 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NOS INCISOS VII E IX DO ARTIGO 485 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE DE RURÍCOLA - 

DOCUMENTAÇÃO QUE NÃO ASSEGURA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL À PARTE AUTORA - NÃO 

CARACTERIZADO O ERRO DE FATO.  

- Rejeitada a preliminar arguida em contestação. O caráter recursal da ação rescisória e a existência ou não dos 

fundamentos previstos no artigo 485 do Código de Processo Civil, precipuamente, a figura do documento novo, se 

confundem com o mérito.  

- A documentação que instruiu a exordial desta ação, à evidência, não assegura pronunciamento favorável à autora, ou 

seja, não tem o condão de desconstituir decisão acobertada pela coisa julgada.  
- Ainda que se admita que a autora não soubesse da existência dos documentos ou não podia fazer uso deles ao tempo 

da propositura do feito originário, a manutenção da r. decisão guerreada é de rigor. Os documentos carreados a estes 

autos não são contemporâneos e não comprovam o exercício da atividade rural da parte autora e, ademais, alguns dos 

vínculos laborais do falecido cônjuge são de natureza urbana, e inclusive ao tempo de seu falecimento era funcionário 

público, demonstrado dessa forma, que o mesmo há de muito não exercia atividade rural. Indubitável que no caso destes 

autos a pretensão da parte autora não encontra amparo no inciso VII do artigo 485 do Estatuto Processual Civil.  

- Vê-se que não houve "erro de fato":- lastreado na legislação citada e subsumindo o fato aos dispositivos legais, o 

conteúdo do v. acórdão não é confrontado pela proposta inicial da rescisória, que se sustenta tão somente na certidão de 

casamento onde consta a profissão de "lavrador" do cônjuge falecido.  

- A ação rescisória da forma como colocada na inicial, propõe o reexame dos fatos e provas, apenas cabível por via dos 

recursos pertinentes. A par dessa assertiva, não adentra o fundo da questão sedimentada pelo v. acórdão.  

- Ação rescisória improcedente. 

- Sem condenação da parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar arguida em contestação, julgar 

improcedente a ação rescisória e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da 

justiça gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  
Desembargadora Federal 

 

 

00004 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0099798-65.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.099798-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : AMELIA GOMES PIETRO 
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ADVOGADO : MARIA LUIZA NATES DE SOUZA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO DE LIMA CAMPOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2006.03.99.027638-7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO INCISO VII DO ARTIGO 485 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL (DOCUMENTO NOVO) - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE (RURAL) - 

DOCUMENTAÇÃO QUE NÃO TEM O CONDÃO DE DESCONSTITUIR DECISÃO ACOBERTADA PELA 

COISA JULGADA.  

- A inicial da ação rescisória não é inepta. Contém os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil e os 

elementos necessários sobre os fatos e o direito, possibilitando à parte ré fazer sua defesa, o que se pode verificar pela 

apresentação da elaborada contestação.  
- No tocante à carência de ação e inexistência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular 

do processo, vez que os documentos carreados a estes autos não são novos, como entende o ente previdenciário, é 

questão pertinente ao mérito.  

- A autora promoveu esta ação amparada na existência de "documentos novos" (art. 485, VII, CPC) que demonstrariam 

a sua condição de trabalhadora rural para fins de obtenção de aposentadoria por idade. Todavia, a documentação 

carreada a estes autos não tem a força probante suficiente para desconstituir decisão acobertada pela coisa julgada.  

- Ainda que se aceite a tese de que a autora não poderia se valer no momento oportuno dos documentos ou desconhecia 

a sua existência, o que é duvidoso, a documentação trazido a estes autos não ilide a conclusão do r. julgado, de que o 

marido da autora exerceu atividade urbana após 1993 e de que não há prova documental em seu nome, que demonstre 

ser lavradora.  

- Na exordial a requerente apenas menciona que tomou conhecimento dos documentos após o trânsito em julgado da 

decisão atacada, mas não apresenta razoável justificação que impossibilitasse sua anexação aos autos.  

- A situação da autora não se enquadra no dispositivo legal em comento (art. 485, VII, CPC), pois sabia da existência 

dos documentos, como admitiu e não havia nenhum impedimento para fazer uso deles no momento oportuno. Por 

exemplo, não se pode crer que a requerente não tinha acesso a certidão de nascimento do próprio filho e ao contrato que 

celebrou com o serviço funerário.  

- Mesmo que se aceite as explanações da parte autora, de que não sabia da importância de tal documentação, não há 

como amparar a sua pretensão.  
- O contrato firmado com o serviço funerário, único documento em que consta a profissão de lavradora da parte autora, 

não tem o valor probante suficiente para desconstituir a r. decisão desta Corte. Trata-se de documento particular e a 

qualificação profissional nela inserida de "lavradora" resulta de declaração unilateral da própria. Ademais, dentro do 

conjunto probatório devidamente analisado na r. decisão combatida, esse documento isoladamente, não comprova o 

labor rural exigido pela legislação previdenciário para fins de aposentadoria (arts. 39, I, 48 e 143, Lei nº 8.213/91).  

- Em relação aos demais documentos, igualmente, não amparam a pretensão da requerente.  

- A autora alega na inicial do feito originário que trabalhou em regime de economia familiar com os genitores até a data 

de seu casamento e, após, passou a laborar juntamente com o seu esposo e filhos nas propriedades da região. 

Entrementes, como se observa, os documentos que instruíram esta ação não demonstram o exercício de atividade 

laborativa da autora sob o alegado regime de economia familiar e, posteriormente, com o marido e filhos e ainda na 

condição de diarista. E, como se observou, o seu esposo também exerceu atividade de natureza urbana e é ou foi 

servidor público da prefeitura local. Também dois dos filhos da autora nasceram em localidades do Estado de Minas 

Gerais, distantes aproximadamente, 118 Km e 268 Km, da cidade de Mira Estrela/SP, onde reside e está domiciliada. 

Esse contexto infirma a alegação do labor nas propriedades da região, que do teor da inicial da ação subjacente, 

compreendem as regiões de Cardoso/SP (onde nasceu) e Mira-Estrela/SP (residência/domicílio).  

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar arguida pelo réu, julgar improcedente a 

ação rescisória e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
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00005 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0099885-21.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.099885-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ANTONIO FERREIRA GOMES (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: AVELINO DE TOLEDO (= ou > de 60 anos) 

 
: NELSON FLORINDO (= ou > de 60 anos) 

 
: WILSON FREDERICO WULK (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.03.073865-8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL, QUE OBJETIVA A RESCISÃO DE DECISÃO TERMINATIVA PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 

557 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ACOLHIDA A 

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO ARGUIDA PELO INSS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

- A parte autora ajuizou esta ação rescisória alegando que a r. decisão terminativa proferida por Turma deste Tribunal 

violou literal disposição de lei, porquanto não lhe reconheceu o direito à revisão de seu benefício previdenciário nos 

moldes da Lei nº 6.423/77. 

- Na r. sentença de primeiro grau perfilhou-se entendimento de que "Não fazem jus os autores ao reajuste pela 

ORTN/BTN de seus salários de contribuição para cálculo do valor inicial de seu benefício na forma estabelecido no 

art. 1º da Lei 6.423/77". E a ação foi julgada parcialmente procedente em relação de parte do pedido dos autores e, 

inconformado, o INSS interpôs recurso de apelação e, a parte autora, por seu turno, não recorreu da r. decisão quanto ao 

não acolhimento dos demais pedidos formulados no feito originário, incluindo-se a revisão nos termos da Lei nº 

6.423/77. Em consequência, os autos originários subiram a esta Corte por força do recurso voluntário do INSS. 

- A r. decisão combatida não apreciou a matéria pertinente a revisão da renda mensal inicial do benefício nos moldes da 
Lei nº 6.423/77, vez que a teor do artigo "caput" do artigo 515 do Código de Processo Civil, se ateve aos limites da 

matéria impugnada no recurso de apelação da autarquia previdenciária. E nem caberia apreciar a questão da aplicação 

da Lei nº 6.423/77 em razão da remessa oficial tida por interposta, pois não houve a condenação do ente previdenciário 

a proceder tal revisão no benefício da parte autora. 

- Os fatos e fundamentos jurídicos do pedido estão delimitados estritamente ao direito à revisão das aposentadorias dos 

autores com a aplicação da Lei nº 6.423/77, matéria não tratada na r. decisão rescindenda. 

- A parte autora não se valeu do recurso de apelação na época e agora requer a desconstituição de julgado discutindo 

matéria estranha ao que foi decidido por Turma deste Tribunal, sob a alegação de que teria incidido em violação de 

dispositivo de lei (art. 485, V, CPC). 

- Não há dúvidas de que é juridicamente impossível o pedido dos autores, vez que não está em consonância com a 

decisão deste Sodalício, em decorrência, são carecedores da ação. 

- Acolhida a preliminar de carência de ação suscitada pelo réu (INSS), embora por fundamento diverso. Julgado extinto 

o processo sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.  

- Sem condenação da parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, acolher a preliminar de carência de ação suscitada pelo INSS, embora 

por fundamento diverso, para julgar extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0100969-57.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.100969-6/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : VALDIR DIAS QUEIROZ 

ADVOGADO : SUELY SOLDAN DA SILVEIRA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2005.03.99.035079-0 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL- PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - NÃO CARACTERIZADO O ERRO DE 

FATO NO V. ACÓRDÃO RESCINDENDO. 

- Rejeitada a matéria preliminar suscitada pelo INSS (requerido). O caráter recursal da ação rescisória e a existência ou 

não do requisito do inciso IX, do artigo 485 do Código de Processo Civil, se confunde com o mérito.  

- Fragilizada a afirmação de que o v. acórdão rescindendo não considerou os documentos que instruíram a ação 

originária. 

- Quanto à atividade rural do autor, não há início de prova material anterior a 1991.  

- É cristalino que a parte autora pretende o reexame dos fatos e provas, o que não se coaduna com a via excepcional da 

ação rescisória.  

- Vê-se que não houve "erro de fato":- lastreado nas provas material e testemunhal e subsumindo o fato aos dispositivos 

legais, o conteúdo do v. acórdão não é confrontado pela proposta inicial da rescisória, que se sustenta em documentos 

devidamente apreciados na decisão e que formaram o convencimento do julgador pela improcedência do pedido da 

autora. Outras circunstâncias de fato descritas no v. acórdão, que tornou vulnerável a prova documental acostada na 
ação subjacente, não restaram convincentemente contrariadas pela pretensão à rescisão.  

- Ação rescisória improcedente. 

- Sem condenação da parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, rejeitar a matéria preliminar suscitada pela parte ré, julgar improcedente 

a ação rescisória, na forma da fundamentação e deixar de condenar a parte autora nas verbas da sucumbência por ser 

beneficiária da justiça gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0103003-05.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.103003-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AUTOR : ALICE FERREIRA LEITE 

ADVOGADO : CELIA ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2000.03.99.034794-0 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA QUE REJEITOU OS PEDIDOS DE 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE OU POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO CARACTERIZADO O 

ERRO DE FATO NA DECISÃO RESCINDENDA.  

- Deferidos à autora os benefícios da Justiça Gratuita.  

- Rejeitadas as preliminares argüidas pela parte ré. A inicial da rescisória não é inepta. Os fatos e fundamentos jurídicos 

do pedido estão embasados na existência de erro de fato na r. decisão guerreada. A inicial foi instruída com cópias da 

ação subjacente, documentos que são suficientes para a análise do pedido formulado sob o enfoque de "erro de fato". 

Relativamente à carência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, bem 
como o caráter recursal da ação rescisória, diz ao mérito.  
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- Os documentos que integraram a ação subjacente foram devidamente analisados. E quanto à prova testemunhal, foi 

destacada a fragilidade dos depoimentos prestados em Juízo, que não corroborou a prova material produzida pela 

autora.  

- Vê-se que não houve "erro de fato":- lastreado nas provas material e testemunhal e subsumindo o fato aos dispositivos 

legais, o conteúdo do v. acórdão não é confrontado pela proposta inicial da rescisória, que se sustenta em documentos 

devidamente apreciados na decisão e que formaram o convencimento do julgador pela improcedência do pedido da 

autora. Outras circunstâncias de fato descritas no v. acórdão, tornou vulnerável a prova documental acostada na ação 

subjacente, não restaram convincentemente contrariadas pela pretensão à rescisão.  

- Fragilizada a afirmação de que o v. acórdão não considerou os documentos que instruíram a ação originária, assim 

como a prova testemunhal.  

- É cristalino que a parte autora pretende o reexame dos fatos e provas, o que não se coaduna com a via excepcional da 

ação rescisória.  

- Ação rescisória improcedente.  

- Sem condenação da parte autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da justiça gratuita.  

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, deferir à autora os benefícios da justiça gratuita, rejeitar a matéria 

preliminar suscitada pela parte ré, julgar improcedente a ação rescisória e deixar de condenar a parte autora nas verbas 

da sucumbência por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos termos do relatório e voto da Desembargadora 

Federal Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0000745-72.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000745-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ANTONIO DANIEL DA COSTA 

No. ORIG. : 00236150520024039999 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO: PRONUNCIAMENTO 

MINORITÁRIO AUSENTE. OBSCURIDADE: NÃO OCORRÊNCIA. ESCOPO DE 

PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
- Prosperam os declaratórios somente quanto à juntada do voto minoritário, pois é direito da parte conhecer, in totum, a 

manifestação judicial exarada. 

- Quanto à alegada obscuridade, as questões veiculadas nos embargos não se acomodam no art. 535 do CPC, isto é, não 

visam à eliminação de vícios que deslustrem o decisum. 

- Revela o embargante, na verdade, seu inconformismo com o conteúdo do acórdão, porquanto não aceita a maneira 

como fixado o painel fático e as consequências jurídicas que dele foram extraídas. 

- Os declaratórios, encobrindo propósitos infringentes, devem ser rejeitados (STJ, 1ª T., EDclREsp 7490-0-SC, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, v. u., j. 10/12/1993, DJU 21/02/1994, p. 2115). 

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Sobre o tema, já se decidiu que: 

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no artigo 

535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro 

material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (REsp 13843-0/SP-EDcl, rel. Min. Demócrito Reinaldo). 

- Se com a solução dada à causa não se conforma o embargante, deve desvelar sua irresignação por meio de recurso 

apropriado que não o presente. 

- Embargos parcialmente acolhidos apenas para juntada do pronunciamento minoritário. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0004516-58.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004516-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

PARTE AUTORA : ROSARIA APARECIDA LOPES GAJARDO HORACIO 

ADVOGADO : ELSON BERNARDINELLI e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE FERNANDOPOLIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00016264420104036124 1 Vr JALES/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º, CPC) EM AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO EM HIPÓTESE DO ART. 

120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRÉVIA INTERVENÇÃO DO PARQUET 

FEDERAL. DESNECESSIDADE. RESPEITO AOS ARTS. 127 DA CF/88, 116, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC E 60, INC. X, DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 
- É forte a jurisprudência no sentido de que decisões condizentemente fundamentadas e sem máculas tais como 

ilegalidade ou abuso de poder não devem ser modificadas. Precedentes. 
- Embora haja previsão no CPC sobre intimação do Parquet em casos de conflito de competência, o art. 120, parágrafo 

único, do mesmo diploma autoriza o Relator decidir prontamente a controvérsia, quando existente jurisprudência 

dominante de Tribunal sobre a questão. 

- O escopo é a maior celeridade no julgamento, direito constitucionalmente garantido, ex vi do art. 5º, inc. LXXVIII, 

acrescentado pela Emenda Constitucional 45/04. 

- Ainda segundo o art. 120 do codex processual civil, tanto o Ministério Público como os Juízos envolvidos no conflito 

são intimados do decisório, quando, então, abre-se prazo de cinco dias para eventual recurso. 

- Logo, em nenhum momento o Ministério Público Federal vê-se privado da função que lhe é outorgada pela 

Constituição Federal, de modo que não há qualquer nulidade, nesse sentido, no ato judicial censurado (arts. 127, CF; 

116, parágrafo único, CPC, e 60, RITRF3ªR). 

- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

Expediente Nro 11899/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000371-57.1996.4.03.9999/SP 
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96.03.000371-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : NEW CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIS PALMA BISSON e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.00.00106-8 1 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a autora sobre o Agravo Legal interposto pela União às fls. 89/90. 

Após, retornem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009851-82.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.046838-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RUBENS DE LIMA PEREIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELEVADORES OTIS LTDA 

ADVOGADO : JOAO ALVES DA SILVA 

 
: PAULA ACKERMANN 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.09851-6 10 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a impetrante sobre o Agravo Legal interposto pela União da decisão de fls. 155/156 e, especificamente, 

sobre a informação de fl. 166, de que aderiu ao REFIS, previsto na Lei n° 11.941/2009, o que acarreta renúncia ao 

direito em que se funda a ação, nos termos do artigo 269, V do CPC. 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1101147-10.1998.4.03.6109/SP 

  
1999.03.99.063668-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ALVARO LUIZ SANTAROSA e outros 

 
: ROSEMEIRE MOREIRA LEAO SANTAROSA 

 
: CLODOALDO SANTAROSA 

ADVOGADO : NATALIE REGINA MARCURA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY 

No. ORIG. : 98.11.01147-8 1 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

A presente Ação Cautelar foi distribuída por dependência ao processo n. 98.11.00159-6, perante o MM. Juízo Federal 

da 1ª Vara de Piracicaba/SP, objetivando suspender a execução extrajudicial, na forma do Decreto-lei n. 70/66, fls. 02 e 

08. 
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A ação foi julgada improcedente (fls. 78/80). Inconformados, os autores apelaram e o recurso foi distribuído ao MM. 

Desembargador Federal Theotonio Costa. 

Consigno haver sucedido ao relator originário, tendo em vista a minha convocação para compor a E. 1ª Turma deste 

Tribunal, a partir de 16 de agosto de 2010 a 17/12/2010 (Ato n. 10.072, de 05/08/2010, da Presidência deste E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, de 10/08/2010, Edição n. 146/2010), 

mantida pelo Ato n. 10.205, de 22/11/2010, da Presidência desta Corte de Justiça, para o período de 18/12/2010 a 

30/6/2011, e prorrogada por Ato n. 10.490/2011, do Presidente deste Tribunal, de 01/07/2011 a 31/12/2011. 

Diante do julgamento da Apelação Cível n. 98.11.00159-6 (atual n. 1100159-86.1998.4.03.6109), de que originou a 

propositura da presente Medida Cautelar n. 98.11.01147-8, conforme demonstra a cópia da decisão monocrática 

extraída do GEDPRO, parte integrante desta decisão, tenho por prejudicada esta ação pela ausência superveniente de 

interesse processual. 

Além disso, consulta realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual revela que Ação Originária 

n. 98.11.00159-6 transitou em julgado em 16/06/2011. 

Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI cumulado com 

o artigo 808, inciso III, ambos do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 
São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007632-37.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.007632-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : ABDON ALVIN DE QUEIROZ 

ADVOGADO : GERSON SILVA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LAUANE BRAZ ANDREKOWISKI VOLPE CAMARGO 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida pela MMª. Juíza Federal da 2ª Vara de Campo 

Grande/MS, que julgou extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil. Os autores foram condenados ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 300,00 (trezentos reais).  

 

Às fls. 165/167 e 184, dos autos da ação ordinária nº 2000.60.00.004295-2, o apelante informou que as partes 

formalizaram acordo para a quitação da dívida relativa ao contrato de financiamento e requereu a extinção do feito, nos 

termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil. Decisão proferida às fls. 194/194vº acolheu o pedido de renúncia e 

julgou extinto o feito, nos termos do art. 269, V, do CPC, e com fulcro no inciso XII do artigo 33 do Regimento Interno 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, julgou prejudicada a apelação interposta. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 
Aplico o disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a negar seguimento a 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

 

Tendo em vista que nos autos da ação ordinária (apelação cível 0004295-69.2001.4.03.6000), o autor requereu a 

extinção do feito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, resta prejudicado o recurso interposto. 

 

Com efeito, considerando que à fl. 184 da ação ordinária nº 2000.60.00.004295-2, a CEF informou que o acordo 

firmado entre as partes foi integralmente cumprido, tal fato superveniente à sentença, capaz de influir na solução da 

lide, impõe ao magistrado a sua consideração de ofício, no momento do julgamento, de acordo com o disposto no artigo 

462 do Código de Processo Civil. 

 

Isto posto, não mais subsistindo o vínculo utilidade-necessidade no julgamento do recurso, nego seguimento ao recurso, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
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Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à Vara de 

origem. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 
Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017784-38.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.017784-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : FATIMA APARECIDA CAMAZANO SILVA e outro 

 
: JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora (fls. 325/488) em face da r. sentença (fls. 305/309) que, nos termos do art. 269, I, 

do CPC, julgou improcedente o pedido de revisão do contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - 

SFH. 

 

Recorre a parte autora, sustentando, preliminarmente, o cerceamento de defesa pela inobservância da prova pericial e a 

não contestação do mérito da ação pela CEF e, no mérito, a reforma da sentença visando a declarar ilegal a metodologia 

da Tabela Price, impossibilitar a aplicação da TR e substituí-la pelo INPC, aplicar o PES na correção das prestações, 

proibir a cobrança do CES, aplicar o Código de Defesa do Consumidor às cláusulas contratuais, limitar a cobrança de 

juros a 3% ao ano, proibir a prática de anatocismo e capitalização de juros, excluir a variação da URV, recalcular o 

seguro, repetir em dobro o indébito, anular o procedimento de execução extrajudicial e retirar a inscrição do nome dos 

apelantes em cadastro de devedores. 

 

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte. 

 

É o relatório, decido. 

 

CERCEAMENTO DE DEFESA 
 

A parte autora alega a ocorrência de nulidade da respectiva sentença, ante a alegada não consideração pelo magistrado 

da prova técnica oportunamente realizada. 

 

Todavia, os recorrentes não suscitam fatos concretos que seriam eventualmente objeto de prova. Em particular, a 

discussão acerca do uso da metodologia da Tabela Price, da utilização da TR na correção do saldo devedor e sua 

substituição pelo INPC, da aplicação do PES na correção das prestações, da cobrança do CES, da aplicação do Código 

de Defesa do Consumidor na interpretação contratual, da cobrança de juros e sua capitalização, da utilização da URV, 

do recálculo do seguro, da repetição do indébito, do procedimento de execução extrajudicial e da inscrição do nome dos 

mutuários em cadastro de devedores são matérias de viés eminentemente jurídico, sendo os documentos carreados aos 

autos suficientes para o deslinde da questão posta em juízo.  

 

As provas escritas fornecida pela parte autora indubitavelmente comprovam a obrigação assumida pelo devedor 

(contrato assinado às fls. 24/36, acompanhado de demonstrativo de débito de fls. 56/61, além de outros documentos), 

sendo assim possível decidir acerca da validade das cláusulas contratuais questionadas sem que se faça necessária a 

consideração de qualquer outro documento. 
 

Outrossim, a análise das provas produzidas em juízo é uma liberalidade do magistrado, que não é obrigado a se ater ao 

resultado destas para o seu convencimento e julgamento da lide. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça: "o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou 

fatos provados nos autos, desde que dê a devida fundamentação, a teor do disposto no art. 436 do Código de Processo 

Civil" (REsp 802.568/SP, Rel. (a) Min. Denise Arruda, DJ 19/10/2006). 

 

NÃO CONTESTAÇÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 260/1517 

 

É também suscitada na apelação, com fundamento no art. 319 do Código de Porcesso Civil, preliminar de nulidade da 

sentença por ausência de contestação do mérito da ação pela CEF. Segundo os apelantes, esta teria se limitado a tratar 

de preliminares e questões meramente processuais, em uma defesa de forma indireta, o que conforme se pode verificar 

às fls. 78/98 não ocorreu. 

 

LEI 8.177/91 (CONTRATOS ENTRE 01/03/91 a 27/07/93) 
 

Quanto à revisão dos valores de prestações e saldo devedor do contrato de mútuo hipotecário, cumpre ressaltar, de 

início, que ele foi firmado sob a égide da Lei 8.177, de 1º de março de 1991. 

 

Esta lei permite o reajuste das prestações atrelado à evolução salarial do mutuário, indexado, contudo, ao fator de 

atualização da remuneração básica das cadernetas de poupança. 

 

Assim, em tal sistema, na data do aniversário do contrato de mútuo, o valor da prestação mensal é reajustado mediante a 

aplicação do percentual que resultar da variação da remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, acrescidos 

do percentual relativo ao ganho real de salário. É precisamente o que resulta do disposto no art. 1º da lei 8.100, de 05 de 

dezembro de 1990, combinado com o § 2º do art. 18 da Lei 8.177, de 1º de março de 1991. 
 

"Art. 1° As prestações mensais pactuadas nos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH), vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), serão 

reajustadas em função da data-base para a respectiva revisão salarial, mediante a aplicação do percentual que 

resultar: 

I - da variação: até fevereiro de 1990, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e, a partir de março de 1990, o valor 

nominal do Bônus do Tesouro Nacional (BTN); 

II - do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário" (Lei 8100/90). 

Art. 18 - ... 

§ 2° Os contratos celebrados a partir da vigência da medida provisória que deu origem a esta lei pelas entidades 

mencionadas neste artigo, com recursos de Depósitos de Poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração 

básica aplicável aos Depósitos de Poupança com data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos" 

(Lei 8177/91)." 

 

Não há, portanto, no que diz respeito à aplicação dos índices de atualização das prestações e do saldo devedor, qualquer 

impedimento para a contratação de cláusula de atualização pela remuneração básica das cadernetas de poupança, como 

ocorreu no caso aqui tratado. 
 

O contrato aqui discutido, no que se refere ao respeito à equivalência salarial, encontra-se regido pela lei 8.100/90, que 

dispõe: 

 

"Art. 2° Ao mutuário, cujo aumento salarial for inferior à variação dos percentuais referidos no caput e 1° do artigo 

anterior, fica assegurado o reajuste das prestações mensais em percentual idêntico ao do respectivo aumento salarial, 

desde que efetuem a devida comprovação perante o agente financeiro." 

 

Observa-se que há possibilidade de a parte autora fazer valer seu direito ao reajustamento das prestações pelo mesmo 

percentual de seu aumento salarial. Contudo, é indispensável que efetue a comprovação perante o agente financeiro. 

 

No caso dos autos, cabe salientar que a autora não comprovou haver formulado tal pedido perante o agente financeiro. 

Equivale isto a dizer que se deve presumir que tudo o quanto está pactuado entre partes ou decorre de lei está sendo 

garantido à autora. 

 

O que pretende a autora, entretanto, é coisa diversa: o reajustamento automático das prestações e do saldo devedor no 

mesmo percentual e data de seu aumento salarial. 
 

Note-se que para os contratos firmados após fevereiro de 1991, ou seja, depois da edição da lei 8.177/91, não mais se 

pode cogitar da aplicação do PES/CP - Pleno, nos quais o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao 

mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que pertencer o adquirente. Esse 

sistema foi instituído pelo Decreto-lei 2.164/84, porém não é aplicável desde a edição da Lei 8.004, de 14 de março de 

1990, que introduziu modificações na legislação anterior. 

 

O contrato em questão foi firmado já sob as regras do PES/CP, com reajustes mensais e acerto na data-base. Não há, 

portanto, qualquer reparo a ser feito no procedimento adotado pelo agente financeiro. 

 

TABELA PRICE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 261/1517 

 

A Tabela Price caracteriza-se por ser um sistema de amortização de financiamento baseado em prestações periódicas, 

iguais e sucessivas, dentro do chamado conceito de termos vencidos, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é 

composto por duas subparcelas distintas, isto é: uma de juros e outra de capital (denominada amortização). 

 

Portanto, quanto se pretende pagar um financiamento em parcelas constantes, compreendendo amortização de juros, em 

regra, utiliza-se a Tabela Price, que tem por traço central o fato de, ao longo dos pagamentos, o montante de juros pagos 

serem decrescentes ao passo que a amortização é crescente. 

 

Na Tabela Price os juros são calculados sobre o saldo devedor apurado ao final de cada período imediatamente anterior 

e como a prestação é composta de amortização de capital e juros, ambos quitados mensalmente, à medida que ocorre o 

pagamento, inexiste capitalização, pois os juros não são incorporados ao saldo devedor, mas sim pagos mensalmente. 

Logo, o puro uso da Tabela Price não acarreta, por si só, a figura do anatocismo, isto é, pagamento de juros sobre juros, 

razão pela qual não nenhuma ilegalidade no uso da Tabela Price. 

 

A legalidade do uso da Tabela Price já foi reiteradamente proclamada pelo STJ, asseverando que: "Não configura 

capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price nos contratos de 

financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal da parcela de amortização e juros, a partir do fracionamento 
mensal da taxa convencionada, desde que observados os limite legais, conforme autorizam as Leis n. 4.380/64 e n. 

8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos vinculados ao SFH." 

(REsp 5876639/SC - rel. Ministro Franciulli Netto - DJ 18/10/2004 - p. 238). 

 

TAXA REFERENCIAL - TR 
 

O financiamento imobiliário para aquisição da casa própria é feito com recursos que provêm tanto da caderneta de 

poupança como do FGTS. Estes recursos financeiros, que pertencem aos poupadores e aos trabalhadores titulares de 

conta do FGTS, são remunerados com TR mais uma taxa de juros que na caderneta de poupança equivale a 6% e no 

FGTS a 3%. 

 

Ora, o mútuo para aquisição de imóvel residencial pactuado no âmbito do SFH, está lastreado nesses recursos, motivo 

pelo qual o contrato que viabiliza tal financiamento tem que garantir o retorno do dinheiro emprestado, sob pena de 

causar grave desequilíbrio econômico-financeiro tanto no FGTS como Sistema Brasileiro de Poupança, além da 

desnaturação completa do contrato de mútuo, pois neste tipo de avença o mutuário está obrigado a restituir ao mutuante 

o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, nos termos do artigo 586 do Código Civil. 

 
Para evitar o "descasamento" entre operações ativas e passivas do sistema financeiro, o contrato de financiamento 

imobiliário contém cláusula que prevê expressamente o reajustamento do saldo devedor com base no coeficiente 

aplicável às contas do FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança. 

 

Daí por que, desde o advento da Lei 8.177/91, o BTN deu lugar à TR como fator remuneratório dos depósitos em 

caderneta de poupança e do FGTS. Ressalte-se, ademais, que há autorização legal no artigo 18, § 2º, da Lei 8.177/91 

para que o contrato de mútuo habitacional contenha cláusula de atualização pela remuneração básica aplicável aos 

depósitos de poupança. 

 

Não há, portanto, nenhum impedimento legal para a pactuação de critério de atualização, tanto da prestação como do 

saldo devedor, com base na remuneração da caderneta de poupança, motivo pelo qual, em respeito ao convencionado 

pelas partes, mostra-se legítima e legal a utilização da TR na atualização do saldo devedor do mútuo habitacional. 

 

Por outro lado, impende anotar que o STF, no julgamento da ADIn 493, não suprimiu a TR do universo jurídico nem 

proibiu que ela fosse utilizada com fator de indexação de contratos de financiamento imobiliário, mas, tão-somente, 

estabeleceu, em respeito princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito, que a TR não poderia substituir índice 

específico expressamente ajustado em contrato firmado antes da vigência da Lei 8.177/91, que instituiu a TR como 
índice de atualização de saldo devedor (STF, RE 175.678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 

22549; STJ REsp. 537.762/SC - rel. Ministro Fernando Gonçalves - DJ 01.02.2006, p. 560). 

 

Ainda sobre a incidência da TR, cumpre destacar a recente Súmula 454 editada pelo STJ pacificando a aplicação do 

referido índice, cujo enunciado transcrevo: 

 

"Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a 

taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/91." 

 

SUBSTITUIÇÃO DA TR PELO INPC 
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A exclusão da Taxa Referencial somente seria possível na hipótese do contrato prever índice específico para atualização 

monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança ou ao FGTS, o que não se verifica no caso em exame. 

Ao contrário, a Cláusula Vigésima Quinta do contrato prevê reajuste mediante aplicação do coeficiente de atualização 

monetária idêntico ao utilizado para reajustamento dos depósitos de poupança. Logo, é aplicável a TR na atualização do 

saldo devedor do contrato em questão. 

 

CES 
 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES foi criado pela RC 36/69 do BNH, reiterado na Resolução Bacen 1446/88, 

Circular nº 1278/88 e, atualmente na Lei nº 8.692/93. Consiste em uma taxa incidente sobre o valor do encargo mensal, 

com o objetivo de compensar os efeitos decorrentes do desequilíbrio entre os reajustes da prestação e do saldo devedor, 

decorrentes da diferença de datas de reajuste de um e de outro. 

 

O CES é inerente ao próprio PES, como fator necessário à manutenção do equilíbrio financeiro entre reajustamento das 

prestações e reajuste do saldo devedor, de forma a ocorrer uma amortização maior no saldo devedor durante o 

cumprimento do prazo contratual, culminando com um resíduo menor ao final do mesmo. 

 

Exige-se, contudo, previsão contratual para legitimar a cobrança do CES: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE MÚTUO HABITACIONAL - SFH - 

(...) POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DO CES (COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL), DESDE QUE 

PACTUADO - (...) - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

(...) 

9. Quanto ao Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, este colegiado firmou entendimento no sentido da 

admissibilidade da sua cobrança, na hipótese de pacto celebrado pelo PES - Plano de Equivalência Salarial, desde que 

previsto contratualmente, como no caso concreto, ainda que o contrato seja anterior à Lei n.º 8.692/93. 

(...) 

12. Agravo regimental não provido." 

(STJ, AgRg no REsp 1017999/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Fed. Conv. TRF 1ª Região, DJe 29/09/08) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 182/STJ. 

INAPLICABILIDADE. ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ANÁLISE DAS 

ALEGAÇÕES DA PARTE AGRAVANTE. 

(...) 

7. Se previsto contratualmente, legal é a utilização do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial. 

(...) 
10. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO E AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

(STJ, AgRg no Ag 894059/RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 06/10/10). 

 

Na presente demanda, o contrato prevê expressamente a incidência do CES, não sendo portanto indevida a sua 

cobrança. 

 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
 

Como a parcela de juros é paga mensalmente, quando do pagamento das prestações, não se pode falar na existência de 

cobrança de juros capitalizados. Em conseqüência, sendo o valor da prestação suficiente para o pagamento integral das 

parcelas de amortização e de juros, não haverá acréscimo de juros ao saldo devedor, pois os juros não serão 

incorporados ao capital, ou seja, não haverá cobrança de juros sobre juros. 

 

JUROS - LIMITE 10% - ART. 6º, "E" DA LEI 4.380/64 
 

Não há, no sistema legal que rege os contratos do sistema financeiro da habitação, imposição de limite da taxa de juros 
a 10% ao ano. 

 

O dispositivo legal invocado pelo mutuário, art. 6º, letra "e", da Lei 4.380/64, não tem o alcance que se lhe pretende 

emprestar. Tratou-se na verdade de norma que condicionou a aplicação das regras contidas no art. 5º ao preenchimento 

de determinados requisitos, entre eles, o limite de 10% ao ano para os juros convencionais. 

 

O art. 5º, por seu turno, determinou que os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a prazo ou 

de empréstimos para aquisição da casa própria poderão ter cláusula de reajustamento de prestações mensais de 

amortização e juros obedecendo-se o disposto nos parágrafos do artigo. A modalidade prevista neste artigo é diversa do 

contrato aqui tratado e já se encontra extinta pela superveniência de novas regras estabelecidas na legislação 
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subseqüente (TRF 4ª Região AC Nº 2003.71.00.035587-7/RS - Rel. Juiz Fed. Conv. Fernando Quadros da Silva - DJU 

29/11/2006). 

 

Não há, portanto, a pretendida imperatividade na aplicação de taxa anual. Também tal questão já está pacificada na 

jurisprudência do STJ: 

 

"O art. 6º, letra "e", da Lei nº 4380/64, segundo o entendimento da Segunda Seção, não trata de limitação de juros 

remuneratórios a 10% ao ano, mas tão somente de critérios de reajuste dos contratos de financiamento, previsto no art. 

5º do mesmo diploma legal." (REsp. 537762/SC - Rel. Min. Fernando Gonçalves - DJ 01/02/2006, p. 560). 

 

DA URV 
 

Não houve, por ocasião da conversão dos valores em URV, qualquer quebra das regras legais ou contratuais. A Unidade 

Real de Valor foi instituída pela Medida Provisória 434/94, posteriormente convertida na Lei 8880/94, com a finalidade 

de servir provisoriamente como padrão de valor monetário até a futura emissão do Real, garantindo que essa então 

futura moeda deixasse de sofrer os efeitos naturais do resíduo inflacionário decorrente dos diversos planos econômicos 

estabelecidos no país. 

 
Determinou a lei, em seu art. 18, que o salário mínimo fosse convertido em URV no dia 1º de março de 1994, mediante 

a divisão do valor nominal vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo valor 

em cruzeiros reais equivalente em URV do último dia de cada um desses meses, extraindo-se, então, a média aritmética 

de tais valores. 

 

A Resolução BACEN 2.059/94 regulamentou a matéria determinando que os contratos que tivessem o mês de março 

como mês de referência teriam suas prestações reajustadas nos termos da metodologia estabelecida na Medida 

Provisória 434/94, utilizada para a conversão dos salários em URV. Equivale isto a dizer que não haveria qualquer 

desigualdade nas fórmulas de conversão de salários e reajuste de prestações, garantindo-se, desta maneira, a 

preservação da equivalência salarial. 

 

Quanto aos meses subsequentes, a mencionada Resolução determinou que os reajustes das prestações acompanhassem 

rigorosamente a variação da paridade entre o cruzeiro real e a URV. Essa correlação determinada no ato normativo 

assegurou, em tese, a completa vinculação entre a renda e a prestação, nos termos em que foi contratualmente 

estabelecida. 

 

Não bastasse isso, a Resolução ainda contém dispositivo que ressalva expressamente a possibilidade de solicitação de 
revisão da prestação, na forma da legislação vigente, aos mutuários cujo reajuste de prestação, em cruzeiros reais, for 

superior ao aumento salarial efetivamente percebido. Tal disposição torna inconsistente qualquer alegação de vício 

decorrente da preservação de direitos assegurados pela legislação anterior ou pelas regras contratualmente 

estabelecidas. 

 

E nos termos do contrato e da legislação específica do sistema financeiro da habitação, caberia aos mutuários, em cada 

caso concreto, comprovar perante o agente financeiro que o reajuste da prestação foi superior ao devido, considerando-

se o aumento salarial que tiveram no período. 

 

SEGURO HABITACIONAL 
 

Em relação à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro não há abusividade da cláusula. O 

contrato de seguro habitacional é obrigatoriamente contratado, conforme as regras e normas expedidas pela SUSEP e 

CNSP. Trata-se de ato jurídico sobre o qual as partes não dispõem de autonomia para modificar o modelo imposto pelos 

órgãos reguladores do mercado securitário. 

 

Note-se que o prêmio a ser pago pelo mutuário também obedece a cálculos atuariais baseados em fatores que oscilam 
no tempo, como o saldo devedor, o valor da construção do imóvel e o índice de sinistralidade para os riscos cobertos 

pela apólice. Tal prêmio não é fixado pela seguradora, mas sim pelos órgãos gestores do mercado securitário que o 

estabelecem em percentual igual para todos os seguros habitacionais, independentemente da seguradora. 

 

Sobre a imposição da contratação de seguradora indicada pelo agente financeiro, o Superior Tribunal de Justiça 

apreciando o Recurso Especial nº 969.129 firmou orientação de repercussão geral para recursos repetitivos: 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). 

LEGALIDADE. SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE FINANCEIRO OU 

POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA CASADA CONFIGURADA. 

1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
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1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa 

Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado antes 

da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária 

pela taxa básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico. 

1.2. É necessária a contratação do seguro habitacional, no âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o 

mutuário contrate o referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora indicada por este, 

exigência esta que configura "venda casada", vedada pelo art. 39, inciso I, do CDC. 

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido." 

 

Assim, firmado o entendimento de que é de livre escolha do mutuário a contratação de empresa seguradora, cumpria ao 

mesmo demonstrar a recusa do agente financeiro em aceitar contrato com seguradora diversa, ainda que em curso o 

contrato de mútuo, ou a aceitação daquele no momento de contratação do financiamento. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 

O Decreto-Lei 70/66 não é inconstitucional, por não ferir qualquer das garantias a que os demandantes aludem nos 

autos (STF, RE 223.075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22). 

 
O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere tal Decreto-Lei não tem o condão de excluir da 

apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, o que se comprova pelo próprio ajuizamento da 

presente ação. Tem o devedor todos os recursos para levar à apreciação dos Juízes e Tribunais, sua pretensão. Por outro 

lado, não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de uma só forma e apenas 

através de processo judicial. 

 

Embora esse procedimento especial de tutela do crédito imobiliário preveja a participação do Judiciário num momento 

posterior, isto é, na fase de imissão na posse, isso não significa supressão de controle judicial pois, em qualquer 

momento, desde que provocado, poderá o Judiciário examinar a legalidade da condução do processo extrajudicial de 

execução (STF - Recurso Extraordinário 223.075-1 D.F., DJ 06/11/1998; STJ, AC 1998.04.6577-0, Rel. Eliana 

Calmon, DJU 15/10/98, pág. 117). 

 

INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES 
 

O STJ fixou o entendimento de que só é possível impedir o registro do nome do mutuário em cadastro de inadimplentes 

quando preenchidas as seguintes condições (REsp. 756973 RS - DJ 16/04/2007): i) existir ação questionando integral ou 

parcialmente o débito; ii) o devedor estiver depositando o valor da parcela que entende devido; iii) houver 
demonstração da plausibilidade jurídica da tese invocada ou fundar-se esta em jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

 

DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS 
 

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a Súmula 

297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras". 

 

Referido diploma legal definiu em seu art. 2º e 3º, § 2º consumidor como sendo "toda pessoa física e jurídica que 

adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final", e serviço como "qualquer atividade fornecida no mercado 

de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 

decorrentes de das relações de caráter trabalhista". 

 

Nesta linha, os contratos de sistema financeiro da habitação, por se tratarem de serviços bancários e financeiros, estão 

abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, suas cláusulas serem anuladas ou alteradas para 

a restituição do equilíbrio contratual. 
 

Porém, não basta a invocação genérica da legislação consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que o 

contrato de mútuo viola normas de ordem pública previstas no CDC (TRF 4ª Região, AC 2007.70.00.000118-9, Rel. 

Juiz Jairo Gilberto Schafer , D.E 11/12/2007). 

 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, REJEITO A MATÉRIA PRELIMINAR e 

NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO da parte autora. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

 

Int. 
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São Paulo, 18 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030593-60.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.030593-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : JOAO HAGOP CHAMLIAN e outro 

 
: SONIA DURAKJIAN CHAMLIAN 

ADVOGADO : LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora (fls. 284/306) em face da r. sentença (fls. 274/279) que, nos termos do art. 269, I, 

do CPC, julgou improcedente o pedido de revisão do contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - 

SFH. 
 

Foram apreciados pelo juiz de primeira instância os pedidos constantes da petição inicial: aplicação do PES na correção 

das prestações, proibição da utilização da Tabela Price, exclusão da TR do saldo devedor, proibição da prática do 

anatocismo e capitalização de juros, amortização das prestações antes da atualização, relativização do princípio "pacta 

sunt servanda" na interpretação contratual e declaração de insconstitucionalidade do procedimento de execução 

extrajudicial baseado no Decreto-Lei 70/66. 

 

A parte autora, em suas razões de apelação, pugna pela reforma da sentença visando aplicar o PES na correção das 

prestações, proibir a utilização da Tabela Price, excluir a TR do saldo devedor, proibir a prática do anatocismo e 

capitalização de juros, amortizar as prestações antes da atualização, relativizar o princípio "pacta sunt servanda" na 

interpretação contratual e anular o procedimento de execução extrajudicial devido a ausência de notificação do mutuário 

quando do momento de realização do segundo leilão. 

 

Sem contrarrazões, os autos subiram a esta Corte. 

 

É o relatório, decido. 

 
Inicialmente, deixo de conhecer da parte da apelação que pugna pela anulação do procedimento de execução 

extrajudicial devido à alegada ausência de notificação do mutuário pelo agente fiduciário quando do momento de 

realização do segundo leilão. Considerando-se que sobre tal pedido não foi oportunizado o contraditório para a CEF, 

nem tampouco foi esse objeto da sentença e objeto da inicial, o mesmo não pode ser levantado e apreciado em sede de 

apelação, sob pena de cerceamento de defesa e violação do princípio do contraditório. 

 

LEI 8.177 
 

Quanto à revisão dos valores de prestações e saldo devedor do contrato de mútuo hipotecário, cumpre ressaltar, de 

início, que ele foi firmado sob a égide da Lei 8.177, de 1º de março de 1991. 

 

Esta lei permite o reajuste das prestações atrelado à evolução salarial do mutuário, indexado, contudo, ao fator de 

atualização da remuneração básica das cadernetas de poupança. 

 

Assim, em tal sistema, na data do aniversário do contrato de mútuo, o valor da prestação mensal é reajustado mediante a 

aplicação do percentual que resultar da variação da remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, acrescidos 

do percentual relativo ao ganho real de salário. É precisamente o que resulta do disposto no art. 1º da lei 8.100, de 05 de 
dezembro de 1990, combinado com o § 2º do art. 18 da lei 8.177, de 1º de março de 1991. 

 

"Art. 1° As prestações mensais pactuadas nos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH), vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), serão 

reajustadas em função da data-base para a respectiva revisão salarial, mediante a aplicação do percentual que 

resultar:  

I - da variação: até fevereiro de 1990, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e, a partir de março de 1990, o valor 

nominal do Bônus do Tesouro Nacional (BTN);  
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II - do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário" (Lei 8100/90).  

"Art. 18 - ... 

§ 2° Os contratos celebrados a partir da vigência da medida provisória que deu origem a esta lei pelas entidades 

mencionadas neste artigo, com recursos de Depósitos de Poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração 

básica aplicável aos Depósitos de Poupança com data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos" 

(Lei 8177/91). 

 

Não há, portanto, no que diz respeito à aplicação dos índices de atualização das prestações e do saldo devedor, qualquer 

impedimento para a contratação de cláusula de atualização pela remuneração básica das cadernetas de poupança, como 

ocorreu no caso aqui tratado. 

 

O contrato aqui discutido, no que se refere ao respeito à equivalência salarial, encontra-se regido pela lei 8.100/90, que 

dispõe: 

 

"Art. 2° Ao mutuário, cujo aumento salarial for inferior à variação dos percentuais referidos no caput e 1° do artigo 

anterior, fica assegurado o reajuste das prestações mensais em percentual idêntico ao do respectivo aumento salarial, 

desde que efetuem a devida comprovação perante o agente financeiro."  

 
Observa-se que há possibilidade de a parte autora fazer valer seu direito ao reajustamento das prestações pelo mesmo 

percentual de seu aumento salarial. Contudo, é indispensável que efetue a comprovação perante o agente financeiro. 

 

No caso dos autos, cabe salientar que a autora não comprovou haver formulado tal pedido perante o agente financeiro. 

Equivale isto a dizer que se deve presumir que tudo o quanto está pactuado entre partes ou decorre de lei está sendo 

garantido à autora. 

 

O que pretende a autora, entretanto, é coisa diversa: o reajustamento automático das prestações e do saldo devedor no 

mesmo percentual e data de seu aumento salarial. 

 

Note-se que para os contratos firmados após fevereiro de 1991, ou seja, depois da edição da lei 8.177/91, não mais se 

pode cogitar da aplicação do PES/CP - Pleno, nos quais o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao 

mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que pertencer o adquirente. Esse 

sistema foi instituído pelo Decreto-lei 2.164/84, porém não é aplicável desde a edição da Lei 8.004, de 14 de março de 

1990, que introduziu modificações na legislação anterior. 

 

O contrato em questão foi firmado já sob as regras do PES/CP, com reajustes mensais e acerto na data-base. Não há, 
portanto, qualquer reparo a ser feito no procedimento adotado pelo agente financeiro. 

 

Neste sentido, precedente desta Corte: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ENCARGOS MENSAIS. SALDO DEVEDOR. 

REAJUSTE. PES-CP. CES. URV. IPC - 84,32%. TAXA REFERENCIAL. JUROS. PROVA PERICIAL. 

1. O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do FGTS. 

2. A cláusula PES-CP tem seu alcance limitado ao reajuste das prestações, que nos termos do contrato, é aplicada na 

forma dos índices correspondentes à taxa de remuneração básica dos depósitos de poupança, na data base da 

categoria profissional do mutuário. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das 

contas do FGTS, quando lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos 

demais casos. 

3. A falta de previsão legal expressa, na época da avença, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em 

matéria de contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja 

violação a princípios cogentes ou de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte autora. 

4. É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade, em tese, de reajuste do encargo 
mensal nos contratos do SFH. 

5. Cabível o reajuste das prestações e do saldo devedor dos contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH 

pelo IPC de março de 1990 (84,32%). Precedente do STJ. 

6. Sendo pactuada a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou caderneta de 

poupança, por sua vez remuneradas pela TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos contratantes, nem 

maltrato ao ato jurídico perfeito.ADIN nº 493 e Precedente do STJ. 

7. A capitalização de juros, quando prevista contratualmente, sendo fixada a taxa de juros efetiva, não importa 

desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das prestações que serão pagas a cada ano.O artigo 6º, alínea 

"e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH, apenas dispõe sobre as 

condições de aplicação do artigo 5º da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado entre as partes. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 267/1517 

8. Ainda que aplicável o CDC aos contratos vinculados ao SFH, não se isenta o autor de demonstrar a abusividade das 

cláusulas contratuais. 

9. A discussão exclusivamente quanto à legalidade da utilização de índices é meramente jurídica, pouco importando 

tenha o mutuário eventualmente se servido de cálculos contábeis para demonstrar que lhe seria favorável a utilização 

de índice diverso. 

Precedentes do STJ. 

10. Apelação desprovida. 

(AC nº 2004.03.99.014450-4, Relator Desembargador Federal Henrique HerKenhoff, Segunda Turma, j. 28/08/2007). 

 

TABELA PRICE 
 

A Tabela Price caracteriza-se por ser um sistema de amortização de financiamento baseado em prestações periódicas, 

iguais e sucessivas, dentro do chamado conceito de termos vencidos, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é 

composto por duas subparcelas distintas, isto é: uma de juros e outra de capital (denominada amortização). 

 

Portanto, quanto se pretende pagar um financiamento em parcelas constantes, compreendendo amortização de juros, em 

regra, utiliza-se a Tabela Price, que tem por traço central o fato de, ao longo dos pagamentos, o montante de juros pagos 

serem decrescentes ao passo que a amortização é crescente. 
 

Na Tabela Price os juros são calculados sobre o saldo devedor apurado ao final de cada período imediatamente anterior 

e como a prestação é composta de amortização de capital e juros, ambos quitados mensalmente, à medida que ocorre o 

pagamento, inexiste capitalização, pois os juros não são incorporados ao saldo devedor, mas sim pagos mensalmente. 

Logo, o puro uso da Tabela Price não acarreta, por si só, a figura do anatocismo, isto é, pagamento de juros sobre juros, 

razão pela qual não nenhuma ilegalidade no uso da Tabela Price. 

 

A legalidade do uso da Tabela Price já foi reiteradamente proclamada pelo STJ, asseverando que: "Não configura 

capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price nos contratos de 

financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal da parcela de amortização e juros, a partir do fracionamento 

mensal da taxa convencionada, desde que observados os limite legais, conforme autorizam as Leis n. 4.380/64 e n. 

8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos vinculados ao SFH." 

(REsp 5876639/SC - rel. Ministro Franciulli Netto - DJ 18/10/2004 - p. 238). 

 

TAXA REFERENCIAL - TR 
 

O financiamento imobiliário para aquisição da casa própria é feito com recursos que provêm tanto da caderneta de 
poupança como do FGTS. Estes recursos financeiros, que pertencem aos poupadores e aos trabalhadores titulares de 

conta do FGTS, são remunerados com TR mais uma taxa de juros que na caderneta de poupança equivale a 6% e no 

FGTS a 3%. 

 

Ora, o mútuo para aquisição de imóvel residencial pactuado no âmbito do SFH, está lastreado nesses recursos, motivo 

pelo qual o contrato que viabiliza tal financiamento tem que garantir o retorno do dinheiro emprestado, sob pena de 

causar grave desequilíbrio econômico-financeiro tanto no FGTS como Sistema Brasileiro de Poupança, além da 

desnaturação completa do contrato de mútuo, pois neste tipo de avença o mutuário está obrigado a restituir ao mutuante 

o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, nos termos do artigo 586 do Código Civil. 

 

Para evitar o "descasamento" entre operações ativas e passivas do sistema financeiro, o contrato de financiamento 

imobiliário contém cláusula que prevê expressamente o reajustamento do saldo devedor com base no coeficiente 

aplicável às contas do FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança. 

 

Daí por que, desde o advento da Lei 8.177/91, o BTN deu lugar à TR como fator remuneratório dos depósitos em 

caderneta de poupança e do FGTS. Ressalte-se, ademais, que há autorização legal no artigo 18, § 2º, da Lei 8.177/91 

para que o contrato de mútuo habitacional contenha cláusula de atualização pela remuneração básica aplicável aos 
depósitos de poupança. 

 

Não há, portanto, nenhum impedimento legal para a pactuação de critério de atualização, tanto da prestação como do 

saldo devedor, com base na remuneração da caderneta de poupança, motivo pelo qual, em respeito ao convencionado 

pelas partes, mostra-se legítima e legal a utilização da TR na atualização do saldo devedor do mútuo habitacional. 

 

Por outro lado, impende anotar que o STF, no julgamento da ADIn 493, não suprimiu a TR do universo jurídico nem 

proibiu que ela fosse utilizada com fator de indexação de contratos de financiamento imobiliário, mas, tão-somente, 

estabeleceu, em respeito princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito, que a TR não poderia substituir índice 

específico expressamente ajustado em contrato firmado antes da vigência da Lei 8.177/91, que instituiu a TR como 
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índice de atualização de saldo devedor (STF, RE 175.678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 

22549; STJ REsp. 537.762/SC - rel. Ministro Fernando Gonçalves - DJ 01.02.2006, p. 560). 

 

Ainda sobre a incidência da TR, cumpre destacar a recente Súmula 454 editada pelo STJ pacificando a aplicação do 

referido índice, cujo enunciado transcrevo: Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice 

aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991. 

 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
 

Como a parcela de juros é paga mensalmente, quando do pagamento das prestações, não se pode falar na existência de 

cobrança de juros capitalizados. Em conseqüência, sendo o valor da prestação suficiente para o pagamento integral das 

parcelas de amortização e de juros, não haverá acréscimo de juros ao saldo devedor, pois os juros não serão 

incorporados ao capital, ou seja, não haverá cobrança de juros sobre juros. 

 

FORMA DE AMORTIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES 
 

A amortização do valor pago pela prestação mensal do montante do saldo devedor é questão já pacificada pelo STJ na 

Súmula 450: "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 
pagamento da prestação.". 

 

Com isso, consolidou-se o posicionamento acerca da legalidade na incidência de correção monetária e juros sobre o 

saldo devedor antes de sua amortização mensal pelo valor da prestação e encargos (STJ, AGRESP 200802306894, Rel. 

Des. Fed. Conv. do TJ/AP Honildo Amaral de Mello Castro; TRF 3ª Região, AC 200161030018279, Des. Fed. Cecília 

Mello, DJF3 CJ1 09/09/10, p. 380; TRF 4ª Região, AC 00345778520064047100, Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson 

Flores Lenz, D.E. 14/04/10). 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 

O Decreto-Lei 70/66 não é inconstitucional, por não ferir qualquer das garantias a que os demandantes aludem nos 

autos (STF, RE 223.075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22). 

 

O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere tal Decreto-Lei não tem o condão de excluir da 

apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, o que se comprova pelo próprio ajuizamento da 

presente ação. Tem o devedor todos os recursos para levar à apreciação dos Juízes e Tribunais, sua pretensão. Por outro 

lado, não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de uma só forma e apenas 
através de processo judicial. 

 

Embora esse procedimento especial de tutela do crédito imobiliário preveja a participação do Judiciário num momento 

posterior, isto é, na fase de imissão na posse, isso não significa supressão de controle judicial pois, em qualquer 

momento, desde que provocado, poderá o Judiciário examinar a legalidade da condução do processo extrajudicial de 

execução (STF - Recurso Extraordinário 223.075-1 D.F., DJ 06/11/1998; STJ, AC 1998.04.6577-0, Rel. Eliana 

Calmon, DJU 15/10/98, pág. 117). 

 

TEORIA DA IMPREVISÃO 
 

A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de acontecimento 

extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base negocial, o 

enriquecimento injusto de um em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de cumprimento da 

obrigação. 

 

Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia brasileira - e a simples alegação 

da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorize o afastamento das obrigações assumidas 
contratualmente. 

 

Há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força obrigatória 

dos contratos ("pacta sunt servanda"), é necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no momento 

da execução do contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em 

contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente credor, o que não ocorreu no caso dos autos. 

 

Posto isto, NÃO CONHEÇO de parte da apelação e, na parte conhecida, NEGO-LHE SEGUIMENTO, nos termos 

do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 
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Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050630-11.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.050630-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : APARECIDO BISPO DOS SANTOS e outro 

 
: IVONETE FERREIRA SANTOS 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI e outro 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

A presente Ação Cautelar foi distribuída perante o MM. Juízo Federal da 14ª Vara de São Paulo/SP, objetivando 

suspender o leilão designado para o dia 18/10/1999, fl. 19. 

A ação foi julgada improcedente (fls. 112/116). Inconformados, os autores apelaram e o recurso foi distribuído ao então 

Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita. 

Consigno haver sucedido ao relator originário, tendo em vista a minha convocação para compor a E. 1ª Turma deste 

Tribunal, a partir de 16 de agosto de 2010 a 17/12/2010 (Ato n. 10.072, de 05/08/2010, da Presidência deste E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, de 10/08/2010, Edição n. 146/2010), 

mantida pelo Ato n. 10.205, de 22/11/2010, da Presidência desta Corte de Justiça, para o período de 18/12/2010 a 

30/6/2011, e prorrogada por Ato n. 10.490/2011, do Presidente deste Tribunal, de 01/07/2011 a 31/12/2011. 

Diante da homologação do acordo firmado pelas partes na Ação Ordinária n. 1999.61.00.057134-6, distribuída por 

dependência ao processo n. 1999.61.00.050630-5, conforme demonstra a cópia do Sistema de Consulta Processual de 1ª 

Instância, parte integrante desta decisão, tenho por prejudicada esta ação pela ausência superveniente de interesse 

processual. 

Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI cumulado com 

o artigo 808, inciso III, ambos do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 
Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006655-24.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.006655-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : OSCAR JAVIER SANDOVAL RIQUELME e outro 

 
: EDITH SEPULVEDA ASENJO 

ADVOGADO : CLAUDIO ROBERTO VIEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta em face da r. sentença que reconhecendo a carência superveniente da ação, julgou 

extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Aparte autora foi condenada no 

pagamento dos honorários sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor da causa. 

A parte autora em suas razões pugna pela reforma da sentença, aduzindo a existência do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, presentes na necessidade de se obstar a execução extrajudicial e os seus efeitos, impedindo ou 

determinando a exclusão do nome dos mutuários dos cadastros de inadimplentes, a inconstitucionalidade do DL nº 

70/66 e abusividade das cláusulas contratuais, bem como descumprimento por parte da CEF. 
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Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte. 

É a síntese do necessário. 

Decido. 
Conforme noticiado às fls. 110/115 o imóvel foi arrematado pela Caixa Econômica Federal em 21/09/1999 e 

devidamente registrado junto a matrícula do imóvel em 29/12/1999. 

Sabe-se que o interesse de agir constitui uma das condições da ação, de forma que não há meios de julgar o mérito sem 

a existência do mesmo. 

Esta condição da ação está fundada no binômio necessidade/adequação da via eleita. Em outras palavras: para que o 

indivíduo possa utilizar o aparato judiciário para solucionar eventual conflito faz-se necessário a imprescindibilidade da 

interferência do Estado para a satisfação do direito, bem como a aptidão do provimento jurisdicional solicitado. 

Sobre a necessidade da prestação jurisdicional, destaco as lições de Cintra, Grinover e Dinamarco: 

 

"Repousa a necessidade da tutela jurisdicional na impossibilidade de obter a satisfação do alegado direito sem a 

intercessão do Estado - ou porque a parte contrária se nega a satisfazê-lo, sendo vedado ao autor o uso da autotutela, 

ou porque a própria lei exige que determinados direitos só possam ser exercidos mediante prévia declaração judicial 

(são as chamadas ações constitutivas necessárias, no processo civil e a ação penal condenatória, no processo penal)." 

(Teoria geral do processo, 19ª ed. rev. e atual, São Paulo: Malheiros, 2003, p. 259). 

Com efeito, o imóvel de que trata os autos teve sua propriedade transferida para a CEF ante a inadimplência reiterada da 
parte autora, iniciada em meados de 1998, que ocasionou em fevereiro de 1999 a execução extrajudicial operada nos 

termos do DL nº 70/66. 

Pois bem, já tendo ocorrido a perda da propriedade e, por isso, tendo sido resolvido o contrato de financiamento, não há 

interesse processual em pleitear a revisão das cláusulas contratuais do contrato já extinto, ante a perda do objeto em 

virtude de fato superveniente. 

Neste sentido: 

 

"AÇÃO ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL FINANCIADO PELO S.F.H. - DECRETO-

LEI Nº 70/66 - IRREGULARIDADES NÃO COMPROVADAS. 

I - Não comprovadas as alegadas irregularidades no processo de alienação extrajudicial do imóvel, não há motivos 

para a sua anulação. 

II - Reconhecida a constitucionalidade do decreto-lei nº 70/66. 

III - Consumada a alienação do imóvel, em procedimento regular, torna-se impertinente a discussão sobre o critério de 

reajuste das prestações da casa própria. 

IV - Recurso improvido." 

(RESP 46050/RJ - 30/05/1994 - Min. Garcia Vieira - Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça) 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEL REGIDO PELAS NORMAS DO SFH - ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

NOS TERMOS DO DECRETO-LEI 70/66 - QUITAÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - 

SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO DE OFÍCIO POR ABANDONO DE CAUSA. 

1 - Comprovado nos autos que houve a adjudicação do imóvel pela CEF, a teor dos arts. 6º e 7º, da Lei 5.741/71, a 

dívida está quitada integralmente, não havendo que se falar em execução de valores decorrentes da inadimplência.  

2 - Muito embora a r. sentença objurgada tenha extinto, de ofício, a demanda, nos termos do art. do art. 267, inciso III, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, reconheço, de ofício, que falta um dos pressupostos da ação, qual seja, a falta de 

interesse de agir, já que inexiste a apontada dívida, em razão da adjudicação do bem.  

3 - De ofício, o feito foi extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, 

restando prejudicado o recurso de apelação. 

(TRF 3º Região, AC nº 2001.61.12.007447-8, Desembargador Federal Cotrim Guimarães, DJ de 04.08.2006) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

I - Com relação ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o mesmo foi deferido, 
deixando os apelantes de serem condenados ao ônus da sucumbência, de acordo com a decisão ora apelada. 

II - O juiz determinou o ônus da apresentação de informações detalhadas do contrato aos próprios apelantes, que se 

quedaram inertes, inclusive quanto à especificação de provas. 

III - No que tange à alegada nulidade da sentença, com base na afirmação de que o magistrado singular não se ateve 

ao fato do pedido ter sido feito bem antes da adjudicação do imóvel objeto do contrato, verifica-se que o mesmo foi 

adjudicado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 26/06/1997, a ação cautelar inominada foi proposta pelos 

apelantes em 30/06/1997, e a ação principal em 26/07/1997. 

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas 

contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes. 

V - Não há que se falar em nulidade da decisão apelada, devendo o juiz pronunciar a carência de ação sempre que, no 

curso do processo, se verificar o desaparecimento ou a perda de uma das condições previstas no inciso VI do artigo 
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267 do Código de Processo Civil, sendo irrelevante a discussão acerca da suspensão dos atos de execução 

extrajudicial. 

VI - É de se ressaltar que os autores, ora apelantes, não diligenciaram no sentido sequer de oferecerem as provas 

pertinentes ao direito alegado, de maneira que, mesmo que subsistente o interesse de agir - o que não é o caso - a 

improcedência da ação seria o desfecho esperado; não havendo dúvidas à mantença da r. sentença recorrida. 

VII - Ausentes os pressupostos ensejadores do acautelamento requerido, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum 

in mora, tem-se improcedente a medida cautelar incidental, confirmando-se o indeferimento da liminar. 

VIII - Apelação e medida cautelar incidental improvidas. 

(TRF 3ª Região, AC nº 98.03.037474-5, Desembargadora Federal Cecília Mello, julgado em 28.06.2006) 

 

Com tais considerações, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

P.I. 

Após as formalidades legais, baixem os autos a Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005923-31.1999.4.03.6108/SP 

  
1999.61.08.005923-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : APARECIDO ALIONORIO DOS REIS e outros 

 
: ABEDIAS LUIZ RODRIGUES 

 
: ANTONIO LUIZ RODRIGUES 

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA BASTOS 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : FABIO SCRIPTORE RODRIGUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro 

PARTE RE' : APARECIDA CRISTINA ANTONELLI FERREIRA 

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA BASTOS 

DESPACHO 

Fls. 309/310. Tendo em vista que o requerente preenche o requisito do art. 1.211-A, do Código de Processo Civil, defiro 

o pedido de prioridade na tramitação do feito, observada, todavia, a ordem cronológica de distribuição a este gabinete 

dos feitos em igual situação. 

 

Anote-se e intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000010-65.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.000010-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : MARY ELAINE LOURENCO RAIMUNDO e outros 

 
: AGNALDO ANTONIO RAIMUNDO 

 
: MAURI ANTONIO LOURENCO 

 
: ODISSEIA BRAGAGNOLLI LOURENCO 

ADVOGADO : JOSUE DO PRADO FILHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES 

DECISÃO 

Fl. 237. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 272/1517 

Homologo a renúncia dos autores, ora apelantes, ao direito sobre que se funda a ação e extingo o feito, nos termos do 

artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003192-59.1999.4.03.6109/SP 

  
1999.61.09.003192-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : RODNEI ALBERTO MULLER e outro 

 
: ELIANA DA SILVA PINHO MULLER 

ADVOGADO : NATALIE REGINA MARCURA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCEL VARELLA PIRES 

DECISÃO 

Vistos. 
Fls. 193/194. 

Homologo a renúncia dos autores, ora apelantes, ao direito sobre que se funda a ação e extingo o feito, nos termos do 

artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

O pedido de levantamento dos depósitos deverá ser formulado perante o Juízo de Origem. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000880-95.1999.4.03.6114/SP 

  
1999.61.14.000880-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO 

APELADO : PRO TE CO INDL/ S/A 

ADVOGADO : RICARDO HAJJ FEITOSA 

DESPACHO 

Vistos. 
Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o pedido de fls. 228/229. 

Prazo: 05 (cinco) dias. 

Intimem-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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2000.61.00.023856-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BRENO ADAMI ZANDONADI e outro 

APELADO : ROSANA MENCHAO e outros 
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: MARIO DOS SANTOS ROCHA 

 
: NEUSA TOCACHELLI DOS SANTOS 

 
: NADIR BARBOSA SIMOES 

 
: WALDEMAR RODRIGUES DA SILVA 

 
: VERA LUCIA DOS SANTOS TENORIO PASQUINI 

 
: VANILENE CRISTINA NOGUEIRA 

 
: VALDECIR IZILDO ZANERATTO 

 
: VALDA MARIA DA SILVA 

 
: CRISTINA APARECIDA SIMOES 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HILDEBRAND e outro 

 
: GUILHERME BORGES HILDEBRAND 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Vistos. 
Foram opostos embargos de declaração por Rosana Menchão e Outos (fls. 273/278), com base no artigo 535 do Código 

de Processo Civil, pleiteando sejam supridas pretensas falhas na decisão (fls. 269/272) que rejeitou a matéria preliminar 

e, no mérito, deu provimento à apelação da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Sustentam, em síntese, a ocorrência de contradição na decisão monocrática, ao fundamento de que "se de um lado 

admite e concorda com o entendimento do Eg. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a indenização deva ser 

paga ao proprietário das jóias subtraídas em quantia equivalente ao valor de mercado das mesmas, adota, em evidente 

contradição, o entendimento de que as autoras renunciaram ao direito de terem a jóia pelo suposto valor integral na 

medida em que aderiram ao contrato de mútuo" (grifo no original). 

No mais, repisa os argumentos expendidos na inicial, os quais foram objeto de análise fundamentada na decisão 

embargada. 

É o relato do essencial. 

DECIDO 

O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se prolongue 

eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam fundamentadamente 

apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela sede processual. A concisão 

e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional. 

Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular simples 
inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio processual, nova 

discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função. 

Ainda que os embargos de declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida, 

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do artigo 

535 do diploma processual: 

 

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 

REEXAME DA CAUSA. 

I- Inviável a interposição de embargos declaratórios visando suprir suposta omissão a respeito da não manifestação de 

argumento da parte, se este não era relevante para o deslinde da questão. 

II - A omissão no julgado que desafia os declaratórios é aquela referente às questões, de fato ou de direito, trazidas à 

apreciação do magistrado e não a referente às teses defendidas pelas partes, as quais podem ser rechaçadas 

implicitamente pelo julgador, a propósito daquelas questões. 

III - Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 

prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu 

manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 

Embargos declaratórios rejeitados." 
(STJ - EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.523 - DF, Rel. MIN. FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, J. 12.12.2007, DJ 1º.02.2008); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO. 

1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi 

devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, 

tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses 

deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que 

reputar atinente à lide. 

Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 

(art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que 

entender aplicável ao caso. 
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As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária 

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre 

premissa argumentada e conclusão.[...] 

3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que 

não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 

4. Embargos rejeitados." 

(STJ - EDcl nos EREsp 911.891/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.5.2008, DJe 

16.6.2008.)" 

 

In casu, não vislumbro a contradição apontada, na medida em que a decisão atacada não reconhece em momento algum 

o direito das autoras à indenização pleiteada, mas tão-somente declara a existência de interesse processual, vale dizer, 

uma vez que as embargantes sustentam nulidades no contrato de penhor e abusividade na cláusula que estipula o valor 

da verba reparatória na hipótese de extravio da garantia, consubstancia-se seu interesse em obter tutela jurisdicional, o 

que não equivale dizer, por óbvio, que possuem direito à obtenção da tutela requerida. 

Não tendo sido demonstrado qualquer vício na decisão, que decidiu clara e expressamente sobre todas as questões 

postas perante o órgão julgador, sem obscuridades, omissões ou contradições, não merecem ser providos os embargos 

declaratórios. 

Com tais considerações, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração. 
P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem 

 

São Paulo, 06 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046629-46.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.046629-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : RONALD GONGORA 

ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

APELADO : CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Trata-se de apelação em face de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de revisão de contrato de mútuo 

vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH e improcedente o pedido de anulação da execução extrajudicial do 

referido contrato. Fixada sucumbência recíproca. 

O laudo pericial juntado às fls. 224/253 concluindo pelo correto cumprimento das cláusulas do contrato. 
Recorre a CEF, sustentando, preliminarmente, nulidade da sentença por não ter apreciado as provas dos autos e, no 

mérito, requer a reforma da sentença, e improcedência integral do pedido inicial. 

Recorre a parte autora, sustentando, preliminarmente, nulidade da sentença pelo cerceamento de defesa ao não ser 

produzida prova documental sobre a regularidade do procedimento da execução extrajudicial, e, no mérito, procedência 

do pedido de anulação da execução extrajudicial, inconstitucionalidade do DL 70/66, ausência de notificação pessoal e 

ilegalidade na escolha unilateral do agente fiduciário. 

Com contrarrazões vieram os autos a este Tribunal. 

É o relatório, decido. 
Ao magistrado compete a livre apreciação da prova na formação de seu convencimento, não havendo nulidade a ser 

sanada. 

De igual modo não prevalece a preliminar de nulidade da execução extrajudicial, porquanto comprovado o 

cumprimento dos requisitos exigidos pelo Decreto Lei nº 70/66 com os documentos juntados às fls. 126/134. 

O contrato foi firmado em 09/12/1998, com aplicação do Sistema SACRE (fls. 11/15). Há inadimplência desde 

novembro de 1999 (fls. 23/24). 

SACRE 
O Sistema de Amortização Crescente (SACRE), eleito pelas partes para reger o cálculo das prestações do imóvel 

financiado, foi desenvolvido com o objetivo de permitir uma amortização mais rápida, reduzindo a parcela de juros 
sobre o saldo devedor. Embora estabeleça prestação inicial maior, se comparada, por exemplo, com o Sistema da Tabela 

Price, o SACRE, em razão de sua amortização mais rápida do valor emprestado, no decorrer do financiamento, tem os 
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valores com tendência ao decréscimo, porque neste sistema os juros remuneratórios são abatidos em primeiro lugar, 

imputando-se o restante à amortização propriamente dita. 

Desta forma, tem-se que o encargo mensal de um financiamento pelo sistema SACRE tende a paulatinamente diminuir, 

uma vez que a parcela de amortização é crescente enquanto o valor relativo aos juros, apropriados primeiramente, será 

cada vez menor. É certo que, embora a amortização seja crescente, o valor do saldo devedor somente será 

nominalmente menor em um ambiente livre da inflação, onde não haja a aplicação de qualquer índice de atualização 

monetária para determinar o valor devido após o pagamento de cada prestação mensal. 

O mutuário não pode, desta maneira, pretender que o decréscimo do saldo devedor de seu financiamento imobiliário 

seja observável em termos nominais. Somente após a aplicação dos índices relativos à atualização monetária é que se 

poderá observar o progressivo abatimento do saldo remanescente. 

Saliente-se ainda que, como se trata de contrato firmado sob o império da Lei 8.177/91 o qual também prevê a 

atualização do saldo devedor e recálculo da prestação pelos mesmos índices de atualização da poupança, que, por sua 

vez, é atualizada pela TR, não há nenhuma ilegalidade na aplicação deste índice no saldo devedor do financiamento 

imobiliário. 

Nada há, portanto, a ser corrigido na conduta da ré, que vem obedecendo, no particular, tudo o quanto foi 

convencionado. Sobre o tema, o TRF 4ª Região decidiu que: "O Sistema de Amortização Crescente - SACRE - 

pressupõe que a atualização das prestações permaneçam atreladas aos mesmos índices de correção do saldo devedor, o 

que, em tese, permite a manutenção do valor da prestação em patamar suficiente para a amortização constante da dívida 
e redução do saldo devedor a até sua extinção. Sem a comprovação de que o sistema de amortização resulte em 

encargos abusivos e dissociados das cláusulas contratuais e da legislação aplicável, não há promover alteração em seus 

termos." (Apelação Cível nº 2001.71.00.036764-0/RS - Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lens - D.J.U. 

06/12/06) 

TAXA REFERENCIAL - TR 
O financiamento imobiliário para aquisição da casa própria é feito com recursos que provêm tanto da caderneta de 

poupança como do FGTS. Estes recursos financeiros, que pertencem aos poupadores e aos trabalhadores titulares de 

conta do FGTS, são remunerados com TR mais uma taxa de juros que na caderneta de poupança equivale a 6% e no 

FGTS a 3%. 

Ora, o mútuo para aquisição de imóvel residencial pactuado no âmbito do SFH, está lastreado nesses recursos, motivo 

pelo qual o contrato que viabiliza tal financiamento tem que garantir o retorno do dinheiro emprestado, sob pena de 

causar grave desequilíbrio econômico-financeiro tanto no FGTS como Sistema Brasileiro de Poupança, além da 

desnaturação completa do contrato de mútuo, pois neste tipo de avença o mutuário está obrigado a restituir ao mutuante 

o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, nos termos do artigo 586 do Código Civil. 

Para evitar o "descasamento" entre operações ativas e passivas do sistema financeiro, o contrato de financiamento 

imobiliário contém cláusula que prevê expressamente o reajustamento do saldo devedor com base no coeficiente 

aplicável às contas do FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança. 
Daí por que, desde o advento da Lei 8.177/91, o BTN deu lugar à TR como fator remuneratório dos depósitos em 

caderneta de poupança e do FGTS. Ressalte-se, ademais, que há autorização legal no artigo 18, § 2º, da Lei 8.177/91 

para que o contrato de mútuo habitacional contenha cláusula de atualização pela remuneração básica aplicável aos 

depósitos de poupança. 

Não há, portanto, nenhum impedimento legal para a pactuação de critério de atualização, tanto da prestação como do 

saldo devedor, com base na remuneração da caderneta de poupança, motivo pelo qual, em respeito ao convencionado 

pelas partes, mostra-se legítima e legal a utilização da TR na atualização do saldo devedor do mútuo habitacional. 

Por outro lado, impende anotar que o STF, no julgamento da ADIn 493, não suprimiu a TR do universo jurídico nem 

proibiu que ela fosse utilizada com fator de indexação de contratos de financiamento imobiliário, mas, tão-somente, 

estabeleceu, em respeito princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito, que a TR não poderia substituir índice 

específico expressamente ajustado em contrato firmado antes da vigência da Lei 8.177/91, que instituiu a TR como 

índice de atualização de saldo devedor (STF, RE 175.678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 

22549; STJ REsp. 537.762/SC - rel. Ministro Fernando Gonçalves - DJ 01.02.2006, p. 560). 

Ainda sobre a incidência da TR, cumpre destacar a recente Súmula 454 editada pelo STJ pacificando a aplicação do 

referido índice, cujo enunciado transcrevo: 

Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a 

taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
Como a parcela de juros é paga mensalmente, quando do pagamento das prestações, não se pode falar na existência de 

cobrança de juros capitalizados. Em conseqüência, sendo o valor da prestação suficiente para o pagamento integral das 

parcelas de amortização e de juros, não haverá acréscimo de juros ao saldo devedor, pois os juros não serão 

incorporados ao capital, ou seja, não haverá cobrança de juros sobre juros. 

JUROS 
Não há qualquer ilicitude na previsão contratual de taxa de juros nominal e taxa de juros efetiva. A existência dessas 

duas taxas de juros não constitui anatocismo e, na realidade, essas taxas de juros se equivalem, pois se referem a 

períodos de incidência diferentes. 

Com efeito, a taxa anual é aplicada no ano, ao passo que a taxa efetiva corresponde a taxa anual aplicada mensalmente. 

JUROS - limite 10% -art. 6º -Letra "e" - Lei 4.380/64 
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Não há, no sistema legal que rege os contratos do sistema financeiro da habitação, imposição de limite da taxa de juros 

a 10% ao ano. 

O dispositivo legal invocado pelo mutuário, art. 6º, letra "e", da Lei 4.380/64, não tem o alcance que se lhe pretende 

emprestar. Tratou-se na verdade de norma que condicionou a aplicação das regras contidas no art. 5º ao preenchimento 

de determinados requisitos, entre eles, o limite de 10% ao ano para os juros convencionais. 

O art. 5º, por seu turno, determinou que os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a prazo ou 

de empréstimos para aquisição da casa própria poderão ter cláusula de reajustamento de prestações mensais de 

amortização e juros obedecendo-se o disposto nos parágrafos do artigo. A modalidade prevista neste artigo é diversa do 

contrato aqui tratado e já se encontra extinta pela superveniência de novas regras estabelecidas na legislação 

subseqüente (TRF 4ª Região AC Nº 2003.71.00.035587-7/RS - Rel. Juiz Fed. Conv. Fernando Quadros da Silva - DJU 

29/11/2006). 

Não há, portanto, a pretendida imperatividade na aplicação da taxa anual de 10%. Também tal questão já está pacificada 

na jurisprudência do STJ: "O art. 6º, letra "e", da Lei nº 4380/64, segundo o entendimento da Segunda Seção, não trata 

de limitação de juros remuneratórios a 10% ao ano, mas tão somente de critérios de reajuste dos contratos de 

financiamento, previsto no art. 5º do mesmo diploma legal." (REsp. 537762/SC - Rel. Min. Fernando Gonçalves - DJ 

01/02/2006, p. 560). 

FORMA DE AMORTIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES 
A amortização do valor pago pela prestação mensal do montante do saldo devedor é questão já pacificada pelo STJ na 
Súmula 450: "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação.". 

Reiterado o posicionamento do STJ no julgamento do REsp 1110903, que apreciando a questão em Recurso Repetitivo, 

mantendo o entendimento da Súmula 450. 

Com isso, consolidou-se o posicionamento acerca da legalidade na incidência de correção monetária e juros sobre o 

saldo devedor antes de sua amortização mensal pelo valor da prestação e encargos (STJ, AGRESP 200802306894, Rel. 

Des. Fed. Conv. do TJ/AP Honildo Amaral de Mello Castro; TRF 3ª Região, AC 200161030018279, Des. Fed. Cecília 

Mello, DJF3 CJ1 09/09/10, p. 380; TRF 4ª Região, AC 00345778520064047100, Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson 

Flores Lenz, D.E. 14/04/10). 

SEGURO - REAJUSTE 
O valor do seguro habitacional é pago de forma fracionada, de modo que é somado ao encargo mensal, e sofre a 

incidência de reajuste para a recomposição de seu valor. A impugnação do valor do seguro deve vir acompanhada da 

demonstração do descumprimento das determinações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Pela análise 

da planilha de evolução do financiamento, onde é discriminado, pode ser facilmente conferido o valor cobrado. 

TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO E DE RISCO DE CRÉDITO 
Nos contratos de financiamento de imóvel, a prestação é também composta pelos acessórios, nestes últimos incluídas as 

taxas como as de risco e administração quando contratualmente estipuladas. Não há que se cogitar nulidade de cláusula 
contratual relativa à cobrança dos acessórios e respectivas taxas quando não restar comprovada violação das cláusulas 

contratuais ou dos princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade, que norteiam a relação jurídica firmada entre 

as partes (TRF 4ª Região, AC 200371000659362/RS, Rel. Des. Fed. Vânia Hack de Almeida, DJU: 16/08/2006, p. 475; 

TRF 4ª Região, AC 200271000309050/RS, Rel. Des. Fed. Joel Ilan Paciornik, DJU 10/08/2005, p. 672). 

ÔNUS DA PROVA 
O ônus da prova, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu 

direito, ou seja, o ônus probandi incumbit actor. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
O Decreto-Lei 70/66 não é inconstitucional, por não ferir qualquer das garantias a que os demandantes aludem nos 

autos (STF, RE 223.075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22). 

O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere tal Decreto-Lei não tem o condão de excluir da 

apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, o que se comprova pelo próprio ajuizamento da 

presente ação. Tem o devedor todos os recursos para levar à apreciação dos Juízes e Tribunais, sua pretensão. Por outro 

lado, não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de uma só forma e apenas 

através de processo judicial. 

Embora esse procedimento especial de tutela do crédito imobiliário preveja a participação do Judiciário num momento 

posterior, isto é, na fase de imissão na posse, isso não significa supressão de controle judicial pois, em qualquer 
momento, desde que provocado, poderá o Judiciário examinar a legalidade da condução do processo extrajudicial de 

execução (STF - Recurso Extraordinário 223.075-1 D.F., DJ 06/11/1998; STJ, AC 1998.04.6577-0, Rel. Eliana 

Calmon, DJU 15/10/98, pág. 117). 

DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL BASEADA NO DL 70/66 
A parte autora afirma que não foram observadas as formalidades previstas para a execução extrajudicial. 

O art. 31 e §1º do Decreto-Lei dispõe que, tendo optado o credor pela execução do débito nos termos nele previstos, 

formalizará ao agente fiduciário a solicitação de execução da dívida, e este, nos dez dias seguintes, promoverá a 

notificação do devedor, por intermédio de cartório de títulos e documentos, concedendo-lhe o prazo de vinte dias para a 

purgação da mora. 

O §2º do mesmo dispositivo legal prevê que: "quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial 

certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário promover a notificação por edital, publicado por três dias, pelo 
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menos, em um dos jornais de maior circulação local, ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver 

imprensa diária". 

Ainda, não promovendo o devedor a purgação do débito, "o agente fiduciário estará de pleno direito autorizado a 

publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel hipotecado" 

(art. 32). 

Não há, pois, no referido dispositivo qualquer exigência de três notificações pessoais. O que a lei exige é que, em caso 

de o devedor encontrar-se em local incerto e não sabido, o agente fiduciário promova notificação por edital publicado 

por três dias pelo menos. 

No caso concreto, a Caixa Econômica Federal afirma que obedeceu estritamente os ditames legais do artigo 32 do 

Decreto-Lei 70/66, com a notificação pessoal e publicação de editais a tempo e a hora, de forma transparente. 

Por outro lado, a autora afirma que não recebeu notificação de publicação ou qualquer intimação. 

Com efeito, os documentos apresentados às fls. 126/134 denotam o cumprimento das formalidades exigidas para o 

regular processamento da execução extrajudicial. 

Não merece prosperar, também, o requerido pela autora quanto a anulação dos atos de execução extrajudicial sob o 

fundamento de não ter sido o leilão publicado em jornal de grande circulação. 

Primeiramente, cumpre salientar, que jornal de ampla circulação não é necessariamente o que possui a maior tiragem, 

mas sim aquele em que são veiculados os avisos de licitações e leilões, usualmente e que tenha uma circulação 

considerável. 
Além disso, a parte autora não comprovou que o jornal "O DIA", em que foram publicados os leilões não é de grande 

circulação. Referido jornal é conhecido por publicar editais e foi dada publicidade ao evento. 

Assim, resta comprovado que a ré cumpriu as regularidades do Decreto-Lei nº 70/66, não havendo que se falar em 

nulidade. 

ESCOLHA DO AGENTE FIDUCIÁRIO 
A escolha do agente fiduciário pelo credor se deu em estrita observância ao que foi expressamente pactuado, não 

decorrendo daí qualquer espécie de prejuízo à parte autora, tampouco nulidade da execução extrajudicial. 

Essa questão foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1160435, na condição 

de recurso repetitivo, corroborando o entendimento defendido. 

Além disso, o Decreto-Lei nº 70/66 possibilita, no seu artigo 30, § 2º a escolha do agente fiduciário pela entidade 

financeira, dentre aqueles credenciados pelo Banco Central do Brasil, viabilizando desse modo a execução da dívida. 

DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS 
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a Súmula 

297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras". 

Referido diploma legal definiu em seu art. 2º e 3º, § 2º consumidor como sendo "toda pessoa física e jurídica que 

adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final", e serviço como "qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 

salvo as decorrentes de das relações de caráter trabalhista". 

Nesta linha, os contratos de sistema financeiro da habitação, por se tratarem de serviços bancários e financeiros, estão 

abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, suas cláusulas serem anuladas ou alteradas para 

a restituição do equilíbrio contratual. 

Porém, não basta a invocação genérica da legislação consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que o 

contrato de mútuo viola normas de ordem pública previstas no CDC (TRF 4ª Região, AC 2007.70.00.000118-9, Rel. 

Juiz Jairo Gilberto Schafer , D.E 11/12/2007). 

TEORIA DA IMPREVISÃO 
A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de acontecimento 

extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base negocial, o 

enriquecimento injusto de um, em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de cumprimento da 

obrigação. 

Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia brasileira - e a simples alegação 

da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorize o afastamento das obrigações assumidas 

contratualmente. 

A CREFISA interpôs agravo retido, mas não reiterou sua apreciação por este Tribunal, nos termos do § 1º do artigo 
523, do CPC. 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput e §1-A, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do agravo retido 

interposto pela Crefisa, REJEITO AS PRELIMINARES e NEGO SEGUIMENTO à apelação da parte autora e DOU 

PROVIMENTO ao recurso da CEF para reformar a sentença na parte em que deu parcial provimento ao pedido de 

revisão do contrato, e julgar integralmente improcedente o pedido inicial. 

A parte autora suportará os ônus da sucumbência, inclusive honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor dado 

à causa, observada a assistência judiciária. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 
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RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059261-52.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.059261-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : 1001 IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GALAFASSI 

 
: LUIZ NAKAHARADA JUNIOR 

 
: VALERIA ZOTELLI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : ZELIA PEIXOTO FERREIRA LEITE espolio e outro 

 
: ROMEU LOUREIRO FERREIRA LEITE espolio 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

Intime-se a apelante para, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizar a sua representação processual, tendo em vista que não 
consta dos autos procuração ou substabelecimento conferindo poderes à Dra. Valéria Zotelli (fl. 130) para representá-la 

em juízo. 

 

Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de fl.132/134. 

 

I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007579-76.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.007579-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

APELADO : MAURILIO RENE PALMIERI 

ADVOGADO : FERNANDO ALBERTO CIARLARIELLO 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DESPACHO 

Vistos. 
Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o pedido de fl. 267. 

Prazo: 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010256-79.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.010256-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ARLETE CAVALLARI 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ARLETE CAVALLARI em face da decisão monocrática de fls. 

190/191vº, que negou seguimento à apelação, com fulcro no que dispõe o artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 
 

A embargante sustenta ocorrência de omissão na r. decisão, quanto a discussão acerca da legalidade ou abusividade das 

cláusulas contidas no contrato de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação firmado entre a autora e 

a Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Após tecer diversas considerações, todas tendentes a obter a reconsideração do julgado, requereu que os embargos 

fossem acolhidos e providos para fins de prequestionamento da matéria. 
 

É o relatório. 

 

DECIDO.  
 

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados no 
artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 

1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 30/03/2011 - EDcl 

no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 

28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-

segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-

2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo incabível o recurso (ainda mais com efeitos 

infringentes) para: 

a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a causa, 

diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no Ag 

807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 15/04/2011 - 

AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 

11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes apenas pretendem "o rejulgamento da causa, por não se 

conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ: EDcl no REsp 1219225/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 

845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 

21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag 1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl no MS 14.124/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 27/10/2010, DJe 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação" do litigante com o resultado do julgamento não abre 

ensejo a declaratórios (STJ: EDcl no AgRg nos EREsp 884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 04/05/2011); 

b) compelir o órgão julgador a responder a "questionários" postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto 

nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 2.644/MT, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 

- EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/1990); 

c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 

12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 - ; STJ: AgRg no 

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 07/02/2011). A 

propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é possível, 

excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado 
art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício, bem como nas hipóteses 

de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado" (EDcl no AgRg 

no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

05/10/2010, DJe 15/10/2010); 

d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011); 
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e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN 

GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT 

VOL-02518-02 PP-00372); 

f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois 

"...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de 

declaração " (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011). 

 

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios. 

 

Sim, pois o decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê. 

 

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação suficiente 

para seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da 

motivação ou da solução dada em 2ª instância. 

 

Pelo exposto, conheço e nego provimento aos embargos de declaração . 

 
Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002892-29.2001.4.03.6109/SP 

  
2001.61.09.002892-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : VALDIR CAMARGO e outro 

 
: APARECIDA VICENTINA GONCALVES CAMARGO 

ADVOGADO : HENRIQUE ANTONIO PATARELLO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO CHITOLINA e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por VALDIR CAMARGO e APARECIDA VICENTINA GONÇALVES CAMARGO 

contra a r. sentença de fls. 106/111, declarada às fls. 117/118, pela qual a MM. Juíza a quo julgou parcialmente 

procedentes os embargos monitórios opostos pelos ora apelantes, constituindo de pleno direito o título executivo 

judicial no valor de R$ 14.571,13, corrigido monetariamente e acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês a partir 

da citação, e fixou a sucumbência recíproca. 

Em suas razões de recursos, os apelantes pugnam pela reforma da r. sentença de primeiro grau, exclusivamente no que 

se refere à fixação da sucumbência recíproca, para que seja a Caixa Econômica Federal - CEF condenada ao pagamento 

de verba honorária em favor dos recorrentes. 

Com contrarrazões às fls. 133/136, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Os embargantes sustentam que a Caixa Econômica Federal - CEF foi vencida na maior parte de seu pleito, na medida 

em que a ação monitória foi ajuizada pela instituição financeira com escopo de receber o valor de R$188.700,60 e o 

quantum fixado na condenação não atingiria sequer dez por cento daquele valor (R$ 14.571,13).  

Assiste razão aos recorrentes. 
Com efeito, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais é no sentido de que a verba 

honorária, quando acolhidos parcialmente os embargos, deve ser fixada em percentual sobre o proveito econômico 

obtido pelo embargante. Cumpre ressaltar que a parcela incontroversa do débito, sequer objeto dos embargos, 

evidentemente não deve integrar a base de cálculo dos honorários de sucumbência fixados na sentença.  

A propósito, confira-se: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 281/1517 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR DA CAUSA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS À CORTE A QUO. ARTIGO 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE CONTRAÇÃO. ART. 

471 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 20 DO CPC. EXCESSO DE EXECUÇÃO.  

I - Não há contradição no julgado que deixa absolutamente claro a base de incidência do percentual devido a título de 

honorários, ainda que desconsidere o valor atribuído à causa. Ausência de violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil.  

II - Não implica violação à decisão da impugnação ao valor da causa o estabelecimento de outra importância como 

sendo a base de cálculo dos honorários devidos nos embargos à execução.  

III - Nos embargos à execução, os honorários advocatícios devem incidir sobre o excesso de execução, porquanto 

constitui este montante a própria parte procedente da ação. Precedentes: REsp nº 756294/SC, Rel. Ministro JOSÉ 

DELGADO, DJ de 17.10.2005; REsp nº 603598/AL, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ de 18.04.2005; 

REsp nº 412488/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, DJ de 02.08.2004.  

IV - Recurso Especial parcialmente provido."  

(STJ, REsp n. 886.842-SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJ 18-12-2006, p. 346); 

"RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO PARCIAIS JULGADOS PROCEDENTES. SUCUMBÊNCIA DO CREDOR. 1. O acórdão embargado foi 

silente quanto à questão dos honorários advocatícios devidos em razão da sucumbência, devendo, desse modo, ser 

dado efeito integrativo ao julgado. 2. Nos embargos parciais, que não põem termo à execução, os honorários 
advocatícios devem incidir sobre o valor da dívida que foi decotado, vale dizer, os honorários advocatícios serão 

computados sobre o proveito econômico auferido pelo devedor embargante. 3. Embargos de declaração acolhidos para 

suprir a omissão existente em relação aos honorários de sucumbência e fixá-los na ordem de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor deduzido do quantum debeatur."  

(STJ, 6ª Turma, EDREsp 199901149789, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ 09/05/2005); 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS À DEMONSTRAÇÃO DA 

EXISTÊNCIA DO DÉBITO. SÚMULA 247 DO STJ. DISTRIBUIÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 

O VALOR DA CONDENAÇÃO. CAPUT DO ART. 21 DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. 1. A Súmula 247 do STJ já 

consolidou o entendimento de que o contrato de abertura de crédito acompanhado de demonstrativo de débito constitui 

prova escrita sem a eficácia de título executivo, hábil a ensejar o manejo da ação monitória para a cobrança de dívidas 

dele provenientes. 2. No caso de procedência dos embargos monitórios, mesmo que parcial, os honorários advocatícios 

decorrentes da sucumbência, de cada uma das partes, devem ser calculados sobre o proveito econômico obtido, ou 

seja, a diferença entre o valor cobrado e aquele que se verificou ser efetivamente devido, para o autor, e sobre o valor 

do título constituído, para o réu. Aplicação do caput do art. 21 do CPC. Precedente do STJ. 3. Negado provimento à 

apelação e ao recurso adesivo."  

(TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 200538060027294, Rel. Des. Fed. AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NOVAES, DJ 
05/10/2007, p. 95); 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação, para 

condenar a CEF ao pagamento da verba honorária que ora fixo em 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor 

da causa e o da condenação, na forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002919-05.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.002919-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : PAULO ANTONIO DE ANDRADE 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

No. ORIG. : 00029190520024036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de medida cautelar, com pedido de liminar, proposta por mutuário do Sistema Financeiro da Habitação em face 

da Caixa Econômica Federal visando a suspensão da execução extrajudicial e de seus eventuais efeitos, a ser realizado 

pela Caixa Econômica Federal com base no Decreto-lei nº 70/66. A ação foi ajuizada em 08/02/2002. 
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A requerida foi citada e apresentou contestação (fls. 53/67). 

 

Às fls. 119 o MM. Juiz a quo julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código 

de Processo Civil, sob o fundamento de que "...à presente ação, foi distribuída, por dependência, a ação ordinária nº 

2002.61.00.005336-1, julgada extinta sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de 

Processo Civil e "que diante da perda do objeto, deixa de existir uma das condições da ação, que é o interesse de agir" . 

Condenação da parte autora no pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em R$ 500,00, nos termos do § 

4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. 

 

Apelou a parte autora pleiteando a reforma da sentença, aduzindo, em síntese, a inconstitucionalidade da execução 

extrajudicial realizada com base no Decreto-lei nº 70/66, reiterando os argumentos expostos em sua inicial (fls. 

122/127). 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O recurso apresentado pelo apelante trata de matéria absolutamente diversa do conteúdo decisório do ato jurisdicional 

impugnado, deduzindo fundamentos outros, dissociados da realidade fático-processual, não merecendo ser conhecido 

porque tal circunstância equivale à ausência de razões, não atendendo o apelo, no particular, à exigência inscrita no 

citado art. 514, II, do Código de Processo Civil, que indica os fundamentos de fato e de direito como um dos requisitos 

de observância obrigatória à interposição do recurso de apelação. 

Com efeito, não se relacionando a apelação interposta com a r. sentença recorrida, não vejo como ser conhecida. 

 

Nesse sentido aponta a doutrina e jurisprudência dominante a seguir colacionada: 

NÃO PREENCHE O PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DA REGULARIDADE FORMAL A APELAÇÃO 

CUJAS RAZÕES ESTÃO INTEIRAMENTE DISSOCIADAS DO QUE A SENTENÇA DECIDIU, NÃO 

PODENDO SER CONHECIDA. (JTJ 165/155). 
(Código de Processo Civil Comentado, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, 6ª edição, São Paulo, 

Editora Revista dos Tribunais, 2002, p. 856) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. RAZÕES DISSOCIADAS. 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. 
1. Sendo as razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta ele sequer conhecimento (Súmula 
182/STJ). 

2. Apresentando-se manifestamente inadmissível o agravo regimental, impõe-se a aplicação da multa prevista no art. 

557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

3. Agravo regimental não conhecido, com imposição de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 

(AGRAGA 984123, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJ 14/10/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS DA 

DECISÃO HOSTILIZADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. Não se conhece do agravo regimental cujas razões apresentam-se dissociadas do fundamento da decisão agravada. 

2. Incidência, por analogia, das Súmulas n.os 182/STJ e 284/STF, que assim preconizam, respectivamente: "É inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" e "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia". 

3. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no REsp 105612, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 15/09/2008) 

Pelo exposto, tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, nego-lhe seguimento, o que faço com fulcro no 

que dispõe o caput do art. 557 do Código de Processo Civil. 
 
Após o trânsito, baixem os autos. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 
Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005755-48.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.005755-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : GABRIELE GIANCARLO MAIOLO 

ADVOGADO : SANTIAGO ROBERTO SABELLA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
O advogado Santiago Roberto Sabella, inscrito na OAB/SP n. 166.352, comunicou o falecimento do autor, ora apelante, 

fls. 367/369. 

Regularmente intimada a viúva-meeira não regularizou a representação processual do Espólio (fls. 379 e 381) para 

sanar a irregularidade, de modo que há óbice ao conhecimento do seu recurso por faltar-lhe pressuposto de 

admissibilidade. 

Verifica-se, pois, causa superveniente de ausência de pressuposto de existência da relação processual. A capacidade 

postulatória constitui exigência legal para requerer em juízo. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao apelo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025325-20.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.025325-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ANTONIO CARLOS MENDES DOS SANTOS e outro 

 
: SOLANGE CONCEICAO FELICIO MENDES DOS SANTOS 

ADVOGADO : JORSON CARLOS DE OLIVEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROMUALDO GALVAO DIAS 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta em 04/11/2002, com pedido de tutela, por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação em 

face da Caixa Econômica Federal visando à revisão das cláusulas do contrato de mútuo hipotecário, das prestações e do 

saldo devedor. Alegam que o contrato firmado entre os autores e a ré para mútuo habitacional é abusivo, pelo que 

merece sua revisão para reequilíbrio das prestações. Requereram renegociação dos termos do contrato de financiamento 

imobiliário firmado com a ré, adequando o valor da prestação à renda bruta familiar, na mesma proporção existente à 

época da assinatura. 

 

O pedido de tutela foi deferido para autorizar a parte autora a efetuar o pagamento das parcelas vincendas diretamente à 

ré, no valor que entende devido, conforme laudo pericial apresentado, ficando a CEF impedida de promover qualquer 

prática executória com relação aos valores quitados (fls. 62/64).  

 

Regularmente citada a Caixa Econômica Federal apresentou contestação. 

 

A CEF interpôs agravo de instrumento da decisão que antecipou a tutela, tendo sido negado o efeito suspensivo (fls. 

159/160) 

 
Na r. sentença de fls. 214/221 o d. Juízo a quo julgou improcedente o pedido da parte autora, com fundamento no 

artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a sucumbência da parte autora, houve condenação no 

pagamento das custas e dos honorários fixados em R$ 1.000,00, nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo 

Civil. 

 

A parte autora interpôs apelação na qual reiterou os argumentos expostos na petição inicial (fls. 229/234). 
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Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal (fls. 244/245). 

 

DECIDO. 
 

O Poder Judiciário só apreciará as questões trazidas a ele se forem preenchidos diversos requisitos constantes das leis 

ordinárias que regem o processo, ou seja, a parte deve atender às condições da ação e aos pressupostos processuais para 

que possa ser prestada a tutela jurisdicional pelo Estado-Juiz. 

 

As condições da ação compreendem a legitimidade das partes, o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido, 

mas no caso dos autos nos ateremos somente quanto à análise da existência do interesse processual de agir da parte, o 

qual deve estar presente não só quando da propositura da ação, mas também no momento em que a sentença for 

proferida, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 3º do Código de 

Processo Civil. 

 

Entretanto, a parte autora não demonstrou justamente a utilidade do processo para obter o seu direito, uma vez que o 

imóvel objeto do contrato de mútuo habitacional foi arrematado pela credora Caixa Econômica Federal, em 

28/11/2002, como demonstram os documentos de fls. 140/142, caracterizando a falta de interesse processual 

superveniente. 
 

No que se refere ao interesse jurídico Liebman assevera: 

 

O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica denunciada e o provimento que se pede 

para debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação consistir na utilidade do provimento, como meio 

para proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida pelo direito. /.../ O interesse de agir é em resumo, a 

relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. 

(Manual de Direito Processual Civil, p. 156 - Tradução Cândido Rangel Dinamarco - grifei) 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para os autores, uma vez que visavam com a presente ação obter 

a revisão das prestações contratuais, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a adjudicação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do ajuste. 

 
Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 
1. Consumada a execução extrajudicial, com a arrematação ou adjudicação do imóvel, os mutuários não podem mais 

pleitear a revisão das cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do 

referido contrato se extingue com a transferência do bem. 

2. Dessa forma, a discussão acerca das questões relativas aos critérios de reajustamento das prestações do mútuo 

habitacional e apuração do respectivo saldo devedor poderia embasar apenas e eventualmente um pleito de perdas e 

danos, e não mais a revisão contratual. 

3. Nos casos em que a ação é ajuizada antes do término da execução extrajudicial, não tendo os mutuários obtido 

provimento jurisdicional que impeça o seu prosseguimento, sobrevindo a arrematação ou adjudicação do imóvel, não 

mais subsiste o interesse quanto à discussão de cláusulas do contrato de financiamento, em razão da perda 

superveniente do objeto. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região. 

4. Extinção do processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 
(AC 1156081, proc. 200361000042185, Turma Suplementar da 1ª Seção, Rel. Juiz Federal Convocado João Consolim, 

DJ 30/12/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 
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CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 
I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações 

do financiamento do imóvel . Precedentes 

III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292, proc. 199960000035677, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE DA CEF - REAJUSTE 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PES - INADIMPLÊNCIA - ARREMATAÇÃO DO BEM EM LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - RESTITUIÇÃO DE VALORES 

- INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE RECURSAL. 
1 -Ausência de interesse processual superveniente, ante a comprovada arrematação do imóvel em leilão extrajudicial. 

2 - Desnecessidade de análise quanto ao leilão, posto não ser objeto da presente demanda. 
3 - Quanto ao pedido de restituição de valores pagos após a arrematação do bem, é vedado, em sede recursal, a 

modificação do pedido ou a causa de pedir, com fulcro nos artigo s 264 e 517, ambos do Código de Processo Civil. 

4 - Apelação desprovida. 

(AC nº 791370, proc. 200061040015118, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrin Guimarães, DJ 25/05/2007, p. 437) 

Assim, como o contrato firmado entre os autores e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, 

não cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

Desta forma, extingo, de ofício, o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267 , VI, do Código 

de Processo Civil, julgando prejudicada a apelação. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029443-39.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029443-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MARIA CRISTINA DA SILVA GOMES 

ADVOGADO : PATRICIA DOS SANTOS RECHE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

APELADO : APEMAT Credito Imobiliario S/A 

ADVOGADO : ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela autora, mutuária do Sistema Financeiro da Habitação, em face da r. sentença que 

julgou improcedente a ação revisional do contrato de mútuo, cumulada com repetição de indébito. 

 

No caso a parte autora insurgia-se contra as cláusulas de contrato de financiamento para aquisição de casa própria 

celebrado com a Caixa Econômica Federal alegando a ilegalidade da TR e do método de amortização do saldo devedor, 

bem como a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66. Requer a decretação de nulidade do procedimento de leilão, 

bem como a condenação da ré a restituir-lhe em dobro os valores cobrados indevidamente ou a suportar a compensação 

deles no saldo devedor do financiamento. 

 

A Caixa Econômica Federal apresentou certidão de Cartório de Registro de Imóveis demonstrando o registro de 

arrematação (fls. 361/363) e cópia dos autos do procedimento de execução (fls. 367/401). 
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A r. sentença de fls. 414/431 julgou improcedente o pedido e extinguiu o processo, com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condenação da autora nas custas e a pagar às rés os 

honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com atualização a partir desta data pelos índices 

das ações condenatórias em geral, previstos na Resolução 242/01, do Conselho da Justiça Federal. Os honorários 

deverão ser repartidos em proporções iguais entre as rés. 

 

Inconformada, apelou a parte autora e após, repisar os mesmos argumentos deduzidos na peça vestibular, requereu a 

reforma da r. sentença (fls. 442/483). 

 

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

A parte autora, ora apelante, discute a constitucionalidade da execução extrajudicial tratada no Decreto-lei nº 70/66, 

alegando afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

 
No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 
eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Vejam-se ainda as decisões monocráticas: 

 

RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "execução extrajudicial . Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna 

não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 

26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 
precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade 

do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 

Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-

lei 70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª 

Turma, Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 
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25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 

a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade 

do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, 

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o entendimento 

da Corte ("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

AI 446.728/SP 

DECISÃO: O STF tem esta decisão: "EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo 
sentido os RREE 240.361 e 148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 

Ministro NELSON JOBIM Relator 

 

Em que pese seja a execução forçada realizada extrajudicial mente, na verdade a ocorrência de qualquer lesão ao direito 

individual operada nesse procedimento não fica imune da apreciação judicial, assim não prosperando a alegação de que 

a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição 

Federal). 

 

Assim não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos 

atos que advierem da sua aplicação, cabendo ao Poder Judiciário tão somente a apreciação de eventual lesão a direito 

individual que possa decorrer do aludido procedimento. 

 

Quanto à alegada irregularidade da notificação da mutuária não há, nos autos, qualquer elemento que permita concluir 

pela apontada nulidade, valendo observar que o contrato de financiamento prevê o vencimento antecipado da dívida, 
independentemente de qualquer notificação ao mutuário, não se podendo, portanto, falar em título destituído dos 

requisitos indispensáveis para execução 

 

Não assiste razão à apelante, quando pretende nulificar a execução extrajudicial sob o argumento de que não houve a 

notificação pessoal para a realização do leilão. A execução extrajudicial é regida pelo DL nº 70/66, que prevê deva o 

agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pessoalmente o devedor da sua 

realização, como se vê de seu artigo 32. 

 

Na esteira do que aqui se decide, pode ser colacionado acórdão da 2ª Turma desta e. Corte, de que foi relatora a 

Desembargadora Federal Cecília Mello (grifei): 

 

DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. APELAÇÃO PROVIDA. 
I - Diante do inadimplemento da mutuária, a Caixa Econômica Federal - CEF deu início ao procedimento de execução 

extrajudicial do imóvel objeto do con tr ato de mútuo, o que é plenamente justificável, uma, porque o Supremo Tribunal 

Federal já decidiu pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 (RE nº 287453/RS, Relator Minis tr o Moreira 

Alves, j. 18/09/2001, v.u., DJ 26/10/2001, pág. 63; RE nº 223075/DF, Relator Minis tr o Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, 
v.u., DJ 06/11/98, pág. 22) e, duas, porque há cláusula con tr atual expressa que lhe assegura a adoção de tal medida. 

II - No que se refere especificamente ao procedimento de execução ex trajudicial do imóvel, constata-se que o agente 

fiduciário encarregado da execução da dívida enviou à mutuária, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, 

carta de notificação para purgação da mora, a qual foi devidamente recebida por ela pessoalmente, e mais, publicou 

editais na imprensa escrita dando conta da realização de 1º e 2º leilões, nos termos do que dispõem os artigos 31, § 1º, 

e 32, caput, ambos do Decreto-lei nº 70/66. Cabe o regis tr o expresso de que o artigo 32, caput, do Decreto-lei nº 

70/66 não estabelece a necessidade de intimação pessoal do devedor a respeito da realização de leilões do imóvel 

objeto de con tr ato de mútuo habitacional. 

III - Por conseguinte, não há de se falar na ocorrência de irregularidades no curso do procedimento de execução 

extrajudicial aptas a torná-lo nulo, vez que o agente fiduciário encarregado da cobrança da dívida cumpriu todas as 

formalidades previstas no Decreto-lei nº 70/66. 
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IV - Apelação provida. 

(AC 1316418/SP, proc. nº 200561000017114, DJ 07/01/2009) 

 

Quanto ao pedido de revisão contratual a parte autora não possui interesse de agir, uma vez que, não sendo 

inconstitucional o Decreto-lei nº 70/66 e não ficando demonstrado irregularidade no processo de execução extrajudicial 

não existe motivo para a sua anulação. Assim, o processo não tem mais utilidade, uma vez que o imóvel objeto do 

contrato de mútuo habitacional foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal, em execução extrajudicial, com Carta de 

Adjudicação registrada em 31/01/2003 (fls. 362/363), caracterizando a falta de interesse processual superveniente. 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para a apelante, uma vez que visava com a presente ação obter a 

revisão das prestações, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos moldes do 

Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a adjudicação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos da 2ª Turma desta e. Corte: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A adjudicação do imóvel pela 

credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a perda do interesse de demandar a 

revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 2. Apelação desprovida.(AC 200561050128837, JUIZ 

SOUZA RIBEIRO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 05/02/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, DJ 11/12/2008, p.222) 

Assim, como o contrato firmado entre a autora e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, 

não cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal Superior, 
deve ela ser mantida. 

 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao 

recurso. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029932-76.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029932-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : DAMARIS MARTINS DE GODOY OLIVEIRA e outro 

 
: EDNALDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta em 19/12/2002, com pedido de tutela, por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação em 

face da Caixa Econômica Federal visando à revisão das cláusulas do contrato de mútuo hipotecário, das prestações e do 
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saldo devedor. Alegam que o contrato firmado entre os autores e a ré para mútuo habitacional é abusivo, pelo que 

merece sua revisão para reequilíbrio das prestações. Alegam que a ré não estaria cumprindo com os termos contratuais e 

legais, haja vista as prestações estarem sendo majoradas indevidamente desde a primeira prestação devida. 

 

O pedido de tutela foi deferido para determinar a abstenção da ré quanto à execução extrajudicial, bem como autorizar o 

pagamento o pagametno das prestações diretamente à ré no montante incontroverso, na proporção de uma prestação 

vencida somada a uma vincenda (fls. 157/161) 

 

Regularmente citada a Caixa Econômica Federal apresentou contestação. 

 

Na r. sentença de fls. 196/224 o d. Juízo a quo julgou improcedente o pedido da parte autora, com fundamento no 

artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a sucumbência da parte autora, houve condenação no 

pagamento das custas e dos honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa, nos termos do artigo 20, § 

4º, do Código de Processo Civil. 

 

A parte autora interpôs apelação na qual reiterou os argumentos expostos na petição inicial (fls. 227/247). 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal (fls. 244/245). 
 

DECIDO. 
 

O Poder Judiciário só apreciará as questões trazidas a ele se forem preenchidos diversos requisitos constantes das leis 

ordinárias que regem o processo, ou seja, a parte deve atender às condições da ação e aos pressupostos processuais para 

que possa ser prestada a tutela jurisdicional pelo Estado-Juiz. 

 

As condições da ação compreendem a legitimidade das partes, o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido, 

mas no caso dos autos nos ateremos somente quanto à análise da existência do interesse processual de agir da parte, o 

qual deve estar presente não só quando da propositura da ação, mas também no momento em que a sentença for 

proferida, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 3º do Código de 

Processo Civil. 

 

Entretanto, a parte autora não demonstrou justamente a utilidade do processo para obter o seu direito, uma vez que o 

imóvel objeto do contrato de mútuo habitacional foi arrematado pela credora Caixa Econômica Federal, em 

31/10/2002, com registro da carta de arrematação em 19/09/03, como demonstram os documentos de fls. 140/142 e 173 

vº, caracterizando a falta de interesse processual superveniente. 
 

No que se refere ao interesse jurídico Liebman assevera: 

 

O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica denunciada e o provimento que se pede 

para debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação consistir na utilidade do provimento, como meio 

para proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida pelo direito. /.../ O interesse de agir é em resumo, a 

relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. 

(Manual de Direito Processual Civil, p. 156 - Tradução Cândido Rangel Dinamarco - grifei) 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para os autores, uma vez que visavam com a presente ação obter 

a revisão das prestações contratuais, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a arrematação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do 

ajuste. 

 
Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 
1. Consumada a execução extrajudicial, com a arrematação ou adjudicação do imóvel, os mutuários não podem mais 

pleitear a revisão das cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do 

referido contrato se extingue com a transferência do bem. 

2. Dessa forma, a discussão acerca das questões relativas aos critérios de reajustamento das prestações do mútuo 

habitacional e apuração do respectivo saldo devedor poderia embasar apenas e eventualmente um pleito de perdas e 

danos, e não mais a revisão contratual. 
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3. Nos casos em que a ação é ajuizada antes do término da execução extrajudicial, não tendo os mutuários obtido 

provimento jurisdicional que impeça o seu prosseguimento, sobrevindo a arrematação ou adjudicação do imóvel, não 

mais subsiste o interesse quanto à discussão de cláusulas do contrato de financiamento, em razão da perda 

superveniente do objeto. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região. 

4. Extinção do processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 

(AC 1156081, proc. 200361000042185, Turma Suplementar da 1ª Seção, Rel. Juiz Federal Convocado João Consolim, 

DJ 30/12/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 

 

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. 
I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações 

do financiamento do imóvel . Precedentes 

III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292, proc. 199960000035677, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE DA CEF - REAJUSTE 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PES - INADIMPLÊNCIA - ARREMATAÇÃO DO BEM EM LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - RESTITUIÇÃO DE VALORES 

- INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE RECURSAL. 
1 -Ausência de interesse processual superveniente, ante a comprovada arrematação do imóvel em leilão extrajudicial. 

2 - Desnecessidade de análise quanto ao leilão, posto não ser objeto da presente demanda. 

3 - Quanto ao pedido de restituição de valores pagos após a arrematação do bem, é vedado, em sede recursal, a 
modificação do pedido ou a causa de pedir, com fulcro nos artigos 264 e 517, ambos do Código de Processo Civil. 

4 - Apelação desprovida. 

(AC nº 791370, proc. 200061040015118, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrin Guimarães, DJ 25/05/2007, p. 437) 

 

Assim, como o contrato firmado entre os autores e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, 

não cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

 

Desta forma, extingo, de ofício, o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código 

de Processo Civil, julgando prejudicada a apelação. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005858-46.2002.4.03.6103/SP 

  
2002.61.03.005858-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : NADIA DE JESUS CHAMAOUN 

ADVOGADO : TARCISIO RODOLFO SOARES e outro 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA CECILIA NUNES SANTOS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Vistos. 

Foram opostos embargos de declaração por NADIA DE JESUS CHAMOUN (fls. 180/182), com base no artigo 535 do 

Código de Processo Civil, pleiteando sejam supridas pretensas falhas na decisão que negou seguimento à sua apelação e 

deu provimento ao recurso da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Sustentam, em síntese, a ocorrência de omissão na decisão monocrática, ao fundamento de que não foram apreciados os 

seguintes pedidos: 

i) a condenação da Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento de indenização por dano moral; 

ii) o laudo pericial confeccionado pela embargante para fixação do valor da joias subtraídas. 

No mais, sustenta a inaplicabilidade do art .557, do Código de Processo Civil ao caso dos autos. 

É o relato do essencial. 

DECIDO 

Assiste razão, em parte, à embargante. 

No que tange ao pedido de valoração da prova pericial produzida, impertinente a insurgência da recorrente, uma vez 

que, indeferido o requerimento de reparação material, resta prejudicada a sua quantificação. 

Noutro giro, verifico que a decisão embargada de fato padece de omissão no que se refere ao pedido de indenização por 
dano moral, razão pela qual passo a apreciá-lo. 

No tocante à indenização por dano moral, também não assiste razão à parte autora: 

A parte contratual ao empenhar as jóias em instituição financeira demonstra a falta de apego ao bem, pois assumiu o 

risco de não reavê-lo, tanto na hipótese de ausência do pagamento da dívida, bem como em decorrência de caso fortuito 

ou força maior, como furto, incêndio ou outras espécies de sinistro. 

 

Não é outra, aliás, a orientação desta Corte: 

 

"CIVIL. LIQUIDEZ E CONDICIONALIDADE DA SENTENÇA DESCARACTERIZADAS. OBSERVÂNCIA DA REGRA 

CONTIDA NO ARTIGO 93, IX, DA CF. NULIDADES AFASTADAS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. PENHOR. JÓIAS. CLÁUSULA LIMITADORA DE INDENIZAÇÃO. LEGALIDADE. 

ABUSIVIDADE NÃO CONFIGURADA. AVALIAÇÃO. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO. PACTA SUNT SERVANDA. 

DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. 1. A regra do artigo 459 do Código de Processo Civil se aplica aos casos em que o 

autor tiver formulado pedido certo. Formulado pedido genérico, nada impede que o juiz remeta a apuração do 

quantum à fase de liquidação, nos termos dos artigos 604, 606 e 608 da Lei Processual. 2. Não há que se falar em 

sentença condicional quando a eficácia independe de fato futuro e incerto. Sentença devidamente fundamentada, não 

ocorrendo a alegada ofensa ao art. 93, IX da Constituição Federal. 3. A Caixa Econômica Federal, ao firmar o 
contrato de mútuo com garantia pignoratícia, passou a ser depositária dos bens penhorados, obrigando-se a sua 

guarda e restituição quando do pagamento da obrigação, bem como a indenizar a parte contratante nos casos de 

roubo ou desvio do bem empenhado. 4. Responsabilidade objetiva da Caixa Econômica Federal, decorrente do risco do 

negócio assumido ao prestar o serviço, independente da existência de dolo ou culpa no extravio dos bens. 5. A relação 

da instituição financeira com seus clientes é regida pela Lei nº 8.078/90, tanto em razão da defesa do consumidor ser 

princípio de ordem econômica, previsto no inciso V do artigo 170 da Constituição Federal, como por ser garantia 

individual e coletiva dos cidadãos, previsto no artigo 5º, inciso XXXII, da Carta Constitucional. 6. O contrato de mútuo 

firmado entre as partes tem características de contrato de adesão, uma vez que o conteúdo e as condições foram pré-

estabelecidas pelo credor. Todavia, o fato de se tratar de um contrato de adesão não implica necessariamente que a 

cláusula limitadora seja abusiva. 7. Ainda que o contrato seja de adesão e que, em princípio, a interpretação deva 

favorecer o mutuário, não há como conferir à referida cláusula caráter abusivo, uma vez que restou claro do texto o 

montante da indenização, não se evidenciando qualquer dificuldade na sua compreensão, nos termos do §4º do artigo 

54 da Lei nº 8.078/90. 8. A fixação no contrato de uma indenização pelo montante de uma vez e meia o valor avaliado 

quando da celebração não atenua a responsabilidade da Caixa Econômica Federal a caracterizar a hipótese de 

nulidade prevista no inciso I do artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor. 9. Se o valor atribuído ao bem pela 

credora no ato da avaliação não era condizente com valor real ou com outro que entendesse aceitável, o autor não 

deveria ter firmado o acordo. Tendo-o aceitado em legítima manifestação de vontade, não cabe agora, diante de 
eventual prejuízo decorrente da avaliação que entende lesiva do seu direito, querer eivar de nulidade a avença, 

devendo ser observado o princípio pacta sunt servanda. 10. Inocorrência de dano moral. O contrato de penhor é 

garantido por cláusula de seguro decorrente do risco presumido de ocorrência de sinistro, considerando que a guarda 

de bens de valor tem alto potencial de risco. 11. Ao firmar o contrato em questão, o particular assumiu o risco de não 

reaver as jóias tanto em decorrência da falta do pagamento da dívida, como em decorrência de sinistro, não havendo 

que se falar em dano moral. 12. Condenação da autora ao pagamento de honorários de advogado, nos termos do § 4º 

do artigo 20 do Código de Processo Civil. 13. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação da Caixa Econômica 

Federal provida. Apelação da parte autora improvida."  
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(TRF 3.ª Região, AC 2000.61.11.007022-8, Primeira Turma, Relatora Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 01/12/2009, DJU 

21/01/2010). 

 

No mais, o Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se 

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam 

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela sede 

processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional. 

Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular simples 

inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio processual, nova 

discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função. 

Ainda que os embargos de declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida, 

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do artigo 

535 do diploma processual: 

 

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 

REEXAME DA CAUSA. 

I- Inviável a interposição de embargos declaratórios visando suprir suposta omissão a respeito da não manifestação de 
argumento da parte, se este não era relevante para o deslinde da questão. 

II - A omissão no julgado que desafia os declaratórios é aquela referente às questões, de fato ou de direito, trazidas à 

apreciação do magistrado e não a referente às teses defendidas pelas partes, as quais podem ser rechaçadas 

implicitamente pelo julgador, a propósito daquelas questões. 

III - Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 

prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu 

manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 

Embargos declaratórios rejeitados." 

(STJ - EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.523 - DF, Rel. MIN. FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, J. 12.12.2007, DJ 1º.02.2008); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO. 

1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi 

devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, 

tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses 

deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que 

reputar atinente à lide. 
Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 

(art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que 

entender aplicável ao caso. 

As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária 

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre 

premissa argumentada e conclusão.[...] 

3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que 

não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 

4. Embargos rejeitados." 

(STJ - EDcl nos EREsp 911.891/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.5.2008, DJe 

16.6.2008.)" 

 

Com tais considerações, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração, apenas para 

suprir a omissão na decisão embargada no que se refere ao pedido de indenização por dano moral, que julgo 

improcedente, restando mantido o resultado do decisum. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem 
 

São Paulo, 06 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004400-88.2002.4.03.6104/SP 

  
2002.61.04.004400-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : RUBENS VILLAS BOAS e outros 
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ADVOGADO : RENATA FRANZINI PEREIRA CURTI e outro 

APELANTE : ARLINDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : RENATA FRANZINI PEREIRA CURTI e outro 

 
: MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS 

APELANTE : ARNALDO DEMARTINI MANZAN 

ADVOGADO : RENATA FRANZINI PEREIRA CURTI e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

 
: MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS 

PARTE RE' : ADEILDA PADILHA SOARES e outros 

 
: JOSE CAPELLA 

 
: NILSON ROMOR 

 
: ODAIR LEITE MAZAGAO 

 
: AILTON GUILHERME DE FREITAS 

 
: JOSE CARLOS CAETANO 

 
: CIRO RODRIGUES PEREIRA 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 114/121 e 125/127. 

A certidão de óbito de Arlinda dos Santos indica que era solteira e "não deixou filhos". 

Ante ao exposto, esclareça Telma Maria dos Santos o grau de parentesco com a falecida, juntando documentos. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intimem-se; inclusive, a advogada Maria Rubinéia de Campos Santos, inscrita na OAB/SP n. 256.745. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001807-56.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.001807-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

ADVOGADO : MARCIAL BARRETO CASABONA 

 
: JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

APELADO : NILSON BONSAVER e outro 

 
: MEIRIS PASCHOALINI BONSAVER 

ADVOGADO : KELI CRISTINA DA SILVEIRA e outro 

DESPACHO 

Dê ciência à parte contrária do teor da petição de fls. 308. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003679-91.2002.4.03.6119/SP 

  
2002.61.19.003679-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ATLANTA QUIMICA INDL/ LTDA 
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ADVOGADO : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO 

 
: BRUNO FAGUNDES VIANNA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls 349/355: Manifeste-se a apelante/embargante. 

Após, tornem os autos conclusos para decisão. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005242-86.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.005242-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : METALURGICA TATA LTDA 

ADVOGADO : NOEDY DE CASTRO MELLO 

 
: MAGDIEL JANUARIO DA SILVA 

PARTE RE' : PAULO CESAR JULIANI 

 
: CARLOS HENRIQUE JULIANI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00.00.00127-8 A Vr LIMEIRA/SP 

DESPACHO 

Fls. 214-218: 
Manifeste-se a embargante, no prazo de cinco dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000468-73.2003.4.03.6002/MS 

  
2003.60.02.000468-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR 

APELADO : ANTONIO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE MESSIAS ALVES 

Decisão 

Vistos. 

Trata-se de agravo legal interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a decisão de fls. 105/108 que, nos 

termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à apelação da parte ré. 
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A agravante, em suas razões de recurso de fls. 109/112 pretende rediscutir as questões objeto de decisão devidamente 

fundamentada, sustentando a inaplicabilidade do art. 557 do CPC. 

Às fls. 115/118, a autora informa que as partes se compuseram administrativamente, inclusive no que se refere às custas 

e à verba honorária, pelo que requer a extinção do feito, com fulcro nos artigos 794, I e 269, III, do Código de Processo 

Civil.  

É o relatório. 

Decido. 

Aplico o disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator, por meio de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 

Superior. 

Com efeito, informa a Caixa Econômica Federal que houve composição administrativa, com a quitação do débito 

discutido nestes autos, razão pela qual não mais subsiste a utilidade e necessidade no julgamento do agravo, restando, 

pois, configurada a carência superveniente de interesse recursal. 

Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por 

prejudicado. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 
 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012556-43.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.012556-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : MILTON FERREIRA DE SOUZA e outro 

 
: VALERIA CRISTINA LATORRE GARCIA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00125564320034036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fl. 319. Manifeste-se a CEF, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 
 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008731-76.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.008731-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : SINOMAR PEDRO DE MELO espolio e outro 

ADVOGADO : MARISA CARRATURI BUZON DE SOUZA e outro 

REPRESENTANTE : MARISTELA APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO 

APELANTE : MARISTELA APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO 

ADVOGADO : MARISA CARRATURI BUZON DE SOUZA e outro 

CODINOME : MARISTELA APARECIDA BARBOSA DE MELO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA HELENA PESCARINI e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
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Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o pedido formulado às fls. 110/111 e também acerca da certidão de fl. 

351 (processo n. 2003.61.05.007054-1 - apenso). 

Prazo: 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003978-67.2003.4.03.6108/SP 

  
2003.61.08.003978-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : DIRCEU DOS SANTOS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS NELLI DUARTE e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Cuida-se de apelações interpostas contra a r. sentença de fls. 322/332, que julgou parcialmente procedente o pedido 

veiculado em ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a expedição de mandado de 

pagamento do valor de R$ 4.864,60, resultante do inadimplemento do Contrato de Crédito Rotativo firmado entre as 

partes, dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para recebimento do crédito. 

Agravo retido do requerido à fl. 90. 

O MM. Juiz "a quo" acolheu parcialmente os embargos e constituiu o título executivo judicial, determinando que, na 

fase de adimplemento, os juros remuneratórios fossem limitados à taxa média de mercado para a operação, apurada pelo 

Banco Central e, após o inadimplemento, que o débito fosse atualizado com base, exclusivamente, na taxa de variação 

do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Fixada a sucumbência recíproca. 
Apelou o réu às fls. 335/340, reiterando, preliminarmente, o agravo retido interposto. No mérito, requereu a 

observância das disposições do Código de Defesa do Consumidor, insurgindo-se contra a cláusula que prevê a cobrança 

da comissão de permanência; a incidência de juros acima do percentual legal, bem como sua cobrança de forma 

capitalizada. 

Igualmente inconformada, a CEF recorreu às fls. 342/368, sustentando, em síntese, a legalidade dos encargos cobrados, 

em observância ao princípio do "pacta sunt servanda". 

Com contrarrazões da CEF (fls. 373/396), subiram os autos a esta Corte. 

É o relato do essencial. 

DECIDO. 

Inicialmente, presente o requisito do art. 523, §1º, do Código de Processo Civil, conheço do agravo retido interposto 

pelo requerido. 

Sustenta o réu a ocorrência de prescrição da pretensão autoral, ao fundamento de que o contrato em tela foi firmado em 

05/09/1995, sendo que a presente ação foi proposta somente em 05/05/2003. 

Aduz que incidem, na espécie, os prazos prescricionais de três e cinco anos previstos, respectivamente, no §3º, inciso III 

(pretensão para haver acessórios) e §5º (pretensão de cobrança de dívida líquida), ambos do art. 206, do Código Civil. 

Tal raciocínio não merece prosperar. 

Senão vejamos. 
Como bem assentou o i. magistrado de primeiro grau, o contrato foi prorrogado automaticamente, nos termos da 

cláusula quarta, parágrafo primeiro (fl. 282), sendo que o inadimplemento teve início em 08/07/2002 (fl. 10). Assim, a 

ação foi proposta dentro do lustro prescricional. 

Ainda que assim não fosse, o contrato foi firmado na vigência do Código Civil de 1916, razão pela qual os prazos 

devem ser auferidos com base no art. 2.028 da novel legislação civil, que prevê, in verbis:  

 

"Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em 

vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada."   

 

Assim, considerando que o vencimento do contrato ocorreria, em tese, em 04.12.1995 (fl. 09), o prazo vintenário 

previsto no Código Civil de 1916 ainda não havia transcorrido pela metade quando do advento do novo Código. Assim, 

conta-se o prazo de cinco anos, a partir da entrada em vigor do novo Código, em janeiro de 2003, que se encerraria em 

janeiro de 2008. Esta ação, porém, como visto, foi proposta em maio de 2003, donde se conclui que a pretensão autoral 

não fora ainda colhida pela prescrição. 

Neste sentido, confira-se: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 297/1517 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. FATO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI ANTERIOR. PROPOSITURA 

APÓS A ENTRADA EM VIGOR NO NOVO CÓDIGO CIVIL. OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 2.028 DO NOVO 

CÓDIGO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I - O Tribunal de origem apreciou todas as questões 

relevantes ao deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, portanto, em violação 

do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação jurisdicional. II - De acordo com o art. 206, § 3º, V, do novo Código 

Civil, os prazos prescricionais foram reduzidos, prescrevendo em três anos a pretensão de reparação civil. Se, todavia, 

na data inicial de vigência do novo Código Civil, ainda não havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional 

disposto na lei revogada, aplica-se o art. 2.028 deste Estatuto Civil e o prazo prescricional trienal ao caso, sendo que 

esses três anos são contados somente a partir da vigência do novo Código Civil. III - O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. IV - Agravo 

Regimental improvido."  

(STJ, 3ª Turma, AgA 201001424850, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 03.12.2010); 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ROUBO DE JÓIAS OBJETO DE CONTRATO DE PENHOR. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. RESPONSABILIDADE DA CEF. INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL. CABIMENTO. VALOR DE 

MERCADO DAS JÓIAS. 1. Tratando-se de contrato de mútuo com garantia pignoratícia, e, possuindo natureza 

pessoal, incide a prescrição do art. 177 do Código Civil, qual seja a prescrição vintenária. Preliminar rejeitada. 2. O 

Código de Defesa do Consumidor aplica-se aos contratos bancários, tendo em vista que as atividades desenvolvidas 
pelos bancos são consideradas como prestação de serviço, a teor do art. 3º, § 2º, da Lei 8.070/90. Súmula do STJ, 

Verbete 297, "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.". 3. Ocorrendo o roubo de 

bem penhorado, em razão de celebração de contrato de mútuo junto a Caixa Econômica Federal, deve a prestadora de 

serviços bancários responder pela reparação dos danos causados ao consumidor, na forma prevista na Lei nº 8.078/90, 

que regula o Código de Defesa do Consumidor. 4. Nas causas onde se busca a condenação da CEF ao pagamento de 

indenização pelo roubo de jóias, resultante de assalto realizado nas dependências das suas agências de penhor, são 

nulas as cláusulas contratuais que prevêem indenização de 1,5 (um vírgula cinco) vezes o valor de avaliação do bem, 

dada sua abusividade em face do CDC, devendo-se, então, para se chegar ao valor da indenização, apurar o preço de 

mercado das jóias, como forma de se restabelecer o equilíbrio contratual. 5. Apelação da CEF não provida."  

(TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 200339000084700, Rel. Des. Fed. Selene Maria de Almeida, e-DJF1 22.09.2009, p. 

605); 

 

Rejeito, portanto, a matéria preliminar. 

MÉRITO  

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor  
Os contratos bancários são submetidos à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.078/90 e Súmula nº 297 do STJ que dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras."  

Contudo, não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva que justifique, de plano, a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. 

Ademais, não é viável ao juízo reconhecer de ofício nulidades não alegadas, ou ainda, objeto de alegações genéricas 

pela parte, com fulcro na lei consumerista. Neste sentido: 

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA, INADMISSIBILIDADE. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. DECISÃO CONTRADITÓRIA. 

INOCORRÊNCIA.  

1 - Reconsideração da decisão que conhecera do agravo de instrumento para dar parcial provimento ao recurso 

especial.  

2 - É vedado aos juízes de primeiro e segundo grau, com fundamento no art. 51 do CDC, julgar, sem pedido expresso, a 

abusividade de cláusulas contratuais.  

3. Jurisprudência consolidada. Precedentes.  

(...)  

(STJ, 3ª Turma, AgRg nos EDcl no Ag 836599/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 08.10.2010). 
 

Comissão de Permanência  
A comissão de permanência tem por finalidade a atualização e remuneração do capital na hipótese de inadimplemento, 

encontrando previsão legal na Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil, in verbis:  

 

"I- Facultar aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, caixas econômicas, 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de arrendamento mercantil 

cobrar de seus devedores por dia de atraso no pagamento ou na liquidação de seus débitos, além de juros de mora na 

forma da legislação em vigor, "comissão de permanência", que será calculada às mesmas taxas pactuadas no contrato 

original ou à taxa de mercado do dia do pagamento."  
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Ainda, sobre a legalidade da comissão de permanência, foi editada a Súmula nº 294 do Superior Tribunal de Justiça, 

dispondo: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média 

de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de contrato."  

Desta forma, a cobrança da comissão de permanência é legitima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha 

ocorrido o inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

No caso dos autos, a comissão de permanência está prevista na cláusula décima terceira dos contratos, nos seguintes 

termos: No caso de impontualidade na satisfação de qualquer obrigação, inclusive na hipótese do vencimento 

antecipado da dívida, o saldo devedor apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência, que 

será calculada com base na composição dos custos financeiros da captação em CDB de 30 (trinta) dias, na CEF, 

verificados no período de inadimplemento, acrescidos da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês, mais 

juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês. 

Assim, a cobrança de comissão de permanência com base na composição dos custos financeiros em CDB, é licita. 

A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 

monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 

cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

Nesse sentido foi o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, através do voto do Ministro Hélio Quaglia Barbosa, 

no julgamento do Recurso Especial nº 571.462/RS: 

 
"(...) Analisada a questão sob tais fundamentos, verifica-se que a comissão de permanência possui natureza tríplice: a) 

funciona como índice de remuneração do capital mutuado (juros remuneratórios); b) atualiza o valor da moeda 

(correção monetária); e c) compensa o credor pelo inadimplemento contratual e o remunera pelos encargos 

decorrentes da mora. Desse modo, qualquer cumulação da comissão de permanência com os encargos previstos pelo 

Código Civil, sejam estes moratórios ou não, representa "bis in idem", observada a natureza jurídica dos institutos em 

questão.  

Em conclusão, a comissão de permanência não deve ser cumulada com os juros moratórios, pois o cálculo daquele 

encargo toma por base a taxa de inadimplência existente no mercado, incorporando em seus índices a prefixação das 

perdas e danos sofridos pelas instituições financeiras em razão do inadimplemento das obrigações assumidas por seus 

devedores.  

É de se reconhecer, portanto, que a comissão de permanência, uma vez aplicada, leva ao afastamento dos encargos 

moratórios previstos no Código Civil, motivo pelo qual a decisão monocrática recorrida deve ser mantida."   

 

A Súmula nº. 30 do Superior Tribunal de Justiça veda a cumulação determinando: "A comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis." E a Súmula nº. 296 também determina: "Os juros remuneratórios, não 

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado." 
Sobre a questão, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no agravo regimental no recurso 

especial nº 706.368/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 08/08/05: 

 

"DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO NO RECURSO ESPCIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE.  

É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual."  

 

Como analisado anteriormente, apesar de a cobrança de comissão de permanência possuir autorização legal, não pode 

ser cumulada com outras taxas, juros, multas ou encargos resultantes da impontualidade. 

Sendo assim, a comissão de permanência (composta pelo índice de captação do CDB), acrescida da "taxa de 

rentabilidade" (que possui natureza de uma taxa variável de juros remuneratórios), dos juros de mora e multa previstos 

no contrato é incabível por representar excesso na penalidade contra a inadimplência: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO 

ROTATIVO. CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A 

"TAXA DE RENTABILIDADE".  
I - Exigência da chamada "taxa de rentabilidade", presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação 

jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).  

II - Admitida pela agravante que a "taxa de rentabilidade" é um dos elementos da comissão de permanência, resta 

claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.  

III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da 

correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.  

Agravo regimental improvido, com imposição de multa."  

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 656884/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 07.02.2006, DJ 03.04.2006, p.353) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

EMPRESARIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENCARGOS NA FASE DE INADIMPLÊNCIA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA.  
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1. Somente nos contratos bancários celebrados posteriormente à vigência da MP 1.963-17, de 31/03/2000 (atualmente 

reeditada sob o nº 2.170-36), será legítima a estipulação de capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano.  

2. Na fase de inadimplemento, será admitida a incidência da comissão de permanência, a qual, segundo a Súmula 294 

do STJ, não é considerada potestativa desde que "calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 

do Brasil, limitada à taxa do contrato", não podendo ser acumulada com taxa de rentabilidade, juros de mora, 

correção monetária ou qualquer outro tipo de encargo contratual.  

3. Apelação interposta pela parte autora conhecida em parte e improvida. Apelação interposta pela parte ré a que se 

nega provimento."  

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AC 200338010003644, Rel. Juiz Fed. Conv. Rodrigo Navarro de Oliveira, j. 27.08.2010, e-

DJF1 06.09.2010) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 

COM A TAXA DE RENTABILIDADE.  

1. A Comissão de Permanência está prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil (BACEN) e inclui 

em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora.  

2. É admissível a comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa média de mercado e apurada 

pelo Banco Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo, todavia, incabível a sua cumulação com a taxa de 
rentabilidade, que possui natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios.  

3. Agravo que se nega provimento."  

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 200861190070705, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.05.2010, DJF3 CJ1 

02.06.2010, p. 103). 

 

Frise-se que não há ilegalidade na cobrança de comissão de permanência a partir do inadimplemento, desde que a 

mesma seja exclusiva, sem a cumulação de qualquer outro encargo. 

Juros  
Sobre a licitude de se praticar a capitalização de juros, em matéria de contratos bancários, tem-se que ela era vedada 

com a periodicidade inferior a um ano e só com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, é que passou a ser 

permitida, desde que acordadas pelos contratantes. 

Compulsando os autos, verifica-se que o negócio jurídico em epígrafe foi celebrado em data bem anterior à vigência do 

referido diploma legal, em 1995, portanto na época em que tal prática era proibida em períodos inferiores a um ano. 

A respeito do assunto, já é pacífica a jurisprudência, senão vejamos: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.  

1. É permitida a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários firmados após a vigência da MP n. 1963/17-
2000.  

2. (...)  

3. Agravo regimental desprovido."  

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 953.785/DF, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 13.05.2008, DJ 

26.05.2008); 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO 

IMPROVIDO.  

I - Nas operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade 

mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). No 

caso em apreço, contudo, tendo o acórdão reconhecido que as partes nada pactuaram, não há como acolher a 

pretensão do Banco recorrente, ante o óbice das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.  

II - No que se refere à comissão de permanência, já admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança, em caso de 

inadimplemento, desde que não cumulada com a correção monetária ou com os juros remuneratórios (Súmulas STJ/30 

e 296). A egrégia Segunda Seção decidiu, ainda, no julgamento do AgRg no REsp 712.801/RS, relatado pelo Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, e do AgRg no REsp 706.638/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, ser vedada a 

cobrança cumulada da comissão de permanencia com juros moratórios e multa contratual. Por outro lado, esse 

encargo pode ser calculado à base da taxa média dos juros no mercado, desde que não exceda a taxa do contrato 
convencionada pelas partes (Súmula 294/STJ).  

III - (...)"  

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp 966.476/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 15.04.2008, DJ 07.05.2008). 

Assim, considerando que o contrato em comento foi firmado em data anterior à permissão da capitalização dos juros em 

período inferior a um ano, há de se reconhecer como vedada a instituição mensal de juros sobre os juros não pagos e 

incorporados ao saldo devedor. 

Ressalte-se que, após a edição da Lei nº 4.595/64, as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33 não se aplicam aos 

contratos bancários. 

Nesse sentido é a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: 
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"As disposições do Decreto 22.626/1993 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional."   

 

No mais, em relação à limitação dos juros em 12% ao ano, como previsto originariamente no artigo 192, parágrafo 3º, 

da Constituição Federal não foi considerada auto-aplicável pelo Excelso Pretório e, por meio da Emenda Constitucional 

nº 40/2003, foi revogada. Tal questão encontra-se cristalizada nas Súmulas nºs 596 e 648, do próprio Supremo Tribunal 

Federal, conforme se vê da transcrição a seguir: 

 

"Súmula 596. As disposições do decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional."  

"Súmula 648. A norma do § 3º do art. 192 da constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar."  

 

Destaco, ainda, que o Excelso Pretório editou a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula 

nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros 

remuneratórios. 

Verifica-se, ainda, a inaplicabilidade do disposto no artigo 406 do Código Civil, pois só há incidência deste dispositivo 

legal quando não há pactuação dos juros, o que não é o caso dos autos. 
Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil, CONHEÇO do 

agravo retido e NEGO-LHE SEGUIMENTO e DOU PARCIAL PROVIMENTO às apelações para declarar a 

ilegalidade da capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual e manter as taxas de juros praticadas pela 

instituição bancária na fase de adimplemento do contrato, na forma acima fundamentada. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001742-24.2003.4.03.6115/SP 

  
2003.61.15.001742-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : PAULO SERGIO CECCARELLI e outro 

 
: ROBERTO FERREIRA DA SILVA PORTO 

ADVOGADO : SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA e outro 

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : BEATRIZ DE ARAUJO LEITE NACIF e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

DESPACHO 
 

O preparo do recurso é um dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade. O desatendimento no prazo e forma 

indicados na lei acarreta o não conhecimento do recurso. 

 

De acordo com o artigo 511 do Código de Processo Civil, o recorrente, no ato de interposição do recurso deverá 

comprovar, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob 

pena de deserção . 

 

De outra parte, a Lei nº 9.289 de 4 de julho de 1996 veio a dispor sobre custas devidas à União, na Justiça Federal de 

Primeiro e Segundo Graus, que em seu artigo 2º dispõe: 

 

"Art. 2º - O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial". 

 

Nesse sentido, ainda, a Resolução nº 184/97 do Conselho da Justiça Federal, e as Resoluções nºs 148/97, 155/99, 

169/00, 255/04, 278/07, 296/07 e 411/10, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região vieram normatizar o recolhimento de custas de preparo de recurso e do porte de remessa e retorno, no âmbito 
desta Terceira Região, ou seja, o recolhimento das custas deve ser feito, por meio de documento de arrecadação 
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das receitas federais (DARF) com código correto, na Caixa Econômica Federal ou, na falta desta, no Banco do 

Brasil. 
 

No caso específico dos autos observa-se que a ação tramitou perante a 2ª Vara Federal de São Carlos e a apelação não 

foi instruída com o comprovante do recolhimento do porte de remessa e retorno dos autos. 

 

Assim, intime-se o apelante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize a situação na forma da Lei nº 9.289/96 e 

provimento desta Corte, sob pena de deserção. 

 

Intime-se. 

 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036327-95.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.036327-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : 1001 IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GALAFASSI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) e outro 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : GERSON WAITMAN 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

Fls. 99/107. Defiro vista dos autos fora da Subsecretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias. 

 

I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0064978-40.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.064978-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : FANAVID FABRICA NACIONAL DE VIDROS DE SEGURANCA LTDA 

ADVOGADO : REALSI ROBERTO CITADELLA 

 
: MATILDE GLUCHAK 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

DESPACHO 

Às fls. 273/274, a embargante, ora apelante, pleiteou a desistência da ação ao argumento de que aderiu ao Programa de 

Parcelamento Fiscal, previsto na Lei n. 11.941/2009. 

Intimada a União Federal para manifestação, sustenta que o pedido de parcelamento implica em renúncia ao direito em 

que se funda a ação (fls. 284/285). 
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Constato que os embargos à execução fiscal foram julgados parcialmente procedentes, sendo a r. sentença impugnada 

por recurso voluntário de ambas as partes, os quais estão pendentes de julgamento. 

Na atual situação do processo, não há que se falar em desistência da ação, mas sim em renúncia ao direito em que se 

funda a ação, a qual deve ser expressa. 

Esclareça a embargante/apelante se está renunciando ao direito em que se funda a ação. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001081-65.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.001081-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAFAEL DAMIANI GUENKA e outro 

APELADO : MARCELO MARGARIDO 

ADVOGADO : RENATO ZANCANELLI DE OLIVEIRA e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de ação de reintegração de posse de imóvel objeto de contrato vinculado ao Programa de Arrendamento 

Residencial - PAR. A sentença recorrida julgou improcedente o pedido, determinando a reintegração do arrendatário na 

posse do imóvel e condenou a CEF no reembolso de custas e pagamento dos honorários sucumbenciais fixados em 20% 

sobre o valor da causa. 

Apela a CEF, requerendo a reforma da sentença e procedência do pedido, aduzindo que restou comprovado que o 

arrendatário não residia no imóvel, uma vez que a notificação extrajudicial e a citação para o presente processo e foram 

cumpridas no endereço de sua mãe, onde se encontrava. 

Em contrarrazões o apelado requer a improcedência do recurso e reitera o pedido veiculado em contestação de 
concessão da assistência judiciária, sobre o qual não se manifestou a sentença. 

Vieram os autos a este Tribunal. 

Relatados, decido. 
Concedo a assistência judiciária requerida pelo apelado. 

A Caixa Econômica Federal celebrou contrato regulado pela Lei nº 10.188/01, que instituiu o Programa de 

Arrendamento Residencial - PAR para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a 

forma de arrendamento residencial com opção de compra ao final contrato, com prazo de pagamento das prestações em 

180 (cento e oitenta) meses, conforme cláusula nona. 

A Lei nº 10.188/01 prevê no artigo 9º que, diante do descumprimento dos termos do arrendamento, findo o prazo da 

notificação ou interpelação, sem a devida regularização por parte do arrendatário, fica configurado o esbulho 

possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse. 

Extrai-se do citado dispositivo legal que o escopo da notificação é possibilitar ao arrendatário purgar a mora ou 

justificar a utilização do imóvel por terceiros, sendo que, à falta do pagamento ou a confirmada a cessão do imóvel, 

converter-se-á o arrendamento em esbulho. Desse modo, não realizado o pagamento das prestações em atraso e dos 

encargos como condomínio, bem como efetuada a cessão do uso para terceiros, torna-se injusta a posse a ensejar a 

propositura da competente ação de reintegração de posse. 

No presente caso, efetuou-se a notificação extrajudicial do arrendatário, em 05/12/2003 (fls. 28/28v.). Tal ato, da forma 
como praticado atingiu o propósito legal, não podendo ser considerado nulo. 

Nesse sentido a jurisprudência: 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. ESBULHO. CARACTERIZAÇÃO.  

1. "Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos 

encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de 

reintegração de posse" (Lei 10.188/2001, art. 9º). 

2. Assim, para viabilizar a ação de reintegração de posse, basta que o agente financeiro comprove que houve a 

notificação e o inadimplemento da obrigação contratual assumida pelo arrendatário. 

3. Caso em que a arrendatária recebeu pessoalmente a notificação para adimplir suas obrigações contratuais. 

4. Por consistir uma das obrigações da arrendatária que ela resida no imóvel, conforme ajustado no contrato, 

considera-se feito o aviso de rescisão quando este é dirigido ao endereço do imóvel, objeto do contrato de 

arrendamento, mesmo que recebido por terceira pessoa, encontrada no bem. 
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5. Não se pode exigir que o agente financeiro tenha de promover diligências para encontrar o paradeiro do 

arrendatário, se ele não é encontrado no imóvel onde se comprometeu a residir. 

6. Apelação da Caixa Econômica Federal provida, a fim de desconstituir a sentença e determinar o retorno dos autos à 

Vara de origem, para o regular prosseguimento do feito. 

(TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 2005.33.00.009739-2, Rel. Juiz Fed. Conv. Pedro Francisco Da Silva, j. 01/06/09, -

DJF1 03/07/09, p. 107). 

ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL.  

I - O Juiz singular observou os requisitos do artigo 927 do Código de Processo Civil na decisão agravada. 

II - O escopo do Programa de arrendamento Residencial, voltado à população de baixa renda, diz com a destinação do 

imóvel para a moradia do arrendatário e de sua família, sendo que o descumprimento de tal finalidade é causa 

suficiente a rescindir o Contrato de arrendamento Residencial. Caso dos autos. Precedentes. 

III - Agravo de instrumento improvido." 

(TRF 4ª Região, AI 2008.04.00.0005623-5, Terceira Turma, Rel. Juiz Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, j. 

10/06/2008, D.E. 18/06/2008) 

A presente reintegração de posse não se funda na inadimplência, mas tão somente na ocupação do imóvel arrendado por 

terceiro, que não é familiar do arrendatário, e ainda pela não residência do arrendatário no imóvel. 

Contestada a ação, o arrendatário logrou comprovar que sua situação particular de saúde exigiu durante longo período 

de tempo a dependência de terceiros para realização de atividades corriqueiras. Trouxe aos autos a concessão da 
aposentadoria por invalidez, bem como foi produzida prova testemunhal acerca da posição assumida pelo terceiro 

encontrado no imóvel, e justificada a estadia do arrendatário na casa de sua mãe. 

Sendo este o único fundamento da reintegração de posse, o qual se revelou infundado no curso do processo, frente às 

provas produzidas pelo arrendatário, não merece reforma a sentença. 

Em que pese o fato da notificação extrajudicial e da citação terem sido cumpridas no endereço da mãe do apelado, não 

se revestem da solidez necessária para afirmar-se que o arrendatário não residia no imóvel arrendado. 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA AÇÃO. 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL COM OPÇÃO DE COMPRA. LEI 10.188/2001. NOTIFICAÇÃO 

PARA PURGAÇÃO DE MORA. RECEBIMENTO POR TERCEIRO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO ESBULHO.  

1. A ação de reintegração de posse é o instrumento processual de que dispõe o proprietário para reaver a posse do 

imóvel (arts. 927 e 928 do CPC), além da previsão específica da Lei 10.188/2001, que disciplina os contratos de 

arrendamento residencial, não cabendo ao arrendatário invocar o rito da ação de despejo (Lei 8.245/91), que trata de 

locações urbanas.  

2. O inadimplemento do contrato de arrendamento autoriza o arrendador promover ação de reintegração de posse, 

desde que haja o esbulho, caracterizado após o decurso do prazo da notificação ou interpelação para pagamento dos 

encargos em atraso, nos termos do art. 9º da Lei 10.188/2001.  
3. Não havendo as cartas de cobrança da dívida sido firmadas pela arrendatária, ou por pessoa com poderes para 

receber notificação em nome dela, não se caracteriza o esbulho, sendo, por conseguinte, improcedente o pedido de 

reintegração da arrendadora na posse do imóvel. Precedentes desta Turma (AC 2003.36.00.014412-0/MT, Relatora 

Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta Turma, DJ 12.12.2005; AC 2004.33.00.004620-7/BA, 

Relator juiz federal Leão Aparecido Alves - Convocado, Sexta Turma, DJ de 12.2.2007; AC 2005.33.00.016287-6/BA, 

Relator Desembargador Federal Souza Prudente, Sexta Turma, DJ de 20.8.2007).  

4. Apelação a que se dá parcial provimento, para julgar improcedente o pedido inicial, com inversão dos ônus da 

sucumbência. 

(TRF 1ª Região, AC 200433000118985, Rel. Juiz Fed. Conv. David Wilson de Abreu Pardo, DJF1 25/02/08, p. 160) 

 

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL COM OPÇÃO DE COMPRA. INADIMPLÊNCIA. RESCISÃO 

DO CONTRATO ANTES DA REGULAR NOTIFICAÇÃO DO ARRENDATÁRIO PARA PURGAR A MORA OU 

DEPOSITAR O VALOR EXIGIDO. INOCORRÊNCIA. ESBULHO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  

1. Estipulação em contrato ao qual somente resta ao pretendente do imóvel aderir, pela qual o agente financeiro se 

dispensa de notificar regularmente o devedor para purgar a mora dentro de prazo razoável, porque não se coaduna 

com as disposições do artigo 9º da Lei 20.188/2001, que criou o Programa de arrendamento Residencial, não tem 

validade.  
2. Avisos de recebimento relativos a correspondências endereçadas ao arrendatário, assinados por terceiros, não 

perfazem a notificação legalmente exigida. Precedentes do c. STJ.  

3. Esbulho possessório não caracterizado.  

4. Apelação improvida. 

(TRF 5ª Região, AC 200680000059804, Rel. Des. Fed. Marcelo Navarro, DJ 02/10/2008, p. 225, nº 191) 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 
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RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029788-34.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.029788-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : LUIZ GARCIA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : APARECIDA RIBEIRO GARCIA PAGLIARINI e outro 

 
: JANETE SANCHES MORALES 

APELADO : Uniao Federal - MEX 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 212/214. 

Tendo em vista os falecimentos do autor da ação e também de sua sucessora (Udeziria Ribeiro Garcia), intime 

Aparecida Ribeiro Garcia Pagliarini (filha do casal) para juntar aos autos as cópias autenticadas da Certidão de 

Nascimento, RG, CPF, Instrumento de Procuração, dos Autos dos Inventários dos bens deixados pelos falecidos, 

promover a habilitação, nos termos dos artigos 1.055 e seguintes do CPC, e regularizar sua representação processual. 

Prazo: 20 (vinte) dias. 

Intime-se a advogada Janete Sanches Morales, inscrita na OAB/SP n. 86.568. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031268-47.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.031268-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : MARIA HELENA NOGUEIRA TENORIO 

ADVOGADO : DILSON ZANINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
Defiro o pedido formulado à fl. 136, impreterivelmente, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000814-78.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.000814-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

APELADO : MGF COMUNICACAO COM/ E REPRESENTACAO LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DE FELICIO e outro 

APELADO : MARIO ORLANDO GALLO FILHO 

ADVOGADO : FERNANDO SANTARELLI MENDONÇA e outro 

DECISÃO 
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Cuida-se de apelação e recurso adesivo interpostos contra a r. sentença de fls. 370/381 que julgou parcialmente 

procedente o pedido veiculado em ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a 

expedição de mandado de pagamento do valor de R$ 27.445,49, resultante do inadimplemento do Contrato de Crédito 

Rotativo - Cheque Azul Empresarial firmado entre as partes, dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para 

recebimento do crédito. 

O MM. Juiz "a quo" acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva do corréu MARIO ORLANDO GALLO FILHO e 

condenou a CEF ao pagamento de verba honorária fixada R$500,00 em favor daquele. Quanto à co-requerida MGF 

COMUNICACAO COM/ E REPRESENTACAO LTDA, deu parcial provimento aos embargos monitórios, 

determinando que o débito seja atualizado com base exclusivamente na comissão de permanência, excluída de sua 

composição a taxa de rentabilidade, e fixou a sucumbência recíproca. 

Em suas razões de recurso às fls. 390/407, a CEF aduz, preliminarmente, a legitimidade passiva do co-requerido Mario 

Orlando Gallo Filho, ao fundamento de que sua responsabilidade deriva do aval prestado no instrumento contratual. No 

mérito, sustenta a legalidade dos encargos incidentes sobre o débito, em especial da comissão de permanência composta 

pela taxa de rentabilidade. Por derradeiro, alega que não existe limitação legal aos juros remuneratórios, bem como a 

legalidade de sua cobrança capitalizada, em observância ao princípio do pacta sunt servanda. 

Recorre adesivamente o co-requerido MARIO ORLANDO GALLO FILHO, pugnando pela majoração da verba 

honorária fixada. 

Com contrarrazões de apelação e recurso adesivo, respectivamente, às fls. 412/414 e 427/430, subiram os autos a esta 
Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Ilegitimidade passiva do sócio- avalista 
Merece acolhida a preliminar de legitimidade passiva do sócio MARIO ORLANDO GALLO FILHO. Senão vejamos. 

Consoante entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, "o avalista do título de crédito vinculado a contrato de 

mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor solidário" (Súmula nº. 

26). 

In casu, nos termos da cláusula décima do contrato firmado entre as partes, o requerido obrigou-se expressamente como 

devedor solidário, respondendo, portanto, pelo principal e seus acessórios. 

Acolho, portanto, a matéria preliminar, pelo que resta prejudicado o recurso adesivo. 

Comissão de Permanência 
A comissão de permanência tem por finalidade a atualização e remuneração do capital na hipótese de inadimplemento, 

encontrando previsão legal na Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil, in verbis: 

 

"I- Facultar aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, caixas econômicas, 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de arrendamento mercantil 
cobrar de seus devedores por dia de atraso no pagamento ou na liquidação de seus débitos, além de juros de mora na 

forma da legislação em vigor, "comissão de permanência", que será calculada às mesmas taxas pactuadas no contrato 

original ou à taxa de mercado do dia do pagamento."  

 

Ainda, sobre a legalidade da comissão de permanência, foi editada a Súmula nº 294 do Superior Tribunal de Justiça, 

dispondo: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média 

de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de contrato." 

Desta forma, a cobrança da comissão de permanência é legitima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha 

ocorrido o inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

No caso dos autos, a comissão de permanência está prevista na cláusula décima segunda do contrato, nos seguintes 

termos: No caso de impontualidade na satisfação de pagamento, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da 

dívida, o saldo devedor apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência, calculada com base 

na composição dos custos financeiros de captação de CDB de 30 (trinta) dias na CEF, verificados no período de 

inadimplemento, acrescidos da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês, mais juros de mora à taxa de 

1% (um por cento) ao mês. 

Assim, a cobrança de comissão de permanência com base na composição dos custos financeiros em CDB, é licita. 

A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 
monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 

cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

Nesse sentido foi o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, através do voto do Ministro Hélio Quaglia Barbosa, 

no julgamento do Recurso Especial nº 571.462/RS: 

 

"(...) Analisada a questão sob tais fundamentos, verifica-se que a comissão de permanência possui natureza tríplice: a) 

funciona como índice de remuneração do capital mutuado (juros remuneratórios); b) atualiza o valor da moeda 

(correção monetária); e c) compensa o credor pelo inadimplemento contratual e o remunera pelos encargos 

decorrentes da mora. Desse modo, qualquer cumulação da comissão de permanência com os encargos previstos pelo 

Código Civil, sejam estes moratórios ou não, representa "bis in idem", observada a natureza jurídica dos institutos em 

questão. 
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Em conclusão, a comissão de permanência não deve ser cumulada com os juros moratórios, pois o cálculo daquele 

encargo toma por base a taxa de inadimplência existente no mercado, incorporando em seus índices a prefixação das 

perdas e danos sofridos pelas instituições financeiras em razão do inadimplemento das obrigações assumidas por seus 

devedores. 

É de se reconhecer, portanto, que a comissão de permanência, uma vez aplicada, leva ao afastamento dos encargos 

moratórios previstos no Código Civil, motivo pelo qual a decisão monocrática recorrida deve ser mantida." 

 

A Súmula nº. 30 do Superior Tribunal de Justiça veda a cumulação determinando: "A comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis." E a Súmula nº. 296 também determina: "Os juros remuneratórios, não 

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado." 

Sobre a questão, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no agravo regimental no recurso 

especial nº 706.368/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 08/08/05: 

 

"DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO NO RECURSO ESPCIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 

É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual."  
 

Como analisado anteriormente, apesar de a cobrança de comissão de permanência possuir autorização legal, não pode 

ser cumulada com outras taxas, juros, multas ou encargos resultantes da impontualidade. 

Sendo assim, a comissão de permanência (composta pelo índice de remuneração do CDB), acrescida da "taxa de 

rentabilidade" (que possui natureza de uma taxa variável de juros remuneratórios), dos juros de mora e multa previstos 

no contrato é incabível por representar excesso na penalidade contra a inadimplência: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO 

ROTATIVO. CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A 

"TAXA DE RENTABILIDADE".  

I - Exigência da chamada "taxa de rentabilidade", presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação 

jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).  

II - Admitida pela agravante que a "taxa de rentabilidade" é um dos elementos da comissão de permanência, resta 

claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.  

III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da 

correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.  

Agravo regimental improvido, com imposição de multa."  
(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 656884/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 07.02.2006, DJ 03.04.2006, p.353) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

EMPRESARIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENCARGOS NA FASE DE INADIMPLÊNCIA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA.  

1. Somente nos contratos bancários celebrados posteriormente à vigência da MP 1.963-17, de 31/03/2000 (atualmente 

reeditada sob o nº 2.170-36), será legítima a estipulação de capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano.  

2. Na fase de inadimplemento, será admitida a incidência da comissão de permanência, a qual, segundo a Súmula 294 

do STJ, não é considerada potestativa desde que "calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 

do Brasil, limitada à taxa do contrato", não podendo ser acumulada com taxa de rentabilidade, juros de mora, 

correção monetária ou qualquer outro tipo de encargo contratual.  

3. Apelação interposta pela parte autora conhecida em parte e improvida. Apelação interposta pela parte ré a que se 

nega provimento."  

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AC 200338010003644, Rel. Juiz Fed. Conv. Rodrigo Navarro de Oliveira, j. 27.08.2010, e-

DJF1 06.09.2010) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 
COM A TAXA DE RENTABILIDADE.  

1. A Comissão de Permanência está prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil (BACEN) e inclui 

em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora.  

2. É admissível a comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa média de mercado e apurada 

pelo Banco Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo, todavia, incabível a sua cumulação com a taxa de 

rentabilidade, que possui natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios.  

3. Agravo que se nega provimento."  

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 200861190070705, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.05.2010, DJF3 CJ1 

02.06.2010, p. 103). 
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Frise-se que não há ilegalidade na cobrança de comissão de permanência a partir do inadimplemento, desde que a 

mesma seja exclusiva, sem a cumulação de qualquer outro encargo. 

Juros 
Não conheço da apelação da CEF no que se refere às alegações de legalidade das taxas de juros praticadas no período 

de adimplemento do contrato, bem como de sua cobrança de forma capitalizada, na medida em que não foram objeto da 

r. sentença de primeiro grau, que acolheu, neste ponto, os cálculos da apelante. 

Por outro lado, em face da sucumbência recíproca, as custas processuais deverão ser divididas pro rata e cada parte 

deverá arcar com os honorários de seus patronos. 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO à apelação, apenas para declarar a legitimidade passiva do co-requerido MARIO ORLANDO GALLO 

FILHO, na forma acima fundamentada, e JULGO PREJUDICADO o recurso adesivo. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003359-15.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.003359-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE e outro 

APELADO : SILVIO CECILIO DE LIMA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO F MENDONCA 

PARTE RE' : LAURINDA VASQUES DE LIMA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO F MENDONCA e outro 

No. ORIG. : 00033591520044036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a expedição de mandado de 

pagamento do valor de R$92.287,01 (atualizado para 02/02/2004), decorrente do inadimplemento do Contrato de 

Empréstimo/Financiamento - TD 02.7 (fls. 08/13) firmado entre as partes, dizendo esgotadas todas as vias amigáveis 

para recebimento do crédito. 

Conquanto regularmente citada (certidão de fl.284/v), a Requerida LAURINDA VASQUES DE LIMA não ofereceu 

embargos. 

O co-requerido SILVIO CECILIO DE LIMA, por seu turno, opôs embargos monitórios às fls.74/86, aduzindo, 

preliminarmente, inadequação da via eleita. No mérito, requereu a observância das disposições do Código de Defesa do 

Consumidor, insurgindo-se contra incidência de juros compostos (anatocismo) e acima do limite legal, e a cobrança 

comissão de permanência cumulada com multa e outros encargos, em especial a taxa de rentabilidade. 

Impugnação da autora às fls. 98/115. 
Sobreveio a r. sentença de fls. 255/256, pela qual o MM. Juiz a quo declarou a revelia da requerida LAURINDA, 

constituindo, em relação a ela, o título executivo judicial, e, de ofício, reconheceu a ilegitimidade passiva do requerido 

SILVIO, ao fundamento de que "contra os avalistas somente caberia a Ação Cambial", não sendo este o caso, uma vez 

que a cobrança se funda no contrato de empréstimo. Condenou a CEF ao pagamento de honorários advocatícios em 

favor do embargante, fixados em 10% sobre o valor da causa, devidamente atualizado. 

A Caixa Econômica Federal - CEF apelou às fls. 262/267, sustentado, em síntese, que o requerido SILVIO CECILIO 

DE LIMA obrigou-se, no instrumento de contrato, como devedor solidário, razão pela qual é parte legítima no presente 

feito. 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Assiste razão à recorrente. Senão vejamos. 

Consoante entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, "o avalista do título de crédito vinculado a contrato de 

mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor solidário. " (Súmula nº. 

26). 

In casu, nos termos da cláusula 15 do contrato firmado entre as partes, o requerido obrigou-se expressamente como 

devedor solidário, respondendo, portanto, pelo principal e seus acessórios. 
Superada tal questão, seria o caso de anular a r. sentença de primeiro grau, determinando o retorno dos autos à Vara de 

origem para que o i. magistrado a quo pudesse apreciar o mérito da demanda. 
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Entretanto, em observância aos princípios da efetividade e da instrumentalidade do processo, que tem por escopo a 

resolução das controvérsias por meio de uma efetiva prestação jurisdicional, e considerando que o feito encontra-se 

devidamente instruído, nos termos dos artigos 515 e 516 do CPC, possível a apreciação, por esta Corte, das questões 

suscitadas e discutidas no processo. 

A propósito, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 515, § 3º, DO 

CPC NÃO CONFIGURADA. CAUSA MADURA. AFERIÇÃO DE CONDIÇÃO DE JULGAMENTO E REJEIÇÃO DE 

PRODUÇÃO DE PROVAS IMPERTINENTES PELO TRIBUNAL LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

VEDAÇÃO. ALEGADA OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO 

DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 

A reforma processual instituída pela Lei n.º 10.352/2001 passou a autorizar, expressamente, a apreciação do mérito da 

causa pelo órgão superior, nas hipóteses elencadas pelo artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil, verbis: "Art. 

515. [...] § 3º Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo 

a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento." Dessa 

forma, não há violação do duplo grau de jurisdição nem indevida supressão de instância. 2. Também não há 

reformatio in pejus, pois "o julgamento de meritis que o tribunal fizer nessa oportunidade será o mesmo que faria se 
houvesse mandado o processo de volta ao primeiro grau, lá ele recebesse sentença, o autor apelasse contra esta e ele, 

tribunal, afinal voltasse a julgar o mérito. A novidade representada pelo § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil 

nada mais é do que um atalho, legitimado pela aptidão a acelerar os resultados do processo e desejável sempre que 

isso for feito sem prejuízo a qualquer das partes; ela constituiu mais um lance da luta do legislador contra os males do 

tempo e representa a ruptura com um velho dogma, o do duplo grau de jurisdição, que por sua vez só se legitima 

quando for capaz de trazer benefícios, não demoras desnecessárias. Por outro lado, se agora as regras são essas e são 

conhecidas de todo operador do direito, o autor que apelar contra a sentença terminativa fá-lo-á com a consciência do 

risco que corre; não há infração à garantia constitucional do due process porque as regras do jogo são claras e isso é 

fator de segurança das partes, capaz de evitar surpresas" (DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova Era do Processo 

Civil. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 177/181). 3. "Diante da expressa possibilidade de o julgamento da causa 

ser feito pelo tribunal que acolher a apelação contra sentença terminativa, é ônus de ambas as partes prequestionar em 

razões ou contra-razões recursais todos os pontos que depois pretendam levar ao Supremo Tribunal Federal ou ao 

Superior Tribunal de Justiça. Eles o farão, do mesmo modo como fariam se a apelação houvesse sido interposta contra 

uma sentença de mérito. Assim é o sistema posto e não se vislumbra o menor risco de mácula à garantia constitucional 

do due process of law, porque a lei é do conhecimento geral e a ninguém aproveita a alegação de desconhecê-la, ou de 

não ter previsto a ocorrência de fatos que ela autoriza (LICC, art. 3º)" (DINAMARCO. idem). 4. O julgamento do 

mérito da causa pelo Tribunal de segundo grau nos termos do artigo 515, § 3º, da Lei de Ritos, não se limita às 
questões exclusivamente de direito, mas alcança, outrossim, aquelas cuja instrução probatória esteja completa ou seja 

desnecessária, de acordo com a convicção do julgador. É o que se convencionou chamar de "causa madura", ou seja, 

pronta para julgamento, à semelhança do que ocorre com o julgamento antecipado da lide. Assim, diante da conclusão 

do Tribunal a quo de que a causa possuía condições de julgamento e que eventual pedido de produção de prova 

testemunhal era impertinente, não é possível a este Superior rever tais conclusões, sob pena de reapreciação do 

contexto fático-probatório, delineado pelas instâncias de origem, o que é vedado em sede de recurso especial. 5. 

Agravo improvido." 

(STJ, 4ª Turma, AGA 200700432619, Rel. Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ 22/10/2007, p. 297). 

 

Passo, portanto, à apreciação dos embargos opostos pelo co-requerido. 

PRELIMINAR 

Ausência de interesse processual 
O contrato assinado pelas partes de Empréstimo/Financiamento é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 

585 do CPC e, portanto, poderia ser cobrado através de ação de execução. 

Assim, haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o detentor do título 

executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo, se de antemão sabe que é controvertida a 

possibilidade de exigir juros na forma contratada. 
Ademais, o STJ tem entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a 

esta altura, extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, 

que pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a 

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens 

penhorados nem constar como executado. 

"AÇÃO MONITÓRIA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AMPLA 

DEFESA. ANULAÇÃO DO PROCESSO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E ECONOMIA 

PROCESSUAIS. 

Quem dispõe de título executivo carece, em tese, de interesse processual de propor ação monitória, conforme prescreve 

o artigo 1.102a do Código de Processo Civil. Entretanto, existindo dúvida quanto à prescrição do título executivo e 

ausente o prejuízo para o devedor em sua ampla defesa, é possível a escolha do procedimento monitório. Ademais, em 
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observância aos princípios da celeridade e economia processuais, não se justifica a anulação do processo, com a perda 

de todos os atos processuais já praticados. Recurso especial conhecido e provido." 

(REsp 504.503/RS, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/10/2003, DJ 17/11/2003 p. 

323) 

"AÇÃO MONITÓRIA. "CONTRATO PARTICULAR DE CONSOLIDAÇÃO, CONFISSÃO E RENEGOCIAÇÃO DE 

DÍVIDA" E NOTA PROMISSÓRIA ALUSIVA AO DÉBITO CONSOLIDADO. TÍTULO S EXECUTIVO S. INTERESSE 

DE AGIR. 

- "O credor que tem em mãos título executivo pode dispensar o processo de execução e escolher a ação monitória. " 

(REsp n. 435.319-PR). 

Recurso especial conhecido e provido." 

(REsp 394.695/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 04/04/2005 

p. 314) 

 

Rejeito, portanto, a matéria preliminar. 

MÉRITO 

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
Os contratos bancários são submetidos à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.078/90 e Súmula nº 297 do STJ que dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras." 

Contudo, não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva que justifique, de plano, a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. 

Comissão de Permanência 
A comissão de permanência tem por finalidade a atualização e remuneração do capital na hipótese de inadimplemento, 

encontrando previsão legal na Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil, in verbis: 

 

"I- Facultar aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, caixas econômicas, 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de arrendamento mercantil 

cobrar de seus devedores por dia de atraso no pagamento ou na liquidação de seus débitos, além de juros de mora na 

forma da legislação em vigor, "comissão de permanência", que será calculada às mesmas taxas pactuadas no contrato 

original ou à taxa de mercado do dia do pagamento."  

 

Ainda, sobre a legalidade da comissão de permanência, foi editada a Súmula nº 294 do Superior Tribunal de Justiça, 

dispondo: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média 

de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de contrato." 

Desta forma, a cobrança da comissão de permanência é legitima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha 
ocorrido o inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

No caso dos autos, a comissão de permanência está prevista na cláusula 19 do contrato, nos seguintes termos: No caso 

de impontualidade no pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da dívida, o saldo 

devedor apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência, cuja taxa será obtida pela 

composição da taxa de CDI- Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN no dia 15 (quinze) de cada 

mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês. 

Assim, a cobrança de comissão de permanência com base na composição dos custos financeiros em CDI, é licita. 

A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 

monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 

cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

Nesse sentido foi o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, através do voto do Ministro Hélio Quaglia Barbosa, 

no julgamento do Recurso Especial nº 571.462/RS: 

 

"(...) Analisada a questão sob tais fundamentos, verifica-se que a comissão de permanência possui natureza tríplice: a) 

funciona como índice de remuneração do capital mutuado (juros remuneratórios); b) atualiza o valor da moeda 

(correção monetária); e c) compensa o credor pelo inadimplemento contratual e o remunera pelos encargos 

decorrentes da mora. Desse modo, qualquer cumulação da comissão de permanência com os encargos previstos pelo 
Código Civil, sejam estes moratórios ou não, representa "bis in idem", observada a natureza jurídica dos institutos em 

questão. 

Em conclusão, a comissão de permanência não deve ser cumulada com os juros moratórios, pois o cálculo daquele 

encargo toma por base a taxa de inadimplência existente no mercado, incorporando em seus índices a prefixação das 

perdas e danos sofridos pelas instituições financeiras em razão do inadimplemento das obrigações assumidas por seus 

devedores. 

É de se reconhecer, portanto, que a comissão de permanência, uma vez aplicada, leva ao afastamento dos encargos 

moratórios previstos no Código Civil, motivo pelo qual a decisão monocrática recorrida deve ser mantida." 

 

A Súmula nº. 30 do Superior Tribunal de Justiça veda a cumulação determinando: "A comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis." E a Súmula nº. 296 também determina: "Os juros remuneratórios, não 
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cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado." 

Sobre a questão, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no agravo regimental no recurso 

especial nº 706.368/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 08/08/05: 

 

"DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO NO RECURSO ESPCIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 

É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual."  

 

Como analisado anteriormente, apesar de a cobrança de comissão de permanência possuir autorização legal, não pode 

ser cumulada com outras taxas, juros, multas ou encargos resultantes da impontualidade. 

Sendo assim, a comissão de permanência (composta pelo índice de remuneração do CDI), acrescida da "taxa de 

rentabilidade" (que possui natureza de uma taxa variável de juros remuneratórios), dos juros de mora e multa previstos 

no contrato é incabível por representar excesso na penalidade contra a inadimplência: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO 

ROTATIVO. CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A 
"TAXA DE RENTABILIDADE".  

I - Exigência da chamada "taxa de rentabilidade", presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação 

jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).  

II - Admitida pela agravante que a "taxa de rentabilidade" é um dos elementos da comissão de permanência, resta 

claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.  

III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da 

correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.  

Agravo regimental improvido, com imposição de multa."  

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 656884/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 07.02.2006, DJ 03.04.2006, p.353) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

EMPRESARIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENCARGOS NA FASE DE INADIMPLÊNCIA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA.  

1. Somente nos contratos bancários celebrados posteriormente à vigência da MP 1.963-17, de 31/03/2000 (atualmente 

reeditada sob o nº 2.170-36), será legítima a estipulação de capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano.  

2. Na fase de inadimplemento, será admitida a incidência da comissão de permanência, a qual, segundo a Súmula 294 

do STJ, não é considerada potestativa desde que "calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do Brasil, limitada à taxa do contrato", não podendo ser acumulada com taxa de rentabilidade, juros de mora, 

correção monetária ou qualquer outro tipo de encargo contratual.  

3. Apelação interposta pela parte autora conhecida em parte e improvida. Apelação interposta pela parte ré a que se 

nega provimento."  

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AC 200338010003644, Rel. Juiz Fed. Conv. Rodrigo Navarro de Oliveira, j. 27.08.2010, e-

DJF1 06.09.2010) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 

COM A TAXA DE RENTABILIDADE.  

1. A Comissão de Permanência está prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil (BACEN) e inclui 

em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora.  

2. É admissível a comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa média de mercado e apurada 

pelo Banco Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo, todavia, incabível a sua cumulação com a taxa de 

rentabilidade, que possui natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios.  

3. Agravo que se nega provimento."  

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 200861190070705, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.05.2010, DJF3 CJ1 

02.06.2010, p. 103). 
 

Frise-se que não há ilegalidade na cobrança de comissão de permanência a partir do inadimplemento, desde que a 

mesma seja exclusiva, sem a cumulação de qualquer outro encargo. 

Assim, no caso sub exame, conquanto a CEF haja utilizado a comissão de permanência como substitutivo aos encargos 

moratórios, excluindo do demonstrativo de débito os juros de mora e multa contratual (fls. 14/17), determino a exclusão 

da composição da comissão de permanência da taxa de rentabilidade de "até 10% ao mês". 

 

Juros 
No que tange à capitalização de juros, in casu, é permitida, pois o contrato foi celebrado em 19/06/2000 (fls. 08/13), ou 

seja, posteriormente à entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 reeditada sob o nº 2.170-36/2001, que 

admite a capitalização mensal, condicionada à expressa previsão contratual. 
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Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO 

EXPRESSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 

JUROS MORATÓRIOS E MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

Com a edição da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Eg. Segunda Seção deste 

Tribunal passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde 

que houvesse previsão contratual. 

(...)" 

(AgRg nº REsp 889175/RS, 4ª Turma, Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ 16/04/2007, p. 215.) 

 

Ressalte-se que, após a edição da Lei nº 4.595/64, as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33 não se aplicam aos 

contratos bancários. 

Nesse sentido é a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: 

 

"As disposições do Decreto 22.626/1993 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional." 
 

No mais, em relação à limitação dos juros em 12% ao ano, como previsto originariamente no artigo 192, parágrafo 3º, 

da Constituição Federal não foi considerada auto-aplicável pelo Excelso Pretório e, por meio da Emenda Constitucional 

nº 40/2003, foi revogada. Tal questão encontra-se cristalizada nas Súmulas nºs 596 e 648, do próprio Supremo Tribunal 

Federal, conforme se vê da transcrição a seguir: 

 

"Súmula 596. As disposições do decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional." 

"Súmula 648. A norma do § 3º do art. 192 da constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar." 

 

Destaco, ainda, que o Excelso Pretório editou a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula 

nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros 

remuneratórios. 

Verifica-se, ainda, a inaplicabilidade do disposto no artigo 406 do Código Civil, pois só há incidência deste dispositivo 

legal quando não há pactuação dos juros, o que não é o caso dos autos. 

Por derradeiro, em face da sucumbência mínima da Caixa Econômica Federal, condeno o embargante ao pagamento das 
custas processuais e dos honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 

observadas as disposições da Lei nº. 1.060/50. 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à 

apelação, para declarar a legitimidade passiva do avalista e anular parcialmente a r. sentença de primeiro grau, e DE 

OFÍCIO, com base no art. 515, §3º, do mesmo Diploma, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos monitórios, apenas 

para determinar que, após o inadimplemento, o débito seja atualizado com base apenas na comissão de permanência, 

excluída de sua composição a taxa de rentabilidade. 

No mais, fica a decisão recorrida mantida, no que se refere à co-requerida LAURINDA VASQUES DE LIMA. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000986-08.2004.4.03.6106/SP 

  
2004.61.06.000986-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : GERALDO DE SOUZA NETO 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO RODRIGUES MOITINHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS e outro 

No. ORIG. : 00009860820044036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
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Fls. 79/81. 

Tendo em vista o acordo firmado pelas partes nos Autos da Execução Fiscal n. 98.0712619-3, em trâmite perante o 

MM. Juízo Federal da 5ª Vara de São José do Rio Preto/SP, de que deu origem a estes Embargos à Execução Fiscal n. 

2004.61.06.000986-5, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de Origem, tenho por 

prejudicada esta ação pela perda do objeto e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento 
no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, pela perda do objeto. 

Intimem-se. 

Comunique-se o D. Juízo de Origem 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem.  

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000902-04.2004.4.03.6107/SP 

  
2004.61.07.000902-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : JOAO CARDOSO DA SILVA FILHO e outro 

 
: ODETE RAMOS CARDOSO DA SILVA 

ADVOGADO : EDER FABIO GARCIA DOS SANTOS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por JOAO CARDOSO DA SILVA FILHO e ODETE RAMOS CARDOSO DA SILVA 

contra a r. sentença de fls. 114/117 que julgou parcialmente procedente o pedido veiculado em ação monitória 

proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a expedição de mandado de pagamento do valor de R$ 

5.053,64, resultante do inadimplemento do Contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa firmado entre as partes, 

dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para recebimento do crédito. 

 
A i. magistrada a quo acolheu parcialmente os embargos para declarar a nulidade da cláusula décima terceira e 

determinando que o débito, na fase de inadimplemento, seja atualizado na forma da Resolução 1.129 do Banco Central 

do Brasil, exclusivamente. Fixada a sucumbência recíproca. 

 

Inconformada, apelam os embargantes às fls. 121/140, aduzindo, preliminarmente, nulidade da r. sentença de primeiro 

grau, por cerceamento de defesa, e carência de ação, em face da ausência de documentos necessários para o ajuizamento 

da ação monitória. No mérito, requereu a observância das disposições do Código de Defesa do Consumidor, 

insurgindo-se contra a cláusula que prevê a cobrança da comissão de permanência e a que estipula a incidência de juros 

acima do percentual legal, bem como sua cobrança de forma capitalizada. 

 

Com contrarrazões (fls. 144/148), subiram os autos a esta Corte. 

 

É o relatório do essencial. 

 

DECIDO. 

Inicialmente, não conheço do recurso no que tange à alegação de ilegalidade da cobrança da comissão de permanência 

na forma do instrumento (taxa de remuneração do CDI acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% ao mês), uma vez 
que a r. sentença apelada declarou nula a referida cláusula e determinou a atualização do débito nos termos da 

Resolução nº. 1.129 do BACEN. 

 

Ausência de documentos necessários ao ajuizamento da monitória 
A preliminar de inépcia da inicial deve ser afastada, pois a prova escrita fornecida pela Caixa Econômica Federal 

comprova indubitavelmente a obrigação assumida pelos devedores (conforme contrato assinado acompanhado dos 

demonstrativos de débito fls. 09/18). Assim, a documentação apresentada pela autora, fornece elementos suficientes 

para o ajuizamento da ação monitória, nos termos da Súmula nº 247 do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento 

hábil para o ajuizamento da ação monitória". 

 

Cerceamento de Defesa 
Igualmente, não merece prosperar a alegação do requerido de que houve cerceamento de defesa em decorrência da 

ausência de produção de prova pericial. 
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Isto porque, para que seja pertinente a produção de prova pericial, é necessária a existência de fatos concretos alegados 

por uma parte e contrariados por outra cuja compreensão não possa prescindir do concurso de técnico especializado. 

Fora dessas circunstâncias, a prova pericial é impertinente. 

A matéria de defesa que os apelantes querem demonstrar por perícia é meramente jurídica: capitalização de juros de 

mora e cumulação indevida da cobrança de encargos de inadimplemento. 

Nesse sentido, a jurisprudência: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO 

INDUSTRIAL. ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

CAPITALIZAÇÃO. MORA. 1. A discussão sobre encargos contratuais é matéria de direito. 2. Os juros remuneratórios 

são devidos à taxa contratada; salvo se comprovado, in concreto, que são abusivos, assim entendidos aqueles que 

discrepem significativamente da média de mercado. 3. É permitida a capitalização de juros em periodicidade inferior à 

semestral nas cédulas de crédito industrial. 4. Admite-se a capitalização mensal de juros nos contratos bancários 

celebrados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000. 5. O reconhecimento da exigibilidade dos encargos 

remuneratórios caracteriza a mora do devedor. 6. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STJ, 3ª Turma, AGA 200801195363, Rel. Des. Fed. Conv. Vasco Della Giustina, j. 23.04.2009, DJe 06.05.2009); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROVA PERICIAL. DESCABIMENTO. 1. Embora, em princípio, 

seja do magistrado a que se destina a prova o juízo a propósito da necessidade de produção da mesma, podendo 

inclusive determinar de ofício as necessárias à instrução do processo, os elementos que compõem o instrumento põem 
em evidência que a divergência entre as contas não é decorrente de fundamentos contábeis, mas dos critérios adotados 

em sua elaboração. 2. O objeto da controvérsia está nas rubricas remuneratórias sobre as quais o exeqüente fez incidir 

o percentual de recomposição, na taxa dos juros moratórios e de correção monetária de que se utilizou -taxa SELIC 

acumulada, desde o mês de janeiro de 1996-, na extensão dos cálculos até janeiro de 2001, sem limitação a junho de 

1998, quando se afirma realizado o implante do percentual devido em folha de pagamento, e reflexos na verba 

advocatícia, que o embargante entende, inclusive, insuscetível de ser reclamada no mesmo processo executório, porque 

substancia parcela autônoma, de titularidade do profissional. 3. Questões jurídicas, e não contábeis, que cabe ao 

magistrado, e não a contador ou outro profissional, resolver, à luz do título judicial exeqüendo. 4. Agravo a que se dá 

provimento." 

(TRF 1ª Região, AG 200501000536276, Rel. Des. Fed. Carlos Moreira Alves, j. 06.02.2006, DJ. 16.02.2006, p. 44); 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVA 

PERICIAL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA DE DIREITO. 1. Em se tratando de matéria 

exclusivamente de direito, ou seja, cálculos aritméticos da certidão da dívida ativa, não há que se falar em necessidade 

de produção de perícia contábil. 2. Outrossim, sendo o próprio julgador o destinatário da prova, cabe-lhe zelar pela 

rápida solução da contenda, indeferindo provas que se lhe afigurem descabidas. 3. Nos termos do artigo 130 do CPC, 

incumbe ao magistrado verificar a necessidade de serem realizadas provas, de acordo com o seu livre convencimento. 

4. Além disso, o recorrente não fundamentou de forma precisa a indispensabilidade da produção da prova pericial 
requerida, limitando-se a afirmar, genericamente, que os valores podem não ser devidos e que podem estar errados, 

tendo em vista possíveis deduções e a aplicação do princípio da não-cumulatividade. 5. Agravo de instrumento não 

provido. Agravo regimental não conhecido." 

(TRF 3ª Região, 3ª Turma, AG 200403000474890, Rel. Des. Fed. Marcio Moraes, j. 21.02.2008, DJ 05.03.2008, p. 

358); 

"Processual Civil. Embargos à Execução. Aplicação da Taxa Referencial (TR). Perícia contábil. Desnecessidade. A 

aplicabilidade da TR como índice de atualização monetária é matéria exclusivamente de direito, não se submetendo à 

prova pericial. Agravo de Instrumento provido." 

(TRF 5ª Região, AG 200405000162494, Rel. Des. Fed. Lazaro Guimarães, j. 06.09.2005, DJ 14.10.2005, p. 914). 

 

Assim, conforme se verifica dos autos, os embargantes não suscitam fatos concretos que seriam eventualmente objeto 

de prova. Em particular, a discussão acerca da capitalização de juros e da cobrança de taxas extraordinárias ao contrato 

são matérias de viés eminentemente jurídico, vale dizer, uma vez apreciada a validade ou não das cláusulas que 

pretende revisar, para se aferir o valor devido bastará mero cálculo aritmético, sem que se faça imprescindível o 

concurso de técnico especializado. 

 

Rejeito, portanto, a matéria preliminar. 
 

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
Os contratos bancários são submetidos à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.078/90 e Súmula nº 297 do STJ que dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 

financeiras." 

 

Contudo, não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva que justifique, de plano, a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. 

 

Juros 
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No que tange à capitalização de juros, in casu, é permitida, pois o contrato foi celebrado em 20/12/2001 (fls. 09/12), ou 

seja, posteriormente à entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 reeditada sob o nº 2.170-36/2001, que 

admite a capitalização mensal, condicionada à expressa previsão contratual. 

Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO 

EXPRESSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 

JUROS MORATÓRIOS E MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

Com a edição da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Eg. Segunda Seção deste 

Tribunal passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde 

que houvesse previsão contratual. 

(...)" 

(AgRg nº REsp 889175/RS, 4ª Turma, Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ 16/04/2007, p. 215.) 

 

Ressalte-se que, após a edição da Lei nº 4.595/64, as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33 não se aplicam aos 

contratos bancários. 

Nesse sentido é a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: 
 

"As disposições do Decreto 22.626/1993 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional." 

 

No mais, em relação à limitação dos juros em 12% ao ano, como previsto originariamente no artigo 192, parágrafo 3º, 

da Constituição Federal não foi considerada auto-aplicável pelo Excelso Pretório e, por meio da Emenda Constitucional 

nº 40/2003, foi revogada. Tal questão encontra-se cristalizada nas Súmulas nºs 596 e 648, do próprio Supremo Tribunal 

Federal, conforme se vê da transcrição a seguir: 

 

"Súmula 596. As disposições do decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional." 

"Súmula 648. A norma do § 3º do art. 192 da constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar." 

 

Destaco, ainda, que o Excelso Pretório editou a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula 

nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros 

remuneratórios. 
Verifica-se, ainda, a inaplicabilidade do disposto no artigo 406 do Código Civil, pois só há incidência deste dispositivo 

legal quando não há pactuação dos juros, o que não é o caso dos autos. 

 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, REJEITO A MATÉRIA 

PRELIMINAR, NÃO CONHEÇO parcialmente do recurso e, na parte conhecida, NEGO-LHE SEGUIMENTO, na 

forma acima fundamentada. 

 

P.I. 

 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009630-25.2004.4.03.6110/SP 

  
2004.61.10.009630-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : IVO ROBERTO PEREZ e outro 

APELADO : EURIDES VIEIRA DE SOUZA JUNIOR 

DECISÃO 
Vistos. 
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Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença de fl. 50, pela qual a i. 

magistrada de primeiro grau, em ação de execução, julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 

267, IV, do Código de Processo Civil. 

À fl. 83, os advogados da parte autora informaram a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a notificação 

do mandatário. 

Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 86). 

Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual (fl. 90). 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de apelação. 

Neste sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 

II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 

Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso da autora, por 

ausência superveniente de pressuposto de regularidade.  

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000666-37.2004.4.03.6112/SP 

  
2004.61.12.000666-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HENRIQUE CHAGAS e outro 

APELADO : SIMONE DO AMARAL BARBEIRO COELHO -ME 

ADVOGADO : SHEILA MARYELEN LEMES RAINHO e outro 

No. ORIG. : 00006663720044036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DESPACHO 
Fls. 184/197 - Manifeste-se a parte autora acerca da informação trazida pela CEF de que os contratos objeto da presente 

revisional foram liquidados pela seguradora, bem como acerca de seu interesse no processamento do feito. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001757-32.2004.4.03.6123/SP 

  
2004.61.23.001757-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : MAURO ALEXANDRE PINTO 

 
: SILVIO TRAVAGLI 

APELADO : OSWALDO MARCOS SESSINO PISCITELLI 

ADVOGADO : PAULO STRAUNARD PIMENTEL e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 70/72 que, em sede de ação monitória, julgou extinto o 

feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por inadequação da via eleita. 

O i. magistrado "a quo" acolheu a preliminar dos embargos monitórios de inépcia da inicial, por entender que o contrato 
firmado entre as partes seria documento indispensável à propositura da ação, redundando, sua ausência, em inadequação 

da via monitória. Condenou a CEF, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como da verba 

honorária fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Inconformada, a CEF apela às fls. 87/91, aduzindo, em síntese, que os documentos que instruíram a exordial são hábeis 

a embasar a ação monitória, uma vez que não se exige, neste rito, a existência de título com força executiva, mas tão-

somente prova escrita que demonstre a existência da dívida. Requer, por fim, a inversão dos ônus da sucumbência. 

Com contrarrazões (fls. 99/103). 

É o relatório do essencial. 

DECIDO. 

A matéria comporta julgamento nos termos do art. 557, do Código de Processo Civil, posto que já foi amplamente 

discutida nesta Corte e perante os Tribunais Superiores. 

Como é cediço, a ação monitória poderá ser proposta por aquele que, com base em prova escrita, sem eficácia de título 

executivo, pretender "o pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel" (ex 

vi art. 1.102ª, do CPC). 

No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal instruiu o feito com a planilha de evolução do débito (fls. 12/15) e os 

extratos de conta corrente às fls. 16/18, demonstrando o crédito do valor ora em cobro (R$ 3.877,25 - fl. 18). 

Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "uma das características marcantes da ação monitória é o baixo 
formalismo predominante na aceitação dos mais pitorescos meios documentais, inclusive aqueles que seriam 

naturalmente descartados em outros procedimentos. O que interessa, na monitória, é a possibilidade de formação da 

convicção do julgador a respeito de um crédito, e não a adequação formal da prova apresentada a um modelo pré-

definido, modelo este muitas vezes adotado mais pela tradição judiciária do que por exigência legal" (REsp 

1025377/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE: 04.08.2009). 

Confira-se, ainda: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 

DECISÃO AGRAVADA. AÇÃO MONITÓRIA. PROVA ESCRITA. DOCUMENTO QUE REVELE RAZOÁVEL 

EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO. 1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 

alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental. 2. Para a 

admissibilidade da ação monitória considera-se prova escrita todo e qualquer documento que sinalize o direito à 

cobrança de determinada dívida, ainda que unilateral. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STJ, 3ª Turma, AgREsp 200701463830, Rel. Des. Fed. Conv. Vasco Della Giustina, DJE 08.06.2009) - grifei. 

 

Ademais, é de se ressaltar que a ausência da cópia do contrato supostamente firmado entre as partes não afasta, de per 

si, o direito da autora ao recebimento dos valores disponibilizados aos requeridos. A cobrança, todavia, dos encargos 
moratórios e remuneratórios, fica condicionada à demonstração pela Autora de que os requeridos efetivamente 

pactuaram as taxas aplicadas. 

Desta forma, verifica-se que a r. sentença de primeiro grau foi prolatada prematuramente, em especial porque, caso 

entendesse insuficientes as provas colacionadas aos autos para demonstrar o direito alegado pela autora, caberia ao i. 

magistrado a quo determinar a juntada de outros documentos e a produção da prova que julgasse pertinente. É a 

conjugação dos princípios da instrumentalidade e da cooperação no processo. 

Consigne-se, por oportuno, que no rito monitório, justamente em razão de sua natureza intermediária entre o processo 

de conhecimento e o de execução, é perfeitamente cabível a dilação probatória. 

A propósito, colaciono os seguintes precedentes do E. STJ: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. CHEQUE PRESCRITO. EMBARGOS À AÇÃO 

MONITÓRIA. CAUSA DEBENDI. DISCUSSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. CONTROVÉRSIA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1- Embora esteja o autor da 

ação monitória dispensado de comprovar o fato que deu origem à dívida fundada em cheque prescrito, nada impede 

pretenda o réu, opostos regularmente os embargos, discuti-lo, incumbindo-se do ônus de sua demonstração. 

Precedentes do STJ. 2- Fixada pelas instâncias ordinárias a necessidade de dilação probatória, com a especificação 

das provas postuladas, tem-se por inviável, nos termos da Súmula n.° 7/STJ, o reexame dos fundamentos invocados no 

acórdão recorrido. 3- Mesmo que para viabilizar a interposição de recurso extraordinário, é incabível a análise de 
questão constitucional deduzida em recurso especial. Precedente do STJ. 4- Embargos de declaração rejeitados." 

(4ª Turma, EDAgA 200700941204, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJE 17.12.2010); 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 317/1517 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. REEXAME PROBATÓRIO. 

SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. 1. Não há de cogitar-se de julgamento sem exame do mérito, pois a Corte de origem 

ultrapassou a simples análise do documento ou do exame de sua imprestabilidade, para dar suporte ao ajuizamento da 

ação monitória. Houve aferição da inexistência de débito com dilação probatória esmiuçada nos termos requeridos 

pelas partes, sem que houvesse efetivo combate a esse fundamento do acórdão, mantendo-se a premissa adotada pelo 

acórdão recorrido. 2. "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles" (Súmula 283/STF) 3. "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial" (Súmula 07/STJ). 4. Recurso especial não conhecido." 

(2ª Turma, REsp 200400643717, Rel. Min. Castro Meira, DJ 04.08.2006, p. 300); 

"PROCESSO CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - PROVA ESCRITA - 

ILIQUIDEZ - NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS - AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO - 

CABIMENTO 1. Admite-se como prova escrita hábil a instruir a ação monitória qualquer documento que denote 

indícios da existência do débito e seja despido de eficácia executiva, bastando que permita ao Juiz concluir pela 

plausibilidade ou verossimilhança do direito alegado. 2. No que respeita à suposta iliquidez do crédito pretendido, e à 

necessidade de ampla discussão e produção de provas acerca da expressão quantitativa do crédito, a lei assegura ao 

devedor a via dos embargos, previstos no art. 1.102-c do CPC, por meio dos quais pode-se discutir os valores, a forma 

de cálculo e a própria legitimidade da dívida. 3. Uma vez opostos embargos ao mandado monitório, instaura-se a via 

ampla do contraditório, com a instrução do feito, através do procedimento ordinário, nos termos do § 2º do art. 1.102-
c do CPC. 4. Precedentes: REsp 434779/MG, REsp 687173/PB, REsp 400213/RS, REsp 220.887/MG. 5. Recurso 

conhecido e provido, a fim de que, afastada a extinção da ação monitória, o Tribunal de origem julgue a apelação 

como entender de direito." 

(4ª Tuma, REsp 200100608415, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 07.11.2005, p. 287). 

 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à 

apelação, para anular a r. sentença de primeiro grau e determinar o regular processamento do feito, na forma acima 

fundamentada. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00046 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010269-21.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.010269-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : IVONE COAN e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

APELADO : BLINDA ELETROMECANICA LTDA massa falida 

ADVOGADO : FERNANDO CELSO DE AQUINO CHAD e outro 

SINDICO : FERNANDO CELSO DE AQUINO CHAD 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

DECISÃO 

Trata-se de embargos à execução opostos por massa falida de BLINDA ELETROMECANICA LTDA em face de 

execução proposta pela União Federal, representada pela Caixa Econômica Federal, visando a cobrança de dívida ativa 

relativa à contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, onde a executada, ora embargante, sustentou na 

peça inicial ser indevida a cobrança de multa de mora, bem como dos encargos dispostos na Lei nº 9.467/97 e dos juros 

de mora posteriores à decretação da quebra. 

A embargada apresentou impugnação (fls. 15/22). 

Na sentença de fls. 31/34 o MM. Juiz da causa julgou parcialmente procedentes os embargos para excluir do valor da 

execução as quantias pertinentes à multa moratória e ao encargo previsto na Lei nº 9.964/2000, bem como para manter 

na execução fiscal os valores pertinentes aos juros moratórios, que deverão ser pagos de acordo com a possibilidade da 

massa falida. Determinou ainda que incide correção monetária, com a ressalva do artigo 1º do Decreto-lei 858/69. 

Sucumbência recíproca. Sentença submetida ao reexame necessário. 

Inconformado, apelou o embargado sustentando preliminarmente que a sentença é extra petita uma vez que a 

embargante não questionou a aplicação de correção monetária. No mérito, sustenta que: 1) a multa moratória apenas 
não seria exigível se a exequente houvesse habilitado seu crédito nos autos da falência, o que não é o caso, bem como 
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que se trata de multa legal e não convencional; 2) os juros de mora são devidos sem qualquer ressalva; 3) o encargo 

previsto na Lei nº 9.964/2000 é devido e não se confunde com a verba honorária (fls. 36/45). 

Recurso respondido (fls. 47/57). 

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal (fls. 59). 

Aberta vista dos autos ao Ministério Público Federal (fl. 61), o representante do parquet federal opinou pelo 

improvimento do recurso (fls. 63/68). 

Decido. 

A apelação pode ser julgada em decisão singular do relator com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, como 

segue. 

A apelante alega preliminarmente que a r. sentença é extra petita. 

Isso porque a embargante nada pleiteou acerca da correção monetária. 

O pedido deduzido na exordial delimita o objeto do processo bem como o âmbito da sentença, sendo vedado ao Juiz 

conceder pedido não pleiteado ou em quantidade maior ao requerido, sob pena de incorrer em julgamento extra petita 

ou ultra petita (art. 128 c/c art. 460 do Código de Processo Civil), ensejando a nulidade da sentença. 

Prescreve o art. 128 e o caput do art. 460 do Estatuto Processual de Ritos que: 

"Art. 128.O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, 

a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte." 

"Art. 460.É defeso ao juiz proferir sentença a favor do autor de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu 
em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado." 

Nesse sentido é a orientação jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA "EXTRA PETITA" E "ULTRA PETITA". ENTENDIMENTO. ANULAÇÃO 

DA SENTENÇA APENAS NO CASO DE CONDENAÇÃO " EXTRA PETITA". 

Tratando-se, como se trata, de sentença "ultra petita", descabe a sua anulação, mas apenas a sua redução pelo Tribunal 

aos limites do pedido. 

Recurso conhecido, mas desprovido." 

(RESP nº 250.255/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU 15/10/2001, p. 281) 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO ALÉM DO PEDIDO. REDUÇÃO. 

Sendo certo o pedido, quanto ao valor da indenização, reduz-se a este o consignado no acórdão recorrido, que decidiu a 

causa, segundo as provas, sem necessidade de sua anulação." 

(RESP nº 29.425/SP, Rel. Min. Dias Trindade, DJU 08/02/93, p. 1031) 

 

Considera-se ultra petita a sentença que decide além do que foi pleiteado. O provimento jurisdicional deve ater-se ao 

objeto da ação, constituído pelos fundamentos jurídicos e pela pretensão do requerente, conforme o princípio do 

dispositivo. 

Com tais razões observo que ao apreciar a questão referente à correção monetária do débito, o d. juiz decidiu além dos 
limites do pedido da autora, infringindo o art. 460 do Código de Processo Civil pelo fato de que a parte nada pleiteou 

acerca da correção monetária do débito, exigindo-se a redução por este Tribunal do excesso da condenação. 

Assim rejeito a preliminar de julgamento extra petita e, reduzo, de ofício, a sentença aos termos do pedido para afastar a 

ressalva feita na sentença quanto ao artigo 1º do Decreto-lei 858/69 no tocante à correção monetária. 

Em relação à exigibilidade ou não da multa moratória decorrente do inadimplemento das obrigações tributárias em 

face da massa falida, observo que sobre o tema pacificou-se a jurisprudência no sentido da inexigibilidade da massa 

falida das multas fiscais (Súmula 192/STF), ainda que de natureza moratória por se equipararem a uma penalidade 

(Súmula 565/STF). 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça também possui orientação uniforme no sentido de afastar a incidência da multa 

moratória nos casos de execução fiscal cujos créditos devam ser honrados pela massa falida, conforme se verifica das 

ementas que transcrevo a seguir: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - FGTS - EXECUÇÃO FISCAL - MULTA 

PREVISTA NO ART. 22 DA LEI 8.036/90 - MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE. 

1. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento no sentido de que é descabida a cobrança de multa moratória 

da massa falida em execução fiscal, haja vista o seu caráter administrativo. 

2. A multa prevista no art. 22 da Lei 8.036/90 tem natureza legal e possui caráter de pena administrativa. Assim, impõe-

se o seu afastamento do crédito habilitado na falência, tendo em vista a hipótese de exclusão prevista no art. 23, 
parágrafo único, III, do Decreto-Lei 7.661/45, e por força do mesmo princípio contido nas Súmulas 192 e 565 do STF. 

3. Recurso especial da empresa provido. Prejudicado o da Fazenda Nacional. 

(REsp 825.634/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 25/06/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA PREVISTA NO ART. 22 DA 

LEI 8.036/90. MASSA FALIDA. INEXIGIBILIDADE. 

(...) 

6. Conclui-se, portanto, que a multa do art. 22 da Lei 8.036/90 tem natureza legal e possui caráter de pena 

administrativa. Assim, por força do mesmo princípio contido nas Súmulas 192 e 565 do STF, impõe-se o seu 

afastamento do crédito habilitado na falência, tendo em vista a hipótese de exclusão prevista no art. 23, parágrafo único, 

III, do Decreto-Lei 7.661/45. 

7. Recurso especial desprovido. 
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(REsp 882.545/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 28/10/2008) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. MASSA FALIDA. MULTA 

FISCAL MORATÓRIA. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 192 E 565 DO STF. PRECEDENTES. 

1. A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não incidindo no crédito habilitado em falência. Precedentes 

do STJ. 

2. Recurso especial não-provido. 

(REsp 571.327/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 

13/03/2006 p. 256) 

 

No que se refere à possibilidade de cobrança dos juros moratórios contra a massa falida, é devida a cobrança deles 

quando anteriores à quebra e, quando posteriores, a sua exigibilidade fica condicionada à suficiência dos créditos 

arrecadados, nos exatos termos da r. sentença. 

Essa é a atual posição legislativa, como consta do artigo 124 da Lei nº 11.101 de 9/2/2005, a ser levada em conta na 

forma do artigo 462 do Código de Processo Civil. 

A nova lei prestigiou é a posição que era majoritária no Superior Tribunal de Justiça (grifei): 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - MASSA FALIDA - JUROS DE MORA - ENCARGO DA LEI 

8.844/94 - MULTA MORATÓRIA. 

1. (...) 
2. Em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, impõe-se a diferenciação entre as seguintes situações: (a) 

antes da decretação da falência, são devidos os juros de mora, independentemente da existência de ativo suficiente para 

pagamento do principal, (b) após a decretação da falência, a incidência dos juros fica condicionada à suficiência do 

ativo para pagamento do principal. 

3. Recurso especial a que se nega provimento. 

(REsp 852.926/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJ 

21/06/2007, p. 289) 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - MASSA FALIDA - JUROS DE MORA - ENCARGO DA LEI 

8.844/94 - MULTA MORATÓRIA. 

1. São devidos juros de mora anteriormente à decretação da quebra, independentemente das forças do ativo, não 

incidindo após a falência, exceto se houver no ativo saldo bastante para pagar o principal, sem prejuízo dos demais 

credores da massa falida. 

2. Segundo a jurisprudência da Segunda Turma desta Corte, o encargo do Decreto-lei 1.025/69 pode ser cobrado da 

massa falida. Idêntico tratamento deve ser dado àquele regulado na Lei 8.844/94, que prevê, na cobrança do FGTS, um 

encargo de 10% (dez por cento) para fazer face aos custos, que será revertido em favor do Fundo. 

3. O art. 23, parágrafo único, III, do Decreto-lei 7.661/45, que estabelece a não-incidência da multa no processo 

falimentar, não se estende às execuções fiscais. Precedentes do STF e desta Corte. 
4. Recurso especial da VIDRAÇARIA COMETA DO PARANÁ LTDA. - MASSA FALIDA improvido e provido 

parcialmente o recurso especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

(REsp 491.089/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2004, DJ 11/10/2004, 

p. 271) 

 

No tocante ao encargo previsto na Lei nº 9.964/2000 (que deu nova redação ao §4º do artigo 2º da Lei nº 8.844/94), a 

r. sentença também decidiu com acerto quando excluiu da execução o seu valor, pois é o entendimento pacífico do 

Superior Tribunal de Justiça (grifei): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. MASSA FALIDA. FGTS. ENCARGO DE 10% PREVISTO NA LEI N. 8.844/94. EXIGIBILIDADE. 

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que na cobrança do FGTS deve ser dado idêntico tratamento ao 

conferido à Fazenda Nacional quanto à exigibilidade da massa falida do encargo legal previsto no Decreto-lei n. 

1.025/69. Assim, reputa-se legítima a exigência do encargo de 10% (dez por cento) previsto na Lei n. 8.844/94. 

Precedentes: REsp 491.089/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 11.10.2004; REsp 852.926/RS, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 21.6.2007. 

2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no REsp 728.130/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/04/2009, DJe 13/05/2009) 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - MASSA FALIDA - JUROS DE MORA - ENCARGO DA LEI 

8.844/94 - MULTA MORATÓRIA. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o encargo previsto no art. 2º, § 4º, da Lei 8.844/94, pode ser cobrado da massa 

falida. 

Precedente: RESP 491.089/PR, 2ª Turma, DJ 11.10.2004, Min. ELIANA CALMON. 

2. (...) 

3. Recurso especial a que se nega provimento. 

(REsp 852.926/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJ 

21/06/2007, p. 289) 
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Por fim, mantenho a r. sentença recorrida na parte que fixou a sucumbência recíproca. 

Pelo exposto, rejeito a preliminar de julgamento extra petita alegada pela União Federal em sua apelação, reduzo, 

de ofício, a sentença aos termos do pedido e, no mérito, nego seguimento ao apelo da União Federal e à remessa 
oficial, o que faço com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se baixa e remeta-se os autos ao r. juízo de origem. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005581-34.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.005581-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS IEMA e outro 

 
: ZELI IGNACIO DA SILVA IEMA 

ADVOGADO : CELSO PAULINO ALENCAR JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

AGRAVADO : decisão de fls.214/215 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 214/215 que, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nega seguimento ao recurso da parte autora. 

Sustenta a parte autora, ora embargante, que a decisão é omissa e ao deixar de apreciar o recurso e contraditória em 

relação aos fatos que determinaram a propositura da demanda. O embargante aponta ainda a omissão da decisão que 

não menciona a interposição de recurso nos processos apensos. 

Relatados, decido. 
Equivoca-se o embargante, pois a decisão não padece de vício algum, já que o recurso interposto sequer foi conhecido. 

A apelação, conforme explicitado na decisão, não preencheu os requisitos do artigo 514, inciso II do Código de 

Processo Civil. 

Tampouco há omissão no que tange aos recursos interpostos nos processos em apenso, dado que se tratam de processos 

distintos e a cada um corresponde o respectivo relatório. 

Assim, observo que a decisão não padece de vício algum, sendo indisfarçável o caráter infringente do recurso, visando 

substituir o aresto embargado por esta decisão. 

Posto isto, nego provimento aos embargos de declaração. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008104-19.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.008104-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : HOSANA GONCALVES DOS SANTOS e outro 

 
: JOSUELITA GONCALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA 

DESPACHO 

Vistos. 
Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre os pedidos e os documentos de fls. 255/256 e 259/261. 

Prazo: 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 
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Após, conclusos. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013330-05.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.013330-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : DAMARIS MARTINS DE GODOY OLIVEIRA e outro 

 
: EDINALDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação, com pedido de tutela antecipada, proposta em face da Caixa Econômica Federal por mutuário do 

Sistema Financeiro da Habitação visando a anulação da execução extrajudicial de imóvel objeto de contrato de mútuo, 

nos moldes do Decreto-lei nº 70/66, com fundamento na inconstitucionalidade do referido diploma legal. A ação foi 

proposta em 24/06/2005 (fls. 02). Requereu a parta autora, ainda, os benefícios da justiça gratuita. 

 

A sentença de fls. 175/183 julgou improcedente o pedido da parte autora, condenando os autores em honorários 

advocatícios fixados em 20% sobre o valor atribuído à causa, e custas processuais, incidindo o benefício da justiça 

gratuita anteriormente deferida. 

 

Apelou a parte autora, sustentando a inidoneidade e irregularidades na execução extrajudicial por violação aos 

postulados constitucionais, requerendo a reforma da r. sentença (fls. 186/205). 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 
 

DECIDO. 
 

É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento adotado pela 

Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do 

devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja reprimida pelos meios 

processuais próprios. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 
 

Veja-se ainda a decisão monocrática: 

 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: " execução extrajudicial . Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-

Lei n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 

240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se 
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chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela 

recebido.Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, 

da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, 

Moreira Alves, DJ 26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão 

recorrido está conforme os precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

(RE nº 231.931/SC) 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos da 2ª Turma desta e. Corte, de que foi relatora a 

Desembargadora Federal Cecília Mello (grifei): 

 

AGRAVO LEGAL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DA DÍVIDA. 

DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE ASSEGURADAS. AGRAVO 
IMPROVIDO. I - O procedimento de execução extrajudicial lastreado no Decreto-lei nº 70/66 teve a sua 

constitucionalidade reafirmada recentemente pelas 1ª e 2ª Turmas do Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . 1. Não ofende a Constituição o 
procedimento previsto no Decreto-lei 70/66. Precedentes. 2. Ausência de argumento capaz de infirmar o entendimento 

adotado pela decisão agravada. 3. Agravo regimental improvido." (STF - AI 663578 AgR/SP - Relatora Ministra Ellen 

Gracie - 2ª Turma - j. 04/08/2009 - v.u. - DJe 28/08/2009); "EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECRETO-LEI 70/66. ALEDAGA OFENSA AO ART. 5º, 

XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação desta Corte é no 

sentido de que os procedimentos previstos no Decreto-lei 70/66 não ofendem o art. 5º, XXXV, LIV e LV, Constituição, 

sendo com eles compatíveis. II - Agravo regimental improvido." (STF - AI 600257 AgR/SP - Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski - 1ª Turma - j. 27/11/2007 - v.u. - DJe 19/12/2007). II - No campo da legalidade, o Código de Defesa do 

Consumidor em nenhum momento dispôs a respeito da impossibilidade de utilização do procedimento de execução 

extrajudicial lastreado no Decreto-lei nº 70/66 para a cobrança de dívidas contratuais. Nesse sentido é o entendimento 

desta Egrégia Corte. Confiram-se: "AGRAVO LEGAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - PEDIDO DE 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICAL - ALEGAÇÕES GENÉRICAS - 

INCOMPATIBILIDADE COM O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - RECURSO IMPROVIDO. (...) II - O 

Código de Defesa do Consumidor não revogou ou proibiu a execução extrajudicial , o que afasta a alegação de 

incompatibilidade com o Decreto-Lei nº 70/66. III - Agravo legal improvido" (TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 

2007.61.00.028757-6 - Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães - 2ª Turma - j. 10/03/09 - v.u. - DJF3 CJ2 

26/03/09, pág. 1.435); "DIREITO CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. SACRE. DECRETO-LEI Nº 70/66. (...) 4. Não há incompatibilidade entre o Decreto-lei nº 70/66 e o 

Código de Defesa do Consumidor, visto que o referido Código não veda a execução extrajudicial . 5. Apelação 

improvida." (TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2007.61.00.008488-4 - Relator Juiz Federal Convocado Paulo Sarno - 

1ª Turma - j. 10/10/08 - v.u. - DJF3 CJ2 27/04/09, pág. 152). III - Não verificada a incompatibilidade do procedimento 

de execução extrajudicial (Decreto-lei nº 70/66) com a Constituição Federal, tampouco com o Código de Defesa do 

Consumidor, é de ser assegurado o direito da credora hipotecária de deflagrá-lo em caso de inadimplemento de 

mutuário do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. IV - Agravo improvido. (AC 200261040065398, JUIZA 

CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 26/08/2010) 
 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. APELAÇÃO PROVIDA. 
I - Diante do inadimplemento da mutuária, a Caixa Econômica Federal - CEF deu início ao procedimento de execução 

extrajudicial do imóvel objeto do contrato de mútuo, o que é plenamente justificável, uma, porque o Supremo Tribunal 

Federal já decidiu pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 (RE nº 287453/RS, Relator Ministro Moreira Alves, 

j. 18/09/2001, v.u., DJ 26/10/2001, pág. 63; RE nº 223075/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, v.u., DJ 

06/11/98, pág. 22) e, duas, porque há cláusula contratual expressa que lhe assegura a adoção de tal medida. 

II - No que se refere especificamente ao procedimento de execução extrajudicial do imóvel, constata-se que o agente 
fiduciário encarregado da execução da dívida enviou à mutuária, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, 

carta de notificação para purgação da mora, a qual foi devidamente recebida por ela pessoalmente, e mais, publicou 

editais na imprensa escrita dando conta da realização de 1º e 2º leilões, nos termos do que dispõem os artigos 31, § 1º, 

e 32, caput, ambos do Decreto-lei nº 70/66. Cabe o registro expresso de que o artigo 32, caput, do Decreto-lei nº 70/66 

não estabelece a necessidade de intimação pessoal do devedor a respeito da realização de leilões do imóvel objeto de 

contrato de mútuo habitacional. 

III - Por conseguinte, não há de se falar na ocorrência de irregularidades no curso do procedimento de execução 

extrajudicial aptas a torná-lo nulo, vez que o agente fiduciário encarregado da cobrança da dívida cumpriu todas as 

formalidades previstas no Decreto-lei nº 70/66. 

IV - Apelação provida." 

(AC 1316418/SP, proc. nº 200561000017114, DJ 07/01/2009) 
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Quanto à alegada irregularidade da notificação dos mutuários não há, nos autos, qualquer elemento que permita concluir 

pela apontada nulidade, valendo observar que o contrato de financiamento prevê o vencimento antecipado da dívida, 

independentemente de qualquer notificação ao mutuário, não se podendo, portanto, falar em título destituído dos 

requisitos indispensáveis para execução.  

 

Não assiste razão aos apelantes, quando pretendem nulificar a execução extrajudicial sob o argumento de que não 

houve a notificação pessoal para a realização do leilão. A execução extrajudicial é regida pelo DL nº 70/66, que prevê 

deva o agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pessoalmente o 

devedor da sua realização, como se vê de seu artigo 32. 

 

Na esteira do que aqui se decide, pode ser colacionado acórdão da 2ª Turma desta e. Corte, de que foi relatora a 

Desembargadora Federal Cecília Mello (grifei): 

 

DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. APELAÇÃO PROVIDA. 
I - Diante do inadimplemento da mutuária, a Caixa Econômica Federal - CEF deu início ao procedimento de execução 

extrajudicial do imóvel objeto do con tr ato de mútuo, o que é plenamente justificável, uma, porque o Supremo 

Tribunal Federal já decidiu pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 (RE nº 287453/RS, Relator Minis tr o 
Moreira Alves, j. 18/09/2001, v.u., DJ 26/10/2001, pág. 63; RE nº 223075/DF, Relator Minis tr o Ilmar Galvão, j. 

23/06/1998, v.u., DJ 06/11/98, pág. 22) e, duas, porque há cláusula con tr atual expressa que lhe assegura a adoção de 

tal medida. 

II - No que se refere especificamente ao procedimento de execução ex trajudicial do imóvel, constata-se que o agente 

fiduciário encarregado da execução da dívida enviou à mutuária, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, 

carta de notificação para purgação da mora, a qual foi devidamente recebida por ela pessoalmente, e mais, publicou 

editais na imprensa escrita dando conta da realização de 1º e 2º leilões, nos termos do que dispõem os artigos 31, § 1º, 

e 32, caput, ambos do Decreto-lei nº 70/66. Cabe o regis tr o expresso de que o artigo 32, caput, do Decreto-lei nº 

70/66 não estabelece a necessidade de intimação pessoal do devedor a respeito da realização de leilões do imóvel 

objeto de con tr ato de mútuo habitacional. 

III - Por conseguinte, não há de se falar na ocorrência de irregularidades no curso do procedimento de execução 

extrajudicial aptas a torná-lo nulo, vez que o agente fiduciário encarregado da cobrança da dívida cumpriu todas as 

formalidades previstas no Decreto-lei nº 70/66. 

IV - Apelação provida. 

(AC 1316418/SP, proc. nº 200561000017114, DJ 07/01/2009) 

 

Com efeito, como a matéria posta a deslinde já se encontra assentada em julgados oriundos de nossos Tribunais 
Superiores, entendo ser aplicável a norma contida no art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

Desta forma, nego seguimento à apelação, o que faço com fulcro no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018404-40.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.018404-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : FLAVIO ROGERIO PIRES 

ADVOGADO : MARCELO BAJONA COSTA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por FLAVIO ROGERIO PIRES contra a r. sentença de fls. 51/52, que julgou 

procedente o pedido veiculado em ação ordinária de cobrança proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

objetivando o recebimento do valor de R$2.813,24, decorrente de limite em conta disponibilizado pela autora. 

Conquanto regularmente citado, o requerido não ofereceu contestação, consoante certidão de fl. 36. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 324/1517 

Sobreveio a sentença de fls. 51/52, pela qual a i. magistrada a quo decretou a revelia do demandado e julgou procedente 

o pedido, condenando a parte ré ao pagamento do valor de R$ 2.813,24 acrescido de correção monetária e juros, nos 

moldes da Resolução CJF nº. 561/07, das custas processuais e da verba honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre 

o valor atualizado da causa. 

A r. sentença teve seu trânsito em julgado certificado à fl. 54/v. e a CEF foi intimada para requerer o que entendesse de 

direito (fl. 55). 

À fl. 56 sobreveio decisão que reconsiderou o despacho de fl. 55 e tornou nula a certidão de trânsito em julgado, 

determinando a intimação do réu da sentença. 

Intimado em 06/08/2009 (mandado juntado em 26/08/2009), o réu apresentou recurso de apelação, protocolado na data 

de 10/09/2009. 

Em suas razões de recurso às fls. 64/72, o apelante sustenta que o débito em cobro foi quitado imediatamente após sua 

citação e junta documentos. Pugna pela condenação da CEF por litigância de má-fé e à repetição do indébito. 

Em suas contrarrazões, a autora aduz que o recurso é intempestivo, ao fundamento de que nada autoriza ao magistrado 

anular a certidão de trânsito em julgado para intimação do réu revel (fls. 85/88). 

É o relatório. 

DECIDO. 

Inicialmente, não merece ser acolhida a preliminar de intempestividade do recurso, uma vez que o mesmo foi 

protocolado dentro do prazo legal. 
Com efeito, o que pretende a autora é desconstituir, por via transversa, a decisão que determinou a anulação da certidão 

do trânsito em julgado, contra a qual não se insurgiu tempestivamente, razão pela qual restou preclusa a matéria. 

Isto porque, a parte que se julga sujeita a gravame em face de uma decisão judicial tem um dentre dois caminhos: (a) ou 

aceita a decisão (b) ou recorre, sob pena de tornar-se a matéria preclusa, fato que impossibilita reabrir-se a discussão 

sobre o assunto. 

Aliás, nos dizeres de Arruda Alvim, "a idéia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar determinados 

atos em seu próprio benefício: conseqüentemente, se ficar inerte, possivelmente esse comportamento acarretará 

conseqüência danosa para ela. A figura do ônus, aliada à da preclusão, faz com que a parte saia da inércia e atue 

utilmente no processo" (Manual de Direito Processual Civil, 7ª ed., editora RT, v.1, p. 503/504). 

Sobre esse tema, os seguintes precedentes: 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO À 

CORTE A QUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO. ASTREINTE. 

VALOR FIXADO NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. I - Não há violação do artigo 535, 

II, do Código de Processo Civil, em razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões relevantes ao 

deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador a 

quo. Para a completa prestação jurisdicional, como é cediço, não é necessário que se esgotem todas as teses 
levantadas pelas partes. II - Trata-se de processo de execução fundado em título judicial que impõe obrigação de fazer 

consistente na retificação de dados sobre a exeqüente/embargada. Na inicial do processo de conhecimento, a autora 

pediu o cumprimento da decisão em trinta dias, sob pena de multa diária. O pleito foi deferido integralmente, de modo 

que a modificação deste prazo, na via dos embargos à execução, implica violação à coisa julgada. III - O valor da 

multa, por seu turno, não foi definido no processo de conhecimento. O juízo da execução é que delimitou a importância 

da astreinte, decisão esta de natureza interlocutória. Destarte, a ausência de agravo de instrumento tornou preclusa a 

matéria. IV - Recurso especial improvido." 

(STJ, 1ª Turma, RESP 939399, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJE DATA:10/11/2008); 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE JUIZ SINGULAR DETERMINANDO A PENHORA 

DOS BENS DOS RECORRIDOS. APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INTERRUPÇÃO E/OU 

SUSPENSÃO DE PRAZO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO VERIFICADA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO POSTERIORMENTE INTERPOSTO. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. 

I - É cediço em nosso sistema recursal pátrio que o simples pedido de reconsideração não se constitui em recurso 

propriamente dito nem tem o condão de suspender ou interromper os prazos recursais. 

II - Diante de decisão do Juiz Singular determinando a penhora dos bens dos recorridos, valeram-se estes de mero 

pedido de reconsideração, o qual fora indeferido pelo Magistrado, ratificando-se a determinação anterior. 

III - Nesse panorama, inafastável a conclusão de que a questão enfrentada naquela decisão restou preclusa, ante a 
ausência de interposição de recurso no prazo legal e, de outra parte, intempestivo o agravo de instrumento 

posteriormente interposto. 

IV - Precedentes: AgRg no AG nº 444.370/RJ, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 10/03/2003; AgRg no 

REsp nº 436.814/SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 18/11/2002; e AgRg no AgRg no Ag nº 225.614/MG, Rel. Min. 

ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 30/08/1999. 

V - Recurso especial PROVIDO." 

(STJ, 1ª Turma, RESP nº 704.060/RJ, Relator Ministro FRANCISCO GALVÃO, DJ 06/03/2006). 

 

No mérito, depreende-se do documento de fl. 74 que o requerido efetuou, em 17/10/2005, o pagamento de "valor 

referente à liquidação do débito da conta 4070.001.000541-0 em nome de FLAVIO ROGERIO PIRES portador do CPF 

nº. 073.603.358-09". 
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O referido "Documento de Lançamento de Evento - DLE - Pagamento / Recebimento", bem como as alegações do 

recorrente de que o débito foi devidamente quitado não foram objeto de impugnação da CEF em suas contrarrazões de 

recurso. 

Assim, de rigor o reconhecimento de que o débito em cobro na presente ação foi efetivamente quitado, o que importa 

em reconhecimento da procedência do pedido pelo demandado (art. 269, II, do CPC). 

Por outro lado, não procedem os pedidos de condenação da apelada nas penas por litigância de má-fé ou na repetição do 

suposto indébito. 

Quanto ao primeiro pleito, a alegação de que a CEF não teria comunicado o pagamento do débito (ressalte-se, ocorrido 

após a citação do requerido) não configura qualquer das hipóteses descritas pelo artigo 17 do Código de Processo Civil. 

Neste sentido: 

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. INOCORRÊNCIA. LIMITES PERCENTUAIS À COMPENSAÇÃO. INAPLICABILIDADE. RESSALVA DO PONTO 

DE VISTA DO RELATOR. JUROS. 1. A condenação por litigância de má-fé pressupõe a ocorrência de alguma das 

hipóteses previstas em lei (art. 17 do CPC) e configuradoras do dano processual. Não há de ser aplicada a multa 

processual se ausente a comprovação nos autos do inequívoco abuso e da conduta maliciosa da parte em prejuízo do 

normal trâmite do processo.  

(...) 

5. Recurso especial do demandado a que se nega provimento. 
(STJ, 1ª Turma, REsp 200500367869, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06/06/2005, p. 230). 

 

Já a pretensão de repetição de indébito decorrente de cobrança abusiva não deve ser deferida, posto que, no momento do 

ajuizamento da ação, o débito efetivamente estava em aberto, não havendo qualquer abusividade/irregularidade em sua 

cobrança. 

Por derradeiro, mantenho a condenação do requerido ao pagamento da verba honorária fixada em primeiro grau, uma 

vez que não há nos autos comprovação de que o valor pago incluiria das despesas processuais e honorários 

advocatícios. 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput e §1º-A, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, para extinguir o 

feito nos termos do art. 269, II, do CPC, em decorrência da satisfação da obrigação pelo devedor, mantendo, todavia, 

sua condenação ao pagamento da verba honorária fixada em primeiro grau, na forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027848-97.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.027848-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : MILTON FERREIRA DE SOUZA e outro 

 
: VALERIA CRISTINA LATORRE GARCIA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00278489720054036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fl. 361: Manifeste-se a CEF, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

I. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0901978-25.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.901978-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 
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EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS IEMA e outro 

 
: ZELI IGNACIO DA SILVA IEMA 

ADVOGADO : CELSO PAULINO ALENCAR JUNIOR 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE 

EMBARGADO : decisão de fls.156/156v. 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 156/156v. que julga extinto o processo sem exame do mérito, nos 

termos do artigo 267, IV c.c. 808 III do Código de Processo Civil, restando prejudicado o recurso interposto. 

Sustenta a parte autora, ora embargante, que a decisão é omissa e contraditória ao não apreciar o recurso de apelação. 

Relatados, decido. 
A decisão monocrática que extinguiu o processo sem exame do mérito não incorreu em omissão ou contradição, 

porquanto foi fundamentada no julgamento da ação principal da qual é dependente. Resolvida a ação principal, perde o 

objeto a cautelar. 

Assim, observo que a decisão não padece de vício algum, sendo indisfarçável o caráter infringente do recurso, visando 

substituir o aresto embargado por esta decisão. 

Posto isto, nego provimento aos embargos de declaração. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 
 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009869-10.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.009869-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES e outro 

APELADO : LUIZ ANTONIO GRANZOTTO e outro 

 
: MARIA EULALIA SIMOES GRANZOTTO 

ADVOGADO : VINICIUS MANSANE VERNIER 

 
: CRISTINA ANDRÉA PINTO 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação em face de sentença que julgou procedente o pedido de reconhecimento da cessão de 

direitos entre o mutuário original e a parte autora, a quitação do saldo devedor de contrato de mútuo vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, pela cobertura do FCVS, nos termos do §3º do artigo 2º da Lei nº 10.150/00. A 

parte ré foi condenada nas custas processuais e pagamento dos honorários sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor 

atualizado da causa. 

Recorre a CEF, sustentando, preliminarmente, ilegitimidade da parte autora pelo não reconhecimento da cessão de 
direitos sobre o contrato, ante a ausência da ciência do agente financeiro, e a intimação necessária da União. No mérito, 

aduz sobre a ilegalidade da cessão de direitos, a vedação de cobertura do saldo devedor pelo FCVS, ante a 

multiplicidade de financiamentos em nome da parte autora, ambos com previsão de cobertura do FCVS. 

Com contrarrazões vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório, decido. 
 

O contrato original foi firmado em 28/06/81 com aplicação do Sistema da Tabela Price e contribuição ao FCVS (fls. 

23/06) e em 24/10/1989 foi cedido com sub-rogação de direitos para a parte autora, com autenticidade firmada pelo 

cartorário de notas (fls. 26/26v.). 

Não merece acolhida, a preliminar de legitimidade da União Federal, na medida em que o Decreto nº 2.291, de 21 de 

novembro de 1986 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, por incorporação à CEF (STJ, REsp 225583/BA; Recurso 

Especial 1999/0069852-5; j. 20/06/02; Rel. Ministro Franciulli Netto; 2ª Turma; DJ 22/04/03; TRF 3ª Região, AC Nº 

90.03.028132-7, 1ª Turma, Rel. Sinval Antunes, j. 08/11/94, DJ 28/03/95) 

Assim, consolidado está o entendimento de a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no pólo 

passivo das ações que versam sobre os contratos firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, com 

previsão de cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação e Variações Salariais - FCVS. 
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No que concerne à intervenção da União, nos termos da Instrução Normativa 3/06 restou disciplinada a sua participação 

como assistente simples, cujo requerimento não ocorreu até o presente momento. 

 

CESSÃO DE DIREITOS COM SUB-ROGAÇÃO 
 

Tratando-se dos chamados "contratos de gaveta", é admitida a cessão de direitos relativos ao financiamento, realizados 

sem a anuência do agente financeiro, pelo mutuário original para terceiro, por meio de instrumento firmado até a data 

limite de 25/10/96. Essa possibilidade surgiu com a edição da Lei nº 10.150/00 (art. 20), que permitiu a regularização e 

uniformização desses contratos. 

Nessa esteira de pensamento, observando os estritos termos do inciso II do §2º do artigo 22 da referida lei, reconhece-se 

a legitimidade do "gaveteiro", o cessionário dos direitos do financiamento. 

Deve ser observado, todavia, que o documento seja formalizado em cartório, cuja data aposta pelo serventuário não 

ultrapasse a data limite de 25/10/96 (inteligência do parágrafo único do artigo 20 da Lei n.º 10.150/00). 

Com isso, dirimida a questão sobre a legalidade dos "contratos de gaveta" firmados até 25/10/96, sem a anuência do 

agente bancário ou instituição financeira. De outro lado, passada a data limite exige-se a anuência do agente bancário 

para que a cessão surta efeitos jurídicos, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.004/90 (STJ, REsp n. 980.215-RJ, Rel. Min. 

Humberto Martins, j. 20.05.08; STJ, REsp n. 653.155-PR, Rel. Min. José Delgado, j. 17.02.05; STJ, REsp n. 515.654-

PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 05.12.06). 
Assim, verificado que o instrumento particular de "sinal e princípio de pagamento", ocorreu antes da data limite, deve 

ser reconhecida a legitimidade da parte autora sobre os direitos do contrato de mútuo, bem como para propor ações em 

juízo. 

 

QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO 

 

A controvérsia cinge-se em saber se o contrato de mútuo goza do direito à quitação de saldo residual, mediante a 

utilização do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, após o pagamento integral das prestações do 

financiamento, na hipótese de ocorrência de duplo financiamento imobiliário para o mesmo mutuário, ambos cobertos 

pelo FCVS. 

A questão do duplo financiamento, no caso, não é impedimento para que se efetive a quitação do contrato e a liberação 

da hipoteca. 

A Caixa Econômica Federal afirma a impossibilidade de quitação do contrato, tendo em vista que o mutuário já possuía 

outro imóvel na data da contratação. 

Sucede que, apesar da ocorrência do duplo financiamento, a instituição mutuante, concedeu o empréstimo e continuou a 

receber as parcelas mensais, incluindo o pagamento do valor relativo ao FCVS. 

Ora, no contrato há cláusula de vencimento antecipado da dívida caso seja descumprida cláusula, condição ou obrigação 
do contrato ou da legislação do Sistema Financeiro da Habitação. Entretanto, não é o caso dos autos, o de vencimento 

antecipado da dívida. Em verdade, o agente financeiro recebeu todas as prestações devidas, incluídas nestas a 

contribuição ao FCVS. Não pode, então, sem qualquer estipulação legal ou contratual, pretender a imposição de pena 

consistente na perda do direito à quitação do saldo devedor mediante a utilização do FCVS. 

Cabe relembrar que o contrato de financiamento habitacional constitui típico contrato de adesão, assim entendido 

aquele em que uma das partes, no caso o mutuário, não tem a faculdade de discutir livremente com o outro contratante 

suas cláusulas essenciais. Limita-se o mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro 

da Habitação, sem qualquer possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem 

inconvenientes. 

A matéria versada no contrato, de sua vez, em razão de sua natureza, encontra-se subordinada à legislação específica, 

que regula integralmente as regras essenciais do sistema. Desta maneira, as partes contratantes não dispõem, no que diz 

respeito à essência do contrato, de ampla liberdade de atuação, isto é, não há verdadeiramente a autonomia da vontade 

das partes, senão no tocante à contratação ou não do financiamento. Uma vez existente a vontade de contratar, a 

convenção será subordinada às rígidas normas aplicáveis à espécie. 

Em razão dessas circunstâncias especiais do contrato, somente as penalidade que derivarem de expressa autorização 

legal poderão ser impostas ao mutuário. 

É certo também que a Lei 4.380/64 proibia expressamente no § 1º do artigo 9º o duplo financiamento. Todavia, nada 
dispôs sobre a perda de cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS como penalidade imposta ao mutuário 

pelo descumprimento da vedação do duplo financiamento. Também a redação original da Lei 8.004/90 foi omissa em 

relação à imposição de penalidade. 

Essa questão foi expressamente tratada somente com o advento da lei 8.100, de 05 de dezembro de 1990, que dispôs: 

 

"Art. 3° O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) quitará somente um saldo devedor remanescente 

por mutuário ao final do contrato, inclusive os já firmados no âmbito do SFH.". 

 

Essa lei, que pretendeu regular todos os contratos firmados, inclusive anteriormente à sua própria edição, mostrava-se 

eivada de vício de inconstitucionalidade, por ferimento a direito adquirido e ato jurídico perfeito. 
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Bem por isso a redação desse dispositivo foi alterada e encontra-se atualmente com a seguinte redação, a ele conferida 

pela Lei 10.150/2000: 

 

"Art. 4º Ficam alteradas o caput e o § 3º do art. 3º da lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e acrescentado o 4º, os 

quais passam a vigorar com a seguinte redação:  

'Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FVCS quitará somente um saldo devedor remanescentes por 

mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo 

da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FVCS'." 

 

Observa-se, portanto, que somente para os contratos firmados em data posterior a 05 de dezembro de 1990 existe a 

proibição de dupla utilização do FCVS, pelo mesmo mutuário, para quitação de saldo devedor. 

O contrato aqui tratado é anterior à data fixada na lei e, por isso, a ele não pode ser imposto qualquer óbice. 

Nessa linha, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: "Somente com o advento da Lei nº 8.100/90 é que se impôs o 

limite de cobertura de apenas um imóvel. As restrições impostas pela Lei 8.100/90 (alterada pela Lei 10.150/2001) 

resguardaram os contratos realizados anteriormente a 5 de dezembro 1990. In casu, o contrato de financiamento 

imobiliário foi firmado em 1989. Inequívoco que, ao momento da contratação, as Leis 8.004/90 e 8.100/90 ainda não 

haviam entrado em vigor no ordenamento jurídico, não sendo juridicamente possível, nem tampouco razoável, 

pretender-se sua retroação para alcançar efeitos jurídicos pretéritos." (RESP n. 815226 - AM - rel. Ministro José 
Delgado - j. 20/03/2006). 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, rejeito a matéria preliminar e NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 06 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013347-26.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.013347-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

APELADO : RAFAEL AUN MING e outros 

 
: TEODORO MING 

 
: ANA CECILIA AUN MING 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença de fls. 212/v, do Juízo da 8ª 

Vara Federal de Campinas/SP, que julgou extinta a execução, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso 

III, do Código de Processo Civil, diante da inércia da parte autora em promover os atos necessários ao prosseguimento 

do feito. 

Em suas razões de recurso (fls. 225/231), a apelante alega, primeiramente, que estão presentes os pressupostos 

processuais e que o feito foi extinto com base no inciso III, do art. 267, do CPC, pelo que seria necessária sua intimação 

pessoal. 

Sem contrarrazões. 
É o relatório do essencial. 

DECIDO 

Não assiste razão à recorrente. 

Conquanto intimada, pela imprensa oficial (fl. 187), a parte não se manifestou quanto ao requerimento das providências 

necessárias ao regular prosseguimento do feito. 

Assim figuraria, neste caso, a aplicação do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil, que prevê, in verbis:  

 

"267. extingue-se o processo, sem resolução do mérito:  

(...)  

III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 

(trinta) dias;"  

 

Ainda, nos termos do §1º, do mesmo artigo, a parte deve ser intimada pessoalmente para suprir a falta dos referidos 

atos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, antes de declarada sua extinção. 
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Pela análise dos autos, verifica-se que a necessária intimação pessoal foi determinada e cumprida (fls. 197/198), não 

havendo, portanto, qualquer nulidade na extinção do feito. 

Ressalte-se que a apelante não logrou comprovar as alegações de que a vara de origem estivera em inspeção no período 

de 25 de maio a 01 de junho de 2009, o que teria obstado seu acesso aos autos. 

Ante o exposto, nos termos de artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação, na forma 

acima fundamentada. 

P.I 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004856-18.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.004856-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : JOSE RICARDO CURY e outro 

 
: SIMONE CRISTINA FERRAZ CURY 

ADVOGADO : MIRIAN CURY e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GERALDO GALLI e outro 

No. ORIG. : 00048561820054036109 1 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por JOSE RICARDO CURY e SIMONE CRISTINA FERRAZ CURY contra a r. 

sentença de fls. 110/112 que julgou procedente o pedido veiculado em ação monitória proposta pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, objetivando a expedição de mandado de pagamento do valor de R$ 36.475,81 resultante do 

inadimplemento do Contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa firmado entre as partes, dizendo esgotadas todas as 

vias amigáveis para recebimento do crédito. 

A i. magistrado a quo rejeitou os embargos e constituiu de pleno direito o título executivo judicial, determinando que o 

valor inicial (R$36.475,81) seja atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios a razão de 1% (um por 

cento) ao mês após a citação. Condenou os requeridos, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. 

Inconformada, apelam os requeridos às fls. 120/158, pugnando, inicialmente, pela concessão dos benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Aduzem, preliminarmente, nulidade da r. sentença, por cerceamento de defesa, em face 
da ausência de prova pericial e inépcia da inicial, ao fundamento de que o contrato juntado às fls. 09/11 não 

corresponde àquele firmado entre as partes. No mérito, requereu a observância das disposições do Código de Defesa do 

Consumidor, insurgindo-se contra a cláusula que prevê a cobrança da comissão de permanência e sua cobrança 

cumulada com outros encargos; e a incidência de juros acima do percentual legal, bem como sua cobrança de forma 

capitalizada. Requerem, ainda, sejam afastados os encargos de mora ante a "exigência de encargos ilegais e/ou 

abusivos". 

Sem contrarrazões. 

Às fls. 164/166, a autora informa que as partes se compuseram administrativamente, inclusive no que se refere às custas 

e à verba honorária, pelo que requer a extinção do feito, com fulcro no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.  

Subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

Decido. 

Aplico o disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator, por meio de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 

Superior. 

Com efeito, informa a Caixa Econômica Federal que houve composição administrativa, com a quitação do débito 
discutido nestes autos, razão pela qual não mais subsiste a utilidade e necessidade no julgamento da apelação, restando, 

pois, configurada a carência superveniente de interesse recursal. 

Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de 

apelação interposto, por prejudicado. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 
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São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001941-87.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.001941-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSELIA DONIZETI MARQUES ALVES DIAS 

APELANTE : SERGIO LUIS ARQUER 

ADVOGADO : RITA GUIMARAES VIEIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DESPACHO 

Tendo em vista que a presente ação monitória foi proposta pela CEF, intime-se a instituição financeira para, no prazo de 

5 (cinco) dias, se manifestar sobre o pedido de fls. 100/101, bem como informar se houve o pagamento noticiado. 

 

I. 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005073-46.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.005073-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : OLDEMAR GERMANO DE SOUZA 

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HEROI JOAO PAULO VICENTE 

 
: FABIANE BIANCHINI FALOPPA 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por OLDEMAR GERMANO DE SOUZA contra a r. sentença de fl. 62, pela qual o i. 

magistrado a quo extinguiu o feito executivo, com resolução do mérito, em face da satisfação da obrigação pelo 

apelante, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões de recurso às fls. 101/105, o apelante sustenta que a extinção foi indevida, na medida em que a 

desistência da ação pelo autor, após a citação do requerido, condiciona-se à concordância deste, a teor do disposto no 

art. 267, §4º, do CPC. Aduz, ainda, que a CEF deve ser condenada ao pagamento das custas processuais e verba 

honorária, uma vez que ajuizou a ação monitória buscando o recebimento de valores já pagos pelo recorrente. 

Com contrarrazões às fls. 116/121, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 
DECIDO. 

Inicialmente, impertinente a alegação do recorrente de que a desistência da ação dependeria de sua expressa 

concordância, pois que formada a relação processual com sua citação. 

Isto porque, no caso dos autos, não houve desistência da ação (art. 267, §4º, do CPC) pela autora, mas o pedido de 

extinção, com resolução de mérito, em face do adimplemento da obrigação pelo requerido. 

Quanto à tese de que a Caixa Econômica Federal- CEF ajuizou demanda pretendendo o recebimento de valores já 

adimplidos pelo recorrente, mister se faz historiar brevemente os fatos. 

Em 23 de agosto de 2005, a CEF propôs ação monitória em face do requerido, com o escopo de receber os valores 

decorrentes do inadimplemento do Contrato de Crédito Rotativo firmado entre as partes, que somavam, à época, 

R$2.384,18. 

Conquanto regularmente citado em 04 de julho de 2007 (certidão de fl. 53), o requerido não apresentou embargos à 

monitória, o que restou certificado à fl. 54, razão pela qual, à fl. 55, o i. magistrado de primeiro grau constituiu de pleno 

direito o título executivo judicial e determinou a expedição de mandado de intimação para pagamento (decisão 

publicada na imprensa oficial em 28/01/2008). 

Em fevereiro de 2008, a CEF protocolou a petição juntada à fl. 58, noticiando a composição extrajudicial das partes e 

requereu a extinção do feito, sobrevindo a r. sentença de extinção de fl. 62. 

A minuta desta eventual composição não foi trazida aos autos quer pela autora, quer pelo ora apelante, o que inviabiliza 
a verificação das alegações do recorrente de que o débito havia sido quitado antes do ajuizamento da ação. 
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Ressalte-se que os documentos de fls. 82/89 igualmente não se prestam à demonstração do quanto alegado, posto que se 

referem a contratos distintos daquele em cobro. 

Prosseguindo, a cópia da mensagem eletrônica (fl. 87), porquanto produzida unilateralmente pelo recorrente, equivale à 

declaração particular. Assim, nos termos do art. 368, do Código de Processo Civil, somente permite presumir 

verdadeiro seu conteúdo em relação ao próprio recorrente, bem como que de tal declaração foi dada ciência à CEF 

(carimbo de recebimento), mas não comprova o fato alegado (de que o contrato em cobro fora devidamente liquidado 

em 12/08/2005). 

Por oportuno, colaciono os seguintes precedentes: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DIFERENÇAS 

SALARIAIS. FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, II, DO CPC. 

INCUMBÊNCIA DO RÉU. RECONHECIMENTO DO DIREITO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REQUISITOS 

LEGAIS PREENCHIDOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 10.961/1992. EXAME DE LEGISLAÇÃO 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. 1. Nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao autor demonstrar a 

veracidade dos fatos constitutivos de seu direito (inciso I) e ao réu invocar circunstância capaz de alterar ou eliminar 

as conseqüências jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II). 2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com 

apoio no conjunto fático-probatório dos autos, reconheceu que a autora preenche os requisitos legais para a 

progressão funcional. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.(...) 4. Agravo Regimental não provido." 

(STJ, 2ª Turma, AGA 201000966511, Rel. Min. Herman Benjamin, DJE 02/02/2011); 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPVA E IPTU. ENTIDADE ASSISTENCIAL. 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREVISÃO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, VI, "C"). LEI COMPLEMENTAR 

DISTRITAL Nº 343/2001. DESVIRTUAMENTO DO USO. EXCEÇÃO À REGRA. ART. 333, INCISO II, DO CPC. 

ÔNUS DA PROVA. 1. O recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, que não se mostra 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada. 2. Sendo a Inspetoria São João Bosco entidade assistencial, de 

acordo com o art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal, decorre da própria sistemática legal (Lei 

Complementar Distrital nº 343/2001) a conclusão da existência de presunção juris tantum (art. 334, IV, do CPC) 

quanto sua imunidade em relação ao IPTU e IPVA. 3. Caberia ao Distrito Federal, nos termos do inciso II do art. 333 

do CPC, apresentar prova impeditiva, modificativa e extintiva quanto à imunidade constitucional, por meio da 

comprovação de que os automóveis e os imóveis, mencionados nos autos, pertencentes à entidade em questão estão 

desvinculados da destinação institucional, o que não ocorreu no caso em comento, como se percebe do dirimido pelo 

acórdão a quo: "Aduz, ainda, o apelante que os bens, sobre os quais recaem os impostos, não estão sendo utilizados 

para atender suas finalidades essenciais, sendo assim, defeso aplicar aos mesmos a imunidade concedida à autora. No 

entanto, tal alegação não merece prosperar, pois caberia ao recorrente o ônus da prova quanto à existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, tal como preceitua o art. 333, II, do CPC, e de tal ônus ele 
não se desincumbiu" (fls. 536). 4. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 2ª Turma, AAREsp 200501953178, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 19/02/2010). 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação, na 

forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00058 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 1302471-54.1998.4.03.6108/SP 

  
2006.03.99.027434-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

PARTE AUTORA : STAROUP S/A IND/ DE ROUPAS 

ADVOGADO : RUBENS APPROBATO MACHADO 

 
: EDEMILSON WIRTHMANN VICENTE 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.13.02471-2 1 Vr BAURU/SP 

DESPACHO 
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Manifeste-se a autora sobre os embargos de declaração de fls. 312/329. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00059 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0668273-21.1985.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.036084-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : RAUL THEMISTOCLE LUGLI 

ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO TORRES ARELLANO 

 
: HORACIO PERDIZ PINHEIRO JUNIOR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00.06.68273-1 1 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Junte o apelado os documentos requeridos às fls. 375-verso. 

Intime-se. 

Prazo: 20 (vinte) dias. 

 
São Paulo, 20 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0905500-11.1997.4.03.6110/SP 

  
2006.03.99.046535-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : DE VILLATE INDL/ LTDA 

ADVOGADO : JARBAS ANDRADE MACHIONI e outro 

INTERESSADO : CATHERINE MARIE JOSE OKRETIC 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.09.05500-3 2 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

Fls. 107/110. Nos termos do art. 6º da Lei nº 11.941/2009, o sujeito passivo deverá, como condição para valer-se das 

prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o da lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito 

sobre a qual se funda a referida ação.  

 

Assim, intime-se a apelada para, no prazo de 5 (cinco) dias, informar se renuncia ao direito em que se funda a ação, nos 

termos do art. 269, V, do Código de processo Civil.] 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006334-54.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.006334-7/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : VIVIANA MURBACH 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

Desistência 

Tem em vista a desistência da ação, com expressa concordância da Caixa Econômica Federal, conforme termo de 

audiência de fls. 375, uma vez que a parte autora já desocupou o imóvel, tendo inclusive adquirido outro em cidade do 

interior, homologo a desistência com fulcro no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, encaminhem-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017107-61.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.017107-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : GLAUCIO RIBEIRO SANTANA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA e outro 

DECISÃO 

Tendo em vista que a representação processual do apelante GLAUCIO RIBEIRO SANTANA encontra-se irregular, 

uma vez que os advogados constituídos nos autos renunciaram aos poderes que lhes foram outorgados, conforme 

notificação de fls. 407, não tendo o apelante nomeado substituto, a apelação de fls. 329/387 não reúne condições de ser 

conhecida. 

Assim, não conheço da apelação de fls. 329/387. 

Decorrido o prazo legal certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, com os registros 
necessários. 

Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018620-64.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.018620-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS IEMA e outro 

 
: ZELI IGNACIO DA SILVA IEMA 

ADVOGADO : CELSO PAULINO ALENCAR JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

EMBARGADO : decisão de fls.83/83v. 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 83/83v. que julga extinto o processo sem exame do mérito, nos termos 

do artigo 267, IV c.c. 808 III do Código de Processo Civil, restando prejudicado o recurso interposto. 

Sustenta a parte autora, ora embargante, que a decisão é omissa e contraditória ao não apreciar o recurso de apelação. 

Relatados, decido. 
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A decisão monocrática que extinguiu o processo sem exame do mérito não incorreu em omissão ou contradição, 

porquanto foi fundamentada no julgamento da ação principal da qual é dependente. Resolvida a ação principal, perde o 

objeto a cautelar. 

Assim, observo que a decisão não padece de vício algum, sendo indisfarçável o caráter infringente do recurso, visando 

substituir o aresto embargado por esta decisão. 

Posto isto, nego provimento aos embargos de declaração. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020159-65.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.020159-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MARCIO ARCANJO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo autor, mutuário do Sistema Financeiro da Habitação, em face da r. sentença que 

julgou improcedente a ação revisional das prestações e do saldo devedor do contrato de mútuo. 

 

No caso a parte autora insurgia-se contra as cláusulas de contrato de financiamento para aquisição de casa própria 

celebrado com a Caixa Econômica Federal alegando a ilegalidade da TR e do método de amortização do saldo devedor. 

Requereu a condenação da Caixa Econômica Federal para que proceda ao recálculo das prestações e do saldo devedor. 
 

A r. sentença de fls. 76/84 julgou improcedente o pedido e extinguiu o processo, com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I c/c o artigo 285-A, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários, tendo em vista 

a prolação de sentença anteriormente à formação do contraditório. Custas na forma da lei. 

 

Inconformada, apelou a parte autora arguindo, preliminarmente, a nulidade da sentença pelo julgamento antecipado da 

lide, bem como a inexistência de perícia nos autos, e, no mérito, após repisar os mesmos argumentos deduzidos na peça 

vestibular, requereu a reforma da r. sentença (fls. 87/124). 

 

Deu-se oportunidade para resposta. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O apelante alega que a sentença é nula em razão do julgamento antecipado da lide, o que o impediu de comprovar os 

fatos narrados na exordial. 
 

De início, anote-se que, o juiz está autorizado pelo ordenamento jurídico a julgar antecipadamente a lide , dispensando a 

produção de provas que entender desnecessárias à formação de seu livre conhecimento é o que dispõem os artigos 130, 

131 e 330, todos do Código de Processo Civil. 

 

Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MÚTUO. SFH. UNIÃO. LITISCONSORTE PASSIVA.AFASTAMENTO. PRODUÇÃO 

DE PROVA. PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
................................................... 

2 - Se as instâncias ordinárias entenderam suficientes para julgamento da causa as provas constantes dos autos, não 

cabe a esta Corte afirmar a ocorrência de cerceamento de defesa. 

Precedentes. 

................................................... 
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(STJ, 4ª Turma, REsp n. 662145/CE, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. em 05.05.2005, DJU de 23.05.2005, p. 299). 

 

Ademais, in casu, não se verifica a necessidade da produção de prova pericial nos casos em que se discute o Sacre, já 

que a matéria é exclusivamente de direito. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ARTIGO 

620 DO CPC. ANATOCISMO. INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DO SISTEMA SACRE PELO PES. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. CONTRATAÇÃO DO SEGURO . PEDIDO ALTERNATIVO DE DEVOLUÇÃO DO 

MÚTUO PELOS ÍNDICES DO FGTS. DESCABIMENTO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 

I - Inexiste o alegado cerceamento de defesa, por prescindir da produção de prova pericial. 

(...) 

VIII - O Sistema de Amortização Crescente (SACRE) não implica em capitalização de juros e consiste num método em 
que as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, 

inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais não são capitalizados, motivo pelo qual é 

desnecessária a produção de prova pericial. 

(...) 

XV - Agravo legal improvido. 

(AC 1358580 - Proc. 200561000267891 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJ 03/03/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL. SFH. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO SACRE PROVA 

PERICIAL. DESNECESSIDADE. 

I - A discussão de validade e correta interpretação das cláusulas dos contratos de mútuo habitacional é exclusivamente 

jurídica, assim como aquela em torno da constitucionalidade da execução extrajudicial, dispensando-se a realização 

de prova pericial. 

II - Agravo desprovido. 

(AG 292633 - Proc. 200703000150488 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, DJ 11/10/2007) 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. sacre . ONEROSIDADE EXCESSIVA DO CONTRATO. ATUALIZAÇÃO E 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. LIMITE DE 12% AO ANO. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. DECRETO-LEI Nº 70/66. ESCOLHA 
DO AGENTE FIDUCIÁRIO. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CDC. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS 

VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO 

1. É pacífico o entendimento jurisprudencial sobre a desnecessidade da produção de prova pericial nos casos em que 

se discute o Sacre, já que a matéria é exclusivamente de direito. 

(...) 

19. Preliminar rejeitada. Apelação parcialmente provida. 

(AC 1248789 - Proc. 200461140046313 - 1ª Turma, Rel. Juiz Conv. Paulo Sarno, DJ 03/11/2008) 

DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. sacre . 

DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA.  

(...) 

III - Com relação à prova pericial, a Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte firmou entendimento no sentido de que é 

desnecessária a realização nas ações de revisão de contrato de mútuo habitacional que estabelecem o reajustamento 

do encargo mensal atrelado ao Sistema de Amortização Crescente - Sacre (caso destes autos). A título de exemplo, 

confira-se Agravo nº 2006.03.00.075457-2, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior. 

(...) 

V - Apelação dos autores improvida. 

(AC 1271981 - Proc. 200661000258353 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJ 19/11/2008) 
 

No mais, o contrato objeto da demanda foi celebrado em 14/12/2000 (fl. 33) sem qualquer vinculação a "plano de 

equivalência salarial (PES)"; foi aplicado, quanto aos reajustes de prestações, o chamado sistema Sacre que busca a 

inexistência do chamado "resíduo de saldo devedor" pois permite maior amortização do valor financiado e redução de 

juros do saldo devedor. Esse sistema tem amparo na Lei nº 8.692/93 que permite aplicação de índices idênticos tanto 

para correção de saldo quanto da prestação. 

 

Veja-se ainda o disposto na MP n° 2.197 de 24.08.01. 

"Art. 1º Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a celebração de contratos de 

financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal diferentes daqueles previstos na Lei no 8.692, de 28 de 

julho de 1993." 
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Se o mutuário aceitou essa forma de cálculo, em que são beneficiados em relação ao Sistema PRICE que era 

comumente usado, pacta sunt servanda. 

 

A propósito, se a estipulação contratual é favorável ao mutuário na medida em que minimiza ou nulifica o saldo 

devedor residual e ao longo do tempo vai abatendo o valor das prestações, não há que se cogitar na inversão do ônus da 

prova preconizada no Código de Defesa do Consumidor. 

 

Ainda, usado o sistema Sacre o valor da prestação amortiza a parcela e os juros, de modo que não ocorre incidência de 

juros sobre o saldo devedor, ou seja, não ocorre anatocismo. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte (grifei): 

 

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO. SISTEMA SACRE. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. SISTEMA SACRE . ANATOCISMO. INOCORRÊNCIA. FORMA 

DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 
I - O pacto em análise não pode ser analisado sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua 
com manifestação de vontade, já que não tem autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe 

favorecer, devendo seguir as regras impostas pela legislação do Sistema Financeiro Imobiliário. 

II - O contrato em tela foi firmado nos moldes da Lei nº 9.514/97, a qual prevê que as normas da Lei nº 4.380/64 não se 

aplicam ao Sistema Financeiro Imobiliário. 

III - Tendo sido pactuada cláusula sacre , não há razão para se perquirir acerca da variação salarial dos 

contratantes/comprometimento de renda e sua relação com o reajuste das parcelas devidas, sendo inadequada a 

substituição de critérios de reajuste pretendida pelos mutuários em respeito ao princípio do "pacta sunt servanda". 

Ademais, cumpre consignar que o Plano de Equivalência Salarial, é vedado pelo próprio contrato, em sua cláusula 10ª, 

parágrafo 4°. 

IV - Assim, os contratantes não podem se valer do Judiciário para alterar, unilateralmente, cláusula contratual da qual 

tinham conhecimento e anuiram, apenas, por entenderem que está lhes causando prejuízo, podendo, assim, descumprir 

a avença. 

V - O Sistema de Amortização Crescente ( sacre ), não implica em capitalização de juros e consiste num método em que 

as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, 

inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais não são capitalizados. 

VI - Muito embora o C. STJ venha reconhecendo a possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro Imobiliário, não pode ser aplicado indiscriminadamente, para 
socorrer alegações genéricas de que houve violação ao princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de 

cláusula abusiva no contrato. 

VII - Não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva das prestações e do saldo devedor, não havendo que se 

falar em devolução, em dobro, dos valores pagos a maior. 

VIII - Agravo legal improvido. 

(AC 1265605, proc. 200661260043490, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJ 12/08/2010) 

APLICAÇÃO O PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO IMPROVIDA. 
1. Vedada a inovação do pedido inicial em sede de apelação. Alegação de inaplicabilidade das taxas de risco e 

administração não conhecida. 

2. O contrato prevê expressamente como sistema de amortização o Sistema de Amortização Crescente - sacre , 

excluindo qualquer vinculação do reajuste das prestações à variação salarial ou vencimento da categoria profissional 

dos mutuários. 

3. A forma pactuada para atualização e amortização do saldo devedor que estabelece a prévia atualização do referido 

saldo devedor, com a incidência de juros e correção monetária, para, na seqüência, amortizar-se a dívida, não fere o 

equilíbrio contratual. 

4. Não podem os demandantes unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a aplicação de critério 
de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado 

entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

5. A questão relativa à aplicação do Código de Defesa do Consumidor não guarda relevância na lide , pois os 

apelantes não demonstraram a ocorrência de cláusulas abusivas e necessidade de inversão do ônus da prova, haja 

vista que a questão discutida é de direito. 5. Apelação conhecida em parte, e na parte conhecida, improvida. 

(AC 1296659, proc. 200561000136309, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJ 24/03/2010) 

PROCESSO CIVIL: SFH. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS. 
I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil. 

II - A decisão embargada apreciou as teses alegadas acompanhando o entendimento desta C. Segunda Turma e dos 

Tribunais Superiores. 
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III - O contrato avençado entre as partes estabelece como sistema de amortização, o Sistema Francês de Amortização - 

sacre não podendo, unilateralmente, ser alterado para o sistema PES - Plano de Equivalência Salarial, diverso do 

estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado entre as partes, inclusive, em 

homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

IV - Em sede de embargos de declaração é vedada a rediscussão da matéria, sendo assim não merece a embargante o 

acolhimento de seu recurso. 

V - É desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame da 

controvérsia, à luz dos temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

VI - Embargos rejeitados. 

(AC 1271812, proc. 200461000051610, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJ 27/05/2010) 

CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA DE 

JUROS.QUESTÃO NOVA, TRAZIDA SOMENTE EM SEDE RECURSAL . JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE . ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.PRECLUSÃO.REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES PELO 

PES/CP.COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL.CONFLITO ENTRE DIFERENTES ESPÉCIES NORMATIVAS.NÃO CONFIGURADO. 

FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA.TABELA PRICE E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.NÃO 

CONFIGURADA. SEGURO . APLICAÇÃO DO ART.515, §1º DO CPC. DECRETO-LEI 

Nº70/66.CONSTITUCIONALIDADE. 
(...) 

3. Não há que se falar em descumprimento do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional-PES/CP, pois 

as partes adotaram o Sistema de Amortização Crescente - sacre , conforme consta do segundo aditamento contratual,e 

este sistema não prevê qualquer vinculação do reajuste das prestações à variação salarial da categoria profissional 

dos mutuários. O sacre pressupõe que a atualização das prestações do mútuo e de seus acessórios permaneçam 

atreladas aos mesmos índices de correção do saldo devedor, mantendo íntegras as parcelas de amortização e de juros, 

que compõem as prestações, possibilitando a quitação do contrato no prazo convencionado. No contrato avençado, 

não ocorreu qualquer reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável aos apelantes. 

(...) 

10. Apelação desprovida. 

(AC 1299809, proc. 200461090076492, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton Dos Santos, DJ 04/06/2009) 

 

Em relação à taxa referencial, o e. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser possível a sua 

utilização como índice de correção monetária nos contratos de financiamento imobiliário em que prevista a atualização 

das prestações e do saldo devedor pelos mesmos índices da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei n.º 

8.177/91, nos termos da Súmula n° 454, verbis: 

 
"Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a 

taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991." 

 

Ainda, no que tange ao critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e dos juros 

para só após efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para a aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 450 nos seguintes termos: 

 

"Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da 

prestação". 

 

Assim, correta a forma de amortização do saldo devedor realizada pela Caixa Econômica Federal. 

 

Desta forma, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, nego seguimento ao recurso com fulcro no caput do artigo 

557 do Código de Processo Civil. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 
Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 
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2006.61.08.006763-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : JOSE HEITOR SA TELLES FILHO e outro 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO e outro 

APELANTE : IVANETE BUZON SA TELLES 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : MARIA SILVIA SORANO MAZZO 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta por cessionários de direitos em face da Caixa Econômica Federal e da Companhia de 
Habitação Popular de Bauru - COHAB Bauru visando assegurar o cumprimento de obrigação de fazer em virtude de já 

ter sido quitado o financiamento de imóvel adquirido através de Instrumento Particular de Cessão de Direitos com Sub-

Rogação de Dívida Hipotecária. 

No caso, os autores adquiriram imóvel objeto de financiamento em 25/05/1998, com cobertura pelo FCVS, e que, após 

o pagamento de todas as parcelas, a COHAB recusou-se a emitir o recibo de quitação e o documento hábil para a 

averbação do cancelamento da hipoteca, sob o argumento de que o cessionário de direito não tem legitimidade para 

requerer a quitação do financiamento com base no FCVS. 

Na sentença de fls. 122/128 o d. Juiz a quo julgou improcedente o pedido com fundamento no art. 285-A do Código de 

Processo Civil e condenou a parte autora ao pagamento das custas. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Apelou a parte autora e, após repetir as mesmas alegações constantes da inicial, requereu a reforma da sentença (fls. 

132/144). 

As requeridas foram citadas para responderem o recurso. 

É o relatório. 

DECIDO. 
Analisando a questão da legitimidade ativa para a causa, tenho que o imóvel objeto da presente ação foi transferido 

aos apelantes por intermédio de Instrumento Particular de Cessão de Direitos com Sub-Rogação de Dívida Hipotecário 

na data de 25/05/1998, sem a participação da instituição financeira (fls. 31). 
A teor do disposto no art. 1º da Lei 8.004/90, que rege a transferência de financiamento no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, é obrigatória a intervenção da instituição financeira no negócio jurídico de cessão de direitos e 

obrigações decorrentes do contrato de mútuo hipotecário. 

 

Por sua vez, dispõe o artigo 20, da Lei nº 10.150/00, verbis: 

Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de 

reajustamento definidos pela Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o 

adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser regularizadas nos 

termos desta Lei. 

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio de 

documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se 

caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996. 

 

In casu, o instrumento particular de cessão de direitos foi firmado em 25/05/1998, sem a interveniência da Caixa 

Econômica Federal (credora hipotecária), o que impede a sua regularização junto à instituição financiadora, uma vez 

que o artigo 20 da Lei nº 10.150/2000 considerou possível o reconhecimento das transferências de contratos de mútuo 

no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação realizadas até 25/10/1996, o que não ocorreu nos presentes autos. 
Assim, consoante entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, na transferência do contrato de financiamento 

de imóvel, celebrado com base no Sistema Financeiro da Habitação, é obrigatória a interveniência do agente financeiro. 

Nesse sentido: 

 

RECURSO ESPECIAL - SFH - CONTRATO DE MÚTUO - CONTRATO DE GAVETA - TRANSFERÊNCIA - 

AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO - ART. 20 DA LEI N. 10.150/2000 - CONTRATO 

DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES ANTERIOR A 25/10/1996 - POSSIBILIDADE DE 

REGULARIZAÇÃO - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO SEGUNDO NORMAS ESTABELECIDAS PELA LEI N. 8.004/90 - ILEGITIMIDADE ATIVA DO 

CESSIONÁRIO PARA PLEITEAR EM JUÍZO A TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA - RECURSO PROVIDO. 1. 

O art. 20 da Lei n. 10.150/00 prevê que as transferências no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, desde que 

celebradas entre mutuário e adquirente até 25/10/1996, sem a participação do agente financeiro, poderão ser 

regularizadas, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei 

n. 8.692/93. 2. A Lei n. 8.004/90 foi editada para disciplinar as transferências de financiamento firmando sob a égide do 
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SFH, e, assim, não se revela coerente a inexigibilidade da anuência do agente financeiro na relação negocial firmada 

entre as partes, dispensando-se a qualificação do cessionário segundo os critérios legais que regem o SFH que, a rigor, 

são exigidos do mutuário originário. 3. O cessionário não tem legitimidade ativa para pleitear, em juízo, a transferência 

compulsória da titularidade do contrato de financiamento do imóvel firmando entre o agente financeiro e o mutuário 

originário. 4. Recurso especial provido. 

(REsp 1102757/CE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 

09/12/2009) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. 

1- O agravo regimental deve trazer em seu bojo argumento capaz de infirmar a decisão agravada, sob pena de vê-la 

mantida por seus próprios fundamentos. 2- A teor do que dispõe a Lei nº 10.150/2000, o cessionário, detentor do 

intitulado "contrato de gaveta", desde que este tenha sido firmado até 25/10/1996, possui legitimidade para propor ação 

revisional, bem como o direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do pacto firmado pelo mutuário originário. 

Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no REsp 1099884/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009) 

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. FCVS. CESSÃO DE OBRIGAÇÕES E 

DIREITOS. "CONTRATO DE GAVETA". TRANSFERÊNCIA DE FINANCIAMENTO. NECESSIDADE DE 

CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA MUTUANTE. LEI Nº 10.150, DE 2000 (ART. 20). 1. A 
cessão de mútuo hipotecário carece da anuência da instituição financeira mutuante, mediante comprovação de que o 

cessionário atende aos requisitos estabelecidos pelo Sistema Financeiro de Habitação-SFH. Precedente da Corte 

Especial: REsp 783389/RO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2008, DJ de 

30/10/2008. 2. Consectariamente, o cessionário de mútuo habitacional, cuja transferência se deu sem a intervenção do 

agente financeiro, não possui legitimidade ad causam para demandar em juízo questões pertinentes às obrigações 

assumidas no contrato ab origine. 3. Ressalva do ponto de vista do Relator no sentido de que, a despeito de a 

jurisprudência da Corte Especial entender pela necessidade de anuência da instituição financeira mutuante, como 

condição para a substituição do mutuário, a hipótese sub judice envolve aspectos sociais que devem ser considerados. 4. 

A Lei n.º 8.004/90 estabelece como requisito para a alienação a interveniência do credor hipotecário e a assunção, pelo 

novo adquirente, do saldo devedor existente na data da venda. 5. A Lei n.º 10.150/2000, por seu turno, prevê a 

possibilidade de regularização das transferências efetuadas sem a anuência da instituição financeira até 25/10/96, à 

exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei n.º 8.692/93, o 

que revela a intenção do legislador de possibilitar a regularização dos cognominados "contratos de gaveta", originários 

da celeridade do comércio imobiliário e da negativa do agente financeiro em aceitar transferências de titularidade do 

mútuo sem renegociar o saldo devedor. 6. Deveras, consoante cediço, o princípio pacta sunt servanda, a força 

obrigatória dos contratos, porquanto sustentáculo do postulado da segurança jurídica, é princípio mitigado, posto sua 

aplicação prática estar condicionada a outros fatores, como, por v.g., a função social, as regras que beneficiam o 
aderente nos contratos de adesão e a onerosidade excessiva. 7. O Código Civil de 1916, de feição individualista, 

privilegiava a autonomia da vontade e o princípio da força obrigatória dos vínculos. Por seu turno, o Código Civil de 

2002 inverteu os valores e sobrepõe o social em face do individual. Dessa sorte, por força do Código de 1916, 

prevalecia o elemento subjetivo, o que obrigava o juiz a identificar a intenção das partes para interpretar o contrato. 

Hodiernamente, prevalece na interpretação o elemento objetivo, vale dizer, o contrato deve ser interpretado segundo os 

padrões socialmente reconhecíveis para aquela modalidade de negócio. 

8. Sob esse enfoque, o art. 1.475 do diploma civil vigente considera nula a cláusula que veda a alienação do imóvel 

hipotecado, admitindo, entretanto, que a referida transmissão importe no vencimento antecipado da dívida. Dispensa-se, 

assim, a anuência do credor para alienação do imóvel hipotecado em enunciação explícita de um princípio fundamental 

dos direitos reais. 9. Deveras, jamais houve vedação de alienação do imóvel hipotecado, ou gravado com qualquer outra 

garantia real, porquanto função da seqüela. O titular do direito real tem o direito de seguir o imóvel em poder de quem 

quer que o detenha, podendo excuti-lo mesmo que tenha sido transferido para o patrimônio de outrem distinto da pessoa 

do devedor. 10. Dessarte, referida regra não alcança as hipotecas vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

posto que para esse fim há lei especial - Lei n° 8.004/90 -, a qual não veda a alienação, mas apenas estabelece como 

requisito a interveniência do credor hipotecário e a assunção, pelo novo adquirente, do saldo devedor existente na data 

da venda, em sintonia com a regra do art. 303, do Código Civil de 2002. 11. Com efeito, associada à questão da 

dispensa de anuência do credor hipotecário está a notificação dirigida ao credor, relativamente à alienação do imóvel 
hipotecado e à assunção da respectiva dívida pelo novo titular do imóvel. A matéria está regulada nos arts. 299 a 303 do 

Novel Código Civil - da assunção de dívida -, dispondo o art. 303 que "o adquirente do imóvel hipotecado pode tomar a 

seu cargo o pagamento do crédito garantido; se o credor, notificado, não impugnar em 30 (trinta) dias a transferência do 

débito, entender-se-á dado o assentimento." 12. Ad argumentandum tantum, a Lei n.º 10.150/2000 permite a 

regularização da transferência do imóvel, além de a aceitação dos pagamentos por parte da Caixa Econômica Federal 

revelar verdadeira aceitação tácita. Precedentes do STJ: EDcl no Resp 573.059 /RS e REsp 189.350 - SP, DJ de 

14.10.2002. 13. Agravo Regimental desprovido. 

(AGRESP 200600771664, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 30/03/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CESSÃO DE 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES. CONTRATO DE GAVETA. LEI 10.150/2000. INTERVENIÊNCIA OBRIGATÓRIA 

DA INSTITUIÇÃO FINANCIADORA. ILEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA DEMANDAR EM JUÍZO. 
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ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 783.389/RO. ART. 6º, "E", DA LEI 4.380/64. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. "A cessão do mútuo hipotecário não pode se dar contra a 

vontade do agente financeiro; a concordância deste depende de requerimento instruído pela prova de que o cessionário 

atende as exigências do Sistema Financeiro da Habitação" (REsp 783.389/RO, Corte Especial, Rel. Min. Ari 

Pargendler, DJe de 30.10.2008). 2. O percentual de juros aplicável aos contratos regidos de acordo com as normas do 

Sistema Financeiro de Habitação, segundo a atual jurisprudência desta Superior Corte de Justiça, não ficou limitado em 

dez por cento (10%) ao ano, na medida em que o art. 6º, e, da Lei 4.380/64 não estabeleceu a limitação da taxa de juros, 

mas apenas dispôs sobre as condições para aplicação do reajustamento previsto no dispositivo anterior (art. 5º). 

Precedentes: REsp 990.210/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 17.12.2007; AgRg no REsp 

547.599/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 24.9.2007; REsp 919.369/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ de 24.5.2007; REsp 630.309/PR, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.4.2007. 3. Recurso 

especial desprovido. 

(RESP 200601800517, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, 11/02/2009) 

Portanto, não há que se considerar a parte apelante parte legítima para figurar no polo ativo da ação proposta contra o 

agente financeiro, o que significa dizer que a extinção do feito sem apreciação do mérito é medida que se impõe de 

rigor. 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o 

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, mantendo a sentença por fundamento diverso. 
Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  
Desembargador Federal 
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2006.61.08.008458-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ROMULO BENEDITO DIAS 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : ANA IRIS LOBRIGATI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DENISE DE OLIVEIRA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta por cessionário de direitos, com pedido de tutela antecipada, em face da Caixa Econômica 

Federal e da Companhia de Habitação Popular de Bauru - COHAB Bauru visando assegurar o cumprimento de 

obrigação de fazer em virtude de já ter sido quitado o financiamento de imóvel adquirido através de Contrato Particular 

de Promessa de Compra e Venda pelo sistema de amortização PES/CP. 

No caso, o autor adquiriu imóvel objeto de financiamento em 1º/06/1989, com cobertura pelo FCVS, e que, após o 
pagamento de todas as parcelas, a COHAB recusou-se a emitir o recibo de quitação e o documento hábil para a 

averbação do cancelamento da hipoteca, sob o argumento de que o autor não tem legitimidade para requerer a quitação 

do financiamento. 

A tutela antecipada foi parcialmente deferida para determinar às rés que se abstivessem de inscrever ou de manter o 

nome da parte autora nos cadastros de inadimplentes, até decisão final da lide, bem como foi deferida a justiça gratuita 

(fls. 77/83). Contra esta decisão a Caixa Econômica Federal interpôs agravo retido (fls. 94/96). 

As requeridas apresentaram contestação. 

O d. Juiz a quo julgou improcedente o pedido, oportunidade em que condenou o autor ao pagamento das custas e 

honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa, observando-se o art. 12 da Lei nº 1.060/50 (fls. 

141/146). 

Inconformado, apelou o autor e, após repetir as mesmas alegações da inicial, requereu a reforma da sentença (fls. 

150/162). 

Deu-se oportunidade para resposta. A Caixa Econômica Federal não requereu a apreciação do agravo retido nas 

contrarrazões recursais (fls. 165/170). 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
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Cabe ressaltar inicialmente que o agravo retido de fls. 94/96 interposto contra a r. decisão de fls. 77/83 não pode ser 

conhecido, uma vez que a Caixa Econômica Federal não requereu expressamente a sua apreciação nas contrarrazões 

recursais, em descumprimento ao disposto no § 1º do art. 523 do Código de Processo Civil. 

Assim, não conheço do agravo retido de fls. 94/96. 

No mais, o recurso comporta provimento, pois o imóvel objeto da presente ação foi transferido ao autor, ora apelante, 

por intermédio de contrato particular de promessa de compra e venda, na data de 1º/06/1989, sem a intervenção da 

instituição financeira (fls. 31/32). 

A teor do disposto no art. 1º da Lei 8.004/90, que rege a transferência de financiamento no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, é obrigatória a intervenção da instituição financeira no negócio jurídico de cessão de direitos e 

obrigações decorrentes do contrato de mútuo hipotecário. 

 

Por sua vez, dispõe o artigo 20, da Lei nº 10.150/00, verbis: 

 

Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de 

reajustamento definidos pela Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o 

adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser regularizadas nos 

termos desta Lei. 

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio de 
documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se 

caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996. 

In casu, é possível o reconhecimento da transferência do contrato de mútuo no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação - SFH, pois foi realizada em data anterior a 25/10/1996. 

 

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

RECURSO ESPECIAL - SFH - CONTRATO DE MÚTUO - CONTRATO DE GAVETA - TRANSFERÊNCIA - 

AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO - ART. 20 DA LEI N. 10.150/2000 - CONTRATO 

DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES ANTERIOR A 25/10/1996 - POSSIBILIDADE DE 

REGULARIZAÇÃO - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO SEGUNDO NORMAS ESTABELECIDAS PELA LEI N. 8.004/90 - ILEGITIMIDADE ATIVA DO 

CESSIONÁRIO PARA PLEITEAR EM JUÍZO A TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA - RECURSO PROVIDO. 

1. O art. 20 da Lei n. 10.150/00 prevê que as transferências no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, desde que 

celebradas entre mutuário e adquirente até 25/10/1996, sem a participação do agente financeiro, poderão ser 

regularizadas, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei 

n. 8.692/93. 
2. A Lei n. 8.004/90 foi editada para disciplinar as transferências de financiamento firmando sob a égide do SFH, e, 

assim, não se revela coerente a inexigibilidade da anuência do agente financeiro na relação negocial firmada entre as 

partes, dispensando-se a qualificação do cessionário segundo os critérios legais que regem o SFH que, a rigor, são 

exigidos do mutuário originário. 

3. O cessionário não tem legitimidade ativa para pleitear, em juízo, a transferência compulsória da titularidade do 

contrato de financiamento do imóvel firmando entre o agente financeiro e o mutuário originário. 

4. Recurso especial provido. 

(REsp 1102757/CE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 

09/12/2009) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. 

1- O agravo regimental deve trazer em seu bojo argumento capaz de infirmar a decisão agravada, sob pena de vê-la 

mantida por seus próprios fundamentos. 

2- A teor do que dispõe a Lei nº 10.150/2000, o cessionário, detentor do intitulado "contrato de gaveta", desde que este 

tenha sido firmado até 25/10/1996, possui legitimidade para propor ação revisional, bem como o direito à sub-rogação 

dos direitos e obrigações do pacto firmado pelo mutuário originário. 

Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no REsp 1099884/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CESSÃO DE 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES. CONTRATO DE GAVETA. LEI 10.150/2000. INTERVENIÊNCIA OBRIGATÓRIA 

DA INSTITUIÇÃO FINANCIADORA. ILEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO PARA DEMANDAR EM JUÍZO. 

ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 783.389/RO. ART. 6º, "E", DA LEI 4.380/64. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. "A cessão do mútuo hipotecário não pode se dar contra a 

vontade do agente financeiro; a concordância deste depende de requerimento instruído pela prova de que o cessionário 

atende as exigências do Sistema Financeiro da Habitação" (REsp 783.389/RO, Corte Especial, Rel. Min. Ari 

Pargendler, DJe de 30.10.2008). 2. O percentual de juros aplicável aos contratos regidos de acordo com as normas do 

Sistema Financeiro de Habitação, segundo a atual jurisprudência desta Superior Corte de Justiça, não ficou limitado em 

dez por cento (10%) ao ano, na medida em que o art. 6º, e, da Lei 4.380/64 não estabeleceu a limitação da taxa de juros, 
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mas apenas dispôs sobre as condições para aplicação do reajustamento previsto no dispositivo anterior (art. 5º). 

Precedentes: REsp 990.210/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 17.12.2007; AgRg no REsp 

547.599/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 24.9.2007; REsp 919.369/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ de 24.5.2007; REsp 630.309/PR, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.4.2007. 3. Recurso 

especial desprovido. 

(RESP 200601800517, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, 11/02/2009) 

 

Quanto as restrições relativas à quitação pelo FCVS de imóveis financiados na mesma localidade veiculadas pelas Leis 

nºs. 8.004 e 8.100, ambas de 1990, não se aplicam aos contratos celebrados anteriormente à vigência desses diplomas 

legais. 

Na hipótese dos autos, o pacto original foi celebrado em 05/11/1987 (fls. 31). Vigia na ocasião o art. 9°, § 1°, da Lei n° 

4.380/64 que proibia a aquisição imobiliária através do SFH por quem já fosse proprietário, promitente comprador ou 

cessionário de imóvel residencial na mesma localidade. 

Na vigência do pacto a Lei n° 8.100 de 05/12/90 estipulou que o FCVS quitaria apenas um saldo devedor por mutuário, 

ao término do contrato (art. 3°). 

Sucede que após o pagamento da última prestação constatou-se através do cadastro interno que o mutuário já havia 

celebrado anteriormente outro contrato de crédito imobiliário para aquisição de imóvel na mesma cidade. 

Portanto, além de clara infração aos termos peremptórios do art. 9°, § 1°, da Lei n° 4.380/64, verifica-se que incide no 
caso o caput e o § 1° do art. 3° da Lei n° 8.100/90 que determina no sentido de que o FCVS quitaria somente um saldo 

devedor de financiamento imobiliário. 

Observo, entretanto, que o entendimento jurisprudencial dominante inclina-se no sentido de que a regra instituída no art. 

3º da Lei nº 8.100/90 - que veda a quitação de mais de um saldo devedor pelo FCVS por mutuário - somente pode ser 

aplicada aos contratos firmados após a sua vigência. 

Tal posição jurisprudencial restou consolidada com a promulgação da Lei nº 10.150/2001, que deu nova redação ao 

caput do art. 3º da Lei nº 8.100/90, in verbis: 

 

Art. 3º - O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por 

mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da 

legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação 

dada pela Lei nº 10.150, de 21.12.2001) 

Assim, mesmo sendo reconhecida a simulação no negócio jurídico (sob a forma de declaração inverídica por parte do 

mutuário), sedimentou-se a jurisprudência no sentido de possibilitar a quitação de mais de um saldo devedor pelo 

FCVS, desde que o contrato de mútuo habitacional tenha sido firmado até 05/12/1990. 

 

A título exemplificativo colaciono os seguintes arestos do Superior Tribunal de Justiça: 
 

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO 

LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto Banco 

Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da cobertura 

do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: REsp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido. 
(REsp 902117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.09.2007, DJ 

01.10.2007 p. 237) 

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - SFH - FCVS - APLICAÇÃO 

RETROATIVA DA LEI N. 8.100/1990 - AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, TÃO-SOMENTE PARA ALTERAR 

O FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA E NEGAR PROVIMENTO AO ESPECIAL. 

1. Em relação ao tema da irretroatividade da Lei n. 8.100/1990, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma 

que: a) O art. 9º, Lei n. 4.380/1964 não veda a quitação de um segundo imóvel financiado pelo mutuário, situado na 

mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, determinando, tão-somente, o vencimento antecipado de um dos 

financiamentos. b) É lícita a conservação da cobertura do FCVS, ainda que em relação aos mutuários que adquiriram 

mais de um imóvel numa mesma localidade, quando o contrato foi aperfeiçoado antes da vigência do art. 3º, Lei n. 

8.100/1990, em mesura ao princípio da irretroatividade das leis. c) A quitação, pelo FCVS, de saldos devedores 
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remanescentes de financiamentos adquiridos antes de 5.12.1990 "tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 

10.150/2000, que a declarou expressamente." (REsp 1044500/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 

em 24.6.2008, DJe 22.8.2008). 

2. Decisão monocrática que não conheceu do especial deve ser alterada para dele conhecer, mas, tão-somente, para 

negar-lhe provimento, ante a impossibilidade de aplicação retroativa da Lei n.8.100/1990. Agravo regimental provido 

para, com mudança de fundamento, conhecer do especial, mas lhe negar provimento. 

(AGRESP 200800545723, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 03/02/2009) 

Assim, na linha dos acórdãos acima transcritos e tendo em vista que o pacto foi celebrado em 05/11/1987, conclui-se 

que a r. sentença merece ser reformada. 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em confronto com jurisprudência dominante de Tribunal Superior, 

deve ela ser reformada. 

Pelo exposto, não conheço do agravo retido e, com fulcro no que dispõe o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil, dou provimento à apelação. 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002399-73.2006.4.03.6110/SP 

  
2006.61.10.002399-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : CLUBE ATLETICO SOROCABA e outros 

 
: HEUNG TAE KIM 

 
: JOUN SOO YANG 

 
: JOAO CARACANTE FILHO 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SISTERNAS FIORENZO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls. 148. 
 

Manifestem-se os demais embargantes, HEUNG TAE KIM, JOUN SOO YANG e JOÃO CARACANTE FILHO se 

também desistem dos presentes embargos. 

Prazo: 05 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Após, conclusos. 
 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004005-39.2006.4.03.6110/SP 

  
2006.61.10.004005-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

 
: IVO ROBERTO PEREZ e outro 

 
: SILVIO TRAVAGLI 

APELADO : ROBERTO KRIKOR TOPDJIAN 

ADVOGADO : ANDRE BARCELOS DE SOUZA e outro 
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DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 118/119. 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que regularize a sua representação processual. 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004009-76.2006.4.03.6110/SP 

  
2006.61.10.004009-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : IVO ROBERTO PEREZ e outro 

APELADO : LUIZ ANTONIO MARANZANO DE CASTRO 

ADVOGADO : FERNANDO FIDA 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença de fls. 60/68, pela qual o i. 

magistrado de primeiro grau, em sede de ação monitória, julgou parcialmente procedente o feito e constituiu o título 

executivo judicial, nos parâmetros que especifica. 

À fl. 105, o advogado da parte autora informou a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a notificação do 

mandatário. 
Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 108). 

Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual (fl. 112). 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de apelação. 

Neste sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 
II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 

Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso da autora, por 

ausência superveniente de pressuposto de regularidade. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001787-26.2006.4.03.6114/SP 

  
2006.61.14.001787-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : LUCIA HELENA RAIMUNDO DA SILVA e outro 

 
: ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 
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ADVOGADO : ELIEL SANTOS JACINTHO 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

DECISÃO 

Tendo em vista que a representação processual dos apelantes LUCIA HELENA RAIMUNDO DA SILVA e ANTONIO 

FRANCISCO DA SILVA encontra-se irregular, uma vez que os advogados constituídos nos autos renunciaram aos 

poderes que lhes foram outorgados, conforme notificação de fls. 178, não tendo os apelantes nomeado substituto, a 

apelação de fls. 151/162 não reúne condições de ser conhecida. 

Assim, não conheço da apelação de fls. 151/162. 

Decorrido o prazo legal certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, com os registros 

necessários. 
Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 
 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000743-57.2006.4.03.6118/SP 

  
2006.61.18.000743-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : CESAR AUGUSTO BUENO BARBOSA 

ADVOGADO : EMILIO ANTONIO DE TOLOSA MOLLICA e outro 

APELANTE : Uniao Federal - MEX 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00007435720064036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DESPACHO 

 

O preparo do recurso é um dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade. O desatendimento no prazo e forma 

indicados na lei acarreta o não conhecimento do recurso. 

 

De acordo com o artigo 511 do Código de Processo Civil, o recorrente, no ato de interposição do recurso deverá 

comprovar, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob 
pena de deserção . 

 

De outra parte, a Lei nº 9.289 de 4 de julho de 1996 veio a dispor sobre custas devidas à União, na Justiça Federal de 

Primeiro e Segundo Graus, que em seu artigo 2º dispõe: 

 

"Art. 2º - O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial". 

 

Nesse sentido, ainda, a Resolução nº 184/97 do Conselho da Justiça Federal, e as Resoluções nºs 148/97, 155/99, 

169/00, 255/04, 278/07, 296/07 e 411/10, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região vieram normatizar o recolhimento de custas de preparo de recurso e do porte de remessa e retorno, no âmbito 

desta Terceira Região, ou seja, o recolhimento das custas deve ser feito, por meio de documento de arrecadação 

das receitas federais (DARF) com código correto, na Caixa Econômica Federal ou, na falta desta, no Banco do 

Brasil. 
 

No caso específico dos autos observa-se que o apelante, por ocasião da interposição do recurso de apelação, efetuou o 

preparo-guia DARF com código incorreto - 5775 (f. 284), portanto, em desacordo com a Lei nº 9.289/96 e Resoluções 
acima citadas. 

 

Assim, intime-se o apelante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizem a situação na forma da Lei nº 9.289/96 e 

provimento desta Corte, sob pena de deserção. 
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Intime-se. 

 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  
Desembargador Federal 

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007099-65.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.007099-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO CARLOS GONCALVES DE FREITAS e outro 

APELADO : CELIA SILVIA CAVASSA e outro 

 
: ALTAMIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 

DESPACHO 

Fls. 68/70. 

Ciência ao advogado Renato Vidal de Lima, inscrito na OAB/SP n. 235.460, da certidão de fl. 72. 

Fl. 71: Os advogados da apelante não comprovaram que houve ciência da renúncia manifestada, nos termos do artigo 45 

do Código de Processo Civil, uma vez que não consta o envio de mensagem ou aviso de recebimento para a outorgante. 

Intimem-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001231-88.2006.4.03.6125/SP 

  
2006.61.25.001231-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : TECNAL IND/ ELETRONICA COM/ E REPRESENTACOES LTDA e outros 

 
: JOAO SILVIO POCAY 

 
: SILVANA COELHO GUTTIERREZ POCAY 

ADVOGADO : CARLA FERREIRA AVERSANI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro 

APELADO : SERASA S/A 

ADVOGADO : MARCELO LALONI TRINDADE e outro 

DESPACHO 

Vistos. 
Fl. 227. 

A litisconsorte Tecnal Indústria Eletrônica, Comércio e Representações Ltda. informou que celebrou acordo com a 

Caixa Econômica Federal e requer a desistência do recurso.  

Ante ao exposto, informem os autores (João Silvio Pocay e Silvana Coelho Guttierrez Pocay) se também desistem deste 

recurso, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0093533-93.2006.4.03.6301/SP 

  
2006.63.01.093533-9/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ANA CLAUDIA ARRUDA DE LIMA 

ADVOGADO : ALINE KELLY DE ANDRADE FARIAS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : VIVIAN LEINZ e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela autora, mutuária do Sistema Financeiro da Habitação, em face da r. sentença que 

julgou improcedente a ação revisional do contrato de mútuo, cumulada com repetição de indébito. 

 

No caso a parte autora insurgia-se contra as cláusulas de contrato de financiamento para aquisição de casa própria 

celebrado com a Caixa Econômica Federal alegando a ilegalidade da TR e do método de amortização do saldo devedor, 

bem como a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66. Requer a condenação da Caixa Econômica Federal para que 

proceda ao recálculo do saldo devedor devolvendo-lhes o que pagaram a maior em dobro. 

 

A r. sentença de fls. 156/159 julgou improcedente o pedido e extinguiu o processo, com resolução do mérito, nos 
termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não 

houve citação da CEF. O benefício da assistência judiciária gratuita foi deferido. 

 

Inconformada, apelou a parte autora e após, repisar os mesmos argumentos deduzidos na peça vestibular, requereu a 

reforma da r. sentença (fls. 163/179). 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. A CEF informou que o imóvel foi adjudicado pela Caixa em 

26/11/2007 com Carta de Adjudicação registrada em 22/01/2008 (fls. 214/222).  

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A parte autora, ora apelante, discute a constitucionalidade da execução extrajudicial tratada no Decreto-lei nº 70/66, 

alegando afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

 

No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Vejam-se ainda as decisões monocráticas: 

 
RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: " execução extrajudicial . Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-
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Lei n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 

240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se 

chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela 

recebido.Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, 

da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, 

Moreira Alves, DJ 26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão 

recorrido está conforme os precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade 

do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 

Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-

lei 70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª 

Turma, Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 

25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 
a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade 

do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, 

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o entendimento 

da Corte ("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

AI 446.728/SP 

DECISÃO: O STF tem esta decisão: " EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo 
sentido os RREE 240.361 e 148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 

Ministro NELSON JOBIM Relator 

 

Em que pese seja a execução forçada realizada extrajudicialmente, na verdade a ocorrência de qualquer lesão ao direito 

individual operada nesse procedimento não fica imune da apreciação judicial, assim não prosperando a alegação de que 

a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição 

Federal). 

 

Assim não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos 

atos que advierem da sua aplicação, cabendo ao Poder Judiciário tão somente a apreciação de eventual lesão a direito 

individual que possa decorrer do aludido procedimento. 

 

Quanto ao pedido de revisão contratual a parte autora não possui interesse de agir, uma vez que, não sendo 

inconstitucional o Decreto-lei nº 70/66 e não ficando demonstrado irregularidade no processo de execução extrajudicial 
não existe motivo para a sua anulação. Assim, o processo não tem mais utilidade, uma vez que o imóvel objeto do 

contrato de mútuo habitacional foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal, em execução extrajudicial, em 

26/11/2007 com Carta de Adjudicação registrada em 22/01/2008, caracterizando a falta de interesse processual 

superveniente. 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para a apelante, uma vez que visava com a presente ação obter a 
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revisão das prestações, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos moldes do 

Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a arrematação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionado acórdãos da 2ª Turma desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A adjudicação do imóvel pela 

credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a perda do interesse de demandar a 

revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 2. Apelação desprovida.(AC 200561050128837, JUIZ 

SOUZA RIBEIRO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 05/02/2009) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 
(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, DJ 11/12/2008, p.222) 

 

Assim, como o contrato firmado entre a autora e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, 

não cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal Superior, 

deve ela ser mantida. 

 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao 

recurso. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005075-54.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.005075-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : APARECIDO LUCAS AVELINO e outro 

 
: ANA LUCIA MIGUEL AVELINO 

ADVOGADO : OLIRIO ANTONIO BONOTTO 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA ROSA BUSTELLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 1999.61.00.001348-9 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de tutela antecipada, interposto por Aparecido Lucas Avelino e outra, 

nos autos da Ação Ordinária n. 1999.61.00.001349-9, em trâmite perante o MM. Juízo Federal da 8ª Vara de São 

Paulo/SP, que não conheceu dos Embargos de Declaração de fls. 538/540 e aplicou aos embargantes, ora agravantes, a 

multa de 1% (um por cento), com fulcro nos artigos 14, incisos II, III e V, 17, inciso III a VII e 18, "caput" e § 2º, todos 

do CPC, bem como fixou indenização de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, atualizado desde o ajuizamento, 

de acordo com a Resolução n. 242/2001, do Conselho da Justiça Federal e Portaria n. 92, de 23/10/2001, da Diretoria do 

Foro da Seção Judiciária de São Paulo. 

Recurso desprovido de preparo.  
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Os agravantes afirmam que são beneficiários da justiça gratuita. 

Requerem a antecipada da tutela recursal para que a apelação seja recebida somente no efeito devolutivo, assim como 

afastar o pagamento da multa de 1% (um por cento) e também a indenização de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa.  

Relatei. Fundamento e decido. 
O recurso comporta julgamento nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída, 

obrigatoriamente, com as peças ali mencionadas, além de, facultativamente, outras peças, que a agravante entender 

úteis. 

No presente caso, o agravo veio desacompanhado de peça essencial à compreensão dos fatos, qual seja, a cópia da 

sentença proferida nos autos da Ação Ordinária n. 1999.61.00.001349-9. Sem esses elementos, não há como decidir-se 

sobre a correção ou incorreção da decisão agravada. 

A falta de peça que, embora não obrigatória, afigura-se essencial à compreensão e solução da controvérsia autoriza a 

negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

Nesse sentido anota Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Ed.Saraiva, 38a 

ed., nota 6 ao artigo 525 do CPC: 

"A Corte Especial do STJ decidiu que, além das cópias obrigatórias referidas no inc. I do art.525, "a ausência de peça 

essencial ou relevante para a compreensão da controvérsia afeta a compreensão do agravo, impondo o seu não 
conhecimento" (STJ - Corte Especial, Ed no REsp 449.486, rel. Min. Menezes Direito, j. 2.6.04, rejeitaram os embs., 

cinco votos vencidos, DJU 6.9.04, p. 155). "Na sistemática atual, cumpre à parte o dever de apresentar as peças 

obrigatórias e as facultativas - de natureza necessária, essencial ou útil -, quando da formação do agravo para o seu 

perfeito entendimento, sob pena de não conhecimento do recurso" (RSTJ 157/138; no mesmo sentido: RT 736/304, 

837/241, JTJ 182/211). Ainda relativamente às referidas peças, a que se refere o art.525-II do CPC, "não é possível 

que o relator converta o julgamento em diligência para facultar à parte a complementação do instrumento, pois cabe a 

ela o dever de fazê-lo no momento da interposição do recurso" (STJ - Corte Especial, ED no REsp 509.394, rel. Min. 

Eliana Calmon, j. 18.8.04, negaram provimento, três votos vencidos, DJU 4.4.05., pg. 157). 

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se.  

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0092555-70.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.092555-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI e outro 

AGRAVADO : GEVISA S/A 

ADVOGADO : SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS e outro 

 
: GUILHERME EDUARDO PAHL 

AGRAVADO : GERSINO DA SILVA 

ADVOGADO : CLITO FORNACIARI JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2000.61.00.011577-1 2 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
Fls. 149-verso. 

Informe a Subsecretaria da 1ª Turma, no prazo de 05 (cinco) dias, se o advogado Guilherme Eduardo Pahl, inscrito na 
OAB/SP n. 200.202, está regularmente constituído ou possui substabelecimento nos autos. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1104771-67.1998.4.03.6109/SP 

  
2007.03.99.044684-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : RODNEI ALBERTO MULER e outro 

 
: ELIANA DA SILVA PINHO MULLER 

ADVOGADO : NATALIE REGINA MARCURA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.11.04771-5 2 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Fls. 340/341. 

Homologo a renúncia dos autores, ora apelantes, ao direito sobre que se funda a ação e extingo o feito, nos termos do 

artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

O pedido de levantamento dos depósitos deverá ser formulado perante o Juízo de Origem.  

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009726-56.1993.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.048823-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : MARIA DAS GRACAS PEREIRA SAMPAIO e outros 

 
: MARIA LINDALVA PINTO MARINHO 

 
: MARIA DE FATIMA SAMPAIO DA COSTA 

ADVOGADO : ELIS CRISTINA TIVELLI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SUELI FERREIRA DA SILVA e outro 

No. ORIG. : 93.00.09726-1 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Maria das Graças Pereira Sampaio e outro contra a r. sentença do MM. Juiz Federal 

da 8ª Vara de São Paulo/SP, prolatada às fls. 191/204 que, nos autos da ação de revisão contratual proposta em face da 

Caixa Econômica Federal, julgou improcedente a pretensão dos autores. 

Em suas razões de apelação (fls. 210/214), a parte autora pugna pela reforma da sentença reiterando os argumentos 

lançados quando da propositura da ação. 

Sem contrarrazões da CEF, subiram estes autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório, decido. 

A r. sentença deve ser anulada. 

Em que pese o Magistrado singular ter sentenciado o feito independentemente da produção de perícia contábil, há que 
se considerar que se trata de ação na qual os autores visam o reconhecimento de irregularidades cometidas pela Caixa 

Econômica Federal - CEF no que diz respeito à observação do Plano de Equivalência Salarial - PES para o 

reajustamento das prestações e dos índices e critérios utilizados para atualização e amortização do saldo devedor, o que 

revela a necessidade de realização de prova pericial para apuração mais completa dos fatos. 

Nas ações que envolvem o cumprimento de contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH é 

aconselhável que o Magistrado determine, de ofício, se necessário, a produção da prova pericial (artigo 130, do Código 

de Processo Civil), a fim de que sejam reunidos nos autos mais elementos capazes de formar sua convicção. 

Assim já decidiu a Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte, em acórdão que porta a seguinte ementa: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DO 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. QUESTÃO CONTROVERTIDA ENTRE AS PARTES. NECESSIDADE DE 

PROVA PERICIAL. ART. 130, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO.  
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1. Controvertido o cumprimento da cláusula de reajuste das prestações pela variação salarial da categoria profissional 

do mutuário, impõe-se a produção da prova pericial contábil. 

2. Nas demandas atinentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, é inquestionável sua relevância social, de sorte 

que o juiz, reputando necessária a prova pericial contábil, deve determinar sua produção, ainda que de ofício." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2000.61.19.025724-7 - Relator Desembargador Federal Nelton dos Santos - 2ª 

Turma - j. 07/08/07 - v.u. - DJU 17/08/07, pág. 639). 

 

Destarte, levando-se em conta a natureza da ação, tenho que os fatos que se pretendem provar dependem da produção 

de prova pericial, sendo certo que sua realização é extremamente útil e necessária para o deslinde da controvérsia posta 

no feito. 

É certo que o juiz não deve estar adstrito ao laudo pericial. Contudo, nesse tipo de demanda, que envolve critérios 

eminentemente técnicos e complexos do campo financeiro-econômico, resta evidente que o trabalho realizado pelo 

expert assume relevante importância para o convencimento do julgador. 

Confiram-se, nesse sentido, a título de exemplo, os seguintes julgados desta Egrégia Corte: 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PERÍCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

NULIDADE. I. Hipótese em que um dos pedidos consiste na revisão dos reajustes das prestações, pretensão formulada 

sob alegação de não-observância dos índices de aumento da categoria profissional do mutuário em desrespeito à 
cláusula PES. II. Necessidade de conhecimento dos índices de aumento da categoria profissional e devidas operações 

de aferição da alegação de reajustes em índices superiores, revelando-se imprescindível a perícia. III. Sentença 

anulada, prejudicado o recurso." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2001.61.00.001979-8 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 5ª Turma - 

j. 31/05/10 - v.u. - DJF3 CJ1 16/07/10, pág. 426) 

"PROCESSUAL CIVIL: CONTRATOS DO SFH. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. 

ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS DO PERITO. INADMISSIBILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

ARTIGO 33, CAPUT, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. PREJUDICADO O 

AGRAVO REGIMENTAL. 

I - O juiz é o destinatário da prova, sujeito da relação processual responsável por verificar a necessidade de realização 

de alguma das espécies admitidas pelo ordenamento jurídico pátrio, a fim de formar sua convicção a respeito da lide, 

nos termos do artigo 130, do CPC. 

II - O feito originário trata de ação na qual o ora agravante visa o reconhecimento de irregularidades cometidas pela 

Caixa Econômica Federal - CEF no que diz respeito à observação do Plano de Equivalência Salarial - PES para o 

reajustamento das prestações, bem como, seja suspenso o procedimento de execução extrajudicial do imóvel objeto de 

contrato de mútuo habitacional. 

III - Quanto à alegação de que não foi observado pela Caixa Econômica Federal - CEF a correta aplicação do Plano 
de Equivalência Salarial - PES, tal comprovação deve restar configurada por meio da produção de prova pericial. 

IV - Levando-se em conta a natureza da ação e os fatos que se pretendem provar, aconselhável é a produção de prova 

pericial, sendo certo que sua realização é extremamente útil e necessária para o deslinde da controvérsia posta no feito 

originário. 

V - É certo que o juiz não deve estar adstrito ao laudo pericial. Contudo, nesse tipo de demanda, que envolve critérios 

eminentemente técnicos e complexos do campo financeiro-econômico, resta evidente que o trabalho realizado pelo 

expert assume relevante importância para o convencimento do julgador. 

(...)" 

(TRF 3ª Região - Agravo 2004.03.00.031524-5 - Relatora Desembargadora Federal Cecilia Mello - 2ª Turma - j. 

29/08/06 - v.u. - DJU 15/09/06, pág. 425). 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - SFH - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PRODUÇÃO DE 

PROVA PERICIAL - NECESSIDADE - AGRAVO PROVIDO. 

1. O Juiz é o destinatário da prova, cabendo-lhe avaliar sua pertinência e necessidade ao deslinde da questão, nos 

termos do artigo 130 do Código de Processo Civil. 

2. No contrato de mútuo celebrado pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES), as 

prestações serão reajustadas no mesmo percentual da variação salarial da categoria profissional a que pertencer o 

devedor (mutuário), tornando-se imprescindível a produção de prova pericial (contábil), sob pena de estar configurado 
cerceamento de defesa. 

3. Agravo provido." 

(TRF 3ª Região - Agravo 2004.03.00.051869-7 - Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce - 5ª Turma - j. 

21/03/05 - v.u. - DJU 10/05/05, pág. 361). 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, de ofício, anulo a r. sentença, para determinar o 

retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que seja realizada a prova pericial e, após oportunizada a instrução 

processual, profira-se nova sentença. Prejudicada a apelação. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara e origem. 
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São Paulo, 11 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000876-22.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.000876-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO FRANCESCONI FILHO 

APELADO : CLEDSON DOS SANTOS BERNARDO e outros 

 
: ELUINA DOS SANTOS SILVA 

 
: JOSINA MIGUEL DE BARROS 

DESPACHO 

Fls. 123/125. 

Ciência ao advogado Renato Vidal de Lima, inscrito na OAB/SP n. 235.460, da certidão de fl. 127. 

Fl. 126: Os advogados da apelante não comprovaram que houve ciência da renúncia manifestada, nos termos do artigo 

45 do Código de Processo Civil, porque não consta dos autos o envio de correspondência para cientificar a outorgante. 

Ante ao exposto, indefiro o pedido de renúncia ao mandato. 

Intimem-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006024-14.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.006024-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ADEMAR DUTRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA GONZALEZ DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora):  
 

Trata-se de ação ordinária, movida por ADEMAR DUTRA DOS SANTOS em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF, enquanto gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em que pretende o levantamento de valores 

tidos por depositados em sua conta vinculada a título de expurgos inflacionários de planos econômicos, trazendo extrato 

de sua conta vinculada. 

Foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 10). 

Contestou a Caixa Econômica Federal, aduzindo tratar-se de provisionamento de recursos, como tal figurando no 

extrato de simples conferência, não se tratando, no caso, de depósitos efetivamente realizados, uma vez que a parte 

autora não aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001. 

Sobreveio sentença de fls. 42-43vº, que extinguiu o processo ante a falta de interesse de agir da parte autora, com 

fundamento no art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil. Honorários em favor da ré, arbitrados em 10% (dez por 

cento) do valor atualizado da causa. 

Apela a parte autora, sustentando que a Lei Complementar nº 110/2001 visava à recomposição dos saldos das contas 

vinculadas dos trabalhadores pelos índices reconhecidos por devidos pela jurisprudência. Aduz que os valores 

encontram-se creditados em sua conta, na forma do art. 4º do diploma legal em comento, sendo desnecessária ação 

própria para o levantamento dos referidos valores. Junta aos autos declaração de pobreza. 
Sem contrarrazões, subiram os autos. 

É o breve relatório.  
Fundamento e decido. 

 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
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Inicialmente, acerca da declaração de pobreza de fls. 53, ressalto que a parte autora já é beneficiária da justiça gratuita, 

deferido em despacho de fls. 10. 

 

Em relação aos supostos créditos em conta vinculada do FGTS em razão de expurgos inflacionários, não assiste razão à 

ora apelante. Isto porque o simples provisionamento de recursos não implica desde logo em transferência de esfera 

patrimonial. Trata-se de instrumento contábil necessário à correta demonstração da situação patrimonial do Fundo, 

indicando reserva de recursos para futuros e prováveis desembolsos.  

A indicação da provisão em extrato não indica que esteja integrado aos saldos. Pelo contrário, o documento de fls. 02 

indica que o valor seria creditado somente em "conta enquadrada na LC 110/2001". 

A conversão da provisão em depósito não decorre de liberalidade da Gestora do Fundo, mas de expressa previsão legal, 

por isto mesmo sujeita ao cumprimento dos requisitos por ela determinados. Portanto, somente pela adesão ao acordo 

previsto na Lei Complementar nº 110/2001 poderia a parte autora ver tal provisão creditada em sua conta vinculada e, 

cumpridos os requisitos legais, proceder ao levantamento.  

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PEDIDO DE SAQUE. INEXISTÊNCIA DE EFETIVO SALDO. MERO 

APROVISIONAMENTO DE VALORES, PARA A HIPÓTESE DE ADESÃO AO ACORDO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 110/2001. CARÊNCIA DE AÇÃO. 1. A prova documental coligida demonstra que não há 

saldo na conta do titular da conta do FGTS junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mas mero 
aprovisionamento de valores, para os fins do acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001. 2. Assim, não 

havendo notícia do referido acordo, cumpre aos autores, sucessores do falecido, demandarem em juízo a condenação 

da Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento das diferenças de correção monetária que reputar devidas. 3. Se, 

em vez disso, os autores formulam singelo pedido de levantamento de saldo - que, como anotado, inexiste -, o caso é 
de decretar-se a carência de ação, por falta de interesse de agir. 4. Carência de ação decretada de ofício. Apelação 

prejudicada. (AC 200661140040459, JUIZ NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 14/05/2009) 

 

Decorrido o prazo estipulado pelo Decreto nº 3.913/2001, não há mais que se falar em adesão ao acordo. Neste mesmo 

sentido, jurisprudência da Primeira Turma deste Tribunal Regional (grifos): 

 

FGTS. CRÉDITO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TITULAR DA CONTA FALECIDO. LEVANTAMENTO. 

LEGITIMIDADE DOS DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. REQUISITO. 

ART. 4º, I. TERMO DE ADESÃO. CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA VINCULANTE Nº 1. 1. Antes da assinatura 

do termo de adesão pelos sucessores do titular falecido da conta fundiária, existe mera expectativa de direitos em 

relação ao pagamento da diferença de índices inflacionários na forma definida na Lei Complementar nº 110/2001. 

Para que tais índices sejam corretamente aplicados, escoado o prazo para assinatura do termo de adesão, é preciso 
que as autoras ingressem com ação judicial para formular pedido próprio a esse fim. 2. As liminares concedidas nas 

ADIs 2556-2 e 2568-6 referem-se apenas ao termo inicial de exigibilidade das contribuições estabelecidas pelos 

artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 110/2001. 3. A constitucionalidade do termo de adesão previsto pela Lei 

Complementar nº 110/2001, instrumento que viabiliza o pagamento dos créditos na forma ali prevista, encontra-se 

implícita na Súmula Vinculante nº 1 do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo interno improvido. (AC 

2005.61.20.001520-4, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 02/09/2009). 

 
FGTS. LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS. LIQUIDAÇÃO DE FINANCIAMENTO. CARÊNCIA SUPERVENIENTE 

DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO ÀS CONDIÇÕES DE CRÉDITO 

ESTABELECIDAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. EXPECTATIVA DE DIREITO. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ROL TAXATIVO DO ART. 17 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO. INEXIGIBILIDADE. 1. Informa o autor em razões recursais que efetuou o 

levantamento de seus depósitos fundiários e quitou o contrato de financiamento imobiliário celebrado com a Caixa 

Econômica Federal. Desta feita, caracteriza-se a carência superveniente da ação quanto ao pedido inicial formulado 

neste sentido. 2. A Lei Complementar nº 110/2001 autoriza o crédito dos complementos de atualização monetária nas 

contas vinculadas ao FGTS, referentes aos períodos de janeiro de 1989 e abril de 1990, desde que o titular da conta 

vinculada subscreva termo de adesão, concordando com as condições impostas pela lei. 3. Antes da assinatura do 

termo de adesão pelo titular da conta fundiária, existe mera expectativa de direitos em relação ao pagamento da 

diferença de índices inflacionários na forma definida na Lei Complementar nº 110/2001. 4. O Decreto nº 3.913/2001 

fixou o período de 15 de novembro de 2001 a 30 de dezembro de 2003 para os interessados firmarem o termo de 

adesão. Escoado esse prazo, não há mais a possibilidade do apelante receber os valores dos expurgos inflacionários 

na forma definida na Lei Complementar nº 110/2001. O pagamento de tais expurgos deve ser requerido por meio de 
ação própria. 5. Não está configurada a litigância de má-fé por parte da Caixa Econômica Federal, uma vez que não 

ocorreu nenhuma das hipóteses arroladas nos incisos do art. 17 da lei adjetiva, constituindo a contestação da ré 
instrumento lícito de defesa à demanda. 6. Aplicação do art. 29-C da Lei nº 8.036/90, inserido pela Medida Provisória 

nº 2.164-40, de 26.07.2001 (publicada em 27.07.2001), reeditada em 24.08.2001 sob nº 2.164-41, que prescreve a 

inexigibilidade dos honorários de advogado nas demandas que versam sobre o FGTS, desde que o ajuizamento da 

demanda seja posterior à publicação da MP 2.164-40, consoante orientação jurisprudencial do STJ. 7. Carência da 
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ação reconhecida ex officio no tocante ao pedido de levantamento dos depósitos fundiários. Apelação parcialmente 

provida. (AC 2003.61.06.001509-5, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 29/07/2009). 

 

Restringindo-se o pedido da ação ao levantamento de valores tidos por existentes em saldo de conta vinculada, 

concluindo-se serem estes inexistentes, demonstra-se escorreita a r. sentença que, por tratar-se de direito disponível, 

decidiu a lide nos limites do pedido, conforme prevê o art. 128 do Código de Processo Civil. 

Não está afastada a possibilidade de apreciação, pelo Poder Judiciário, de eventual discussão sobre os expurgos 

inflacionários decorrentes de planos econômicos mas, como já demonstrado, deverá esta ser proposta em ação própria.  

Por derradeiro, ressalto que a condenação em honorários advocatícios, que tenho por adequadamente fixada pelo d. 

juízo a quo, tem sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/1950. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso de 

apelação.  

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009084-92.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.009084-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ALESSANDRA DE SOUZA ESSELIN e outros 

 
: CELIA DE SOUZA ESSELIN 

 
: SILVANA DE SOUZA ESSELIN 

ADVOGADO : SAULO DE ALMEIDA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HEROI JOAO PAULO VICENTE 

DECISÃO 

Vistos. 
Fl. 181. 

Homologo o acordo celebrado pelas partes e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019037-80.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.019037-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ROSSANA FATTORI 

ADVOGADO : ROSSANA FATTORI 

 
: ANDRESA MATEUS DA SILVA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TADAMITSU NUKUI 

DESPACHO 

Vistos. 
Fl. 114. 

Defiro a extração de cópias, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se; inclusive, a advogada Andressa Mateus da Silva, inscrita na OAB/SP n. 200.559. 
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Após, certifique a Subsecretaria da 1ª Turma se decorreu o prazo para a interposição de eventual recurso contra a 

decisão monocrática proferida às fls. 112/113. 

Após, baixem os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020478-96.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.020478-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : DANIEL GONCALVES DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo autor, mutuário do Sistema Financeiro da Habitação, em face da r. sentença que 

julgou improcedente a ação revisional do contrato de mútuo, cumulada com repetição de indébito. 

 

No caso a parte autora insurgia-se contra as cláusulas de contrato de financiamento para aquisição de casa própria 

celebrado com a Caixa Econômica Federal alegando a ilegalidade da TR e do método de amortização do saldo devedor, 

bem como a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66. Requer a anulação da execução extrajudicial levada a efeito 
pela ré, bem como a condenação da ré a restituir-lhe em dobro os valores cobrados indevidamente ou a suportar a 

compensação deles no saldo devedor do financiamento. 

 

A Caixa Econômica Federal informou que o imóvel em questão foi arrematado em 11/04/2007 e correspondente carta já 

foi devidamente registrada (fls. 296). 

A r. sentença de fls. 364/365 julgou extinto o processo sem resolução de mérito, quanto à parte do pedido de revisão de 

cláusulas contratuais, por falta de interesse de agir, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC e julgou improcedente 

o pedido na parte que o autor requer a anulação da execução extrajudicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Condenação da parte autora nas custas e a pagar à ré os honorários advocatícios, arbitrados em 5% 

(cinco por cento) do valor da causa, ficando suspensa a execução nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50. 

 

Inconformada, apelou a parte autora alegando preliminarmente, nulidade da sentença pelo julgamento antecipado da 

lide, impedindo que comprovasse os fatos narrados na inicial, e no mérito, após, repisar os mesmos argumentos 

deduzidos na peça vestibular, requereu a reforma da r. sentença (fls. 370/394). 

 

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
 

DECIDO. 
 

O apelante alega que a sentença é nula em razão do julgamento antecipado da lide, o que o impediu de comprovar os 

fatos narrados na exordial. 

 

De início, anote-se que, o juiz está autorizado pelo ordenamento jurídico a julgar antecipadamente a lide , dispensando a 

produção de provas que entender desnecessárias à formação de seu livre conhecimento é o que dispõem os artigos 130, 

131 e 330, todos do Código de Processo Civil. 

 

Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MÚTUO. SFH. UNIÃO. LITISCONSORTE PASSIVA. AFASTAMENTO. PRODUÇÃO 

DE PROVA. PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
................................................... 

2 - Se as instâncias ordinárias entenderam suficientes para julgamento da causa as provas constantes dos autos, não 
cabe a esta Corte afirmar a ocorrência de cerceamento de defesa. 

Precedentes. 

................................................... 
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(STJ, 4ª Turma, REsp n. 662145/CE, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. em 05.05.2005, DJU de 23.05.2005, p. 299). 

 

No mais, a parte autora, ora apelante, discute a constitucionalidade da execução extrajudicial tratada no Decreto-lei nº 

70/66, alegando afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Vejam-se ainda as decisões monocráticas: 

 

RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "execução extrajudicial . Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 
orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna 

não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 

26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 

precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade 

do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 

Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-

lei 70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª 

Turma, Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 

25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 

a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade 
do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, 

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o entendimento 

da Corte ("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

 

AI 446.728/SP 
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DECISÃO: O STF tem esta decisão: " EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo 

sentido os RREE 240.361 e 148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 

Ministro NELSON JOBIM - Relator 

 

Em que pese seja a execução forçada realizada extrajudicialmente, na verdade a ocorrência de qualquer lesão ao direito 

individual operada nesse procedimento não fica imune da apreciação judicial, assim não prosperando a alegação de que 

a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição 

Federal). 

 

Assim não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos 

atos que advierem da sua aplicação, cabendo ao Poder Judiciário tão somente a apreciação de eventual lesão a direito 
individual que possa decorrer do aludido procedimento. 

 

Quanto ao pedido de revisão contratual a parte autora não possui interesse de agir, uma vez que, não sendo 

inconstitucional o Decreto-lei nº 70/66 e não ficando demonstrado irregularidade no processo de execução extrajudicial 

não existe motivo para a sua anulação. Assim, o processo não tem mais utilidade, uma vez que o imóvel objeto do 

contrato de mútuo habitacional foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal, em execução extrajudicial, com Carta de 

Adjudicação registrada em 11/04/2007 (fls. 204/207), caracterizando a falta de interesse processual superveniente. 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para a apelante, uma vez que visava com a presente ação obter a 

revisão das prestações, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos moldes do 

Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a adjudicação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos da 2ª Turma desta e. Corte: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A adjudicação do imóvel pela 

credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a perda do interesse de demandar a 

revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 2. Apelação desprovida.(AC 200561050128837, JUIZ 

SOUZA RIBEIRO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 05/02/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, DJ 11/12/2008, p.222) 

Assim, como o contrato firmado entre o autor e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, não 

cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal Superior, 
deve ela ser mantida. 

 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, rejeito a matéria 

preliminar e, no mérito, nego seguimento ao recurso da parte autora. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022392-98.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.022392-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : DAVID MARIOTTI 

ADVOGADO : LUCIANE DE MENEZES ADAO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo autor, mutuário do Sistema Financeiro da Habitação, em face da r. sentença que 

julgou improcedente a ação revisional do contrato de mútuo, cumulada com repetição de indébito. 

 

No caso a parte autora insurgia-se contra as cláusulas de contrato de financiamento para aquisição de casa própria 

celebrado com a Caixa Econômica Federal alegando a ilegalidade da TR e do método de amortização do saldo devedor 

e capitalização dos juros, bem como a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 e a ilegalidade na cobrança das 

Taxas de Administração e de Risco de Crédito. Requer a condenação da Caixa Econômica Federal para que proceda ao 

recálculo do saldo devedor devolvendo-lhes o que pagaram a maior em dobro. 

 

A r. sentença de fls. 152/165 julgou improcedente o pedido e revogou a antecipação da tutela jurisdicional 
parcialmente concedida. O autor foi dispensado do pagamento das custas processuais, porquanto foi concedida a 

assistência judiciária gratuita. O autor foi condenado ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em R$ 

500,00 (quinhentos reais), permanecendo suspenso o pagamento enquanto o autor mantiver a situação que deu causa à 

concessão do benefício, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 

 

Inconformada, apelou a parte autora arguindo, preliminarmente, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, por 

ausência de prova pericial e, no mérito, após repisar os mesmos argumentos deduzidos na peça vestibular, requereu a 

reforma da r. sentença (fls. 179/214). 

 

Deu-se oportunidade para resposta. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Não procede a preliminar de nulidade, uma vez que não se verifica a necessidade da produção de prova pericial nos 

casos em que se discute o Sacre, já que a matéria é exclusivamente de direito. 

 
Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL . CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. ARTIGO 620 DO CPC. ANATOCISMO. INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DO SISTEMA 

sacre PELO PES. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA TR AO SALDO DEVEDOR. FORMA DE 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. LIMITAÇÃO DOS JUROS. CONTRATAÇÃO DO SEGURO. PEDIDO 

ALTERNATIVO DE DEVOLUÇÃO DO MÚTUO PELOS ÍNDICES DO FGTS. DESCABIMENTO. INSCRIÇÃO 

DO NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
I - Inexiste o alegado cerceamento de defesa, por prescindir da produção de prova pericial . 

(...) 

VIII - O Sistema de Amortização Crescente (sacre) não implica em capitalização de juros e consiste num método em 

que as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, 

inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais não são capitalizados, motivo pelo qual é 

desnecessária a produção de prova pericial . 

(...) 
XV - Agravo legal improvido. 

(AC 1358580 - Proc. 200561000267891 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJ 03/03/2011) 
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AGRAVO REGIMENTAL. SFH. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO sacre PROVA 

PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
I - A discussão de validade e correta interpretação das cláusulas dos contratos de mútuo habitacional é exclusivamente 

jurídica, assim como aquela em torno da constitucionalidade da execução extrajudicial , dispensando-se a realização 

de prova pericial . 

II - Agravo desprovido. 

(AG 292633 - Proc. 200703000150488 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, DJ 11/10/2007) 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. sacre . ONEROSIDADE EXCESSIVA DO CONTRATO . ATUALIZAÇÃO E 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. LIMITE DE 12% AO ANO. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ESCOLHA DO AGENTE FIDUCIÁRIO. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CDC. DEVOLUÇÃO EM 

DOBRO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO  
1. É pacífico o entendimento jurisprudencial sobre a desnecessidade da produção de prova pericial nos casos em que 

se discute o sacre , já que a matéria é exclusivamente de direito. 

(...) 

19. Preliminar rejeitada. Apelação parcialmente provida. 

(AC 1248789 - Proc. 200461140046313 - 1ª Turma, Rel. Juiz Conv. Paulo Sarno, DJ 03/11/2008) 

DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

sacre . DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL . APELAÇÃO DOS AUTORES 

IMPROVIDA. 
(...) 

III - Com relação à prova pericial , a Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte firmou entendimento no sentido de que é 

desnecessária a realização nas ações de revisão de contrato de mútuo habitacional que estabelecem o reajustamento 

do encargo mensal atrelado ao Sistema de Amortização Crescente - sacre (caso destes autos). A título de exemplo, 

confira-se Agravo nº 2006.03.00.075457-2, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior. 

(...) 

V - Apelação dos autores improvida. 

(AC 1271981 - Proc. 200661000258353 - 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJ 19/11/2008) 
 

No mais, o contrato objeto da demanda foi celebrado em 27/01/2003 (fl. 44) sem qualquer vinculação a "plano de 

equivalência salarial (PES)"; foi aplicado, quanto aos reajustes de prestações, o chamado sistema Sacre (fl. 34) que 

busca a inexistência do chamado "resíduo de saldo devedor" pois permite maior amortização do valor financiado e 

redução de juros do saldo devedor. Esse sistema tem amparo na Lei nº 8.692/93 que permite aplicação de índices 

idênticos tanto para correção de saldo quanto da prestação. 
 

Veja-se ainda o disposto na MP n° 2.197 de 24.08.01. 

 

"Art. 1º Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a celebração de contratos de 

financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal diferentes daqueles previstos na Lei no 8.692, de 28 de 

julho de 1993." 

 

Se o mutuário aceitou essa forma de cálculo, em que são beneficiados em relação ao Sistema PRICE que era 

comumente usado, pacta sunt servanda. 

A propósito, se a estipulação contratual é favorável ao mutuário na medida em que minimiza ou nulifica o saldo 

devedor residual e ao longo do tempo vai abatendo o valor das prestações, não há que se cogitar na inversão do ônus da 

prova preconizada no Código de Defesa do Consumidor. 

 

Ainda, usado o sistema Sacre o valor da prestação amortiza a parcela e os juros, de modo que não ocorre incidência de 

juros sobre o saldo devedor, ou seja, não ocorre anatocismo. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte (grifei): 
 

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO . SISTEMA sacre . EQUIVALÊNCIA SALARIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. SISTEMA sacre. ANATOCISMO. INOCORRÊNCIA. FORMA DE 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. 
I - O pacto em análise não pode ser analisado sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua 

com manifestação de vontade, já que não tem autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe 

favorecer, devendo seguir as regras impostas pela legislação do Sistema Financeiro Imobiliário. 

II - O contrato em tela foi firmado nos moldes da Lei nº 9.514/97, a qual prevê que as normas da Lei nº 4.380/64 não se 

aplicam ao Sistema Financeiro Imobiliário. 
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III - Tendo sido pactuada cláusula sacre , não há razão para se perquirir acerca da variação salarial dos 

contratantes/comprometimento de renda e sua relação com o reajuste das parcelas devidas, sendo inadequada a 

substituição de critérios de reajuste pretendida pelos mutuários em respeito ao princípio do "pacta sunt servanda". 

Ademais, cumpre consignar que o Plano de Equivalência Salarial, é vedado pelo próprio contrato , em sua cláusula 

10ª, parágrafo 4°. 

IV - Assim, os contratantes não podem se valer do Judiciário para alterar, unilateralmente, cláusula contratual da qual 

tinham conhecimento e anuiram, apenas, por entenderem que está lhes causando prejuízo, podendo, assim, descumprir 

a avença. 

V - O Sistema de Amortização Crescente (sacre), não implica em capitalização de juros e consiste num método em que 

as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, 

inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais não são capitalizados. 

VI - Muito embora o C. STJ venha reconhecendo a possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro Imobiliário, não pode ser aplicado indiscriminadamente, para 

socorrer alegações genéricas de que houve violação ao princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de 

cláusula abusiva no contrato . 

VII - Não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva das prestações e do saldo devedor, não havendo que se 

falar em devolução, em dobro, dos valores pagos a maior. 

VIII - Agravo legal improvido. 

(AC 1265605, proc. 200661260043490, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJ 12/08/2010) 

APLICAÇÃO O PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO IMPROVIDA. 
1. Vedada a inovação do pedido inicial em sede de apelação. Alegação de inaplicabilidade das taxa s de risco e 

administração não conhecida. 

2. O contrato prevê expressamente como sistema de amortização o Sistema de Amortização Crescente - sacre , 

excluindo qualquer vinculação do reajuste das prestações à variação salarial ou vencimento da categoria profissional 

dos mutuários. 

3. A forma pactuada para atualização e amortização do saldo devedor que estabelece a prévia atualização do referido 

saldo devedor, com a incidência de juros e correção monetária, para, na seqüência, amortizar-se a dívida, não fere o 

equilíbrio contratual. 

4. Não podem os demandantes unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a aplicação de critério 

de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado 

entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

5. A questão relativa à aplicação do Código de Defesa do Consumidor não guarda relevância na lide, pois os apelantes 

não demonstraram a ocorrência de cláusulas abusivas e necessidade de inversão do ônus da prova, haja vista que a 

questão discutida é de direito. 5. Apelação conhecida em parte, e na parte conhecida, improvida. 

(AC 1296659, proc. 200561000136309, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJ 24/03/2010) 

PROCESSO CIVIL: SFH. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS. 
I - Os embargos de declaração têm cabimento nas hipóteses previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil. 

II - A decisão embargada apreciou as teses alegadas acompanhando o entendimento desta C. Segunda Turma e dos 

Tribunais Superiores. 

III - O contrato avençado entre as partes estabelece como sistema de amortização, o Sistema Francês de Amortização - 

sacre não podendo, unilateralmente, ser alterado para o sistema PES - Plano de Equivalência Salarial, diverso do 

estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado entre as partes, inclusive, em 

homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

IV - Em sede de embargos de declaração é vedada a rediscussão da matéria, sendo assim não merece a embargante o 

acolhimento de seu recurso. 

V - É desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame da 

controvérsia, à luz dos temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria. 

VI - Embargos rejeitados. 

(AC 1271812, proc. 200461000051610, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJ 27/05/2010) 

CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA DE 
JUROS.QUESTÃO NOVA, TRAZIDA SOMENTE EM SEDE RECURSAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.PRECLUSÃO.REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES PELO 

PES/CP.COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. UTILIZAÇÃO DA TAXA 

REFERENCIAL.CONFLITO ENTRE DIFERENTES ESPÉCIES NORMATIVAS.NÃO CONFIGURADO. 

FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. tabela price E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.NÃO CONFIGURADA. 

SEGURO. APLICAÇÃO DO ART.515, §1º DO CPC.DECRETO-LEI Nº70/66.CONSTITUCIONALIDADE. 
(...) 

3. Não há que se falar em descumprimento do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional-PES/CP, pois 

as partes adotaram o Sistema de Amortização Crescente - sacre , conforme consta do segundo aditamento contratual,e 

este sistema não prevê qualquer vinculação do reajuste das prestações à variação salarial da categoria profissional 

dos mutuários. O sacre pressupõe que a atualização das prestações do mútuo e de seus acessórios permaneçam 
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atreladas aos mesmos índices de correção do saldo devedor, mantendo íntegras as parcelas de amortização e de juros, 

que compõem as prestações, possibilitando a quitação do contrato no prazo convencionado. No contrato avençado, 

não ocorreu qualquer reajuste abrupto e íngreme que pudesse representar surpresa incontornável aos apelantes. 

(...) 

10. Apelação desprovida. 

(AC 1299809, proc. 200461090076492, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton Dos Santos, DJ 04/06/2009) 

 

Em relação à taxa referencial, o e. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser possível a sua 

utilização como índice de correção monetária nos contratos de financiamento imobiliário em que prevista a atualização 

das prestações e do saldo devedor pelos mesmos índices da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei n.º 

8.177/91, nos termos da Súmula n° 454, verbis: 

 

"Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a 

taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991." 

Ainda, no que tange ao critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e dos juros 

para só após efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para a aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeiro da habitação, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 450 nos seguintes termos: 

 

"Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da 

prestação". 
 

Assim, correta a forma de amortização do saldo devedor realizada pela Caixa Econômica Federal. 

 

No que concerne à limitação dos juros, entendo que não há qualquer ilegalidade na aplicação da taxa de juros no 

percentual acima de 10% (dez por cento) ao ano. 

 

Veja a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria (destaquei): 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO COM 

COBERTURA DO FCVS. CDC. INAPLICABILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO A 10% AO 

ANO. LEI 4.380/1964. NÃO-OCORRÊNCIA. PES. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. NÃO-INCIDÊNCIA. 
1. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento quanto à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação com cobertura do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais - FCVS, uma vez que a garantia ofertada pelo Governo Federal, de quitar o 

saldo residual do contrato com recursos do mencionado Fundo, configura cláusula protetiva do mutuário e do SFH. 
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a regra insculpida no art. 6º, "e", da Lei 4.380/1964 não estabeleceu juros no 

limite de 10% ao ano, apenas tratou dos critérios de reajustamento dos contratos de financiamento, consoante o artigo 

5º do mesmo diploma legal. 

3. Prevista contratualmente a correção monetária do saldo devedor pelos mesmos índices aplicados à caderneta de 

poupança, inexiste óbice à incidência da TR para tal finalidade. Precedentes do STJ. 

4. O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal. 

5. Agravo Regimental não provido. 

(AGRESP 935357, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, 23/10/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

REVISIONAL - MÚTUO HABITACIONAL - SFH - UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA - POSSIBILIDADE - CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO 

DECORRENTE DA PRESTAÇÃO MENSAL - LEGALIDADE - ADMISSIBILIDADE DE COBRANÇA DO CES 

(COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL), DESDE QUE PACTUADO - PLANO DE EQUIVALÊNCIA 

SALARIAL - COISA JULGADA - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - APLICAÇÃO DO PES NO 

CÁLCULO DA PRESTAÇÃO, TABELA PRICE E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REVISÃO - 

IMPOSSIBILIDADE - QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ - 
POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO APENAS DA FORMA SIMPLES - PRECEDENTES - 

LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 10% - INEXISTÊNCIA - LEI 4.380/64 NÃO LIMITA OS 

JUROS EM CONTRATOS REGIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - RECURSO 

IMPROVIDO. 
(ADRESP 1015770, MASSAMI UYEDA, STJ - TERCEIRA TURMA, 10/06/2009) 

 

Não se verifica também, a ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, visto que há 

previsão legal para cobrança e elas servem para fazer frente às despesas administrativas com a celebração e a 

manutenção do contrato de mútuo e, bem por isso, não possuem o condão de desnaturar os termos do acordo ou 

conduzir os mutuários à condição de inadimplência. 
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No tocante à execução extrajudicial, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a 

constitucionalidade do procedimento adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não 

ferindo qualquer direito ou garantia fundamental do devedor , uma vez que além de prever uma fase de controle judicial 

antes da perda da posse do imóvel pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do 

procedimento da venda do imóvel seja reprimida pelos meios processuais próprios. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 
(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Veja-se ainda a decisão monocrática: 

 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna 

não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 

26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 

precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 
Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

(RE nº 231.931/SC) 

 

Com efeito, como a matéria posta a deslinde já se encontra assentada em julgados oriundos de nossos Tribunais 

Superiores, entendo ser aplicável a norma contida no art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

Desta forma, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, nego seguimento ao recurso com fulcro no caput do artigo 

557 do Código de Processo Civil. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023832-32.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.023832-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRESSA BORBA PIRES e outro 

APELADO : IRWA IND/ E COM/ LTDA -ME e outro 

 
: CARLOS AUGUSTO ABIBE 
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ADVOGADO : REINALDO BASTOS PEDRO e outro 

EXCLUIDO : MARIA CANDIDA RODRIGUES MATENCO 

No. ORIG. : 00238323220074036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença que julgou parcialmente procedente o pedido veiculado em ação 

monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em 17/08/2007, objetivando a expedição de mandado de 

pagamento do valor de R$ 19.903,29, resultante do inadimplemento de Cédula de Crédito Bancário - Cheque Empresa 

Caixa, firmado entre as partes em 02/05/2005, dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para recebimento do crédito. 

 

Foram opostos embargos à monitória nos quais a parte ré aduziu, preliminarmente, 1) falta de documentos essenciais 

para a propositura da ação; 2) inépcia da inicial em face da ausência de pedido e causa de pedir; no mérito, pretende 

descaracterizar a validade do contrato, por ser de adesão, em face da arbitrariedade e coação. Insurge-se, ainda, contra a 

cobrança de juros superiores a 6% ao ano, juros capitalizados e comissão de permanência (fls. 305/315). 

 

Impugnação da autora às fls. 324/335. 

 

A MMa. Juíza "a qua" acolheu parcialmente os embargos monitórios e determinou o prosseguimento da execução 

tão-somente pelo valor que resulte da exclusão da capitalização de juros. A correção deverá ser efetivada da forma 

retromencionada até a data da elaboração da conta. Após essa data, o valor apurado deverá ser corrigido exclusivamente 
nos termos do Provimento nº 64, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e resolução nº 561/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir da citação (fls. 339/343). 

 

Inconformada, apelou a Caixa Econômica Federal, pugnando pela reforma parcial da r. sentença, para que se permita o 

computo dos juros de forma capitalizada, bem como que a partir do ajuizamento da ação, prossiga-se o computo da 

dívida na forma contratual, e não como fixado na r. sentença (Provimento nº 64, da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região e resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, acrescido de juros de 1% ao mês, a partir 

da citação). Aduz, ainda que a parte ré deve ser condena ao pagamento dos honorários advocatícios, tendo em vista que 

a autora decaiu de parte mínima do pedido (fls. 346/359). 

 

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 370/373. 

 

DECIDO. 
 

Inicialmente, o que se vê dos autos é que o contrato de crédito foi firmado pelas partes em 02 de maio de 2005 (fl. 15) e 

os juros foram pactuados, pelo que há possibilidade de se proceder à capitalização mensal dos juros uma vez que o 

contrato foi celebrado posteriormente a 31 de março de 2000, data de publicação da Medida Provisória nº 1.963/2000 e 
ocorreu a pactuação expressa de juros. 

 

Neste sentido, confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito: 

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 

DOS JUROS. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. É permitida a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários firmados após a vigência da MP n. 

1963/17-2000. 
2. (...) 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 953.785/DF, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 

13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO 

IMPROVIDO. 

I - Nas operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade 

mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00). No caso em apreço, contudo, tendo o acórdão reconhecido que as partes nada pactuaram, não há como 
acolher a pretensão do Banco recorrente, ante o óbice das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

II - No que se refere à comissão de permanência, já admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança, em caso de 

inadimplemento, desde que não cumulada com a correção monetária ou com os juros remuneratórios (Súmulas STJ/30 e 

296). A egrégia Segunda Seção decidiu, ainda, no julgamento do AgRg no REsp 712.801/RS, relatado pelo Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, e do AgRg no REsp 706.638/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, ser vedada a 

cobrança cumulada da comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. Por outro lado, esse encargo 

pode ser calculado à base da taxa média dos juros no mercado, desde que não exceda a taxa do contrato convencionada 

pelas partes (Súmula 294/STJ). 

III - (...) 
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(AgRg no REsp 966.476/RS, ReI. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15.04.2008, DJ 

07.05.2008 p. 1) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO 

IMPROVIDO. 

A capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. 

Assim, permite-se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial 

(Decreto-lei 167/67 e Decreto-lei 413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições 

financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida 
Provisória 1.963-17 (31/03/2000). Nesse sentido, são vários os precedentes, como: REsp 515.805/RS, Rel. Min. Barros 

Monteiro, DJ de 27/09/2004; AGA 494.735/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; DJ de 02/08/2004; 

REsp 602.068/RS, ReI. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 21/03/2005, este último, da colenda Segunda Seção. 

Agravo improvido. 

(AgRg no REsp 979.224/RS, ReI. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15,04.2008; DJ 

07,05,2D08 p, 1) 

 

No mais, no que se refere à determinação de que, após o ajuizamento da ação, sobre o valor do débito apresentado 

devem incidir juros de 1% ao mês e correção monetária nos moldes do Provimento COGE nº. 64/05 e Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal, verifica-se que a r. sentença merece reforma. 
 

Isto porque, uma vez considerado válido o contrato, não é dado ao Magistrado ignorar o pacta sunt servanda, 

estabelecendo novos critérios de atualização após o ajuizamento da demanda. 

 

Destarte, a dívida apresentada na exordial deve ser atualizada com base no que foi validamente pactuado entre as partes. 

 

A este respeito, esta Corte já se pronunciou: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA . CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS. MODIFICAÇÃO APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO . IMPOSSIBILIDADE. 

1. O ajuizamento da ação não modifica a relação de direito material entre as partes, de sorte que, havendo disposição 

contratual expressa e válida quanto aos juros e aos critérios de correção monetária, eles continuam aplicáveis até a 

satisfação do crédito. 

2. Não é lícito ao juiz, embora considerando válido o contrato, inclusive quanto às cláusulas que estabeleciam encargos 

ou verbas acessórias, determinar outros critérios de correção monetária e juros a partir da propositura. 

3. Agravo provido." 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AI 2010.03.00.003788-9/SP, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, D.E. 23.04.2010) 
 

No que tange à verba honorária entendo que sucumbiu integralmente a parte ré e por isso deve arcar com o seu 

pagamento, a qual será fixada no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser cobrado em virtude da 

condenação, nos termos preconizados pelo artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à 

apelação. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030717-62.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.030717-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ANA CLAUDIA ARRUDA DE LIMA 

ADVOGADO : ALINE KELLY DE ANDRADE FARIAS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 
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Trata-se de ação cautelar, com pedido de liminar, proposta em face da Caixa Econômica Federal por ANA CLÁUDIA 

ARRUDA DE LIMA visando à suspensão de leilão extrajudicial de imóvel financiado pela ré e dado em caução do 

mútuo, derivado de inadimplemento de prestações, a ser realizado pela Caixa Econômica Federal com base no Decreto-

lei nº 70/66. A ação foi ajuizada em 07/11/2007 (fls. 02). 

 

Na sentença de fls. 36/38 a d. Juíza a qua indeferiu a inicial e julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, 

nos termos do artigo 267, VI, combinado com artigo 295, ambos do Código de Processo Civil, sob o fundamento 

de que dado o caráter instrumental e acessório da presente ação, não é possível a concessão de provimento que implique 

discussão de matéria de mérito da ação principal. Custas na forma da lei. 

 

Inconformada, a parte autora apelou e, após repetir as mesmas argumentações constantes da inicial, requereu a reforma 

da sentença (fls. 41/47). 

 

Deu-se oportunidade para resposta. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O Poder Judiciário só apreciará as questões trazidas a ele se forem preenchidos diversos requisitos constantes das leis 

ordinárias que regem o processo, ou seja, a parte deve atender às condições da ação e aos pressupostos processuais para 

que possa ser prestada a tutela jurisdicional pelo Estado-Juiz. 

 

As condições da ação compreendem a legitimidade das partes, o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido, 

mas no caso dos autos nos ateremos somente quanto à análise da existência do interesse processual de agir da parte, o 

qual deve estar presente não só quando da propositura da ação, mas também no momento em que a sentença for 

proferida, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 3º do Código de 

Processo Civil. 

 

Entretanto, a parte autora não demonstrou justamente a utilidade do processo para obter o seu direito, uma vez que o 

imóvel objeto do contrato de mútuo habitacional foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal em 26/11/2007 (fls. 

214/215 dos autos da ação principal, processo nº 2006.63.01.093533-9, em apenso), caracterizando a falta de interesse 

processual superveniente. 

 

No que se refere ao interesse jurídico Liebman assevera: 
 

O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica denunciada e o provimento que se pede 

para debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação consistir na utilidade do provimento, como meio 

para proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida pelo direito. /.../ O interesse de agir é em resumo, a 

relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. 

(Manual de Direito Processual Civil, p. 156 - Tradução Cândido Rangel Dinamarco - grifei) 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para a autora, uma vez que visava com a presente ação obter a 

sustação dos efeitos da execução extrajudicial, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução 

extrajudicial nos moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a adjudicação pela instituição financeira do bem imóvel 

objeto do ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 367/1517 

I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações 

do financiamento do imóvel . Precedentes 

III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292 /MS, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE DA CEF - REAJUSTE 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PES - INADIMPLÊNCIA - ARREMATAÇÃO DO BEM EM LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - RESTITUIÇÃO DE VALORES 

- INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE RECURSAL. 
1 -Ausência de interesse processual superveniente, ante a comprovada arrematação do imóvel em leilão extrajudicial . 

2 - Desnecessidade de análise quanto ao leilão, posto não ser objeto da presente demanda. 

3 - Quanto ao pedido de restituição de valores pagos após a arrematação do bem, é vedado, em sede recursal, a 

modificação do pedido ou a causa de pedir, com fulcro nos artigos 264 e 517, ambos do Código de Processo Civil. 
4 - Apelação desprovida. 

(AC nº 791370 /SP, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrin Guimarães, DJ 25/05/2007, p. 437) 

 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do art. 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, 

mantendo a sentença recorrida, porém o faço por fundamento diverso.  

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032969-38.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.032969-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HEROI JOAO PAULO VICENTE e outro 

APELADO : RODRIGO ANTONIO STAHLSCHMIDT SALAZAR 

DECISÃO 
Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 174/v, que julgou procedente o pedido veiculado em ação 

ordinária de cobrança proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando o recebimento do valor de R$ 

26.967,11, resultante do inadimplemento dos Contratos de Adesão ao Crédito Direto Caixa firmados entre as partes, 

dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para recebimento do crédito. 

Conquanto regularmente citado, o requerido não ofereceu contestação, consoante certidão de fl. 171. 

Sobreveio a sentença de fls. 174/v., pela qual a i. magistrada a quo decretou a revelia do demandado e julgou 

procedente o pedido, condenando a parte ré ao pagamento do valor de R$ 26.967,11 acrescido de correção monetária e 

juros desde o ajuizamento da ação, nos moldes da Resolução CJF nº. 561/07, das custas processuais e da verba 

honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. 

A Caixa Econômica Federal apela às fls.182/186, sustentando que a correção monetária e os juros moratórios devem 

incidir sobre o valor inicial desde o inadimplemento e não apenas a partir do ajuizamento da ação. 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

A correção monetária, por se tratar de mera recomposição da moeda, deve incidir desde o momento do inadimplemento 

da obrigação. 

Quanto aos juros moratórios, conquanto possuam natureza diversa da correção, são igualmente devidos a partir da data 
em que o devedor foi constituído em mora. 
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A jurisprudência dos Tribunais Superiores consolidou-se no sentido de que "o fato jurídico ensejador do direito a juros 

moratórios não é o ajuizamento da ação, tampouco a condenação judicial, mas, sim, o inadimplemento da obrigação". 

Por oportuno, confira-se: 

 

 

"EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA AUTARQUIA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO PELA SENTENÇA EXEQÜENDA. 

(...)V - Verificado, in casu, que o direito a juros moratórios não é o ajuizamento da ação, tampouco a condenação 

judicial, mas sim o inadimplemento da obrigação, a qual se protrai no tempo produzindo efeitos também após a 

prolação da sentença, deve ser aplicado o princípio segundo o qual tempus regit actum. Assim, os juros incidentes 

sobre a mora ocorrida no período anterior à vigência do novo código Civil são devidos nos termos do Código Civil de 

1916 e os relativos ao período posterior, pelo Código Civil superveniente, ou seja, a partir da vigência da Lei nº 

9.250/95, deve incidir somente a taxa SELIC sem a cumulação da correção monetária, haja vista a natureza da taxa 

formada de juros e correção. Precedentes: REsp nº 806.348/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 01.08.2006 e REsp nº 

803.567/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 30.11.2006. VI - Recurso especial parcialmente provido." 

(STJ, Primeiro Turma, REsp 200601999055, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 04/10/2007, p. 189); 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 

APLICADA POR DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO SEM PRÉVIA LICENÇA MUNICIPAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGADA NULIDADE DAS CDA'S. SÚMULA 7/STJ. DIREITO 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. VALORAÇÃO DA PROVA. DECISUM FUNDADO EM ASPECTOS/QUESTÕES NÃO 

SUSCITADAS PELAS PARTES. ARTIGO 131, DO CPC. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. JUROS DE MORA. 

CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 406, DO CC-2001. ARTIGO 161, DO CTN. 

APLICAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL E EM EMBARGOS 
DO DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

(...)8. O fato jurídico ensejador do direito a juros moratórios não é o ajuizamento da ação, tampouco a condenação 

judicial, mas, sim, o inadimplemento da obrigação. 9. In casu, cuida-se de execução judicial para cobrança de dívida 

ativa não tributária, vale dizer crédito de natureza não tributária (multa por demolição de construções sem prévia 

autorização da Administração Pública Municipal).  

(...)13. Entrementes, em se tratando de juros moratórios computados na própria CDA e que integraram o valor do 

débito executado, o percentual de 1% ao mês deve ser mantido, à míngua de recurso da parte interessada e em 

obediência ao princípio da non reformatio in pejus, revelando-se inaplicável à espécie a jurisprudência do STJ, 

atinente aos juros devidos no curso da ação ou quando de seu trânsito em julgado, no sentido de que: "Os juros, bem 

como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, sendo desnecessária sua menção expressa no 

pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão pela qual não há que se falar em reformatio 

in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no julgamento de irresignação recursal que 

objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso" (EREsp 686.751/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJ 18.06.2007). 14. A dupla condenação em honorários advocatícios fixados na ação de execução com aqueles 

arbitrados nos respectivos embargos do devedor é possível, porquanto os embargos constituem verdadeira ação de 

cognição (Precedente da Corte Especial: EREsp 81.755/SC, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, julgado em 21.02.2001, 

DJ 02.04.2001). 15. A apontada ofensa aos artigos 458 e 535, do CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão 

recorrido pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos. 16. Recurso 

especial parcialmente conhecido e desprovido." 

(STJ, Primeira Turma, REsp 200800352130, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 01/12/2008). 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à 

apelação, para determinar que a correção monetária e os juros moratórios, nos termos da Resolução nº.561/07 do CJF, 

incidam sobre o valor principal do débito desde o inadimplemento, vale dizer, desde 31/07/2006, na forma acima 

fundamentada. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00088 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033599-94.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.033599-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : HEITOR BATISTA DOS REIS 
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ADVOGADO : CONSTANCIO CARDENA QUARESMA GIL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE 

No. ORIG. : 00335999420074036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 183/185. 

Ciência ao advogado Renato Vidal de Lima, inscrito na OAB/SP n. 235.460, acerca da certidão de fl. 188. 

Fl: 186: Os advogados da apelada não comprovaram que houve ciência da renúncia manifestada, nos termos do artigo 
45 do Código de Processo Civil, uma vez que não consta o envio de mensagem ou aviso de recebimento para a 

outorgante. 

Ressalto, ainda, que o e-mail foi respondido por advogado que não está regularmente constituído nos autos, fls. 

187/188. 

Intimem-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034591-55.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.034591-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS IEMA e outro 

 
: ZELI IGNACIO DA SILVA IEMA 

ADVOGADO : CELSO PAULINO ALENCAR JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 58/58v. que julga extinto o processo sem exame do mérito, nos termos 

do artigo 267, IV c.c. 808 III do Código de Processo Civil, restando prejudicado o recurso interposto. 

Sustenta a parte autora, ora embargante, que a decisão é omissa e contraditória ao não apreciar o recurso de apelação. 

Relatados, decido. 
A decisão monocrática que extinguiu o processo sem exame do mérito não incorreu em omissão ou contradição, 

porquanto foi fundamentada no julgamento da ação principal da qual é dependente. Resolvida a ação principal, perde o 

objeto a cautelar. 
Assim, observo que a decisão não padece de vício algum, sendo indisfarçável o caráter infringente do recurso, visando 

substituir o aresto embargado por esta decisão. 

Posto isto, nego provimento aos embargos de declaração. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005685-46.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.005685-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA CECILIA NUNES SANTOS e outro 

APELADO : ORLANDO POTASSIO 

ADVOGADO : MARCELA RODRIGUES ESPINO e outro 

No. ORIG. : 00056854620074036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
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Trata-se de ação que objetiva condenar a Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento de valores decorrentes da 

aplicação da taxa progressiva de juros remuneratórios sobre depósitos vinculados. 

A sentença julgou procedente o pedido. Não houve condenação em honorários advocatícios. 

A CEF apelou, requerendo que não seja reconhecido o direito aos juros progressivos, ante a absoluta falta de provas, e 

que seja afastada a incidência de honorários advocatícios, em conformidade com o disposto no art. 29-C da Lei nº 

8.036/90. 

Subiram os autos, com contrarrazões. 

É o relatório. 

Decido. 

Passo ao exame do mérito. 

A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a partir 

do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903), e mantido após a promulgação da Constituição de 1988 

(RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ 07.04.1989, p. 4.912). No mesmo sentido, 

o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: "a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve 

em trinta (30) anos". Esse mesmo prazo prescricional deve, por coerência lógica, ser aplicado ao caso dos autos, em que 

titulares das contas vinculadas pleiteiam valores que entendem deveriam ter sido a elas creditados. 

No que tange à forma de contagem da prescrição, conquanto tenha entendimento diverso, passo a adotar os 

fundamentos perfilhados pelo E. Des. Fed. José Lunardelli, em apreço à estabilidade das decisões judiciais. 
Posto isso, o crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo, que se renova a cada 

mês. 

O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário, preexiste à 

demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização pecuniária, 

jamais o próprio fundo de direito. 

Trata-se de situação análoga à disciplinada na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, que a tem reiteradamente 

aplicado na hipótese de ação de cobrança de juros progressivos do FGTS: STJ - 1a Turma - REsp 834915-PE - DJ 

31.08.2006, p. 261; STJ - 2a Turma - REsp 794004-PE - DJ 18.04.2006, p. 195. 

Destarte, correto o reconhecimento da prescrição apenas em relação às parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos a 

contar da propositura da demanda. 

Passo ao exame do mérito propriamente dito. Dispunha o artigo 4° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, que a 

capitalização dos juros seria feita de forma progressiva, da seguinte forma: I - 3% (três por cento) durante os dois 

primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano na mesma 

situação; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano da mesma situação; e IV - 6% (seis por cento) do décimo 

primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

A Lei n° 5.705, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação ao referido artigo 4° da Lei n° 5.107/66, alterando a taxa 

de juros para apenas 3% ao ano, sem qualquer progressão, bem como preservando, em seu artigo 2°, o direito à taxa 
progressiva daqueles trabalhadores que já se encontravam no regime do FGTS anteriormente à vigência do referido 

diploma legal, desde que não houve mudança de empresa (parágrafo único do artigo 2°). 

Sobreveio a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assegurou aos trabalhadores que não tivessem optado pelo 

regime do FGTS quando da sua instituição pela Lei nº 5.107/66, o direito de o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 

à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela, desde que houvesse concordância por 

parte do empregador. 

O mesmo diploma assegurou também o direito à opção retroativa aos empregados que tenham optado em data posterior 

à do início da vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão; e estabeleceu 

ainda que os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderiam retroagir à data 

em que o mesmo completou o decênio na empresa. 

A opção retroativa facultada pelo referido artigo 1º da Lei nº 5.958/73 não contemplou nenhuma ressalva, de forma que 

alcança também o direito à taxa progressiva de juros. A questão já foi amplamente debatida e encontra-se pacificada na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 154: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da 

Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do artigo 4º da Lei nº 5.107/66". 

Do Recurso Especial nº 11.445-0-MG, um dos precedentes que deram origem à referida Súmula nº 154, extraio: "I - A 

Lei nº 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107/66, a 

opção, sem restrições, com efeitos retroativos à 1° de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior 
àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. II - A retroprojeção operada fez com que os servidores 

tivessem o termo inicial da opção em data anterior à vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes concede direito à 

capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício termo inicial da opção, 

como se naquela data tivesse efetivamente ocorrido". 

Em suma, há situações jurídicas distintas: (1) daqueles que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da 

redação originária da Lei nº 5.107/66 empregados que estavam durante sua vigência, e têm direito à taxa progressiva; 

(2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação, e não têm direito 

aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram a opção retroativa pelo regime do FGTS, com fundamento na Lei nº 

5.958/73, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n° 5.705/71, mas que ainda não haviam exercido tal 

opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva. 

Conforme documentos acostados aos autos, o autor comprovou a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma: 
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Autor: Orlando Potassio (fls. 09/10) 

Vínculo: DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A 

Admissão: 12/03/70 

Saída: 02/02/98 

Opção: 12/03/70 

Situação: Originária na vigência da Lei nº 5.107/66, portanto o autor faz jus à taxa progressiva de juros. 

Não conheço o pedido de exclusão dos honorários advocatícios, tendo em vista que não houve condenação nesse 

sentido. 

Posto isso, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007426-24.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.007426-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ROSELY DE FATIMA DE CASTRO e outro 

 
: OSWALDO ESMUNDO DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação em face da Caixa Econômica Federal 

objetivando a revisão das prestações do contrato firmado no âmbito do SFH e do saldo devedor cumulada com repetição 
de indébito. 

 

Às fls. 78 a d. Juíza determinou à parte autora que providenciasse, no prazo de 10 (dez) dias, a regularização da 

representação processual, comprovando, mediante a apresentação de cópias autenticadas, que o representante legal da 

empresa CADMESP-CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., empresa mantenedora da 

AMMESP - ASSOCIAÇÃO DOS MUTUÁRIOS E MORADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO, estava 

devidamente autorizado para representá-la judicialmente. 

 

O despacho foi publicado na imprensa oficial (fls. 78vº), não tendo a parte cumprido a determinação. 

 

A d. Juíza de primeiro grau ordenou às fls. 80 que os autores cumprissem o despacho de fls. 78, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito. 

 

Em face da inércia da parte autora a d. Juíza a qua indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução do 

mérito, com fundamento nos artigos 267, incisos I e IV e 295, inciso VI, todos do Código de Processo Civil. Sem 

condenação na verba honorária em virtude da relação processual não ter se completado com a citação da ré (fls. 96/97). 

 
Apelou a parte autora requerendo a reforma da sentença sob o fundamento de que o documento exigido pela N. 

Magistrada não inviabiliza a continuidade do processo, pois não se trata de documento indispensável, sendo precipitada 

a extinção do feito (fls. 115/117). 

 

Os autos foram encaminhados a este Tribunal (fl. 118). 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

Verifico que a MM. Juíza determinou às fls. 78 e 80 que a parte autora, ora apelante, providenciasse a regularização da 

representação processual, comprovando, mediante a apresentação de cópias autenticadas, que o representante legal da 

empresa CADMESP-CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., empresa mantenedora da 

AMMESP-ASSOCIAÇÃO DOS MUTUÁRIOS E MORADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO, estava 

devidamente autorizado para representá-la judicialmente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo. 
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Os autores não atenderam a ordem judicial e nem dela recorreu. 

 

Assim, operou-se a preclusão. A matéria tornou-se indiscutível. 

 

Operada a preclusão da decisão judicial que determinou que a parte autora providenciasse a juntada da matrícula 

atualizado do imóvel no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, se a parte autora não atende a 

determinação e nem agrava ocorre a preclusão e, portanto, a matéria não pode mais ser discutida em sede de apelação 

interposta contra a sentença que extingue o processo sem resolução do mérito. 

 

No sentido do exposto é a jurisprudência desta Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL . PRECLUSÃO. O Magistrado deve conceder 

oportunidade à parte autora para que emende a inicial . À parte autora cabe cumprir o quanto determinado, no prazo 

fixado, impugnar a decisão, por meio do recurso próprio, ou permitir o decurso do prazo sem que qualquer 

providência seja efetivada, ensejando, assim, o reconhecimento da inépcia da exordial. Porquanto operada a 

preclusão, afigura-se inadmissível a apreciação da matéria de fundo nesta oportunidade. Apelação desprovida. 

(AMS 314735, proc. nº 200761830068346, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Marcio Moraes, DJ 15/09/2009) 

PROCESSUAL CIVIL - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL - ARTIGO 267 , INCISO I , DO CPC - 

EMENDA À INICIAL - DESCUMPRIMENTO DO PRAZO LEGAL - PRECLUSÃO. 
1- A questão da aplicação dos índices do IGP-DI no reajustamento dos benefícios, é dissociada da r. sentença, que 

sequer adentrou o mérito. Nesse aspecto, está desatendida a disciplina do artigo 514, inciso II, do CPC, bem como 

inviabiliza a apreciação da matéria impugnada no recurso, nos termos do artigo 515 do mesmo diploma legal. 

2- Inquestionável o fato de que os recorrentes, apesar de intimados, não cumpriram no prazo legal a determinação 

judicial de emenda à inicial . À evidência, operou-se a preclusão com o descumprimento do prazo estabelecido de 10 

(dez) dias e, ademais, a parte autora não propôs recurso cabível em face da r. decisão que determinou a regularização 

do feito. Desta feita, descabida nesta seara a invocação do artigo 286 do Código de Processo Civil. 

3- Ainda que o entendimento fosse diverso, os documentos apresentados fora do prazo legal, in casu, não tem o condão 

de regularizar a exordial. Vislumbra-se que tanto as petições de aditamento à inicial , bem como a que requereu a 

juntada da documentação de fls. 144/150, foram subscritas pelo advogado que firmou a exordial e não está constituído 

nos autos. De nenhuma validade também o substabelecimento de fl. 155, eis que promovido por esse advogado sem 

poderes para tanto. 

4 - Apelação conhecida em parte e desprovida. 

(AC 620077, proc. nº 199961070017277, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Leide Polo, DJ 22/07/2009) 

 

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA 

PETIÇÃO INICIAL . DESPACHO IRRECORRIDO. APELAÇÃO CONTRA SUBSEQÜENTE SENTENÇA 

TERMINATIVA. QUESTÃO PRECLUSA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1.O recurso cabível da decisão do Relator que nega seguimento a recurso manifestamente inadmissível, com apoio no 

artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, é o agravo previsto no §1° do referido dispositivo, e não o agravo 

regimental previsto no artigo 247, III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. Recurso admitido como agravo 

legal, por haver mero equívoco na indicação da sua fundamentação legal, e considerando-se a identidade de prazo e 

processamento. 

2. A parte autora, ante a determinação de emenda da inicial , tinha duas alternativas, a saber: ou cumpria o despacho, 

juntando os documentos requeridos e complementado as custas, ou, discordando da determinação do juiz, interpunha o 

recurso cabível, visando à reforma da decisão. Todavia, não se insurgiu contra o despacho e lhe deu cumprimento 

apenas parcial, operando-se, destarte, a preclusão temporal da questão. Vale dizer, não é dado à parte, nesta 

oportunidade, discutir o acerto da determinação que ensejou o indeferimento da inicial . 

3. Desnecessária a providência da intimação pessoal prevista no § 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil, na 

medida em que a lei determina tal diligência apenas nas hipóteses de extinção do feito por negligência mútua das 

partes e abandono da causa pelo autor (incisos II e III do referido artigo 267 , respectivamente), dispensando-a, por 

conseguinte, no caso de indeferimento da inicial ( artigo 267 , inciso I, da lei adjetiva). 
4. Agravo legal não provido. 

(AC 578725, proc. nº 200003990157270, 1ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. Marcio Mesquita, DJ 1º/09/2008) 
 

Por fim, não se exige no caso dos autos a intimação pessoal da parte autora para o aditamento da inicial , não sendo 

aplicável o art. 267 , § 1º, do Código de Processo Civil à hipótese de indeferimento da inicial . 

 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu neste sentido (grifei): 

AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAREM 

OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

INDEFERIMENTO DA INICIAL . DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA DESCUMPRIDO. INTIMAÇÃO 

PESSOAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
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I. Inexistindo qualquer fundamento relevante, capaz de desconstituir a decisão agravada, deve a mesma ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos. 

II. Desnecessária a intimação pessoal das partes, na hipótese de extinção do processo por descumprimento de 

determinação de emenda da inicial . 

III. Agravo regimental improvido. 

(AGEAR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração na Ação Rescisória nº 3.196/SP, 2ª Seção, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, DJ 29/06/2005, p. 205) 

PROCESSUAL CIVIL - PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - INDEFERIMENTO DA 

INICIAL - DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA - DESCUMPRIMENTO - INTIMAÇÃO PESSOAL - 

DESNECESSIDADE - CPC, ARTS. 267 , I E 284 PARÁGRAFO ÚNICO - PRECEDENTES. 
- Intimadas as partes por despacho para a emenda da inicial , não o fazendo, pode o juiz extinguir o processo sem 

julgamento do mérito, sendo desnecessária a intimação pessoal, só aplicável às hipóteses dos incisos II e III do art. 267 

do CPC. 

Recurso especial conhecido e provido. 

(RESP nº 204.759/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 03/11/2003, p. 287) 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 

INDEFERIMENTO DA INICIAL . VALOR DA CAUSA. DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA NÃO 
CUMPRIDO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 267 , I E 284, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC. 
Quando se dá a extinção do feito com base no art. 284, parágrafo único c/c o art. 267 , I do CPC ( indeferimento da 

inicial por inobservância ao correto valor atribuído à causa), desnecessária a intimação pessoal das partes. 

Recurso provido, com a manutenção da decisão monocrática. 

(RESP nº 201.048/RJ, 2ª Turma, Rel. Min.José Arnaldo da Fonseca, DJ 04/10/99, p. 93) 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PETIÇÃO INICIAL . EMENDA. INDEFERIMENTO . 

INTIMAÇÃO PESSOAL: DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
I - É desnecessária a intimação pessoal da parte, quando se tratar de extinção do processo por indeferimento da 

petição inicial . É que a regra inserta no par. 1. do art. 267 do CPC só se aplica às hipóteses dos incisos II e III do art. 

267 do Código de 1973. 

II - Precedentes do STJ: RESP 12.553/PE, RESP 58. 295 /RJ e RESP 59.031/RJ. 

III - recurso especial não conhecido. 

(RESP nº 153.313/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, DJ 02/02/98, p. 102) 

 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal Superior 

e deste Tribunal, deve ela ser mantida. 
 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao 

recurso. 
Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004722-35.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.004722-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : EDIVAL RODRIGUES RAMOS 

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA LIMA 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Sílvia Rocha (Relatora):  
 

Trata-se de ação ordinária, movida por EDIVAL RODRIGUES RAMOS, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, 

enquanto gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
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Foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 31). 

Sobreveio sentença de fls. 82-84, que julgou improcedente o pedido da parte autora, nos termos do art. 269, I, c.c. art. 

285-A, ambos do Código de Processo Civil, tendo por reconhecidamente devidos, segundo jurisprudência pacífica, as 

diferenças decorrentes de expurgos inflacionários referentes a janeiro/1989 e abril/1990, sendo os demais, objeto da 

presente causa, indevidos. Sem condenação em honorários. 

Apela a parte autora, sustentando, em síntese, o direito a índices outros além daqueles reconhecidos na Súmula 

252/STJ. Pugna pela reforma integral da sentença, provimento integral dos índices da exordial e condenação da ré em 

honorários advocatícios. 

A ré foi citada, conforme dispõe o art. 285-A, §2º, do Código de Processo Civil (fls. 119). 

Sem contrarrazões, subiram os autos. 

É o breve relatório.  
Fundamento e decido. 

 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Dos expurgos inflacionários.  
O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência, em que reconhece os índices aplicáveis nas demandas que 

discutem os expurgos inflacionários, através da Súmula 252, de 13/06/2001, e do Recurso Especial Repetitivo, 
submetido ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em 24/02/2010 (grifos): 

 

Súmula 252 do STJ. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 

(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices 

de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro 

de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).  

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO 

AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. FGTS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, 
JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária 

incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e 

março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 

13, 90%. 2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, 
como decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), 
interpretação essa conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, 

de relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, 

Primeira Seção, DJ 12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 

1.110.683/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 3. Em relação aos demais índices 

postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 9,61% em 

junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR), de que são 

exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 1/7/2009; 

REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 4. Com efeito, no caso dos autos, 

com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não merece acolhida, tendo em vista 

que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, em 9,61% (BTN), 10,79% 
(BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, quais sejam, 9,55%, 

12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, Segunda Turma, DJe 

25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; REsp 903.362/SP, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar o pleito atinente 

ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível 
este percentual. 5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do 

FGTS do recorrente, os índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se 
as parcelas já creditadas. 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 

artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. (REsp 1111201/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 04/03/2010)  

 

Para melhor compreensão trago julgado do C. STF (grifos): 

 

Trata-se de agravo regimental em agravo de instrumento contra decisão de fls. 111-112 que julgou prejudicado o 

agravo, por falta superveniente de interesse recursal.  

No agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que o STJ estabeleceu, no julgamento dos embargos de divergência, 

apenas o índice de julho de 1990 com base na variação do BTN. Quanto aos índices de junho de 1987 (Plano Bresser), 
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maio de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II), o Superior Tribunal não os excluiu, portanto não 

restou prejudicado o agravo de instrumento.  

Decido.  

De fato, o Superior Tribunal de Justiça negou seguimento ao recurso especial da Caixa e, posteriormente, negou 

seguimento ao agravo regimental, contudo, no julgamento dos embargos de divergências no RESP 630.164, de 

relatoria do Min. Franciulli Netto, deu provimento aos embargos, para fixar apenas o índice de julho de 1990 pela 

variação do BTN, nos seguintes termos:  

"Na trilha de entendimento esposado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, as contas do FGTS, nos meses de junho 

e julho de 1990, foram abarcadas pelo BTN, em razão de não haver direito adquirido a regime jurídico e, ainda, em 

razão da perfeição do início e consumação de um novo ciclo aquisitivo.  

Quantos aos demais índices refutados, segundo a reiterada inteligência deste Sodalício, as atualizações dos referidos 

períodos devem ser feitas nos meses de junho e julho de 1990, com base na variação nominal do BTN e, no mês de 

março de 1991, pela TR".  

Portanto, não restou prejudicado o recurso extraordinário em relação à atualização pretendida em face dos Planos 

Bresser (6 e 7/87), Collor I (5/90) e Collor II (2/91).  

Este Tribunal já pacificou entendimento no sentido de que não são devidos os expurgos inflacionários gerados pela 

aplicação dos Planos Bresser (6/87 - 26,06%, e 7/87 - 26,05%), Collor I (5/90 - 7,87%) e Collor II (2/91 - 21,87%), 

ante da inexistência de direito adquirido que, incidindo sobre regime jurídico, garantisse reposição dos percentuais.  
Nesse sentido:  

"Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e de maio de 1990) e Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que 

sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por 

ela ser disciplinado. - Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico. - Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no 

que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria 

exclusivamente no terreno legal infraconstitucional. - No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês 

de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 

correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 

tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II". (RE 226855, 

Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13.10.2000)  

Nesses termos, reconsidero a decisão de fls. 111-112 para conhecer do agravo de instrumento e, desde logo, dar 

provimento ao recurso extraordinário para excluir os expurgos inflacionários relativos aos Planos Bresser (6 e 7/87), 

Collor I (5/90) e Collor II (2/91).  
(AI 582706 AgR / CE - CEARÁ - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Publicação DJe-081 03/05/2011).  

 

Sintetizando, temos o seguinte quadro acerca de atualização monetária dos saldos das contas do FGTS: 

 

a) Junho de 1987 - 18,02% (LBC- reconhecida a adequação);  

b) Janeiro de 1989 - 42,72% (IPC); (Súmula 252-STJ);  

c) Fevereiro de 1989 - 10,14% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  

d) Abril de 1990 - 44,80% (IPC); (Súmula 252-STJ);  
e) Maio de 1990 - 5,38% (BTN - reconhecida a adequação);  

f) Junho de 1990 - 9,61% (BTN - reconhecida a adequação);  

g) Julho de 1990 - 10,79% (BTN - reconhecida a adequação);  

h) Janeiro de 1991 - 13,69% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  
i) Fevereiro de 1991 - 7,00% (TR - reconhecida a adequação);  

j) Março de 1991 - 8,50% (TR - reconhecida a adequação).  

 

No caso dos autos, a apelação da parte autora visa à aplicação dos seguintes índices de correção monetária aos saldos de 

sua conta vinculada: 
 

i. junho/1987 (26,06%); 

ii. dezembro/1988 (28,76%); 

iii. fevereiro/1989 (10,14%); 

iv. março/1990 (84,32%); 

v. maio/1990 (7,87%); 

vi. junho/1990 (9,55%); 

vii. julho/1990 (12,92%); 

viii. março/1991 (21,87%). 
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Como escorreitamente decidiu o d. juízo a quo, somente os índices referentes a janeiro/1989 (IPC - 42,72%) e 

abril/1990 (IPC - 44,80%), seriam favoráveis à parte autora. 

Os índices de fevereiro/1989 (IPC - 10,14%) e janeiro/1991 (IPC - 13,69%), reconhecidos em sede Recurso Especial 

Repetitivo como adequados, em verdade são desfavoráveis à parte autora pois, se aplicados em substituição aos índices 

legais observados pela Gestora (LFT menos meio por cento e BTN, respectivamente), resultariam em redução do valor 

dos saldos de sua conta vinculada. 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXV, DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. AFRONTA À SÚMULA 252/STJ. SÚMULA 284/STF. 

FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Quanto à apontada violação ao artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, não 

se pode conhecer do recurso especial, que se restringe à uniformização de legislação infraconstitucional. 2. Com 

relação à alegada ofensa à Lei n.º 7.730/89, as recorrentes não apontaram, nas suas razões recursais, os dispositivos 

da referida lei federal tidos por violados. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 

motivo pelo qual não pode ser conhecido, também quanto a essa matéria, o recurso especial. Incide, pois, por 

analogia, a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". 3. Quanto à suposta violação à Súmula 252 do STJ, cumpre 

salientar que os verbetes ou enunciados dos tribunais não se equiparam às leis federais para a finalidade prevista no 

art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não bastando, para a admissão do recurso, a apontada ofensa. Assim, não 
é possível o conhecimento do recurso neste ponto, a teor do que prescreve a Súmula 284 do STF, a qual se aplica 

analogicamente ao caso. 4. A jurisprudência predominante no STJ é no sentido de que a correção monetária de 

fevereiro de 1989 nas contas vinculadas ao FGTS deve ser calculada com base na variação do IPC (10,14%). 

Considerando que o crédito efetuado pela CEF foi de 18,35%, apurado com base na LFT (art. 6º da Lei 7.789/89; 

art. 17, I da Lei 7.730/89), o valor creditado a maior deve, segundo a jurisprudência do STJ, ser abatido das 

diferenças devidas nos outros meses do trimestre (Embargos Declaratórios no REsp 581.855, 2ª Turma, Min. Eliana 

Calmon, DJ de 01.07.05; Embargos de Declaração no EREsp 352.411, 1ª Seção, Min. José Delgado, DJ de 

12.06.06). Todavia, considerando isoladamente o mês de fevereiro de 1989, nenhuma diferença é devida a tal título. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (RESP 1110683 - PRIMEIRA TURMA - MIN. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJE 23/04/2009).  
 

Quanto aos índices de maio/1990, junho/1990, julho/1990 e março/1991, são improcedentes os pedidos, uma vez que 

em confronto com o expresso entendimento pacificado da superior instância. 

Finalmente, quanto aos índices de dezembro/1988 e março/1990, não vislumbro interesse recursal à parte autora, uma 

vez que correspondem aos índices legalmente previstos à época. Isto porque, na consolidação de jurisprudência sobre os 

expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos, o E. STJ confirmou os índices legais como adequados e 

regularmente observados pela Gestora, em época própria, excetuados, obviamente, aqueles cujos expurgos foram 
reconhecidos. 

Nem se cogite a incidência concomitante de dois índices sobre o mesmo período, pois a atualização monetária visa à 

recomposição de perdas inflacionárias aos valores depositados. A aplicação cumulativa de mais de um índice 

inflacionário distorceria sua finalidade, resultando em enriquecimento sem causa em favor da parte autora. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso de 

apelação. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008513-12.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.008513-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : NELSON DA COSTA ALMEIDA JUNIOR e outro 

 
: JUSSARA LACERDA FRANCO E ALMEIDA 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILENE NETINHO JUSTO e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 
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ADVOGADO : ALDIR PAULO CASTRO DIAS e outro 

No. ORIG. : 00085131220074036104 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso em face da r. sentença que julgou improcedente o pedido de indenização securitária de contrato de 

financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 

Inconformada, recorre a parte autora, requerendo a reforma da sentença e procedência do pedido inicial. 

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte. 

 

Relatados, decido 
 

A Caixa Econômica Federal - CEF não possui legitimidade para figurar no pólo passivo nas ações em que se discute a 

cobertura securitária. 

 
Processo civil. Conflito Negativo de competência. Execução Hipotecária. Embargos de Terceiro. Seguro Habitacional. 

1. Em litígio originado de seguro habitacional, decorrente de contrato de mútuo hipotecário, a competência é da 

Justiça Estadual. 

2. Precedentes jurisprudenciais. 

3. Conflito conhecido, declarando-se a competência da Justiça Estadual. 

(STJ, CC 199800006834, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ. 08/09/98) 

CONFLITO DE COMPETENCIA. MUTUO HIPOTECARIO. MORTE DO MUTUARIO. SEGURO HABITACIONAL. A 

AÇÃO EM QUE SE DISCUTE SEGURO DE VIDA VINCULADO A MUTUO HIPOTECARIO E DA COMPETENCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL, SE DELA NÃO PARTICIPA A UNIÃO OU AUTARQUIA OU EMPRESA PUBLICA 

FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL. 

(STJ, CC 199600093032, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ. 01/07/96) 

 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A 

RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 

07.08.2008. APLICAÇÃO. 
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão 

entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse 

da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça 

Estadual a competência para o seu julgamento. Precedentes. 

2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de 

Recursos Repetitivos). 

3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não providos. 

(STJ, REsp 1091363, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), DJe 25/05/2009) 

Dessa maneira, e não havendo previsão contratual que determine a responsabilidade da Caixa Econômica Federal - 

CEF, cumpre excluí-la da lide. 

Com a exclusão da CEF da lide, desaparece a competência da Justiça Federal para o julgamento, devendo ser remetido 

o processo para a Justiça Estadual. 

A questão da competência ficou, desde 29/12/2009 até 15/06/2010, resolvida por força da Medida Provisória 478/09, 

que direcionava para a CEF e, em definitivo, após o prazo de 6 meses, para a União a representação judicial das 

seguradoras nas ações que envolviam o seguro. 

Com a revogação da MP, em 15/06/2010 retomada a discussão acerca da ilegitimidade da CEF para responder as ações 

que tratavam exclusivamente da cobertura securitária. 
Assim, como já se afirmou, não havendo litisconsórcio da CEF na demanda, desaparece a competência da Justiça 

Federal para apreciar o feito. 

Em que pese posicionamento diverso em julgados anteriores, mantendo a CEF no pólo passivo, com a revogação da MP 

478/09, revendo a questão da legitimidade e observando o posicionamento do STJ em repercussão geral de recursos, 

cabe manter a exclusão da CEF da lide. 

Contudo, excluída do feito a pessoa jurídica que determinava a competência da Justiça Federal para julgar a causa, lícito 

concluir que a sentença proferida por juiz absolutamente incompetente é nula, na forma do artigo 113, § 2º, do Código 

de Processo Civil, devendo ser remetido o processo para a Justiça Estadual. 

Consigne-se, por fim, que a incompetência absoluta pode ser declarada de ofício pelo julgador, na forma do artigo 301, 

II, e § 4º, do Código de Processo Civil, tal como reconhecido no julgado a seguir, dentre outros: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONDIÇÕES DA AÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. BACEN. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. CRUZADOS NOVOS RETIDOS. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E 

LEI Nº 8.024/90. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. INOCORRÊNCIA. 
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INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE. 1. As condições da 

ação, como sói ser a legitimidade ad causam, encerram questões de ordem pública cognocíveis de ofício pelo 

magistrado, e, a fortiori, insuscetíveis de preclusão pro judicato. Precedentes do STJ: EREsp 295.604/MG, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJ 01/10/2007 e AgRg no Ag 669.130/PR, QUARTA TURMA, DJ 03/09/2007. 2. In casu, o acórdão recorrido 

reconheceu a incompetência da Justiça Federal, em razão da ilegitimidade passiva do Banco Central - BACEN, para 

responder pela correção monetária relativa a período anterior à transferência dos ativos retidos para o BACEN. 3. É 

que os bancos depositários são responsáveis pela correção monetária dos ativos retidos até o momento em que esses 

foram transferidos ao Banco Central do Brasil. Conseqüentemente, os bancos depositários são legitimados passivos 

quanto à pretensão de reajuste dos saldos referente ao mês de março de 1990, bem como ao pertinente ao mês de abril 

do mesmo ano, referente às contas de poupança cujas datas de aniversário ou creditamento foram anteriores à 

transferência dos ativos. Precedentes: REsp 637.966 - RJ, DJ de 24 de abril de 2006; AgRg nos EDcl no REsp 214.577 

- SP, DJ de 28 de novembro de 2005; RESP 332.966 - SP; DJ de 30 de junho 2003. 4. Deveras, o reconhecimento da 

incompetência absoluta da Justiça Federal, em razão da ilegitimidade ad causam do Banco Central, impõe a anulação 

dos atos decisórios e, a fortiori, remessa dos autos à Justiça Estadual, a teor do que dispõe o art. 113, caput, e § 2º, do 

CPC). 5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual (art. 113, 

caput, e § 2º, do CPC). 

(STJ, 1ª Turma, RESP 200800992226, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1054847, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 02/02/2010). 

 
Com tais considerações, nos termos do art. 557, caput, do CPC, de ofício, reconheço a ilegitimidade da CEF, excluindo-

a da lide, declaro a nulidade da sentença proferida por magistrado absolutamente incompetente, determinando a remessa 

dos autos à Justiça Estadual para o julgamento da lide, ficando prejudicado o recurso interposto. 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004961-33.2007.4.03.6106/SP 

  
2007.61.06.004961-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL e outro 

APELADO : MALVEZZI DECORACOES LTDA 

ADVOGADO : MARCO AURELIO MARCHIORI e outro 

PARTE RE' : MARIA OLIVERIO MALVEZZI e outro 

 
: NORIVAL MALVEZZI 

DECISÃO 

Inicialmente, proceda-se à retificação da autuação, fazendo constar também, como apelados, MARIA OLIVERIO 

MALVEZZI e NORIVAL MALVEZZI. 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal contra a r. sentença de fls. 197/208 que julgou 

parcialmente procedente o pedido veiculado em ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

objetivando a expedição de mandado de pagamento do valor de R$43.648,86, resultante do inadimplemento do 

Contrato de Crédito Rotativo GIROCAIXA INSTANTÂNEO firmado entre as partes, dizendo esgotadas todas as vias 

amigáveis para recebimento do crédito. 

O i. magistrado a quo acolheu parcialmente os embargos e determinou a exclusão do débito dos juros remuneratórios 

cobrados de forma capitalizada, ao fundamento de que não há previsão contratual expressa neste sentido, e fixou a 

sucumbência recíproca. 

Em suas razões de recurso às fls. 214/228, a Caixa Econômica Federal - CEF pugna pela reforma da r. sentença de 

primeiro grau, aduzindo, em síntese, que: 

a) a revisão contratual é incabível, uma vez que não há vício de consentimento ou superveniente onerosidade excessiva; 
b) o contrato deve ser mantido nos seus exatos termos, em observância ao "pacta sunt servanda"; 

c) os encargos previstos contratualmente são legais; 

d) a capitalização dos juros possui previsão no instrumento e somente incide sobre o débito quando não há quitação 

tempestiva da prestação; 

e) a comissão de permanência possui previsão legal e incidiu sobre o débito nos termos pactuados. 

Com contrarrazões (fls. 234/252), subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 
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Inicialmente, não conheço da apelação no que se refere às alegações capituladas sob itens "b", "c" e "e" do relatório, 

uma vez que não foram objeto da r. sentença de primeiro grau, falecendo interesse recursal à apelante. 

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
Os contratos bancários são submetidos à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.078/90 e Súmula nº 297 do STJ que dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 

financeiras." 

Contudo, não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva que justifique, de plano, a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. 

Juros 
No que tange à capitalização de juros, in casu, é permitida, pois o contrato foi celebrado em 20/11/2001 (fls. 07/12), ou 

seja, posteriormente à entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 reeditada sob o nº 2.170-36/2001, que 

admite a capitalização mensal, condicionada à expressa previsão contratual (Cláusula Sexta). 

Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO 

EXPRESSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 

JUROS MORATÓRIOS E MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 
Com a edição da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Eg. Segunda Seção deste 

Tribunal passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde 

que houvesse previsão contratual. 

(...)" 

(AgRg nº REsp 889175/RS, 4ª Turma, Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ 16/04/2007, p. 215.) 

 

Ressalte-se que, após a edição da Lei nº 4.595/64, as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33 não se aplicam aos 

contratos bancários. 

Nesse sentido é a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: 

 

"As disposições do Decreto 22.626/1993 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional." 

 

Por outro lado, em face da sucumbência mínima da Caixa Econômica Federal, condeno os requeridos ao pagamento das 

custas processuais e dos honorários advocatícios que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO 

parcialmente do recurso e, na parte conhecida, DOU-LHE PROVIMENTO, para declarar a legalidade da cobrança de 
juros capitalizados em periodicidade inferior à anual, na forma acima fundamentada. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003180-67.2007.4.03.6108/SP 

  
2007.61.08.003180-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : ALZIRA PEREIRA LORENZAO 

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA BASTOS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : KAREN VIEIRA MACHADO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da parte autora (fls. 259/285) em face da r. sentença (fls. 233/251) que, nos termos do art. 269, I, 

do CPC, julgou improcedente o pedido de revisão do contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - 

SFH. 

 

Recorre a parte autora, sustentando, preliminarmente, o cerceamento de defesa ante a ausência de intimação para 

oferecimento de réplica e a não realização de prova técnica e, no mérito, a reforma da sentença visando a aplicar o PES 

na correção das prestações, excluir a utilização da TR na correção do saldo devedor, proibir o uso da metodologia da 
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Tabela Price e a prática de anatocismo, aplicar o Código de Defesa do Consumidor e relativizar o princípio pacta sunt 

servanda na interpretação contratual e anular a execução extrajudicial. 

 

Com contrarrazões da CEF e da COHAB, os autos subiram a esta Corte. 

 

É o relatório, decido. 

 

CERCEAMENTO DE DEFESA 
 

A parte autora alega a ocorrência de nulidade da r. sentença, ante a ausência de intimação para oferecimento de réplica e 

a não realização de prova técnica. 

 

Relativamente à alegação de ausência de intimação para oferecimento de réplica, nos termos da legislação processual 

civil, a parte autora somente será ouvida sobre a resposta do réu se este, reconhecendo o fato em que se fundou a ação, 

outro lhe opuser impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (artigo 326) ou, então, se alegar qualquer das 

matérias enumeradas no artigo 301 (artigo 327). 

 

No caso vertente, não vislumbro a ocorrência de qualquer das hipóteses descritas acima que tornariam necessária a 
intimação da parte autora para se manifestar, tendo em vista que as contestações ofertadas pela Caixa Econômica 

Federal e pela Companhia de Habitação Popular de Bauru limitaram-se a expor suas razões de fato e de direito, 

impugnativas do pedido deduzido na petição inicial, sem a adição de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito das autoras. Ainda que tenha havido a adição de matéria elencada no artigo 301 do Código de Processo Civil, 

esta última poderia ter ocorrido quando oportunizada pelo magistrado a possibilidade de manifestação da parte autora 

sobre preliminar suscitada por uma das apeladas (fl. 220), o que não foi verificado. Outrossim, não foram explicitados 

pela apelante os eventuais prejuízos sofridos em decorrência da inexistência de réplica, haja vista que os documentos 

carreados aos autos são suficientes para o deslinde da questão posta em juízo. 

 

Neste sentido, confiram-se os julgados desta Corte: 

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (CPMF). 

ARTIGO 149, § 2º, I, DA CF. EC Nº 33/2001. RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA. 

1. Afastada a preliminar argüida pela apelante, concernente à inexistência de intimação para apresentação de réplica 

à contestação, ante a ausência de qualquer das hipóteses legais que tornariam necessária a intimação da parte autora 

para se manifestar (artigos 326 e 327 do CPC). 

2. Atualmente, as receitas oriundas de exportação, em geral, estão imunes a contribuições sociais, bem como a 
contribuições de intervenção no domínio econômico. 

3. A hipótese de não-incidência das contribuições sociais previstas no artigo 149 da Carta Magna refere-se à atividade 

de exportação, estendendo-se apenas à respectiva "receita decorrente de exportação" e às contribuições com base nela 

exigidas. 

4. Descabida a extensão da imunidade discutida à CPMF, cujo fato gerador é a movimentação ou transmissão de 

valores e de créditos de natureza financeira e lançamentos de débitos e créditos em contas-correntes, pois não há que 

se confundir o auferimento de receita decorrente de exportação com a posterior movimentação dos valores por meio de 

conta-corrente. 

5. Apelação a que se nega provimento." 

(3ª Turma, Des. Fed. Márcio Moraes, AC 200861000069474, D.E. 01/04/2009); 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. COFINS. AGRAVO RETIDO. INTIMAÇÃO PARA RÉPLICA. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO. ART. 219, § 5º CPC. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS. ISENÇÃO. ART. 6º, II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. REVOGAÇÃO. ART. 56, DA LEI Nº 

9.430/96. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA ENTRE AS NORMAS.  

1. Desnecessária, no caso em questão, a intimação da autora para a apresentação de réplica. Aplica-se o princípio pas 

de nulittè sans grief, pois da ausência de intimação da autora não adveio prejuízo à recorrente.  

2. De acordo com os arts. 326 e 327 do Código de Processo Civil, faz-se indispensável à abertura de prazo para 
réplica tão-somente se o réu alegar as preliminares do art. 301 do mesmo estatuto, bem como qualquer fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do autor.  

3. Com o advento da Lei nº 11.280/2006, que alterou o § 5º, do artigo 219 do Código de Processo Civil, a questão da 

prescrição perde sua relevância como fato extintivo ou impeditivo, uma vez que o magistrado, verificando a ocorrência 

desta, pode decretá-la de ofício, inclusive sem a citação do réu (art. 295, IV do CPC). 

(...) 

7. Agravo retido e apelação improvidos."  

(6ª Turma, AC 200561070058956, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, DJF3 08/09/2008). 

 

Quanto à realização de prova pericial, esta só teria sentido se a parte demonstrasse interesse em efetivamente exercer 

o direito, o que não restou demonstrado nos autos dada a ausência de formulação de tal pedido pela apelante em 
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momento oportuno, qual seja, antes do saneamento do processo. Poderia ter havido o insurgimento do mutuário pela via 

da réplica, no prazo legal. Do quanto exposto, é correto afirmar que se cuida de hipótese em que houve preclusão, em 

sua modalidade temporal, fato que impossibilita reabrir-se a discussão sobre o assunto. 

 

Ademais, os recorrentes não suscitam fatos concretos que seriam eventualmente objeto de prova. Em particular, a 

discussão acerca da utilização da TR na correção do saldo devedor, do uso da metodologia da Tabela Price, da 

capitalização de juros e da aplicação do Código de Defesa do Consumidor na interpretação contratual são matérias de 

viés eminentemente jurídico. 

 

Por outro lado, a prova escrita fornecida pela parte autora comprova indubitavelmente a obrigação assumida pelo 

devedor (contrato assinado às fls. 28/32, acompanhado de planilha de evolução de saldo devedor de fls. 91/100, além de 

outros documentos). 

 

COISA JULGADA 
 

Quanto à preliminar de coisa julgada ofertada nas contrarrazões da COHAB, esta não se verifica no presente processo, 

cujo pedido, diferentemente do de autos nº 2000.61.08.03180-4, situa-se no âmbito de aplicação do Plano de 

Equivalência Salarial e da metodologia da Tabela Price. 
 

Rejeito, pois, a matéria preliminar. 

 

LEI 8.177 (CONTRATOS ENTRE 01/03/91 a 27/07/93) 
 

Quanto à revisão dos valores de prestações e saldo devedor do contrato de mútuo hipotecário, cumpre ressaltar, de 

início, que ele foi firmado sob a égide da Lei 8.177, de 1º de março de 1991. 

 

Esta lei permite o reajuste das prestações atrelado à evolução salarial do mutuário, indexado, contudo, ao fator de 

atualização da remuneração básica das cadernetas de poupança. 

 

Assim, em tal sistema, na data do aniversário do contrato de mútuo, o valor da prestação mensal é reajustado mediante a 

aplicação do percentual que resultar da variação da remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, acrescidos 

do percentual relativo ao ganho real de salário. É precisamente o que resulta do disposto no art. 1º da lei 8.100, de 05 de 

dezembro de 1990, combinado com o § 2º do art. 18 da lei 8.177, de 1º de março de 1991. 

 

"Art. 1° As prestações mensais pactuadas nos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), serão 

reajustadas em função da data-base para a respectiva revisão salarial, mediante a aplicação do percentual que 

resultar: 

I - da variação: até fevereiro de 1990, do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e, a partir de março de 1990, o valor 

nominal do Bônus do Tesouro Nacional (BTN); 

II - do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário" (Lei 8100/90). 

"Art. 18 - ... 

§ 2° Os contratos celebrados a partir da vigência da medida provisória que deu origem a esta lei pelas entidades 

mencionadas neste artigo, com recursos de Depósitos de Poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração 

básica aplicável aos Depósitos de Poupança com data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos" 

(Lei 8177/91). 

 

Não há, portanto, no que diz respeito à aplicação dos índices de atualização das prestações e do saldo devedor, qualquer 

impedimento para a contratação de cláusula de atualização pela remuneração básica das cadernetas de poupança, como 

ocorreu no caso aqui tratado. 

 

O contrato aqui discutido, no que se refere ao respeito à equivalência salarial, encontra-se regido pela lei 8.100/90, que 
dispõe: 

 

"Art. 2° Ao mutuário, cujo aumento salarial for inferior à variação dos percentuais referidos no caput e 1° do artigo 

anterior, fica assegurado o reajuste das prestações mensais em percentual idêntico ao do respectivo aumento salarial, 

desde que efetuem a devida comprovação perante o agente financeiro." 

 

Observa-se que há possibilidade de a parte autora fazer valer seu direito ao reajustamento das prestações pelo mesmo 

percentual de seu aumento salarial. Contudo, é indispensável que efetue a comprovação perante o agente financeiro. 
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No caso dos autos, cabe salientar que a autora não comprovou haver formulado tal pedido perante o agente financeiro. 

Equivale isto a dizer que se deve presumir que tudo o quanto está pactuado entre partes ou decorre de lei está sendo 

garantido à autora. 

 

O que pretende a autora, entretanto, é coisa diversa: o reajustamento automático das prestações e do saldo devedor no 

mesmo percentual e data de seu aumento salarial. 

 

Note-se que para os contratos firmados após fevereiro de 1991, ou seja, depois da edição da lei 8.177/91, não mais se 

pode cogitar da aplicação do PES/CP - Pleno, nos quais o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao 

mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que pertencer o adquirente. Esse 

sistema foi instituído pelo Decreto-lei 2.164/84, porém não é aplicável desde a edição da Lei 8.004, de 14 de março de 

1990, que introduziu modificações na legislação anterior. 

 

O contrato em questão foi firmado já sob as regras do PES/CP, com reajustes mensais e acerto na data-base. Não há, 

portanto, qualquer reparo a ser feito no procedimento adotado pelo agente financeiro. 

 

TABELA PRICE 
 
A Tabela Price caracteriza-se por ser um sistema de amortização de financiamento baseado em prestações periódicas, 

iguais e sucessivas, dentro do chamado conceito de termos vencidos, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é 

composto por duas subparcelas distintas, isto é: uma de juros e outra de capital (denominada amortização). 

 

Portanto, quanto se pretende pagar um financiamento em parcelas constantes, compreendendo amortização de juros, em 

regra, utiliza-se a Tabela Price, que tem por traço central o fato de, ao longo dos pagamentos, o montante de juros pagos 

serem decrescentes ao passo que a amortização é crescente. 

 

Na Tabela Price os juros são calculados sobre o saldo devedor apurado ao final de cada período imediatamente anterior 

e como a prestação é composta de amortização de capital e juros, ambos quitados mensalmente, à medida que ocorre o 

pagamento, inexiste capitalização, pois os juros não são incorporados ao saldo devedor, mas sim pagos mensalmente. 

Logo, o puro uso da Tabela Price não acarreta, por si só, a figura do anatocismo, isto é, pagamento de juros sobre juros, 

razão pela qual não nenhuma ilegalidade no uso da Tabela Price. 

 

A legalidade do uso da Tabela Price já foi reiteradamente proclamada pelo STJ, asseverando que: "Não configura 

capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price nos contratos de 

financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal da parcela de amortização e juros, a partir do fracionamento 
mensal da taxa convencionada, desde que observados os limite legais, conforme autorizam as Leis n. 4.380/64 e n. 

8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos vinculados ao SFH." 

(REsp 5876639/SC - rel. Ministro Franciulli Netto - DJ 18/10/2004 - p. 238). 

 

TAXA REFERENCIAL - TR 
 

O financiamento imobiliário para aquisição da casa própria é feito com recursos que provêm tanto da caderneta de 

poupança como do FGTS. Estes recursos financeiros, que pertencem aos poupadores e aos trabalhadores titulares de 

conta do FGTS, são remunerados com TR mais uma taxa de juros que na caderneta de poupança equivale a 6% e no 

FGTS a 3%. 

 

Ora, o mútuo para aquisição de imóvel residencial pactuado no âmbito do SFH, está lastreado nesses recursos, motivo 

pelo qual o contrato que viabiliza tal financiamento tem que garantir o retorno do dinheiro emprestado, sob pena de 

causar grave desequilíbrio econômico-financeiro tanto no FGTS como Sistema Brasileiro de Poupança, além da 

desnaturação completa do contrato de mútuo, pois neste tipo de avença o mutuário está obrigado a restituir ao mutuante 

o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, nos termos do artigo 586 do Código Civil. 

 
Para evitar o "descasamento" entre operações ativas e passivas do sistema financeiro, o contrato de financiamento 

imobiliário contém cláusula que prevê expressamente o reajustamento do saldo devedor com base no coeficiente 

aplicável às contas do FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança. 

 

Daí por que, desde o advento da Lei 8.177/91, o BTN deu lugar à TR como fator remuneratório dos depósitos em 

caderneta de poupança e do FGTS. Ressalte-se, ademais, que há autorização legal no artigo 18, § 2º, da Lei 8.177/91 

para que o contrato de mútuo habitacional contenha cláusula de atualização pela remuneração básica aplicável aos 

depósitos de poupança. 
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Não há, portanto, nenhum impedimento legal para a pactuação de critério de atualização, tanto da prestação como do 

saldo devedor, com base na remuneração da caderneta de poupança, motivo pelo qual, em respeito ao convencionado 

pelas partes, mostra-se legítima e legal a utilização da TR na atualização do saldo devedor do mútuo habitacional. 

 

Por outro lado, impende anotar que o STF, no julgamento da ADIn 493, não suprimiu a TR do universo jurídico nem 

proibiu que ela fosse utilizada com fator de indexação de contratos de financiamento imobiliário, mas, tão-somente, 

estabeleceu, em respeito princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito, que a TR não poderia substituir índice 

específico expressamente ajustado em contrato firmado antes da vigência da Lei 8.177/91, que instituiu a TR como 

índice de atualização de saldo devedor (STF, RE 175.678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 

22549; STJ REsp. 537.762/SC - rel. Ministro Fernando Gonçalves - DJ 01.02.2006, p. 560). 

 

Ainda sobre a incidência da TR, cumpre destacar a recente Súmula 454 editada pelo STJ pacificando a aplicação do 

referido índice, cujo enunciado transcrevo: 

Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a 

taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991. 

 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
 
Como a parcela de juros é paga mensalmente, quando do pagamento das prestações, não se pode falar na existência de 

cobrança de juros capitalizados. 

 

Em conseqüência, sendo o valor da prestação suficiente para o pagamento integral das parcelas de amortização e de 

juros, não haverá acréscimo de juros ao saldo devedor, pois os juros não serão incorporados ao capital, ou seja, não 

haverá cobrança de juros sobre juros. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 

O Decreto-Lei 70/66 não é inconstitucional, por não ferir qualquer das garantias a que os demandantes aludem nos 

autos (STF, RE 223.075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22). 

 

O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere tal Decreto-Lei não tem o condão de excluir da 

apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, o que se comprova pelo próprio ajuizamento da 

presente ação. Tem o devedor todos os recursos para levar à apreciação dos Juízes e Tribunais, sua pretensão. Por outro 

lado, não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de uma só forma e apenas 

através de processo judicial. 
 

Embora esse procedimento especial de tutela do crédito imobiliário preveja a participação do Judiciário num momento 

posterior, isto é, na fase de imissão na posse, isso não significa supressão de controle judicial pois, em qualquer 

momento, desde que provocado, poderá o Judiciário examinar a legalidade da condução do processo extrajudicial de 

execução (STF - Recurso Extraordinário 223.075-1 D.F., DJ 06/11/1998; STJ, AC 1998.04.6577-0, Rel. Eliana 

Calmon, DJU 15/10/98, pág. 117). 

 

DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS 
 

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a Súmula 

297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras". 

 

Referido diploma legal definiu em seu art. 2º e 3º, § 2º consumidor como sendo "toda pessoa física e jurídica que 

adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final", e serviço como "qualquer atividade fornecida no mercado 

de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 

decorrentes de das relações de caráter trabalhista". 
 

Nesta linha, os contratos de sistema financeiro da habitação, por se tratarem de serviços bancários e financeiros, estão 

abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, suas cláusulas serem anuladas ou alteradas para 

a restituição do equilíbrio contratual. 

 

Porém, não basta a invocação genérica da legislação consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que o 

contrato de mútuo viola normas de ordem pública previstas no CDC (TRF 4ª Região, AC 2007.70.00.000118-9, Rel. 

Juiz Jairo Gilberto Schafer , D.E 11/12/2007). 
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Ainda nesse tema, não há guarida o pedido de devolução em dobro dos valores que em tese o mutuário teria pagado a 

maior, sem que haja prova inequívoca do enriquecimento ilícito do agente financeiro (STJ, 2ª Turma, RESP 

200700161524, Relator Ministro Castro Meira, j. 14/08/07, DJ 27/08/07, p. 213). 

 

TEORIA DA IMPREVISÃO 
 

A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de acontecimento 

extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base negocial, o 

enriquecimento injusto de um em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de cumprimento da 

obrigação. 

 

Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia brasileira - e a simples alegação 

da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorize o afastamento das obrigações assumidas 

contratualmente. 

 

Há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força obrigatória 

dos contratos ("pacta sunt servanda"), é necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no momento 

da execução do contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em 
contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente credor, o que não ocorreu no caso dos autos. 

Posto isto, REJEITO A MATÉRIA PRELIMINAR e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

NEGO SEGUIMENTO à apelação da parte autora. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

 

Int. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005768-47.2007.4.03.6108/SP 

  
2007.61.08.005768-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JARBAS VINCI JUNIOR e outro 

APELADO : ADILSON ANTONIO PEREIRA 

ADVOGADO : WAGNER TRENTIN PREVIDELO e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB 

ADVOGADO : RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA 

No. ORIG. : 00057684720074036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação em face de sentença que julgou procedente o pedido de reconhecimento da cessão de 

direitos entre o mutuário original e a parte autora e a quitação do saldo devedor de contrato de mútuo vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, pela cobertura do FCVS. A parte ré foi condenada no pagamento dos 

honorários sucumbenciais fixados em 20% sobre o valor da causa. 
Recorre a CEF, preliminarmente, reiterando o agravo retido interposto, no qual sustenta a legitimidade da execução 

extrajudicial. Requer a intimação da União para atuação no feito, bem como impossibilidade de quitação do saldo 

devedor, ante a duplicidade de financiamentos em nome do autor, devendo ser aplicada a Lei nº 8.100/90 que determina 

a quitação de somente um saldo devedor por mutuário. 

Com contrarrazões vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório, decido. 
 

O contrato original foi firmado em 10/07/1987 com aplicação do Sistema da Tabela Price e contribuição ao FCVS (fls. 

17/18) e em 30/10/1995 foi cedido com sub-rogação de direitos para a parte autora, com autenticidade firmada pelo 

cartorário de notas (fls. 15/15v.). 
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O agravo retido não merece acolhida, porquanto aduz que a decisão que concedeu parcialmente a tutela teria 

contrariado o disposto no DL 70/66. O fundamento da decisão é diverso e não aponta qualquer inconstitucionalidade no 

referido decreto lei. 

Não merece acolhida, a preliminar de legitimidade da União Federal, na medida em que o Decreto nº 2.291, de 21 de 

novembro de 1986 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, por incorporação à CEF (STJ, REsp 225583/BA; Recurso 

Especial 1999/0069852-5; j. 20/06/02; Rel. Ministro Franciulli Netto; 2ª Turma; DJ 22/04/03; TRF 3ª Região, AC Nº 

90.03.028132-7, 1ª Turma, Rel. Sinval Antunes, j. 08/11/94, DJ 28/03/95) 

Assim, consolidado está o entendimento de a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no pólo 

passivo das ações que versam sobre os contratos firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, com 

previsão de cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação e Variações Salariais - FCVS. 

No que concerne à intervenção da União, nos termos da Instrução Normativa 3/06 restou disciplinada a sua participação 

como assistente simples, cujo requerimento não ocorreu até o presente momento. 

 

CESSÃO DE DIREITOS COM SUB-ROGAÇÃO 
Tratando-se dos chamados "contratos de gaveta", é admitida a cessão de direitos relativos ao financiamento, realizados 

sem a anuência do agente financeiro, pelo mutuário original para terceiro, por meio de instrumento firmado até a data 

limite de 25/10/96. Essa possibilidade surgiu com a edição da Lei nº 10.150/00 (art. 20), que permitiu a regularização e 

uniformização desses contratos. 
Nessa esteira de pensamento, observando os estritos termos do inciso II do §2º do artigo 22 da referida lei, reconhece-se 

a legitimidade do "gaveteiro", o cessionário dos direitos do financiamento. 

Deve ser observado, todavia, que o documento seja formalizado em cartório, cuja data aposta pelo serventuário não 

ultrapasse a data limite de 25/10/96 (inteligência do parágrafo único do artigo 20 da Lei n.º 10.150/00). 

Com isso, dirimida a questão sobre a legalidade dos "contratos de gaveta" firmados até 25/10/96, sem a anuência do 

agente bancário ou instituição financeira. De outro lado, passada a data limite exige-se a anuência do agente bancário 

para que a cessão surta efeitos jurídicos, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.004/90 (STJ, REsp n. 980.215-RJ, Rel. Min. 

Humberto Martins, j. 20.05.08; STJ, REsp n. 653.155-PR, Rel. Min. José Delgado, j. 17.02.05; STJ, REsp n. 515.654-

PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 05.12.06). 

Assim, verificado que o instrumento particular de "permuta", ocorreu antes da data limite, deve ser reconhecida a 

legitimidade da parte autora sobre os direitos do contrato de mútuo, bem como para propor ações em juízo. 

MULTIPLICIDADE DE FINANCIAMENTOS COM PREVISÃO DE COBERTURA DO FCVS 
A questão do duplo financiamento, no caso, não é impedimento para que se efetive a quitação do contrato e a liberação 

da hipoteca. 

Sucede que, apesar da ocorrência do duplo financiamento, a instituição mutuante, concedeu o empréstimo e continuou a 

receber as parcelas mensais, incluindo o pagamento do valor relativo ao FCVS. 

Cabe relembrar que o contrato de financiamento habitacional constitui típico contrato de adesão, assim entendido 
aquele em que uma das partes, no caso o mutuário, não tem a faculdade de discutir livremente com o outro contratante 

suas cláusulas essenciais. Limita-se o mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro 

da Habitação, sem qualquer possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem 

inconvenientes. 

A matéria versada no contrato, de sua vez, em razão de sua natureza, encontra-se subordinada à legislação específica, 

que regula integralmente as regras essenciais do sistema. Desta maneira, as partes contratantes não dispõem, no que diz 

respeito à essência do contrato, de ampla liberdade de atuação, isto é, não há verdadeiramente a autonomia da vontade 

das partes, senão no tocante à contratação ou não do financiamento. Uma vez existente a vontade de contratar, a 

convenção será subordinada às rígidas normas aplicáveis à espécie. 

Em razão dessas circunstâncias especiais do contrato, somente as penalidades que derivarem de expressa autorização 

legal poderão ser impostas ao mutuário. 

É certo também que a Lei 4.380/64 proibia expressamente no § 1º do artigo 9º o duplo financiamento. Todavia, nada 

dispôs sobre a perda de cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS como penalidade imposta ao mutuário 

pelo descumprimento da vedação do duplo financiamento. Também a redação original da Lei 8.004/90 foi omissa em 

relação à imposição de penalidade. 

Essa questão foi expressamente tratada somente com o advento da lei 8.100, de 05 de dezembro de 1990, que dispôs: 

"Art. 3° O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) quitará somente um saldo devedor remanescente 
por mutuário ao final do contrato, inclusive os já firmados no âmbito do SFH.". 

Essa lei, que pretendeu regular todos os contratos firmados, inclusive anteriormente à sua própria edição, mostrava-se 

eivada de vício de inconstitucionalidade, por ferimento a direito adquirido e ato jurídico perfeito. 

Bem por isso a redação desse dispositivo foi alterada e encontra-se atualmente com a seguinte redação, a ele conferida 

pela Lei 10.150 /2000: 

"Art. 4º Ficam alteradas o caput e o § 3º do art. 3º da lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e acrescentado o 4º, os 

quais passam a vigorar com a seguinte redação:  

'Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FVCS quitará somente um saldo devedor remanescentes por 

mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo 

da legislação do SFH, independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FVCS'." 
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Observa-se, portanto, que somente para os contratos firmados em data posterior a 05 de dezembro de 1990 existe a 

proibição de dupla utilização do FCVS, pelo mesmo mutuário, para quitação de saldo devedor. 

O contrato aqui tratado é anterior à data fixada na lei e, por isso, a ele não pode ser imposto qualquer óbice. 

Nessa linha, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: "Somente com o advento da Lei nº 8.100/90 é que se impôs o 

limite de cobertura de apenas um imóvel. As restrições impostas pela Lei 8.100/90 (alterada pela Lei 10.150/2001) 

resguardaram os contratos realizados anteriormente a 5 de dezembro 1990. In casu, o contrato de financiamento 

imobiliário foi firmado em 1989. Inequívoco que, ao momento da contratação, as Leis 8.004/90 e 8.100/90 ainda não 

haviam entrado em vigor no ordenamento jurídico, não sendo juridicamente possível, nem tampouco razoável, 

pretender-se sua retroação para alcançar efeitos jurídicos pretéritos." (RESP n. 815226 - AM - rel. Ministro José 

Delgado - j. 20/03/2006). 
Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do agravo retido, REJEITO 

A PRELIMINAR e NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006114-77.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.006114-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : FABIO MURILO SOUZA DAS ALMAS 

ADVOGADO : FÁBIO MURILO SOUZA DAS ALMAS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HELENA YUMY HASHIZUME e outro 

No. ORIG. : 00061147720074036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 
Fls. 116/126. 

O autor requer expedição de carta de sentença para promover execução provisória da sentença. 

Decido. 

Aguarde-se o julgamento do recurso. 

Intimem-se. 

Após, voltem os autos conclusos para inclusão em pauta de julgamento, com urgência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006295-78.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.006295-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : YASUO USHIWATA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLA SANTOS SANJAD e outro 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Sílvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de ação ordinária, movida por YASUO USHIWATA em face da Caixa Econômica Federal - CEF, enquanto 

gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 22). 

Sobreveio sentença de fls. 40-44 que julgou improcedente o pedido da parte autora. Sem condenação em honorários.  

Apela a parte autora, sustentando que a r. decisão violou a Súmula 252 do E. STJ, reiterando os pedidos da exordial e 

pugnando pela aplicação do IPC/INPC aos saldos de sua conta vinculada, segundo os seguintes índices: i. junho/1987 - 

18,02%; ii. maio/1990 - 5,38%; iii. junho/1990 - 9,61%; iv. julho/1990 - 8,5%; v. fevereiro/1991 - 7,00%. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 387/1517 

Com contrarrazões, subiram os autos. 

É o breve relatório.  
Fundamento e decido. 

 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Dos expurgos inflacionários.  
O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência, em que reconhece os índices aplicáveis nas demandas que 

discutem os expurgos inflacionários, através da Súmula 252, de 13/06/2001, e do Recurso Especial Repetitivo, 

submetido ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em 24/02/2010 (grifos): 

 

Súmula 252 do STJ. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 

(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices 

de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro 

de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO 

AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. FGTS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, 
JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária 

incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e 

março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 

13, 90%. 2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, 
como decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), 

interpretação essa conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, 

de relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, 

Primeira Seção, DJ 12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 

1.110.683/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 3. Em relação aos demais índices 

postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 9,61% em 

junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR), de que são 

exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 1/7/2009; 

REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 4. Com efeito, no caso dos autos, 

com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não merece acolhida, tendo em vista 
que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, em 9,61% (BTN), 10,79% 
(BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, quais sejam, 9,55%, 

12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, Segunda Turma, DJe 

25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; REsp 903.362/SP, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar o pleito atinente 

ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível 
este percentual. 5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do 

FGTS do recorrente, os índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se 

as parcelas já creditadas. 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 

artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. (REsp 1111201/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 04/03/2010) 

 

Para melhor compreensão trago julgado do C. STF (grifos): 

 

Trata-se de agravo regimental em agravo de instrumento contra decisão de fls. 111-112 que julgou prejudicado o 

agravo, por falta superveniente de interesse recursal. 

No agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que o STJ estabeleceu, no julgamento dos embargos de divergência, 
apenas o índice de julho de 1990 com base na variação do BTN. Quanto aos índices de junho de 1987 (Plano Bresser), 

maio de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II), o Superior Tribunal não os excluiu, portanto não 

restou prejudicado o agravo de instrumento. 

Decido. 

De fato, o Superior Tribunal de Justiça negou seguimento ao recurso especial da Caixa e, posteriormente, negou 

seguimento ao agravo regimental, contudo, no julgamento dos embargos de divergências no RESP 630.164, de 

relatoria do Min. Franciulli Netto, deu provimento aos embargos, para fixar apenas o índice de julho de 1990 pela 

variação do BTN, nos seguintes termos: 

"Na trilha de entendimento esposado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, as contas do FGTS, nos meses de junho 

e julho de 1990, foram abarcadas pelo BTN, em razão de não haver direito adquirido a regime jurídico e, ainda, em 

razão da perfeição do início e consumação de um novo ciclo aquisitivo. 
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Quantos aos demais índices refutados, segundo a reiterada inteligência deste Sodalício, as atualizações dos referidos 

períodos devem ser feitas nos meses de junho e julho de 1990, com base na variação nominal do BTN e, no mês de 

março de 1991, pela TR". 

Portanto, não restou prejudicado o recurso extraordinário em relação à atualização pretendida em face dos Planos 

Bresser (6 e 7/87), Collor I (5/90) e Collor II (2/91). 

Este Tribunal já pacificou entendimento no sentido de que não são devidos os expurgos inflacionários gerados pela 

aplicação dos Planos Bresser (6/87 - 26,06%, e 7/87 - 26,05%), Collor I (5/90 - 7,87%) e Collor II (2/91 - 21,87%), 

ante da inexistência de direito adquirido que, incidindo sobre regime jurídico, garantisse reposição dos percentuais. 
Nesse sentido: 

"Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e de maio de 1990) e Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que 

sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por 

ela ser disciplinado. - Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico. - Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no 

que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria 

exclusivamente no terreno legal infraconstitucional. - No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês 

de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 
correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 

tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II". (RE 226855, 

Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13.10.2000) 

Nesses termos, reconsidero a decisão de fls. 111-112 para conhecer do agravo de instrumento e, desde logo, dar 

provimento ao recurso extraordinário para excluir os expurgos inflacionários relativos aos Planos Bresser (6 e 7/87), 

Collor I (5/90) e Collor II (2/91). 

(AI 582706 AgR / CE - CEARÁ - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Publicação DJe-081 03/05/2011). 

 

Sintetizando, temos o seguinte quadro acerca de atualização monetária dos saldos das contas do FGTS: 

 

a) Junho de 1987 - 18,02% (LBC- reconhecida a adequação); 

b) Janeiro de 1989 - 42,72% (IPC); (Súmula 252-STJ);  

c) Fevereiro de 1989 - 10,14% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  

d) Abril de 1990 - 44,80% (IPC); (Súmula 252-STJ);  
e) Maio de 1990 - 5,38% (BTN - reconhecida a adequação); 

f) Junho de 1990 - 9,61% (BTN - reconhecida a adequação); 
g) Julho de 1990 - 10,79% (BTN - reconhecida a adequação); 

h) Janeiro de 1991 - 13,69% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  
i) Fevereiro de 1991 - 7,00% (TR - reconhecida a adequação); 

j) Março de 1991 - 8,50% (TR - reconhecida a adequação). 

 

No caso dos autos, a apelação da parte autora visa à aplicação dos seguintes índices de correção monetária aos saldos de 

sua conta vinculada: 

 

i. junho/1987 - 18,02%;  

ii. maio/1990 - 5,38%;  

iii. junho/1990 - 9,61%;  

iv. julho/1990 - 8,5%;  

v. fevereiro/1991 - 7,00%. 

 

Cumpre esclarecer que, ao contrário do sustentado pela apelante, os índices pleiteados não correspondem ao 

IPC/INPC, mas aos índices oficiais de atualização das contas vinculadas, à exceção do índice de julho/1990. 
Quanto ao índice de julho/1990 (8,5%) pleiteado pela parte autora, este é menor que o índice já reconhecido como 
adequado e aplicado à época pela Gestora do Fundo (BTN - 10,79%). 

Quanto aos índices de junho/1987, maio/1990, junho/1990, julho/1990 e fevereiro/1991, já foram todos eles aplicados 

na atualização dos saldos das contas vinculadas, através da "JAM". Isto porque, quando da consolidação de 

jurisprudência sobre os expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos, o E. STJ apenas confirmou os 

índices legais como adequados e regularmente observados pela Gestora, em época própria. 

Nem se cogite pretender a cumulação de índices, pois a atualização monetária visa à recomposição de perdas 

inflacionárias aos valores depositados. A aplicação cumulativa de mais de um índice inflacionário distorceria sua 

finalidade, configurando enriquecimento sem causa em favor da parte autora. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso de 

apelação. 
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Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00099 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008265-16.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.008265-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ROSANGELA FATIMA ACORSI RUF 

ADVOGADO : MARCELO MARCOS ARMELLINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO e outro 

No. ORIG. : 00082651620074036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora):  
 

Trata-se de ação ordinária, movida por ROSANGELA FATIMA ACORSI RUF em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF, enquanto gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Sobreveio sentença de fls. 74-75vº, que julgou procedente o pedido da parte autora, condenando a Caixa Econômica 

Federal ao creditamento de diferenças referentes aos expurgos de janeiro/1989 (IPC - 42,72%) e abril/1990 (IPC - 

44,80%). Em caso de encerramento das contas, determinou que os valores apurados fossem depositadas em juízo, 

atualizados pelos mesmos critérios aplicáveis às contas do FGTS e acrescidos de juros de mora de 12% ao ano, desde a 

citação. Sem condenação em honorários, em razão do art. 29-C da Lei nº 8.036/1990, com redação dada pela MP nº 

2.164-40/2001. 

Apela a CEF, sustentando, em síntese: a) inépcia da inicial pela não apresentação dos extratos fundiários; b) prescrição; 

c) falta de interesse de agir diante da possibilidade de recebimento pela via administrativa, bem como em face da adesão 

ao acordo nos temos da LC 110/01, defendendo a legalidade do mesmo, seja por formulário ou por via eletrônica; d) 

inaplicabilidade dos índices não reconhecidos pela lei, como também dos já pagos administrativamente; e) 

inaplicabilidade dos juros progressivos; f) impossibilidade de cobrança da multa de 40% sobre os depósitos fundiários, 

bem como da multa de 10% prevista no art. 53 do Dec. 99.684/90; g) impossibilidade de aplicação de astreintes; h) 

impossibilidade de concessão da tutela antecipada; h) inaplicabilidade de juros de mora contra a Gestora ou, em caso de 
aplicação da SELIC nos cálculos dos juros de mora, que estes não sejam cumulados a outro índice; i) isenção de custas 

processuais; j) vedação legal a condenação em verbas honorárias. 

Com contrarrazões, subiram os autos. 

É o breve relatório.  
Fundamento e decido. 

 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Inicialmente, deixo de conhecer os questionamentos alheios à discussão dos autos e genericamente suscitados pela 

Caixa Econômica Federal, passando à análise dos remanescentes incluídos no objeto da causa e devolvidos ao 

conhecimento em sede de recurso, aplicáveis ao caso.  

 

Dos expurgos inflacionários.  
O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência, em que reconhece os índices aplicáveis nas demandas que 

discutem os expurgos inflacionários, através da Súmula 252, de 13/06/2001, e do Recurso Especial Repetitivo, 

submetido ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em 24/02/2010 (grifos): 

 

Súmula 252 do STJ. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 
(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices 

de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro 

de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO 

AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N.º 08/2008. FGTS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, 
JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91. 1. Hipótese em que se aduz que o acórdão recorrido contrariou 
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a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que diz respeito à aplicação dos índices de correção monetária 

incidentes nas contas vinculadas do FGTS referentes aos meses de fevereiro/89, junho/90, julho/90, janeiro/91 e 

março/91, os quais entende o recorrente devem corresponder, respectivamente, à 10,14%, 9,55%, 12,92%, 13,69% e 

13, 90%. 2. No tocante à correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento de que deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%, 
como decorrência lógica da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês anterior (janeiro/89), 

interpretação essa conferida à Lei n. 7.730/89 pela Corte Especial, por ocasião do julgamento do Resp n. 43.055-0/SP, 

de relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo. Precedentes: EDcl nos EREsp 352.411/PR, Rel. Min. José Delgado, 

Primeira Seção, DJ 12/06/2006; REsp 883.241/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/06/2008; REsp 

1.110.683/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/04/2009. 3. Em relação aos demais índices 

postulados, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 9,61% em 

junho/90 (BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em março/91 (TR), de que são 

exemplos os seguintes julgados: AgRg no REsp 1097077/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 1/7/2009; 

REsp 876.452/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/3/2009. 4. Com efeito, no caso dos autos, 

com relação às perdas de junho/90, julho/90 e março/91, a pretensão recursal não merece acolhida, tendo em vista 

que os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos, respectivamente, em 9,61% (BTN), 10,79% 
(BTN) e 8,5% (TR), e não pelos índices do IPC requeridos pelo titular da conta vinculada, quais sejam, 9,55%, 

12,92% e 13,09. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.076.850/RJ, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, Segunda Turma, DJe 
25/3/2009; AgRg no REsp 848.752/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 29/8/2007; REsp 903.362/SP, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 17/4/2007. Por outro lado, há que prosperar o pleito atinente 

ao índice de janeiro de 1991 (IPC - 13,69%), já que, como visto, o Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível 
este percentual. 5. Recurso parcialmente provido, para condenar a CEF a aplicar, no saldo da conta vinculada do 

FGTS do recorrente, os índices referentes aos meses de fevereiro/89 (10,14%) e janeiro/91 (13,69%), compensando-se 

as parcelas já creditadas. 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 

artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. (REsp 1111201/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 04/03/2010) 

 

Para melhor compreensão trago julgado do C. STF (grifos): 

 

Trata-se de agravo regimental em agravo de instrumento contra decisão de fls. 111-112 que julgou prejudicado o 

agravo, por falta superveniente de interesse recursal. 

No agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que o STJ estabeleceu, no julgamento dos embargos de divergência, 

apenas o índice de julho de 1990 com base na variação do BTN. Quanto aos índices de junho de 1987 (Plano Bresser), 

maio de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II), o Superior Tribunal não os excluiu, portanto não 

restou prejudicado o agravo de instrumento. 
Decido. 

De fato, o Superior Tribunal de Justiça negou seguimento ao recurso especial da Caixa e, posteriormente, negou 

seguimento ao agravo regimental, contudo, no julgamento dos embargos de divergências no RESP 630.164, de 

relatoria do Min. Franciulli Netto, deu provimento aos embargos, para fixar apenas o índice de julho de 1990 pela 

variação do BTN, nos seguintes termos: 

"Na trilha de entendimento esposado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, as contas do FGTS, nos meses de junho 

e julho de 1990, foram abarcadas pelo BTN, em razão de não haver direito adquirido a regime jurídico e, ainda, em 

razão da perfeição do início e consumação de um novo ciclo aquisitivo. 

Quantos aos demais índices refutados, segundo a reiterada inteligência deste Sodalício, as atualizações dos referidos 

períodos devem ser feitas nos meses de junho e julho de 1990, com base na variação nominal do BTN e, no mês de 

março de 1991, pela TR". 

Portanto, não restou prejudicado o recurso extraordinário em relação à atualização pretendida em face dos Planos 

Bresser (6 e 7/87), Collor I (5/90) e Collor II (2/91). 

Este Tribunal já pacificou entendimento no sentido de que não são devidos os expurgos inflacionários gerados pela 

aplicação dos Planos Bresser (6/87 - 26,06%, e 7/87 - 26,05%), Collor I (5/90 - 7,87%) e Collor II (2/91 - 21,87%), 

ante da inexistência de direito adquirido que, incidindo sobre regime jurídico, garantisse reposição dos percentuais. 
Nesse sentido: 
"Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e de maio de 1990) e Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que 

sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por 

ela ser disciplinado. - Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico. - Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no 

que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria 

exclusivamente no terreno legal infraconstitucional. - No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês 

de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 

correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 
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tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II". (RE 226855, 

Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13.10.2000) 

Nesses termos, reconsidero a decisão de fls. 111-112 para conhecer do agravo de instrumento e, desde logo, dar 

provimento ao recurso extraordinário para excluir os expurgos inflacionários relativos aos Planos Bresser (6 e 7/87), 

Collor I (5/90) e Collor II (2/91). 

(AI 582706 AgR / CE - CEARÁ - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Publicação DJe-081 03/05/2011). 

 

Sintetizando, temos o seguinte quadro acerca de atualização monetária dos saldos das contas do FGTS: 

 

a) Junho de 1987 - 18,02% (LBC- reconhecida a adequação); 

b) Janeiro de 1989 - 42,72% (IPC); (Súmula 252-STJ);  

c) Fevereiro de 1989 - 10,14% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  

d) Abril de 1990 - 44,80% (IPC); (Súmula 252-STJ);  
e) Maio de 1990 - 5,38% (BTN - reconhecida a adequação); 

f) Junho de 1990 - 9,61% (BTN - reconhecida a adequação); 

g) Julho de 1990 - 10,79% (BTN - reconhecida a adequação); 

h) Janeiro de 1991 - 13,69% (IPC); (REsp 1.111.201/PE);  
i) Fevereiro de 1991 - 7,00% (TR - reconhecida a adequação); 
j) Março de 1991 - 8,50% (TR - reconhecida a adequação). 

 

No caso dos autos, a r. sentença reconheceu o direito da parte autora às diferenças relativas aos expurgos de 

janeiro/1989 e abril/1990, portanto em harmonia com o entendimento jurisprudencial superior, devendo ser mantida 

nesta parte. 

Destaco que, do creditamento dos valores reconhecidos como devidos em conformidade com os índices acima 

apontados, devem ser descontados valores já creditados ou pagos administrativamente com referência aos índices 

adotados e computados pela gestora do Fundo. 

 

Do termo inicial de incidência da atualização monetária.  
A atualização monetária sobre os valores não creditados incidirá a partir da data em que ocorre a lesão ao fundista, qual 

seja, aquela em que a gestora deveria ter aplicado o índice ou o critério de juros ao saldo da conta vinculada do FGTS, 

tal como prescreve a súmula 445 do Superior Tribunal de Justiça, de 28/04/2010: 

 

Súmula 445 do STJ. As diferenças de correção monetária resultantes de expurgos inflacionários sobre os saldos de 

FGTS têm como termo inicial a data em que deveriam ter sido creditadas. 

 
Faço constar que a incidência dos critérios fundiários para atualização dos saldos das contas vinculadas se estende até o 

levantamento integral. A partir daí a atualização monetária segue os critérios adotados para as condenações em geral do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (item 4.2.1). 

 

Dos juros moratórios.  
Os juros moratórios são devidos desde a citação, sendo desinfluente o levantamento ou a disponibilização dos saldos 

antes do cumprimento da decisão (REsps 245.896/RS e 146.039/PE) e aplicados independentemente dos juros 

remuneratórios de que trata o art. 13 da Lei 8.036/90, em conformidade com o artigo 219, caput, do Código de Processo 

Civil, combinado com o artigo 405 do Código Civil, e devem ser pagos diretamente à parte autora juntamente com 

eventuais ônus de sucumbência, à razão de 0,5% ao mês até dezembro de 2002 e a partir de janeiro de 2003 pela taxa 

SELIC, conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, reafirmado em julgamento de Recurso 

Especial Repetitivo, em 22/04/2009, (grifos): 

 

ADMINISTRATIVO. FGTS. EFEITO REPRISTINATÓRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

e 356 DO STF. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. SÚMULAS 154. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTE. SELIC. 

INCIDÊNCIA. [...] 2. "Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de 

juros na forma do art. 4º da Lei nº 5.107/66" (Súmula 154/STJ). 3. Não há prescrição do fundo de direito de pleitear a 
aplicação dos juros progressivos nos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, 

mas tão só das parcelas vencidas antes dos trinta anos que antecederam à propositura da ação, porquanto o prejuízo 

do empregado renova-se mês a mês, ante a não-incidência da taxa de forma escalonada. Precedente: REsp 

910.420/PE, Rel. Min. José Delgado, DJ 14.05.2007. 4. "Conforme decidiu a Corte Especial, "atualmente, a taxa dos 

juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 

9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)" (EREsp 

727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do 

CPC, pendente de publicação). 5. No tocante ao termo inicial, firmou-se nesta Corte o entendimento de que "incidem 

juros de mora pela taxa Selic a partir da citação". Precedentes. 6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 
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Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ. (REsp 1110547/PE, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009) 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

JUROS MORATÓRIOS. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 406 DO 

CÓDIGO CIVIL DE 2002. ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. 

INAPLICABILIDADE. 1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no recente julgamento do REsp nº 

1.111.117/PR (ainda pendente de publicação), decidiu que não há violação da coisa julgada e da norma do artigo 406 

do Código Civil, quando o título judicial exequendo, exarado em momento anterior à publicação do Código Civil de 

2002, fixa juros de mora em 0,5% ao mês, de acordo com a legislação vigente à época, e, na execução do julgado, 
determina-se a incidência de juros nos termos da lei nova. 2. "Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a 

CEF - por não ter efetuado, no devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das contas 

vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma específica, a taxa legal, antes prevista no art. 1.062 

do Código Civil de 1916 e agora no art. 406 do Código Civil de 2002." (REsp nº 1.102.552/CE, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, in DJe 6/4/2009 - sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da 

Resolução nº 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça). 3. Inviável a aplicação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, aos casos como o dos autos, pois sua incidência limita-se às 

hipóteses de pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos. 4. Agravo regimental 
improvido. (STJ - AGRESP 1154083 - PRIMEIRA TURMA - MIN. HAMILTON CARVALHIDO - DJE 16/09/2010) 

 

A incidência desses juros é decorrência exclusiva do atraso no cumprimento da obrigação contratual, não havendo óbice 

à sua cumulação com os juros remuneratórios por terem naturezas distintas, afastando-se a hipótese de anatocismo, in 

verbis: 

 

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - JUROS DE MORA - TAXA SELIC. 1. O termo 

inicial da prescrição quanto ao pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha obrigação de 

creditá-los e não o fez, estando prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação. 2. De referência 

à taxa progressiva de juros, segue-se o enunciado da Súmula 154/STJ. Havendo controvérsia quanto à data de opção, 

aplica-se o teor da Súmula 7/STJ. 3. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de admitir a incidência dos juros 

de mora nas ações nas quais se discute a correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. 4. O STJ 

vinha considerando devidos juros moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação (Súmula 163/STF), por 

se tratar de obrigação ilíquida (REsp 245.896/RS), sendo desinfluente o levantamento ou a disponibilização dos saldos 

antes do cumprimento da decisão (REsps 245.896/RS e 146.039/PE) e aplicados independentemente dos juros 

remuneratórios de que trata o art. 13 da Lei 8.036/90. 5. Com o advento do novo Código Civil (aplicável à espécie 

porque ocorrida a citação a partir de sua vigência), incidem juros de mora pela taxa SELIC a partir da citação, não 
podendo ser cumulada com qualquer outro índice de correção monetária, porque já embutida no indexador. 6. 

Recurso especial improvido. (STJ - RESP 863926 - SEGUNDA TURMA - MIN. ELIANA CALMON - DJ 19/10/2006 

PG:00286) 

 

Petição de fls. 105-108: a questão não foi devolvida a este Tribunal em sede de recurso de apelação, não podendo ser 

apreciada. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso de 

apelação.  

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000486-68.2007.4.03.6127/SP 

  
2007.61.27.000486-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : HELIO RIBEIRO 

ADVOGADO : SORAYA PALMIERI PRADO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro 
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DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de ação que objetiva condenar a Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento de valores decorrentes da 

aplicação da taxa progressiva de juros remuneratórios sobre depósitos vinculados. 

A sentença reconheceu a prescrição e julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do 

CPC. 

O autor apelou, requerendo a procedência da ação, nos termos da inicial. 

Subiram os autos, sem contrarrazões. 

É o relatório. 

Decido. 

A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a partir 

do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903), e mantido após a promulgação da Constituição de 1988 

(RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ 07.04.1989, p. 4.912). No mesmo sentido, 

o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: "a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve 

em trinta (30) anos". Esse mesmo prazo prescricional deve, por coerência lógica, ser aplicado ao caso dos autos, em que 

titulares das contas vinculadas pleiteiam valores que entendem deveriam ter sido a elas creditados. 

No que tange à forma de contagem da prescrição, conquanto tenha entendimento diverso, passo a adotar os 
fundamentos perfilhados pelo E. Des. Fed. José Lunardelli, em apreço à estabilidade das decisões judiciais. 

Posto isso, o crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo, que se renova a cada 

mês. 

 

O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário, preexiste à 

demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização pecuniária, 

jamais o próprio fundo de direito. 

Trata-se de situação análoga à disciplinada na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, que a tem reiteradamente 

aplicado na hipótese de ação de cobrança de juros progressivos do FGTS: STJ - 1a Turma - REsp 834915-PE - DJ 

31.08.2006, p. 261; STJ - 2a Turma - REsp 794004-PE - DJ 18.04.2006, p. 195. 

Destarte, correto o reconhecimento da prescrição apenas em relação às parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos a 

contar da propositura da demanda. 

Dispunha o artigo 4° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, que a capitalização dos juros seria feita de forma 

progressiva, da seguinte forma: I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma 

empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano na mesma situação; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao 

décimo ano da mesma situação; e IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, 

em diante. 
A Lei n° 5.705, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação ao referido artigo 4° da Lei n° 5.107/66, alterando a taxa 

de juros para apenas 3% ao ano, sem qualquer progressão, bem como preservando, em seu artigo 2°, o direito à taxa 

progressiva daqueles trabalhadores que já se encontravam no regime do FGTS anteriormente à vigência do referido 

diploma legal, desde que não houve mudança de empresa (parágrafo único do artigo 2°). 

Sobreveio a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assegurou aos trabalhadores que não tivessem optado pelo 

regime do FGTS quando da sua instituição pela Lei nº 5.107/66, o direito de o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 

à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela, desde que houvesse concordância por 

parte do empregador. 

O mesmo diploma assegurou também o direito à opção retroativa aos empregados que tenham optado em data posterior 

à do início da vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão; e estabeleceu 

ainda que os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderiam retroagir à data 

em que o mesmo completou o decênio na empresa. 

A opção retroativa facultada pelo referido artigo 1º da Lei nº 5.958/73 não contemplou nenhuma ressalva, de forma que 

alcança também o direito à taxa progressiva de juros. A questão já foi amplamente debatida e encontra-se pacificada na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 154: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da 

Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do artigo 4º da Lei nº 5.107/66". 

Do Recurso Especial nº 11.445-0-MG, um dos precedentes que deram origem à referida Súmula nº 154, extraio: "I - A 
Lei nº 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107/66, a 

opção, sem restrições, com efeitos retroativos à 1° de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior 

àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. II - A retroprojeção operada fez com que os servidores 

tivessem o termo inicial da opção em data anterior à vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes concede direito à 

capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício termo inicial da opção, 

como se naquela data tivesse efetivamente ocorrido". 

Em suma, há situações jurídicas distintas: (1) daqueles que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da 

redação originária da Lei nº 5.107/66 empregados que estavam durante sua vigência, e têm direito à taxa progressiva; 

(2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação, e não têm direito 

aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram a opção retroativa pelo regime do FGTS, com fundamento na Lei nº 
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5.958/73, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n° 5.705/71, mas que ainda não haviam exercido tal 

opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva. 

Conforme documentos acostados aos autos, o autor comprovou a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma (fls. 

15/16): 

 

Autor: Helio Ribeiro 

Vínculo: Banco do Brasil S/A 

Admissão: 24/02/55 

Saída: 14/04/86 

Opção: 01/01/67 

Situação: Na vigência da Lei 5.107/66, portanto faz jus à taxa progressiva de juros. 

 

A correção monetária deve ser fixada de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal de 2001, aprovado pelo Provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, 

que prevê a atualização dos expurgos inflacionários pelos índices próprios da remuneração dos saldos fundiários. 

Os juros moratórios são devidos desde a citação, em 1% ao mês. 

No que toca aos honorários advocatícios, ressalto que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 

julgou procedente a ADIN nº 2736 em 08.09.2010, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), cuja decisão foi publicada em 17/09/2010, para declarar inconstitucional a Medida Provisória nº 2.164. De 

acordo com tal decisão, a CEF pode ser condenada a pagar honorários advocatícios nas ações entre ela e os titulares das 

contas vinculadas. 

Assim, condeno a CEF a pagar honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 

20, § 4º, do CPC. 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação 

para condenar a CEF a creditar as diferenças atualizadas da capitalização progressiva dos juros incidentes sobre a conta 

do FGTS do autor, nos termos da Lei nº 5.107/66, respeitada a prescrição das parcelas anteriores a 23/02/77, 

descontados os valores pagos administrativamente. Os valores deverão ser atualizados monetariamente pelos mesmos 

critérios aplicados ao FGTS e os juros moratórios são devidos a partir da citação, no percentual de 1% ao mês. Fixo a 

verba honorária em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046493-11.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.046493-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDA ONGARATTO 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA ONGARATTO 

APELADO : DENYS BLINDER 

ADVOGADO : RUFINO DE CAMPOS 

 
: VANDERLEI CELESTINO DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 07.00.00024-8 1 Vr REGENTE FEIJO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de embargos de terceiro opostos por Denys Blinder em face da Caixa Econômica Federal através do qual o 

embargante visa a desconstituir penhora sobre imóvel de sua propriedade realizada em ação de execução fiscal movida 

pela embargada em face de Destilaria Santa Fany Ltda. 

 

Relata-se que: a) o referido imóvel já havia sido penhorado em ação movida pela Fazenda Nacional e adjudicado pela 

exeqüente; b) o embargante exerceu o direito de remição, tendo remido o imóvel em se favor, sob o crivo do juízo da 

Comarca de Regente Feijó; c) não houve oposição da Fazenda Nacional à remissão, que requereu o levantamento do 

valor depositado pelo embargante; d) o Banco do Brasil opôs embargos de terceiro, pois o imóvel estava gravado com 

garantia hipotecária cedular em seu favor; e) em razão da oposição dos referidos embargos, a ação onde ocorreu a 
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remição foi suspensa, sem a expedição da carta de remição; f) os embargos de terceiro opostos pelo Banco do Brasil foi 

julgada improcedente. 

 

Sustenta-se que, embora não tenha sido expedida a carta de remição, o embargante encontra-se na posse, uso e gozo do 

imóvel por ele remido, devendo ser desconstituída a penhora efetivada pela embargada, que ocorreu após a decisão que 

deferiu a remição em favor do embargante. 

 

Sobreveio sentença que julgou procedente o pedido, porém condenou o embargante em honorários advocatícios fixados 

em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

 

Apela a CEF. Sustenta, em síntese, que a penhora deve ser mantida uma vez que o referido ato de constrição ocorreu em 

data anterior ao registro da remição no CRI, não tendo a remição efeitos contra terceiros. Pleiteia também que seja 

desonerada da condenação na verba honorária, em observância ao art. 29-C, da Lei 8.036/90 e art. 24, parágrafo único, 

da Lei 9028/95. 

 

Recurso contrarrazoado. 

 

Em 23.06.2010, a CEF atravessou petição pleiteando a suspensão do feito por 180 dias em razão de acordo firmado 
entre ela e a devedora Destilaria Santa Deny Ltda (fls. 160/166). 

 

É o breve relatório. 

Fundamento e decido. 

 

Por primeiro, indefiro o pedido de suspensão do feito, a uma, diante do tempo decorrido entre a protocolização da 

petição e o julgamento deste recurso, e a duas, por não se tratar de ação executiva, mas de embargos de terceiro, cujo 

autor é estranho ao acordo firmado entre credor e devedor. 

 

O recurso comporta julgamento nos termos do art. 557, do CPC. 

 

É certo que a remição do bem penhorado confere ao embargante o direito de propriedade sobre a coisa, mesmo que, no 

caso em tela, o registro da remição no CRI tenha ocorrido após a efetivação da penhora, que somente não ocorreu em 

momento anterior em virtude dos embargos de terceiro movido pelo Banco do Brasil. 

E tendo sido provada a propriedade do bem penhorado pelo embargante, não há como subsistir a penhora realizada no 

curso da ação exacional movida pela CEF, ora embargada. 

Nesse sentido: 
 

A Ementa é : PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ARTIGO 787, DO CPC. CARTA DE REMIÇÃO. REGISTRO NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. A propriedade do bem imóvel foi adquirida por meio de Carta de Remição. II. Um único bem 

pode ser penhorado em diversas execuções, contudo, havendo a alienação do bem penhorado em um processo 

executivo, caberá aos demais concorrentes apenas o direito sobre a importância restante, nos termos do artigo 711 do 

Código de Processo Civil. III. A remição do bem em uma execução fiscal implica no cancelamento das demais 

penhoras. IV. Havendo registro no Cartório de Imóveis da nova titularidade do bem, a União deve ser responsabilizada 

pela sucumbência. V. Apelação e remessa oficial improvidas. (TRF 3ª R., 4ª T., APELREE 200003990687403, DJF3 

CJ1 DATA:20/12/2010 PÁGINA: 470) 

 

No que tange ao inconformismo da apelante no que se refere à condenação em honorários sucumbenciais, falta interesse 

recursal à recorrente uma vez que o juízo sentenciante, aplicando o princípio da causalidade, na verdade condenou o 

embargante, e não a CEF, à verba sucumbencial. 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, "caput", do CPC, nego seguimento ao recurso de apelação. 

Intimem-se. 
Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
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2008.03.99.060959-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HIDEKI TERAMOTO 

APELADO : CARLOS EDUARDO DE CAMPOS MAIA 

ADVOGADO : LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI 

PARTE RE' : MARIA CECILIA DE OLIVEIRA E CAMPOS MAIA 

No. ORIG. : 00.00.19897-8 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença de fl. 667, pela qual o MM. 

Juiz a quo julgou extinta a execução ajuizada pela apelante em face de Carlos Eduardo de Campos Maia, com fulcro no 

art. 794, II, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões de recurso de fls. 683/686, a CEF sustenta, em síntese, que não seria o caso de extinção, mas somente 

de suspensão do feito até o efetivo adimplemento do acordo extrajudicial firmado entre as partes, consoante 

expressamente requerido às fls. 659 e 665. 

Alega, ainda, que a transação não foi formalizada em juízo e que a extinção nestes termos contrariou a vontade das 

partes que concordaram com a manutenção da penhora já efetuada, bem como com a suspensão do feito até a satisfação 

total da obrigação. 
Em suas contrarrazões às fls. 691/694, o apelado aduz que o acordo não foi firmado por culpa exclusiva da autora, razão 

pela qual não teria a CEF interesse recursal. Pugna, por derradeiro, pela condenação da apelante por litigância de má-fé. 

Às fls. 707/708 a CEF, por meio da petição protocolizada em 02/07/2010, informa que o apelado não cumpriu o acordo 

formalizado, razão pela qual requer o julgamento de seu recurso, com o retorno dos autos à Vara de origem para regular 

processamento do feito. 

É o relato do essencial. 

DECIDO. 

Assiste razão à recorrente. 

Nos termos da legislação processual civil, a extinção da execução opera-se, após sua declaração por sentença, em três 

hipóteses, a saber: a) quando o devedor satisfaz a obrigação; b) quando o devedor obtém, por transação ou outro meio, a 

remissão da dívida; c) quando o credor renuncia ao crédito - art. 794. 

No caso dos autos, não restou configurada qualquer das situações acima referidas. 

Conquanto haja nos autos notícia de que a exequente concordou com a proposta do devedor para o pagamento 

parcelado do débito, não houve por parte daquela a remissão da dívida, o que só ocorreria caso cumprido integralmente 

o acordo, mas tão-somente o pedido de suspensão do feito até a satisfação da obrigação pela via extrajudicial 

Assim, de rigor a anulação da r. sentença de primeiro grau, para determinar a suspensão da presente demanda até o 

cumprimento integral do acordo. A propósito, confira-se: 
 

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. ACORDO. SUSPENSÃO. ART. 792, CPC. RECURSO PROVIDO. - Na execução, o 

acordo entre as partes quanto ao cumprimento da obrigação, sem a intenção de novar, enseja a suspensão do feito, 

pelo prazo avençado, que não se limita aos seis meses previstos no art. 265, CPC, não se autorizando a extinção do 

processo."  

(STJ, 4ª Turma, REsp 164439/MG, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 20.03.2000, p. 76); 

 

Ainda neste sentido: 

 

"É inoportuno o decreto de extinção do processo, quando a transação acha-se protraída no tempo e somente após o 

seu regular cumprimento é que se legitima o decreto extintivo da execução"  

(in: "Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Theotônio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, 40 ed, 

São Paulo: Saraiva, 2008, p. 945). 

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação, para 

anular a r. sentença de primeiro grau e determinar a suspensão do feito até o efetivo cumprimento do acordo pelo 

devedor, na forma acima fundamentada. 
P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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2008.61.00.001877-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : CLAUDIO GALLO 

ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS e outro 

 
: RENATO VIDAL DE LIMA 

PARTE RE' : PLASTICOS GALLO IND/ E COM/ LTDA -ME e outro 

 
: RENATO ZINI GALLO 

DESPACHO 

Fls. 565/566. 

Os advogados da apelada não comprovaram que houve ciência da renúncia manifestada, nos termos do artigo 45 do 

Código de Processo Civil, uma vez que não consta o envio de mensagem ou aviso de recebimento para a outorgante. 

Ressalto, ainda, que o e-mail foi respondido por advogado que não está regularmente constituído nos autos, fls. 566 e 

571. 

Fls. 568/570. 

Ciência ao advogado Renato Vidal de Lima, inscrito na OAB/SP n. 235.460, da certidão de fl. 571. 

Intimem-se. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028466-37.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.028466-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : GUSTAVO MAROT KAIR 

ADVOGADO : MARCIO ENGELBERG MORAES 

 
: DOROTI DE ALMEIDA FADLALLA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ENTIDADE : Superintendencia da Policia Federal 

DESPACHO 

Fl. 187. Defiro vista dos autos fora da Subsecretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias. 

 

I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00105 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031710-71.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.031710-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : MARIA COUTINHO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

DESPACHO 
Fls. 183/184. O processo será oportunamente incluído em pauta de julgamento, observada a ordem cronológica de 

distribuição dos feitos a este gabinete. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 
 

00106 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000048-83.2008.4.03.6102/SP 

  
2008.61.02.000048-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ALEXANDRE URBINES DE REZENDE e outro 

 
: SILVANA APARECIDA MARIANO DE REZENDE 

ADVOGADO : MARTA DELFINO LUIZ e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIULIANO D ANDREA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação cautelar, com pedido de liminar, proposta em face da Caixa Econômica Federal por ALEXANDRE 

URBINES DE REZENDE e outro visando a declaração de nulidade da execução extrajudicial e registro de carta de 
arrematação de imóvel financiado pela ré e dado em caução do mútuo, derivado de inadimplemento de prestações, a ser 

realizado pela Caixa Econômica Federal com base no Decreto-lei nº 70/66, bem como a não inclusão de seus nomes em 

órgãos de proteção ao crédito. Alegam a inconstitucionalidade da execução extrajudicial promovida com base no 

Decreto-lei n° 70/66. 

 

A liminar foi indeferida (fl. 70/75). 

 

Citada a Caixa Econômica Federal apresentou contestação (101/143). 

 

Na sentença de fls. 197/200 o Juiz a quo julgou improcedente o pedido deduzido na ação, extinguindo o processo, 

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condenou a parte autora no 

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, ficando suspensa a exigibilidade das 

verbas sucumbenciais por serem os autores beneficiários da gratuidade de justiça. 

 

Inconformada, a parte autora apelou e, após repetir as mesmas argumentações constantes da inicial, requereu a reforma 

da sentença (fls. 206/211). 

 
Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Com a finalidade última de não verem o imóvel hipotecado submetido a leilão extrajudicial ou o registro da carta de 

arrematação, os apelantes discutem a constitucionalidade da execução extrajudicial tratada no Decreto-lei nº 70/66, 

alegando afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

 

No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido." 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 
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Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido." 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Da jurisprudência da Excelsa Corte colhem-se ainda decisões monocráticas nesse sentido, a saber: 

 

RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "execução extrajudicial . Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna 

não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 
26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 

precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade 

do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 

Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-

lei 70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª 

Turma, Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 

25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 

a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: execução extrajudicial . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do 

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 
perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o entendimento da Corte 

("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

AI 446.728/SP 

DECISÃO: O STF tem esta decisão: "execução extrajudicial . DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo sentido os RREE 240.361 e 

148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 
Ministro NELSON JOBIM Relator 

 

Em que pese seja a execução forçada realizada extrajudicial mente, na verdade a ocorrência de qualquer lesão ao direito 

individual operada nesse procedimento não fica imune da apreciação judicial, assim não prosperando a alegação de que 

a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição 

Federal). 

 

Assim não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos 

atos que advierem da sua aplicação, cabendo ao Poder Judiciário tão somente a apreciação de eventual lesão a direito 

individual que possa decorrer do aludido procedimento. 
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Para que a demanda cautelar tenha sucesso é preciso que os fundamentos jurídicos do pleito de cautela (fumus boni 

iuris) sejam relevantes, o que não é o caso dos autos. 

 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal Superior, 

deve ela ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

 

Pelo exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação. 

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00107 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001150-40.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.001150-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : ALBERTINO BUENO DE ALMEIDA 

ADVOGADO : MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA CECILIA NUNES SANTOS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de ação que objetiva condenar a Caixa Econômica Federal - CEF ao pagamento de valores decorrentes da 

aplicação da taxa progressiva de juros remuneratórios sobre depósitos vinculados. 

A sentença julgou procedente o pedido, condenando a CEF a creditar, sobre os saldos das contas vinculadas ao FGTS 

do autor, os juros progressivos a que se refere o art. 4º da Lei nº 5.107/66. Os juros de mora foram fixados em 1% ao 

mês, desde a citação. Não houve condenação em honorários advocatícios. 

Em seu recurso, a Caixa Econômica Federal alega a ocorrência de prescrição quinquenal. No mérito, requer a 
improcedência da ação e que não seja condenada em honorários advocatícios. 

O autor apelou, requerendo que a CEF seja condenada a pagar honorários advocatícios. 

Subiram os autos, com contrarrazões. 

É o relatório. 

Decido. 

A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a partir 

do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903), e mantido após a promulgação da Constituição de 1988 

(RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ 07.04.1989, p. 4.912). No mesmo sentido, 

o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: "a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve 

em trinta (30) anos". Esse mesmo prazo prescricional deve, por coerência lógica, ser aplicado ao caso dos autos, em que 

titulares das contas vinculadas pleiteiam valores que entendem deveriam ter sido a elas creditados. 

No que tange à forma de contagem da prescrição, conquanto tenha entendimento diverso, passo a adotar os 

fundamentos perfilhados pelo E. Des. Fed. José Lunardelli, em apreço à estabilidade das decisões judiciais. 

Posto isso, o crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo, que se renova a cada 

mês. 

O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário, preexiste à 

demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização pecuniária, 
jamais o próprio fundo de direito. 

Trata-se de situação análoga à disciplinada na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, que a tem reiteradamente 

aplicado na hipótese de ação de cobrança de juros progressivos do FGTS: STJ - 1a Turma - REsp 834915-PE - DJ 

31.08.2006, p. 261; STJ - 2a Turma - REsp 794004-PE - DJ 18.04.2006, p. 195. 

Destarte, correto o reconhecimento da prescrição apenas em relação às parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos a 

contar da propositura da demanda. 

Dispunha o artigo 4° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, que a capitalização dos juros seria feita de forma 

progressiva, da seguinte forma: I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma 
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empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano na mesma situação; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao 

décimo ano da mesma situação; e IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, 

em diante. 

A Lei n° 5.705, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação ao referido artigo 4° da Lei n° 5.107/66, alterando a taxa 

de juros para apenas 3% ao ano, sem qualquer progressão, bem como preservando, em seu artigo 2°, o direito à taxa 

progressiva daqueles trabalhadores que já se encontravam no regime do FGTS anteriormente à vigência do referido 

diploma legal, desde que não houve mudança de empresa (parágrafo único do artigo 2°). 

Sobreveio a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assegurou aos trabalhadores que não tivessem optado pelo 

regime do FGTS quando da sua instituição pela Lei nº 5.107/66, o direito de o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 

à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela, desde que houvesse concordância por 

parte do empregador. 

O mesmo diploma assegurou também o direito à opção retroativa aos empregados que tenham optado em data posterior 

à do início da vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão; e estabeleceu 

ainda que os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderiam retroagir à data 

em que o mesmo completou o decênio na empresa. 

A opção retroativa facultada pelo referido artigo 1º da Lei nº 5.958/73 não contemplou nenhuma ressalva, de forma que 

alcança também o direito à taxa progressiva de juros. A questão já foi amplamente debatida e encontra-se pacificada na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 154: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da 
Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do artigo 4º da Lei nº 5.107/66". 

Do Recurso Especial nº 11.445-0-MG, um dos precedentes que deram origem à referida Súmula nº 154, extraio: "I - A 

Lei nº 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107/66, a 

opção, sem restrições, com efeitos retroativos à 1° de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior 

àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. II - A retroprojeção operada fez com que os servidores 

tivessem o termo inicial da opção em data anterior à vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes concede direito à 

capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício termo inicial da opção, 

como se naquela data tivesse efetivamente ocorrido". 

Em suma, há situações jurídicas distintas: (1) daqueles que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da 

redação originária da Lei nº 5.107/66 empregados que estavam durante sua vigência, e têm direito à taxa progressiva; 

(2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação, e não têm direito 

aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram a opção retroativa pelo regime do FGTS, com fundamento na Lei nº 

5.958/73, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n° 5.705/71, mas que ainda não haviam exercido tal 

opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva. 

Conforme documentos acostados aos autos, o autor comprovou a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma (fls. 

12/16): 

 
Autor: Albertino Bueno de Almeida 

Vínculo: Rede Ferroviária Federal S/A 

Admissão: 20/08/62 

Saída: 30/09/92 

Opção: 01/01/67 

Situação: Na vigência da Lei 5.107/66, portanto faz jus à taxa progressiva de juros. 

 

No que toca aos honorários advocatícios, ressalto que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 

julgou procedente a ADIN nº 2736 em 08.09.2010, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), cuja decisão foi publicada em 17/09/2010, para declarar inconstitucional a Medida Provisória nº 2.164. De 

acordo com tal decisão, a CEF pode ser condenada a pagar honorários advocatícios nas ações entre ela e os titulares das 

contas vinculadas. 

Assim, condeno a CEF a pagar honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do 

art. 20, § 3º, do CPC. 

Posto isto, com base no art. 557, 1-A, do CPC, dou parcial provimento à apelação da CEF para determinar que seja 

observada a prescrição das parcelas anteriores a 18/02/78, tendo em vista que a ação foi ajuizada em 18/02/2008. Dou 

provimento à apelação do autor para condenar a CEF a pagar honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da 
condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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2008.61.07.004607-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : JOAO ALCEMIR VIEIRA FERNANDES 

ADVOGADO : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA e outro 

 
: LUIZ ROBERTO LEOPOLDO E SILVA FERRAO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

 
: EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro 

DESPACHO 

Vista às partes da petição de fls. 186/204 para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 51 do 

Código de Processo Civil. 

Intimem-se, inclusive o advogado Luiz Roberto Leopoldo e Silva Ferrão (OAB/SP 22630). 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00109 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000165-26.2008.4.03.6118/SP 

  
2008.61.18.000165-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : WALDIR BARBOSA SANTOS e outro 

 
: RITA DE CASSIA BERNARDES SANTOS 

ADVOGADO : FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

No. ORIG. : 00001652620084036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação, com pedido de tutela antecipada, proposta em face da Caixa Econômica Federal em que a parte autora 

visa a revisão do contrato de mútuo hipotecário firmado nos termos do Sistema Financeiro da Habitação, pois a Caixa 

Econômica Federal teria aplicado reajustes totalmente dissociados dos aumentos salariais do autor. Requereu, ainda, os 

benefícios da justiça gratuita. A ação foi ajuizada em 14/02/2008 (fls. 02). 

O d. Juiz a quo indeferiu a tutela antecipada e deferiu os benefícios da justiça gratuita (fls. 100/106). 

A parte autora interpôs agravo de instrumento contra parte da decisão de fls. 100/106 (fls. 113/119). 

A Caixa Econômica Federal e a EMGEA - Empresa Gestora de Ativos apresentaram contestação, alegando, entre outras 
matérias, a carência do direito de ação da parte autora, uma vez que o imóvel objeto da lide foi arrematado pela 

EMGEA, sendo impossível discutir o contrato que não mais existe 

A Caixa Econômica Federal juntou documentos que comprovam que o bem foi arrematado pela EMGEA em 

20/02/2008, bem como que o registro da carta de arrematação ocorreu em 30/05/2008 (fls. 236/243). 

Na sentença de fls. 252/254, proferida em 26/11/2009, o MM. Juiz a quo julgou extinto o feito, sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, VI, c/c o art. 462, ambos do Código de Processo Civil, por ser o autor carecedor da ação 

por ausência de interesse processual superveniente, oportunidade em que condenou a parte autora ao pagamento da 

verba honorária fixada em 10% do valor atualizado da causa, observando-se a suspensão da execução prevista no art. 12 

da Lei nº 1.060/50. Sem custas, nos termos do art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96. 

Apelou a parte autora requerendo a sua reforma alegando que não existe vedação no direito vigente do que se postula na 

causa, uma vez que a pretensão é totalmente possível, visto que está amparada pela lei e pela Constituição Federal no 

seu art. 5º, XXXV (fls. 257/261). 

Deu-se oportunidade de resposta. 

É o relatório. 

DECIDO. 
O Poder Judiciário só apreciará as questões trazidas a ele se forem preenchidos diversos requisitos constantes das leis 

ordinárias que regem o processo, ou seja, a parte deve atender às condições da ação e aos pressupostos processuais para 
que possa ser prestada a tutela jurisdicional pelo Estado-Juiz. 

As condições da ação compreendem a legitimidade das partes, o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido, 

mas no caso dos autos nos ateremos somente quanto à análise da existência do interesse processual de agir da parte, o 

qual deve estar presente não só quando da propositura da ação, mas também no momento em que a sentença for 

proferida, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 3º do Código de 

Processo Civil. 
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Entretanto, a parte autora não demonstrou justamente a utilidade do processo para obter o seu direito, uma vez que o 

imóvel objeto do contrato de mútuo habitacional foi arrematado em 20/02/2008, tendo a carta de arrematação sido 

registrada em 30/05/2008 (fls. 239/243), ou seja, no curso da presente ação que foi proposta em 14/02/2008 (fls. 02), 

caracterizando a falta de interesse processual superveniente. 

 

No que se refere ao interesse jurídico Liebman assevera: 

 

O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica denunciada e o provimento que se pede para 

debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação consistir na utilidade do provimento, como meio para 

proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida pelo direito. /.../ O interesse de agir é em resumo, a relação de 

utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. 

(Manual de Direito Processual Civil, p. 156 - Tradução Cândido Rangel Dinamarco - grifei) 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para o autor, uma vez que visava com a presente ação obter a 

revisão das prestações contratuais, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos 
moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a arrematação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 

I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações do 
financiamento do imóvel . Precedentes 

III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292 /MS, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE DA CEF - REAJUSTE DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PES - INADIMPLÊNCIA - ARREMATAÇÃO DO BEM EM LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 

INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE RECURSAL. 

1 -Ausência de interesse processual superveniente, ante a comprovada arrematação do imóvel em leilão extrajudicial. 

2 - Desnecessidade de análise quanto ao leilão, posto não ser objeto da presente demanda. 

3 - Quanto ao pedido de restituição de valores pagos após a arrematação do bem, é vedado, em sede recursal, a 

modificação do pedido ou a causa de pedir, com fulcro nos artigos 264 e 517, ambos do Código de Processo Civil. 

4 - Apelação desprovida. 

(AC nº 791370 /SP, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrin Guimarães, DJ 25/05/2007, p. 437) 

 
Assim, como o contrato firmado entre o autor e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, não 

cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante deste Tribunal, deve 

ela ser mantida. 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao 

recurso. 
Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
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Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00110 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001265-16.2008.4.03.6118/SP 

  
2008.61.18.001265-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : CLAUDIO FRANCISCO DE SOUZA 

ADVOGADO : OSWALDO JOSE DA COSTA ARAUJO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES e outro 

No. ORIG. : 00012651620084036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de ação ajuizada por CLAUDIO FRANCISCO SOUZA  

em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a condenação da requerida à exclusão de seu nome do 

Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF e ao pagamento de indenização por dano moral. 

Esclarece que foi inscrito no referido cadastro em razão da emissão de cheque desprovido de fundos e que, em 01 de 

outubro de 2007 resgatou a cártula e solicitou a exclusão do referido apontamento, pagando as tarifas correspondentes. 

Sustenta que a manutenção indevida da negativação vem lhe causando diversos transtornos de ordem moral, em 

especial no que se refere à restrição de seu crédito. Juntou os documentos de fls. 09/15. 

Antecipação de tutela indeferida à fl. 19. 

Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação às fls. 26/34, aduzindo, 

preliminarmente, a inépcia da inicial e, no mérito, que: 

i) a inscrição foi regular; 

ii) o requerimento de exclusão foi formulado pelo autor em agência distinta daquela em que mantinha sua conta; 

iii) "todas as providência no sentido de liberação da negativação constante dos registros do CCF foram tomadas pela 

CEF"; 

iv) não há demonstração da ocorrência de dano moral indenizável. 

As partes se manifestaram às fls. 42 e 43/45 requerendo o julgamento antecipado da lide, tendo o autor juntado o 
documento de fl. 46, comprovando que o apontamento questionado não havia sido excluído até 14/05/2009. 

Sobreveio a r. sentença de fls. 48/49 pela qual o i. magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, ao fundamento de que a parte autora não logrou demonstrar suas 

alegações. 

É o relatório. 

DECIDO. 

O ônus da prova, nos termos do art. 333, do Código de Processo Civil, compete ao autor, dos fatos constitutivos de seu 

direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

Todavia, o art. 302 do mesmo Diploma Processual dispõe que compete ao demandado manifestar-se precisamente sobre 

os fatos narrados na inicial, presumindo - se verdadeiros aqueles não impugnados. 

Anote-se que nenhuma das exceções do referido dispositivo (não for admissível a confissão, faltar à petição inicial peça 

obrigatória por lei ou estar em contradição com a defesa considerada em conjunto) ocorreu na hipótese dos autos. 

In casu, o autor sustenta que requereu a exclusão de seu nome do cadastro de emitentes de cheques sem fundos - CCF. 

Conquanto o documento de fl. 09 não demonstre cabalmente tal alegação, a verdade é que a Caixa Econômica Federal - 

CEF não impugnou este fato. Ao contrário, afirmou que: 

 

"Após a verificação dos fatos pela aludida agência - Ag. Cachoeira Paulista/SP - constatara-se que as insurgências 
articuladas pela parte Autora não foram dirigidas à mesma. As reclamações foram levantadas em outra agência." - 

grifo no orginal 

 

Prosseguindo, a r. sentença indeferiu o pleito autoral ao fundamento de que os documentos de fls. 14/15 e 46 não são 

suficientes para demonstrar que tais apontamentos decorrem do cheque emitido pelo autor sem provisão de fundos (nº. 

900506). 

Novamente, tal fato não é controvertido, uma vez que a CEF confirma a inclusão, tanto que sustenta em sua defesa a 

regularidade da inscrição. 

Senão vejamos: 

"Assim se sucedeu. A situação contemplada mostrara-se autorizadora a tanto. Existia o débito. A inscrição de 

instrumentalizara."- grifo no original 

Assim, os fatos alegados pela autora restaram incontroversos nos autos, sendo necessária, portanto, a verificação se dos 

fatos alegados efetivamente decorre o direito pleiteado. 
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No caso dos autos, verifica-se que a inscrição do nome do autor foi regular. Entretanto, posteriormente ao resgate do 

cheque e a despeito da solicitação formulada pelo autor, com o pagamento das taxas exigidas, a ré manteve a inclusão 

do nome do requerente no CCF. 

Não resta dúvida que a inclusão indevida, bem como a permanência injustificada do apontamento enseja dor, vexame, 

constrangimentos, em especial quando restringe o crédito do consumidor. 

Sobre a questão a jurisprudência pacificou o entendimento de que: A inclusão do nome de alguém no depreciativo rol 

de clientes negativos, notadamente se injustificada, causa-lhe indiscutível dano moral, com inevitável reflexo de ordem 

patrimonial passível de indenização (RT 592/186). 

Ademais, no caso específico do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF, apenas a instituição financeira 

pode encaminhar a solicitação de exclusão para o Banco Central e não próprio interessado, à semelhança do que ocorre 

com os cadastros de inadimplentes em geral (SERASA e SCPC), o que reforça a má prestação do serviço. 

Assim, a permanência injustificada do nome do autor em órgão de proteção ao crédito caracteriza lesão. 

A este respeito, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTROS DE PROTEÇÃO 

AO CRÉDITO. DANO S MORAIS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS. REEXAME DE 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

1 - A indevida manutenção da inscrição do nome do devedor em cadastros de inadimplentes gera o direito à 

indenização por dano s morais, sendo desnecessária a comprovação dos prejuízos suportados, pois são óbvios os 
efeitos nocivos da negativação. 

2 - Ademais, para que se infirmassem as conclusões do aresto impugnado, no sentido da ocorrência de dano moral 

causado ao agravado por culpa do agravante, seria necessária a incursão no campo fático-probatório da demanda, 

providência vedada em sede especial, conforme dispõe a súmula 07/STJ. 

3 - Agravo regimental desprovido." 

(STJ, 4ª Turma, AgRg nº 845.875/RN, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 10/03/2008, p. 82); 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES DO SPC. 

EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. Hipótese na qual o nome do autor foi mantido no SPC após a quitação da dívida 

referente à carta de crédito firmada entre as partes, por quase um ano. Configurado defeito na prestação do serviço é 

devida a reparação moral. Tem sido a orientação deste Colegiado prestigiar a estimativa do juiz de 1º grau. Apenas se 

acolhe a modificação nos casos de clara fuga da orientação geral, para mais ou para menos. Mas não para, com base 

em subjetivismo, criar pequenos aumentos ou diminuições. A sentença ponderou que a origem da inscrição foi regular 

e, depois, a parte não agiu administrativamente para impelir a ré a proceder à retirada (isto não retira o defeito da 

prestação, mas naturalmente foi pesado para não se fixar valor mais alto). Apelação desprovida." 

(TRF 2ª Região, 6ª Turma Especializada, AC 200151010065558, Rel. Des. Fed. Guilherme Couto, E-DJF2R 

21/06/2010, pp. 355/356). 

 
Em observância ao critério bifásico consagrado pelos tribunais superiores, fixo a verba indenizatória em R$ 2.000,00 

(dois mil reais), corrigido monetariamente a partir do arbitramento e acrescido de juros moratórios desde o evento 

danoso (22/10/2007) à razão de 1% ao mês, nos termos da Súmula nº. 54 do E. STJ. 

Por derradeiro, condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, ora fixados em 

10% (dez por cento) sobre a condenação. 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, DOU PROVIMENTO à apelação, na forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000125-41.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.000125-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE e outro 

 
: RENATO VIDAL DE LIMA 

APELADO : CHL CONSERVACAO HIGIENE E LIMPEZA LTDA -EPP e outros 

 
: MARCIA MARIA DOS SANTOS 

 
: LUIZA MARIA FONSECA 

No. ORIG. : 00001254120084036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 
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Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença de fls. 62/63, do Juízo da 2ª 

Vara Federal de Guarulhos/SP, que julgou extinta a ação monitória, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, diante da inércia da parte autora em promover os atos necessários ao 

prosseguimento do feito. 

Em suas razões de recurso (fls. 64/69), a apelante alega, primeiramente, nulidade da intimação do despacho que 

determinou sua manifestação, ao fundamento de que peticionara nos autos juntando substabelecimento e requerendo o 

direcionamento das publicações exclusivamente no nome dos advogados Ricardo Ricardes e Adriana Cardoso de 

Leone. 

Sustenta, ainda, que estão presentes os pressupostos processuais e que o feito foi, de fato, extinto com base no inciso III, 

do art. 267, do CPC, pelo que seria necessária sua intimação pessoal. 

Sem contrarrazões. 

É o relatório do essencial. 

DECIDO 

Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que a intimação pela imprensa oficial não foi realizada em nome do 

patrono da recorrente. 

A uma, porque caberia à apelante demonstrar o referido equívoco, ônus do qual não logrou se desincumbir. 

A duas, porque, em consulta ao Diário Eletrônico de Justiça (extrato anexo a esta decisão), verifico que a publicação 

acoimada de nula foi realizada regularmente, no nome do advogado Ricardo Ricardes, OAB/SP 160.416. 
No mais, melhor sorte assiste à recorrente. 

Conquanto intimada, pela imprensa oficial (fl. 59), a parte não se manifestou quanto ao requerimento das providências 

necessárias ao regular prosseguimento do feito. 

Assim figuraria, neste caso, a aplicação do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil, que prevê, in verbis: 

 

"267. extingue-se o processo, sem resolução do mérito: 

(...) 

III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 

(trinta) dias;" 

 

Ainda, nos termos do §1º, do mesmo artigo, a parte deve ser intimada pessoalmente para suprir a falta dos referidos 

atos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, antes de declarada sua extinção. 

Pela análise dos autos, entretanto, verifica-se que a necessária intimação pessoal não foi determinada, devendo, por essa 

razão ser anulada a sentença extintiva a fim de se intimar pessoalmente a Caixa Econômica Federal - CEF a promover 

os atos necessários ao regular andamento do feito. 

Insta observar que a realização da intimação da autora não depende de provocação da parte adversa, mas decorre do 

princípio do impulso oficial do processo, que autoriza o Juiz proceder de ofício os atos necessários para a prestação 
jurisdicional. 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu neste sentido: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO. REVISIONAL DE ALUGUÉIS. PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE.  

1. Para a extinção do processo, fundada no abandono de causa, é necessária a intimação pessoal da parte para suprir 

a falta em 48 (quarenta e oito horas).  

2. Se no prazo conferido para a providência de promover a citação dos réus remanescentes, a parte buscou promover o 

andamento do feito, ainda que de forma distinta da determinada pelo juízo, não há que se falar em desinteresse, o que 

consiste em mais um motivo determinante quanto à necessidade de observância do disposto no artigo 267, § 1º, do 

CPC.  

3. Agravo regimental a que se nega provimento."  

(AGRESP 1154095, 6ª Turma, Rel. Desembargador Convocado do TJ/CE Haroldo Rodrigues, DJ 20/09/2010); 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ABANDONO DE CAUSA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 

ART. 267, § 1º, DO CPC.  

1. O abandono de causa é impresumível, porquanto gravemente sancionado com a extinção do feito sem resolução do 

mérito (art. 267, III, do CPC).  
2. Incorreto, pois, afirmar que o protocolo de petição com matéria estranha à providência que fora determinada denota 

desinteresse no processamento da demanda - mormente quando o peticionário veicula pretensão de remessa dos autos 

ao STF, com base no reconhecimento judicial de incompetência absoluta para julgar a Ação Rescisória.  

3. O fato de o recorrente deixar de providenciar a regularização do pólo passivo no prazo assinalado pela autoridade 

judicante não exclui a observância obrigatória do art. 267, § 1º, do CPC, isto é, a intimação pessoal para que a falta 

seja suprida no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do processo.  

4. Recurso Especial provido." 

(RESP 513837, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 31/08/2009). 
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Ressalte-se, por derradeiro, que a ação foi proposta em face de três pessoas, sendo que uma delas já foi citada (a co-

requerida Márcia Maria dos Santos - fl. 50), razão pela qual ainda mais descabida a sentença de extinção do feito, sem 

resolução do mérito. 

Ante o exposto, nos termos de artigo 557, §1-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação, para 

declarar a nulidade da r. sentença de primeiro grau e determinar o retorno dos autos para regular processamento do 

feito. 

P.I 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026826-29.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.026826-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO ILHA DE IF 

ADVOGADO : GUALTER DE CARVALHO ANDRADE e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.024403-0 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, conforme 

pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte integrante desta decisão, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo de origem 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031066-61.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031066-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : MARCO AURELIO DIAS LONGO e outros 

 
: MARIA TERESA GARCIA 

 
: MARIA DO CARMO VOLPINI ROSA 

 
: MARIA HELENA SPIZA DE OLIVEIRA 

 
: MATUDI MATSUDA 

 
: MARCO ANTONIO GARCIA GIMENES 

 
: MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA MAFFEIS 

 
: MARIA HELENA PEREZ MOREIRA 

 
: MACAYUKI TANAKA 

 
: MARCO ANTONIO BUSTO PELAES 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.14895-1 11 Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido liminar, interposto contra decisão proferida nos autos da ação ordinária 

de revisão das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em fase de execução de sentença, em 

tramitação perante o MM. Juízo Federal da 11ª Vara de São Paulo - SP, que julgou deserto o recurso de apelação, nos 

termos do artigo 511, § 2º do Código de Processo Civil. 

 

Alegam os agravantes, em síntese, que diante da decisão de declarou satisfeito o crédito e julgou extinta a execução 

interpuseram apelação, tendo o despacho de fls. 538 determinado o recolhimento da diferença de preparo, nos termos do 

artigo 14, inciso II, da Lei nº 9.289/96, sob pena de deserção. 

 

Afirmam que face à determinação de complementação das custas iniciais, os agravantes informaram (fls. 541/557) que 

haviam promovido o recolhimento integral das custas quando do ajuizamento da ação, em consonância com a legislação 

vigente à época (Lei nº 6.032/74 e Resolução 067/CNJ, de 30/11/92), não havendo que se falar em recolhimento de 

diferença de preparo. 

 

Aduzem que nos termos do artigo 14, da Lei nº 9.289/96, metade do valor das custas deve ser recolhido quando do 
ajuizamento da inicial e a outra metade quando da interposição de eventual recurso. Ainda que não haja recurso, a 

segunda metade seria devida pela parte vencida, que deveria ressarcir as custas antecipadas pela parte vencedora. 

 

Mencionam que a antecipação do valor integral das custas, quando do ajuizamento da inicial não gera nenhuma espécie 

de prejuízo e não há que se falar em deserção. 

 

Requerem a concessão do efeito suspensivo para que a execução tenha prosseguimento com relação a todos os 

agravantes e que a agravada seja intimada a cumprir sua obrigação. 

 

Relatei.  

Fundamento e decido. 

 

De inicio, verifico que se trata ação visando a correção monetária dos saldos de contas vinculadas ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS, cujo pedido foi julgado parcialmente procedente para condenar a Caixa Econômica 

Federal a proceder a remuneração das contas vinculadas dos autores pelo índices indicados na inicial. 

 

Nesta Corte, o Desembargador Federal Theotonio Costa, relator do recurso de apelação interposto pela Caixa 
Econômica Federal, negou seguimento ao recurso com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil. Ao 

agravo legal interposto foi negado provimento pela Primeira Turma (fls. 67/77 destes autos). Os Recursos Especial e 

Extraordinário não foram admitidos (fls. 80/82) o que ensejou a interposição de agravo de instrumento nos termos da 

certidão de fls. 83. Os autos baixaram à origem (fls. 85) tendo início a execução do julgado. 

 

O despacho de fls.538, referido pelo despacho de fls. 558, tem o seguinte teor (fls. 171 deste instrumento): 

 

 

"Promova a parte autora o recolhimento do preparo do recurso de apelação interposto, nos termos do artigo 511, 

parágrafo 2º do CPC, com redação dada pelo artigo 14, inciso II da Lei 9289/96, sob pena de deserção, no prazo de 5 

(cinco) dias. 

Após, façam os autos conclusos para análise da admissibilidade do recurso interposto. 

Int. 

São Paulo, 23 de abril de 2009." 

 

Dispõe o art. 14 da Lei 9.289/1996: 

 

Art. 14. O pagamento das custas e contribuições devidas nos feitos e nos recursos que se processam nos próprios autos 

efetua-se da forma seguinte: 

I - o autor ou requerente pagará metade das custas e contribuições tabeladas, por ocasião da distribuição do feito, ou, 

não havendo distribuição, logo após o despacho da inicial; 

II - aquele que recorrer da sentença pagará a outra metade das custas, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de 

deserção; 

III - não havendo recurso, e cumprindo o vencido desde logo a sentença, reembolsará ao vencedor as custas e 

contribuições por este adiantadas, ficando obrigado ao pagamento previsto no inciso II; 
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IV - se o vencido, embora não recorrendo da sentença, oferecer defesa à sua execução, ou embaraçar seu 

cumprimento, deverá pagar a outra metade, no prazo marcado pelo juiz, não excedente de três dias, sob pena de não 

ter apreciada sua defesa ou impugnação. 

§ 1° O abandono ou desistência de feito, ou a existência de transação que lhe ponha termo, em qualquer fase do 

processo, não dispensa o pagamento das custas e contribuições já exigíveis, nem dá direito a restituição. 

§ 2° Somente com o pagamento de importância igual à paga até o momento pelo autor serão admitidos o assistente, o 

litisconsorte ativo voluntário e o oponente. 

§ 3° Nas ações em que o valor estimado for inferior ao da liquidação, a parte não pode prosseguir na execução sem 

efetuar o pagamento da diferença de custas e contribuições, recalculadas de acordo com a importância a final apurada 

ou resultante da condenação definitiva. 

§ 4° As custas e contribuições serão reembolsadas a final pelo vencido, ainda que seja uma das entidades referidas no 

inciso I do art. 4° , nos termos da decisão que o condenar, ou pelas partes, na proporção de seus quinhões, nos 

processos divisórios e demarcatórios, ou suportadas por quem tiver dado causa ao procedimento judicial. 

§ 5° Nos recursos a que se refere este artigo o pagamento efetuado por um recorrente não aproveita aos demais, salvo 

se representados pelo mesmo advogado. 

 

Da leitura do dispositivo, constata-se que, embora a o inciso I do artigo 14 determine que cabe ao autor ou requerente o 

recolhimento de metade das custas no ajuizamento da ação, e que o pagamento da outra metade das custas, nos termos 
do inciso II do referido artigo 14 da Lei nº 9.289/96, é exigido dentro do prazo de cinco dias, quando da interposição do 

recurso, não há vedação para o recolhimento integral do valor das custas, pelo autor, quando do ingresso em Juízo. 

 

A antecipação do valor integral das custas, quando do ajuizamento da inicial, não gera nenhuma espécie de prejuízo e 

não caracteriza descumprimento da regra contida no referido artigo, não havendo que se falar em deserção da apelação. 

 

 

Sobre a matéria, assim já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça : 

 

PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. PAGAMENTO INTEGRAL NA INICIAL. ART. 14, II, DA LEI Nº 9.289/96. 

DESERÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. ART. 255 DO RISTJ. 

[...] 

3. O pagamento integral do valor das custas quando do ajuizamento do feito afasta a deserção, por ausência de 

previsão legal em contrário. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. 

(REsp 869278/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ 01/12/2006 p. 297). 

PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. RECOLHIMENTO INTEGRAL QUANDO DO AJUIZAMENTO DA INICIAL. 

DESERÇÃO AFASTADA. 

1. Do exame do disposto no art. 14 da Lei 9.289/96, infere-se que, em princípio, metade do valor das custas deve ser 

recolhido quando do ajuizamento da inicial e a outra metade quando da interposição de eventual recurso. Contudo, 

ainda que não haja recurso, a segunda metade é sempre devida pelo vencido, que deverá ressarcir as custas 

eventualmente antecipadas pelo vencedor. Nesse contexto, é conclusão lógica que a antecipação do valor integral das 

custas, quando do ajuizamento da inicial, não gera nenhuma espécie de prejuízo, razão pela qual não implica 
inobservância da regra prevista no artigo referido, mesmo porque não há óbice legal para que assim se proceda. 

Nesse sentido: REsp 869.278/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 1º.12.2006; REsp 858.315/SP, 1ª Turma, 

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28.9.2006. 

2. Na hipótese, foi certificado nos autos que "as custas foram recolhidas integralmente na propositura da ação" (fl. 

149), razão pela qual a apelação foi recebida pelo juízo singular (fl. 151). 

Desse modo, efetuado o recolhimento integral do valor relativo às custas, não há falar em deserção da apelação. 

3. Recurso especial provido. 

(REsp 888.465/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, DJ 10/12/2007 p. 313). 

 

No presente caso, importa ressaltar que apesar o recolhimento integral das custas iniciais pela parte autora, sua 

complementação, nos termos do II, do artigo 14 da Lei 9.289/96, estaria a cargo da parte vencida, ou seja, a Caixa 

Econômica Federal, que recorreu da sentença. Todavia, o artigo 3º da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/08/2001, 

que introduziu o parágrafo único ao art. 24-A da Lei n.º 9.028/95, estendeu a isenção de custas e demais taxas 

judiciárias à pessoa jurídica representante do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - nos processos 

administrativos e judiciais em que este for parte, seja no pólo ativo ou passivo. 

 

Sobre o tema esta Corte já se manifestou no seguinte sentido: 
 

APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA EXTINTIVA DA EXECUÇÃO - INDEFERIMENTO DE PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR - CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - INOCORRÊNCIA DE DESERÇÃO 

- AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
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MONETÁRIA - CRITÉRIOS DE INCIDÊNCIA - ART. 100, §1º DA CF/88 COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 30/2000. PRECEDENTES DO STF E STJ - PRAZO CONSTITUCIONAL - ATUALIZAÇÃO DE 

OFÍCIO PRECATÓRIO - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

I - [...] 

II - Como se infere da Lei nº 9.289/96 (Lei de Custas da Justiça Federal), artigo 14, e de seu regulamento (Resolução 

nº 169, de 04.07.96, do Conselho de Administração do TRF 3ª Região, item XVI), as custas processuais na Justiça 

Federal de regra são pagas no processo de conhecimento, englobando também o processo de execução, somente sendo 

devidas na fase de execução quando não tiver havido recurso da sentença de primeira instância e o vencido opuser 

resistência à execução, como condição para conhecimento da defesa apresentada, de forma que não são devidas custas 

processuais pela parte vencedora na demanda que recorre da sentença que extingue a execução. Preliminar de 

deserção da apelação rejeitada. (grifei) 

III - [...] 

VII - Apelação da parte autora parcialmente provida, para anular a sentença e determinar o prosseguimento da 

execução na forma exposta (juros de mora e correção monetária). 

(AC 334592, processo 96.03.066666-1, Relator Juiz Convocado Souza Ribeiro, Turma Suplementar da 2ª Seção, DJF3 

11/06/2008). 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento ao agravo de instrumento para determinar 
o regular processamento do recurso de apelação, restando afastado o decreto de deserção. 

Intimem-se. 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00114 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039276-04.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039276-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : APARECIDO DARCI JUVENCIO 

ADVOGADO : ADRIANO WILSON JARDIM ALVES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SONIA COIMBRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.11.003128-7 2 Vr MARILIA/SP 

Desistência 

Fls. 43/44: homologo o pedido de desistência do recurso, nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil c.c. 

artigo 33, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 
Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00115 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043921-72.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043921-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : DANIEL ALVES DE GODOY e outros 

 
: LEON VAN PARYS NADAY 

 
: MAURICIO DA CUNHA HENRY 
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: CARLOS VAN PARYS DE WIT 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS THIM 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALUISIO MARTINS BORELLI 

PARTE RE' : JEDIAEL LACERDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.06.02060-4 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Daniel Alvez de Godoy e outros, contra a decisão proferida nos autos 

da Ação Ordinária n. 95.06.02060-4, em trâmite o MM. Juízo Federal da 3ª Vara de Campinas/SP, que indeferiu a 

intimação da Caixa Econômica Federal para apresentação dos extratos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. 

Acrescentam, os agravantes, que caso a agravada não possua os referidos extratos em seu poder, tem o dever legal e 

meios próprios de exigir a apresentação dos extratos dos antigos bancos depositários. 

Requer-se sejam acatados os cálculos apresentados pela CEF por ser a forma mais célere de se terminar a execução ou, 

subsidiariamente, seja CEF intimada a trazer aos autos os extratos solicitados pela contadoria judicial sob pena de se 

considerar os cálculos dos agravantes como corretos. 

Relatei. Fundamento e decido. 
O recurso comporta julgamento nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída, 

obrigatoriamente, com as peças ali mencionadas, além de, facultativamente, outras peças, que a agravante entender 

úteis. 

No presente caso, o agravo veio desacompanhado de peça essencial à compreensão dos fatos, qual seja, a cópia da 
decisão de fl. 396 da ação originária. Sem esses elementos, não há como decidir-se sobre a correção ou incorreção da 

decisão agravada. 

A falta de peça que, embora não obrigatória, afigura-se essencial à compreensão e solução da controvérsia autoriza a 

negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

Nesse sentido anota Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Ed.Saraiva, 38a 

ed., nota 6 ao artigo 525 do CPC: 

"A Corte Especial do STJ decidiu que, além das cópias obrigatórias referidas no inc. I do art.525, "a ausência de peça 

essencial ou relevante para a compreensão da controvérsia afeta a compreensão do agravo, impondo o seu não 

conhecimento" (STJ - Corte Especial, Ed no REsp 449.486, rel. Min. Menezes Direito, j. 2.6.04, rejeitaram os embs., 

cinco votos vencidos, DJU 6.9.04, p. 155). "Na sistemática atual, cumpre à parte o dever de apresentar as peças 

obrigatórias e as facultativas - de natureza necessária, essencial ou útil -, quando da formação do agravo para o seu 

perfeito entendimento, sob pena de não conhecimento do recurso" (RSTJ 157/138; no mesmo sentido: RT 736/304, 

837/241, JTJ 182/211). Ainda relativamente às referidas peças, a que se refere o art.525-II do CPC, "não é possível 

que o relator converta o julgamento em diligência para facultar à parte a complementação do instrumento, pois cabe a 

ela o dever de fazê-lo no momento da interposição do recurso" (STJ - Corte Especial, ED no REsp 509.394, rel. Min. 

Eliana Calmon, j. 18.8.04, negaram provimento, três votos vencidos, DJU 4.4.05., pg. 157). 

 
Ante ao exposto, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se.  

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00116 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009745-12.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.009745-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ALESSANDRO ROQUE e outros 

 
: ANDRE PFEIFFER DA SILVA 

 
: CARLOS EDUARDO DA SILVEIRA 

 
: CELINO RAMOS CHIMENEZ 

 
: CHRISTIANE SEIDEL 
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: GUSTAVO LEAO AUTILIO HEITZMANN 

 
: JOSE ANTONIO SIMOES DE OLIVEIRA FRANCO 

 
: MARCELLO POPA DI BERNARDI 

 
: MARCOS JOSE PEIXOTO 

 
: MARILZA APARECIDA BEZERRA MOREIRA 

 
: RAFAEL TURIN 

 
: SANDRA PRADELLA 

 
: SEBASTIAO LEANDRO DE ANDRADE 

ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ NOGUEIRA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00097451220094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DESPACHO 

 

O preparo do recurso é um dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade. O desatendimento no prazo e forma 

indicados na lei acarreta o não conhecimento do recurso. 

 

De acordo com o artigo 511 do Código de Processo Civil, o recorrente, no ato de interposição do recurso deverá 

comprovar, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob 
pena de deserção . 

 

De outra parte, a Lei nº 9.289 de 4 de julho de 1996 veio a dispor sobre custas devidas à União, na Justiça Federal de 

Primeiro e Segundo Graus, que em seu artigo 2º dispõe: 

 

"Art. 2º - O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial". 

 

Nesse sentido, ainda, a Resolução nº 184/97 do Conselho da Justiça Federal, e as Resoluções nºs 148/97, 155/99, 

169/00, 255/04, 278/07, 296/07 e 411/10, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região vieram normatizar o recolhimento de custas de preparo de recurso e do porte de remessa e retorno, no âmbito 

desta Terceira Região, ou seja, o recolhimento das custas deve ser feito, por meio de documento de arrecadação 

das receitas federais (DARF) com código correto, na Caixa Econômica Federal ou, na falta desta, no Banco do 

Brasil. 
 

No caso específico dos autos observa-se que o apelante, por ocasião da interposição do recurso de apelação, efetuou o 

preparo-guia DARF com código incorreto - 5775 (f.164), portanto, em desacordo com a Lei nº 9.289/96 e Resoluções 
acima citadas. 

 

Assim, intime-se o apelante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizem a situação na forma da Lei nº 9.289/96 e 

provimento desta Corte, sob pena de deserção. 

 

Intime-se. 

 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00117 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005132-40.2009.4.03.6002/MS 

  
2009.60.02.005132-5/MS  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : ALUIZIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO PIMENTEL DOS SANTOS e outro 
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No. ORIG. : 00051324020094036002 2 Vr DOURADOS/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal-CEF de sentença que julgou procedente o pedido de 

levantamento dos valores da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

A CEF apelou, requerendo a isenção do pagamento de custas e de honorários advocatícios. 

 
Não foram apresentadas contrarrazões pelo apelado. 

 

Parecer do MPF, pelo desprovimento do recurso. 

 

É o relatório.  

DECIDO. 
A rescisão do contrato de trabalho sem justa causa configura hipótese de levantamento dos depósitos do FGTS (artigo 

20, inciso I, da Lei 8.036/90), inclusive dos créditos complementares oriundos da atualização monetária do fundo, 

independentemente de homologação do termo de rescisão pelo Sindicato: 

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - LEVANTAMENTO DO FGTS - SENTENÇA ARBITRAL. 

1. A disciplina do levantamento do FGTS, art. 20, I, da Lei 8036/90, permite a movimentação da conta vinculada 

quando houver rescisão sem justa causa do contrato de trabalho. 

2. Aceita pela Justiça do Trabalho a chancela por sentença arbitral da rescisão de um pacto laboral, não cabe à CEF 

perquirir da legalidade ou não da rescisão. 

3. Validade da sentença arbitral como sentença judicial. 

4. Recurso especial improvido." 
(STJ, REsp 860549, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 21/11/2006, DJ 06/12/2006, p. 250). 

"FGTS. SAQUE. DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA. ART. 20, I, DA LEI N.8.036/90. SENTENÇA ARBITRAL. 

POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INDISPONIBILIDADE DOS DIREITOS TRABALHISTAS. 

1. A despedida sem justa causa é um dos requisitos elencados no art. 20, I, da Lei n. 8.036/90 para que o titular 

proceda à movimentação de sua conta vinculada do FGTS. 

2. Em caso de levantamento de valores de conta vinculada do FGTS em razão de despedida imotivada do trabalhador, 

a sentença arbitral é plenamente válida e não viola o princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas. 

3. Recurso não-provido." 

(STJ, REsp 662485, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 14/02/2006, DJ 21/03/2006, p. 112). 

"CIVIL E ADMNISTRATIVO. FGTS . PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE SALDO. REQUISITO COMPROVADO. 

I - Após o levantamento do saldo da conta de FGTS , por ocasião da aposentadoria, ocorreram novos depósitos 

oriundos das diferenças da LC nº 110/01 (Planos Verão e Collor I) reconhecidos por decisão transitada em julgado. 

II - É certo que o impetrante tem direito ao levantamento dessas diferenças, até porque as teria recebido, se a CEF 

tivesse creditado a correção devida, na época própria. 

III - Remessa oficial e recurso da CEF improvidos." 

(TRF da 3ª Região, AMS 2005.61.00.019163-1, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 17/08/2007, p. 648). 

No que toca aos honorários advocatícios, ressalto que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 
julgou procedente a ADIN nº 2736 em 08.09.2010, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), cuja decisão foi publicada em 17/09/2010, para declarar inconstitucional a Medida Provisória nº 2.164. De 

acordo com tal decisão, a CEF pode ser condenada a pagar honorários advocatícios nas ações entre ela e os titulares das 

contas vinculadas. 

 

Com relação às custas, ressalto que a Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, está isenta, em consonância com a norma inserta na Medida Provisória nº 1.984-19 e reedições 

(2102-32 e 2180-35), que deram nova redação à Lei 9.028/95. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do CPC, dou parcial provimento à apelação apenas para isentar a 

CEF do pagamento de custas processuais. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente.  

 

São Paulo, 04 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00118 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010497-72.2009.4.03.6100/SP 
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2009.61.00.010497-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : ANTONIO GILSON TEIXEIRA DE QUEIROZ e outro 

 
: MARIA RIBEIRO QUEIROZ 

ADVOGADO : PAULO ANTONIO PAPINI e outro 

APELADO : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO e outro 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

No. ORIG. : 00104977220094036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 238/244 que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, 
nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, no qual a parte autora visava a declaração de nulidade da 

execução extrajudicial realizada com base no Decreto-lei nº 70/66, com fundamento na inconstitucionalidade do 

referido diploma legal, bem como a revisão do contrato de mútuo. A ação foi proposta em 05/11/1999 (fls. 02). 

 

Na sentença de fls. 238/244 o MM. Juiz da causa extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, 

VI, do Código de Processo Civil em virtude do imóvel ter sido arrematado em 20/03/1998 pelo Banco Bradesco S/A, 

com registro da carta de arrematação em 30/11/1998, "não cabendo falar-se, por conseguinte, em discussão de suas 

cláusulas, porquanto não mais vigoram". Deixou de condenar a parte autora ao pagamento das custas e honorários 

advocatícios em virtude de ser beneficiária da justiça gratuita. 

 

Apelou a parte autora pleiteando a reforma da sentença aduzindo que estão presentes as condições da ação, bem como a 

inconstitucionalidade da execução extrajudicial realizada com base no Decreto-lei nº 70/66 e, anulada a execução 

extrajudicial, que seja julgado o pedido de revisão das prestações, não existindo vedação no direito vigente do que se 

postula na causa, uma vez que a pretensão é totalmente possível, visto que está amparada pela lei, pelo contrato e em 

especial pela Constituição Federal no seu art. 5º, XXXV (fls. 246/251). 

 

Deu-se oportunidade para resposta. 
 

É o relatório. 

DECIDO.  
 

Ab initio, não há que se falar em ausência de interesse de agir da parte autora no que tange ao pedido de anulação da 

execução extrajudicial, porquanto a necessidade de obter provimento jurisdicional decorre da realização de leilão 

extrajudicial realizado com base no Decreto-lei nº 70/66 e arrematação do imóvel pelo Banco Bradesco S/A que a parte 

pretende ver anulado com fundamento na inconstitucionalidade do referido diploma legal. 

 

No caso dos autos é evidente o interesse de agir da parte, haja vista que o imóvel foi arrematado por meio de leilão 

extrajudicial; então, forçoso concluir que a ação visando a nulidade desses atos só poderia ser intentada após a 

realização do procedimento previsto no Decreto-lei nº 70/66. 

 

Carência de ação por ausência de interesse de agir não configurada. 

 

Superada essa questão e afastada a ocorrência da carência da ação quanto a nulidade da execução extrajudicial, passo à 

análise do mérito do pedido, o que faço com fundamento no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001. 

 

A parte autora, ora apelante, discute a constitucionalidade da execução extrajudicial tratada no Decreto-lei nº 70/66, 

alegando afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

 

No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 
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com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

 

Vejam-se ainda as decisões monocráticas: 

 

RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 

previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 
caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não 

foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 

26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 

precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade do 

procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 

Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 

70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª Turma, 
Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 

25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 

a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o 

entendimento da Corte ("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

AI 446.728/SP 

DECISÃO: O STF tem esta decisão: "EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 
fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo 

sentido os RREE 240.361 e 148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 

Ministro NELSON JOBIM Relator 

Em que pese seja a execução forçada realizada extrajudicialmente, na verdade a ocorrência de qualquer lesão ao direito 

individual operada nesse procedimento não fica imune da apreciação judicial, assim não prosperando a alegação de que 

a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição 

Federal). 
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Assim não há que se falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos 

atos que advierem da sua aplicação, cabendo ao Poder Judiciário tão somente a apreciação de eventual lesão a direito 

individual que possa decorrer do aludido procedimento. 

 

Quanto ao pedido de revisão contratual a parte autora não possui interesse de agir, uma vez que, não sendo 

inconstitucional o Decreto-lei nº 70/66 e não ficando demonstrado irregularidade no processo de execução extrajudicial 

não existe motivo para a sua anulação. Assim, o processo não tem mais utilidade, pois o imóvel objeto do contrato de 

mútuo habitacional quando da propositura da ação em 05/11/1999 já havia sido arrematado pelo Banco Bradesco S/A 

em 20/03/1998, tendo a Carta de Arrematação sido registrada em 30/11/1998. 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para a parte apelante, uma vez que visava com a presente ação 

obter a revisão das prestações, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial nos 

moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a arrematação do bem imóvel objeto do ajuste. 
 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 

I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações do 

financiamento do imóvel . Precedentes 
III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292 /MS, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

1. Consumada a execução extrajudicial, com a arrematação ou adjudicação do imóvel, os mutuários não podem mais 

pleitear a revisão das cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do 

referido contrato se extingue com a transferência do bem. 

2. Dessa forma, a discussão acerca das questões relativas aos critérios de reajustamento das prestações do mútuo 

habitacional e apuração do respectivo saldo devedor poderia embasar apenas e eventualmente um pleito de perdas e 

danos, e não mais a revisão contratual. 

3. Nos casos em que a ação é ajuizada antes do término da execução extrajudicial, não tendo os mutuários obtido 

provimento jurisdicional que impeça o seu prosseguimento, sobrevindo a arrematação ou adjudicação do imóvel, não 

mais subsiste o interesse quanto à discussão de cláusulas do contrato de financiamento, em razão da perda 
superveniente do objeto. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região. 

4. Extinção do processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 

(AC 200361000042185, JUIZ JOÃO CONSOLIM, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, 

30/12/2009) 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

1. Apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação de revisão do contrato de 

financiamento imobiliário, celebrado no âmbito do SFH - Sistema Financeiro da Habitação. 
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2. Consumada a execução extrajudicial, com a arrematação ou adjudicação do imóvel, não podem mais os mutuários 

discutir cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do referido contrato se 

extingue com a transferência do bem. 3. Dessa forma, a arguição de questões relativas aos critérios de reajustamento das 

prestações do mútuo habitacional poderia embasar apenas um pleito de perdas e danos, e não mais a revisão contratual. 

4. Nos casos em que a ação é ajuizada antes do término da execução extrajudicial, não tendo os mutuários obtido 

provimento jurisdicional que impeça o seu prosseguimento, sobrevindo a arrematação ou adjudicação do imóvel, não 

mais subsiste o interesse quanto à discussão de cláusulas do contrato de financiamento, em razão da perda 

superveniente do objeto. 

5. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 6. Extinção do 

processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 

(AC 199961000439432, JUIZ MÁRCIO MESQUITA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 28/10/2009) 

 

Assim, como o contrato firmado entre a parte autora e a instituição financeira foi executado, ainda que 

extrajudicialmente, não cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas 

nele contidas. 

 

Pelo exposto, estando a r. sentença em conformidade com jurisprudência de Tribunal Superior e desta e. Corte, nego 

seguimento ao recurso, com fulcro no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010901-26.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.010901-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : JOAO EDUARDO CRUZ DA SILVA 

ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL MICHELAN MEDEIROS e outro 

No. ORIG. : 00109012620094036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por JOAO EDUARDO CRUZ DA SILVA contra a r. sentença de fls. 106/110, pela 

qual o i. magistrado de primeiro grau julgou improcedente a ação indenizatória ajuizada pelo ora apelante em face da 

Caixa Econômica Federal - CEF, com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões de recurso de fls. 112/117, o apelante, inicialmente, pugna pelo afastamento de sua condenação nos 

ônus da sucumbência, por se tratar de beneficiário da assistência judiciária gratuita. No mérito, sustenta que o prazo 

prescricional aplicável à espécie é de cinco anos, nos termos da legislação consumerista (art. 27). 

Com contrarrazões da CEF às fls. 120/122, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

A controvérsia posta a deslinde cinge-se a verificar qual o prazo prescricional aplicável ao caso dos autos, no qual se 

busca a reparação por dano moral decorrente de inscrição supostamente indevida em cadastros de inadimplentes. 

Inicialmente, insta consignar que a relação entre o autor e a instituição bancária requerida subsume-se à disciplina do 

Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula nº. 297, do E. STJ. 

Em decorrência disso, sustenta o apelante que o prazo prescricional incidente na espécie seria aquele previsto no art. 27 

do Códigode Defesa do Consumidor, que prevê, in verbis: 
"Art. 27 - Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço 

prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua 

autoria." 

 

Todavia, tal raciocínio não merece prosperar. Senão vejamos. 
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O prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 27 do CDC refere-se às hipóteses de reparação de dano causado 

por fato do produto ou serviço, o que não se pode confundir com o suposto "ato ilícito" da negativação indevida do 

nome do recorrente. 

Isto porque tal ação não equivale a produto ou serviço fornecido pela instituição financeira ao consumidor final, razão 

pela qual incide, na espécie dos autos, a legislação civil ordinária. 

Confira-se, por oportuno, trecho do voto do e. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO sobre o tema (REsp 740061/MG), cujos 

fundamentos adoto, igualmente, como razões de decidir: 

 

"Com efeito, discute-se, na espécie, o direito de indenização do autor em face de inscrição indevida de seu nome em 

órgãos de restrição ao crédito, decorrente de um vício de adequação do serviço realizado pelo Banco do Brasil e pelo 

Unibanco. Logo, a situação dos autos não se coaduna com o âmbito de aplicação do art. 27 do CDC, restrito aos casos 

em que se configura fato do produto ou do serviço, conforme previsto no art. 14 do Diploma Consumeirista: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 

causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou 

inadequadas sobre sua fruição e riscos.  

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 

consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:  

I - o modo de seu fornecimento; 
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 

Zelmo Denari explica o conceito de serviço defeituoso previsto no art. 14, CDC: 

O § 1º do art. 14 oferece critérios de aferição do vício de qualidade do serviço prestado, e o item mais importante, 

neste particular, é a segurança do usuário, que deve levar em conta: o modo do fornecimento do serviço; os riscos da 

fruição; e a época em que foi prestado o serviço. 

O dispositivo enfocado é mera adaptação da norma que conceitua o 'produto defeituoso', prevista no art. 6º da Diretiva 

n. 374/85 da CEE e no § 1º do art. 12 do nosso Código de Defesa do Consumidor. 

O serviço presume-se defeituoso quando é mal apresentado ao público consumidor (inc. I), quando sua fruição é capaz 

de suscitar riscos acima do nível de razoável expectativa (inc. II), bem como quando, em razão do decurso de tempo, 

desde a sua prestação, é de se supor que não ostente sinais de envelhecimento (inc. III)." (GRINOVER, Ada 

pellegrini...[et al.]. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 2007. p. 203)  
(...) 

Assim, o defeito do serviço que deu causa à negativação indevida do nome do consumidor, ato ilícito que caracteriza, 

também, infração administrativa (art. 56 do CDC c/c o art. 13, inc. XIII, do Decreto 2.181/1997) e ilícito penal (arts. 

72 e 73 do CDC), gerando direito à indenização por danos morais (REsp 1062336/RS, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 12/05/2009 ), não se confunde com o fato do serviço, 

que pressupõe um risco à segurança do consumidor, e cujo prazo prescricional é definido no art. 27 do CDC.  

Diante disso, embora aplicável a Código de Defesa do Consumidor às relações entre clientes/consumidores e Bancos, 

a pretensão ora em análise, de caráter personalíssimo, foi acertadamente formulada com base no direito civil, pois, 

inexistindo norma específica quanto ao prazo prescricional aplicável ao caso, é de rigor a incidência das normas 

relativas à prescrição insculpidas no Código Civil, qual seja o art. 177 do CC/1916." 

O referido acórdão restou assim ementado: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 

DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. 

1. A relação jurídica existente entre o contratante/usuário de serviços bancários e a instituição financeira é 

disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme decidiu a Suprema Corte na ADI 2591. Precedentes. 

2. O defeito do serviço ensejador de negativação indevida do nome do consumidor, ato ilícito em essência, 

caracterizando-se também infração administrativa (art. 56 do CDC c/c o art. 13, inc. XIII, do Decreto 2.181/1997) e 
ilícito penal (arts. 72 e 73 do CDC), gerando direito à indenização por danos morais, não se confunde com o fato do 

serviço, que pressupõe um risco à segurança do consumidor. 

3. Portanto, não se aplica, no caso, o art. 27 CDC, que se refere aos arts. 12 a 17, do mesmo diploma legal.  

4. Inexistindo norma específica quanto ao prazo prescricional 

aplicável ao caso, é de rigor a incidência do art. 177 do CC/1916. 

5. Recurso especial conhecido e provido." 

(STJ, 4ª Turma, REsp 740061/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJE 22/03/2010). 

 

Ressalte-se, por derradeiro, que a inscrição supostamente indevida operou-se em 30/10/2002, sendo que o autor teve 

ciência inequívoca do apontamento em outubro de 2005, conforme extratos do SERASA trazidos com a exordial (fl. 

24). 
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Assim, considerando que o art. 206, §3º, V, do Código Civil prevê que a pretensão de reparação civil prescreve em três 

anos, bem como que a presente ação foi ajuizada em 08/05/2009, de rigor a manutenção da r. sentença de primeiro grau. 

Noutro giro, não merece reforma igualmente o decisum recorrido no que tange à condenação do autor nos ônus da 

sucumbência. 

Com efeito, ao beneficiário da assistência judiciária gratuita não é garantida a isenção da condenação nos ônus da 

sucumbência, mas tão-somente à suspensão da execução de tais valores por cinco anos, caso não haja alteração em sua 

situação de pobreza. 

Assim, fica mantida a condenação, suspensa, contudo a execução, nos termos do art. 12, da Lei nº. 1.060/50. 

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. AÇÃO AJUIZADA EM AGOSTO DE 1996. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. APLICAÇÃO DO ART. 12 DA LEI 

1.060/50. ALEGADA AFRONTA AO ART. 3º DA LEI 1.060/50 NÃO-CARACTERIZADA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EMPRESA PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 20, § 4º, DO CPC. 1. A jurisprudência deste 

Tribunal é pacífica no sentido de que "o beneficiário da justiça gratuita não faz jus à isenção da condenação nas 

verbas de sucumbência", de modo que "a lei assegura-lhe apenas a suspensão do pagamento pelo prazo de cinco anos 

se persistir a situação de pobreza" (REsp 743.149/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 24.10.2005). 2. Na 

hipótese, como bem observado pelo Tribunal a quo, são devidos honorários pelos autores (ora recorrentes), "em favor 

dos patronos da União Federal, do Banco Central do Brasil e dos bancos depositários, ressalvando, apenas, o 
sobrestamento da execução pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50". 3. Por outro lado, a 

Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 216.417/DF (Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 8.4.2002), firmou orientação no 

sentido de que a Caixa Econômica Federal, na condição de empresa pública, cuja natureza jurídica é de direito 

privado, não goza do benefício previsto no art. 20, § 4º, do CPC, que constitui prerrogativa da Fazenda Pública. 4. 

Assim, merece reforma o acórdão recorrido, para que, afastada a aplicação do art. 20, § 4º, do CPC, sejam os 

honorários advocatícios fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação. 5. Recurso especial parcialmente 

provido." 

(STJ, 1ª Turma, REsp 200601754280, Rel. Min. Denise Arruda, DJE 12/06/2008, p. 156). 

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação, na 

forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00120 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012085-17.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.012085-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : EUMAR ALVES RODRIGUES 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : 
CADMESP ASSOCIAÇÃO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA RODRIGUES JULIO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação proposta em 21/05/2009 por mutuário do Sistema Financeiro da Habitação em face da Caixa 

Econômica Federal visando à revisão das cláusulas do contrato de mútuo hipotecário, das prestações e do saldo 

devedor. Alega que o contrato firmado entre o autor e a ré para mútuo habitacional é abusivo, pelo que merece sua 

revisão para reequilíbrio das prestações, bem como que o Decreto nº 70/66 é inconstitucional. 

 

Regularmente citada a Caixa Econômica Federal apresentou contestação. 

 

Na r. sentença de fls. 94/97 o d. Juízo a quo julgou improcedente o pedido da parte autora, com fundamento nos 

artigos 269, I, e 285-A do Código de Processo Civil. Condenou o autor ao pagamento das custas e despesas 

processuais, deixando de condenar ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista não ter ocorrido a citação, 

ficando o pagamento suspenso por ser ele beneficiário da justiça gratuita concedida. 

 

A parte autora interpôs apelação na qual reiterou os argumentos expostos na petição inicial (fls. 99/123). 
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A Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões noticiando a adjudicação do imóvel ocorrida em 13/02/2009, 

com carta de adjudicação registrada em 22/04/2009 (fls. 134/186). 

 

DECIDO. 
 

O Poder Judiciário só apreciará as questões trazidas a ele se forem preenchidos diversos requisitos constantes das leis 

ordinárias que regem o processo, ou seja, a parte deve atender às condições da ação e aos pressupostos processuais para 

que possa ser prestada a tutela jurisdicional pelo Estado-Juiz. 

 

As condições da ação compreendem a legitimidade das partes, o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido, 

mas no caso dos autos nos ateremos somente quanto à análise da existência do interesse processual de agir da parte, o 

qual deve estar presente não só quando da propositura da ação, mas também no momento em que a sentença for 

proferida, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 3º do Código de 

Processo Civil. 

 

Entretanto, a parte autora não demonstrou justamente a utilidade do processo para obter o seu direito, uma vez que o 

imóvel objeto do contrato de mútuo habitacional foi adjudicado pela credora Caixa Econômica Federal, em 

13/02/2009, com carta de adjudicação registrada em 22/04/2009, como demonstram os documentos de fls. 175/186, 
caracterizando a falta de interesse processual superveniente. 

 

No que se refere ao interesse jurídico Liebman assevera: 

 

O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica denunciada e o provimento que se pede 

para debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação consistir na utilidade do provimento, como meio 

para proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida pelo direito. /.../ O interesse de agir é em resumo, a 

relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. 

(Manual de Direito Processual Civil, p. 156 - Tradução Cândido Rangel Dinamarco - grifei) 

 

Assim, para que o processo seja útil é preciso que haja a necessidade concreta do exercício da jurisdição e ainda a 

adequação do provimento pedido e do procedimento escolhido à situação deduzida. 

 

No caso dos autos não se verifica a utilidade do provimento buscado, porque o sucesso da demanda não irá resultar 

nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para os autores, uma vez que visavam com a presente ação obter 

a revisão das prestações contratuais, o que não é mais possível em virtude de já ter ocorrido a execução extrajudicial 

nos moldes do Decreto-lei nº 70/66, inclusive com a adjudicação pela instituição financeira do bem imóvel objeto do 
ajuste. 

 

Na esteira do que aqui se decide, podem ser colacionados acórdãos desta e. Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 
1. Consumada a execução extrajudicial, com a arrematação ou adjudicação do imóvel, os mutuários não podem mais 

pleitear a revisão das cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do 

referido contrato se extingue com a transferência do bem. 

2. Dessa forma, a discussão acerca das questões relativas aos critérios de reajustamento das prestações do mútuo 

habitacional e apuração do respectivo saldo devedor poderia embasar apenas e eventualmente um pleito de perdas e 

danos, e não mais a revisão contratual. 

3. Nos casos em que a ação é ajuizada antes do término da execução extrajudicial, não tendo os mutuários obtido 

provimento jurisdicional que impeça o seu prosseguimento, sobrevindo a arrematação ou adjudicação do imóvel, não 

mais subsiste o interesse quanto à discussão de cláusulas do contrato de financiamento, em razão da perda 

superveniente do objeto. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira 
Região. 

4. Extinção do processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 

(AC 1156081, proc. 200361000042185, Turma Suplementar da 1ª Seção, Rel. Juiz Federal Convocado João Consolim, 

DJ 30/12/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO - SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELA CREDORA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1.A adjudicação do imóvel pela credora, comprovada mediante registro imobiliário da respectiva carta, evidencia a 

perda do interesse de demandar a revisão das cláusulas do contrato de financiamento originário. 

2.Apelação desprovida. 

(AC nº 1350261, proc. 200461000203641, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJ 11/12/2008, p. 222) 
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CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMÓVEL ARREMATADO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. 
I. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. 

II. Consumada a arrematação do imóvel no procedimento de execução instaurado há perda do objeto da ação e não 

subsiste o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas contratuais e critérios de reajuste das prestações 

do financiamento do imóvel . Precedentes 

III. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

IV. Recurso desprovido. 

(AC nº 588292, proc. 199960000035677, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, DJ 1º/06/2007, p. 463) 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEGITIMIDADE DA CEF - REAJUSTE 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PES - INADIMPLÊNCIA - ARREMATAÇÃO DO BEM EM LEILÃO 

EXTRAJUDICIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - RESTITUIÇÃO DE VALORES 

- INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE RECURSAL. 
1 -Ausência de interesse processual superveniente, ante a comprovada arrematação do imóvel em leilão extrajudicial. 

2 - Desnecessidade de análise quanto ao leilão, posto não ser objeto da presente demanda. 
3 - Quanto ao pedido de restituição de valores pagos após a arrematação do bem, é vedado, em sede recursal, a 

modificação do pedido ou a causa de pedir, com fulcro nos artigo s 264 e 517, ambos do Código de Processo Civil. 

4 - Apelação desprovida. 

(AC nº 791370, proc. 200061040015118, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrin Guimarães, DJ 25/05/2007, p. 437) 

Assim, como o contrato firmado entre o autor e a instituição financeira foi executado, ainda que extrajudicialmente, não 

cabe, desta forma, mais nenhuma discussão acerca da legalidade ou abusividade das cláusulas nele contidas. 

 

Desta forma, extingo, de ofício, o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código 

de Processo Civil, julgando prejudicada a apelação. 
 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00121 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014357-81.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.014357-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

APELADO : APARECIDO BENGEVENGA 

ADVOGADO : FABIO VIANA ALVES PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00143578120094036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração, interpostos pela Caixa Econômica Federal - CEF, enquanto gestora do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contra decisão monocrática de fls. 132-135vº, que negou seguimento ao seu 

recurso de apelação e deu parcial provimento à remessa oficial, tida por ocorrida. 

A embargante sustenta que não cabe remessa oficial na presente causa, sustentando que houve interpretação extensiva 

da norma processual, e que a r. sentença foi alterada em seu desfavor. 

É o breve relatório. 
Fundamento e decido. 

 

O recurso não deve ser conhecido ante a falta de interesse recursal. 
 

Em que pese a celeuma existente acerca da possibilidade de admissão da remessa oficial nas ações envolvendo o FGTS, 

certo é que a remessa oficial é benéfica ao FGTS e sua Gestora, afastando, assim, o interesse recursal. 
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Outrossim, a embargante alega genericamente que a decisão monocrática lhe é desfavorável, sem indicar em que 

medida teria sido prejudicada. 

Pelo contrário, a decisão referiu-se expressamente à vedação ao reformatio in pejus, como se observa do excerto a 

seguir, às fls. 133 da decisão: 

 

Quanto aos demais índices, ante a vedação de reformatio in pejus em sede de remessa oficial, mantenho a sentença nos 

moldes em que proferida em consonância ao pedido nos autos e às questões devolvidas em sede de apelação. 

 

Destaque-se que tanto o item "termo de atualização monetária" quanto o item referente aos juros moratórios em nada 

modificam a r. sentença de primeiro grau, senão esclarecem as diretrizes do Manual de Orientação de Procedimentos 

para Cálculos na Justiça Federal, de acordo com o previsto no art. 454 do Provimento CORE nº 64, tal como decidido 

pelo d. juízo a quo. 

O parcial provimento à Remessa Oficial justifica-se pelo reconhecimento ao direito a proceder à compensação de 

valores já creditados ou pagos administrativamente, em face dos índices reconhecidos como devidos pela r. sentença e 

mantidos na decisão monocrática. Embora reconheça que tal mandamento estivesse implícito na r. sentença, in casu, 

tenho por adequado seu expresso reconhecimento. 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO FAVORÁVEL AO EMBARGANTE. 
IRRESIGNAÇÃO DESPROVIDA DE UTILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 1. Não há interesse 

recursal em recorrer de julgado inteiramente favorável, quando o eventual acolhimento dos aclaratórios não 
acarretar qualquer proveito ao embargante. 2. Embargos de declaração não conhecidos. (DRESP 200502034775, 

MAURO CAMPBELL MARQUES, - SEGUNDA TURMA, 30/09/2010) 

 

Pelo exposto, com fundamento no inciso XIII do artigo 33 do R.I. desta Corte Regional, c.c. artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, não conheço dos embargos de declaração. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

Intimem-se 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024005-85.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.024005-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : MINI MERCADO ARISTIDES LTDA e outros 

 
: AULDEMY ARISTIDES FERREIRA JUNIOR 

 
: LEDA CRISTINA FERREIRA RIGUETTO 

ADVOGADO : FLAVIO CHRISTENSEN NOBRE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00240058520094036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por MINI MERCADO ARISTIDES LTDA, AULDEMY ARISTIDES FERREIRA 
JUNIOR E LEDA CRISTINA FERREIRA RIGUETTO contra a r. sentença de fls. 270/274, que julgou parcialmente 

procedentes os embargos à execução opostos pelos ora apelantes, determinando que o débito exequendo seja 

recalculado com a incidência, após o inadimplemento, exclusivamente da comissão de permanência, calculada pela taxa 

média de mercado para a operação em espécie apurada pelo BACEN e limitada à taxa de juros do contrato, nos termos 

da Súmula 294, do E. STJ. Condenou os embargantes ainda ao pagamento da verba honorária fixada em 10% sobre a 

condenação, observadas as disposições da Lei nº. 1.060/50. 

Em suas razões de recurso de fls. 276/294, os apelantes aduzem, preliminarmente, conexão da presente ação com a 

Cautelar de Exibição de Documentos de nº. 0017029-62.2009.403.6100. No mérito, requereu a observância das 

disposições do Código de Defesa do Consumidor, insurgindo-se contra a cláusula que prevê a cobrança da comissão de 

permanência; a incidência de juros acima do percentual legal, bem como sua cobrança de forma capitalizada; e a 

nulidade das cláusulas que estipulam, em caso de execução da dívida, a pena convencional de 2%. 

Com contrarrazões (fls. 297/311), subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 
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DECIDO. 

PRELIMINARES 

Conexão 
Não merece prosperar a alegação dos recorrentes de conexão entre o presente feito e a Cautelar já referida. 

A uma, porque se trata de cautelar satisfativa, cujo processamento e julgamento em nada interfere na apreciação da 

execução em tela. 

A duas, porque, ainda que se pudesse cogitar a existência de conexão, nos termos da Súmula 235, do E. Superior 

Tribunal de Justiça: "A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado." In casu, ambos os 

feitos já foram sentenciados, encontrando-se em fase de recurso perante esta Corte. 

Rejeito, portanto, a matéria preliminar. 

 

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
Os contratos bancários são submetidos à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.078/90 e Súmula nº 297 do STJ que dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 

financeiras." 

Contudo, não restou demonstrada a alegada onerosidade excessiva que justifique, de plano, a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. 

 

Comissão de Permanência 
A comissão de permanência tem por finalidade a atualização e remuneração do capital na hipótese de inadimplemento, 

encontrando previsão legal na Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil, in verbis: 

 

"I- Facultar aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, caixas econômicas, 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de arrendamento mercantil 

cobrar de seus devedores por dia de atraso no pagamento ou na liquidação de seus débitos, além de juros de mora na 

forma da legislação em vigor, "comissão de permanência", que será calculada às mesmas taxas pactuadas no contrato 

original ou à taxa de mercado do dia do pagamento."  

 

Ainda, sobre a legalidade da comissão de permanência, foi editada a Súmula nº 294 do Superior Tribunal de Justiça, 

dispondo: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média 

de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa de contrato." 

Desta forma, a cobrança da comissão de permanência é legitima, desde que contratualmente prevista, bem como tenha 

ocorrido o inadimplemento, quando vencido o prazo para pagamento da dívida. 

No caso dos autos, a comissão de permanência está prevista na cláusula décima do título, nos seguintes termos: No caso 

de impontualidade na satisfação de qualquer débito, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da dívida, o saldo 
devedor apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência, cuja taxa será obtida pela 

composição da taxa de CDI- Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN no dia 15 (quinze) de cada 

mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês. 

Assim, a cobrança de comissão de permanência com base na composição dos custos financeiros em CDI, é licita. 

A comissão de permanência não pode ser cumulada com os juros remuneratórios, moratórios, multa e correção 

monetária, pois ela visa remunerar os serviços da instituição financeira após o vencimento da dívida, configurando a 

cobrança cumulativa uma abusividade, eis que, em tese, aqueles encargos estão inseridos na comissão de permanência. 

Nesse sentido foi o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, através do voto do Ministro Hélio Quaglia Barbosa, 

no julgamento do Recurso Especial nº 571.462/RS: 

 

"(...) Analisada a questão sob tais fundamentos, verifica-se que a comissão de permanência possui natureza tríplice: a) 

funciona como índice de remuneração do capital mutuado (juros remuneratórios); b) atualiza o valor da moeda 

(correção monetária); e c) compensa o credor pelo inadimplemento contratual e o remunera pelos encargos 

decorrentes da mora. Desse modo, qualquer cumulação da comissão de permanência com os encargos previstos pelo 

Código Civil, sejam estes moratórios ou não, representa "bis in idem", observada a natureza jurídica dos institutos em 

questão. 

Em conclusão, a comissão de permanência não deve ser cumulada com os juros moratórios, pois o cálculo daquele 
encargo toma por base a taxa de inadimplência existente no mercado, incorporando em seus índices a prefixação das 

perdas e danos sofridos pelas instituições financeiras em razão do inadimplemento das obrigações assumidas por seus 

devedores. 

É de se reconhecer, portanto, que a comissão de permanência, uma vez aplicada, leva ao afastamento dos encargos 

moratórios previstos no Código Civil, motivo pelo qual a decisão monocrática recorrida deve ser mantida." 

 

A Súmula nº. 30 do Superior Tribunal de Justiça veda a cumulação determinando: "A comissão de permanência e a 

correção monetária são inacumuláveis." E a Súmula nº. 296 também determina: "Os juros remuneratórios, não 

cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado." 
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Sobre a questão, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no agravo regimental no recurso 

especial nº 706.368/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJU de 08/08/05: 

 

"DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO NO RECURSO ESPCIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 

É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual."  

 

Como analisado anteriormente, apesar de a cobrança de comissão de permanência possuir autorização legal, não pode 

ser cumulada com outras taxas, juros, multas ou encargos resultantes da impontualidade. 

Sendo assim, a comissão de permanência (composta pelo índice de remuneração do CDI), acrescida da "taxa de 

rentabilidade" (que possui natureza de uma taxa variável de juros remuneratórios), dos juros de mora e multa previstos 

no contrato é incabível por representar excesso na penalidade contra a inadimplência: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO 

ROTATIVO. CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A 

"TAXA DE RENTABILIDADE".  

I - Exigência da chamada "taxa de rentabilidade", presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação 
jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).  

II - Admitida pela agravante que a "taxa de rentabilidade" é um dos elementos da comissão de permanência, resta 

claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.  

III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da 

correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.  

Agravo regimental improvido, com imposição de multa."  

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 656884/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 07.02.2006, DJ 03.04.2006, p.353) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

EMPRESARIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENCARGOS NA FASE DE INADIMPLÊNCIA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA.  

1. Somente nos contratos bancários celebrados posteriormente à vigência da MP 1.963-17, de 31/03/2000 (atualmente 

reeditada sob o nº 2.170-36), será legítima a estipulação de capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano.  

2. Na fase de inadimplemento, será admitida a incidência da comissão de permanência, a qual, segundo a Súmula 294 

do STJ, não é considerada potestativa desde que "calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 

do Brasil, limitada à taxa do contrato", não podendo ser acumulada com taxa de rentabilidade, juros de mora, 

correção monetária ou qualquer outro tipo de encargo contratual.  
3. Apelação interposta pela parte autora conhecida em parte e improvida. Apelação interposta pela parte ré a que se 

nega provimento."  

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AC 200338010003644, Rel. Juiz Fed. Conv. Rodrigo Navarro de Oliveira, j. 27.08.2010, e-

DJF1 06.09.2010) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 

COM A TAXA DE RENTABILIDADE.  

1. A Comissão de Permanência está prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil (BACEN) e inclui 

em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora.  

2. É admissível a comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa média de mercado e apurada 

pelo Banco Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo, todavia, incabível a sua cumulação com a taxa de 

rentabilidade, que possui natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios.  

3. Agravo que se nega provimento."  

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 200861190070705, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 25.05.2010, DJF3 CJ1 

02.06.2010, p. 103). 

 

Frise-se que não há ilegalidade na cobrança de comissão de permanência a partir do inadimplemento, desde que a 
mesma seja exclusiva, sem a cumulação de qualquer outro encargo. 

Juros 
No que tange à capitalização de juros, in casu, é permitida, pois o título foi emitido em 15/07/2007 (fls. 79/82), ou seja, 

posteriormente à entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 reeditada sob o nº 2.170-36/2001, que admite 

a capitalização mensal, condicionada à expressa previsão contratual. 

Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO 

EXPRESSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 

JUROS MORATÓRIOS E MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 
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Com a edição da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Eg. Segunda Seção deste 

Tribunal passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde 

que houvesse previsão contratual. 

(...)" 

(AgRg nº REsp 889175/RS, 4ª Turma, Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ 16/04/2007, p. 215.) 

 

Ressalte-se que, após a edição da Lei nº 4.595/64, as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33 não se aplicam aos 

contratos bancários. 

Nesse sentido é a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: 

 

"As disposições do Decreto 22.626/1993 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional." 

 

No mais, em relação à limitação dos juros em 12% ao ano, como previsto originariamente no artigo 192, parágrafo 3º, 

da Constituição Federal não foi considerada auto-aplicável pelo Excelso Pretório e, por meio da Emenda Constitucional 

nº 40/2003, foi revogada. Tal questão encontra-se cristalizada nas Súmulas nºs 596 e 648, do próprio Supremo Tribunal 

Federal, conforme se vê da transcrição a seguir: 

 
"Súmula 596. As disposições do decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional." 

"Súmula 648. A norma do § 3º do art. 192 da constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar." 

 

Destaco, ainda, que o Excelso Pretório editou a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula 

nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros 

remuneratórios. 

Verifica-se, ainda, a inaplicabilidade do disposto no artigo 406 do Código Civil, pois só há incidência deste dispositivo 

legal quando não há pactuação dos juros, o que não é o caso dos autos. 

 

Multa 
Não há ilegalidade na estipulação de pena convencional na forma como pactuado (cláusula décima, parágrafo único), 

pois o percentual de 2% está em conformidade com a legislação vigente (Código de Processo Civil e Código de Defesa 

do Consumidor).  

Ademais, impertinente a insurgência dos apelantes quanto à previsão contratual da multa, posto que a Caixa Econômica 

Federal não tal encargo no demonstrativo de débito, como bem apontou o MM. Juiz de primeiro grau. 
Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação, na forma acima fundamentada. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026426-48.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.026426-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : TEODORO CORREIA FILHO 

ADVOGADO : VALDECIR GOMES PORZIONATO JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

No. ORIG. : 00264264820094036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de ação de conhecimento que tem por objeto condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento de valores 

decorrentes da aplicação da taxa progressiva de juros remuneratórios sobre depósitos vinculados. 

A sentença julgou improcedente o pedido. 

O autor apelou, requerendo a procedência do pedido nos termos da inicial. 

Subiram os autos, sem contrarrazões. 
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É o relatório. 

Decido. 

A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a partir 

do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903), e mantido após a promulgação da Constituição de 1988 

(RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ 07.04.1989, p. 4.912). No mesmo sentido, 

o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: "a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve 

em trinta (30) anos". Esse mesmo prazo prescricional deve, por coerência lógica, ser aplicado ao caso dos autos, em que 

titulares das contas vinculadas pleiteiam valores que entendem deveriam ter sido a elas creditados. 

No que tange à forma de contagem da prescrição, conquanto tenha entendimento diverso, passo a adotar os 

fundamentos perfilhados pelo E. Des. Fed. José Lunardelli, em apreço à estabilidade das decisões judiciais. 

Posto isso, o crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo, que se renova a cada 

mês. 

O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário, preexiste à 

demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização pecuniária, 

jamais o próprio fundo de direito. 

Trata-se de situação análoga à disciplinada na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, que a tem reiteradamente 

aplicado na hipótese de ação de cobrança de juros progressivos do FGTS: STJ - 1a Turma - REsp 834915-PE - DJ 

31.08.2006, p. 261; STJ - 2a Turma - REsp 794004-PE - DJ 18.04.2006, p. 195. 
Destarte, correto o reconhecimento da prescrição apenas em relação às parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos a 

contar da propositura da demanda. 

Passo ao exame do mérito propriamente dito. Dispunha o artigo 4° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, que a 

capitalização dos juros seria feita de forma progressiva, da seguinte forma: I - 3% (três por cento) durante os dois 

primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano na mesma 

situação; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano da mesma situação; e IV - 6% (seis por cento) do décimo 

primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante. 

A Lei n° 5.705, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação ao referido artigo 4° da Lei n° 5.107/66, alterando a taxa 

de juros para apenas 3% ao ano, sem qualquer progressão, bem como preservando, em seu artigo 2°, o direito à taxa 

progressiva daqueles trabalhadores que já se encontravam no regime do FGTS anteriormente à vigência do referido 

diploma legal, desde que não houve mudança de empresa (parágrafo único do artigo 2°). 

Sobreveio a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assegurou aos trabalhadores que não tivessem optado pelo 

regime do FGTS quando da sua instituição pela Lei nº 5.107/66, o direito de o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 

à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela, desde que houvesse concordância por 

parte do empregador. 

O mesmo diploma assegurou também o direito à opção retroativa aos empregados que tenham optado em data posterior 

à do início da vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão; e estabeleceu 
ainda que os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderiam retroagir à data 

em que o mesmo completou o decênio na empresa. 

A opção retroativa facultada pelo referido artigo 1º da Lei nº 5.958/73 não contemplou nenhuma ressalva, de forma que 

alcança também o direito à taxa progressiva de juros. A questão já foi amplamente debatida e encontra-se pacificada na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 154: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da 

Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do artigo 4º da Lei nº 5.107/66". 

Do Recurso Especial nº 11.445-0-MG, um dos precedentes que deram origem à referida Súmula nº 154, extraio: "I - A 

Lei nº 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107/66, a 

opção, sem restrições, com efeitos retroativos à 1° de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior 

àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. II - A retroprojeção operada fez com que os servidores 

tivessem o termo inicial da opção em data anterior à vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes concede direito à 

capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício termo inicial da opção, 

como se naquela data tivesse efetivamente ocorrido". 

Em suma, há situações jurídicas distintas: (1) daqueles que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da 

redação originária da Lei nº 5.107/66 empregados que estavam durante sua vigência, e têm direito à taxa progressiva; 

(2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação, e não têm direito 

aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram a opção retroativa pelo regime do FGTS, com fundamento na Lei nº 
5.958/73, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n° 5.705/71, mas que ainda não haviam exercido tal 

opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva. 

Conforme documentos acostados aos autos, o autor comprovou a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma (fls. 

29/31): 

 

Autor: Teodoro Correia Filho 

Vínculo: Alfa Laval Equipamentos Ltda. 

Admissão: 01/10/71 

Saída: 10/07/92 

Opção: 01/10/71 

Situação: Originária na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação. 
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Assim, o autor não faz jus à taxa progressiva de juros. 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004210-81.2009.4.03.6104/SP 

  
2009.61.04.004210-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO BENTO JUNIOR e outro 

APELADO : AUTO POSTO OASIS PERUIBE LTDA e outros 

 
: FABIANA LUSTOSA 

 
: DARCY BRAGALHA LUSTOSA 

 
: MAURICIO LUSTOSA 

No. ORIG. : 00042108120094036104 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação relativa a r. sentença (fls. 148/149) que julgou extinta execução de quantia certa contra devedor 

solvente ajuizada pela Caixa Econômica Federal visando a cobrança de dívida proveniente de rescisão antecipada de 

contrato de crédito rotativo denominado "Cédula de Crédito Bancário - GIROCAIXA", em face da inadequação da via 

processual eleita, sob o fundamento de que o contrato de abertura de crédito rotativo em conta corrente não preenche os 

requisitos necessários para possibilitar sua cobrança por meio de execução. 

Apelou a Caixa Econômica Federal (fls. 156/161), sustentando que a cédula de crédito bancária é título executivo, uma 

vez que o art. 28 da Lei nº 10.931/2004 lhe conferiu o status de "título executivo extrajudicial", estando acompanhada 
dos extratos e do demonstrativo de débito. Culmina por requerer a reforma da r. sentença. 

Em face dos executados não terem sido citados, os autos foram remetidos a este E. Tribunal (fls. 164). 

É o relatório. 

DECIDO. 
Segundo o disposto no inciso II do artigo 585 do Código de Processo Civil o documento particular assinado pelo 

devedor e por duas testemunhas é considerado título executivo extrajudicial. 

Assim, como o contrato acostado às fls. 09/19 não preenche os requisitos do mencionado dispositivo legal na medida 

em que não se encontra assinado por duas testemunhas, daí porque já seria inadequada a utilização da execução para a 

cobrança da dívida. 

Mas não é só. Segundo o artigo 586 do Código de Processo Civil a execução deve fundar-se em título líquido, certo e 

exigível. 

 

A Caixa Econômica Federal possui um contrato de abertura de crédito rotativo, ainda que seja denominado Cédula de 

Crédito Bancário, que não é provido de liquidez, certeza e exigibilidade, mesmo que venha acompanhado de extratos 

bancários ou nota de débito, porquanto são documentos obtidos unilateralmente pela instituição financeira que não pode 

criar seu próprio título executivo, prerrogativa própria da Fazenda Pública. 

Discutia-se, para os contratos de abertura de crédito, se tal ajuste serviria ou não de título executivo. Atualmente a 
questão está pacificada pela Súmula nº 233 do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo." 

 

Neste caso, inexistindo pressuposto de desenvolvimento válido e necessário a regular propositura da execução, qual 

seja, um verdadeiro título líquido, certo e exigível, nula é a execução (art. 618, I, Código de Processo Civil). 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o 

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
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Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003609-30.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.003609-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : ARNALDO LAMORATA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO e outro 

No. ORIG. : 00036093020094036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 136/137. Tendo em vista que o requerente preenche o requisito do art. 1.211-A, do Código de Processo Civil, defiro 

o pedido de prioridade na tramitação do feito, observada, todavia, a ordem cronológica de distribuição a este gabinete 

dos feitos em igual situação. 

 

Anote-se e intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00126 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001185-88.2009.4.03.6127/SP 

  
2009.61.27.001185-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro 

APELADO : JOSE SERGIO FRASSETO 

ADVOGADO : CAMILA FRASSETTO BONARETI e outro 

No. ORIG. : 00011858820094036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora):  
 

Trata-se de ação ordinária, movida por JOSÉ SÉRGIO FRASSETO em face da Caixa Econômica Federal - CEF, 

enquanto gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 26). 

Sobreveio sentença de fls. 64-65, que julgou procedente o pedido da parte autora para o fim de condenar a Caixa 

Econômica Federal a remunerar a conta vinculada do FGTS com as diferenças referentes aos expurgos de janeiro/1989 

(42,72%) e abril/1990 (44,80%). Juros de mora fixados em 1% (um por cento) ao mês. Sem condenação em honorários.  

Apela a CEF, sustentando a falta de interesse de agir da parte autora, em face de ato jurídico perfeito celebrado entre as 

partes, formalizado através de Termo de Adesão ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001. Junta extratos e 

cópia do Termo de Adesão. 

Sem contrarrazões, subiram os autos. 

Intimada a manifestar-se acerca dos documentos acostados aos autos, a parte autora quedou inerte. 

É o breve relatório.  
Fundamento e decido. 

 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Da validade do Termo de Adesão.  
A Lei Complementar nº 110/2001 autorizou a Caixa Econômica Federal a pagar, nos termos ali delineados, as 

diferenças de atualização monetária dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS originadas quando da edição dos 

Planos Verão (janeiro de 1989 - diferença de 16,64%, decorrente da incidência do IPC pro rata de 42,72%) e Collor I 

(IPC integral de 44,80%), mediante a subscrição, pelo trabalhador, do termo de adesão previsto em seu artigo 4º. 
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O trabalhador, ao firmar o termo de adesão, concorda com as condições de crédito, prazos de pagamento e eventual 

deságio previstos no artigo 6° da Lei Complementar n° 110/2001, dando por satisfeito seu crédito e renunciando ao 

direito de pleitear judicialmente diferenças de atualização monetária referentes aos Planos Bresser, Verão e Collor I e II.  

Os termos de adesão disponibilizados pela Caixa Econômica Federal para esse fim reproduzem as disposições legais a 

respeito do acordo, o que conduz à conclusão que sequer se poderia alegar desconhecimento das condições 

estabelecidas. Ainda que assim não fosse, a lei é de conhecimento geral, por força do disposto no artigo 3° da Lei de 

Introdução ao Código Civil, de modo que os termos da Lei Complementar 110/2001 vinculam o trabalhador que opta 

pela via extrajudicial. 

In casu, não foi comprovada a ocorrência de vício do consentimento ou quaisquer outras nulidades capazes de invalidar 

o mencionado termo de adesão. E alegações genéricas por certo não são o bastante para infirmar a validade de um ato 

jurídico praticado dentro dos ditames de uma lei complementar. 

Cumpre ressaltar o teor da Súmula Vinculante nº1, aprovada pelo Supremo Tribunal Federal em 30/05/2007: 

 

Súmula Vinculante nº 1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 

circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído 

pela Lei Complementar nº 110/2001. 

 

Ressalte-se que o Termo de Adesão, firmado em data anterior à propositura da ação, não foi sequer noticiado pela parte 
autora em sua exordial, de sorte que não há que se falar em simples homologação do acordo, mas em improcedência do 

pedido formulado. 

 

Dos honorários advocatícios.  
Quanto ao ônus da sucumbência, a regra geral segue o princípio da causalidade, respondendo pelas verbas 

sucumbenciais a parte que deu causa à propositura da ação. 

Por outro lado, no caso de sucumbência recíproca, cada parte deve arcar com o ônus proporcionalmente à sucumbência, 

a teor do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil, sendo que no caso de uma parte sucumbir minimamente, 

observa-se o parágrafo único do mesmo artigo 21, respondendo a outra parte pela integralidade do ônus sucumbencial, 

sendo ainda certo que diante da sucumbência da Fazenda Pública ou nas causas de natureza declaratória ou de valor 

irrisório, os honorários são fixados consoante apreciação equitativa do juízo. 

Outrossim, encontra-se pacificada a questão sobre a inaplicabilidade das disposições contidas na Medida Provisória nº 

2.164-41, de 24 de agosto de 2001, que acrescentou o artigo 29-C à Lei nº 8.036/90, em face do advento do julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 2.736, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão 

realizada na data de 08/09/2010 e publicada no DJE/DOU em 29/03/2011, que julgou procedente a ação para declarar 

inconstitucional a Medida Provisória, restando assim afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de 

honorários advocatícios nas causas entre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e os titulares das contas a ele 
vinculadas, ou seus representantes e substitutos processuais. 

No caso dos autos, sendo sucumbente a parte autora, deve esta responder integralmente pelo ônus da sucumbência. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de 

apelação da Caixa Econômica Federal e, com fundamento no art. 269, inc. I, do mesmo diploma legal, julgo 

improcedente o pedido da parte autora, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor dado à causa, devidamente corrigido, com fulcro no art. 20, §3º, do diploma instrumental pátrio, 

ficando suspensa sua exigibilidade nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00127 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028130-29.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028130-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : MAURO DOS SANTOS LOIOLA 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER CARA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 00170604820104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Determino a juntada da Comunicação n. 2011.142289, de 07/07/2011.  
Intimem-se. 

Comunique-se o D. Juízo de origem 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem.  

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00128 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029519-49.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029519-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 

AGRAVADO : EMERSON JOAO SABATINI e outro 

 
: ALINE DELLAPINA SABATINI 

ADVOGADO : RICARDO MARSICO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00070282120104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 
Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo de origem 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00129 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038148-12.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038148-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : TATIANE SOUZA BRANDAO 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00236634020104036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A MM. Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de tutela antecipada, interposto por Tatiane Souza Brandão contra a 

decisão proferida nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c Repetição do Indébito, em tramitação perante o MM. 

Juízo Federal da 23ª Vara de São Paulo/SP, que indeferiu liminar para obstar a execução extrajudicial, nos termos da 

Lei n. 9.514/97, assim como impedir a inclusão do nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito. 
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Alega a agravante, em síntese, que celebrou com a agravada Contrato de Financiamento de imóvel, no âmbito do 

Sistema de Financiamento Imobiliário - SFI. 

Afirma, em síntese, que "a execução especial de que trata a Lei 9.514/97, é uma forma violenta de cobrança 

extrajudicial, incompatível com os princípios do Juiz natural, do contraditório e do devido processo legal, que permite 

seja o devedor desapossado do imóvel financiado, antes que possa exercitar qualquer defesa eficaz, ressaltando que, a 

referida medida executória contraria frontalmente nossa Lei Maior, pois, não observa e não aplica os referidos 

princípios consagrados no artigo 5º, XXXV, LIII, LIV e LV....", fls. 06/07 deste recurso. 

Recurso desprovido de preparo diante da concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Requer a antecipação da tutela recursal para impedir que a agravada inicie o procedimento de execução extrajudicial, 

previsto na Lei n. 9.514/97, ou atos de desocupação. 

Relatei.  

Fundamento e decido. 
O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Em primeiro lugar, verifico que não se trata da execução extrajudicial, na forma do Decreto-lei n. 70/66. 

Com relação à argüição de alienação fiduciária, na forma da Lei n. 9.514/97. Consta dos autos que o contrato de 

financiamento firmado pelas partes revela que o imóvel descrito na petição inicial foi alienado fiduciariamente, na 

forma da Lei n. 9.514/97, que dispõe sobre a alienação fiduciária de coisa imóvel. 

Ademais, observo que a 28ª Cláusula Contratual (fl. 72 deste recurso) estipulou que na falta de pagamento das 
prestações da casa própria, a Caixa Econômica Federal realizaria a intimação do fiduciante, com fundamento no artigo 

26 da Lei n. 9.514/97. 

Posteriormente, o contrato previu que a fiduciante, no caso de mora, seria notificada por meio de editais (fl. 73), o que 

afasta a alegação de nulidade no procedimento, conforme descrito no artigo 26 da Lei 9.514/97. 

Com relação ao pedido de que seja obstada a transferência do imóvel a terceiros, entendo que consolidado o registro 

não é possível que se impeça a agravada de exercer o direito de dispor do bem, que é conseqüência direta do direito de 

propriedade que lhe advém do registro, nos termos do artigo 30 da Lei n. 9.514/97 que dispõe: 

"É assegurada ao fiduciário, seu cessionário ou sucessores, inclusive o adquirente do imóvel por força do público 

leilão de que tratam os §§ 1° e 2° do art. 27, a reintegração na posse do imóvel, que será concedida liminarmente, para 

desocupação em sessenta dias, desde que comprovada, na forma do disposto no art. 26, a consolidação da propriedade 

em seu nome". 

 

Com efeito, nos termos do artigo 252 da Lei nº 6.015/73 "o registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus 

efeitos legais ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido", sendo o 

cancelamento feito apenas em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, nos termos do artigo 250, inciso I 

do referido diploma legal. Ademais, a referida lei de registros públicos prevê, para a hipótese dos autos, o registro da 

existência da ação, na forma do artigo art. 67, I, 21, para conhecimento de terceiros da possibilidade de anulação do 
registro. 

Nesse sentido: 

 

"CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL EM NOME DO FIDUCIÁRIO. LEI Nº 9.514/87. 

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipada pleiteada nos autos de ação 

anulatória, que indeferiu o pedido antecipação de tutela, em que se objetivava: a) determinar que a ré se abstivesse de 

alienar o imóvel ; b) suspensão do procedimento de execução extrajudicial; c) autorizar o depósito das parcelas 

vencidas e vincendas; d) declarar a nulidade dos atos jurídicos embasados na constituição em mora. 

2. O imóvel descrito na petição inicial foi financiado pelo agravante no âmbito do SFI - Sistema Financeiro 

Imobiliário, mediante constituição de alienação fiduciária de coisa imóvel, na forma da Lei nº 9.514/97. 

3. A propriedade do imóvel descrito na matrícula nº 110.859, Livro nº 2 - Registro Geral do 3º Cartório de Registro de 

Imóveis da Capital, se consolidou, pelo valor de R$ R$99.532,95, em favor da fiduciária Caixa Econômica Federal. A 

consolidação da propriedade em nome do fiduciário é regulada pelo disposto no artigo 26, § 1º, da Lei nº 9.514/87. 

4. Estando consolidado o registro não é possível que se impeça a instituição de exercer o direito de dispor do bem, que 

é conseqüência direta do direito de propriedade que lhe advém do registro. 

5. Não há que se falar em inconstitucionalidade do artigo 26 da Lei nº 9.514/97. Com efeito, nos termos do artigo 22 
do referido diploma legal, a alienação fiduciária "é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o 

escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel ". 

6. A garantia do devido processo legal, consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser 

entendida como exigência de processo judicial. Por outro lado, o devedor fiduciante não fica impedido de levar a 

questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já concretizada a consolidação da propriedade em mãos do credor 

fiduciário, caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. Tal entendimento não 

exclui a possibilidade de medida judicial que obste a consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, 

desde que haja indicações precisas, acompanhadas de suporte probatório, do descumprimento de cláusulas 

contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que não 

ocorre no caso.  
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7. Agravo de instrumento a que se nega provimento" (TRF 3ª Região, AI n. 2008.03.00.035305-7, Relator: Juiz 

Federal Convocado Márcio Mesquita, DJF3 CJ2 02/03/2009, pg. 441).  

 

Com relação ao pedido de que seja obstada a inscrição do nome da fiduciante nos serviços de proteção de 
crédito, verifico que os cadastros encontram suporte legal no artigo 43 da Lei n. 8.078/90. 

 

O simples ajuizamento de ação judicial visando a discussão do débito, sem que tenham os mutuários obtido decisão 

liminar ou de antecipação de tutela, com suporte em comprovado descumprimento de cláusulas contratuais por parte da 

instituição financeira ou ainda com o depósito do valor questionado, não obsta a inscrição dos inadimplentes nos 

serviços de proteção ao crédito. 

 

No sentido da licitude da inscrição dos nomes dos mutuários inadimplentes nos serviços de proteção: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 

INSCRIÇÃO DO NOME DE DEVEDORES NOS ÓRGÂOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

1. A simples discussão da existência do débito não impede a 

anotação restritiva de crédito, devendo o interessado comprovar a verossimilhança de suas alegações e depositar o 

valor incontroverso, ou prestar caução idônea. 

2. Os agravados vêm depositando mensalmente o valor das 
prestações na ação consignatória, e, dessa forma, preenchem as condições para impedir o registro de seu nome nos 

órgãos de proteção ao crédito. 

3. Agravo de instrumento improvido" (TRF 3ª Região, 1ª Turma, AG n. 2003.03.00.042137-5, Relatora: 

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, DJU: 17/05/2005, pg. 238). 

"PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO DE 

DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO REVISIONAL DE MÚTUO HABITACIONAL 

PARA IMPEDIR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE PROMOVER ATOS TENDENTES À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO DO IMÓVEL MEDIANTE DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS EM VALORES APURADOS 

UNILATERALMENTE E A INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR - 

CONSTITUCIONALIDADE DO PROCEDIMENTO ABRIGADO NO DECRETO-LEI Nº 70/66 -AUSÊNCIA DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.  

1. A planilha juntada pelos agravantes consiste em cálculo não submetido a qualquer contraditório. No caso dos autos 

somente a prova pericial é que poderá emprestar verossimilhança às alegações dos mutuários. Há incompatibilidade 

entre necessidade de produção de prova do alegado e verossimilhança das alegações, de modo a inviabilizar a 

antecipação de tutela. A ausência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação dos agravantes impede a 

concessão da providência acautelatória, mesmo que presente esteja o "fumus boni iuris".  

2. No que se refere à execução do débito, o contrato de mútuo tem natureza de título executivo extrajudicial, e como tal, 
estando a parte em mora, pode ser executado pelo credor mesmo quando discutida a validade na esfera judicial, nos 

termos do que dispõe o art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Além disso, tal execução encontra fundamento no 

Decreto-lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.  

3. Se há leis vigentes outorgando ao credor hipotecário duas alternativas para investir contra o devedor violaria o 

princípio constitucional insculpido no art. 5º, inc. II da Constituição o ato judicial que "obrigasse" o credor a proceder 

do modo mais vantajoso para o devedor.  

4. Na relação de consumo - como é aquela que envolve as partes do mútuo hipotecário regido pelo Sistema Financeiro 

da Habitação - pode haver a inscrição dos nomes de consumidores inadimplentes nos órgãos de serviços de proteção 

ao crédito - art. 43 da Lei nº 8.078/90. 5. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado" - grifei. 

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, AG n. 2005.03.00.075175-0, Relator: Desembargador Federal Johonsom di Salvo, DJU: 

25/04/2006, pg. 235). 

 

No mesmo sentido situa-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE 

CRÉDITO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. REQUISITOS. 

1. Consoante a orientação firmada na Eg. Segunda Seção desta Corte Superior, para o cancelamento ou a abstenção 

da inscrição do nome do inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito, é indispensável que o devedor demonstre a 
existência de prova inequívoca do seu direito, com a presença concomitante de três elementos: a) ação proposta por 

ele contestando a existência integral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada 

em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a 

contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Resp n. 567.789/MG, Reator: Ministro Honildo Amaral de 

Mello Castro (Desembargador Convocado TJ/AP, Dje: 01/03/2010).  

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se. 

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal para recurso, baixem-se os autos à origem. 
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São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00130 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009324-76.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.009324-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : AGUINA ROCHA MACHADO e outro 

 
: GILDASIO MACHADO MEIRA 

ADVOGADO : AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00093247620104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

A presente Ação Cautelar foi distribuída por dependência ao processo n. 2003.61.00.010020-3, perante o MM. Juízo 

Federal da 2ª Vara de São Paulo/SP, objetivando impedir a venda do imóvel, situado à Av. Paulo Ayres, n. 75, apto. 31, 

Bloco 16, Taboão da Serra/SP. 

A juíza da causa indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo, sem exame do mérito, com fundamento no 

artigo 267, inciso VI c/c 295, ambos do CPC, fls. 48/49. Inconformados, os autores apelaram e o recurso foi distribuído 

a minha relatoria e por dependência ao processo n. 2003.61.00.010020-3. 

Diante do julgamento da Apelação Cível n. 2003.61.00.010020-3 (atual n. 0010020-59.2003.4.03.6100), de que 

originou a propositura da presente Medida Cautelar n. 0009324-76.2010.403.6100, conforme demonstra a cópia da 

decisão monocrática extraída do GEDPRO (fls. 107/11), tenho por prejudicada esta ação pela ausência superveniente de 

interesse processual. 

Além disso, consulta realizada no SIAPRO, parte integrante desta decisão, revela que Ação Ordinária n. 

2003.61.00.010020-3 transitou em julgado em 13/06/2011. 
Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI cumulado com 

o artigo 808, inciso III, ambos do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006553-22.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.006553-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO KEHDI NETO e outro 

APELADO : FONSECA E MASTRANGI REPRESENTACOES LTDA 

ADVOGADO : ARLINDO JOAQUIM DE SOUZA e outro 

PARTE RE' : W R DEMETRIO COM/ E REPRESENTACOES LTDA -EPP 

ADVOGADO : WILMONDES ALVES DA SILVA FILHO e outro 

No. ORIG. : 00065532220104036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito proposta por FONSECA & MASTRANGI REP LTDA em face 

de W.R DEMETRIO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA- EPP e da Caixa Econômica Federal - CEF, 
aduzindo que foi surpreendido com a intimação relativa ao apontamento para protesto de uma duplicata no valor de R$ 

2.136,54, nº 20452A, com vencimento em 18.06.2010, exigindo o seu pagamento até 05.07.2010. 

Esclarece que a duplicata foi devidamente quitada em 16.06.2010, perante a empresa sacadora e ora co-requerida. 

A Caixa Econômica Federal foi regularmente citada e apresentou contestação, alegando, preliminarmente, ausência de 

interesse processual do autor e sua ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta que não houve ato ilícito no apontamento 
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para protesto do título, uma vez que a firmara com a co-requerida contrato de "Desconto de Duplicatas", mediante o 

qual ficou autorizada a promover a cobrança dos títulos sob sua custódia. 

Aduz, por derradeiro, que a responsabilidade deve recair sobre a sacadora exclusivamente, na medida em que esta teria 

recebido o pagamento e deixado de noticiar tal fato à CEF, a quem teria transferido a duplicata mediante endosso em 

22/02/2010 (documento de fls. 67/68). 

Contestação da empresa Pneus Fortaleza Ltda. às fls. 35/37, na qual sustenta, em resumo, que o pagamento foi 

efetivamente realizado e que a CEF deveria, em observância à praxe das tratativas entre as co-requeridas, ter promovido 

o desconto do valor correspondente ao título diretamente na conta da empresa sacadora. 

A i, magistrada de primeiro grau, às fls. 86/88, rejeitou as preliminares e julgou procedente a declaratória, determinando 

o cancelamento do protesto do título, às expensas da apresentante (CEF). Condenou os requeridos ao pagamento de 

verba honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, para cada um. 

Apelou a Caixa Econômica Federal às fls. 91/102, sustentando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e a ausência 

de interesse processual do autor. No mérito, aduz que se trata, no caso, de endosso-mandato e que o protesto se deu em 

estrito cumprimento do mandato a ela outorgado. 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pela Caixa Econômica Federal em contestação deve ser 
rechaçada, haja vista que foi a própria instituição bancária que apresentou o título para protesto (fl. 15) e como tal deve 

figurar no pólo passivo da ação. 

Ressalte-se que foi a Caixa Econômica Federal quem apresentou o título a protesto, pouco importando, no caso, a 

afirmação de que a cobrança se deu na qualidade de mero mandatário (cláusula de endosso - mandato). 

Neste sentido, confira-se: 

"DIREITO EMPRESARIAL. DUPLICATA SEM CAUSA. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO INDEVIDO. AÇÃO 

ANULATÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  

1. A instituição financeira endossatária de duplicata sem causa responde perante o sacado no caso de protesto 

indevido, mesmo nas hipóteses de endosso-mandato, possuindo legitimidade passiva para a ação de anulação do título 

e cancelamento do protesto.  

2. Agravo regimental desprovido." 

(STJ, 3ª Turma, AGA 624717, Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, DJ 28/09/2010); 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO 

DE TÍTULOS. ENDOSSO-MANDATO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

ENUNCIADO 83/STJ. RECURSO INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 

557, § 2º, DO CPC.  
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a instituição financeira que procede 

a protesto de duplicata sem aceite, recebida mediante endosso translativo, tem evidente legitimidade passiva para a 

ação declaratória de inexigibilidade do título. Sendo reconhecido pelas instâncias ordinárias a responsabilidade do 

Banco, que levou a protesto o título recebido, sem as devidas cautelas, impõe-se-lhe os ônus patrimoniais devidos.  

2. O entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada nesta 

Corte Superior de Justiça.  

3. A interposição de agravo manifestamente inadmissível enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 § 2º do 

Código de Processo Civil.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STJ, 4ª Turma, AGA 1153347, Rel. Des. Fed. Conv. Honildo Amaral De Mello Castro, DJ 28/06/2010); 

"AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PROTESTO 

INDEVIDO DE DUPLICATA. DANO MORAL INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.  

I - É inadmissível o Recurso Especial quanto à questões que não foram apreciadas pelo Tribunal de origem.  

II - O entendimento firmado pelo Tribunal a quo no sentido de que o protesto indevido de duplicata realizado por 

instituição financeira pois, ao encaminhar a protesto título endossado, assume o risco sobre eventuais danos que 

possam ser causados ao sacado pois, ao encaminhar a protesto título endossado, está em sintonia com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça. Aplicável, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 83 desta Corte.  

III - É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos 

casos em que o quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz 

presente no caso em tela.  

IV - A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido." 

(STJ, 3ª Turma, AGA 1124087, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJ 26/06/2009). 

Não há que se falar, igualmente, em ausência de interesse processual, uma vez que este nasce para a parte autora no 

momento em que sua pretensão é resistida. Se tal pretensão é legítima ou legal, cumpre ao julgador apreciar. Assim, 

havendo adequação e necessidade da tutela pretendida, reputo presente tal condição da ação. 

No mérito, melhor sorte não assiste à apelante. 
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Uma vez demonstrada a responsabilidade da instituição financeira para em abstrato, compete escrutinar o conjunto 

probatório com o escopo de avaliar se, na hipótese, existe qualquer particularidade que possa afastar sua 

responsabilização pelo apontamento do título. 

Consoante se verifica dos documentos colacionados aos autos, em especial às fls. 15/16v., sobre os quais não subsiste 

controvérsia nos autos: a co-requerida W. R. afirma que a duplicata foi efetivamente paga, enquanto a CEF confirma a 

apresentação do referido título para protesto. 

Assim, perante a parte autora, ambas as requeridas são responsáveis pelo indevido apontamento, razão pela qual a r. 

sentença de primeiro grau não merece reforma. 

Ressalte-se, por oportuno, que eventual descumprimento contratual por parte da empresa W. R. não pode ser oposto ao 

Autor e deverá ser objeto de análise em via própria, caso haja interesse da co-requerida CEF. 

Com tais considerações, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação, na forma acima fundamentada. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.  

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00132 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008787-74.2010.4.03.6102/SP 

  
2010.61.02.008787-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : ANGELO CESAR DE CARVALHO 

ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

APELADO : CAIXA SEGUROS S/A 

No. ORIG. : 00087877420104036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso em face da r. sentença que reconheceu a ilegitimidade da CEF para responder a demanda e a 

incompetência da Justiça Federal para o julgamento da lide, extinguindo o processo, nos termos do artigo 295, II, do 

CPC. 

Inconformada, recorre a parte autora, sustentando a legitimidade da CEF para responder a demanda juntamente com a 

seguradora, haja vista ter financiado a construção do imóvel. 

Vieram os autos a esta Corte. 
 

Relatados, decido 
 

A Caixa Econômica Federal - CEF não possui legitimidade para figurar no pólo passivo nas ações em que se discute a 

cobertura securitária. 

 

Processo civil. Conflito Negativo de competência. Execução Hipotecária. Embargos de Terceiro. Seguro Habitacional. 

1. Em litígio originado de seguro habitacional, decorrente de contrato de mútuo hipotecário, a competência é da 

Justiça Estadual. 

2. Precedentes jurisprudenciais. 

3. Conflito conhecido, declarando-se a competência da Justiça Estadual. 

(STJ, CC 199800006834, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ. 08/09/98) 

CONFLITO DE COMPETENCIA. MUTUO HIPOTECARIO. MORTE DO MUTUARIO. SEGURO HABITACIONAL. A 

AÇÃO EM QUE SE DISCUTE SEGURO DE VIDA VINCULADO A MUTUO HIPOTECARIO E DA COMPETENCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL, SE DELA NÃO PARTICIPA A UNIÃO OU AUTARQUIA OU EMPRESA PUBLICA 

FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL. 
(STJ, CC 199600093032, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ. 01/07/96) 

 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A 

RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 

07.08.2008. APLICAÇÃO. 

1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão 

entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse 
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da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça 

Estadual a competência para o seu julgamento. Precedentes. 

2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de 

Recursos Repetitivos). 

3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não providos. 

(STJ, REsp 1091363, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), DJe 25/05/2009) 

Dessa maneira, e não havendo previsão contratual que determine a responsabilidade da Caixa Econômica Federal - 

CEF, cumpre excluí-la da lide. 

Com a exclusão da CEF da lide, desaparece a competência da Justiça Federal para o julgamento, devendo ser remetido 

o processo para a Justiça Estadual. 

A questão da competência ficou, desde 29/12/2009 até 15/06/2010, resolvida por força da Medida Provisória 478/09, 

que direcionava para a CEF e, em definitivo, após o prazo de 6 meses, para a União a representação judicial das 

seguradoras nas ações que envolviam o seguro. 

Com a revogação da MP, em 15/06/2010 retomada a discussão acerca da ilegitimidade da CEF para responder as ações 

que tratavam exclusivamente da cobertura securitária. 

Assim, como já se afirmou, não havendo litisconsórcio da CEF na demanda, desaparece a competência da Justiça 

Federal para apreciar o feito. 

Em que pese posicionamento diverso em julgados anteriores, mantendo a CEF no pólo passivo, com a revogação da MP 
478/09, revendo a questão da legitimidade e observando o posicionamento do STJ em repercussão geral de recursos, 

cabe manter a exclusão da CEF da lide. 

Contudo, excluída do feito a pessoa jurídica que determinava a competência da Justiça Federal para julgar a causa, lícito 

concluir que a sentença proferida por juiz absolutamente incompetente é nula, na forma do artigo 113, § 2º, do Código 

de Processo Civil, devendo ser remetido o processo para a Justiça Estadual. 

Consigne-se, por fim, que a incompetência absoluta pode ser declarada de ofício pelo julgador, na forma do artigo 301, 

II, e § 4º, do Código de Processo Civil, tal como reconhecido no julgado a seguir, dentre outros: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONDIÇÕES DA AÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. BACEN. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. CRUZADOS NOVOS RETIDOS. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E 

LEI Nº 8.024/90. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. INOCORRÊNCIA. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE. 1. As condições da 

ação, como sói ser a legitimidade ad causam, encerram questões de ordem pública cognocíveis de ofício pelo 

magistrado, e, a fortiori, insuscetíveis de preclusão pro judicato. Precedentes do STJ: EREsp 295.604/MG, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJ 01/10/2007 e AgRg no Ag 669.130/PR, QUARTA TURMA, DJ 03/09/2007. 2. In casu, o acórdão recorrido 

reconheceu a incompetência da Justiça Federal, em razão da ilegitimidade passiva do Banco Central - BACEN, para 

responder pela correção monetária relativa a período anterior à transferência dos ativos retidos para o BACEN. 3. É 
que os bancos depositários são responsáveis pela correção monetária dos ativos retidos até o momento em que esses 

foram transferidos ao Banco Central do Brasil. Conseqüentemente, os bancos depositários são legitimados passivos 

quanto à pretensão de reajuste dos saldos referente ao mês de março de 1990, bem como ao pertinente ao mês de abril 

do mesmo ano, referente às contas de poupança cujas datas de aniversário ou creditamento foram anteriores à 

transferência dos ativos. Precedentes: REsp 637.966 - RJ, DJ de 24 de abril de 2006; AgRg nos EDcl no REsp 214.577 

- SP, DJ de 28 de novembro de 2005; RESP 332.966 - SP; DJ de 30 de junho 2003. 4. Deveras, o reconhecimento da 

incompetência absoluta da Justiça Federal, em razão da ilegitimidade ad causam do Banco Central, impõe a anulação 

dos atos decisórios e, a fortiori, remessa dos autos à Justiça Estadual, a teor do que dispõe o art. 113, caput, e § 2º, do 

CPC). 5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual (art. 113, 

caput, e § 2º, do CPC). 

(STJ, 1ª Turma, RESP 200800992226, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1054847, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 

02/02/2010). 

 

Com tais considerações, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00133 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009208-55.2010.4.03.6105/SP 

  
2010.61.05.009208-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MARIA LUIZA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : CRISTINA ANDRÉA PINTO e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

 
: EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES e outro 

No. ORIG. : 00092085520104036105 4 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por mutuário do S.F.H. em face de sentença de improcedência de ação cautelar 

inominada proposta em face da Caixa Econômica Federal visando a suspensão da execução extrajudicial a ser realizada 

com base no Decreto-lei nº 70/66 ou a suspensão do registro da carta de arrematação ou adjudicação do imóvel. A r. 
sentença entendeu ser descabida a cautela pretendida já que a constitucionalidade do procedimento previsto no Decreto-

lei nº 70/66 foi afirmada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a parte apelante a inidoneidade da execução extrajudicial por violação de postulados constitucionais, 

pretendendo a reforma do julgado e inversão da sucumbência. 

Deu-se oportunidade de resposta. 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O apelante discute a constitucionalidade da execução extrajudicial levada a efeito pelo Decreto-lei nº 70/66, alegando 

afronta ao princípio do devido processo legal insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 

No entanto, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do procedimento 

adotado pela Caixa Econômica Federal na forma do Decreto-Lei nº 70/66, não ferindo qualquer direito ou garantia 

fundamental do devedor, uma vez que além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel 

pelo devedor, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento da venda do imóvel seja 

reprimida pelos meios processuais próprios. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. 
Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação 

não divergiu o acórdão recorrido. 

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(RE nº 287.453/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 26/10/2001, p. 63) 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido. 

(RE nº 240.361/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/98, p. 22) 

Da jurisprudência da Excelsa Corte colhem-se ainda decisões monocráticas nesse sentido, a saber: 

 

RE 231.931/SC 

DESPACHO: Recurso extraordinário, a, contra acórdão que decidiu pela constitucionalidade dos procedimentos 
previstos do Decreto-Lei 70/66. Sustenta o recorrente, em suma, ofensa ao art. 5º, LIV, LV, da Constituição. O 

Supremo Tribunal Federal já pacificou a matéria decidindo pela recepção do Decreto-Lei 70/66 pela Constituição. Em 

caso similar a 1ª Turma já afirmou que: "Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei 

n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido.Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não 

foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido." (RE 287453, Moreira Alves, DJ 

26.10.2001) No mesmo sentido RE 223075 (Ilmar Galvão, 1ª T, DJ 23.06.1998). O acórdão recorrido está conforme os 

precedentes. 

Nego seguimento ao recurso (art. 557, C. Pr. Civil). 

Brasília, 10 de maio de 2004. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 

RE 388.726/SP 

DECISÃO: - Vistos. O acórdão recorrido, em ação sob o procedimento ordinário, decidiu pela inconstitucionalidade do 

procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66, ante a ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal. Daí o RE, interposto pelo BANCO SAFRA S/A, fundado no art. 102, III, b, da Constituição 
Federal, sustentando-se, em síntese, o seguinte: a) constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 

70/66; b) existência de precedente do Supremo Tribunal Federal favorável ao recorrente (RE 223.075/DF, 1ª Turma, 

Ministro Ilmar Galvão, "D.J." de 06.11.98). Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 
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25.6.2003. Decido. O Supremo Tribunal Federal, por mais de uma vez, acentuou a compatibilidade do D.L. 70/66 com 

a Constituição Federal. No RE 223.075/DF, Relator o Ministro Ilmar Galvão, decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido." ("D.J." de 06.11.98). No RE 275.684/RS, Ministro Sydney Sanches, não foi outro o 

entendimento da Corte ("D.J." de 06.3.2002). 

Do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento (art. 557, § 1º-A, do C.P.C.), condenada a vencida ao pagamento 

da verba honorária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. 

Brasília, 26 de junho de 2003. 

Ministro CARLOS VELLOSO - Relator 

AI 446.728/SP 

DECISÃO: O STF tem esta decisão: "EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido." (RE 223.075, ILMAR, DJU de 06.11.1998) No mesmo 
sentido os RREE 240.361 e 148.872. 

O acórdão recorrido está em confronto. Conheço do agravo. Dou provimento ao RE (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de junho de 2003. 

Ministro NELSON JOBIM Relator 

Estando a sentença recorrida de acordo com a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento à 

apelação na forma do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00134 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000381-89.2010.4.03.6126/SP 

  
2010.61.26.000381-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO e outro 

APELANTE : ALCIDES GUIRAU DE SARRO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00003818920104036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Fls. 138/139. 

Homologo o acordo celebrado pelas partes e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00135 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007520-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.007520-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 
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AGRAVANTE : J R OLIVEIRA -ME 

ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR e outro 

REPRESENTANTE : JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIO CANO DE ANDRADE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00084521420084036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por J. R. Oliveira -ME, 

contra a decisão proferida nos autos de execução fiscal da dívida do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em 
tramitação perante o MM. Federal da 5ª Vara de São José do Rio Preto/SP, que indeferiu pedido de justiça gratuita para 

a empresa executada, ora agravante. 

 

Alega o agravante, inicialmente, que foi proprietário de estabelecimento comercial (firma individual), cujas atividades 

comerciais foram encerradas há algum tempo. 

Aduz que foi citado nos autos da execução fiscal em que se objetiva o recebimento de crédito decorrente do FGTS. 

Informa que foi deferida a penhora em dinheiro da conta corrente de José Roberto de Oliveira, o que causou prejuízos 

econômicos e dificuldades para honrar todos os compromissos. 

Argumenta que pleiteou ao Juízo de Origem a concessão dos benefícios da justiça gratuita e apresentou declaração de 

pobreza, tendo sido indeferido o pedido. 

Defende o agravante que a decisão agravada merece reforma, porque nos casos de firma individual existe confusão 

entre o patrimônio da empresa e do empresário. 

Destaca o agravante ser proprietário de estabelecimento comercial pequeno em São José do Rio Preto e para honrar seus 

compromissos realizou parcelamento com a agravada abrangendo o total do débito exigido, portanto, a Caixa 

Econômica Federal deverá devolver os valores que foram penhorados pelo Juízo de Origem, mas o juiz da causa 

indeferiu o pedido de liberação dos valores bloqueados ao argumento de que o parcelamento foi posterior ao bloqueio e 

determinou a expedição de ofício à agravada para requisitar a conversão do depósito para abatimento do débito, o que 

culminou na sua miserabilidade. 
Acrescenta, ainda, que atualmente honra o parcelamento, todavia os valores bloqueados não foram restituídos. 

Destaca o agravante que: "Em se tratando de firma individual, é como se pessoa física fosse pra efeito de concessão da 

gratuidade. A pessoa jurídica nesse caso existe tão somente visando se atender a exigência da legislação (obtenção de 

CNPJ, etc.) para fins tributários, não porque se trata de atividade lucrativa que aufere grandes ganhos. Tanto isso é 

verdade que o foram penhorados valores encontrados na conta corrente de José Roberto de Oliveira, sem se fazer 

qualquer distinção entre conta corrente da empresa e conta corrente pessoal", fl. 05 deste recurso. 

Requer a antecipação da tutela recursal para deferir o benefício da gratuidade. 

Relatei.  

Fundamento e decido. 
 

O recurso comporta julgamento nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Estabelece o artigo 5°, inciso LXXIV, que "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos". 

E, nos termos do artigo 2º, da Lei nº 1.060/50, o benefício da assistência judiciária gratuita será gozado por nacionais ou 

estrangeiros residentes no país, considerando-se necessitado aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as 

custas do processo ou dos honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. 
Das próprias condições enunciadas no texto legal, vê-se que o beneficio é próprio de pessoas físicas, sendo 

incompatível o seu requerimento por pessoas jurídicas. 

 

Nesse sentido: 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA JURÍDICA. PESSOA JURÍDICA COM FINS 

LUCRATIVOS. NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTES. Da leitura do artigo 2º, parágrafo único, da Lei n. 1.060/50, 

verifica-se que a lei volta precipuamente seus olhos para as pessoas físicas, pois dispõe que se considera necessitado 

"todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família". Dessa forma, em regra o benefício da assistência judiciária gratuita não 

abrange as pessoas jurídicas, exceto entidades pias e beneficentes sem fins lucrativos, microempresas ou minúsculas 

empresas familiares. Precedentes. Com efeito, "o pressuposto da pobreza jurídica, definido na Lei nº 1.060/50, não se 

coaduna com a atividade lucrativa perseguida pelas sociedades comerciais limitadas; e também por outras espécies de 
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pessoas jurídicas voltadas para o auferimento de lucro" (REsp 111.423/RJ, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ 

26.4.1999). 

STJ - 2a Turma - REsp 320303-SC - DJ 05/09/2005 p.334 
 

Ainda que assim não se entenda, observo que mesmo a corrente jurisprudencial que admite, em tese, a possibilidade de 

concessão de assistência judiciária às pessoas jurídicas, exige que esta comprove cabalmente a insuficiência de recursos. 

 

Nesse sentido: 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - PESSOA JURÍDICA. Ao contrário do que ocorre relativamente às pessoas 

naturais, não basta a pessoa jurídica asseverar a insuficiência de recursos, devendo comprovar, isto sim, o fato de se 

encontrar em situação inviabilizadora da assunção dos ônus decorrentes do ingresso em juízo. 

(STF- Pleno - Rcl-ED-Agr 1905-SP - DJ 20/09/2002, p. 88). 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA À PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 

FINANCEIRA PRECÁRIA INDEMONSTRADA. EXAME PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS INSUSCETÍVEL DE 

REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUMULA N.º 07 DO STJ. 1. O benefício da assistência judiciária 

gratuita pode ser estendido à pessoa jurídica, desde que comprovada sua impossibilidade de arcar com as despesas do 

processo sem prejudicar a própria manutenção. Precedentes da Corte Especial do STJ. 

(STJ- Corte Especial - EREsp 288155-RS - DJ 25/09/2006, p. 199) 
 

No caso dos autos, ainda que superada a questão da possibilidade de concessão do benefício da assistência judiciária 

gratuidade à pessoa jurídica com fins lucrativos, não há como dar guarida à pretensão, uma vez que não logrou o 

agravante comprovar a insuficiência de recursos. 

 

Explico. 

Anoto que não se desconhece a parcela da jurisprudência que reconhece a simples declaração dos autores como 

satisfatória para a concessão do beneplácito requerido. 

De outro lado, igualmente é sabido que a declaração de pobreza exigida pela Lei 1060/50 admite prova em contrário. 

A propósito dos requisitos para a concessão ou não do benefício da justiça gratuita, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 

Andrade Nery, escrevem: 

 

"2. Dúvida fundada quanto à pobreza. O juiz da causa, valendo-se de critérios objetivos, pode entender que a natureza 

da ação movida pelo interessado demonstra que ele possui porte econômico para suportar as despesas do processo. A 

declaração pura e simples do interessado, conquanto seja o único entrave burocrático que se exige para liberar o 

magistrado para decidir em favor do peticionário, não é prova inequívoca daquilo que ele afirma, nem obriga o juiz a 

se curvar aos seus dizeres se de outras provas e circunstâncias ficar evidenciado que o conceito de pobreza que a parte 
invoca não é aquele que justifica a concessão do privilégio. Cabe ao magistrado, livremente, fazer juízo de valor 

acerca do conceito do termo pobreza, deferindo ou não o benefício." - negritei - (Código de Processo Civil Comentado, 

Editora Revista dos Tribunais, 9ª edição, pág. 1184) 

 

Ressalto também que a recente jurisprudência, inclusive da Corte Especial, do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

também caminha nesse sentido, como exemplificam as seguintes ementas: 

 

"RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. REQUERIMENTO NO CURSO DA AÇÃO. 

INDEFERIMENTO. FACULDADE DO JUIZ. 1. O entendimento pretoriano admite o indeferimento do pedido de 

justiça gratuita quando tiver o Juiz fundadas razões, malgrado afirmação da parte de a situação econômica não lhe 

permitir pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família. 2. 

omissis. 3. omissis. 4. Recurso especial não conhecido." (REsp 574346/SP, 4ª Turma, Relator Ministro Fernando 

Gonçalves, j. 19.10.2004, DJ 14.02.2005, pág. 209)" 

 

"PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ART. 6° DA LEI N.° 1.060/50. BENEFÍCIO 

INDEFERIDO. - A lei ressalva ao julgador o indeferimento do pedido em face das evidências constantes do processo. - 

Agravo regimental improvido." (AgRg no RE nos Edcl nos Edcl nos Edcl no Ag 724254/SC, Corte Especial, Relator 
Ministro Francisco Peçanha Martins, j. 19.12.2007, DJ 21.02.2008 pág. 1)" 

 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEIS N. 1060/50 E N. 

7.115/83. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM CONTEÚDO PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO 

ENUNCIADO N. 07 DESTE TRIBUNAL. 1. Cuidam os autos de recurso especial interposto contra acórdão que 
indefere o benefício de Assistência Judiciária Gratuita. No recurso especial alega-se negativa de vigência aos artigos 4º, 

parágrafo único, da Lei n. 1.060/50 e 1º da Lei n. 7.115/83. A conclusão da Câmara Cível do TJMG foi no sentido da 

exigibilidade da comprovação ao direito à assistência judiciária. 2. Demonstrado que o fundamento utilizado pelo 

acórdão recorrido para o indeferimento da concessão da assistência judiciária gratuita está assentado na análise do 
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contexto fático-probatório constante dos autos, o que faz incidir o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 3. omissis. 4. 

Recurso especial não-provido." (REsp 998730/MG, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 18.12.2007, DJ 

28.02.2008 pág. 83)" 

 

Assim, cabia ao agravante instruir o presente recurso com documentos hábeis a demonstrar sua condição de 

hipossuficiência, como cópia da declaração de rendimentos, por exemplo, ônus do qual não se desincumbiu. 

 

Considerando o exposto e observando que o agravante deixou de recolher as custas e porte de remessa e retorno, 

conforme certidão de fl. 94, encontra-se o presente recurso deserto. 

 

Destarte, ausente mencionado pressuposto objetivo de admissibilidade recursal (§ 1º, Art. 525, do CPC), nego 

seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do Art. 527, inc. I, do CPC. 

 

Intimem-se. 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00136 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007531-35.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.007531-7/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO DE CAMPOS 

ADVOGADO : DANIELLE DE LIMA FERNANDES (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00034351020114036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo de origem 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00137 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014229-57.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014229-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : NELSON LUCAS DE CAMARGO e outro 

 
: MARIA LUCIA TEIXEIRA GOMES 

ADVOGADO : ROBERTO JOSE VALINHOS COELHO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00022723520114036119 6 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

A MM. Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
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Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de liminar, interposto por Nelson Lucas de Camargo e outra, contra a 

decisão proferida nos autos da Ação de Anulação de Cláusula Contratual n. 0002272-35.2011.4.03.6119, em tramitação 

perante o MM. Juízo Federal da 6ª Vara de Guarulhos/SP, que indeferiu liminar para: a) suspender os leilões designados 

para os dias 06/05/2011 e 31/05/2011 e b) excluir os nomes dos autores nos órgãos de proteção ao crédito. 

 

A decisão agravada deferiu o pagamento das prestações diretamente à Caixa Econômica Federal, no montante 

incontroverso. Facultou, ainda, à parte autora reformular o pedido de exclusão dos órgãos de proteção ao crédito, 

mediante a comprovação da quitação das parcelas vencidas nos autos. 

 

Alegam os agravantes, em síntese, que celebraram com a agravada Contrato de Financiamento de imóvel, no âmbito do 

SFH - Sistema Financeiro da Habitação. 

Sustentam os agravantes que o ajuizamento de ação judicial visando a discussão acerca da anulação de cláusula 

contratual e do débito impede o prosseguimento da execução extrajudicial, na forma do Decreto-lei n. 70/66. 

Por fim, defendem que a realização do leilão extrajudicial causará lesão grave e de difícil reparação. 

Requerem a concessão de liminar para suspender o leilão extrajudicial designado para o dia 31/05/2011 e seus efeitos, 

assim como excluir os nomes dos agravantes dos órgãos de proteção ao crédito. 

 

Relatei.  
Fundamento e decido. 
 

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Em primeiro lugar, verifico que a certidão de fl. 66 revela que os agravantes promoveram o pagamento da custas e do 

porte de remessa em desconformidade com a Resolução n. 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, porém os autores são beneficiários da justiça gratuita (fl. 29 deste instrumento).  

 

A concessão de tutela antecipada reclama a presença do periculum in mora e do fumus boni iuris. No entanto, verifico 

estar ausente este segundo requisito, como será explicitado. 

Da aplicação da Tabela Price e a Capitalização de Juros 
 

A utilização da Tabela Price como sistemática de cálculo das prestações não caracteriza a capitalização ilegal de juros. 

Ademais, a correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o 

valor real do dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 

 

Nesse sentido: 

 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. CASA PRÓPRIA. CONTRATO DE 

MÚTUO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC AOS CONTRATOS DO SFH. 

POSSIBILIDADE DE USO DA TR COMO FATOR DE ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. Segundo o STF, 

é legítima a incidência da TR, uma vez que não excluiu a taxa referencial do universo jurídico, explicitando apenas a 

impossibilidade de sua incidência em substituição a outros índices estipulados em contratos firmados anteriormente à 

Lei n° 8.177/91. Não configura capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela 

Price nos contratos de financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal de parcela de amortização e juros, a 

partir do fracionamento mensal da taxa convencionada, desde que observados os limites legais, conforme autorizam as 

Leis n. 4.380/64 e n. 8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos 

vinculados ao SFH. Segundo a orientação desta Corte, há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH, que 

concede empréstimo para aquisição de casa própria, e o mutuário, razão pela qual aplica-se o Código de Defesa do 

Consumidor. Recurso especial parcialmente provido, para consignar que se aplica o Código de Defesa do Consumidor 

nos contratos de financiamento para aquisição de casa própria firmados sob as regras do SFH. (REsp 587.639/SC, Rel. 

Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238) 

 

Da necessidade de produção de prova pericial contábil no PES 
 
Por não se tratar de matéria exclusivamente de direito, a verificação da correção dos reajustes das prestações do contrato 

de mútuo habitacional vinculado ao PES reclama a realização de perícia contábil. 

Assim, em sede de agravo de instrumento, é inviável a análise quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais que 

prevêem o PES por parte da CEF, uma vez que tal verificação demanda dilação probatória, sob o crivo do contraditório. 

 

Nesse sentido: 

 

APELAÇÃO CÍVEL - MÚTUO HIPOTECÁRIO PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA (SFH) - PRETENDIDA 

REVISÃO DOS VALORES DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR EM VIRTUDE DE TEREM SIDO 

ALTERADOS OS ÍNDICES - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DAS PARTES DO DESPACHO DETERMINANDO A 

ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS A SEREM PRODUZIDAS - CERCEAMENTO DE DEFESA - PROVA PERICIAL - 
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NECESSIDADE - SENTENÇA ANULADA. 1. O deslinde da controvérsia exigiria prova pericial, já que a questão 

discutida nesses autos não envolve unicamente matéria de direito ou que independia de elastério probatório. 2. Como as 

partes não foram intimadas da decisão determinando a especificação de provas, a certidão de fls. 160vº certificando o 

decurso do prazo não possui nenhuma validade e, por isso, o fato do MM. Juiz a quo julgar antecipadamente a lide sem 

a realização de perícia caracteriza cerceamento de defesa, uma vez que a matéria tratada nos autos - reajuste das 

parcelas e do saldo devedor referente ao mútuo habitacional - envolve cálculos mais aprofundados no âmbito 

matemático-financeiro abrangendo todo o período contratado ou parte dele para o fim de se averiguar se houve ou não 

rompimento de cláusula contratual que majorou indevidamente as prestações e o saldo devedor. 3. É nulo o julgamento 

proferido prematuramente sem ter sido dado à parte autora oportunidade para requerer a produção da prova pericial, 

principalmente para rejeitar o pedido constante da inicial em prejuízo dos autores, ora apelantes. 4. Apelação provida. 

Processo anulado a partir de fls. 157, verso. (TRF 3ª R., 1ª T., AC 2003.61.12.005234-0, Rel. Des. Johonsom di Salvo, 

DJF3 CJ1 DATA:02/09/2009 PÁGINA: 219) 

 

Com relação ao pedido de que seja obstada a inscrição dos nomes dos mutuários nos serviços de proteção de 
crédito, verifico que os cadastros encontram suporte legal no artigo 43 da Lei n. 8.078/90. 

O simples ajuizamento de ação judicial visando a discussão do débito, sem que tenham os mutuários obtido decisão 

liminar ou de antecipação de tutela, com suporte em comprovado descumprimento de cláusulas contratuais por parte da 

instituição financeira ou ainda com o depósito do valor questionado, não obsta a inscrição dos inadimplentes nos 

serviços de proteção ao crédito. 

 

No sentido da licitude da inscrição dos nomes dos mutuários inadimplentes nos serviços de proteção: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
INSCRIÇÃO DO NOME DE DEVEDORES NOS ÓRGÂOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

1. A simples discussão da existência do débito não impede a 

anotação restritiva de crédito, devendo o interessado comprovar a verossimilhança de suas alegações e depositar o 

valor incontroverso, ou prestar caução idônea. 

2. Os agravados vêm depositando mensalmente o valor das 

prestações na ação consignatória, e, dessa forma, preenchem as condições para impedir o registro de seu nome nos 

órgãos de proteção ao crédito. 

3. Agravo de instrumento improvido" (TRF 3ª Região, 1ª Turma, AG n. 2003.03.00.042137-5, Relatora: 

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, DJU: 17/05/2005, pg. 238). 

"PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO DE 

DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO REVISIONAL DE MÚTUO HABITACIONAL 

PARA IMPEDIR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE PROMOVER ATOS TENDENTES À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO DO IMÓVEL MEDIANTE DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS EM VALORES APURADOS 

UNILATERALMENTE E A INCORPORAÇÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR - 

CONSTITUCIONALIDADE DO PROCEDIMENTO ABRIGADO NO DECRETO-LEI Nº 70/66 -AUSÊNCIA DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.  

1. A planilha juntada pelos agravantes consiste em cálculo não submetido a qualquer contraditório. No caso dos autos 

somente a prova pericial é que poderá emprestar verossimilhança às alegações dos mutuários. Há incompatibilidade 
entre necessidade de produção de prova do alegado e verossimilhança das alegações, de modo a inviabilizar a 

antecipação de tutela. A ausência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação dos agravantes impede a 

concessão da providência acautelatória, mesmo que presente esteja o "fumus boni iuris".  

2. No que se refere à execução do débito, o contrato de mútuo tem natureza de título executivo extrajudicial, e como tal, 

estando a parte em mora, pode ser executado pelo credor mesmo quando discutida a validade na esfera judicial, nos 

termos do que dispõe o art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Além disso, tal execução encontra fundamento no 

Decreto-lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.  

3. Se há leis vigentes outorgando ao credor hipotecário duas alternativas para investir contra o devedor violaria o 

princípio constitucional insculpido no art. 5º, inc. II da Constituição o ato judicial que "obrigasse" o credor a proceder 

do modo mais vantajoso para o devedor.  

4. Na relação de consumo - como é aquela que envolve as partes do mútuo hipotecário regido pelo Sistema Financeiro 

da Habitação - pode haver a inscrição dos nomes de consumidores inadimplentes nos órgãos de serviços de proteção 

ao crédito - art. 43 da Lei nº 8.078/90. 5. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado" - grifei. 

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, AG n. 2005.03.00.075175-0, Relator: Desembargador Federal Johonsom di Salvo, DJU: 

25/04/2006, pg. 235). 

 

No mesmo sentido situa-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça: 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE 

CRÉDITO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. REQUISITOS. 

1. Consoante a orientação firmada na Eg. Segunda Seção desta Corte Superior, para o cancelamento ou a abstenção 

da inscrição do nome do inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito, é indispensável que o devedor demonstre a 
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existência de prova inequívoca do seu direito, com a presença concomitante de três elementos: a) ação proposta por 

ele contestando a existência integral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada 

em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a 

contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Resp n. 567.789/MG, Reator: Ministro Honildo Amaral de 

Mello Castro (Desembargador Convocado TJ/AP, Dje: 01/03/2010).  

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se. 

Intime-se o advogado Roberto José Valinhos Coelho, inscrito na OAB/SP n. 197.276, para assinar a petição de fl. 04 na 

Subsecretaria da 1ª Turma. 

Comunique-se ao D. Juízo de Origem. 

Decorrido o prazo legal para recurso, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00138 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015594-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015594-5/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : ROBERTA BORGES BRAGA 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00060853020114036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto contra 

decisão liminar, conforme pesquisa realizada no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual, parte 

integrante desta decisão, tenho por prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Comunique-se o D. Juízo. 
Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00139 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016519-45.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016519-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : ELLEN GOMPERTZ BOHM 

PARTE RE' : ERMA MANUFATURAS DE ROUPAS BRANCAS LTDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05059422019974036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Vistos em decisão. 
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto pela Caixa 

Econômica Federal, na qualidade de representante da Fazenda Nacional, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão 

proferida nos autos da execução fiscal nº 0521548-54.1998.403.6182, em trâmite perante a 4ª Vara das Execuções 

Fiscais da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, que, revendo entendimento anterior, determinou a exclusão dos sócios 

do polo passivo do feito, autorizando o prosseguimento do processo fiscal em face da empresa. 

 

Sustenta, em síntese, que os nomes dos corresponsáveis pela dívida constam da Certidão de Dívida Ativa, a qual goza 

de presunção de liquidez e certeza, incumbindo a eles, portanto, o ônus da prova da ausência de responsabilidade, de 

acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 
expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitida a interposição de agravo pela via de instrumento somente nos casos 

suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação, bem como nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos 

efeitos em que esta é recebida. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Passo ao exame do pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se à responsabilização dos sócios de empresa constituída sob a forma de sociedade por 

cotas de responsabilidade limitada por dívida ativa do FGTS. 

 

Nos termos do art. 4º, incisos I e V, da Lei de Execuções Fiscais, a ação executiva fiscal poderá ser promovida contra o 

devedor ou o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de 

direito privado. 

 
Por se tratar de ação de execução ajuizada contra a empresa devedora, em virtude do não recolhimento de valores 

devidos ao FGTS, hipótese em que não são aplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, consoante consagrado 

pelo E. Superior Tribunal de Justiça em seu enunciado sumular de nº 353, eventual responsabilidade de seus sócios por 

tais débitos, capaz de legitimá-los para figurar no polo passivo do feito, deve ser buscada na legislação civil ou 

comercial, haja vista o disposto no §2º do art. 4º da LEF. 

 

Embora o patrimônio pessoal de sócio de sociedade anônima não responda, em regra, pelos débitos da pessoa jurídica 

da qual seu titular é integrante, exceções há em que se torna possível a responsabilização solidária e ilimitada daqueles 

que nela detêm poderes de administração. 

 

A respeito do tema, dispõe o art. 158 da Lei nº6.404/76, in verbis: 

 

Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade e em 

virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

II - com violação da lei ou do estatuto. 

§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for conivente, se 
negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 

responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de 

administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da administração, no conselho 

fiscal, se em funcionamento, ou à assembléia-geral. 

§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos 

deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres 

não caibam a todos eles. 

§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º ficará restrita, ressalvado o disposto no § 4º, aos 

administradores que, por disposição do estatuto, tenham atribuição específica de dar cumprimento àqueles deveres. 
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§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou pelo 

administrador competente nos termos do § 3º, deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, tornar-se-á por ele 

solidariamente responsável. 

§ 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, 

concorrer para a prática de ato com violação da lei ou do estatuto. 

 

Assim sendo, a responsabilidade pelo mero inadimplemento do pagamento dos valores devidos ao FGTS, em prol do 

princípio da separação patrimonial, é imputável tão somente à empresa sobre a qual recai a obrigação legal, na 

qualidade de empregadora, não autorizando, por si só, a inclusão no polo passivo do executivo fiscal do sócio ocupante 

de cargo diretivo à época do inadimplemento. Somente ao deixar de cumprir as formalidades legais exigidas para a 

extinção do empreendimento que lhe incumbiam e de reservar os bens para a satisfação das obrigações sociais, deve o 

administrador responder perante terceiros prejudicados por tal omissão. 

 

Portanto, nas execuções fiscais para cobrança de contribuições ao FGTS não recolhidas pela pessoa jurídica, os 

diretores, gerentes e representantes legais apenas serão pessoalmente responsabilizados pelos créditos correspondentes 

às obrigações tributárias, desde que estes resultem comprovadamente de atos praticados com excesso de poder ou 

infração à lei, contrato social ou estatutos. 

 
Na hipótese dos autos, alega a agravante que os nomes dos corresponsáveis pela dívida constam da CDA, a qual goza 

de presunção de certeza e liquidez, fato esse que, isoladamente, não autoriza a inclusão dos sócios no polo passivo da 

execução, nos termos acima expostos. 

 

Por essas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

 

Intimem-se os agravados a apresentar contaminuta. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00140 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016520-30.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016520-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : CLAUDIO DE NANI e outro 

 
: ISABEL VIOLA 

PARTE RE' : DE NANI IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA 

No. ORIG. : 05215485419984036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora: 

 

Vistos em decisão. 

 
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto pela Caixa 

Econômica Federal, na qualidade de representante da Fazenda Nacional, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão 

proferida nos autos da execução fiscal nº 0521548-54.1998.403.6182, em trâmite perante a 4ª Vara das Execuções 

Fiscais da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, que, revendo entendimento anterior, determinou a exclusão dos sócios 

do polo passivo do feito, autorizando o prosseguimento do processo fiscal em face da empresa. 

 

Sustenta, em síntese, que os nomes dos corresponsáveis pela dívida constam da Certidão de Dívida Ativa, a qual goza 

de presunção de liquidez e certeza, incumbindo a eles, portanto, o ônus da prova da ausência de responsabilidade, de 

acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
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A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitida a interposição de agravo pela via de instrumento somente nos casos 

suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação, bem como nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos 

efeitos em que esta é recebida. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Passo ao exame do pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se à responsabilização dos sócios de empresa constituída sob a forma de sociedade por 

cotas de responsabilidade limitada por dívida ativa do FGTS. 

 
Nos termos do art. 4º, incisos I e V, da Lei de Execuções Fiscais, a ação executiva fiscal poderá ser promovida contra o 

devedor ou o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de 

direito privado. 

 

Por se tratar de ação de execução ajuizada contra a empresa devedora, em virtude do não recolhimento de valores 

devidos ao FGTS, hipótese em que não são aplicáveis as normas do Código Tributário Nacional, consoante consagrado 

pelo E. Superior Tribunal de Justiça em seu enunciado sumular de nº 353, eventual responsabilidade de seus sócios por 

tais débitos, capaz de legitimá-los para figurar no polo passivo do feito, deve ser buscada na legislação civil ou 

comercial, haja vista o disposto no §2º do art. 4º da LEF. 

 

Embora o patrimônio pessoal de sócio de sociedade anônima não responda, em regra, pelos débitos da pessoa jurídica 

da qual seu titular é integrante, exceções há em que se torna possível a responsabilização solidária e ilimitada daqueles 

que nela detêm poderes de administração. 

 

A respeito do tema, dispõe o art. 158 da Lei nº6.404/76, in verbis: 

 

Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade e em 
virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

II - com violação da lei ou do estatuto. 

§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for conivente, se 

negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 

responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de 

administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da administração, no conselho 

fiscal, se em funcionamento, ou à assembléia-geral. 

§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos 

deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres 

não caibam a todos eles. 

§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º ficará restrita, ressalvado o disposto no § 4º, aos 

administradores que, por disposição do estatuto, tenham atribuição específica de dar cumprimento àqueles deveres. 

§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou pelo 

administrador competente nos termos do § 3º, deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, tornar-se-á por ele 

solidariamente responsável. 

§ 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, 
concorrer para a prática de ato com violação da lei ou do estatuto. 

 

Assim sendo, a responsabilidade pelo mero inadimplemento do pagamento dos valores devidos ao FGTS, em prol do 

princípio da separação patrimonial, é imputável tão somente à empresa sobre a qual recai a obrigação legal, na 

qualidade de empregadora, não autorizando, por si só, a inclusão no polo passivo do executivo fiscal do sócio ocupante 

de cargo diretivo à época do inadimplemento. Somente ao deixar de cumprir as formalidades legais exigidas para a 

extinção do empreendimento que lhe incumbiam e de reservar os bens para a satisfação das obrigações sociais, deve o 

administrador responder perante terceiros prejudicados por tal omissão. 

 

Portanto, nas execuções fiscais para cobrança de contribuições ao FGTS não recolhidas pela pessoa jurídica, os 

diretores, gerentes e representantes legais apenas serão pessoalmente responsabilizados pelos créditos correspondentes 
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às obrigações tributárias, desde que estes resultem comprovadamente de atos praticados com excesso de poder ou 

infração à lei, contrato social ou estatutos. 

 

Na hipótese dos autos, alega a agravante que os nomes dos corresponsáveis pela dívida constam da CDA, a qual goza 

de presunção de certeza e liquidez, fato esse que, isoladamente, não autoriza a inclusão dos sócios no polo passivo da 

execução, nos termos acima expostos. 

 

Por essas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

 

Intimem-se os agravados a apresentar contraminuta. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00141 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016947-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016947-6/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA DA SILVA HALLAI 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00232279120044036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto por Maria de Fátima da Silva Hallai, contra a decisão proferida nos autos 

da Ação Ordinária n. 2004.61.00.023227-6, em tramitação perante o MM. Juízo Federal da 2ª Vara de São Paulo/SP, 

que indeferiu pedido de condenação da Caixa Econômica Federal, ora agravada, ao pagamento de 15% (quinze por 

cento) sobre o valor da condenação, desde a citação, com a expedição de Alvará em nome do advogado. 

Sustenta a advogada do agravante, preliminarmente, ser detentora da sucumbência. 

Aduz a agravante, em síntese, que ".... os honorários da condenação, como determina o artigo 23, do Estatuto da OAB - 

pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença", fl. 06 deste recurso. 

Recurso desprovido de preparo. 

Relatei. Decido. 
Consta dos autos que a autora, ora agravante, pleiteou na petição inicial da Ação Originária a concessão dos benefícios 

da justiça gratuita, na forma da Lei n. 1.060/50, tendo sido indeferido o pedido (fls. 21 e 33) e, posteriormente, 
recolhida a quantia devida, fls. 36/37. 

A agravante deixou de comprovar o preparo do recurso, como lhe competia, nos termos do artigo 525, §1° do CPC e 

Resolução nº 411 de 21.12.2010, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, fl. 

117. 

Ante a ausência de um dos pressupostos de admissibilidade, julgo deserto o presente agravo de instrumento e, em 

conseqüência, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem.  

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00142 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017682-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017682-1/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO MOREIRA e outro 
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ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DIXON DE CARVALHO MÁXIMO e outro 

REPRESENTANTE : CLAUDINEIA FERRAZ RAMOS 

AGRAVANTE : TERESA CRISTINA LOPES GUIMARAES 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DIXON DE CARVALHO MÁXIMO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00005064720114036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DECISÃO 

A MM. Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por José Roberto Moreira e 

outros, contra a decisão proferida nos autos da Ação de Anulação de Leilão Administrativo n. 0000506-

47.2011.4.03.6118, em tramitação perante o MM. Juízo Federal da 1ª Vara de Guaratinguetá/SP, que indeferiu tutela 

antecipada para: a) anular os efeitos do leilão realizado em 13/01/2011 p.p. e b) autorizar o pagamento das prestações 

mensais e vincendas. 

 

A decisão agravada determinou que os autores comprovassem a hipossuficiência alegada, nos termos da Lei n. 

1.060/50. 

Alegam os agravantes, em síntese, que celebraram com a agravada Contrato de Financiamento de imóvel, no âmbito do 

SFH - Sistema Financeiro da Habitação. 

Defendem que estão presentes os requisitos para a concessão da liminar, uma vez que não foram notificados do leilão 

extrajudicial, previsto no Decreto-lei n. 70/66, e o arrematante poderá promover Ação de Reintegração de Posse contra 

os agravantes. 

 

Requerem a antecipação da tutela recursal, de acordo com o pedido formulado na petição inicial da Ação Originária, 
bem como a concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Recurso desprovido de preparo. 

 

Relatei.  

Fundamento e decido. 
 

Em primeiro lugar, concedo a gratuidade unicamente para os fins deste recurso. 

 

Não vislumbro fumus boni iuris na alegação de descumprimento das formalidades previstas no Decreto-lei n. 70/66, 

porque os agravantes não trouxeram aos autos prova de que não houve notificação para pagamento, com discriminação 

do débito. Não se pode presumir que o agente fiduciário tenha assim procedido, se houve inclusive regular publicação 

de editais. 

Ao contrário do alegado pelos agravantes, a simples juntada de cópia do procedimento de execução extrajudicial 

bastaria à demonstração do alegado vício, vez que possibilitaria a verificação da existência ou não da notificação 

extrajudicial, via Cartório, exigida no artigo 31 do Decreto-Lei nº 70/66. 

 

Nesse sentido: 
 

PROCESSO CIVIL - SFH - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO 

JUDICIAL DOS VALORES CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS 

TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 70/66 E INSCRIÇÃO DO NOME DOS MUTUÁRIOS NOS ÓRGÃOS DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO - LEGALIDADE. 1. Não obstante o artigo 4o da Lei nº 1.060/50 estabeleça em favor do 

beneficiário da gratuidade processual a presunção juris tantum de necessidade do benefício mediante simples afirmação 

na petição inicial, restando desnecessária a comprovação da miserabilidade econômica, se há nos autos elementos que 

demonstram que o pagamento das custas processuais não causará prejuízos ao sustento do requerente, pode o Juiz 

indeferir o pedido. 2. Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 3. Não há 

prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela instituição 

financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de financiamento firmado 

pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende de prova pericial a ser 

realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de evolução do cálculo 

juntada pelos mutuários, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição sumária. 4. Também 

não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos mutuários, vez que caso a ação seja julgada 

procedente ao final, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou utilizá-los para o pagamento do 

saldo devedor remanescente. 5. A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja 
constitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 6. O imóvel foi legalmente adjudicado pela 

Caixa Econômica Federal e não tendo o agravante comprovado qualquer vício que pudesse eivar de nulidade o 
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procedimento de execução extrajudicial não há como impedir a venda à terceiros. 7. Agravo de instrumento improvido." 

(TRF 3º R., 1ª T., AG 2006.03.00.091312-1 , Rel. Des. Vesna Kolmar, DJU DATA:03/07/2007 PÁGINA: 455) 

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se. 

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal para recurso, baixem-se os autos à origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00143 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017725-94.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017725-4/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DE VASCONCELOS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

No. ORIG. : 00294430520034036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora):  
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto por Paulo Roberto Teixeira de Vasconcellos, contra a decisão proferida 

nos autos da Ação Ordinária n. 2003.61.00.029443-5, em tramitação perante o MM. Juízo Federal da 12ª Vara de São 

Paulo/SP, que indeferiu pedido de condenação da Caixa Econômica Federal, ora agravada, ao pagamento de 15% 

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, desde a citação, com a expedição de Alvará em nome do advogado. 

Sustenta a advogada da agravante, preliminarmente, ser detentora da sucumbência. 
Aduz a agravante, em síntese, que ".... os honorários da condenação, como determina o artigo 23, do Estatuto da OAB - 

pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença", fl. 06 deste recurso. 

Relatei. 

 

Decido.  
 

O agravo é manifestamente inadmissível. 

No caso dos autos, verifico que a CEF foi condenada, a título de honorários sucumbenciais, em 10% sobre o valor dado 

à causa (fls. 113), tendo a sentença sido mantida por esta Corte Regional (fls. 141/147). 

Na execução da sentença, o autor, ora agravante, pleiteou ao juiz da causa a condenação da agravada ao pagamento de 

honorários advocatícios, no valor de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação (fls. 208/210 deste 

instrumento), ou seja, quantia superior à fixada na parte dispositiva da sentença.  

Não restam dúvidas de que o título judicial transitou em julgado (artigo 467 do CPC) e o agravante pretende rediscutir a 

matéria em sede de Agravo de Instrumento. 

Ademais, a prolação de decisão em outro sentido violaria o princípio da segurança jurídica e teria o efeito de rescindir o 

julgamento por meio de simples petição. 

Anoto, por fim, que o parágrafo único do art. 741, do CPC é instrumental a ser utilizado somente em sede de embargos 
à execução visando à desconstituição de título executivo fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 

pelo STF, ou com espeque em aplicação ou interpretação de lei ou ato normativo considerados incompatíveis com a 

carta magna pela Excelsa Corte, o que inocorre na espécie. 

Nesse sentido: 

 

COISA JULGADA EM SENTIDO MATERIAL. INDISCUTIBILIDADE, IMUTABILIDADE E COERCIBILIDADE: 

ATRIBUTOS ESPECIAIS QUE QUALIFICAM OS EFEITOS RESULTANTES DO COMANDO SENTENCIAL. 

PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL QUE AMPARA E PRESERVA A AUTORIDADE DA COISA JULGADA. 

EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA JURÍDICAS. VALORES FUNDAMENTAIS INERENTES AO 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA "RES JUDICATA". "TANTUM JUDICATUM 

QUANTUM DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT". CONSEQÜENTE IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO 

DE CONTROVÉRSIA JÁ APRECIADA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, AINDA QUE PROFERIDA EM 

CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A QUESTÃO 

DO ALCANCE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC. MAGISTÉRIO DA DOUTRINA. RE CONHECIDO, 

PORÉM IMPROVIDO. - A sentença de mérito transitada em julgado só pode ser desconstituída mediante ajuizamento 
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de específica ação autônoma de impugnação (ação rescisória) que haja sido proposta na fluência do prazo decadencial 

previsto em lei, pois, com o exaurimento de referido lapso temporal, estar-se-á diante da coisa soberanamente julgada, 

insuscetível de ulterior modificação, ainda que o ato sentencial encontre fundamento em legislação que, em momento 

posterior, tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quer em sede de controle abstrato, 

quer no âmbito de fiscalização incidental de constitucionalidade. - A decisão do Supremo Tribunal Federal que haja 

declarado inconstitucional determinado diploma legislativo em que se apóie o título judicial, ainda que impregnada de 

eficácia "ex tunc", como sucede com os julgamentos proferidos em sede de fiscalização concentrada (RTJ 87/758 - RTJ 

164/506-509 - RTJ 201/765), detém-se ante a autoridade da coisa julgada, que traduz, nesse contexto, limite 

insuperável à força retroativa resultante dos pronunciamentos que emanam, "in abstracto", da Suprema Corte. 

Doutrina. Precedentes. (RE 594929, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 23/06/2010, publicado em DJe-

144 DIVULG 04/08/2010 PUBLIC 05/08/2010)  

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00144 CAUTELAR INOMINADA Nº 0018863-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018863-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

REQUERENTE : MIHO HANAMURA 

ADVOGADO : PAULA VANIQUE DA SILVA 

REQUERIDO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00241731519944036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
 

Trata-se de Medida Cautelar, com pedido liminar, ajuizada por MIHO HANAMURA contra a Caixa Econômica 

Federal visando suspender a venda de imóvel através de concorrência pública, que será realizada pela ré. 

Narra a requerente, em síntese, que o procedimento de execução extrajudicial é manifestamente inconstitucional por 

afronta ao princípios consagrados no art. 5º, XXXV, LIII, LIV e LV, da Constituição Federal. Aduz ainda que o 

Decreto-Lei 70/66 é incompatível com as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, devendo ser 

reconhecida a abusividade da cláusula que prevê o procedimento extrajudicial com base neste diploma legal. 

Argumenta que a cautelar deve ser julgada procedente para anular a averbação da carta de arrematação efetuada pela ré 

bem como suspender a venda do imóvel a terceiro. 

Por fim, requer que, concedida a liminar pleiteada, seja a requerida citada na forma da lei, julgando a presente medida 

totalmente procedente, tornando definitiva a liminar concedida, condenando a requerida a suportar o ônus da 

sucumbência, inclusive no pagamento da verba honorária. Requer ainda os benefícios da Justiça Gratuita. 

 

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

 

Defiro a gratuidade requerida. 
 

A petição inicial é de ser indeferida, por faltar à requerente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade "ad 

causam". 

A autora requereu que a presente cautelar fosse distribuída por dependência ao processo nº 0024173-15.1994.4.03.6100, 

os quais encontram-se conclusos a esta Relatora para julgamento. 

Referida ação tem por objeto a revisão das cláusulas de "contrato por instrumento particular de compra e venda, mútuo 

com obrigações e quitação parcial" celebrado entre as partes. 

Verifico, entretanto, que os autos principais encontram-se apensados a três outros processos que tramitaram em primeira 

instância entre as mesmas partes, com prolação de sentenças, contra as quais não houve interposição do recurso cabível. 

Em uma das mencionadas ações a autora pretendeu especificamente a anulação da carta de arrematação do imóvel e do 

registro desta no Cartório de Registro de Imóveis, com fundamento na inconstitucionalidade do Decreto-Lei 70/66 e no 

descumprimento, pela ré do procedimento previsto no referido diploma legal. 

A ação foi julgada improcedente, tendo a Serventia certificado o trânsito em julgado em 03.09.2010. 
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A improcedência da ação implicou o reconhecimento da validade da arrematação do imóvel pela CEF, ou seja, a autora 

não mais detém a titularidade do referido bem, podendo a CEF livremente exercer os poderes inerentes ao direito real 

de propriedade. 

Nesse sentido é a jurisprudência: 

 

DIREITO CIVIL. SFH. ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL PELO AGENTE FINANCEIRO CREDOR. LEGITIMIDADE DA 

EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE IMISSÃO DE POSSE. DECRETO-LEI 70/66. MUTUÁRIO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. COMPETÊNCIA. CITAÇÃO POR EDITAL. RÉ EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. 

1.(...). 2. (...). 3. (...). 4. (...) 5. (...). 6. (...). 7. No caso em questão, verifica-se dos autos que a carta de arrematação do 

imóvel foi registrada no Registro de Imóveis fato este que decorre na transmissão da propriedade do imóvel à CEF, a 

teor do disposto no art. 1.245 do Código Civil de 2002, bem como opera efeitos erga omnes, incorporando-se o imóvel 

ao patrimônio da CEF. 8. (...). 9. Apelação improvida. Sentença confirmada. (TRF 2ª Região, 6ª Turma Especializada, 

AC 200350010020650, Rel. Des. Fed. GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, E-DJF2R - Data::16/07/2010 

- Página::202/203) 

Ressalto, portanto, que com a arrematação do bem pela credora, o contrato de mútuo extinguiu-se por completo, não 

subsistindo qualquer direito da mutuária sobre o imóvel objeto do negócio. 

Nem se diga, como pretende a autora, que o procedimento extrajudicial que deu ensejo à arrematação é nulo ante a 

inconstitucionalidade do Decreto-Lei 70/66. 
Tal matéria já foi decidida em primeira instância, conforme acima mencionado, sendo incabível nova análise da questão 

pelo Judiciário por patente ofensa à coisa julgada material. 

Assim, se a autora não mais detém a propriedade do imóvel objeto da lide, patente sua ilegitimidade para figurar no 

pólo ativo da presente cautelar que tem por objeto a suspensão de leilão para alienação do bem pela CEF a terceiro. 

 

Pelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 295, inciso II e artigo 267, incisos I e VI, ambos do Código 

de Processo Civil, e artigo 33, inciso XIII do Regimento Interno deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

Decorrido o prazo recursal sem manifestação, arquivem-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00145 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019204-25.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019204-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CUBATAO 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO LIMONGI FRANÇA GUILHERME e outro 

PARTE RE' : POSTO PAULINEA LTDA 

ADVOGADO : SILVIO CARLOS RIBEIRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00134941620094036104 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União, por meio do qual pleiteia a 

reforma de decisão proferida nos autos da ação de reintegração de posse nº0013494-16.2009.403.6104, em trâmite 

perante a 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos (SP), que declarou inexistente seu interesse para intervir na 

demanda, excluindo-a do polo passivo do feito. 

 

É o breve relatório. 
 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
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Nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento deve ser instruída, 

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas 

aos advogados do agravante e do agravado. 

 

Da análise dos autos, verifico que a cópia da decisão agravada está incompleta, pois, além de não abranger a totalidade 

da fundamentação, sequer há o dispositivo do decisum recorrido. 

 

Assim, considerando que a referida deficiência priva o órgão ad quem da exata compreensão da controvérsia, e porque 

operada a preclusão consumativa relativamente à juntada de tal documento desde a interposição do recurso, obstado está 

o conhecimento do agravo de instrumento. 

 

Nesse sentido a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA 

INCOMPLETA. NÃO CONHECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.  

I. Não se conhece do agravo de instrumento onde a cópia da decisão agravada está incompleta.  

II. A falta de páginas integrantes da decisão agravada impede a exata compreensão da controvérsia, tornando 
deficiente a instrução processual.  

III. A juntada de documentos, em sede de agravo regimental, com o intuito de regularizar a formação do instrumento, é 

inadmissível, vez que já se encontra operada a preclusão consumativa desde o momento da interposição do recurso.  

IV. Agravo regimental a que se nega provimento.  

(AgRg no Ag 872.739/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 

22/10/2007 p. 298)  

 

Não bastasse isso, o exame dos autos demonstra que o presente recurso é extemporâneo, porquanto interposto antes 

mesmo do julgamento dos embargos de declaração opostos em face da decisão ora agravada. 

 

Assim, ainda que se adote a tese da prematuridade, consagrada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que permite, em 

casos análogos, o saneamento do vício da intempestividade ante tempus mediante a posterior ratificação do recurso ou, 

se for o caso, pela complementação do instrumento, tais providências estariam obstadas, in casu, pela deficiência 

instrumental acima pontuada, uma vez que eventual complementação do instrumento limitar-se-ia ao âmbito da 

sucumbência superveniente, não propiciando, assim, a juntada de peças outras que não relacionadas à decisão 

integrativa dos embargos. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 527, inc. I, cc art. 557, caput , 

ambos do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00146 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019732-59.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019732-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA e outro 

AGRAVADO : EDNA CORREIA GONCALVES 

ADVOGADO : MARCOS PAULO DA CRUZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 00056388220114036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

em face da r. decisão que, em ação ordinária, deferiu a liminar, determinando a suspensão dos leilões de alienação do 

imóvel financiado nos moldes do Sistema Financeiro Imobiliário, que teve anteriormente consolidada a propriedade em 

favor da CEF, com o cancelamento do registro de consolidação da propriedade averbado na matrícula do imóvel. 

A agravante sustenta a legalidade do procedimento, porquanto já ocorrida a consolidação da propriedade e extinção do 

contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro Imobiliário - SFI, restando tão somente a alienação do imóvel, por 

meio de leilão, nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.514/97. Aduz que depois de reiterada inadimplência da agravada 

com a incorporação das prestações em atraso por mais de uma vez, e novamente inadimplente desde abril de 2009, 

ocasionou o vencimento antecipado do contrato e foi consolidada a propriedade em favor da CEF em 21/12/2009. A 

demanda proposta pela agravada em 31/05/2011 com o fim de suspender os leilões não procede, na medida em que a 

propriedade do imóvel já não pertencia mais a agravada. 

 

Relatados, decido. 
 

Na espécie, a agravada não comprovou que efetuou o pagamento de todas as prestações ou que a consolidação da 

propriedade ocorreu de forma irregular. 

Ao ser contratada a alienação fiduciária, o devedor ou fiduciante transmite a propriedade ao credor ou fiduciário, 

constituindo-se em favor deste uma propriedade resolúvel, é dizer, contrata como garantia a transferência ao credor ou 
fiduciário da propriedade resolúvel da coisa imóvel, nos termos do artigo 22 da Lei nº 9.514/97. 

Desta forma, o fiduciante é investido na qualidade de proprietário sob condição resolutiva e, pode tornar novamente 

titular da propriedade plena ao implementar a condição de pagamento da divida, que constitui objeto do contrato 

principal, ou seja, com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como, vencida e 

não paga, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

Não obstante o regime de satisfação da obrigação seja diverso daquele aplicado pelo Decreto nº 70/66, entendo que, de 

igual forma, não é possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da propriedade do imóvel em nome 

da agravante, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim permaneceria a mora e, conseqüentemente, 

o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel. 

Desse modo, ao realizar o contrato de financiamento imobiliário com garantia por alienação fiduciária do imóvel, o 

fiduciante assume o risco de, em se tornando inadimplente, possibilitar o direito de consolidação da propriedade do 

imóvel em favor do credor/fiduciário Caixa Econômica Federal, pois tal imóvel, na realização do contrato, é gravado 

com direito real, razão pela qual está perfeitamente ciente das conseqüências que o inadimplemento pode acarretar. 

Com efeito, entendeu-se que tal risco é consectário lógico da inadimplência, não havendo qualquer ilegalidade ou 

irregularidade na conduta do fiduciário nesse sentido, uma vez que a consolidação da propriedade plena e exclusiva em 

favor do fiduciário, nesse caso, se dá em razão deste já ser titular de uma propriedade resolúvel, conforme dispõe o 

artigo 27 da Lei nº 9.514/97. 
Ocorrida a consolidação dentro dos ditames legais, a realização dos leilões para alienação do imóvel para terceiros é ato 

contínuo, sobre o qual não se verifica ilegalidade, porquanto garantidas ao devedor, em época própria a oportunidade 

para quitar o débito quedou-se inerte, ao passo que no presente momento a titularidade do imóvel pertence a CEF. 

Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR DA CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL. LEI Nº 9.514/97 . AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE INTERESSE 

DE AGIR. 

1. Agravo retido não conhecido. Descumprimento do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

2. Cabe o ajuizamento da ação de consignação quando o autor não pretende discutir a correição do valor das 

prestações cobradas no contrato de financiamento do SFH, mas tão-somente liberar-se da obrigação, pelo pagamento. 

3. De acordo com o artigo 26 da Lei nº 9.514/97 , vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em 

mora o fiduciante, consolidar-se-á a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

4. Comprovado que a propriedade do imóvel foi consolidada no Cartório de Registro de Imóveis, antes da propositura 

da presente ação, não subsiste o interesse de agir do autor na ação. 

5. Agravo retido não conhecido. Apelação improvida.  
(TRF 3ª Região, AC nº 2007.61.20.006774-2, Relator Desembargadora Federal Vesna Kolmar, J. 19/05/2009) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA DO RELATOR. CABIMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL . DL 70/66 . CONSTITUCIONALIDADE. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI Nº 9.541 

/97. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA 

DAS ALEGAÇÕES.  

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n. 70/66 , 

assegurado ao devedor o direito de postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual 

ilegalidade ocorrida no curso do procedimento adotado.  
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2.Os argumentos trazidos pelos agravantes no presente recurso são mera reiteração das teses ventiladas 

anteriormente, não atacando os fundamentos da decisão recorrida, que se apresenta fundamentada em jurisprudência 

dominante desta Corte e dos Tribunais Superiores.  

3.A Lei nº 9.541 /97 dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário e institui a alienação fiduciária de coisa 

imóvel na promoção de financiamento imobiliário em geral, não sendo aplicável o disposto no Decreto-Lei nº 70/66 .  

4.A parte autora confessa estar inadimplente e não houve depósito nem da parte incontroversa tampouco da 

controversa.  

5. A propriedade do imóvel objeto de financiamento foi consolidada em 04/02/2009, conforme averbação na matrícula 

do imóvel (fl. 49-v). Portanto, o imóvel que vai a leilão pertence à CEF. 

6. Ausência de prova inequívoca da verossimilhança das alegações que possa ensejar a pretendida antecipação dos 

efeitos da tutela.  

7. Agravo legal a que se nega provimento. 

(TRF 3ª Região, AI 201003000255261, Rel. Des. Fed. AI 201003000255261, DJF3 CJ1 28/10/2010, p. 170) 

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC. 

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 
São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00147 EMBARGOS DE TERCEIRO CÍVEL Nº 0020536-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020536-5/SP  

EMBARGANTE : JOAO ALVES DE ARRUDA e outro 

 
: TERCIA LUZIA MOREIRA DO COUTO DE ARRUDA 

ADVOGADO : MARCOS WILSON FERREIRA MARTINS 

EMBARGADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

INTERESSADO : MARIA EDNA MOREIRA SOARES 

No. ORIG. : 00101049020094036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal, Doutora VESNA KOLMAR, Relatora em substituição regimental: 

 
Trata-se de embargos de terceiros ajuizados originariamente neste Tribunal por JOÃO ALVES DE ARRUDA E 

TÉRCIA LUZIA OREIRA DO COUTO DE ARRUDA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  

 

Os requerentes sustentam que estão na iminência de sofrer esbulho na posse de imóvel em razão da concessão de 

liminar de reintegração em favor da requerida em processo em que não figuraram como parte. 

 

Este Tribunal Regional Federal não possui competência originária para apreciar o presente feito. 

 

O fato desta Egrégia Primeira Turma haver dado provimento a agravo de instrumento para reformar decisão que 

indeferira liminar em ação de reintegração de posse, não tem o condão de tornar este Tribunal competente para apreciar 

originariamente embargos de terceiro. 

 

O juízo competente para sua apreciação é o juízo de primeiro grau em que tramita a ação principal, conforme dispõe o 

artigo 108 do Código de Processo Civil. 

 

Por esses fundamentos, declino da competência e determino a remessa, com urgência, dos autos à 4ª Vara Federal de 

Guarulhos - SP, distribuindo-se os presentes por dependência ao processo nº 2009.61.19.010104-4. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal em substituição regimental  
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00148 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020667-02.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020667-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : GUIDO MIRANDA ARANCIBIA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00217532220034036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Guido Miranda 

Arancibia, por meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos autos da ação de rito ordinário nº0021753-

22.2003.403.6100, em trâmite perante a 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que não conheceu do 

recurso de apelação. 

 
Alega, em síntese, que a condenação em honorários advocatícios na atual fase do processo é matéria relativa à 

execução, motivo pelo qual o recurso cabível é o de apelação, conforme entendimento firmado pela jurisprudência. 

 

Afirma, outrossim, a ausência de erro grosseiro e que seu pedido fundamenta-se na relativização da coisa julgada. 

 

Sustenta, ainda, que, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, faz jus aos honorários de advogado, mormente porque a coisa julgada constituída na ação de 

conhecimento não produz efeitos em relação ao advogado, já que este não é parte na lide. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
 

Da análise dos autos, verifico que o feito originário - em que o pleito do ora agravante foi julgado procedente para 

condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento das diferenças dos índices de correção monetária incidentes sobre o 

saldo de sua conta vinculada ao FGTS, relativas ao mês de abril de 1990 -, foi extinto em razão do cumprimento da 

sentença, por meio de decisão já transitada em julgado. 

 

Não obstante, o agravante requereu, por mera petição, a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de 

honorários de advogado, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, tendo sido tal pleito indeferido pelo Juízo a quo. 

 

E, em face dessa decisão, o recorrente interpôs recurso de apelação, não admitido na instância originária, ante a 

inadequação da via eleita, ato judicial esse objeto do presente recurso. 

 

A r. decisão agravada, porém, não merece reforma. 

 

Com efeito, nos termos do art. 513 do Código de Processo Civil, apelação é o recurso cabível contra sentença, ou seja, 

contra ato judicial que implica uma das situações previstas nos artigos 267 e 269 do diploma processual. 
 

No caso dos autos, nenhuma dessas circunstâncias se fazem presentes, pois, consoante acima consignado, a despeito de 

o processo há muito ter sido extinto, foi interposta apelação em face de decisão que resolveu questão incidente, 

recorrível, pois, por meio de agravo, e a interposição daquela em lugar deste constitui erro grosseiro, que afasta a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil. 
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Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00149 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020672-24.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020672-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : HELI NUNES ALVES 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00035325420044036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Heli Nunes Alves, por 

meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos autos da ação de rito ordinário nº0003532-54.2004.403.6100, 

em trâmite perante a 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que não conheceu do recurso de 
apelação. 

 

Alega, em síntese, que a condenação em honorários advocatícios na atual fase do processo é matéria relativa à 

execução, motivo pelo qual o recurso cabível é o de apelação, conforme entendimento firmado pela jurisprudência. 

 

Afirma, outrossim, a ausência de erro grosseiro e que seu pedido fundamenta-se na relativização da coisa julgada. 

 

Sustenta, ainda, que, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, faz jus aos honorários de advogado, mormente porque a coisa julgada constituída na ação de 

conhecimento não produz efeitos em relação ao advogado, já que este não é parte na lide. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Da análise dos autos, verifico que o feito originário - em que o pleito da ora agravante foi julgado procedente para 

condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento das diferenças dos índices de correção monetária incidentes sobre o 

saldo de sua conta vinculada ao FGTS, relativas ao mês de abril de 1990 -, foi extinto em razão do cumprimento da 

sentença, por meio de decisão já transitada em julgado. 

 

Não obstante, a agravante requereu, por mera petição, a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de 

honorários de advogado, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, tendo sido tal pleito indeferido pelo Juízo a quo. 

 

E, em face dessa decisão, a recorrente interpôs recurso de apelação, não admitido na instância originária, ante a 

inadequação da via eleita, ato judicial esse objeto do presente recurso. 

 

A r. decisão agravada, porém, não merece reforma. 

 

Com efeito, nos termos do art. 513 do Código de Processo Civil, apelação é o recurso cabível contra sentença, ou seja, 
contra ato judicial que implica uma das situações previstas nos artigos 267 e 269 do diploma processual. 
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No caso dos autos, nenhuma dessas circunstâncias se fazem presentes, pois, consoante acima consignado, a despeito de 

o processo há muito ter sido extinto, foi interposta apelação em face de decisão que resolveu questão incidente, 

recorrível, pois, por meio de agravo, e a interposição daquela em lugar deste constitui erro grosseiro, que afasta a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00150 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020674-91.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020674-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : CECILIA DE SOUZA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00081158220044036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Cecília de Souza, por 

meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos autos da ação de rito ordinário nº0008115-82.2004.403.6100, 

em trâmite perante a 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que não conheceu do recurso de 

apelação. 

 

Alega, em síntese, que a condenação em honorários advocatícios na atual fase do processo é matéria relativa à 

execução, motivo pelo qual o recurso cabível é o de apelação, conforme entendimento firmado pela jurisprudência. 

 

Afirma, outrossim, a ausência de erro grosseiro e que seu pedido fundamenta-se na relativização da coisa julgada. 

 

Sustenta, ainda, que, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, faz jus aos honorários de advogado, mormente porque a coisa julgada constituída na ação de 
conhecimento não produz efeitos em relação ao advogado, já que este não é parte na lide. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Da análise dos autos, verifico que o feito originário - em que o pleito da ora agravante foi julgado procedente para 

condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento das diferenças dos índices de correção monetária incidentes sobre o 

saldo de sua conta vinculada ao FGTS, relativas ao mês de abril de 1990 -, foi extinto em razão do cumprimento da 

sentença, por meio de decisão já transitada em julgado. 
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Não obstante, a agravante requereu, por mera petição, a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de 

honorários de advogado, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, tendo sido tal pleito indeferido pelo Juízo a quo. 

 

E, em face dessa decisão, a recorrente interpôs recurso de apelação, não admitido na instância originária, ante a 

inadequação da via eleita, ato judicial esse objeto do presente recurso. 

 

A r. decisão agravada, porém, não merece reforma. 

 

Com efeito, nos termos do art. 513 do Código de Processo Civil, apelação é o recurso cabível contra sentença, ou seja, 

contra ato judicial que implica uma das situações previstas nos artigos 267 e 269 do diploma processual. 

 

No caso dos autos, nenhuma dessas circunstâncias se fazem presentes, pois, consoante acima consignado, a despeito de 

o processo há muito ter sido extinto, foi interposta apelação em face de decisão que resolveu questão incidente, 

recorrível, pois, por meio de agravo, e a interposição daquela em lugar deste constitui erro grosseiro, que afasta a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00151 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020940-78.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020940-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

AGRAVADO : MARCOS ALEXANDER CEZARIO DE FREITAS e outro 

 
: RENATA PEREIRA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00127373920064036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela Caixa Econômica Federal, por 
meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de execução de título extrajudicial nº0012737-

39.2006.4.03.6100, em trâmite perante a 26ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que indeferiu a 

penhora on line de ativos financeiros de titularidade de Renata Pereira da Silva, sob o fundamento de que não restara 

demonstrado o esgotamento das diligências para localizar bens da executada. 

 

Alega, em síntese, que a Lei nº11.382/06, que deu nova redação ao art. 655 do Código de Processo Civil, classificou os 

depósitos e as aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora, equiparando-os a 

dinheiro e tornando prescindível o esgotamento das diligências para a localização de outros bens do executado. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
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Nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento deve ser instruída, 

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas 

aos advogados do agravante e do agravado. 

 

No caso em exame, a agravante não se desincumbiu de trazer aos autos a procuração - ou mesmo o substabelecimento - 

outorgada ao patrono Renato Vidal de Lima, pois, embora tenha juntado cópia do substabelecimento por ele efetuado 

em favor da subscritora do recurso, tal não é suficiente para a instrução do agravo, em virtude da impossibilidade de 

aferir-se a regularidade da transmissão de poderes, circunstância essa que evidencia a inadmissibilidade recursal. 

 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, que não admite sequer a diligência posterior para 

suprir a falha. Confira-se: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 

OUTORGADA AO ADVOGADO DO AGRAVANTE. SUBSTABELECIMENTO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 1º 

DO CPC. AGRAVO DESPROVIDO. 1. De acordo com o disposto no enunciado 115 da Súmula do STJ, é inexistente, 

na instância especial, o recurso interposto por Advogado sem procuração nos autos, aplicando-se o verbete também 

quando há substabelecimento, hipótese em que cumpre seja juntada a procuração originária para que se verifique a 

regularidade da transmissão dos poderes. 2. A regular formação do instrumento é ônus exclusivo do agravante, que 
deve zelar pela fiscalização e pelo correto processamento do Agravo, instruindo-o com cópias íntegras das peças 

elencadas no art. 544, §1o., do CPC. 3. Agravo Regimental desprovido.(AGA 200900000042, NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, STJ - QUINTA TURMA, 03/11/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO. FALTA. PEÇA 

OBRIGATÓRIA. SÚMULA Nº 115/STJ. JUNTADA EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. 1. "Na instância especial 

é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (enunciado nº 115/STJ). 2. A juntada das 

peças faltantes no momento da interposição dos embargos de declaração não tem o condão de regularizar o 

instrumento, por se ter operado a preclusão consumativa, não se mostrando possível relevar a anterior omissão. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(AEAEAG 200800470830, PAULO GALLOTTI, STJ - SEXTA TURMA, 

20/10/2008). 

 

Por essa razão, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento nos artigos 527, inciso I, c/c 557, caput, 

ambos do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00152 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021142-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021142-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : MASSAKATSU MARCOS SHIRAISHI 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00055871220034036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Massakatsu Marcos 

Shiraishi, por meio do qual pleiteia a reforma da r. decisão proferida nos autos da ação de rito ordinário nº0005587-

12.2003.403.6100, em trâmite perante a 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que não conheceu do 

recurso de apelação. 

 

Alega, em síntese, que a condenação em honorários advocatícios na atual fase do processo é matéria relativa à 
execução, motivo pelo qual o recurso cabível é o de apelação, conforme entendimento firmado pela jurisprudência. 
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Afirma, outrossim, a ausência de erro grosseiro e que seu pedido fundamenta-se na relativização da coisa julgada. 

 

Sustenta, ainda, que, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, faz jus aos honorários de advogado, mormente porque a coisa julgada constituída na ação de 

conhecimento não produz efeitos em relação ao advogado, já que este não é parte na lide. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Da análise dos autos, verifico que o feito originário - em que o pleito do ora agravante foi julgado procedente para 

condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento das diferenças dos índices de correção monetária incidentes sobre o 
saldo de sua conta vinculada ao FGTS, relativas ao mês de abril de 1990 -, foi extinto em razão do cumprimento da 

sentença, por meio de decisão já transitada em julgado. 

 

Não obstante, o agravante requereu, por mera petição, a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de 

honorários de advogado, em virtude da inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei nº8.036/90, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, tendo sido tal pleito indeferido pelo Juízo a quo. 

 

E, em face dessa decisão, o recorrente interpôs recurso de apelação, não admitido na instância originária, ante a 

inadequação da via eleita, ato judicial esse objeto do presente recurso. 

 

A r. decisão agravada, porém, não merece reforma. 

 

Com efeito, nos termos do art. 513 do Código de Processo Civil, apelação é o recurso cabível contra sentença, ou seja, 

contra ato judicial que implica uma das situações previstas nos artigos 267 e 269 do diploma processual. 

 

No caso dos autos, nenhuma dessas circunstâncias se fazem presentes, pois, consoante acima consignado, a despeito de 

o processo há muito ter sido extinto, foi interposta apelação em face de decisão que resolveu questão incidente, 
recorrível, pois, por meio de agravo, e a interposição daquela em lugar deste constitui erro grosseiro, que afasta a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, c/c art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

Expediente Nro 11910/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0457151-97.1982.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.001652-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

PARTE AUTORA : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA e outros 

PARTE RÉ : Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes SP 
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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.04.57151-7 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos. 

 

Trata-se de reexame necessário em face de sentença que julgou procedente "ação de consignação de chaves", interposta 

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT contra Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes - SP. 

 

O decisum reconheceu a revelia da ré e eximiu a ECT de qualquer obrigação em relação ao imóvel tratado desta ação, 

em data posterior a consignação das chaves, anexadas aos autos (fl.35). 

 

É o relatório. Decido. 
 

De início, consigno que as disposições previstas no art. 557 do CPC alcançam o reexame necessário, nos termos da 

Súmula nº 253 do STJ. 

 

No mérito, verifico que a ré, apesar de devidamente intimada, não compareceu à audiência de recebimento das chaves 

do imóvel, consoante Termo de Comparecimento e Depósito (fl.34). 

 

Portanto, é de rigor o reconhecimento da revelia, tratando-se de relação jurídica de cunho privado. 

 

Quanto aos honorários, observo que a verba foi arbitrada em patamar razoável, compatível com a singeleza da demanda 

- não sendo irrisório ou excessivo. 

 

Assim, não há reparos a fazer na decisão recorrida. 

 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial, termos do art. 557, caput, do CPC. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004951-28.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.004951-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : MAIR REFRIGERACAO LTDA e outros 

 
: RITA APARECIDA MARINHEIRO MANSO 

 
: PAULO ROBERTO JARDIM MANSO 

ADVOGADO : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

No. ORIG. : 96.00.00009-6 1 Vr BATATAIS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por MAIR REFRIGERAÇÃO LTDA e OUTROS contra sentença que, nos autos dos 

embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para cobrança de 

contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, julgou improcedente o pedido, sob o fundamento 

de que a parte embargante não conseguiu ilidir a presunção de liquidez e certeza do título que embasa a execução, 

condenando-a ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor 

da execução. 

Suscita a parte apelante, primeiramente, nulidade da sentença devido ao cerceamento de defesa, bem como à falta de 

exibição do convênio firmado pela CEF. No mérito insurge-se contra a cobrança da contribuição ao FGTS por 

considerar inconstitucional a sua incidência sobre a folha salarial, devendo ser reconhecida a sua natureza tributária. 

Também pleiteia a exclusão do encargo de 20% (vinte por cento) previsto na Lei nº 8.844/94, ou a sua fixação em outro 

patamar compatível com a lide e, se mantido, que seja excluída a verba honorária de 10% (dez por cento). 
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Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja anulada a sentença, ou se não for este o entendimento, a 

reforma da sentença com a procedência dos embargos. 

Sem as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
Rejeito a preliminar de nulidade da sentença suscitada pela empresa embargante, ora apelante, em que argui o 

cerceamento de defesa em razão de o MM. Juiz a quo não propiciar a realização da prova pericial e a exibição do 

processo administrativo. 

Com efeito, cabe ao Magistrado o exame da necessidade ou não da realização da prova, pois esta se destina a alcançar o 

seu convencimento, em relação à tese sustentada em Juízo. Nesse sentido, ademais, o Código de Processo Civil, em seu 

artigo 130, faculta ao juiz da causa o indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias. 

E, no caso, não se justifica a realização da prova pericial, porquanto a parte embargante não trouxe, aos autos, os 

comprovantes de que pagou o FGTS diretamente aos seus ex-empregados, para que o perito judicial pudesse verificar se 

correspondem ao débito em cobrança. 

Ressalte-se, ademais, que, nos embargos à execução fiscal, deve o embargante instruir o pedido inicial com os 

documentos necessários a comprovar suas alegações, nos termos do parágrafo 2º do artigo 16 da Lei Execução Fiscal. 

Nesse sentido, ensinam RICARDO CUNHA CHIMENTI et alii, em sua Lei de Execução Fiscal, comentada e anotada 

(São Paulo, RT, 2008, pág. 204-205): 

A petição inicial dos embargos obedece aos requisitos do art. 16, § 2º, sob exame, com o acréscimo de que as provas 

devem estar especificadas, e não apenas formulado protesto por produzi-las, e os documentos devem estar anexados 

a ela. Aqui a lei especial repete o CPC, nos arts. 276 e 396, deixando claro que não haverá oportunidade para novo 

requerimento de provas dos fatos alegados na inicial. 

A inicial dos embargos do devedor deve ser instruída com cópias das peças processuais relevantes, tiradas dos autos 

da execução, autenticadas pelo advogado signatário - CPC, art. 736, parágrafo único, e art. 365, IV. 

Havendo obstáculos à juntada dos documentos em que se fundam as alegações, terá de haver o requerimento de 

prazo para juntá-los ou de requisição deles pelo juiz, nos termos dos arts. 355 ou 399 do CPC. 

A prova testemunhal precisa ser especificada, o rol deve obedecer à disposição do art. 407 do CPC e a deprecação 

tem de ser requerida com a inicial não se suspendendo o andamento do processo para seu cumprimento - art. 338 e 

parágrafo único do CPC.  

A pertinência da prova testemunhal deve ser cumpridamente demonstrada, assim como a elevação do número de 

testemunhas admitidas, entre três e seis, sob pena de indeferimento de uma e outra. 
Também rejeito a alegação de que a ausência do processo administrativo obsta a defesa da empresa executada, que 

desconhece o seu conteúdo. O processo administrativo é documento público, de modo que poderia a parte, se fosse 

realmente do seu interesse, ter providenciado cópia das peças que entendesse necessária para a instrução destes 

embargos. Na verdade, só se justificaria a requisição desse processo pelo Juízo se estivesse evidenciado que o 
exeqüente se nega a exibi-lo, o que não é a hipótese dos autos. 

A esse respeito, confiram-se os julgados desta Egrégia Corte Regional: 

Os autos do procedimento administrativo podem ser requisitados pelo juiz desde que, em razão dos elementos 

contidos nas alegações do embargante, seja necessária a apresentação para o deslinde da causa. Cerceamento de 

defesa não caracterizado. 
(AC nº 2000.61.82.062592-0 / SP, 6ª Turma Relator Desembargador Federal Mairan Maia, DJU 16/05/2003, pág. 290) 

Somente se deve requisitar o processo administrativo quando o magistrado condutor do feito vislumbrar a 

necessidade de tal providência. 
(AC nº 97.03.080100-5 / SP, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal, Nery Júnior, DJU 04/12/2002, pág. 244) 

Do procedimento administrativo fiscal teve inteira ciência a apelante, razão pela qual descabe falar-se em 

cerceamento à sua defesa, pelo só fato de sua não apresentação neste feito. 
(AC nº 97.03.020451-1 / SP, 2ª Turma, Relator Juiz Federal Convocado Souza Ribeiro, DJU 09/10/2002, pág. 387) 

Igualmente rejeito a alegação de que foi prejudicada em sua defesa pela falta de análise da manifestação da CEF 

(quando impugnou os embargos, requereu a suspensão do processo por noventa dias para verificação dos pagamentos 

efetuados-fl. 44), tendo em vista que precluiu o seu direito de reclamar. 

Também afirma que a CEF não comprovou o convênio firmado com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que a 

legitima para figurar no pólo ativo da execução fiscal ajuizada para a cobrança das importâncias devidas ao FGTS, 
contudo tal documento foi publicado no Diário Oficial da União em 27./12.96, produzindo efeito erga omnes, o que 

dispensa a sua juntada aos autos. 

Afastada, portanto, a matéria preliminar, passo à análise do mérito do pedido. 

Afirma a parte embargante, em suas razões de apelo, que a contribuição ao FGTS tem natureza tributária, devendo ser 

reconhecida a inconstitucionalidade da base de incidência sobre a folha salarial. 

Seus argumentos não merecem acolhida, conforme veremos adiante. 

O Colendo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 100249-2 / SP, julgou por maioria de votos, 

vencido o Ministro Relator Oscar Correa, que as contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS não têm natureza jurídica de tributo, em decisão assim ementada: 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5107, de 

13/09/66. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 
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equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ao fundo de 

garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o 

Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito 

passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A 

atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não 

implica torná-lo titular do direito à contribuição mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, 

quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição 

de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos da FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina no Direito do 

Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário 

conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. 
(Relator designado para o acórdão Ministro Néri da Silveira, DJ 01/07/88) 

Ficou também sedimentado que a contribuição, de fim social, não possuía natureza tributária, nem mesmo antes da 

Emenda Constitucional nº 08, de 14 de abril de 1977, que, ao modificar a redação do inciso I do parágrafo 2º do artigo 

21 da Emenda Constitucional nº 01/69, determinando que as contribuições para a previdência deveriam atender, tão-

somente à parte da União, no custeio dos encargos da previdência social, fez com que as contribuições previdenciárias 

não estivessem mais sujeitas às normas do sistema tributário (RE nº 109614/ MG, Relator Ministro Djaci Falcão, DJ 
26/09/86, pág. 17721). 

Veja-se: 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - NATUREZA JURÍDICA - PRESCRIÇÃO - 

DECADÊNCIA. 

Ao julgar, recentemente, o RE 100249, o Plenário desta Corte, por maioria de votos, entendeu que as contribuições 

para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não são contribuições previdenciárias, mas, sim, 

contribuições sociais, que, mesmo antes da Emenda Constitucional nº 08/77 não tinham natureza tributária, razão 

por que não se lhes aplica o disposto nos artigos 173 e 174 do C.T.N. Recurso extraordinário conhecido e provido. 
(RE nº 114252-9 / SP, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 11/03/88, pág. 4747) 

Nesse sentido, também, confira-se os julgados dos tribunais superiores: 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - Contribuição estritamente social, sem caráter tributário - 

Inaplicabilidade à espécie do art. 173 do CTN, que fixa em cinco anos o prazo para a constituição do crédito 

tributário. RE conhecido e provido para se afastar a declaração de decadência. Precedente do plenário. 
(STF, RE nº 110012 / AL, Relator Ministro Sideney Sanches, DJ 11/02/88, pág. 04745) 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório Excelso, no sentido 

de que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de decadência 

como o de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174 do CTN. 
(STJ, REsp nº 281708 / MG, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002, pág. 00175)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional em 

julgados mais recentes. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS - INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 

DO STJ - VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF, E DA SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF - INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA DAS NORMAS. 

1. As regras do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às dívidas do FGTS ante a ausência de natureza 

tributária, nos termos do verbete da Súmula 353 do STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se 

aplicam às contribuições para o FGTS". 

2. A decisão agravada, ao julgar a questão, decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação, 

especialmente nos termos do art. 135 do CTN. A decisão apenas interpretou as normas, ou seja, de forma 

sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha 

sido decidida pelo Plenário. Precedentes. Agravo regimental improvido. 
(AGRESP 200900850354 - Rel. Min. HUMBERTO MARTINS - J. 09/02/2010 - DJE DATA:22/02/2010) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NATUREZA DAS CONTRIBUIÇÕES. 

INCIDÊNCIA SOBRE FOLHA SALARIAL. 
I - Rejeitada a preliminar de nulidade da sentença apelada: a aventada falta de cópia do procedimento 

administrativo - circunstância que teria levado à suposta redução dos meios de defesa - não é indutiva do defeito 

mencionado, uma vez que referido documento não constitui elemento essencial à formulação da pretensão 

executiva, cabendo ao executado, por sua própria iniciativa, consultá-lo naquilo que lhe interessa; de outro lado, a 

alegação de quitação, porquanto associada a prova essencialmente documental, não podia ser de fato acolhida. 

II - "As regras do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às dívidas do FGTS ante a ausência de natureza 

tributária, nos termos do verbete da Súmula 353 do STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se 

aplicam às contribuições para o FGTS" (AGRESP 200900850354 - Rel. Min. HUMBERTO MARTINS - J. 

09/02/2010 - DJE DATA:22/02/2010). 

III - Descabida a impugnação lançada quanto à idoneidade da base de incidência da contribuição. 
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IV - Quanto ao ataque lançado a respeito do encargo instituído pela Lei 8.844/1994, referida verba, inerente à 

cobrança de FGTS, deve receber o mesmo tratamento que é atribuído ao encargo previsto no Decreto-lei nº 1025/69, 

dada a identidade de seus objetivos.  
(Proc. nº 98031023713/SP, AC 448944, Judiciário em Dia - 10ª Turma, Re. Juiz Federal Convocado Paulo Conrado, 

DJF3 CJ1 DATA: 10/01/2011, pág. 1093) 

No que concerne ao encargo legal, destina-se a atender às despesas relativas à cobrança de contribuições ao FGTS que 

não foram depositadas na época devida, inclusive honorários advocatícios. 

No entanto, conquanto a cobrança seja realizada pela Fazenda Nacional, não se aplica, às execuções relativas ao FGTS, 

o encargo de 20% previsto no artigo 1º do Decreto-lei nº 1025/69, mas, sim, o encargo de 10%, a que se refere o 

parágrafo 4º do artigo 2º da Lei nº 8844/94, com redação dada pela Lei nº 9964/2000. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - COBRANÇA - 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. O encargo legal previsto na Lei nº 8844/94, para as execuções relativas ao FGTS, engloba o pagamento de 

honorários de advogado. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EDcl no Resp nº 640636 / RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04/04/2005, pág. 199) 

PROCESSO CIVIL - FGTS - EXECUÇÃO FISCAL - CEF - ENCARGO LEGAL - LEI Nº 8844/94 - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NÃO-CUMULAÇÃO. 

É indevida a cobrança de honorários advocatícios quando incidir o encargo previsto no art. 2º, § 4º, da Lei nº 

8844/94. 

2. Recurso especial improvido. 
(REsp nº 663819 / RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 16/122/2004, pág. 264) 

Assim sendo, reduzo o encargo legal de 20% (vinte por cento) para 10% (dez por cento), em conformidade com o 

disposto no parágrafo 4º do artigo 2º da Lei nº 8.844/94, com redação dada pela Lei nº 9.964/2000, excluindo, ainda, a 

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que tal verba integra o encargo legal de 10%. 

Diante do exposto, tendo em vista que a decisão não está em conformidade com a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, REJEITO as preliminares e 

DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, apenas para reduzir o encargo legal para 10% e afastar a condenação 

em honorários advocatícios. Mantenho, quanto ao mais, a decisão de Primeiro Grau. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030188-64.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.030188-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR 

APELADO : HELOISA APARECIDA SANT'ANA 

ADVOGADO : ARNALDO LUIS CARNEIRO ANDREU 

INTERESSADO : IND/ E COM/ DE CONFECCOES CASTA LTDA 

No. ORIG. : 98.00.00067-0 1 Vr JALES/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por Caixa Econômica Federal, contra a r. sentença que nos autos dos embargos de 

terceiros por ela opostos, julgou procedente o pedido. 

 

A apelante aduz a nulidade da sentença por ausência de citação, bem como que a aquisição da propriedade imóvel 

opera-se com o registro do título aquisitivo da matrícula do imóvel, conforme art. 530, do Código Civil c.c. art. 172, da 
Lei 6.015/73, que o co-executado, ex-marido da apelante, ao tempo do divórcio encontrava-se insolvente, assim como 

não há que se prestigiar a partilha homologada na ação de divórcio consensual direto, especialmente em se tratando de 

sentença homologatória que não foi registrada no cartório de registro de imóveis, uma vez que não transmite o domínio 

do imóvel à embargante. 

 

Com contrarrazões, subiram estes autos a esta Egrégia Corte. 

 

É o relatório. 
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DECIDO. 

 

A execução fiscal foi proposta contra a empresa Indústria e Comércio de Confecções Casta Ltda. e os co-responsáveis 

Abel Castanheira Neto e Paulo Henrique Castanheira, conforme se verifica da petição inicial do feito executivo (fls. 

02/03). 

 

No curso da execução, foi penhorado o imóvel objeto da matrícula nº 5.205, do Cartório de Registro de Imóveis da 

Comarca de Jales/SP, de propriedade do co-executado Castanheira Neto e de sua esposa Heloísa Aparecida Sant'ana, 

ora apelante, em que houve o trânsito em julgado da r. sentença homologatória da partilha, na ação de divórcio 

consensual, passando a pertencer em sua totalidade e com exclusividade à embargante (fls. 09/19). 

 

Assiste razão à CEF, quanto à preliminar de nulidade da ação judicial. Pois, a empresa pública não foi citada, 

propriamente, mas intimada do despacho, por edital, na pessoa do advogado (fls.20 e ss). Observe-se, não houve 

contestação; e o magistrado de primeiro grau proferiu sentença procedente. Há, portanto, nulidade absoluta, prejuízo ao 

apelante, o qual, aliás, fez juntar, nessas razões, diversos documentos ligados à tese da embargante. 

 

O artigo 1053, do Código de Processo Civil, ao utilizar-se da expressão "contestados", evidencia a necessidade de 

citação da requerida, o que não ocorreu. O princípio do devido processo legal exige essa medida. 
 

Nesse sentido: STJ, Resp.200401253395, Rel.Min. Francisco Falcão, 19.12.2005; TRF2ª Região, Ac 20035101524777, 

Rel.Des.Federal Antônio Henrique Silva; 12.01.2009). 

 

Apesar do tempo transcorrido, em face dos documentos juntados e da controvérsia jurídica, os autos devem retornar à 

origem, para ser apreciada pelo juízo monocrático, encarecendo urgência. 

 

É preciso, portanto, o retorno dos autos à origem, para a regularização da ação judicial, a fim d e promover a citação da 

requerida. 

 

Posto isso, em face do princípio da eficiência (art.5º, LXXVIII,CF, c.c. o art.557, §1º, do CPC), acolho a preliminar de 

nulidade da ação, e determino a nulidade do feito, desde - e inclusive - a 'intimação' de fls.20 e 20,.vº, a fim de que se 

proceda à regular citação da empresa pública. 

Publique-se, intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0208084-13.1997.4.03.6104/SP 

  
1999.03.99.086044-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : CARLOS ALBERTO LOPES ALEIXO 

ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL ALVES FERREIRA 

No. ORIG. : 97.02.08084-3 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta por Carlos Alberto Lopes Aleixo contra sentença proferida em processo de execução 

de título judicial (expurgos de FGTS e juros progressivos) que reconheceu a inexequibilidade do julgado, por já ter 

havido a integral satisfação do crédito pelo credor na época própria quanto aos juros progressivos e inexistência de 

vínculo ou conta na época dos expurgos inflacionários. 
 

O apelante alega, em resumo, que ao contrário do contido na sentença, a apelada não efetuou o correto creditamento dos 

juros progressivos nas épocas próprias, o que pode ser evidenciado pela simples análise dos documentos encartados às 

fls. 266/268, que não apontam a incidência dos juros progressivos tal qual determinado pela Lei de regência da matéria 

controvertida. Afirma que os documentos carreados aos autos pela apelada às fls. 229/230 foram produzidos 

unilateralmente e devidamente impugnados pelo exeqüente quando intimado a tanto, razão pela qual apenas os extratos 

encaminhados aos autos pelo banco depositário devem ser considerados para efeito de análise da recomposição da conta 

vinculada do FGTS pelo apelante. 
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A CEF apresentou contrarrazões, pedindo a manutenção da sentença. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

O apelante não demonstra, com objetividade e pertinência, eventuais equívocos que teriam sido praticados pela CEF na 

elaboração dos cálculos. 

 

A instituição financeira, na condição de gestora do sistema do FGTS, dispõe de elementos críveis para apurar 

devidamente a dívida e cumprir a determinação judicial trânsita em julgado - como tem feito aos milhares. 

 

No caso, observo que os documentos de fls. 229/230 e 266/268, comprovam que o apelante percebeu os créditos 

referentes aos juros progressivos na época própria. Os cálculos apresentados pelo apelante, apontando diferenças, não 

indica, especificamente, onde teria havido equívocos no creditamento dos juros progressivos e suas alegações na 

apelação são genéricas. 

 

Verifico que os lançamentos estão discriminados por data, havendo indicação precisa do histórico contábil, incluindo a 
incidência dos juros devidos. 

 

Por este motivo, entendo desnecessária a intimação da CEF para manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor 

apelante e não vejo razão para modificar o julgado.  

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, mantendo a r. sentença. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007654-53.1999.4.03.6111/SP 

  
1999.61.11.007654-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTACAO DE 

MERCADORIAS EM GERAL DE MARILIA SP 

ADVOGADO : MARCELO KHAMIS DIAS DA MOTTA e outro 

APELANTE : ALDO EMIDIO ROSA e outros 

 
: PALMIRO PEREIRA 

 
: ROQUE PAULINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE 

MERCADORIAS EM GERAL DE MARÍLIA-SP e por ALDO EMIDIO ROSA e OUTROS contra sentença que, nos 

autos dos embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para cobrança 

de contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, julgou extinto o processo sem julgamento de 

mérito em relação aos co-executados Aldo Emidio Rosa, Palmiro Pereira e Roque Paulino de Oliveira, nos termos do 

artigo 267, incisos IV, do Código de Processo Civil, fundamentando-se na falta de representação processual, e julgou 

improcedente o pedido quanto à entidade sindical, sob o fundamento de que não conseguiu ilidir a presunção de 

liquidez e certeza do título que embasa a execução, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 

20% (vinte por cento), segundo o artigo 2º, §4º, da Lei nº 8.844/94, com a redação da Lei nº 9.467/97. 
Sustenta a parte embargante, em suas razões de apelo, a ocorrência de prescrição qüinqüenal. Também afirma que a 

sentença deixou de se pronunciar quanto aos valores cobrados na execução fiscal. Pleiteia a redução do encargo de 20% 

(vinte por cento), com a sua fixação no limite de 0,5% (meio por cento), bem como que seja concedido o benefício da 

justiça gratuita à entidade sindical, por não ter fins lucrativos. 

Requer, assim, a reforma do julgado, a fim de que seja reconhecida a prescrição. 

Com as contrarrazões, em que a CEF afirma que a alegação de prescrição não foi ventilada em sede de embargos, além 

de ter sido atingida pela preclusão, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 
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É O RELATÓRIO. 
 

DECIDO. 
 

Primeiramente, quanto ao pedido de concessão do benefício da justiça gratuita, suscitado pela co-embargante (entidade 

sindical), defiro-o. 

 

A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça estabelece que em se tratando de pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos, tais como entidades filantrópicas, sindicatos e associações, a concessão da assistência judiciária gratuita 

poderá se dar em havendo requerimento e independentemente de prova da miserabilidade jurídica. É o que ocorreu nos 

autos (fls. 140/143). 

 

Confira-se os julgados a seguir: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

SINDICATO. PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA 

MISERABILIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

1. 'Em se tratando de pessoas jurídicas sem fins lucrativos - tais como como entidades filantrópicas, sindicatos e 
associações - é prescindível a comprovação da miserabilidade jurídica, para fins de concessão o benefício da 

assistência judiciária gratuita.' (AgRg no REsp 1.058.554/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/10/08, DJe 9/12/08)  

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AgRg no Ag 1.212.181/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 15/03/2010) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE 

INDEFERIU O PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SINDICATO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA MISERABILIDADE JURÍDICA. PRESCINDIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de concessão do benefício da Assistência Judiciária 

Gratuita às entidades sem fins lucrativos, tal qual os sindicatos, independente da comprovação da miserabilidade 

jurídica. Precedentes. 

2. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1.126.103/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 28/09/2009) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO 

ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 

JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
MISERABILIDADE JURÍDICA. PRECEDENTES. 1. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 

557 do Código de Processo Civil, quando o entendimento adotado na decisão monocrática encontra-se em 

consonância com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça. 2. Fica superada eventual ofensa ao 

art. 557 do Código de Processo Civil pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão 

singular do Relator. Precedentes. 3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de 

pessoas jurídicas sem fins lucrativos - tais como como entidades filantrópicas, sindicatos e associações - a concessão 

da assistência judiciária gratuita poderá se dar em havendo requerimento e independentemente de prova. 4. Agravo 

regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1245766/RS, 5ª Turma, Rel. Min. LAUTIRTA VAZ, DJE de 07/02/2011) 

 

Passo agora a examinar a questão de mérito. 

 

A prescrição, que é matéria de ordem pública, não se sujeita à preclusão (temporal ou consumativa), e pode ser 

apreciada em qualquer tempo e grau de jurisdição. Mais do que isso, ainda que não alegada, o juiz pode conhecer da 

prescrição ex officio, nos termos do artigo 219, § 5º, do Código de Processo Civil. 

 

Esse mesmo entendimento está consolidado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

Por ser matéria de ordem pública, a prescrição há de ser decretada de imediato, mesmo que não tenha sido debatida 

nas instâncias ordinárias. 
(RESP nº 855525/RS, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ 18/12/2006, pág. 339) 

 

O Colendo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 100249-2 / SP, julgou por maioria de votos, 

vencido o Ministro Relator Oscar Correa, que as contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS não têm natureza jurídica de tributo, em decisão assim ementada: 

 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5107, de 

13/09/66. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ao fundo de 
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garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o 

Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito 

passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A 

atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não 

implica torná-lo titular do direito à contribuição mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, 

quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição 

de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos da FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina no Direito do 

Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário 

conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. 
(Relator designado para o acórdão Ministro Néri da Silveira, DJ 01/07/88) 

 

Ficou também sedimentado que a contribuição, de fim social, não possuía natureza tributária, nem mesmo antes da 

Emenda Constitucional nº 08, de 14 de abril de 1977, que, ao modificar a redação do inciso I do parágrafo 2º do artigo 

21 da Emenda Constitucional nº 01/69, determinando que as contribuições para a previdência deveriam atender, tão-

somente à parte da União, no custeio dos encargos da previdência social, fez com que as contribuições previdenciárias 

não estivessem mais sujeitas às normas do sistema tributário (RE nº 109614 / MG, Relator Ministro Djaci Falcão, DJ 
26/09/86, pág. 17721). 

 

Veja-se: 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - NATUREZA JURÍDICA - PRESCRIÇÃO - 

DECADÊNCIA. 
Ao julgar, recentemente, o RE 100249, o Plenário desta Corte, por maioria de votos, entendeu que as contribuições 

para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não são contribuições previdenciárias, mas, sim, 

contribuições sociais, que, mesmo antes da Emenda Constitucional nº 08/77 não tinham natureza tributária, razão 

por que não se lhes aplica o disposto nos artigos 173 e 174 do C.T.N. Recurso extraordinário conhecido e provido. 

(RE nº 114252-9 / SP, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 11/03/88, pág. 4747) 

Nesse sentido, também, confira-se os julgados dos tribunais superiores: 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - Contribuição estritamente social, sem caráter tributário - 

Inaplicabilidade à espécie do art. 173 do CTN, que fixa em cinco anos o prazo para a constituição do crédito 

tributário. RE conhecido e provido para se afastar a declaração de decadência. Precedente do plenário. 
(STF, RE nº 110012 / AL, Relator Ministro Sidney Sanches, DJ 11/02/88, pág. 04745) 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório Excelso, no sentido 

de que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de decadência 

como o de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174 do CTN. 
(STJ, REsp nº 281708 / MG, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002, pág. 00175)  

 

A esse respeito, o Colendo Tribunal Superior de Justiça editou a Súmula nº 210, publicada no DJ de 05/06/1998, pág. 

00112, com o seguinte enunciado: 

A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos. 
 

No caso dos autos, o crédito refere-se a contribuições ao FGTS que deixaram de ser recolhidas no período de julho de 

1994 até dezembro de 1997, como se vê de fls. 34/46, e a empresa executada nomeou bens à penhora em 09/08/1999 (fl. 

48/48vº). 

 

Ainda que não conste, destes autos, a data da citação, tendo em vista o período em que a empresa executada deixou de 

recolher as contribuições e a data em que nomeou bens à penhora, depreende-se que a citação só pode ter ocorrido 

dentro do prazo de 30 (trinta) anos, que é único para a constituição e cobrança do crédito, nos termos no artigo 144 da 

Lei nº 3807/60. 

 

Desse modo, de acordo como os critérios acima mencionados, que adoto, é de se reconhecer que não ocorreu a 

decadência do direito, nem a prescrição da ação. 

 

Quanto à alegação de que a sentença deixou de se pronunciar sobre os valores cobrados, também não a conheço, vez 

que restou precluso o direito da parte embargante de se manifestar a respeito. 

 

No que concerne ao pedido de redução do encargo legal de 20% (vinte por cento) para o limite de 0,5% (meio por 
cento), acolho-o em parte para reduzi-lo para 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no parágrafo 4º do 

artigo 2º da Lei nº 8.844/94, com redação dada pela Lei nº 9.964/2000, com a ressalva de que, em relação à entidade 

sindical, a sua exigibilidade ficará suspensa enquanto perdurar o estado de carência que justificou a concessão da justiça 

gratuita, que ora concedo, nos moldes dos artigos 4º, §1º e 7º e 12, ambos da Lei nº 1060/50. 
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Neste sentido: 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE DA CEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

CDA. MULTA. ENCARGO LEGAL. 

5. Considerando a existência do encargo legal de 10%, previsto no art. 2º, § 4º, da Lei nº 8.844/94, o qual reverterá 

para o Fundo, para ressarcimento dos custos por ele incorrido, e tendo em vista o disposto na Súmula 168 do TFR, 

não há falar em condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.6. Apelações improvidas. 
(TRF4a.R., Ap. Cível 2006.72.01.001574-4, 1a. Turma, j. 12.12.2009). 

 

Diante do exposto, tendo em vista que a sentença no tocante ao encargo legal não está em conformidade com a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo 

Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso apenas para reduzir a condenação do encargo legal para 10% (dez 

por cento), na forma acima aduzida, com a ressalva de que, em relação à entidade sindical, a sua exigibilidade ficará 

suspensa enquanto perdurar o estado de carência que justificou a concessão da justiça gratuita. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 
Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003582-31.2000.4.03.6000/MS 

  
2000.60.00.003582-7/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : ESTELA MARY FRANCA JARDIM CARDOSO e outro 

 
: RUBENS CARDOSO JUNIOR 

ADVOGADO : JOSE SEBASTIAO ESPINDOLA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença proferida na medida cautelar em epígrafe, oriunda da 1ª Vara Federal de Campo 

Grande/MS, que julgou extinto o feito sem julgamento do mérito, a teor do disposto no artigo 267, V e § 3º, do Código 

de Processo Civil (fls. 108/110). 

 

No entanto, em consulta ao sistema de informações processuais da Justiça Federal de Primeira Instância, verifico que a 

ação ordinária 98.0003932-5, da qual a presente cautelar era dependente, foi extinta sem resolução de mérito, a teor 

do art. 267, VI, do Código de Processo Civil (CPC), tendo a r. sentença transitado em julgado e o feito arquivado em 

16/4/2008. 

 

Considerando-se que o objeto deste feito era apenas o de assegurar a eficácia do resultado daquela ação, constata-se ter 

havido inequívoca perda superveniente do interesse processual, razão pela qual se impõe a sua extinção sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, c.c. o art. 462 do CPC. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

 

"PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSO PRINCIPAL EXTINTO - 

CARÁTER ACESSÓRIO - PERDA DE OBJETO - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Haja vista a extinção do feito 

principal (Ação Rescisória nº 3.454/BA), forçoso reconhecer a prejudicialidade da Medida Cautelar dele derivada, por 

perda superveniente de objeto. Precedentes. 2 - Agravo Regimental desprovido" (AGRMC 200600005345, JORGE 

SCARTEZZINI, STJ - SEGUNDA SEÇÃO, 03/04/2006).  

"PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CAUTELAR. ATENTADO. TRANSITO EM JULGADO DA AÇÃO PRINCIPAL. 

AUSÊNCIA DO FUMUS BONI JURIS. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. A Medida Cautelar de 

Atentado, assim, tem a finalidade de recompor situação fática, alterada indevidamente por uma das partes, no curso do 
processo; a alteração é no estado de fato e não no estado jurídico e deve resultar algum prejuízo a parte contrária. 

Referida Medida tem por pressupostos específicos que haja um processo em andamento e prejuízo a uma das partes. 2. 

A ação cautelar tem por objeto garantir a eficácia ao processo principal, sendo necessária para a concessão da 

medida a aferição da presença do fumus boni juris e periculum in mora. 3. A extinção do processo principal em face 

julgamento implica perda de eficácia e objeto da cautelar, que deve também ser extinta (art. 808, III do CPC e 

precedentes desta Corte e do STJ). 4. Processo extinto por superveniente perda de objeto. Apelação prejudicada" (AC 

199939000032231, JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA TURMA, 

30/03/2010).  
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"PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR. EXTINÇÃO DA AÇÃO PRINCIPAL SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

SUPERVENIENTE PERDA DO INTERESSE DE AGIR. CAUTELAR SEGUE A PRINCIPAL. DEPENDÊNCIA. 1. A 

cautelar foi ajuizada contra o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e a Mineração Curuá Ltda, com 

o intuito de anular ato administrativo de retificação (DO 29/11/99), que resultou na prorrogação do prazo de vigência 

das autorizações de pesquisa concedida à segunda requerida nos Processos 850.006/85 e 850.384/86. 2. Havendo a 

ação principal sido extinta, sem resolução do mérito pela superveniente perda do interesse de agir, tendo em vista que, 

findo o prazo da prorrogação, a área pleiteada ficou livre para que terceiros se habilitassem à pesquisa, afigura-se 

correta a sentença que indeferiu a inicial da presente cautelar com base no artigo 295, III do CPC. 3. Extinto o 

processo principal sem resolução de mérito, a cautelar deve seguir o mesmo destino em observância ao que dispõem os 

arts. 267 e 808, III, do CPC. Precedentes. (AC 2001.38.00.013868-2/MG, Rel. Desembargador Federal João Batista 

Moreira, Quinta Turma,e-DJF1 p.190 de 31/07/2008) 4. Apelação da requerente improvida" (AC 200134000119113, 

JUÍZA FEDERAL MÔNICA NEVES AGUIAR DA SILVA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, 31/07/2009).  

"AÇÃO CAUTELAR. JULGAMENTO DO PROCESSO PRINCIPAL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. PRECEDENTES DO TRF DA 3ª REGIÃO. 1. Com o julgamento da ação principal, 

opera-se a perda superveniente do objeto da medida cautelar, nos termos do artigo 808, III, do Código de Processo 

Civil, o que impõe sua extinção, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Precedentes do E. 

TRF da 3ª Região. 2. Apelação não conhecida" (AC 94030834030, JUIZ JAIRO PINTO, TRF3 - TURMA 

SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, 26/11/2009).  
 

Do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, declarando prejudicada a apelação, à 

qual NEGO SEGUIMENTO, a teor do disposto no art. 557, caput, do CPC. 

 

Após o trânsito em julgado, devolvam-se os autos à origem, com as providências de praxe. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025316-29.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.025316-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : CLAUDIO ROBERTO MARQUES 

ADVOGADO : STEFANO RICCIARDONE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA EDNA GOUVEA PRADO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por CLÁUDIO ROBERTO MARQUES em face da sentença proferida em ação 

objetivando a atualização monetária dos depósitos de contas vinculadas ao FGTS.O r. decisum singular julgou 

improcedente a ação ao constatar que o autor optou pelo FGTS em data posterior à dos índices reconhecidos como 

devidos (fls 57). 

Autores beneficiários da Justiça Gratuita. 

Apela o autor pleiteando, além dos expurgos inflacionários anteriores à data da opção, a incidência de juros 
progressivos, pede a reforma da sentença e a declaração de sua total procedência. 

Sem contrarrazões subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

A matéria posta em debate comporta julgamento nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil, com esteio 

na jurisprudência pátria por ser manifestamente improcedente. 

O autor em suas razões de apelação pleiteia expurgos inflacionários referentes a períodos anteriores à opção do autor 

pelo FGTS como comprovado às fls 20 (doc 3) - 08/07/92. 

É pacífica a jurisprudência: 

 

PROCESSO CIVIL - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - UNIÃO FEDERAL, 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - JUROS DE MORA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - 

PREQUESTIONAMENTO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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- Cabe a CEF à gestão operacional do FGTS, sendo parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação. 

- A União Federal não está legitimada para integrar a lide na qualidade de litisconsorte passiva necessária. 

- Incide a prescrição trintenária nas contribuições fundiárias, vez que as mesmas não possuem natureza tributária, nem 

previdenciária, mas, sim, sociais. Súmula nº 210, do E. STJ. 

- Cabimento da aplicação do(s) IPC(s) à(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS relativos aos meses de janeiro/89 (42,72%) 

e abril/90 (44,80%). Indevido o percentual referente a junho/87. Precedente no E. STF. 

- Indevida aplicação do IPC no mês de março/91. 

- A correção monetária é devida nos termos da legislação vigente. Tendo como março inicial a data em que deveriam 

ter sido creditados os índices, ou ainda, do creditamento a menor dos mesmos. 

- Os honorários advocatícios serão suportados recíproca e proporcionalmente entre o(s) Autor(es) e a Caixa 

Econômica Federal, a teor do disposto no artigo 21, do CPC. 

- A verba honorária em favor da União Federal será suportada pelo Autor, em virtude da exclusão da União do feito 

(artigo 267, inciso VI, do CPC), arbitrado em 10% sobre o valor da causa, atualizado desde o ajuizamento da ação 

(Súmula nº 14, do E. STJ). 

- O escopo de prequestionar assuntos não ventilados perde a relevância em face dos argumentos expendidos e que 

forma abordados na sua totalidade. 

- Rejeito as preliminares argüidas pela Caixa Econômica Federal. e, no mérito, nego provimento à sua apelação. 

- Apelação dos autores provida em parte. 
(TRF da 3ª Região AC 98.03.077279-1, Primeira Turma, rel. Des. Fed. Roberto Haddad, DJU 17/01/2002, p. 451). 

 

No tocante aos juros progressivos, inova o autor em fase de apelação visto que, o assunto, não é objeto da sentença 

recorrida pois não consta, na inicial, tal pedido. 

Posto isso, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo a sentença recorrida, em todos os seus termos. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031213-38.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.031213-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

APELANTE : FRANCISCO RIOS DOMINGUEZ e outros 

 
: JOSE MARIA RIOS ESCALONA 

 
: RAFAEL RIOS ESCALONA 

ADVOGADO : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Fls. 1.013/1.026 : Ciência à parte apelante para, em o desejando, manifestar-se, em até cinco dias. 

Urgente intimação. 

Pronta conclusão. 

 
São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051013-52.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.051013-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : ROBERTO ORLANDO CLEMENTINO e outro 

 
: ADRIANA APARECIDA DE MIRANDA PENTEADO CLEMENTINO 

ADVOGADO : MARILDA MAZZINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelos requerentes contra sentença, proferida em medida cautelar, que julgou 

improcedente o pedido de depósito de prestações referentes ao contrato de mútuo regido pelo SFH. 

 

Alega-se, em síntese, excesso de rigor do juízo ao extinguir o feito, pela ausência de observância dos prazos de 

pagamento das prestações devidas. 

 
Contra-razões às fls. 128/131. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Nesta data, proferi decisão no feito principal (processo nº 200161050009650), dando provimento ao apelo da CEF, 

para reconhecer a ausência de interesse processual dos mutuários para discussão do contrato de financiamento. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 

Ante o exposto, extingo o processo cautelar por perda de objeto e julgo prejudicada a apelação. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000826-34.2000.4.03.6102/SP 

  
2000.61.02.000826-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : DALVA RIBEIRO DE CASTRO 

ADVOGADO : JANICE GRAVE PESTANA BARBOSA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS e outro 

DECISÃO 

Fls. 392/393: 

 

Vistos. 

 

Observo que o apelante renunciou expressamente ao direito sobre que se funda a ação. 

 

As partes se compuseram, ademais, a respeito de custas e honorários. 

 

Ante o exposto, extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, V, do CPC. Julgo prejudicada a 

apelação. 

 

Baixem-se os autos à vara de origem. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017483-51.2000.4.03.6102/SP 
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2000.61.02.017483-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MUTUARIOS DE FRANCA E 

REGIAO ADECOM e outros 

 
: 

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO MUTUARIO DO 

CONTRIBUINTE DO TRAB E DO MEIO AMBIENTE IDECON 

 
: AMAURI MIRANDA 

 
: LUCIANA MARIA RAMOS MIRANDA 

 
: ANTONIO CHIVITE FILHO 

 
: EVA MARIA DE LAIA CHIEVITE 

 
: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 

 
: ISILDA APARECIDA COSTA SANTOS 

 
: DOLINA BENTI LIMA 

 
: ELI DE CARVALHO TERRA 

 
: GEOSMAR DOS SANTOS 

 
: GUIOMAR ALVES TEIXEIRA BELLOMO 

 
: HYLSON MARZOLA 

 
: ROSA TOZETI MARZOLA 

 
: JOAO BERRUZEO 

 
: NORMA APARECIDA MADALENA DA SILVA 

 
: JOSE ALVES VILACA JUNIOR 

 
: KLEVIS ELOIDI ALVES 

 
: LILIAN CARLA SGOBBI QUAGLIO APARICIO 

 
: LUIZ ANTONIO APARICIO 

 
: LUIS SERGIO DOS SANTOS 

 
: LUIZ ANTONIO DELFINO 

 
: RITA DE CASSIA DE ALMEIDA DELFINO 

 
: MAURICIO DONIZETE SILVA 

 
: MARTA HELENA FERNANDES SILVA 

 
: NELICIA DE FATIMA SIQUEIRA 

 
: OLIMPIA PEDRO 

 
: RAFAEL KOCHAKI 

 
: ROGERIO LUIZ DA SILVA 

 
: LUCIANA PORTEIRO ERBETTA SILVA 

 
: ROSARIA FERREIRA CEZARINO 

 
: PELEGRINO CEZARINO 

 
: SANDRA REGINA ANTENOR 

 
: SEBASTIAO DAS GRACAS FRANCISCO 

 
: LUCIA HELENA LOPES FRANCISCO 

 
: SEBASTIAO FELICIO RAVACHE 

 
: LUZIA MIOTO RAVACHE 

 
: TEREZINHA MARIA JERONIMO 

 
: WANDERLEI BATISTA DA SILVA 

 
: EDWIRGES ARAUJO DA SILVA 

 
: WILSON DA SILVA MARIANO 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DA SILVA e outro 

APELADO : CIA HABITACIONAL DE RIBEIRAO PRETO COHAB RP 

ADVOGADO : SANDRA REGINA BALDUINO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES e outro 
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DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Trata-se de ação civil pública na qual a parte autora almeja a revisão de contratos celebrados no âmbito do Sistema 

Financeira de Habitação (SFH). 

 

Houve prolação de sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito, ante a ilegitimidade ativa ad causam 

dos requerentes e a inadequação da via, com fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

A parte autora interpôs recurso de apelação. 

Passo a analisar o mérito. 
 

Ainda que algum debate jurídico fosse possível no tocante à legitimidade ad causam dos requerentes, verifico que a via 

processual eleita para defesa dos interesses objeto da presente ação é irremediavelmente inadequada. 

 

A sentença proferida nos autos bem atacou a questão ao relatar que os interesses individuais defendidos pelos 

requerentes nem sempre são homogêneos, observados os diversos tipos de contratos e as mais variadas cláusulas fixadas 

entre os mutuários e os requeridos. 
Do exposto, mantenho a sentença apelada na íntegra e declaro extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos 

do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Custas na forma da lei. 

 

Sem honorários, ante a ausência de formação da relação processual. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018493-45.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.018493-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : FIDALGO GOUVEIA E CIA LTDA 

ADVOGADO : VICTOR ATHIE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA 

No. ORIG. : 97.00.00713-7 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por FIDALGO GOUVEIA E CIA. LTDA. contra sentença que, nos autos dos embargos 

opostos à execução fiscal ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para cobrança de contribuições ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a 

embargante não conseguiu ilidir a presunção de liquidez e certeza do título que embasa a execução, bem como que não 

se operou a prescrição e tampouco a decadência do débito, condenando-a ao pagamento das custas, despesas 

processuais, e de honorários advocatícios fixados em 15% do valor atualizado do débito. 

Alega a apelante, em suas razões, a ocorrência de prescrição. 
Requer, assim, a reforma do julgado, a fim de que seja reconhecida a prescrição. 

Com as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
O Colendo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 100249-2 / SP, julgou por maioria de votos, 

vencido o Ministro Relator Oscar Correa, que as contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS não têm natureza jurídica de tributo, em decisão assim ementada: 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5107, de 

13/09/66. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ao fundo de 

garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o 

Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito 

passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A 

atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não 
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implica torná-lo titular do direito à contribuição mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, 

quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição 

de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos da FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina no Direito do 

Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário 

conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. 
(Relator designado para o acórdão Ministro Néri da Silveira, DJ 01/07/88) 

Ficou também sedimentado que a contribuição, de fim social, não possuía natureza tributária, nem mesmo antes da 

Emenda Constitucional nº 08, de 14 de abril de 1977, que, ao modificar a redação do inciso I do parágrafo 2º do artigo 

21 da Emenda Constitucional nº 01/69, determinando que as contribuições para a previdência deveriam atender, tão-

somente à parte da União, no custeio dos encargos da previdência social, fez com que as contribuições previdenciárias 

não estivessem mais sujeitas às normas do sistema tributário (RE nº 109614 / MG, Relator Ministro Djaci Falcão, DJ 

26/09/86, pág. 17721). 

Veja-se: 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - NATUREZA JURÍDICA - PRESCRIÇÃO - 

DECADÊNCIA. 

Ao julgar, recentemente, o RE 100249, o Plenário desta Corte, por maioria de votos, entendeu que as contribuições 

para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não são contribuições previdenciárias, mas, sim, 
contribuições sociais, que, mesmo antes da Emenda Constitucional nº 08/77 não tinham natureza tributária, razão 

por que não se lhes aplica o disposto nos artigos 173 e 174 do C.T.N. Recurso extraordinário conhecido e provido. 
(RE nº 114252-9 / SP, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 11/03/88, pág. 4747) 

Nesse sentido, também, confira-se os julgados dos tribunais superiores: 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - Contribuição estritamente social, sem caráter tributário - 

Inaplicabilidade à espécie do art. 173 do CTN, que fixa em cinco anos o prazo para a constituição do crédito 

tributário. RE conhecido e provido para se afastar a declaração de decadência. Precedente do plenário. 
(STF, RE nº 110012 / AL, Relator Ministro Sideney Sanches, DJ 11/02/88, pág. 04745) 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório Excelso, no sentido 

de que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de decadência 

como o de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174 do CTN. 
(STJ, REsp nº 281708 / MG, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002, pág. 00175)  

A esse respeito, o Colendo Tribunal Superior de Justiça editou a Súmula nº 210, publicada no DJ de 05/06/1998, pág. 

00112, com o seguinte enunciado: 

A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos. 
No caso dos autos, o crédito refere-se a contribuições ao FGTS que deixaram de ser recolhidas no período de 

29.10.1971 a 30.09.1080, como se vê de fls. 23/35. 
Ainda que não conste, destes autos, a data da citação, tendo em vista o período em que a executada deixou de recolher 

as contribuições e a data em que nomeou bens à penhora, depreende-se que a citação só pode ter ocorrido dentro do 

prazo de 30 (trinta) anos, que é único para a constituição e cobrança do crédito, nos termos no artigo 144 da Lei nº 

3807/60. 

Desse modo, de acordo como os critérios acima mencionados, que adoto, é de se reconhecer que não ocorreu a 

decadência do direito, nem a prescrição da ação. 

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003689-32.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.003689-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : CICERO COELHO DOS SANTOS e outros 

 
: CICERO DA SILVA 

 
: CICERO DELMIRO DA SILVA 

 
: CICERO EDESIO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

 
: CICERO FERNANDES DE LIMA 

ADVOGADO : DIEGO BEDOTTI SERRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : NELSON LUIZ PINTO e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Com contra-razões. 

Analiso o mérito. 
 

Razão não assiste aos apelantes. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos dos autores nas suas 

respectivas contas do FGTS. 

 

No mais, verifico que o julgado determinou que cada parte suportasse os honorários advocatícios de seus respectivos 

patronos, nos termos do art. 21, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual nada é devido pela Caixa Econômica 

Federal neste ponto. 

 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

dos autores. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 
RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013965-25.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.013965-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

DESPACHO 

Em cena discussão acerca de expurgos inflacionários devidos ao FGTS, aponta a CEF, fls. 187, que Elio e Vicente 
tiveram seus vínculos empregatícios encerrados anteriormente aos Planos Verão e Collor I, assim não fariam jus ao 

percebimento de valores. 

Todavia, constam dos autos planilhas da Caixa Econômica Federal em relação a Elio, fls. 34/39, e a Vicente, fls. 55/66, 

evidenciando a existência de saldo no período debatido nestes autos. 

Logo, por fundamental, esclareça a CEF, em até cinco dias (feito Meta CNJ), a respeito da existência de cifras nas 

contas do FGTS dos apelantes em destaque, ao tempo dos fatos litigados, o que ensejaria, então, o pagamento dos 

expurgos vindicados, seu silêncio traduzindo acertada a tese privada. 

Com sua intervenção, vistas à parte contrária, para que, em o desejando, manifeste-se, em igual prazo. 

Urgentes e sucessivas intimações. 

Após, pronta conclusão. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015414-18.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.015414-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI e outro 

DESPACHO 

Em se tratando de execução (cumprimento) de sentença, onde considerou o E. Juízo a quo quitada, outrossim, a 

obrigação atinente aos honorários, fls. 332, item 4, por fundamental esclareça a CEF, em até cinco dias (feito Meta 
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CNJ), de onde a brotar a base de cálculo a lastrear os depósitos de fls. 202 e 249, porquanto, da forma como presente 

aos autos, ausente lastro de cabal comprovação do cumprimento de sua obrigação, face à planilha particular de fls. 217, 

bem assim aos valores envolvidos na celeuma, fls. 179/199 e 242/247. 

Com sua intervenção, vistas à parte contrária, para que, em o desejando, manifeste-se, por igual prazo. 

Urgentes e sucessivas intimações. 

Após, pronta conclusão. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000963-70.2001.4.03.6105/SP 

  
2001.61.05.000963-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : LEILA MARA PLA SANCHES 

ADVOGADO : LAURO CAMARA MARCONDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Trata-se de ação ordinária na qual a parte autora almeja a revisão de contrato celebrado no âmbito do Sistema 
Financeira de Habitação (SFH). 

 

Houve determinação pelo Juízo de juntada do contrato de financiamento aos autos, a qual não foi cumprida pela parte 

autora sob a alegação de impossibilidade de obtenção do documento, oportunidade na qual requereu a inversão do ônus 

da prova, invocando para tanto o Código de Defesa do Consumidor. 

 

Posteriormente, o processo foi extinto sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso IV, 284, § único e 

295, inciso VI, todos do Código de Processo Civil (fls. 81/82). 

 

Interposta apelação, a parte autora pleiteia a reforma da sentença para que seja determinado o regular prosseguimento 

do feito, com inversão do ônus da prova e determinação para que a ré promova a juntada aos autos do contrato de 

financiamento objeto da revisão almejada.  

 

Passo a analisar o mérito. 

 

Razão assiste à parte autora. 

 

Dúvida inexiste de que o contrato de financiamento que se pretende revisar está amparado também no Código de 
Defesa do Consumidor, motivo pelo qual cabível a pretendida inversão do ônus da prova. 

 

Neste sentido: 

 

[...] Agravo regimental. Recurso especial. Contrato bancário. Código de Defesa do Consumidor. Incidência. Inversão 

do ônus da prova. 

1. Os serviços prestados pelos bancos a seus clientes estão garantidos pela lei de defesa do consumidor, em especial as 

cadernetas de poupança e os contratos tipicamente bancários de concessão de crédito, em suas diversas formas: 

mútuos em geral, financiamentos rural, comercial, industrial ou para exportação, contratos de câmbio, empréstimos 

para capital de giro, abertura de crédito em conta corrente e abertura de crédito fixo, ou quaisquer outras 

modalidades do gênero (REsp nº 106.888/PR, Segunda Seção, Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 5/8/02). 

2. A hipossuficiência do autor foi aferida pelas instâncias ordinárias através da análise das circunstâncias do caso 

concreto, o que não foi alvo de ataque no momento oportuno. 

3. Agravo regimental desprovido [...]. (Superior Tribunal de Justiça - STJ - AgRg no Resp 671866/SP, Relator Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ 22.02.2005) 

 

Destarte, conclui-se estar equivocada a r. sentença apelada. 
 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela parte autora para reformar a sentença de extinção 

proferida (fls. 81/82), determinando o retorno dos autos ao Juízo a quo para regular prosseguimento do feito. Deverá a 
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ré anexar ao feito, no prazo de 30 dias, cópia do contrato de financiamento celebrado entre as partes, observada a 

inversão do ônus da prova aqui acolhida. 

 

Sem custas e honorários advocatícios.  

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000965-40.2001.4.03.6105/SP 

  
2001.61.05.000965-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO 

APELADO : ROBERTO ORLANDO CLEMENTINO e outro 

 
: ADRIANA APARECIDA DE MIRANDA PENTEADO 

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de apelação interposta pela CEF contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de revisão de 

contrato de financiamento regido pelo SFH. O decisum determinou o reajuste das prestações, em conformidade com os 

índices da categoria profissional do mutuário. 

 

Alega-se, em resumo, que: a) já ocorreu a arrematação do imóvel; b) há falta de interesse de agir, pela necessidade de 

prévio esgotamento da via administrativa: c) o contrato de mútuo observou a legislação vigente; d) é inaplicável o CDC; 
e) foi observado o PES; e f) incide o CES. 

 

Não há contrarrazões (certidão às fls. 355). 

É o relatório. Decido. 

 

Sem preliminares passo ao exame de mérito. 

 

Observo que o imóvel foi arrematado pela CEF, em 23.04.2002, nos termos do DL 70/66 (fls. 343/349). 

 

Ademais, a respectiva carta de arrematação já se encontra registrada no 3º Cartório de Registro de Imóveis de 

Campinas (matrícula 03/128.359), desde 14.11.2002. 

 

Também não se demonstra qualquer irregularidade no procedimento de execução extrajudicial. 

 

Neste sentido, precedentes do C. STJ, aos quais me vinculo como razão de decidir, reconhecem a ausência de interesse 

de agir do mutuário para discussão judicial do contrato de financiamento imobiliário, após a arrematação ou 

adjudicação do imóvel (AgRg no REsp nº 1.069.460/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, D.J. 8.6.2009 e 
REsp nº 886.150/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 17.5.2007). 

 

Ante o exposto, dou provimento ao apelo da CEF, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC e reconheço a ausência 

superveniente de interesse processual dos mutuários. 

 

Fixo honorários advocatícios em R$ 500,00, a serem suportados pelos autores, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, em 

apreciação equitativa. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 
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00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003593-87.2001.4.03.6109/SP 

  
2001.61.09.003593-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : EDER DONIZETE BENTO e outros 

 
: TANIA GONCALVES RICCIARDI BENTO 

 
: ELAINE GONCALVES RICCIARDI 

ADVOGADO : LEANDRO DE ARANTES BASSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO e outro 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de apelação interposta por mutuários contra sentença que extinguiu o feito, sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC.  

 

O decisum entendeu incabível a discussão sobre o reajuste das cláusulas do contrato regido pelo SFH, após a 
arrematação do imóvel. 

 

Alega-se, em resumo a necessidade de realização de prova pericial, bem como a ausência de comprovação da 

adjudicação noticiada. 

 

Contrarrazões às fls. 190/192. 

É o relatório. Decido. 

 

Sem preliminares, passo ao exame de mérito. 

 

Observo que o imóvel foi arrematado pela CEF, em 21.03.2002, nos termos do DL 70/66 ( fls. 154/158). 

 

Também não se demonstra qualquer irregularidade no procedimento de execução extrajudicial. 

 

Neste sentido, precedentes do C. STJ, aos quais me vinculo como razão de decidir, reconhecem a ausência de interesse 

de agir do mutuário para discussão judicial do contrato de financiamento imobiliário, após a arrematação ou 

adjudicação do imóvel (AgRg no REsp nº 1.069.460/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, D.J. 8.6.2009 e 
REsp nº 886.150/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 17.5.2007). 

 

Por fim, entendo que os honorários foram fixados em patamar razoável, não sendo irrisórios ou excessivos. 

 

Assim, não há reparos a fazer na decisão recorrida. 

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo, nos termos do art. 557, caput, do CPC.  

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0403438-76.1997.4.03.6103/SP 

  
2002.03.99.016256-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO e outro 

APELADO : JOAO CASSEMIRO e outros 

 
: JOSE VICTURINO DOS SANTOS FILHO 

 
: LAURO AMARO DOS SANTOS 
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: LUIZ CARLOS PINTO DE ALMEIDA 

 
: LAUDELINO GONCALVES 

 
: LEONOR SILVA ALEXANDRE 

 
: MARIA AUXILIADORA LEITE NORBERTO 

 
: MARIA APARECIDA RUFINO DE LIMA 

 
: MARIA APARECIDA PAIVA 

 
: MANOEL INACIO NUNES 

ADVOGADO : ERIKA PATRICIA DE FREITAS e outro 

No. ORIG. : 97.04.03438-5 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto de sentença pela qual julgou procedente o pedido do autor Manoel Inácio 

Nunes, reconhecendo o direito à aplicação dos juros progressivos e deu parcial provimento aos pedido dos autores, 

visando a atualização dos expurgos inflacionários, resultando em sucumbência recíproca a verba honorária. 

Sustenta a recorrente, preliminarmente, que o objeto da ação envolve questão constitucional e pugna pelo conhecimento 

do agravo retido. Alega, ainda, a ausência dos documentos indispensáveis à propositura da ação, consubstanciados nos 

extratos fundiários do período pleiteado; ausência de causa de pedir e de interesse de agir quanto ao pedido de 

incidência dos juros progressivos e do percentual de 84,32% referente ao IPC de março de 1990, improcedência do 

pedido de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Quanto ao mérito, assevera que houve a devida remuneração das contas do FGTS, segundo os critérios legais previstos 
nos planos econômicos, e inexistência de direito à aplicação de juros progressivos. Requer, ainda, que a correção 

monetária e os juros moratórios incidam a partir da citação. 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte. 

Fls. 263, foi homologado a transação extrajudicial firmada entre a CEF e os autores/fundistas Luiz Carlos Pinto de 

Almeida, Lauro Amara dos Santos, Maria Auxiliadora leite Norberto e Maria Aparecida Paiva, prosseguindo o recurso 

tão somente em face dos autores remanescente. Desta sentença foi interposto recurso Especial (fls. 267/270). 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

O Relator está autorizado a dar provimento ao recurso quando estiver em manifesto confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (art. 557, § 1.º -A, do Código de 

Processo Civil). 

 

O recurso merece parcial provimento. 

 

DO AGRAVO RETIDO 

 

Não é de ser conhecida a preliminar de conhecimento de eventual agravo retido, uma vez que tal recurso sequer foi 

interposto nos autos. 
 

PREÂMBULO CONSTITUCIONAL 

 

Não merece acolhida a alegação da CEF de que a aplicação dos índices de atualização nas contas vinculadas do FGTS 

deve se dar nos termos do enunciado no Informativo STF nº 185, haja vista que seu teor restou superado com o advento 

da Súmula 252, do Supremo Tribunal Federal que informou os índices a ser aplicada nas contas do fgts, nos mesmos 

termos estampados na r. sentença. 

 

DOS EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS 

 

A preliminar de nulidade da r. sentença, por ausência dos extratos comprobatórios da existência de conta vinculada ao 

FGTS, deve ser afastada, porquanto, embora os extratos bancários sejam importantes para comprovar o pedido inicial 

de que não foi aplicada a correção monetária postulada, tais documentos terão utilidade somente no momento da 

liquidação, a fim de que se apure o valor devido aos autores. Neste sentido é o entendimento do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - SALDO DAS CONTAS 

VINCULADAS - PROVA - REQUISIÇÃO À CEF DOS DOCUMENTOS PERTINENTES - DEFERIMENTO. 
I - Cabendo à CEF, por lei, a obrigação de 'emitir regularmente os extratos individuais correspondentes às contas 

vinculadas', pode o juiz requisitar tais documentos a instituições financeiras, indispensáveis ao julgamento da causa, 

se a parte tem dificuldade em obtê-los. 

II - Ofensa aos arts. 282, VI, 283 e 333, I, do CPC, não caracterizada. 

III - Recurso especial não conhecido." - (REsp 107.025/PR - Relator designado Ministro Antônio de Pádua Ribeiro - 

DJU de 1º.9.97). 
DA CARÊNCIA DE AÇÃO EM RELAÇÃO AO IPC DE MAR/90. 
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Seguidamente, deve ser rejeitada a preliminar levantada pela CEF de ausência de falta de interesse processual em 

relação ao IPC de março/90, uma vez que a sentença monocrática não condenou a ora apelante ao pagamento do 

referido índice. 

 

DA AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR E FALTA DE INTERESSE DE AGIR EM RELAÇÃO AOS JUROS 

PROGRESSIVOS E DOS JUROS DE MORA DE 0,5% AO MÊS. 

 

Quanto a estas preliminares, serão analisadas no mérito. 

Passo a analise do mérito. 

 

DA ATUALIZAÇÃO DA CONTA VINCULADA DO FGTS 

 

O C. Supremo Tribunal Federal e o E. Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento de que a correção monetária 

dos saldos do FGTS deverá ser efetuada com base nos índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%), conforme 

decisão proferida no julgamento do RE nº 226.855-7/RS e do Resp 265.556/AL. 

Assim sendo, reconheço como devido os índices de janeiro/89 e abril/90 (44,80%), excluindo, entretanto, a parte 

dispositiva que deu provimento aos índices referentes aos meses de junho de 1987 (26,06%, maio de 1990 (7,87%) e 
fevereiro de 1991 (21,87%), tendo em vista a jurisprudência pacificada dos tribunais superiores sobre este tema. 

 

JUROS PROGRESSIVOS 

 

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é uma conta bancária, formada por depósitos efetuados pelo empregador, 

que o trabalhador pode utilizar em determinadas ocasiões previstas em lei. Foi criado em 1966 como alternativa para o 

direito de indenização e de estabilidade para o empregado e como forma de se estabelecer uma poupança compulsória a 

ser formada pelo trabalhador da qual pode valer-se nos casos previstos em lei, funcionando, também, como meio de 

captação de recursos para aplicação no Sistema Financeiro de Habitação do país. 

Quando da sua criação, em 1966, o Fundo de Garantia só favoreceu os empregados que, na admissão em cada novo 

emprego ou posteriormente, viessem, formalmente, por escrito, optar pelo mesmo, caso em que, com a opção, 

automaticamente estariam renunciando ao regime da indenização e da estabilidade decenal. 

A opção, portanto, constituía-se em manifestação formal da vontade do empregado da sua escolha pelo regime criado 

pelo FGTS. 

Note-se que a Constituição de 1967 facultava aos trabalhadores a escolha pelo modo que preferissem garantir o seu 

tempo de serviço, ou seja, o pagamento de uma indenização pela dispensa sem justa causa (contratos com prazo 

indeterminado), a aquisição de estabilidade no emprego ao completarem dez anos ou a opção pelo direito aos depósitos 
do Fundo de Garantia. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, não há mais possibilidade de escolha, sendo adotado o regime do 

FGTS, garantindo-se, apenas, a concomitância com a indenização decorrente de dispensa arbitrária ou sem justa causa. 

Como se percebe, desapareceram a possibilidade de opção, a estabilidade decenal e a indenização devida aos que não 

optaram. 

Feitos esses breves esclarecimentos, verifico, oportunamente, que o feito se processou com observância do contraditório 

e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa. 

Sobre os juros progressivos, o art. 4º da Lei 5.107/66 prevê que: 

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º farse-á na seguinte progressão: 
I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante." 

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (artigos 1º e 2º) tornou fixa essa taxa de juros em 3% ao ano, revogando o dispositivo 

mencionado, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou ao trabalhador o direito de 

optar, em caráter retroativo, pelo regime do FGTS "original" (vale dizer, nos termos da Lei 5.107/66, inclusive quanto 

à taxa progressiva de juros), dispondo que: 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro de 

1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao 

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador." 
Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (Art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de maio 

de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos: 

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à 

data de sua admissão, quando posterior àquela." 
Desses dispositivos resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados contratados entre 01.01.67 e 

22.09.71, desde que tenham feito a opção original pelo FGTS na vigência da Lei 5.107/66 (com taxa progressiva de 

juros, antes do advento da Lei 5.705/71 - quando a taxa de juros se tornou fixa), ou a opção retroativa por esse fundo 

(nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90) e tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 483/1517 

nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66. Aos trabalhadores que não fizeram essas opções e aos que foram admitidos após 

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano nos saldos do FGTS. 

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de juros 

em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à progressividade 

dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o FGTS tem notória 

finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e estabilidade da relação de 

emprego. 

Não há que se falar em aplicação de isonomia entre empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se 

encontram em situações de tempo e legislação diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a 

igualdade necessária ao deferimento do mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os 

trabalhadores comparados). Acrescente-se a isso os sempre notáveis obstáculos ao exercício de função de "legislador 

positivo" em face do Poder Judiciário. 

No caso dos autos, em relação ao autor Manoel Inácio Nunes, consta que houve opção originária pelo FGTS, 

ocorridas em ( 05/08/1968). 

Tratando-se de opção originária, a capitalização dos juros progressivos está plenamente reconhecida na Lei 5.107/66, 

valendo lembrar que a Lei 8.036/90, em seu art. 13, § 3º, prevê que: 

"Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização 
dos juros dos depósitos continuará na seguinte progressão (...)". 
À evidência, essas "contas vinculadas existentes" (tratadas pela Lei 8.036/90) são as decorrentes de opção original 

realizadas entre 01.01.67 e 22.09.71, motivo pelo qual não há que se falar em opção ficta ou retroativa. 

Desse modo, havendo opção originária ou contemporânea à Lei 5.107/66, razão assiste a CEF, merecendo reforma 

sentença neste ponto, sendo destarte, o autor carecedor de ação para pleitear a aplicação da progressividade dos juros na 

forma da legislação acima indicada, e por outro lado, não há nos autos comprovação a efetiva lesão ao direito invocado. 

Na verdade, o autor não demonstrou qualquer motivo concreto e plausível para fazer jus a esse direito. 

Neste sentido o julgado deste E. TRF da 3ª Região, como se pode notar na AC 812480 (Proc. 2002.03.99.026622-4), 2ª 

Turma, Rel. Des. Federal PEIXOTO JUNIOR, unânime, na qual restou assentado que: 

"opção realizada na vigência da Lei 5.107/66 que previa de maneira expressa e inequívoca a incidência de taxa 
progressiva de juros. Inexistência de provas de lesão a direitos. Carência de ação configurada". 

Assim, reformo a sentença de primeiro grau, nesta parte para excluir da condenação, a aplicação dos juros progressivos. 

 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

 

A correção monetária tem como marco inicial a data em que deveriam ter sido creditados os índices nas contas 

vinculadas dos fundistas, ou ainda, do crédito a menor dos mesmos, pois objetiva a manutenção real da moeda, 

portanto, deve ser mantido conforme determinada na r. sentença. 
A corroborar tal entendimento, trago a colação o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos dispositivos supostamente violados, bem como em 

que medida teria o acórdão recorrido afrontado cada um dos artigos atacados ou a eles dado interpretação divergente 

da adotada por outro tribunal, o que não se verifica na hipótese dos autos. A deficiência na fundamentação do recurso 

no pertinente ao afastamento de multa por litigância de má-fé inviabiliza a exata compreensão da controvérsia, 

atraindo, portanto, a Súmula n. 284 do STF. 

2. No pertinente ao alegado excesso de execução, registro que não há necessidade de revolvimento de datas ou fatos, 

mas apenas de se definir o marco temporal da atualização monetária do débito exeqüendo. Portanto, a questão é 

estritamente jurídica e não demanda o revolvimento das premissas fáticas adotadas pelo órgão colegiado da instância 

de origem, o que afasta o óbice da Súmula 7/STJ. 

3. O termo inicial de incidência da correção monetária deve ser fixado no momento em que originado o débito, ou seja, 

a partir da data em que os expurgos inflacionários deveriam ter sido aplicados no cálculo da atualização monetária 

dos saldos das contas vinculadas do FGTS, e não a partir da citação. Isso porque, segundo preceito consolidado pela 

jurisprudência desta Corte, a correção monetária não é um plus, mas sim mero mecanismo de preservação de valor 
real do débito aviltado pela inflação. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC e da Resolução STJ 08/2008.  

(STJ, RESP 200900440680, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1112413, Relator(a): MAURO CAMPBELL MARQUES, 

1ª SEÇÃO, Fonte: DJE DATA:01/10/2009 LEXSTJ VOL.:00243 PG:00214, Data da Decisão: 23/09/2009, Data da 

Publicação: 01/10/2009) 

DOS JUROS MORATÓRIOS 

 

Os juros de mora são devidos, contados a partir da citação, à razão de 6% (seis por cento) ao ano até a vigência do novo 

Código Civil e a partir daí calculados nos termos do seu art. 406 c.c. art. 161, § 1º do CTN, desde que seja 

demonstrado o efetivo saque, por ocasião da liquidação da sentença 
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DA APLICAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

Não há que se falar em alteração de verba honorária, uma vez que o juízo monocrático já concedeu sucumbência 

recíproca, que deve ser mantida. 

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, rejeito as preliminares 

argüidas pela Caixa Econômica Federal, e, no mérito, dou parcial provimento ao seu recurso de apelação, para excluir 

da condenação, a aplicação dos juros progressivos e reconhecer como devido os índices de janeiro/89 e abril/90 

(44,80%), excluindo, entretanto, a parte dispositiva que deu provimento aos índices referentes aos meses de junho de 

1987 (26,06%, maio de 1990 (7,87%) e fevereiro de 1991 (21,87%), tendo em vista a jurisprudência pacificada dos 

tribunais superiores sobre este tema, , nos termos do artigo 557, § 1.º - A, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente, submeta-se o pedido de recurso Especial (fls. 267/270 a UVIP, para as providencias pertinentes e 

posteriormente baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0045348-27.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.045348-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

APELADO : Prefeitura Municipal de General Salgado SP 

ADVOGADO : ALLE HABES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GENERAL SALGADO SP 

No. ORIG. : 00.00.00007-4 1 Vr GENERAL SALGADO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CEF - Caixa Econômica Federal contra sentença que, nos autos dos embargos 

opostos à execução fiscal, para cobrança de contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, acolheu 

os embargos, para declarar a prescrição dos valores objeto da ação de execução fiscal, extinguindo a execução, 

condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da 

causa. 

 

Alega a apelante, em suas razões, a reforma do julgado, a fim de que seja reconhecida a prescrição. 

 

Com as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 
 

O Colendo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 100249-2 / SP, julgou por maioria de votos, 

vencido o Ministro Relator Oscar Correa, que as contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS não têm natureza jurídica de tributo, em decisão assim ementada: 

 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5107, de 

13/09/66. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ao fundo de 

garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o 

Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito 

passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A 

atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não 

implica torná-lo titular do direito à contribuição mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, 
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quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição 

de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos da FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina no Direito do 

Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário 

conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. 
(Relator designado para o acórdão Ministro Néri da Silveira, DJ 01/07/88) 

Ficou também sedimentado que a contribuição, de fim social, não possuía natureza tributária, nem mesmo antes da 

Emenda Constitucional nº 08, de 14 de abril de 1977, que, ao modificar a redação do inciso I do parágrafo 2º do artigo 

21 da Emenda Constitucional nº 01/69, determinando que as contribuições para a previdência deveriam atender, tão-

somente à parte da União, no custeio dos encargos da previdência social, fez com que as contribuições previdenciárias 

não estivessem mais sujeitas às normas do sistema tributário (RE nº 109614 / MG, Relator Ministro Djaci Falcão, DJ 

26/09/86, pág. 17721). 

 

Veja-se: 

 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - NATUREZA JURÍDICA - PRESCRIÇÃO - 

DECADÊNCIA. 

Ao julgar, recentemente, o RE 100249, o Plenário desta Corte, por maioria de votos, entendeu que as contribuições 

para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não são contribuições previdenciárias, mas, sim, 
contribuições sociais, que, mesmo antes da Emenda Constitucional nº 08/77 não tinham natureza tributária, razão 

por que não se lhes aplica o disposto nos artigos 173 e 174 do C.T.N. Recurso extraordinário conhecido e provido. 
(RE nº 114252-9 / SP, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 11/03/88, pág. 4747) 

Nesse sentido, também, confira-se os julgados dos tribunais superiores: 

 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - Contribuição estritamente social, sem caráter tributário - 

Inaplicabilidade à espécie do art. 173 do CTN, que fixa em cinco anos o prazo para a constituição do crédito 

tributário. RE conhecido e provido para se afastar a declaração de decadência. Precedente do plenário. 
(STF, RE nº 110012 / AL, Relator Ministro Sideney Sanches, DJ 11/02/88, pág. 04745) 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório Excelso, no sentido 

de que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de decadência 

como o de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174 do CTN. 
(STJ, REsp nº 281708 / MG, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002, pág. 00175)  

A esse respeito, o Colendo Tribunal Superior de Justiça editou a Súmula nº 210, publicada no DJ de 05/06/1998, pág. 

00112, com o seguinte enunciado: 

 

A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos. 
No caso dos autos, o crédito refere-se a contribuições ao FGTS que deixaram de ser recolhidas no período de janeiro de 

1972 até junho de 1972, como se vê de fls. 02/07, e a citação da empresa devedora foi efetivada em 06.07.2001 (fl. 20-

verso). 

 

Desse modo, de acordo como os critérios acima mencionados, que adoto, é de se reconhecer que não ocorreu a 

decadência do direito, nem a prescrição da ação. 

 

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está de acordo com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000151-97.2002.4.03.6103/SP 

  
2002.61.03.000151-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : EMANUEL ANTONIO DE REZENDE ARAUJO 

ADVOGADO : NELSON ROBERTO DA SILVA MACHADO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

DECISÃO 
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Vistos. 

 

Trata-se de apelação interposta por mutuário contra sentença que julgou improcedente o pedido em ação ordinária 

relativa à rescisão de contrato regido pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

 

Alega-se, em resumo, que: a) há cobrança de juros capitalizados em decorrência do sistema de amortização 

adotado(Tabela Price); b) é aplicável o CDC; c) é nulo o contrato por onerosidade excessiva imposta pela apelada e; d) 

faz jus o apelante à devolução dos valores pagos a maior. 

 

Não há contrarrazões (certidão às fls. 394). 

É o relatório. Decido. 

 

Observo que o imóvel foi arrematado pela EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, em 28.07.2004, nos termos do DL 

70/66 ( fls. 255/270). 

 

Ademais, a respectiva carta de arrematação já se encontra registrada no 1º Cartório de Registro de Imóveis de São José 

dos Campos (matrícula 8.792), em data de 27.01.2005 (fl. 270). 

 
De todo modo, não se demonstra qualquer irregularidade no procedimento de execução extrajudicial. 

 

Neste sentido, precedentes do C. STJ, aos quais me vinculo como razão de decidir, reconhecem a ausência de interesse 

de agir do mutuário para discussão judicial do contrato de financiamento imobiliário, após a arrematação ou 

adjudicação do imóvel (AgRg no REsp nº 1.069.460/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, D.J. 8.6.2009 e 

REsp nº 886.150/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 17.5.2007). 

 

Por fim, entendo que os honorários foram fixados em patamar razoável, não sendo irrisórios ou excessivos. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo, nos termos do art. 557, caput, do CPC.  

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001133-93.2002.4.03.6109/SP 

  
2002.61.09.001133-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag 

APELANTE : EDER DONIZETE BENTO e outros 

 
: TANIA GONCALVES RICCIARDI BENTO 

 
: ELAINE GONCALVES RICCIARDI 

ADVOGADO : LEANDRO DE ARANTES BASSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelos requerentes contra sentença, proferida em medida cautelar, que extinguiu o feito 

sem julgamento do mérito, nos termos do art. 808, III e 267, VI, do CPC. 

 

Alega-se, em resumo, a necessidade de realização de prova pericial, bem como ausência de comprovação da 

adjudicação noticiada. 

 

Contra-razões às fls. 65/68. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Nesta data, proferi decisão no feito principal (processo nº 2001.61.09003593-2), negando seguimento ao apelo dos 

mutuários. 
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Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 

Ante o exposto, extingo o processo cautelar por perda de objeto e julgo prejudicada a apelação. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Cesar Sabbag  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013002-13.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.013002-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

AGRAVANTE : VILLAGE SEGURANCA ESPECIAL S/C LTDA e outros 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

 
: FABIO ABUD RODRIGUES 

AGRAVANTE : JOSE GERALDO BELO DE OLIVEIRA 

 
: LUCIANA GEARA GUEDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2001.61.03.002494-2 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 283 : Junte o Dr. Fábio procuração em até 03 dias (Feito Meta CNJ). 

Urgente intimação. 

Pronta conclusão. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017060-59.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.017060-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : RADIO RECORD S/A 

ADVOGADO : EDINOMAR LUIS GALTER 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.05.31752-6 6F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 365/377 : À parte agravada para, em o desejando, manifestar-se. 

Urgente intimação. 

Pronta conclusão. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 
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SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047856-42.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.000273-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO CONJUNTO SANTA 

ETELVINA ACETEL 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

APELANTE : LIDIA DE FREITAS SANTOS 

ADVOGADO : DANIEL PAULO NADDEO DE SEQUEIRA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIZABETH CLINI DIANA e outro 

APELANTE : Cia Metropolitana de Habitacao de Sao Paulo COHAB 

ADVOGADO : PEDRO JOSE SANTIAGO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.47856-6 13 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB para se manifestar sobre a petição de fls. 

4.284/4.318, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

I. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014864-40.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.014864-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : SEVERINO SEBASTIAO DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

DECISÃO 
Trata-se de apelação interposta por SEVERINO SEBASTIÃO DA SILVA contra sentença que, nos autos de ação 

ordinária, para cobrança de crédito decorrente da aplicação da taxa progressiva de juros aos saldos de sua conta 

vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, indeferiu a inicial julgando extinto o feito nos termos do art. 

284, parágrafo único do CPC. 

Sustenta o apelante, em suas razões, preliminarmente, a desnecessidade da juntada dos extratos fundiários, sendo que os 

documentos juntados demonstram seu tempo de permanência na empresa e a opção pelo regime do FGTS e o 

cerceamento de defesa, por não ter sido intimado a manifestar-se acerca da contestação. No mérito, aduz que foi 

admitido no emprego em data anterior a 21 de setembro de 1971, tendo optado pelo regime do FGTS com efeito 

retroativo a 01/01/1967, sendo-lhe assegurada a aplicação da taxa progressiva de juros. 

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 489/1517 

 

Inicialmente, cumpre observar que as preliminares argüidas pelo apelante confundem-se com o mérito e com ele serão 

analisadas. 

 

Trata-se de ação ordinária objetivando a aplicação da taxa progressiva de juros, aos saldos de contas vinculadas ao 

FGTS. 

 

A CEF, na qualidade de órgão gestor do FGTS, detém em seu poder os extratos analíticos das contas vinculadas. Há que 

se reconhecer, in casu, a hipossuficiência do autor em trazer aos autos o documento necessário e hábil para o 

aperfeiçoamento do seu título executivo, uma vez que os extratos se consubstanciam em documento cujo acesso pode 

ser obstado, notadamente quando os mesmos não são enviados ao fundista com regularidade. 

Destarte, cabe ao magistrado determinar à CEF a juntada de tais extratos, viabilizando, assim, o exercício do direito 

assegurado ao autor. 

Assim já decidiu esta Turma, em acórdão que porta a seguinte ementa: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXTRATOS 

ANALÍTICOS DO FGTS. APRESENTAÇÃO. EXECUÇÃO. 

1 - A Caixa Econômica Federal, na qualidade de órgão gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, detém em 

seu poder os extratos analíticos da conta vinculada ao FGTS, sendo, pois, cabível a pretensão de apresentação pela 
CEF de tais documentos. Precedentes da Corte. 

2 - Agravo de instrumento provido." 

(TRF - 3ª Região - AG 2001.03.00.033528-0 - vu - rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, j. 15/10/02 - DJU 04/02/03 - pág. 

453). 

 

Ressalte-se que esta providência jurisdicional guarda fundamento na presunção da existência de obstáculos à apelante 

em obter os extratos, mormente diante da notória e injustificada recusa da CEF em apresentá-los para fins de execução 

de julgados. 

Acerca da questão, trago à colação o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. FGTS. CORREÇÃO DE 

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. IPC. REQUISIÇÃO DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE QUE NÃO 

DISPÕE O AUTOR. FORNECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA CEF, NA CONDIÇÃO DE GESTORA DO FGTS. 

A correção monetária não se constitui em um "plus", sendo tão-somente a reposição do valor real da moeda. O IPC é o 

índice que melhor reflete a realidade inflacionária. Os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos 

pelos percentuais de 26,06%, 42,72%, 44,80% e 7,87%, correspondentes aos IPC's dos meses de julho de 1987, janeiro 

de 1989, abril e maio de 1990, respectivamente. 
Nos processos em que se postula a correção de valores de contas vinculadas ao FGTS, não dispondo a parte autora de 

documento comprobatório de suas alegações, cabe a CEF atender a requisição do documento necessário a prova 

requerida. 

Suprindo a omissão, é de afirmar-se que, na execução do julgado, a CEF deverá apresentar os extratos pertinentes à 

ação, comprovação do quantum a ser creditado na conta vinculada do FGTS dos autores, indiscriminadamente, 

observados os índices do IPC, como decidido na sentença, que se restaura. Embargos acolhidos." (grifo meu). 

(STJ - EDRESP 158998/SC - vu - rel. Min. Humberto Gomes 

de Barros - j. 03.11.98 - DJ 14/12/98 - pág. 107). 

 

Por conseguinte, o ônus da apresentação e juntada dos extratos, no caso em testilha, deve ser transferido à CEF, que tem 

amplo acesso aos mesmos, em favor do autor, que pode não ter meios hábeis a obtê-los, restando-lhe dificultado, em 

decorrência, o exercício do direito reconhecido. 

 

À época em que os juros progressivos foram estipulados, a responsabilidade pela gestão do FGTS competia ao BNH, 

sendo transferida a responsabilidade pela gerência do Fundo à Caixa Econômica Federal quando do advento do 

Decreto-lei n° 2.291/86. No entanto, os bancos privados ainda eram depositários dos montantes recolhidos a título de 

FGTS pelos empregadores, situação que somente veio a ser alterada com a Lei n° 8.036/90, momento no qual foram 
repassadas as contas vinculadas mantidas por aquelas instituições à Caixa Econômica Federal. 

Hoje, na qualidade de agente operadora do FGTS, a Caixa Econômica Federal detém todas as informações pertinentes 

aos demandantes, tais como o número das contas respectivas no Fundo, os valores nele depositados (com as respectivas 

atualizações), os nomes de cada um dos titulares das contas, dentre outros elementos informativos (RESP 131221/RS; 

1ª Turma; rel. Min. José Delgado; DJ: 22/09/1997). 

Sobre a possibilidade de requisição dos extratos do FGTS, o STJ já se manifestou a respeito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. FGTS. CORREÇÃO DE DIFERENÇAS 

DE REMUNERAÇÃO. IPC. REQUISIÇÃO DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE QUE NÃO DISPÕE O 

AUTOR. FORNECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA CEF, NA CONDIÇÃO DE GESTORA DO FGTS. 

1. A correção monetária não se constitui em um "plus", sendo tão-somente a reposição do valor real da moeda. 
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2. O IPC é o índice que melhor reflete a realidade inflacionária. 

3. Os saldos das contas vinculadas do FGTS devem ser corrigidos pelos percentuais de 26,06%, 42,72%, 44,80 e 

7,87%, correspondentes aos IPC's dos meses de julho de 1987, janeiro de 1989, abril e maio de 1990, respectivamente. 

4. Nos processos em que se postula a correção de valores de contas vinculadas ao FGTS, não dispondo a parte autora 

de documento comprobatório de suas alegações, cabe a CEF atender a requisição do documento necessário a prova 

requerida. 

5. Suprindo a omissão, é de afirmar-se que, na execução do julgado, a CEF deverá apresentar os extratos pertinentes à 

ação, comprovação do "quantum" a ser creditado na conta vinculada do FGTS dos autores, indiscriminadamente, 

observados os índices do IPC, como decidido na Sentença, que se restaura. 

6. Embargos acolhidos. 

(EDRESP nº 158.998/SC; 1ª Turma; Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; DJ:14/12/1998). 

 

PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO A CAIXA ECONOMICA FEDERAL PARA QUE APRESENTE O EXTRATO 

DA CONTA VINCULADA AO FGTS DO AUTOR DA DEMANDA: POSSIBILIDADE.  

I - Se o autor, após noticiar na petição inicial que o réu detém documentos essenciais para o desate da causa, requer a 

apresentação deles, deve o juiz, salvo casos excepcionais, determinar ao réu que junte aos autos fotocopias dos 

documentos ou certidão correspondente. É conveniente para a justiça que as partes tenham facilidade na obtenção das 

provas, a fim de que os autos retratem, o mais possível, a verdade real. Isso não significa dizer que o Juiz que vai em 
busca das provas se tornara um investigador, como no antigo sistema inquisitório. O que se deseja é que o juiz não 

seja um mero espectador no processo. 

Portanto, deve o Juiz zelar para que constem dos autos as provas pleiteadas pelas partes, e que sejam importantes para 

a correta solução da causa. 

II - Salvo casos excepcionais, cabe a Caixa Econômica Federal apresentar em juízo os extratos das contas vinculadas 

ao FGTS do trabalhador. precedentes deste STJ. 

III - Recurso Especial não conhecido. 

(RESP nº114.647/RS; 2ª Turma; rel. Min. Adhemar Maciel; 

DJ:02/02/1998). 

 

Ainda, o ônus de fornecer os extratos fundiários, inclusive em período anterior à migração das contas decorre da 

exegese do art. 24 do Decreto n°.99.684/90, que possui a seguinte redação: 

 

"Art. 24. Por ocasião da centralização na Caixa Econômica Federal, caberá ao banco depositário emitir o último 

extrato das contas vinculadas sob sua responsabilidade, que deverá conter, inclusive, o registro dos valores 

transferidos e a discriminação dos depósitos efetuados na vigência do último contrato de trabalho". 

Em conseqüência, a Caixa Econômica Federal possui todos os dados necessários ao cálculo dos juros progressivos e da 
inclusão de IPC expurgado nos demais meses anteriores a maio de 1990, sendo que a Lei Complementar 110/01, no 

tocante aos expurgos inflacionários do IPC em janeiro de 1989 e abril de 1990 já determinou o repasse das informações 

necessárias pelos bancos depositários à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL desde a sua publicação. 

Assim, tratando-se de documentos que lhe são disponíveis, tem a Caixa Econômica Federal o ônus tanto de apresentá-

los em juízo, como de proceder ao creditamento dos valores devidos nas contas vinculadas de FGTS dos autores, dando 

cumprimento à obrigação de fazer a que foi condenada". 

 

Dos juros progressivos 

 

O artigo 4º da Lei n. 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da conta de FGTS deveria ser feita 

de forma progressiva de 3% até 6%. Embora a Lei n. 5.705/71 tenha alterado o artigo 4º daquele dispositivo legal, 

passando-se à aplicação dos juros de 3% ao ano, aqueles que optaram pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

até a publicação da mesma tiveram o sistema dos juros progressivos mantido. 

 

A Lei 5.958/73 assegurou a todos o direito de fazer a opção pelo FGTS retroativamente a 01/01/1967 ou à data de 

admissão ao emprego, caso seja posterior. Logo, os trabalhadores admitidos até 22/09/1971 que optaram 

retroativamente tem direito à aplicação dos juros progressivos : 
 

"ADMINISTRATIVO. FGTS. juros progressivos . OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 5107/66. PERMANÊNCIA NA 

MESMA EMPRESA. COMPROVAÇÃO DA NÃO APLICAÇÃO DA TABELA PREVISTA NO ARTIGO 4º DA LEI 

5107/66. I - Restando comprovada nos autos a opção pelo regime fundiário sob a égide da Lei 5107/66, a permanência 

na mesma empresa de 1962 a 1988, e a aplicação da taxa fixa de juros de 3% ao ano, é de se reconhecer o direito do 

autor à percepção dos juros progressivos .  

II - A correção monetária deve ser fixada nos moldes do Provimento nº 26/2001 da Egrégia CGJF da 3ª Região.  

III - Os juros de mora são devidos, nos termos da legislação substantiva, apenas em caso de levantamento das cotas, 

situação a ser apurada em execução. Anote-se que, se devidos devem ser fixados ao percentual de 0,5% ao mês, a 

partir da citação, até a entrada em vigor da Lei 10406/02 e, posteriormente, nos termos da lei substantiva, ao 

percentual de 1% ao mês.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 491/1517 

IV - A CEF deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da 

condenação.  

V - Recurso provido." 

(TRF da 3ª Região AC 2003.61.04.013613-0, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 15/12/2006, p. 288). 

 

Acerca da prescrição da ação de cobrança para aplicação dos juros progressivos sobre os saldos das contas do FGTS, 

dispõe a súmula 210 do STJ: 

 

"A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS." 

 

Pacífica é a jurisprudência no sentido de que a referida prescrição trintenária atinge apenas as parcelas vencidas antes 

dos 30 anos anteriores à data do ajuizamento da demanda; não abrangendo, no entanto, o direito à propositura de ação 

de cobrança da incidência dos juros progressivos sobre os saldos das contas do FGTS, conforme entendimento do 

próprio STJ: 

 

"SÚMULA 398 . A prescrição DA AÇÃO PARA PLEITEAR OS juros progressivos SOBRE OS SALDOS DE CONTA 

VINCULADA DO FGTS NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO, LIMITANDO-SE ÀS PARCELAS VENCIDAS." 

 
Com base nos fundamentos expostos, passo a análise do caso. 

 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor foi admitido em 04/05/1962 pela empresa COSIPA, optando pelo 

FGTS em 02/09/1972. Permaneceu em referido emprego até 06/07/1987. 

Dessa forma, faz jus à incidência dos juros progressivos na correção do saldo do FGTS, estando prescritas pela 

aplicação da súmula 398 do STJ anteriormente citada, somente as parcelas vencidas até 17/11/1973, tendo em vista 

que a demanda foi proposta em 17/11/2003. 

 

No caso em análise, considerando que o autor trabalhou na mesma empresa de 04/05/62 até 06/07/1987, a aplicação da 

taxa progressiva de juros à conta vinculada ao FGTS do autor deverá incidir apenas no período compreendido entre 

17/11/1973 e 06/07/1987, em razão da prescrição das parcelas vencidas anteriormente. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, §1º-A, do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da 

parte autora. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018139-94.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.018139-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO : SANDRA REGINA SANTOS M N DA SILVA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

DECISÃO 
Trata-se de apelação interposta por JOSÉ DOS SANTOS contra sentença que, nos autos de ação ordinária, para 

cobrança de crédito decorrente da aplicação da taxa progressiva de juros aos saldos de sua conta vinculadas ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, julgou improcedente o pedido, sob a fundamentação de que o autor provou que teve 

relação empregatícia, através de prova documental, entre 01/01/1967 e 22/09/1971. Contudo, não demonstrou o tempo 

de permanência na empresa suficiente para aplicação da taxa progressiva. 

 

Sustenta o apelante, em suas razões, preliminarmente, a desnecessidade da juntada dos extratos fundiários, sendo que os 

documentos juntados demonstram seu tempo de permanência na empresa e a opção pelo regime do FGTS e o 

cerceamento de defesa, por não ter sido intimado a manifestar-se acerca da contestação. No mérito, aduz que foi 

admitido no emprego em data anterior a 21 de setembro de 1971, tendo optado pelo regime do FGTS na mesma data, 

sendo-lhe assegurada a aplicação da taxa progressiva de juros. 

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte. 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Trata-se, na hipótese, de ação ordinária objetivando a aplicação da taxa progressiva de juros, aos saldos de contas 

vinculadas ao FGTS. 

 

O artigo 4º da Lei n. 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da conta de FGTS deveria ser feita 

de forma progressiva de 3% até 6%. Embora a Lei n. 5.705/71 tenha alterado o artigo 4º daquele dispositivo legal, 

passando-se à aplicação dos juros de 3% ao ano, aqueles que optaram pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

até a publicação da mesma tiveram o sistema dos juros progressivos mantido. 

 

A Lei 5.958/73 assegurou a todos o direito de fazer a opção pelo FGTS retroativamente a 01/01/1967 ou à data de 

admissão ao emprego, caso seja posterior. Logo, os trabalhadores admitidos até 22/09/1971 que optaram 

retroativamente tem direito à aplicação dos juros progressivos : 

"ADMINISTRATIVO. FGTS. juros progressivos . OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 5107/66. PERMANÊNCIA NA 

MESMA EMPRESA. COMPROVAÇÃO DA NÃO APLICAÇÃO DA TABELA PREVISTA NO ARTIGO 4º DA LEI 

5107/66. I - Restando comprovada nos autos a opção pelo regime fundiário sob a égide da Lei 5107/66, a permanência 
na mesma empresa de 1962 a 1988, e a aplicação da taxa fixa de juros de 3% ao ano, é de se reconhecer o direito do 

autor à percepção dos juros progressivos .  

II - A correção monetária deve ser fixada nos moldes do Provimento nº 26/2001 da Egrégia CGJF da 3ª Região.  

III - Os juros de mora são devidos, nos termos da legislação substantiva, apenas em caso de levantamento das cotas, 

situação a ser apurada em execução. Anote-se que, se devidos devem ser fixados ao percentual de 0,5% ao mês, a 

partir da citação, até a entrada em vigor da Lei 10406/02 e, posteriormente, nos termos da lei substantiva, ao 

percentual de 1% ao mês.  

IV - A CEF deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da 

condenação.  

V - Recurso provido." 

(TRF da 3ª Região AC 2003.61.04.013613-0, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 15/12/2006, p. 288). 

Acerca da prescrição da ação de cobrança para aplicação dos juros progressivos sobre os saldos das contas do FGTS, 

dispõe a súmula 210 do STJ: 

"A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS." 

 

Pacífica é a jurisprudência no sentido de que a referida prescrição trintenária atinge apenas as parcelas vencidas antes 

dos 30 anos anteriores à data do ajuizamento da demanda; não abrangendo, no entanto, o direito à propositura de ação 
de cobrança da incidência dos juros progressivos sobre os saldos das contas do FGTS, conforme entendimento do 

próprio STJ: 

"SÚMULA 398 . A prescrição DA AÇÃO PARA PLEITEAR OS juros progressivos SOBRE OS SALDOS DE CONTA 

VINCULADA DO FGTS NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO, LIMITANDO-SE ÀS PARCELAS VENCIDAS." 

 

Com base nos fundamentos expostos, passo a análise do caso. 

 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor foi admitido em 01/01/1967 pela empresa COSIPA, optando pelo 

FGTS em 02/10/1970. Permaneceu em referido emprego até 30/10/1971 (fls. 14/16). 

 

Urge constatar que o autor comprovou nos autos seu vínculo empregatício com a COSIPA, por um período que lhe 

asseguraria o direito a aplicação de juros progressivos no percentual de 4%, entretanto as parcelas foram atingidas pela 

prescrição trintenária. 

 

Dessa forma, na incidência dos juros progressivos na correção do saldo do FGTS a qual faria jus, estão prescritas, pela 

aplicação da súmula 398 do STJ anteriormente citada, as parcelas vencidas até 10/12/1973, tendo em vista que a 

demanda foi proposta em 10/12/2003. 
 

Posto isto, nego seguimento à apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008193-95.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.008193-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO VALENTIM NASSA e outro 

APELADO : SEBASTIAO MACHADO 

ADVOGADO : CAIRO WERMISON DE PAULA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença que julgou procedente o pedido de levantamento dos valores da conta vinculada do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e isentou a CEF do pagamento de honorários advocatícios. 

A apelante alega, preliminarmente, que o alvará judicial não é a via adequada para o levantamento dos depósitos 

fundiários. No mérito, a ausência dos documentos necessários a autorizar a liberação dos valores do FGTS, não 

configura hipótese do art. 20, da Lei nº 8.036/90. 

Com contrarrazões, vieram ao autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

O Relator está autorizado a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (art. 

557, "caput", do Código de Processo Civil). 

O recurso é manifestamente improcedente. 

Inicialmente, ressalto que a preliminar deve ser rejeitada, pois o alvará judicial é a via adequada para o levantamento 
dos depósitos fundiários.  

Nesse sentido, transcrevo o seguinte julgado do STJ: 

PROCESSO CIVIL. FGTS. ALVARÁ JUDICIAL. LEVANTAMENTO. TITULAR FALECIDO. FALTA DE ASSINATURA 

DA SUCESSORA NO TERMO DE ADESÃO. DESNECESSIDADE. 

1. Alvará de levantamento do crédito existente na conta vinculada do FGTS. Via eleita adequada. Resistência da Caixa 

Econômica Federal. 

Ajuizamento na Justiça Federal. Ausência de violação do art. 267, 

IV, do CPC. 

2. Inexiste previsão legal que condicione o levantamento dos valores constantes da conta vinculada à assinatura, no 

termo de adesão, do sucessor do titular falecido. Precedente da Turma. 

3. Recurso especial improvido. 

(Resp. 829113/PE, 2006/0059676-8, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 14/12/2006) 

Passo ao exame do mérito. 

 

A permanência por três anos ininterruptos fora do regime do FGTS configura hipótese de levantamento dos depósitos 

da conta vinculada (artigo 20, inciso VIII, da Lei 8.036/90), inclusive dos créditos complementares decorrentes da 

atualização monetária do fundo, independentemente da apresentação de termo de rescisão contratual: 

Neste sentido os seguintes julgados: 
"FGTS. LEVANTAMENTO. ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90. INTERPRETAÇÃO. 

1. Todo trabalhador que mantém vínculo empregatício (regime celetista), pertence ao regime do FGTS, e o inciso VIII 

do art. 20 da Lei nº 8.036/90 é claro ao dispor que o trabalhador deverá permanecer três anos ininterruptos "fora do 

regime do FGTS", ou seja, o levantamento nessa hipótese só se dá nos casos em que o trabalhador deixa de ser 

empregado celetista. 

2. Recurso especial a que se nega provimento." 

(STJ, REsp 726557, Primeira Turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 23.05.2005, p. 178). 

"FGTS. CONTA INATIVA. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DO SALDO. CAUSA ELENCADA NO 

ARTIGO 20, VIII, DA LEI Nº 8036/90. 

I - O caso dos autos é de pedido de expedição de alvará para levantamento do saldo do FGTS tendo em vista o art. 20, 

VIII, da Lei nº 8.036/90 autorizar a movimentação da conta vinculada quando o trabalhador permanecer por três anos 

ininterruptos fora do regime do FGTS . 

II - Há nos autos prova da inatividade da conta, inclusive com a incorporação do saldo ao patrimônio do Fundo, nos 

termos do art. 21 da Lei nº 8.036/90. 

(...) 

(TRF da 3ª Região, AC 2003.61.19.004469-1, Segunda Turma, rel. Cecília Mello, DJU 03/08/2007, p. 677). 

"CIVIL E ADMNISTRATIVO. FGTS . PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE SALDO. REQUISITO COMPROVADO. 
I - Após o levantamento do saldo da conta de FGTS , por ocasião da aposentadoria, ocorreram novos depósitos 

oriundos das diferenças da LC nº 110/01 (Planos Verão e Collor I) reconhecidos por decisão transitada em julgado. 
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II - É certo que o impetrante tem direito ao levantamento dessas diferenças, até porque as teria recebido, se a CEF 

tivesse creditado a correção devida, na época própria. 

III - Remessa oficial e recurso da CEF improvidos." 

(TRF da 3ª Região, AMS 2005.61.00.019163-1, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 17/08/2007, p. 648). 

"FGTS. LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA EM RAZÃO DA APOSENTADORIA CONCEDIDA 

PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL. POSSIBILIDADE. 

(...) 

2. A movimentação do crédito dos complementos de atualização monetária oriundos da edição dos Planos Verão e 

Collor I observará, igualmente, as condições previstas no art. 20 da Lei n 8.036/90. 

3. Remessa oficial improvida." 

(TRF da 3ª Região, REOMS 2005.61.00.026210-8, Primeira Turma, rel. Vesna Kolmar, DJU 26/02/2008, p. 1065). 

Comprovada a permanência fora do regime do FGTS pelo lapso exigido, não se justifica a resistência da CEF. 

Por outro lado, não se justifica o preciosismo da CEF em relação as exigência de documentos, pois o mais difícil nesses 

casos seria o inverso, constar o registro em carteira e a empresa não efetuar o depósito, no caso o autor alega que 

laborou na empresa sem anotar o contrato de trabalho em sua CTPS, entretanto, pelo documento emitido pela própria 

CEF (fl. 06), dão conta da existência do referido contrato celebrado entre as partes, e no caso seria muita coincidência a 

recorrente cometer tal erro a ponto de registrar o lançamento de depósito da referida empresa na conta do fundista sem 

que tal iniciativa não partisse da empresa. 
Destarte, não vislumbro qualquer razão a autorizar a reforma da r. sentença recorrida, a qual mantenho tal como 

lançada. 

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nos termos do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR e NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação.  

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047341-61.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.047341-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : GESNER SCIANO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : OSVALDO CRUZ DOS SANTOS 

PARTE RE' : GRAFICA SIRO LTDA e outro 

 
: ROSENTHAL SIANO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.048080-6 9F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 159 : Até três dias para ciência da parte agravada, seu silêncio traduzindo concordância. 

Urgente intimação. 

Pronta conclusão 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024300-41.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.024300-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : MUNICIPIO DE OSVALDO CRUZ SP 

ADVOGADO : AGENOR MASSARENTE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 495/1517 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 

No. ORIG. : 00.00.00013-9 2 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pela Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz/SP contra sentença que julgou 

improcedentes os embargos à execução promovida pela União Federal, objetivando a cobrança de débitos para com o 

FGTS. 

Em suas razões, a embargante sustenta, preliminarmente, a prescrição e a decadência do crédito cobrado, argumentando 

que os débitos previdenciários constituídos antes da Emenda Constitucional 08/77, são alcançados pela prescrição 

quinquenária. No mérito alega que é necessário constar os nomes, fatos e documentos, sobre os quais incidiu o débito 

do FGTS cobrado na CDA, sob pena de nulidade. Asseverou ainda, que as Certidões da Dívida Ativa juntadas, padecem 

de nulidade por não terem respeitado os valores da moeda da época própria e, que na embargante existem dois regimes 

de trabalho; o celetista e o estatutário, sendo que no estatutário não há como incidir o FGTS, pugnando pela reforma da 

sentença. 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Inicialmente cumpre observar que as preliminares argüidas pela embargante confundem-se com o mérito e com ele 
serão analisadas. 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 100.249-2, pacificou o entendimento no 

sentido de que as contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis, possuindo natureza social, sendo inaplicáveis os artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional e, 

portanto, sujeitas ao prazo prescricional trintenário, até mesmo em relação às contribuições relativas ao período anterior 

à EC n.º 08/77. 

 

"FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO. SUA NATUREZA JURIDICA. CONSTITUICAO, ART. 

165, XIII. LEI N. 5.107, DE 13.9.1966. 

- As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo equiparáveis. Sua 

sede esta no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou fundo de garantia equivalente. 

Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do pagamento do FGTS, quando 

despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o estado garantia desse pagamento. 

- A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito passivo da obrigação, de natureza 

trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. 

- A atuação do Estado, ou de órgão da administração pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não 
implica torná-lo titular do direito a contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo poder público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, quando 

aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao erário, como receita publica. Não há, dai, contribuição de natureza 

fiscal ou parafiscal. Os depósitos do FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina no direito do trabalho. 

- Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. 

- Recurso extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição 

qüinqüenal da ação." 

(STF. Pleno. Maioria. RE-100249/SP. Rel. p/ Acórdão Min. NERI DA SILVEIRA. Julgado 02/12/1987, DJ 01-07-88, 

p. 16903; EMENT vol 1508-09, p. 1903. Obs: voto vencido apenas do relator, Min. OSCAR CORREA, que dava pela 

natureza tributária do FGTS no período anterior à EC nº 8/77, sem manifestar-se sobre o período posterior) 

Seguindo orientação adotada pelo STF, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte vem julgando no 

mesmo sentido. 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. PRAZOS PRESCRICIONAL E DECADENCIAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. As contribuições para o FGTS estão sujeitas aos prazos, prescricional (Súmula 210 do STJ) e decadencial de trinta 

anos, ainda que referentes ao período anterior à Emenda Constitucional n.º 8/77, uma vez que não ostentam natureza 
tributária, por isso que inaplicáveis à sua cobrança as disposições do Código Tributário Nacional. 

2. Precedentes da Corte: ERESP 35.124/MG, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 03/11/1997); REsp 427.740/RJ, Rel. 

Min. Garcia Vieira, DJ 21/10/2002; REsp 281.708/MG, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002; REsp 

693714/RS, Rel. Min Teori Albino Zavascki. 

3. Acolho os embargos de declaração, para efeitos modificativos ao julgado." 

(STJ, EDREsp 689903/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1.ª Turma, julg. 15/08/2006, pub. DJ 25/09/2006, pág. 235) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FGTS. NATUREZA 

TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. EMENDA 8/77. 
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1. Definida a natureza jurídica do FGTS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 100.249, em 

sessão de 02/12/87, pacificado está o entendimento de que não se aplica as suas contribuições a prescrição qüinqüenal, 

mesmo para o período compreendido anteriormente a EC 8/77. 

2. Recurso improvido." 

(STJ, REsp 170982/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1.ª Turma, julg. 17/08/1998, pub. DJ 21/09/1998, pág. 

80) 

"TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL OBJETIVANDO A COBRANÇA DE 

VALORES FUNDIARIOS. PRESCRIÇÃO. EMENDA 8/77.  

1. DEFINIDA A NATUREZA JURIDICA DO FGTS PELO PLENARIO DO STF, NO JULGAMENTO DO RE 

100.249, EM SESSÃO DE 02/12/87, PACIFICADO ESTA O ENTENDIMENTO DE QUE NÃO SE APLICA AS 

SUAS CONTRIBUIÇÕES A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, MESMO PARA O PERIODO COMPREENDIDO 

ANTERIORMENTE A EC 8/77. 

2. RECURSO IMPROVIDO." 

(STJ, REsp 157727/SP, Rel. Min. José Delgado, 1.ª Turma, julg. 19/02/1998, pub. DJ 27/04/1998, pág. 106) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - FGTS - 

PRAZO DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE TRINTA ANOS É APLICÁVEL INCLUSIVE NO PERÍODO 

ANTERIOR À EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 08 DE 1977 - AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Hoje é pacifico na jurisprudência dos Tribunais Superiores que tanto o prazo de decadência como o de prescrição, no 

tocante a débitos oriundos de contribuições devidas ao FGTS, são ambos trintenários. 

2. Mostra-se infundada a alegação de que as dívidas relativas ao FGTS cujos fatos geradores remontem ao período 

anterior a Emenda Constitucional n° 08 de 14 de abril de 1977, como no caso dos autos, sujeitem-se ao prazo de 

prescrição qüinqüenal previsto no CTN. 

3. Às dívidas do FGTS, inclusive àquelas cujos fatos geradores remontem à época anterior a Emenda Constitucional n° 

08 de 14 de abril de 1977, é aplicável o prazo de prescrição e o de decadência de trinta anos, pois, mesmo em tal 

período, a referida contribuição não possuía natureza tributária. Precedentes. 

4. Agravo improvido." 

(TRF 3.ª Reg, AG 129158, Proc. n.º 200103000116636/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, 1.ª Turma, julg. 

05/06/2007, pub. DJU 03/07/2007, pág. 450) 

 

"FGTS. NATUREZA JURÍDICA. EC 08/77. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL NÃO CONFIGURADA. ARTIGOS 173 

3 E 174 DO CTN. NÃO APLICAÇÃO. DECRETO 20.910. INAPLICABILIDADE.VERBA HONORÁRIA. 

1. As receitas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, inclusive as das contribuições dos artigos 1º e 2º da 

Lei Complementar nº 110/2001, não são receitas públicas. As arrecadações destinam-se a um fundo de propriedade dos 

empregados, operacionalizado pela Caixa Econômica Federal - CEF, gerido pelo Ministério da Ação Social (Lei 
8.036/90) e, assim, fiscalizado e tutelado pela União. 

2. Somente são tributos as exações arrecadadas compulsoriamente pelos entes dotados de competência tributária 

outorgada pela Constituição, cujos produtos de suas imposições venham a compor a receita pública, o que não ocorre no 

que tange às contribuições vertidas ao FGTS, face a natureza de que se revestem. 

3. A conclusão acerca da natureza jurídica do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço sempre despertou celeumas, no 

entanto, a grande maioria afasta a caracterização de exação tributária. Desse modo, antes ou após a Emenda 08/77 o 

prazo prescricional para cobrança dos depósitos fundiários, seja nas ações propostas pelo empregado, sejam naquelas 

propostas pelo órgão fiscalizador (IAPAS), é de 30 anos. 

4. Nestes termos, não importa que o débito seja anterior à EC 08/77, pois, mesmo antes desta alteração legislativa o 

FGTS não possuía natureza tributária. Do mesmo modo e em consequência, não há que se falar em decadência, eis que 

não se aplicam os artigos 173 e 174 do CTN às contribuições sociais. 

5. Assim, na hipótese dos autos não seria aplicável o Decreto nº 20.910 de 06/01/1932, eis que o FGTS é sujeito a 

preceito de aplicação excepcional. Ademais, as arrecadações do FGTS destinam-se a um fundo de propriedade dos 

empregados, operacionalizado pela Caixa Econômica Federal - CEF, gerido pelo Ministério da Ação Social (Lei 

8.036/90) e, assim, fiscalizado e tutelado pela União. 

6. A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. 

7. Recurso de apelação e remessa oficial providos." 
(TRF 3.ª Reg, AC 1108473, Proc. n.º 200603990157696/SP, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, 5.ª Turma, julg. 

26/06/2006, pub. DJU 07/11/2006, pág. 338) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE BEM DECLARADO DE 

UTILIDADE PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. 

INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 173 E 174 DO CTN, MESMO PARA DÉBITOS ANTERIORES À EC 8/77. 

APELAÇÃO IMPROVIDA 

1. A mera declaração de utilidade pública para fins de desapropriação não transfere a propriedade para o poder público, 

de sorte que não se afigura inviável a penhora realizada sobre bem em tal condição. 
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2. Mesmo para os débitos anteriores à Emenda Constitucional n.º 8/77, não se aplicam os artigos 173 e 174 do Código 

Tributário Nacional às contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Precedentes do STF, 

do STJ e deste Tribunal Regional Federal. 

3. Apelação improvida." 

(TRF 3.ª Reg, AC 445554, Proc. n.º 98030973185/SP, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, 2.ª Turma, julg. 16/08/2005, 

pub. DJU 26/08/2005, pág. 339) 

Tendo, inclusive, o Superior Tribunal de Justiça pacificado o debate, editando a Súmula n.º 210, que consagra a tese da 

prescrição trintenária não apenas para a cobrança das contribuições ao FGTS, como também às demandas aforadas 

pelos titulares das contas em busca de diferenças de correção monetária (REsp n. 539339/MG, 1ª Turma, rel. Min. José 

Delgado, j. em 9.12.2003, DJU de 15.3.2004, p. 173; REsp n. 333151/ES, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 

26.3.2002, DJU de 10.3.2003, p. 151). 

 

No que toca ao prazo decadencial e prescricional de contribuições devidas ao FGTS, teço algumas considerações. 

Trata-se de cobrança de contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, cujo prazo 

prescricional e decadencial a ser observado é de 30 (trinta) anos, nos termos do artigo 2º, §9º, da Lei nº 6.830/80, do 

artigo 144 da Lei nº 3.807/60 e artigo 23, §5º, da Lei nº 8.036/90, bem como consoante entendimento consolidado e 

sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 210): 

 
"Súmula 210 - A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos." 

 

O Código Tributário Nacional em nada se aplica à execução de contribuições relativas ao FGTS, haja vista a sua 

natureza não tributária. 

 

Também nesse sentido a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:, 

 

"EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA - DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO - 

INAPLICABILIDADE DO ART. DO CTN. 1. Na esteira da jurisprudência firmada pelo STF, a Primeira Seção desta 

Corte pacificou o entendimento de que as contribuições para o FGTS não têm natureza jurídica tributária, devendo 

observar-se na cobrança dos valores não recolhidos o prazo trintenário. Precedentes. 2. Recurso especial 

provido."(RESP nº 923.503. Relatora: Ministra Eliana Calmon. . Órgão Julgador: Segunda Turma. Data do Julgamento: 

19/02/2009. Data da Publicação: 25/03/2009) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - 

EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - FGTS - NATUREZA JURÍDICA - PRESCRIÇÃO E 

DECADÊNCIA. ARTS. 173 E 174 DO CTN - INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES - VÍCIOS NA CERTIDÃO 

DA DÍVIDA ATIVA - REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. - O julgador não é obrigado a 
abordar todos os temas invocados pelas partes, para decidir a questão controvertida, se apenas um deles é suficiente ou 

prejudicial dos demais. - Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório 

Excelso, no sentido de que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de 

decadência como o de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174-CTN. - Questão baseada na 

alegação de possíveis vícios na CDA, ou seja, em matéria de fato, cuja apreciação não se coaduna com a via do recurso 

especial, encontra óbice na Súmula 07/STJ. - Recurso especial conhecido, porém improvido." 

(RESP nº 791.772. Relator: Ministro Peçanha Martins. Órgão Julgador: Segunda Turma. Data do Julgamento: 

06/12/2005. Data da Publicação: 13/02/2006) 

 

Resta, pois, analisar se houve o efetivo decurso do prazo prescricional e decadencial trintenários. 

Cumpre observar que a execução fiscal embargada refere-se à dívidas do FGTS relativas aos meses de 05/1974 e 

06/1974 e vencidas respectivamente em 28/06/1974 e 31/06/1974, conforme fls. 05/06 dos autos da execução fiscal 

anexa. 

A Caixa Econômica Federal, ajuizou execução fiscal para cobrança de dívida em 25/10/2000, dessa forma forçoso 

reconhecer que não ocorreu a decadência, tampouco a prescrição, vez que o débito mais antigo é de 28/06/1974. 

Considerando a natureza não-tributária das contribuições para o FGTS, constata-se que tais débitos sujeitam-se aos 

ditames da Lei 6.830/80, especialmente no tocante à suspensão e/ou interrupção da prescrição, afastando-se a aplicação 
do CTN. 

 

Neste sentido colaciono os seguintes julgados: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 

PRAZO PRESCRICIONAL TRINTENÁRIO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. DESPACHO QUE ORDENA A 

CITAÇÃO. ARTIGO 8º, § 2º, DA LEI 6.830/80. PRESCRIÇÃO DE OFÍCIO AFASTADA. ANULAÇÃO DA 

SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. REMESSA OFICIAL PROVIDA. 

I - A contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tem natureza social e não tributária, estando 

sujeita ao prazo prescricional trintenário, afastado o disposto nos artigos 173 e 174 do CTN. Precedentes: STF: RE 

100.249-2/SP, Plenário, Rel. p/ o Acórdão Min. Néri da Silveira, j. 02.12.1987, DJ 01.07.1988; RE 134.328/DF, 1ª 
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Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 19.12.1993; e STJ: RESp 281.708/MG, 2ª Turma, Rel. PEÇANHA 

MARTINS, j. 08.10.2002, DJ 18.11.2002; REsp 313.269/MG, 1ª Turma, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, j. 

12/06/2001, DJ 11.03.2002. 

II - In casu, tratando-se de dívida não-tributária, a contribuição excutida se sujeita ao ditames da Lei 6.830/80, 

especialmente no tocante à suspensão e/ou interrupção da prescrição, afastada a aplicação do Código Tributário 

Nacional. Precedentes: STJ: AgRg no REsp 389.936/SC, 2ª Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. 09.09.2008, 

Dje de 09.10.2008; TRF 3ª Região: AC 2007.03.99.045344-7, 5ª Turma, Rel. Des. Federal RAMZA TARTUCE, j. 

18.02.2008, DJ de 13.03.2008. 

III - Assim sendo, ocorre a interrupção do lapso prescricional com o despacho ordinatório de citação, conforme 

preceitua o artigo 8º, § 2º, da Lei 6.830/80. 

IV - Portanto, deve ser afastada a prescrição decretada pelo MM. Juiz a quo, tendo em vista que entre a data do 

despacho que determinou a citação da executada - marco interruptivo da prescrição - e a data de prolação da r. sentença 

debatida, não restou decorrido o prazo prescricional de 30 (trinta) anos, aplicável à espécie. 

V - Remessa oficial provida, para anular a r. sentença monocrática e determinar o regular prosseguimento do feito. 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL - 1278482/SP, Rel. CECILIA MELLO, julg. 

04/11/2008, DJF3:19/11/2008) 

 

No mesmo sentido vem decidindo esta Corte Regional, conforme ementas a seguir transcritas: 
"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. ILEGITIMIDADE DE PARTE. RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA. prescrição intercorrente . CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO JURIS 

TANTUM DE LIQUIDEZ E CERTEZA. ............................................. 

II - Em se tratando de recolhimentos devidos ao FGTS, o prazo prescricional para a sua cobrança é o trintenário. 

Precedentes. 

............................................" 

(TRF/3, 2ª Turma, AC nº 398916, rel. Juiz Conv. Souza Ribeiro, unânime, j. em 6.8.2002, DJU de 9.10.2002, p. 389). 

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. CERCEAMENTO DE DEFESA. prescrição 

intercorrente . INOCORRÊNCIA. PAGAMENTO PARCIAL DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE PROVA. 

PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 

............................................. 

2. Inocorrência de prescrição intercorrente , vez que o processo não permaneceu paralisado por mais de 30 anos, prazo 

prescricional a que se submete as contribuições ao FGTS. Precedentes do STF e do STJ. 

............................................" 

(TRF/3, 5ª Turma, AC nº 464741, rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, unânime, j. Em 21.3.2005, DJU de 28.4.2005, p. 408). 

No tocante à alegação da embargante de que as Certidões da Dívida Ativa juntadas, padecem de nulidade por não terem 
respeitado os valores da moeda da época própria, é importante ressaltar o que observou o juiz a quo:  

(...)  

Ademais, a fim de espancar qualquer dúvida, a embargada juntou aos autos, o procedimento administrativo originador 

do débito exequendo (fl. 29/33), dando todos os subsídios para que a embargante pudesse se defender nos presentes 

embargos. Tais recolhimentos referem-se ao período em questão por fiscalização nas folhas de pagamento dos 

servidores à época regidos pela CLT (fls. 30). Importante asseverar a desnecessidade dos valores terem sido convertidos 

durante as mudanças de moeda ocorridas, máxime enquanto o valor da execução já encontrar em real. (grifei) 

(...) 

 

Não merece prosperar a insurgência da embargante quando alega que em seus quadros, existem dois regimes de 

trabalho; o celetista e o estatutário, sendo que no estatutário não há como incidir o FGTS, pois como foi observado pela 

r. sentença: 

(...) 

A roborar tal fato, acompanha a execução traslado do procedimento administrativo originador do "quantum debeatur" 

em tela (FLÇ 29/33), onde se depara com auto de infração, após regular apuração nas folhas de pagamentos, bem como 

rescisões contratuais da municipalidade em questão, inclusive tendo a mesma sido notificada; inclusive dos 

lançamentos, todavia qualquer defesa fora apresentada (fl. 31) 
(...) 

 

Destarte, o que se verifica é que a Certidão da Dívida Ativa goza da presunção legal de certeza, liquidez e exigibilidade, 

a qual foi obtida após regular procedimento administrativo, onde fora apurado o quantum debeatur, estando a mesma 

em consonância com a lei. 

 

Dessa forma, é de rigor, a manutenção da sentença, não sendo possível reconhecer a prescrição ou a decadência do 

direito da exeqüente, por ter decorrido mais de cinco anos para a constituição do crédito, como pretende a embargante, 

inclusive tendo sustentado a sua natureza tributária. 
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Ante o exposto, nego provimento à apelação da embargante, para manter a r. sentença e determinar o regular 

prosseguimento do feito. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00031 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0009069-19.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.009069-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

PARTE AUTORA : JOSE AGOSTINHO DE CAMPOS 

ADVOGADO : JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS e outro 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TADAMITSU NUKUI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de reexame necessário em face de sentença que reconheceu o direito líquido e certo do impetrante ao 

levantamento dos valores depositados em suas contas do FGTS. 

Analiso o mérito. 

 

O impetrante demonstrou documentalmente possuir direito ao levantamento pleiteado, na medida em que se aposentou 

no Regime Geral da Previdência Social. 

 

Dessa forma, como bem observado pelo Juízo a quo, [...] demonstra o impetrante preencher os requisitos taxativamente 

previstos na Lei 8.036/90, necessários ao levantamento [...].  

 

Ausente qualquer justificativa para a recusa do impetrado, impõe-se a procedência do pedido formulado.  

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, mantenho na íntegra a r. sentença 

proferida nos autos. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 
 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003763-48.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.003763-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : HUMBERTO DAISUQUE UESUGI 

ADVOGADO : MARCO ANDRE LOPES FURLAN 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA CRISTINA DE PAIVA 

DECISÃO 

Trata-se de embargos à execução de sentença que acolheu os embargos e julgou-os procedentes para reconhecer o 

excesso de execução extinguindo o feito com fulcro no art. 269, I e II, do CPC. Honorários advocatícios fixados em 

10% (dez por cento) da diferença entre o valor atribuído à execução e o efetivamente devido à embargante. 

 

Apela o embargado pedindo a reforma da sentença com a isenção do pagamento de honorários advocatícios conforme 

estabelece a Lei nº 8.036/90, em seu art. 29-C, introduzido pela MP nº 2.164. 

 

Sem contrarrazões subiram os autos a este Tribunal. 
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É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

O presente recurso versa sobre o arbitramento de honorários de advogado em embargos à execução de sentença relativa 

ao pagamento de expurgos inflacionários dos saldos de contas vinculadas ao FGTS. 

 

Verifica-se dos autos em apenso, o pedido de justiça gratuita na inicial, à fl.06, todavia, não foi apreciado pelo Juiz a 

quo e nem impugnado pela ré. 

 

Na sentença dos autos em apenso não foram arbitrados honorários tendo em vista a sucumbência recíproca. 

 

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os embargos à execução, apesar de sua 

vinculação com o processo de execução, constituem instrumento processual típico de oposição à execução forçada 

promovida por ação autônoma. Todavia, "A circunstância" de serem os embargos processados em ação autônoma não 

desfigura sua natureza de defesa à pretensão veiculada na ação de execução. Tem-se aí duas ações ligadas a uma mesma 

e única questão de direito material, qual seja, a procedência ou não da dívida, razão pela qual, sendo apenas uma a 

solução, também há de ser uma só a sucumbência, conforme se infere do julgado abaixo: 

 

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 

CONCEDIDA NA AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXTENSÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 

E PROVIDO. 1. Para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda que implícito, da matéria 

infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução a este Superior Tribunal de questões 

federais não debatidas no Tribunal de origem. Hipótese em que a tese jurídica da recorrente, acerca de suposta violação 

ao art. 557, § 1º, do CPC, não foi debatida no acórdão recorrido, restando ausente seu necessário prequestionamento, o 

que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF. 2. A Constituição Federal, em seu art. 5º, LXXIV, confere ao Estado a 

obrigação de prestar "assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos". A Lei 

1.060/50, atribuindo os contornos necessários à maneira de exercitar tal direito, determina, em seu art. 3º, que aqueles 
que comprovarem a insuficiência de recursos ficarão isentos do pagamento das despesas processuais e honorários 

advocatícios, entre outros benefícios, que, nos termos do art. 9º da mesma lei, "compreendem todos os atos do processo 

até decisão final do litígio, em todas as instâncias". 3. De outro lado, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que os embargos à execução, apesar de sua vinculação com o processo de execução, constituem 

instrumento processual típico de oposição à execução forçada promovida por ação autônoma. Todavia, "A circunstância 

de serem os embargos processados em ação autônoma não desfigura sua natureza de defesa à pretensão veiculada na 

ação de execução. Tem-se aí duas ações ligadas a uma mesma e única questão de direito material, qual seja, a 

procedência ou não da dívida, razão pela qual, sendo apenas uma a solução, também há de ser uma só a sucumbência" 

(REsp 539.574/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 13/2/2006, p. 662). 4. Destarte, a 

interpretação que melhor se coaduna com a regra constitucional e com o disposto na Lei 1.060/50 é aquela segundo a 

qual, se o benefício foi concedido no processo de conhecimento, persistirá nos processos de liquidação e de execução, 

inclusive nos embargos à execução, a não ser que seja revogado expressamente. 5. Recurso especial conhecido e 

provido.(RESP 200301616190, ARNALDO ESTEVES LIMA, - QUINTA TURMA, 09/10/2006) 

 

Sendo assim, considerando que a justiça gratuita pode ser apreciada em qualquer fase do processo, já pedida no 

processo principal, embora não apreciado, entendo possível o deferimento da justiça gratuita nesta instância. 

 
Ante ao exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento a apelação para conceder ao 

apelante os benefícios da Justiça Gratuita, observado o prazo do art. 12 da Lei n. 1.060/50. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000141-34.2004.4.03.6119/SP 

  
2004.61.19.000141-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE 

APELADO : CICERA GONCALVES GOMES 

ADVOGADO : ELZA PEREIRA LEAL 

DECISÃO 

Trata-se de apelação de sentença interposta pela Caixa Econômica Federal, que extinguiu o feito, com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, determinando a expedição de alvará de levantamento das parcelas do seguro 

desemprego, obrigando à CEF a realizar o pagamento. Deixou de condenar às partes ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios por se tratar de procedimento especial de jurisdição voluntária. 

 

A hipótese em tela refere-se a procedimento especial de jurisdição voluntária, no qual a requerente, Cícera Gonçalves 

Gomes, pleiteia, em nome próprio, a expedição de alvará de levantamento das 2 (duas) últimas parcelas do seguro-

desemprego - depositadas na Caixa Econômica Federal - CEF, em nome do Sr. Bismark Gonçalves da Silva, 

companheiro da autora, que se encontra recluso. 

 

Sustenta a apelante a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, porquanto os valores referentes às duas parcelas do 

seguro-desemprego, ora pleiteado foi devolvido ao MTE. Assim, a legitimidade ad causam seria de União Federal, já 

que o CODEFAT não possui personalidade jurídica. Alega ainda a caducidade do benefício, em razão da demora em se 

pleitear o recebimento das referidas parcelas. 

 
É o relatório. 

 

Decido. 

 

Não procede a preliminar de ilegitimidade passiva da apelante, porquanto, cabe à CEF o pagamento das despesas 

relativas ao Programa do Seguro- Desemprego, na forma como colocada no art. 15 da Lei nº 7.998/90, daí porque sua 

legitimidade passiva.O SEGURO DESEMPREGO, benefício pessoal e intransferível, pode ser requerido por 

mandatário com poderes para este fim. 

 

Confira-se a jurisprudência pátria: 

 

Ementa SEGURO-DESEMPREGO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. DIREITO EXERCIDO POR TERCEIRO. 

POSSIBILIDADE. - Cabe à CEF o pagamento das despesas relativas ao Programa do Seguro- Desemprego, na forma 

como colocada no art. 15 da Lei nº 7.998/90, daí porque sua legitimidade passiva. O SEGURO DESEMPREGO, 

benefício pessoal e intransferível, pode ser requerido por mandatário com poderes para este fim, a teor da jurisprudência 

desta Corte. Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO- SC - QUARTA TURMA - 2/09/2002 - TRF 4 - Relator JUIZ 

EDGARD A LIPPMANN JUNIOR. 
Não há se falar em caducidade, como quer a apelante, pois o seguro-desemprego foi deferido ao beneficiário e 

depositado em seu nome. Aliás a própria apelante assevera a possibilidade de reativação das parcelas não levantadas. 

Assim, escorreita a sentença que julgou procedente o pedido e determinou a expedição de alvará de levantamento de 

verba de seguro-desemprego pleiteada.  

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC nego seguimento à apelação nos termos da fundamentação supra.  

 

Publique-se e intimem-se. 

 

Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0089802-14.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.089802-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

AGRAVANTE : DPM CONTROLES LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

 
: FABIO ABUD RODRIGUES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : CLEUSA FERREIRA e outro 

 
: OSMAR FERREIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00050-6 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DESPACHO 

Fls. 229 : Anote-se, seguindo o feito seu ordinário curso até o retorno à Origem. 

Intime-se ao subscritor de fls. 229. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003830-52.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.003830-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : IND/ DE FERRAMENTAS EDGE LTDA e outros 

 
: ANTONIO ALBERTO MACORANO 

 
: WAGNER GRANDIZOLLI 

ADVOGADO : ANA MARIA PARISI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REPRESENTADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00.00.00914-8 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS EDGE LTDA e OUTROS contra sentença que, 
nos autos dos embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para 

cobrança de contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, julgou improcedente o pedido, sob o 

fundamento de que a parte embargante não conseguiu ilidir a presunção de liquidez e certeza do título que embasa a 

execução, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado 

do débito. 

Sustenta a parte embargante, em suas razões de apelo, que seja abatido da dívida em cobrança os valores já reclamados 

e pagos em acordos realizados diretamente com os ex-empregados perante a Justiça do Trabalho. Por fim, insurge-se 

contra a incidência da taxa SELIC e da multa moratória de 20% (vinte por cento). 

Prequestiona, para efeito de recurso especial ou extraordinário, ofensa a dispositivos de lei federal e de preceitos 

constitucionais, 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a sentença com a procedência dos embargos. 

Com as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

A parte embargante juntou certidões emitidas pela Justiça do Trabalho referentes aos acordos homologados com seus 

ex-empregados (fls. 149/191). 

A CEF manifestou-se sobre a petição de fls. 149/191 pelo seu desentranhamento dos autos, em razão de a parte 

embargante não pode juntar documentos após a sentença (fls. 206/208). 

É O RELATÓRIO. 
DECIDO. 
Nos termos do artigo 3º da Lei de Execução Fiscal, a dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza e 

liquidez, sendo que a certidão de inscrição tem efeito de prova pré-constituída. Isto equivale a dizer que a dívida ativa é 

líquida, quanto ao seu montante, e certa, quanto à sua legalidade, até prova em contrário. 

Não obstante a referida presunção seja relativa, só pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou 

do terceiro a que aproveite, a teor do disposto no artigo 3º, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

A CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos os seus elementos: sujeitos, objeto devido, 

e quantitativo. Não pode o Judiciário limitar o alcance dessa presunção. - 3. A presunção "juris tantum" de certeza 
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e liquidez do título executivo, representado pela CDA, pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 

passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos do parágrafo único do artigo 204 do CTN. 
(REsp nº 714968 / PR, 2ª Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 03/10/2005, pág. 214) 

A certidão da dívida ativa, sabem-no todos, goza de presunção "juris tantum" de liqüidez e certeza. "A certeza diz 

com os sujeitos da relação jurídica (credor e devedor), bem como com a natureza do direito (direito de crédito) e o 

objeto devido (pecúnia)" (in Código Tributário Nacional comentado. São Paulo: RT, 1999, p. 786), podendo ser 

ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos do parágrafo 

único do artigo 204 do CTN, reproduzido no artigo 3º da Lei nº 6830/80, e não deve o magistrado impor ao 

exeqüente gravame não-contemplado pela legislação de regência. 
(REsp nº 625587 / SC, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ 02/05/2005, pág. 300) 

No caso concreto, o débito em cobrança refere-se a contribuições devidas ao FGTS, que deixaram de ser recolhidas no 

período de dezembro de 1996 até abril de 1999, conforme consta da execução fiscal e da certidão da dívida inscrita, que 

instruíram a inicial desta ação (fls. 27/35). 

Afirma a parte embargante, ora apelante, que parte do débito em cobrança já foi pago, por força de acordos 

homologados pela Justiça do Trabalho, tendo acostado, aos autos, após a prolação da sentença, cópias dos acordos 

trabalhistas e das certidões de inteiro teor dos ex-empregados Valdemar da Rocha, Jesserfon Luiz Fontanez, Jaqueline 

Teixeira Rocha e Sandra Maria Lima Aguiar (fls. 152/161), e das Guias de Recolhimento do FGTS somente de 

Jaqueline Teixeira Rocha no período constante na certidão de dívida ativa (fls. 163/191). A CEF se manifestou-se, a fls. 
206/208, onde alegou a ocorrência da preclusão. Também informou que os documentos de fls. 152/191 foram 

analisados pelo agente operador do FGTS, que deduziu parcela da dívida referente às guias de fls. 163/191, que sequer 

instruíram a inicial, permanecendo a quantia de R26.954,03 (vinte e seis mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais e 

três centavos) em 07.12.2007, conforme extrato anexo. Requereu, ainda, o desentranhamento dessa documentação 

juntada pela apelante.  

De fato, fica evidenciada a ocorrência da preclusão temporal, já que consumada a oportunidade para discutir a questão 

naquele momento processual. 

Ocorre que, nos termos do parágrafo 2º do artigo 16 da Lei Execução Fiscal: 

No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os 

documentos e rol de testemunhas, até 3 (três), ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite. 
A oportunidade para a parte embargante apresentar documentos ou requerer a realização de provas necessárias à sua 

defesa é a oposição dos embargos, não sendo suficiente o mero protesto por todas as provas admitidas em direito. 

Nesse sentido, ensinam os ilustres RICARDO CUNHA CHIMENTI et alii, em sua Lei de Execução Fiscal, comentada 

e anotada (São Paulo, RT, 2008, pág. 204-205): 

A petição inicial dos embargos obedece aos requisitos do art. 16, § 2º, sob exame, com o acréscimo de que as provas 

devem estar especificadas, e não apenas formulado protesto por produzi-las, e os documentos devem estar anexados 

a ela. Aqui a lei especial repete o CPC, nos arts. 276 e 396, deixando claro que não haverá oportunidade para novo 
requerimento de provas dos fatos alegados na inicial. 

A inicial dos embargos do devedor deve ser instruída com cópias das peças processuais relevantes, tiradas dos autos 

da execução, autenticadas pelo advogado signatário - CPC, art. 736, parágrafo único, e art. 365, IV. 

Havendo obstáculos à juntada dos documentos em que se fundam as alegações, terá de haver o requerimento de 

prazo para juntá-los ou de requisição deles pelo juiz, nos termos dos arts. 355 ou 399 do CPC. 

A prova testemunhal precisa ser especificada, o rol deve obedecer à disposição do art. 407 do CPC e a deprecação 

tem de ser requerida com a inicial não se suspendendo o andamento do processo para seu cumprimento - art. 338 e 

parágrafo único do CPC. A pertinência da prova testemunhal deve ser cumpridamente demonstrada, assim como a 

elevação do número de testemunhas admitidas, entre três e seis, sob pena de indeferimento de uma e outra.  
Assim, no caso, não tendo a parte embargante, no momento oportuno, especificado as provas que pretendia produzir, 

justificando a sua necessidade, restou precluso o seu direito de requerê-las. 

Além disso, os acordos firmados pela Justiça do Trabalho, por si só, não são suficientes para ilidir a presunção de 

liquidez e certeza do título que embasa a execução fiscal, sendo imprescindível, para tanto, a juntada dos comprovantes 

dos pagamentos do FGTS que alega ter efetuado a seus quatro ex-empregados por força do acordo trabalhista, o que 

obsta, inclusive, a realização de prova pericial, para verificar se tais pagamentos correspondem ao débito em cobrança. 

Nesse sentido, confira-se o entendimento desta Egrégia Corte Regional: 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRIBUIÇÕES AO FGTS - QUITAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE ACORDOS 
TRABALHISTA S - AUSÊNCIA DE PROVAS - RECURSO DA CEF E REMESSA OFICIAL PROVIDOS - 

RECURSO ADESIVO PREJUDICADO - SENTENÇA REFORMADA. 

1. A presunção de liquidez e certeza do título executivo só pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 

passivo ou do terceiro a que aproveite, a teor do disposto no art. 3º, § único, da LEF. Não demonstrou a embargante, 

no caso, que efetuou o pagamento dos valores relativos ao FGTS diretamente a seus ex-empregados, por força de 

acordos trabalhistas. 

2. O pagamento não se prova com as cópias dos acordos trabalhista s, mas com os recibos e comprovantes de 

quitação, os quais não foram acostados aos autos. E mesmo que tivessem sido apresentados tais documentos, ainda 

seria necessário a realização de perícia contábil, para verificar se os valores pagos se referem ao débito objeto da 

execução. 
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3. No caso concreto, consta, do relatório fiscal, acostado às fls. 404/406, que já foram abatidos, do débito exeqüendo, 

os valores efetivamente recolhidos em guias próprias e os quitados em decorrência de acordos trabalhista s 

homologados pela Justiça do Trabalho. 

4. Não obstante a embargante tenha protestado, na inicial, pela realização de perícia técnica, não trouxe, aos autos, 

os recibos e comprovantes de quitação, sem os quais não se justifica a realização da prova pericial. 

5. O título executivo está em conformidade com o disposto no § 5º do art. 2º da Lei 6830/80, não tendo a executada 

conseguido ilidir a presunção de liquidez e certeza da dívida inscrita. 

6. O encargo previsto no § 4º do art. 2º da Lei 8844/94, com redação dada pela Lei 9964/2000, já está incluído no 

débito em execução e destina-se a atender as despesas relativas à cobrança de contribuições devidas ao FGTS que 

não foram depositadas na época própria, nas quais se incluem a verba honorária. 

7. Recurso da CEF e remessa oficial providos. Recurso adesivo prejudicado. Sentença reformada. 
(AC nº 2004.03.99.024131-5/SP, Quinta Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 26/06/2007, 

pág. 353) 

Quanto ao pedido de desentranhamento da petição de fls. 149/150 e dos documentos que a instruíram (fls. 151/191), 

requerido pela parte embargada, indefiro. Apesar de tal documentação ter sido acostada aos autos a destempo, não foi 

levada em consideração no julgamento da lide. 

No tocante à imposição de multa moratória, decorre de lei e nada mais é do que uma pena pecuniária aplicada em todos 

os casos de inadimplência do devedor, incidindo sobre o valor principal corrigido. 
Na hipótese, não merece acolhida o apelo da parte embargante, visto que o valor cobrado a título de multa moratória 

está longe de ser confiscatório, além do que, no cálculo do débito exeqüendo, não foi utilizada a taxa SELIC, como 

critério de juros de mora e correção monetária. 

Na verdade, os acréscimos foram calculados na forma da Lei nº 8036/90, a qual estabelece, em seu artigo 22, que os 

depósitos efetuados com atraso serão acrescidos da TR, incidindo sobre eles, ainda, juros de mora à taxa de 0,5% a.m. e 

multa de 10%. 

Nesse sentido, confira-se o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - TR - INCIDÊNCIA - RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA - ART. 543-C, DO CPC. 

1. A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos 

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415 / SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ 

05/03/2008; REsp 654365 / SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480328 / PR, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830495 / RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23/11/2006. 

2. É que a taxa SELIC não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre 

tributos federais, consoante o previsto no art. 13, da Lei 9065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que 

conforme assinalado, não têm natureza tributária. 
3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria de atualização monetária e de cobrança 

de juros moratórios, prevista na Lei 8036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre tais valores deve 

incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês, critérios que se adotam no caso em tela. 

4. O art. 22, § 1º, da Lei 8036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a que está sujeito o empregador 

quando não efetua os depósitos ao FGTS, "verbis": "Art. 22. O empregador que não realizar os depósitos previstos 

nesta Lei, no prazo fixado no art. 15, responderá pela incidência da Taxa Referencial - TR sobre a importância 

correspondente. § 1º - Sobre o valor dos depósitos, acrescido da TR, incidirão, ainda, juros de mora de 0,5% a.m. 

(cinco décimos por cento ao mês) ou fração e multa, sujeitando-se, também, às obrigações e sanções previstas no 

Decreto-Lei no 368, de 19 de dezembro de 1968. 

5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1032606 / DF, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 25/11/2009) 

Por fim, quanto ao prequestionamento de matéria ofensiva a dispositivos de lei federal e de preceitos constitucionais, 

tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos. 

Desse modo, todas as verbas aludidas na certidão são devidas, vez que expressamente previstas na lei, não tendo a parte 

embargante trazido aos autos provas de que tenham sido discriminadas as verbas inseridas nos acordos trabalhistas 

homologados na Justiça do Trabalho, não conseguindo ilidir a presunção de liquidez e certeza do título executivo. 

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está em confronto com a jurisprudência desta Corte Regional e do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 11914/2011 
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00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001568-56.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.001568-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

APELADO : D V e o 

 
: T D F D S V 

ADVOGADO : MARCELO KHAMIS DIAS DA MOTTA 

DECISÃO 
Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 483/495, que julgou parcialmente procedente o pedido 

veiculado em ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a expedição de mandado de 

pagamento do valor de R$ 9.705,76, resultante do inadimplemento do Contrato de Crédito Rotativo - Cheque Azul 

firmado entre as partes, dizendo esgotadas todas as vias amigáveis para recebimento do crédito. 

O MM. Juiz "a quo" acolheu parcialmente os embargos, apenas para afastar a capitalização dos juros, "aplicando-se a 

taxa de juros simples no período anterior a 31/05/2004" e fixou a sucumbência recíproca. 

Em suas razões de recurso às fls. 498/502, a Caixa Econômica Federal - CEF sustenta a legalidade da capitalização dos 

juros na forma contratada e insurge-se contra a fixação da sucumbência recíproca. 

Com contrarrazões às fls. 508/516, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Juros 
Sobre a licitude de se praticar a capitalização de juros, em matéria de contratos bancários, tem-se que ela era vedada 

com a periodicidade inferior a um ano, e só com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, é que passou a ser 

permitida, mas desde que acordadas pelos contratantes. 

Compulsando os autos, verifica-se que o negócio jurídico em epígrafe foi celebrado em data bem anterior à vigência do 

referido diploma legal, em 1996, portanto na época em que tal prática era proibida em períodos inferiores a um ano. 
A respeito do assunto, já é pacífica a jurisprudência, senão vejamos: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.  

1. É permitida a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários firmados após a vigência da MP n. 1963/17-

2000.  

2. (...)  

3. Agravo regimental desprovido." 

(STJ, 4ª Turma, AgRg no Ag 953.785/DF, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 13.05.2008, DJ 

26.05.2008); 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO 

IMPROVIDO.  

I - Nas operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade 

mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). No 

caso em apreço, contudo, tendo o acórdão reconhecido que as partes nada pactuaram, não há como acolher a 

pretensão do Banco recorrente, ante o óbice das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.  

II - No que se refere à comissão de permanência, já admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança, em caso de 

inadimplemento, desde que não cumulada com a correção monetária ou com os juros remuneratórios (Súmulas STJ/30 
e 296). A egrégia Segunda Seção decidiu, ainda, no julgamento do AgRg no REsp 712.801/RS, relatado pelo Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, e do AgRg no REsp 706.638/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, ser vedada a 

cobrança cumulada da comissão de permanencia com juros moratórios e multa contratual. Por outro lado, esse 

encargo pode ser calculado à base da taxa média dos juros no mercado, desde que não exceda a taxa do contrato 

convencionada pelas partes (Súmula 294/STJ).  

III - (...)"  

(STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp 966.476/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 15.04.2008, DJ 07.05.2008). 

Assim, considerando que o contrato em comento foi firmado em data anterior à permissão da capitalização dos juros em 

período inferior a um ano, há de se reconhecer como vedada a incidência mensal de juros sobre os juros não pagos e 

incorporados ao saldo devedor. 

Por outro lado, em face da sucumbência mínima da Caixa Econômica Federal, condeno os requeridos ao pagamento das 

custas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre a condenação. 

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO à apelação, apenas para declarar a legalidade de capitalização anual dos juros remuneratórios e 

condenar os requeridos nos ônus da sucumbência, na forma acima fundamentada. 
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P.I. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

Expediente Nro 11915/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000150-36.2003.4.03.6117/SP 

  
2003.61.17.000150-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : LUIZ CESAR GOBATTO 

ADVOGADO : FLÁVIA JULIANA NOBRE e outro 

DECISÃO 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL CONVOCADA RAQUEL PERRINI: 
 

A sentença de primeiro grau julgou improcedente a ação penal para absolver o acusado Luiz Cesar Gobatto da prática 

dos crimes descritos nos artigos 171,§3º, c.c. o artigo 14, inciso II, e artigo 342, todos do Código Penal. 

 

Apela o Ministério Público Federal objetivando a condenação do réu, ao argumento de restarem comprovadas a 

materialidade e autoria delitivas. 

 

Acostou-se aos autos a certidão de óbito do acusado ( fl.602). 

 

Consoante o disposto no artigo 62, do Código de Processo Penal, deu-se vista dos autos à Procuradoria Regional da 

República, que opinou seja extinta a punibilidade do réu, nos termos do artigo 107, inciso I, do Código Penal, 

combinado com os artigos 61 e 62, ambos do Código de Processo Penal (fl.605). 
 

É o breve relato. 

 

Decido. 

 

A certidão de registro de óbito ( fl.602) demonstra o falecimento do denunciado, fato que ocasiona a perda do direito de 

punir estatal, nos termos do artigo 107, inciso I, do Código Penal. 

 

Ante o exposto, reconheço e declaro de ofício extinta a punibilidade do apelado, com supedâneo nos artigos 107, inciso 

I, do Código Penal, combinado com os artigos 61 e 62, ambos do Código de Processo Penal, restando prejudicada a 

análise do recurso de apelação. 

 

P.I.  

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006097-92.2007.4.03.6000/MS 

  
2007.60.00.006097-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : CIARAMA COM E REP LTDA 

ADVOGADO : ARILDO ESPINDOLA DUARTE e outro 
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APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

CO-REU : VANESSA FUCHS LOUREIRO 

 
: RAMAO CAMARGO 

No. ORIG. : 00060979220074036000 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de apelação criminal interposta por CIARAMA COM E REP LTDA. em face de sentença proferida pelo Juízo 

da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS que julgou improcedentes os embargos de terceiro opostos contra seqüestro 

de bem imóvel, nos autos do procedimento criminal diverso nº 2006.60.00.001496-6. 

Às fls. 304 foi juntada cópia digitalizada do ofício nº 211/2011, da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS, informando 

que foi proferida decisão determinando o arquivamento dos autos de nº 2005.60.05.000825-8, com a conseqüente 

liberação de todos os bens apreendidos e seqüestrados nos autos de nº 2006.60.00.001496-6, restando prejudicado o 

recurso nos autos dos embargos de nº 0006097-92.2007.4.03.6000. 

DECIDO: 
Diante da informação emanada da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS, julgo prejudicado o presente recurso, com 

fundamento no artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Intime-se. 

Observadas as formalidades legais, devolvam-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003487-30.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.003487-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : SEBASTIAO CARLOS BIASI 

ADVOGADO : MONICA NICOLAU SEABRA e outro 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : ADELINO ANTONIO BALDO 

No. ORIG. : 00034873020074036105 9 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Apelação Criminal interposta por SEBASTIÃO CARLOS BIASI, contra a r. sentença de fls. 308/324, 

proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara Federal de Campinas/SP, que o condenou à pena definitiva de 2 (dois) anos 

e 4 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 11 (onze) dias-multas, pela prática do crime previsto no artigo 168-A, 

caput, c.c. artigo 71, ambos do Código Penal. 

 

Em razões de fls. 334/351, a defesa pugna, preliminarmente, pela decretação da extinção da punibilidade frente à 

nomeação de bens à penhora, nos autos da execução fiscal relativa ao débito constante do LDC n. 35.775.028-4. No 

mérito, sustenta a inexistência de dolo, acarretando atipicidade da conduta, bem como que os "não-recolhimentos" são 

de responsabilidade da contadora do Clube Semanal de Cultura Artística. Por fim, suscitou a existência de causa 
excludente de culpabilidade consistente na inexigibilidade de conduta diversa frente às dificuldades financeiras da 

empresa. 

 

Contrarrazões às fls. 362/373. 

 

A Procuradoria Regional da República, por sua ilustre representante, Dra. Samantha Chantal Dobrowolski, manifestou-

se pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Estado na modalidade retroativa (fls. 379/380-v). 

 

A sentença transitou em julgado para a acusação (fl. 355). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

O apelante, na qualidade de presidente da diretoria executiva do Clube Semanal de Cultura Artística, foi condenado à 

pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, pela prática do crime previsto no artigo 168-

A, caput, do Código Penal, em continuidade delitiva. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 508/1517 

Consoante o disposto no § 1º do artigo 110 do Código Penal, a prescrição depois da sentença condenatória com trânsito 

em julgado para a acusação é regulada com base na pena em concreto aplicada. 

 

Na hipótese presente, o prazo prescricional, considerando a pena fixada e excluindo o aumento decorrente da 

continuidade delitiva, é de 4 (quatro) anos, consoante dicção do artigo 109, inciso V, do Código Penal.  

 

No entanto, como o réu era maior de 70 anos (data de nascimento: 30 de novembro de 1935 - fl. 30) na data da sentença 

(17 de janeiro de 2011), como frisou o Parquet Federal em parecer, o prazo prescricional é reduzido pela metade, 

portanto, de 2 (dois) anos, nos termos do artigo 115 do Código Penal 

 

Cotejando-se os marcos processuais, verifico que transcorreram mais de 3 (três) anos entre a data do recebimento da 

denúncia, 21 de agosto de 2007 (fl. 20), e a data da publicação da sentença, 17 de janeiro de 2011 (fl. 325).  

 

Desta feita, há de ser reconhecida a ocorrência da prescrição punitiva do Estado, na modalidade retroativa, com fulcro 

no §1º do artigo 110 do Código Penal. 

 

Por esses fundamentos, declaro extinta a punibilidade do réu SEBASTIÃO CARLOS BIASI, nos termos do artigo 107, 

inciso IV, do Código Penal e julgo prejudicado o recurso consoante o disposto no artigo 33, inciso XII, do Regimento 
Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003116-48.2007.4.03.6111/SP 

  
2007.61.11.003116-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : PABLO HERIVELTON GUIMARAES AZEVEDO 

ADVOGADO : LEIDSON FARIAS e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00031164820074036111 3 Vr MARILIA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a defesa do apelante para apresentação das razões recursais, na forma do artigo 600,§4º, do Código de 

Processo Penal. 

Após, ao Ministério Público Federal para contraminuta e parecer. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000696-31.2007.4.03.6124/SP 

  
2007.61.24.000696-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : MARIA JOSE DE JESUS 

ADVOGADO : ELISEU MARQUES DE OLIVEIRA 

 
: CARMEN SANZ YEBOLES CAMANO 

APELANTE : IVO CHIODI DE JESUS 

ADVOGADO : ELISEU MARQUES DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : Justica Publica 
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No. ORIG. : 00006963120074036124 1 Vr JALES/SP 

DESPACHO 

Fl. 649: Indefiro o pedido tendo em vista que a subscritora não tem procuração nos autos. I. 

 

Fls. 647/648: Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006119-50.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.006119-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : SONIA MOLINA MOLINA 

ADVOGADO : GISELE MELLO MENDES DA SILVA e outro 

APELANTE : ANTONIO ISIDRO PLASENCIA GORDECH 

ADVOGADO : FABIO RAATZ BOTTURA 

 
: VITOR RAATZ BOTTURA 

APELADO : Justica Publica 

EXCLUIDO : ARISBEL BERTHA SIFONTE ALFONSO 

DESPACHO 

Fls. 642/643: Defiro o pedido de vista em Subsecretaria. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 HABEAS CORPUS Nº 0020347-49.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.020347-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

IMPETRANTE : ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO 

PACIENTE : MARISOL ROSMERY ALMARAZ HUANCA reu preso 

ADVOGADO : ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS 

No. ORIG. : 00004142320114036004 1 Vr CORUMBA/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Arivaldo Santos da Conceição em favor de 

MARISOL ROSMERY ALMARAZ HUANCA, por meio do qual objetiva a revogação da prisão preventiva 

decretada, nos autos da ação penal n° 0000408-16.2011.403.6004, que tramita perante a 1ª Vara Federal de 

Corumbá/MS e apura a prática do delito descrito no artigo 334, caput, § 1°, alíneas "c" e "d", e §2º, do Código Penal.  

 

O impetrante alega, em síntese, que:  

 

a) formulou pedido de liberdade provisória perante o juízo "a quo", o qual foi indeferido, sob o fundamento de que a 

paciente não tinha residência fixa, tampouco trabalho lícito no Brasil. 

 

b) a documentação acostada no feito comprova o domicílio fixo da paciente, bem como o trabalho lícito. 
 

c) a prisão provisória deve ser substituída pelas medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal. 
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d) a prisão cautelar é descabida, haja vista a possibilidade de suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 

89 da Lei nº 9.099/95. 

 

e) a liberdade provisória é medida que se impõe já que a pena máxima do delito em comento é de 4 (quatro) anos de 

reclusão, a qual sequer comporta regime fechado, e mais, ao final do processo a pena privativa de liberdade poderá ser 

substituída por restritivas de direitos, nos termos do artigo 44 do Código Penal. 

 

Antes da análise do pedido de liminar foram requisitadas as informações (fls. 63 e 70). 

 

Às fls. 108/111 a autoridade impetrada informou que foi concedida liberdade provisória à paciente, mediante o 

pagamento de fiança e comparecimento mensal em juízo e a todos os atos do processo, bem como a comunicação sobre 

eventual mudança de endereço. Recolhida a fiança foi expedido o alvará de soltura em 28.07.2011. 

 

Por esses fundamentos, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o 

presente habeas corpus. 
 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. 

 
Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00008 HABEAS CORPUS Nº 0020994-44.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020994-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

IMPETRANTE : ISADORA FINGERMANN 

 
: LUIZ CARLOS GOMES DE ASSIS FILHO 

PACIENTE : AGNALDO MARIANO DE MENEZES reu preso 

ADVOGADO : ISADORA FINGERMANN e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00004008220114036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de AGNALDO MARIANO DE MENEZES, 

destinado a fazer cessar o suposto constrangimento ilegal decorrente de ato praticado pelo Juiz da 2ª Vara Federal de 

Guarulhos/SP que indeferiu o pedido de liberdade provisória formulado em favor do paciente, preso em flagrante delito 

e denunciado pela prática, em tese, do crime capitulado no artigo 155 do Código Penal. 

 

Em síntese, o impetrante requer o deferimento da medida liminar e posterior concessão da ordem para viabilizar a 
liberdade provisória do paciente por considerar suficientemente demonstrados os requisitos legais exigidos para a 

concessão do benefício, reputando ausentes os elementos de cautelaridade para a manutenção da prisão, nos termos do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Sustenta, outrossim, o excesso de prazo da prisão do paciente e a atipicidade 

da conduta imputada por falta de dolo e de relevância jurídica ao bem jurídico tutelado.  

 

A impetração veio instruída com os documentos de fls. 20/57. 

 

Vieram as informações solicitadas ao Juízo impetrado, acompanhadas de documentos (fls. 64/65). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 
 

Conforme o informado pela autoridade impetrada às fls. 64 e seguintes, verifico que foi prolatada sentença em 29 de 

julho de 2011 julgando improcedente o pedido formulado na denúncia, com a conseqüente absolvição do paciente nos 

termos do artigo 386, III do Código de Processo Penal e a expedição de alvará de soltura clausulado. 
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Assim, ante a sentença absolutória, não mais subsiste o constrangimento ilegal combatido no presente writ, razão pela 

qual tem-se a perda do objeto do pedido formulado na presente impetração. 

 

Dessa forma, julgo prejudicada a presente impetração, fazendo-o com fundamento no artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

Intime-se. 

 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

Johonsom di Salvo  

Desembargador Federal 

 

 

00009 HABEAS CORPUS Nº 0022057-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.022057-3/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

IMPETRANTE : LUIS HENRIQUE TELES DA SILVA 

PACIENTE : ISAC SALVADOR DO NASCIMENTO reu preso 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE TELES DA SILVA 

IMPETRADO : 
JUIZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUCAO CRIMINAL DE RIBEIRAO PRETO 

SP 

DESPACHO 

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por Luis Henrique Teles da Silva em favor de ISAC 

HENRIQUE TELES DA SILVA, contra ato do MM. Juiz de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de 

Ribeirão Preto/SP, que indeferiu o pedido de progressão do regime semi-aberto para o aberto. 

Alega o impetrante que o paciente foi condenado a cumprir pena no regime semi-aberto e que, em virtude da ausência 

de vaga no estabelecimento prisional adequado, foi colocado no regime fechado. 
Sustenta a ilegalidade da prisão, bem como alega que o paciente é pessoa trabalhadora e tem residência fixa. 

Requer a revogação da prisão do paciente, determinado sua imediata coleção no regime aberto, com a consequente 

expedição de alvará de soltura. 

Como bem observado no plantão judiciário, a impetração não veio instruída com a cópia da alegada decisão proferida 

pelo Juiz de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Ribeirão Preto/SP. 

Assim, intime-se o impetrante para que junte ao presente feito cópia ato tido por coator, peça essencial para o deslinde 

da controvérsia, sob pena de indeferimento liminar da impetração. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

Expediente Nro 11832/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0080275-92.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.080275-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

PARTE AUTORA : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO 

 
: LEONARDO FRANCO DE LIMA 

 
: ALEXANDRE DE MELO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : LEONARDO LORENZON 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MATAO SP 

No. ORIG. : 93.00.00007-5 2 Vr MATAO/SP 

Renúncia 

Trata-se de reexame necessário de sentença que julgou procedente os embargos opostos pela Unimed de Araraquara 

Cooperativa de Trabalho Médico à execução fiscal que lhe move o Instituto Nacional do Seguro Social, julgando 

extinta a execução em razão da desconstituição do título executivo. 

 

No curso do processamento da remessa oficial, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para 

renunciar, o autor renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 417 e f. 422-480), em virtude de ter aderido ao 

parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex 
adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6º, § 1º da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". 

 

Não sendo esse o caso dos autos, a condenação da autora em honorários advocatícios deve observar a legislação 

processual civil. Assim, fixo a verba honorária devida pela autora em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos 

do artigo 20, §4º c/c artigo 26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 

200701736806, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 1ª Turma, ARARDRESP 200802176438, 

rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJE de 02/02/2011. 

 

Custas pelo autor. 

 

Intimem-se. 
 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024278-84.1997.4.03.6100/SP 

  
1997.61.00.024278-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE FONSECA e outro 

 
: SUELY CURI FONSECA 

ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00242788419974036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

Renúncia 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Jose Fonseca e Suely Curi Fonseca contra sentença que julgou 

parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, para condenar a Caixa Econômica Federal - CEF na 

obrigação de excluir o coeficiente de Equivalência Salarial - CES, desde a primeira prestação, bem como a refazer os 

cálculos das prestações, respeitando os períodos e índices de variação da categoria profissional do autor, nos termos do 
plano de equivalência salarial, mantendo-se inalteradas todas as demais cláusulas contratuais. 

No curso do procedimento recursal, os autores, em manifestação firmada por eles próprios, juntamente com sua 

advogada, renunciaram ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 617 - 618) e informaram que arcariam com as custas 

judiciais e os honorários advocatícios, sendo que estes seriam pagos diretamente a ré, na via administrativa. Consta de f. 

624 - 626, recibo de honorários advocatícios pagos à CEF na esfera administrativa. 
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Diante do exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no art. 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

Custas pelos autores, nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0101859-29.1997.4.03.6181/SP 

  
1997.61.81.101859-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : EVANILDE CUNHA 

ADVOGADO : ANTONIO COSTA DOS SANTOS e outro 

REU ABSOLVIDO : JOANA APARECIDO CARDOSO 

No. ORIG. : 01018592919974036181 8P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Cumpra-se a determinação de f. 1.481, abrindo-se vista à defesa pelo prazo de cinco dias. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019720-98.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.019720-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : PAULO ALBERTO FUZISAKA e outro 

 
: SANDRA AKEMI OKUYAMA FUZISAKA 

ADVOGADO : MARIA ISABEL SILVA DOS SANTOS e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

Renúncia 
Trata-se de apelação interposta por Paulo Alberto Fuzisaka e Sandra Akemi Okuyama Fuzisaka contra sentença que 

julgou parcialmente procedentes a ação de consignação em pagamento, ajuizada em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por ambas as partes, os apelantes informam que 

efetuarão a quitação do contrato, razão pela qual renunciam ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 516 - 517). 

 

Ademais, comprometem-se com o pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios - estes diretamente à 

Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Diante do exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre que se funda a ação e decreto a extinção do processo, com 

resolução de mérito, ex vi do art. 269, inc. V, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 
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Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042595-62.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.042595-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ISSAO NAGAISHI e outro 

 
: MARLENE KIYOKO NAGAISHI 

ADVOGADO : JOSE BONIFACIO DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

Renúncia 

Trata-se de apelação interposta por Issao Nagaishi e Marlene Kiyoko Nagaishi contra sentença que julgou 

improcedentes a ação, ajuizada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, na qual os autores requerem a revisão de 
todo o saldo devedor no contrato de financiamento firmando no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por ambas as partes, os apelantes informam que 

efetuarão a quitação do contrato, razão pela qual renunciam ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 298 - 299). 

 

Ademais, comprometem-se com o pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios - estes diretamente à 

Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Diante do exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre que se funda a ação e decreto a extinção do processo, com 

resolução de mérito, ex vi do art. 269, inc. V, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000712-87.1999.4.03.6116/SP 

  
1999.61.16.000712-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ORLANDO PANSANI e outro 

 
: IRENE DE FREITAS PANSANI 

ADVOGADO : MAURICIO DORACIO MENDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTO SANTANNA LIMA e outro 

INTERESSADO : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS MIOR LTDA 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Orlando Pansani e Irene de Freitas Pansani, contra sentença que 

julgou improcedente os embargos à execução fiscal ajuizada pela Caixa Econômica Federal para cobrança das 

contribuições do FGTS referente às competências 12/80, 06/86 a 08/86 e 04/87. 

 

Os apelantes sustentam, em síntese, que: 
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a) as guias de f. 09 comprovam que já houve o pagamento das contribuições referentes às competências 06/86, 07/86 e 

08/86; 

 

b) os créditos cobrados na execução fiscal estão prescritos, uma vez que os depósitos fundiários possuem natureza 

tributária, incidindo a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 174 do Código Tributário Nacional. 

 

Com as contrarrazões, os autos vieram a este E. Tribunal. 

 

É o relatório sucinto. Decido. 

 

A sentença não merece reparos. 

 

Analisando a cópia do Procedimento Administrativo juntado às f. 61-81 dos autos, verifica-se que foi considerado o 

recolhimento a que se referem as guias de f. 09 dos autos, tendo sido cobrado na Execução Fiscal apenas a diferença 

entre o valor pago e o efetivamente devido conforme a apuração do fiscal. Ademais, ao contrário do afirmado pelos 

apelantes, as guias não apresentam valores maiores do que os considerados no procedimento administrativo, conforme 

se vê à f. 64. 

 
Observa-se, ainda, que os apelantes não apresentaram qualquer prova acerca do recolhimento da contribuição do FGTS 

referente as competência 12/80 e 04/87, cingindo-se a afirmar, na inicial, que não encontraram os comprovantes do 

pagamento mas que há comprovação fática deste.  

 

Quanto à alegada prescrição dos créditos cobrados pela Caixa Econômica Federal, no RE 100249 o Supremo Tribunal 

Federal pacificou o entendimento de que o disposto nos artigos 173 e 174 não se aplicam às contribuições do FGTS. 

Veja-se: 

 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. SUA NATUREZA JURÍDICA. CONSTITUIÇÃO, ART. 165, XIII. 

LEI N. 5.107, DE 13.9.1966. As contribuições para o fgts não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições 

a tributo equiparaveis. Sua sede esta no art. 165, XIII, da constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou 

fundo de garantia equivalente. Dessa garantia, de indole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do fgts, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. da-lhe o estado 

garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito passivo da 

obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A atuação do 

estado, ou de órgão da administração pública, em prol do recolhimento da contribuição do fgts, não implica torna-lo 

titular do direito a contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo poder público, de obrigação de fiscalizar 
e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo fgts. Não exige o estado, quando aciona o empregador, 

valores a serem recolhidos ao erario, como receita pública. Não há, dai, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. 

Os depositos do fgts pressupoem vinculo jurídico, com disciplina no direito do trabalho. Não se aplica as contribuições 

do fgts o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da 

constituição, e provido, para afastar a prescrição quinquenal da ação  

(STF, RE 100249, rel. Oscar Correa, DJ de 1.7.88, p. 16.903.) 

O Superior Tribunal de Justiça adota o mesmo entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - 

NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA - PRESCRIÇÃO - PRAZO TRINTENÁRIO. 1. Na esteira da jurisprudência 

firmada pelo STF, a Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que as contribuições para o FGTS não 

têm natureza jurídica tributária, devendo observar-se na cobrança dos valores não recolhidos o prazo trintenário. 

Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. 

(STJ, 2ª Turma, AGRESP 200801917831, rel. Eliana Calmon, DJE de 28/09/2009) 

 

Para a cobrança das contribuições do FGTS, observa-se o prazo trintenário conforme disciplinado na súmula 210 do 

STJ: "A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos". Portanto, não se encontram 

prescritos os créditos objeto destes embargos. 
 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001887-13.1999.4.03.6118/SP 

  
1999.61.18.001887-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : TEKNO S/A CONSTRUCOES IND/ E COM/ e outros 

 
: EDSON RUBENS SALLA 

 
: JOSE LYRA DAVID DE MADEIRA 

ADVOGADO : JOAO JENIDARCHICHE e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Renúncia 

Trata-se de petição em que o advogado da TEKNO S/A CONSTRUÇÕES IND/ E COM/ vem manifestar a pedido de 

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. Inicialmente, foi requerida a desistência do feito, o que restou 

inviabilizado diante da fase processual, em que está pendente o julgamento de recurso interposto pelo embargado, 

INSS. 

Observo, da procuração juntada às fls. 13, que o subscritor da petição possui os poderes necessários ao ato praticado, 

entre os quais os poderes para desistir, transigir e dar quitação neste feito. 

Considerando, assim, que ocorreu "in albis" a manifestação de fls. 1.527, com posterior ciência da Fazenda Nacional da 

intimação (fls. 1.529), homologo a renúncia do direito pelo qual se funda a ação, nos termos do artigo 269, inciso V, do 

Código de Processo Civil. 

A renunciante arcará com os honorários advocatícios a e as custas processuais. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048759-88.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.048759-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : VASP VIACAO AEREA SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : ALINE FOSSATI COELHO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta pela VASP Viação Aérea São Paulo S/A contra a r. sentença da MMª. Juíza Federal da 

2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, prolatada à fl. 90, que indeferiu a petição inicial e julgou extintos, sem 

apreciação de mérito (artigo 267, I, do Código de Processo Civil), os embargos à execução fiscal, por conta da adesão 

da empresa executada ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS. 
Em suas razões de apelação (fls. 93/107), a VASP Viação Aérea São Paulo S/A alega que após a oposição dos 

embargos à execução fiscal, optou pelo ingresso no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS para viabilizar 

economicamente a empresa, entretanto, a Magistrada singular extinguiu o feito, sem apreciação de mérito, antes mesmo 

que o pedido administrativo restasse homologado, o que pode comprometer de forma irreparável todo o planejamento 

desenvolvido. 

Aduz que a confissão da dívida no direito tributário não impede que o contribuinte continue a discutir a legitimidade e a 

legalidade do crédito tributário, já que é possível que no decorrer do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS fique 

constatado que a adesão a ele foi um equívoco e as coisas retornem ao estado anterior. 

Sustenta que a sistemática do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS no que se refere à confissão da dívida é 

inconstitucional, haja vista que não se pode exigir que o contribuinte confesse previamente os débitos fiscais e desista 

das ações propostas. 
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Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o recurso, com contra-razões (fls. 136/146), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

A Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte, cuja composição inclui este Relator, já tratou da matéria objeto destes autos e 

se posicionou de forma uniforme, o que autoriza o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

A adesão da embargante ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS implica, de forma irrefutável, a renúncia ao 

direito sobre que se funda a ação, porquanto confessada voluntariamente, ainda que em nível administrativo, a real e 

incontestável existência do crédito tributário excutido, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 9.964/2000, ensejando 

a extinção do processo. Ainda que seja ato extraprocessual, a adesão ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS 

consiste em manifestação de vontade expressa pela confissão da dívida, ato incompatível com a subsistência da ação de 

embargos ou do recurso interposto pela parte embargante. 

Assim vem decidindo a Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte, conforme pode se verificar, a título de exemplo, do 

seguinte julgado: 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO PROGRAMA 
REFIS. CONFISSÃO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A adesão 

ao Programa REFIS importa confissão irretratável da dívida, de sorte que os embargos à execução fiscal devem ser 

extintos e não apenas suspensos. 2. Extintos os embargos à execução fiscal por conta de adesão ao Programa 

REFIS, os honorários advocatícios devidos pelo embargante ao patrono do embargado devem ser fixados em 1% 

(um por cento) do valor do débito. Precedentes da Turma." (grifo meu) 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2005.61.82.047476-8 - Relator Desembargador Federal Nelton dos Santos - 2ª 

Turma - j. 28/04/09 - v.u. - DJF3 CJ2 14/05/09, pág. 335) 
 

A questão da necessidade de homologação do pedido de ingresso no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS deve ser 

tratada no âmbito administrativo, pois foge da competência do Poder Judiciário. 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação da embargante, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I.  

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054068-51.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.054068-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOAO TADEU SAAB 

ADVOGADO : COSME LUIZ DE MOTA PAVAN 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO NEGRÃO DA SILVA 

INTERESSADO : 
EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE MIRANTE DO 

PARANAPANEMA 

No. ORIG. : 99.00.00053-8 1 Vr MIRANTE DO PARANAPANEMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por João Tadeu Saab, contra sentença que julgou improcedente os embargos de 

terceiros opostos por ele em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, visando à exclusão de penhora sobre 
bem de sua propriedade em processo de execução em que não é parte. 

 

O juízo a quo julgou improcedentes os embargos ao fundamento de que o embargante era representante legal da 

empresa devedora ao tempo da dívida, e o artigo 135 do CTN determina a possibilidade de penhora de seus bens uma 

vez que incorreu em infração à lei ao deixar de recolher as contribuições legalmente previstas, bem como em nenhum 

momento comprovou a forma como se operou a extinção da empresa executada. 

 

Irresignado, o apelante sustenta que não deve ser responsabilizado pelas dívidas da empresa executada, uma vez que 

esta, embora extinta, possui patrimônio social, os quais foram revertidos para a Prefeitura de Mirante do Paranapanema. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 518/1517 

 

Com as contrarrazões do embargado, vieram os autos a esse E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Ao compulsar os autos da Execução Fiscal em apenso, constata-se que o nome do ora embargante encontra-se na CDA 

como co-responsável bem como na petição inicial da execução fiscal. Sendo parte na ação de execução, não possui 

legitimidade para opor embargos de terceiros, nos termos do artigo 1.046 do Código de Processo Civil. Veja-se: 

 

"Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de 

apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, 

arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos" (grifou-

se).  

 

É certo que, em homenagem ao princípio da fungibilidade, o Superior Tribunal de Justiça admite o processamento dos 

embargos de terceiros como embargos do devedor, desde que opostos dentro do prazo legal previsto no artigo 16 da Lei 

6.830/1980 (AGA 200602740060, 1ª Turma, rel. Denise Arruda, DJ de 11/10/2007, p. 302; EREsp 98.484/ES, 1ª Seção, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.12.2004). 
 

In casu, verifica-se que o embargante teve conhecimento da penhora de seu bem em 11/08/1997, uma vez que foi 

nomeado depositário do bem (f. 63). Após, em data de 19/08/1997, aperfeiçoou-se a citação do mesmo através do 

comparecimento espontâneo aos autos (f. 68). No entanto, somente em 02 de agosto de 1999 opôs os embargos de 

terceiros que ora se examina, dois anos após ter ciência da execução fiscal. 

 

A primeira vista entender-se-ia que o comparecimento espontâneo supre a ausência de citação e da intimação da 

penhora e a partir daquela data correria o prazo para a interposição dos embargos à execução, assim como ocorre no 

processo de conhecimento para a interposição da contestação. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, nas 

oportunidades em que discutiu essa matéria, decidiu que a ciência da execução e da penhora pelos sócios não torna 

desnecessária a sua intimação pessoal da penhora. Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. INÍCIO DO PRAZO PARA OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS. AUTO DE PENHORA. MANDADO DE INTIMAÇÃO. ADVERTÊNCIA EXPRESSA DO DEVEDOR DO 

PRAZO PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS. PRECEDENTES. 

1. Agravo regimental contra decisão que conheceu de agravo de instrumento e proveu o recurso especial da parte 

agravada. 
2. O acórdão a quo manteve sentença pela qual foram considerados intempestivos os embargos à execução fiscal 

oferecidos pela ora recorrente. 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que, no processo de 

execução fiscal, para que seja o devedor efetivamente intimado da penhora, é necessária a sua intimação pessoal, 

devendo constar, expressamente, no mandado, a advertência do prazo para o oferecimento dos embargos à execução. 

Havendo mais de um sócio executado, corre o aludido prazo a contar da última intimação. 

4. O oficial de justiça deverá advertir o devedor, também de modo expresso, de que o prazo de trinta dias para 

oferecimento de embargos inicia-se a partir daquele ato e não da juntada aos autos do respectivo mandado. 

5. A obrigatoriedade de menção categórica do prazo justifica-se exatamente no intuito de que o destinatário da 

intimação fique ciente do período de tempo de que dispõe para tomar as providências que lhe proverem, sendo 

irrelevante que do mandado conste, tão-somente, a expressão 'prazo legal'. 

6. Precedentes das 1ª Seção, 1ª, 2ª e 4ª Turmas desta Corte Superior. 

7. Agravo regimental não-provido". (grifou-se) 

(1ª Turma, AgRg no Ag 665.841/MG, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 21.06.2005, DJ 15.08.2005 p. 215). 

"PROCESSUAL CIVIL - TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO - COMPARECIMENTO 

ESPONTÂNEO DOS SÓCIOS - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO SÓCIO CO-RESPONSÁVEL. 

1. A intimação da penhora na execução fiscal não se confunde com o ato de citação, visto que se realizam em 
momentos distintos e por atos processuais diversos, de modo que o comparecimento espontâneo de sócio, co-

responsável, não supre a necessidade de sua intimação da penhora realizada. 

2. Ao credor e ao aparelho judiciário competem a fiscalização da regularidade dos atos processuais, nada obstante 

não se exclua a responsabilidade da parte omissa na indicação da nulidade pelas despesas processuais indevidamente 

incorridas. 

3. Recurso especial provido". 

(2ª Turma, RECURSO ESPECIAL Nº 1.051.484 - RS, rel. Ministra Eliana Calmon, j, em 23/09/2008, DJE de 

29/10/2008) 
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Considerando que em nenhum momento dos autos da execução fiscal em apenso o embargante foi pessoalmente 

intimado da penhora dando-lhe conhecimento do início do prazo para a interposição dos embargos, na esteira do que 

vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça, entende-se que são tempestivos os presentes embargos. 

 

Por outro lado, é forçoso observar também que a constrição do bem do embargante na execução fiscal ocorreu em 

momento anterior à sua citação e, portanto, nula de pleno direito encontra-se a penhora efetuada nos autos. 

 

Os arts. 7º, 8º e 10 da Lei n.º 6.830/80 determinam que: 

 

"Art. 7º. O despacho do juiz que deferir a inicial importa em ordem para: 

I - citação, pelas sucessivas modalidades previstas no artigo 8º; 

II - penhora, se não for paga a dívida, nem garantida a execução, por meio de depósito ou fiança; 

(...) 

Art. 8º. O executado será citado para, no prazo de 5(cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e 

encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas: 

I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma; 

II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for 

omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal; 
III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação 

será feita por Oficial de Justiça ou por edital; 

IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, publicado uma só vez no órgão oficial, gratuitamente, como 

expediente judiciário, com o prazo de 30 (trinta) dias, e conterá, apenas, a indicação da exeqüente, o nome do devedor 

e dos co-responsáveis, a quantia devida, a natureza da dívida, a data e o número da inscrição no Registro da Dívida 

Ativa, o prazo e o endereço da sede do Juízo. 

§ 1º O executado ausente do País será citado por edital, com prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 2º O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição. 

(...) 

Art. 10. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução de que trata o artigo 9º, a penhora poderá recair em 

qualquer bem do executado, exceto os que a lei declare absolutamente impenhoráveis."  

 

Diante das normas supra, é dever do Juiz oportunizar a manifestação do sócio executado, para pagar a dívida ou garantir 

a execução, devendo-se observar o prazo de 5 (cinco) dias (art. 8º). 

 

Somente depois de não tomada qualquer providência, a critério do executado, é que o Juiz deverá determinar a penhora, 

que poderá recair sobre qualquer bem do executado (art. 10). 
 

Ora, o ato citatório determina o ingresso do executado na relação processual, sendo inviável a constrição de seu 

patrimônio antes de integrar o pólo passivo da execução fiscal, o que constitui ato ilegal e abusivo que frustra a 

oportunidade de pagamento ou de garantia da execução. Tal circunstância acarreta a nulidade absoluta do processo 

executivo, podendo ser reconhecível de ofício em qualquer grau de jurisdição. 

 

Nesse sentido trago à colação o seguinte julgado: 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. INTIMAÇÃO DA PENHORA. ATOSDISTINTOS. AUSÊNCIA DE 

CITAÇÃO. NULIDADE ABSOLUTA. 

1. A intimação da penhora é ato distinto da citação do devedor em execução fiscal, porquanto é realizada em 

momentos e com finalidades diferentes. A citação do executado ocorre para que este pague a dívida dentro de cinco 

dias, ou garanta a execução e a intimação da penhora para que ele ofereça embargos à execução no prazo de trinta 

dias. 2. A ausência de citação acarreta nulidade do processo executivo, porquanto não se trata de mero formalismo, 

mas lhe retira a oportunidade de apresentar bens à penhora. Agravo regimental improvido. 

(STJ, AgRg no REsp 1191054 / MG, 2ª Turma, rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 30/09/2010, LEXSTJ vol. 255 

p. 198) 
 

"EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CITAÇÃO DESTE E INTIMAÇÃO DA PENHORA. 

PROCEDIMENTOS DISTINTOS. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU. INOCORRÊNCIA. LEI 6.830/80. 

1. Não se há de confundir a citação regular do executado com a intimação da penhora, a partir de quando poderá 

oferecer embargos à execução. A inexistência da primeira acarreta a nulidade do processo executivo. 2. Violação de 

dispositivo de lei federal não caracterizada. 3. Recurso especial não conhecido." 

(REsp 163.814/MG, Rel. Min. Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 1°.12.1998, DJ 10.5.1999, p. 136.) 

 

Sendo nula a penhora sobre o bem objeto dos presentes embargos, prejudicados se tornam estes, devendo os mesmos 

serem extintos com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil (falta de interesse processual). 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 520/1517 

Tendo o embargado dado causa à constrição indevida, uma vez que requereu a penhora do imóvel do sócio antes de sua 

regular citação (f. 53v dos autos da execução), deve sofrer o ônus de sucumbência. 

 

Por todo o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

anulo, de ofício, a execução fiscal a partir da penhora realizada sobre o bem do sócio independentemente de sua citação, 

e julgo extinto sem resolução do mérito os presentes embargos de terceiro, com base no artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil. 

 

No tocante à sucumbência, em face do princípio da causalidade, condeno o Instituto embargado ao pagamento de 

honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), com fundamento no artigo 20, §4º, do Código de 

Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054069-36.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.054069-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO NEGRÃO DA SILVA 

APELADO : Prefeitura Municipal de Mirante do Paranapanema SP 

ADVOGADO : ROBERTO SANCHES FIGUEIREDO (Int.Pessoal) 

INTERESSADO : 
EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE MIRANTE DO 

PARANAPANEMA 

No. ORIG. : 99.00.00059-6 1 Vr MIRANTE DO PARANAPANEMA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra sentença que julgou procedente os 

embargos de terceiros opostos pela Prefeitura Municipal de Mirante do Paranapanema, desconstituindo a penhora 

realizada sob o imóvel descrito à f. 14 dos autos da execução fiscal por se tratar de bem pertencente ao Município e 

faltar prova de que o bem tenha pertencido à executada. 

 

Sustenta o apelante que, através da Lei Municipal n. 1.446 de 06 de maio de 1997, a empresa executada foi extinta e seu 

patrimônio social foi revertido para a Municipalidade. Alega, ainda, que a penhora foi realizada antes da referida Lei 

Municipal, em 16/10/1996, portanto o Município assumiu todos os débitos da executada, devendo figurar no pólo 

passivo da execução fiscal. 
 

Com as contrarrazões do embargante, vieram os autos a esse E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
Inicialmente, cumpre observar que não procede a alegação da apelante de que o bem penhorado pertencia à executada 

antes da Lei Municipal que a extinguiu e reverteu seus bens à Municipalidade. 

 

Ao analisar a matrícula do imóvel penhorado constante às f. 58-59 dos autos da Execução Fiscal em apenso, verifica-se 

que, na data da realização da penhora, em 16 de outubro de 1996, o imóvel já não pertencia à executada, tendo sido 

doado por ela à Companhia Regional de Habitações de Interesse Social-CRHIS em 20 de janeiro de 1992. 

 

Ademais, em 18 de agosto de 1995, referida matrícula foi cancelada uma vez que o imóvel encontra-se encravado 

dentro de terras devolutas municipais. 

 

Por outro lado, ainda que a execução fiscal seja redirecionada ao Município de Paranapanema, incabível a penhora de 

seus bens, devendo ser seguido o procedimento previsto no art. 730 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: 
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PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ADAPTAÇÃO DO 

RITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 730 DO CPC. CITAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO "PAS 

DES NULLITÉS SANS GRIEF". LOCAL DO PAGAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. ART. 950 DO CC/1916. 

SÚMULA 7/STJ. 

1. A execução fiscal é espécie do gênero execução extrajudicial, passível de ser endereçada em face da Fazenda 

Pública. (Súmula 279/STJ: "É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública" ). 

2. Os processos fiscais intentados contra a Fazenda Pública devem ser harmonizados com a norma do art. 730 do 

CPC, diante das prerrogativas e princípios que ostenta a Administração, principalmente as características que 

guarnecem os bens públicos, fazendo-se uma necessária adaptação do procedimento especial de execução, v.g., 

impossibilitando a garantia de bens à penhora para o oferecimento dos embargos. Nesse sentido: "É juridicamente 

possível a execução contra a Fazenda, fundada em título executivo extrajudicial (Certidão de Dívida Ativa), 

observadas em seu procedimento as disposições aplicáveis à espécie (art. 730 e seguintes do CPC)." (REsp 

100.700/BA, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ 31.03.1997). Precedentes: (EDcl no REsp 209.539/RJ, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 20/02/2006; REsp 642.433/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 03/04/2006; AgRg no Ag 404.504/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 09/09/2002). 

2. A doutrina sobre o tema assenta que: "No Código de 1939, não havia disciplina específica das execuções contra a 

Fazenda Pública, limitando-se o legislador ao texto do parágrafo único do art. 918, restrito aos casos de pagamentos 

devidos em virtude de sentença. Quanto aos títulos extrajudiciais, dotados de executividade, cabia-lhes a ação 
executiva do art. 298, eliminada no sistema do Código de 1973. A regra do parágrafo único do art. 918 do Código de 

1939, aplicava-se, também, à eventualidade de alguma ação executiva que pudesse ser ajuizada contra a Fazenda 

Pública. Discutia-se sobre a viabilidade dessa ação, no regime anterior, quando a penhora se tornasse inviável, pela 

inexistência de bens suscetíveis de apreensão judicial. O entendimento curial, em face da natureza da ação executiva, 

era o que tinha por viável o procedimento ulterior para a obtenção de sentença. A inexistência de penhora, portanto, 

não era óbice a que se prosseguisse na ação executiva do art. 298 do Código de 1939, suprimindo-se, destarte, a 

apreensão judicial de bens, nos casos de sua eventual propositura contra a Fazenda Pública, segundo a regra do 

parágrafo único do art. 918. No Código de 1973, eliminada a ação executiva e unificada a via executória, já agora 

hábil tanto para os casos de sentença condenatória quanto os de títulos extrajudiciais dotados de executividade, a 

disciplina do art. 730 atente às particularidades de um processo executório em que não pode haver a penhora de bens 

sobre os quais verse a atividade juris-satisfativa, que lhe é própria." (Celso Neves in: Comentários aos Código de 

Processo Civil, vol. VII, arts. 646 a 795, págs. 206/207). 

(...) 

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo, NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação. 
 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000506-87.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.000506-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI e outro 

APELANTE : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : ELVIO HISPAGNOL e outro 

APELADO : MARIA RITA DA SILVA 

ADVOGADO : ELIDIEL POLTRONIERI e outro 

DESPACHO 

F. 647 - 651. Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Itaú S/A para que se manifestem, no prazo de 5 

(cinco) dias, sobre a petição da parte autora. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 522/1517 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030128-17.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.030128-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ELZA MASSAE YSUME e outro 

 
: MARCELO DE SOUZA NEVES 

ADVOGADO : LUCINEIA FERNANDES FRANCISCHINELLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

DESPACHO 

F. 443 - 447. Homologo a renúncia de f. 438, eis que o documento de f. 446 - 447 demonstra que os autores tiveram 

ciência da renúncia ao mandato, nos termos do artigo 45 do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 
Após, encaminhem-se os autos ao Gabinete da Conciliação, consoante solicitação das partes (f. 442). 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041954-40.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.041954-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : DOM JOAQUIM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : NELSON EDUARDO SERRONI DE OLIVA e outro 

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA e outro 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta por Dom Joaquim Transportes Ltda contra a r. sentença da MMª. Juíza Federal da 26ª 

Vara de São Paulo/SP, prolatada às fls. 486/492, que nos autos da ação cautelar proposta em face da Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos - ECT, julgou improcedente o pedido formulado com vistas a impedir a empresa pública 

federal de proceder ao desconto ou à retenção do valor de R$ 121.780,66 (cento e vinte e um mil e setecentos e oitenta 

reais e sessenta e seis centavos). 

Em suas razões de apelação (fls. 502/509), a empresa alega que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

não apresentou em Juízo os lançamentos contábeis que diz ter efetuado, o que torna frágil a idéia de que realizou 

retenções de valores a ser indenizados. 

Sustenta que somente a empresa pública federal tem acesso aos inquéritos policiais relativos aos roubos e aos valores 

tidos como roubados, ao passo que a única defesa a que teve direito foi responder às cartas a ela encaminhadas 

informando a respeito das indenizações. 

Aduz que o entendimento jurisprudencial mencionado pelo Magistrado singular não se enquadra aos fatos ocorridos 
nestes autos, já que o trajeto percorrido pelos veículos da contratada é determinado pelos Correios e ainda conta com 

um funcionário da contratante acompanhando todo o itinerário. 

Assevera que o roubo deve ser enquadrado como uma excludente de responsabilidade por se tratar de hipótese de caso 

fortuito ou força maior, conforme reiterada jurisprudência colacionada. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o recurso, com contra-razões (fls. 515/520), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 
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Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

por esta Egrégia Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

Nos autos da ação declaratória nº 0047489-47.2000.4.03.6100, proferi a seguinte decisão: 

 

"(...) A questão a ser debatida e enfrentada nestes autos é o fato de o contrato de prestação de serviços firmado entre 

a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e a empresa Dom Joaquim Transportes Ltda ser de transporte, 

o que significa dizer que a obrigação a que se obrigou a transportadora é de resultado. 

No contrato de prestação de serviços de transporte, a empresa Dom Joaquim Transportes Ltda assumiu o encargo de 

transportar por meio de suas viaturas as correspondências encaminhadas para a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos - ECT que devem ser remetidas aos destinatários finais e, para tanto, a empresa transportadora deve se 

cercar de todas as garantias, inclusive as de segurança, para que o resultado seja atingido, responsabilizando-se por 

ocorrências que podem acontecer durante as viagens. Este é o conceito da obrigação de resultado, conforme se 

verifica do seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:  

"RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - VÔO INTERNACIONAL - ATRASO - APLICAÇÃO DO CDC. 

(...) - O contrato de transporte constitui obrigação de resultado. Não basta que o transportador leve o transportado 

ao destino contratado. É necessário que o faça nos termos avençados (dia, horário, local de embarque e 

desembarque, acomodações, aeronave etc.). (...)" 
(STJ - REsp 151401 - Relator Ministro Humberto Gomes de Barros - 3ª turma - j. 17/06/04 - v.u. - DJ 01/07/04, pág. 

188) 

Diante disso, ainda que confirmada a ocorrência de roubo nas viaturas durante as viagens, não há como enquadrar 

o fato típico acima referido como caso de força maior, até porque um dos motivos pelos quais se contrata uma 

empresa de transportes é o conhecimento e a especialidade que ela tem para prevenir de forma efetiva esse tipo de 

situação. 

Portanto, no contrato de transporte, cuja obrigação é de resultado, não há como caracterizar o roubo como causa 

extintiva de responsabilidade da transportadora contratada. 

Em caso que guarda similaridade com o presente, assim já decidiu esta Egrégia Corte, em acórdão que porta a 

seguinte ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRATO ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA DA TRANSPORTADORA PELOS PREJUÍZOS DECORRENTES DE ROUBO OU EXTRAVIO DE 

CARGA A ELA ATRIBUÍDA PELOS CORREIOS - ALTERAÇÃO JUDICIAL DE DECISÃO ANTECIPATÓRIA 

QUE PROÍBE A RETENÇÃO, PELA ECT, DO VALOR CORRESPONDENTE A INDENIZAÇÃO ORIUNDA DO 

ROUBO DE CARGA ENTÃO TRANSPORTADA PELA EMPRESA TRANSPORTADORA A SERVIÇO DOS 

CORREIOS - CLÁUSULA DE AVENÇA ADMINISTRATIVA - ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO - AGRAVO 
PROVIDO. (...) 2. A contratação dos serviços de transportes pressupõe a habilitação da empresa tanto para garantir 

a chegada da carga ao destino com a sua segurança, não se podendo dizer que seu roubo seja uma situação 

imprevista, pois uma das razões da contratação é justamente a necessidade de se elidir esse risco. 3. Agravo a que se 

dá provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2003.03.00.024328-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 25/05/04 - v.u. - DJU 16/06/04, pág. 255) 

... omissis .... 

Ante o exposto, nego provimento à apelação da empresa Dom Joaquim Transportes Ltda e dou provimento ao 

recurso adesivo da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para determinar a fixação dos honorários de 

advogado devidos pela transportadora em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I." 
 

A improcedência da ação principal proposta pela empresa recorrente revela a ausência do fumus boni iuris nestes autos 

de cautelar, o que significa dizer que a mantença da decisão recorrida é de rigor. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação. 
Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045345-03.2000.4.03.6100/SP 
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2000.61.00.045345-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANTONIO PAULO FERNANDES e outro 

 
: NEIL APARECIDA FERNANDES 

ADVOGADO : MARCIO BERNARDES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

No. ORIG. : 00453450320004036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

Desistência 

A desistência da ação posterior à citação requer a anuência do réu e implica na extinção do processo sem resolução de 

mérito, nos termos do inciso VIII, do artigo 267 do Código de Processo Civil. Os autores pediram desistência da ação a 

f. 315 - 316. Instada a se manifestar, a Caixa Econômica Federal - CEF não concordou com o pedido de desistência 

formulado pelos autores, uma vez que somente pode anuir se os autores renunciarem expressamente ao direito sobre o 

que se funda a ação, consoante inciso V, do artigo 269, do Código de Processo Civil, em obediência ao artigo 3º da Lei 

nº 9.469/97. Ante a expressa manifestação de discordância da ré, deixo de homologar o pedido de desistência da ação, 

prosseguindo-se regularmente o feito para o julgamento do recurso de apelação. Intimem-se os apelantes. 

 

F. 321. A Caixa Econômica Federal - CEF requereu a expedição de ofício ao cartório determinando o cancelamento da 
restrição na matrícula do imóvel, em virtude de ação judicial.  

 

Embora tenha sido deferida tutela antecipada para determinar o registro da existência da presente ação junto à matrícula 

do imóvel (f. 77 - 78), a tutela foi posteriormente revogada, conforme decisão de f. 304. Todavia, como o recurso de 

apelação interposto pelos autores foi recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo, é necessário aguardar o seu 

julgamento para, se for o caso, proceder ao cancelamento da restrição. Ante o exposto, indefiro o pedido.  

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047489-47.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.047489-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : DOM JOAQUIM TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : NELSON EDUARDO SERRONI DE OLIVA e outro 

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

 
: SONIA REGINA GARCIA FIGUEIREDO 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta por Dom Joaquim Transportes Ltda e de recurso adesivo interposto pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT contra a r. sentença da MMª. Juíza Federal da 26ª Vara de São Paulo/SP, 

prolatada às fls. 333/338, que nos autos da ação declaratória proposta pela ora apelante em face da empresa pública 

federal, julgou improcedente o pedido formulado com vistas a declarar a ausência da responsabilidade da autora no que 

se refere aos roubos de cargas ocorridos em veículos de sua propriedade. 

Em suas razões de apelação (fls. 347/355), a empresa alega que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

não apresentou em Juízo os lançamentos contábeis que diz ter efetuado, o que torna frágil a idéia de que realizou 

retenções de valores a ser indenizados. 

Sustenta que somente a empresa pública federal tem acesso aos inquéritos policiais relativos aos roubos e aos valores 

tidos como roubados, ao passo que a única defesa a que teve direito foi responder às cartas a ela encaminhadas 

informando a respeito das indenizações. 

Aduz que o entendimento jurisprudencial mencionado pelo Magistrado singular não se enquadra aos fatos ocorridos 
nestes autos, já que o trajeto percorrido pelos veículos da contratada é determinado pelos Correios e ainda conta com 

um funcionário da contratante acompanhando todo o itinerário. 

Assevera que o roubo deve ser enquadrado como uma excludente de responsabilidade por se tratar de hipótese de caso 

fortuito ou força maior, conforme reiterada jurisprudência colacionada. 

Pugna pelo provimento do apelo. 
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Nas razões do recurso adesivo (fls. 369/371), a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT afirma que o valor 

da condenação em honorários de advogado atribuída à autora é irrisório (R$ 500,00 - quinhentos reais), sendo certo que 

o correto é a elevação da verba honorária com extrema observância do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

Pugna pelo provimento do recurso. 

Recebidos e processados os recursos, com contra-razões de ambos (fls. 374/385 e 390/392), subiram os autos a esta 

Egrégia Corte. 

É o relatório. DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

por esta Egrégia Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

Por questões de técnica, passo ao julgamento conjunto dos recursos. 

A questão a ser debatida e enfrentada nestes autos é o fato de o contrato de prestação de serviços firmado entre a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e a empresa Dom Joaquim Transportes Ltda ser de transporte, o que 

significa dizer que a obrigação a que se obrigou a transportadora é de resultado. 

No contrato de prestação de serviços de transporte, a empresa Dom Joaquim Transportes Ltda assumiu o encargo de 

transportar por meio de suas viaturas as correspondências encaminhadas para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT que devem ser remetidas aos destinatários finais e, para tanto, a empresa transportadora deve se cercar 

de todas as garantias, inclusive as de segurança, para que o resultado seja atingido, responsabilizando-se por ocorrências 

que podem acontecer durante as viagens. Este é o conceito da obrigação de resultado, conforme se verifica do seguinte 

julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - VÔO INTERNACIONAL - ATRASO - APLICAÇÃO DO CDC. 

(...) - O contrato de transporte constitui obrigação de resultado. Não basta que o transportador leve o transportado 

ao destino contratado. É necessário que o faça nos termos avençados (dia, horário, local de embarque e 

desembarque, acomodações, aeronave etc.). (...)" 

(STJ - REsp 151401 - Relator Ministro Humberto Gomes de Barros - 3ª turma - j. 17/06/04 - v.u. - DJ 01/07/04, pág. 

188) 
 

Diante disso, ainda que confirmada a ocorrência de roubo nas viaturas durante as viagens, não há como enquadrar o fato 

típico acima referido como caso de força maior, até porque um dos motivos pelos quais se contrata uma empresa de 

transportes é o conhecimento e a especialidade que ela tem para prevenir de forma efetiva esse tipo de situação. 

Portanto, no contrato de transporte, cuja obrigação é de resultado, não há como caracterizar o roubo como causa 

extintiva de responsabilidade da transportadora contratada. 
Em caso que guarda similaridade com o presente, assim já decidiu esta Egrégia Corte, em acórdão que porta a seguinte 

ementa: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRATO ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA DA TRANSPORTADORA PELOS PREJUÍZOS DECORRENTES DE ROUBO OU EXTRAVIO DE 

CARGA A ELA ATRIBUÍDA PELOS CORREIOS - ALTERAÇÃO JUDICIAL DE DECISÃO ANTECIPATÓRIA 

QUE PROÍBE A RETENÇÃO, PELA ECT, DO VALOR CORRESPONDENTE A INDENIZAÇÃO ORIUNDA DO 

ROUBO DE CARGA ENTÃO TRANSPORTADA PELA EMPRESA TRANSPORTADORA A SERVIÇO DOS 

CORREIOS - CLÁUSULA DE AVENÇA ADMINISTRATIVA - ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO - AGRAVO 

PROVIDO. (...) 2. A contratação dos serviços de transportes pressupõe a habilitação da empresa tanto para garantir 

a chegada da carga ao destino com a sua segurança, não se podendo dizer que seu roubo seja uma situação 

imprevista, pois uma das razões da contratação é justamente a necessidade de se elidir esse risco. 3. Agravo a que se 

dá provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2003.03.00.024328-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 25/05/04 - v.u. - DJU 16/06/04, pág. 255) 
 
Além disso, neste caso concreto, como bem anotou a sentença recorrida "o evento 'assalto' ou roubo, causador da 

perda das cargas transportadas pela autora, enquadra-se na cláusula nona, e não no caso fortuito ou força maior 

previstos na cláusula 7.8 do contrato celebrado entre as partes, nos artigos 102 e 103 do Código Comercial e no 
Decreto nº 2.681, de 07.12.1912, como causas de isenção de penalidade, desde que cabalmente comprovados" (folha 

335). 

 

No tocante ao valor da indenização discutido, a matéria poderá ser tratada de forma ampla em outro feito, pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT no caso de inadimplemento, momento no qual a empresa contratada poderá se 

valer de todos os instrumentos de defesa colocados à sua disposição para contestar a conta apresentada. Nos lindes do 

presente feito, a sentença equacionou bem a controvérsia, como se verifica à folha 337, inclusive na interpretação da 
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cláusula 7.9, na qual não se visualizou qualquer ilegalidade; ficam tais motivos incorporados à presente, como razão de 

decidir. 

Por fim, quanto aos honorários de advogado, por se tratar a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT de 

empresa pública federal, a verba honorária pode ser fixada de acordo com o artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação da empresa Dom Joaquim Transportes Ltda e dou provimento ao recurso 

adesivo da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para determinar a fixação dos honorários de advogado 

devidos pela transportadora em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamente nos termos 

do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011530-55.2000.4.03.6119/SP 

  
2000.61.19.011530-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : ANTONIO VERONEZI 

 
: ALESSANDRO POLI VERONEZI 

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO e outro 

APELADO : JAIR BERLAMINO DA SILVA 

ADVOGADO : DANIEL ALBERTO CASAGRANDE e outro 

No. ORIG. : 00115305520004036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 905: Defiro, por 03 (três) dias. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032696-36.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.032696-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : VASP VIACAO AEREA SAO PAULO S/A 

ADVOGADO : ALINE FOSSATI COELHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 1999.61.82.048759-1 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela VASP Viação Aérea São Paulo S/A contra a r. decisão da MMª. 

Juíza Federal da 2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, reproduzida à fl. 126, que nos autos dos embargos à 

execução fiscal, recebeu o recurso de apelação interposto pela ora recorrente somente no efeito devolutivo. 

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi deferido pelo e. Desembargador Federal Aricê Amaral (fl. 148). Diante 

dessa decisão, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs agravo regimental (fls. 163/166). 
Resposta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 159/161). 

É o relatório. 

DECIDO. 

A apelação nº 0048759-88.1999.4.03.6182, para o qual se buscava a atribuição de efeito suspensivo por meio da 

interposição do presente agravo foi julgado nesta mesma data, com a negativa de seguimento do recurso, nos termos do 
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artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. Disso resulta que o presente agravo perdeu objeto, assim como o agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por se tratar de recurso prejudicado. 

Ante o exposto, julgo prejudicados o agravo de instrumento e o agravo regimental, nos termos do artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Egrégia Corte. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003550-36.1994.4.03.6000/MS 

  
2001.03.99.012026-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outros 

 
: CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 

APELADO : TITAN PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA e outros 

 
: SOLEDAD SANCHES FERNANDES 

 
: CARLOS MARTINS DE SIQUEIRA 

ADVOGADO : EMERSON OTTONI PRADO 

No. ORIG. : 94.00.03550-0 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença da MMª. Juíza Federal da 1ª 

Vara de Campo Grande/MS, prolatada às fls. 160/161, que nos autos da execução de título extrajudicial proposta em 

face de Titan Produtos Alimentícios Ltda e outros, julgou extinto o processo, sem apreciação de mérito, nos termos do 
artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões de apelação (fls. 164/168), a Caixa Econômica Federal - CEF alega que propôs execução fundada em 

contrato de abertura de crédito rotativo acompanhado dos extratos de movimentação da conta, além da nota promissória 

dada em garantia, documentos hábeis para manejar a execução por título executivo extrajudicial. 

Sustenta que o valor da nota promissória é líquido, certo e exigível, perfeitamente apropriada para ensejar a ação de 

execução. 

Aduz que os executados opuseram embargos em outra execução, na qual não conseguiram obter a nulidade da nota 

promissória, o que reforça a tese de que o título é hábil. 

Pugna pelo provimento do apelo, a fim de que seja determinada a anulação da r. sentença e autorizado o prosseguimento 

da execução. 

Recebido e processado o recurso, sem contra-razões, subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

por esta Egrégia Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 
Processo Civil. 

A questão acerca da impossibilidade de propositura de ação executiva amparada em contrato de abertura de crédito, 

ainda que acompanhado de nota promissória, não comporta discussão, já que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

pacificou a matéria por meio da edição das Súmulas nºs 233 - "O contrato de abertura de crédito, ainda que 

acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo" - e 258 - "A nota promissória vinculada a contrato 

de abertura de crédito não goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou." 

Por conta disso, a extinção do feito, sem apreciação de mérito, proferida pela Magistrada singular, deve ser mantida. 

São inúmeros os julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nesse sentido: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULOS EXECUTIVOS 

EXTRAJUDICIAIS. VERIFICAÇÃO DE LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE. SÚMULAS 05 E 07 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DAS AVENÇAS. AFERIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 05 DESTA CORTE. CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA 
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CORRENTE. SÚMULAS 233 E 258 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONTRATO "VENDOR". NÃO 

CONFIGURAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. NECESSIDADE. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. (...) 5. Consoante a inteligência das súmulas 233 e 258 desta Corte, o contrato 

de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo, sendo certo que 

a nota promissória vinculada a este contrato não goza de autonomia, em razão da iliquidez do título que a originou. 

(...) 10. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido." 

(STJ - REsp 911206 - Relator Ministro Fernando Gonçalves - 4ª Turma - J. 15/04/10 - v.u. - DJe 26/04/10) 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO DE CRÉDITO. NOTA PROMISSÓRIA VINCULADA A 

CONTRATO. ABSTRAÇÃO E AUTONOMIA. VIABILIDADE DA EXECUÇÃO. LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE 

DA DÍVIDA REPRESENTADA NO CONTRATO SUBJACENTE. I - Não pode ser executada a nota promissória 

vinculada a contrato de abertura de crédito (Súmula 258/STJ), embora o possa vincular a contrato de confissão de 

dívida. II - É que a vinculação do título de crédito a um contrato subtrai a autonomia cambiária, pondo em evidência 

o conteúdo do próprio contrato. O critério determinante parece ser, portanto, a liquidez ou iliquidez do contrato a 

que se liga o título cambiário. III - A supressão da autonomia cambiária do título não implica, necessariamente, a 

supressão da sua executoriedade. Esta só será comprometida se o contrato respectivo não for capaz de refletir uma 

dívida líquida e exigível. Recurso especial a que se nega provimento." 

(STJ - REsp 811009 - Relator Ministro Sidnei Beneti - 3ª Turma - j. 16/03/10 - v.u. DJe 29/03/10) 
 
Esta Egrégia Corte Regional também decide de acordo com o enunciado das súmulas. Confiram-se: 

 

"CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. EXECUÇÃO. TÍTULO. CARÊNCIA. Contrato de abertura de 

crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo, sendo a nota promissória a ele 

vinculada desprovida de autonomia, em razão da iliquidez do instrumento que a originou." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2003.03.99.032421-6 - Relator Juiz Federal Paulo Conrado - Judiciário em Dia 

Turma A - j. 25/03/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/04/11, pág. 1.394) 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA AJUIZADA PELA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL REFERENTE A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO - NOTA 

PROMISSÓRIA VINCULADA AO CONTRATO - AUSÊNCIA DE AUTONOMIA - INADEQUAÇÃO DA VIA 

PROCESSUAL ELEITA - EXECUÇÃO EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - APELAÇÃO 

PREJUDICADA. 1. O contrato de abertura de crédito rotativo em conta-corrente não é provido de liquidez, certeza e 

exigibilidade, mesmo que venha acompanhado de extratos bancários ou nota de débito, porquanto são documentos 

obtidos unilateralmente pela instituição financeira que não pode criar seu próprio título executivo, prerrogativa 

própria da Fazenda Pública. Aplicação da Súmula nº 233 do E. STJ. 2. Não socorre a exigibilidade do mencionado 

título sua vinculação a nota promissória, nos termos da Súmula nº 258 do E. Superior Tribunal de Justiça. 3. A 

alteração do artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, introduzida pela Lei nº 8.953/94, não possibilitou a 
utilização do mencionado contrato como título executivo, na medida em que apenas autorizou que obrigações de 

outra natureza, além das de pagar quantia certa, pudessem constituir título executivo, desde que preenchessem os 

requisitos previstos pelo artigo 586 do Código de Processo Civil. 4. Inexistindo pressuposto de desenvolvimento 

válido e necessário a regular propositura da execução, qual seja, um verdadeiro título líquido, certo e exigível, nula é 

a execução (art. 618, I, CPC). 5. Condenação da Caixa Econômica Federal no pagamento das custas e honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa (art. 20, § 4º, CPC). 6. Execução extinta sem resolução do 

mérito. Apelação prejudicada." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.03.99.098570-7 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª 

Turma - j. 17/08/10 - v.u.- DJF3 CJ1 02/09/10, pág. 262) 
 

Nos termos da Súmula nº 247, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, deve a Caixa Econômica Federal - CEF se valer 

do manejo da ação monitória. 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação da Caixa Econômica Federal - CEF, nos termos do artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014996-80.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.014996-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 529/1517 

APELANTE : ANA PAULA SANCHES 

ADVOGADO : CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI e outro 

 
: ELIANA RENNO VILLELA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

DESPACHO 
F. 153 - 155. Compulsando os autos, verifico que a advogada Eliana Rennó Villela não possui procuração nos autos que 

permita representar a autora, embora tenha assinado as contrarrazões de f. 140 - 149. Ante o exposto, intime-se a autora 

para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, instrumento de procuração que legitime a referida advogada a representá-

la, sob pena de não conhecimento das contrarrazões, bem como dos pedidos de f. 153 - 155.  

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001419-20.2001.4.03.6105/SP 

  
2001.61.05.001419-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : CARLOS ANTONIO AZEREDO 

ADVOGADO : ALPHEU JULIO e outro 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Consta da denúncia, recebida em 12/03/2001 (fis. 152), que Carlos Antônio Azeredo suprimiu o pagamento do imposto 

de renda pessoa física nos anos de 1994 e 1995, omitindo a aquisição de um apartamento, realizando pagamentos muito 

superiores a sua renda disponível declarada e resultando um acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 28.963,64 (vinte 
e oito mil, novecentos e sessenta e quatro centavos) em 1994 e R$61.854,08 (sessenta e um mil, oitocentos e cinqüenta 

e quatro reais e oito centavos), sendo denunciado como incurso no art. 1º, incisos I e II da Lei nº 8.137/90. 

 

A sentença de fls. 275/287, publicada em 19/05/2003, julgou procedente a denúncia e condenou CARLOS ANTONIO 

AZEREDO à pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicialmente aberto, 

substituída, nos termos do art. 44 e seguintes do Código Penal, por prestação pecuniária e multa, bem como ao 

pagamento de 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo, pela prática do crime previsto 

no artigo 1°, I, da Lei 8.137/90. 

 

O Ministério Público Federal apelou, postulando (fis. 291/297) pelo aumento das penas impostas a Carlos Antonio 

Azeredo, por infração ao artigo 1°, I, da Lei 8.137/90. 

 

CARLOS ANTONIO AZEREDO também apelou (fis. 307/308), requerendo a suspensão da pretensão punitiva do 

Estado, nos termos do art. 9°, caput da Lei 10.648/2003, por ter aderido ao parcelamento, e que seja extinta a 

punibilidade, após o pagamento integral, nos termos do §2° do art. 9°da mesma lei. 

Os recorridos apresentaram contra-razões (fls. 303/305 e 311/315). 

O parecer do Ministério Público Federal (Dr. Marcelo Moscogliato) é pelo provimento do recurso ministerial, para que 
sejam aumentadas as penas aplicadas a Carlos Antônio Azeredo e pelo não conhecimento do recurso da defesa (fls. 

318/326). 

 

É o relatório. Decido. 
 

Tendo em vista o ofício da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Ao início, anoto que o feito comporta julgamento 

com fulcro nos artigos 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil c.c 3º do Código de Processo Penal, porquanto, em 

relação à questão do pagamento integral do débito, que ora se discute, a jurisprudência é dominante. 
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Com efeito, o pagamento integral dos débitos provenientes da falta de recolhimento dos tributos ou contribuições 

sociais extingue a punibilidade dos crimes tipificados nos artigos 1.º e 2.º da Lei n.º 8.137/90 , 168-A e 337-A do 

Código Penal, a teor do disposto no artigo 9º, § 2º, da Lei n.º 10.684/03, in verbis: 

 

Art 9º. É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 

27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 

durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime 

de parcelamento. 

§ 1º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva. 

§ 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica relacionada com o agente 

efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios . (grifei) 

 

Confiram-se alguns julgados nesse sentido do Colendo STJ: 

 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A 

DO CÓDIGO PENAL. pagamento INTEGRAL DO DÉBITO. APLICAÇÃO DO ART. 9.º, § 2.º, DA LEI N.º 

10.684/2003. extinção DA punibilidade . 

1. O pagamento integral dos débitos oriundos da falta de recolhimento dos tributos extingue a punibilidade do crime 
tipificado no art. 168-A do Código Penal, por força do art. 9.º, § 2.º, da Lei n.º 10.684/03, de eficácia retroativa por 

força do art. 5.º, inciso XL, da Constituição Federal. 

2. Recurso especial desprovido. 

(REsp 950.648/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 03/03/2008, v.u) 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDÊNCIÁRIA. CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DOS EMPREGADOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NO REFIS. JUSTIFICATIVA PARA NÃO SE PERMITIR A extinção DA 

punibilidade . IMPROPRIEDADE. pagamento INTEGRAL PELA ARREMATAÇÃO DE BENS. DIREITO DO RÉU AO 

RECONHECIMENTO DA BENESSE LEGAL. ART. 9º, § 2º, DA LEI 10.684/2003. 

Segundo entendimento firmado pelas Turmas da 3ª Seção desta Corte, o pagamento integral do débito previdenciário, 

antes ou depois do recebimento da denúncia, é causa da extinção da punibilidade , na linha da previsão do art. 9º, § 2º, 

da Lei 10.684/2003. 

Com isso, uma vez saldada a dívida, mesmo que através da execução forçada, na qual se ultimou o procedimento de 

arrematação dos bens penhorados, há de se ter como natural o reconhecimento da benesse prevista em lei, sob pena de 

violação a direito líquido e certo do réu. 

Ordem concedida para se declarar a extinção da punibilidade pelo pagamento do débito, com extensão aos co-réus. 

(HC 63.168/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 

09/12/2008, v. u.). 
 

Outro não tem sido o entendimento desta Corte, como pode-se verificar nos processos: RSE nº 2006.61.14.006207-8, 

Rel DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 DATA:08/07/2009 PÁGINA: 137, 

Decisão: 23/06/2009, v.u.; RSE nº 2000.61050038851, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL RAMZA TARTUCE, 

DJF3 CJ2 DATA:25/06/2009 PÁGINA: 691, Decisão: 15/06/2009, v.u.; RSE nº 2003.61.81.006288-6, Rel. 

DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, DJF3 DATA:03/10/2008, Decisão: 13/05/2008, v.u.  

 

Destarte, comprovado o pagamento integral do débito, deve ser decretada a extinção da punibilidade do delito. 

 

Ante o exposto, tendo em vista o ofício da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (fl. 451), atestando que o débito 

tributário em questão foi liquidado por pagamento em 21.02.2011, declaro extinta a punibilidade de CARLOS 

ANTONIO AZEREDO, com fulcro no art. 9º, § 2º, da Lei nº 10.648/03 e, nos termos do artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicados os recursos interpostos. 

Após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003632-69.2001.4.03.6114/SP 

  
2001.61.14.003632-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : CELIA REGINA DE LIMA 
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APELADO : CENTERBAN ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTER S/C LTDA 

ADVOGADO : DECIO LENCIONI MACHADO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

DECISÃO 

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União contra sentença que concedeu a segurança pleiteada 

no Mandado de Segurança impetrado pela CENTERBAN contra ato do Delegado Regional do Trabalho do Município 

de São Bernardo do Campo, para declarar a inexigibilidade das novas contribuições sociais previstas nos artigos 1º e 2º, 

da Lei Complementar nº 110/2001, em razão da inconstitucionalidade das referidas exações. 

 

Na referida sentença, o juiz a quo concedeu a segurança ao argumento de que "não obstante tenha sido a exação 

instituída pela Lei Complementar n.º 110/2001, como contribuição social, trata-se em realidade de imposto que, diante 

da clara vinculação de receita e instituição no mesmo exercício financeiro, de uma vez afronta o disposto no art. 167, IV 

e art. 150, III, b, da Carta Constitucional" (f. 141). 

 

Em seu apelo, sustenta a União que: 

 

a) as contribuições instituídas pelos artigos 1º e 2º, da LC nº 110/01 têm natureza jurídica de contribuição social 

destinada à seguridade social, uma vez que constitui novas fontes de recursos ao FGTS, conforme faculta o artigo 195, 

§4º, inciso III, da Constituição Federal; 
 

b) uma vez que constituem nova fonte de custeio para a seguridade social, aplica-se às contribuições o princípio da 

anterioridade nonagesimal; 

 

c) não houve infração ao artigo 154 da Constituição Federal, porquanto referido artigo não se aplica às contribuições, 

mas apenas aos impostos; 

d) as contribuições instituídas pela LC n.º 110/01 não ofendem o artigo 150, inciso III "a", da Constituição Federal, 

sendo o artigo 14 da referida lei complementar expresso ao afirmar que entra em vigor na data da publicação, salvo os 

artigos 1º e 2º que obedecem ao princípio da anterioridade nonagesimal; 

 

e) a contribuição prevista no artigo 1º da LC n.º 110/01 é nova contribuição, com natureza diversa da devida no 

percentual de 40% em caso de rescisão imotivada do trabalho. Esta é destinada ao próprio trabalhador com caráter 

indenizatório, e a nova contribuição é destinada à seguridade, com a finalidade de ressarcir e manter o equilíbrio 

econômico-financeiro do FGTS; 

 

f) ante o princípio da presunção de constitucionalidade das leis, do qual não se pode afastar o intérprete da norma, são 

legítimas as contribuições criadas pela LC n.º 110/01. 
 

Com as contrarrazões do autor, os autos vieram a este E. Tribunal Regional Federal. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

A Lei Complementar n.º 110, de 29 de junho de 2001, instituiu duas novas exigências, ambas impostas ao empregador. 

Veja-se: 

 

"Art. 1º. Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa 

causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às 

contas vinculadas." 

"Art. 2º. Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores, à alíquota de cinco décimos por cento sobre a 

remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990." 

 

As supramencionadas exigências amoldam-se ao conceito de tributo insculpido no artigo 3º, do Código Tributário 
Nacional, verbis: 

 

"Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada." 

 

Essa afirmação é, contudo, insuficiente à solução da contenda. 

 

Há que se entender a natureza jurídica das duas contribuições acima, que, embora destinadas a integrar os recursos do 

FGTS, não se confundem com as outras contribuições destinadas ao mesmo fundo. 
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Visam estas últimas contribuições a dar efetividade aos direitos sociais previstos no inciso III, do artigo 7º, da 

Constituição, uma vez que todo trabalhador urbano e rural tem direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Já 

as contribuições em questão visam atender ao complemento da atualização monetária resultante da aplicação 

cumulativa dos índices relativos aos expurgos inflacionários ocorridos no passado. São, portanto, contribuições sociais 

gerais, subespécie das contribuições parafiscais, conforme entendimento do STF. 

 

O E. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar pedido de liminar formulado na ADIN n.º 2556/DF, ajuizada pelo Partido 

Social Liberal, anotou o seguinte: 

 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação de artigos e de expressões contidas na Lei Complementar federal 

nº 110, de 29 de junho de 2001. Pedido de liminar. - A natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em causa, 

neste exame sumário, é a de que são elas tributárias, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram 

na sub-espécie " contribuições sociais gerais" que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do 

artigo 195 da Carta Magna. - Não-ocorrência de plausibilidade jurídica quanto às alegadas ofensas aos artigos 145, § 

1º, 154, I, 157, II, e 167, IV, da Constituição. - Também não apresentam plausibilidade jurídica suficiente para a 

concessão de medida excepcional como é a liminar as alegações de infringência ao artigo 5º, LIV, da Carta Magna e 

ao artigo 10, I, de seu ADCT. - Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à argüição de inconstitucionalidade do 
artigo 14, "caput", quanto à expressão "produzindo efeitos", e seus incisos I e II da Lei Complementar objeto desta 

ação direta, sendo conveniente, dada a sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto. Liminar deferida em parte, 

para suspender, "ex tunc" e até final julgamento, a expressão "produzindo efeitos" do "caput" do artigo 14, bem como 

seus incisos I e II, todos da Lei Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001." (grifei) 

(STF, Tribunal Pleno, ADI 2556 MC, Rel.  Min. Moreira Alves, julgado em 09/10/2002, DJ 08/08/2003 PP-00087 

EMENT VOL-02118-02 PP-00266). 

 

A conclusão do Excelso Pretório, ainda que provisória, afigura-se acertada. 

 

Com efeito, não há que falar em imposto, porque a cobrança não gera receita pública. 

 

Também não se trata de contribuições para a seguridade social, pois esta integra os órgãos responsáveis pela saúde, 

previdência social e assistência social, estranhas ao âmbito e às finalidades do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS. 

 

Tem-se, pois, na esteira do que decidiu o E. Supremo Tribunal Federal, que a Lei Complementar n.º 110/2001 instituiu 

duas contribuições sociais gerais, sujeitas ao regime do artigo 149 da Constituição da República e não ao de seu artigo 
195. 

 

Sendo assim, a inconstitucionalidade da norma em exame cinge-se apenas à parte em que estabeleceu a anterioridade 

nonagesimal. 

 

Deveras, não se tratando de contribuições para o custeio da seguridade social, não há falar em anterioridade de noventa 

dias. O caso é de respeitar-se a anterioridade a que se refere o artigo 150, III, "b", da Carta Magna, ou seja, a 

exigibilidade das contribuições instituídas pelos artigos 1º e 2º, da LC nº 110/01 só pode dar-se em razão de fatos 

imponíveis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2002. 

 

Esse entendimento tem sido confirmado pelas Turmas do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 

 

"(...) O pleno deste Tribunal declarou a constitucionalidade das contribuições instituídas pela LC 110/2001 (ADI's ns 

2.556 e 2568, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 8.803). Nessa oportunidade, afirmou-se que a contribuição 

social instituída por essa lei enquadra-se na subespécie ' contribuições sociais gerais' e, por isso, está submetida ao 

princípio da anterioridade, previsto no artigo 149 e não ao do artigo 195 da Constituição do Brasil."  

(Segunda Turma, Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n. 396.412, Rel. Ministro Eros Grau, DJ de 2.6.2006). 
"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 1. CONTRIBUIÇÕES DE QUE TRATAM OS ARTS. 1º E 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. 

CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NO JULGAMENTO DA 

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE 2.556. 2. APLICABILIDADE DA DECISÃO 

PLENÁRIA PELOS MINISTROS E TURMAS QUE INTEGRAM ESTA SUPREMA CORTE.  

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade das contribuições de que tratam os arts. 

1º e 2º da Lei Complementar nº 110/2001 (ADI 2.556-MC, da relatoria do ministro Moreira Alves).  

2. É legítima a aplicação do entendimento do Plenário aos processos submetidos à apreciação das Turmas ou dos 

Ministros desta excelsa Corte, possibilitando o imediato julgamento de causas que versem sobre a mesma controvérsia. 

Precedentes. Agravo regimental desprovido."  

(Primeira Turma, AI 543.257-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 29.2.2008). 
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Neste sentido, também vem decidindo este E. Tribunal Regional da 3ª Região: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. LC 110/01 . SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. 

I - A exação de que trata a LC 110/01 é uma contribuição social geral, submetendo-se, portanto, ao princípio da 

anterioridade, insculpido na alínea "b" do inciso III do artigo 150 da CF. Precedentes do c. STF. 

II Agravo de instrumento a que se nega provimento; agravo regimental prejudicado." 

(Primeira Turma, AG nº 200103000338499, Rel. Juiz Convocado Roberto Haddad, DJU de 16/09/2002) 

 

Não há que se falar também em bitributação, pois o que fez o legislador foi criar uma nova contribuição, cuja finalidade 

é ressarcir e manter o equilíbrio econômico e financeiro das contas do fundo de garantia pertencentes a todos os 

trabalhadores com direito a repasse do expurgo inflacionário e, manter a contribuição de 40%, que é destinada ao 

próprio trabalhador com caráter de verba indenizatória. O mesmo se aplica à alíquota constante do artigo 2º da referida 

Lei, cujo percentual de 0,5% de acréscimo é diferente do percentual de 8% destinado ao FGTS, devido pelos 

trabalhadores. 

 

Ante o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação e ao reexame necessário para reconhecer a inexigibilidade das 

contribuições instituídas pelos artigos 1º e 2º da LC n.º 110/01 apenas no tocante ao exercício financeiro de 2001. 

 

Intimem-se. 

 
Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Custas, ex lege. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000810-27.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.000810-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EUGIBERTO FEITOSA 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MASSETTI (Int.Pessoal) 

APELADO : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : ADILSON SHIGUEYASSU AGUNI 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Eugiberto Feitosa, inconformado com a sentença proferida na ação condenatória 

ajuizada em face da Fundação Universidade de Mato Grosso do Sul e da União Federal, visando à reintegração do 

cargo anteriormente ocupado na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em razão do descumprimento, pelos 

requeridos, do Programa de Desligamento Voluntário (PDV) instituído pela Medida Provisória n. 1.917/1999. 

 

A sentença julgou extinto o processo em relação à União, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

uma vez que a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul possui personalidade jurídica própria, respondendo 

pessoalmente por seus atos.  

 

Além disso, julgou improcedente o pedido em face da Fundação Universidade de Mato Grosso do Sul aduzindo que, 

apesar de ter recebido a indenização prevista na Medida Provisória, o autor "não fez prova de haver se esforçado, com 
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esse dinheiro, para se estabelecer por conta própria no mercado de trabalho. Também não comprovou a negativa de 

financiamento pelo Banco do Brasil" (f. 178). 

 

No recurso de apelação (f. 185-203), o demandante sustenta, preliminarmente, que a sentença proferida feriu o princípio 

da ampla defesa e do contraditório porquanto julgou o feito antecipadamente, deixando de ouvir as testemunhas e 

inibindo a juntada de novos documentos. 

 

No mérito, aduziu o seguinte: 

 

a) que foi induzido a erro ao aderir ao plano de desligamento voluntário, pois foi feita a promessa de uma linha de 

crédito de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por intermédio do Banco do Brasil que não foi cumprida pelos demandados; 

 

b) a promessa do referido empréstimo muito contribuiu para a formação da vontade do mesmo no ato de adesão ao 

PDV, no entanto a linha de crédito nem chegou a ser implantada conforme ofício do próprio Banco do Brasil, tendo 

sido usado apenas para induzir em erro os aderentes ao plano; 

 

c) a União deve figurar no pólo passivo da demanda, uma vez que a mesma editou as normas relativas ao PDV, bem 

como garantiu o empréstimo em 50% (cinqüenta por cento), nos termos do artigo 29, parágrafo único, da Medida 
Provisória; 

 

d) a verba recebida com a indenização serviu apenas para saldar débitos existentes na praça em nome do apelante, sendo 

que o motivo para o mesmo aderir ao PDV foi o empréstimo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que serviria para manter 

e abrir um pequeno negócio; 

 

e) não foi possível demonstrar a negativa do empréstimo por parte do Banco do Brasil, pois lhe foram negados tais 

documentos; 

 

f) que se aplica a teoria da lesão enorme, sendo a apelante a única vítima da trama orquestrada pelo Governo Federal e 

executada pela Universidade. 

 

Com contrarrazões da Fundação Universidade federal de Mato Grosso do Sul (f. 209/217) e da União (f. 221-224), 

vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o sucinto relatório. 
Alegou o apelante, preliminarmente, que o julgamento antecipado do feito feriu os princípios do contraditório e ampla 
defesa, porquanto deixou de ouvir as testemunhas arroladas em sua defesa e inibiu a juntada de novos documentos. Tal 

alegação não merece acolhimento.  

 

Com efeito, os artigos 283 e 396 do Código de Processo Civil preceituam que compete ao autor instruir a petição inicial 

com os documentos destinados a fazer provas de suas alegações. É esse o momento para a produção de provas 

documentais pelo autor, e, portanto, não há ofensa ao princípio da ampla defesa a ausência de abertura de prazo para 

juntada de novos documentos.  

 

No que diz respeito à produção de prova testemunhal, não há cerceamento de defesa quando o juiz a dispensar por 

julgar já instruído o processo e desnecessária a produção de provas em audiência, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

estatuto processual. Nesse sentido: REsp 226064/CE, Rel. Ministro Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 

Turma, julgado em 24.06.2003, DJ 29/09/2003; RESP 592693, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 

27/08/2007, p. 190. 

 

Adentrando ao mérito da apelação, melhor sorte não assiste ao recorrente. 

 

Verifica-se que os autos versam sobre o Programa de Desligamento Voluntário instituído pela Medida Provisória 
1.917/1999, como um dos mecanismos destinados a reduzir os gastos com pessoal no Serviço Público Federal. Como o 

próprio nome diz, tratava-se de desligamento "voluntário", incentivado pelo Governo Federal através de alguns recursos 

que o servidor não teria acesso com o pedido de exoneração feito com base na Lei 8.112/90, quais sejam: a) indenização 

correspondente a 1,25 da remuneração por ano de efetivo exercício na administração pública; b) pagamento, em parcela 

única, do passivo correspondente à extensão da vantagem de 28,86% a que se refere a Medida Provisória 1.904; c) 

assegurada participação em programa de treinamento dirigido para a qualificação e relocação de cidadãos no mercado 

de trabalho.  

 

Para os servidores que aderissem até 03 de setembro de 1999 também seriam asseguradas a participação em programa 

de treinamento com objetivo de prepará-lo para a abertura do seu próprio empreendimento e a concessão de linha de 
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crédito para abertura ou expansão do empreendimento, limitada a R$ 30.000,00 (trinta mil) reais, conforme 

regulamento. 

 

Aduz o autor que sua adesão ao plano, em 03 de setembro de 1999, ocorreu em virtude da promessa da linha de crédito 

no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que não foi cumprida pelo Governo Federal, portanto teria direito à 

reintegração ao cargo anteriormente ocupado. 

 

A primeira questão a ser enfrentada diz respeito à irresignação do apelante quanto a exclusão da União do pólo passivo. 

Alega que foi a União que elaborou as diretrizes e compensações para os aderentes ao PDV, bem como garantiu o 

empréstimo em 50% (cinqüenta por cento), nos termos do artigo 29, parágrafo único, da Medida Provisória, devendo 

figurar no pólo passivo. 

 

Infundadas as alegações do apelante, porquanto o pedido inicial não diz respeito ao direito à obtenção do empréstimo 

que a União teria garantido. Requer, em verdade, a reintegração ao cargo anteriormente ocupado na Fundação 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, pedido esse que não seria suportado pela União, uma vez que não possui 

vínculo funcional com o autor. Nesse sentido: 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR FEDERAL. ADESÃO AO PROGRAMA DE 

DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. ATO DE EXONERAÇÃO. REINTEGRAÇÃO. DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. DECRETO N. 20.910/32, ART. 1º. PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 

QUANTO À UNIÃO. ART. 267, VI, §3º, DO CPC. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A questão da legitimidade passiva 

"ad causam" da União pode ser conhecida de ofício, nos termos do §3º do art. 267 do CPC. A Universidade Federal de 

Viçosa é uma entidade da Administração Pública Indireta que tem natureza jurídica de autarquia, sendo dotada de 

personalidade jurídica própria e autonomia administrativa e financeira, possuindo, assim, legitimidade exclusiva para 

figurar no pólo passivo da presente ação que trata de exoneração/reintegração de servidor dos seus quadros, devendo 

a União ser excluída, de ofício, da lide, por ilegitimidade passiva "ad causam", já que mesmo eventuais valores 

indenizatórios devidos a título de danos morais seriam suportados apenas pela autarquia-ré, não respondendo pelos 

mesmos a União, que não possui vínculo jurídico funcional com o autor. 2. Não há cerceamento de defesa na hipótese 

em que o juiz, verificando suficientemente instruído o processo e desnecessária a dilação probatória, desconsidera o 

pedido de produção de prova testemunhal, pois manifestamente desnecessária, tratando-se a matéria de direito, e julga 

o processo no estado em que se encontra. Preliminar rejeitada. 3. Postula o autor seja anulada sua exoneração em 

decorrência de adesão ao programa de desligamento voluntário - PDV e reintegrado no cargo que ocupava na 

Universidade Federal de Viçosa, bem como indenização por danos morais. (...) 6. Reconhecida, de ofício, a 

ilegitimidade passiva da União, para julgar extinto o processo em relação a mesma, sem resolução do mérito, 
excluindo-a da lide, nos termos do art. 267, VI, §3º, do CPC. Apelação desprovida, ficando mantida a condenação em 

honorários advocatícios e custas na forma determinada pela sentença recorrida. 

(TRF1, AC 200438000308842, 1ª Turma, rel. Juíza Federal Sônia Diniz Viana (Conv.), e-DJF1 12/11/2008, p. 78) 

 

Indo adiante, o apelante alega que houve vício de consentimento ao aderir ao PDV, uma vez que teria sido induzido a 

erro pela União com promessa que não foi cumprida.  

 

Os vícios de consentimento são prévios ao negócio jurídico e viciam a manifestação da vontade, de forma que a vontade 

manifestada não correspondia à real intenção do agente. Estão previstos nos artigos 138 a 166 do Código Civil e, se de 

fato o demandante tivesse comprovado que aderiu ao PDV com vício no consentimento, seria cabível a invalidação de 

sua adesão. Nesse sentido: TRF1, AC 200434000268936, 2ª Turma, Juíza Monica Sifuentes (Conv.), e-DJF1 

19/11/2009, p. 89; TRF1, AC 200434000295217, 2ª Turma, Juiz Federal Iran Velasco Nascimento, e-DJF1 10/07/2008, 

p. 97; TRF2, AC 200451010199746, 7ª Turma, Des. Federal Jose Antonio Lisboa Neiva, E-DJF2R 16/03/2011, p. 180. 

 

Ao contrário do que sugere o apelante, não há nada nos autos que sugira vício na sua manifestação de vontade, tendo ele 

aderido voluntariamente ao PDV enquanto estava em pleno gozo e no regular exercício de sua capacidade civil, 

conhecendo as conseqüências da referida adesão. No entanto, requer a anulação da adesão, e a conseqüente reintegração 
ao cargo, pelo não cumprimento das promessas feitas pelo Governo Federal. 

 

Com efeito, o demandante noticia que a promessa de linha de crédito no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) nunca 

foi implantada, conforme ofício do próprio Banco do Brasil. Em verdade, o ofício a que o apelante se refere e que se 

encontra encartado à f. 174 dos autos, não diz que a linha de crédito nunca foi implantada, e, sim, que não há como 

informar se houve empresas beneficiadas por ela no Estado de Mato Grosso do Sul tendo como parâmetro apenas o 

código do benefício. 

 

Da mesma forma, o demandante não comprovou que lhe foi negada a concessão de linha de crédito nem expôs os 

motivos de tal negação, sendo incabível a afirmação de não o fez porque lhe foi negado tal documento, uma vez que 
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poderia se valer do incidente ou do procedimento preparatório de exibição de documento (Código de Processo Civil, 

arts. 355 e seguintes; e arts. 844 e 845). 

 

Portanto, inexiste nos autos comprovação do descumprimento das medidas ofertadas pela União como incentivos para 

adesão ao Plano de Desligamento Voluntário, ônus que competia ao autor, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código 

de processo Civil. 

 

Nesse mesmo sentido que acima se expôs é pacífica a jurisprudência dos Tribunais Regionais federais. Veja-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADESÃO AO PDV - PROGRAMA DE DESLIGAMENTO 

VOLUNTÁRIO. MP 1.917/99. OBTENÇÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE NEGATIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ANULAÇÃO DO PEDIDO DE EXONERAÇÃO. REINTEGRAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. A apelante não se desincumbiu do ônus de comprovar a negativa da instituição financeira em 

conceder-lhe o empréstimo convencionado com o Governo, e nem a razão do indeferimento, se houve. O único 

documento juntado é produzido de mão própria (fls. 29/30). O certo é que, mesmo facilitando o crédito, não é a área 

governamental que se encarrega da aprovação de cadastro ou liberação do dinheiro. 2. O eventual descumprimento 

aos incentivos não garante, por si só, o direito à reintegração, podendo a parte autora, se assim entender, recorrer às 

vias próprias para obter a reparação por eventual dano patrimonial sofrido, e não a reintegração ao cargo, que 
inclusive encontra-se extinto, por força da Medida Provisória nº 1.917/99. 3. Apelação desprovida". (grifou-se) 

(TRF1, AC 200234000026769, 2ª Turma, Juíza Federal Kátia Balbino De Carvalho Ferreira (Conv.), DJ 01/03/2007, 

p. 22) 

"APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CIVIL. EXONERAÇÃO. PROGRAMA DE DESLIGAMENTO 

VOLUNTÁRIO - PDV. ANULAÇÃO DO ATO. REINTEGRAÇÃO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 

DESCUMPRIMENTO DAS VANTAGENS OFERECIDAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO 

IMPROVIDO. 1. Cuida-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou improcedente o seu pedido de 

reintegração ao quadro da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), pagamento dos vencimentos alusivos ao período 

em que esteve afastado, acrescidos de atualização monetária, ou pagamento das diferenças não incluídas na 

indenização recebida por ocasião da sua adesão ao Programa de Demissão Voluntária - PDV, com a incidência de 

juros e correção monetária, e indenização por danos morais. 2. A anulação da exoneração, a pedido do servidor 

público, e a sua consequente reintegração ao cargo que anteriormente ocupava, somente é possível se reconhecida, 

administrativa ou judicialmente, a ilegalidade do ato que lhe deu origem, mediante a prova do vício quanto ao 

consentimento no ato de adesão ao Plano de Demissão Voluntária - PDV. 3. A simples alegação de entendimento 

equivocado quanto às conseqüências, inclusive financeiras, do ato de adesão ao referido programa não gera para os 

servidores aderentes o direito à reintegração nos cargos públicos dos quais se desligaram voluntariamente. 4. Para 

anulação do ato de exoneração sob o fundamento de não terem sido destinados os benefícios prometidos com a adesão 
ao PDV, é indispensável que se comprovem, cabalmente, as alegações, o que não ocorreu na hipótese. 5. Recurso 

desprovido. Sentença mantida". (grifou-se) 

(TRF2, AC 200450010017691, 6ª Turma Especializada, Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira Da 

Gama, E-DJF2R 04/04/2011, p. 292) 

"APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADESÃO AO PLANO DE DEMISSÃO 

VOLUNTÁRIA (PDV). MP Nº 1.917/1999.REINTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO VÍCIO DE 

CONSENTIMENTO. IMPROVIMENTO. 1 - O autor, anteriormente ocupante do cargo de Técnico de Colonização, 

pertencente ao quadro de carreira da Delegacia Federal de Agricultura, objetiva sua reintegração ao cargo, com as 

conseqüentes progressões da carreira a que teria direito. 2 - A adesão ao Programa de Desligamento Voluntário - 

PDV se deu de forma espontânea, não padecendo de vício o ato de sua exoneração. 3 - Estaria caracterizado o vício de 

consentimento caso a União, apesar da promessa, houvesse se negado a cumprir as medidas de treinamento para 

inserção no mercado de trabalho ou a realização de programa de treinamento, junto ao SEBRAE, para possibilitar ao 

ex-servidor instituir o seu próprio empreendimento; situações essas que não restaram provadas nos autos. 4 - 

Competia ao Apelante, ao deduzir sua pretensão em Juízo, revelar o fato constitutivo de seu direito, em respeito ao 

princípio de que o ônus probatório compete a quem alega, conforme preceitua o art. 333, I, do CPC. Precedente desta 

eg. 2ª Turma: - AC 414530 RN, 2ª T.; j 07.04.2009; DJU 14.04.2009, Rel. Des. Federal Francisco Barros Dias. 5 - 

Apelação improvida". 
(TRF3, AC 200160000040980, Judiciário em Dia - Turma B, Rel. Juiz Heraldo Vitta, DJF3 CJ1 21/06/2011, p. 75) 

 

Pela narrativa dos fatos feita pelo apelante, constata-se que, em verdade, o mesmo equivocou-se quanto às 

conseqüências na adesão ao PDV, o que não gera o direito à reintegração no cargo público do qual se desligou 

voluntariamente. Cabia a ele orientar-se previamente quanto às conseqüências e efeitos da adesão, já que teve prazo 

suficiente para tal porquanto aderiu no último dia. 

 

Por fim, no tocante à aplicação da "teoria da lesão enorme" ao caso, limitou-se o apelante a trazer conceitos sem, no 

entanto, explicitar a lesão ocorrida ou a desproporção das partes. Ademais, trata-se de alegação nova, trazida apenas no 

seio do recurso de apelação e, por conseguinte, não decidida pelo juízo a quo. Não é possível, pois, dela cuidar nesta 

oportunidade e nesta sede processual, sob pena de supressão de instância. Nem se diga que se trataria de mera 
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argumentação legal e que, portanto, o tribunal poderia apreciar o tema ainda que não suscitado pela parte, porquanto 

caso não seria de mera adequação legal ou de correção de rotulação, pois implicaria mudar substancialmente o 

fundamento das razões recursais.  

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação nos termos da fundamentação supra. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001195-72.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.001195-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : FRANCISCO LEITE DA SILVA 

ADVOGADO : MARA SHEILA SIMINIO LOPES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ROCHA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto contra a sentença de fls. 92/96, proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal de Campo Grande 

- MS, que julgou improcedente a ação, onde pretende o autor, na qualidade de auditor fiscal de contribuições 

previdenciárias, o reconhecimento do tempo de serviço prestado no período compreendido entre a data de sua nomeação 

e a de sua posse (19/10/81 a 04/11/81) para o cargo referido, com a expedição da respectiva certidão, ou a indenização 

relativa ao prejuízo que teria experimentado pela torpeza da administração, bem como relativa ao direito que lhe fora 

retirado. 

Às razões acostadas às fls. 99/106 o autor pleiteia a reforma da sentença. 

Recebido o recurso, sem contra-razões, vieram os autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão, na forma regimental. 

É o relatório. DECIDO. 

 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de Justiça e por esta 
Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Relativamente à averbação de tempo de serviço, o prazo prescricional é de ser contado da data da resposta do 

requerimento pelo órgão administrativo. 

No mesmo sentido é o entendimento da Corte Superior, verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ALUNO APRENDIZ. 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. ACTIO NATA. EFETIVA VIOLAÇÃO. 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO.  

1. Nos termos do entendimento firmado nesta Corte, a prescrição tem início com a efetiva lesão do direito tutelado, 

em atenção ao princípio da actio nata, na medida em que esse é o momento que surge a pretensão a ser deduzida em 

juízo.  

2. A legislação apontada como originária do direito do autor não suprimiu ou extinguiu vantagem, ao contrário, 

garantiu-lhe prerrogativa independentemente de prazo, razão pela qual não há falar em violação de direito. 3. A 

pretensão do autor surgiu com o indeferimento administrativo de seu pedido de averbação datado de 2000, por 

conseguinte não há falar em prescrição do fundo de direito, tendo em conta que a ação foi ajuizada em 20/12/2002.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AGRESP 200500970172 - DJE 23/03/2009 - REL. MIN. PAULO GALLOTTI - SEXTA TURMA) 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTAGEM DE TEMPO 
DE SERVIÇO PARA FINS DE APOSENTADORIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NEGATIVA DO CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PARA FINS DE 

AVERBAÇÃO.  

1. A questão apontada como omissa restou examinada pelo Tribunal de origem, ainda que de forma forma sucinta, 

no acórdão proferido nos embargos de declaração. Além disso, o acórdão recorrido expressamente manteve na 

íntegra a sentença, que, com base nas provas carreadas aos autos, inclusive testemunhais, entendeu que a Autora 

efetivamente prestara serviços como professora no período pleiteado. Inexiste violação ao art. 535 do CPC.  
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2. A contagem de tempo de serviço não se submete à prescrição quando se visa à aposentadoria. In casu, o prazo 

prescricional somente começa a correr com a negativa da Administração em computar o tempo de serviço 

reconhecido judicialmente. Precedentes.  

3. Agravo regimental desprovido." 
(AGA 200400956112 - DJ 30/05/2005 - REL. MIN. LAURITA VAZ - QUINTA TURMA) 

 

No caso em apreciação, tendo em conta que a ciência à resposta do requerimento formulado pelo autor se deu em 04 de 

fevereiro de 2000 (folha 72) e a ação foi proposta em 06 de março de 2002, não há de ser falar em ocorrência de 

prescrição. 

Com relação à alegação de cerceamento de defesa, entendo que a matéria ventilada prescinde de produção de prova 

testemunhal, podendo o juiz indeferi-la quando achar desnecessária sua produção (artigo 130 do CPC). A comprovação 

dos fatos alegados pelo autor não dependia apenas de testemunhas, mas, principalmente, de documento escrito, restando 

que os por ele trazidos foram suficientes à formação do juízo de convicção. 

Os demais aspectos da insurgência do autor também não se sustentam. 

A teor do artigo 8º, inciso I, da Lei 8.112/90, o cargo público é provido somente com a nomeação, momento em que o 

servidor passa a ter os direitos e deveres do cargo, a ser exercitados por meio da posse e do exercício. 

No mesmo sentido, confira-se o julgado que trago à colação: 

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PADRÃO DE CARREIRA. DIVERGÊNCIA 
COM O EDITAL. LEI 8.460/92. PORTARIA SRH/SAF Nº 2.343/94. AÇÃO IMPROCEDENTE.  

1. Não se conhece das razões recursais da autarquia apresentadas às fls. 203 a 211, eis que repetidas, sob pena de 

infringência ao princípio da unirrecorribilidade.  

2. Resta claro dos autos que o Edital de Concurso oriundo do Coordenador-Geral de Recursos Humanos do 

Ministério da Educação e do Desporto (1/94) ofereceu como cargos vagos de agente administrativo Classe "D", 

padrão "V".  

3. A Lei 8.460/92 não estipulava claramente que o provimento inicial para o referido cargo se daria no padrão "I", 

embora fosse lógico supor. O artigo 8º, § 1º, da referida lei delegou à Secretaria da Administração Federal a edição 

de norma regulamentar a essa legislação. Nesse sentido, a Portaria SAF 2.343 de 30/7/94, editada posteriormente ao 

edital, mas antes da nomeação dos autores pela Portaria INSS/DRH/324 de 14/11/94 e Portaria INSS/DRH/375 de 

30.12.94, estipulou que o ingresso inicial deveria ser no padrão "I".  

4. É com a nomeação que o cargo é provido (art. 8º, I, da Lei 8.112/90), de modo que a partir desse momento é que o 

servidor aufere direitos inerentes ao cargo, muito embora somente possa exercê-los com a posse e exercício. Logo, 

antes da nomeação, não detinha direito adquirido à fixação de padrão de vencimento estipulado em edital, mas 

adquiriu direito ao padrão de vencimento fixado nos termos da legislação e regulamentação então vigentes.  

5. Apelação e remessa oficial providas. Ação improcedente." 
(TRF/3 - APELREE 200003990695965 - DJ 17/09/2009 - REL. JUIZ FED. CONV. ALEXANDRE SORMANI - 
SEGUNDA TURMA) 

 

Nesse ponto, não se sustenta a alegação de que é devido o cômputo de serviço prestado no período compreendido entre 

a data de sua nomeação e a de sua posse (19/10/81 a 04/11/81) para o cargo referido, vez que não há comprovação de 

que houve tal desempenho. Ao contrário do alegado, o documento de fls. 19 é claro no sentido que ficou aguardando 

exames médicos e acertos de pagamento, o que afasta, bem por isso, o pleito indenizatório. 

Dessa forma, impõe-se manter a r. sentença que julgou improcedente o pedido do autor. 

Com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa na 

distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I.C. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003356-55.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.003356-6/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : MARIA JOSE NUNES DOS SANTOS espolio 

ADVOGADO : PAULO AFONSO OURIVEIS 

REPRESENTANTE : VERA ALICE DOS SANTOS MIRANDA 

ADVOGADO : PAULO AFONSO OURIVEIS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS 
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APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Cuida-se de apelação interposta pelo ESPÓLIO DE MARIA JOSÉ NUNES DOS SANTOS contra a r. sentença do 

MM. Juiz Federal da 2ª Vara de Mato Grosso do Sul, prolatada às fls. 179/190, que, nos autos da ação de rito ordinário 

proposta contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e a CAIXA SEGURADORA S/A., nova denominação da 

SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS, julgou improcedente o pedido de condenação da 

empresa pública federal a proceder a quitação do mútuo habitacional e conseqüente liberação do gravame incidente no 

imóvel, em razão do óbito da mutuária. 

 

Em suas razões de insurgência (fls. 196/207), a apelante aduz que, quando da contratação do mútuo, não houve 
preocupação com o estado de saúde da mutuária, sendo-lhe cobrada a parcela atinente ao seguro. Assevera que o 

animus da mutuária era cumprir integralmente a obrigação assumida, mesmo porque tinha 63 anos de idade e, apesar 

dos problemas de saúde, não esperava falecer tão cedo. Pondera que a não cobertura do seguro em razão de doença 

preexistente é abusiva, ferindo as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

 

A Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões, às fls. 210/234, alegando que a obrigação de indenizar caberia à 

seguradora que recebeu os prêmios do seguro. Argumenta que a cláusula vigésima do contrato de mútuo prevê que a 

Caixa apenas receberia da companhia seguradora o valor da indenização, para aplicar na solução ou amortização da 

dívida. Pede a denunciação da lide à seguradora. Afirma que quando foi intimada a suspender o processo de execução 

extrajudicial, este já estava ultimado, em virtude da arrematação do imóvel hipotecado, sustentando ser o apelante 

carecedor de ação por falta de interesse processual. Considera que o requerimento de nulidade dos Parágrafos 1o. e 2o. 

da Cláusula Décima Nona não foi objeto do pedido do recorrente na inicial, caracterizando inovação indevida. 

Assevera, no mérito, que o contrato foi firmado em 14 de junho de 1999, vindo a mutuária a falecer em 15 de outubro 

de 1999, ou seja, quatro meses após, sendo aplicável o disposto no Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Nona. A 

esse respeito faz referência também à cláusula quinta da apólice, mencionando a doença contraída antes da assinatura 

do contrato como risco excluído da cobertura securitária. 

 

A Caixa Seguradora S/A. também apresentou contrarrazões às fls. 237/241, alegando não ter o dever de efetuar prévia 
avaliação ao aceitar o segurado, pois, em se tratando de acordo de vontades, presume-se a boa-fé do contratante. 

Argumenta que, ciente a contratante da doença da qual era portadora, a qual veio ser a causa da sua morte, estaria a 

seguradora desobrigada de arcar com a indenização. 

 

Recebido e processado o recurso, subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 
 

O feito comporta julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

 

Preliminares. 
 

1. Legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal - CEF 

 

Não pode prosperar a preliminar deduzida, considerando que a CEF é a credora hipotecária e figura como intermediária 
na relação securitária travada entre a mutuária e a seguradora, conforme preceituam as Cláusulas Décima Nona e 

Vigésima do contrato de fls. 13/23. 

 

Desnecessária a denunciação da lide à SASSE - Companhia Brasileira de Seguros Gerais, atual Caixa Seguradora S/A., 

tendo em vista que já integra o pólo passivo da demanda. 

 

2. Interesse processual 

 

O agente financeiro apelado aduz faltar ao apelante interesse processual, considerando que o imóvel objeto do mútuo 

foi arrematado em execução extrajudicial. 

 

Consta dos autos, todavia, que a ultimação da execução extrajudicial, em decorrência da arrematação do imóvel garantia 

da obrigação, ocorreu em julho de 2002 (fl. 136), quando já tramitava a presente ação. O pedido é de quitação do mútuo 

e conseqüente liberação da hipoteca do imóvel. 
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Assim, havendo provimento do recurso interposto, os atos inerentes à execução extrajudicial deverão ser sustados, 

retornando-se ao status quo anter. Ressalte-se, inclusive, que, às fls. 94/95, foi deferida medida acautelatória 

determinando a suspensão do referido procedimento executório. 

 

Patente o interesse de agir da parte apelante, deve ser rejeitada a preliminar. 

 

3. Inovação em sede de recurso. 

 

Não procede a argumentação da CEF no tocante à introdução em via recursal da tese de invalidação dos Parágrafos 1o. 

e 2o. da Cláusula Décima Nona do contrato, uma vez que o próprio julgado em reexame abordou o tema (fl. 189). 

Cabível, portanto, a análise da controvérsia em segunda instância. 

 

Afasto a preliminar deduzida. 

 

Mérito. 
 

A matéria recursal cinge-se à cobertura do seguro pactuado por meio de contrato de mútuo habitacional firmado entre as 
partes (fls. 13/23), com vistas à quitação da obrigação e conseqüente desoneração do imóvel objeto, em decorrência do 

óbito da mutuária contratante. 

 

Analisando-se o contrato de mútuo, observa-se que a Cláusula Décima Nona estabelece a cobrança de seguro, 

regulamentado pelas normas atinentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH. A Cláusula Vigésima assim 

prescreve, verbis: 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SINISTRO - Em caso de sinistro, fica a CEF autorizada a receber diretamente da companhia 

seguradora o valor da indenização, aplicando-o na solução ou na amortização da dívida e colocando o saldo, se 

houver, à disposição dos DEVEDORES. 

 

Consta dos autos que o sinistro ocorreu em 15/10/2009, com o óbito da mutuária, causado por choque cardiogênico 

infarto agudo do miocárdio (fl. 10). Portanto, quatro meses após à assinatura do mútuo (fl. 23). 

 

Após processamento dos documentos inerentes ao sinistro (fls. 63/72), a SASSE - Companhia Nacional de Seguros 

Gerais negou a cobertura securitária, sob a justificativa de que a segurada já era portadora da doença que resultou o 

óbito (fl. 73) antes da contratação. 
 

Com efeito, o relatório médico de fls. 69/70 informa que a paciente padecia de cardiopatia, tendo, inclusive, realizado 

angioplastia dois anos antes do óbito, permanecendo em tratamento. 

 

Caracterizada está a preexistência ao mútuo, da enfermidade que padecia a mutuária. Vale salientar que tal fato não foi 

questionado na apelação. 

 

O contrato regulamentou a hipótese nos parágrafos integrantes da Cláusula Décima Nona, cuja transcrição reputo 

necessária (fls. 17/18): 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - (...) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os DEVEDORES declaram estar cientes de que não contarão com a cobertura de 

invalidez permanente resultante de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente antes da data de 

assinatura do contrato de financiamento. Em virtude de o risco de morte resultar gravado, o prêmio cobrado destinar-

se-á, nesta hipótese, apenas à cobertura desse risco. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os DEVEDORES declaram, ainda estar cientes de que, nos 12 (doze) primeiros meses de 

vigência deste contrato, contados a partir da data de assinatura, não contarão com a cobertura do seguro por morte, 
quando tal sinistro resultar de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente em data anterior à assinatura 

deste instrumento. 

 

A cobertura do sinistro em razão de morte resultante de doença preexistente foi expressamente excluída no instrumento 

contratual, ao qual a mutuária livremente aquiesceu. 

 

Não há ilegalidade nas referidas disposições contratuais, considerando que são inerentes às operações securitárias e 

visam afastar as contratações de má-fé e o enriquecimento ilícito destas advindo. 

 

No presente caso, a mutuária tinha conhecimento de que era portadora de cardiopatia e assumiu o risco de firmar o 

mútuo, mesmo tendo ciência de que não contaria com a cobertura securitária se viesse a falecer em decorrência da 
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doença, no período de carência ali previsto. Desafortunadamente, sofreu infarto do miocárdio quatro meses após a 

assinatura da avença. 

 

Por outro lado, tratando-se de contrato de seguro inerente ao mútuo não é exigível da seguradora a prévia solicitação de 

exame médico dos eventuais pretendentes ao financiamento. A cláusula de não cobertura é expressa. Conta, a 

seguradora, com a boa-fé que deve nortear as relações obrigacionais, presumindo que os contratantes gozam de boa 

saúde ao concretizarem a avença. 

 

No caso em apreço não se afigura a boa-fé, porque a doença era de conhecimento da mutuária e o óbito se deu apenas 

quatro meses depois de firmado o pacto. Não seria razoável, por conseguinte, impor à seguradora o pagamento de 

indenização. 

 

Nesse sentido, confiram-se os julgados abaixo transcritos: 

 

CIVIL. S.F.H. SEGURO HABITACIONAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE. 

FRUIÇÃO DE APOSENTADORIA TEMPORÁRIA (AUXÍLIO-DOENÇA) AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO DO 

FINANCIAMENTO. DIREITO À COBERTURA AFASTADO. 

I. Configurada nos autos situação em que o autor, quando da época da contratação do financiamento habitacional, já 
padecia de doença grave, tanto que se achava em gozo de auxílio-doença, vindo ele, algum tempo após, a ser 

aposentado por invalidez, não faz jus à cobertura securitária para quitação do mútuo hipotecário. 

II. Precedentes do STJ. 

III. Recurso especial não conhecido. 

(STJ, REsp 531697 / SC, RECURSO ESPECIAL 2003/0071870-7, Relator(a) Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR (1110), Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA , Data do Julgamento 09/11/2004, Data da Publicação/Fonte 

DJ 09/02/2005 p. 195 ) 

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). SEGURO DE VIDA. MORTE DE MUTUÁRIO. 

DOENÇA ANTERIOR AO CONTRATO. MÁ-FÉ RECONHECIDA. COBERTURA SECURITÁRIA INDEVIDA. 1. 

O contrato de mútuo estabelece a perda dos direitos assegurados pela Apólice de Seguro Habitacional no caso de morte 

decorrente de doença adquirida em data anterior à sua assinatura. 2. Conforme jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, "a doença preexistente pode ser oposta pela seguradora ao segurado apenas se houver prévio exame 

médico ou prova inequívoca da má-fé do segurado". 3. No caso em exame verifica-se a existência de declaração médica 

atestando que o mutuário: I) era portador de câncer de próstata e de bexiga desde 26 de julho de 1996, tendo a 

enfermidade sido diagnosticada nessa data; II) passou a realizar tratamento médico e se submeteu a hormonioterapia 

(BAM) e radioterapia, bem como a uma cirurgia; III) faleceu no dia 31 de julho de 1998, tendo como principal causa da 

morte o câncer de próstata e de bexiga; IV) não foi informado do seu real estado de saúde, por motivo emocional. 4. O 
desconhecimento exato do fato de ser portador de doença maligna (câncer) não permite afirmar que o segurado não 

tinha conhecimento de ser portador de doença grave antes da celebração do contrato de seguro, porque estava 

realizando tratamento médico há 20 meses e tinha se submetido a procedimento cirúrgico. A celebração do contrato 

após o diagnóstico da doença e da realização de longo tratamento médico e de cirurgia constitui circunstância indicativa 

de má-fé do segurado, por ter conhecimento que a morte, decorrente de agravamento do quadro clínico, poderia 

acarretar a cobertura securitária com extinção da obrigação de pagamento do financiamento imobiliário - quatro meses 

após a celebração do contrato. 5. Embora não tenha havido exigência de apresentação de exames médicos, por ocasião 

da contratação do seguro, os registros médicos descritos revelam de forma clara e inequívoca que o mutuário sofria de 

câncer de bexiga desde 26.07.1996, e, portanto, há mais de 20 meses antes da celebração do contrato de seguro, de 

modo que está demonstrada a existência de doença pré-existente que exclui a cobertura securitária. 6. Nega-se 

provimento à apelação. 

(TFF 1, AC 200233000143978, AC - APELAÇÃO CIVEL 200233000143978, Relator(a) JUIZ FEDERAL RODRIGO 

NAVARRO DE OLIVEIRA, Órgão julgador 5ª TURMA SUPLEMENTAR, Fonte e-DJF1 DATA:11/05/2011 

PAGINA:653, Data da Decisão 04/05/2011, Data da Publicação 11/05/2011) 

 

Sendo assim, não merece reparo, o r. julgado de primeiro grau. 

 
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo na íntegra a sentença, a teor do disposto no artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil. 

 

Retifique-se a autuação para incluir a Caixa Seguradora S/A. como parte apelada. 

 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo originário. 

 

P.I. 
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São Paulo, 21 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000458-60.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.000458-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : GERSON LUIS CARRIAO espolio e outros 

 
: LARYSSA BERNIER CARRIAO 

 
: SOPHIA COELHO CARRIAO incapaz 

 
: LIVIA COELHO CARRIAO incapaz 

 
: MARIA DE FATIMA ABREU COELHO 

ADVOGADO : FABIANA PAVANI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outros 

DESPACHO 
F. 377. Nada a apreciar, porquanto já manifestado pela CEF a ausência de interesse na realização de audiência de 

conciliação. Intime-se e, após, à conclusão para julgamento do recurso interposto. 

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007872-12.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.007872-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCOS AURELIO CORREA SARAIVA e outro 

 
: MARIA JUCINEIDE DA SILVA SARAIVA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00078721220024036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 431. Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre petição em 

que os autores, ora apelantes, revelam seu interesse na designação de data para audiência de conciliação. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00027 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003141-61.2002.4.03.6103/SP 

  
2002.61.03.003141-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : JOSE NICOLAU THOME 

ADVOGADO : NELSON ROBERTO DA SILVA MACHADO 

APELADO : Justica Publica 
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REU ABSOLVIDO : ROSA ARQUER THOME 

No. ORIG. : 00031416120024036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

 

Intime-se o Dr. Nelson Roberto da Silva Machado para que, em 10 (dez) dias, se manifeste sobre o teor da petição de 

fls. 498 apresentada pela Procuradoria Regional da República, esclarecendo expressamente se patrocina os interesses da 

corré ROSA ARQUER THOMÉ.  

Em caso positivo, providencie-se, no mesmo prazo, a regularização da representação processual. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 
 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006917-60.2002.4.03.6106/SP 

  
2002.61.06.006917-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SILVIA HELENA TONOLLI e outro 

 
: CLAUDETE REGINA DE OLIVEIRA SOUZA 

ADVOGADO : TIAGO ROZALLEZ 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : CONTACTO SEGURANCA E LIMPEZA LTDA -ME 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação interposta por Contacto Segurança e Limpeza Ltda, Silvia Helena Tonolli e Claudete Regina 

de Oliveira Souza, inconformados com a sentença que julgou improcedente os embargos opostos nos autos da 

execução fiscal nº 1999.61.06.002731-6, movidos em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

Com a interposição do recurso de apelação, os apelantes sustentam que a premissa que fundou a decisão está 

equivocada, uma vez que a empresa executada encontra-se em perfeita atividade. Dessa maneira, requerem que sejam 

excluídos do pólo passivo da lide os nomes das sócias Silvia Helena Tonolli e Claudete Regina de Oliveira Souza. 

 

Com as contrarrazões, os autos vieram a este E. Tribunal. 

 

É o relatório sucinto. 
 

Durante o processamento recursal, os apelados, às f. 118 - 131, informam que a execução Fiscal n. 1999.61.0002731-6, 

que deu origem aos presentes embargos, foi extinta, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em 

razão do pagamento do débito. Instados a se manifestar, os embargantes quedaram-se inertes. 

 

Com a extinção da Execução Fiscal que deu origem aos embargos, perde objeto não somente o recurso de apelação 

interposto pelos embargantes, mas a ação de embargos e, conseqüentemente, carecem os embargantes de interesse 

processual, uma vez que nenhuma utilidade prática adviria do pronunciamento jurisdicional sobre o mérito da ação. 

 

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência. Vejam-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ADIMPLEMENTO DO DÉBITO ANTERIOR À 

PROLAÇAO DA SENTENÇA DOS EMBARGOS. FATO EXTINTIVO DO CRÉDITO. PERDA DE OBJETO DA AÇÃO 

INCIDENTAL. 1. O pagamento do débito exeqüendo equivale ao reconhecimento da dívida a ensejar a extinção da 

ação de embargos por ausência de interesse de agir superveniente. 2. A teor do artigo 462, do Código de Processo 

Civil, compete ao julgador, antes de proferir a sentença, apreciar de ofício ou a requerimento das partes, os fatos 

constitutivos, modificativos ou extintivos do direito alegado. 3. Apelação e remessa oficial providas. 

(TRF1, 3ª Turma, AC 199801000041883, Rel. Juiz Federal Wilson Alves de Souza, DJ de 29/07/2004, p. 84). 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. NULIDADES. RENDIMENTOS DECLARADOS 

NÃO COMPROVADOS. VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PAGAMENTO DO DÉBITO. EXECUÇÃO 

FISCAL EXTINTA POR SENTENÇA. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE. 1. 

É de ser reconhecida a falta de interesse de agir superveniente, na linha do disposto no art. 462 do Código de Processo 

Civil, quando o embargante paga o débito que deu origem à Execução Fiscal, já extinta por sentença. 2. Prejudicados 

o reexame obrigatório e o apelo da embargante. 

(TRF3, Turma suplementar da segunda seção, AC 95030428416, Rel. Juiz Roberto Jeuken, DJF3 de 03/09/2008). 
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Considerando que as condições da ação são matéria de ordem pública, reconhecíveis de ofícios em qualquer grau de 

jurisdição, reconheço a superveniente ausência de interesse processual e, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito. 

 

Em face do princípio da causalidade, mantenho as custas e honorários tal como fixados na sentença. 

 

Intimem-se 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006587-57.2002.4.03.6108/SP 

  
2002.61.08.006587-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : BUBE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BAURU LTDA e outros 

 
: MARIA PERPETUA BRANDAO FARIAS 

 
: PAULO VILMAR FARIAS 

ADVOGADO : VALDOMIR MANDALITI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta por BUBE - Distribuidora de Bebidas Bauru Ltda e outros contra a r. sentença do MM. 
Juiz Federal da 1ª Vara de Bauru/SP, prolatada às fls. 71/77, que nos autos dos embargos à execução fiscal opostos 

diante do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, julgou improcedente o pedido formulado para determinar a 

exclusão dos nomes dos sócios Paulo Vilmar Farias e Maria Perpétua Brandão do pólo passivo. 

Alegam os embargantes que a inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal por parte do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS deve ter como base a prática das hipóteses do artigo 135, do Código Tributário Nacional, cuja 

comprovação deve ser feita pelo exeqüente. 

Sustentam que a Lei nº 8.620/93 não pode ser aplicada, por conta da hierarquia das leis, já que o Código Tributário 

Nacional é lei complementar, devendo prevalecer a regra do artigo 135, inclusive, com o ônus da prova para o 

exeqüente. 

Pugnam pelo provimento da apelação, a fim de que os nomes dos embargantes sejam excluídos do pólo passivo da 

execução fiscal. 

Recebido e processado o apelo, sem contra-razões (fl. 93), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

por esta Egrégia Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 
Processo Civil. 

Insta salientar que o recurso interposto aborda única e exclusivamente a questão da eventual responsabilização dos 

sócios da empresa pelos débitos da executada. Por conta disso, nos termos do artigo 515, caput, do Código de Processo 

Civil, a presente decisão apreciará somente a questão relacionada à responsabilização dos embargantes MARIA 

PERPÉTUA e PAULO VILMAR, único tema veiculado no presente recurso. 

Com efeito, outras matérias abordadas na inicial dos embargos e decididas na sentença, de interesse da embargante 

pessoa jurídica, não foram devolvidas à apreciação em segundo grau, razão pela qual não serão conhecidas, diante do 

trânsito em julgado da sentença em relação à embargante BUBE - Distribuidora de Bebidas Bauru Ltda. nesses pontos, 

remanescendo, apenas, a deliberação quanto à responsabilização dos sócios, que se aprecia a seguir. 

A questão da responsabilidade dos sócios das empresas no tocante à sua presença na Certidão de Dívida Ativa - CDA 

que deu ensejo à execução fiscal assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal 

do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei n. 8.620/93. 
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A regra até então era no sentido de que o sócio era imediatamente e solidariamente responsável pela dívida da empresa 

executada pelo simples fato de seu nome constar da Certidão de Dívida Ativa - CDA, o que gerava a ele (sócio) a 

obrigação de comprovar que não havia agido nas hipóteses do artigo 135, do Código Tributário Nacional, ou, que a 

empresa não tivesse sido dissolvida irregularmente. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

de antemão que o sócio da empresa executada de alguma forma teve participação na origem dos débitos fiscais 

executados para incluí-lo na condição de co-responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA, ou, que a empresa foi 

irregularmente dissolvida, o que significa dizer que o ônus da prova se inverteu. Portanto, não basta para a 

responsabilização do sócio o simples fato de seu nome constar da Certidão de Dívida Ativa - CDA; mister se faz que o 

exeqüente faça prova da participação do sócio, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional, ou, que a 

empresa foi dissolvida de forma irregular, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido é o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas desta Egrégia Corte, conforme se verificam dos acórdãos 

abaixo transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO CTN. 

ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do prosseguimento 

da execução fiscal contra os sócios, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi reconhecida a 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 562.276/RS, 

apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que confere especial 

eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 1153119/MG, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). 

Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de orientação consolidada do E. STJ, firmando 

aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de 

comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em 

recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a 

hipótese prevista no art. 135 do CTN. Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, 

entendimento diverso implicando exigir-se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação 

de que não atuou dolosa ou culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente 

apontada, já que o exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado 

pelo sócio a justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócios constem na 

CDA, não se afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma de 

dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo o 
encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do feito, 

não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo outra 

alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e desta Corte. 

-Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª Turma - 

j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para afastar 

a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, por 

invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição Federal. O julgamento 

deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos análogos, como 

o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta matéria nos termos do artigo 543-
C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído 

na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no 

pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a 

norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - j. 

17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  

Vale lembrar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. 

Confira-se:  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 
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INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 543-

B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, em 

recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da Lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 

redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 da 

Lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 543-

B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 

Ausente nos autos qualquer comprovação por parte do exeqüente de que os sócios agiram de maneira a burlar a 

fiscalização e colaboraram deliberadamente para o não recolhimento das contribuições previdenciárias no período 

devido, bem como de que a empresa se dissolveu de forma irregular, a exclusão de seus nomes do pólo passivo da 

execução fiscal é medida que se impõe de rigor. 
Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, apenas e 

tão-somente para determinar a exclusão dos nomes dos sócios Paulo Vilmar Farias e Maria Perpétua Brandão do pólo 

passivo da execução fiscal, restando, ainda, invertido o ônus da sucumbência e podendo prosseguir regularmente a 

execução em relação à embargante pessoa jurídica. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005921-53.2002.4.03.6109/SP 

  
2002.61.09.005921-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : DEDINI S/A EQUIPAMENTOS E SISTEMAS 

ADVOGADO : JOSE MARCELO JARDIM DE CAMARGO 

 
: LUCCAS RODRIGUES TANCK 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 
Trata-se de apelação interposta por Dedini S/A Equipamentos e Sistemas, nova denominação social de DZ S/A 

Engenharia, Equipamentos e Sistemas, contra sentença que julgou extinta a ação cautelar proposta contra o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, por carência superveniente, em razão da falta de propriedade do bem ofertado 

como garantia. 

 

Em seu recurso, sustenta a apelante, preliminarmente: 

1) nulidade da sentença por desrespeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa (ausência de intimação sobre os 

documentos nos quais se baseou a sentença); 

2) nulidade da decisão de f. 715/717 por desrespeito ao artigo 398 do Código de Processo Civil; 

3) inexistência de dano para o apelado; 

4) impossibilidade de imputação criminal aos procuradores da apelante. 

 

No mérito, afirma: 

1) a legalidade na aquisição da propriedade dos bens ofertados em garantia; 

2) a possibilidade legal de oferecimento de caução para suspensão do registro no CADIN; 

3) a inexistência de impugnação por parte do INSS; 

4) a absurda acusação de prática de advocacia temerária e atentatória à dignidade da justiça; 
5) a ilegal condenação em litigância de má-fé. 
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Com as contrarrazões (f. 824-828), vieram os autos conclusos a este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Compulsando os autos, verifica-se que a apelante, em momento algum, foi intimada para manifestar-se sobre as 
informações prestadas pelo Superintendente do INCRA e pela Procuradoria Especializada do INCRA do Estado do 

Amazonas (documentos de f. 679-682 e 685-714). 

 

E, sem abrir vista à requerente, o MM. Juiz de primeiro grau proferiu sentença de extinção do processo sem julgamento 

do mérito, por carência superveniente da ação, pela falta de propriedade dos bens ofertados em garantia, com base nos 

documentos acima citados. 

 

Nessas condições, não há como subsistir a sentença de primeiro grau. 

 

Com efeito, cumpria ao e. magistrado condutor do feito, antes de proferir tal julgamento, abrir vista à apelante, para 

manifestar-se acerca das informações prestadas pelo Superintendente do INCRA e pela Procuradoria Especializada do 

INCRA do Estado do Amazonas. 

 

Sem tal providência, Sua Excelência feriu de morte os princípios do contraditório e da ampla defesa, insculpidos no 

inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal e, por conseguinte, contaminou de nulidade a sentença. 

 

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência: 
 

"RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - LICENÇA PARA CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIO - JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE PARA SE 

MANIFESTAR - OFENSA AO ART. 398 DO CPC - NULIDADE DO ACÓRDÃO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 

CONTRADITÓRIO - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO PARA DETERMINAR O RETORNO DOS 

AUTOS À CORTE DE ORIGEM. 

O recurso merece prosperar pela inequívoca violação ao disposto no artigo 398 do Código de Processo Civil. Com 

efeito, na hipótese em exame a Corte de origem não deu oportunidade aos impetrantes de se manifestarem acerca da 

juntada de documentos que se mostraram essenciais para a formação da convicção daquele Tribunal, que, com base 

neles, deu provimento à apelação da parte contrária. A respeito do tema, pontificam Nelson Nery Junior e Rosa Maria 

de Andrade Nery que, "após o deferimento de juntada dos documentos nos autos, o juiz deve determinar seja ouvida a 

parte contrária. Se isto não ocorrer e o documento influir no julgamento do juiz, em sentido contrário ao do interesse 

da parte preterida, a sentença que vier a ser proferida é nula e assim deve ser declarada". Na espécie, a juntada dos 

documentos novos foi realizada pelo assistente da parte contrária, o que não afasta a aplicação do artigo 398 do 

estatuto processual civil, uma vez que a atuação do assistente ocasionou evidente prejuízo à defesa dos recorrentes. 

Dessarte, verificado na espécie o cerceamento de defesa, pela ausência de oportunidade dada à parte para se 

pronunciar acerca dos documentos novos trazidos aos autos, resta inafastável a nulidade do acórdão por ofensa ao 

princípio do contraditório. Recurso especial provido."(REsp 264.660/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2003, DJ 03/11/2003, p. 290) 

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação para anular a sentença, bem como os atos judiciais praticados após a 

juntada das informações do Superintendente do INCRA e da Procuradoria Especializada do INCRA do Estado do 

Amazonas (f. 679-714), determinando que, no juízo a quo, prossiga o feito com o seu regular processamento, 

intimando-se a requerente, ora apelante, para manifestar-se sobre os documentos acima citados. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001410-94.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.001410-8/SP  
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RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : TRANS RITMO TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

ADVOGADO : MOACYR TOLEDO DAS DORES JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : ANTONIO TARRAGO SOLSONA JUNIOR e outros 

 
: JOSE ROBERTO MATIAS GUEDES 

 
: JOSE MATIAS GUEDES 

 
: GUILHERME MATIAS GUEDES 

 
: ANTONIO MATIAS GUEDES 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto em embargos à execução, os quais foram opostos para obstar a cobrança de 

dívida ativa constituída em desfavor da apelante através de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), 

atinente à exigência de contribuições devidas à Seguridade Social, sob várias rubricas, entre outras, a contribuições 
devidas a "terceiros" (FNDE - Salário Educação; INCRA; SENAI; SEBRAE). 

Na inicial dos embargos, a apelante afirmou que a cobrança objeto das execuções fiscais, lastreada nas NFLDs nºs 

32.457.483-5, 32.457.484-3 e 32.457.485-1, são indevidas e que os valores cobrados a título de acréscimos são ilegais. 

Os embargos tramitaram regularmente e o MM. Juiz Federal da 2ª Vara de São Bernardo do Campo/SP julgou 

improcedente o pedido dos embargos à execução, condenando a embargante ao pagamento de honorários advocatícios 

no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito. 

A embargante alega, genericamente, nulidade da CDA, haja vista que não foram observados em sua constituição os 

requisitos legais. Pugna pelo recálculo do débito para que sejam excluídas a incidência da multa e da Taxa Selic e todos 

os valores tidos como ilegais ou inconstitucionais. Requer, por último, que seja julgado o presente recurso com a 

inversão do ônus da sucumbência. 

Sem contrarrazões do INSS, subiram os autos a este E. Tribunal. 

 

DECIDO 
 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Nessa perspectiva de prioridade, observo que o feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil, uma vez que todas as matérias arguidas nos embargos, e também no recurso de apelação 

(acréscimos moratórios em dívidas fiscais, em síntese), já foram apreciadas e possuem entendimento sedimentadas 

nesta C. Segunda Turma e no E. Superior Tribunal de Justiça. 

É dos autos que os embargos à execução foram opostos visando à desconstituição da dívida consolidada nas NFLDs 

retro referidas, as quais decorreram do não recolhimento de contribuições devidas ao financiamento da Seguridade 

Social, em geral, sob diversas rubricas. 

A dívida em discussão encontra-se regularizada e goza de iliquidez e certeza ao crédito tributário, que se qualifica 

mesmo como uma condição da ação de execução fiscal. 

Os requisitos a serem observados na expedição da CDA são os constantes no artigo 2º, §§ 5º e 6º, da Lei nº 6.830 /80, 

combinado com o artigo 202 do Código Tributário Nacional que, em verdade, materializam condições essenciais para 

que o executado tenha plena oportunidade de defesa, assegurando-se os princípios do contraditório e do devido processo 

legal. 

No caso dos presentes autos, os fundamentos legais da exação, juntados às fls. 38/59, atendem às exigências legais, 

aplicando-se, assim, a regra de presunção de liquidez e certeza da CDA, prevista no artigo 204 do Código Tributário 

Nacional, e no artigo 3º da Lei nº 6.830 /80. 

Destarte, caberia à embargante elidir a presunção gerada pela CDA, demonstrando, sem dar margem a dúvidas, algum 

vício formal na constituição do título executivo, e trazendo aos autos prova de que o crédito declarado na CDA é 
indevido, o que não restou comprovado nestes autos, tendo em vista que o recorrente refutou, de forma genérica e 

imprecisa, a CDA sub judice. 

Trago à colação ementa de aresto desta Corte Regional: 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS 

LEGAIS.  

1. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 

5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referida certidão goza da 

presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não tendo a embargante 

apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas alegações.  

2. Apelação improvida." 
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(TRF 3ª Região, AC 1999.03.99.087527-6, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, j. 18.03.2010, DJF3 

05.05.2010) 
Ademais, a embargante não trouxe aos autos quaisquer provas que pudessem caracterizar as nulidades das CDA. 

Sobre as demais questões suscitadas nos embargos procedem parcialmente as razões recursais, em um único ponto, pois 

a multa moratória deve, realmente, ser reduzida. 

Quanto aos juros, deve ser observada a nova redação do artigo 192 da Constituição Federal alterada pela Emenda 

Constitucional nº 40 que assim dispõe: 

"Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 

a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, 

será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas 

instituições que o integram. (Redação da EC 40/03)." 
O § 3º do artigo 192 da CF foi revogado pela referida Emenda Constitucional e não mais existe como norma 

constitucional, dirimindo por completo as dúvidas a respeito deste tema. 

Cabe também explicar que a correção monetária é mera atualização do valor da moeda, incidindo tanto sobre o principal 

como sobre os acessórios. 

No tocante à aplicação da Taxa Referencial - TR para atualização do débito fiscal é possível a sua aplicação. Essa foi a 

interpretação do E. Supremo Tribunal Federal, conforme se depreende dos seguintes julgamentos: 

"CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO. 
I. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o 

Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a 

Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice 

de indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. 

Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., 

XXXVI. 

II. No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse 

índice sendo substituído pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. 

III. - R.E. não conhecido. 

(STF - RE 175648/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Carlos Velloso, j. 29/11/1994, v.u., DJ 04/08/1995)." 

"Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR 

não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a 

TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados 

anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito 

e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. 

II. No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse 
índice sendo substituído pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. 

III. - R.E. não conhecido. 

(STF - RE 175648/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Carlos Velloso, j. 29/11/1994, v.u., DJ 04/08/1995)." 
 

A incidência da taxa SELIC, como taxa de juros, foi estabelecida pela Lei nº 9.065/95, e é devida conforme disposto em 

seu artigo 13, in verbis: 

"Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 

8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 

90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea a 2, da Lei nº 8.981, de 1995, serão 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente." 
A taxa SELIC também passou a ser utilizada na compensação e na restituição de recolhimentos a maior ou indevidos, 

conforme estabelece o artigo 30, § 4º da Lei nº 9.250/95. 

Por sua vez, o Código Tributário Nacional (artigo 161, § 1º) prevê que a taxa de juros sobre os créditos tributários não 

pagos no vencimento é de 1% (um por cento) ao mês, quando a lei não dispuser de modo diverso. 

Assim, nada há de ilegal na incidência da SELIC sobre os débitos fiscais. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, in verbis: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO-COMPROVAÇÃO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 

1. De acordo com os arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 6.830/80, a Dívida Ativa goza da 

presunção relativa de certeza e liquidez, sendo que tal presunção pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 

executado ou de terceiro, a quem aproveite. 2. A verificação da regularidade, ou não, da Certidão da Dívida Ativa 

pressupõe, necessariamente, a reapreciação de matéria fática, o que é vedado nesta instância especial, conforme 

enuncia a Súmula 7/STJ. 3. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco." (Súmula 436/STJ). 4. A Primeira 

Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.073.846/SP, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, decidiu que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção 

monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, 
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da Lei 9.065/95" (DJe 18.12.2009). 5. Recurso especial parcialmente conhecido, porém, nessa extensão, não 

provido." 

(STJ - Segunda Turma - REsp 200901676285 - Rel. Min. Mauro Campbell Marques - DJE 14/02/2011). 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. NATUREZA 

CONFISCATÓRIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. CONFISSÃO DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. 

DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO FORMAL. TAXA SELIC. TRIBUTO ESTADUAL. LEI LOCAL 

AUTORIZADORA. INCIDÊNCIA.  

1. A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de natureza constitucional é estranha ao 

âmbito de cabimento do recurso especial (artigos 102, inciso III, e 105, inciso III, da Constituição Federal).  

2. "Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, a confissão do débito, acompanhada do 

pedido de parcelamento, dispensa a necessidade da constituição formal do crédito pelo Fisco. Assim, 

permanecendo inadimplente o contribuinte, o valor confessado pode ser imediatamente inscrito em dívida ativa, 

tornando-se exigível independentemente de qualquer procedimento administrativo. Desse modo, não há falar em 

ofensa ao art. 142 do CTN."  

(REsp nº 639.861/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, in DJ 3/5/2007).  

3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora dos débitos do 

contribuinte para com a Fazenda Pública, não só na esfera federal (Lei nº 9.250/95), como também no âmbito dos 

tributos estaduais, desde que lei local autorize sua incidência. Precedentes.  
4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." (Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 5. 

Agravo regimental improvido. 

(STJ - Primeira Turma - AGREsp 201001523328- Rel. Min. Hamilton Carvalhido - DJE 02/02/2011)." 
Ressalto, ainda, que o índice da Taxa SELIC não tem, apenas, a função de juros moratórios, mas também a finalidade 

de índice de correção monetária. Por esta razão a legislação tributária, de molde a afastar o bis in idem, não prevê outro 

índice de correção monetária. 

No tocante à multa moratória, merece acolhimento em parte o pedido da apelante, vez que a multa deve ser reduzida, 

haja vista que fixado no percentual acima da previsão legal do artigo 35, da Lei 8.212/91 e artigo 61 e §§ da Lei 

9.430/96, que é de 20% (vinte por cento). 

Neste sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. REDUÇÃO DE MULTA 

MORATÓRIA. LEI NOVA MAIS BENIGNA (9.430/96). ALCANCE DE FATOS PRETÉRITOS POR SER MAIS 

FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE (ART. 106, II, "C", DO CTN). PRECEDENTES. 1. Agravo regimental contra 

decisão que negou seguimento a recurso especial. 2. O acórdão a quo considerou que "o caput do art. 61 da Lei nº 

9.430/96 prevê a aplicação da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, limitada a 20% 

(vinte por cento)". 3. Com o advento da Lei nº 9.430/96, alcançando fatos pretéritos por ser mais favorável ao 

contribuinte (art. 106, II, "c", do CTN), há de se reduzir o percentual da multa aplicada, no caso, nos exatos termos 
e condições estatuídas no Tribunal recorrido. Precedentes desta Corte Superior. 4. Agravo regimental não-provido. 

(STJ - Primeira Turma - AGREsp 200600919132 - Rel. Min. José Delgado - DJE: 02/10/2006). 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PREPARO 

AFASTADA. MATÉRIA RELATIVA À NULIDADE NÃO ACOLHIDA. NULIDADE CITRA PETITA 

INEXISTENTE. PESSOA JURÍDICA. RESPONSABILIDADE DO DIRETOR. ARTIGO 135 DO CTN. NOME 

QUE CONSTA DA CDA. ÔNUS DA PROVA. PARCELAMENTO DO DÉBITO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDOS. EMPRESA CONCORDATÁRIA. MULTA 

MORATÓRIA EXIGÍVEL. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 106, II, CTN. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS PARCIALMENTE PROCEDENTES. SUCUMBÊNCIA DA EMBARGANTE. 

I - Afasta-se a preliminar de contrarrazões. Nos embargos à execução fiscal perante à Justiça Estadual Paulista, em 

que a r. sentença recorrida e o recurso de apelação são anteriores à Lei Estadual nº 11.608/2003, não há que se 

exigir o preparo recursal. Apelo conhecido. 

II - O julgamento antecipado, no caso, não contamina a r. sentença de nulidade e, muito menos, consiste em causa 

justificadora para cerceamento de defesa. O fundamento invocado pelo juízo recorrido consistiu no disposto no 

artigo 17, p. único, da Lei 6.830/80 e, de fato, a prova pericial propugnada não tinha razão de ser produzida. A 

embargante requereu a perícia contábil "(...) para que fique constatado o claro e evidente excesso de execução" (fl. 

188), restando claro dos autos que os argumentos apresentados nos embargos prescindem da prova técnica, eis que 
veiculam questões estritamente de direito (limitação de multa e juros de mora e correção monetária em duplicidade).  

III - Não é citra petita a sentença que deixa de aplicar a pena de confissão ficta à Fazenda Pública. De outra parte, a 

arguição de inexigibilidade do tributo enfrentada pelo MM. Juízo a quo, não se vislumbrando a propalada omissão. 

IV - O artigo 135 do CTN prevê a hipótese de inclusão dos diretores de pessoas jurídicas de direito privado como 

responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, mas desde que resultem de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração a lei, contrato social ou estatutos. 

V - Figurando o diretor na Certidão de Dívida Ativa como devedor, é dele, e não do fisco, o ônus da prova, 

porquanto se presume a liquidez e certeza do título não apenas quanto ao valor da dívida, mas também quanto à 

responsabilidade pelo débito. 
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VI - No caso presente, não restou demonstrado que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas 

no artigo 135 do CTN, ou seja, que não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatutos", devendo, pois, responderem os diretores pela dívida fiscal. 

VII - Ao que se vê dos executivos fiscais apensos, a dívida cobrada corresponde ao período de 12/93 a 12/94, com 

ajuizamento dos processos executivos em 03/04/1997 e citação dos devedores ocorrida em 08/05/1997 (fls. 11 a 13 do 

feito 408/97 e 09 do feito 414/97). O parcelamento, por sua vez, foi realizado em 26/11/1997, constando cláusula 

específica de renúncia a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida ativa, com confissão, em 

caráter irretratável, da exatidão de sua cobrança (fls. 77 a 80 destes autos). 

VIII - Ora, o parcelamento implica confissão da dívida, sendo incompatível tal conduta com o exercício do direito de 

defesa veiculado por meio dos embargos à execução fiscal. Assim, uma vez celebrado acordo de parcelamento do 

débito, inadmissível a discussão quanto à origem da dívida confessada. 

IX - As relações existentes entre o contribuinte e o Fisco são reguladas por legislação específica, e os juros de mora, 

multa e índices de atualização monetária incidentes sobre o crédito tributário devem ser aplicados na forma 

determinada pela legislação que rege a matéria. 

X - Cabe anotar, também, que não há qualquer impedimento na cobrança cumulativa da multa moratória com 

correção monetária e juros de mora, pois, além de expressamente disciplinada no § 2º, do artigo 2º, da Lei nº 

6.830/80, trata-se de institutos de naturezas e finalidades diversas, a saber: a correção monetária restabelece o valor 

corroído pela inflação, os juros de mora compensam o credor pelo atraso no adimplemento da obrigação e a multa 
penaliza pela impontualidade. 

XI - A despeito de não merecer amparo o pedido de exclusão da multa moratória com amparo no artigo 23 da Lei de 

Falências, deve ser deferido o pedido implícito de redução do percentual desta multa, limitando-a ao percentual de 

20% (vinte por cento), nos moldes do previsto no art. 35 da Lei 8.212/91 (redação dada pela Medida Provisória nº 

449/2008) e art. 61 e §§ da Lei 9.430/96, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997. 

XII - Tratando-se de ato não definitivamente julgado, aplica-se a retroatividade dos efeitos da lei mais benéfica, nos 

termos do artigo 106, II, "c" do Código Tributário Nacional. Impõe-se, portanto, a limitação da multa moratória ao 

percentual de 20% (vinte por cento), na forma do § 2º do artigo 61 da Lei nº 9.430/96. 

XIII - Tendo o INSS decaído da menor parte do pedido, ademais decorrente de alteração legislativa recente, a 

embargante suportará por inteiro os honorários sucumbenciais, os quais fixo em 10% do valor atualizado do débito 

fiscal. 

XIV - Apelação da embargante parcialmente provida. Sentença reformada. Embargos parcialmente procedentes. 

(TRF-3ª Região - Apelação Cívil nº 1123897 - Rel. Juiz Fed. Conv. Alexandre Sormani -DJF3- 25/02/2010 e pub 

03/11/2010)." 
Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade das CDAs arguida pela apelante e, no mérito, dou parcial provimento ao 

seu recurso, nos termos do artigo 557, §1º-A , do CPC, unicamente para reformar a sentença e, julgando parcialmente 

procedente o pedido dos embargos, determinar que se refaça o cálculo da dívida, observando-se o limite de 20% na 
aplicação da multa, nos termos do artigo 61, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96, o que deverá ser feito oportunamente em 

consolidação do débito, nos termos do acima decidido.  

Em razão da sucumbência parcial, fixo o pagamento das custas pro rata e, no mais, cada parte arcará com os honorários 

de seus respectivos patronos, nos termos do artigo 21, caput, combinado com o artigo 20, § 4º, ambos do CPC, eis que 

vencida em parte a Fazenda Pública. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005576-57.2002.4.03.6119/SP 

  
2002.61.19.005576-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCOS ANTONIA SOUZA OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

CODINOME : MARCOS ANTONIO SOUZA OLIVEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO 

 
: SIDARTA BORGES MARTINS 

No. ORIG. : 00055765720024036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 
F. 521. Nada a apreciar, porquanto já manifestado pela CEF a ausência de interesse na realização de audiência de 

conciliação. Intime-se e, após, à conclusão para julgamento do recurso interposto. 
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São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00033 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000297-98.2002.4.03.6181/SP 

  
2002.61.81.000297-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : FRANKTONY AMANZE ANYNWU reu preso 

ADVOGADO : JOAO CARLOS MARTINS FALCATO e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00002979820024036181 1P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 809: Defiro, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042282-44.2002.4.03.6182/SP 

  
2002.61.82.042282-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : PLASTITECNICA LTDA 

ADVOGADO : LINDENBERG BRUZA 

INTERESSADO : JAROSLAV MORAVEC e outros 

 
: GENERAL PLASTIC LTDA 

 
: ANDRE CORDEIRO MORAVEC 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DESPACHO 

F. 208 - 209. Defiro o pedido de vista dos autos fora do cartório, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Ademais, 

anote-se o substabelecimento na Subsecretaria e certifique-se o cumprimento. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004113-46.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.004113-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SERTAOZINHO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.00038-9 1 Vr SERTAOZINHO/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra decisão de f. 411-412, que homologou ato de renúncia a 

direito sobre que se funda a ação e extinguiu o feito, nos termos do inciso V do art. 269 do Código de Processo Civil. 

 

A embargante sustenta omissão na decisão ao fundamento de que "não há perda do interesse da União no julgamento 

da sua apelação, uma vez que o pagamento espontâneo pelo contribuínte demonstra a correção do apelo e a 

necessidade de reforma da r. sentença de primeiro grau" e mais, ampara dito pedido em doutrina cujo teor é o seguinte: 

"a desistência não extingue o procedimento recursal se houver outro recurso pendente de análise", de forma que o 

"procedimento deve prosseguir, agora com objeto litigioso menor" (f. 416). 

 

Este é o sucinto relatório. 

 

O embargos de declaração não devem ser acolhidos. 

 

A renúncia - instituto de maior amplitude do que a desistência, tem como pressuposto de validade a disponibilidade do 

direito material posta à disposição do autor, sem aquiescência da ré, extinguindo o feito, nos termos do inciso V do 

artigo 269 do Código de Processo Civil. 

 
A autora, ora embargada, trouxe aos autos o instrumento de procuração com poderes específicos para tal finalidade, 

conforme se vê à f. 407-408. 

 

Por conseguinte, a desistência da ação acarreta a extinção do processo sem resolução de mérito, restando incólume o 

direito material, podendo ser objeto de ulterior discussão (EREsp 356915/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, j. 

22.4.2009, DJE de 11.5.2009). 

 

A União entende que existe interesse no exame do recurso interposto ao argumento de que "o pagamento espontâneo 

pelo contribuinte demonstra a correção do apelo e a necessidade de reforma da r. sentença". 

 

Ora, não remanesce dito interesse da União em recorrer, uma vez que, com a renúncia do autor ao direito perseguido na 

inicial, deu-se por resolvido em definitivo o litígio, cujo ato foi chancelado por decisão deste tribunal . 

 

De modo que não há o menor sentido examinar o recurso da União, porquanto a autora Smar Equipamentos Industriais 

Limitada, repita-se, abdicou da pretensão almejada na petição inicial. 

 

Ademais, a decisão deste tribunal substitui a sentença de primeiro grau, ex-vi do art. 512 do Código de Processo Civil. 

 

A jurisprudência deste tribunal consagra, in casu, o entendimento acerca do não prosseguimento da demanda e do 

recurso interposto. Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. DÉBITO INCLUÍDO NO REFIS. RENÚNCIA AO 

DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. RECURSOS PREJUDICADOS. I - Consoante o caput e § 1º-A, do 

art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, na hipótese de 

manifesta inadmissibilidade, improcedência ou confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de 

Tribunal Superior a negar seguimento ou dar provimento ao recurso. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. II - 

A adesão ao REFIS, por implicar a renúncia pelo contribuinte do direito sobre o qual se funda a ação, torna 
prejudicada a seqüência do processo e dos recursos interpostos. No caso de inadimplemento, caberá à Fazenda 

Pública credora exigir o pagamento do débito nos exatos termos do que foi estipulado no ato de adesão ao 

parcelamento. III - Agravo legal improvido". 

(TRF3, 6ª Turma, AC nº 687604, unânime, Des. Federal Regina Costa, decisão em 2.9.2010, DJ 20.9.2010, p. 897). 

Destarte, REJEITO os embargos de declaração. 
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São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006686-17.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.006686-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : KLABIN S/A 

ADVOGADO : MARCELO SALLES ANNUNZIATA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

DESPACHO 

F. 275. Aguarde-se o oportuno julgamento do recurso. Intime-se. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030734-40.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.030734-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ARIADNE MILENE KOLLER 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE CARDOSO DA SILVA 

DESPACHO 

Considerando que o presente feito já foi remetido ao Gabinete de Conciliação em 31/01/2011 e que a Caixa Econômica 

Federal manifestou-se no sentido de que o financiamento do imóvel foi firmado, nos termos do Fundo de Assistência ao 

Trabalhador - FAT (fls. 401) e que por isso não tem interesse em nova conciliação, indefiro o pedido de fls. 404/405. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008946-55.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.008946-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MADEIREIRA MARANATHA LTDA 

ADVOGADO : PAULO PEREZ CIRINO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Madereira Maranatha Ltda, inconformada com a sentença que julgou 

improcedente os embargos à execução ajuizados em face da Fazenda Nacional, representada pela Caixa Econômica 

Federal-CEF, visando o cancelamento da Certidão de Dívida Ativa que deu origem à Execução Fiscal n. 

2002.61.04.011257-1, em razão do pagamento de parte da dívida. 

 

Consta da sentença (f. 249-252) que: 
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"A fim de verificar a veracidade da afirmação supra, seria necessária a realização de perícia, para levantamento do 

cálculo elaborado no parcelamento e confrontação com as guias de recolhimento apresentadas ela embargante. 

Todavia, intimadas as partes a especificar provas (fl. 139), a embargante manteve-se inerte (fl. 139), enquanto que a 

embargada manifestou-se pelo julgamento antecipado (fl. 141). 

Saber-se que a dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção relativa de certeza e liquidez, por força do art. 

204 e par. Único, do CTN. 

Cabe, portanto, o ônus da prova à embargante, que deixou transcorrer o prazo para requerer a produção de perícia (fl. 

139). 

(...) 

Assim, tem-se que os presentes embargos não abalaram a presunção de certeza e liquidez da dívida ativa" 

 

A apelante sustenta, em síntese: 

 

a) ser prescindível a prova pericial porquanto, mediante farta documentação, foi comprovado o pagamento de parte da 

dívida e que tal pagamento não foi descontado na Certidão de Dívida Ativa; 

 

b) embora a recorrida tenha afirmado que descontou, do total devido, os pagamentos efetuados, não comprovou tal 

afirmação; 
 

c) basta a verificação da data dos protocolos e os valores neles consignados em relação ao total executado pela CEF e a 

descrição do cálculo para constatar a procedência dos embargos. 

 

Com contrarrazões (f. 267-275), vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório sucinto. 
 

Afirma a apelante que demonstrou documentalmente o pagamento parcial do débito cobrado e que não houve a 

respectiva dedução, requerendo, assim, o reconhecimento da nulidade da CDA porque emitida com valor incorreto. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a existência de pagamento parcial, ainda que não abatido do "quantum" cobrado, 

não redunda na falta de liquidez do título. Ou seja, a ocorrência de pagamentos parciais não subtrai a liquidez do título, 

uma vez que, ainda quando provados, eles levam, no máximo, à redução do "quantum" devedor. 

 

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA CAUTELAR PARA EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO 

ATIVO A RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO DA EXECUTADA DE PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS PENHORADOS. POSSIBILIDADE. 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. LIQUIDEZ QUE SE EVIDENCIA POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS. SÚMULA 07/STJ. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA DE DEFESA. EMBARGOS DO DEVEDOR. 

(...) 

4. A desconstituição parcial de dívida fiscal, consubstanciada em certidão de dívida ativa, não afeta a sua liquidez 

quando é possível, através de simples cálculos aritméticos, apurar-se o saldo remanescente, dando ensejo ao 

prosseguimento da execução fiscal (Precedentes: REsp n.º 674.343/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 

23/11/2006; AgRg no AG n.º 637.436/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 01/09/2006; REsp n.º 538.840/SP, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005). 

(...) 

9. Medida cautelar improcedente." 

(STJ, 1ª Turma, MC 12.765/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, j. em 23/10/2007, DJ 22/11/2007, p. 185) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. LIQUIDEZ DO TÍTULO. 

EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS APÓS A INSCRIÇÃO DO DÉBITO. PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA 
EXECUTIVA. 

1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial 

atrai, por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça é pacífica no sentido de que a Certidão de Dívida Ativa não se 

invalida quando a verificação do montante do tributo devido depende de simples cálculo aritmético. 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido." 

(STJ, 1ª Turma, Resp n.º 674343/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. em 07.11.2006, DJ 23.11.2006, pág. 

217) 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL 

- CDA - LIQUIDEZ - PAGAMENTO PARCIAL - PROSSEGUIMENTO PELO SALDO REMANESCENTE. 
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1. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se, 

apenas, que a decisão seja fundamentada. Aplica o magistrado ao caso concreto a legislação por ele considerada 

pertinente. Inocorrência de violação ao art. 535 do CPC. 

2. A desconstituição parcial de dívida fiscal, consubstanciada em certidão de dívida ativa, não afeta a sua liquidez 

quando é possível, através de simples cálculos aritméticos, apurar-se o saldo remanescente, dando ensejo ao 

prosseguimento da execução fiscal. Desnecessidade de cancelamento da CDA. 

3. Recurso especial improvido."  

(STJ, 2ª Turma, Resp n.º 538840/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. em 03.05.2005, DJ 06.06.2005, pág. 263) 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO MATERIAL - CORREÇÃO - 

EXECUÇÃO FISCAL - CDA - LIQUIDEZ - PAGAMENTO PARCIAL - PROSSEGUIMENTO PELO SALDO 

REMANESCENTE. 

1. Evidencia-se equívoco no julgado ao considerar não prequestionada tese sobre a qual o Tribunal de origem, 

efetivamente, emitiu juízo de valor. Evidenciado erro material por não corresponder a ementa ao conteúdo do voto 

condutor do julgado. Correção - rejulgamento do especial. 

2. O pagamento parcial de dívida fiscal, consubstanciada em certidão de dívida ativa, não afeta a sua liquidez quando 

é possível, através de simples cálculos aritméticos, apurar-se o saldo remanescente, dando ensejo ao prosseguimento 

da execução fiscal. Desnecessidade de substituição da CDA. 

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao recurso especial." 
(STJ, 2ª Turma, EDcl no REsp 429.611/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. em 07/12/2004, DJ 14/02/2005, p. 154) 

/ 

"PROCESSUAL - EXECUTIVO FISCAL - PAGAMENTO PARCIAL - LIQUIDEZ - CONTINUAÇÃO DO PROCESSO. 

A circunstância de o devedor haver pago uma parte da dívida exeqüenda não torna ilíquida a certidão que instrui a 

execução. O processo executivo fiscal continuará, pelo saldo." 

(STJ, 1ª Turma, Resp n.º 83930/MG, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, j. em 21.03.1996, DJ 20.05.1996, 

pág. 16678) 

 

Assim, improcede a alegação da apelante, nesse particular. 

 

Por outro lado, o embargado afirmou que os pagamentos comprovados pela demandante já foram devidamente 

utilizados para a amortização do débito fiscal, não tendo tal afirmação sido abalada pela demandante com os 

documentos que juntou aos autos. 

 

Com efeito, em que pese o juiz a quo ter julgado improcedente o pedido pela falta de prova pericial a demonstrar que os 

pagamentos comprovados pelo demandante não foram descontados na CDA, a análise dos documentos juntados aos 

autos (tais como as guias de pagamento e cópias do procedimento administrativo e da CDA) permite um 
pronunciamento a esse respeito.  

 

No extrato de f. 204-205, tirado em 20/09/2001, consta, como depósito devido para a competência 03/96, o valor 

histórico de R$ 211,72 (duzentos e onze reais e setenta e dois centavos). No entanto, na Certidão da Dívida Ativa de 

30/09/2002, conta como valor devido apenas R$ 171,72 (cento e setenta e um reais e setenta e dois centavos), o que 

indica ter sido descontado o valor de R$ 40,00 (quarenta reais) correspondente à guia de f. 26, paga em 09/11/2001. 

 

Da mesma forma, em 20/09/2001, consta como depósito devido para a competência 04/96, o valor histórico de R$ 

197,30 (f. 205). Porém, na CDA, consta como valor devido naquela competência apenas R$ 158,03, sinalizando ter sido 

devidamente descontado o valor de R$ 39,27 correspondente à guia paga em 09/11/2001 (f. 28).  

 

O mesmo se pode dizer quanto aos demais pagamentos comprovados pela embargante, em confronto com os valores 

originalmente devidos (f. 205) e os cobrados na CDA. 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação nos termos da fundamentação supra. 

 
Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001951-96.2003.4.03.6113/SP 
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2003.61.13.001951-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : PAULO CESAR GOMES 

ADVOGADO : CELINA CELIA ALBINO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CALCADOS PADUA LTDA e outro 

ADVOGADO : RUBENS ZUMSTEIN e outro 

APELADO : ANTONIO FRANCISCO LEONCIO 

ADVOGADO : RUBENS ZUMSTEIN 

PARTE RE' : LUIZ FERNANDES CAETANO falecido 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por PAULO CESAR GOMES contra sentença de primeiro grau que julgou 

improcedentes os seus embargos de terceiro opostos em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS e CALÇADOS PÁDUA LTDA., ANTONIO FRANCISCO LEÔNCIO E LUIZ FERNANDES CAETANO, 

visando a desconstituição da penhora indevida sobre bem de família, 

O apelante alega que se encontra na posse mansa, pacífica e de boa-fé do imóvel há mais de 20 (vinte) anos, em data 

anterior a propositura da ação de execução fiscal ajuizada pelo INSS, contra Calçados Pádua e Antonio Francisco 

Leôncio. Requer a reforma integral da r. sentença para determinar o levantamento da constrição do imóvel, bem família. 

Com contrarrazões do Instituto Nacional do Seguro Social às fls. 126/134, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. DECIDO. 

 
Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de Justiça e por esta 

Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Trata-se de embargos de terceiro opostos por Paulo Cesar Gomes objetivando o afastamento de penhora de 1/6 (fls. 09) 

sobre dois imóveis contíguos que considera serem bem de família. Alega que num dos imóveis em questão encontra-se 

sua moradia, com numeração diferenciada, enquanto que no segundo imóvel está edificada a continuação da construção 

da casa, afirmando, com isto, que são imóveis conjugados. Ainda, o embargante alega que foi extraviado o Contrato 

Particular de Venda e Compra de Imóvel do imóvel de matrícula nº 22.492. E quanto ao imóvel de matrícula nº 22.493, 

que é continuação do primeiro, teria sido alienado pela Pastoral do Menor através de escritura pública( fls. 15). 

Pois bem. 

Não obstante afirme ter adquirido ambos os imóveis antes da propositura da execução fiscal e insista na natureza de 

bem de família, certo é que nos autos ficou demonstrado que: (i) não houve transcrição de nenhum título de propriedade 

em nome do embargante antes da propositura da execução fiscal que gerou a constrição combatida; e que (ii) os imóveis 

não servem de residência ao embargante, eis que a certidão de folha 82 dos autos, lavrada em mandado de constatação, 

declara que os imóveis em questão estão locados e são utilizados por terceiros. 

Como bem referido na sentença, não se aplica a Súmula 84 do C. STJ (é admissível a oposição de embargos de terceiro 

fundados em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do 
registro) ao peculiar caso dos autos, pois tal enunciado, nas palavras da sentença, "se refere somente a contraposição do 

direito dos compromissários em face dos direitos pessoais". Por isso, como prossegue o raciocínio da sentença, não se 

desconsidera a realização dos negócios jurídicos noticiados pelo embargante, tendentes à aquisição dos referidos bens; o 

que ocorre é a não produção de efeitos desses negócios jurídicos frente a terceiros, eis que não foi observada a 

formalidade imprescindível para tanto, qual seja, a averbação no registro imobiliário. 

Sobre a ocorrência da usucapião, invocada nos embargos, igualmente melhor sorte não socorre o embargante, eis que 

não se comprovou a obtenção de sentença em ação própria (nem mesmo o ajuizamento foi referido), com vistas a 

comprovar a aquisição da propriedade por esse especial modo. Ademais, a ocorrência da usucapião e o preenchimento 

de seus requisitos não constituem matéria possível de ser discutida em embargos de terceiro. Neste sentido os seguintes 

julgados: 

"EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE COM BASE EM USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

RECONHECIMENTO EM EMBARGOS DE TERCEIRO. RITO PRÓPRIO.  

... omissis ... 

A declaração de posse com base no usucapião não pode ser reconhecida nos autos de embargos de terceiro, pois se 
trata de litígio particular que exige demanda própria com normas processuais específicas . 

(TRF-4 - Primeira Turma - 200172010048090- Rel. Des. Fed. Álvaro Eduardo Junqueira - DE 23/10/2007)." 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE USUCAPIÃO. IRRELEVÂNCIA. CONDIÇÕES 
DA AÇÃO.  
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1. Os embargos de terceiro são uma ação de conhecimento cujo objetivo é livrar da constrição judicial bens de terceiro 

que não participou do processo no qual houve a penhora. Os embargos de terceiro se fundam essencialmente na posse.  

2. O equívoco da embargante, ao arguir a aquisição da posse pela usucapião e requerer a intimação dos confinantes 

do imóvel e demais interessados, não acarreta carência de ação. A ação de embargos de terceiro não abarca a 

declaração do domínio ou da posse do embargante, uma vez que visa unicamente à liberação de bem constrito ou 
ameaçado, com fundamento na qualidade de possuidor do bem. Embora seja irrelevante a alegação atinente à 

aquisição da propriedade pela usucapião, a ação é viável, porque a autora invocou a sua posse sobre o imóvel.  

3. O pedido formulado na inicial deve ser entendido unicamente para o escopo dos embargos de terceiro, 

considerando-se apenas a parte em que pleiteia o afastamento da penhora.  

4. Devem ser desprezados os requerimentos formulados com base no procedimento previsto no art. 941 e seguintes do 

CPC, uma vez que são totalmente desnecessários para o acolhimentos dos embargos de terceiro.  

5. O que importa, no caso, é que a autora fez prova suficiente da posse e da qualidade de terceiro e ofereceu 

documentos e rol de testemunhas, nos termos do art. 1.050 do CPC.  

6. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, a ação deve ter prosseguimento. 

(TRF-4 - Primeira Turma - 2004700800015987 - Rel. Des. Fed. Joel Ilan Paciornik - DE-15/12/2009)." 

EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA EFETUADA EM IMÓVEL DE TERCEIRO - INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DESPROVIDO DE REGISTRO - DOMÍNIO DO IMÓVEL RECONHECIDO 

POR DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DE AÇÃO DE USUCAPIÃO - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA - 
SENTENÇA MANTIDA.  

1. "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso de 

compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro" (Súmula 84 do STJ).  

2. No caso, o imóvel em questão, quando da inscrição da dívida (01/10/93, fl. 219), do ajuizamento da execução 

(14/03/94, fl. 218) e da efetivação da penhora (25/04/94, fl. 227vº), ainda estava em nome do executado, até porque o 

instrumento particular de compromisso de compra e venda estava desprovido de registro. Todavia, o embargante 

MÁRCIO LACERDA, em 07/11/95, ajuizou ação ordinária de usucapião, visando obter o domínio sobre o imóvel 

objeto destes autos, sob a alegação de que o ocupa de forma mansa, pacífica e ininterrupta desde a sua aquisição, 
em 08/06/89 (vide fls. 144/149). O pedido foi julgado procedente, como se vê de fls. 182/185, por decisão proferida 

pelo MM. Juiz da 1ª Vara da Comarca de Guaratinguetá, em 11/02/99, e transitada em julgado, conforme certificado à 

fl. 188 destes autos.  

3. Demonstrado, nos autos, que os embargantes são pessoas estranhas ao feito executivo e legítimos possuidores do 

imóvel penhorado, era de rigor a procedência dos embargos de terceiro, para declarar insubsistente a penhora.  

4. Remessa oficial improvida. Sentença mantida 

(TRF-3 - Quinta Turma - REOAC 199961180021032 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - DJU 31/01//2007)." 

 

Como se vê, para invocar, legitimamente, a usucapião como meio de afastar a constrição impugnada nestes embargos, 
competia ao embargante promover a respectiva ação judicial e obter o título aquisitivo da propriedade, no caso, a 

sentença da ação própria. Como isto não restou demonstrado no presente feito, não há como se acolher a pretensão do 

embargante. 

Portanto, por qualquer prisma que observe a matéria objeto do recurso do embargante, percebe-se a sua improcedência, 

razão pela qual sobressai a manutenção da sentença monocrática, inclusive pelos seus próprios fundamentos. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação do embargante, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, e na 

motivação acima expendida. 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001370-78.2003.4.03.6114/SP 

  
2003.61.14.001370-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : PRO TE CO INDL/ S/A 

ADVOGADO : RICARDO HAJJ FEITOSA e outro 

 
: MURILO CRUZ GARCIA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

Renúncia 

Trata-se de apelação interposta por Proema Produtos Eletro-Metalúrgicos S/A, contra sentença que julgou 

improcedentes os embargos à execução opostos em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. 
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No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para renunciar, o 

autor renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 425), em virtude de ter aderido ao parcelamento previsto na 

Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6 °, § 1° da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de uma opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". 

 

Não sendo esse caso dos autos a condenação do autor em honorários advocatícios deve observar a legislação processual 

civil. Assim, fixo a verba honorária devida pelo autor em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos dos artigos 20, § 4° e 

26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 200701736806, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 2ª Turma, AGRESP 200802161012, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJE de 06/10/2010. 

 
Custas pelo autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

F. 274 - 275. Homologo a renúncia ao mandato em relação ao advogado Murilo Cruz Garcia, uma vez que obedecido o 

disposto no artigo 45 do Código de Processo Civil. Anote-se na Subsecretaria. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00041 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000872-64.2003.4.03.6119/SP 

  
2003.61.19.000872-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : PAULO CESAR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : LAERTES DE MACEDO TORRENS 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : MARIO WILSON VIANA 

EXCLUIDO : QIU GUO 

 
: LIN ZHENG ZHOU 

DESPACHO 

1. Defiro o pedido formulado de f. 443/444, determinando a devolução do passaporte de Paulo César de Oliveira 

conforme requerido, certificando-se o cumprimento. Intimem-se. 

 

2. F. 460 - Atenda-se, expedindo certidão de objeto e pé. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00042 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005855-17.2003.4.03.6181/SP 

  
2003.61.81.005855-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ANGELO LINCON DELLA GATTA 

ADVOGADO : CESAR GALDINO e outro 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 560/1517 

APELADO : Justica Publica 

NÃO OFERECIDA 

DENÚNCIA 
: ANTONIO DELLA GATTA 

 
: LUIZ ROZENBLUM 

REU ABSOLVIDO : MARIA ELIZABETE AUGUSTO CASSANO 

No. ORIG. : 00058551720034036181 2P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se o apelante Ângelo Lincoln Della Gatta para apresentar as razões recursais, a teor do artigo 600, §4º, do CPP. 

Com a vinda das razões, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem para que o MPF ofereça contrarrazões. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033213-51.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.033213-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : PASY IND/ E COM/ DE BORRACHA E PLASTICO LTDA e outro 

 
: ANTONIO ALFREDO RIBEIRO DE FREITAS 

ADVOGADO : FERNANDO CALZA DE SALLES FREIRE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

Renúncia 

Trata-se de apelação interposta por Pasy Indústria e Comércio de Borracha e Plástico Ltda. e Antônio Alfredo Ribeiro 
de Freitas contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, objetivando a exclusão do sócio 

Antônio Alfredo Ribeiro de Freitas do polo passivo da execução fiscal, bem como afastar a cobrança das contribuições 

destinadas ao SEBRAE, Seguro de Acidente do Trabalho e INCRA. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para renunciar, o 

autor desistiu do recurso e renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 199 - 200), em virtude de ter aderido ao 

parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex 

adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, 

inciso V, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6 °, § 1° da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de uma opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". 

 

Não sendo esse o caso dos autos, a condenação dos autores em honorários advocatícios deve observar a legislação 
processual civil. Assim, fixo a verba honorária devida pelos autores em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos dos 

artigos 20, § 4° e 26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 200701736806, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 2ª Turma, AGRESP 200802161012, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJE de 06/10/2010. 

 

Custas pelos autores. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035222-83.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.035222-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : NOVELSPUMA S/A IND/ DE FIOS 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : GERSON WAITMAN 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Novelspuma S/a Indústria de fios, inconformada com a sentença que julgou 

improcedente os embargos à arrematação ajuizados em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.  

 

Na petição inicial, o embargante alegou que no dia 26 de junho foi realizado leilão para arrematação de bens de sua 

propriedade penhorados na execução fiscal que o INSS lhe move. Na oportunidade, foi arrematada, por R$ 3.000,00 

(três mil reais), uma máquina marca Pinlon, com troca automática de bobinas, velocidade variável de até 600 m/minuto, 
com aparelho contador de metragem, avaliada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) conforme laudo de f. 48 dos autos da 

execução fiscal. Alega que o leilão é nulo, porquanto o bem foi arrematado por preço vil, muito abaixo da avaliação 

atualizada do bem. 

 

O pedido foi rejeitado ao fundamento de que se trata de bem de difícil comercialização e de depreciação rápida, 

justificando-se a sua arrematação por R$ 3.000,00 (três) mil reais. 

 

Da sentença apela a autora (f. 51/57), reiterando as alegações iniciais. 

 

Com contra-razões (f. 60/62), vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Embora o artigo 686, inciso VI, do Código de Processo Civil, permita a arrematação, em segundo leilão, pelo "maior 

lanço", o artigo art. 692 do mesmo Código, assinala que não será aceito o lanço que ofereça "preço vil" em segundo 

leilão. 

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que caracteriza "preço vil" a arrematação que 

não alcançar 50% (cinqüenta por cento) do valor da avaliação do bem, conforme os julgados a seguir transcritos: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ARREMATAÇÃO - VALOR INFERIOR A 50% DA AVALIAÇÃO DO 

BEM - PREÇO VIL. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que se caracteriza preço vil quando a 

arrematação não alcançar, ao menos, a metade do valor da avaliação. 2. Inexistência de violação da Súmula 07/STJ. 

Agravo regimental improvido". 

(STJ, 2ª Turma, AGA 201000234290, rel. Min. Humberto Martins, DJE DATA:22/09/2010) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. 

PREÇO VIL. PERCENTUAL DE 41,51% DO VALOR DA AVALIAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. DESINFLUÊNCIA DA 

AVALIAÇÃO UNILATERAL REALIZADA PELO ARREMATANTE. 1. Caso em que se discute, em embargos à 

arrematação opostos em execução fiscal, a vileza do preço do bem arrematado. 2. Agravo regimental no qual se 

sustenta que, na avaliação promovida unilateralmente pelo arrematante, o valor da arrematação corresponde a 80% 

do valor do bem arrematado. 3. No caso, a avaliação expressamente considerada pelo acórdão recorrido correspondeu 

a "41,51% do valor do bem, se corrigida monetariamente a avaliação", por isso que, à luz da jurisprudência do STJ, 

está caracterizado o preço vil. 4. A avaliação unilateral promovida pelo arrematante, que chegou ao percentual de 

80% do valor do bem, é controvertida, por ser unilateral, e, por isso, não deve ser levada em consideração. Soma-se a 
isso o fato de que constatar a adequação dessa valoração esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 5. Agravo 

regimental não provido". 

(STJ, 1ª Turma, ADRESP 200801717740, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE DATA:08/02/2010 RJP VOL.:00032 

PG:00109) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL 

CARACTERIZADO. NULIDADE. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 1. Não houve a alegada ofensa à Súmula 

7/STJ, porquanto os fatos nos quais fundamentou-se a decisão agravada estão expressamente consignados no aresto 

recorrido. 2. Em sede de execução fiscal, na ausência de critério legal sobre "preço vil", o STJ firmou o entendimento 

de que está caracterizado quando a arrematação não alcançar, ao menos, a metade do valor da avaliação. 3. Na 
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espécie, o Tribunal de origem entendeu que não caracteriza preço vil a arrematação por valor equivalente a 33,3% da 

avaliação, em virtude da falta de licitantes no leilão realizado, o que contraria o entendimento consolidado nesta 

Corte. 4. Agravo regimental não provido". 

(STJ, 2ª Turma, AGA 200802255948, MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE DATA:15/05/2009) 

 

In casu, o bem arrematado foi avaliado pelo Oficial de Justiça em 21 de maio de 2003, com valor correspondente à R$ 

10.000,00 (f. 20). Apenas um mês depois, sem que houvesse impugnação das partes à avaliação, foi arrematado por R$ 

3.000,00, valor correspondente a 30% (trinta por cento) da avaliação, o que contraria a jurisprudência do STJ acima 

citada. 

 

O fato de tratar-se de "bem de difícil comercialização e de depreciação rápida" (f. 44), como anotado na sentença 

recorrida, justificaria, talvez, a arrematação por valor abaixo da avaliação, mas não a arrematação por "preço vil". 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao recurso de 

apelação para reconhecer a nulidade da arrematação do bem objeto dos presentes embargos, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Inverto o ônus da sucumbência e condeno o INSS ao pagamento da custas e honorários advocatícios, os quais fixam em 
R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. 

 

F. 109-110. Quanto à renúncia ao mandato, o art. 45 do Código de Processo Civil estabelece que ela deve ser feita 

mediante ciência inequívoca à parte, o que não ocorre com a publicação de notificação em jornal, a qual sequer 

mencionou o número do processo ao qual se referia a renúncia. Não estando atendidos os requisitos da legislação 

processual, a renúncia não é válida, devendo o advogado Édison Freitas de Siqueira continuar a representar a parte 

apelante em juízo, com todas as responsabilidades inerentes à profissão. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026607-65.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.026607-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : MARIO SANGERMANO e outro 

 
: SOLANGE CORREA SANGERMANO 

ADVOGADO : MARIA BERNADETE DE CAMPOS POLES 

INTERESSADO : CONSTRUTORA EMAQ LTDA e outros 

 
: EULICO MASCARENHAS DE QUEIROZ NETO 

 
: ELY MASCARENHAS DE QUEIROZ FILHO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 02.00.00023-1 A Vr TATUI/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

sentença de primeiro grau que julgou procedentes os embargos de terceiro opostos em face da Autarquia por MARIO 

SANGERMANO e outro, visando a desconstituição da penhora indevida sobre bem imóvel adquirido de Marco 

Antonio Machado em 09/03/1996. Condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados no percentual 

de 10% do valor da causa atualizado. 

O apelante/embargado alega que se encontra caracterizada a fraude à execução, em razão da compra e venda realizada 

em 03/04/1990, sendo irrelevante se o registro foi ou não efetuado em nome dos embargantes, levando-se em conta a 

nulidade do ato. Assevera que os honorários advocatícios devem ser reduzidos, vez que a causa não apresenta 

complexidade. 
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Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 52, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. DECIDO. 

 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de Justiça e por esta 

Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Trata-se de embargos de terceiro opostos por MARIO SANGERMANO e SOLANGE CORREA SANGERMANO, 

objetivando o levantamento da constrição do imóvel, qual seja, a penhora realizada nos autos de execução fiscal movida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (sucedendo o IAPAS) contra a Construtora EMAQ LTDA e seus 

sócios Eulico Mascarenhas de Queiroz Neto e Ely Mascarenhas de Queiroz Filho, perante o Juízo da Comarca de 

Tatuí/SP, no Setor de Anexo Fiscal - SAF. 

De fato, ficou comprovado nos autos que os embargantes, ora recorridos, adquiriram a propriedade do bem constrito, 

objeto desta ação, de Marco Antonio Machado, conforme a averbação R/4 - 33.410, de 14/05/1996, a qual noticia a 

aquisição por escritura de compra e venda datada de 06/05/1996 (folha 197-verso). 

A sentença do MM. Juízo reconheceu a procedência da pretensão dos embargantes, sob o fundamento de que "a 

penhora realizada na ação executiva data de 09.04.2002 (fls. 11/vº), enquanto que a escritura pública copiada a fls. 

12/vº foi lavrada em 06.05.1996. Ademais, à época da constrição o imóvel penhorado já estava devidamente 
registrado em nome dos embargantes (fls. 13/vº)", tendo lastreado tal entendimento em precedentes de jurisprudência. 

No recurso de apelação, pretende-se o reconhecimento da fraude de execução sob a alegação de o registro R/1 - 33.410 

(fl. 13) ser anterior à execução fiscal. 

Realmente, a alegação do recurso pode até impressionar, se analisada rapidamente, ou seja, sem uma atenção mais 

detida ao caso concreto, eis que a primeira alienação do imóvel, à época um terreno sem benfeitorias e sobre o qual foi 

posteriormente construído o imóvel, ocorreu em 03/04/1990, a Marco Antonio Machado; posteriormente, este construiu 

uma casa sobre o terreno, averbou o seu matrimônio e alienou a referida casa aos embargantes, conforme se constata 

das AV/2-33.410, AV3-33.410 e R/4-33.410 (folha 197). 

No entanto, as alegações do recurso em exame não prosperam, sendo o caso de plena manutenção da sentença recorrida, 

pelos seus próprios fundamentos e pelo mais que se acresce a seguir. 

Com efeito, ficou evidente, nos autos, que os embargantes são pessoas de boa-fé, sem formação jurídica ou 

conhecimentos típicos para fazer um levantamento específico de eventual débito do anterior vendedor com o Fisco. 

Veja-se: dar crédito à pretensão do recurso representaria atribuir a um cidadão comum que promova uma autêntica due 

diligence, digna das grandes negociações empresariais, para a aquisição de um imóvel de 67 metros quadrados, no 

bairro Jardim Ternura, cidade de Tatuí; sim, porque somente uma diligência exaustiva seria apta a detectar que, seis 

anos antes, o terreno onde fora construída a casa, havia sido vendido ao alienante e que o anterior proprietário já 

respondia a processo de execução fiscal. É razoável tal entendimento ?  
Evidente que não; por isso, com vistas a evitar que a aplicação literal e míope da lei viesse a frustrar seus reais objetivos 

e fins sociais a que se destina, a jurisprudência tem sido pacífica ao dirimir a questão acima proposta entendendo pela 

necessidade do registro da penhora do bem alienado, em homenagem aos princípios da publicidade e segurança jurídica, 

para que se comprove a fraude à execução. Veja-se, nessa perspectiva, o enunciado da súmula da jurisprudência 

predominante no E. STJ, verbete nº 375, segundo o qual: 

"O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 

penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente". Súmula n.º 375/STJ. 
 

Ainda, oportuno trazer à colação ementas de arestos do C. STJ corroborando a tese ora esposada: 

"LOCAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO 

DO BEM IMÓVEL PELO DEVEDOR NO CURSO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO DA PENHORA. 

NÃO ELIDIDA A PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO 

CARACTERIZADA. SÚMULA 375/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A orientação pacífica deste Tribunal é de que, em relação a terceiros, é necessário o registro da penhora para a 

comprovação do consilium fraudis, não bastando, para tanto, a constatação de que o negócio de compra e venda 

tenha sido realizado após a citação do executado (REsp. 417.075/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 09.02.2009).  

2. A matéria está sumulada nos termos do enunciado 375 do STJ, segundo o qual o reconhecimento da fraude à 
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.  

3. Se a embargada/exequente, por quase 10 anos, quedou-se inerte sem providenciar a averbação da penhora na 

matrícula do imóvel é de se afastar a presunção relativa da ocorrência de fraude à execução, competindo ao credor o 

ônus da prova da alegada má-fé em relação ao terceiro/adquirente. Precedentes: REsp. 1.143.015/MG, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 30.08.2010; AgRg no Ag. 922.898/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 25.08.2010; AgRg 

no REsp. 801.488/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 18.12.2009; e AgRg no REsp. 1.177.830/MG, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJe 22.04.2010. 4. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AGREsp 200701439785, Quinta Turma , Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 05.10.2010, DJ 

03.11.2010)" 
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TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE TERCEIRO - EXECUÇÃO FISCAL - FRAUDE À EXECUÇÃO - IMÓVEL 

ALIENADO E NÃO TRANSCRITO NO REGISTRO IMOBILIÁRIO - ART. 530, I, DO CÓDIGO CIVIL 

BRASILEIRO - SÚMULA 84/STJ.  

1. Jurisprudência da Corte segundo a qual se reconhece a validade de contrato de compra e venda, embora não 

efetuada a transcrição no registro imobiliário (Súmula 84/STJ), para efeito de preservação do direito da posse do 

terceiro adquirente de boa-fé.  

2. No caso de alienação de bens imóveis, na forma da legislação processual civil (art. 659, § 4º, do CPC, desde a 

redação da Lei 8.953/94), apenas a inscrição de penhora ou arresto no competente cartório torna absoluta a 

assertiva de que a constrição é conhecida por terceiros e invalida a alegação de boa-fé do adquirente da propriedade. 

3. Ausente o registro de penhora ou arresto efetuado sobre o imóvel, não se pode supor que as partes contratantes 

agiram em consilium fraudis. Para tanto, é necessária a demonstração, por parte do credor, de que o comprador 

tinha conhecimento da existência de execução fiscal contra o alienante ou agiu em conluio com o devedor-vendedor, 

sendo insuficiente o argumento de que a venda foi realizada após a citação do executado.  

4. Assim, em relação ao terceiro, somente se presume fraudulenta a alienação de bem imóvel realizada 

posteriormente ao registro de penhora ou arresto. 5. Recurso especial improvido. 

(STJ, REsp 1.034.048/SP, Segunda Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, j. 04.11.2008, DJ 17.11.2009)" 
 

No caso concreto, verifica-se que o registro da penhora ocorreu em 30 de abril de 2002 e a Escritura de Compra e 
Venda de Marco Antonio Machado (ex-proprietário) para MÁRIO SANGERMANO e SOLANGE CORREA 

SANGERMANO (embargantes) - ocorreu em 06 de maio de 1996, portanto 06 (seis) anos antes do registro da 

penhora. 
Além disso, nota-se que não houve qualquer movimentação da recorrente/exeqüente no sentido de demonstrar a 

existência de conhecimento da execução fiscal que gerou a constrição, por parte dos embargados/recorridos, nem 

mesmo por parte do anterior proprietário, Marco Antonio Machado. 

Por fim, a autarquia opôs resistência à pretensão deduzida nos presentes embargos, defendendo a legalidade da 

constrição, sendo, portanto, de rigor a sua condenação em honorários advocatícios. Nesse sentido, os julgados desta 

Corte Regional e do E. STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRETENSÃO INICIAL 

CONTESTADA. PEDIDO INICIAL ACOLHIDO. ESCRITURA NÃO REGISTRADA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

1. Nos termos da Súmula 303 do Superior Tribunal de Justiça, 'em embargos de terceiro, quem deu causa à 

constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios'. 

2. Assim, em princípio, se os embargos de terceiro são acolhidos com base em escritura não registrada, o exequente-

embargado, desconhecedor do negócio, não responde pelas verbas de sucumbência. 3. Se, todavia, o exequente 
contesta os embargos de terceiro, defendendo a legalidade da constrição e, a final, resta vencido, há de suportar a 

condenação ao pagamento das verbas de sucumbência. 

4. Embargos acolhidos, sem modificação do resultado." 

(TRF 3ª Região, AC 96.03.043011-0, 2ª Turma, Rel. Des. Federal NELTON DOS SANTOS, j. 30.03.2010, DJF3 

22.04.2010) 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EMBARGOS DE TERCEIRO - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - 

CONSTRIÇÃO INDEVIDA - RESISTÊNCIA AOS EMBARGOS - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 303/STJ. 

1. 'Não se aplica a Súmula n° 303 da Corte naqueles casos em que o exeqüente enfrenta as impugnações do terceiro 

embargante, desafiando o próprio mérito dos embargos.' (REsp 777.393/DF, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito, Corte Especial, julgado em 19.10.2005, DJ 12.6.2006.) 

2. In casu, conforme consignado no acórdão recorrido, houve nítida impugnação e resistência aos embargos de 

terceiro, razão pela qual é devido honorários pela Fazenda Pública. 

Agravo regimental improvido." 

(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 960.848/RS, 2ª Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. 06.08.2009, DJe 

25.08.2009). 
 

Assim, mantenho a condenação do embargado ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 296,33 
(duzentos e noventa e seis reais e trinta e três centavos) à fl. 49, observando que o Instituto está isento do pagamento 

das custas processuais, ressalvadas aquelas despendidas em reembolso. 

Desta forma, ficam rejeitadas as alegações do recurso de apelação, mantendo-se a sentença tal como prolatada. 

Pelo exposto, nego seguimento ao recurso de apelação do INSS, nos termos do artigo 557, caput, do CPC e da 

fundamentação supra.  

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 
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00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001488-71.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.001488-0/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL e outro 

APELADO : MARIA MARIZETE SANTOS BELCHIOR DOS REIS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : RICARDO CURVO DE ARAUJO e outro 

PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RIVA DE ARAUJO MANNS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto contra a sentença de fls. 625/631, proferida pelo juízo da 4ª Vara Federal de Campo 

Grande - MS, que julgou parcialmente procedente o pedido da autora, onde se pretende a declaração do direito à 

conversão do tempo de serviço prestado em condições especiais em tempo comum, com o intuito de aposentadoria com 

proventos integrais. 

Às razões acostadas às fls. 638/652 a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul pleiteia a reforma da 

sentença. Para tanto, alega que no instituto da contagem recíproca não está contemplada a contagem de tempo fictício, 

nem aposentadoria especial com redução ou conversão de tempo.  

É o relatório. 

DECIDO. 

O caso em apreciação é o de contagem do tempo de serviço, para fins de aposentadoria, do período em que a servidora 
exerceu atividade considerada penosa. O juízo de primeiro grau condenou os réus a converter o tempo de serviço 

considerado especial exercido pela autora nos períodos anteriores a 10 de janeiro de 1981. E com razão o juízo 

sentenciante. 

Tendo em conta que o tempo de serviço é regido pela lei em vigor à época em que foi prestado, se o trabalhador laborou 

em condições adversas e a lei vigente lhe assegurava a contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço deve 

assim ser contado, eis que o incorporou ao seu patrimônio jurídico. 

Nesse mesmo sentido, confira-se seguintes os julgados: 

"SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. ATIVIDADE PENOSA E INSALUBRE. CONTAGEM ESPECIAL DE 

TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO ADQUIRIDO. MUDANÇA DE REGIME. 

O direito à contagem especial do tempo de serviço prestado sob condições insalubres pelo servidor público celetista, à 

época em que a legislação então vigente permitia tal benesse, incorporou-se ao seu patrimônio jurídico. Precedentes. 

Recurso extraordinário conhecido e improvido." 
(Recurso Extraordinário nº 258.327-8, Rel. Min. Ellen Gracie, in DJ de 06/02/2004). 

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 

INSALUBRE. REGIME CELETISTA. DIREITO ADQUIRIDO À CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO 

CONVERTIDO PARA FINS DE APOSENTADORIA. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento no sentido de que o servidor ex-celetista 

faz jus à contagem do tempo de serviço, ou seja, com o acréscimo previsto na legislação previdenciária de regência.  
2. Precedentes das 5ª e 6ª Turmas. 

3. Recurso especial conhecido e improvido." 
(Resp. 295.967, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, in DJ 17/03/03) 

No caso específico destes autos a atividade de professor, anteriormente à Emenda Constitucional 18/1981 à 

Constituição Federal de 1967, era considerada como atividade especial (Decreto 53.831/1964), de forma que, tendo a 

autora desenvolvido atividade considerada especial nesse período, possui direito à conversão pleiteada. 

Com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento à apelação e à remessa oficial. 

P.I.C. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027209-16.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.027209-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : BANCO BRADESCO S/A 
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ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

APELADO : CLODOMIL ANTONIO ORSI e outro 

 
: ANNITA ORSI 

ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA e outro 

DESPACHO 

F. 283. Defiro o pedido de vista, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Intime-se 

 

F. 285 - 286. Anote-se a prioridade de tramitação na capa e demais registros do feito, uma vez que o documento de f. 

286 comprova ter o autor idade superior a 60 (sessenta) anos. 

 

F. 290. Prejudicado o pedido, uma vez que o nome do patrono já se encontra anotado na contra capa dos autos 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007358-67.2004.4.03.6107/SP 

  
2004.61.07.007358-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : CHADE E CIA LTDA e outros 

 
: SALIN ROBERTO CHADE 

 
: CLOVIS RAMOS CHADE 

 
: CLAUDIA RAMOS CHADE 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Renúncia 

Trata-se de apelação interposta por CHADE & CIA LTDA e outros contra sentença que julgou improcedente os 

embargos à execução fiscal n. 2003.61.07.005581-8 ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para renunciar, o 

autor renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 806 e f. 813-814), em virtude de ter aderido ao parcelamento 

previsto na Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 
No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6º, § 1º da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". 

 

Não sendo esse o caso dos autos, a condenação da autora em honorários advocatícios deve observar a legislação 

processual civil. Assim, fixo a verba honorária devida pela autora em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 

20, §4º c/c artigo 26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 200701736806, rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 1ª Turma, ARARDRESP 200802176438, rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJE de 02/02/2011. 

 

Custas pelo autor. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008459-39.2004.4.03.6108/SP 

  
2004.61.08.008459-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EDIVALDO FIRMINO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : ALESSANDRO BEZERRA ALVES PINTO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JARBAS VINCI JUNIOR e outro 

PARTE RE' : CREFISA S/A 

ADVOGADO : LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA e outro 

No. ORIG. : 00084593920044036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Edivaldo Firmino do Nascimento nos autos da Ação Ordinária de 

Revisão Contratual movida contra a Caixa Econômica Federal - CEF e Crefisa S/A, com o fim de obter a revisão do 

contrato de mútuo habitacional, bem como a extinção de execução extrajudicial. 

 

A sentença julgou improcedentes os pedidos e extinguiu o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil. Entendeu por bem também excluir a Crefisa S/A da lide, por ilegitimidade 

passiva, uma vez que é agente fiduciário, encarregado de executar os atos que lhe foram incumbidos pelo agente 

financeiro. 

 

Após o recebimento da apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo (f. 207), a Caixa Econômica Federal - CEF 

apresentou contrarrazões (f. 209 - 223). 
 

À f. 226 dos autos, a Crefisa S/A Crédito Financiamento e Investimento requereu devolução do prazo para apresentar 

contrarrazões ao recurso de apelação, nos termos do artigo 188 do Código de Processo Civil, considerando-se que os 

autos foram remetidos a este Egrégio Tribunal durante o prazo processual concedido às partes. 

 

No entanto, referido pedido foi julgado prejudicado, uma vez que a parte ré Crefisa S/A Crédito Financiamento e 

Investimento fora excluída da relação jurídica processual e, não havendo irresignação do autor quanto a essa parte da 

sentença, faltaria interesse processual à requerente para apresentar contrarrazões. 

 

Contra o despacho de f. 229, o ora apelante interpôs agravo interno, com fulcro no artigo 557, § 1º do Código de 

Processo Civil, sustentando, em síntese, ter ocorrido equívoco na decisão que negou seguimento ao recurso de apelação, 

em virtude deste não abranger a questão da exclusão da parte ré Crefisa S/A, restando ausente o interesse processual do 

agravante (f. 231 - 237). 

 

Em verdade, observo que equívoco houve por parte do agravante, porquanto a decisão atacada por meio do agravo 

considerou prejudicado o pedido formulado pela Crefisa S/A Crédito Financiamento e Investimento para que lhe fosse 

devolvido o prazo para apresentar contrarrazões ao recurso de apelação apresentado pelo autor. Isso em razão da 
sentença ter excluído a empresa da relação jurídica processual, conforme se vê de f. 176 - 188, faltando, portanto, 

interesse processual à Crefisa S/A para apresentar contrarrazões. 

 

Ademais, consoante r. despacho de f. 207, o recurso de apelação foi recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo, sendo 

processado regularmente. 

 

Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000175-39.2004.4.03.6109/SP 

  
2004.61.09.000175-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARIA CECILIA CARNIO SOBECK 

ADVOGADO : ARISTIDES ANTONIO BEDUSCHI DI GIACOMO e outro 

APELADO : ARAGUAIA CONSTRUTORA BRASILEIRA DE RODOVIAS S/A 

ADVOGADO : RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro 

DESPACHO 

F. 271. A desistência do recurso reclama procuração expressa. Inteligência do art. 38 do Código de Processo Civil. 

 

Assim, intime o patrono da autora, ora apelante, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente instrumento de 

procuração com poderes específicos para tal finalidade, a fim de possibilitar o exame da pretensão. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004087-38.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.004087-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES 

APELADO : MARCAL ADRIANO GIL CAPELOCI 

ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO PENTEADO DE CASTRO 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, contra a sentença de fls. 120/124, que 

julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais, formulado por Marçal Adriano Gil Capeloci, 

extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, I, do CPC, sem condenação em honorários e sem custas, em virtude 

da gratuidade deferida. 

Em suas razões de fls. 127/128, a CEF aduz que a gratuidade processual deferida à parte autora não a isenta do 

pagamento das verbas sucumbenciais. 

Nessa esteira, alega que o artigo 12 da Lei nº 1060/50 fixa o prazo de cinco anos para cobrança das verbas de 

sucumbência, uma vez comprovada a alteração da condição financeira do assistido. 

Diante disso, pugna pela reforma parcial da sentença para que o autor seja condenado ao pagamento dos honorários 

advocatícios, nos termos da legislação invocada, os quais deverão ser fixados, no mínimo, em 10% do valor da causa. 

Decorrido "in albis" o prazo para a parte apresentar contrarrazões (fl. 132), os autos subiram a este Eg. Tribunal. 

É o breve relatório. DECIDO. 

 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 
Considerando, assim, que a matéria efetivamente sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de 

Justiça e por esta Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de 

Processo Civil. 

O recurso merece ser provido. O artigo 12 da Lei nº 1.060/50, dispõe que: 

Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo 

sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Se, dentro de 5 (cinco) anos, a contar da sentença final, o assistido não 

puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita. 

 

Da norma legal aludida emerge que o beneficiário da justiça gratuita não fica isento do pagamento dos honorários 

advocatícios, o qual fica condicionado à alteração da condição de necessitado. 

É dizer, o seu pagamento fica suspenso, no caso de prejuízo do sustento próprio e de sua família, pelo prazo máximo de 

cinco anos e, caso não haja alteração da situação de pobreza neste tempo, estará prescrita a obrigação. 
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Nesse sentido: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO. ART. 804 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E 

ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Mesmo sendo o réu beneficiário da assistência judiciária gratuita, deve ser condenado ao pagamento das custas 

processuais nos termos do art. 804 do CPC, ficando seu pagamento sobrestado enquanto perdurar o seu estado de 

pobreza, pelo prazo de cinco anos. 

2. A isenção somente poderá ser concedida ao réu na fase de execução do julgado. 

3. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg no Ag 1377544/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 

14/06/2011) 
Assentado o entendimento de que o autor deve ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios, impõe-se 

arbitrá-los em 10% sobre o valor da causa, ex vi do disposto no artigo 20, §3º, do CPC. 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557 do CPC, dou provimento ao recurso para condenar a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, os 

quais ficam sobrestados pelo prazo de cinco anos, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50. 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 
P.I.C. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002825-29.2004.4.03.6119/SP 

  
2004.61.19.002825-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : CONDOMINIO CONJUNTO RIVIERA 

ADVOGADO : SERGIO SEITI KURITA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DUILIO JOSE SANCHEZ OLIVEIRA e outro 

DESPACHO 

F. 200. A renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, nos termos do inciso V, do art. 269, do Código de Processo 

Civil, reclama procuração expressa, inteligência do art. 38 do Código de Processo Civil. Assim, intime o advogado 

Sérgio Seiti Kurita para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente instrumento de procuração com poderes específicos 

para tal finalidade, a fim de possibilitar o exame da pretensão. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002621-58.2004.4.03.6127/SP 

  
2004.61.27.002621-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MULTICROMO IND/ COM/ E TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : JAYME RONCHI JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : NANCI SIMON PEREZ LOPES 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SHEILA PERRICONE 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por MULTICROMO - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TRANSPORTE 

LTDA, inconformada com a sentença que julgou improcedente os embargos à execução fiscal n. 2004.61.27.001745-3 

movida pela Caixa Econômica Federal/Fazenda Nacional. 
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Na petição inicial, o embargante alegou o seguinte: 

 

a) a execução fiscal teve por origem o Auto de Infração e Imposição de Multa n. 008217831 e, uma vez que existe 

defesa administrativa pendente de julgamento contra o referido auto de infração, está suspensa a exigibilidade do 

crédito tributário, devendo a execução fiscal ser extinta; 

 

b) o auto de infração originou-se do fato da embargante não comprovar o recolhimento do FGTS de doze funcionários 

no período de julho/1994 a novembro/1998. Oito daqueles funcionários ingressaram com reclamação trabalhista nas 

quais está incluída a verba relativa ao FGTS e a embargante já quitou o débito em algumas, está em fase de execução de 

acordo em outras ou em fase de execução com penhora garantindo o débito. Para outros quatro funcionários, já está 

depositando mensalmente os valores destinados ao FGTS; 

 

c) o auto de infração menciona o período de julho/1994 a setembro/1998, mas os empregados não trabalharam em todo 

o período apurado, sendo ilegal a multa aplicada pela ausência da exibição de documentos. 

 

Na sentença que julgou improcedente o pedido, o juiz a quo entendeu que não está suspensa a exigibilidade do crédito 

uma vez que a CDA originou-se de Notificação para Depósito de Fundo de Garantia que a embargante deixou de 

impugnar, tendo sido negado provimento ao recurso interposto por ela. Ademais, concluiu que a embargante deixou de 
fazer prova dos acordos realizados na justiça trabalhista, bem como que os pagamentos foram realizados após a 

inscrição do débito em dívida ativa, o que denota a regularidade da autuação fiscal. Asseverou, por fim, que eventual 

composição do débito deve ser feita diretamente perante a embargada na esfera administrativa. 

 

O apelante sustenta, em síntese, que a execução fiscal é nula porquanto ajuizada quando suspensa a exigibilidade do 

crédito tributário, sendo que o recurso administrativo somente foi julgado em 31 de maio de 2005. No mais, reitera os 

termos e pedidos elencados na petição inicial dos embargos. 

 

Com as contrarrazões, os autos vieram a este E. Tribunal. 

 

É o relatório. Decido. 
 

A primeira alegação da apelante diz respeito à nulidade da Execução Fiscal ajuizada pela Caixa Econômica Federal, 

uma vez que o crédito fiscal estava suspenso nos termos do artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional.  

 

Ao analisar os documentos juntados aos autos, verifica-se que a Certidão de Dívida Ativa cobrada na execução fiscal 

embargada originou-se da Notificação para Depósito de Fundo de Garantia n. 38254 (f. 219) e, não, do Auto de Infração 
e Imposição de Multa n. 008217831 conforme alegado na inicial. Constata-se, também, claramente, que a NDFG n. 

38254 possui capitulação legal no artigo 23, §1º, inciso I da Lei n. 8.036/90, enquanto o Auto de Infração possui 

capitulação legal no artigo 23, §1º, inciso V da Lei n. 8.036/90 (f. 302-305), portanto não possuem o mesmo objeto. 

Veja-se: 

 

"Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a verificação, em nome da Caixa Econômica 

Federal, do cumprimento do disposto nesta lei, especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações 

praticadas pelos empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os para efetuarem e comprovarem os depósitos 

correspondentes e cumprirem as demais determinações legais, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros 

órgãos do Governo Federal, na forma que vier a ser regulamentada.  

§ 1º Constituem infrações para efeito desta lei:  

I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, bem como os valores previstos no art. 18 desta Lei, 

nos prazos de que trata o § 6o do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 

(...) 

V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após notificado pela fiscalização". (grifou-se)  

 

Assim, diversamente do que foi asseverado pela embargante, a exigibilidade do crédito apurado na NDFG não estava 
suspensa quando do ajuizamento da execução, uma vez que o recurso administrativo já havia sido julgado em 13 de 

setembro de 2002 e, em 31 de maio de 2004, após decurso do prazo para atender a decisão proferida, foi determinada as 

providências cabíveis para a inscrição do débito (f. 281-282). O que estava suspenso era o débito apurado no Auto de 

Infração e este não é objeto da execução fiscal. 

 

Por tais razões, não merece reparo a sentença no tocante a esse aspecto. 

 

A embargante também reitera as demais alegações feitas na inicial dos embargos, quais sejam: quitação parcial do 

débito do FGTS em reclamações trabalhistas e depósitos mensais, bem como ausência de atividade laboral por parte de 

todos os empregados no período de apuração, o que torna ilegal a imposição de multa pela ausência de exibição de 

documentos. 
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Inicialmente, cumpre esclarecer que a regra infringida pela embargante, e que foi objeto da NDFG, é a de depositar 

mensalmente o percentual correspondente a oito por cento da remuneração paga ou devida ao empregado, no mês 

anterior, em conta específica do FGTS (artigo 15, Lei 8.036/90). Portanto, para desconstituir a regularidade da CDA, 

teria a embargante que comprovar o cumprimento da obrigação acima referida, o que não foi feito. 

 

Ao contrário, a embargante confessa a irregularidade no depósito do FGTS, pleiteando, no entanto, o reconhecimento 

dos pagamentos do FGTS feitos a destempo, através de acordos em reclamações trabalhistas ou depósitos mensais.  

 

De fato, há que se reconhecer que eventuais pagamentos feitos fora do prazo estipulado legalmente e no curso da 

execução em andamento, devem ser considerados para o abatimento da dívida, mas ficarão sujeitos à aplicação de multa 

pela não observância da norma relativa ao recolhimento do depósito. 

 

A própria embargada reconheceu os depósitos feitos pelo embargante e cujas guias encontram-se às f. 63-211, f. 238-

271, bem como dos demais depósitos cujas guias foram apresentadas durante o processamento recursal, tendo 

apresentado, às f. 457-462, planilha de abatimentos dos valores depositados. 

 

A controvérsia cinge-se, portanto, ao reconhecimento dos pagamentos feitos diretamente aos empregados através de 
acordos em reclamações trabalhistas. Nesse tema, duas circunstâncias devem ser observadas para que o pagamento sirva 

ao abatimento do valor cobrado na execução: a) possibilidade do pagamento feito diretamente ao empregado; b) prova 

da quitação do acordo nos autos. 

 

Com efeito, o artigo 18 da Lei 8.036/90, antes da alteração produzida pela Lei 9.491/97, preceituava que o pagamento 

do FGTS poderia ser feito diretamente ao empregado nos seguintes casos: 1) depósitos referentes ao mês da rescisão; 2) 

depósito referente ao mês anterior ao da rescisão que ainda não houver recolhido; 3) 40% do montante de todos os 

depósitos realizados na conta vinculada, em caso de despedida sem justa causa; e 4) 20% do montante de todos os 

depósitos realizados na conta vinculada, em caso de culpa recíproca. Veja-se: 

 

"Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este obrigado a pagar 

diretamente ao empregado os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente 

anterior que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, pagará este diretamente ao trabalhador importância 

igual a 40 (quarenta) por cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do 

contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros.  

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata o § 1º será de 20 (vinte) por cento.  

§ 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 

trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT e eximirão o empregador exclusivamente quanto aos valores 

discriminados".  

 

Em momento nenhum a letra da lei permitia o pagamento direto ao empregado de todo o FGTS não pago durante a 

relação empregatícia, mas a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dava interpretação extensiva ao dispositivo e 

aceitava tal forma de pagamento para abater o valor cobrado na Execução, sob pena da empresa ser obrigada a pagar 

duas vezes a mesma parcela. 

 

Com a alteração produzida pela Lei 9.491/97, de 10 de setembro de 1997, o artigo 18 da Lei 8.036/90 não prevê mais 

qualquer hipótese de pagamento direto ao empregado, devendo os depósitos ser feitos na conta vinculada do trabalhador 

no FGTS. 

 

Após a referida alteração legislativa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça passou a não mais reconhecer os 

pagamentos efetuados diretamente ao empregado. Veja-se: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

ADMINISTRATIVO. FGTS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO REALIZADO NA JUSTIÇA 

TRABALHISTA. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO EMPREGADO. TRANSAÇÃO 

REALIZADA APÓS A LEI N. 9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA. PRECEDENTES DA 

SEGUNDA TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Revela-se improcedente 

argüição de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado 

fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio. 2. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 

pagamento direto ao empregado das parcelas relativas ao depósito do mês da rescisão, ao depósito do mês 

imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% 

(culpa recíproca ou força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de trabalho. 3. Com 
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a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a ser vedado, devendo o 

empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do FGTS. 4. Compulsando-se os autos, percebe-

se que o acordo entre o empregado Valdir Schneider e a empresa foi realizado em 18 de janeiro de 2001 (fl. 113), 

data, portanto, posterior à entrada em vigor da Lei n. 9.491/97. Então, é legítima a cobrança pela Caixa, em 
execução fiscal, de valores transacionados em desacordo com a lei, no tocante ao pagamento direto ao empregado. 5. 

Recurso especial parcialmente provido". (grifou-se) 

(STJ, 2ª Turma, RESP 200900694264, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 08/02/2011) 

"FGTS - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ACORDO REALIZADO NA JUSTIÇA TRABALHISTA - PARCELAS 

PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO EMPREGADO - COBRANÇA PELA CEF. 1. Até o advento da Lei 

9.491/97, o art. 18 da Lei 8.036/90 permitia que se pagasse diretamente ao empregado as seguintes parcelas: depósito 

do mês da rescisão, depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo para depósito) e 40% do 

montante de todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de trabalho, em caso de demissão sem justa 

causa ou 20%, em caso de culpa recíproca ou força maior. 2. Com a alteração da Lei 9.491/97, nada mais pode ser 

pago diretamente ao empregado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do 

FGTS. 3. Hipótese dos autos em que parte do pagamento direto ocorreu, de forma ilegítima. Legalidade da exigência 
de tais parcelas em execução fiscal. 4. Recurso especial provido em parte". (grifou-se) 

(STJ, 2ª Turma, RESP 200500885971, rel. Min. Eliana Calmon, DJE de 16/08/2007) 

 
Assim também tem decidido os Tribunais Regionais Federais. Vejam-se: 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS. INCLUSÃO NA CERTIDÃO. PAGAMENTO 

DIRETO AO FUNCIONÁRIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E DE 

LIQUIDEZ. CONSECTÁRIOS. APELO DESPROVIDO. (...) III - A cobrança executiva diz com as competências de 

03/97 e 06/98. Em se tratando de competência posterior à Lei 9.491/97 a alegação de pagamento direto ao ex-

funcionário mostra-se improcedente, eis que tal diploma revogou a possibilidade de pagamento dos valores relativos 

ao Fundo direto ao ex-empregado, logo, cumpre-se ao empregador tão-somente depositá-los na conta vinculada ao 

Fundo. Nesse sentido, ainda que comprovado o pagamento direto, o mesmo seria incorreto, não afastando a cobrança 

pela via da Execução Fiscal. Quanto à competência de março de 1.997, nenhum dos documentos juntados comprova o 

recolhimento em relação a essa competência. Além do mais, os elementos apresentados consistentes em reclamatórias 

trabalhistas e acordos homologados naquela justiça especializada, não comprovam o pagamento do valor relativo ao 

FGTS na referida competência e nem permite inferir que realmente a ela se refere. Como salientado no julgado de 

primeiro grau, cumpriria ao embargante o ônus de demonstrar o que alega (art. 3º,p. único da Lei 6.830/80). (...) VI - 

Alegações genéricas, desprovidas de fundamentação, não são hábeis a ilidir a presunção relativa de liquidez e certeza 

da Certidão de Dívida Inscrita ou de inverter o ônus da prova. No caso em tela, a embargante não traz aos autos 

nenhum elemento capaz de comprometer a substância do título ou eivá-lo de nulidade. VII - Recurso de apelação 
desprovido. 

(TRF3, 2ª Turma, AC 200303990164389, rel. Juiz Alexandre Sormani, DJF3 CJ1 de :25/02/2010, p. 229) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 

SERVIÇO (FGTS). EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO 

NOMINAL DOS EMPREGADOS. NULIDADE DO TÍTULO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. QUITAÇÃO DO DÉBITO 

PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. RESCISÕES DE CONTRATO DE TRABALHO ANTERIORES À EDIÇÃO DA 

LEI N. 9.491/1997. PAGAMENTOS NÃO CORRESPONDENTES À DÍVIDA COBRADA POR MEIO DA EXECUÇÃO 

FISCAL. APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 1. A ausência, na Certidão de Dívida Ativa (CDA), de relação nominal dos 

empregados não conduz à nulidade do título, em virtude de a circunstância não dificultar a defesa do devedor. Na 

hipótese, todavia, os autos estão instruídos com farta documentação que permite ao embargante identificar o período 

do débito, bem como os empregados em relação aos quais se apurou a dívida. 2. O pagamento de débitos relativos ao 

FGTS diretamente aos empregados, no âmbito da Justiça do Trabalho, em virtude de acordo, não afasta a cobrança 

das contribuições por meio de execução fiscal, se a rescisão do contrato de trabalho ocorreu após a entrada em vigor 

da Lei n. 9.491/1997, que determina o depósito dos valores concernentes a tais contribuições na conta vinculada, de 

titularidade do trabalhador. Caso em que, embora alguns vínculos trabalhistas tenham sido rescindidos antes da 

alteração legislativa, os pagamentos referentes ao FGTS não correspondem às contribuições cobradas por meio da 

execução fiscal, a qual deve ter normal prosseguimento. 3. Sentença confirmada. 4. Apelação desprovida". 
(TRF1, 6ª Turma, AC 200238000073605, rel. Des. Daniel Paes Ribeiro, e-DJF1 de :28/03/2011, p. 17) 

 

A Ministra Eliana Calmon, no julgamento do RESP. n. 754.538-RS, cuja ementa transcreveu-se acima, esclareceu que 

deve-se observar "a data da rescisão contratual para fins de aplicação do artigo 18 da Lei 8.036/90, com a redação 

anterior ou posterior ao advento da Lei 9.491/97." 

 

No caso dos autos, observa-se que, quanto aos empregados Edmilson da Silva Pereira, Francinildo Alves Ferreira, 

Geraldo Mendes de Faria e Ilso Roberto de Grava, o embargante sequer fez prova da quitação do acordo ou débito, 

cingindo-se a juntar a cópia da petição do acordo. 
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No tocante aos empregados José Severino, Moises Henrique de Aquino, Suzelaine dos Santos Alves e Ricardo 

Alexandre Gomes, em que pese haver informação de que os autos encontram-se arquivados em razão do integral 

cumprimento do acordo celebrado (f. 30, 41, 46 e 56, respectivamente), bem como a cópia do referido acordo, constata-

se que todas as rescisões contratuais ocorreram após a entrada em vigor da Lei 9.491/97. 

 

Assim, uma vez que os pagamentos realizados diretamente aos empregados ocorreram de forma ilegítima, não servem 

ao abatimento dos valores cobrados pela CEF na execução. 

 

Por fim, no que diz respeito à alegação do autor de que o Auto de Infração menciona o período de julho/1994 a 

setembro/1998, mas que determinados empregados não trabalharam em todo aquele período, sendo ilegal a imposição 

de multa referente à ausência de exibição de documentos, já foi mencionado acima que a execução ora embargada não 

diz respeito ao Auto de Infração, mas à NDFG n. 38254 e, portanto, não há que se falar em multa pela ausência de 

exibição de documentos. 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação nos termos da fundamentação supra. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025160-65.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.025160-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ERIKA PRISCILA GURGEL RAMALHO 

ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00251606520054036100 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

F. 461 - 462. A Caixa Econômica Federal - CEF se manifestou à f. 455, no sentido de que concordaria com o pedido de 

levantamento dos valores depositados, desde que a autora desistisse do recurso. A desistência do recurso está prevista 

no artigo 501, do Código de Processo Civil; já a desistência da ação encontra amparo no inciso VIII, do artigo 267, 

combinado com o art. 158, ambos do Código de Processo Civil. Assim, esclareça a autora, ora apelante, no prazo de 10 
(dez) dias, se pretende desistir do recurso ou da demanda, porquanto diversos os diplomas que tratam da desistência. 

 

Observo, ainda, que a autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Em razão disso, embora tenha sido 

condenada nas custas e despesas processuais, bem como na verba honorária, a execução dos valores devidos ficou 

suspensa, nos termos da lei nº 1.060/50 (f. 388 - 397). Ante o exposto, desnecessária a intimação da ré para apresentar o 

valor das custas processuais. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007194-62.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.007194-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SONIA DE JESUS RODRIGUES e outro 

 
: PAULO RODRIGUES 

ADVOGADO : EDSON AMARILDO BOTEON e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro 

APELADO : JULIO CESAR BEGO e outro 
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: ELAINE SOCORRO PENHA BEGO 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MORAES DE ASSUMPÇÃO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Sonia de Jesus Rodrigues e Paulo Rodrigues, inconformados com a sentença 

prolatada nos autos da demanda anulatória de execução extrajudicial, aforada em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF, Júlio César Bego e Elaine Socorro Penha Bego. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial. 

 

Os apelantes pugnam pela reforma da sentença, aduzindo, para tanto, que: 

 

a) a ré não observou as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66;  

 
b) não foram intimados pessoalmente a respeito do dia, hora e local da realização do leilão do imóvel sub judice. 

 

Com contrarrazões de Júlio César Bego e Elaine Socorro Penha Bego, e sem contrarrazões da Caixa Econômica Federal 

- CEF, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

Os apelantes alegam que a ré não observou as formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. Aduzem, ainda, que não 

foram intimados pessoalmente a respeito do dia, hora e local da realização do leilão do imóvel sub judice. 

 

Analisando-se os autos, verifico que, pela documentação juntada pela ré, às f. 129 e seguintes, não ocorreram 

irregularidades no decorrer do procedimento extrajudicial. 

 

Os mutuários foram previamente notificados para exercer o seu direito de purgar a mora, os editais de leilão foram 

publicados, tendo sido cumpridas todas as formalidades necessárias para a execução do leilão extrajudicial. 

 

Os autores, ora apelantes, não comprovaram, por outro lado, que houve ilegalidade no procedimento de execução 

extrajudicial, pela inexistência do débito. 
 

Ademais, fosse do efetivo interesse dos mutuários purgarem a mora, certamente já o teriam feito, até porque o 

inadimplemento iniciou-se em novembro de 1994, prestação de n.º 68 (f. 106), e os apelantes, somente, ajuizaram a 

presente demanda em 05 de outubro de 2005. 

 

Improcedente, pois, a alegação dos apelantes.  

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, rejeitadas as teses esposadas pelos recorrentes, 

NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000071-95.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.000071-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SANDRA PACHECO DE CAMPOS 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

DECISÃO 
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Cuida-se de apelação interposta por Sandra Pacheco de Campos, inconformada com a sentença que, em demanda 

cautelar inominada preparatória aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF, extinguiu o processo sem 

resolução do mérito. 

 

Alega a apelante, em síntese, que: 

 

a) é nula a execução extrajudicial com base no Decreto-lei n.º 70/66; 

 

b) o Decreto-lei n.º 70/66 foi derrogado pelo art. 620 do Código de Processo Civil; 

 

c) o agente fiduciário foi escolhido unilateralmente pela credora, infringindo o contrato; 

 

d) devem ser aplicadas, na interpretação do contrato, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor;  

 

e) no presente caso, estão presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora; 

 

f) não deve ter seu nome incluído em cadastros de inadimplentes. 

 
É o relatório. 

 

Em decisão proferida nesta mesma data, na demanda principal de n.º 2005.61.14.000800-6, não foi conhecido o recurso 

de apelação interposto pela autora. 

Nessas condições, não há falar na presença do fumus boni juris. 

 

Assim, tem-se que o recurso perdeu objeto, motivo pelo qual o julgo prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Corte. 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000800-24.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.000800-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : SANDRA PACHECO DE CAMPOS 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Sandra Pacheco de Campos, inconformada com a sentença proferida nos autos da 

demanda declaratória de nulidade cumulada com revisão contratual de contrato de financiamento imobiliário, aforada 

em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 
 

O MM Juiz de primeiro grau indeferiu a inicial e julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos seguintes 

termos: "Instada a parte Autora a providenciar a regularização dos documentos que instruem a petição inicial, sua 

advogada atravessou nos autos petição informando que não conseguiu localizá-la, razão pela qual requeria a este 

Juízo a intimação pessoal daquela para dar fiel cumprimento à determinação judicial. O requerimento da advogada 

subscritora da petição de fls. 90/91 não tem base legal, descabendo a este Juízo, tomar providências voltadas a 

localizar, em seu lugar a sua própria constituinte" (f. 92-93). 

 

Irresignada, a autora apela sustentando, preliminarmente, que o pedido de justiça gratuita pode ser solicitado a qualquer 

momento; no mérito aduz que: 

 

a) devem ser aplicadas, na interpretação do contrato, as normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor; 

 

b) a apelada descumpriu o Plano de Equivalência Salarial - PES; 
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c) houve a cobrança de juros sobre juros (anatocismo); 

 

d) a apelada corrige o saldo devedor antes de amortizá-lo com o pagamento da prestação, o que não está correto, pois 

deveria primeiramente amortizar e depois corrigir o saldo; 

e) é nula a execução extrajudicial com base no Decreto-lei 70/66; 

 

f) o Decreto-lei n.º 70/66 foi derrogado pelo art. 620 do Código de Processo Civil; 

 

g) houve desrespeito ao princípio da função social do contrato e a boa-fé contratual; 

 

h) é irregular contratação da taxa de seguro; 

 

i) não deve ter seu nome incluído em cadastros de inadimplentes. 

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal. 

 

É o relatório. 
 

A apelação não merece ser conhecida, uma vez que as respectivas razões não guardam qualquer sintonia com a sentença 

proferida em primeiro grau. 

 

A autora em nenhum momento de suas razões impugnou os fundamentos da sentença proferida, nem sequer 

tangenciando a questão do indeferimento da petição inicial. 

 

Assim, impõe-se o não-conhecimento do recurso, cujas razões deveriam impugnar a sentença; se não o fizeram, não há 

que se examinar a pretensão nele deduzida. Neste sentido, é o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça - STJ e 

desta Turma. Veja-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO ATACAM OS FUNDAMENTOS 

DA SENTENÇA - AUSÊNCIA DA REGULARIDADE FORMAL - DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO. 

1. Não merece ser conhecida a apelação se as razões recursais não combatem a fundamentação da sentença - 

Inteligência dos arts. 514 e 515 do CPC - Precedentes. 

2. Inviável o recurso especial pela alínea "c", se não demonstrada, mediante confrontação analítica, a existência de 

similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado. 

3. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, REsp 1.006.110/SP, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, j. 04.09.2009, DJ 02.10.2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. RAZÕES DIVORCIADAS DO 

JULGADO. APELO NÃO CONHECIDO. 

I - A presente ação cautelar foi proposta pelos mutuários com vistas a obter a suspensão do leilão extrajudicial do 

imóvel objeto de contrato de mútuo habitacional firmado com a Caixa Econômica Federal - CEF, sendo certo que na 
petição inicial os requerentes alegaram a inconstitucionalidade do procedimento de execução extrajudicial lastreado 

no Decreto-lei nº 70/66, bem como a ocorrência de vícios capazes de maculá-lo. 

II - Nas razões de apelação, os recorrentes, em síntese, sustentam que o método de amortização da dívida utilizado 

pela Caixa Econômica Federal - CEF contraria as disposições da Lei nº 4.380/64, a realização de prova pericial é 

medida imprescindível para constatar os abusos praticados pela instituição financeira durante o cumprimento do 

contrato e finalizam requerendo seja declarada a nulidade da sentença por ausência da produção da referida 

modalidade de prova, ou seja, matérias que não guardam relação alguma com o conteúdo da petição inicial e da 

sentença. 

III - Por conseguinte, o apelo sequer merece ser conhecido, por falta de pressuposto de admissibilidade recursal, vez 

que as razões de apelação encontram-se dissociadas do conteúdo da sentença. 

IV - Apelação não conhecida." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 2006.61.27.001731-0 - Relatora Desembargadora Federal Cecilia Mello - 2ª 

Turma - j. 11/11/08 - v.u. - DJF3 27/11/08, pág. 220) 

 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da apelação interposta pela autora. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
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Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003444-37.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.003444-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ELDIR GONCALVES DE FRANCA 

ADVOGADO : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLA SANTOS SANJAD 

DECISÃO 

Eldir Gonçalves da Franca ajuizou a ação objetivando o pagamento das diferenças verificadas entre os índices do IPC 

referentes aos meses de junho/87 (26,06%), janeiro/89 (16,55%), fevereiro/89 (10,14%), abril/90 (44,80%), maio/90 

(7,87%), junho/90 (12,92%), fevereiro/91 (86,75%), fevereiro/91 (21,87%) e março/91 (11,79%) e os índices aplicados. 

Foi juntado aos autos o quadro indicativo de possibilidade de prevenção (fl. 17). 

Na decisão de fl. 19, o MM. Juízo determinou que o autor se manifestasse quanto à informação de possível prevenção 

entre os autos e os de nº 95.0048848-5, distribuídos na 18ª Vara Cível, juntando a petição inicial, bem como de possível 

sentença e acórdão. 

O autor deixou transcorrer in albis o prazo para cumprimento da decisão. 

A sentença de fls. 30/31 julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso I do 

Código de Processo Civil. 

Inconformado, o autor apela sob os seguintes argumentos: 
a) inadmissível a determinação de juntada de cópias do processo que tramita perante a 18ª Vara Cível, tendo em vista 

que tal conduta cabe ao Juízo e o recorrente não ajuizou outra ação de atualização dos saldos da conta vinculada; 

b) a sentença deve ser anulada, vez que julgou o pedido como se o objeto fosse à aplicação de índices inflacionários nos 

depósitos do Programa de Integração Social - PIS; 

c) o Juízo não observou o pedido constante na inicial (item 20) e de forma errônea extinguiu o processo sem o 

julgamento do mérito; 

d) os índices pleiteados na inicial não se confundem com aqueles previstos na LC 110/2001; 

d) declaração de nulidade parcial do Termo de Adesão para a imposição de renunciar a direitos adquiridos; 

e) a decisão proferida desconsidera os fatos apontados na inicial. 

Recebido e processado o recurso, com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É o relatório. 

 

DECIDO 
Eldir Gonçalves da Franca ajuizou a ação objetivando o pagamento das diferenças verificadas entre os índices do IPC 

referentes aos meses de junho/87 (26,06%), janeiro/89 (16,55%), fevereiro/89 (10,14%), abril/90 (44,80%), maio/90 

(7,87%), junho/90 (12,92%), fevereiro/91 (86,75%), fevereiro/91 (21,87%) e março/91 (11,79%) e os índices aplicados. 

Na decisão de fl. 19, a MMª Juíza determinou que o autor se manifestasse sobre eventual prevenção apontada pelo 

distribuidor, juntando aos autos cópia da petição inicial, bem como de possível sentença e Acórdão. 
Intimado pessoalmente, o autor quedou-se inerte. 

A sentença de fls. 30/31 julgou extinto o processo sem apreciação do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso I do 

Código de Processo Civil. 

Inconformado o autor apelou. 

Inicialmente, cumpre salientar que, ao contrário do que afirma o recorrente, o quadro indicativo de prevenção apontava 

como objeto da inicial do processo nº 95.0048848-5 à aplicação dos juros progressivos e/ou correção monetária, bem 

como levantamento do saldo. 

Muito embora a sentença tenha mencionado sobre a correção dos depósitos do Programa de Integração Social - PIS, a 

ação foi corretamente extinta, tendo em vista que intimado a manifestar-se sobre a eventual prevenção, o autor não 

cumpriu a determinação imposta pelo Juízo. 

Nesse mesmo sentido o seguinte julgado: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. PRECLUSÃO. LITISPENDÊNCIA - Nesta ação o Autor objetiva condenação da Ré ao 

pagamento das diferenças de atualização monetária que entende devidas nos saldos de sua conta vinculada ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS nos meses de janeiro de 1989 - 16,65% e abril de 1990 - 

44,80%, bem como a incidência da taxa progressiva de juros. - No "Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção" de fl. 56 foi apontada eventual prevenção com o processo n. 2003.61.00.029070-3. - Intimado para 
manifestar-se a respeito da duplicidade de ações, o Autor quedou-se inerte limitando-se, na petição de fl. 60, a 

informar o número do seu cadastro no PIS e a apresentar cópias de sua Carteira de Trabalho e Previdência 
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Social. A determinação judicial não foi cumprida no prazo assinalado e isto acarreta a preclusão temporal e em 

decorrência a extinção do processo sem resolução do mérito. - Apelação a que se nega provimento. 

(Apelação Cível nº 2003.61.00.029197-5, relator Juiz Rubens Calixto, TRF3, publicada em 07.06.2011, página 

134) 
As demais questões não merecem conhecimento, uma vez que não impugnam os fundamentos da sentença 

(indeferimento da inicial, tendo em vista que o autor não se manifestou sob a eventual prevenção). 

Ante o exposto e nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem. 

 

 

 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00059 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004884-53.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.004884-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : AMELIA BITA KIRINDI reu preso 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS ALVES DE DEUS e outro 

APELANTE : ANGELICA MAZUA NSANGU reu preso 

ADVOGADO : ROSEMARY DA PENHA FIGUEIRA MENEZES e outro 

APELADO : Justica Publica 

DESPACHO 

Em vista da manifestação de f. 601, proceda-se a nova juntada do passaporte de Angelica Mazua Nsangu aos autos, a 

fim de que seja a ela oportunamente devolvido. 

 

Intimem-se. 

 

Após, procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0342872-71.2005.4.03.6301/SP 

  
2005.63.01.342872-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JAIME FERREIRA NUNES FILHO e outro 

 
: SONIA MARIA NUNES 

ADVOGADO : MIRNA RODRIGUES DANIELE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS 

Renúncia 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Jaime Ferreira Nunes Filho e Sônia Maria Nunes contra sentença que 

julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, ante a ausência de 

justificativa para a anulação das cláusulas do contrato firmado com a Caixa Econômica Federal - CEF, referente ao 

Sistema Financeiro de Habitação. 

No curso do processamento recursal, os autores, em manifestação firmada por eles próprios, juntamente com sua 
advogada, renunciaram ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 324 - 325). Diante do exposto, HOMOLOGO a 

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no art. 269, V, do Código de Processo Civil, julgo 

extinto o processo com resolução de mérito.  
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Custas pelos autores, nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil, mantendo-se a condenação em honorários 

advocatícios fixada na sentença, no valor de R$ 400, 00 (quatrocentos reais). 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006555-04.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.006555-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ANTONIO RAMOS CAVALCANTI e outros 

 
: CLOVIS DE MATTOS MONTEIRO 

 
: DANIEL MARTINS DE SOUZA 

 
: MALAQUIAS PEREIRA 

 
: VALTER HENKEL FILHO 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SUELI FERREIRA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 93.02.07713-6 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Antonio Ramos Cavalcanti e outros, inconformados com a decisão 

proferida à f. 554 dos autos da demanda n.º 93.0207713-6, promovida em face da Caixa Econômica Federal - CEF, 
em fase de execução de sentença. 

 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

 

"Considerando a natureza da condenação, a execução do julgado deverá ser processada nos termos do artigo 632 do 

Código de Processo Civil, sendo desnecessária a apresentação antecipada de cálculos de liquidação, razão pela qual 

indefiro o postulado no tópico final da petição de fls 551/552. 

Requeira o autor o que for de seu interesse, em cinco dias. 

No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 

Intime-se" (f. 144 deste instrumento). 

 

Os agravantes sustentam, em síntese, que são aposentados e que, portanto, não possuem conta vinculada ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, devendo a obrigação a que foi condenada a agravada, processar-se sob a 

modalidade de obrigação de pagar. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 
Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Nas demandas atinentes a diferenças de correção monetária e a juros progressivos, devidas sobre saldos de contas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, o Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que a 

efetivação do julgado deve dar-se conforme se trate de conta ativa ou de conta já extinta por força de saque. 

 

Assim, se o trabalhador ainda não teve oportunidade de realizar o saque - por não se enquadrar em qualquer das 

hipóteses do art. 20 da Lei n.º 8.036/90 -, a Caixa Econômica Federal - CEF deve creditar as diferenças na conta, 

existindo, aí, uma obrigação de fazer, a ser cumprida nos termos do art. 461 do Código de Processo Civil. 
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Se, todavia, o saque já foi realizado, a obrigação é de pagar quantia em dinheiro. 

 

Veja-se o seguinte julgado: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA (ASTREINTE). VIOLAÇÃO DO §5º DO ART. 461 

DO CPC. INADMISSIBILIDADE. FGTS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXECUÇÃO. PROCEDIMENTO. OFENSA AO 

ART. 644 DO CPC (REDAÇÃO DADA PELA LEI 10.444/02). OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE OFÍCIO. 

POSSIBILIDADE. DOUTRINA. PRECEDENTES DO STJ. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

1. A CEF, utilizando-se, como de praxe, de petição-modelo na interposição do agravo de instrumento, requereu o 

afastamento de multa diária (astreinte) sequer cominada pelo juízo singular, equívoco esse não-observado pelo 

Tribunal Regional, que acabou apreciando o pedido, dando-lhe provimento. Com efeito, considerando a ausência de 

interesse recursal nesse ponto, revela-se completamente inadmissível o exame da apontada violação do § 5º do art. 461 

do CPC. 

2. No mérito, a questão controvertida consiste em saber se há possibilidade jurídica de o juiz determinar a execução de 

ofício da sentença que impôs à CEF a obrigação de recompor os saldos das contas vinculadas ao FGTS. 

3. Esta Corte Superior vem firmando o entendimento de que a natureza jurídica da obrigação da CEF de creditar os 

índices de correção monetária reconhecidos no título condenatório às contas vinculadas do FGTS pode configurar 

obrigação de fazer, no caso da conta ativa, ou obrigação de dar, na hipótese da conta inativa. 
4. Diante disso, o procedimento executório a ser adotado vai depender da situação da conta vinculada do fundista: se 

ativa ou inativa. Tratando-se de conta ativa, o rito deve seguir aquele previsto para as obrigações de fazer. Se não-

ativada, o procedimento deve obedecer ao disposto nos arts. 652 e seguintes do CPC, que tratam da modalidade de 

execução por quantia certa contra devedor solvente. 

5. No regime introduzido pela Lei 10.444/02, as decisões judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer 

passaram a ter execução imediata e de ofício, dispensando-se, assim, o processo executivo autônomo, de acordo com o 

disposto nos arts. 461 e 644 do CPC. 

6. Recurso especial parcialmente provido." (grifei) 

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 591044/BA, rel. Min. Denise Arruda, j. em 18.10.2005, DJU de 14.11.2005, p. 186).  

 

Assim com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo para que se adote o 

procedimento acima delineado. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 
Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029715-58.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.029715-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : GAROA IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA e outros 

 
: ANTONIO GIL MORAES 

 
: ALEX DE MORAES 

ADVOGADO : ROBERTO BUENO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 04.00.00572-1 A Vr SUMARE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Garoa Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. e outros, 

inconformados com as decisões proferidas às f. 64 dos autos dos embargos à execução n.º 5.721/04, em trâmite perante 
o Juízo de Direito do SAF de Sumaré-SP. 
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Houve uma sucessão de decisões que foram assim lançadas: 

 

"A embargante limitou-se a requerer o diferimento das custas, sem comprovar por meio idôneo a momentânea 

impossibilidade financeira. Cumpra-se o art. 4º, I da Lei n.º 11.608/03, em cinco dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição. 

Cumpra-se o despacho nos autos principais. 

Sumaré." (f. 37 daqueles autos). 

"Não cumprido o despacho de fl. 37 e indeferido o diferimento, não se aplicando ao caso as exceções previstas ao art. 

7º da Lei Estadual 11.608/03, determino o cancelamento da distribuição destes embargos, prosseguindo nos autos 

principais. 

Sumaré, d.s." (f. 48 daqueles autos). 

"Fls. 52/54: Mantenho o despacho de fls. 48. 

Prossiga-se com a execução fiscal como determinado. 

Int. 

Sumaré, data supra." (f. 55 daqueles autos). 

"Embora as decisões de fls. 37 e 48 não tenham sido publicadas, a executada teve inequívoca ciência, tanto que 

requereu reconsideração, sendo que a decisão de f. 55, que se reportou às duas anteriores, foi publicada em 7 de 
fevereiro, operando preclusão. Nada a prover, prossiga-se nos autos principais, com a intimação da exequente para 

dizer sobre a nota de devolução do registro da penhora. Int. Sumaré, d.s." (f. 64 daqueles autos).  

Aduzem os agravantes que: 

 

a) as decisões de f. 37 e 48 não foram publicadas, fato reconhecido pelo MM. Juiz, na decisão de f. 64, devendo todos 

os atos praticados após a decisão de f. 37 serem declarados nulos; 

 

b) não tiveram ciência da decisão de f. 48 porque a ela foi proferida na mesma data de protocolo da petição de f. 52-54, 

não devendo, destarte, ser considerada como pedido de reconsideração, porque não era. 

 

Requerem os agravantes seja determinado o prosseguimento dos embargos e diferido o recolhimento das taxas 

judiciárias a final. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 
Diante dos documentos juntados nos autos e da própria decisão recorrida, os embargantes não foram intimados da 

decisão que determinou a apresentação ou comprovação da necessidade momentânea de diferimento do pagamento das 

custas. 

 

A petição que o Magistrado considerou como sendo pedido de reconsideração, f. 52-54 dos autos de origem, foi 

protocolada no dia 05 de dezembro de 2005, mesmo dia da conclusão dos autos ao Magistrado, que devolveu os autos 

em 12 de dezembro de 2005, devidamente decidido. 

 

Houve um erro de fato, por parte do Magistrado, ao considerar a petição como pedido de reconsideração uma vez que a 

parte não havia sido intimada para comprovar a necessidade do benefício pretendido. 

 

Se o ato não atingiu sua finalidade, não pode a parte ser penalizada pela irregularidade que, no caso, gerou claro 

cerceamento de defesa. 

 

Cabível a anulação dos atos posteriores à decisão de f. 48, iniciando-se, então, o prazo para que a parte junte os 

documentos que entender necessários. 

 
Não é possível apreciar o pedido de diferimento por meio do presente recurso, uma vez que não houve apreciação dele, 

em primeiro grau de jurisdição e sim, simplesmente seu afastamento em razão da preclusão. 

 

Ante o exposto CONHEÇO EM PARTE DO AGRAVO, e, na parte conhecida, com fundamento no art. 557, §1º-A, 

do Código de Processo Civil, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, apenas para declarar a nulidade dos atos 

posteriores à decisão de f. 48, iniciando-se, então, o prazo para que a parte junte os documentos que entender 

necessários. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 
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Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035069-64.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.035069-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CARBUS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CORDEIROPOLIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 03.00.00032-9 1 Vr CORDEIROPOLIS/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que, no prazo de cinco dias, esclareça se, à vista da desistência do feito n.º 

2004.61.09.005496-4, ainda possui interesse no prosseguimento do agravo, ficando advertida de que seu silêncio será 

interpretado como resposta negativa.  

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035237-66.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.035237-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : GRAZIELA MISORELLI E CIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2002.61.82.036355-6 12F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Fazenda Nacional, representada pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, inconformada com a decisão proferida às f. 50/51 e 54 dos autos da execução fiscal n.º 2002.61.82.036355-6, 

promovida em face de Graziela Misorelli e Cia Ltda.  

 

O MM. Juiz de primeiro grau indeferiu o pedido de realização de novos leilões (3º e 4º), mantendo a suspensão da 

execução fiscal com fundamento no art. 40 da Lei n.º 6.830/80. 

 

Sustenta a agravante que: 

 

a) tanto a Lei n.º 6.830/80, quanto o Código de Processo Civil não vedam a realização de terceiro e quarto leilões.  

 

b) não ocorreram quaisquer das hipóteses legais que impliquem na suspensão de que trata o art. 40 da Lei n.º 6.830/80; 

 
O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Deixo de determinar a intimação da agravada, uma vez que esta não possui advogado constituído no feito executivo. 
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É o sucinto relatório. Decido. 
 

O agravo deve ser provido. 

 

Com efeito, o insucesso obtido nas primeira e segunda hastas públicas, não se revela motivo suficiente a ensejar a 

suspensão da execução com fundamento no art. 40 da Lei n.º 6.830/80. 

 

Ademais, tendo em conta que a teor do contido no art. 612 do Código de Processo Civil, a execução deve se realizar no 

interesse do credor, e ainda, que a exequente requereu de nova tentativa de leilão, tal pedido deve ser deferido. 

 

Oportuno, observar, outrossim, que a aplicação do art. 40 da Lei n.º 6.830/80 não deve ficar restrita as hipóteses ali 

mencionadas, como bem observou o MM. Juiz de primeiro grau, no entanto, justificável a tentativa de arrematação em 

terceiro e quarto leilão, tendo em vista que não se mostra excessiva tal medida. 

 

Deveras, o indeferimento de designação de novas hastas deve se limitar à hipótese de excessivas tentativas frustradas, o 

que a toda evidência não é o caso dos presentes autos. 

 

A corroborar o entendimento acima esposado colho os seguintes precedentes: 
 

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - LEILÃO NEGATIVO - ARQUIVAMENTO DA EXECUÇÃO.  

1. O STJ, em matéria de recurso especial, admite o prequestionamento implícito do Tribunal a quo, consubstanciado na 

discussão da tese jurídica, sem indicação dos artigos de lei.  

2. O direito de preferência do credor permite-lhe adjudicar os bens penhorados, se não houver licitante, mas não lhe 

garante, indefinidamente a realização de leilões, se inviável a arrematação por falta de licitantes.  

3. Bens que foram levados a leilão doze vezes, sem licitantes e sem nenhum fato novo, a merecer sucesso em uma outra 

hasta. Legalidade da suspensão da execução.  

4. Recurso especial improvido"  

(STJ, 2ª Turma, Resp n.º 593256, rel. Min. Eliana Calmon, unânime, j. em 7.10.2004, DJ 13.12.2004, p. 304). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. LEILÃO NEGATIVO.  

1. É bem verdade que o juiz deve zelar pela eficácia dos atos processuais, rejeitando a produção de atos inúteis à 

solução do litígio.  

2. Por outro lado, o magistrado deve ser cauteloso para não se precipitar no indeferimento de determinados atos, eis 

que pode causar dano à parte.  

3. Tendo havido apenas duas tentativas de leilão e existindo manifestação nos autos do Município de Vila Velha no 

sentido de exercer o direito de preferência sobre o bem penhorado, não é razoável obstar o prosseguimento da 

execução fiscal, realizando-se mais um leilão.  

4. Agravo provido" 

(TRF/2ª, 3ª Turma Especializada, AGV n.º 143798, rel. Des. Fed. Paulo Barata, unânime, j. em 19.9.2006, DJU 

9.10.2006, p. 215). 

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo.  

 

Comunique-se.  

 

Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040719-92.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.040719-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA BOM AMIGO MOGI DAS CRUZES LTDA 

ADVOGADO : EDINEZ PETTENA DA SILVEIRA 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : OSVALDO DOS REIS JUNIOR e outros 

 
: SONIA TEREZA DOS REIS LUNARDI 

 
: THEREZA BAPTISTA DOS REIS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI DAS CRUZES SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 05.00.00007-1 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DECISÃO 

Tendo em vista a decisão que rejeitou o recurso de apelação promovido pela agravante nos Embargos à Execução nº 

2007.03.99.50719-5 (AC 1.266.148/SP), feito do qual este agravo é originário, constata-se que este recurso perdeu sua 

utilidade. Neste sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO NA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO DO 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que perde o objeto o agravo de instrumento contra 

decisão concessiva ou denegatória de liminar com a superveniência da prolação de sentença, tendo em vista que essa 

absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição exauriente. 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ , razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido." 

(STJ, AgRg no REsp 956.504/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

06/05/2010, DJe 27/05/2010) 

 

Observo, ademais, que a matéria deduzida neste agravo de instrumento é substancialmente a mesma apreciada nos 

referidos embargos à execução, qual seja, a obrigação de recolhimento de custas em feitos processados na Justiça 

Estadual em virtude de jurisdição delegada. 

Com efeito, como os embargos à execução foram opostos em 02/12/2005 (fl. 02), ou seja, posteriormente à entrada em 

vigor da Lei estadual nº 11608/2003, era dever da agravante ter providenciado o recolhimento do preparo da apelação, 

eis que não amparada pela Lei Estadual nº 4.952/85. 

Reporto-me, no mais, aos fundamentos utilizados na decisão proferida nesta mesma oportunidade, nos autos dos 
referidos embargos à execução. 

Pelo exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e da 

fundamentação supra. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044383-34.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.044383-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : BAYER S/A e outros 

 
: NIHON BAYER AGROCHEM K K 

 
: BAYER AKTIENGESELLSCHAFT 

ADVOGADO : CLAUDIO FRANCA LOUREIRO 

AGRAVADO : KONIG DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PAULO SERGIO ZAGO 

PARTE RE' : Instituto Nacional de Propriedade Industrial INPI 

ADVOGADO : MELISSA AOYAMA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.00.005210-2 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Bayer S/A e outras, inconformadas com a decisão proferida às f. 62-

64 dos autos da exceção de incompetência nº. 2005.61.00.005210-2, oposta pelas agravantes. 
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O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedente a exceção ao fundamento de que se justifica o ajuizamento da 

demanda no foro de São Paulo, visto que um dos litisconsórcios ali tem seu domicílio. Anotou, ainda, Sua Excelência, 

que a questão da ilegitimidade da excipiente Bayer S/A, não cabe ser decidida no incidente. 

 

As excipientes, ora agravantes, alegam que a Bayer S/A é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda 

proposta pela agravada - König do Brasil Ltda. Arguem, também, que o Instituto Nacional de Propriedade Industrial e 

as demais agravantes possuem domicílio na comarca do Rio de Janeiro - RJ. 

 

Sustentam, ainda, que as patentes mencionadas nos autos da demanda declaratória de nulidade são de titularidade 

exclusiva das empresas estrangeiras - Bayer AG e Nihon Bayer Agrochem KK - que possuem sede na Alemanha e no 

Japão respectivamente, sendo representadas no Brasil pelas empresas Dannemann, Siemsen, Bigler e Ipanema Moreira, 

todas com sede no Rio de Janeiro. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido. 

 

À f. 167 o MM Juiz prestou informações, noticiando a rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela 

Bayer S/A. 
 

Intimada, a agravada ofereceu resposta ao recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

O agravo deve ser desprovido. 

 

Com efeito, o Juízo a quo se ateve à existência, no processo principal, de réus com diferentes domicílios, razão pela 

qual é aplicável o disposto no artigo 94, § 4º do Código de Processo Civil.  

 

Deste modo, o referido artigo concede ao autor a possibilidade de escolher quaisquer domicílios dos réus para propor a 

ação principal, in casu, o de São Paulo - domicílio da Bayer S/A - ou do Rio de Janeiro - local de representação das 

empresas estrangeiras. 

 

Há de se ressalvar também que é competente o foro do lugar onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obrigações 

que ela contraiu, conforme o que dispõe o art. 100, inciso IV, alínea "b" do Código de Processo Civil.  

 
Destarte, tratando-se de competência concorrente cabe a escolha do foro ao autor. 

 

Acrescente-se, por fim, que as próprias agravantes admitem em seu incidente (f. 60 deste instrumento) e na petição 

inicial do agravo (f. 8), que a exceção de incompetência não é via adequada para a alegação de ilegitimidade de parte. 

 

A corroborar o entendimento acima esposado colho os seguintes precedentes: 

 

CADERNETA DE POUPANÇA - AÇÃO ORDINARIA DE COBRANÇA - EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA - 

AUSENCIA DE PARTICIPAÇÃO DO BANCO CENTRAL NO PROCESSO - COMPETENCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. 

I - Não há que se confundir a questão da incompetência do Juízo com a da ilegitimidade passiva "ad causam", esta a 

ser resolvida nos autos da ação principal. 

II - Ausência de pré-questionamento e falta de caracterização do dissídio. 

III - Recurso não conhecido. 

(STJ, 3ª Turma, RESP 87748 / SP, rel. Min. Waldemar Zveiter, unânime, j. em 20.08.1996, DJU de 03.2.1997, p. 723). 

DIREITOS ECONOMICO E PROCESSO CIVIL. CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. COBRANÇA DE 

DIFERENÇAS REFERENTES A SUA REMUNERAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM" DO BANCO 
COM O QUAL FOI AVENÇADO O CONTRATODE DEPOSITO. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA OPOSTA. 

PRECEDENTES DA CORTE. RECURSO DESACOLHIDO. 

I - Não se viabiliza o debate, na exceção de incompetência, da matéria relativa a ilegitimidade passiva "ad causam" do 

banco com o qual foi avençado o contrato do depósito. 

II - Se o Tribunal de origem não apreciou a questão da incompetência territorial do Juízo processante, não se abre a 

respeito à via do especial, conclusão a que se chega por aplicação do enunciado num. 282 da jurisprudência sumulada 

do Supremo Tribunal Federal. 

(STJ, 4ª Turma, RESP 159929/SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, unânime, j. 19.03.1998, DJ de 08.6.1998, p. 

135). 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE RELAÇÃO JURIDICO-TRIBUTARIA 

CUMULADA COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE INDEBITO. COMO RES, FIGURAM AS FAZENDAS DOS 
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ESTADOS DE SÃO PAULO E MINAS GERAIS. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA. INTELIGENCIA DO PAR. 4. DO 

ARTIGO 94 DO CPC. RESTRITO O "DECISUM" A DISCUSSÃO DA COMPETENCIA DO JUIZO, DESCABE 

APRECIAR, EM SEDE DO ESPECIAL, QUESTÕES MAIS ABRANGENTES. 

I - Correta a decisão que, em estrita observância ao disposto no par.4., do artigo 94 do CPC, firmou o entendimento, 

segundo o qual "Proposta a ação contra dois réus, em litisconsorte que se supõe unitário-necessário, aplica-se, pelo 

menos em princípio, o artigo 94, parágrafo 4., do Código de Processo Civil, pouco importando que contra um deles 

tenha sido arguida preliminar de ilegitimidade de parte passiva "ad causam", questão que há de ser dirimida em outra 

oportunidade". Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, a matéria da competência deve ser considerada, em 

face dos termos que posta na inicial (CC N.S 14.056-0; 13.705-0; 13.628-0; 13.487-0 e 13.427-0). 

II - "In Casu", não cabe apreciar em sede de Recurso Especial, questões mais abrangentes que, na verdade, não 

constituiram objeto do "decisum", eis que restrito este a discussão da competência do Juízo. 

III - Recurso a que se nega provimento, por unanimidade. 

(STJ, 1ª Turma, RESP 50712/SP, rel. Min. Demócrito Reinaldo, unânime, j. 09.11.1994, DJ de 28.11.1994, p. 32579). 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo. 

Comunique-se. 

Intimem-se. 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo a quo. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0069540-09.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.069540-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : NILTON GOMES e outro 

 
: ELISA ENCINOSO GOMES 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARAES AMARAL 

CODINOME : ELIZA ENCINOSO GOMES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.04.008415-1 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto com a finalidade de reverter a determinação de emenda da 

inicial para juntada de informação dos valores pagos à CEF pelo agravante, referente ao contrato de mútuo de 

financiamento de imóvel firmado pelo Sistema Financeiro da Habitação, bem como a concessão da justiça gratuita. 

Todavia, tendo sido proferida a sentença na AC nº 2005.61.04.00.008415-1 da qual este agravo é originário, este 

recurso perdeu o objeto. 

 

Neste sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO NA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO 

DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que perde o objeto o agravo de instrumento contra 

decisão concessiva ou denegatória de liminar com a superveniência da prolação de sentença, tendo em vista que essa 

absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição exauriente. 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ , razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido." 
(STJ, AgRg no REsp 956.504/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 06/05/2010, DJe 27/05/2010) 
Ademais, a magistrada na sentença proferida (fl. 101 da AC nº 2005.61.04.008415-1) concedeu o pedido de justiça 

gratuita, suspendendo a execução da condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50, 

conforme requerido neste agravo. 

Sendo assim, nego seguimento ao presente recurso, por estar prejudicado, nos termos do artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil. 
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Após cumpridas as formalidades devidas, trasladem-se cópias desta decisão para o feito principal (AC nº 

2005.61.04.008415-1) e promova-se o desapensamento destes autos, com subsequente remessa ao Juízo de Origem para 

arquivamento em primeiro grau. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0071716-58.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.071716-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : RUBENS ARTUR MAION e outro 

 
: ANDREA FINATTI MAION 

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO DE QUADROS 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2005.61.14.001840-1 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rubens Artur Maion e Andrea Finatti Maion, inconformados com 

a decisão proferida à f. 34 dos autos da ação de consignação em pagamento n.º 2005.61.14.001840-1, promovida em 

face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

 

"Vistos. 
Os Autores deverão efetuar o pagamento de todas as prestações vencidas até a presente data, como já determinado. 

Se as prestações já estão vencidas, não há que se falar em abatimento por liquidação antecipada. 

Intime-se." (f. 30 deste instrumento). 

 

Alegam os agravantes que a mora ocorreu por culpa exclusiva da ré, ora agravada, que: 

 

a) negou a possibilidade de quitação antecipada do débito e a condicionou à desistência da demanda consignatória n.º 

2003.61.14.005116-0, já transitada em julgado, bem como ao pagamento das custas e honorários advocatícios; 

 

b) conquanto notificada, a Caixa Econômica Federal - CEF deixou de encaminhar os boletos bancários ao seu endereço, 

impossibilitando o adimplemento das parcelas vincendas. 

 

Requerem o depósito das prestações vincendas e o pagamento das vencidas por culpa da ré com o devido abatimento. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

O recurso deve ter seu seguimento negado. 
 

Os agravantes requereram o depósito do valor de R$896,22 e a consignação das prestações vincendas. 

 

Por meio da decisão publicada em 7.12.2005, fora deferido o depósito das prestações vencidas até tal data. Confira-se: 

 

"Vistos. 

Defiro o depósito da totalidade das prestações vencidas até hoje, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Após o depósito, cite-se. 

Intime-se." 

Posteriormente, sobreveio a decisão de f. 34 (f. 30 deste instrumento), indeferindo o pedido de abatimento do valor 

pago nas prestações vencidas, por suposta culpa da agravada. 
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Verifico que a irresignação dos agravantes dirige-se à decisão de publicada em 7.12.2005, uma vez que determinou o 

depósito das prestações vencidas até aquela data. 

 

Na seqüência dos atos do processo, sobreveio a decisão de f. 34 onde provocado por meio da petição n.º 07032006 o 

Juízo indeferiu o pedido de abatimento dos valores a serem depositados. 

 

Ora, os autores deviam ter agravado no prazo de dez dias, contados da publicação 7.12.2005. 

 

A simples manutenção da decisão, pelo magistrado condutor do feito, por meio da decisão de f. 34, não reabre o prazo 

recursal.  

 

Assim, ao tempo em que interpôs seu agravo - em data de 10 de julho de 2006, já se esgotara o prazo destinado à prática 

de tal ato.  

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo.  

 

Intime-se. 

 
Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0097906-58.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.097906-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : MARCIA MARIA CORSETTI GUIMARAES e outro 

 
: VALDIR SERAFIM 

ADVOGADO : RUBENS LAZZARINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.00.022057-6 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a decisão proferida à f. 329 dos autos da 

demanda ordinária n.º 2005.61.00.022057-6, promovida por Márcia Maria Corsetti Guimarães e Valdir Serafim. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau acolheu o pedido de reconsideração e determinou o recebimento da apelação apenas no 

efeito devolutivo. 

 

Insurge-se a agravante contra tal decisum alegando, de início, a preclusão da matéria, tendo em vista que não fora 

interposto o recurso adequado para sua reforma, e, ad argumentandum tantum, sustenta que a sentença concessiva de 

antecipação de tutela viola o provimento cautelar deferido na Ação Declaratória de Constitucionalidade n.º 4 e o 

disposto no art. 1º da Lei n.º 9.494/97; e que estão ausentes os requisitos par a antecipação de tutela. 
 

Os agravados ofereceram contraminuta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

O agravo deve ser provido. 

 

Com efeito, não interposto o recurso cabível, qual seja, o agravo de instrumento em face da decisão que recebeu a 

apelação no duplo efeito (f. 303 daqueles autos) a matéria precluiu. 

 

Deveras, admitir-se após dois meses, pedido de reconsideração, quando esgotado em muito o prazo para interposição do 

agravo, implicaria em insegurança jurídica. 
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A corroborar o entendimento acima esposado, colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. RECEBIMENTO. EFEITOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. O DESPACHO 

ATRAVES DO QUAL O JUIZ RECEBE A APELAÇÃO TEM CARGA DECISORIA, SENDO AGRAVAVEL. ASSIM, SE 

O MAGISTRADO ERRA ATRIBUINDO DUPLO EFEITO A APELAÇÃO QUE NÃO O POSSUIA, CABE AGRAVO 

DESTE DESPACHO E NÃO DE POSTERIOR PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO." 
(STJ, 5ª Turma, RESP n.º 34128/SP, rel. Min. Jesus Costa Lima, unânime, j. em 19.5.1193, DJ 31.5.1993, p. 10685). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA. NEGATIVA DO DUPLO EFEITO PELO JUIZ MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 

DA UNIÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO RELATOR. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 

Todas as decisões prolatadas em juízo devem ser cientificadas as partes. A ausência de intimação pessoal do 

representante judicial da União da decisão que recebeu o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo desafia 

recurso próprio e não pedido de reconsideração ao Relator. 2. Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, o que pode ser evidenciado por sua instrução deficiente, 

intempestividade ou não cabimento. (AGA 2002.01.00.005438-4/DF, Rel. Desembargador Federal Eustáquio Silveira, 

Primeira Turma, DJ p.100 de 11/11/2002) 3. Agravo regimental que se nega provimento." 

(TRF/1ª, 1ª Turma, AGRAC n.º 92008.31.00.006301-1, rel. Juiz Fed. Conv. Antônio Francisco do Nascimento, 

unânime, j. em 24.2.2010, e-DJF1 24.3.2010, p. 99). 

 

"TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A DECISÃO QUE 

RECEBEU A APELAÇÃO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO. PRECLUSÃO. PRELIMINAR NÃO CONHECIDA. 

NULIDADE DA SENTENÇA. PRELIMINAR REJEITADA. RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. IMPOSTO 
SOBRE A RENDA. INCIDÊNCIA. "INDENIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO". I-

Cumpre observar não ter sido interposto agravo de instrumento contra a decisão que recebeu a apelação somente no 

efeito devolutivo. Portanto, consumada a preclusão, inviável a apreciação do pedido de atribuição de efeito suspensivo 

ao aludido recurso. Preliminar não conhecida. II-A discussão no caso em tela é matéria exclusivamente de direito, não 

se justificando a produção de prova. Nos termos do CPC, o juiz deve analisar a necessidade da dilação probatória, 

indeferindo-a se entendê-la desnecessária ou impertinente, não se configurando cerceamento de defesa. Preliminar 

rejeitada. III-Insere-se no conceito de "renda ou proventos de qualquer natureza" a verba recebida a título de 

"indenização de transferência do vínculo empregatício", por constituir mera liberalidade do empregador. IV-No 

mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, nos julgamentos dos Recursos Especiais n. 1.102.575/MG e n. 

1.112.745/SP, representativos de controvérsia, decisões que, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, 

devem ser adotadas pelos tribunais. V-Preliminar para receber o recurso de apelação no duplo efeito não conhecida. 

Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. Apelação improvida, quanto ao mérito."  

(TRF/3ª, 6ª Turma, AMS n.º 318177, rel. Des. Fed. Regina Costa, unânime, j. em 18.11.2010, DJF3 CJ1 25.11.2010, p. 

1282). 

 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO . PRECLUSÃO . AGRAVO DE INOMINADO NÃO CONHECIDO. AUSENTE PRESSUPOSTO 

DE ADMISSIBILIDADE DA TEMPESTIVIDADE. 1. pedido de reconsideração , formulado isoladamente, não tem o 
condão de interromper nem suspender o prazo para a interposição de recurso e, muito menos, reabrir prazo recursal já 

precluso. Incabível sua utilização com o objetivo de dilatar-se o prazo para o oferecimento de recurso, tornando-se 

irrevogável a decisão não recorrida no momento oportuno. 2. Agravo inominado não conhecido".  

(TRF 3.ª Região, 6ª Turma, AG n.º 63579, Relator(a) JUIZ MAIRAN MAIA, unânime, j. em29.3.2000, DJU 26.04.2000). 

 

Assim, o caso é de anular-se a decisão de f. 329 por afronta ao art. 471 do Código de Processo Civil, restabelecendo-se 

o contido na decisão de f. 303. 

 

As demais questões ficam prejudicadas. 

 

Ante o exposto, ANULO a decisão de f. 329, restabelecendo-se, por consequência a decisão de f. 303. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 
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Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029619-91.1997.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.018273-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : PEDRO LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : DONATO ANTONIO DE FARIAS 

No. ORIG. : 97.00.29619-9 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto contra a sentença de fls. 68/69, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal desta Capital, que 

julgou extinta a presente cautelar, tendo em conta o julgamento procedente da ação ordinária (200603990182745), da 

qual esta é acessória. 

Às mesmas razões invocadas na apelação da ação ordinária (fls.73/79), União Federal pleiteia a reforma da sentença. 

Recebido o recurso, com contra-razões, vieram os autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão, na forma regimental. 

É o relatório. 

DECIDO. 

De fato, é de ser considerada a decisão proferida na ação declaratória referida (que se encontra em apenso a esta 

cautelar), negando seguimento à apelação e mantendo a r. sentença. Nesse ponto, entendo que a análise do recurso desta 

cautelar restou prejudicado, a teor dos artigos 796 e 808, parágrafo único, inciso III, do CPC, vez que a finalidade desse 

processo cautelar era a de garantir a eficácia do processo principal, não mais subsistindo após o julgamento da ação 

principal. 

Nesse mesmo sentido é o julgado que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELARÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL, COM OU SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA. ART. 808, III, DOCPC. PERDA DE OBJETO DO 
RECURSO RELATIVO À MEDIDA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO." 
(STJ - RESP 901228 - DJ 13/10/2008 - REL. MIN. TEORI ZAVASCKI) 

Com fundamento no artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno deste E. Tribunal, julgo prejudicada a presente 

cautelar. 

Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I.C. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033166-42.1997.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.018274-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : PEDRO LUIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : DONATO ANTONIO DE FARIAS 

No. ORIG. : 97.00.33166-0 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto contra a sentença de fls. 42/44, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal desta capital, que 

julgou procedente a ação e determinou a cessação dos descontos realizados a título de revisão de progressão funcional, 

bem como o restabelecimento dos valores da remuneração e dos vencimentos já descontados a esse título. 

Considerou o juízo que o poder da Administração de rever seus atos de ofício só é válido se exercido respeitando-se os 

princípios constitucionais administrativos, previstos no artigo 37 da Constituição Federal, sendo que, no caso em 

apreciação, não foi respeitado o direito de propriedade do servidor e de não ser privado desse direito sem o devido 

processo legal. 

Às razões acostadas às fls. 48/53 a União Federal pleiteia a reforma da sentença. Para tanto, alega que os descontos 
foram efetuados de acordo com o permissivo legal constante do artigo 46 da Lei 8.112/90, não servindo o argumento do 
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autor de que teria recebido de boa-fé para afastar a legalidade e a legitimidade dos descontos. Alega, ademais, que não 

houve interpretação errônea da lei, mas sim mera aplicação incorreta, podendo ser corrigido de ofício, e que houve a 

comunicação prévia dos descontos, ao contrário do que afirma o juízo sentenciante. 

Recebido o recurso, com contra-razões, vieram os autos a esta E. Corte. 

Dispensada a revisão, na forma regimental. 

É o relatório. DECIDO. 

 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de Justiça e por esta 

Corte Regional, está autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.  

O caso em apreciação refere-se a restituição ao erário dos valores recebidos pelo autor, sob a justificativa de que teriam 

se dado a maior, em virtude de interpretação errônea da norma, posteriormente corrigido de ofício. 

Relata o autor que através do Memorando Circular nº 75, do Chefe do Serviço de Pessoal Ativo do Escritório de 

Representação do Ministério da Saúde no Estado de São Paulo, foi determinada a revisão e acerto das progressões 

funcionais de agente de portaria e auxiliar operacional de serviços diversos, ocasião em que detectou-se progressão 

incorreta na carreira, com o conseqüente acerto, incluído os descontos em seus vencimentos dos valores pagos a maior, 

razão pela qual intentou a presente ação. 
De fato, deve a Administração anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e revogá-los por motivo 

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos (artigo 53 da Lei 9.784/99), sendo que a reposição 

ao erário dos valores recebidos indevidamente pelo servidor também encontra amparo na legislação de regência (artigo 

46 da Lei 8.112/90).  

No entanto, não se pode exigir a restituição ao erário quando se verificar que o pagamento indevido ou a maior se deu 

com base em interpretação errônea, má aplicação da lei ou equívoco da Administração, e desde que não tenha havido 

má-fé do servidor que recebeu. 

Outro não é o entendimento da Corte Superior, a teor do julgado que trago à colação: 

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 

ALEGADO IMPEDIMENTO DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA CORTE DE ORIGEM. NÃO-

OCORRÊNCIA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. BOA-FÉ DOS IMPETRANTES. 

NÃO-CABIMENTO DA RESTITUIÇÃO. 

1. Afasta-se a alegação de nulidade do acórdão objurgado na hipótese em que a autoridade apontada como coatora 

não participou do julgamento do mandamus. 

2. Consoante a jurisprudência pacificada desta Corte, se, com base em interpretação errônea, má aplicação da lei, 

ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é incabível sua 

restituição. Na espécie, portanto, não deve ser pago ao erário o valor referente à atualização monetária daqueles 
valores, pois evidenciada a boa-fé dos magistrados no recebimento da ajuda de custo. Precedentes. 

3. Recurso ordinário provido." 
(STJ - RMS 1998/0084657-3 - 26/06/2007 - DJ 03/09/2007 - REL. MIN. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 

SEXTA TURMA) 

 

Ademais, por se tratar de verba de natureza alimentar recebida de boa-fé por servidores, uma vez que restou 

comprovada essa presunção, não há de se falar, portanto, em devolução do quantum questionado. 

É que o melhor entendimento para a não devolução dos valores pagos indevidamente é aquele que elege como requisito 

não o erro da Administração, mas o princípio da boa fé, que é presumível; pela presunção de boa-fé, acredita-se 

legítimos os valores recebidos. 

O mesmo entendimento também já foi proclamado pela Corte Superior, verbis: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS DE 

BOA-FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE LIMINAR OBTIDA EM AÇÃO JUDICIAL - 

IMPOSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. 

1. O requisito estabelecido pela jurisprudência para a não devolução de valores recebidos indevidamente pelo 

servidor, não corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé. 

2. Mesmo que o servidor tenha recebido determinado valor, de maneira indevida, por força de decisão judicial, se 
acreditou que o recebimento era legítimo - e ressalte-se que a boa-fé é presumível, enquanto o dolo há de ser 

comprovado - não cabe falar em dever de restituição. 

(...)" 
(STJ - ROMS 200400510484 - 13/12/2005 - DJ 08/10/2007 REL. MIN. PAULO MEDINA - SEXTA TURMA) 

 

Por conseguinte, embora por esse entendimento, é de ser mantida a decisão de primeiro grau que julgou procedente a 

pretensão no tocante à impossibilidade dos descontos, conforme acima exposto. 

No tocante à revisão da posição funcional da parte autora, recorrida, que foi rebaixado da "Classe B - padrão I" para a 

"Classe C - padrão I", cabe observar que foi objeto de pedido expresso na petição inicial (item d, folha 14), sendo certo 

que a sentença acolheu-o.  
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Aliás, tendo havido sucumbência da União, na espécie, incidia necessariamente o artigo 475 do CPC, sem a observância 

do qual a sentença prolatada não poderia produzir regulares efeitos. Assim, em vista da interposição de recurso da 

União e a bem da celeridade processual, eis que se trata de feito abrangido pela conhecida Meta 2 do CNJ, tenho por 

interposta, igualmente, a remessa oficial. 

Nesse passo, observa-se da petição inicial que não houve fundamentação específica para impugnar a razão do aludido 

rebaixamento, ao se concentrar toda a argumentação na questão dos descontos que sobrevieram em conseqüência do 

reposicionamento funcional. 

Percebe-se, pois, que o pedido de manutenção da parte autora, recorrida, na posição funcional anterior não pode ser 

conhecido, por falta de fundamentação, eis que se considera inapta a petição inicial quando "lhe faltar pedido ou causa 

de pedir" ou "da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão" (artigo 295, parágrafo único, incisos I e II, 

do CPC). 

Sobre a possibilidade do reconhecimento da inépcia da petição inicial em sede recursal, por se tratar de matéria de 

ordem pública e por não haver preclusão pro judicato, confiram-se os seguintes precedentes do E. Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CDA. 

VERIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. INÉPCIA DA INICIAL. 

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO NO JULGAMENTO DE APELAÇÃO NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 

... omissis ... 

2. "As questões de ordem pública referentes às condições da ação e aos pressupostos processuais da execução podem 

e devem ser conhecidas de ofício pelos tribunais de segundo grau". Precedentes. 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e a que se nega provimento. 

(REsp 699.406/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 

03/03/2008) 
 

PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PETIÇÃO INICIAL. CAUSA DE PEDIR. AUSÊNCIA. INÉPCIA. 

PRECLUSÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

INEXISTÊNCIA. 

1 - ... omissis .... 

2. A falta de indicação da causa de pedir conduz ao reconhecimento da inépcia da petição inicial. 

3. Não existe, nas instâncias ordinárias, preclusão para o julgador, quanto às questões relativas às condições da 

ação e pressupostos processuais, enquanto não proferida a sentença de mérito. 

4 - Não se aperfeiçoa a divergência no tocante ao art. 282 do Código de Processo Civil, porquanto o cerne da 

controvérsia gira em torno da constatação ou não da indicação da causa de pedir, exercício que se faz com base nas 
características de cada caso concreto, ou seja, dependendo das peculiaridades da demanda, haverá ou não, inépcia 
da inicial. 

5 - Recurso especial não conhecido. 

(REsp 1062996/PR, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 

26/04/2010) 

É caso, portanto, de reconhecer a carência de ação quanto ao pedido de manutenção da posição funcional, formulado na 

petição inicial (item d, folha 14), em virtude da incidência, no ponto, do comando do artigo 295, parágrafo único, 

incisos I e II, do CPC. Por tal razão, fica extinto o feito sem julgamento de mérito quanto a este específico pedido, o 

que, evidentemente, não prejudica o ajuizamento de nova ação, desde que atenta às prescrições da lei processual quanto 

à regular propositura da demanda. 

Em virtude da sucumbência parcial, as custas serão rateadas entre as partes e os honorários advocatícios deverão ser 

suportados nos termos do artigo 21 do CPC. 

Pelo exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso da União e, de ofício, dou parcial 

provimento à remessa oficial, tida por interposta, para manter a sentença quanto ao pedido relativo à cessação dos 

descontos e extinguir sem julgamento de mérito quanto à manutenção do posicionamento funcional da parte autora, 

recorrida. Custas pro rata e honorários nos termos do artigo 21 do CPC. 

Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e encaminhem-se os autos ao juízo de origem. 
P.I.C. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00072 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022580-68.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.022580-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : PAULO DIAS EJEAL 

ADVOGADO : FABIO LUIS AMBROSIO 

INTERESSADO : METAL JOIA IND/ E COM/ LTDA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRAO PIRES SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 87.00.00074-8 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a r. 

sentença da MMª. Juíza Federal do Serviço Anexo Fiscal da Comarca de Ribeirão Pires/SP, prolatada às fls. 99/101, 

que nos autos dos embargos à execução fiscal opostos por Paulo Dias Ejeal, acolheu o pedido formulado para 
reconhecer a prescrição em relação ao embargante e determinar a sua exclusão do pólo passivo e, ainda, determinar o 

levantamento da penhora. 

Em suas razões de apelação (fls. 111/113), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega, em síntese, que durante 

todo o processo de execução adotou todas as cautelas no sentido de não paralisá-la, o que afasta a ocorrência da 

prescrição. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o apelo, com contra-razões, na qual o embargante sustenta a intempestividade do recurso (fls. 

339/347), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. 

A apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é tempestiva. A autarquia previdenciária foi 

intimada da decisão que acolheu os embargos de declaração opostos pelo sócio no dia 14/02/05 (fl. 109vº), enquanto 

que o recurso foi interposto no dia 14/03/05 (fl. 110), portanto, dentro do prazo de 30 (trinta) dias assegurado pelo 

artigo 188, do Código de Processo Civil. Desta feita, fica rejeitada a alegação do embargante em sede de contra-razões. 
O instituto da prescrição foi criado para trazer estabilidade às relações jurídicas e para contribuir para a paz social. 

No caso dos autos, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS propôs execução fiscal diante da empresa Metal Jóia 

Indústria e Comércio Ltda no dia 11/09/85 (fl. 27), sendo certo que o mandado de citação foi juntado no dia 18/11/85 

(fl. 120vº). Cabe ressaltar que os sócios Paulo Dias Ejeal e Ana Angelina Aparecida Marchetti Dias constam da petição 

inicial da execução fiscal na condição de co-devedores, o que autorizaria o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

requerer a citação deles para responderem pela dívida no mesmo momento da citação da empresa, o que não restou 

providenciado pelo exeqüente. 

Devidamente citada a empresa em 18/11/85, somente no dia 19/04/00 o Instituto Nacional do Seguro Social formulou 

pedido no sentido de inclusão do embargante Paulo Dias Ejeal no pólo passivo (fls. 43/44), o que restou deferido pelo 

Juízo de origem no dia 08/05/00 (fl. 45) e a citação efetivada no dia 29/10/02 (fl. 319). 

Nos termos do artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, "a ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva." Citada a empresa no dia 18/11/85, 

somente no dia 29/10/02 o embargante foi citado para responder pela dívida, o que significa dizer que deve ser aplicado 

ao caso concreto o fenômeno da prescrição em relação a ele, vez que extrapolados os 5 (cinco) anos previstos no artigo 

supracitado. 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verificam dos seguintes acórdãos: 

 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 

1.  

O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio -gerente precisa ocorrer no prazo de cinco anos a contar da 

citação da sociedade empresária, devendo a situação harmonizar-se com o disposto no art. 174 do CTN para afastar 
a imprescritibilidade da pretensão de cobrança do débito fiscal. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público 

do STJ.  

2. A jurisprudência desta Corte não faz qualquer distinção quanto à causa de redirecionamento, devendo ser 

aplicada a orientação, inclusive, nos casos de dissolução irregular da pessoa jurídica.  
3. Ademais, esse evento é bem posterior a sua citação e o redirecionamento contra o sócio somente foi requerido 

porque os bens penhorados não lograram a satisfação do crédito. Assim, tratando-se de suposta dissolução irregular 

tardia, não há como se afastar o reconhecimento da prescrição contra os sócios, sob pena de manter-se 
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indefinidamente em aberto a possibilidade de redirecionamento, contrariando o princípio da segurança jurídica que 

deve nortear a relação do Fisco com os contribuintes.  

4. Recurso especial não provido." 

(STJ - REsp 1163220 - Relator Ministro Castro Meira - 2ª Turma - j. 17/08/10 - v.u. - DJe 26/08/10) 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 

PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 1. "Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que a 

citação da empresa interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da 

execução. Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua citação seja 

efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da citação da empresa executada, em observância ao disposto no 

citado art. 174 do CTN." (REsp 702211/RS, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 21.06.2007). 2. Recurso especial a 

que se dá provimento." 

(STJ - REsp 790034 - Relator Ministro Teori Albino Zavascki - 1ª Turma - j. 17/12/09 - v.u. - DJe 02/02/10) 

 

E ainda, sob a relatoria do e. Ministro Luiz Fux, atual componente do E. Supremo Tribunal Federal:  

 

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA ESCLARECIMENTO. 

EXECUÇÃO. FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. 
INÉRCIA. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 

CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE. TEORIA DA "ACTIO NATA." 1. Os 

embargos declaratórios são cabíveis em caso de omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535,II do 

CPC. 2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 3. Todavia, a solução da lide deve ser 

realizada de modo a restar induvidoso os limites da prestação jurisdicional entregue aos postulantes. Desta feita, são 

cabíveis os embargos declaratórios para fins de esclarecimento. 4. O redirecionamento da execução contra o sócio 

deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 

6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses 
previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, 

DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030, DJU de 20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no 

Ag n.º 541.255, DJU de 11/04/2005). 4. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 

prescrição em relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, 
ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios. 5. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada 

em 07/07/1999. O pedido de redirecionamento do feito foi formulado em 12/03/2008. Evidencia-se, portanto, a 

ocorrência da prescrição. 6. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito 

dentro do período de 5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a 
inércia da autarquia fazendária.. (REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

09/10/2007, DJ 26/10/2007 p. 355) 7. Embargos declaratórios acolhidos somente pra fins de esclarecimento mantendo 

o teor da decisão agravada.(EDAGA 201000174458, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 14/12/2010)" 

 

Assim, a pretensão recursal é manifestamente contrária ao entendimento dos precedentes acima citados, do E. Superior 

Tribunal de Justiça e deve, por isso, ser rejeitada. 

 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial e à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, bem 

como rejeito a alegação de intempestividade do apelo presente nas contra-razões, nos termos do artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, ficando mantida inteiramente a sentença. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo lega, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026092-59.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.026092-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CANO DE ANDRADE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

APELADO : CERAMICA ARTISTICA MARAJA LTDA 
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ADVOGADO : JOSE LUIZ FERNANDES 

No. ORIG. : 00.00.00015-3 1 Vr TAMBAU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra sentença que 

julgou procedentes os embargos à execução opostos por Cerâmica Artística Marajá Ltda, para excluir do débito os 

encargos previstos no artigo 22 da Lei nº 8.036/90, com a redação que lhe deu a Lei nº 9.964/00 e a multa prevista no 

artigo 2º, § 4º, da Lei nº 8.844/94, além de determinar o recálculo do débito nos moldes realizados pela perícia. 

 

No mais, condenou a apelante ao pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor do débito 

atualizado, e dos honorários periciais, fixados em definitivo no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 

Nas razões de apelação a CEF alega que: 

1) na inscrição do débito foi aplicada a legislação mais benéfica em favor do executado, tanto em relação aos juros de 
mora, bem como à multa de mora e aos honorários advocatícios (lei nº 9.964/00 mais benéfica que a lei nº 5.107/66 c/c 

Decreto-lei nº 1.736/79 e Decreto-lei nº 1.025/69); 

2) eventuais pagamentos efetuados perante a justiça do trabalho não retiram a liquidez da Certidão de Dívida Ativa, 

ensejando a exclusão da parcela indevida mediante simples cálculo aritmético; 

3) o procedimento de pagar diretamente aos empregados só é permitido com relação aos valores relativos aos depósitos 

referentes ao mês de rescisão e ao imediatamente anterior que ainda não houver sido recolhido; 

4) os pagamentos aos trabalhadores na justiça do trabalho não eximem o empregador do pagamento dos encargos 

referentes a juros de mora e multa, os quais pertencem ao patrimônio do FGTS; 

5) não seria o caso de condená-la no ônus da sucumbência, pois foi a embargante quem ensejou a execução, por não 

recolher a contribuição devida ao FGTS, além do fato de não estar defendendo interesse próprio e sim de terceiro; 

6) mesmo tendo havido o abatimento da dívida em razão de futura comprovação do pagamento parcial por parte do 

devedor, deveriam os embargos, então, serem julgados parcialmente procedentes e não procedentes. 

 

Como prequestionamento, pede manifestação expressa sobre o artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e artigo 21 do Código de 

Processo Civil. 

 

Em suas contrarrazões, a embargante alega a intempestividade do recurso e pede a manutenção da sentença apelada. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Primeiramente, analiso a tempestividade do recurso de apelação. 

 

Na execução fiscal, o representante judicial da Fazenda Pública deve ser intimado pessoalmente, a teor do disposto no 
artigo 25 da Lei nº 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal: 

 

Art. 25 - Na execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente. 

Parágrafo Único - A intimação de que trata este artigo poderá ser feita mediante vista dos autos, com imediata 

remessa ao representante judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria. 

 

Tal dispositivo, ademais, também se aplica às intimações realizadas no âmbito dos embargos à execução fiscal, 

conforme entendimento expresso na Súmula nº 240 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que assim dispõe: 

"A intimação do representante judicial da Fazenda Pública, nos embargos à execução fiscal, será feita pessoalmente." 

 

Portanto, no caso de execução de débito decorrente do não recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, deve a Caixa Econômica Federal ser incluída no conceito de Fazenda Pública, estendendo-se também a ela o 

benefício contido no artigo 25 da Lei de Execuções Fiscais (artigo 2º da Lei nº 8.844/94, alterado pela Lei nº 9.467/97 

c/c Convênio celebrado em 22/06/1995). 

 

Compulsando os autos verifico que a carta de intimação foi remetida à apelante em 18 de maio de 2005 (f. 809) e o 

recurso de apelação apresentado em 25 de maio de 2005. Assim, não há que se falar em intempestividade. 
 

Quanto ao mérito do recurso, cuida de execução fiscal incidente sobre importâncias devidas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, referente ao período de 04/1984 a 03/1988. 

 

Afirma a sentença apelada (f. 798-800): 

 

"A questão quanto ao embasamento legal da cobrança, é matéria de mérito e com este passo a analisá-la. 

E assim os embargos comportam acolhimento. 
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(...) 

Isto porque, conforme demonstrativo que acompanhou a inicial, os recolhimentos referem-se ao período de 08/1884 até 

03/1988 (fls. 06/36 - execução). 

Os encargos, cobrados em observância ao disposto no artigo 22 da Lei 8.036/90, não se aplicam ao caso em apreço, 

porquanto levado em consideração, a redação dada ao referido artigo, pela Lei nº 9.964 de 10.04.2000, porquanto, 

posterior ao fato gerador da contribuição. 

(...) 

O mesmo ocorre com a inclusão do encargo de 10% a título de honorários advocatícios. Este foi calculado através da 

Lei nº 9.467 de 10/07/97, não podendo alcançar fatos anteriores ao período de sua vigência. 

Ademais, a prova pericial levada a efeito, constatou a existência de vários pagamentos realizados em acordos de ações 

trabalhistas, que também devem ser excluídos do cômputo do débito. 

Aliás, a perícia constatou que houve erro de soma na folha de pagamento do mês de abril de 1.984, não inclusão de 

empregados que estavam em gozo de licença saúde, à disposição de serviço militar e ainda de funcionários que 

constavam em duplicidade na mesma folha de pagamento. 

(...) 

Assim, os embargos comportam acolhimento parcial para que sejam afastados do cômputo do débito referidas verbas, 

porquanto na época do não recolhimento, a legislação citada não estava em vigor." 

 
Analisando a CDA executada, verifica-se que a fundamentação legal utilizada foi: Lei nº 5.107/66; Lei nº 7.839/89; Lei 

nº 8.036/90; Lei nº 8.844/94; Lei nº 9.467/97 e Lei nº 9.964/00 (f. 4 da execução). 

 

Segundo o princípio de direito intertemporal, tempus regit actum, aplica-se ao fato a lei vigente à época de sua 

ocorrência. Assim, ocorrendo a omissão dos recolhimentos do FGTS no período de 04/1984 a 03/1988, cuja 

constituição do débito efetivou-se em 20/05/1988, é de se aplicar a legislação vigente à época da ocorrência do fato 

gerador. 

 

Dessa forma, claro está que a CDA em questão consigna dívida com fundamento em norma ainda não vigente na data 

da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, sendo típico caso de erro na indicação da norma legal que serviu 

de embasamento para a tributação. E, nesse caso, não cabe correção pela simples substituição ou emenda da CDA 

(cálculo aritmético), exigindo-se a realização de um novo lançamento. 

 

Nesse sentido, trago julgado do Superior Tribunal de Justiça submetido, inclusive, à sistemática do artigo 543-C do 

CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 538, DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. ERRO NA INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL QUE 

FUNDAMENTA A DÍVIDA. INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E 

DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.  

......................................... 

2. Permite-se a substituição da Certidão da Dívida Ativa diante da existência de erro material ou formal. Todavia, não 

é possível a simples substituição do título exequendo quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da 

inscrição, como na hipótese em exame. Precedentes.  

3. A Primeira Seção desta Corte colocou uma pá de cal sobre a discussão no julgamento de dois recursos especiais 

representativos de controvérsia, submetidos à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, 

quando reafirmou que a Fazenda Pública não pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa até a prolação da 

sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), se houver necessidade de modificar o sujeito passivo da 

execução (Súmula 392/STJ) ou a norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento 

tributário (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009 e REsp 1.115.501/SP, Rel. Min. 

Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 30.11.2010)  

4. O caso em exame espelha, com absoluta fidelidade, os julgamentos ora invocados, pois focaliza CDA que consigna 

dívida com fundamento em norma ainda não vigente na data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. 

É caso típico de erro na indicação da norma legal que serviu de embasamento para a tributação, que não pode ser 

corrigido pela simples substituição ou emenda da CDA, exigindo-se a realização de um novo lançamento.  
5. Recurso especial conhecido em parte e não provido." 

(RESP 201001683389, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 14/02/2011) - Grifei 

 

Todavia, quanto aos pagamentos feitos diretamente aos empregados, é pacífica a jurisprudência ao afirmar que, até o 

advento da Lei nº 9.491/97, esta atitude só era permitida para o depósito do mês da rescisão e o depósito do mês 

imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo para depósito), além de 40% do montante de todos os depósitos 

realizados durante a vigência do contrato de trabalho, em caso de demissão sem justa causa, ou 20% em caso de culpa 

recíproca ou força maior, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.036/90, então vigente (Resp 200900694264, Mauro 

Campbell Marques, STJ - 2ª Turma, 08/02/2011; STJ - REsp 754538 / RS - Relatora Ministra Eliana Calmon - 2ª 

Turma - j.em 07/08/2007 -DJ 16.08.2007- p. 310). 
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Já, no tocante aos juros de mora e multa, sabe-se que os débitos pagos diretamente aos trabalhadores em demandas 

trabalhistas, não exime o empregador do seu pagamento, uma vez que decorrem de expressa previsão legal e pertencem 

ao patrimônio do próprio Fundo, e não do empregado (TRF3, 1ª Turma, AC n 1170289/SP, relator Des. Fed. Vesna 

Kolmar, j. 08.07.2008, DJF3 08.09.2008). 

 

Portanto, quanto aos pagamentos feitos diretamente aos empregados, devem ser excluídos da CDA apenas os valores 

pagos nos termos do artigo 18 da Lei nº 8036/90, até o advento da Lei nº 9.491/97, e sem a exclusão dos juros de mora e 

multas daí decorrentes.  

 

Assim, havendo o cancelamento da CDA emitida, não há que se falar em abatimento da dívida e em provimento parcial 

dos embargos. 

 

Com relação ao ônus da sucumbência, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil, sendo vencida a apelante, 

esta deve responder pelas despesas que a apelada antecipou e pelo pagamento dos honorários advocatícios. 

 

Sobre o prequestionamento, examinadas, à luz da legislação aplicável e de precedentes jurisprudenciais, todas as 

alegações, não há lugar para exigir-se pronunciamento específico a respeito de dispositivos legais, supostamente 
infringidos. 

 

Ante o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação para excluir do débito, em relação aos pagamentos 

feitos diretamente aos empregados, apenas os valores pagos nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.036/90 até o advento da 

Lei nº 9.491/97, e sem a exclusão dos juros de mora e multas daí decorrentes, mantendo, no mais, a sentença de 

primeiro grau. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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2006.03.99.042224-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : LUIZ MATTIAZZO NETTO e outro 

 
: MARCO ANTONIO MATTIAZZO 

ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES 

INTERESSADO : DECARAUTO RETIFICA E AUTOPECAS LTDA e outros 

 
: ROBERTO MOYSES BIGELLI 

 
: SERGIO MOYSES BIGELLI 

 
: CARLOS MOYSES BIGELLI 

 
: CAMILA FANTONI BIGELLI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BIRIGUI SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 03.00.00547-1 A Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a r. 

sentença do MM. Juiz de Direito do Serviço Anexo Fiscal da 1ª Vara de Birigüi/SP, prolatada à fl. 72, que nos autos dos 

embargos à execução fiscal opostos por Luiz Mattiazzo Netto e outro, julgou procedente o pedido formulado para 

determinar a exclusão dos embargantes do pólo passivo e determinar o pagamento de honorários de advogado por parte 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em 10% (dez por cento) do valor da causa. 
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Em suas razões de apelação (fls. 78/87), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega que a inclusão dos nomes 

dos embargantes na Certidão de Dívida Ativa - CDA se deu por falha da própria empresa executada, que não se 

preocupou em atualizar seus dados cadastrais junto à autarquia previdenciária, o que fez com que a execução fosse 

também contra eles proposta. 

Aduz que o valor da condenação em honorários é exorbitante, o que significa dizer que o arbitramento deve se dar com 

observação do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o apelo, com contra-razões (fls. 89/105), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, em razão de inúmeros precedentes jurisprudenciais 

no mesmo sentido do entendimento deste Relator. 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS tem por hábito incluir os nomes de todos os sócios da empresa executada 

na Certidão de Dívida Ativa - CDA, qualificando-os como co-responsáveis pelo débito, a fim de responsabilizá-los 

solidariamente pela dívida adquirida pela executada. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no caso dos autos, 

sequer se deu ao trabalho de consultar a Ficha Cadastral da devedora na Junta Comercial do Estado de São Paulo - 

JUCESP para verificar quais eram os responsáveis pela administração da sociedade na época do não recolhimento das 

contribuições e fazer prova de que aqueles administradores agiram nas hipóteses do artigo 135, do Código Tributário 

Nacional. 
A Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP é um órgão de consulta pública. A Certidão de Dívida Ativa - 

CDA é de 28/11/03, enquanto que a alteração contratual que determinou a retirada dos embargantes da sociedade foi 

devidamente levada a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP no dia 04/03/02 (fls. 40/44), o que 

significa dizer que bastava ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ter diligenciado ao órgão antes da lavratura da 

Certidão de Dívida Ativa - CDA para constatar que os embargantes não poderiam ser executados, já que a dívida se 

refere ao período de junho/02 a julho/03. 

Portanto, a exclusão dos embargantes do pólo passivo da execução fiscal é medida que se impõe de rigor. 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do seguinte acórdão: 

 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-

GERENTE AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 1. O Juízo de primeiro grau afastou a 

responsabilidade do diretor da empresa executada, pois nenhum dos elementos autorizadores desse desfecho foram 

verificados nos autos, nem na ocasião da formação do título executivo, nem posteriormente. Consignou ainda na 

sentença que ficou provado que, no período referente à cobrança, o embargante já não mais participava da empresa, 

conforme "Certidão da Junta Comercial do Estado de São Paulo acostada às fls 24". 2. O Tribunal a quo confirmou 

a sentença de primeiro grau, concluindo que a mera inadimplência da pessoa jurídica, sociedade anônima, em 

relação a tributos estaduais, não pode acarretar a responsabilidade do diretor pelas dívidas tributárias, pois a 
incidência do inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional só se dá quando comprovado o abuso de poder ou 

ato infracional à lei, estatuto ou contrato social, ou ainda se ocorrer extinção irregular da sociedade, fato que "In 

casu, não há tal comprovação a ensejar a responsabilidade do apelado". 3. Assim, apesar de a Certidão de Dívida 

Ativa incluir o sócio-gerente como co-responsável tributário (fls. 03), coube a ele o ônus de provar a ausência dos 

requisitos do art. 135 do CTN, fato este que, segundo as instâncias ordinárias, ficou devidamente comprovado por 

meio dos embargos à execução. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes." 

(STJ - EARESP 901835 - Relator Ministro Humberto Martins - 2ª Turma - j. 10/02/09 - v.u. - DJe 05/03/09) 
 

Com relação aos honorários de advogado, a aplicação do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil se faz necessária, 

por conta das peculiaridades que envolvem o caso e pela derrota do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

A inclusão aleatória dos nomes dos embargantes no pólo passivo da execução fiscal é conduta que merece censura. 

Entretanto, a prova da inclusão equivocada produzida pelo advogado dos embargantes se deu pela apresentação de 

cópias da alteração contratual e da Ficha Cadastral da empresa obtida na Junta Comercial do Estado de São Paulo - 

JUCESP que demonstraram que os sócios não faziam parte do quadro na época da dívida, ou seja, prova que não teve 

um grau de dificuldade acentuado para ser produzida. 

Por outro lado, certo é que o valor dado à causa, na inicial dos embargos, foi de R$ 80.091,76, em 25/11/2004. Esse, 

pois, deve ser o parâmetro de aferição da verba de sucumbência. 
Portanto, nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

condenado ao pagamento de honorários de advogado no importe de 5% do valor dado à causa. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à remessa oficial e à 

apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apenas para fixar o valor dos honorários de advogado devidos 

pela autarquia em 5% do valor dado à causa. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00075 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042225-79.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.042225-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : DECARAUTO RETIFICA E AUTOPECAS LTDA e outros 

 
: ROBERTO MOYSES BIGELLI 

 
: SERGIO MOYSES BIGELLI 

 
: CARLOS MOYSES BIGELLI 

 
: CAMILA FANTONI BIGELLI 

ADVOGADO : RICHARD CARLOS MARTINS JUNIOR 

INTERESSADO : LUIZ MATTIAZZO NETTO e outro 

 
: MARCO ANTONIO MATTIAZZO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BIRIGUI SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 03.00.00547-1 A Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuidam-se de remessa oficial e de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a r. 

sentença do MM. Juiz de Direito do Serviço Anexo Fiscal da 1ª Vara de Birigüi/SP, prolatada às fls. 133/138, que nos 
autos dos embargos à execução fiscal opostos por Decarauto Retífica e Autopeças Ltda e outros, julgou parcialmente 

procedente o pedido formulado para determinar a exclusão dos embargantes Roberto Moysés Bigelli, Sérgio Moysés 

Bigelli, Carlos Moysés Bigelli e Camila Fantoni Bigelli do pólo passivo, excluir do cálculo do débito fiscal a Taxa do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, aplicando-se, em seu lugar, juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês e, ainda, determinar o pagamento de honorários de advogado por parte do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS em 10% (dez por cento) do valor dos embargos. 

Em suas razões de apelação (fls. 144/167), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega que a inclusão 

equivocada dos nomes dos embargantes Sérgio Moysés Bigelli e Carlos Moysés Bigelli na Certidão de Dívida Ativa - 

CDA foi de pronto reconhecida e retificada, o que não se aplica aos embargantes Camila Fantoni Bigelli e Roberto 

Moysés Bigelli, já que na época da constituição da dívida ambos eram sócios da empresa executada e devem responder 

solidariamente pelos débitos, nos termos do artigo 124, II, do Código Tributário Nacional. Na mesma linha, aduz que o 

inadimplemento configura ato contrário à lei, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional, de modo a 

configurar a responsabilidade tributária. 

Assevera que a aplicação da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC não interfere na tipicidade 

tributária, além de que existe determinação legal no sentido da incidência da referida taxa nos débitos pagos com atraso, 

bem como para cálculo das parcelas devidas em razão de parcelamento de débitos tributários não pagos. 

Aduz que a sucumbência nos embargos foi recíproca, o que significa que cada parte deverá arcar com seus honorários; 

se assim não interpretado, diz que a fixação do valor dos honorários deve se dar pelo artigo 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o apelo, com contra-razões (fls. 171/190), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. DECIDO. 
 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo E. Superior Tribunal de Justiça e por esta 

Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS tem por hábito incluir os nomes de todos os sócios da empresa executada 

na Certidão de Dívida Ativa - CDA, qualificando-os como co-responsáveis pelo débito, a fim de responsabilizá-los 

solidariamente pela dívida adquirida pela executada. 

No caso dos autos, o sócio Roberto Moysés Bigelli era o responsável pela administração da empresa executada no 

período de constituição da dívida (fls. 31/39 dos autos do processo nº 2006.03.99.042224-0), o que lhe renderia a 

responsabilização solidária pelo débito, se comprovado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o sócio 

agiu nas hipóteses do artigo 135, do Código Tributário Nacional, ou, que a empresa foi dissolvida de forma irregular, 

fatos estes que não restaram provados pelo exeqüente no curso da instrução. 
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Tal entendimento é recente e tem a seguinte interpretação: com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos 

autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar de antemão que o sócio da empresa executada de alguma 

forma teve participação na origem dos débitos fiscais executados para incluí-lo na condição de co-responsável na 

Certidão de Dívida Ativa - CDA, ou, que a empresa foi irregularmente dissolvida, o que significa dizer que o ônus da 

prova se inverteu. 

Portanto, não basta para a responsabilização do sócio o simples fato de seu nome constar da Certidão de Dívida Ativa - 

CDA; mister se faz que o exeqüente faça prova da participação do sócio, nos termos do artigo 135, do Código 

Tributário Nacional, ou, que a empresa foi dissolvida de forma irregular, para que seu patrimônio pessoal seja 

alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido é o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas desta Egrégia Corte, conforme se verificam dos acórdãos 

abaixo transcritos: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócios, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 
confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-

C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócios constem na CDA, não se 

afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 
feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  
 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei nº 

8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 

Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 
que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 

dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. 

Confira-se: 
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da Lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária 

do sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para 

o redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 

13 da Lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do 

art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
 

Ausente nos autos qualquer comprovação por parte do exeqüente de que o sócio Roberto Moysés Bigelli agiu de 

maneira a burlar a fiscalização e colaborou deliberadamente para o não recolhimento das contribuições previdenciárias 

no período devido, bem como de que a empresa se dissolveu de forma irregular, a exclusão de seu nome do pólo 

passivo da execução fiscal é medida que se impõe de rigor. Situação semelhante ocorre em relação à embargante 

Camila Fantoni Bigelli, que nem cargo de administração exerceu no período de constituição da dívida, o que afasta 

qualquer responsabilização da parte dela em relação ao débito. 

Portanto, a exclusão dos embargantes Roberto Moysés Bigelli e Camila Fantoni Bigelli do pólo passivo da execução 

fiscal era medida que se impunha, de rigor, como deliberado na sentença. 

No que se refere à aplicação da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a sua incidência é permitida em relação aos créditos 

tributários a partir de 01/01/96. No caso da dívida em comento, o crédito tributário é a partir de junho/02, o que torna 

plenamente admissível a incidência da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. 

A título de exemplo, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS FORMAIS. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. TR E TAXA SELIC. APLICABILIDADE. VERBA 
HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA RECONHECIDA PELA CORTE A QUO. REDISTRIBUIÇÃO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. (...) 3. Assegura-se a plena aplicabilidade da taxa Selic em 

relação aos créditos tributários, a partir de 1º.1.1996. (...) 5. Agravo regimental não provido." 

(STJ - AGA 1226756 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 19/08/10 - v.u. - DJe 28/09/10) 
 

Para finalizar, vários dos pleitos formulados pelos embargantes não foram acolhidos e, por meio dos recursos aqui 

analisados, restou consignado que a incidência da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC é 

plenamente admissível, o que suscita a aplicação do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil, ficando os 

honorários de advogado reciprocamente e proporcionalmente distribuídos entre as partes. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à remessa oficial e à 

apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para assegurar a incidência da Taxa do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia - SELIC na apuração da dívida e, ainda, para determinar a sucumbência recíproca entre as partes 

no que diz respeito aos honorários de advogado. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042237-93.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.042237-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : EMPRESA DE MINERACAO LOPES LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO ALBERTO FELICIANO 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA 

No. ORIG. : 02.00.00036-1 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de apelação interposta por Empresa de Mineração Lopes Ltda contra a r. sentença do MM. Juiz de Direito do 

Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, prolatada às fls. 78/80, que nos autos dos embargos à 

execução fiscal opostos diante do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, julgou improcedente o pedido formulado 

com vistas a declarar nulo o título executivo. 

Em suas razões de apelação (fls. 83/84), a embargante alega que o valor por ela recolhido por meio de guia referente à 

contribuição devida no mês de fevereiro/97 não foi deduzida na formação da dívida, o que gera a nulidade da Certidão 
de Dívida Inscrita - CDI. 

Aduz que o exeqüente não apresentou a fl. 7 do Anexo I-B da Certidão de Dívida Inscrita - CDI - documento este 

imprescindível para demonstração do débito em cobrança -, o que deveria conduzir à extinção do feito. 

Pugna pelo provimento do apelo. 

Recebido e processado o recurso, sem contra-razões (fl. 93vº), subiram os autos a esta Egrégia Corte. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Trata-se de feito abrangido pela chamada "Meta 2" do Conselho Nacional de Justiça, razão pela qual impõe-se a 

celeridade na sua apreciação e julgamento. 

Considerando, assim, que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

por esta Egrégia Corte Regional, autorizado o julgamento monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

A ausência de juntada de uma das folhas do Anexo da Certidão de Dívida Inscrita - CDI para a propositura da execução 

fiscal não compromete de forma determinante a defesa da embargante, uma, porque se trata de folha onde se tem a 

discriminação de apenas algumas das competências não recolhidas e, duas, porque a empresa executada tem pleno e 

total conhecimento do débito e suas extensões pelo procedimento administrativo anterior. 

Com relação ao valor da dívida e da possível não inclusão do pagamento da guia referente à competência do mês de 

fevereiro/97 para o cálculo, verifica-se que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS requereu a substituição das 
folhas iniciais dos Anexos I-A e I-B da Certidão de Dívida Inscrita - CDI, justamente para alteração do valor devido 

naquele mês por conta do abatimento do montante pela autarquia. 

De se ver, portanto, que a embargante não conseguiu afastar a presunção de certeza e liquidez que o titulo executivo 

detém, situação que impede a decretação de nulidade da Certidão de Dívida Inscrita - CDI, devendo ser mantido o 

prosseguimento da execução fiscal até seus ulteriores termos. 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Confiram-se: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 

CERTEZA. ARTIGO 3º DA LEI N. 6.830/80. 1. A lei não exige como requisito da inicial para propositura da 

execução fiscal a juntada da cópia do processo administrativo, tendo em vista que incumbe ao devedor o ônus de 

infirmar a presunção de certeza e liquidez da CDA. 2. Precedentes: REsp 1121750/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Rel. p/ Acórdão Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010; e REsp 1120219/RS, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1.12.2009. 3. Recurso especial provido." 

(STJ - REsp 1214287 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 07/12/10 - v.u. - DJe 03/02/11) 
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGOS 2º, PARÁGRAFO 8º, E 

16 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. PIS E COFINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 9.718/98. CDA. DECOTE. 

NECESSIDADE DE EXAME PERICIAL. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REEXAME DE PROVA. 

SÚMULA Nº 7/STJ. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. DESCONSTITUIÇÃO. ÔNUS. 

AGRAVO IMPROVIDO. (...) 4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior em que o ônus de desconstituir a 

presunção de certeza e liquidez da CDA é do executado, salvo quando inobservados os seus requisitos legais, de 

modo a não permitir ao contribuinte o pleno exercício do direito à ampla defesa, cabendo à Fazenda exequente, em 

casos tais, a emenda ou substituição do título executivo. 5. Agravo regimental improvido." 

(STJ - AGRESP 1204871 - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - 1ª Turma - j. 02/12/10 - v.u. - DJe 02/02/11) 
 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego provimento à apelação da 

embargante. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Decorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem. 
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P.I. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003616-78.2006.4.03.6102/SP 

  
2006.61.02.003616-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCO AMILTON PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : THAIS FORESTI VEIGA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

DECISÃO 

Petição inicial. Inépcia. Indeferimento. Extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Trata-se de apelação interposta por Marco Amilton Pereira da Silva, inconformado com a sentença reconheceu a 

inépcia da petição inicial, indeferindo-a com fulcro no art. 295, I, e declarando extinto o processo sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, I, todos do Código de Processo Civil, nos autos de ação proposta em face da Caixa 

Econômica Federal. 

 

O apelante sustenta que:  

 
"Com efeito, não merece agasalho tal sentença, haja vista ter sido formulado pedido de acordo com a Lei, sendo que se 

falta algum documento é porque a Apelada se esquiva de dar qualquer explicação ou documento para a Apelante, e 

esta patrona esgotou todos os meios de conseguir amigavelmente documentos para instruir o processo, solicitando 

assim a expedição de oficio para a Apelada fornecesse tais documentos, o que foi indeferido pelo nobre juízo de 1ª 

instancia às fls. 16, causando transtornos de toda ordem para o Apelante, pois se viu de mãos atadas diante da 

impossibilidade de acerto de seus débitos. Assim, verificamos, que o defeito esta na parte contraria quanto a trazer tais 

documentos. 

Insta dizer, que tudo foi explicado de modo tranqüilo e amparado em lei, já que o pedido é claro e certo, ou seja, deseja 

o Apelante prestação de contas quanto a seus débitos, aguardando deste Tribunal, o reexame da matéria, para que 

venha um Acórdão, onde traz luzes de procedência á referida ação. 

É claro, que aguarda e tem fé no direito, de ver o seu DIREITO de prestação de contas julgado totalmente procedente 

para ver-se feita Justiça. 

Assim, requer a Reforma da r. sentença bem como o provimento do recurso de Apelação, alterando a sentença em 

todos os seus efeitos legais" (f. 66). 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 
 

A petição inicial é de fato inepta, já que não preenche os requisitos previstos no artigo 295, parágrafo único, do Código 

de Processo Civil. 

 

Não consta da petição inicial a descrição da causa de pedir.  

 

A causa de pedir corresponde ao fato constitutivo do direito alegado pelo autor e a violação de tal direito pelo réu. 

 

O fato constitutivo do direito do autor foi assim descrito: 

 

"I - O requerente constituiu o réu seu mandatário em caráter de empréstimos bancários para fim expresso de 

pagamento de algumas dívidas, assim como, fez uso de seu cheque especial" (f. 5).  

 

Verifica-se que a leitura da petição inicial não possibilita a compreensão do fato constitutivo do direito do autor. Não se 

sabe se a prestação de conta decorreria de contrato de mandato, de empréstimo ou de cheque especial. 

 

Tal narrativa insuficiente do fato constitutivo do direito do autor já ensejaria o indeferimento da petição inicial. 
 

Por outro lado, a violação do direito do autor também não foi suficientemente descrita, que consta nestes termos: 
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"II - Ocorre que, até o momento, o requerido não prestou contas de gestão, procurando, mesmo, ocultar-se do 

requerente quando inúmeras vezes procurado; 

III - A surpreendente conduta do requerido vem causando uma série de transtornos de toda ordem ao requerente, fato 

que enseja a propositura da presente ação, uma vez que tem o ânimo de acerto final de seus débitos, inclusive 

requerendo planilhas, e tendo como respostas, a necessidade de intervenção judicial, por parte do Banco" (f. 6). 

 

A ausência de descrição da causa de pedir dar ensejo ao indeferimento da petição inicial, uma vez que o juiz deve obstar 

o prosseguimento de feito que não tenha a possibilidade receber um provimento de mérito, como é o caso dos autos. 

 

De qualquer forma, a petição inicial veio desacompanhada de qualquer documento que comprovasse a relação jurídica 

noticiada, deixando o autor de cumprir a determinação judicial para que juntasse os documentos que comprovassem a 

relação jurídica que teria dado ensejo à obrigação da ré de prestar contas. 

 

Em razão disso, entendo que a sentença que indeferiu a petição inicial deve ser mantida. 

 

Ademais, a própria apelação também é inepta, já que não apresenta as razões com as quais impugna a decisão recorrida. 

As razões recursais, muito longe de refutar os fundamentos da sentença, restringiram-se a apresentar lamúrias e 

lamentações. 
 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 

Intimem-se. 
 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007881-08.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.007881-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANTONIO APARECIDO RODRIGUES 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO e outro 

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU 

ADVOGADO : ANA IRIS LOBRIGATI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 

ASSISTENTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Renúncia 

 

Trata-se de apelação interposta por Antonio Aparecido Rodrigues contra sentença que julgou improcedente o pedido e 

extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

No curso do processamento recursal, o autor, ora apelante, renunciou ao direito sobre o que se funda a ação, conforme 

se vê à f. 205. 

 

Diante do exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre que se funda a ação e decreto a extinção do processo, com 

resolução de mérito, ex vi do art. 269, inc. V, do Código de Processo Civil. 

 

Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 26 do Código de Processo 

Civil, tal como fixados nos termos da sentença de f. 143 - 148, devendo ser observado o disposto no art. 12, segunda 

parte, da Lei nº 1060/50, no que tange aos benefícios da assistência gratuita. 

 

Intimem-se. 
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Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003214-67.2006.4.03.6111/SP 

  
2006.61.11.003214-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARILIA COMUNICACOES S/C LTDA 

ADVOGADO : MARCIO MORGADO CONTIN DA CRUZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : ANTONIO ALPINO FILHO e outro 

 
: IRACEMA FORNI ALPINO 

Renúncia 

Trata-se de apelação interposta por Marília Comunicações Ltda, contra sentença que julgou improcedentes os embargos 

à execução opostos em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para renunciar, a 

autora renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 104), em virtude de ter aderido ao parcelamento previsto na 

Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6 °, § 1° da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de uma opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". 

 

Não sendo esse caso dos autos a condenação da autora em honorários advocatícios deve observar a legislação 

processual civil. Assim, fixo a verba honorária devida pelo autor em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos dos 
artigos 20, § 4° e 26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 200701736806, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 2ª Turma, AGRESP 200802161012, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJE de 06/10/2010. 

 

Custas pela autora. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00080 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004322-34.2006.4.03.6111/SP 

  
2006.61.11.004322-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : PEDRO VALMOR DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : ALEXANDRE DOMINGUES PINTO DE ALMEIDA PIMENTEL e outro 
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No. ORIG. : 00043223420064036111 1 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal, em face de sentença proferida pelo MM. Juiz Federal 

da 1ª Vara de Marília, SP, que julgou improcedentes os pedidos de condenação veiculados na denúncia e absolveu o réu 

Pedro Valmor do Nascimento da imputação de ter praticado os crimes previstos nos artigos 273, § 1º-B, inciso I, e 334, 

caput, ambos do Código Penal, com fundamento no artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal. 

 

Consta da denúncia que, no dia 8 de agosto de 2006, no município de Marília, SP, em frente à empresa "Turismar", 
Policiais Rodoviários Estaduais surpreenderam o acusado na posse de mercadorias de procedência estrangeira 

desacompanhadas da documentação legal pertinente, as quais foram avaliadas em R$ 2.225,15 (dois mil, duzentos e 

vinte e cinco reais e quinze centavos), equivalente a US$ 1.036,50 (mil e trinta e seis dólares e cinquenta centavos), 

conforme laudo de exame merceológico de f. 78-78, valor superior ao limite de isenção vigente à época dos fatos, que 

era de US$ 300,00 (trezentos dólares). 

 

O Ministério Público Federal aditou a denúncia para fazer constar que, na mesma ocasião descrita na peça acusatória, "o 

denunciado importou 10 (dez) cartelas com 20 (vinte) cápsulas cada um do medicamento 'Pramil'; 25 (vinte e cinco) 

cartelas com 10 (dez) cápsulas cada uma do medicamento 'Rowatinex'; e 40 (quarenta) cartelas com 10 (dez) cápsulas 

cada uma do medicamento 'Rheumazin Forte'. Tais medicamentos não possuem registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, sendo seu comércio, importação e uso proibidos em todo território nacional, conforme laudo de 

exame em produtos farmacêuticos de fls. 118/152" (f. 133). 

 

De início, houve a suspensão condicional do processo em relação ao crime de descaminho, nos termos do artigo 89 da 

Lei nº 9.099/1995 com posterior revogação do benefício em razão do recebimento do aditamento à peça acusatória (f. 

134). 

 
Em suas razões recursais, o Ministério Público Federal pleiteia a reforma da sentença para que o réu seja condenado 

pela prática do crime previsto no art. 334, caput, do Código Penal, aduzindo que, "ao contrário do fundamentado na r. 

sentença absolutória, existe sim prova suficiente de que o apelado praticou o crime de descaminho" (f. 344), em 

especial os testemunhos no sentido de que "ficou patente o envolvimento de Pedro no contrabando, tendo este voltado 

ao veículo da apreensão para recuperar o restante das mercadorias que não haviam sido encontradas durante a 

primeira vistoria" (f. 343). 

 

O acusado apresentou contrarrazões. 

 

Nesta instância, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do e. Procurador Regional da República 

Hindemburgo Chateaubriand Filho, opina pelo desprovimento do recurso. 

 

É o relatório. 

 

Assiste razão ao e. Procurador Regional da República Hindemburgo Chateaubriand Filho, haja vista o recurso, de fato, 

não comportar provimento.  

 
Desse modo, como razões de decidir, valho-me das bem lançadas ponderações constantes do parecer por ele 

apresentado: 

 

"A insurgência improcede. 

Ainda que se admitisse a autoria do réu, o fato é atípico. Como as mercadorias foram avaliadas em R$ 2.225,15 (dois 

mil, duzentos e vinte e cinco reais e quinze centavos), conforme o documento de fls. 70/71, aplica-se ao caso o princípio 

da insignificância. 

Com efeito, a orientação firmada, na matéria, pelo Supremo Tribunal Federal, seguida pelo Superior Tribunal de 

Justiça, a partir do acórdão proferido no recurso especial nº 1.12.748-TO, é de que o limite que separa a conduta 

atípica é do art. 20 da Lei nº 10.552/2002 (R$ 10.000,00): 

"EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. PACIENTE PROCESSADO PELA INFRAÇÃO DO ART. 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL 

(DESCAMINHO). ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXISTÊNCIA DE 

PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FAVORÁVEL À TESE DA IMPETRAÇÃO. HABEAS CORPUS 

CONCEDIDO PARA DETERMINAR O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  

1. O descaminho praticado pelo Paciente não resultou em dano ou perigo concreto relevante, de modo a lesionar ou 

colocar em perigo o bem jurídico reclamado pelo princípio da ofensividade. Tal fato não tem importância relevante na 
seara penal, pois, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado pela norma penal, incide, na espécie, o princípio 

da insignificância, que reduz o âmbito de proibição aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o 

fato denunciado.  
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2. A análise quanto à incidência, ou não, do princípio da insignificância na espécie deve considerar o valor 

objetivamente fixado pela Administração Pública para o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das ações 

fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União (art. 20 da Lei n. 10.522/02), que hoje equivale à quantia de R$ 

10.000,00, e não o valor relativo ao cancelamento do crédito fiscal (art. 18 da Lei n. 10.522/02), equivalente a R$ 

100,00.  

3. É manifesta a ausência de justa causa para a propositura da ação penal contra o ora Paciente. Não há se 

subestimar a natureza subsidiária, fragmentária do Direito Penal, que só deve ser acionado quando os outros ramos 

do direito não sejam suficientes para a proteção dos bens jurídicos envolvidos.  

4. Ordem concedida." 

(STF, HC 96.309, 1ª Turma, Relatora Ministra Carmem Lúcia j. 04.03.2009) 

Por outro lado, a mesma Suprema Corte firmou posicionamento de que circunstâncias de ordem subjetiva, alheias à do 

delito, não afastam a aplicação do princípio: 

"Habeas corpus. Penal. Crime de descaminho. Princípio da insignificância. Ordem concedida.  

1. Nos termos da jurisprudência da Corte Suprema, o princípio da insignificância é reconhecido, podendo tornar 

atípico o fato denunciado, não sendo adequado considerar circunstâncias alheias às do delito para afastá-lo.  

2. No cenário dos autos, presente a assentada jurisprudência da Suprema Corte, o fato de já ter antecedente não serve 

para desqualificar o princípio de insignificância.  

3. Habeas corpus concedido." 
(STF, HC 94502, 1ª Turma, Rel.: Min. Menezes Direito, j. 10.02.2009) 

O parecer, assim, é pelo desprovimento do recurso." (f. 362/364). 

 

Ante o exposto, adotando o parecer ministerial de f. 362/364 como razões de decidir, nego provimento à apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001907-36.2006.4.03.6125/SP 

  
2006.61.25.001907-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ASSISTE ASSESSORIA E SISTEMAS S/C LTDA e outros 

 
: ROBERTO RIBEIRO DA SILVA 

 
: MARIA LEA RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ARTUR ZANONI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

Renúncia 

 

Trata-se de apelação interposta por Assiste Assessoria e Sistemas S/C, Roberto Ribeiro da Silva e Maria Lea 

Ribeiro da Silva contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução opostos em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social-INSS. 

 

No curso do processamento recursal, em manifestação firmada por advogado com poderes específicos para renunciar, 

os autores renunciaram ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 86), em virtude de adesão ao parcelamento previsto na 

Lei n. 11.941/2009. A renúncia é ato privativo do autor e independe da concordância do ex adverso.  

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no artigo 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, o artigo 6 °, § 1° da Lei n.º 11.941/09 só dispensou de seu pagamento aquele 

que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de uma opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos". 
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Não sendo esse caso dos autos, a condenação dos autores em honorários advocatícios deve observar a legislação 

processual civil. Assim, fixo a verba honorária devida pelos autores em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos dos 

artigos 20, § 4° e 26, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, 2ª Turma, EDDRESP 200701736806, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE de 29/11/2010; STJ, 2ª Turma, AGRESP 200802161012, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJE de 06/10/2010. 

 

Custas pelas autores. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00082 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001341-81.2006.4.03.6127/SP 

  
2006.61.27.001341-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE AUTORA : FUMENI IND/ E COM/ LTDA e outros 

 
: SUELY NOGUEIRA FUMENI 

 
: ANTONIO CARLOS FUMENI 

ADVOGADO : ALINE ZUCCHETTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00013418120064036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DESPACHO 

F. 461 - 464. O artigo 45 do Código de Processo Civil, em sua redação clara, atribui ao advogado o ônus de provar que 

comunicou a renúncia a cada um dos mandantes de forma expressa e pessoal. 

 

Indefiro o pedido da advogada Aline Zucchetto, porquanto o pedido de renúncia ao mandato não atende aos requisitos 

do artigo supracitado, uma vez que o aviso de recebimento de f. 464 foi assinado por pessoa estranha aos autos, sendo 

inválida a comunicação. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000245-45.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.000245-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE CERQUILHO 

ADVOGADO : JULIANA LUVIZOTTO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CERQUILHO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 05.00.00002-3 1 Vr CERQUILHO/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Santa Casa de Misericórdia de Cerquilho, inconformada com a decisão 

que julgou deserta a apelação. 

 

Deferido o pedido de efeito suspensivo ao presente recurso, o MM. Juiz de primeiro grau recebeu a apelação e 

determinou seu regular processamento. 

 

Assim, tem-se que o agravo perdeu objeto, motivo pelo qual julgo-o prejudicado, com fulcro no artigo 33, XII, do 

Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, dê-se baixa na Distribuição e apensem-se aos autos n.º 0006421-74.2011.4.03.9999. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000388-34.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.000388-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : AMANTINO MARTINS RIBEIRO 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.02.05186-0 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Amantino Martins Ribeiro, inconformado com a decisão proferida à 

f. 279 dos autos da demanda ordinária n.º 97.0205186-0, em fase de execução de sentença, promovida em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF, referente a diferenças de correção monetária sobre os saldos das contas vinculadas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

A decisão objurgada foi proferida nos seguintes termos: 

 

"Por considerar fiel ao julgado o cálculo elaborado pela Contadoria Judicial, adoto-o para o prosseguimento da 

execução, principalmente porque o auxílio técnico é marcado pela eqüidistância das partes, além de ser detentor da 

confiança do Juízo.Fl. s. 272/274: diante do noticiado nos autos, resta inexequível o estorno dos valores já levantados 

pelo(s) exeqüente(s). Assim, adstrita ao julgado e à sua efetiva satisfação, nada mais há a decidir, nestes autos, sobre o 

apontado pela executada.Int. Após, voltem-me conclusos para prolação da sentença de extinção da execução" (f. 76 
deste instrumento). 

 

Alega a agravante que: 

 

a) é pacífico o entendimento de que os juros remuneratórios, previstos na legislação do FGTS, não se confundem com 
os juros de mora; 

 

b) a contadoria judicial, nos seus cálculos de f. 68-73, deste instrumento extrapolou sua função ao tecer comentários 

acerca da aplicação dos juros remuneratórios em substituição aos juros de mora, não havendo que se falar, destarte, em 

estorno dos valores depositados; 

 

c) a executada não acostou aos autos todos os extratos pertinentes, o que impede a correta conferência dos cálculos; 

 

d) a arguição de fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito deve obedecer às regras da preclusão, motivo 

pelo qual a alegação de crédito em favor da executada está preclusa. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
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Cumpre consignar que as questões relativas à incidência da correção monetária e dos juros de mora são bastante 

conhecidas, tendo se pacificado o seguinte: 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornou devida cada 

uma das diferenças reconhecidas como de direito e até o efetivo crédito ou pagamento. Sabidamente, a correção 

monetária não constitui um acréscimo, mas mero instrumento de preservação do valor intrínseco da obrigação. Suprimi-

la ou limitá-la no tempo significaria subtrair parte do próprio direito do titular da conta. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária deve ser calculada consoante os critérios utilizados pela 

Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é devida até o 

efetivo pagamento e na conformidade dos atos normativos editados pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, que traduzem a jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No caso dos presentes autos, assiste razão à agravante, já que a decisão objurgada e os cálculos de f. 68-73 (f. 259-276 

daqueles autos) não se amoldam perfeitamente aos critérios acima expendidos. 

 

No que tange aos juros de mora, estes são devidos desde a citação ou do eventual saque, o que ocorrer por último, na 
base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código Civil e na da incidência da SELIC a partir de então, consoante 

interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, AC 901004/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. em 

26.4.2005, unânime; TRF/3, 2ª Turma, AC 225068/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães, j. em 14.12.2004, unânime). 

 

Veja-se, também, o seguinte julgado: 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS . EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EMBARGOS. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 

406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. 

1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial exequendo, 

exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução do julgado, 

determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a partir da lei nova. 

2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, devem ser examinadas quatro situações, 

levando-se em conta a data da prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi proferida antes do CC/02 e determinou 

juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor do Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do 

CC/1916), elevando-se, a partir de então, para 12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi proferida antes da 
vigência do CC/02 e fixava juros de 6% ao ano, também se deve adequar os juros após a entrada em vigor dessa 

legislação, tendo em vista que a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros legais da época da 

prolação; (c) se a sentença é posterior à entrada em vigor do novo CC e determinar juros legais, também se considera 

de 6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é posterior ao Novo CC e 

determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse percentual, eis que a modificação depende 

de iniciativa da parte. 

3. No caso, tendo sido a sentença exequenda, prolatada anteriormente à entrada em vigor do Novo Código Civil, fixado 

juros de 6% ao ano, correto o entendimento do Tribunal de origem ao determinar a incidência de juros de 6% ao ano 

até 11 de janeiro de 2003 e, a partir de então, da taxa a que alude o art. 406 do Novo CC, conclusão que não 

caracteriza qualquer violação à coisa julgada. 

4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ 

art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que 

incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 

9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação). 

5. O recurso deve ser provido tão somente para garantir a aplicação da taxa SELIC a partir da vigência do Novo 

Código Civil, em substituição ao índice de 1% por cento aplicado pela sentença e mantido pelo acórdão recorrido. 
6. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 

Resolução nº 8/STJ.  

(REsp 1112743/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009). 

 

Acrescente-se, outrossim, que com relação aos juros de mora, ainda que a sentença tenha determinado outro critério, há 

possibilidade de incluir-se tal consectário por ocasião da liquidação ou da execução. 

 

Em primeiro lugar, destaque-se a previsão do art. 293 do Código de Processo Civil, a dizer que o pedido deve ser 

interpretado restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais. 

 

Em segundo lugar, saliente-se o enunciado n.º 254 da Súmula da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
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"Súmula 254 do STF. Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a condenação." 

 

Como se vê, ainda que haja silenciado o julgado exequendo, nem por isso fica inviabilizada a inclusão dos juros de 

mora na execução. 

 

Desta forma, a incidência dos juros de mora e da correção monetária se dará da seguinte forma: os juros de mora são 

devidos desde a citação ou do eventual saque, o que ocorrer por último, sendo que até a entrada em vigor da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, incidem juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês e, a partir daquela data, 

incide, exclusivamente, a Taxa SELIC, vedada sua cumulação com outro índice de correção monetária, porque já 

embutida no indexador. 

 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO para determinar a suspensão da decisão agravada. 

 

Comunique-se. 

 

Cumpra-se o disposto no art. 527, inciso V do Código de Processo Civil. 

 
Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011239-35.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.011239-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ADOLFO GESELLMANN e outros 

 
: ALMIRO DIAS DE FREITAS 

 
: ANTONIO FIOROTTI NETO 

 
: ANTONIO NICOLA LUCHETA 

 
: CARLOS DREXLER 

 
: CLAUDETE DO NASCIMENTO 

 
: HENRIQUE CYRINO 

 
: PEDRO PAPINI 

 
: RUBENS PINHEIRO 

 
: RUI DA SILVA BORGES 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON LUIZ PINTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.27301-4 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Adolfo Gesellmann e outros, inconformados com a decisão proferida 

à f. 367 dos autos da demanda de rito ordinário n.º 96.0027301-4, em fase de execução, aforada em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau determinou que os autores, ora agravantes, providenciassem a apresentação dos extratos 

das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal - CEF 

não logrou êxito em localizá-los. 

 

Afirmam os agravantes que: 

 

a) cuidando-se de pedido de condenação ao pagamento de juros progressivos, o ônus de apresentar os referidos extratos 

recai sobre a ré e não sobre o autor; 
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b) já restara comprovada a impossibilidade de apresentação dos extratos pelos autores na inicial da demanda e às f. 175-

176 dos autos principais, sendo, inclusive, cumulado pedido de exibição dos documentos. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Destaque-se, de início, que é certo que não se pode atribuir, simplesmente, ao credor o encargo de obter tais extratos, 

porquanto notórias as dificuldades opostas pelos bancos depositários para fornecê-los. 

 

Acrescente-se, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que, mesmo em relação 

ao período anterior à centralização das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, compete à Caixa 

Econômica Federal - CEF apresentar os extratos necessários à execução da sentença. Vejam-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXIBIÇÃO. EXTRATOS ANTERIORES A 1992. 

RESPONSABILIDADE DA CEF. 

I - No que concerne à apresentação dos extratos das contas vinculadas ao FGTS, é pacífico o entendimento nesta Corte 

de que a responsabilidade é, por força de lei, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que como "agente operador" do 

FGTS, cabe-lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos individuais 

correspondentes à conta vinculada" (art. 7º, I, da Lei nº 8.036/90), não havendo razão para impor à parte autora o 
ônus de apresentar tais documentos. 

II - O argumento da CEF, quanto à impossibilidade da juntada dos extratos, não altera sua obrigação. Isso porque, o 

Decreto nº 99.684/99, na parte em que regulamenta a transferência das contas vinculadas, quando da centralização do 

FGTS junto à CEF, estabelece, em seu artigo 24, que os bancos depositários deveriam informar à CEF, de forma 

detalhada, de toda movimentação ocorrida nas contas vinculadas sob sua responsabilidade, no período anterior à 

migração. 

III - Agravo regimental improvido" 

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 669650/PR, rel. Min. Francisco Falcão, j. em 5.4.2005, DJU de 16.5.2005, p. 254). 

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - APRESENTAÇÃO DOS 

EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF - ART. 604, § 1º DO CPC. 

1. Para fins de elaboração da memória de cálculo indispensável à execução do julgado, cabe à CEF a apresentação 

dos extratos das contas vinculadas do FGTS, nos termos do art. 604, § 1º do CPC. 

2. Com a Lei 8.036/90, as contas foram centralizadas pela CEF, tendo determinado o art. 24 do Decreto 99.684/90 que 

o banco depositário, na ocasião da migração das contas, deveria informar à CEF, de forma detalhada, a 

movimentação relativa ao último contrato de trabalho. 

3. No período anterior à migração, excepcionada a situação descrita no mencionado art. 24 do Decreto 99.684/90, a 

responsabilidade pelo fornecimento de tais extratos é do banco depositário. 

4. Como a CEF é agente operadora do Fundo, tem ela a prerrogativa de exigir dos bancos depositários os extratos 
necessários e, no caso de resistência, requerer ao magistrado sejam compelidos os responsáveis a exibir os 

documentos em juízo. 

5. Recurso especial improvido" 

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 717469/PR, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 7.4.2005, DJU de 23.5.2005, p. 249). 

 

Por outro lado, mostra-se efetivamente impossível - ou, pelo menos, excessivamente dificultoso - cumprir o julgado sem 

os necessários dados. 

 

Há, porém, outros caminhos viáveis a serem percorridos, como, v. g., a requisição judicial dos extratos, diretamente aos 

bancos depositários, incluindo-se na conta geral da execução o valor das respectivas despesas; ou a determinação, 

dirigida à Caixa Econômica Federal - CEF, para que, em prazo razoável, diligencie junto aos bancos depositários a 

obtenção dos extratos e efetue os créditos. 

 

In casu, verifico às f. 134-141, deste instrumento, que a agravada já oficiara os bancos depositários para apresentação 

dos extratos, sem contudo lograr êxito. 

 

Deste modo, frustrada a Caixa Econômica Federal - CEF em sua diligência, é o caso de requisitar-se tais extratos 
judicialmente, por meio da expedição de ofício requisitório diretamente aos bancos depositários. 

 

Assim, cumpre ao Juiz de primeiro grau requisitar os extratos junto aos bancos depositários e incluir, na conta geral do 

débito, as despesas pertinentes ao fornecimento dos extratos, efetuando, a final, o pagamento devido. 
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É oportuno destacar que para tal medida cumpre aos autores informar seus dados pessoais e indicar o banco depositário, 

o nome da empresa empregadora e o período de vinculação ao sistema do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS. Não havendo, nos autos originários, referidos dados, cumpre aos autores trazê-los. 

 

In casu, verifica-se que os autores informaram tais dados como se extrai dos documentos de f. 267-285 dos autos 

principais. 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo, 

para determinar ao Juízo de primeiro grau que requisite os extratos necessários, na conformidade da motivação supra. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021380-16.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.021380-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MARCIO CELIO NOGUEIRA 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.02.06068-0 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Marco Célio Nogueira, inconformado com o provimento judicial de 

f. 477 dos autos da demanda ordinária n.º 97.0206068-0, proposta em face da Caixa Econômica Federal - CEF.  

 

Alega a agravante que cabe à Caixa Econômica Federal - CEF trazer aos autos os extratos das contas do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, sem os quais não pode elaborar os cálculos para execução do julgado. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 
Verifico que o indeferimento do pedido de juntada dos extratos pela Caixa Econômica Federal - CEF deu-se por meio 

da decisão de f. 468 daqueles autos. De tal decisão foi a executada intimada em 17 de janeiro de 2007, conforme 

certidão de f. 75. 

 

Na sequência dos atos do processo, a exequente alegou que não se nega a efetuar os cálculos mas necessita dos extratos 

das contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS para elaborá-los. A MM. Juíza de primeiro grau, 

todavia, manteve a decisão anterior por seus próprios fundamentos.  

 

A executada devia ter agravado no prazo de dez dias, contados da intimação da decisão de f. 468.  

 

A simples manutenção da decisão, pelo magistrado condutor do feito, não reabre o prazo recursal.  

 

Assim, ao tempo em que interpôs seu agravo - em data de 14 de março de 2007, já se esgotara o prazo destinado à 

prática de tal ato.  

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo.  

 
Intime-se. 
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Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021939-70.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.021939-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ANOR MISSASSI e outros 

 
: FERMINO SANCHES MONTE 

 
: LUIZ GIMENES GUILLIEN 

 
: JOAO TROVO 

 
: JOSE BERTOLUCI PESSOLATO 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

CODINOME : JOSE BERTOLUCCI PESSOLATO 

AGRAVANTE : THEREZINHA LOPES 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

PARTE AUTORA : BENEDITO APARECIDO GONCALVES e outros 

 
: JAIME PIETRACATELLI 

 
: OSWALDO DO ESPIRITO SANTO 

 
: OSWALDO LOPES 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.25488-5 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Anor Missassi, Fermino Sanches Monte, Luiz Gimenes Guillien, 

João Travo, José Bertolucci Pessolato e Therezinha Lopes, inconformados com a decisão proferida à f. 340 dos 

autos da demanda de rito ordinário n.º 96.0025488-5, em fase de execução, aforada em face da Caixa Econômica 

Federal - CEF. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau determinou que os autores, ora agravantes, providenciassem a apresentação dos extratos 

das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal - CEF 

não logrou êxito em localizá-los. 

 

Afirmam os agravantes que: 

 
a) cuidando-se de pedido de condenação ao pagamento de juros progressivos, o ônus de apresentar os referidos extratos 

recai sobre a ré e não sobre o autor; 

 

b) em decisão, transitada em julgado, que apreciara a exceção de pré-executividade oposta pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, restou consignado que sendo a excipiente gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

cabe à ela a apresentação dos extratos; 

 

c) já restara comprovada a impossibilidade de apresentação dos extratos pelos autores na inicial da demanda e às f. 

81/87 e 129/140 dos autos principais, sendo, inclusive, cumulado pedido de exibição dos documentos. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Destaque-se, de início, que é certo que não se pode atribuir, simplesmente, ao credor o encargo de obter tais extratos, 

porquanto notórias as dificuldades opostas pelos bancos depositários para fornecê-los. 
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Acrescente-se, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que, mesmo em relação 

ao período anterior à centralização das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, compete à Caixa 

Econômica Federal - CEF apresentar os extratos necessários à execução da sentença. Vejam-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXIBIÇÃO. EXTRATOS ANTERIORES A 1992. 

RESPONSABILIDADE DA CEF.  

I - No que concerne à apresentação dos extratos das contas vinculadas ao FGTS, é pacífico o entendimento nesta Corte 

de que a responsabilidade é, por força de lei, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que como "agente operador" do 

FGTS, cabe-lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos individuais 

correspondentes à conta vinculada" (art. 7º, I, da Lei nº 8.036/90), não havendo razão para impor à parte autora o 

ônus de apresentar tais documentos.  

II - O argumento da CEF, quanto à impossibilidade da juntada dos extratos, não altera sua obrigação. Isso porque, o 

Decreto nº 99.684/99, na parte em que regulamenta a transferência das contas vinculadas, quando da centralização do 

FGTS junto à CEF, estabelece, em seu artigo 24, que os bancos depositários deveriam informar à CEF, de forma 

detalhada, de toda movimentação ocorrida nas contas vinculadas sob sua responsabilidade, no período anterior à 

migração.  

III - Agravo regimental improvido"  

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 669650/PR, rel. Min. Francisco Falcão, j. em 5.4.2005, DJU de 16.5.2005, p. 254).  
"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - APRESENTAÇÃO DOS 

EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF - ART. 604, § 1º DO CPC.  

1. Para fins de elaboração da memória de cálculo indispensável à execução do julgado, cabe à CEF a apresentação 

dos extratos das contas vinculadas do FGTS, nos termos do art. 604, § 1º do CPC.  

2. Com a Lei 8.036/90, as contas foram centralizadas pela CEF, tendo determinado o art. 24 do Decreto 99.684/90 que 

o banco depositário, na ocasião da migração das contas, deveria informar à CEF, de forma detalhada, a 

movimentação relativa ao último contrato de trabalho.  

3. No período anterior à migração, excepcionada a situação descrita no mencionado art. 24 do Decreto 99.684/90, a 

responsabilidade pelo fornecimento de tais extratos é do banco depositário.  

4. Como a CEF é agente operadora do Fundo, tem ela a prerrogativa de exigir dos bancos depositários os extratos 

necessários e, no caso de resistência, requerer ao magistrado sejam compelidos os responsáveis a exibir os 

documentos em juízo.  

5. Recurso especial improvido"  

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 717469/PR, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 7.4.2005, DJU de 23.5.2005, p. 249).  

 

Por outro lado, mostra-se efetivamente impossível - ou, pelo menos, excessivamente dificultoso - cumprir o julgado sem 

os necessários dados. 
 

Há, porém, outros caminhos viáveis a serem percorridos, como, v. g., a requisição judicial dos extratos, diretamente aos 

bancos depositários, incluindo-se na conta geral da execução o valor das respectivas despesas; ou a determinação, 

dirigida à Caixa Econômica Federal - CEF, para que, em prazo razoável, diligencie junto aos bancos depositários a 

obtenção dos extratos e efetue os créditos. 

 

In casu, verifico às f. 247-252, deste instrumento, que a agravada já oficiara os bancos depositários para apresentação 

dos extratos, sem, contudo lograr êxito. 

 

Deste modo, frustrada, a Caixa Econômica Federal - CEF, em sua diligência, é o caso de requisitar-se tais extratos 

judicialmente, através da expedição de ofício requisitório diretamente aos bancos depositários. 

 

Assim, cumpre ao Juiz de primeiro grau requisitar os extratos junto aos bancos depositários e incluir, na conta geral do 

débito, as despesas pertinentes ao fornecimento dos extratos, efetuando, a final, o pagamento devido. 

 

É oportuno destacar que para tal medida cumpre aos autores informar seus dados pessoais e indicar o banco depositário, 

o nome da empresa empregadora e o período de vinculação ao sistema do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS. Não havendo, nos autos originários, referidos dados, cumpre aos autores trazê-los. 

 

In casu, verifica-se que os autores informaram tais dados como se extrai da determinação de f. 212 e dos documentos de 

f. 6, 247-252, 315-318 e 320-324 dos autos principais. 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo, 

para determinar ao Juiz de primeiro grau que requisite os extratos necessários, na conformidade da motivação supra.  

 

Comunique-se.  

 

Intimem-se.  
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Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044887-06.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.044887-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : 
SOPEC SOCIEDADE PINDAMONHANGABENSE EDUCACAO E CULTURA S/C 

LTDA 

ADVOGADO : FABIANO NUNES SALLES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PINDAMONHANGABA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 07.00.00000-9 2 Vr PINDAMONHANGABA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que, no prazo de cinco dias, esclareça se, à vista do tempo transcorrido, ainda possui 

interesse no prosseguimento do agravo, ficando advertida de que seu silêncio será interpretado como resposta negativa.  

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047103-37.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.047103-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MARIA BARBOZA TAVARES 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 1999.61.04.008790-3 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Maria Barboza Tavares, em face da decisão que determinou a 

juntada aos autos de cópia dos extratos analíticos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.  

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que os autos principais foram 

sentenciados e que foi extinta por sentença a execução, com fundamento nos arts. 794, I, e 795, ambos do Código de 

Processo Civil.  

 

Intimada a se manifestar acerca de seu interesse no prosseguimento do feito, a agravante quedou-se inerte, como se 
extrai de certidão de f. 70. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0069559-78.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.069559-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ELIAS GOMES FERRAZ e outros 

 
: OSWALDO PRESCICILLO RODRIGUES 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

CODINOME : OSVALDO PRESCICILLO 

AGRAVANTE : OSWALDO SCHIAVO 

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN 

CODINOME : OSVALDO SCHIAVO 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANITA THOMAZINI SOARES 

PARTE AUTORA : ANTONIO DA SILVA MACHADO e outros 

 
: CESAR PINHEIRO DOS SANTOS 

 
: IZIDORO LOPES MIGUEL 

 
: JOSE BORLINA 

 
: LUIZ MEZADRI 

 
: MANOEL DAS NEVES 

 
: OCTAVIO SANCHES CUEVAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.00.17614-0 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Elias Gomes Ferraz, Osvaldo Prescicillo e Osvaldo Schiavo, 

inconformados com a decisão proferida à f. 390 dos autos da demanda ordinária n.º 96.00.17614-0, promovida em face 

da Caixa Econômica Federal - CEF, em fase de execução de sentença. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau determinou a intimação dos autores, ora agravantes, para que juntassem aos autos cópia 

das guias de recolhimento - GR e da relação dos empregados - RE, sob pena de extinção do feito. 

 

Os agravantes sustentam que: 

 

a) em decisão desta E. Segunda Turma, transitada em julgado, restou consignado que a apresentação dos extratos 
fundiários cabe à CEF; 

 

b) os documentos exigidos não são acessíveis aos empregados; 

 

c) já restara comprovada a impossibilidade de apresentação dos extratos pelos autores na inicial da demanda, sendo, 

inclusive, cumulado pedido de exibição dos documentos; 
 

d) à Caixa Econômica Federal - CEF, como sucessora do BNH, cabe o ônus de apresentar os extratos e não ao autor, 

devendo, no caso de recusa, aplicar-se o contido o art. 359 do Código de Processo Civil. 

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Destaque-se, de início, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que, mesmo em 

relação ao período anterior à centralização das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, compete à 

Caixa Econômica Federal - CEF apresentar os extratos necessários à execução da sentença. Vejam-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXIBIÇÃO. EXTRATOS ANTERIORES A 1992. 

RESPONSABILIDADE DA CEF.  

I - No que concerne à apresentação dos extratos das contas vinculadas ao FGTS, é pacífico o entendimento nesta Corte 

de que a responsabilidade é, por força de lei, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que como "agente operador" do 
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FGTS, cabe-lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos individuais 

correspondentes à conta vinculada" (art. 7º, I, da Lei nº 8.036/90), não havendo razão para impor à parte autora o 

ônus de apresentar tais documentos.  

II - O argumento da CEF, quanto à impossibilidade da juntada dos extratos, não altera sua obrigação. Isso porque, o 

Decreto nº 99.684/99, na parte em que regulamenta a transferência das contas vinculadas, quando da centralização do 

FGTS junto à CEF, estabelece, em seu artigo 24, que os bancos depositários deveriam informar à CEF, de forma 

detalhada, de toda movimentação ocorrida nas contas vinculadas sob sua responsabilidade, no período anterior à 

migração.  

III - Agravo regimental improvido"  

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 669650/PR, rel. Min. Francisco Falcão, j. em 5.4.2005, DJU de 16.5.2005, p. 254).  

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - APRESENTAÇÃO DOS 

EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF - ART. 604, § 1º DO CPC.  

1. Para fins de elaboração da memória de cálculo indispensável à execução do julgado, cabe à CEF a apresentação 

dos extratos das contas vinculadas do FGTS, nos termos do art. 604, § 1º do CPC.  

2. Com a Lei 8.036/90, as contas foram centralizadas pela CEF, tendo determinado o art. 24 do Decreto 99.684/90 que 

o banco depositário, na ocasião da migração das contas, deveria informar à CEF, de forma detalhada, a 

movimentação relativa ao último contrato de trabalho.  

3. No período anterior à migração, excepcionada a situação descrita no mencionado art. 24 do Decreto 99.684/90, a 
responsabilidade pelo fornecimento de tais extratos é do banco depositário.  

4. Como a CEF é agente operadora do Fundo, tem ela a prerrogativa de exigir dos bancos depositários os extratos 

necessários e, no caso de resistência, requerer ao magistrado sejam compelidos os responsáveis a exibir os 

documentos em juízo.  

5. Recurso especial improvido"  

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 717469/PR, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 7.4.2005, DJU de 23.5.2005, p. 249).  

 

In casu, manifestou-se a Caixa Econômica Federal - CEF às f. 364-365 dos autos principais, sobre a necessidade dos 

autores apresentarem cópia das guias de recolhimento - GR e da relação dos empregados - RE, para fins de execução do 

julgado. 

 

Tal exigência é descabida visto que tais documentos são de posse do empregador, não se podendo impor aos 

empregados o ônus de apresentá-los. 

 

Ademais, sendo a Caixa Econômica Federal - CEF como se mencionou acima, a gestora do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, é ela quem possui os meios e os dados necessários para a apresentação dos extratos, não 

competindo transferir tal ônus ao empregado. Nesse sentido colho os seguintes julgados: 

 

"EXECUÇÃO DE JULGADO REFERENTE AOS JUROS PROGRESSIVOS INCIDENTES NAS CONTAS 

VINCULADAS AO FGTS - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA DECISÃO QUE DETERMINOU À PARTE 

AUTORA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS A FIM DE VIABILIZAR A EXECUÇÃO - A CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL POSSUI TODOS OS DADOS NECESSÁRIOS AO CÁLCULO DAS DIFERENÇAS CABENTES AO 

TITULAR DA CONTA - RECURSO PROVIDO.  
1. No curso da execução do julgado referente à recomposição do saldo fundiário mediante a aplicação da taxa 

progressiva de juros foi proferida a decisão ora agravada que determinou aos autores a apresentação de documentos 

solicitados pela Caixa Econômica Federal (Guias de Recolhimento e Relação de Empregados) para possibilitar o 

prosseguimento da execução.  

2. Em que pese a controvérsia acerca da falta de dados para localização das contas fundiárias, é certo que cabe à 

Caixa Econômica Federal o dever de apresentar os extratos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.  

3. É cediço que a Caixa Econômica Federal tem todas as condições de atender o julgado porque não se exige a 

apresentação dos extratos pelos titulares de contas, uma vez que a empresa pública, após centralizar as contas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passou a deter todas as informações necessárias para calcular o débito. 

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.  

4. Não se pode impor à parte autora o ônus de apresentar documentos que não se encontram em seu poder para 

promover a execução do julgado, porquanto é a Caixa Econômica Federal quem deve diligenciar para localizar tais 

dados e assim cumprir a obrigação a que foi condenada.  

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento"  

(TRF/3ª, 1ª Turma, AI n.º 337359, rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, unânime, j. em 17.3.2009, DJF3 CJ2 6.4.2009, p. 

172). 

"Processual Civil. Agravo de Instrumento. FGTS. Execução de sentença. Apresentação dos extratos analíticos. Ônus da 
CEF.  

O agravante apresentou, dentre outras informações, as anotações registradas em sua CTPS, referentes ao período de 

início e término do contrato de trabalho, data do termo de opção pelo FGTS, levantamento de valores rescisórios e 

valor dos salários recebidos à época, os quais são suficientes para que a CEF localize os extratos de suas contas 
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fundiárias. Doutra banda, a exigência de que o autor apresentasse as GR¿s (Guias de Recolhimento) e REs (Relações 

de empregados), afigura-se como uma medida inadequada, uma vez o empregado não pode dispor dos documentos 

exigidos, em razão de serem de uso exclusivo das empresas. A questão não comporta maiores discussões, haja vista o 

entendimento firmado pelo STJ e por esta Corte, no sentido de que incumbe à CEF, na qualidade de gestora do 

referido fundo, fornecer os extratos analíticos das contas de FGTS, inclusive em relação ao período anterior a 

centralização das contas fundiárias. Precedentes jurisprudenciais. Agravo provido"  

(TRF/5ª, 3ª Turma, AG n.º 73663, rel. Des. Fed. Vladimir Carvalho, unânime, j. em 19.6.2008, DJ 19.8.2008, p. 290). 

Por outro lado, mostra-se efetivamente impossível - ou, pelo menos, excessivamente dificultoso - cumprir o julgado sem 

os necessários dados. 

 

Há, porém, outros caminhos viáveis a serem percorridos, como, v. g., a requisição judicial dos extratos, diretamente aos 

bancos depositários, incluindo-se na conta geral da execução o valor das respectivas despesas; ou a determinação, 

dirigida à Caixa Econômica Federal - CEF, para que, em prazo razoável, diligencie junto aos bancos depositários a 

obtenção dos extratos e efetue os créditos. 

 

In casu, verifico que às f. 62-65 e 71-72 deste instrumento, a agravada já oficiara os bancos depositários para 

apresentação dos extratos, sem, contudo, lograr êxito. 

 
Deste modo, frustrada a Caixa Econômica Federal - CEF em sua diligência, é o caso de requisitar-se tais extratos 

judicialmente, por meio da expedição de ofício requisitório diretamente aos bancos depositários. 

 

Assim, cumpre ao Juiz de primeiro grau requisitar os extratos junto aos bancos depositários e incluir, na conta geral do 

débito, as despesas pertinentes ao fornecimento dos extratos, efetuando, a final, o pagamento devido. 

 

É oportuno destacar que para tal medida cumpre aos autores informar seus dados pessoais e indicar o banco depositário, 

o nome da empresa empregadora e o período de vinculação ao sistema do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS. Não havendo, nos autos originários, referidos dados, cumpre aos autores trazê-los. 

 

In casu, verifica-se que os autores informaram tais dados como se extrai da sentença de f. 149-158 dos presentes autos. 

 

Por fim, acrescente-se que a multa para cumprimento da obrigação já fora imposta, como se extrai do despacho de f. 

293 (f. 60 deste instrumento). 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO 

ao agravo, para determinar ao Juiz de primeiro grau que requisite os extratos necessários, na conformidade da 
motivação supra. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00091 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0081621-53.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.081621-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : RICARDINO LUIZ DE SOUSA JUNIOR 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.04.000947-2 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Ricardino Luiz de Sousa Junior, em face da decisão que declinou da 

competência em favor do Juizado Especial Federal. 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos, extrai-se que, remetidos os autos ao Juizado 

Especial Federal, os mesmos foram sentenciados, tendo a sentença ou acórdão transitado em julgado. 

 

Intimado a se manifestar acerca de seu interesse no prosseguimento do feito, o agravante quedou-se inerte, como se 

extrai de certidão de f. 37. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00092 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0085241-73.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.085241-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CATULO DA SILVA SOUZA e outros 

 
: COSME BORGES DOS SANTOS 

 
: EUNICE RODRIGUES FERRINHO 

 
: EUNICE TOME 

 
: JOSE HAROLDO SANTANA 

 
: LAURO APARECIDO RIBEIRO PEREIRA 

 
: MARIA DO CARMO PEREIRA 

 
: MARIA ISABEL INACIO 

 
: REGINA CELIA DOS SANTOS 

 
: ROSALI APARECIDA DE SOUZA RIVAU 

ADVOGADO : MARCELO GUIMARAES AMARAL 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.04.010923-8 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Catulo da Silva Souza e outros, em face da decisão que declinou da 

competência em favor do Juizado Especial Federal. 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos, extrai-se que, remetidos os autos ao Juizado 

Especial Federal, os mesmos foram sentenciados, tendo a sentença ou acórdão transitado em julgado. 

 

Intimados a se manifestarem acerca de seu interesse no prosseguimento do feito, os agravantes quedaram-se inertes, 

como se extrai de certidão de f. 176. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0089238-64.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.089238-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SIVAT IND/ DE ABRASIVOS LTDA e outro 

 
: ABRAHAM FURMANOVICH 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SALTO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 02.00.05255-0 1 Vr SALTO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, inconformado com 

decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Salto, SP, que declinou da competência, em favor da Justiça 

do Trabalho, para processar execução fiscal destinada à cobrança de contribuições previdenciárias. 

 

A decisão recorrida funda-se na nova redação do art. 114 da Constituição Federal, dada pela Emenda Constitucional n.º 

45/2004. 

 

Em suas razões recursais, a agravante sustenta a competência da Justiça Federal, aduzindo que a Emenda Constitucional 

n.º 45/2004 não conferiu novo tratamento à matéria.  

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Até a promulgação da Emenda Constitucional n.º 45/2004, o art. 114 da Constituição Federal tinha a seguinte redação: 

 

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e 

empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos 

Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da 

relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive 

coletivas." 

 

A redação atual, dada pela aludida Emenda Constitucional, é a seguinte: 

 

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; 

III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 

empregadores; 
IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 

jurisdição; 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, 'o'; 

VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 

VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 

relações de trabalho; 

VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, 'a', e II, e seus acréscimos legais, 

decorrentes das sentenças que proferir; 

IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 

.............................................." 

 

O caso dos autos trata de execução fiscal tendente à cobrança de contribuições previdenciárias.  

 

Deve, pois, ser de pronto descartada a aplicabilidade dos incisos I a VII e IX do art. 114 da Constituição Federal, que 

tratam de temas específicos e diversos daquele versado no feito que deu origem a este agravo.  

 

De outra parte, não se aplica, in casu, data venia, o inciso VIII do art. 114, tendo em vista que aludido preceito só terá 
lugar, no tocante às contribuições previstas no art. 195, I, a e II, nos casos de execução, de ofício, das sentenças 

proferidas pela Justiça do Trabalho. 
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O que a toda evidência não é o caso dos presentes autos.  

 

Assim, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo. 

 

Comunique-se.  

 

Dê-se ciência à agravante. 

 

Deixo de determinar a intimação dos agravados, uma vez que estes não possuem advogado constituído no feito 

executivo. 

 

Decorrido o prazo recursal, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0092657-92.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.092657-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA BANHOS VIOLA 

ADVOGADO : PAULO CESAR ROCHA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : RETIFICA UNIDAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE CATANDUVA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 05.00.00805-2 A Vr CATANDUVA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Maria Aparecida Banhos Viola, inconformada com a decisão 

proferida às f. 101-102 dos autos da execução fiscal n.º 8.052/05, promovida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, em face de Retífica Unidas Ltda. e outros.  
 

O MM. Juiz de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pelo ora agravante, ao fundamento de que 

as questões suscitadas, por demandarem dilação probatória, devem ser objeto de embargos à execução.  

 

A agravante sustenta a adequação da via processual eleita e alega sua ilegitimidade passiva para a execução tendo em 

vista que a empresa não foi dissolvida e encontra-se em atividade; que se retirou da sociedade; e que são distintas e não 

se confundem a empresa e a pessoa física do sócio. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Diversamente do que entendeu o e. Juiz de primeiro grau, as questões suscitadas pela agravante não demandam dilação 

probatória. As matérias agitadas são de direito, à exceção das alegações, de que, a empresa encontra-se em atividade e 

de que, ao tempo dos fatos geradores, já não exercia a gerência da empresa executada. Mesmo essa alegação de fato é 
passível de pronto exame, uma vez que a interessada afirma existir prova documental do alegado. 

 

Assim, o caso é de conhecimento da exceção, nos termos em que formulada, devendo ser acolhida ou rejeitada 

conforme o entendimento jurídico do e. magistrado e de acordo com a análise da prova documental produzida. 

 

Observo não ser possível examinar, originariamente, as exceções nesta instância, razão pela qual se impõe o provimento 

parcial do recurso, apenas para determinar a apreciação das exceções pelo Juízo a quo. 
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Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo para 

reconhecer o cabimento das exceções e determinar sua apreciação de mérito pelo juízo singular. 

 

Comunique-se.  

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0102117-06.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.102117-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : ADILSON MATEUS e outros 

 
: ARNALDO TEIXEIRA DE ARAUJO 

 
: JARBAS FLORIPES 

 
: RICARDO AUGUSTO RODRIGUES ROCKKO 

 
: ROBERTO LUZ DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 2007.61.04.012637-3 2 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Adilson Mateus e outros, em face da decisão que declinou da 

competência em favor do Juizado Especial Federal. 

 

Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos, extrai-se que, remetidos os autos ao Juizado 

Especial Federal, os mesmos foram sentenciados, tendo a sentença ou acórdão transitado em julgado. 

 

Intimados a se manifestarem acerca de seu interesse no prosseguimento do feito, os agravantes quedaram-se inertes, 

como se extrai de certidão de f. 54. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 
 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0102741-55.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.102741-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

AGRAVADO : ARQUIMEDES JOSE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : LAURA REGINA RANDO e outro 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.42784-6 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com a decisão 

proferida às f. 247-249, 263-264 e 271-273 dou autos da demanda ordinária n.º 97.0042784-6, em fase de execução de 

sentença. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pela agravante ao fundamento de que, 

tendo a advogada anterior substabelecido seus poderes sem reservas, não há que se falar em intervenção da primeira 

advogada.  

 

Afirma a agravante que: 

 
a) a teor do contido no art. 26 da Lei n.º 8.906/94, "o advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode 

cobrar honorários sem intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento"; 

 

b) de acordo com a MP n.º 2.180-35/2001, há isenção de custas e honorários quando atua na condição de representante 

judicial do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

De início, cumpre observar, por antecedência lógica, que os honorários advocatícios incidem apenas nas demandas 

ajuizadas antes da publicação da Medida Provisória n. 2.164-40 - ocorrida em 28 de julho de 2001 -, que incluiu na Lei 

8.036/90 o art. 29-C, afastando a incidência daquela verba nos processos instaurados entre o FGTS e os titulares das 

respectivas contas (STJ, 1ª Turma, REsp 702493/SC, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 5.5.2005, DJU de 

23.5.2005, p. 171; STJ, 2ª Turma, REsp 725552/SC, rel. Min. Castro Meira, j. em 22.3.2005, DJU de 23.5.2005, p. 

261). 

 

In casu, o recurso não merece provimento, já que, quanto aos honorários advocatícios, a decisão observou os critérios 

acima expendidos. 

 
Por fim, acrescente-se que o substabelecimento de f. 187 foi outorgado sem reserva de poderes, não havendo que se 

falar, a toda evidência, na aplicação do art. 26 da Lei n.º 8.906/94. 

 

Nesse sentido colho os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUBSTABELECIMENTO SEM 

RESERVA DE PODERES. INAPLICABILIDADE DAS REGRAS PREVISTAS NOS ARTS. 23 E 26 DA LEI 8.906/94. 

PRETENSÃO DE HONORÁRIOS, POR PARTE DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE SEM RESERVA DE 

PODERES, QUE DEVE SER VEICULADA EM AÇÃO AUTÔNOMA. PRECEDENTE.  

1. O direito autônomo para executar a sentença na parte relativa aos honorários incluídos na condenação, por 

arbitramento ou condenação, previsto no art. 23 da Lei 8.906/94, é assegurado ao advogado constituído nos autos, 

habilitado para representar a parte em juízo, na forma do art. 36 do CPC, de modo que não abrange o advogado que 

substabeleceu sem reserva de poderes, sobretudo porque o substabelecimento, sem reserva de poderes, caracteriza 

renúncia ao poder de representar em juízo (REsp 713.367/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 27.6.2005; AgRg 

nos EREsp 36.319/GO, Corte Especial, Rel. Min. Dias Trindade, DJ de 8.5.95).  

2. Por outro lado, o art. 26 da Lei 8.906/94 impede que o advogado substabelecido, com reserva de poderes, efetue a 

cobrança de honorários sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento. Extrai-se, a contrario sensu, 
que não há óbice para que o advogado substabelecido, sem reserva de poderes, efetue a cobrança de honorários, sendo 

descabida a intervenção do advogado substabelecente. Assim, não há falar em ofensa ao artigo em comento.  

3. No mais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de 

que "a controvérsia quanto ao percentual de honorários advocatícios que cada advogado que atuou na causa deve 

receber, tendo em vista a revogação do mandato e substituição dos causídicos, deve ser solucionada em ação 

autônoma" (REsp 766.279/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 18.9.2006).  

4. Recurso especial não provido" 

(STJ, 2ª Turma, Resp n.º 1207216, rel. Min. Mauro Campbell Marques, unânime, j. em 7.12.2010, DJE 3.2.2011). 

 

"Medida Cautelar. Recurso especial. Efeito suspensivo. Levantamento de honorários. Substabelecimento sem reserva 

de poderes.  

1. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial ainda não interposto tem caráter excepcional, só tendo 

cabimento ante a presença indiscutível de requisitos especialíssimos, aqui não demonstrados.  
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2. O Acórdão proferido no Tribunal a quo não apresenta qualquer contrariedade ao artigo 26 do Estatuto dos 

Advogados, já que o dispositivo, de fato, proíbe que o advogado substabelecido, com reserva de poderes, que ainda se 

encontre no processo, cobre os honorários sem a intervenção do substabelecente. O direito do agravante, que não mais 

está no processo ante o substabelecimento passado sem reserva de poderes, ao levantamento dos honorários não está 

configurado, não se cogitando, em princípio, de ofensa ao artigo 24, § 3º, da Lei nº 8.906/94. Fumus boni iuris não 

comprovado.  

3. O periculum in mora também não está comprovado. As alegações feitas em sede de agravo regimental, no sentido de 

que a parte contrária não terá condições de eventualmente ressarcir o ora agravante do valor levantado e de que a 

totalidade da verba honorária cabe ao agravante, não restaram, de forma inequívoca, comprovadas. Não há nos autos, 

portanto, elementos que viabilizem a concessão do pretendido efeito suspensivo ao recurso especial.  

4. Agravo regimental desprovido" 

(STJ, 3ª Turma, AGRMC n.º 4441, rel. Min. Carlos Alberto Menezes de Direito, unânime, j. em 18.12.2001, DJ 

1.4.2002, p. 180). 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de 

instrumento. 

 

Comunique-se.  
 

Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0103268-07.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.103268-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CERES LAR IND/ E COM/ DE CEREAIS LTDA e outro 

 
: ARGEMIRO TREVISAN 

ADVOGADO : FLAVIO DE CARVALHO ABIMUSSI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JABOTICABAL SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00042-7 A Vr JABOTICABAL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela CERES LAR Indústria e Comércio de Cereais Ltda. e outro, 

inconformados com a decisão proferida à f. 101do autos da execução fiscal n.º 427/95, promovida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS. 
 

A MM. Juíza de primeiro grau, diante da deterioração do bem penhorado, determinou o recolhimento do tributo devido, 

sob pena de prisão civil. 

 

Os agravantes alegam que é impossível a determinação do recolhimento do tributo devido, quando ainda se encontra 

pendente de julgamento os embargos à execução. 

 

Sustentam, também, que a deterioração da máquina penhorada ocorreu em virtude do lapso temporal transcorrido (10 

anos) entre a lavratura do auto e a realização da perícia, não sendo, portanto, responsável pela perda do valor comercial 
do bem penhorado. Destarte, salientam os agravantes, que não pode ser decretada a prisão civil. 

 

Por fim, afirmam que o agravado não tem interesse no bem penhorado, motivo pelo qual o decreto de prisão civil por 

depositário infiel perde sua razão de ser. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 626/1517 

De início, cumpre consignar que nos termos da Súmula Vinculante n.º 25, do Supremo Tribunal Federal, a prisão do 

depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito é ilícita. 

 

No tocante à determinação para pagamento do tributo, acrescente-se que o fundamento apontado pelos agravantes não 

mais subsiste dado que a apelação nos embargos à execução foi julgada por esta E. Corte em 15 de junho de 2004. 

 

Assim, com fundamento ao art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo. 

 

Comunique-se.  

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0103948-89.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.103948-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : ODRACY LUCENA DE CARVALHO 

ADVOGADO : RAFAEL JONATAN MARCATTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2006.61.00.025717-8 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a decisão proferida à f. 34 dos autos dos 

embargos à execução n.º 2006.61.14.025717-8, opostos em face de Odracy Lucena de Carvalho, e em trâmite no 

Juízo Federal da 16ª Vara Cível de São Paulo, SP. 

 

Os embargos foram julgados improcedentes e a embargante interpôs recurso de apelação, o qual foi recebido somente 

no efeito devolutivo. 

 

Alega a agravante que: 

 

a) a execução é nula e o título inexigível, tendo em vista que não foi observado o procedimento executivo delineado 

pelo art. 632 e seguintes do Código de Processo Civil, em detrimento da adoção do procedimento disciplinado pelo art.. 
461 do Código de Processo Civil; 

 

b) a apelação deve ser recebida no duplo efeito, com fundamento no art. 558 do Código de Processo Civil, em razão da 

possibilidade de ocorrência de dano irreparável e de difícil reparação, dado o caráter alimentar e a imediatidade de 

cumprimento conferidos pelo acórdão proferido nos autos da demanda ordinária n.º 2002.61.00.010349-2 (f. 133-142 

dos presentes autos).  

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

De início, cumpre observar que a questão pertinente ao procedimento executivo adotado, não foi objeto da decisão 

agravada, motivo pelo qual não conheço da alegação. 

 

Ademais, tal alegação fora tratada em sede de sentença, da qual cabe recurso de apelação, nos termos do art. 513 do 

Código de Processo Civil, não se mostrando, destarte, o agravo de instrumento o recurso adequado para impugnação da 

sentença.  
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Quanto ao recebimento da apelação no duplo efeito, acrescente-se que o art. 520, inciso V, do Código de Processo Civil 

estabelece que deve ser recebida apenas no efeito devolutivo a apelação interposta contra sentença que julgar 

improcedentes os embargos. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça corrobora o texto legal: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. EFEITO APENAS 

DEVOLUTIVO. 

1. É definitiva a execução fiscal após o julgamento dos embargos do devedor, ainda que pendente apelação, que deve 

ser recebida apenas no efeito devolutivo. 

2. "A apelação interposta pelo executado refere-se, evidentemente, à parcela de improcedência. Aplica-se, portanto, o 

disposto no art. 520, V, do CPC, e o apelo é recebido apenas no efeito devolutivo. A Execução relativa à parcela do 

título extrajudicial não afastada pela sentença dos Embargos prossegue como definitiva, nos termos da Súmula 

317/STJ" EDcl no REsp 996.330/AM, Rel.Ministro Herman Benjamin, DJe 24/03/2009). 

3. Agravo regimental não provido" 

(AgRg no REsp 1105857/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 

01/07/2009)  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
1. A sentença que rejeita ou acolhe parcialmente os embargos à execução de título judicial opostos pela Fazenda 

Pública, não está sujeita ao reexame necessário, procedimento este incompatível com a regra do CPC, art. 520, V, que 

impõe o recebimento de eventual Apelação apenas no efeito devolutivo e permite o prosseguimento da execução desde 

já pelo credor  

2. Agravo Regimental não provido" 

(AgRg no REsp 275.647/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2002, DJ 

22/04/2002 p. 231)." 

 

Por outro lado, do art. 558, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil extrai-se que se pode atribuir efeito 

suspensivo à apelação mesmo nas situações previstas nos incisos do art. 520, desde que seja relevante a fundamentação 

e, mais, haja possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. 

 

Ora, diante do quadro narrado pela agravante, data venia, não se revela qualquer risco de lesão grave ou de difícil 

reparação, dado que determinada a imediata implantação do benefício previdenciário de pensão por morte em favor da 

agravada, pelo v. acórdão de f. 133-142, transitado em julgado, como se extrai de consulta realizada no Sistema 

Informatizado de Controle de Feitos do E. Superior Tribunal de Justiça. 

 
Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do agravo de instrumento e, na parte conhecida, com fundamento no ar. 557 

do Código de Processo Civil, NEGO-LHE SEGUIMENTO. 

 

Comunique-se.  

 

Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0104788-02.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.104788-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA e outro 

 
: MARIA DOS REMEDIOS CANTOARIO DA SILVA 

ADVOGADO : FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 
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No. ORIG. : 2007.61.03.008300-6 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Cláudio Rodrigues da Silva e Maria dos Remédios Cantoário da 

Silva, inconformados com a decisão que indeferiu pedido liminar formulado na demanda cautelar n.º 

2007.61.03.008300-6 aforada em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

 

Os requerentes pediram proteção contra a execução extrajudicial promovida com fundamento no Decreto-lei n.º 70/66, 
bem como, a exclusão de seus nomes dos cadastros de inadimplentes. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau indeferiu a liminar por reputar pacífico o entendimento da constitucionalidade da 

execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei n.º 70/66, bem como, porque não restou demonstrada a existência de 

irregularidades no procedimento extrajudicial. 

 

Alegam, os agravantes, que a aludida modalidade de execução é inconstitucional; que, de qualquer modo, a agravada 

não os notificou pessoalmente, como exige o art. 31 do mencionado Decreto-lei; e que o edital não fora publicado em 

jornal de grande circulação, tampouco informou o quantum devido.  

 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido. 

 

Intimada, a agravada ofereceu sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Na peça exordial os requerentes sustentam a inconstitucionalidade da execução extrajudicial e o descumprimento de 
formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66. 

 

De início, anote-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da constitucionalidade da execução 

extrajudicial. Veja-se: 

 

"Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-lei n. 70/66.  

Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem 

orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, 

com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. (....)." 

(STF, 1ª Turma, RE n. 287453/RS, rel. Min. Moreira Alves, j. em 18.9.2001, DJU de 26.10.2001, p. 63). 

 

Não é outro o entendimento desta Turma:  

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. CADASTRO DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO. 

POSSIBILIDADE.  

1- Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 
mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF.  

.................................................." 

(TRF/3, 2ª Turma, AG n.º 174615/SP, rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. em 6.12.2005, DJU de 10.2.2006, p. 551). 

 

Deveras, entende-se que, preservado o acesso ao Judiciário para impugnação de eventuais excessos ou desbordos 

praticados pela credora ou pelo agente fiduciário, assegura-se suficientemente o devido processo legal, bem como todo 

o conjunto de princípios dele derivados.  

 

Em outras palavras, considera-se válida a execução extrajudicial, garantindo-se ao devedor o direito de postular seus 

direitos perante o Poder Judiciário, em ação própria. 

 

Por outro lado, a inexistência de qualquer evidência nos autos que conduza à conclusão, ainda que prévia, de que tenha 

havido vício de consentimento ou sido descumprida formalidade essencial à validade do procedimento executivo 

extrajudicial, inviabiliza a concessão da liminar. 

 

Com efeito, o mutuário alegou a inobservância de formalidades previstas no Decreto-lei n.º 70/66, quais sejam a 
necessidade de notificação pessoal através de cartório para purgar a mora e a publicação de editais em jornal de grande 

circulação, com a indicação do quantum devido.  
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Quanto à ausência de notificação, ressalte-se que se trata de fato constitutivo do direito do autor, de sorte que a ele 

incumbia o ônus da prova.  

 

Nem se diga que era impossível ou muito difícil de ser produzida a prova em questão; e tampouco que não se pode 

exigir prova negativa.  

 

Ora, a ausência da notificação podia ser provada documentalmente, ainda que para tanto pudesse ser necessário ao 

mutuário valer-se do incidente ou do procedimento preparatório de exibição (Código de Processo Civil, arts. 355 e 

seguintes; e arts. 844 e 845).  

 

Sem qualquer demonstração do apontado vício, não há como deferir-se a liminar formulada. 

 

Também restou indemonstrada a alegação de que o edital de leilão foi publicado em jornal de pequena ou nenhuma 

circulação. 

 

Ora, os agravantes sequer citam o nome do jornal em que supostamente foi publicado referido edital. 

 

Ante o exposto, com fundamento do art. 557, do Código de Processo Civil NEGO SEGUIMENTO ao agravo. 
 

Comunique-se. 

 

Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00100 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0057303-89.1977.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.050515-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELANTE : MARIA LUCIA CARVALHO LIMA DE TOLEDO PISA e outros 

 
: HILDA MARIA DE TOLEDO PIZA 

 
: JOSE PEDRO CARVALHO LIMA DE TOLEDO PIZA 

ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY e outro 

ENTIDADE : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.00.57303-5 7 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 1574 - 1582. Indefiro o pedido formulado pela empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - Usiminas em 
ingressar nos autos como terceira interessada, uma vez que não ficou comprovado seu interesse jurídico. 

 

Intime-se 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050719-93.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.050719-5/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : TRANSPORTADORA BOM AMIGO MOGI DAS CRUZES LTDA 

ADVOGADO : EDINEZ PETTENA DA SILVEIRA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : OSVALDO DOS REIS JUNIOR e outro 

 
: SONIA TEREZA DOS REIS LUNARDI 

 
: THEREZA BAPTISTA DOS REIS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 05.00.00007-1 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de embargos à execução opostos pela TRANSPORTADORA BOM AMIGO MOGI DAS CRUZES LTDA., 

nos autos da execução fiscal, visando ao reconhecimento da prescrição do débito fiscal e a ilegalidade dos acréscimos 

legais cobrados, tais como correção monetária e juros. 

O MM. Juiz de Direito da Comarca de Mogi das Cruzes/SP extinguiu os embargos, sem julgamento do mérito, nos 

termos do artigo 267, IV, do Código de Processo Civil, em razão da ausência do recolhimento de custas processuais. 

Os apelantes alegam, em suas razões de insurgência, que a Lei de Execução Fiscal não prevê o recolhimento de custas 

processuais quando da oposição dos embargos, vez que as custas devem ser recolhidas no final do processo. Pugna pela 

reforma da r. sentença e conseqüente prosseguimento do feito. 

Com contrarrazões do INSS às fls. 40/44, subiram os autos a este E. Tribunal. 

DECIDO 

 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do artigo 557, do Código de Processo Civil, caput, considerando 

que a matéria sub judice já foi objeto de apreciação por esta Corte diversas vezes. 

Com efeito, estes embargos à execução foram opostos na Justiça Estadual por delegação de competência, aplicando-se 

no presente caso a legislação estadual quanto ao preparo do feito, conforme determina o § 1º, do art. 1º, da Lei n. 
9.289/1996: 

 

"Art. 1º. As custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, são cobradas de acordo com as 

normas estabelecidas nesta Lei. 

§ 1° - Rege-se pela legislação estadual respectiva a cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça 

Estadual, no exercício da jurisdição federal." 

A verdade é que sob a égide da Lei Estadual Paulista n. 4.952/1985, de fato, não incidia a taxa judiciária nos embargos 

à execução (art. 6º, VI). Todavia, em 29/12/2003, foi publicada a Lei Estadual Paulista n. 11.608/2003, que, dispondo 

sobre taxa judiciária, revogou, em seu art. 12, as disposições em contrário contidas na Lei n. 4.952/1985: 

"Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004, 

revogadas as disposições em contrário, em especial as contidas nas Leis nºs. 4.476, de 20 de dezembro de 1984, e 

4.952, de 27 de dezembro de 1985." 

Portanto, a partir de 1º/1/2004, data em que passaram a vigorar as disposições da Lei Estadual n. 11.608/2003, tanto 

nos embargos à execução, como em eventual recurso de apelação interposto contra sentença que os rejeitaram, são 

devidas custas judiciais. Neste sentido os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. RECOLHIMENTO DE 

CUSTAS. LEI ESTADUAL N. 11.608/03. APLICABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA NÃO 
COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA. I - Nos termos do art. 513, do Código de Processo Civil, o recurso cabível 

contra sentença é sempre o de apelação, ainda que o julgado contenha outras decisões em seu bojo. II - Em obediência 

ao princípio da singularidade recursal, o provimento pelo qual se indefere o pedido de diferimento do recolhimento das 

custas, bem como a inicial e, por conseguinte, declara extinto o processo, sem resolução do mérito (arts. 267, I e 284, 

ambos do CPC), deve ser atacado por um único recurso, revelando-se, portanto, admissível o presente apelo. III - A 

Lei Paulista n. 11.608/03, prevê em seu art. 5º, a possibilidade de que seja diferido o recolhimento da taxa judiciária 

para o momento posterior à satisfação da execução, desde que comprovada a momentânea impossibilidade financeira. 

IV - Não comprovada a referida impossibilidade, de rigor o indeferimento do pedido de diferimento. V - Precedente 

desta Turma. VI - Desse modo, considerando a matéria devolvida a esta Corte, de rigor a manutenção da sentença. VII 

- Apelação improvida. 

(TRF- 3ª Região- Sexta Turma - AC 200903990268586 - Rel. Des. Fed. Regina Costa - DJF3 02/06/2011)." 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - RECOLHIMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA - AÇÃO 

FISCAL PROPOSTA PERANTE A JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA DELEGADA - LEI FEDERAL Nº 9.289/96 

E LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO Nº 11.608/03 - NÃO COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA.  

1- São devidas custas judiciais a partir de 1º de janeiro de 2004, tanto nos embargos à execução, como em eventual 

recurso de apelação interposto contra sentença que julga improcedentes aqueles, a teor do artigo 12 da Lei Estadual nº 

11.608/2003, que revogou expressamente as disposições da Lei Estadual nº 4.952/85.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 631/1517 

2- De acordo com o § 1º, do artigo 1º, da Lei Federal nº 9.289/96, "rege-se pela legislação estadual a cobrança de 

custas ajuizadas perante e Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal."  

3- Não restou comprovada, inequivocamente, a momentânea impossibilidade financeira do recolhimento das custas, a 

possibilitar o seu deferimento para depois de satisfeita a execução, nos termos do artigo 5º, IV, da Lei Estadual nº 

11.608/03.  

4- Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

(TRF- 3ª Região- Sexta Turma - AI 200903000002848 - Rel. Des. Fed. Lazarano Neto - DJF3 26/01/2011)." 

 

In casu, verifica-se que os embargos à execução foram opostos em 02/12/2005 (fls. 02), ou seja, posteriormente à 

entrada em vigor da Lei Estadual nº 11.608/2003.  

Assim, era dever da executada ter providenciado o recolhimento em questão, eis que não estava amparada pela Lei nº 

4952/85 e que nem mesmo invocou a impossibilidade financeira de recolhimento das custas, nos termos do artigo 5º, 

inciso IV, da Lei Estadual nº 11.608/2003. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso de apelação da embargante, mantendo a r. sentença de primeiro grau, nos 

termos da fundamentação supra. 

Após as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 
ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00102 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018342-29.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.018342-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : TERUISA AKASHI 

ADVOGADO : CYNTHIA DA FONSECA LOBERTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

F. 448-463. Trata-se de requerimento da União, no qual sustenta que: 

 

a) não foi intimada da decisão de f. 305, a qual recebeu o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo; 

 

b) a sentença apelada implicou em reclassificação funcional bem como em adição de vencimentos à impetrante; 

 

c) no presente caso, a concessão de efeito suspensivo ao recurso decorre da previsão legal do artigo 7º da Lei n. 

4.348/64. 

 

Ao final, requer seja, nesta instância, concedido o aludido efeito em razão do princípio da economia processual ou, 

alternativamente, a devolução dos autos à primeira instância para, após a intimação da decisão de f. 305, interpor o 

competente recurso. 

 

Indefiro o pedido da União. 

 
Na oportunidade em que a União apresentou o requerimento que ora se examina, demonstrou inequívoca ciência acerca 

da decisão de f. 305, momento em que deveria ter apresentado o competente recurso. 

 

Com a manifestação nos autos após a prolação da decisão, entende-se que o vício pela ausência da intimação foi sanado, 

e, uma vez não interposto o recurso naquele momento, encontra-se precluso o seu direito. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEVOLUÇÃO DE PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA DECISÃO. OCORRÊNCIA. 

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS POSTERIOR A PROLAÇÃO DA DECISÃO. VÍCIO SANADO. PRECLUSÃO. 1. 

Agravo de Instrumento manejado em face da decisão que indeferiu o pedido formulado pela ora Agravante que 

objetivava a devolução do prazo recursal e a nulidade dos atos posteriores à decisão da qual não foi intimado. 2. O 

prazo processual estipulado para a interposição do Agravo de Instrumento é peremptório, definido no Código de 

Processo Civil, não podendo ser objeto de convenção ou de dilatação. 3. No caso dos autos, não configura motivo a 
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ensejar a devolução do prazo recursal a inocorrência de publicação ou intimação do Advogado, haja vista que a ora 

Agravante manifestou-se nos autos do processo em momento posterior a prolação da decisão. Desta forma, diante da 

ciência inequívoca, restou sanado o vício, e precluso o direito de perquirir tal direito. Agravo de Instrumento 

improvido. 

(TRF5, 3ª Turma, AG 200805000719160, rel. Des. Fed. Leonardo Resende Martins, DJE de 19/11/2010, p. 88) 

 

Frise-se, ademais, que a sentença recorrida não importa em reclassificação funcional nem adição de vencimentos ao 

impetrante, uma vez que não determina que ele seja reenquadrado no cargo, mas apenas que o pagamento da 

aposentadoria seja feito de acordo com o enquadramento do cargo vigente à época de sua concessão. Também não 

determina a devolução do valor descontado dos proventos, mas apenas que cesse imediatamente os descontos. 

 

Ainda, o ofício de f. 450-451 da Divisão de Recursos Humanos, juntado pela própria requerente, noticia que os 

descontos cessaram no ano de 2007 e que o pagamento "nos moldes da concessão inicial não acarreta acréscimo 

salarial, posto que conforme planilha anexa (Doc. 5), a remuneração do servidor seria de R$ 12.068,16 e com a 

reestruturação, hoje, o autor recebe o valor de R$ 16.378,46" (f. 451). 

 

Não se vislumbra, portanto, motivo a justificar a concessão do efeito suspensivo. 

 
Intime-se. Após, à conclusão para julgamento do recurso de apelação. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00103 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010426-32.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.010426-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : SOLANGE CLARA ROMEIRO LEONEL 

 
: CLAUDIO JOSE ROMEIRO 

 
: CLAITON RENATO ROMEIRO 

ADVOGADO : ANTONIO BRANISSO SOBRINHO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00104263220074036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

Intime-se a defesa dos apelantes Solange Clara Romeiro Leonel, Cláudio Jose Romeiro e Claiton Renato Romeiro, para 

que apresente as razões recursais nos termos do § 4º do art. 600 CPP. 

Oferecidas as razões de apelação, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para que apresente as 

contrarrazões, após, à Procuradoria Regional da República para parecer, conforme manifestação acostada à fl. 746. 

Intime-se 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 

 
 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006924-79.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.006924-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOSE ROBERTO CARMELO 

ADVOGADO : FERNANDA SILVA ANTUNES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

DECISÃO 

Cautelar. Exibição de documento. Extrato de conta poupança. Interesse de agir. 

Trata-se de apelação interposta por José Roberto Carmelo, inconformado com a sentença que julgou extinto o 

processo sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 
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A MM. juíza de primeiro grau reconhece a falta de interesse de agir do autor em pedir a exibição de extratos de 

caderneta de poupança, através de ação cautelar, ao argumento de que tal pedido pode ser formulado na própria ação de 

cobrança. 

 

O apelante sustenta que é cabível a cautelar de exibição de documentos nos casos em que o cliente busca saber se há 

saldo a ser cobrado em futura ação ordinária. De acordo com o recorrente, seria temário propor ação de cobrança, sem o 

conhecimento da existência de saldo nas contas poupança do autor.  

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A Lei nº 10.444, de 7 de maio de 2002, acrescentou o parágrafo 7º ao artigo 273 do Código de Processo Civil, 

instituindo a fungibilidade entre a tutela antecipada e a medida cautelar incidental, ao prever que "se o autor, a título de 

antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos 

pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado". 

 

Tal comando legal apenas admite que o juiz conceda medida cautelar incidental, ainda que a parte a tenha requerido a 

título de antecipação de tutela. Não resulta daí que inexiste interesse em propor ação cautelar de exibição de 

documentos. 
 

De fato, apenas com a exibição dos documentos poderá o autor decidir pela conveniência de propor a ação ordinária de 

cobrança de valor eventualmente depositado em caderneta de poupança de sua titularidade. 

 

De mais a mais, a exibição dos extratos revelará o montante do saldo acaso existente, valor esse importante inclusive 

para a fixação da competência jurisdicional para julgamento da futura ação de cobrança. 

 

Nesse sentido, veja-se: 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA MESMA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CAUTELAR PREPARATÓRIA. AFERIÇÃO PRECOCE DO CONTEÚDO ECONÔMICO 

DA LIDE. 

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. 

2. Por força do disposto no art. 800 do Código de Processo Civil, as cautelares preparatórias serão propostas perante 

o juiz competente para conhecer da causa principal. 
3. No caso em tela, não há como aferir o benefício econômico pretendido com a ação principal, razão pela qual 

recomenda a prudência seja a cautelar preparatória julgada pelo Juízo comum para, somente com a propositura da 

ação principal, se decidir pela modificação de competência para os Juizados Especiais. 

4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do JUÍZO DA 4ª VARA FEDERAL DE CURITIBA - 

PR , o suscitado." 

(STJ, Segunda Seção, CC 94.810/PR, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. em 13/08/2008, DJe 21/08/2008) 

 

Verifica-se que há interesse de pedir a exibição cautelar dos extratos de conta poupança, com intuito de instruir futura 

ação de cobrança contra a instituição financeira. 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação, 

para cassar a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para prosseguimento do feito. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00105 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010378-52.2007.4.03.6110/SP 

  
2007.61.10.010378-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Justica Publica 
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APELADO : GERD DINSTUHLER 

ADVOGADO : ANDRE EDUARDO SILVA e outro 

No. ORIG. : 00103785220074036110 2 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

1. Considerando que também o réu interpôs recurso de apelação (f. 429), retifique-se a autuação dos autos. 

 

2. Intime-se o apelante Gerd Dinstuhler, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo legal, apresente as suas razões 

de apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

 

3. Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00106 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007994-89.2007.4.03.6119/SP 

  
2007.61.19.007994-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ALI MOHAMAD EL HAJI 

ADVOGADO : EMERSON SCAPATICIO e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00079948920074036119 2P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a defesa do réu para que apresente as razões de apelação, nos termos do art. 600, §4º, do Código de Processo 

Penal. 

 

Após, remetam-se os autos ao órgão do Ministério Público Federal para que ofereça contrarrazões. 

 

Cumpridas estas determinações, abra-se vista à Procuradoria Regional da República para elaboração de parecer.  

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 
00107 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004637-12.2007.4.03.6181/SP 

  
2007.61.81.004637-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Justica Publica 

APELANTE : HAMSSI TAHA reu preso 

ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI 

APELANTE : JOAO MARCOS LOURENCAO DA SILVA reu preso 

ADVOGADO : CYLLENEO PESSOA PEREIRA e outro 

APELANTE : PAULO SALINET DIAS reu preso 

ADVOGADO : MANOEL CUNHA LACERDA e outro 

APELANTE : JOSEPH NOUR EDDINE NASRALLAH reu preso 

ADVOGADO : ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS e outro 

APELANTE : WAGNER MEIRA ALVES 

ADVOGADO : RICARDO FANTI IACONO e outro 

APELANTE : CLEBER LUIS QUINHOES 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS ALVES DE DEUS e outro 

APELADO : ATEF YOUSSEF NEHME HARB 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 635/1517 

ADVOGADO : CYLLENEO PESSOA PEREIRA e outro 

APELADO : TENILAS ROCHA DIAS 

ADVOGADO : MANOEL CUNHA LACERDA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

CO-REU : MOFAWAD METANIS TOUMA 

 
: DIMITRIOS BOURLIOS 

 
: GEORGE BOUNICOLAS 

 
: ANTONIO LUIZ RIBEIRO DA SILVA 

REU ABSOLVIDO : VITORIO GUALANDI 

 
: BENEDITO BATISTA DE SOUZA 

 
: JOACIR BAMBIL 

EXTINTA A 

PUNIBILIDADE 
: JAMAL HASSAN BAKRI 

No. ORIG. : 00046371220074036181 7P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos etc. 

 

Intime-se a defensa dos acusados HAMSSI TAHA, JOÃO MARCOS LOURENÇÃO DA SILVA, PAULO 

SALINET DIAS, JOSEPH NOUR EDDINE NASRALLAH e CLÉBER LUÍS QUINHÕES para que apresente as 

razões do recurso de apelação, nos termos do artigo 600, § 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Uma vez apresentadas as razões de apelo, baixem os autos à 1ª instância para que o órgão ministerial apresente suas 

contrarrazões recursais. 

 

Após, dê-se vista dos autos à Procuradoria Regional da República, para que ofereça o seu necessário parecer. 
 

Publique-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
 

 

00108 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004855-40.2007.4.03.6181/SP 

  
2007.61.81.004855-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : MARCO ANTONIO KIREMITZIAN reu preso 

ADVOGADO : GUILHERME TAVARES MARQUES RODRIGUES e outro 

APELANTE : PAULO CESAR PEDROSO DE CAMARGO 

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE SOUZA e outro 

APELANTE : CLEYTON TEIXEIRA MACHADO reu preso 

ADVOGADO : ORIVALDO RODRIGUES NOGUEIRA e outro 

APELANTE : DIRCEU PACHECO reu preso 

ADVOGADO : ALFREDO MILEN FILHO e outro 

APELANTE : EDMIR PAULO BORRELI 

ADVOGADO : NILTON JUSTO e outro 

 
: PRISCILLA CARLA MARCOLIN 

APELANTE : MOUNIR GEORGES EL KADAMANI 

ADVOGADO : PAULO AMADOR THOMAZ ALVES DA CUNHA BUENO e outro 

APELANTE : SERGIO ADRIANO SIMIONI reu preso 

ADVOGADO : JOSE SIERRA NOGUEIRA e outro 

APELANTE : MOHAMAD AHMAD AYOUB reu preso 

ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI e outro 
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APELANTE : VALDIR DOS PASSOS MARCELINO reu preso 

ADVOGADO : ANTONIO SIDNEI RAMOS DE BRITO e outro 

APELADO : Justica Publica 

REU ABSOLVIDO : SIDNEI DO AMARAL 

No. ORIG. : 00048554020074036181 7P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 
 

Intimem-se os defensores dos acusados PAULO CESAR PEDROSO DE CAMARGO, CLEYTON TEIXEIRA, 

DIRCEU PACHECO e MOUNIR GEORGES EL KADAMI para que apresentem as razões dos recursos de 

apelação interpostos, nos termos do artigo 600, §4º, do Código de Processo Penal. 

 

Apresentadas as respectivas razões de apelação, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal. 
 

Após, tornem conclusos para inclusão em pauta de julgamento. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027264-89.2008.4.03.0000/MS 

  
2008.03.00.027264-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALFREDO DE SOUZA BRILTES 

AGRAVADO : W S CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA e outros 

 
: WANDERLEI AGRIPINO SANTANA 

 
: SANDRA MARTINS SANTANA 

 
: GERALDO FERREIRA 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE ASSUMPCAO FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 95.00.02496-9 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face da decisão de f. 377-381 

dos autos da demanda de execução de título extrajudicial n.º 95.0002496-9. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade oposta pela executada, para declarar 

a nulidade das cláusulas constantes de contrato particular, decisão contra a qual a Caixa Econômica Federal - CEF 

interpôs o presente recurso.  

 

Em razão da prolação de sentença, foi concedida oportunidade para que a agravante se manifestasse acerca de seu 

interesse no prosseguimento do recurso, sendo que a mesma quedou-se inerte. 

 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0045438-49.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.045438-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : JOSE DOS SANTOS e outro 

 
: MARIA DA LUZ 

ADVOGADO : AMARILDO BARELLI 

PARTE RE' : ARGEMIRO BICUDO e outro 

 
: AURORA PEREIRA BICUDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2008.61.14.003168-6 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a decisão proferida às f. 248-250 dos autos 

da ação de usucapião n.º 2008.61.14.003168-6 proposta por José dos Santos e Maria da Luz em face de Argemiro 

Bicudo e Aurora Pereira Bicudo. 
 

O MM. Juiz de primeiro grau determinou a exclusão da União do feito, ao argumento de que cabe a ela o ônus de 

provar que o imóvel não passou ao domínio particular, nos termos do que dispõe o art. 333, inciso II, do Código de 

Processo Civil e de que os documentos apresentados pela União são "absolutamente vagos" (f. 256 deste instrumento). 

 

Alega a União, em síntese, que: 

 

a) cabe à Justiça Federal, a teor do contido na Súmula n.º 150 do Superior Tribunal de Justiça, decidir acerca de seu 

interesse jurídico a justificar sua presença no processo; 

 

b) possui interesse no julgamento da ação de usucapião e de acordo com o contido no art. 5º da Lei n.º 9.469/97 deve 

ser admitido seu ingresso no feito, independentemente de qualquer demonstração de interesse público, sempre que a 

decisão possa lhe causar efeitos indiretos; 

 

c) consoante informações do Serviço de Cadastro e Demarcação (SECAD) e da Gerência de Patrimônio da União (f. 

220 deste instrumento), a área, objeto da ação, se insere dentro do perímetro do Núcleo Colonial de São Bernardo, de 

sua propriedade; 
 

d) trata-se de bem público visto que os autores não comprovaram, por meio da cadeia dominial ininterrupta, que o 

imóvel passou para o domínio particular e, deste modo, pode ser objeto de usucapião; 

 

e) cabe aos autores o ônus de provar que o bem não é público. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Intimados, os agravados ofereceram sua resposta, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

 

Nesta instância, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra da e. Procuradora Regional da República Denise 

Neves Abade, opina pelo desprovimento do recurso. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

O agravo deve ser desprovido. 

 

Com efeito, a jurisprudência desta E. Corte é pacífica no sentido de que o imóvel situado dentro do perímetro do antigo 

Núcleo Colonial de São Bernardo, não pertence ao domínio da União. Vejam-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - USUCAPIÃO - 

IMÓVEL SITUADO EM ANTIGO NÚCLEO COLONIAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO - COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA COMUM - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A REMESSA 
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DOS AUTOS AO JUÍZO ESTADUAL DE ORIGEM - AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU 

SEGUIMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. Agravo de instrumento interposto pela União contra decisão que, em sede de ação ordinária destinada a obter a 

declaração da prescrição aquisitiva de imóvel em favor do agravado, determinou a remessa dos autos ao juízo estadual 

de origem, por não ter vislumbrado interesse do ente federal, ora agravante, na causa. 

2. A área sobre a qual é pretendida a declaração da ocorrência de prescrição aquisitiva se situa no antigo Núcleo 

Colonial São Bernardo. 

3. O fundamento do interesse da União é extraído do Decreto-lei 9.760/46, mas sobre o tema é pacífica a 

jurisprudência deste Tribunal no sentido da insubsistência do mesmo. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, pois se trata de recurso manejado contra jurisprudência iterativa tanto desta Corte quanto de Tribunal Superior. 

5. Agravo legal improvido" 

(TRF/3ª, 1ª Turma, AI n.º 385040, rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, unânime, j. em 17.8.2010, DJF3 26.8.2010, p. 16). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. COMPETÊNCIA. USUCAPIÃO. NÚCLEO 

COLONIAL. INTERESSE DA UNIÃO. STJ, SÚMULA N. 150. EXCLUSÃO DA LIDE PELO JUIZ FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO ESTADO.  

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ.  

2. Compete exclusivamente à Justiça Federal apreciar a existência de interesse da União para integrar a demanda, 
conforme estabelece a Súmula n. 150 do Superior Tribunal de Justiça. No exercício dessa competência, cabe à Justiça 

Federal apreciar a contestação da União em ações de usucapião, nas quais alega titularidade do domínio do imóvel 

usucapiendo sob o fundamento de integrar ele antigo Núcleo Colonial. Semelhante alegação pode ser desde logo 

apreciada pelo juiz na medida em que não exija dilação probatória, como usualmente sucede: a União lastreia-se em 

documentos próprios que devem ser produzidos nos autos, sendo desnecessária prova pericial ou testemunhal para que 

prove o seu alegado domínio. De resto, a questão estritamente de direito vem sendo apreciada pela jurisprudência 

deste Tribunal, que se firmou no sentido de dever ser ela excluída da demanda, com a consequente redistribuição dos 

autos para a Justiça do Estado (TRF da 3ª Região, AI n. 200803000188356, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 02.06.09; 

AI n. 200803000399471, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 23.06.09; AI n. 200903000102569, Rel. Des. Fed. André 

Nekatschalow, j. 18.05.09; AI n. 200703000878265, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 02.02.09; AI n. 

200703000979940, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 19.01.09; AG n. 200703000219087, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, 

j. 27.11.07). 

3. No caso dos autos, não procede a alegação da União de que o imóvel não poderia ser objeto de usucapião, por 

integrar antigo Núcleo Colonial de São Bernardo (SP).  

4. Agravo legal não provido." 

(TRF/3ª, 5ª Turma, AI n.º 399003, rel. Des. Fed. André Nekatschalow, unânime, j. em 13.9.2010, DJF3 CJ1 28.9.2010, 

p. 548). 

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de 

instrumento. 

 

Comunique-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050814-98.1998.4.03.6100/SP 

  
2008.03.99.005369-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : EYVER AMORIM LIRA e outros 

ADVOGADO : EDUARDO ERNESTO FRITZ 
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: OSWALDO SOARES NETO 

 
: EMERSON NUNES TAVARES 

APELANTE : FATIMA REGINA VAZ CRUZ LIRA 

ADVOGADO : EDUARDO ERNESTO FRITZ 

 
: OSWALDO SOARES NETO 

 
: MAURICIO ROBERTO FERNANDES NOVELLI 

APELANTE : ELISA HELENA VAZ CRUZ 

ADVOGADO : EDUARDO ERNESTO FRITZ 

 
: OSWALDO SOARES NETO 

REPRESENTANTE : FATIMA REGINA VAZ CRUZ LIRA 

ADVOGADO : OSWALDO SOARES NETO 

 
: MAURICIO ROBERTO FERNANDES NOVELLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO e outro 

No. ORIG. : 98.00.50814-7 11 Vr SAO PAULO/SP 

Renúncia 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Eyver Amorim Lira, Fátima Regina Vaz Cruz Lira e Elisa Helena 

Vaz Cruz contra sentença que julgou improcedente o pedido de revisão do contrato firmado com a Caixa Econômica 

Federal - CEF. 
 

No curso do processamento do recurso, em manifestação firmada pelos próprios autores e advogado, aqueles 

renunciaram ao direito sobre o qual se funda a ação (f. 234-235), informando, ainda, que arcarão com as custas judiciais 

e os honorários advocatícios, sendo que estes serão pagos diretamente a ré, na via administrativa. A CEF manifestou sua 

concordância, conforme se vê à f. 236. 

 

Diante do exposto, HOMOLOGO a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e, com fundamento no art. 269, V, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução de mérito. 

 

Custas pelos autores, nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00112 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000583-12.2008.4.03.6005/MS 

  
2008.60.05.000583-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : HEITOR KENNEDY DE CASTRO 

ADVOGADO : LEONARDO SANTINI ECHENIQUE 

No. ORIG. : 00005831220084036005 1 Vr PONTA PORA/MS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 
 

Trata-se de apelação criminal interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face da r. sentença de fls.24/32, 

a qual absolveu sumariamente o réu HEITOR KENNEDY DE CASTRO da suposta prática do crime tipificado no art. 

334, caput, do Código Penal, tomando como fundamento o art. 397, III, do Código de Processo Penal, por considerar a 

conduta do réu materialmente atípica, aplicando o princípio da insignificância. 

 

Consta da denúncia de fls. 19/20 que HEITOR KENNEDY DE CASTRO, em 16.06.2007, na cidade de Ponta Porã/MS, 

foi surpreendido por servidores da Receita Federal quando entrava em solo brasileiro portando um notebook de 
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procedência estrangeira, avaliado em R$ 2.548,00 (dois mil, quinhentos e quarenta e oito reais), iludindo o pagamento 

de tributos federais devidos pela importação de tal mercadoria. 

 

Irresignado, o Parquet federal interpôs apelação (fls. 36/49), sustentando, em suma, que o parâmetro de R$ 10.000,00 

não enseja extinção do crédito tributário, mas tão somente permite postergar a cobrança de tais débitos e, destarte, não 

pode ser usado como paradigma para a aplicação do princípio da insignificância nos crimes de descaminho. 

 

As contrarrazões foram devidamente apresentadas pelo apelado às fls. 80/82. 

 

Nesta E. Corte, a ilustre representante da Procuradoria Regional da República, Dra. Samantha Chantal Dobrowolski, 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso ministerial. 

 

É breve o relatório. Decido. 
 

Mantenho a decisão do Juiz de Primeiro Grau que absolveu sumariamente o réu, dada a atipicidade material da conduta 

descrita na denúncia, uma vez que o caso em tela enseja a aplicação do princípio da insignificância. 

 

Note-se que o princípio da insignificância, informado pelos postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Direito Penal, afasta a criminalização da conduta que, embora formalmente e subjetivamente típica, revela-se 

socialmente adequada (conduta insignificante) ou se mostra incapaz de produzir lesão relevante ao bem jurídico 

tutelado (resultado insignificante). 

 

O caráter fragmentário do Direito Penal legitima a sua atuação apenas àquelas hipóteses em que outros ramos do direito 

sejam incapazes de combater, com eficiência, um determinado comportamento antijurídico. Em não havendo lesão 

relevante ao bem juridicamente tutelado, não se justifica a aplicação da norma penal, que deve funcionar como a ultima 

ratio do ordenamento jurídico, cuidando apenas de condutas consideradas graves, potencialmente capazes de gerar um 

estado de crise social que não pode ser solucionado por normas jurídicas outras com poder sancionador mais brando. 

 

Em consonância com essas idéias, passou-se a aplicar o princípio da insignificância ao crime de descaminho quando o 

total dos tributos iludidos não alcance R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor adotado como parâmetro para casos que tais, 

a teor do disposto o artigo 20 da Lei nº 10.522/02, pois se o fisco não se interessa pela cobrança dos valores inferiores 

ou iguais a esse patamar, não é razoável defender a existência de ofensa a bem jurídico tutelado por norma penal. 

 

Saliento que, nesta esteira, recente julgado da 3ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça pacificou, com esteio na 

jurisprudência firmada pela Corte Suprema, o emprego do princípio da insignificância aos débitos tributários que não 
transponham o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a fim de se evitar a multiplicidade de recursos com fundamento 

em idêntica questão de direito. Confira-se: 

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA 

CF/88. PENAL. ART. 334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da 

insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 

no art. 20 da Lei nº 10.522/02. 

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte (vide REsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma sucessiva interposição 

de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na 

matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 

Recurso especial desprovido. 

(STJ, REsp 1112748/TO, 3ª Seção, Ministro Felix Fischer, DJe 13/10/2009 - grifo nosso). 

 

Nesse sentido, outrossim, entende essa E. Segunda Turma. Trago à colação julgado de minha relatoria: 
 

PENAL. APELAÇÃO. DESCAMINHO. SURSIS PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO 

TRIBUTO ILUDIDO NÃO ULTRAPASSA R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). ENTENDIMENTO PACIFICADO 

NO STF E NO STJ. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA MANTIDA. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 

DESCRITA NA DENÚNCIA.  
I - O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça pacificaram entendimento no sentido de empregar o 

Princípio da Insignificância aos débitos tributários que não transponham o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) nos 

casos de descaminho;  

II - Provimento negado. Absolvição sumária mantida, nos termos do artigo 397, III, do CPP. 
(ACR 37608, DJF3 17/06/2010, p. 47- grifo nosso) 
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No presente caso, o valor da mercadoria apreendida totaliza R$ 2.548,00 (dois mil, quinhentos e quarenta e oito reais), 

sendo que o valor do tributo iludido, segundo aferição realizada pela própria fiscalização da receita federal (fls. 01/04), 

limitou-se a R$ 3.185,00 (três mil, cento e oitenta e cinco reais). Portanto, valor inferior aos R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), empregado pela jurisprudência para mensurar a potencialidade lesiva da conduta do agente.' 

 

Cumpre assinalar, ainda, que o denunciado foi apenado administrativamente com a perda das mercadorias apreendidas 

(fl. 12). 

 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público, para manter a decisão de primeiro 

grau que absolveu sumariamente HEITOR KENNEDY DE CASTRO, com fulcro no art. 395, III, do Código de 

Processo Penal. 

 

Publique-se, intime-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017744-41.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017744-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

APELADO : ROBERTO PEREIRA DIAS 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

DESPACHO 

F. 186 - 190. Defiro o pedido de prioridade no julgamento, eis que os documentos de f. 18 - 20 comprovam que o autor 

tem idade superior a 60 (sessenta) anos, conforme artigo 71, da Lei nº 10.471/2003. Prejudicado o pedido de 
publicações em nome do advogado Guilherme de Carvalho, uma vez que seu nome já consta da contracapa dos autos. 

Anote-se o substabelecimento, certificando-se o cumprimento. Por fim, aguarde-se o oportuno julgamento do recurso. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018806-19.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.018806-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : DENIZE DE OLIVEIRA BRANCO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

No. ORIG. : 00188061920084036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
F. 131 - 135. Defiro o pedido de prioridade no julgamento, eis que os documentos de f. 18 - 19 comprovam que a autora 

tem idade superior a 60 (sessenta) anos, conforme artigo 71, da Lei nº 10.471/2003. Prejudicado o pedido de 

publicações em nome do advogado Guilherme de Carvalho, uma vez que seu nome já consta da contracapa dos autos. 

Por fim, anote-se o substabelecimento, certificando-se o cumprimento. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 
Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022293-94.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.022293-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RUI GUIMARAES VIANNA e outro 

APELADO : ALEXANDRA APARECIDA GOMES DA SILVA 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal, inconformada com a sentença proferida nos autos da 

ação de reintegração de posse promovida em face Alexandra Aparecida Gomes da Silva. 

 

O MM. juiz de primeiro grau decretou a extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, 

combinado com o art. 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, em razão de a CEF não ter cumprido o 

despacho que determinou a emenda da petição inicial com a atribuição do valor da causa correspondente ao proveito 

patrimonial pretendido com a ação possessória. 

 
Sustenta a apelante que o benefício patrimonial pretendido nos autos de reintegração de posse não é o valor do imóvel, 

pois este nunca deixou de integrar o patrimônio da recorrente, sendo que a ação objetiva afastar a turbação da posse. 

 

Defende a CEF que o proveito patrimonial da ação possessória, no caso de arrendamento habitacional, corresponde ao 

valor de doze prestações do referido arrendamento 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau partiu da premissa de que o valor da causa em ação possessória deve corresponder ao 

proveito patrimonial pretendido pelo autor com a posse. 

 

Nesse ponto, a decisão recorrida encontra-se em consonância do entendimento jurisprudencial, já que a "jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça tem admitido que o arbitramento do valor da causa nas ações possessórias, ainda que a 

pretensão formulada na demanda não tenha imediato proveito econômico, deve corresponder ao benefício patrimonial 

pretendido pelo autor" (STJ, Quarta Turma,AgRg no REsp 612.033/SP, rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 

03/09/2009, DJe 14/09/2009). 

 
Quanto ao proveito patrimonial pretendido pelo autor na ação possessória, restou consignado na sentença que 

equivaleria ao valor do imóvel objeto da posse. 

 

A apelante alega que o proveito patrimonial, no caso dos autos, não pode ser o valor do imóvel, porquanto este sempre 

lhe pertenceu, sustentando que o valor da causa deve corresponder a doze prestações do contrato de arrendamento. 

 

No caso dos autos, a posse foi transmitida pela autora à ré por intermédio de contrato de arrendamento residencial. 

Assim, o proveito patrimonial pretendido pela autora corresponde ao valor do contrato, nos termos do art. 259, V, do 

Código de Processo Civil, in verbis: 

 

"Art. 259. O valor da causa constará sempre da petição inicial e será: 

... 

V - quando o litígio tiver por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão de negócio jurídico, 

o valor do contrato;" 

 

O STJ já admitiu que deve ser dado à causa o valor despendido pelo autor para aquisição da posse, numa ação de 

imissão na posse. 
 

Veja-se: 

 

"Processual civil. Recurso especial. Ação de imissão na posse. Valor da causa. Peculiaridades da situação fática 

concreta. 

- À falta de disposição legal específica no CPC acerca do valor da causa nas ações possessórias, entende a 

jurisprudência assente no STJ que tal valor deve corresponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor com a 

imissão, a reintegração ou a manutenção na posse. 
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- Ainda que não se vislumbre proveito econômico imediato na ação de imissão na posse, não se pode desconsiderar a 

natureza patrimonial da demanda. 

- Assim sendo, à causa deve ser dado o valor despendido pelo autor para aquisição da posse, que, na situação fática 

específica dos autos, corresponde ao valor da adjudicação do imóvel sobre o qual o autor pretende exercê-la." 

(STJ, REsp 490089/RS, rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/05/2003, DJ 09/06/2003, p. 272). 

De fato, na ação de reintegração de posse transmitida por contrato de arrendamento residencial, o proveito patrimonial 

pretendido pelo autor corresponde ao valor do contrato, que é o valor do imóvel.  

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00116 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022726-98.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.022726-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : RICARDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : GUIDO MARTINI JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

REPRESENTANTE : 
CADMESP ASSOCIAÇÃO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

DESPACHO 

F. 226 - 228. O artigo 45 do Código de Processo Civil, em sua redação clara, atribui ao advogado o ônus de provar que 

comunicou a renúncia a cada um dos mandantes de forma expressa e pessoal. Indefiro o pedido do advogado João 

Benedito da Silva Junior, porquanto o pedido de renúncia ao mandato não atende aos requisitos do artigo supracitado, 

uma vez que o aviso de recebimento de f. 228 foi assinado por pessoa estranha aos autos, sendo inválida a comunicação. 

Intime-se. 

 

F. 234. Comprove o advogado Guido Martini Junior a ciência ao mandante da renúncia ao mandato, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de prosseguimento no feito, até que reste comprovado que atendeu ao disposto no artigo 45 do 

Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00117 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022793-63.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.022793-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : GILBERTO ANTONIO RAPONI 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DESPACHO 
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F. 258 - 262. Indefiro o pedido de prioridade no julgamento, eis que os documentos de f. 19 - 20 demonstram que o 

autor tem idade inferior a 60 (sessenta) anos e, portanto, ainda não preenche os requisitos do artigo 71, da Lei nº 

10.471/2003.  

 

Prejudicado o pedido de publicações em nome do advogado Guilherme de Carvalho, uma vez que seu nome já consta 

da contracapa dos autos. Anote-se o substabelecimento, certificando-se o cumprimento. Por fim, aguarde-se o oportuno 

julgamento do recurso. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00118 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027902-58.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.027902-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ROBERTO BELFORT VIANA DA SILVA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

No. ORIG. : 00279025820084036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 159 - 163. O autor, ora apelante, não possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, como comprova o 

documento de f. 22. Dessa maneira, indefiro o pedido de prioridade na tramitação processual. Aguarde-se o oportuno 

julgamento do recurso. 

 

Intime-se  

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028929-76.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.028929-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : VOLARD DA CUNHA BORBA espolio 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SPINELLI e outro 

REPRESENTANTE : RENART MARTINS BORBA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE e outro 

No. ORIG. : 00289297620084036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 581 - 584. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição e do 

documento juntado aos autos. Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00120 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001739-35.2008.4.03.6102/SP 

  
2008.61.02.001739-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 
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APELANTE : RUBENS ABRAHAO CHAUD 

ADVOGADO : ANDERSON PONTOGLIO e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00017393520084036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DESPACHO 

 

Vistos etc. 
 

Intime-se o defensor do acusado RUBENS ABRAHÃO CHAUD para que apresente as razões do recurso de apelação, 

nos termos do artigo 600, § 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Uma vez apresentadas razões de apelação, encaminhem-se os autos à primeira instância, para que o órgão ministerial 

apresente suas contrarrazões recursais. 
 

Após, dê-se vista dos autos à Procuradoria Regional da República, para que ofereça o seu necessário parecer. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00121 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0002596-72.2008.4.03.6105/SP 

  
2008.61.05.002596-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : ALEXANDRE PIGNATARI SILVEIRA 

ADVOGADO : JOAO BARBOSA DE MORAES NETO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal, inconformado com a decisão que, nos 
autos da ação penal pública promovida em face de Alexandre Pignatari Silveira, reconheceu a nulidade do processo 

desde o recebimento da denúncia ante a inobservância do procedimento previsto na Lei n.º 9.099/95 e, na sequência, 

declarou extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal. 

 

Consta da denúncia que o acusado, na qualidade de representante legal da empresa Boccard do Brasil Tubulações Ltda., 

"deixou de recolher aos cofres públicos, no prazo legal, valores do imposto de renda e contribuição social retidos na 

fonte, ano-calendário 2004, nos termos do Ofício/Gab/08124/nº 164/2008, de 19/02/2008, encaminhado pela Delegacia 

da Receita Federal em Jundiaí/SP (f. 167/177)" (f. 185), sendo que "os débitos da empresa foram confessados pela 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais e, devido à falta de pagamento, foram encaminhados à 

Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa (f. 167/168)" (f. 186). 

 

Narra, outrossim, a peça acusatória que as informações encaminhadas pela Receita Federal noticiam que "o valor 

referente ao débito do IRRF já foi devidamente consolidado em R$ 369.973,44 (f. 174) e o débito referente à CSRF foi 

encaminhado ao órgão central de arrecadação da Receita Federal para remessa à Procuradoria da Fazenda Nacional 

(f. 175/177)" (f. 186). 

 

O Ministério Público Federal pede a reforma do r. decisum, para que seja mantido o recebimento da peça acusatória e 
afastado o reconhecimento de prescrição da pretensão punitiva. 

 

O recorrido apresentou contrarrazões. 

 

Mantida a decisão (f. 299), os autos vieram a este Tribunal. 

 

Nesta instância, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra da e. Procuradora Regional da República Maria 

Iraneide Olinda S. Facchini, opina pelo provimento do recurso. 

 

É o relatório. 
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A apreciação do presente recurso compete à Turma Recursal Criminal no âmbito da Justiça Federal. 

 

O recorrido Alexandre Pignatari Silveira foi denunciado como incurso na sanção do artigo 2º, inciso II, da Lei n.º 

8.038/90, crime este que se amolda à definição de infração de menor potencial ofensivo, consoante previsão do artigo 

2º, caput, da Lei n.º 10.259/01, diploma regente dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 

 

Portanto, a competência para o julgamento do presente processo é da Turma Recursal Criminal de São Paulo, ante o 

disposto pelo artigo 98, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal, assim como do mencionado artigo 2º, caput, 

da Lei n.º 10.259/01. 

 

Ante o exposto, declino da competência para julgar o presente recurso e determino a remessa dos autos à Turma 

Recursal Criminal de São Paulo. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002921-20.2008.4.03.6114/SP 

  
2008.61.14.002921-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro 

APELADO : MARIA HELENA DA SILVA 

ADVOGADO : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO e outro 

No. ORIG. : 00029212020084036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal, inconformada com a sentença que julgou parcialmente 

procedente a ação ajuizada por Maria Helena da Silva, condenando-a ao creditamento da diferença de correção 

monetária no percentual de 16,64% o mês de janeiro de 1989 e 44,80% no mês de abril de 1990 sobre o saldo existente 

nas contas do FGTS nos respectivos meses.  

 

Em sua apelação, a CEF alega, preliminarmente: 
 

a) a falta de interesse de agir em razão de adesão ao acordo proposto pela LC 110/2001 ou saque pela Lei nº 10.555/02; 

 

b) a ausência da causa de pedir quanto aos índices de fevereiro/89, março/90 e junho/90, uma vez que os índices 

pleiteados já foram pagos administrativamente, através da correta aplicação da correção monetária incidente no período, 

sem a incidência de expurgos ; 

 

c) a ausência da causa de pedir quanto aos juros progressivos, uma vez que a opção ao FGTS ocorreu após a entrada em 

vigor da Lei nº 5.705/71, que estabeleceu alíquota única para todas as contas fundiárias com opção manifestada a partir 

de sua promulgação; 

 

d) a incompetência absoluta da justiça federal para o julgamento do pedido de aplicação da multa de 40% sobre os 

depósitos fundiários; 

 

e) a ilegitimidade passiva da CEF para o pagamento da multa de 10% prevista no artigo 53, do Decreto nº 99.684/90. 

 

No mérito aduz que: 
 

a) em relação aos planos econômicos, é entendimento pacífico que os expurgos inflacionários ocorreram somente em 

relação aos meses de janeiro/89 e abril/90, conforme disciplinado pela Súmula 252 do STJ; 

 

b) não houve efetiva demonstração dos requisitos necessários para a aplicação da taxa de juros progressivos (opção até 

21/09/1971; continuidade do vínculo na mesma empresa por período superior a 25 meses; prova do não recebimento 

dos juros progressivos), havendo mero pedido genérico; 
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c) são incabíveis juros de mora concedidos pela r. sentença, e caso não seja esse o entendimento deste E. Tribunal, que 

incidam a partir da efetiva citação e, exclusivamente, nos casos em que tenha ocorrido levantamento; 

d) são incabíveis honorários advocatícios, a teor do comando do artigo 29-C, da Lei nº 8.036/90. 

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a este E.Tribunal. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A CEF acostou aos autos termo de adesão referente às diferenças de correção monetária, para quem não possui ação na 

justiça, assinado pelo autor em 12/12/2001, logo, antes da propositura da ação que ocorreu em 21/05/2008 (f. 02). 

 

Intimado a se manifestar nessa instância sobre o acordo, o autor quedou-se inerte (f. 89-90). 

Cumpre destacar que não se trata de acordo celebrado na pendência do processo, mas de transação firmada antes do 

ajuizamento da demanda. Nesse caso, o pedido inicial não deve ser conhecido, em respeito ao ato jurídico perfeito. 

 

Deveras, quem celebra transação com outrem antes de levar a juízo qualquer pretensão, fá-lo inclusive para eliminar 

futura discussão judicial; e se, não obstante ter firmado o negócio, posteriormente deduz pedido em juízo, tendente a 

receber mais do que aquilo que foi acordado, certamente haverá de ter seu pleito rejeitado. 
 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Segunda Turma deste E. Tribunal Regional 

Federal: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO PELA 

ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - SÚMULA 284/STF - ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA A 

SÚMULA VINCULANTE E A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE - FGTS - TERMO DE 

ADESÃO FIRMADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 110/01 ANTERIORMENTE A AJUIZAMENTO DE 

AÇÃO JUDICIAL - VALIDADE - APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 1 DO STF. 1. Inviável análise de recurso 

na parte em que não se aponta violação a dispositivo de lei federal. Incidência da Súmula 284/STF. 2. Descabe ao STJ 

analisar violação de súmula vinculante ou de dispositivos constitucionais. 3. Preceitua a Súmula Vinculante 1 do STF 

que "ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 

nº 110/2001." 4. Não há ofensa à coisa julgada quando o acordo previsto na LC 110/2001 é firmado antes da 

propositura da ação de conhecimento, ostentando ele aptidão para produzir efeitos antes da formação do processo. 5. 

Recurso especial provido". 

(STJ, 2ª Turma, RESP 201000612790, rel. Eliana Calmon, DJE de 28/06/2010) 
"PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. HOMOLOGAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE ADESÃO.  

(...) 

IV- Tratando-se de transação celebrada antes da propositura da ação, o pedido inicial deve ser julgado improcedente 

em obediência ao ato jurídico perfeito, extinguindo-se o processo com fundamento no inciso I do artigo 269 do Código 

de Processo Civil.  

V - Agravo a que se nega provimento." 

(AC 1230409/SP, Segunda Turma, Relator Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. em 11/11/2008, DJF3 19/11/2008) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ACORDO CELEBRADO ANTES 

DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.  

I - Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 110/2001, a Caixa Econômica Federal - CEF, disponibilizou 

a todos os interessados, trabalhadores com contas ativas ou inativas do FGTS e que possuíam ou não ações judiciais 

para cobrança das diferenças verificadas por ocasião dos expurgos inflacionários, o chamado "termo de transação e 

adesão do trabalhador às condições de crédito previstas na Lei Complementar nº 110/2001".  

II - Através do referido termo de transação, o trabalhador poderia optar por receber as diferenças do FGTS 

administrativamente, ao invés de ingressar com ação judicial, sendo que, para aqueles que já haviam ingressado com a 

ação em juízo, a assinatura do acordo implicaria também em desistência da ação proposta.  

III - Ressalte-se que as condições de pagamento dos valores devidos, em especial a forma parcelada e o deságio, 
constam expressamente no documento de transação disponibilizado aos fundistas.  

IV - Ademais, a imprensa escrita e falada noticiou amplamente as condições do acordo, além do que as agências da 

Caixa Econômica Federal afixaram cartazes informativos, de forma a tornar transparentes as vantagens e 

desvantagens no caso da adesão aos termos previstos.  

V - Neste diapasão, o termo de adesão só deve ser ilidido diante de prova irrefutável de ocorrência de vícios de 

vontade ou de vício social, o que não ocorre no caso vertente.  

VI - Cumpre ressaltar que, contrariamente ao alegado pela autora em seu apelo, a CEF informou a adesão ao acordo 

previsto na LC 110/2001 em contestação, ou seja, na primeira oportunidade que lhe competia falar nos autos.  

VII - A informação prestada pela autora de que "nunca aderiu a qualquer plano de acordo oferecido pela parte ré", foi 

desmentida pela CEF quando acostou aos autos o "termo de adesão para quem não tem ação na Justiça" firmado pela 

autora em abril de 2003, ou seja, 01 ano antes do ajuizamento da ação.  
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VIII - Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que a parte autora manifestou-se a respeito das alegações e 

documentos acostados pela CEF. IX - Aplicação da Súmula Vinculante nº 01 do e. STF.  

X - Apelo improvido." 

(AC 1233430/SP, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. em 13/11/2007, DJU 30/11/2007, pág. 614) 

 

Assim, se o autor aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001 antes do ajuizamento da demanda, não 

basta que se tenha arrependido ou constatado que, em juízo, poderia vir a receber quantia maior. A noção de ato jurídico 

perfeito protege a ré. 

 

Não é por outra razão, aliás, que o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula vinculante n.º 1, verbis: 

 

"Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 

110/2001." 

 

In casu, a transação extrajudicial constitui-se em negócio jurídico válido, e foi firmada antes da propositura da 

demanda, sem comprovação de nenhum vício ou erro que poderia torná-la inválida. 

 
Ante o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO à apelação, para declarar, de ofício, ser o autor carecedor de ação, por ausência de interesse 

processual, extinguindo o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008970-85.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.008970-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ROBSON ALVES DE AQUINO 

ADVOGADO : IVAN TOHME BANNOUT e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

DECISÃO 

Habeas data. Informes. Inquérito policial. Inadequação da via. 

Trata-se de apelação interposta por Robson Alves de Aquino, inconformado com a sentença proferida nos autos de 

habeas data impetrado contra ato do Delegado da Polícia Federal em São Paulo,SP. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau indeferiu a petição inicial, com fundamento no art. 295, V, do Código de Processo Civil, 

julgando extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, do Código de Processo Civil, ao 
argumento de o habeas data não ser meio idôneo para obter informações sobre inquérito policial. 

 

Alega o apelante que a lei não exige o pedido na esfera administrativa como pressuposto para impetração do habeas 

data. Sustenta, ainda, o recorrente que não afirmou que haja inquérito policial com segredo de justiça em trâmite contra 

o apelante na polícia federal. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A sentença de primeiro grau não merece reparos. 

 

O habeas data foi previsto pela Constituição Federal em seu art. 5º, inciso LXXII, in verbis: 

LXXII - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos 

de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

A Lei n. 9.507/97 regulamento referido dispositivo constitucional, elencando em seu art. 7º os casos de cabimento do 

remédio constitucional, nestes termos:  

 

Art. 7° Conceder-se-á habeas data:  

I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registro ou banco de 

dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

II - para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

III - para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas 

justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável. 

 

Observa-se que o raciocínio da sentença é irretorquível: se o inquérito não está submetido ao sigilo, a parte pode pedir 

as informações diretamente na via administrativa, não se vislumbrando interesse em impetrar o habeas data. Se, por 

outro lado, há segredo de justiça, o habeas data configura-se inadequado para pedir as informações. 

 

Isso porque o inquérito policial não é banco de dados relativo às pessoas. De fato, o inquérito policial, um procedimento 

tendente a apurar eventual materialidade e autoria de suposto crime, não constitui banco de dados.  

 
Nesse sentido já decidiu o STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. HABEAS DATA. OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES CONSTANTES DE INQUÉRITO 

SIGILOSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

1. O habeas data não é meio processual idôneo para obrigar autoridade coatora a prestar informações sobre inquérito 

que tramita em segredo de justiça, cuja finalidade precípua é a de elucidar a prática de uma infração penal e cuja 

quebra de sigilo poderá frustrar seu objetivo de descobrir a autoria e materialidade do delito. Não se enquadra, 

portanto, nas hipóteses de cabimento do habeas data, previstas no art. 7º da Lei 9.507/97. 

2. Agravo regimental desprovido." 

(STJ, Primeira Seção, AgRg nos EDcl no HD . 98/DF, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 22/09/2004, DJ 

11/10/2004, p. 211) 

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à 

apelação. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011065-88.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.011065-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : CONSTRUCOES E COM/ CAMARGO CORREA S/A 

ADVOGADO : MAURICIO LOPES TAVARES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A contra sentença que 

julgou improcedente o Mandado de Segurança interposto contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil, visando 
o reconhecimento do direito líquido e certo de não recolher contribuição previdenciária sobre o "aviso prévio 

indenizado".  

 

Sustenta a apelante que a verba acima referida possui natureza indenizatória e as contribuições previdenciárias não 

incidem sobre tais verbas, mas apenas sobre as de natureza remuneratórias. Requer, ainda, bem como o enfrentamento 

por este Tribunal dos artigos 22 e 28 da Lei n. 8.212/1991 e artigos 150 e 195 da constituição Federal, para efeito de 

prequestionamento. 
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Com as contrarrazões, os autos vieram a este Egrégio Tribunal. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

Não obstante a convicção pessoal deste relator, manifestada em inúmeros feitos, no sentido de que o "aviso prévio não 

trabalhado" não possui caráter indenizatório, é inegável que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-

se em prol da tese defendida pelo apelante. Vejam-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-

DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. 

NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA 

JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE 

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ 

DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. ). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 

(...) 
2. O valor pago a título de indenização em razão da ausência de aviso prévio tem o intuito de reparar o dano causado 

ao trabalhador que não fora comunicado sobre a futura rescisão de seu contrato de trabalho com a antecedência 

mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução na jornada de trabalho a que teria direito (arts. 

487 e seguintes da CLT). Assim, por não se tratar de verba salarial, não incide contribuição previdenciária sobre os 

valores pagos a título de aviso prévio indenizado (Precedente da Segunda Turma: REsp 1.198.964/PR, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, julgado em 02.09.2010, DJe 04.10.2010). 

(...) 

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para, suprida a omissão, reconhecer a não incidência da 

contribuição previdenciária sobre a importância paga a título de aviso prévio indenizado".  

(EEARES 1010119, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Fux, DJE 24/02/2011) 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio 

indenizado, por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da 

contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 

3. Recurso Especial não provido". 
(RESP 1218797, 2ª Turma, rel. Min. Herman Benjamin, DJE 04/02/2011) 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de apelação 

para o fim de reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio não trabalhado. 

 

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Custas, ex lege. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014578-64.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.014578-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ANTONIO MARINHO 

ADVOGADO : MARCELO MORENO DA SILVEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : CAMILA MODENA e outros 

Desistência 

Trata-se de apelação interposta por Antonio Marinho contra sentença julgou parcialmente procedente a ação ordinária 

de revisão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em demanda ajuizada em face da Caixa Econômica 

Federal - CEF. 

 

No curso do procedimento recursal, o autor, ora apelante, desistiu do recurso (f. 130). 

 
A desistência do recurso, nos termos do art. 501 do Código de Processo Civil, independe da concordância do recorrido 

ou dos litisconsortes, podendo ser formulada até o julgamento do recurso. Neste caso, prevalece a decisão anterior, 

inclusive no que diz respeito a custas e honorários advocatícios. 

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a desistência do recurso, a teor do art. 501 do Código de Processo Civil, combinado com 

o inciso VI do art. 33 do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos próprios, remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau, procedendo-se às anotações necessárias. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00126 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015299-16.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.015299-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : LUCIANO PESSOTTI FRANCA 

ADVOGADO : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS e outro 

 
: LUÍS CARLOS GRALHO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00152991620094036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 502 - 504. Intime o advogado LUIS CARLOS GRALHO para que, no prazo de 05 (cinco) dias, traga aos autos o 

instrumento de procuração com poderes para substabelecer, sob pena se não conhecimento do substabelecimento de f. 

504 e do pedido de intimações em nome dos advogados Sylvia Helena Ono, Evandro Fabiani Capano e Fernando 

Fabiani Capano. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00127 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011811-93.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.011811-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : NINO ZUNINGA WILMER CLEMENTE 

ADVOGADO : DULCINEIA DE JESUS NASCIMENTO e outro 

APELADO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00118119320094036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

1. Apensem-se os autos do processo 0011321-71.2009.4.03.6119 ao presente feito, em virtude da conexão existente 

entre ambos. 
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2. F. 285 - Indefiro o pedido, uma vez que, não havendo sido decretado o perdimento da passagem aérea neste processo, 

cabe ao apelante buscar o seu ressarcimento por meios próprios, consoante fundamentação aduzida pelo Ministério 

Público Federal (f. 290). 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00128 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001464-86.2009.4.03.6123/SP 

  
2009.61.23.001464-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MAURO FERNANDES 

ADVOGADO : LUIZ GONZAGA PECANHA MORAES e outro 

APELADO : Justica Publica 

EXCLUIDO : JAVIER TANO FEIJOO 

No. ORIG. : 00014648620094036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Intime-se o apelante Mauro Fernandes, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo legal, apresente as suas razões de 

apelação, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal. 

 

Após, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00129 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012566-10.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.012566-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE SOJA DO MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00030102620104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

A decisão de f. 218-219, que suspendeu os efeitos da decisão de primeiro grau, acha-se fundamentada em precedentes 
deste tribunal, a amparar a pretensão da agravante.  

 

A par disso, destaque-se que nem ao julgar o recurso extraordinário n.º 363.852 e tampouco ao apreciar os embargos de 

declaração opostos pela União no mesmo feito o Supremo Tribunal Federal posicionou-se expressamente sobre a 

validade ou invalidade da Lei n.º 10.256/2001.  

 

Assim, considerando que somente uma forte evidência do direito da autora-agravada autorizaria a antecipação dos 

efeitos da tutela buscada na petição inicial, considero não haver razões bastantes à reconsideração da decisão proferida 

às f. 218-219.  

 

Por outro lado, faltou à mencionada decisão ressalvar a possibilidade de depósito tendente à suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário, direito assegurado ao contribuinte. 

 

Desse modo, acrescento à decisão de f. 218-219 o seguinte trecho: "Com fundamento no inciso II do artigo 151 do 

Código Tributário Nacional, ressalvo que a suspensão dos efeitos da decisão de primeiro grau dá-se sem prejuízo do 
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que naquela instância foi decidido às f. 83-85 dos autos principais, ficando mantida, portanto, a ordem emitida às 

substitutas tributárias para que depositem em juízo os valores controvertidos." 

 

Comunique-se, com urgência, ao juízo a quo.  

 

Dê-se ciência às partes.  

 

Porque já apresentada a resposta ao agravo, solicite-se a inclusão do presente feito em pauta, para julgamento pela 

Turma.  

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00130 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018763-78.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018763-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : MARIA ALEXANDRINA CHANQUET DA SILVA e outros 

 
: VANIA PAULA SILVA HIGA 

 
: MILENA APARECIDA MAURICIO DA SILVA 

ADVOGADO : ENNIO SANDOVAL PEIXOTO e outro 

SUCEDIDO : MARCELINO MAURICIO DA SILVA falecido 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 01147560419994030399 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a decisão proferida à f. 555 dos autos da 

demanda ordinária n.º 1999.03.99.114756-4, promovida por Marcelino Maurício da Silva, em fase de execução de 

sentença. 

 

A MM. Juíza de primeiro grau manteve os benefícios da justiça gratuita, estendendo-os às herdeiras e determinou a 

expedição de ofício requisitório sem o desconto do valor da compensação pretendida pela União. 

 

A agravante alega que: 

 

a) os benefícios da justiça gratuita foram estendidos às herdeiras, sem a apresentação das declarações exigidas pela Lei 

n.º 1.060/50; 

 

b) duas das herdeiras auferem renda, advinda do trabalho de policial militar e de auxiliar de escritório; 
 

c) a teor do contido no art. 10 da Lei n.º 1.060/50, os benefícios de assistência judiciária gratuita são individuais e se 

extinguem com a morte do beneficiário, podendo ser, entretanto, concedidos aos herdeiros que necessitem de tais 

favores. 

 

d) é cabível o presente recurso visto que não se tratar da hipótese contida no art. 17 da Lei n.º 1.060/50, pois se pleiteia 

a reforma da decisão que deferiu a expedição de ofício requisitório sem a compensação da verba honorária devida, em 

decorrência da extensão dos benefícios da gratuidade judicial. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido, e a União requereu reconsideração que foi indeferida. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Por meio da petição de f. 77-78, as agravadas renunciaram ao valor objeto da verba honorária e da pretendida 

compensação pela União, ora agravante. 
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Assim, tal questão resta prejudicada. 

 

No tocante à extensão dos benefícios da justiça gratuita às agravadas, assiste razão à União. 

 

Com efeito, o benefício da gratuidade é personalíssimo, não se estendendo automaticamente às herdeiras. 

 

Ademais, não consta dos autos pedido de concessão do benefício, pelas agravadas, não se podendo, destarte, presumir a 

condição de hipossuficiência. 

 

A corroborar este entendimento colho os seguintes precedentes:  

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO. 

BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. EXTINÇÃO PELA MORTE DO BENEFICIÁRIO. COMPROVAÇÃO DA 

CARÊNCIA DE MEIOS. INEXISTÊNCIA.  

1. Apelação contra sentença que, julgando procedentes os embargos à execução opostos pelo INSS, condenou a parte 

vencida, ora apelante, em honorários advocatícios fixados em R$ 500,00.  

2. Art. 10 da Lei nº 1.060/50: "São individuais e concedidos em cada caso ocorrente os benefícios de assistência 

judiciária, que se não transmitem ao cessionário de direito e se extinguem pela morte do beneficiário, podendo, 
entretanto, ser concedidos aos herdeiros que continuarem a demanda e que necessitarem de tais favores, na forma 

estabelecida nesta Lei".  

3. In casu, não houve pedido de assistência judiciária gratuita formulado pelo espólio na ação de conhecimento, 

tampouco nestes embargos.  

4. Em não se tratando de pessoa física, a jurisprudência do STJ entende que é insuficiente a simples afirmação da 

carência de meios, sendo necessária a comprovação da impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem 

prejudicar a própria manutenção, o que não ocorreu na hipótese dos autos.  

5. Apelação improvida." 

(TRF/5ª, 1ª Turma, AC n.º 501663, rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti, unânime, j. em 3.3.2011, DJE 21.3.2011, p. 

129). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO 

CONHECIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUTOR FALECIDO E BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA. AUSÊNCIA DE REITERAÇÃO DO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PELOS SUCESSORES. 

POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. PRECEDENTE DO C. STJ.  

1. Defender a tese de que o não acolhimento de embargos declaratórios importaria em negativa de prestação 

jurisdicional - como pretende o INSS em preliminar - conduziria ao equívoco de afirmar a vinculação do Julgador às 

irresignações das partes. Quase como defender a idéia de análise compulsória dos argumentos tecidos pelos 

contendores, mesmo quando o magistrado considerá-los descabidos. Preliminar de nulidade da sentença em razão da 

negativa de prestação jurisdicional rejeitada.  

2. Por se tratar de um direito personalíssimo, a declaração de pobreza formulada pelo autor inicial não tem o condão 

de transmitir efeitos aos sucessores que podem ostentar condições de arcar com os encargos processuais.  

3. A morte do beneficiário e a consequente habilitação dos seus sucessores conduz à necessidade de formulação de 
novo pedido de concessão da assistência judiciária gratuita. Afinal, a regra é a de que as partes litigantes são capazes 

de arcar com as despesas do processo. Se o beneficiário vem a falecer, os seus sucessores não necessariamente 

ostentarão a mesma condição de hipossuficiente. Precedente do c. STJ: Segundo a jurisprudência da Quarta Turma, o 

espólio está em juízo pela comunidade dos herdeiros. Ocorrendo a substituição processual (art. 43 do CPC), cabe-lhe 

formular o pleito de manutenção do benefício da assistência judiciária. Recurso especial conhecido e provido. REsp 

122159, Quarta Turma, Relator Ministro Barros Monteiro, pub. DJ: 13/12/1999 Apelação parcialmente provida para 

condenar os embargados ao pagamento de honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

excesso da execução apurado pela r. sentença vergastada, valor esse que deverá ser rateado igualmente pela 

totalidade dos sucessores ora sucumbentes e compensado com os créditos decorrentes da execução"  

(TRF/5ª, 1ª Turma, AC n.º 455311, rel. Des. Fed. José Maria Lucena, unânime, j. em 29.7.2010, DJE 12.8.2010, p. 

127). 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO 

ao agravo, apenas para reformar a decisão recorrida no tocante ao benefício da gratuidade judicial. 

 

Comunique-se.  

 
Intimem-se.  

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 
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São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00131 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018789-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018789-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO FHE 

ADVOGADO : MONICA DE SOUZA ALESSI e outro 

AGRAVADO : CRISTIANE DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00258428320064036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo regimental interposto contra acórdão assim ementado: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. CONTA-CORRENTE. PENSÃO. VALOR DE NATUREZA SALARIAL. 

I- É inadmissível a penhora de valores depositados em conta-corrente destinada ao recebimento de pensão parte do 

devedor. Inteligência do inciso IV do artigo 649 do CPC. Precedentes. 

II-Agravo de instrumento desprovido. 

 

Nas razões do recurso, como se a decisão impugnada tivesse sido proferida de forma monocrática, reitera a parte as 

alegações deduzidas na peça inicial do agravo de instrumento. 

 

É o relatório. 
 

Decido. 
 

O recurso é manifestamente inadmissível. 

Os artigos 557, §1º do CPC e 250 do RI/TRF-3ªRegião prevêem interposição de agravo legal/regimental apenas contra 

decisão monocrática, não sendo cabível em face de julgamento proferido por órgão colegiado. 

Além disso, inaplicável o princípio da fungibilidade recursal ante a caracterização de hipótese de erro grosseiro. 

No mesmo sentido, destaco precedentes do STJ: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO COLEGIADA. 

INADMISSIBILIDADE. 

- O agravo previsto nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ é cabível tão somente contra decisões unipessoais 

proferidas pelo relator do recurso. 

- Agravo no agravo no agravo de instrumento não conhecido. 

(STJ, AgRg no AgRg no Ag 1245919 / SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª T., DJe 13/09/2010). 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA DO STJ - 

DESCABIMENTO - ERRO INESCUSÁVEL - ART. 258, RISTJ - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE - ERRO GROSSEIRO - AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I - Somente cabe agravo das decisões proferidas pelo Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turmas ou de 

Relator, conforme o disposto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 258, do Regimento Interno desta 

Corte. Desta forma, não se incluem as decisões provenientes de julgamento por órgão colegiado. 

II - Impossível a aplicação do princípio da fungibilidade, quando da equivocada interposição de agravo regimental no 

lugar de embargos declaratórios, porquanto o erro é grosseiro. 

III - Ainda que assim não fosse, a intempestividade impossibilita o conhecimento do primeiro Agravo Regimental, 

porquanto o prazo de cinco dias previsto na parte final do artigo 2º da Lei nº 9.800/99 para a apresentação da petição 
original é contínuo, caracterizando simples prorrogação do anterior, não se suspendendo aos sábados, domingos e 

feriados, iniciando-se a sua contagem no primeiro dia subseqüente ao termo final para a interposição do recurso 

enviado via fax. Entendimento consagrado pela Corte Especial deste Tribunal no AgRg nos EREsp n. 640.803/RS. 

IV - Agravo regimental não conhecido. 

(STJ, AgRg no AgRg no Ag 1189226 / SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª T., DJe 10/02/2010) 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno desta 

Corte. 
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Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de junho de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal 
 

 

00132 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018920-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018920-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : L A ROSA COM/ EXTERIOR LTDA e outro 

 
: LUIS ARNALDO ROSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00020250420084036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional), inconformada com a decisão 

proferida à f. 34 dos autos da execução fiscal n.º 2008.61.05.002025-0, promovida em face de L A Rosa Com/ 

Exterior Ltda e outro. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau indeferiu o pedido de penhora de ativos financeiros de titularidade dos executados, sob o 

fundamento de que tal medida está condicionada à prova do exaurimento das diligências para localização de bens 

passíveis de constrição. 

 

Insurge-se a agravante contra tal decisão, postulando o seu efeito suspensivo e o deferimento da apontada medida 

constritiva. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Deixo de determinar a intimação dos agravados, uma vez que estes não possuem advogado constituído no feito 

executivo. 
 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

Com o advento da Lei n.º 11.382/2006, restou superado o entendimento de que seria excepcional e extraordinária a 

penhora de dinheiro depositado em instituição financeira. 

 

Deveras, resulta do novo sistema processual que rege a execução, instituído pela referida lei, que a penhora de dinheiro 

depositado em instituição financeira é, agora, opção preferencial (Código de Processo Civil, art. 655, inciso I), cabendo 

ao executado demonstrar a respectiva impenhorabilidade (Código de Processo Civil, art. 655-A, § 2º) ou pedir a 

substituição por outro bem cuja constrição seja-lhe menos onerosa e igualmente capaz de garantir a execução (Código 

de Processo Civil, art. 668). 

 

Em outras palavras, é da lei que, atualmente, primeiro se faz a penhora on line e, posteriormente e ainda assim 

conforme o caso, ela pode ser levantada ou substituída. Já não vigora mais, portanto, o sistema de primeiro buscar 

outras alternativas para somente ao depois penhorar-se o dinheiro depositado. A ordem das coisas foi invertida pelo 

legislador, cumprindo ao julgador observar a lei. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA ON LINE DE DEPÓSITOS 

BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO. REGIME ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 11.382/06. 

EQUIPARAÇÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS EM ESPÉCIE. EFETIVAÇÃO. MEIO ELETRÔNICO. 

1. Esta Corte admite a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil - Bacen para se obter informações sobre a 

existência de ativos financeiros do devedor, desde que o exeqüente comprove ter exaurido todos os meios de 

levantamento de dados na via extrajudicial. 
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2. A verificação do esgotamento das possibilidades extrajudiciais de localização de bens penhoráveis do agravado é 

obstada pelo teor da Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

3. Ademais, impõe-se a manutenção do entendimento jurisprudencial desta Corte e do regime normativo anteriores aos 

casos em que o indeferimento da medida executiva ocorre antes do advento da Lei 11.382/06, que alterou o CPC 

quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora 

como se fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico 
(artigo 655-A). 

4. Agravo regimental não provido" 

(STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 944358/SC, rel. Min. Castro Meira, j. 26/2/2008, DJU 11.3.2008, p. 1).  

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO JULGADO. INOCORRÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO, EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BANCO CENTRAL E 

NECESSIDADE DE REMOÇÃO DE BENS PENHORADOS: ANÁLISE DE ASPECTOS FÁTICOS-PROBATÓRIOS. 

SÚMULA 07/STJ. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. No regime anterior ao da Lei 11.382/06, que, modificando o CPC, deu novo tratamento à matéria (art. 655, VII e 

art.655-A, § 3º), a jurisprudência do STJ admitia apenas excepcionalmente a penhora do faturamento, desde que 

presentes os seguintes requisitos: a) realização de infrutíferas tentativas de constrição de outros bens suficientes a 
garantir a execução, ou, caso encontrados, sejam tais bens de difícil alienação; b) nomeação de administrador (arts. 

678 e 719, caput, do CPC), ao qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do esquema de pagamento; 

c) manutenção da viabilidade do próprio funcionamento da empresa. A verificação de tais requisitos importa reexame 

de matéria fático-probatória vedada em sede de recurso especial (Súmula 7). 

3. Antes das modificações introduzidas pela Lei 11.382/06 (CPC, art. 655, I, e 655-A, caput), a quebra de sigilo 

bancário para obter informações acerca de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do 

sistema BACEN JUD somente era admitida em situações excepcionais, após exauridas todas as tentativas 

extrajudiciais de localização de bens do executado. A verificação dessa circunstância no caso concreto encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ. 

4. O exame da presença ou não dos requisitos fáticos autorizadores de remoção de bens penhorados encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. 

5. Recurso especial do Estado parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. Recurso especial da empresa não 

conhecido" 

(STJ, 1ª Turma, REsp 665140/RS, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 25/3/2008, DJU 17/4/2008, p. 1).  

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo. 

 
Comunique-se.  

 

Intime-se.  

 

Decorrido o prazo recursal, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau. 

 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00133 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023641-46.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023641-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : LUIZ CELSO RODRIGUES e outro 

 
: GENY APARECIDA PEREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO : MARIZABEL MORENO GHIRARDELLO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00059416620104036108 3 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 
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Informação colhida no Sistema Informatizado de Controle de Feitos dá conta de que foi sentenciado o processo do qual 

foi tirado o presente agravo de instrumento. 

 

Tendo em vista que o recurso foi interposto contra decisão pertinente à antecipação da tutela, julgo-o prejudicado, com 

fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00134 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025798-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025798-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AMINADAB FERREIRA FREITAS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LUIZA DA SILVA CALDAS 

ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 00087977220074036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, em face da 

decisão proferida nos autos dos embargos à execução n.º 2007.61.19.008797-0 

 
O MM. Juiz de primeiro grau indeferiu o pedido de substituição do agravante, pela União Federal, no polo passivo da 

ação, nos termos da Lei n.º 11.457/07. 

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

 

Intimada a agravada manifestou-se às f. 130-135. 

 

Conquanto intimada, a União não ofereceu resposta ao recurso.  

 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

A decisão recorrida fez constar que o débito objeto de execução contra a Fazenda é oriunda de ação de conhecimento, 

na qual foi outorgada pensão por morte à companheira de Auditor Fiscal da Previdência Social.  

 

As verbas devidas abrangem o período de 21 de maio de 2001 a 22 de abril de 2007 e de maio de 2007 a setembro de 

2007. 

 
Quanto ao segundo período, a União Federal não postula sua ilegitimidade, porém, quanto ao primeiro período, a União 

alega que o débito deve ser pago pelo INSS já que era o responsável pela folha de pagamento de então, ou seja, a lei 

somente determinou a responsabilização por eventos futuros e não por pretéritos. 

Deveras, a União Federal, por meio da Lei n. 11.457/07, passou a arcar com a folha de pagamentos de aposentados e 

pensionistas, nos termos do §4º, do artigo 10, verbis:  

 

"Art. 10. (...) 

§4º. Ficam transportados para a folha de pessoal inativo do Ministério da Fazenda os proventos e pensões decorrentes 

do exercício de cargos de Auditor-Fiscal da Previdência Social transformados nos termos deste artigo" 

 

Destarte, qualquer pretensão na qual estejam envolvidos o pessoal ativo ou inativo, agora deve ser respondida pela 

União, quer em relação aos eventos futuros, quer em relação aos passados, inclusive patrimonialmente, uma vez que a 
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lei não distinguiu ou ressalvou a responsabilidade apenas em relação a determinados atos. Nesse sentido colho o 

seguinte precedente:  

 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

DECISÃO PROFERIDA EM FACE DE PARTE ILEGÍTIMA. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARA ANULAR O V. 
ACÓRDÃO. 1. A teor do que dispõe o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração 

apenas quando há no acórdão obscuridade, contradição ou omissão relativa a ponto sobre o qual deveria pronunciar-

se o Tribunal, descabendo, assim, sua utilização com o escopo de "obrigar" o órgão julgador a rever orientação 

anteriormente esposada por ele, sob o fundamento de que não teria sido aplicado o melhor direito à espécie dos autos. 

Não se prestam os declaratórios à revisão do acórdão, salvo casos excepcionalíssimos, e sim ao aperfeiçoamento do 

julgado. 2. Com o advento da Lei nº 11.457/07, os cargos da Carreira de Auditor-Fiscal da Previdência Social foram 

redistribuídos dos Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência Social e do INSS para a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, vinculada à União Federal, e transformados em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do 

Brasil, nos termos dos seus artigos 8º e 10. Esta transformação estendeu-se também aos servidores aposentados e aos 

pensionistas. 3. O parágrafo 4º do artigo 10 da Lei nº 11.457/07 transportou para a folha de pessoal inativo do 

Ministério da Fazenda os proventos e as pensões decorrentes do exercício dos cargos de Auditor-Fiscal da Previdência 

Social. 4. Sendo o autor fiscal de contribuições previdenciárias, aposentado por invalidez, a partir da vigência da Lei 

nº 11.457/07 ocorreu a ilegitimidade superveniente do INSS, passando a figurar no pólo passivo da presente ação 

somente a União Federal. 5. Tendo sido o acórdão embargado proferido em 28.09.2010, entende-se ser ele nulo 

porque proferido em face de parte ilegítima. 6. Recurso provido para anular o v. acórdão. 

(TRF/3ª, 1ª Turma, APELREE n.º 2001.61.00.012750-9, rel. Des. Fed. Johonsom DI Salvo, DJF3 CJ1 01.04.2011 p. 

439)" 
 

Destarte, além da legitimação processual, a União assumiu também a legitimidade ad causam em relação à Lei n.º 

11.457/07. 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo. 

 

Comunique-se. 

 

F. 128-129 - Anote-se. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00135 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034916-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034916-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : VIACAO POA LTDA e outros 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO DIEDRICH 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAQUAQUECETUBA SP 

No. ORIG. : 07.00.01105-5 A Vr ITAQUAQUECETUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a decisão que determinou a suspensão da 

execução fiscal por um ano, aguardando o julgamento do pedido formulado nos autos da demanda n.º 

2005.61.19.008868-0. 
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Em consulta realizada ao Sistema Informatizado de Controle de feitos, extrai-se que foi proferida sentença nos autos da 

demanda n.º 2005.61.19.008868-0. 

 

Assim, insubsistente o motivo pelo qual a execução fora suspensa, tem-se que o presente recurso perdeu seu objeto, 

sendo o caso de JULGÁ-LO PREJUDICADO, com fundamento no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao Juízo a quo.  

 

 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00136 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036231-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036231-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : PAULO FERNANDO BISSELI e outro 

 
: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

AGRAVADO : RENATO JUNQUEIRA FRANCO STAMATO 

ADVOGADO : DERMIVAL FRANCESCHI NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00017102120054036124 1 Vr JALES/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
inconformado com a decisão proferida às f. 1.139-1.139v, dos autos da ação de desapropriação n.º 2005.61.24.001710-

8, promovida em face de Renato Junqueira Franco Stamato. 

 

O MM. Juiz de primeiro grau deferiu o pedido de levantamento de 80% do valor da oferta prévia depositado nos autos. 

 

O agravante alega que o levantamento não deve ser autorizado sem a apresentação das certidões negativas estaduais e 

municipais, e sem o julgamento da apelação n.º 2002.61.24.000908-1, interposta pelo expropriado, ora agravado, onde 

se discute irregularidades na aferição da produtividade do imóvel. 

 

Às f. 201 e seguintes informa o agravado que apresentou a certidões exigidas e renunciou ao direito sobre o qual se 

funda ação nos autos n.º 2002.61.24.000908-1. 

 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo, com fulcro no artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos in albis os prazos recursais, remetam-se os autos à origem, dando-se baixa na distribuição. 
 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00137 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006492-13.2010.4.03.6119/SP 

  
2010.61.19.006492-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO e outro 

APELADO : DANIEL RAMOS DE ARAUJO 

ADVOGADO : PAULO NOBUYOSHI WATANABE e outro 

No. ORIG. : 00064921320104036119 6 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal-CEF, contra a sentença que julgou parcialmente 

procedente a ação ajuizada por Daniel Ramos de Araújo, condenando-a ao creditamento, na conta vinculada do FGTS 

do autor, das diferenças pecuniárias de correção monetária entre o índice efetivamente aplicado e o percentual da 
variação do IPC, no mês de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%). 

 

Sustenta a apelante que o recorrido manifestou sua adesão ao acordo previsto na Lei Complementar n. 110/01 e que a 

assinatura do acordo configura transação extrajudicial, considerada ato incompatível com a vontade de litigar em juízo. 

Alega, ainda, que referida adesão não pode ser desconsiderada porquanto configura ato jurídico perfeito, nos termos da 

Súmula n. 01 do STF.  

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este E.Tribunal. 

 

É o sucinto relatório. Decido. 

 

A CEF acostou aos autos termo de adesão referente às diferenças de correção monetária, para quem não possui ação na 

justiça, assinado pelo autor em 27/08/2003 e 16/11/2001, logo, antes da propositura da ação que ocorreu em 16/07/2010 

(f. 02 e 51-53). 

 

Foi apresentado pela CEF, inclusive, os extratos da conta do FGTS do recorrido onde constam os depósitos referentes 

ao acordo extrajudicial (f. 59-63). 
 

Apesar dos documentos juntados pela CEF, em suas contrarrazões o recorrido nega que tenha feito termo de adesão. 

Intimado a se manifestar novamente nessa instância sobre o acordo, quedou-se inerte (f. 76-78). 

Cumpre destacar que não se trata de acordo celebrado na pendência do processo, mas de transação firmada antes do 

ajuizamento da demanda. Nesse caso, o pedido inicial não deve ser conhecido, em respeito ao ato jurídico perfeito. 

 

Deveras, quem celebra transação com outrem antes de levar a juízo qualquer pretensão, fá-lo inclusive para eliminar 

futura discussão judicial; e se, não obstante ter firmado o negócio, posteriormente deduz pedido em juízo, tendente a 

receber mais do que aquilo que foi acordado, certamente haverá de ter seu pleito rejeitado. 

 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Segunda Turma deste E. Tribunal Regional 

Federal: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO PELA 

ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - SÚMULA 284/STF - ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA A 

SÚMULA VINCULANTE E A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE - FGTS - TERMO DE 

ADESÃO FIRMADO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 110/01 ANTERIORMENTE A AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO JUDICIAL - VALIDADE - APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 1 DO STF. 1. Inviável análise de recurso 

na parte em que não se aponta violação a dispositivo de lei federal. Incidência da Súmula 284/STF. 2. Descabe ao STJ 

analisar violação de súmula vinculante ou de dispositivos constitucionais. 3. Preceitua a Súmula Vinculante 1 do STF 

que "ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 

nº 110/2001." 4. Não há ofensa à coisa julgada quando o acordo previsto na LC 110/2001 é firmado antes da 

propositura da ação de conhecimento, ostentando ele aptidão para produzir efeitos antes da formação do processo. 5. 

Recurso especial provido". 

(STJ, 2ª Turma, RESP 201000612790, rel. Eliana Calmon, DJE de 28/06/2010) 

"PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. HOMOLOGAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE ADESÃO.  

(...) 

IV- Tratando-se de transação celebrada antes da propositura da ação, o pedido inicial deve ser julgado improcedente 

em obediência ao ato jurídico perfeito, extinguindo-se o processo com fundamento no inciso I do artigo 269 do Código 

de Processo Civil.  

V - Agravo a que se nega provimento." 

(AC 1230409/SP, Segunda Turma, Relator Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. em 11/11/2008, DJF3 19/11/2008) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ACORDO CELEBRADO ANTES 
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.  

I - Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 110/2001, a Caixa Econômica Federal - CEF, disponibilizou 

a todos os interessados, trabalhadores com contas ativas ou inativas do FGTS e que possuíam ou não ações judiciais 
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para cobrança das diferenças verificadas por ocasião dos expurgos inflacionários, o chamado "termo de transação e 

adesão do trabalhador às condições de crédito previstas na Lei Complementar nº 110/2001".  

II - Através do referido termo de transação, o trabalhador poderia optar por receber as diferenças do FGTS 

administrativamente, ao invés de ingressar com ação judicial, sendo que, para aqueles que já haviam ingressado com a 

ação em juízo, a assinatura do acordo implicaria também em desistência da ação proposta.  

III - Ressalte-se que as condições de pagamento dos valores devidos, em especial a forma parcelada e o deságio, 

constam expressamente no documento de transação disponibilizado aos fundistas.  

IV - Ademais, a imprensa escrita e falada noticiou amplamente as condições do acordo, além do que as agências da 

Caixa Econômica Federal afixaram cartazes informativos, de forma a tornar transparentes as vantagens e 

desvantagens no caso da adesão aos termos previstos.  

V - Neste diapasão, o termo de adesão só deve ser ilidido diante de prova irrefutável de ocorrência de vícios de 

vontade ou de vício social, o que não ocorre no caso vertente.  

VI - Cumpre ressaltar que, contrariamente ao alegado pela autora em seu apelo, a CEF informou a adesão ao acordo 

previsto na LC 110/2001 em contestação, ou seja, na primeira oportunidade que lhe competia falar nos autos.  

VII - A informação prestada pela autora de que "nunca aderiu a qualquer plano de acordo oferecido pela parte ré", foi 

desmentida pela CEF quando acostou aos autos o "termo de adesão para quem não tem ação na Justiça" firmado pela 

autora em abril de 2003, ou seja, 01 ano antes do ajuizamento da ação.  

VIII - Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que a parte autora manifestou-se a respeito das alegações e 
documentos acostados pela CEF. IX - Aplicação da Súmula Vinculante nº 01 do e. STF.  

X - Apelo improvido." 

(AC 1233430/SP, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. em 13/11/2007, DJU 30/11/2007, pág. 614) 

 

Situação diversa do presente caso ocorreria se o autor tivesse firmado o termo de adesão durante o trâmite da ação, 

caso em que a homologação judicial dependeria de intervenção ou concordância dos advogados de ambas. 

 

Assim, se o autor aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001 antes do ajuizamento da demanda, não 

basta que se tenha arrependido ou constatado que, em juízo, poderia vir a receber quantia maior. A noção de ato jurídico 

perfeito protege a ré. 

 

Não é por outra razão, aliás, que o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula vinculante n.º 1, verbis: 

 

"Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 

110/2001." 

In casu, a transação extrajudicial constitui-se em negócio jurídico válido, e foi firmada antes da propositura da 
demanda, sem comprovação de nenhum vício ou erro que poderia torná-la inválida. 

 

Ante o exposto, acolhendo os precedentes supra e com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, DOU 

PROVIMENTO à apelação para declarar ser o autor carecedor de ação por ausência de interesse processual, 

extinguindo o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se. 

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00138 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0008154-20.2010.4.03.6181/SP 

  
2010.61.81.008154-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : LUIZ CARLOS NERY 

ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO DOS SANTOS e outro 

No. ORIG. : 00081542020104036181 7P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

F. 92/99 - Abra-se vista à defesa, por cinco dias. 
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São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00139 HABEAS CORPUS Nº 0004359-85.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004359-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH 

 
: RAQUEL BOTELHO SANTORO 

 
: ANDRE LUIZ GERHEIM 

 
: NATHALIA FERREIRA DOS SANTOS 

PACIENTE : JOAO ROBERTO MENEZES FERREIRA 

ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 00119960820104036181 4P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Descrição fática: Trata-se de habeas corpus preventivo, constando da presente impetração que o juízo federal 

impetrado, em autos sigilosos, determinou a quebra do sigilo telefônico e de dados, oficiando a empresa TNL PCS S.A. 

("TNL"), a fim de que esta possibilitasse o fornecimento de senhas ao Delegado e Agentes da Polícia Federal que os 

habilitassem junto à operadora de telefonia a obter dados cadastrais de terminais telefônicos móveis celulares. 

 

Assim, impetrou-se o presente writ a fim de assegurar ao paciente, gerente da área de quebra de sigilo da filial da 

empresa, que não lhe sobrevenha qualquer consequência de natureza penal em razão do não cumprimento da 

determinação constante no ofício nº 145/2011 - S.4 - BAA, proveniente do procedimento criminal nº 0011996-

08.2010.403.6181 (Operação "Maternidade"). 

 

Impetrantes: Alegam, em suma, que o paciente sofre constrangimento ilegal pelos seguintes motivos: 

 
a) o inteiro teor da decisão que embasou o ofício citado não foi encaminhado à operadora de telefonia nem ao paciente; 

 

b) a ausência de fundamentação da decisão que determinou o fornecimento de senhas aos policiais federais, pois esta é 

genérica, sem a necessária individualização dos destinatários da determinação de quebra; 

 

c) a ordem judicial confere poderes à autoridade policial para cumprimento em todo o território nacional, 

independentemente da natureza do crime ou das eventuais prerrogativas de foro dos usuários, bem como confere "carta 

branca" a ela para precisar quais indivíduos serão os destinatários da medida; 

 

d) a quebra de sigilo, nestes termos, viola o artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, qual seja, a garantia 

constitucional da proteção à intimidade dos usuários de serviços de telefonia móvel em relação aos seus dados 

cadastrais e aos extratos de suas ligações, localização e rastreamento; 

 

e) o ato praticado pelo juiz "a quo" é inconstitucional e, por isso, não pode ser cumprido. Assim, considerando-se que a 

legalidade da ordem é elemento normativo do tipo previsto no artigo 330 do Código Penal, ele não pode ser 

responsabilizado pelo crime de desobediência. 

 
Pedem o deferimento da liminar para que seja suspensa a exigibilidade de cumprimento do ofício nº 145/2011- S.4 - 

BAA, até o julgamento do mérito do writ. No mérito, pugnam pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da ordem 

contida no referido ofício, com a conseqüente desnecessidade de cumprimento deste pelo paciente, sem que lhe 

advenha, em razão disso, qualquer consequência penal. 

 

Liminar: Indeferida (fls. 218/220vº). 

 

Informações da autoridade impetrada: Prestadas (fls. 168/171), acompanhadas de documentos (fls. 172/216). 

 

Parecer do MPF (Drª Rosane Cima Campiotto - fls. 223/227vº): pelo não conhecimento do habeas corpus e, quanto 

ao mérito, pela denegação da ordem. 

 

É o breve relatório. Decido. 
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Considerando as informações prestadas pelo Juízo a quo às fls. 168/171, no sentido de que não há nos autos notícia de 

que a ordem contida no referido ofício tenha sido descumprida, bem como que, consoante consulta ao sistema 

processual anexa, a "Operação Maternidade" (ação penal 0011697-31.2010.4.03.6181) já foi deflagrada, tendo sido 

cumpridas todas as diligências deferidas pelo Juízo a quo, verifico que o presente writ perdeu o objeto. 

 

Ante as informações prestadas pela autoridade coatora, às fls. 168/171, no sentido de que não há nos autos notícia de 

que a ordem contida no ofício nº 145/2011 tenha sido descumprida, bem como que não foi adotada qualquer medida de 

natureza criminal em face do paciente e, sobretudo, ante a informação de que a "Operação Maternidade" já foi 

deflagrada (ação penal nº 0011697-31.2010.4.03.6181), tendo sido cumpridas todas as diligências deferidas pelo juízo a 

quo, conforme verifiquei em consulta ao sistema processual da 1ª instância, que segue em anexo, o presente writ perdeu 

o objeto. 

 

Diante do exposto, julgo prejudicado o presente writ. 

 

Publique-se, intime-se, arquivando-se os autos oportunamente. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00140 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004665-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.004665-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : TRAFFIC TALENTOS MARKETING ESPORTIVO LTDA 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00252076320104036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra decisão do MM. Juiz 

Federal da 24ª Vara de São Paulo/SP pela qual, em sede ação de mandado de segurança, foi deferida parcialmente a 

medida liminar para suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo às contribuições previdenciárias incidentes 

sobre os valores pagos aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados e aviso 

prévio indenizado. 

Verifica-se, das informações do Sistema de Consulta Processual da Justiça Federal de 1º Grau que no feito originário, 

proc. nº 0025207-63.2010.403.6100, foi prolatada sentença de parcial concessão da segurança, carecendo, destarte, de 

objeto o presente agravo de instrumento. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00141 HABEAS CORPUS Nº 0005486-58.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.005486-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH 

 
: RAQUEL BOTELHO SANTORO 

 
: ANDRE LUIZ GERHEIM 

 
: NATHALIA FERREIRA DOS SANTOS 

PACIENTE : JOAO ROBERTO MENEZES FERREIRA 

ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 
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DECISÃO 

Descrição fática: Trata-se de habeas corpus preventivo, constando da presente impetração que o juízo federal 

impetrado, em autos sigilosos, determinou a quebra do sigilo telefônico e de dados, oficiando a empresa TNL PCS S.A. 

("TNL") e demais empresas do Grupo Oi, a fim de que esta possibilitasse o fornecimento de senhas ao Delegado e 

Agentes da Polícia Federal que os habilitassem junto à operadora de telefonia a obter dados cadastrais de terminais 

telefônicos móveis celulares. 

 

Assim, impetrou-se o presente writ a fim de assegurar ao paciente, gerente da área de quebra de sigilo da filial da 

empresa, que não lhe sobrevenha qualquer consequência de natureza penal em razão do não cumprimento da 

determinação constante nos ofício nº 532/2011 - S.4 - BAA e 533/2011 - S.4 - BAA, provenientes do procedimento 

criminal nº 0011996-08.2010.403.6181 (Operação "Maternidade"). 

 

Impetrantes: Alegam, em suma, que o paciente sofre constrangimento ilegal pelos seguintes motivos: 

 

a) o inteiro teor da decisão que embasou os ofícios citados não foi encaminhado à operadora de telefonia nem ao 

paciente; 

 

b) a ausência de fundamentação da decisão que determinou o fornecimento de senhas aos policiais federais, pois esta é 
genérica, sem a necessária individualização dos destinatários da determinação de quebra; 

 

c) a ordem judicial confere poderes à autoridade policial para cumprimento em todo o território nacional, 

independentemente da natureza do crime ou das eventuais prerrogativas de foro dos usuários, bem como confere "carta 

branca" a ela para precisar quais indivíduos serão os destinatários da medida; 

 

d) a quebra de sigilo, nestes termos, viola o artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, qual seja, a garantia 

constitucional da proteção à intimidade dos usuários de serviços de telefonia móvel em relação aos seus dados 

cadastrais e aos extratos de suas ligações, localização e rastreamento; 

 

e) o ato praticado pelo juiz "a quo" é inconstitucional e, por isso, não pode ser cumprido. Assim, considerando-se que a 

legalidade da ordem é elemento normativo do tipo previsto no artigo 330 do Código Penal, ele não pode ser 

responsabilizado pelo crime de desobediência. 

 

Pedem o deferimento da liminar para que seja suspensa a exigibilidade de cumprimento dos ofício nº 532/2011 - S.4 - 

BAA e 533/2011 - S.4 - BAA, até o julgamento do mérito do writ. No mérito, pugnam pelo reconhecimento da 

inconstitucionalidade da ordem contida nos referidos ofícios, com a conseqüente desnecessidade de cumprimento destes 
pelo paciente, sem que lhe advenha, em razão disso, qualquer consequência penal. 

 

Liminar: Indeferida (fls. 165/167vº). 

 

Informações da autoridade impetrada: Prestadas (fls. 143/148), acompanhadas de documentos (fls. 149/158). 

 

Parecer do MPF (Drª Rosane Cima Campiotto - fls. 170/174vº): pelo não conhecimento do habeas corpus e, quanto 

ao mérito, pela denegação da ordem. 

 

É o breve relatório. Decido. 
 

Ante as informações prestadas pela autoridade coatora, às fls. 143/145, no sentido de que não há nos autos notícia de 

que a ordem contida nos ofícios nº 532/2011 e 533/2011 tenha sido descumprida, bem como que não foi adotada 

qualquer medida de natureza criminal em face do paciente e, sobretudo, ante a informação de que a "Operação 

Maternidade" já foi deflagrada (ação penal nº 0011697-31.2010.4.03.6181), tendo sido cumpridas todas as diligências 

deferidas pelo juízo a quo, conforme verifiquei em consulta ao sistema processual da 1ª instância, que segue em anexo, 

o presente writ perdeu o objeto. 
 

Diante do exposto, julgo prejudicado o presente writ. 

 

Publique-se, intime-se, arquivando-se os autos oportunamente. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 
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00142 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009471-35.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009471-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : BAURUENSE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO GUERSONI BEHAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00047861820114036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra decisão do MM. Juiz 

Federal da 25ª Vara de São Paulo/SP pela qual, em sede ação de mandado de segurança, foi deferida a medida liminar 

para determinar que a autoridade impetrada expedisse Certidão de Regularidade Fiscal em nome da impetrante, ora 

agravada. 

Verifica-se, das informações do Sistema de Consulta Processual da Justiça Federal de 1º Grau que no feito originário, 

proc. nº 00047861820114036100, foi prolatada sentença concessiva da segurança, carecendo, destarte, de objeto o 
presente agravo de instrumento. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Peixoto Junior  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00143 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009557-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.009557-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : DOMERGES MENDES CARNEIRO DE CAMPOS 

ADVOGADO : MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00020624120114036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O presente agravo de instrumento foi interposto por DOMERGES MENDES CARNEIRO DE CAMPOS, contra 

decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 14ª Vara de São Paulo/SP, pela qual, em sede de ação ordinária, 

objetivando declaração de inexigibilidade de reposição ao erário de verbas remuneratórias supostamente recebidas a 

maior, foi postergada a apreciação do pedido de antecipação de tutela após a contestação da parte adversa. 

Negado seguimento ao recurso pela decisão de fls. 80/81, interpõe o agravante recurso nos termos do art. 250 e 
seguintes do Regimento Interno desta Corte. 

Verifica-se, das informações do Sistema de Consulta Processual da Justiça Federal de 1º grau que no feito originário, 

proc. nº 0002062-41.2011.403.6100, pela decisão disponibilizada no Diário Eletrônico em 09/05/2011, foi proferida 

decisão que deferiu parcialmente a tutela requerida, carecendo, destarte de objeto o agravo de instrumento, assim como 

o interesse recursal do agravante na apreciação do agravo regimental. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicados o agravo de 

instrumento e o agravo regimental, por manifesta ausência de interesse recursal. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
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00144 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012626-46.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012626-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : COSMETICOS MODAS E SERVICOS BEKA S/C LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO DA COSTA NEVES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05010910619954036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão de fls. 47, que indeferiu pedido visando 

à inclusão dos nomes dos sócios no polo passivo da execução fiscal para a cobrança de contribuições previdenciárias. 

Alega a recorrente, em suas razões, que a empresa não foi localizada no endereço constante do Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica, razão pela qual foi citada na pessoa e endereço de seu representante legal. 

Sustenta que conforme cópia da ficha cadastral da recorrida perante a Jucesp, a empresa permanece estabelecida no 

local onde já houve tentativa frustrada da citação. 

Destaca que não há dúvida de que houve, de fato, dissolução irregular da sociedade. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a inclusão do sócio Alex Machado Belchior 

no polo passivo da execução fiscal. 

DECIDO. 

A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas desteTribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO CTN. 

ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do prosseguimento 

da execução fiscal contra os sócios, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi reconhecida a 

inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 562.276/RS, 

apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que confere especial 

eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 1153119/MG, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). 

Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de orientação consolidada do E. STJ, firmando 

aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de 

comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em 

recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a 
hipótese prevista no art. 135 do CTN. Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, 

entendimento diverso implicando exigir-se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação 

de que não atuou dolosa ou culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente 

apontada, já que o exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado 

pelo sócio a justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócios constem na 

CDA, não se afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma de 

dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo o 

encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do feito, 

não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo outra 

alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e desta Corte. 

-Recurso desprovido." 
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(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª Turma - 

j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para afastar 

a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 8.620/93, por 

invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição Federal. O julgamento 

deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos análogos, como 

o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta matéria nos termos do artigo 543-

C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído 

na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no 

pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a 

norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - j. 

17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 543-

B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, em 

recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 

redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 da 

lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 543-B 
do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 

Observo, no caso dos autos, que não há demonstração de dissolução irregular da sociedade e a dívida executada não 

abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados, nos termos do art. 20, da lei 8212/91, portanto se 

afigura a mera inadimplência. Nestes termos, não há se reconhecer a responsabilidade do sócio pelos débitos 

empresariais. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00145 HABEAS CORPUS Nº 0012888-93.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012888-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

IMPETRANTE : RICARDO MARTINS PEREIRA 

PACIENTE : RICARDO MARTINS PEREIRA 

ADVOGADO : ANTONIO CLAUDIO BRUNETTI 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

CO-REU : LUCIANA MARTINS PEREIRA RAMIA 
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No. ORIG. : 2005.61.20.006198-6 2 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de petição avulsa de f. 432 e seguintes, por meio da qual se pretende a suspensão do interrogatório do paciente, 

ato a ser realizado no próximo dia 1º de agosto. 

 

Pedido nesse mesmo sentido já fora formulado anteriormente, relativo ao seu comparecimento ao ato designado para o 

dia 9 de junho passado. 

 
Por decisão de f. 423-423-verso, ao indeferir-se o pedido de liminar, restou consignado que "o interrogatório é ato de 

defesa e, como tal, sua realização não configura, sequer em tese, constrangimento ilegal, máxime quando se sabe que o 

paciente pode, até mesmo, deixar de responder ao que lhe for perguntado". 

 

A presente petição em nada inova àquela já apreciada às f. 419-421, pelo que indefiro o pedido. 

 

Aguarde-se o oportuno julgamento do feito. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00146 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013264-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.013264-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE TAPIRAI 

ADVOGADO : HUGO ANDRADE COSSI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIEDADE SP 

No. ORIG. : 06.00.00066-9 1 Vr PIEDADE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Tapiraí, contra decisão 

proferida nos autos da execução fiscal n.º 669/2006, em trâmite perante o Juízo de Direito da 1ª Vara de Piedade, SP. 

 

Concedida oportunidade para que a agravante regularizasse o recolhimento das custas, a mesma quedou-se inerte e 

pleiteou a dilação de prazo ao argumento de que é empresa sem fins lucrativos. 

 

Nos termos do artigo 525, § 1º do Código de Processo Civil, o preparo é um dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade do agravo de instrumento. A falta deste requisito impede, por conseguinte, o regular prosseguimento do 

recurso. 

 

Neste passo, cumpre considerar que, no sistema processual vigente, o recorrente deverá juntar, no ato de interposição do 

recurso, o comprovante do recolhimento do preparo (Código de Processo Civil, art. 511, caput). 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

recurso. 

 

Intime-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de primeiro grau, procedendo-se às devidas anotações. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 
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00147 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014296-22.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.014296-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CESAR PISTELLI 

ADVOGADO : JOAO IGNACIO DE SOUZA e outro 

AGRAVADO : DJALMA FARIAS 

PARTE RE' : CONSTRUTORA FOCAL LTDA 

ADVOGADO : CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00029802019994036115 1 Vr SAO CARLOS/SP 

DESPACHO 

Primeiramente, intime-se os agravados que estejam com os endereços declinados à fl. 03, para, no prazo de 10 (dez) 

dias, apresentar contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.  

Após, voltem-me conclusos para decisão. 

 

São Paulo, 14 de junho de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00148 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017266-92.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017266-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : FRANCISCO FERREIRA NETO 

ADVOGADO : FRANCISCO FERREIRA NETO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE AUTORA : DCI EDITORA JORNALISTICA LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO FERREIRA NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00502372819954036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 461, que indeferiu a reserva de honorários 

advocatícios do montante principal requerida pelo procurador, nos autos da ação declaratória de inexistência de 

exigibilidade de contribuição sobre o pro-labore. 

Alega o recorrente, em suas razões, que seu patrono valeu-se da expressa previsão legal juntando aos autos contrato de 

honorários advocatícios convencionados, requerendo o destaque destes do montante principal. 

Salienta que devem ser destacados os honorários advocatícios contratuais do crédito principal, nos termos do art. 22, § 

4º, da Lei 8906/94. 
Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar o destaque dos honorários advocatícios, em 

obediência aos arts. 22, § 4º e 24 da Lei 8906/94. 

DECIDO.  

Quanto aos honorários advocatícios contratados, cabe destacar que caso o causídico deve apresentar o contrato de 

honorários antes da expedição do mandato de levantamento de precatório, deve o juiz determinar o pagamento 

diretamente, deduzindo-se da quantia a ser recebida pelo constituinte, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 8906/94 e art. 

5º, da Resolução nº 55/09 do Conselho da Justiça Federal, bem como com amparo em reiterada jurisprudência deste 

Tribunal. 
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Consta dos autos que o contrato de honorários foi juntado em 26 de janeiro de 2009 e da análise do processamento do 

feito originário se depreende que o precatório sequer foi expedido, haja vista que a determinação de expedição de 

precatório se deu por força do ato judicial combatido. 

Nestes termos, merece reparo o ato judicial combatido. 

Confiram-se os julgados a seguir: 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATADOS - 

ARTIGOS 22 DA LEI Nº 8.906/94 - RESOLUÇÃO Nº 55/09 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Em relação aos honorários contratados, o § 4º do artigo 22 da Lei nº 8.906/04, 

prevê: "Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de 

levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser 

recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou". - No mesmo sentido dispõe o "caput" do artigo 5º 

da Resolução nº 55/09 do Conselho da Justiça Federal: "se o advogado quiser destacar do montante da condenação 

o que lhe cabe por força de honorários, na forma disciplinada pelo art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, deverá juntar aos 

autos o respectivo contrato, antes da expedição da requisição". - Agravo de instrumento provido." 

(TRF 3ª Região - 7ª Turma - AI 201003000162921 - Rel. Eva Regina - DJF3 CJ1 DATA:11/02/2011 PÁGINA: 879) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. EXPEDIÇÃO 

DE PRECATÓRIO AUTÔNOMO. POSSIBILIDADE. ART. 22, § 4º, EOAB. A jurisprudência já decidiu que os 

honorários contratuais ou sucumbenciais têm natureza alimentar e que é possível a expedição de precatório 
autônomo, caso o advogado junte aos autos o contrato de prestação de serviços antes do mandado de levantamento 

do precatório, nos termos do art. 22, § 4º, do EAOB. Agravo provido" 

(TRF 3ª Região - 3ª Turma - AI 200603001119618 - Rel. Nery Junior - DJF3 CJ1 DATA:09/08/2010 PÁGINA: 287) 
 

Por conseguinte, vejo, em sede de cognição sumária os elementos necessários à concessão do acautelamento requerido. 

Ante o exposto, recebo o recurso no efeito suspensivo. 

Intime-se o agravado para a resposta, nos termos do disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

P.I. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00149 HABEAS CORPUS Nº 0017655-77.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017655-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

IMPETRANTE : CARLOS ANDRE BENZI GIL 

PACIENTE : SERGIO DE MEDEIROS CORTEZ 

ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ BENZI GIL e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

CO-REU : ANTONIO SECUNDO SOUZA 

 
: JOSE FERREIRA GOMES NETO 

 
: ANTONIO CASSIO SILVERIO 

 
: MARCIA PAULINO DA SILVA 

No. ORIG. : 00082461720054036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Descrição Fática: Consta da presente impetração que o paciente foi denunciado, juntamente com outros corréus, pela 

suposta prática do crime previsto no artigo 334, caput, do Código Penal, pois, de modo consciente e voluntário, 

iludiram, no todo, o pagamento do imposto devido pela entrada no Brasil de mercadorias estrangeiras, mais 

especificamente cigarros, provenientes do Paraguai, desprovidas de documentação legal.  

 

Consta da inicial acusatória que, no dia 26 de setembro de 2004, os acusados, dentre eles o paciente, foram 

surpreendidos ao transportar, no interior de automóveis, tais mercadorias. Os produtos seriam pertencentes à corre 
Márcia Paulino da Silva.  

 

Impetrante: Alega que o paciente sofre constrangimento ilegal, em suma, pelos seguintes motivos: 

 

a) a atipicidade da conduta em razão da aplicação do princípio da insignificância; 

 

b) a extinção da punibilidade pelo pagamento, que ocorreu antes do recebimento da denúncia. 
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Pede a concessão liminar da ordem para que se determine a suspensão da ação penal nº 2005.61.02.008246-0, em 

trâmite na 7ª Vara de Ribeirão Preto/SP. No mérito, pugna pelo trancamento da ação penal. 

 

É o breve relatório. Decido. 
 

Constato que as questões aduzidas nesta impetração já são objeto do habeas corpus nº 0017626-27.2011.4.03.0000, o 

qual foi impetrado anteriormente ao presente mandamus, e está em andamento perante esta Corte, tendo sido, na 

presente data, deferida medida liminar para sobrestar a ação penal a qual se refere esta impetração. 

 

Diante do exposto, não conheço da presente impetração. 

 

Publique-se, intime-se, arquivando-se os autos oportunamente. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

 

 

00150 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018644-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018644-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CARIBE DA ROCHA LTDA -EPP 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO SILVERINO CAETANO e outro 

AGRAVADO : ALBERTO CARIBE DA ROCHA e outro 

 
: SOLANGE LIMA CARIBE DA ROCHA 

ADVOGADO : DÉBORA TEIXEIRA DOS SANTOS CAETANO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00261347420104036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 192, que determinou a exclusão de: Alberto Caribe 

da Rocha e Solange Lima Caribe da Rocha do polo passivo da execução fiscal. 

Alega a recorrente, em suas razões, que o ônus da prova de inexistência de infração à lei, contrato social ou estatuto 

compete ao sócio, uma vez que a CDA goza de presunção de liquidez e certeza. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a inclusão de: Alberto Caribe da Rocha e 

Solange Lima Caribe da Rocha no polo passivo da execução fiscal 

 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a inclusão de Mauro de Oliveira Lima no 

polo passivo da execução fiscal. 

DECIDO. 
A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas deste Tribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 

confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 
1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-
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C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 

afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 
(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 

8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 

Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 

que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 

dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 
(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 
redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 

da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 

543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
Observo, no caso dos autos, que a dívida executada abrange infração ao recolhimento de contribuições descontadas dos 

salários dos empregados, nos termos do art. 30, I, "a" , da Lei 8212/91. Nestes termos, há se reconhecer a 

responsabilidade dos sócios pelos débitos empresariais. 

Por conseguinte, vejo, em sede de cognição sumária os elementos necessários à concessão do acautelamento requerido. 

Ante o exposto, recebo o recurso no efeito suspensivo. 
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Intime-se o agravado para a resposta, nos termos do disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00151 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019089-04.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019089-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MAURO DE OLIVEIRA LIMA 

ADVOGADO : PAULA PATRICIA NUNES PINTO e outro 

AGRAVADO : RIDAL TRANPORTES PESADOS e outro 

 
: SERGIO MIGUEL GAETA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05089446619954036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 101/102, que deferiu pedido formulado com vistas à 

exclusão de Mauro de Oliveira Lima do polo passivo da execução fiscal. 

Alega a recorrente, em suas razões, que o ônus da prova de inexistência de infração à lei, contrato social ou estatuto 

compete ao sócio, uma vez que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a inclusão de Mauro de Oliveira Lima no 

polo passivo da execução fiscal. 
DECIDO. 

A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas deste Tribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 
confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-

C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 

culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 
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afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 

8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 
Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 

que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 

dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS . VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 

redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 

da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 

543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
No caso dos autos, observo que a executada não foi localizada para a citação, bem como o representante legal da 

empresa Sergio Miguel Gaeta, conforme se depreende do exame das certidões lavradas por Oficial de Justiça Avaliador 

(fls. 40 e 50). 

Contudo, do exame da decisão recorrida e da documentação de fls. 66/78 e 83/92 se depreende que o agravado não 
figura como sócio, vez que foi empregado da empresa executada e a recorrente, em sua minuta, não demonstrou que o 

recorrido figura como sócio, limitando-se a mencionar que este figura na Certidão de Dívida Ativa. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00152 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019118-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019118-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : W R A FITNESS ACADEMIA DE GINASTICA LTDA 

ADVOGADO : MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00100181120114036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sob pena de não-seguimento do recurso, 

regularize o recolhimento do valor destinado às custas e ao porte de remessa e retorno, nos termos da resolução n.º 

411/2010 do Conselho de Administração - TRF 3ª Região, conforme a qual referido recolhimento deve ser efetuado em 

qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, na sede do juízo competente para o ato e, na inexistência da 

referida instituição, em qualquer agência do Banco do Brasil S/A. 
 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00153 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019135-90.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019135-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

AGRAVANTE : DURVAL FREDERICO 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00273445720064036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Durval Frederico interpôs o presente agravo de instrumento em 30 de junho de 2011 contra a decisão de fl. 199 que 
indeferiu o pedido de condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 

Em sua minuta, a agravante alega que o efeito concedido no julgamento da ADIN nº 2736 em 08.09.2010 

consubstanciou na desconstituição da MP 2164-41/2001 desde o seu nascimento, retirando-a do ordenamento jurídico. 

Sustenta, ainda, que a questão relativa aos honorários advocatícios não transita em julgado, tendo em vista tratar-se de 

direito de terceiros. 

É o relatório. 

 

DECIDO 
Da análise dos autos, constata-se que o agravante não trouxe aos autos o comprovante de recolhimento das custas e do 

porte de remessa e retorno, de modo que o agravo afigura-se deserto. 

 

Anote-se que os elementos residentes nos autos revelam que o agravante não é beneficiário da justiça gratuita, 

especialmente a petição de fls. 50/52, na qual ele juntou aos autos principais comprovante de recolhimento de custas. 

 

Neste passo, mister se faz negar conhecimento ao recurso, conforme se infere da jurisprudência desta Turma: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO . PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. AGRAVO IMPROVIDO. Na Justiça Federal, o agravo 

de instrumento está sujeito a preparo, não se aplicando lei estadual que, no âmbito da respectiva Justiça, 

estabeleça isenção. (TRF3AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 140278 DESEMBARGADOR FEDERAL 

NELTON DOS SANTOS SEGUNDA TURMA) 
Posto isso, nos termos do artigo 527, I c/c o artigo 557, caput, ambos do CPC, nego seguimento ao agravo. 
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Publique-se, intime-se, remetendo os autos ao juízo de origem oportunamente. 

 

 

 

 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00154 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019639-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019639-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADO : CONSERTA COM/ E CONSTRUCOES LTDA e outros 

 
: JOSE RUY DE ALVARENGA SAMPAIO 

 
: RICARDO CAPOTE VALENTE JUNIOR 

 
: MARIO CAPOTE VALENTE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00208353420014036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 132/133, que indeferiu pedido de utilização do 

BACENJUD, nos autos da execução fiscal. 

Alega a recorrente, em suas razões, que para a realização de penhora on line não há necessidade de esgotamento das 

diligências no sentido de localizar bens passíveis de penhora. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo. 

DECIDO. 

A decisão recorrida foi prolatada ao fundamento da necessidade da comprovação de realização de diligências 

administrativas, por parte do exequente, para a localização de bens. 

Quanto ao indeferimento de bloqueio de numerário, encontra-se superado o entendimento da excepcionalidade da 

penhora de dinheiro depositado em instituição financeira, posto que não mais se afigura necessária a realização de 

diligências comprovadamente infrutíferas para a realização desta penhora. 

O art. 11, I, da Lei 6830/80 porta a seguinte leitura: 

 

"A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: 

I - dinheiro;" 
 

Com efeito, a constrição de dinheiro depositado em instituição bancária é o primeiro item da ordem vocacional do art. 
11, I, da Lei 6830, bem como do art. 655 , I do CPC. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que após a entrada em vigor da Lei nº 11.382/06, a 

penhora de dinheiro é o primeiro item da ordem vocacional prevista no artigo 655, I, do CPC, bem como no art. 11, I, 

da lei 6830/80. 

Confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 

SISTEMA BACENJUD - ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO 

POSTERIOR - APLICABILIDADE. 

1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os 

depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhoa como se fossem 

dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A). 

2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n. 

11.382/06, assim tanto ela como o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação às novas regras 

processuais. 

Recurso especial provido." 

(STJ - REsp 1056246/RS - Relator Ministro Humberto Martins - 2ª Turma - j. 10/06/2008 - v.u. - DJE 23/06/2008) 
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Diante desta constrição, pode o executado alegar a impenhorabillidade deste bem fungível, de molde a lhe causar menor 

gravame, com esteio no art. 655-A e § 2º, da Lei Adjetiva. 

Nesse sentido também já decidiu a Colenda 2ª Turma desta Egrégia Corte, conforme se verifica do seguinte julgado: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO. ARTIGO 557 , § 1.º CPC. PENHORA "ON LINE ". 

I - A execução deve ser realizada no interesse do credor, embora modo menos gravoso para o devedor (artigo 620 do 

CPC). 

II - A adoção da penhora eletrônica de ativos financeiros é hoje medida ordinária e não de cunho excepcional, 

viabilizada pelo art. 655-A/CPC. 

III - Havendo requerimento do exeqüente, tanto basta para que se proceda o bloqueio de ativos em conta bancária, 

pois se trata o dinheiro do primeiro dentre os bens na ordem de preferência legal. 

IV - Não cabe, a título de aplicar o princípio da menor onerosidade, retardar ou tornar ineficiente o processo de 

satisfação do direito do credor. 

V - Agravo a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2007.03.00.089733-8 - Relator Juiz Federal Convocado Erik Gramstrup - 2ª Turma - j. 

08/07/2008 - v.u. - DJF3 17/07/2008) 
 

Por conseguinte, vejo, em sede de cognição sumária os elementos necessários à concessão do acautelamento requerido. 
Ante o exposto, recebo o recurso no efeito suspensivo. 

Intime-se o agravado, para a resposta, nos termos do disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00155 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019743-88.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019743-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CERTEC IND/ E COM/ LTDA e outros 

 
: JORGE RATCOV 

 
: JO O RATCOV 

 
: GREGORIO RATCOV 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00407927920054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 96/98, que indeferiu pedido visando a inclusão dos 

nomes dos sócios no polo passivo da execução fiscal. 

Alega a recorrente, em suas razões, que a empresa executada não foi localizada no endereço constante do cadastro 

nacional da pessoa jurídica. 
Afirma que a existência de irregularidade cadastral tabém configura infração à lei. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a inclusão dos co-executados Jorge Ratcov, 

João Ratcov e Gregório Ratcov no polo passivo da execução fiscal. 

DECIDO. 

A responsabilidade dos sócios das empresas, presumida, diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa 

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o 

qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8620/93. 

Com o julgamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº 562.276/RS, cabe ao exeqüente comprovar 

que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao exeqüente provar a prática de ato por parte 

do sócio que se subsume no art. 135, do CTN, para que seu patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 
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Nesse sentido, o entendimento recente da 1ª e 2ª Turmas deste Tribunal, conforme se verificam dos acórdãos abaixo 

transcritos:  

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO 

CTN. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. -Impossibilidade do 

prosseguimento da execução fiscal contra os sócio s, nos termos do art. 13 da lei nº 8.620/93, tendo em vista que foi 

reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário do STF, no julgamento do RE n° 

562.276/RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do Código de Processo Civil), o que 

confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos (REsp 

1153119/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010, julgado pela sistemática do art. 543-

C do CPC e da Res. STJ n. 8/08). Precedente da Corte. -A questão da responsabilização do sócio é objeto de 

orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o 

nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 

135 do CTN. Entendimento também firmado no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 

1.101.728/SP) no sentido de que a mera inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. 

Exigência de comprovação a cargo do sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-

se do sócio a realização de prova de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou 
culposamente na administração dos negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o 

exeqüente simplesmente inclui na CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a 

justificar o redirecionamento da execução. -Hipótese em que embora os nomes dos sócio s constem na CDA, não se 

afigura necessária a demonstração pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi 

regularmente dissolvida, tendo em vista que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma 

de dissolução regular da empresa, razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, 

também, que a dívida ora executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. -Havendo 

o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento do 

feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa extinta, destarte não havendo 

outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito. Precedentes do Eg. STJ e 

desta Corte. -Recurso desprovido." 

(TRF 3ª Região - Apelação Cível nº 1999.61.82.029872-1 - Relator Desembargador Federal Peixoto Junior - 2ª 

Turma - j. 28/06/11 - v.u. - DJF3 CJ1 07/07/11, pág. 131)  

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE SÓCIO DA 

EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR SOLIDÁRIO - 

RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 1. Sobreveio razão para 

afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal do RE nº 562.276/RS, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13 da lei nº 

8.620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo artigo 146, III, "b", da Constituição 

Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil, repercutindo, desta forma, 

nos casos análogos, como o presente. 2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta 

matéria nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também 

que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio 

cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente 

dependeria apenas da responsabilidade presumida já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 5. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(TRF 3ª Região - Agravo nº 2009.03.00.014812-0 - Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo - 1ª Turma - 

j. 17/05/11 - v.u. - DJF3 CJ1 25/05/11, pág. 288)  
 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou acerca do tema na mesma linha. Confira-se:  

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL. 
RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC. 

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO 

SENTIDO. FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO 

REPRESENTATIVO. RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 

543-B DO CPC). 

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte Superior, 

em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do CTN, não sendo suficiente para o 
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redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 

da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 

543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, provido." 

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe 16/05/11) 
Observo, no caso dos autos, que não há demonstração de dissolução irregular da sociedade e a dívida executada não 

abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados, nos termos do art. 20, da lei 8212/91, portanto se 

afigura a mera inadimplência. Nestes termos, não há se reconhecer a responsabilidade do sócio pelos débitos 

empresariais. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00156 HABEAS CORPUS Nº 0019816-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019816-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

IMPETRANTE : MARLON RICARDO LIMA CHAVES 

PACIENTE : ANDERSON CATARINO DE OLIVEIRA reu preso 

ADVOGADO : MARLON RICARDO LIMA CHAVES e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

CO-REU : ERALDO BALBINO SILVA 

 
: EDSON INACIO 

 
: MAESTON TEIXEIRA DE SENA 

 
: MIGUEL NERY DE SOUZA 

 
: MARCIO ANGELO SALDANHA RIBEIRO 

CODINOME : MARCIO ANGELO SALDANHA RIBEIRO 

No. ORIG. : 00090916420094036181 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de Anderson Catarino de Oliveira contra ato 

do MM. Juiz Federal da 2ª Vara de São José do Rio Preto - SP, nos autos em que, julgando a ação penal parcialmente 

procedente em relação ao paciente, o condenou por uma tentativa de estelionato, (art.171, c.c art.14, II, ambos do 

Código Penal), à pena de 01 (um) ano e 12 (doze) meses de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, e no 

art.288, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no regime inicial 

fechado, afastada a causa de aumento do §3º do art.171 do Estatuto Repressivo, em virtude de se tratar de delito 

praticado contra o Banco do Brasil. 

Colho dos autos que o paciente e outros indivíduos foram denunciados como incursos nos arts. 280, 180, 171, § 3º, 

incisos I e IV, na forma do art. 69, e, ainda, no art. 171, § 3º, incisos I e II, c.c. art. 14, inciso II, todos do Código Penal, 

por integrarem uma organização criminosa interestadual especializada na prática criminosa de fraudes bancárias 

mediante a utilização de cheques clonados, que foi desbaratada no bojo da denominada "Operação Trilha", deflagrada 

pela Polícia Federal em 2007, com a utilização de interceptações telefônicas judicialmente autorizadas. 

Segundo consta, os criminosos utilizavam cheques clonados para resgatar dinheiro em espécie encontrado nas contas 

correntes das vítimas, sendo certo que os depósitos e saques eram realizados, via de regra, nas cidades da praça da 

agência onde a conta bancária alvo estava hospedada, para que as compensações se dessem em até 24 (vinte e quatro) 
horas. Consta, ainda, que o paciente era considerado um dos principais integrantes da organização criminosa, atuando 

como arregimentador de contas bancárias que receberiam as cártulas, além de estabelecer contatos com vários 

fornecedores de folhas de cheques e informações (cópias de cheques originais ou dados cadastrais de clientes bancários) 

para a confecção dos cheques clonados. 

Em síntese, sustenta a impetração: 
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a) desrespeito aos princípios da ampla defesa, contraditório e devido processo legal, na medida em que o paciente nunca 

teve ciência da ação contra ele instaurada, situação que o impede de se defender das imputações, mesmo porque não 

teve acesso às provas; 

b) a procuração constante no inquérito policial não é de molde a substituir a ciência do réu da existência do processo 

principal, o que ensejaria a suspensão do processo, assim como o curso do prazo prescricional, com fundamento no 

artigo 366 do CPP, o que se deu em relação aos corréus Eraldo Balbino Silva e Márcio Angelo Saldanha Ribeiro; 

c-) ausência dos requisitos previstos no artigo 312 do CPP, principalmente porque tem residência fixa, labor lícito e 

bons antecedentes, além do fato dos demais corréus estarem atualmente em liberdade; 

d-) a condenação do paciente está lastreada apenas em interceptações telefônicas, o que denota que a autoria delitiva em 

relação ao mesmo não está comprovada. 

Requer, assim, liminarmente, a revogação da prisão decretada, para assegurar preventivamente a liberdade do paciente, 

bem como, ao final, a revogação da prisão preventiva decretada na fase instrutória e aquela emanada na sentença 

condenatória recorrível. 

A apreciação da liminar pleiteada foi diferida para após a vinda das informações (fl. 1.028). 

Com a informação de que os autos já se encontravam nessa instância, conclusos para julgamento da apelação criminal 

de relatoria da e. Desembargadora Federal Cecilia Mello (fl.1.033), foram extraídas e juntadas as cópias necessárias 

para a instrução do presente feito. 

É o sucinto relatório. Decido. 
Em oportunidade anterior, precisamente na sessão de 03.05.2011, a e. Desembargadora Federal Cecilia Mello levou em 

mesa para julgamento o habeas corpus de nº 2011.03.00.002041-9/SP, impetrado em favor do paciente, que trazia em 

seu bojo argumentações que ora são reiteradas na presente impetração. 

Na ocasião, decidiu unanimemente a 2ª Turma desta E. Corte negar a ordem pleiteada, sob os seguintes fundamentos, 

cujo excerto trago em destaque, verbis: 

" (...) 

Regularmente processado o feito, em 24/09/2010, sobreveio sentença que julgou parcialmente procedente a denúncia e 

condenou o paciente à pena de 02 anos, 09 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado e ao pagamento de 22 

dias-multa, como incurso nas sanções do artigo 171, caput, c.c. art. 14, inciso II, e artigo 288, todos do do CP (fls. 

184/229). 

Cuida-se, pois, perquirir sobre a alegada nulidade. 

Inicialmente, das informações prestadas pela autoridade impetrada colho que o paciente não está preso, mas sim, 

foragido até o presente momento. 

De qualquer forma, emerge dos autos que o paciente, embora citado por edital, por estar foragido, constituiu advogado 

nos autos, tendo sido devidamente representado no curso da ação penal (fls. 39/40). 

Forçoso concluir que tinha conhecimento da sua situação de "procurado", decorrente do não cumprimento do 

mandado de prisão preventiva expedido contra ele e da ação penal, posto que, como visto, atendeu a citação editalícia, 
o que afasta a incidência do artigo 366 do CPP. 

O argumento de que a procuração outorgada é fraudulenta por não ter sido outorgada pelo paciente, bem como as 

questões acerca da prova e autoria, demandam dilação probatória e não há prova pré-constituída sobre isso, não 

sendo o habeas corpus a via adequada para dirimir as matérias ora postas em desate, que serão apreciadas no recurso 

de apelação já interposto. 

Ademais, no que se refere às alegações de ausência de indícios suficientes de autoria e precariedade da prova que 

embasou o decreto condenatório, insta dizer ainda que, pelo exame da sentença e dos documentos acostados aos autos, 

não se verifica manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem, tendo o impetrado fundamentado sua decisão 

não só no resultado das interceptações telefônicas, licitamente realizadas como, também, em depoimentos e perícias 

técnicas que corroboraram a materialidade delitiva e a autoria dos fatos. 

Por fim, como não consta da impetração o decreto de prisão do paciente, afigura-se impossível à aferição de eventual 

ilegalidade, como pretendido. 

Ante o exposto, denego a ordem. 

É o voto. (...)" 

 

O r. acórdão restou assim ementado: 

 
"PROCESSUAL PENAL: HABEAS CORPUS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 366 DO CPP. 

INAPLICABILIDADE. RÉU FORAGIDO QUE RESPONDEU AO CHAMAMENTO EDITALÍCIO. CONSTITUIÇÃO 

DE DEFENSOR. PROCURAÇÃO FRAUDULENTA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. AUTORIA E MATERIALIDADE. 

CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

I - Das informações prestadas pela autoridade impetrada colhe-se que o paciente não está preso, mas sim, foragido até 

o presente momento. 

II - Emerge dos autos que o paciente, embora citado por edital por estar foragido, constituiu advogado nos autos e foi 

devidamente representado no curso da ação penal, sendo forçoso concluir que tinha pleno conhecimento da sua 

situação de "procurado", decorrente do não cumprimento do mandado de prisão preventiva expedido contra ele e da 

ação penal, posto que atendeu a citação editalícia, o que afasta a incidência do artigo 366 do CPP.  
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III - O argumento de que a procuração outorgada é fraudulenta por não ter sido outorgada pelo paciente, bem como as 

questões acerca da prova e autoria, demandam dilação probatória e não há prova pré-constituída sobre isso, não 

sendo o habeas corpus a via adequada para dirimir as matérias ora postas em desate, que carecem ser apreciadas no 

recurso de apelação já interposto. 

IV - No que se refere às alegações de ausência de indícios suficientes de autoria e precariedade da prova que embasou 

o decreto condenatório, insta dizer ainda que, pela análise da sentença e dos documentos acostados aos autos, não se 

verifica manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem, tendo o impetrado fundamentado sua decisão não só no 

resultado das interceptações telefônicas, licitamente realizadas, como também, em depoimentos e perícias técnicas que 

corroboraram a materialidade delitiva e a autoria dos fatos. 

V - Não consta da impetração o decreto de prisão do paciente, sendo impossível a aferição de eventual ilegalidade. 

VI - Ordem denegada" 

Todavia, passados alguns meses, em razão da impetração deste writ, agora com olhos na atual situação processual do 

paciente, não verifico qualquer alteração fática da ordem de sugerir avaliação diversa, daquela outrora apreciada e 

decidida pelo colegiado, não se verificando, até o momento, qualquer dos pressupostos autorizadores do art.310, do 

Código de Processo Penal. 

Compulsando os autos, verifico, até esta oportunidade, não se ter notícias do paradeiro do paciente, que se encontra 

procurado pela Justiça, insistindo o impetrante na aparente contraditória tese de estar indefeso, embora, como já 

sustentado, pelos documentos que vertem dos autos, tenha sido representado adequadamente por causídico nos autos de 
origem. 

Também causa espécie a alegação de réu foragido sustentar residência fixa ou labor lícito, condição que não me parece 

razoável ser arguida antes que o próprio seja encontrado e manifeste-se, comprovando a respeito. 

Em adição, questões como indícios de autoria, suspensão do processo, a teor do art.366, do Código de Processo Penal e 

insuficiência de provas constantes dos autos, demandam dilação probatória o que, reiterando o quanto já decidido pela 

E. 2ª Turma no writ anterior, extrapolam os estreitos lindes de apreciação do habeas corpus. 

Anoto, por oportuno, que pelo que consta dos autos, o Juízo impetrado não foi instado a manifestar-se acerca das 

alterações advindas com a Lei 12.403/11, que alteraram todo o sistema de cautelares pessoais no processo penal, 

vigente desde 04/07/2011, acarretando substanciais alterações, em especial no que se refere à excepcionalidade da 

prisão preventiva processual. 

Bem por isso, é questão que, por ora, não é possível ser apreciada, seja em razão de possível supressão de instância, seja 

pela provável inexistência de plena instrução deste habeas corpus para este fim. 

Pelas razões expendidas, ausentes os pressupostos necessários, INDEFIRO a liminar pleiteada. 

Considerando que os autos de origem nº 0009091-64.2009.403.6181 tramitam sob sigilo judicial, cujas cópias extraídas 

foram juntadas ao presente, decreto o sigilo do presente feito. 

Encaminhem-se os autos ao MPF. 

 
São Paulo, 29 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00157 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020494-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020494-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : SYMNETICS CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

ADVOGADO : MILTON SAAD e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00026140620114036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 153, que recebeu a apelação contra a sentença que 
denegou a segurança no efeito meramente devolutivo, nos autos de mandado de segurança impetrado com vistas à 

emissão de Certidão Positiva com efeitos negativos. 

Alega a recorrente, em suas razões, que o suposto crédito em discussão se encontra com a exigibilidade suspensa ante a 

existência de processo administrativo, em fase recursal, pendente, portanto, de julgamento. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar o recebimento do apelo no duplo efeito. 

DECIDO. 

O art. 14, § 3º, da Lei 12016/09 porta a seguinte redação: 

"Da sentença, denegando ou concedendo o mandado , cabe apelação .  
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§ 3o  A sentença que conceder o mandado de segurança pode ser executada provisoriamente, salvo nos casos em que 

for vedada a concessão da medida liminar." 
Nestes termos, o apelo contra a sentença que denega a segurança deve ser recebido no efeito meramente devolutivo. 

Em que pese as alegações da recorrente, tenho que a matéria impugnada não enseja o acolhimento da excepcionalidade 

de concessão de efeito suspensivo ao apelo, nos termos do art. 558, do CPC. 

Nesta linha o julgado de minha relatoria: 

 

Confira-se o excerto que trago à estampa: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - IMPROCEDÊNCIA AO PEDIDO - APELO 

NO EFEITO APENAS DEVOLUTIVO - LEGITIMIDADE DA DECISÃO ATACADA (EXPEDIÇÃO DE CND) - 

SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO APELO - PREJUDICADO O AGRAVO DA PARTE IMPETRANTE. 1. 

Tendo sido julgado improcedente o mandado de segurança a desejar por emissão de CND, não se conforma o 

impetrante / agravante com a r. interlocutória recorrida, que ao seu apelo atribuiu efeito exclusivamente devolutivo. 

2. Estabelecendo o parágrafo único do art. 12, da Lei 1.533/ 51, o tão-só efeito devolutivo, quando concessiva a 

segurança , portanto quanto presente o majus, cristalino que a acertar a jurisprudência pátria, adiante destacada, ao 

asseverar ao minus, sua denegação, também incidir aquele único efeito recursal ao apelo. 3. Configurando a regra o 

enfocado efeito unicamente devolutivo, no recebimento da apelação de sentença denegatória ao mandamus, não se 

verifica na espécie qualquer elemento abusivo ou ilegítimo a impor excepcional força suspensiva ao momento 

agravado, de admissibilidade recursal como visto, desta forma acertando a r. interlocutória agravada, no modo como 

processou o recebimento da apelação do ora agravante. Precedentes. 4. Nenhuma ilicitude na r. decisão alvejada, de 

rigor se situaria o improvimento ao agravo em tela. 5. O sistema informático registra, na atualidade, julgado foi o 

apelo da r. sentença, logo se impondo se julgue prejudicado ao agravo de instrumento em foco. 6. Prejudicados o 
agravo de instrumento e o agravo regimental." 

(TRF 3ª região - 3ª Turma - AI 326628 - Rel. Silva Neto - v.u. - DJF3 CJ1 23/03/2010, pg. 449) 
Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00158 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020606-44.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020606-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PROGERAL IND/ DE ARTEFATOS PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00093608420114036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 181/186, que deferiu liminar, nos autos de mandado 
de segurança, com vistas à suspensão da exigibilidade a incidir sobre o aviso prévio indenizado. 

Destaca a natureza salarial do aviso prévio indenizado, ex vi do disposto no art. 487, § 1º, da CLT. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo. 

DECIDO. 

O aviso prévio indenizado não encerra natureza remuneratória, mas sim indenizatória, segundo reiterada jurisprudência. 

Confiram-se os julgados a seguir: 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO . NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de 

que o valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio indenizado , por não se destinar a retribuir o trabalho e 

possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 

3. Recurso Especial não provido." 
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(STJ - 2ª Turma - RESP 201001995672 - Rel. Herman Benjamin - DJE DATA:04/02/2011) 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVOS PREVISTOS NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE DEU PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO E À REMESSA OFICIAL, NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSOS IMPROVIDOS. 1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se 

enfrentar, especificamente, a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso 

não é manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

deste Tribunal ou das Cortes Superiores. 2. Decisão que, nos termos do art. 557 do CPC, deu parcial provimento ao 

apelo e à remessa oficial, em conformidade com o entendimento pacificado por este Egrégio Tribunal e pelas 

Egrégias Cortes Superiores, no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre pagamentos efetuados 

(1) nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentados, antes da obtenção do 

auxílio-doença (STJ, AgRg no REsp nº 1086595 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 13/05/2009; 

AgRg no REsp nº 1037482 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 12/03/2009; REsp nº 768255, 

2ª Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU 16/05/2006, pág. 207), e (2) a título de terço constitucional de 

férias (STJ, EREsp nº 956289 / RS, 1ª Seção, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 10/11/2009; STF, AgR no AI nº 

712880, 1ª Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe-113 19/06/2009; AgR no AI nº 727958, 2ª Turma, 

Relator Ministro Eros Grau, DJe-038 27/02/2009), e (3) de aviso prévio indenizado (TRF3, AMS nº 

2005.61.19.003353-7 / SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJF3 CJ1 26/08/2009, pág. 

220; AC nº 2000.61.15.001755-9 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJF3 
19/06/2008; AC nº 2001.03.99.007489-6 / SP, 1ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Vesna Kolmar, DJF3 

13/06/2008; STJ REsp nº 1221665 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 23/02/2011; REsp 

nº 1198964 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 04/10/2010), bem como (4) de que não 

se aplicam, às contribuições previdenciárias, a compensação prevista no artigo 74 da Lei nº 9430/96 (AgRg no REsp 

nº 998419 / MG, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 27/05/2009). 3. E, como ficou consignado na decisão 

agravada, mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, além das atribuições da antiga 

Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a 

tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 

"b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº 11457, de 16/03/2007, deixou expresso, no 

parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se aplica o disposto no artigo 74 da Lei nº 

9430/96. 4. Considerando que os agravantes não conseguiram afastar os fundamentos da decisão agravada, esta 

deve ser mantida, não sendo suficiente a transcrição de julgados da Corte Superior, cujo entendimento não se aplica 

ao caso em exame. 4. Recursos improvidos." 

(TRF 3ª Região - 5ª Turma - AMS 200961000133077 - Rel. Ramza Tartuce - DJF3 CJ1 DATA:08/06/2011 PÁGINA: 

616) 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, do CPC. 
Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00159 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020888-82.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020888-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MARCELO HIPOLITO DO REGO e outros 

 
: MARIA SILVIA ZOROVICH DO REGO 

 
: MARIA LUISA DO REGO MARTINEZ 

 
: LUIS HYPOLITO DO REGO 

PARTE RE' : M3 MAO DE OBRA CIVIL LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00323156220084036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão de fls. 91, que indeferiu pedido de inclusão dos nomes dos 
sócios no polo passivo da execução fiscal proposta para o pagamento de contribuições ao FGTS. 
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Alega a recorrente, em suas razões, que a falta de recolhimento do FGTS configura infração à lei a ensejar a 

responsabilidade dos sócios. 

Pugna pelo recebimento do recurso com efeito suspensivo para determinar a mantença dos nomes dos co-responsáveis 

no polo passivo da execução . 

DECIDO. 

No caso dos autos, não houve comprovação de tentativa de citação por meio de Oficial de Justiça. Nestes termos, não há 

se reconhecer a dissolução irregular da empresa. 

Confira-se o julgado a seguir: 

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. fgts . RESPONSABILIDADE DO 

SÓCIO GERENTE. DECRETO Nº 3.708/19. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE PODERES, 

INFRAÇÃO À LEI OU AO CONTRATO SOCIAL. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. Tendo em vista que o fgts 

não tem natureza tributária, às contribuições ao fundo não se aplica o disposto no ar t. 135, III, do CTN. 2. Em se 

tratando de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, é de se observar o art. 10 do Decreto nº 3.708/19, que 

preceitua a responsabilização solidária dos sócios -gerentes desde que verificado excesso de mandato ou ato 

praticado em violação ao contrato ou à lei. 3. O simples inadimplemento das contribuições ao fgts não configura 

infração à lei. Precedentes. 4. A tentativa frustrada de citação da empresa executada, com devolução do ar negativo, 

não permite pressupor o encerramento irregul ar da empresa. Também não o permite o fato da empresa encontrar -

se inapta junto ao CNPJ. Precedentes. 5. Exigir a tentativa de citação pessoal para a configuração de dissolução 
irregul ar não importa em negativa de vigência ao inciso I do ar t. 4º da Lei nº 6.830/80, pois perfeitamente admitida 

a citação pelos correios em execução fiscal. O que se nega é que o simples aviso de recebimento negativo tenha o 

condão de gerar a presunção de dissolução irregular , uma vez que apenas o oficial de justiça goza da fé pública 

necessária a atestar indício de encerramento das atividades da empresa. 6. Agravo legal improvido." 

(TRF 3ª Região - 2ª Turma - AI 415057 - Rel. Cotrim Guim ar ães - DJF3 CJ1 17/02/11) 

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. 

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO POR DÍVIDA DO fgts . INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO 

STJ. IMPOSSIBILIDADE. ar TIGO 135 DO CTN C/C O ar TIGO 4º, §2º DA LEI 6.830/80. I - O agravo em exame 

não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes 

dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto 

contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da 

decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante 

busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em 

jurisprudência dominante desta Corte. III - O fgts - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é um direito 

trabalhista conferido aos empregados em substituição à estabilidade decenal anteriormente prevista na legislação 

laboral. Não se trata de verba de natureza tributária, razão pela qual não se lhe aplica as disposições do CTN - 

Código Tributário Nacional. Essa, inclusive, é a determinação da Súmula 353 do C. STJ. IV - Não há como se 
responsabilizar os sócios, por tais razões, com base no ar tigo 135 do CTN c/c o ar tigo 4º, §2º da Lei 6.830/80, pelo 

não recolhimento do fgts . V - Importa observar que os sócios só podem ser responsabilizados pelo não recolhimento 

do fgts quando presentes os requisitos necessários para a desconsideração da personalidade jurídica, o que não se 

verifica diante do mero inadimplemento da obrigação legal, mas apenas quando ocorre o abuso da personalidade 

jurídica - desvio de finalidade ou confusão patrimonial -, nos termos da legislação aplicável a cada espécie 

societária, ou no caso de dissolução irregul ar . VI - É pacífica a impossibilidade de responsabilização dos sócios 

pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher o fgts - o que pode ocorrer por fatores alheios a sua vontade -, 

exigindo-se, p ar a tanto, a configuração de uma conduta reprovável de sua parte (desvio de finalidade, confusão 

patrimonial, dissolução irregular). Neste sentido é a jurisprudência do C. STJ, conforme julgados AgREsp 

200900850354 e REsp 200301353248, Segunda Turma, e desta Corte, AI 200903000386948 e AC 200203990206434, 

Segunda Turma. VII - No caso dos autos, muito embora o nome agravado conste na CDI juntada aos autos, esta 

última não expõe os motivos fáticos e jurídicos que ensejariam a responsabilidade do coexecutado, não tendo sequer 

a indicação, tampouco a demonstração, de que o agravado tenha praticado qualquer ato que justifique a 

desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, o que seria essencial para se ter a 

responsabilidade dos agravados, nos termos do art. 10 do Dec. 3.708/19 e do artigo 1.080 do Código Civil, sendo de 

se frisar que, conforme acima demonstrado, o mero inadimplemento da obrigação de recolher o fgts não se presta a 

tanto. Logo, não há como se reconhecer a responsabilidade buscada. VIII - Agravo improvido. 
(TRF 3ª Região - 2ª Turma - AI 201003000289337 - Rel. Renata Lotufo - DJF3 CJ1 DATA:03/03/2011 PÁGINA: 

396) 
 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do ar t. 557, do CPC. 

Cumpram-se as formalidades de praxe. 

Após o prazo legal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 
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ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00160 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020948-55.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020948-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

AGRAVANTE : 

SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS FEDERAIS DO 

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL NO ESTADO DE SAO PAULO 

SINDPOLF 

ADVOGADO : GISLENE DONIZETTI GERÔNIMO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00105828720114036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se o agravante para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sob pena de não-seguimento do recurso, 

regularize o recolhimento do valor destinado às custas e ao porte de remessa e retorno, nos termos da resolução n.º 
411/2010 do Conselho de Administração - TRF 3ª Região, conforme a qual referido recolhimento deve ser efetuado em 

qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, na sede do juízo competente para o ato e, na inexistência da 

referida instituição, em qualquer agência do Banco do Brasil S/A. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00161 HABEAS CORPUS Nº 0021124-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021124-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

IMPETRANTE : MIGUEL PEREIRA NETO 

 
: LUIZ FERNANDO ULHOA CINTRA 

 
: EDUARDO AGOSTINHO RICCO 

PACIENTE : ROBERTO CARLOS DA SILVA KURZWEIL 

ADVOGADO : MIGUEL PEREIRA NETO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 00027488620084036181 2P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Miguel Pereira Neto, Luiz Fernando Ulhoa Cintra e Eduardo Agostinho 

Ricco, em favor de Roberto Carlos da Silva Kurzweil, contra ato do Juiz Federal Substituto da 2ª Vara Criminal de 

São Paulo, SP. 
 

Os impetrantes pedem o reconhecimento da ilicitude de provas existentes em procedimento investigatório instaurado 

em face do paciente. 

 

Em caráter liminar, os impetrantes pedem a suspensão das investigações e a expedição de ofício à Autoridade Central 

dos Estados Unidos da América, à Suprema Corte de Nova Iorque e ao District Attorney Robert M. Morgenthau, "para 

que fiquem cientes e se manifestem sobre o fato de que os documentos encaminhados no ano de 2003 à Autoridade 

Central do Brasil (Ministério da Justiça) e à Comissão Parlamentar de Inquérito CPMI do Banestado foram entregues 

ilegalmente (....) à 2ª Vara Criminal Federal de Curitiba/PR e desta para a Polícia Federal do Brasil" (f. 11).  

 

É o sucinto relatório. Decido. 
O pedido de liminar fica indeferido, porquanto nos autos não há sequer notícia de que esteja por ocorrer qualquer 

violação ao direito de locomoção do paciente.  

 

Além disso, não seria prudente expedir, em caráter liminar, as pretendidas comunicações, cujo conteúdo pressupõe 

provimento jurisdicional definitivo.  
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Com efeito, o juízo de ilegalidade da prova não deve ser feito em caráter provisório, máxime se acompanhado de 

comunicação a terceiros.  

 

De outra parte, o julgamento da impetração prescinde da prévia manifestação dos órgãos e da autoridade estrangeiros, 

nominados pelos impetrantes, razão pela qual indefiro o pedido de expedição de ofícios.  

 

Requisitem-se informações ao juízo impetrado, consignando-se prazo de cinco dias para a respectiva prestação.  

 

Dê-se ciência a qualquer dos impetrantes.  

 

Oportunamente, abra-se vista à Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00162 HABEAS CORPUS Nº 0021158-09.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021158-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

IMPETRANTE : DULCINEIA NASCIMENTO ZANON TERENCIO 

PACIENTE : ODONIR LAZARO DOS SANTOS reu preso 

ADVOGADO : DULCINEIA NASCIMENTO ZANON TERENCIO 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 00120224020094036181 1P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a impetrante para que, no prazo de dez dias e sob pena de indeferimento da petição inicial, promova a juntada 

de cópia da sentença prolatada nos autos principais, haja vista a precariedade da peça de f. 6-8, por sinal não obtida 

diretamente dos autos da ação penal.  

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00163 HABEAS CORPUS Nº 0021203-13.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.021203-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

IMPETRANTE : JONATHAN MANZ 

PACIENTE : JONATHAN MANZ reu preso 

ADVOGADO : PAULO CAMARGO ARTEMAN 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS 

No. ORIG. : 00008281520114036006 1 Vr NAVIRAI/MS 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Jonathan Manz, em seu próprio favor, por meio do advogado Paulo Camargo 

Arteman, contra ato do MM. Juiz Federal da 1ª Vara de Naviraí, MS.  

 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 2 de junho de 2011, como incurso nas disposições do art. 33, 

c. c. o art. 40, inc. I, da Lei n.º 11.343/2006, porquanto conduzia veículo GOL, ano 2009/2010, no qual estavam 

acondicionados "57 (cinquenta e sete) tabletes de substância análoga ao entorpecente maconha, os quais pesados, 

totalizaram a quantia de 36.055 (trinta e seis quilos e cinquenta e cinco gramas"  (f. 56). 
 

Sustenta-se na impetração que o paciente sofre constrangimento ilegal, pelos seguintes motivos: 

 

a) "pode-se afirmar, em tese, que na conduta praticada pelo mesmo, incide o privilégio previsto no § 4º do artigo 33 da 

Lei n.º 11.343/2010, ou seja, trata-se da conduta do conhecido 'mula' ou 'aviãozinho', do traficante ocasional ou 
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acidental"(f. 3), e como esta modalidade não está no rol da Lei n.º 8.072/90, é cabível a concessão de liberdade 

provisória; 

 

b) com o advento da Lei n.º 11.464/2007, tornou-se possível a concessão de liberdade provisória em crime de tráfico; 

 

c) não estão presentes os pressupostos do art. 312 do Código de Processo Penal; 

 

d) o paciente é primário, possui bons antecedentes e exerce atividade lícita e, considerando-se as circunstâncias do art. 

59 do Código Penal, caso condenado, iniciará o cumprimento da pena em regime diverso do fechado; 

 

e) o art. 323, inc. II, do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 12.403/2011, ao vedar a concessão de 

fiança em crime de tráfico, padece de inconstitucionalidade tal qual o art. 44 da Lei n.º 11.343/2011; 

 

f) se a autoridade impetrada entende não ser o caso de conversão da prisão em flagrante em preventiva, deve ser 

aplicada uma das medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Civil, nos termos 

dos arts. 310 e 321 do mesmo diploma legal. 

 

Com base em tais alegações, pleiteia-se a aplicação da medida cautelar prevista no inc. I do art. 319 do Código de 
Processo Penal, a teor do inc. II do art. 282 da mesma norma.  

 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Nada nos autos permite concluir, ainda que indiciariamente pela configuração da condição de mero transportador da 

droga, não restando afastada a hipótese de tratar-se de tráfico autônomo. 

 

A par disso, o comprovante de endereço de f. 43 estampa o nome da mãe do paciente, não se podendo afirmar que ele 

ali resida.  

 

Acrescente-se haver nos autos (f. 56) notícia da existência de mandado de prisão em desfavor do paciente.  

 

Por fim, ressalte-se que a expressiva quantidade de droga evidencia a periculosidade em concreto do agente, porquanto 

incomum o tráfico ocasional com tal magnitude. 

 

Assim, afigura-se precipitada a pretensão de soltura liminar, impondo-se o indeferimento do respectivo pedido.  

 
Dê-se ciência ao impetrante.  

 

Comunique-se ao impetrado.  

 

Solicitem-se informações ao impetrado, consignando-se prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a prestação. 

 

Oportunamente, abra-se vista à d. Procuradoria Regional da República.  

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00164 HABEAS CORPUS Nº 0021288-96.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021288-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

IMPETRANTE : ARCY VEIMAR MARTINS 

PACIENTE : FERNANDO RICARDO ARGUELLO INVERNIZZI reu preso 

ADVOGADO : ARCY VEIMAR MARTINS e outro 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA CRIMINAL DE SAO PAULO >1ª SSJ> SP 

CO-REU : ANTONIO FIGUEIREDO NETO 

 
: MARA CRISTINA MANSANA 

 
: NELSON PABLO YESTER GARRIDO 

 
: LUCIANO PENNISI 
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: ELVIO WALTER RODRIGUES ACOSTA 

 
: CLAUDIA CRISTIANE CASTRO DE SOUSA 

 
: PATRICIO MERELES GARCETE 

 
: CARLOS GODOY 

 
: CECILIA APARECIDA MORENO DE CASTRO 

CODINOME : CECILIA APARECIDA CASTRO DE SOUSA 

CO-REU : JOSE CARLOS DE CAMARGO 

 
: JOSE DE JESUS OSPINA ARIAS 

No. ORIG. : 00068219620114036181 9P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Arcy Veimar Martins, em favor de Fernando Ricardo Arguello Invernizzi, 

contra ato do MM. Juiz Federal da 9ª Vara Criminal de São Paulo, SP. 

 

Consta da impetração que o paciente foi denunciado como incurso nas disposições do art. 33, caput, da Lei n.º 

11.343/2006. 

 

Sustenta o impetrante que o paciente sofre constrangimento ilegal em razão da decisão que lhe decretou a prisão 

preventiva, uma vez que: 

 
a) embora estrangeiro, o paciente possui residência fixa em Campinas, SP, onde trabalha no ramo de compra e venda de 

veículos usados; 

 

b) a decisão que decretou o acautelamento não está devidamente fundamentada; 

 

c) não estão presentes os pressupostos para a prisão preventiva; 

 

d) "responde a processo judicial; todavia é tecnicamente primário; outrossim, 'maus antecedentes' nem reincidência - 

que não é o caso - são arrimos suficientes a alicerças a custódia cautelar" (f. 8); 

 

e) com o advento da 12.403/2011, podem ser aplicadas outras medidas cautelares diversas da prisão. 

 

Com base em tais alegações, pleiteia-se, em liminar, a concessão de liberdade provisória. 

É o sucinto relatório. Decido.  
 

Consta da denúncia oferecida em desfavor do paciente que: 

 
"Os aqui acusados e mais algumas pessoas até hoje não identificadas, comprovadamente no período entre 08 de março 

de 2010 e março de 2011, época em que tiveram algumas de suas conversas interceptadas por ordem judicial, 

estiveram voluntária e conscientemente associados para a precisa finalidade de praticar o comércio ilícito e 

internacional de entorpecentes. 

Constatou-se que os denunciados organizaram uma estrutura estável e permanente para, com divisão de tarefas, se 

dedicarem a exportar droga vinda de países vizinhos, especialmente do Paraguai, para países consumidores, 

comprovadamente Itália e África do Sul. 

[...] 

Assim, até esse momento, FERNANDO era responsável pelo fornecimento de droga, transporte para o Brasil e sua 

montagem nos contêineres quando chegavam a Campinas ou outra cidade do interior de São Paulo. Em seguida às 

prisões, passa a acumular e assumir outros papéis no interesse da organização e da traficância. Com FERNANDO, 

sem prejuízo de outros métodos, o uso de 'mulas' ganha importância nas interceptações.  

Cabe narrar que para a arrumação da droga no contêiner, FERNANDO trabalhava com o denunciado PATRÍCIO e 

assim continuou ainda depois da prisão de 'ALESSANDRO'. Seu apoio na cidade de Campinas, local de sua 

residência, era ELVIO WALTER RODRIGUES ACOSTA, a servir como contato, movimentador de recursos e 

preparador da droga.  

[...] 
FERNANDO, principal elo entre a atividade criminosa e a droga, contava com a contribuição casual voluntária de 

sua mulher, CLAUDIA CRISTIANE CASTRO DE SOUZA e de sua sogra CECÍLIA APARECIDA CASTRO DE 

SOUZA. [...] 

[...] 

Demonstrado, portanto, que logo após as prisões de 'ALESSANDRO', MARA e JUNIOR, FERNANDO se encarregou 

de imediato de duas exportações de droga para o continente africano.  

[...] 
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A documentação referente ao contêiner fora encaminhada à África do Sul por encomenda, junto à empresa DHL. De 

acordo com tal documentação, o contêiner que teria partido do Paraguai, deveria fazer uma escala em Porto 

Elizabeth, na África do Sul, antes de seguir para o seu destino final em Maputo, capital de Moçambique. 

De posse de tais informações, as autoridades policiais sul-africanas interceptaram, na cidade de Porto Elizabeth, o 

referido contêiner e apreenderam aproximadamente 166 kg de cocaína (lado fls. 257/266) encontrados em seus pilares 

de sustentação (fotos de fls. 1325 e ss.)" (f. 39-55) 

 

Por sua vez, o MM. Juiz de primeiro grau, na decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, reportou-se à que 

decretara a prisão temporária do paciente, na qual consignou que: "Conforme se depreende dos detalhados e minuciosos 

representação e relatório policiais, no caso em tela, há indícios suficientes a comprovar a ocorrência de três crimes de 

tráfico internacional de drogas, uma vez que houve apreensão de cocaína em Johanesburgo/África do Sul (ff. 

2462/2466), Milão/Itália (ff. 2486/2490) e Salvador/BA (ff. 2496/2510). [...] 

Segundo relatório policial, Fernando é o principal articulador das atividades relacionadas ao tráfico de drogas, vez que 

foi o responsável pela preparação do contêiner apreendido na África do Sul com mais de 150 quilos de cocaína [...] e 

era 'co-proprietário da cocaína apreendida em Milão e em Salvador" (f. 78). 

 

Como se vê, há indícios de que o paciente integre uma ampla organização criminosa voltada para o tráfico internacional 

de drogas, com ramificações em diversos países.  

 

Não se olvide a expressiva quantidade de droga apreendia na África do Sul - 150 quilos -, cuja preparação do contêiner 

para o transporte do entorpecente àquele país teria sido providenciada pelo paciente.  

 

Tem-se, assim, que as evidências de que o paciente seria um dos principais articuladores de uma ampla rede criminosa, 
aliadas à magnitude da quantidade de droga transportada, apontam no sentido do acerto da decisão que decretou a prisão 

preventiva, haja vista ser fundado o receio de que, em liberdade, o paciente exponha a risco a ordem pública.  

 

A reafirmar a necessidade de manutenção da prisão cautelar, retorno à decisão impugnada e dela colho o seguinte 

excerto: 

 

"Os denunciados, interrogados em sede policial, em especial, Mara Cristina Mansana (fls. 59/63) e Fernando Ricardo 

Arguello Invernizi (fls. 68/80) confirmaram vários fatos delitivos investigados, conferindo maior credibilidade aos 

indícios de autoria até então colhidos.  

A prisão cautelar, portanto, faz-se necessária para a garantia da ordem pública, sendo certo que no curso das 

investigações e ao longo do período de monitoramento das comunicações telefônicas autorizadas por este Juízo, foi 

possível apurar que os denunciados não se dedicam a qualquer atividade profissional que não seja as atividades 

ilícitas apuradas, visando ao tráfico de drogas para o exterior. 

Os denunciados, em sua maioria, no período de monitoramento, empreenderam inúmeras viagens, inclusive ao 

exterior, sempre com a finalidade de realização das atividades delitivas investigadas" (f. 78-verso). 

 

Saliente-se, nesse particular, que a jurisprudência é firme no sentido de que a gravidade concreta do delito, aliada à 

grande quantidade de entorpecente apreendida, justifica a manutenção do acautelamento. Nesse sentido, colho os 
seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional: 

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 

MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA. REQUISITOS PARA A CUSTÓDIA 

ANTECIPADA. PREENCHIMENTO. INOCÊNCIA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. NATUREZA E 

QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. GRAVIDADE 

CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. WRIT DENEGADO. 1. Para a decretação da prisão preventiva, não se exige prova concludente da 

autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos 

elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes. 2. A análise acerca da negativa de autoria veiculada na 

inicial é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado 

das provas colhidas no curso da instrução criminal. 3. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese 

cometidos, diante da natureza e da quantidade de entorpecente apreendido - 23,5 kg de pasta base de cocaína-, mostra-

se necessária a continuidade da segregação cautelar do paciente, para a garantia da ordem pública. 4. Ordem 

denegada." 

(STJ, 5ª Turma, HC n.º 175086, rel. Min. Jorge Mussi, j. em 26.10.2010, DJe de 1.2.2011) 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA. PERICULOSIDADE CONCRETA. INTEGRANTE 

DE ESTRUTURADA QUADRILHA RESPONSÁVEL PELO TRÁFICO DE ELEVADAS QUANTIDADE DE DROGAS. 

ORDEM DENEGADA. 1. O decreto preventivo encontra-se devidamente fundamentado na necessidade de garantia da 

ordem pública, circunstância evidenciada pela periculosidade in concreto da paciente, apontada como integrante de 
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estruturada quadrilha responsável pelo tráfico de elevada quantidade de drogas, mantendo, inclusive, negócios com 

traficantes de outros estados da federação. 2. A custódia cautelar está baseada em fatos concretos apontados pelo Juiz 

de primeiro grau, com indicação do Relatório da Polícia Federal onde consta a conduta individualizada de cada 

integrante da organização criminosa, croquis com os esquemas dos diversos núcleo de atuação da quadrilha, 

referências às interceptações telefônicas realizadas, bem como menção de que após a prisão do companheiro da 

paciente, assumiu ela o seu lugar na organização . 3. habeas corpus denegado." 

(STJ, 6ª Turma, HC n.º 154325, rel. Des. Conv. Haroldo Rodrigues, j. em 23.11.2010, DJe de 17.12.2010) 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. LIBERDADE 

PROVISÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é nula a decisão que indefere pedido de liberdade provisória invocando razões concretas justificadoras da 

prisão preventiva. 2. A expressiva quantidade de droga traficada - mais de 9kg de cocaína - indica, concretamente, o 

elevado potencial ofensivo da conduta e, por conseguinte, a maior periculosidade do agente. 3. A ausência de 

comprovação de endereço certo e fixo e a falta de demonstração do exercício de atividade profissional lícita 

evidenciam o risco à aplicação da lei penal. 4. Concorrendo os requisitos para a prisão preventiva, é de rigor 

indeferir-se o pedido de liberdade provisória. 5. Ordem denegada."  

(TRF/3, 2ª Turma, HC n.º 44218, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. em 1.3.2011, DJF3 CJ1 de 10.3.2011) 

 

Diga-se, por fim, que a alegação no sentido de que o paciente é empresário do ramo de compra e venda de veículos 

usados perde relevo diante da ausência de documentos que comprovem efetivamente o exercício de tal atividade, haja 

vista que foram carreados aos autos apenas registros da firma individual junto aos órgãos competentes, além da 

declaração de f. 21, firmada após os fatos, o que se afigura insuficiente a sustentar a assertiva de que o paciente "não 

sobrevive de nada além de sua atividade autônoma".  

 
Diante do quadro acima desenhado, a decisão impugnada não transpira ilegalidade, devendo ser prestigiada. As razões 

expendidas pelo MM. Juiz de primeiro grau são suficientes à manutenção da prisão do paciente. 

 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liminar. 

 

Intime-se.  

 

Comunique-se ao impetrado.  

 

Solicitem-se informações ao impetrado, consignando-se prazo de 48 horas para a prestação. 

 

Oportunamente, abra-se vista à d. Procuradoria Regional da República. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal em substituição regimental  

 

 
00165 HABEAS CORPUS Nº 0021391-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021391-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFERIA 

IMPETRANTE : MARCIO MIGUEL FERNANDO DE OLIVEIRA e outros. 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 00027058120104036181 8P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

A liminar pleiteada será analisada com a vinda das informações. Requisitem-se informações ao juízo impetrado, em 

especial no que pertine a eventual apreciação e cabimento das medidas cautelares ao caso, a teor da Lei 12.403/11.  

P.I. 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALESSANDRO DIAFERIA  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00166 HABEAS CORPUS Nº 0021625-85.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.021625-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 
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IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA ROBERT PROENCA 

 
: CLEBER TEJADA DE LAMEIDA 

 
: ABEL NUNES PROENCA JUNIOR 

 
: RENATA TOSCANO DE BRITO SIMOES CORREA NOGUEIRA 

PACIENTE : PAULO DE TARSO CROZARA ALVES 

 
: SARITA GARCIA ROCHA 

 
: MAURICIO DE BARROS JAFAR 

 
: CARLOS FILINTO DE ALMEIDA 

 
: FERNANDO AUGUSTO ABDUL AHAD 

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA ROBERT PROENCA 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00069214620104036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Flávia Cristina Robert Proença, Cleber Tejada de Lameida, Abel Nunes 

Proença Junior e Renata Toscano de Brito Simões Correa Nogueira, em favor de Paulo de Tarso Crozara Alves, 

Sarita Garcia Rocha, Maurício de Barros Jafar, Carlos Filinto de Almeida e Fernando Augusto Abdul Ahar, 

contra ato da MM. Juíza Federal Substituta da 5ª Vara de Campo Grande, MS.  

 

Os impetrantes alegam que a impetrada inflige constrangimento ilegal aos pacientes, porquanto os ameaça de prisão em 
flagrante pela prática do delito de desobediência (Código Penal, artigo 330).  

 

Segundo os impetrantes, a ordem judicial exarada é ilegal, porquanto violadora do direito de não produzir prova contra 

si mesmo. 

 

Independentemente do acolhimento da referida tese, afigura-se ilegal a ameaça de prisão na medida em que o delito de 

desobediência, previsto no artigo 330 do Código Penal, é classificado como sendo de menor potencial ofensivo, 

subordinando-se, destarte, ao disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/1995, verbis: 

 

"Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará 

imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais 

necessários. 

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou 

assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de 

violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de 

convivência com a vítima."  

 
Nesse sentido é a jurisprudência: 

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS PREVENTIVO. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 

FUNCIONÁRIA PÚBLICA NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRISÃO EM 

FLAGRANTE. ILEGALIDADE. CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. O Eg. Superior Tribunal de Justiça, 

notadamente a Col. Quinta Turma, contrariando parte da doutrina, assentou entendimento segundo o qual é possível a 

prática do crime de desobediência por funcionário público, no exercício de suas funções. Precedente. Em qualquer das 

teses acerca da possibilidade do funcionário público, no exercício de suas funções, praticar o crime de desobediência, 

mostra-se inviável, a meu sentir, a ameaça de prisão em flagrante da paciente, porquanto se trata de crime de menor 

potencial ofensivo." Ordem deferida para afastar a ameaça de prisão." 

(STJ, 5ª Turma, HC n.º 2003.01.62430-7, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, unânime, j. em 3.2.2004, DJ de 

25.2.2004, p. 200)  

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS PREVENTIVO. DESOBEDIÊNCIA. PREVARICAÇÃO. 

PRECATÓRIOS. PRISÃO. CRIMES DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. Em se tratando de crimes de menor 

potencial ofensivo cometidos na esfera federal, nos termos da Lei 10.259/2001, mostra-se descabida, em princípio, a 

ameaça de prisão contra o autor do delito, tendo em vista que o flagrante não é possível caso o agente seja 

encaminhado de imediato ao juizado ou assuma compromisso de fazê-lo. Writ concedido." 
(STJ, 5ª Turma, HC n.º 2001.01.46367-3, rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. em 19.2.2002, DJ de 8.4.2002, p. 249)  

 

Assim, ainda que se configure a cogitada desobediência, a consequência imediata não pode ser a prisão em flagrante, 

como determinado pela impetrada.  
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Quanto à urgência, saliente-se que a impetrada concedeu prazo até o próximo dia 1º de agosto para o cumprimento da 

ordem, sob pena de prisão por crime de desobediência. A proximidade de tal data inviabiliza o prévio julgamento da 

impetração pelo colegiado, impondo ao relator a imediata apreciação do pleito.  

 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de liminar para afastar a ameaça de prisão dos pacientes. 

 

Comunique-se, com urgência.  

 

Dê-se ciência a qualquer dos impetrantes.  

 

Requisitem-se informações à impetrada, consignando-se prazo de 5 (cinco) dias para a respectiva prestação.  

 

Oportunamente, abra-se vista à d. Procuradoria Regional da República.  

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00167 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021743-61.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.021743-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : ATENTO BRASIL S/A 

ADVOGADO : LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00124561020114036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela empresa Atento Brasil S/A, contra a r. decisão proferida às f. 98-102 

dos autos de medida cautelar n.º 0012456-10.2011.4.03.6182, requerida em face da União e em trâmite perante o Juízo 

Federal da 14ª Vara Cível de São Paulo.  

 

A agravante pretende garantir determinado débito tributário mediante o oferecimento de carta de fiança bancária, com 

vistas à suspensão da exigibilidade e à obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa.  

 

A questão é conhecida e já foi objeto da análise da C. 1ª Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, em feito submetido 

ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil. Veja-se: 

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CAUÇÃO E 

EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 

151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE 

INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC, NÃO CONFIGURADA. MULTA. ART. 538 DO CPC. EXCLUSÃO. 

1. A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta 
Corte, cujos precedentes são de clareza hialina: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SUSPENSÃO CAUTELAR DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. DEPOSITO EM 

TODAS OU FIANÇA BANCARIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. CONSOANTE PRECEDENTES 

JURISPRUDENCIAIS DESTA CORTE, A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO, SO E 

ADMISSIVEL, MEDIANTE DEPOSITO INTEGRAL EM DINHEIRO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 

151, DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830/70. RECURSO DESPROVIDO, POR UNANIMIDADE. (RMS 1269/AM, Rel. 

Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 18/10/1993, DJ 08/11/1993) TRIBUTARIO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CREDITO. FIANÇA 

BANCARIA COMO GARANTIA ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. LEI 6830/80 (ARTS. 9. E 38). ARTIGOS 

796, 798 E 804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 DO TRF / 3A. REGIÃO. 

1. A PROVISORIEDADE, COM ESPECIFICOS CONTORNOS, DA CAUTELAR CALCADA EM FIANÇA BANCARIA 

(ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC), NÃO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO FISCAL (ART. 151, CTN), 
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MONITORADO POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE HIERARQUIA SUPERIOR, NÃO SUBMISSA AS 

COMUNS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI 6830/80 (ARTS. 9. 38). 

2. SO O DEPOSITO JUDICIAL EM DINHEIRO, AUTORIZADO NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL OU 

DA CAUTELAR, SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. 

3. RECURSO PROVIDO. 

(REsp 30610/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/1993, DJ 15/03/1993) 

2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis: 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:  

I - moratória;  

II - o depósito do seu montante integral;  

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;  

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 

104, de 10.1.2001) 

VI - o parcelamento." 

3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à prática de quaisquer atos 

executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o 

oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à 
penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição 

de embargos. (Precedentes: AgRg no REsp 1157794/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/03/2010, DJe 24/03/2010; AgRg na MC 15.089/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 06/05/2009; AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/03/2009, DJe 25/03/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/12/2008, DJe 11/02/2009; MC 12.431/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 27/03/2007, DJ 12/04/2007; AgRg no Ag 853.912/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; REsp 980.247/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/10/2007, DJ 31/10/2007; REsp 587.297/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 24/10/2006, DJ 05/12/2006; AgRg no REsp 841.934/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 05/10/2006) 

4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma inequívoca, a 

impossibilidade de sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do benefício de ordem e a desoneração do 

encargo assumido mediante manifestação unilateral de vontade do fiador, nos termos dos arts. 827 e 835 do Código 

Civil, verbis: 

'Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide, que sejam 
primeiro executados os bens do devedor.' 

'Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, 

ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor.' 

5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, 

para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. 

6. É que a Primeira Seção firmou o entendimento de que: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 

NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, 

para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1057365/RS, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009; EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 746.789/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA DJ 07.05.2007) 

2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a 

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa.' A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução fiscal é 

equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia 

do juízo. 

3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de 

eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de 

execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente ainda. 
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4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens suficientes à 

garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. 

Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta 

condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente. 

5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era lícito 

ao devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo 

cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele edificadas. 

6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia 

prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão. 

(...) 

10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1123669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

7. In casu, o pleito constante da exordial da presente ação cautelar, juntada às fls. e-STJ 28, foi formulado nos 

seguintes termos, verbis: 

'À vista do exposto, demonstrada a existência de periculum in mora e fumus boni juris, pleiteiam as requerentes, com 

fundamento nos artigos 796 e 804 do Código de Processo Civil, que lhe seja deferida medida liminar para assegurar a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto dos Processos Administrativos nºs 15374.002156/00-73 e 
15374.002155/00-19 até final decisão de mérito da questão jurídica em debate na AO nº 2007.34.00.036175-5 sem 

apresentação de garantia ou, quando menos, caso V.Exa. entenda necessária a garantia da liminar, requer a Autora 

seja autorizada a apresentação de fiança bancária do valor envolvido, a exemplo do que aconteceria na hipótese de 

propositura de execução fiscal, tornando-se, assim, válida a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 

tal como previsto no art. 206, do CTN.' 

(grifos no original) 

8. O Juízo federal de primeiro grau concedeu a liminar, fundamentando o decisum na possibilidade de expedição de 

CPD-EM mediante a apresentação de fiança bancária garantidora da futura execução, consoante farta jurisprudência. 

No entanto, no dispositivo, contraditoriamente, determina a prestação de fiança 'em valor não inferior ao do débito ora 

discutido mais 30% (trinta por cento), nos termos do § 2º do art. 656 do CPC, a qual deverá ter validade durante todo 

o tempo em que perdurar a ação judicial, sob pena de restauração da exigibilidade dos créditos tributários.' 

9. O Tribunal a quo, perpetuou o equívoco do juízo singular, confirmando a concessão da liminar, para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário e para determinar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 

mediante apresentação de fiança bancária, ao entendimento de que o art. 9º, §3º, da Lei n. 6.830/80 não estabeleceria 

qualquer distinção entre o depósito em dinheiro e a fiança bancária, apta a garantir o crédito tributário. 

10. Destarte, não obstante o equivocado entendimento do aresto recorrido, verifica-se que o pedido formulado referiu-

se à expedição de certidão de regularidade fiscal. 
11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 

suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

10. Exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, ante a ausência de intuito protelatório 

por parte da recorrente, sobressaindo-se, tão-somente, a finalidade de prequestionamento. 

12. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa imposta com base no art. 538, § único do 

CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."  

(STJ, 1ª Seção, REsp 1156668/DF, rel. Min. Luiz Fux, j. em 24.11.2010, DJe de 10.12.2010) 

 

Como se vê, não é caso de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, efeito jurídico que decorre somente das 

situações previstas no artigo 151 do Código Tributário Nacional.  

 

Por outro lado, é dado ao contribuinte antecipar-se à execução fiscal, a fim de oferecer garantia e, desse modo, obter 

certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

Não obstante isso, o acolhimento de tal pedido inaudita altera parte, como pretendido pela agravante, não encontra 

amparo na legislação processual.  

 

Com efeito, o artigo 804 do Código de Processo Civil estabelece que o juiz deferirá o pedido de liminar sem a prévia 

manifestação do requerido "quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz".  

 

Ora, não existe tal risco no caso presente, uma vez que, vindo a ser deferida a medida após o contraditório, a União não 

terá como negar-lhe ou frustrar-lhe a eficácia. 
 

Lembre-se que a regra é a do prévio contraditório, a qual só deve ser excepcionada quando se estiver diante de um 

quadro de urgência tamanha que não se possa, sem o sacrifício do aparente direito do requerente, aguardar-se a 

manifestação do requerido.  
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In casu, longe de haver esse quadro, tudo recomenda que se observe a regra do prévio contraditório, inclusive para 

possibilitar à requerida o exame da idoneidade da garantia oferecida. 

 

Ressalte-se que, a conta de demonstrar a urgência em concreto, a agravante acostou aos autos uma mera consulta feita 

pelo Governo de Minas Gerais (f. 175 e seguintes), "visando pesquisa de mercado". Com a máxima vênia, do 

documento juntado não resulta qualquer urgência, tampouco qualquer possibilidade de dano.  

 

Assim, ainda que, prima facie, considere-se presente, pelo menos em parte, o requisito da plausibilidade do direito 

afirmado (fumus boni juris), não existe, a toda evidência, o requisito da urgência (periculum in mora), não, pelo menos, 

com a intensidade exigida para a emissão de um pronunciamento judicial inaudita altera parte.  

 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal.  

 

Comunique-se ao juízo a quo.  

 

Dê-se ciência à agravante.  

 
Oportunamente, à conclusão do e. relator sorteado. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal em substituição regimental  

Expediente Nro 11911/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011219-53.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.011219-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : RITA ESTER CHRISTOFOLETTI e outro 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA NERY DA S M MACHADO e outro 

APELANTE : TAKASHI DONY IUWAKIRI 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA NERY DA S M MACHADO e outro 

 
: EDUARDO MANGA JACOB 

 
: WILDINER TURCI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS 

DESPACHO 

F. 240 - 241. A advogada Maria Aparecida Nery da Silva Miranda não possui procuração nos autos que a legitime 

representar o autor Takashi Dony Iuwakiri. 

 

Além do mais, trata-se de litisconsórcio ativo necessário e unitário, assim a renúncia ao direito sobre o qual que se 

funda a ação só acarretará a resolução do litígio se todos os autores se manifestarem no mesmo sentido, como bem 

dispõe o art. 47 do Código de Processo Civil 

 

Ante o exposto, para homologação da renúncia, intime-se o co-autor Takashi Dony Iuwakiri, por meio de seu advogado 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, dizer se também renuncia ao direito sobre o qual se funda a ação. Na ausência de 
manifestação, a relação processual prosseguirá em relação a ambos. 

 

Proceda-se a Subsecretaria à regularização da capa dos autos, que se encontra solta. 

 

São Paulo, 22 de junho de 2011. 

Ana Lúcia Iucker  
Juíza Federal Convocada 
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SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

Expediente Nro 11893/2011 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001560-46.2005.4.03.6122/SP 

  
2005.61.22.001560-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

PARTE AUTORA : MUNICIPIO DE BASTOS 

ADVOGADO : RENATA MARTINS DE OLIVEIRA e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : IND/ E COM/ DE AEROMODELOS AMANO LTDA 

ADVOGADO : JOSE UEHARA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00015604620054036122 1 Vr TUPA/SP 

DESPACHO 

Vistos etc. 

F. 227/30: não tendo sido devidamente comunicada nos autos a renúncia, prevaleceu a intimação do julgamento, nos 

termos do artigo 45, do Código de Processo Civil. 

Proceda a Subsecretaria à exclusão do nome da advogada dos autos, retificando a representação processual para constar 
o outro advogado da procuração de f. 189, para a publicação do acórdão. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4453/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042678-78.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.042678-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : PERCIVAL MENON MARICATO 

ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TORTURA NO PERÍODO DO REGIME MILITAR. DANOS 

MORAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

COMPROVAÇÃO DAS PRISÕES SOFRIDAS PELO AUTOR. DANO MORAL AFERÍVEL SEGUNDO AS 

REGRAS DE EXPERIÊNCIA. DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. 

Afastadas as preliminares de ausência de interesse de agir e de impossibilidade jurídica do pedido, dado o fato de que a 

reparação especial prevista na Lei 10.559/02, em decorrência do § 3º do art. 8º do ADCT, não impede que o interessado 

busque indenização sob outro fundamento jurídico. 

Tampouco está o postulante sujeito ao atendimento de todos os paradigmas da referida lei, se a pretensão reparatória é 

calcada no direito comum (v.g., § 6º do art. 37 da CF) e não naquela norma especial. 

A indenização por danos sofridos em razão de tortura não se confunde com a reparação econômica outorgada com base 

no § 3º do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, cujo 
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fundamento é outro: o impedimento do exercício, na vida civil, de atividade profissional específica, em decorrência das 

Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica n. S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n. S-285-GM5. 

A única ressalva é que a indenização baseada no direito ordinário não pode ser cumulada com os benefícios previstos na 

Lei Federal 10.559/02 e na Lei Paulista 10.726/01, posto que ambas expressamente vedam a cumulação com qualquer 

outro pagamento sob o mesmo fundamento. 

Deve ser afastada a alegação de prescrição, visto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido da imprescritibilidade da ação para reparação por danos decorrentes de ofensa aos direitos humanos, incluindo 

aqueles perpetrados durante o ciclo do Regime Militar. 

Provas e indícios que geram a convicção de que o autor realmente sofreu as prisões e torturas que alega na petição 

inicial. 

Embora não haja prova cabal das torturas, o testemunho da história sobre o ciclo do Regime Militar não deixa dúvidas 

de que elas eram praticadas com freqüência, o que se pode presumir em relação ao autor, dado o fato de que esteve 

preso e foi detido para ser interrogado a respeito de atividades consideradas subversivas. 

Com relação ao valor da indenização por danos morais, deve ser arbitrado em R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 

reais), deduzindo-se deste valor o que autor eventualmente tenha recebido por força da Lei Federal 10.559/02 ou da Lei 

Paulista 10.726/01, dada a vedação legal de sua cumulação com qualquer outro pagamento sob o mesmo fundamento. 

Incabível a condenação à indenização por danos materiais, visto que não restou efetivamente comprovado qualquer 

dano emergente ou lucro cessante em face das prisões sofridas pelo autor. 
Parcialmente provida a apelação do autor para elevar o valor da condenação por danos morais a R$ 150.000,00. 

Providas parcialmente a apelação da União e a remessa oficial para excluir a condenação por danos materiais. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preliminares, dar parcial provimento à apelação do autor, à 

apelação da União e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016567-47.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.016567-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : BULL LTDA 

ADVOGADO : LUCIA CRISTINA COELHO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DOS 

DÉBITOS POR DECISÃO EM "MANDAMUS" PRECEDENTE. 

Afastadas as preliminares de litispendência e ausência de interesse de agir. 

Não havendo a automática renovação da certidão concedida no mandado de segurança 2004.61.00.012867-9 - como 

denota claramente a autoridade impetrada em suas informações às fls. 89/93 -, há pedido diverso quando a impetrante 
postula nova certidão, diante da expiração do prazo da anterior, que de outro modo lhe seria negada. Sendo outro o 

pedido, não se pode cogitar de litispendência. 

Torna-se patente também o interesse de agir diante da resistência oferecida pela autoridade impetrada à expedição da 

certidão. 

Os débitos representados pelas inscrições de n. 80.6.04.006458-12 e 80.7.04.001594-51 tiveram sua exigibilidade 

suspensa por liminar concedida no MS 2004.61.00.012867-9, até que a autoridade impetrada apreciasse os pedidos de 

revisão apresentados pela impetrante, de modo que não podem constituir óbice para a concessão da certidão positiva, 

com efeito de negativa, nos termos do art. 206 do CTN. 

Improvidas a apelação e a remessa oficial. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 30 de junho de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005564-86.2005.4.03.6103/SP 

  
2005.61.03.005564-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MARCIO MORAES 

EMBARGANTE : FLAVIA PANICHI TREZ 

ADVOGADO : MARINA PANICHI TREZ e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.308/312 vº 

INTERESSADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXAME DA OAB. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DA 

SEGUNDA FASE. INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 

Os embargos de declaração são inadequados à modificação do pronunciamento judicial proferido, devendo a parte 

inconformada valer-se dos recursos cabíveis para lograr tal intento. Precedentes. 

Desnecessária a menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se considere prequestionada uma matéria, 

bastando que o Tribunal expressamente se pronuncie sobre ela. Precedentes do STJ e STF. 

Embargos de declaração conhecidos, porém rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração, mas rejeitá-los, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

MARCIO MORAES  

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000581-07.2006.4.03.6104/SP 

  
2006.61.04.000581-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MARCIO MORAES 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis CRECI 

ADVOGADO : PAULO HUGO SCHERER e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.212/217 vº 

INTERESSADO : JOAO CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO : ALVARO FARO MENDES e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTAURAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO POR CONSELHO DE CLASSE PROFISSIONAL. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. 

Os embargos de declaração são inadequados à modificação do pronunciamento judicial proferido, devendo a parte 

inconformada valer-se dos recursos cabíveis para lograr tal intento. Precedentes. 

Desnecessária a menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se considere prequestionada uma matéria, 
bastando que o Tribunal expressamente se pronuncie sobre ela. Precedentes do STJ e STF. 

Embargos de declaração conhecidos, porém rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração, mas rejeitá-los, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

MARCIO MORAES  
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00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003675-

91.2006.4.03.6126/SP 

  
2006.61.26.003675-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CARBOTEX IND/ E COM/ DE CAL LTDA 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA BAPTISTA NAVARRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

EXECUÇÃO FISCAL. DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. JUNTADA DA DCTF. 

1. À época da prolação do acórdão atacado, o julgamento adequava-se perfeitamente à documentação anexada aos 

autos. Ocorre, porém, que a União, juntamente com os presentes embargos de declaração, trouxe extrato contendo a 

data de entrega da declaração pelo contribuinte, relacionada ao débito exequendo. Dessa forma, impõe-se a adoção de 
tal data como termo a quo do prazo prescricional, com a consequente reforma do julgado. 

2. Embora a exequente tenha tido oportunidade de apresentar tal documento em ocasiões anteriores, esta Turma tem 

entendido que, "por se tratar a prescrição de matéria de ordem pública, qualquer informação trazida nesta instância que 

possa influir no resultado do processo deve ser considerada quando do julgamento, não havendo, portanto, que se falar 

em preclusão consumativa" (Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 2006.61.26.000235-8). 

3. Os débitos em comento não foram atingidos pela prescrição, considerando que não houve o transcurso do prazo 

prescricional de cinco anos entre a data de entrega da declaração pelo contribuinte e a data do ajuizamento da execução 

fiscal. 

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos do julgado, para reformar o decisum no que diz 

respeito ao decreto da prescrição parcial, de modo que o dispositivo do acórdão passe a ostentar a seguinte redação: 

"Ante o exposto, dou provimento à apelação da União e à remessa oficial, para determinar o prosseguimento das 

execuções fiscais, bem como conheço parcialmente do recurso adesivo da executada e, na parte conhecida, dou-lhe 

parcial provimento, para determinar que seja refeito o cálculo do PIS sem a alteração da base de cálculo trazida pelo 

artigo 3º, § 1º, da Lei 9.718/1998". 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração com efeitos modificativos, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

MARCIO MORAES  

Boletim Nro 4452/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003914-28.1996.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.107294-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL 

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO e outros 

No. ORIG. : 96.00.03914-3 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA. DISCUSSÃO 

NA FASE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. Se a alegação da embargante está fundada unicamente no excesso de execução e o valor apresentado como correto é 

superior ao que restou acolhido pelo Juízo, falta-lhe o necessário interesse recursal para modificar o cerne da decisão, 

pois, conquanto tenha concluído pela parcial procedência do pedido, na realidade, o Magistrado a quo acolheu 

integralmente a pretensão. 

2. Conforme entendimento consolidado no âmbito desta Terceira Turma, a sentença proferida em embargos à execução, 

desfavorável aos interesses da União, está sujeita à remessa obrigatória quando o valor da execução for superior a 60 

(sessenta) salários mínimos, como é o caso em questão. 

3. Se o julgado, na fase de conhecimento, não especificou os índices de correção monetária que seriam utilizados no 

cálculo da restituição do indébito, a controvérsia deve ser enfrentada na fase de execução. 

4. A correção monetária representa mera recomposição do valor aquisitivo da moeda e, por conseguinte, a atualização 

do valor monetário do bens em virtude da corrosão provocada pelo processo inflacionário, ou seja, não constitui 

nenhum plus em relação ao valor originário que se lhes atribui. É, portanto, fenômeno econômico que atinge a todos 

indistintamente, daí a razão por que se deve reconhecê-la integralmente. 

5. Embora tenham sido expurgados do cálculo da correção monetária oficial, firmou-se na jurisprudência o 

entendimento no sentido de que a variação medida pelo IPC-IBGE é perfeitamente aplicável na restituição do indébito, 
seja porque espelha a inflação real do referido período, seja porque veda o enriquecimento sem causa do devedor em 

prejuízo do credor. 

6. O fato de a União não utilizar tais índices na cobrança de seus créditos é questão que se resolveu no âmbito 

administrativo e que não pode ser oposta ao contribuinte, e, ainda, uma vez assentada a natureza jurídica da correção 

monetária, não há razão para que se cogite de eventual ofensa aos princípios da isonomia e da legalidade. 

7. No caso em exame, os cálculos acolhidos pela sentença utilizaram os critérios estabelecidos no Provimento nº 24/97 

(ORTN/OTN/BTN/INPC-IBGE/UFIR), incluindo ainda o IPC de jan/89 (42,72%) e de mar/90 (84,32%) em 

substituição aos índices oficiais dos referidos períodos, no que está em sintonia com a jurisprudência supracitada. 

9. Se o julgado fixou os juros de mora em 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado, impõe-se a exclusão do 

percentual relativo ao mês do cálculo, uma vez que não completado o período de mora correspondente. 

10. Confirmado o excesso de execução apontado pela embargante, é de rigor a fixação de honorários advocatícios em 

desfavor da embargada. 

13. Apelação conhecida em parte e, nessa parte, provida e remessa oficial, tida por submetida, parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer de parte da apelação e, nessa parte, dar-lhe provimento e dar 

provimento parcial à remessa oficial, tida por submetida, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009516-53.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.009516-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : COREPLAN INCORPORADORA LTDA e outro 

 
: OSCAR MARTINEZ 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA ROCHA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00095165320034036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ANULATÓRIA - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - 

RESER VA INDÍGENA - PROVA 
Alegação da autora no sentido de que por meio de Decreto houve demarcação administrativa de área indígena, passando 

a envolver o imóvel, com o que perdeu a propriedade e a posse para a União. 
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Pelo teor do documento de fls. 60/68, restou comprovado, nos respectivos autos, que a autora adquiriu o imóvel, objeto 

do presente litígio da empresa "S/A FOMENTO ARGENTINO SUD AMERICANO, por meio de escritura, onde consta 

que existe uma ação demarcatória, com queixa de esbulho, promovida contra a FUNAI tornando litigiosa parte da área.  

Se o domínio do imóvel é transferido para terceiros, o antigo proprietário deixa de ser devedor, e, portanto não mais 

ocupa o pólo passivo da relação jurídica tributária. 

Tendo em vista o disposto no art. 20 § 4º do CPC, fixo a verba honorária em R$ 5.000,00, devidamente corrigida nos 

termos da lei. 

Apelação fazendária e remessa oficial, tida por ocorrida, desprovidas e apelação da autora provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação 

fazendária e dar provimento a apelação do autor, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado, vencido o Juiz Federal Convocado Claudio Santos que dava provimento à remessa oficial, tida por 

ocorrida e à apelação fazendária e julgada prejudicada a apelação do autor. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
Relatora para Acórdão 

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020238-

15.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.020238-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

EMBARGANTE : DBART INFORMATICA LTDA e outros 

ADVOGADO : LEONARDO SOBRAL NAVARRO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : ROMSIQ INFORMATICA S/C LTDA 

 
: BATISTA E MOMBERG INFORMATICA S/C LTDA 

ADVOGADO : LEONARDO SOBRAL NAVARRO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - REJEIÇÃO. 

1. Prescreve o artigo 535 do CPC o cabimento de embargos de declaração em havendo na sentença ou acórdão 

obscuridade, contradição ou omissão a serem sanadas. Verificando-se que não há qualquer dos vícios acima apontados, 

outra não será a conclusão senão pela inadmissibilidade dos embargos, cabendo ao juiz ou relator rejeitá-los de plano. 

Neste sentido, o seguinte precedente do STJ: STJ, Primeira Turma, EDAGA 1199331, Relator Ministro Hamilton 

Carvalhido, DJE em 25/05/10. 

2. O julgamento proferido ajusta-se adequadamente ao contido nos autos, não havendo como acolher a pretensão 

referente ao prequestionamento da matéria. Precedente do STJ: STJ - 5ª Turma - Ag. Reg. No Ag. Instr. N. 218.427-RJ, 

j. em 02.09.99, Rel. Min. Félix Fischer. 

3. Divergindo o embargante do entendimento explicitado no acórdão combatido, deve propor o recurso adequado, não 

sendo os embargos de declaração a via correta para tal pleito. 

4. A decisão está robustamente fundamentada. Não há vícios a serem sanados e tampouco o que ser emendado: se é a 

reforma do julgado que busca a recorrente, para isto não se prestam os embargos declaratórios, pena de se aviltar a sua 

"ratio essendi". 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
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Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007991-93.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.007991-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 583/587 

INTERESSADO : JATAI AGRICOLA PECUARIA INDL/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSÉ GERALDO FERREIRA DE CASTILHO NETO e outro 

EMENTA 
AGRAVO LEGAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

TERRITORIAL RURAL - ITR. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. 

ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 

1. A lei não exige prévia declaração da autoridade competente para o reconhecimento da área de preservação 

permanente, mesmo porque, segundo o Código Florestal (Lei nº 4.771/65), algumas áreas são assim consideradas pelo 

simples fato de estarem catalogadas na legislação específica, tais como aquelas situadas ao longo de rios ou de cursos 

d´água, ao redor de lagoas, lagos e reservatórios, ainda que artificiais, no topo de morros etc (art. 3º da Lei nº 4.771/65). 

2. Por não constar de lei a exigência de ato declaratório do IBAMA para reconhecimento da área de preservação 

permanente e de reserva legal, não poderia a Instrução Normativa SRF nº 67/97 inovar o ordenamento jurídico para 

criar essa obrigação. 

3. A desnecessidade de apresentar ADA não significa, contudo, que a Administração não possa fiscalizar a área e apurar 

eventual falsidade da documentação apresentada pela contribuinte. O que não pode é realizar exigências criadas por ato 

administrativo e que destoam daquelas previstas em lei, como a apresentação de Ato Declaratório Ambiental do 

IBAMA. 

4. As provas constantes dos autos (ato declaratório ambiental, laudo do IBAMA e laudo pericial) demonstram que a 

autora fazia jus à isenção, não sendo possível limitá-la ou suprimi-la por constar averbado no registro de imóveis área 

inferior àquela declarada pela autora para apuração do ITR - exercício 1997. 
5. Quanto aos honorários advocatícios, a apreciação eqüitativa a que se refere o § 4º do art. 20 do Código de Processo 

Civil há de observar o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço e a natureza e importância da causa, 

bem como o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (§ 4º do art. 20, "fine"). Não há 

dúvidas, portanto, ante tais balizas, que a verba advocatícia deve ser fixada em patamar abaixo daquele arbitrado na 

sentença, mormente ao se considerar o elevado valor atribuído à causa. 

6. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016082-13.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.016082-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : TRATEX CONSTRUCOES E PARTICIPACOES S/A 

ADVOGADO : MARCELO GONCALVES MASSARO e outro 

EMENTA 

PARCELAMENTO. REFIS. DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO. RENÚNCIA DO DIREITO SOBRE O 

QUAL SE FUNDA A AÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DO DÉBITO NO 

PARCELAMENTO. 
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1. A Lei nº 9.964/2000 dispõe sobre os requisitos para ingresso no REFIS, sendo que o §6º do art. 2º expressamente 

determina que, na hipótese de crédito com exigibilidade suspensa por força do disposto no inciso IV do art. 151 do 

Código Tributário Nacional, a inclusão está condicionada à renúncia do direito sobre o qual se funda a ação. 

2. Em que pese não constar nas cópias trasladadas dos autos do Mandado de Segurança nº 96.0022554-0 procuração 

específica para que o SINICON pudesse renunciar em nome da Tratex, é evidente que eventual procedência definitiva 

daquela ação judicial não beneficiaria a impetrante. 

3. A impetrante foi excluída dos limites subjetivos da coisa julgada produzida naquele mandamus, mostrando-se ilegal e 

desproporcional a sua exclusão no programa de parcelamento em razão da referida ação judicial, que sequer foi por ela 

manejada. 

4. Ademais, a impetrante demonstrou estar quitando regularmente as parcelas do REFIS desde o ano de 2000, consoante 

comprovantes de fls. 64/140, fato este não contestado pela autoridade impetrada, o que evidencia o seu interesse em 

quitar os débitos confessados e manter-se no parcelamento. 

5. Agravo Retido, Apelação e Remessa Oficial a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo retido, à apelação e à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018634-48.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.018634-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO PASTORE 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 391/395 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. SÓCIO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INSCRIÇÃO NO CADIN. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO. INOCORRÊNCIA. 
1. Quanto à ocorrência ou não da prescrição intercorrente do crédito tributário em relação ao impetrante, tem-se 

entendido que a citação dos corresponsáveis deve ser efetuada dentro do prazo de 05 (cinco) anos, contados da citação 

da empresa devedora. 

2. Ocorre, contudo, que o Superior Tribunal de Justiça e esta Turma de Julgamento têm manifestado entendimento no 

sentido da ressalva ao reconhecimento da prescrição intercorrente quando o decurso do prazo de cinco anos entre a 

citação do contribuinte e do responsável tributário for consequência de mecanismos inerentes ao Judiciário, ou seja, 

quando não estiver caracterizada a desídia da parte exeqüente. 

3. A inércia da Fazenda Pública em promover a execução não está comprovada de plano e, quanto ao decurso do prazo 

de 05 anos, verifica-se a ocorrência de várias hipóteses de suspensão no curso do processo executivo fiscal. 

4. Em se tratando de mandado de segurança, os fatos alegados pela parte devem estar devidamente comprovados por 

prova documental pré-constituída, o que não se verifica no presente mandamus. 

5. Quanto à inscrição no CADIN, subsistindo a inscrição em dívida ativa de nº 80.3.94.004309-82, não sendo 

comprovado o pagamento e sequer a existência de eventual causa suspensiva de exigibilidade, não há como prosperar a 

pretensão do impetrante. 

6. Agravo Improvido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
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00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006812-

05.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.006812-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Mairipora SP 

ADVOGADO : ROBERTA COSTA PEREIRA DA SILVA (Int.Pessoal) 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.177 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - 

REJEIÇÃO. 
I - Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão 

existentes. 

II - O acórdão embargado encontra-se em consonância com a pacífica jurisprudência do STJ (AgRg no Ag nº 

1185687/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 19.10.2010, DJe 26.10.2010; AgRg no REsp nº 1077647/PR, 2ª 

Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.09.2010, DJe 27.09.2010; AgRg no Ag nº 1191365/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, j. 06.04.2010, DJe 24.05.2010). 

III - Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se aviltar a sua 

"ratio essendi". 

IV - Evidenciado o caráter protelatório do recurso, arcará o embargante com a multa do parágrafo único do artigo 538 

do CPC (1% sobre o valor da causa). 

V - Embargos de declaração rejeitados." 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração condenar o embargante na multa 

de 1% sobre o valor da causa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025387-51.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.025387-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : UBC IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE URBANO CAVALINI JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2006.61.00.027356-1 2 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ANULATÓRIA - IMPORTAÇÃO - PENA DE 

PERDIMENTO - SUSPEITA DE FRAUDE - LEILÃO - POSSIBILIDADE. 

I - Consta do Auto de Infração juntado aos autos a existência de subfaturamento das mercadorias importadas, com o fito 

de sonegar tributos, prática punida com o perdimento das mercadorias, a teor do disposto nos artigos 23, inciso IV, § 1°, 

do Decreto-lei n° 1455/76, com a redação da Lei 10.637/02, bem como do art. 618, inciso VI, do Regulamento 

Aduaneiro. 

II - Diante do conjunto probatório encartado aos autos, não se constata a existência de ilegalidade ou abuso de poder no 
ato administrativo da autoridade alfandegária e, portanto, conclui-se pela ausência de plausibilidade do direito invocado 

pela agravante. 

III - Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044399-51.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.044399-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : OSWALDO NADAL 

ADVOGADO : CLAUDIO JOSE DE SOUZA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.005915-4 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR - ARROLAMENTO DE BENS COMO CONDIÇÃO DE 

PROCEDIBILIDADE DE RECURSO ADMINISTRATIVO - IMPOSSIBILIDADE - SUSPENSÃO DOS EFEITOS 

DO CRÉDITO FISCAL - CARÁTER SATISFATIVO. 

I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, quando do julgamento da ADI nº 1976/DF, declarou a 

inconstitucionalidade do artigo 33, § 2º, do Decreto nº 70.235/72, afastando-se, portanto, a exigência do depósito prévio 

de 30% ou do arrolamento de bens e direitos como condição de admissibilidade do recurso administrativo. 

II - O provimento deste recurso não deve ir além do afastamento da exigência de arrolamento de bens, haja vista que os 

demais pleitos, consubstanciados na anulação de auto de infração, da inscrição em dívida ativa, suspensão de 

apontamentos no CADIN etc. - possuem caráter satisfativo e, portanto, incompatível com a natureza cautelar da 

demanda originária deste recurso. 

III - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006843-

48.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.006843-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : 
ASSOCIACAO DE FARMACIAS E DROGARIAS INDEPENDENTES DE SAO JOSE 

DO RIO PRETO E REGIAO ASSOFADI 

ADVOGADO : THESSA CRISTINA SANTOS SINIBALDI EAGERS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INOCORRÊNCIA - EMBARGOS 

REJEITADOS. 
I - Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão 

existentes. 
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II - Consta no voto, parte integrante do acórdão, o enfrentamento da questão apontada, de forma que não há qualquer 

omissão a ser sanada. 

III - Embargos de declaração rejeitados." 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0049085-52.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.049085-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A 

ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.007786-7 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA - DÉBITOS QUITADOS - RETIFICAÇÃO DE DCTF - 

EMISSÃO DE CND - POSSIBILIDADE 

I - O recolhimento do valor devido, ainda que sob código equivocado, não constitui óbice à expedição de certidão de 

regularidade fiscal, enquanto tramitar a pendência administrativa relativa ao exame de documentos retificadores. 

II - À primeira vista, parece que os valores recolhidos correspondem à integralidade do débito da agravante que foi 

inscrito na dívida ativa de n. 80 2 07 003254-58, razão pela qual vislumbro a possibilidade de emissão de certidão de 

certidão positiva com efeitos de negativa. 

III - Agravo provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001489-04.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001489-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA 

ADVOGADO : ELAINE PEZZO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE AUTORA : ENGETERPA ENGENHARIA TERRAPLANAGEM E PAVIMENTACAO LTDA 

ADVOGADO : AGENOR DUARTE DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.02.02759-4 4 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO PELO RITO 

ORDINÁRIO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONVENCIONADOS - SATISFAÇÃO. 

1. Ao versar sobre a execução de honorários, a Lei n. 8.906/94 previu a possibilidade de que fosse buscada a respectiva 

satisfação nos autos do próprio feito originário, quando se tratarem de honorários advocatícios sucumbenciais. 

2. Precedente do STJ. 

3. A satisfação de honorários advocatícios convencionados deve ser buscada, em regra, em execução autônoma, 

ressalvada a hipótese do § 4º do artigo 22 da Lei n. 8.906/94. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00013 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012199-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012199-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : RENATO STRAUSS 

 
: EDIT NORA STRAUSS falecido 

 
: WALTER HERMANN STRAUSS 

 
: DORIS NAJBERG STRAUSS 

ADVOGADO : SYMCHA BINEM BERENHOLC e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09070661119864036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA - JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA - PRECATÓRIO - JUROS DE MORA - EXPEDIÇÃO. 

1. Segundo a interpretação anunciada pela Corte Suprema, o pagamento do precatório no prazo constitucional afasta a 

incidência dos juros de mora em continuação, assim denominados aqueles contados no período que medeia a expedição 

do ofício precatório e o respectivo depósito. 

2. Porém, a Fazenda Pública não se exime dos juros moratórios contabilizados até a expedição do ofício precatório ou 

requisitório, pois, na condição de devedora, permanece em situação de mora até a efetiva solução do crédito. 

3. Precedentes jurisprudenciais. 
4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012659-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012659-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K DE OLIVEIRA e outro 
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AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE POA SP 

ADVOGADO : ROSANA MOITINHO DOS SANTOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00026402020094036182 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR) - LEI N. 10.188/01 - CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 

1. A exceção de pré-executividade, meio de defesa criado pela doutrina e aceito pela jurisprudência, deve limitar-se à 

discussão da nulidade formal do título, baseada em alegação passível de apreciação mesmo de ofício e desde que 

ausente a necessidade de instrução probatória. 

2. Por se tratar de meio excepcionalíssimo de defesa, a exceção de pré-executividade é restrita apenas aos casos de 

nulidade absoluta, que são aqueles que podem ser reconhecidos de ofício e não ensejam a produção de outras provas. 

3. Criado pela Lei n. 10.188/01, o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) tem por finalidade suprir a 

necessidade de moradia da população de baixa renda, valendo-se de arrendamento residencial com opção de compra 

(artigo 1º), ao qual é aplicável, no que for cabível, o regramento do arrendamento mercantil (artigo 10). 

4. Cabe à Caixa Econômica Federal a operacionalização do programa, sendo que, para o desempenho de referida 

atribuição, foi-lhe autorizada a criação de fundo financeiro, com vistas à segregação patrimonial e contábil dos haveres 

financeiros e imobiliários destinados ao PAR (artigo 2º), cujo patrimônio é constituído pelos bens e direitos adquiridos 

pela CEF no âmbito de mencionado programa.  

5. Muito embora haja regra no sentido de que os bens e direitos em evidência não se comunicam com o patrimônio da 

CEF, consta expressamente da lei que os bens imóveis são mantidos sob a propriedade fiduciária da ora agravante 

(artigo 2º, § 3º). 

6. Por força do artigo 109 do CTN, deve-se buscar o conceito de propriedade fiduciária no direito privado, o qual 
preceitua que se trata de propriedade de caráter temporário, de titularidade do credor, com a finalidade de garantir uma 

dívida. 

7. A CEF detém a propriedade dos imóveis ainda não alienados nos termos da Lei n. 10.188/01, com o que deve ser 

colocada na posição de contribuinte do IPTU incidente sobre mencionados bens, nos termos do artigo 34 do CTN, bem 

como da Taxa de Coleta de Lixo cobrada na execução fiscal originária. 

8. Como exceção constitucional ao poder de tributar, o instituto das imunidades tributárias deve ser interpretado 

restritivamente, não sendo cabível ao aplicador da norma fazê-la incidir sobre hipóteses não previstas pelo legislador. 

9. Abrangendo apenas impostos, a imunidade tributária recíproca não se estende à CEF, por tratar-se de empresa 

pública instituída nos termos do artigo 173 da Constituição da República de 1.988, devendo submeter-se, portanto, ao § 

2º de referida norma. 

10. A destinação de eventual saldo do fundo em questão para o patrimônio da União não tem o condão de fazer incidir a 

imunidade tributária à espécie. Numa situação hipotética de dissolução da Caixa Econômica Federal, por exemplo, 

eventual saldo também seria destinado à União, por tratar-se de empresa pública com capital exclusivo desse ente da 

Federação (artigos 1º e 3º do Decreto-lei n. 759/69), sem que isso determine o alcance da imunidade recíproca para 

abranger a CEF. 

11. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013159-05.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.013159-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : MANOEL CARLOS DE ARAUJO MARTINHO 

ADVOGADO : SAMIRA SAID ABU EGAL e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00055950820114036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO - TERMO INICIAL - EXISTÊNCIA DE REGRA ESPECÍFICA - DATA DA INTIMAÇÃO DA 

DECISÃO. 

1. A regra geral de contagem do prazo, qual seja, a partir da juntada do mandado cumprido (artigo 241, inciso II, CPC), 

não se aplica aos recursos, tendo em vista a existência de regra específica fixando como dies a quo para a interposição a 

data da intimação da decisão, sentença ou acórdão (artigo 242, do Código de Processo Civil). 

2. Precedentes jurisprudenciais. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

Boletim Nro 4450/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036005-74.1996.4.03.6100/SP 

  
1996.61.00.036005-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : ESPEDITO DE FREITAS 

ADVOGADO : LEONARDO JOSE DA SILVA BERALDO (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00360057419964036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO E TORTURA. REGIME MILITAR. REPARAÇÃO 

ECONÔMICA NÃO EXCLUI A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO DO FATO 

CONSTITUTIVO DO DIREITO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

SUCUMBÊNCIA. 
1. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 

danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 

2. Firmada a conclusão pelo reconhecimento do direito à reparação pelos danos morais ocorridos pela prática de atos 

cometidos na ocasião do golpe militar. Caso em que, os documentos juntados aos autos e testemunhas demonstram a 

perseguição, tortura e prisão sofrida pelo Autor. 

3. Quanto à fixação da indenização pelo dano moral, em vista da inexistência de uma regra geral, busca-se subsídio nas 

próprias Leis nº 9.140/95 e nº 10.559/2002. Considerando as circunstâncias do caso e a jurisprudência da Turma, 

arbitrá-la, solidariamente entre os Réus, em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

4. Não cabe o abatimento dos valores recebidos a título de reparação econômica, tanto pela Lei Estadual nº 

10.726/2001, como pela Lei Federal 10.559/2002, porquanto se trata de reparações por fundamentos diversos. 
5. Deve a condenação ser acrescida de correção monetária desde esta data (Súmula nº 362, STJ) e de juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados do evento danoso (Súmula 54, STJ) que, segundo a jurisprudência da turma 

deve ser considerado na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, até janeiro de 2003 e, a partir de então, 

até junho de 2009, da incidência exclusiva da Taxa Selic (artigo 13 da Lei nº 9.065/95 e artigos 405 e 406 do Novo 

Código Civil) e, após julho de 2009, da aplicação do mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança, observados os critérios pertinentes da Resolução CJF nº 134/2010. 

6. Em face da procedência parcial do pedido, fixa-se sucumbência recíproca, nos termos do artigo 21, caput, do CPC. 
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7. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0614882-82.1998.4.03.6105/SP 

  
1998.61.05.614882-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS SP 

ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : TIAGO VEGETTI MATHIELO e outro 

No. ORIG. : 06148828219984036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. AGRAVO 

INOMINADO. ISS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. INFRAERO. EMPRESA PÚBLICA. 

PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DA SUPREMA CORTE.  
1. Pacífica a jurisprudência, a partir de precedentes da Suprema Corte, firme no sentido de que, efetivamente, goza a 

INFRAERO de imunidade tributária recíproca, inviabilizando a cobrança pelo Município do ISS. 

2. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012496-12.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.012496-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : BANCO SCHAHIN S/A 

ADVOGADO : SANDRA MARA LOPOMO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. LEI 9.718/98, ARTIGO 3º, CAPUT, E §§ 5º E 6º. LC Nº 70/91, ARTIGO 11, PARÁGRAFO 

ÚNICO. VALIDADE DA REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO DA COFINS PARA AS PESSOAS JURÍDICAS 

REFERIDAS NO § 1º DO ARTIGO 22 DA LEI Nº 8.212/91. INCIDÊNCIA FISCAL. BASE DE CÁLCULO 

ESPECÍFICA. RECEITAS DE ATIVIDADES TÍPICAS OPERACIONAIS, RELACIONADAS AO OBJETO 

SOCIAL, INCLUSIVE DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

RECURSO IMPROVIDO. 
1. Desnecessária lei complementar para dispor sobre contribuição prevista no corpo da própria Constituição. Não há 

propriamente hierarquia entre lei ordinária e complementar, mas simples campos de atuação diversos no mesmo nível 
hierárquico. Precedentes do STF. 
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2. Validade da revogação da hipótese de exclusão de pagamento da COFINS para as pessoas jurídicas referidas no § 1º 

do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, dentre as quais as instituições financeiras e equiparadas, prevista no parágrafo único do 

artigo 11 da LC nº 70/91, promovida pela Lei nº 9.718/98, vez que não se trata de matéria reservada à lei complementar. 

Precedentes da Corte. 

3. Inconstitucional a majoração da base de cálculo da COFINS e do PIS pelo § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 (v.g. 

RE 390.840, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ 15.08.06). 

4. A própria Suprema Corte, no RE 582258 AgR-AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe-086 13-05-2010, 

decidiu que tal questão não abrange as pessoas jurídicas referidas no § 1º do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, pois, para 

estas entidades, a base de cálculo do PIS e da COFINS e suas deduções estão expressamente definidas nos demais 

parágrafos do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, a exemplo dos §§ 5º e 6º, aplicáveis às instituições financeiras. 

5. A respeito das receitas que integram a base de cálculo do PIS e da COFINS para as instituições financeiras e 

equiparadas, nos termos da Lei nº 9.718/98, encontra-se sedimentada a jurisprudência, no sentido de que se incluem 

todas as receitas provenientes do desenvolvimento de suas atividades típicas operacionais, relacionadas ao seu objeto 

social, dentre elas as decorrentes de aplicações financeiras, adotada como base de cálculo do PIS, anteriormente, a 

receita bruta operacional, conforme inciso V do artigo 72 do ADCT e artigo 44 da Lei 4.506/64. Precedentes da Turma 

e da Corte. 

6. Assiste razão à Impetrante apenas parcialmente, quanto à exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS, das 

receitas não abrangidas pelo seu objetivo social, como "locação de imóveis próprios, indenizações recebidas, e 
alienação de bens de uso próprio", dada a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98. 

7. Improcedência em relação ao conceito dado ao termo "receita bruta" pela Impetrante, pois não se excluem as receitas 

decorrentes das atividades operacionais típicas das instituições financeiras, conforme o caput do artigo 17 da Lei nº 

4.595/64, em especial as receitas financeiras (juros de empréstimos, ganhos cambiais etc.). 

8. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014465-39.2001.4.03.6182/SP 

  
2001.61.82.014465-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

APELANTE : BIG S/A BANCO IRMAOS GUIMARAES em liquidação extrajudicial 

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO LOTUFO AGUIAR e outro 

APELANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM 

ADVOGADO : DANIELA CAMARA FERREIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00144653920014036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMISSÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS - CVM. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DUPLA APELAÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

ENCARGOS MORATÓRIOS. POSTERIOR PAGAMENTO DO DÉBITO, COM REDUÇÃO DE 100% DA 

MULTA MORATÓRIA, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.249/2010. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO 

DO RECURSO DA EMBARGANTE. LEI Nº 7.940/89, ARTIGO 5º, § 1º, 'C'. ENCARGO DE 20% 

SUBSTITUTIVO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO DE VERBA HONORÁRIA. 

RECURSO DA EMBARGADA IMPROVIDO. 
1. Em decorrência do pagamento do débito, com redução de 100% da multa moratória, nos termos da Lei nº 

12.249/2010, noticiado pela CVM e confirmado pela embargante, houve perda superveniente de objeto da apelação da 

contribuinte, que pretendia afastar a penalidade fiscal. 

2. Remanesce a discussão, no apelo da CVM, sobre o cabimento ou não de verba honorária em embargos à execução 

fiscal julgados extintos, sem resolução de mérito, por falta de regularização da representação processual e ausência de 

interesse de agir superveniente. 

3. Na espécie, a inscrição em dívida ativa já incluiu o encargo de 20%, previsto no artigo 5º, § 1º, 'c', da Lei nº 7.940/89, 

como expressamente consignado na petição inicial e CDA, aplicando-se, por analogia, a jurisprudência consolidada que 

respalda a incidência do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, nas execuções de dívida ativa da União, como substitutivo 
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dos honorários, conforme o teor da Súmula 168/TFR, verbis: "O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-lei nº 

1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 

em honorários advocatícios.". 

4. Recurso de apelação da embargante prejudicado e apelo da embargada improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso de apelação da embargante e negar 

provimento ao apelo da embargada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000976-47.2002.4.03.6004/MS 

  
2002.60.04.000976-9/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : DORIVAL DE ALMEIDA 

ADVOGADO : DIRCEU RODRIGUES JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00009764720024036004 1 Vr CORUMBA/MS 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA. ERRO VERIFICADO NO 

SISTEMA INFORMATIZADO DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO TOCANTE AO 

CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DE DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA. HIPÓTESE DE 

REMISSÃO NÃO ALBERGADA PELA MP 449/2008. 
1. A premissa adotada pela r. sentença extintiva da execução decorreu de equívoco da credora causado pelo sistema 

informatizado da Procuradoria da Fazenda Nacional, que automaticamente registrou como cancelada a inscrição sem 

considerar a existência de outras em valor total superior ao limite de R$ 10 mil fixado pela Medida Provisória nº 

449/2008. 

2. Apelação provida para reformar a sentença extintiva da execução fiscal e determinar o retorno dos autos à origem 

para prosseguimento da ação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008227-22.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.008227-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : TUNA ONE S/A 

ADVOGADO : CRISTINA LINO MOREIRA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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No. ORIG. : 000822722200240 23 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LEI Nº 8.630/93. AITP. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. SUJEITO 

PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. DECRETO Nº 1.035/93. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

INEXIGIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO. APROVEITAMENTO DE IPI. INSUMOS 

TRIBUTADOS. SAÍDAS ISENTAS. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. NÃO FERIMENTO. 

COMPENSAÇÃO DE AITP COM CRÉDITOS DO REFIS. SEM REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA MORATÓRIA MAIS FAVORÁVEL AO DEVEDOR. APLICABILIDADE. 

SIMPLES MORA E ATUAÇÃO FISCAL. DISTINÇÃO. INCIDÊNCIA DA SELIC. 
1. O patrimônio do FAITP (Lei nº 8.630/93) pertence à União, já que é um fundo público criado por lei federal e não é 

incorporado ao patrimônio de qualquer pessoa jurídica, e que tem orçamentos e contas próprios, à parte do orçamento e 

contas do gestor. Não se confunde com o patrimônio do Banco do Brasil, que não se apropria de seus recursos na sua 

qualidade de instituição financeira. Sendo a União quem tem a competência tributária, quem se colocava como sujeito 

ativo da contribuição, quem fiscalizava e quem inscrevia em dívida ativa e promovia a cobrança, é a única competente 

para responder por sua restituição. 

2. Encontra-se consolidada a jurisprudência da Turma, no sentido de que o prazo previsto no artigo 168 do Código 

Tributário Nacional é contado a partir do recolhimento do tributo. Prescrição de créditos recolhidos anteriormente a 

cinco anos contados do ajuizamento. 

3. Consolidada a jurisprudência da Turma e do e. STJ no sentido de que o Adicional de Indenização do Trabalhador 

Portuário - AITP não podia ser cobrado do importador, pelo que o Decreto nº 1.035/93 extrapolava o conteúdo 

normativo legal. Precedentes. 

4. O art. 166 CTN é claro ao dispor que se aplica aos tributos que "por sua natureza", comportem transferência do 

respectivo encargo. Refere-se aos chamados tributos indiretos que, por essa natureza, têm contribuinte de direito diverso 

do contribuinte de fato. O AITP não está classificado entre os tributos indiretos, já que o contribuinte de fato e de direito 
é a Autora. Precedentes do e. STJ. 

5. A Lei nº 4.502/64 (Lei do IPI) e Regulamento então vigente (Decreto nº 2.637/98) estabeleciam como regra o estorno 

do crédito nos casos em que, sendo tributada a entrada de insumos, o produto final restasse desonerado, havendo de ser 

interpretada a incidência da não-cumulatividade nos termos do § 6º do art. 150 da Constituição. Não há que se falar em 

aplicação retroativa da Lei nº 9.779/99, nem que se trate de lei meramente interpretativa. Precedentes. 

6. Tendo realizado requerimento administrativo, tem direito a Autora a compensar com tributos de quaisquer espécies 

na forma da anterior redação da Lei nº 9.430/96, aí incluído o Refis, pois antes não havia restrição quanto a se tratar de 

tributos já lançados ou inscritos em dívida ativa, o que se dará em execução do presente julgado. Poderá também, 

desistindo dessa via de execução do julgado, proceder nos termos da nova legislação, mas terá que observar seus 

trâmites, ou seja, entregar a devida declaração de compensação (DCOMP). Mas não poderá fazê-lo em relação aos 

débitos parcelados pelo Refis, visto que se trata de norma do atual sistema. 

7. Sendo omissa a norma, a regra é a da retroatividade benéfica ao contribuinte em matéria de penalidade. Determinada 

a redução ao patamar estipulado pela Lei nº 11.941/2009 para as contribuições previdenciárias, que manda aplicar o art. 

61 da Lei nº 9.430/96, que, por sua vez, limita a 20% esses débitos, aplicando-se o contido no art. 106, II, c, do CTN, 

c/c art. 462 do CPC. Sentença mantida em termos, fixando-se que se aplica às contribuições previdenciárias 

consolidadas no Refis tanto o art. 35 quanto o art. 35-A da Lei nº 8.212/91 conforme se trate de débito decorrente ou 

não de lançamento de ofício. 
8. O indébito fiscal deve ser, na espécie, acrescido, a título de correção monetária e juros de mora, exclusivamente da 

Taxa Selic a partir de 01.01.96 e observada a data de cada recolhimento indevido, sem cumulação de qualquer outro 

índice ou fator no período. Antes disso aplica-se a Ufir como fator de correção, sem juros. 

9. Precedentes do STF, do STJ e da Turma. 

10. Remessa oficial e apelação da União parcialmente providas. Apelação da Autora improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação da União e negar 

provimento à apelação da Autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000281-44.2002.4.03.6182/SP 

  
2002.61.82.000281-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 
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APELANTE : INDAL IND/ DE ACOS LAMINADOS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00002814420024036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO ANULATÓRIA 

ANTERIORMENTE PROPOSTA - COINCIDÊNCIA PARCIAL DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E 

OBJETO. LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO MANTIDA - PENHORA. ART. 649, V, DO 

CPC. PESSOA JURÍDICA - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REGULARIDADE - ENCARGO DO DL Nº 

1.025/69. INOVAÇÃO DA LIDE. NÃO CONHECIMENTO - AGRAVO RETIDO PREJUDICADO. 
1. Incide litispendência havendo tripla identidade quanto a partes, causa de pedir e objeto. Incide conexão quando 

apenas dois desses elementos se encontrem presentes. 
2. Entre ação de procedimento comum e execução fiscal não se fala na incidência dos institutos. Entre aquela e os 

embargos opostos a esta pode ocorrer a) mera prejudicialidade, sem conexão, quando podem os embargos aguardar o 

julgamento da ação comum por um ano (art. 265, IV, a, e § 5º, CPC); b) conexão, quando devem ser reunidas para 

julgamento simultâneo para evitar eventual conflito de decisões, se houver compatibilidade quanto à competência do 

juízo prevento tanto em razão do valor e do território (art. 102, CPC) quanto em termos materiais e funcionais, pois 

competência absoluta não se prorroga, ou, não havendo compatibilidade, igualmente aguardar o julgamento da outra por 

um ano ou, excepcionalmente, seu trânsito em julgado e c) litispendência, com a extinção da ação ajuizada 

posteriormente, os embargos à execução ou a ação comum - na qual o devedor pode buscar a suspensão da exigibilidade 

do crédito e, conseqüentemente, da execução. 

3. Embargos que têm parcialmente exatamente a mesma causa de pedir e mesmo objeto da ação ordinária entre as 

mesmas partes. Extinção por litispendência mantida quanto à matéria de mérito. 

4. Não há nulidade alguma a ser declarada, porquanto a inicial e as certidões que a acompanham permitem identificar a 

dívida, referindo-se essas peças à sua natureza, ao valor originário, ao vencimento, ao termo inicial da atualização 

monetária e dos juros, à legislação aplicável à espécie, à data de inscrição e aos procedimentos administrativos 

originários, atendendo integralmente não só ao disposto no art. 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80, como no art. 202 do CTN. 

5. O art. 649, VI, atual inciso V, do CPC, atinge apenas as máquinas, as ferramentas e os utensílios necessários ou 

indispensáveis ao exercício da profissão de pessoa física e não os pertencentes à pessoa jurídica. 

6. Intempestividade da matéria relativa a necessidade de procedimento administrativo para lançamento da multa e juros, 
pois levantada pela primeira vez em apelação. Não conhecimento. 

7. A matéria relativa ao alegado cerceamento de defesa resta prejudicada pela extinção do processo sem julgamento de 

mérito, ao qual está afeta. Com isso, encontra-se também prejudicado o agravo retido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar prejudicado o agravo retido, conhecer parcialmente da 

apelação e negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026471-62.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.026471-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : SADIA S/A 

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELO DISSOCIADO DOS FUNDAMENTOS 

DA SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO. PENDÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA PARA 

DESEMBARAÇO DE MERCADORIAS COM ISENÇÃO SOB REGIME BEFIEX. LANÇAMENTO POR 

AUTO DE INFRAÇÃO PARA EVITAR DECADÊNCIA. JULGAMENTO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
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ANTERIOR. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DA LIDE SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
1. Impetrado mandado de segurança visando a ver garantido o direito de se beneficiar a Autora do regime de isenção 

Befiex sem apresentação prévia de CND. Auto de infração lavrado enquanto tramitava essa ação para evitar decadência. 

Não conhecida defesa administrativa por se encontrar sub judice o mérito. 

2. A r. sentença julgou procedente o pedido à vista de que, tendo sido julgado procedente o pedido no mandado de 

segurança originário em grau de apelação perante esta Corte, com trânsito em julgado, merece acolhida o pedido de 

declaração de nulidade do lançamento. 

3. O apelo da União não enfrenta essa questão, abordando temas que não têm relação direta com esse provimento, quais 

a presunção de constitucionalidade das normas e de legitimidade dos atos administrativos, deixando de impugnar o que 

foi efetivamente decidido na instância de origem, inviabilizando, pois, seu conhecimento. Precedentes da Turma. 

4. Estando a questão relativa ao direito à isenção sub judice, a presente ação não se volta a essa matéria, dada a 

litispendência. Nesse sentido, antes de levar à procedência do pedido, como declarou a r. sentença, o posterior 

provimento à apelação implicou em perda do objeto à presente, porquanto a autuação tornou-se inválida por força 

daquela decisão. 

5. A despeito da extinção do processo sem julgamento de mérito, cabe verificar a quem imputar os ônus sucumbenciais, 

agora sim havendo de ser considerada a solução dada à ação anterior. É que, na origem, o procedimento da Ré foi 

equivocado, conforme decidido na impetração primária, de modo que, a despeito do poder-dever de efetuar o 
lançamento para evitar a decadência, deve arcar com a sucumbência em função do princípio da causalidade. 

Precedentes do e. STJ. 

6. Quanto ao valor, a condenação ao pagamento de R$ 4.000,00 fixada em sentença (valor da causa - R$ 116.348,48) se 

mostra consentânea com a jurisprudência desta Turma. 

7. Apelação não conhecida. Remessa oficial parcialmente provida para extinguir o processo sem julgamento de mérito, 

mantida a condenação da União nos ônus sucumbenciais. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação da União e dar parcial provimento à 

remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033615-87.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.033615-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS  

APELANTE : PRODA COML/ LTDA 

ADVOGADO : JORGE SATO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. VALIDADE. 
1. A validade da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao Pis é reconhecida e pacificada na 
jurisprudência, pelos mesmos fundamentos que projetaram a edição da própria Súmula nº 68, do e. Superior Tribunal de 

Justiça. 

2. Difere o ICMS do IPI, pois este é adicionado ao valor da mercadoria, não o integrando. Não obstante, a exclusão 

deste e não daquele, tal como todas as demais exclusões de receitas que integrem o faturamento é providência que cabe 

à lei. O tratamento diferenciado não viola dispositivo algum da Constituição, pois se trata de tema infraconstitucional 

conforme entendimento do e. Supremo Tribunal Federal. 

3. Não há que se falar em desconto do imposto por se destinar a outra pessoa jurídica. O dispositivo da Lei nº 9.718/98 

que assim dispunha não chegou a ser regulamentado e está revogado desde o advento da MP nº 1991-18, de 9.6.2000. 

4. A aplicação da taxa Selic está prevista em Lei, restando atendido o princípio da legalidade, sendo idônea para 

incidência como juros. Nos termos do § 1º do art. 161 do CTN, a lei pode determinar aplicação de juros por percentual 

diverso ao estipulado nesse mesmo dispositivo. Nem há inconstitucionalidade sob argumento de que o limite da taxa de 

juros seria de doze por cento ao ano - Súmula Vinculante nº 7. 

5. Precedentes. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Relator para o acórdão 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029515-55.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.029515-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : GOLDEN POST PRESTACAO DE SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI 

No. ORIG. : 00295155520044036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 

JURÍDICA TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. ART. 3º DA LEI Nº 9.469/97. SENTENÇA DE 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PERDA DE OBJETO. MANUTENÇÃO. 
1. A possibilidade de a União discordar do pedido de desistência sem julgamento de mérito é legítima, uma vez imposta 

por lei (art. 3º da Lei nº 9.469/97), constituindo, ainda, nos termos do artigo 267, § 4º, do Código de Processo Civil, um 

direito processual facultado à defesa, visto que ao réu assiste o direito de que o conflito seja solucionado com resolução 

do mérito. Não há que se falar em abuso por simples exercício de direito processual, muito menos quando a própria Lei 

impõe a conduta ao representante da parte. 

2. Contudo, incide causa superveniente de perda de objeto da ação. Os débitos tributários que ensejaram a propositura 

da presente ação declaratória de inexigibilidade foram objeto de duas execuções fiscais, estando uma atualmente extinta 
e a outra embargada, cujos embargos encontram-se em grau recursal depois de julgamento pela improcedência. 

3. Se perdeu a ação o objeto, passando a faltar interesse para o autor na discussão do mérito da questão, o mesmo se 

aplica ao réu. Resulta que a não concordância da União com a desistência é, em si própria, destituída de interesse. 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030287-63.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.030287-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : SHELL BRASIL LTDA 

ADVOGADO : RICARDO BRITO COSTA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : AUTO POSTO SERMAR LTDA 

No. ORIG. : 00302876320044036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO JULGADOS IMPROCEDENTES. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DO BEM MÓVEL PENHORADO. 

DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REITERAÇÃO DO AGRAVO RETIDO. 
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1. O pedido de prova técnica pericial estava baseado em conjecturas sobre eventual possibilidade de se verificar na 

contabilidade da Embargante a existência de comprovante de propriedade do bem penhorado. Ocorre que para a 

identificação de documento na contabilidade não é necessária a designação de expert; bastaria à Embargante localizar o 

documento e apresentar simples cópia nos autos, o que seria suficiente para aferição do fato que pretendia provar por 

meio de perícia. 

2. A produção de prova oral também se afigura incabível, haja vista a necessidade de comprovação documental do fato, 

conforme já pontuado, sem olvidar que a Embargante não arrolou as testemunhas na exordial, como lhe competia (art. 

16, § 2º, da LEF), ao passo que não se admite a prova exclusivamente testemunhal na hipótese (art. 227, Código Civil).  

3. A Apelante deveria ter comprovado documentalmente, senão a propriedade, a existência do contrato de locação com 

a empresa executada, que não veio aos autos, não sendo possível deduzir, à luz de avença celebrada com terceiro à 

execução fiscal, muito tempo depois de penhorado o bem, que este seria de sua propriedade. 

4. Agravo retido e Apelação aos quais se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo retido e, por maioria, negar provimento à 

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002440-10.2005.4.03.6002/MS 

  
2005.60.02.002440-7/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : C I MORAIS DA COSTA -ME 

ADVOGADO : JOSE LOTFI CORREA e outro 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Mato Grosso do Sul CRF/MS 

No. ORIG. : 00024401020054036002 1 Vr DOURADOS/MS 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO-

TRIBUTÁRIO. FARMÁCIAS E DROGARIAS. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. FISCALIZAÇÃO. 

COMPETÊNCIA. ART. 15 DA LEI N.º 5.991/73. MÚLTIPLAS AUTUAÇÕES. POSSIBILIDADE. CARÁTER 

PUNITIVO E CORRETIVO. DEFESA ADMINISTRATIVA. PRAZO. RESOLUÇÃO CFF. CABIMENTO. 

INAPLICABILIDADE DO DECRETO 70.235/75. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO DEMONSTRADO. 

DROGARIAS. RESPONSÁVEL TÉCNICO INSCRITO NO CRF COMPETENTE. NECESSIDADE. 

IMPOSIÇÃO LEGAL. MULTA PUNITIVA. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS-MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.  
1. Nos termos do art. 15 da Lei nº 5.991/73, os Conselhos Regionais de Farmácia podem fiscalizar as farmácias e 

drogarias no que diz respeito à contratação por estes estabelecimentos de responsável técnico habilitado junto àqueles 
órgãos de classe. Tal competência não afasta a capacidade fiscalizadora da Vigilância Sanitária, porquanto esta se atém 

aos aspectos sanitários dos estabelecimentos. 

2. Autuado o estabelecimento farmacêutico pela não contratação de responsável técnico habilitado junto ao CRF 

respectivo, cabe ao infrator regularizar sua situação, sob pena de ser reiteradamente autuado até sanar a irregularidade. 

Natureza punitiva e corretiva das autuações. 

3. Inaplicabilidade do prazo de 30 (trinta) dias previsto no Decreto n.º 70.235/72, pois destinado ao lançamento dos 

créditos tributários da União. Não constitui cerceamento de defesa o prazo de 5 (cinco) dias estipulado em Resolução do 

Conselho Federal de Farmácia, porquanto, nos termos do art. 6º, alínea "g" da Lei nº 3.820/60, referido órgão de classe 

tem competência para editar norma regulamentar referente ao procedimento fiscal de imposição de penalidade. 

Alegação de exigüidade do prazo que se refuta, pois a comprovação de regularidade do estabelecimento se perfaz pela 

simples apresentação de documentação trabalhista ou escriturária. 

4. Conforme estipulação do art. 15 da Lei nº 5.991/73, têm as drogarias a obrigação de contratar profissional habilitado 

junto ao CRF competente para exercer responsabilidade técnica pelo estabelecimento. Imposição legal que independe 

das atividades desempenhadas pelo estabelecimento. Não demonstrado pela Apelante que havia responsável habilitado 

à época das autuações para responder pelo estabelecimento, não restou desnaturada a presunção de certeza e liquidez 

dos créditos impugnados.  

5. É legal a multa aplicada em salários mínimos nos termos do art. 1º, da Lei nº 5.724/71. Precedentes jurisprudenciais. 
6. Apelação a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018393-11.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.018393-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

EMBARGANTE : MARISA LOJAS VAREJISTAS LTDA 

ADVOGADO : LEINER SALMASO SALINAS e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA - CPD-EN. DÉBITOS 

REGULARIZADOS E NÃO REGULARIZADOS. ACÓRDÃO ANULADO. PARCIAL PROVIMENTO. 
1. Ação buscando concessão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - CPD-EN. Embargos de declaração em face 

de embargos de declaração. Julgamento pela negativa de provimento por se tratar de inconformismo com as conclusões 

da decisão. 

2. Anulação pelo e. STJ, pois "fato é que o mandamus contém diversos pedidos contra atos como a cobrança de créditos 

que estariam com a exigibilidade suspensa e inscrição no CADIN, sendo a negativa de expedição de CND apenas um 

dos atos impugnados (embora seja resultado da conjugação dos demais)." 

3. De fato, centrado no objeto principal do recurso, que era a concessão de certidão de regularidade fiscal, o decisum 

acabou por não se manifestar sobre esses dois pontos relacionados especificamente a atos da autoridade. Embora não 
tivessem sido objeto destacado do recurso de apelação, cabia sua análise, pois constantes da exordial. 

4. À vista do entendimento da Corte Superior, há que se curvar a essa decisão e dar provimento aos embargos de 

declaração para o fim de aclarar o decisum recorrido em relação a cada tópico do pedido, nos termos da fundamentação. 

5. Em conseqüência, deve ser dado parcial provimento à apelação da Impetrante, para o fim de determinar à Autoridade 

Impetrada que não registre ou, se já registrados, retire do Cadin os créditos representados pelas inscrições nº 

80.5.05.012978-55, 80.5.05.013378-22, 80.4.05.00150-00, 80.6.04061369-01, 80.7.04014776-00 e 80.6.05.023732-26, 

bem assim que se abstenha de ajuizar ação para cobrança do crédito representado pela inscrição nº 80.5.05.012978-55 

até que venha a ser analisado o pedido de revisão desta inscrição. 

6. Embargos de declaração conhecidos e parcialmente providos para o fim de declarar o acórdão nos termos da 

fundamentação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022070-49.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.022070-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : REGINA ELZA SOLITRENICK (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 
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ADVOGADO : MARIA CLARA OSUNA DIAZ FALAVIGNA 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO E TORTURA. REGIME MILITAR. PRESCRIÇÃO 

AFASTADA. REPARAÇÃO ECONÔMICA NÃO EXCLUI A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA. 
1. Pela natureza condenatória da causa, ainda que por excepcional, não há que se falar em imprescritibilidade, mas não 
se imagina que pudesse correr prazo prescricional em face de quem, à época, já corria riscos pessoais e familiares, 

inclusive de morte, pela simples manifestação de pensamento. Aplica-se ao caso o prazo previsto no art. 177 do Código 

Civil então vigente, a contar da data da promulgação da Constituição da República de 1988. Precedente do e. STJ. 

2. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 

danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 

3. Firmada a conclusão pelo reconhecimento do direito à reparação pelos danos morais ocorridos pela prática de atos 

cometidos na ocasião do golpe militar. Caso em que, os documentos juntados aos autos demonstram a perseguição, 

tortura e prisão sofrida pela Autora. 

4. Quanto à fixação da indenização pelo dano moral, em vista da inexistência de uma regra geral, busca-se subsídio nas 

próprias Leis nº 9.140/95 e nº 10.559/2002. Considerando as circunstâncias do caso e a jurisprudência da Turma, 

arbitrá-la, solidariamente entre os Réus, em R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

5. Não cabe o abatimento dos valores recebidos a título de reparação econômica, tanto pela Lei Estadual nº 

10.726/2001, como pela Lei Federal 10.559/2002, porquanto se trata de reparações por fundamentos diversos. 

6. Deve a condenação ser acrescida de correção monetária desde esta data (Súmula nº 362, STJ) e de juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados do evento danoso (Súmula 54, STJ) que, segundo a jurisprudência da turma 

deve ser considerado na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, até janeiro de 2003 e, a partir de então, 

até junho de 2009, da incidência exclusiva da Taxa Selic (artigo 13 da Lei nº 9.065/95 e artigos 405 e 406 do Novo 
Código Civil) e, após julho de 2009, da aplicação do mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança, observados os critérios pertinentes da Resolução CJF nº 134/2010. 

7. Condeno ainda os Réus ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Autora, fixados em 10% do valor da 

condenação, e ao ressarcimento das custas eventualmente despendidas, estas atualizadas desde o pagamento e com juros 

a partir da citação ou do pagamento, se no curso da ação. 

8. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023266-54.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.023266-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ELI LILLY DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

No. ORIG. : 00232665420054036100 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO AJUIZADO. 

AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA DE AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. OFERECIMENTO DE 

CAUÇÃO POR FIANÇA BANCÁRIA. 
1. Afastada alegação de irregularidade no título da garantia prestada. O título original é perfeitamente claro quanto a se 

referir a fiança ao crédito cuja exigibilidade busca a Autora, pelo que poderia ser devidamente exigido na hipótese de 

improcedência. De outro lado, esse título veio a ser aditado, sendo expresso o aditamento quanto a se estender aos autos 

principais da ação anulatória e ao procedimento administrativo. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 721/1517 

2. Tendo em estima a decisão no feito principal, restando reformada a sentença para o fim de manter parte do crédito 

tributário, está presente apenas parcialmente o primeiro requisito da medida cautelar, que é a plausibilidade do direito 

invocado (extinção da dívida), pois juízo definitivo foi realizado. 

3. O perigo na mora é manifesto, porquanto a pendência do crédito pode causar danos irreparáveis ao contribuinte, em 

especial empresas, cuja atividade não raro e até em regra necessita da comprovação de regularidade fiscal perante 

órgãos públicos e instituições financeiras. 

4. Confirmada a sentença quanto à suspensão da exigibilidade de parte do crédito, mediante a caução ofertada, nos 

termos do art. 151, V, do CTN. Porém, quanto à parte mantida, não há que se declarar suspensa a exigibilidade, ausente 

o requisito de fumus boni juris, pois a mera prestação de fiança não atende às restritas hipóteses do art. 151 do CTN, 

não se confundindo com o depósito suspensivo (art. 151, II, e art. 38 da LEF). 

5. Não obstante, a prestação de fiança habilita a Autora ao recebimento de certidão positiva com efeito de negativa, 

ainda que não suspensa a exigibilidade, porquanto corresponde a garantia antecipada do crédito e vem ao encontro dos 

interesses de ambas as partes. A Autora, que não tem que desembolsar a quantia em dinheiro para a garantia, quiçá de 

seu capital de giro, e a Ré, que tem desde logo destacada forma segura de recebimento de seu crédito. 

6. Precedentes do e. STJ. 

7. Remessa oficial e apelação parcialmente providas. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e ao reexame necessário, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027885-27.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.027885-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ELI LILLY DO BRASIL LTDA e filial 

 
: ELI LILLY DO BRASIL LTDA filial 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00278852720054036100 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. 

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS. SELIC. 
1. Desembaraço das matérias-primas "narasina", "fosfato de tilosina" e "avilamicina", as quais classificou a importadora 
na posição 2941 (antibióticos) da NBM, "nicarbazina", na posição 2933 (compostos heterocíclicos de nitrogênio) e 

"cloreto de 2-acetiltiofeno", que classificou na posição 2934.90.0200 (tiofeno), utilizadas para produção de preparados 

de uso veterinário para mistura em ração animal. 

2. Por procedimento de revisão aduaneira, após perícia do Laboratório de Análises do Ministério da Fazenda - Labana, 

houve a reclassificação dos primeiros para a posição 2309 (preparação dos tipos utilizados na alimentação de animais) e 

do último para a posição 2934.90.9900 (outros compostos heterocíclicos). 

3. Não há como classificar os antibióticos como "alimentos preparados para animais". São sim destinados ao final para 

a alimentação animal, mas a simples presença de outros elementos, ainda que não fossem simples impurezas, não os 

torna alimentos, nem lhes retira as características essenciais de antibióticos ou lhes atribui aptidão para uso específico 

diverso e em preferência à sua aplicação como tais medicamentos. Trata-se de antibióticos não purificados, mas não 

deixam de ser antibióticos, devendo ser dada prioridade à posição mais específica (Regra 3, a, das RGISH). 

4. Em regra, no Capítulo 29 da NBM se considera a composição química definida, aplicando-se perfeitamente a Nota 1, 

a, quanto ao "cloreto de 2-acetiltiofeno", segundo a qual os produtos com constituição química definida devem se 

apresentar isoladamente, de forma que, sendo o um "sal de tiofeno", não se classifica no mesmo item do "tiofeno" 

(2934.90.0200), pelo que correto o reenquadramento no item genérico (2934.90.9900). 

5. Não é de se conhecer dos temas preliminares afastados pela sentença, autuação por erro de direito e lançamento por 

suposição, porquanto não houve recurso adesivo da parte quanto a essas matérias, uma vez sucumbente que era. Não 
cabe a simples renovação em contra-razões, porquanto retira da parte contrária o direito de ela própria contra-arrazoar a 
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matéria e não se trata de matérias de ordem pública. Só caberia o conhecimento de meras alegações em resposta ao 

recurso se se tratasse de temas dessa natureza, porquanto conhecíveis até mesmo de ofício. 

6. Quanto às multas, verifica-se que a Segunda Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes já as havia excluído 

quanto ao "sal de tiofeno", por entender bem descrita pelo importador a mercadoria, mantidas que foram somente em 

relação aos demais produtos. Assim, prejudicada a análise dessa questão. 

7. A aplicação da taxa Selic está prevista em Lei, restando atendido o princípio da legalidade, sendo idônea para 

incidência como juros. Nos termos do § 1º do art. 161 do CTN, a lei pode determinar aplicação de juros por percentual 

diverso ao estipulado nesse mesmo dispositivo. Nem há inconstitucionalidade sob argumento de que o limite da taxa de 

juros seria de doze por cento ao ano - Súmula Vinculante nº 7. 

8. À presente não se aplica o § 3º do art. 20 do CPC, mas o § 4º. Considerando a natureza da causa, sem, evidentemente, 

olvidar o valor a ela atribuído e o trabalho desenvolvido pelo d. procurador, nos termos da jurisprudência desta e. 

Turma fixados os honorários em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

9. Parcial provimento à remessa oficial e nego provimento à apelação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e negar provimento à 

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012815-46.2005.4.03.6107/SP 

  
2005.61.07.012815-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE ARACATUBA SP 

ADVOGADO : MARIO DE CAMPOS SALLES e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO-TRIBUTÁRIO. CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO ÓRGÃO 

FISCALIZADOR. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO.  
1. O sujeito passivo tem o direito, antes que se dê como definitivamente constituído o crédito não tributário, de ser 

notificado do lançamento, inclusive para, se o caso, apresentar o recurso cabível. A exigibilidade do crédito, ou antes, a 

finalização do lançamento, portanto, é dependente de prévia notificação de lançamento. Desta forma, sem notificação é 

inexistente o próprio lançamento e nulo o ato administrativo posterior, qual a inscrição em dívida ativa. 

2. O ônus de comprovar que realizou a notificação do lançamento ao sujeito passivo é do Conselho Profissional 

Apelante, porquanto, de forma contrária, estar-se-ia exigindo a produção de prova negativa. 
3. Não demonstrado pelo Conselho Exeqüente com documentação hábil que realizou a notificação da Municipalidade 

Executada, resta afastada a presunção de liquidez e certeza do título extrajudicial. 

4. Considerando-se a natureza da demanda e o trabalho realizado pelo advogado, com base nos parâmetros do artigo 20, 

§ 4º, do Código de Processo Civil, os honorários devem ser mantidos tal como fixados pela sentença, nos termos da 

jurisprudência da Turma. 

5. Apelação e remessa oficial às quais se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00018 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001560-46.2005.4.03.6122/SP 

  
2005.61.22.001560-0/SP  
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RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

PARTE AUTORA : MUNICIPIO DE BASTOS 

ADVOGADO : RENATA MARTINS DE OLIVEIRA e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : IND/ E COM/ DE AEROMODELOS AMANO LTDA 

ADVOGADO : JOSE UEHARA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00015604620054036122 1 Vr TUPA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXISTÊNCIA DE AÇÃO DE 

REVERSÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA PARA O AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
1. A existência de ação na qual a municipalidade postula a reversão de imóvel ao seu patrimônio aponta para a sua 

ilegitimidade para o ajuizamento da ação de embargos de terceiros, visto que almeja, com a ação de reversão, que o bem 

objeto dos presentes embargos de terceiros volte à esfera de sua posse e propriedade, que se encontra, por força de 

doação registrada em cartório de imóveis, em poder da executada. 

2. Reexame necessário improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao reexame necessário, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007420-60.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.007420-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : BPN BRASIL BANCO MULTIPLO S/A 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. LEI 9.718/98, ARTIGO 3º, CAPUT, E §§ 5º E 6º. LC Nº 70/91, ARTIGO 11, PARÁGRAFO 

ÚNICO. VALIDADE DA REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO DA COFINS PARA AS PESSOAS JURÍDICAS 

REFERIDAS NO § 1º DO ARTIGO 22 DA LEI Nº 8.212/91. INCIDÊNCIA FISCAL. BASE DE CÁLCULO 

ESPECÍFICA. RECEITAS DE ATIVIDADES TÍPICAS OPERACIONAIS, RELACIONADAS AO OBJETO 

SOCIAL, INCLUSIVE DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

COMPENSAÇÃO. PARÂMETROS. 
1. Sem reiteração dos termos do agravo retido na apelação, dele não se conhece. 

2. Desnecessária lei complementar para dispor sobre contribuição prevista no corpo da própria Constituição. Não há 

propriamente hierarquia entre lei ordinária e complementar, mas simples campos de atuação diversos no mesmo nível 

hierárquico. Precedentes do STF. 
3. Validade da revogação da hipótese de exclusão de pagamento da COFINS para as pessoas jurídicas referidas no § 1º 

do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, dentre as quais as instituições financeiras e equiparadas, prevista no parágrafo único do 

artigo 11 da LC nº 70/91, promovida pela Lei nº 9.718/98, vez que não se trata de matéria reservada à lei complementar. 

Precedentes da Corte. 

4. Inconstitucional a majoração da base de cálculo da COFINS e do PIS pelo § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 (v.g. 

RE 390.840, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ 15.08.06). 

5. A própria Suprema Corte, no RE 582258 AgR-AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe-086 13-05-2010, 

decidiu que tal questão não abrange as pessoas jurídicas referidas no § 1º do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, pois, para 
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estas entidades, a base de cálculo do PIS e da COFINS e suas deduções estão expressamente definidas nos demais 

parágrafos do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, a exemplo dos §§ 5º e 6º, aplicáveis às instituições financeiras. 

6. A respeito das receitas que integram a base de cálculo do PIS e da COFINS para as instituições financeiras e 

equiparadas, nos termos da Lei nº 9.718/98, encontra-se sedimentada a jurisprudência, no sentido de que se incluem 

todas as receitas provenientes do desenvolvimento de suas atividades típicas operacionais, relacionadas ao seu objeto 

social, dentre elas as decorrentes de aplicações financeiras, adotada como base de cálculo do PIS, anteriormente, a 

receita bruta operacional, conforme inciso V do artigo 72 do ADCT e artigo 44 da Lei 4.506/64. Precedentes da Turma 

e da Corte. 

7. Em relação ao aumento de alíquota operado pela Lei nº 10.684/2003, não há discussão específica por parte da 

Impetrante, ora Apelante, senão somente reflexa, como conseqüência da alegada inconstitucionalidade da própria Lei 

que a antecede, ora afastada. 

8. Consolidada a jurisprudência no sentido de que o regime aplicável à compensação é o vigente ao tempo da 

propositura da ação. Ajuizada a ação na vigência da Lei nº 10.637/2002 e da LC nº 104/2001, cujos requisitos legais 

devem, portanto, ser observados para efeito de compensação do indébito fiscal, recolhido a partir de julho/2003, nos 

termos da exordial. 

9. Segundo a jurisprudência superior, os juros de mora, previstos no artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional 

(1% ao mês) são cabíveis, mas somente a partir do trânsito em julgado e que desde que este ocorra anteriormente a 

01.01.96, pois a partir daí aplicável, exclusivamente, a Taxa SELIC. 
10. Agravo retido não conhecido, remessa oficial improvida e apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido, negar provimento à remessa oficial e 

dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013636-22.2006.4.03.6105/SP 

  
2006.61.05.013636-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : DANIEL MARCELINO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00136362220064036105 3 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS. 
1. Em revisões aduaneiras efetuadas pela Alfândega à vista de laudo pericial, houve reposicionamento de mercadorias 

em 15 Declarações de Importação, sendo que em três houve pagamento a menor, pelo que expedidos autos de infração. 

No entanto, apurou a Autora que em cinco outras houve pagamento a maior segundo o mesmo laudo, duas por erro 

próprio e três por erro da fiscalização, das quais não houve revisão de ofício, valores que agora quer ver restituídos. 

2. A classificação aplicada no auto de infração é fruto das considerações do laudo técnico de iniciativa da Receita 

Federal, que por sua vez esclarece tratar-se de produtos finais a "cefalotina sódica" e "cefalexina monohidratada", de 

modo que as intermediárias não se confundem com essas, pois são utilizadas para sua fabricação. Assim, evidentemente 

que não se classificam na mesma posição o produto final e sua matéria prima. 

3. Não se pode adotar dois pesos e duas medidas. Se as descrições das mercadorias, em importações passadas, foram 
tidas como verdadeiras para a imposição da multa e pagamento de diferenças de tributos, decorrentes de classificação 

em alíquota inferior, a mesma descrição deve subsistir em benefício do contribuinte. 

4. É patente que a faculdade que tem o contribuinte de formular consulta com efeito vinculativo não é requisito para o 

cabimento de restituição de indébito. 

5. Quanto aos honorários, de ser reformada a r. sentença que os fixou em 10% do valor da condenação. À presente não 

se aplica o § 3º do art. 20 do CPC, mas o § 4º. Considerando a relativa singeleza da causa, sem, evidentemente, olvidar 

o valor a ela atribuído e o trabalho desenvolvido pelo d. procurador, nos termos da jurisprudência desta e. Turma, fixo 

os honorários em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

6. Remessa oficial e apelação parcialmente providas. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005917-23.2006.4.03.6126/SP 

  
2006.61.26.005917-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : ELIAS FRANCISCO BARGUIL (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO ALMEIDA DE FRANCA e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : ROSANA MARTINS KIRSCHKE e outro 

No. ORIG. : 00059172320064036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. PRISÃO, TORTURA E PERSEGUIÇÃO. REGIME MILITAR. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. REPARAÇÃO ECONÔMICA NÃO EXCLUI A INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA. 
1. Responsabilidade solidária entre a UNIÃO FEDERAL e o ESTADO DE SÃO PAULO quanto ao direito à 

indenização por danos morais ocorridos em razão de prisão, perseguição e tortura sofrida no período de vigência do 

regime militar. 

2. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 

danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 

3. Pela natureza condenatória da causa, ainda que por excepcional, não há que se falar em imprescritibilidade, mas não 

se imagina que pudesse correr prazo prescricional em face de quem, à época, já corria riscos pessoais e familiares, 

inclusive de morte, pela simples manifestação de pensamento. Aplica-se ao caso o prazo previsto no art. 177 do Código 

Civil então vigente, a contar da data da promulgação da Constituição da República de 1988. Precedente do e. STJ. 

4. Firmada a conclusão pelo reconhecimento do direito à reparação pelos danos morais ocorridos pela prática de atos 

cometidos na ocasião do golpe militar. Caso em que, os documentos juntados aos autos demonstram a perseguição, 

tortura e prisão sofrida pelo Autor. 

5. Quanto à fixação da indenização pelo dano moral, em vista da inexistência de uma regra geral, busca-se subsídio nas 

próprias Leis nº 9.140/95 e nº 10.559/2002. Considerando as circunstâncias do caso e a jurisprudência da Turma, 
arbitrá-la, solidariamente entre os Réus, em R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

6. Não cabe o abatimento dos valores recebidos a título de reparação econômica, tanto pela Lei Estadual nº 

10.726/2001, como pela Lei Federal 10.559/2002, porquanto se trata de reparações por fundamentos diversos. 

7. Deve a condenação ser acrescida de correção monetária desde esta data (Súmula nº 362, STJ) e de juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados do evento danoso (Súmula 54, STJ) que, segundo a jurisprudência da turma 

deve ser considerado na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, até janeiro de 2003 e, a partir de então, 

até junho de 2009, da incidência exclusiva da Taxa Selic (artigo 13 da Lei nº 9.065/95 e artigos 405 e 406 do Novo 

Código Civil) e, após julho de 2009, da aplicação do mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança, observados os critérios pertinentes da Resolução CJF nº 134/2010. 

8. Condeno ainda os Réus ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Autor, fixados em 10% do valor da 

condenação, e ao ressarcimento das custas eventualmente despendidas, estas atualizadas desde o pagamento e com juros 

a partir da citação ou do pagamento, se no curso da ação. 

9. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043393-24.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.043393-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : HENKEL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO SALLES ANNUNZIATA e outro 

SUCEDIDO : LIOFOL IND/ E COM/ DE ADESIVOS LTDA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00433932420064036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - PAGAMENTO - RECONHECIMENTO EM 

SENTENÇA - TESE DE PRERROGATIVA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA PARA ANALISAR - 

RECURSO QUE NÃO APRESENTA CONTRARIEDADE EXPRESSA À EFETIVA EXTINÇÃO DO 
CRÉDITO - ERRO DO CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA GUIA - DEMORA DE ANÁLISE DE 

PEDIDO DE REVISÃO E RESISTÊNCIA DA EXEQUENTE - CABIMENTO DE HONORÁRIOS.  
1. Sem que tenha no recurso declarado cabalmente que o crédito subsiste até o momento, defende a Fazenda Nacional 

que o Juízo não poderia ter sentenciado o feito, dado que deveria ter aguardado a verificação pela Receita Federal. Isto 

porque somente à autoridade administrativa caberia a análise do pagamento. 

2. É função do Poder Judiciário julgar a controvérsia em questão, dado que não se afasta de sua apreciação nenhuma 

lesão ou ameaça a direito, não ficando, obviamente, adstrito à conclusão da autoridade administrativa e muito menos 

obrigado a tomar uma providência que, a par de não prevista nas leis processuais, chega a ser absurda, qual a de 

submeter à própria parte a solução final da lide. 

3. A Embargante recolheu o tributo devido na data do vencimento, mas preencheu a guia de recolhimento com data 

errada, de um ano antes, resultando na cobrança, certamente por não ter feito o sistema eletrônico da Receita Federal o 

encontro desse pagamento. 

4. Cabimento de condenação em honorários, dada a demora e resistência da Fazenda Nacional. Primeira, a Receita 

Federal deveria se aparelhar melhor para identificar problemas como o presente; segunda, o pedido de revisão do DARF 

foi protocolado dois meses antes do ajuizamento da execução fiscal; terceira, por ocasião da interposição dos presentes 

embargos, dois anos depois, ainda não havia sido analisado (e assim continuava até a interposição do apelo, depois de 

mais quatro anos), obrigando a parte a contratar advogado para se defender. 

5. Reforma da r. sentença quanto à condenação em 10% do valor executado, dada a singeleza da causa, aplicando-se ao 
caso o contido no § 4º do art. 20 do CPC. Fixados os honorários em R$ 3.000,00, corrigíveis pelo Manual de Cálculos 

baixado pelo Conselho da Justiça Federal. 

6. Impropriedade da r. sentença em extinguir a execução fiscal, porquanto se trata de embargos parciais. Provimento à 

remessa oficial para que a extinção da execução fiscal se dê apenas parcialmente. 

7. Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa 

oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006810-58.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.006810-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 
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APELANTE : MOACYR JOSE CORREA 

ADVOGADO : PETRONILIA APARECIDA GUIMARÃES e outro 

APELADO : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO AMOROSINO 

EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - 

COBRANCA DE ANUIDADES E MULTA ELEITORAL. INSCRIÇÃO NÃO FORMALIZADA. 

CANCELAMENTO. INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA CONFIRMADA. 
1. Sentença que declara indevidas anuidades e multas eleitorais, irrecorrida no aspecto, e nega indenização por danos 

materiais e morais. Recurso da autoria em busca da condenação por danos morais. 

2. Inovação no apelo. O pedido de danos morais formulado na exordial tinha como causa os dissabores que teria 

enfrentado por força das cobranças tidas por indevidas. Porém, no apelo altera essa causa de pedir, formulando 

alegações e pretensões até então não apresentadas, relativas a ilícito decorrente da própria não formalização da 

inscrição, que lhe teria tolhido e frustrado sonhos antigos e toda a preparação que fez por anos. Conhecimento parcial.  

3. Em relação ao dano decorrente propriamente das cobranças indevidas, a matéria ficou em segundo plano na apelação, 

limitando-se a alegar singelamente que cobrança indevida gera automático direito a indenização. Embora relate as 

diversas providências para obter o cancelamento da inscrição e a baixa dos débitos, ainda que com o recebimento de 

cobranças, não houve inscrição de seu nome em cadastros negativos. Tal situação, embora gere aborrecimentos, não é 

suficiente para caracterizar o direito a indenização, porque esta exige a descrição de um dano específico e concreto, 

capaz de assegurar a reparação pela dor moral suportada por fato constrangedor, o que não se verificou. 

4. Não se vislumbra, na espécie, a ocorrência de constrangimento capaz de garantir o direito à indenização, tratando-se, 

pois, de mero aborrecimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente da apelação e, na parte conhecida, negar-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021673-19.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.021673-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : DOMINGOS QUINTINO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JULIANA RAMOS DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : GERALDO HORIKAWA (Int.Pessoal) 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO E TORTURA. REGIME MILITAR. PRESCRIÇÃO 

AFASTADA. REPARAÇÃO ECONÔMICA NÃO EXCLUI A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA. 
1. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 

danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 

2. Pela natureza condenatória da causa, ainda que por excepcional, não há que se falar em imprescritibilidade, mas não 

se imagina que pudesse correr prazo prescricional em face de quem, à época, já corria riscos pessoais e familiares, 

inclusive de morte, pela simples manifestação de pensamento. Aplica-se ao caso o prazo previsto no art. 177 do Código 

Civil então vigente, a contar da data da promulgação da Constituição da República de 1988. Precedente do e. STJ. 

3. Firmada a conclusão pelo reconhecimento do direito à reparação pelos danos morais ocorridos pela prática de atos 

cometidos na ocasião do golpe militar. Caso em que os documentos juntados aos autos demonstram a perseguição, 

tortura e prisão sofrida pelo Autor. 
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4. Quanto à fixação da indenização pelo dano moral, em vista da inexistência de uma regra geral, busca-se subsídio nas 

próprias Leis nº 9.140/95 e nº 10.559/2002. Considerando as circunstâncias do caso e a jurisprudência da Turma, 

arbitrá-la, solidariamente entre os Réus, em R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

5. Não cabe o abatimento dos valores recebidos a título de reparação econômica, tanto pela Lei Estadual nº 

10.726/2001, como pela Lei Federal 10.559/2002, porquanto se trata de reparações por fundamentos diversos. 

6. Deve a condenação ser acrescida de correção monetária desde esta data (Súmula nº 362, STJ) e de juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados do evento danoso (Súmula 54, STJ) que, segundo a jurisprudência da turma 

deve ser considerado na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, até janeiro de 2003 e, a partir de então, 

até junho de 2009, da incidência exclusiva da Taxa Selic (artigo 13 da Lei nº 9.065/95 e artigos 405 e 406 do Novo 

Código Civil) e, após julho de 2009, da aplicação do mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança, observados os critérios pertinentes da Resolução CJF nº 134/2010. 

7. Condeno ainda os Réus ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Autor, fixados em 10% do valor da 

condenação, e ao ressarcimento das custas eventualmente despendidas, estas atualizadas desde o pagamento e com juros 

a partir da citação ou do pagamento, se no curso da ação. 

8. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025127-07.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.025127-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS  

APELANTE : CRK INFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : JEAN PAOLO SIMEI E SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00251270720074036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 

VALIDADE. 
1. Apelação em ação proposta para ver a Autora declarado direito de excluir o Imposto Sobre Serviços - ISS da base de 

cálculo da Cofins e da contribuição para o Pis, bem assim a restituição de indébito por compensação. A matéria tem 

similaridade com a questão relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo dessas contribuições. 

2. A validade da inclusão do ISS na base de cálculo da Cofins e do Pis é reconhecida e pacificada na jurisprudência, 

pelos mesmos fundamentos que projetaram a edição das Súmulas 68 e 94, do Superior Tribunal de Justiça, relativas à 

inclusão do ICMS. 

3. Difere o ISS do IPI, pois este é adicionado ao valor da mercadoria, não o integrando. Não obstante, a exclusão deste e 

não daquele, tal como todas as demais exclusões de receitas que integrem o faturamento é providência que cabe à lei. O 

tratamento diferenciado não viola dispositivo algum da Constituição, pois se trata de tema infraconstitucional conforme 

entendimento do e. Supremo Tribunal Federal. 

4. Precedente. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Relator para o acórdão 
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00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031893-76.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.031893-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : CICERO FERREIRA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO ALMEIDA DE FRANCA e outro 

PARTE RE' : Estado de Sao Paulo 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO E TORTURA. REGIME MILITAR. REPARAÇÃO 

ECONÔMICA NÃO EXCLUI A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. 

COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA. 
1. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 
danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 

2. Pela natureza condenatória da causa, ainda que por excepcional, não há que se falar em imprescritibilidade, mas não 

se imagina que pudesse correr prazo prescricional em face de quem, à época, já corria riscos pessoais e familiares, 

inclusive de morte, pela simples manifestação de pensamento. Aplica-se ao caso o prazo previsto no art. 177 do Código 

Civil então vigente, a contar da data da promulgação da Constituição da República de 1988. Precedente do e. STJ. 

3. Firmada a conclusão pelo reconhecimento do direito à reparação pelos danos morais ocorridos pela prática de atos 

cometidos na ocasião do golpe militar. Caso em que os documentos juntados aos autos demonstram a perseguição, 

prisão e tortura sofrida pelo Autor. 

4. Quanto à fixação da indenização pelo dano moral, em vista da inexistência de uma regra geral, busca-se subsídio nas 

próprias Leis nº 9.140/95 e nº 10.559/2002. Considerando as circunstâncias do caso e a jurisprudência da Turma, 

arbitrá-la, solidariamente entre os Réus, em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

5. Não cabe o abatimento dos valores recebidos a título de reparação econômica, tanto pela Lei Estadual nº 

10.726/2001, como pela Lei Federal 10.559/2002, porquanto se trata de reparações por fundamentos diversos. 

6. Deve a condenação ser acrescida de correção monetária desde esta data (Súmula nº 362, STJ) e de juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados do evento danoso (Súmula 54, STJ) que, segundo a jurisprudência da turma 

deve ser considerado na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, até janeiro de 2003 e, a partir de então, 

até junho de 2009, da incidência exclusiva da Taxa Selic (artigo 13 da Lei nº 9.065/95 e artigos 405 e 406 do Novo 
Código Civil) e, após julho de 2009, da aplicação do mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança, observados os critérios pertinentes da Resolução CJF nº 134/2010. 

7. Condenada a Ré ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Autor, fixados em 10% do valor da 

condenação, e ao ressarcimento das custas eventualmente despendidas. 

8. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e negar provimento à 

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000713-36.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.000713-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELANTE : TULIO FLORENCIO DO CARMO 
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APELADO : CELSO GASPAR 

ADVOGADO : FABIO MALAGOLI PANICO e outro 

No. ORIG. : 00007133620074036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO INCIDENTAIS A AÇÃO CAUTELAR 

FISCAL. BLOQUEIO DO REGISTRO DE VEÍCULO. ALIENAÇÃO ANTERIOR À PROPOSITURA DA 

MEDIDA CAUTELAR. FRAUDE CONTRA CREDORES. NÃO CABIMENTO. SÚMULA Nº 195, DO STJ. 

MEDIDA CAUTELAR FISCAL NÃO DIRECIONADA AO ADQUIRENTE. AQUISIÇÃO ANTERIOR AO 

AJUIZAMENTO. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DA VERBA DE 

SUCUMBÊNCIA EM FACE DA UNIÃO. CABIMENTO E ADEQUAÇÃO DO VALOR. IMPROVIMENTO 

DA APELAÇÃO. 
1. Não há impossibilidade de se negociar veículo por estar alienado fiduciariamente, porquanto a figura da instituição 

financeira, credora fiduciária, não impede nem interfere na efetivação do negócio, ficando apenas dependente sua 

concordância com a transferência do bem e das obrigações pendentes a outro adquirente. A publicidade, invocada pela 

Súmula nº 489 do c. STF, restou atendida com a autenticação dos documentos apresentados. 

2. Ausente, na conformação do caso, um dos pressupostos essenciais à caracterização de fraude, previstos no art. 593, 

II, do CPC, qual seja, a existência de demanda capaz de reduzir o devedor à insolvência. 

3. A hipótese dos autos trata de pretensão de reconhecimento de fraude contra credores, não sendo cabível a discussão 

em embargos de terceiro, conforme enunciado da Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça, que não admite a 
anulação de ato jurídico no seio desta ação. 

4. Negócio jurídico que ocorreu antes do ajuizamento da ação cautelar fiscal em que decretada a indisponibilidade. 

5. A hipótese de se estender medida cautelar fiscal a bens alienados pelo devedor a terceiros (em fraude à execução e 

não em fraude contra credores), prevista no § 2º do art. 4º da LMCF, carece de pedido específico em face do adquirente, 

que deve compor o pólo passivo da demanda. 

6. Mantida a responsabilidade pelo pagamento da verba de sucumbência a cargo da União, porquanto, apesar de 

deferido o pedido de indisponibilidade de bens de modo amplo na ação cautelar fiscal, posteriormente à alienação do 

veículo sob discussão, a União ofereceu resistência ao pedido de liberação e sustentou a ocorrência de fraude à 

execução, de modo que se trata de ocorrência da qual gerou sucumbência. 

7. Acerca do valor, nenhuma razão mais densa, a não ser o próprio pedido em si, foi apresentada pela Embargada para a 

revisão do montante da condenação em 10% do valor da causa, que resta mantida. 

8. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005302-71.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.005302-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP 

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS e outro 

APELADO : JOSE ANTONIO PINHO 

ADVOGADO : ALVARO DA COSTA GALVAO JUNIOR e outro 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 

DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADE E MULTA ELEITORAL - CARÁTER TRIBUTÁRIO - FIXAÇÃO POR 

RESOLUÇÕES - ILEGALIDADE - REDUÇÃO AO VALOR ESTIPULADO EM LEI - CONTINUAÇÃO DA 

EXECUÇÃO. 
1. A Lei nº 6.994/82, atribuindo aos Conselhos Federais a fixação do valor das anuidades, estipulava o limite máximo 

em MVR, pelo que era constitucional no regime anterior e foi perfeitamente recepcionada no atual. Na CR/88 essas 

anuidades, previstas no art. 149, passaram a ter caráter nitidamente tributário e sujeitas à legalidade estrita, inclusive 

para aumento dos valores, especialmente pela remissão ao art. 150, inc. I. 

2. Durante a vigência da Lei nº 6.994 houve a extinção do MVR e as Resoluções do Cofeci, à guisa de mera atualização, 
acabaram por majorar os valores, pelo que, extrapolando o limite legal, não podem dar suporte à cobrança. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 731/1517 

3. O valor da anuidade de pessoas físicas era limitado a 2 MVR pela Lei. Com a extinção deste (Lei nº 8.177, de 

1º.3.91, art. 3º), cada MVR restou fixado em Cr$ 2.266,17 pela Lei nº 8.178, da mesma data (art. 21, II), de modo que 

passou a Cr$ 4.532,34. Finalmente, pela Lei nº 8.383, de 30.12.91, foi criada a Unidade Fiscal de Referência - Ufir, 

ficando estipulado que os valores deveriam ser convertidos por Cr$ 126,8621 (art. 3º, II), passando a corresponder a 

35,72 Ufirs a partir de então. 

4. Para o ano 2000 cada Ufir foi estipulada em R$ 1,0641, vindo a ser extinta pela MP nº 1.973-67, de 26.10.2000, de 

modo que, para aquele ano a anuidade de pessoa física correspondia a R$ 38,00, ao passo que veio a ser fixada em R$ 

238,00 pela Resolução Cofeci nº 617, de 26.11.99. Para os anos seguintes, até 2003, antes dos novos limites estipulados 

pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003, a atualização deve observar o IPCA-E. 

5. Restando certo o valor decorrente da evolução legal, é possível a continuidade da execução sem aplicação das 

alterações procedidas pelas Resoluções. Meros cálculos aritméticos serão suficientes para o desiderato de adequação do 

valor exeqüendo, bastando que seja devidamente retificados para que desponte novamente uma dívida líquida, certa e 

exigível. 

6. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005721-82.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.005721-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : LUIS OTAVIO ZAMPAR e outro 

 
: SONIA REGINA PEDRO BOM ZAMPAR 

ADVOGADO : JORGE MICHEL ACKEL e outro 

INTERESSADO : BLEND BRASIL CAFES FINOS LTDA e outros 

 
: EDSON RICARDO TARAMELLI 

 
: MARIA PAULA BASILONE DE ANDRADE TARAMELLI 

 
: ANTONIO TARAMELLI 

 
: SUZANA DE AGUIAR TARAMELLI 

No. ORIG. : 00057218220074036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA NÃO 

REGISTRADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 84 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Aplicando-se os dizeres da Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça à compra e venda sem registro, verifico que a 

alienação do imóvel aos embargantes não ocorreu em fraude à execução, haja vista que a ação de execução do contrato 

firmado pela União com os executados foi ajuizada em 12/07/2001, quase dez anos após a lavratura da escritura pública 

de compra e venda do imóvel aos embargantes, em 10/02/1992.  
2. Apesar da ausência de registro no CRI da escritura pública de compra e venda, restou comprovado nos autos que os 

embargantes já detinham a posse do imóvel penhorado bem antes do ajuizamento da ação de execução, haja vista que 

vêm pagando o IPTU desde o ano de 1992.  

3. Demonstrado que a alienação do imóvel ocorreu muito antes do ajuizamento da ação de execução, não podem agora 

os embargantes ser penalizados pela oneração judicial em demanda à qual não deram causa. À época do negócio, não 

havia a lide instaurada; assim, sobrepõe-se o fato à formalidade do registro. 

4. A irresignação da União revela-se em discussão de validade de disposição de bem antes de ajuizada qualquer 

demanda que pudesse reduzir o devedor à insolvência, requisito expresso exigido pelo inciso II do art. 593 do CPC. A 

pretensão de reconhecimento de fraude contra credores, no entanto, não se afigura possível em embargos de terceiro, 

conforme enunciado da Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Remessa oficial e apelação improvidas. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005723-52.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.005723-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : ARY JOSE GHIGGI e outro 

 
: NEUSA MARIA PLACHI CHIGGI 

ADVOGADO : JORGE MICHEL ACKEL e outro 

INTERESSADO : BLEND BRASIL CAFES FINOS LTDA e outros 

 
: EDSON RICARDO TARAMELLI 

 
: MARIA PAULA BASILONE DE ANDRADE TARAMELLI 

 
: ANTONIO TARAMELLI 

 
: SUZANA DE AGUIAR TARAMELLI 

No. ORIG. : 00057235220074036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA NÃO 

REGISTRADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 84 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
1. Aplicando-se os dizeres da Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça à compra e venda sem registro, verifico que a 

alienação do imóvel aos embargantes não ocorreu em fraude à execução, haja vista que a ação de execução do contrato 

firmado pela União com os executados foi ajuizada em 12/07/2001, quase dez anos após a lavratura da escritura pública 
de compra e venda do imóvel aos embargantes, em 14/10/1992.  

2. Apesar da ausência de registro no CRI da escritura pública de compra e venda, restou comprovado nos autos que os 

embargantes já detinham a posse do imóvel penhorado bem antes do ajuizamento da ação de execução, haja vista que 

vêm pagando o IPTU desde o ano de 1992.  

3. Demonstrado que a alienação do imóvel ocorreu muito antes do ajuizamento da ação de execução, não podem agora 

os embargantes ser penalizados pela oneração judicial em demanda à qual não deram causa. À época do negócio, não 

havia a lide instaurada; assim, sobrepõe-se o fato à formalidade do registro. 

4. A irresignação da União revela-se em discussão de validade de disposição de bem antes de ajuizada qualquer 

demanda que pudesse reduzir o devedor à insolvência, requisito expresso exigido pelo inciso II do art. 593 do CPC. A 

pretensão de reconhecimento de fraude contra credores, no entanto, não se afigura possível em embargos de terceiro, 

conforme enunciado da Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Remessa oficial e apelação improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005724-37.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.005724-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : LUIZ PAULO TARAMELLI e outro 
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: ANDREA CRISTINA COSTA TARAMELLI 

ADVOGADO : JORGE MICHEL ACKEL e outro 

INTERESSADO : BLEND BRASIL CAFES FINOS LTDA e outros 

 
: EDSON RICARDO TARAMELLI 

 
: MARIA PAULA BASILONE DE ANDRADE TARAMELLI 

 
: ANTONIO TARAMELLI 

 
: SUZANA DE AGUIAR TARAMELLI 

No. ORIG. : 00057243720074036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. DOAÇÃO NÃO REGISTRADA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 84 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Aplicando-se os dizeres da Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça à doação efetivada sem registro, verifico que a 

alienação do imóvel aos embargantes não ocorreu em fraude à execução, haja vista que a ação de execução do contrato 
firmado pela União com os executados foi ajuizada em 12/07/2001, quase dez anos após a doação do bem aos 

embargantes, ocorrida em 08/07/1992, consoante escritura pública. 

2. Apesar da ausência de registro no CRI da escritura pública de doação, restou comprovado nos autos que os 

embargantes já detinham a posse do imóvel penhorado bem antes do ajuizamento da ação de execução, onde realizaram 

construção de uma casa e nela residem. 

3. Demonstrado que o imóvel foi adquirido pelos embargantes muito antes do ajuizamento da ação de execução, não 

podem agora ser penalizados pela oneração judicial em demanda à qual não deram causa. À época do negócio não havia 

a lide instaurada; assim, sobrepõe-se o fato à formalidade do registro. 

4. A irresignação da União revela-se em discussão de validade de disposição de bem antes de ajuizada qualquer 

demanda que pudesse reduzir o devedor à insolvência, requisito expresso exigido pelo inciso II do art. 593 do CPC. A 

pretensão de reconhecimento de fraude contra credores, no entanto, não se afigura possível em embargos de terceiro, 

conforme enunciado da Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Remessa oficial, tida por ocorrida, e apelação improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005725-22.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.005725-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : ISMENIA DE AGUIAR SAMPARO 

ADVOGADO : JORGE MICHEL ACKEL e outro 

INTERESSADO : BLEND BRASIL CAFES FINOS LTDA e outros 

 
: EDSON RICARDO TARAMELLI 

 
: MARIA PAULA BASILONE DE ANDRADE TARAMELLI 

 
: ANTONIO TARAMELLI 

 
: SUZANA DE AGUIAR TARAMELLI 

No. ORIG. : 00057252220074036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA NÃO 

REGISTRADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 84 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
1. Aplicando-se os dizeres da Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça à compra e venda sem registro, verifico que a 

alienação do imóvel aos antecessores da embargante não ocorreu em fraude à execução, haja vista que a ação de 

execução do contrato firmado pela União com os executados foi ajuizada em 12/07/2001, quase dez anos após a 

lavratura da escritura pública de compra e venda do imóvel aos antecessores da embargante, em 10/09/1992.  
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2. Apesar da ausência de registro no CRI da escritura pública de compra e venda, restou comprovado nos autos que os 

antecessores da embargante já detinham a posse do imóvel penhorado bem antes do ajuizamento da ação de execução, 

haja vista que vêm pagando o IPTU desde o ano de 1992.  

3. Demonstrado que a primeira alienação do imóvel ocorreu muito antes do ajuizamento da ação de execução, não pode 

agora a embargante ser penalizada pela oneração judicial em demanda à qual não deu causa. À época do negócio 

efetivado com os alienantes e os antecessores da embargante, não havia a lide instaurada; assim, sobrepõe-se o fato à 

formalidade do registro. 

4. A irresignação da União revela-se em discussão de validade de disposição de bem antes de ajuizada qualquer 

demanda que pudesse reduzir o devedor à insolvência, requisito expresso exigido pelo inciso II do art. 593 do CPC. A 

pretensão de reconhecimento de fraude contra credores, no entanto, não se afigura possível em embargos de terceiro, 

conforme enunciado da Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Remessa oficial e apelação improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007753-51.2007.4.03.6108/SP 

  
2007.61.08.007753-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : MARCOS ADOLFO SALVAIA 

ADVOGADO : JOSE LAERTE JOSUE e outro 

APELADO : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP 

No. ORIG. : 00077535120074036108 2 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE GARANTIA NO EXECUTIVO FISCAL.  
1. Não cabe ajuizamento de embargos antes da formalização de penhora, ainda que tenha o executado ofertado bens 

para garantia. 

2. A garantia do juízo para propiciar o ajuizamento dos embargos à execução deve ser efetivada nos autos da execução 

fiscal, e não concomitantemente à propositura dos embargos, visto que é na execução fiscal que o bem ofertado poderá 

ser impugnado pelo credor, seja contestando a ordem de preferência prevista no artigo 11, seja pugnando a substituição 

ou reforço da penhora insuficiente, nos termos do artigo 15, inciso II, ambos da Lei nº 6.830/80. 

3. Não há violação a direito de defesa, porquanto o executado tem à sua disposição, por ação de conhecimento comum, 

larga via para derrubar qualquer aspecto do crédito executado. 
4. Cabível a extinção dos embargos à execução fiscal, sem resolução do mérito, porquanto ausente pressuposto da 

prévia garantia do juízo, nos termos do artigo 16 da Lei nº 6.830/80. 

5. Sentença de extinção mantida. Apelação improvida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000095-70.2007.4.03.6109/SP 

  
2007.61.09.000095-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 735/1517 

APELANTE : EBER DAVI PIO 

ADVOGADO : MARI ANGELA ANDRADE 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. ART. 249, § 2º, DO CPC. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS E ADMINISTRADORES. NÃO 

INDICAÇÃO DE FATOS ENQUADRÁVEIS NO ART. 135, III, DO CTN. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 
INAPLICABILIDADE ÀS CONTRIBUIÇÕES ARRECADADAS E ADMINISTRADAS PELA SECRETARIA 

DA RECEITA FEDERAL. NÃO CABIMENTO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. 
1. Assiste razão ao Apelante quando alega cerceamento de defesa, porquanto o MM. Juízo a quo sentenciou o feito no 

estado em que se encontrava, declarando de início que se tratava de matéria de direito, mas findou por julgar o pedido 

improcedente com fundamento em falta de prova. Todavia, não é caso de se anular a r. sentença, porquanto no mérito 

igualmente assiste razão ao Apelante (art. 249, § 2º, do CPC), pois ilegítimo para responder pelas dívidas em questão. 

2. O princípio da autonomia patrimonial admite exceções à luz da própria legislação societária e igualmente da 

legislação tributária. 

3. Respondem pessoalmente pela dívida tributária as pessoas mencionadas no Código Tributário que agirem com 

excesso de poderes, infração da lei, do contrato social ou estatuto. Nesse sentido, é necessária a ocorrência de fato 

enquadrável no caput do art. 135, relativos e cometidos pela pessoa do administrador, não bastando esta simples 

qualidade e nem o mero inadimplemento para torná-lo co-responsável pelas dívidas da pessoa jurídica administrada. 

4. Os atos previstos no art. 135, evidentemente, só podem ser considerados pelo exercício efetivo da administração, 

restando elementar que um administrador não pode responder pelos atos do administrador anterior, e com mais razão 

ainda do posterior, a não ser que ele próprio, ainda que não revestido da atribuição de gerência, contribua com atos seus 

- desde que igualmente ilícitos - para o não recebimento do crédito por parte do sujeito ativo. 

5. Se o Fisco entende que o administrador também responde pela ausência de pagamento na época devida, tem que 
declinar o motivo, apontando sua conduta ativa ou omissiva; teria ainda, por outra hipótese, que demonstrar que a 

pessoa jurídica não mais existe de fato e que o patrimônio que reunia esvaiu-se. Sem a prova eficaz de tais fatos, 

incabível atribuir imotivadamente à pessoa física que dirigiu a pessoa jurídica por determinado período a 

responsabilidade pessoal pelo crédito tributário. 

6. A Ré, ora Apelada, não logrou sequer alegar algum fato - quiçá provar - que estivesse efetivamente enquadrado no 

art. 135, III, do CTN. O único fundamento, ao menos pelo que expôs na contestação e nas contra-razões ao recurso de 

apelação, é pura e simplesmente a qualidade de sócio com atribuições de gerência, ou seja, trata-se de responsabilização 

por mero inadimplemento. 

7. Não se aplica ao caso o art. 13 da Lei nº 8.620/93, então vigente. As normas que atribuem responsabilidade tributária 

a terceiros devem ser interpretadas restritivamente. Ocorre que a Lei em questão trata especificamente de contribuições 

titularizadas e recolhidas pelo INSS, alterando dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, de 24.7.91. Assim, a 

responsabilidade nela tratada se aplica somente àquelas contribuições instituídas pela Lei de Custeio da Previdência e 

arrecadadas pelo próprio Instituto e não às lançadas e arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal. Precedentes da 

Turma e do Tribunal. 

8. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005714-63.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.005714-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : PRESSTECNICA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : VICTOR LUIS SALLES FREIRE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00057146320074036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INSUFICIÊNCIA DE PENHORA. RECEBIMENTO DOS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. REFORMA DA SENTENÇA DE REJEIÇÃO 

LIMINAR DOS EMBARGOS. 
1. Para o recebimento dos embargos à execução fiscal a lei não exige que a garantia do juízo seja integral, visto que a 

qualquer tempo a Fazenda Pública pode exigir o reforço da penhora, nos termos do artigo 15, inciso II, da LEF. 

Precedentes desta Turma. 

2. Apelação provida para reformar a sentença que rejeitou liminarmente os embargos à execução e determinar o retorno 

dos autos à origem para prosseguimento da ação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048479-39.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.048479-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : OFTALMUS CLINICA MEDICA S/C LTDA 

ADVOGADO : MARCIA MELLITO ARENAS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00484793920074036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INOVAÇÃO DA LIDE NA 
APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. IMPENHORABILIDADE DE EQUIPAMENTOS. ARTIGO 649, V, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PESSOA JURÍDICA CONSTITUÍDA COMO SOCIEDADE SIMPLES. 
1. Pretende a Embargante que, sem que se submetessem as matérias ao juízo a quo, em segundo grau de jurisdição seja 

anulada a dívida e extinta a execução por questões não tratadas na petição inicial destes Embargos ou qualquer 

oportunidade anterior, praticamente ofertando novos embargos quanto a nulidade da citação e prescrição. 

2. Em relação especificamente à prescrição até caberia analisar a matéria, porquanto pode ser levantada em qualquer 

grau de jurisdição. Todavia, não há nos autos informações essenciais para a análise, tais como os marcos interruptivos 

da data da constituição do crédito, do despacho que determinou a citação e de sua efetivação. 

3. A impenhorabilidade de que trata o art. 649, atual inciso V, do CPC, conforme redação dada pela Lei nº 11.382/06, 

atinge apenas as máquinas, as ferramentas e os utensílios necessários ou indispensáveis ao exercício da profissão de 

pessoa física e não os pertencentes à pessoa jurídica; todavia, no caso de microempresa ou pessoa jurídica de pequeno 

porte, especialmente se prestadoras de serviços profissionais, quando os bens penhorados forem necessários ou úteis ao 

seu funcionamento, o rigor da lei tem sido mitigado pela jurisprudência para o fim de admitir, excepcionalmente, a 

impenhorabilidade. 

4. Não obstante não demonstrado que esteja a Embargante formalmente enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, revelam os autos que, em verdade, não se trata de sociedade comercial, mas sim de clínica oftalmológica 

constituída como sociedade simples para prestação de serviços médicos, com pequeno capital social, cujos 
equipamentos, utilizados em cirurgias oftalmológicas (aparelho microscópico, carrinho de anestesista e microscópio 

especular de córnea), básicos para seu funcionamento, restaram penhorados, não havendo para essa constatação 

necessidade de provas. 

5. Apelação parcialmente conhecida e, na parte conhecida, provida para reformar a r. sentença e julgar procedentes os 

embargos à execução fiscal, desconstituindo a penhora efetivada nos autos da execução fiscal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso interposto e, na parte conhecida, 

dar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 
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00037 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006729-63.2008.4.03.6104/SP 

  
2008.61.04.006729-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : JULIANA MENDES DAUN e outro 

APELADO : MUCIO SEABRA GUIMARAES e outro 

 
: CELSO DA SILVA ARRUDA 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO BELMUDES e outro 

PARTE RE' : GILBERTO NASCIMENTO SILVA e outro 

 
: DEBORA RANGEL NASCIMENTO SILVA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00067296320084036104 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO INCIDENTAIS A AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE IMÓVEL. ALIENAÇÃO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA REJEITADA. ILEGITIMIDADE ATIVA NÃO CONFIGURADA. 

CARACTERIZAÇÃO DA EFETIVAÇÃO DO NEGÓCIO À ÉPOCA EM QUE INDICADO, AINDA QUE POR 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADO, À VISTA DE OUTROS 

DOCUMENTOS CARREADOS AOS AUTOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA NÃO DIRECIONADA AOS 

ADQUIRENTES. IMPROVIMENTO DAS APELAÇÕES E DO REEXAME NECESSÁRIO.  
1. Rejeitada a preliminar de inadequação da via eleita, invocada à luz da Súmula nº 621 do c. STF, em razão de se 

confundir com o mérito da demanda e da superação desse r. entendimento pela Súmula nº 84, mais recente, editada pelo 

e. STJ, o qual, após a Constituição da República de 1988, passou a deter competência exclusiva no âmbito dos 

Tribunais Superiores para a matéria. 

2. Rejeitada também a preliminar de ilegitimidade ativa. Não é possível negar aos Embargantes o direito de defender o 
bem sob discussão, simplesmente porque são os que ostentam a titularidade do contrato, independentemente que quem 

tenha realizado o pagamento. As notas promissórias, passadas pela pessoa jurídica, não têm a força vinculante de 

atribuir a ela a aquisição do bem. 

3. Incontroverso que não há título de transferência, mas somente um compromisso de compra e venda não registrado, de 

forma que não houve transferência de domínio. No entanto, as cópias das declarações de imposto de renda de pessoa 

física e as notas promissórias destinadas ao pagamento parcelado, o que gera o conjunto probatório circunstancial 

previsto no art. 131 do CPC, de modo que é possível concluir pela efetivação do negócio à época em que apontado. 

4. A argumentação de que não se teria configurado ato de turbação ou esbulho possessório, de modo a não autorizar a 

via dos embargos de terceiro, não se sustenta, porquanto o rol do art. 1.046 do CPC é, indubitavelmente, 

exemplificativo. 

5. A possibilidade de retroatividade da decretação de indisponibilidade, em razão da disposição do art. 7º da Lei nº 

8.429/92, a bens alienados pelo devedor a terceiros, carece de pedido específico em face dos adquirentes, que devem 

compor o pólo passivo daquela demanda, garantindo-lhes o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

6. Precedentes do e. STJ. 

7. Apelações e reexame necessário improvidos. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e ao reexame necessário, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006777-16.2008.4.03.6106/SP 

  
2008.61.06.006777-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 
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APELANTE : LUIZ RICARDO VIEIRA MACHADO e outros 

 
: HEINZ VON GUSSECK KLEINDIENST 

 
: JOSE VIEIRA MACHADO JUNIOR 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO ISMAEL JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : KVM ENGENHARIA E CONTRUCOES LTDA massa falida 

No. ORIG. : 00067771620084036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE E DE PRESCRIÇÃO 

APRECIADAS EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AJUIZAMENTO DE EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. COISA JULGADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

ARTIGO 267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
1. Não poderia a r. sentença recorrida ter conhecido da argüição de ilegitimidade passiva dos sócios Embargantes para 

figurar no pólo passivo da execução e de prescrição, uma vez que as mesmas questões já haviam sido levantadas na 

própria execução fiscal, via exceção de pré-executividade, e decididas por esta Turma em agravos de instrumento. 

2. O que seria decidido nesta ação é exatamente a mesma questão que já foi decidida naquela. A bem da verdade, 

aproveitaram-se os Embargantes da abertura de prazo para embargos para levantar novamente matéria que já foi objeto 

de decisão pela Turma, inclusive com trânsito em julgado. 

3. Precedente do e. STJ. 

4. Extinção de ofício do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC. Apelação prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício extinguir o processo sem resolução do mérito e declarar 

prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00039 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001863-61.2008.4.03.6120/SP 

  
2008.61.20.001863-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM 

ADVOGADO : RICARDO BALBINO DE SOUZA e outro 

APELADO : MORADA DO SOL TURISMO E EVENTOS S/A 

ADVOGADO : RAFAEL LUIZ MONTEIRO FILARDI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00018636120084036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CVM. TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS. ARTIGOS 2º E 3º DA LEI Nº 7.940/89. COMPANHIA 

INCENTIVADA. FISET-TURISMO. INCENTIVOS FISCAIS RECEBIDOS ANTES DA ENTRADA EM 

VIGOR DA LEI QUE INSTITUIU REFERIDA TAXA. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE EMPRESA 

INCENTIVADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. 
1. Caso em que a Embargante recebeu incentivos fiscais provenientes do Fiset - Turismo (Fundo de Investimentos 
Setoriais do Turismo), criado pelo Decreto-Lei nº 1.376/74, conforme estatuto social aprovado por Assembléia Geral 

Extraordinária de 26/01/1978. A sentença declarou que não pode ser considerada como contribuinte da Taxa de 

Fiscalização do Mercado de Valores Mobiliários, criada pela Lei nº 7.940, de 20/12/1989, sob pena de ofensa ao 

princípio da irretroatividade da norma tributária (artigo 150, III, "a", da Constituição Federal). 

2. A taxa de fiscalização não é lançada tendo por base o ato de incentivo - que ocorreu ao final da década de 70 -, mas o 

exercício do poder de polícia da autarquia federal. Impropriedade de se invocar, pelo aspecto tributário, o princípio da 

irretroatividade da lei, porquanto os fatos geradores ocorreram entre 1998 e 2001. 

3. A questão real relaciona-se com a sujeição da Embargante ao poder de polícia da Embargada, mais propriamente se 

permanece com a qualidade de "empresa incentivada". Caso que não se enquadra faticamente nas hipóteses 

embasadoras da jurisprudência do e. STJ invocada na sentença, que têm como pressuposto a perda da qualidade de 
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empresa incentivada, pois, se recebeu um incentivo fiscal a fundo perdido ou se já se esgotou pelo cumprimento integral 

de seu objeto não se há de submetê-la a vinculação eterna a fiscalização por fato passado e devidamente cumprido. 

4. O DL nº 1.376/74 autorizou a subscrições de ações nas empresas incentivadas por parte do Fundo de Investimento 

Setorial - Fiset, pelo que passou a deter 1/4 do capital da Embargada, de modo que somente não se sujeitaria ao poder-

dever dos órgãos federais em fiscalizar essa aplicação com seu resgate por qualquer modo. 

5. A não ser que tivesse demonstrado a Embargante o contrário - o que não ocorreu -, deve-se entender que o fundo 

público continuava como titular das ações da companhia nos exercícios dos fatos geradores e, consequentemente, 

permanecia como empresa incentivada. 

6. Apelação e remessa oficial providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015465-30.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.015465-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : LYONDELL QUIMICA DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00154653020084036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ERRO DO CONTRIBUINTE 

NO PREENCHIMENTO DO CÓDIGO DE DEPÓSITO SUSPENSIVO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 515, § 3º, DO CPC. APRECIAÇÃO DO MÉRITO DOS EMBARGOS. 

PAGAMENTO PRÉVIO AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. ARTIGO 156, I, DO CTN. PROCEDÊNCIA. 
1. A sentença recorrida, sem se atentar aos fatos aventados pela Embargada de incorreção no preenchimento dos 

códigos de receita da guia de depósito suspensivo e de eventual pagamento do débito tributário anterior à execução, 

considerou o depósito judicial como pagamento do débito exigido no executivo fiscal, extinguindo os embargos sem dar 

vista à Embargante para que se manifestasse sobre a questão e sem apreciar suas alegações no sentido de que já havia 

pago o débito tributário ao tempo da ocorrência do fato gerador. 

2. É facilmente perceptível que o valor descrito na guia com erro de preenchimento é referente a depósito judicial 

efetivado como garantia e não a pagamento, seja porque a própria Embargante revela que foi apresentado como tal na 

execução fiscal e o foi novamente nestes autos, seja porque restou patente a não concordância da embargante com a 

cobrança do débito. 

3. Reformada a decisão recorrida, para o fim de que tenha a ação a devida apreciação do mérito, o que se procede nos 

termos do artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil. 

4. Os valores expressos nas CDA's foram totalmente quitados em seu devido tempo, conforme comprovam guias 

DARF's juntadas em comparação com as correspondentes DCTF's, que, a propósito, não foram impugnadas material ou 
formalmente pelo Fisco, sendo procedente a insurgência contra a exigibilidade dos títulos executivos. 

5. Apelação provida para, apreciando o mérito dos embargos à execução, julgá-los procedentes para o fim de declarar 

extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN, condenando a Embargada ao pagamento de honorários 

advocatícios no valor de R$ 7.500,00 (dois mil reais), em favor do Embargante, forte no art. 20, § 4º, do CPC, bem 

assim ao ressarcimento de eventuais custas despendidas, atualizados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 
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00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019554-96.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.019554-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : JOSE APARECIDO SILVA ARAUJO 

ADVOGADO : NILTON CESAR DA COSTA e outro 

ENTIDADE : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00195549620084036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. BLOQUEIO 

DO REGISTRO DO VEÍCULO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE INSOLVÊNCIA. ALIENAÇÃO EM FRAUDE NÃO CARACTERIZADA. 

MANUTENÇÃO DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO E ADEQUAÇÃO DO VALOR. 

IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 
1. Não caracteriza a falta de interesse processual o mero bloqueio do registro de veículo sem penhora, porquanto o rol 

do art. 1.046 do CPC é, indubitavelmente, exemplificativo. 

2. A Lei Complementar nº 118, de 9.2.2005, ao dar nova redação à parte final do artigo 185 do CTN, pacificou o debate 

acerca de sua interpretação, de modo que a declaração de fraude à execução pode ser reconhecida em relação à 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, tão logo inscrito o crédito em dívida ativa. 
3. No caso em tela, todavia, o negócio jurídico efetivou-se sob a égide da antiga redação do artigo 185, quando a 

expressão fase de execução se entendia como execuções efetivamente ajuizadas e, nesse diapasão, vejo que a execução 

foi ajuizada antes da alienação do veículo. 

4. Ausente nos autos a demonstração de que não haveria qualquer outro bem, condição sine qua non para o 

reconhecimento do estado de insolvência. 

5. Quanto à demonstração de insolvência, com ação correndo contra o executado, a deliberada alienação de bens ou 

renúncia a direitos, reduzindo-o à insolvência, dá lugar à presunção de má-fé, autorizando a declaração de ineficácia de 

tais negócios. Todavia, se há presunção legal de fraude, essa presunção evidentemente admite prova contrária. 

6. A par de se admitir prova em contrário, não fica dispensada a União de antes produzir prova em seu favor, no caso, a 

condição de insolvência de que resultou essa venda. 

7. Mantida a responsabilidade pelo pagamento da verba de sucumbência a cargo da União, porquanto, apesar de 

apresentado o pedido de bloqueio antes de alienado o veículo, ou seja, antes de alterada a situação fática, veio a oferecer 

resistência ao pedido de liberação e sustentar a ocorrência de fraude à execução, inclusive por meio do recurso ora 

analisado. 

8. Acerca do valor, adequado aquele fixado em primeiro grau, dado o trabalho desenvolvido, a resistência da 

Embargada e o próprio montante em si, que considero bem fixado. 

9. Remessa necessária, tida por ocorrida, e apelação improvidas. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030840-71.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.030840-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP 

ADVOGADO : JANAINA RUEDA LEISTER MARIANO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 
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ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

No. ORIG. : 00308407120084036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LICENÇA 

PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. TAXA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. LEI Nº 9.670/83. 

ECT. BASE DE CÁLCULO. NÚMERO DE EMPREGADOS. ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a base de cálculo da taxa de licença para localização, 

instalação e funcionamento deve refletir o custo do exercício do poder de polícia, pelo Município, relativo à fiscalização 

de posturas municipais. A adoção de base de cálculo, identificada com situação pessoal e específica de cada 

contribuinte, não se coloca como critério válido à luz do artigo 77 do Código Tributário Nacional, daí porque ser 

considerada ilegal a indicação do número de empregados como critério de cálculo do valor do tributo. 

2. Agravo inominado desprovido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029999-61.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.029999-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : VERA CRISTINA NONATO 

ADVOGADO : VERA CRISTINA NONATO 

AGRAVADO : V MOREL S/A AGENTES MARITIMOS E DESPACHOS 

ADVOGADO : LUIS ANTONIO NASCIMENTO CURI 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.02.02392-2 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

FIXAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO DA EXECUTADA A TEMPO E MODO. 

PRECLUSÃO. REVISÃO DO VALOR EXECUTADO EM FASE PROCESSUAL POSTERIOR. VEDAÇÃO. 

PRAZOS PEREMPTÓRIOS. PEDIDO DE PENHORA DE DINHEIRO E DE FATURAMENTO. NÃO 

APRESENTAÇÃO PRÉVIA NO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 

CABIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DO AGRAVO. 
1. Prejudicado o agravo regimental interposto da v. decisão indeferitória da tutela recursal, à vista do julgamento do 
próprio mérito da questão que ora se procede. 

2. Caso em que o n. Juízo recorrido entendeu que não poderia prosseguir a execução tendo por base o valor fixado na 

exordial, já que desproporcional à vantagem auferida pela Agravada, justamente por que, até aquela altura do processo, 

não havia nos autos qualquer elemento que possibilitasse a fixação de algum montante, daí a determinação para a 

Agravada apresentar os valores compensados e os que ainda compensaria. 

3. As oportunidades para a oposição específica ao cumprimento de sentença, tratado no art. 475-J do CPC, ou à 

execução civil, norteada pelo art. 652 do mesmo Código, são representadas pela impugnação prevista no § 1º do art. 

475-J, ou pelos embargos do devedor, fixados pelo art. 738, ambos da codificação processual civil, após o que, se não 

exercidas, ocorre a sedimentação do valor devido e apurado pelo credor em razão do fenômeno da preclusão do direito 

de impugná-lo pelas vias adequadas, cabendo, a partir daí, os procedimentos previstos nos arts. 646 e seguintes do CPC, 

tendentes a liquidar o bem e a satisfazer o crédito. 

4. Não observados esses prazos, as matérias até então postas na fase executiva, como a legitimidade do título e o valor 

devido, passam a estar blindadas e abrigadas de revisão e rediscussão, uma vez que há que se respeitar as fases 

estanques do processo, em homenagem ao art. 473 do CPC, e a regra geral das sanções pela perda dos prazos 

processuais peremptórios, estabelecido pelo art. 183 da mesma codificação. 

5. Não há como acolher o pedido de deferimento de penhora de dinheiro junto a instituições bancárias e, 

subsidiariamente, o de faturamento. Se o pedido posto no agravo não foi objeto da decisão recorrida, a instância recursal 
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não estará fazendo seu papel de revisora, mas sim conhecendo, como se tivesse competência originária, de pedido que 

deve ser dirigido e decido, primeiramente, ao juízo de primeiro grau, sob pena de supressão de instância. 

6. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento e declarar 

prejudicado o agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001904-54.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.001904-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : MILTON SUSYN 

ADVOGADO : CLARA CHAITZ SCHERKERKEWITZ e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00019045420094036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - EXECUÇÕES 

FISCAIS EM VALOR SUPERIOR AO DEVIDO - PAGAMENTO EM DOBRO - IMPROCEDÊNCIA. 
1. Execuções fiscais ajuizadas em valor total de aproximadamente R$ 31 milhões, na qual foi requerido e deferido o 

redirecionamento, vindo o Apelante a compor o pólo passivo. Valores que não correspondem ao correto, vindo a ser 

substituídas as CDAs com valores de aproximadamente R$ 10 mil. Pedido de indenização por danos morais e 

pagamento em dobro, nos termos do art. 940 do Código Civil. 
2. A existência do dano moral somente excepcionalmente é presumida (in re ipsa), devendo em regra ficar demonstrada 

sua existência por elementos constantes do processo; assim como o dano material, deve ficar provado nos autos. Não 

que seja necessário demonstrar o dano psicológico em si mesmo, já que normalmente não deixa seqüelas, mas à parte 

cumpre trazer elementos circunstanciais pelos quais se possa averiguar potencialmente a existência desse dano. 

3. Os elementos dos autos nada provam sobre os alegados fatos ensejadores de indenização, nem é possível averiguar o 

quanto as cobranças por valor em muito superior ao devido influenciaram na vida do Apelante. 

4. A origem do problema está em dois erros da própria contribuinte devedora, da qual o Apelante era sócio, 

primeiramente em apresentar em 1997 declarações em atraso dos anos-calendário 1992 e 1993 em cruzeiro (Cr$) 

quando o padrão para a época seria a Ufir; depois, ao não atender às notificações pelas quais a Receita Federal cobrava 

a regularização da documentação dos parcelamentos requeridos, inclusive com especificação das moedas conforme sua 

época, resultando em inscrição em dívida ativa e ajuizamento das execuções fiscais. 

5. Não cabe ao Apelante apropriar-se de demora na retificação dos dados e substituição da CDA nas execuções pela 

Apelada em busca de indenização, porquanto é manifesta a culpa concorrente em qualquer constrangimento que tenha 

vindo a sofrer. 

6. Para aplicação do art. 940 do CC deve haver comprovação de malícia por parte do quem cobra, o que não ocorre no 

caso. Necessidade de dolo para configuração da responsabilidade prevista no dispositivo mencionado. Súmula nº 159 do 

Supremo Tribunal Federal. 
7. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009624-72.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.009624-0/SP  
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RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : CAETANO MARIO ABRAMOVIC GRECO 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00096247220094036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. ARTIGO 64 DA 

LEI Nº 9.532/97. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NA TURMA. 

APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1. Esta Turma pacificou o entendimento no sentido de que o arrolamento de bens previsto no art. 64 da Lei n° 9.532/97 

não fere os princípios constitucionais invocados pela Apelante, não havendo que se falar em inconstitucionalidade por 

lesão ao direito de propriedade, devido processo legal, razoabilidade, proporcionalidade ou ampla defesa, tratando-se de 

medida legalmente válida, que protege o interesse maior, em respeito aos princípios da capacidade tributária, da 

capacidade contributiva e proporcionalidade e da supremacia do interesse público. 

2. Na mesma vertente é a jurisprudência do e. STJ, por ambas as Turmas de Direito Público, para quem não há óbice no 

fato de se encontrar pendente julgamento de defesa administrativa ao lançamento, permanecendo o contribuinte em 

pleno gozo dos atributos da propriedade, pois não acarreta a indisponibilidade. 

3. Precedentes da Turma e do e. STJ. 

4. Apelação improvida. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00046 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021000-55.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.021000-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : JOSE LEONEL DE SOUSA DIAS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI e outro 

PARTE RE' : Estado de Sao Paulo 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00210005520094036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. PRISÃO, TORTURA E PERSEGUIÇÃO. REGIME MILITAR. REMESSA OFICIAL NÃO 

CONHECIDA. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ART. 16 DA LEI 10.559/2002. POSSIBILIDADE. 
1. Fixada a condenação em valor certo de R$ 30 mil, de modo que restou enquadrada na exceção do § 2º do art. 475 do 

CPC, não se conhece da remessa oficial. 

2. A União não discute no apelo a condenação em si mesma, senão somente defende que não caberia dupla indenização 

para anistiado político, invocando o art. 16 da Lei nº 10.559, de 13.11.2002. 

3. A regra é a de que não estão excluídas outras hipóteses de indenização, sendo a exceção apenas os casos em que 

tenham "o mesmo fundamento". Anistiam-se fatos e acusações e se revertem os atos disso decorrentes - ou seja, as 

punições aplicadas, sobre os mais variados matizes -, reparando injustiças pela própria reversão desses atos e pela 

concessão de reparação econômica. A hipótese de prisão ilegal e torturas refoge a essa lógica, não havendo fatos ou 

acusações a anistiar ou penas a rever, senão somente a brutalidade cometida pelo algoz. Por legal que fosse a prisão à 

época, nem mesmo naquele regime de escuridão estavam autorizados os agentes do Estado a cometê-las. 

4. A reparação econômica da Lei nº 10.559/2002 não exclui a possibilidade de reconhecimento da indenização por 

danos morais, nos termos da jurisprudência consolidada do e. STJ. 
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5. Há que se encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Federal para as providências que entender pertinentes, 

nos termos do art. 40 do CPP, destacando-se que não cabe ao Juízo cível deixar de cumprir esse dispositivo por 

considerações relativas a prescrição penal e eventual incidência de anistia, dado que são temas afetos à jurisdição penal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017753-51.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.017753-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS  

APELANTE : TRANSBANK SEGURANCA E TRANSPORTES DE VALORES LTDA 

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO FARINA VENTRILHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00177535120094036105 4 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 

VALIDADE. 
1. Apelação em mandado de segurança impetrado proposta para ver a Impetrante garantido direito de excluir o Imposto 
Sobre Serviços - ISS da base de cálculo da Cofins e da contribuição para o Pis, bem assim a compensação de valores já 

pagos. A matéria tem similaridade com a questão relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo dessas contribuições. 

2. A validade da inclusão do ISS na base de cálculo da Cofins e do Pis é reconhecida e pacificada na jurisprudência, 

pelos mesmos fundamentos que projetaram a edição das Súmulas 68 e 94, do Superior Tribunal de Justiça, relativas à 

inclusão do ICMS. 

3. Difere o ISS do IPI, pois este é adicionado ao valor da mercadoria, não o integrando. Não obstante, a exclusão deste e 

não daquele, tal como todas as demais exclusões de receitas que integrem o faturamento é providência que cabe à lei. O 

tratamento diferenciado não viola dispositivo algum da Constituição, pois se trata de tema infraconstitucional conforme 

entendimento do e. Supremo Tribunal Federal. 

4. Precedente. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 
CLAUDIO SANTOS  

Relator para o acórdão 

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002907-20.2009.4.03.6108/SP 

  
2009.61.08.002907-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : EVANDRO NASCIMENTO DE SOUZA BARBEIRO 

CODINOME : EVANDRO DO NASCIMENTO SOUZA BARBEIRO 

INTERESSADO : ZE PARAGUAI EVENTOS DE RODEIO LTDA 
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EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DEPÓSITO. ADJUDICAÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL. 

INADEQUAÇÃO DA VIA E DESNECESSIDADE DE NOVA AÇÃO. CARÊNCIA CONFIRMADA. 
1. Ação de depósito com finalidade de se obter restituição de coisa depositada, adjudicada pela Apelante em execução 

fiscal já remetida ao arquivo, cuja exordial foi indeferida por falta de interesse de agir. 

2. A questão na causa não é propriamente de incompetência do Juízo, como entendeu a Apelante, mas de incabimento 

da medida. Afirma o Juízo a quo é que a medida é desnecessária, visto como as providências para a devida imissão da 

adjudicante na posse do bem cabem ao do Juízo da execução fiscal. 

3. O depositário de bem constrito em execução é considerado auxiliar da justiça, tendo o compromisso e dever de 

guardar e conservá-lo por ordem do órgão jurisdicional que o investiu na função. Em caso de descumprimento de ordem 

judicial de entregar ou apresentar o bem penhorado, ou de não empregar na conservação o zelo próprio daquilo que lhe 

pertence, cabe ao Juízo que o depositou as medidas necessárias. 

4. As medidas tendentes à entrega do bem podem e devem ser tomadas nos próprios autos em que efetivada a constrição 

e depósito constituindo o encargo, ainda que já tenha sido extinta a execução pelo pagamento. Precedentes do e. STJ. 

5. É a presente medida inadequada e desnecessária, o que torna o Autor carente de ação. Inadequada, porque a Autora 

não é depositante e, assim, não tem ação de depósito, e se porventura tivesse perdido a posse depois da imissão dada 

pelo Juízo da execução, haveria de propor uma ação possessória, sendo igualmente incabível esta ação; desnecessária, 

porque, considerando que a questão pode ser resolvida na execução, não há que se iniciar uma nova ação para esse fim. 
6. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00049 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002355-37.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.002355-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 

APELADO : TAM LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : BRUNO MACARENCO ALESSIO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00023553720094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 

FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTADORAS. COMPETÊNCIA COM BASE EM LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA. DESCABIMENTO. LEI N.º 6.839/80. ATIVIDADE BÁSICA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A 

TERCEIROS NA ÁREA FARMACÊUTICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 

CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. 
1. Incabível ao Conselho Regional de Farmácia a ampliação de sua competência com base na legislação sanitária, 

porquanto esta estipula quais órgãos do poder público têm atribuição de fiscalização sanitária, não estando referido 

órgão de classe dentre eles. 

2. Descabida a exigência de registro de transportadora pelo Conselho Regional de Farmácia, uma vez que as pessoas 

jurídicas que exercem o armazenamento temporário e transporte de medicamentos não têm como atividade básica, nem 

prestam serviços a terceiros, na área farmacêutica. 

3. Considerando-se a natureza da demanda e o trabalho realizado pelo advogado, com base nos parâmetros do artigo 20, 
§ 4º, do Código de Processo Civil, os honorários devem ser mantidos tal como fixados pela sentença, nos termos da 

jurisprudência da Turma. 

4. Apelação e remessa oficial às quais se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007430-57.2009.4.03.6114/SP 

  
2009.61.14.007430-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : PROMONT PROJETOS E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA e outro 

 
: VITORIO AGUERA PENHAVEL 

ADVOGADO : JOÃO VIEIRA RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00074305720094036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL APRESENTADOS POR 

SÓCIO EXECUTADO. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL REGULAR. EXTINÇÃO ANULADA. 
1. Dispensável a vinda aos autos do contrato de constituição da sociedade, visto que não é preciso aferir se o 

Embargante possui poderes para representá-la, na medida em que está postulando em juízo em prol de seus próprios 

interesses como executado.  

2. A exigência de apresentação de instrumento de procuração original é descabida, porquanto não houve impugnação 

quanto ao aspecto material do documento. Além disso, o instrumento de procuração apresentado retrata outorga de 

amplos poderes para a procuradora defender interesses e direitos do outorgante, não se restringindo à propositura de 

uma específica ação ou medida, mas a todas aquelas necessárias para a proteção de seus direitos. 

3. Sentença extintiva dos embargos anulada, com retorno dos autos à origem para prosseguimento da ação. 

4. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001327-19.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.001327-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : PHIBRO SAUDE ANIMAL INTERNACIONAL LTDA 

ADVOGADO : DALSON DO AMARAL FILHO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00013271920094036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE SALDO 

DEVEDOR DE IRPJ E CSLL, PREVISTOS NA LEI N. 9.430/96, COM DÉBITOS FISCAIS DEVIDOS SOB O 

MESMO TÍTULO. VEDAÇÃO INSTITUÍDA PELO ART. 29 DA MP N. 449/2008, POSTERIORMENTE 

CONVERTIDA NA LEI N. 11.941/2009. NÃO CONVALIDAÇÃO DO TRECHO DO REFERIDO ARTIGO 

QUE INSTITUÍA A VEDAÇÃO. DESAPARECIMENTO DO ÓBICE CARACTERIZADOR DA ALEGADA 

VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CARACTERIZAÇÃO DE FATO LEGAL SUPERVENIENTE, 

PREVISTO NO ART. 462 DO CPC. EXTINÇÃO DA LIDE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, JÁ NA FASE 

RECURSAL, POR AUSENTE O INTERESSE PROCESSUAL, A TEOR DO ART. 267, VI, DO CPC. 
1. Os arts. 6º, § 1º, II, e 28, da Lei nº 9.430/96, o primeiro tratando do IRPJ, e o segundo, da Cofins, estabeleceram o 

direito à compensação do quanto teriam recolhido antecipada e mensalmente a mais, por estimativa, com os tributos 

vincendos sob o mesmo título apurados ao final de cada ano-calendário. 
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2. A MP nº 449/2008, por meio seu art. 29, vedou essa compensação, sendo, mais tarde, convertida na Lei nº 

11.941/2009, na qual, todavia, a vedação não foi mantida, de modo que a Lei nº 9.430/96 retornou à sua redação da 

forma como anteriormente se encontrava antes da edição da Medida Provisória. 

3. A insubsistência da restrição normativa que impedia o exercício da compensação regulada na própria lei instituidora 

dos tributos faz a ação mandamental perder seu objeto, já que, inexistindo o próprio óbice, não há mais sobre o que 

dispor em julgamento. A situação criada configura ocorrência de fato superveniente, que deve ser levado em 

consideração conforme disposto no art. 462 do CPC, e que configura, em termos processuais, falta de interesse de agir 

da Impetrante. E como o interesse processual é uma das condições da ação, sua ausência acarreta carência, tal como 

estabelecido no art. 267, VI, do CPC. 

3. Agravo retido não conhecido. Apelação conhecida para extinguir a lide, nos termos do art. 267, VI, do CPC, por 

ausência de interesse processual em razão do surgimento de fato legal superveniente. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e, de ofício, extinguir o processo nos 

termos do art. 267, VI, do CPC, bem assim declarar prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 21 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000289-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000289-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FRANCISCO PEREZ MARQUES -ME 

ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA VERZONI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.046904-5 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DE 

FIRMA INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE HERDEIRO NO POLO PASSIVO. DISTINÇÃO ENTRE PESSOA 
FÍSICA E PESSOA JURÍDICA. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE PATRIMÔNIO PARA A INCIDÊNCIA 

DA SUCESSÃO TRIBUTÁRIA REGULADA PELO ART. 131 DO CTN. REDIRECIONAMENTO A 

SUCESSOR DEPOIS DE EFETIVADA A PARTILHA E AO ESPÓLIO ENQUANTO NÃO PARTILHADOS 

OS BENS. IMPROVIMENTO DO AGRAVO.  
1. Uma vez que se trata de pedido de redirecionamento da execução fiscal a sucessor do titular de firma individual, é de 

se destacar que a pretensão seria, em princípio, cabível, já que não há que se separar o patrimônio da pessoa física e o 

da firma individual, pois esta denominação é somente para que o comerciante individual possa exercer uma atividade de 

cunho empresarial, de modo que responde com todos os seus bens pelas dívidas contraídas nessa atividade, ainda que 

não afetos a ela. 

2. É condição essencial à integração dos sucessores a existência de patrimônio pertencente ao de cujus, de acordo com a 

literal redação do art. 131, II e III, do CTN, já que o redirecionamento persegue o patrimônio do devedor falecido, e não 

as pessoas dos sucessores. 

3. O pleito para a inclusão do sucessor esbarra na necessidade de se proceder à partilha do espólio, nos termos 

estabelecidos pelo art. 131 do CTN, especialmente pelos incisos II e III, pelos quais responde o sucessor pelos tributos 

de responsabilidade do de cujus surgidos até a partilha do patrimônio, limitada essa responsabilidade à parte que lhe 

couber, ou, caso não se providencie a sucessão, responderá o espólio até que a sucessão tenha início. 

4. Deste modo, só caberá o redirecionamento ao herdeiro depois de comprovada a efetivação da partilha, sendo possível 
até a ultimação dessa providência apenas a convolação do polo passivo da execução fiscal para o "espólio" do antigo 

executado, observadas as regras dos arts. 12, V, 985, 986 e 988, todos do CPC. 

5. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002265-04.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002265-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : FAMMA SERVICOS HOSPITALARES LTDA 

ADVOGADO : EDEVARD DE SOUZA PEREIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 94.03.05811-0 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. EXTINÇÃO DE EXECUÇÕES FISCAIS POR VIA REFLEXA DA PROCEDÊNCIA DE 

EMBARGOS À EXECUÇÃO À QUAL APENSADAS. AUSÊNCIA DE REFERÊNCIA EXPRESSA ÀS LIDES 
EXECUTIVAS NO PROVIMENTO JURISDICIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS. 

PERDA PARCIAL DE OBJETO PELA EXTINÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL NESTE 

AGRAVO DO VÍNCULO PROCESSUAL. IMPROVIMENTO DO AGRAVO.  
1. Prejudicados os embargos de declaração interpostos em face da decisão que negou efeito suspensivo, à vista do 

julgamento do próprio mérito recursal, que ora se procede, inclusive porque veiculam nítida pretensão infringente. 

2. Perda de objeto quanto aos pedidos voltados a extinção de parte das execuções fiscais, porquanto consulta ao sistema 

processual revela que se encontram atualmente extintas por sentença. 

3. Uma vez que se trata de pedido extinção de execuções fiscais por via reflexa da procedência dos embargos à 

execução fiscal, revela-se deficiente a instrução documental carreada a estes autos, vez que, de um lado, a r. decisão 

judicial agravada afirma não estarem referidos executivos abrigados pelo provimento jurisdicional, e, de outro, apesar 

de afirmar o contrário, não se encontra demonstração da parte da Agravante de que estariam. 

4. O simples apensamento não significa a prova da impugnação específica nos embargos à execução. É de ver que esse 

apensamento se deu depois do ajuizamento dos embargos, o que leva a crer que, de fato, seu objeto não atingia a 

execução apensada diretamente. 

5. Falha também a Agravante em demonstrar até mesmo a prejudicialidade do julgamento dos embargos ao objeto da 

execução fiscal. Com efeito, embora alegue que se trata de tributação reflexa daquela declarada como indevida, isto não 

ficou devidamente demonstrado nestes autos, porquanto sequer se esclarece que tributos estão sendo cobrados em cada 
uma e qual a relação entre elas, sabendo-se que o apensamento do art. 28 da LEF não necessariamente se refere a 

tributos conexos. É possível haver apensamento de execuções relativas a tributos lançados por autos de infração 

distintos e de épocas distintas, sem nenhuma relação, ao passo que os próprios embargos podem ser parciais. 

6. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar parcialmente prejudicado o agravo de instrumento e negar-lhe 

provimento quanto ao objeto remanescente, e declarar prejudicados os embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003376-23.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003376-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : ABB LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO CAIUBY e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.19.000925-1 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL DE 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ANTERIOR DISCUSSÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO 

JUDICIAL NA AÇÃO MANDAMENTAL. ART. 151, II, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DAS 

OBRIGAÇÕES. CARACTERIZAÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO. 
1. Prejudicado o agravo regimental interposto da v. decisão indeferitória da tutela recursal, à vista do julgamento do 

próprio mérito da questão, que ora se procede. 

2. Superada a notícia nova, apresentada na contraminuta, acerca da adesão da Agravante ao parcelamento da Lei nº 

11.941/2009, primeiro, porque dependeria do contraditório para se ter certeza de que os créditos tributários sob 

discussão foram, efetivamente, incluídos naquela moratória, e, segundo, porque eventual adesão não exaure a questão 

de fundo deste recurso, qual seja, a de se saber se a execução fiscal poderia ou não ter sido proposta, de modo que o 
litígio remanesce. 

3. O depósito judicial, ainda que providenciado em feito diverso, gera o efeito da inexigibilidade do título executivo em 

razão da disposição do art. 151, II, do CTN, que suspende, de sua parte, a exigibilidade do próprio crédito tributário 

uma vez efetuado "o depósito do seu montante integral", não havendo restrição alguma ao momento processual em que 

efetivado esse depósito, desde que observada a integralidade, aí considerados todos os encargos que eventualmente 

recaiam sobre a dívida. 

4. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento e declarar prejudicado o 

agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003935-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003935-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : UNIPAR UNIAO DAS INDUSTRIAS PETROQUIMICAS S/A 

ADVOGADO : ALEXANDRE DE MENDONCA WALD 

 
: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : GOYANA S/A INDUSTRIAS BRASILEIRAS DE MATERIAS PLASTICAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 96.05.27191-5 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DE 

PESSOA JURÍDICA QUE DETINHA CONTROLE ACIONÁRIO DA EXECUTADA À ÉPOCA DOS FATOS 

GERADORES. DILAPIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO EM PROVEITO PRÓPRIO. ENCERRAMENTO 

IRREGULAR DE ATIVIDADES. ABUSO DE DIREITO. 
1. Em relação à petição por último juntada, observe-se que a Agravante não pede desistência do recurso, mas diz que 

perdeu seu objeto por ter interposto exceção de pré-executividade. Ora, não ocorre perda de objeto ao agravo pelo fato 

de ter levado novamente as questões postas ao Juízo a quo, matérias essas que já havia trazido à apreciação da Corte 

pela via recursal. Poderia a Agravante ter desistido do recurso, mas não o fez, de modo que cabe seu julgamento, 

porquanto se houver alguma prejudicialidade será o inverso, ou seja, a reanálise pelo Juízo à vista da subsunção da 

matéria à instância ad quem. 

2. Prejudicado o agravo regimental interposto da decisão indeferitória da tutela recursal, à vista do julgamento do 

próprio mérito da questão que ora se procede. 

3. Caso em que o n. Juízo recorrido entendeu cabível o redirecionamento, com a consequente inclusão no polo passivo, 

de sociedade anônima que deteve controle acionário da executada, por comprovação, relativamente à devedora, da 
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paralisação de suas atividades, dilapidação patrimonial e endividamento fiscal, assim entendidos como atos de má 

gestão. 

4. O Código Tributário nos artigos 134 e 135, com roupagem nitidamente sancionatória, contempla a responsabilidade 

das pessoas físicas que conduzem e dirigem a contribuinte pessoa jurídica por suas dívidas tributárias nos atos em que 

intervierem, quando se omitirem, agirem com excesso de poderes ou em infração de lei, contrato social ou estatuto, de 

modo que frustrem o recolhimento dos tributos devidos, e outras poderão surgir por força de lei, como expressamente 

prevêem o art. 128 e o art. 124, inc. II, desse codex. 

5. A responsabilidade do acionista controlador pelos atos cometidos nessa condição entra nesse contexto, dado que a 

Lei nº 6.404/76 dispõe que deve ele responder pelo abuso de poder (art. 117), sendo certo que as hipóteses previstas no 

§ 1º devem ser tidas por exemplificativas. 

6. A Agravante não logrou afastar as contundentes demonstrações de atos tendentes à dilapidação do patrimônio da 

Executada, afirmando apenas que eventuais irregularidades, em especial relativamente ao encerramento de atividade, 

ocorreram depois da transferência de sua posição acionária. Por manobras contratuais diversas conseguiu tomar para si 

todo o patrimônio e transferir as dívidas para empresa que também se revelou destituída de capacidade de arcar com 

elas. 

7. Abusou a Agravante da sua condição de acionista controladora para obter vantagem indevida, pois, uma vez decidido 

o encerramento das atividades, antes de dar qualquer destinação ao patrimônio então remanescente, especialmente para 

ela própria, haveria de reservar parte para satisfazer as dívidas da sociedade. Ou então iniciado a liquidação da 
sociedade nos termos dos artigos 136 e 206 da Lei nº 6.404/76. É exemplo manifesto de abuso de direito pela condição 

de controladora, enquadrando-se sua responsabilidade no art. 135, I, e art. 134, III, do CTN, cumulado com artigos 116 

e 117 da Lei das S.A. 

8. Quanto à alegação de prescrição intercorrente, trata-se de matéria que não havia ainda sido levada ao crivo do Juízo a 

quo, visto que o recurso ora analisado foi manejado contra a decisão que deferiu a integração da Agravante à lide e o 

bloqueio dos valores, na qual não analisada essa questão. 

9. Quanto ao cabimento do arresto e consequente penhora sobre os valores que tinha a Agravante a receber, acertada 

também a decisão recorrida, dada a demonstração de que estava ela alienando empresas coligadas, o que em princípio 

poderia por em risco sua capacidade de responder pelas dívidas. Mas especialmente pelo fato de que dinheiro está em 

primeiríssima posição na ordem de preferência para garantia, tanto da LEF quanto do CPC. Não se confunde essa 

medida com a indisponibilidade de bens, prevista no art. 185-A, do CTN, porquanto se trata de simples providência de 

penhora, não tendo sido aplicado esse dispositivo nem mesmo subsidiariamente. 

10. Agravo de instrumento improvido. Prejudicado o agravo regimental. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e declarar prejudicado o 
agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004323-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004323-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : MODO EMPREENDIMENTOS DE LAZER LTDA 

ADVOGADO : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PARANAPANEMA SP 

No. ORIG. : 09.00.00002-4 1 Vr PARANAPANEMA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. POSSIBILIDADE. PROVA DOCUMENTAL PRÉ-CONSTITUÍDA 

COMPROBATÓRIA DA OCORRÊNCIA DE CAUSA EXTINTIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

COMPENSAÇÃO. ARTIGO 156, INCISO II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.  
1. Prejudicados os embargos de declaração interpostos contra a decisão indeferitória da tutela recursal, à vista do 

julgamento do próprio mérito da questão, que ora se procede, inclusive porque esses embargos carreavam pretensão 

meramente infringente. 
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2. Em regra, é incabível exceção de pré-executividade quando se trate de matérias que refujam a nulidade processual, 

em especial se referentes ao mérito da própria cobrança ou de qualquer de seus componentes, ou quando não se trate de 

aspectos meramente formais do título, ou, ainda, quando careçam de dilação probatória. 

3. Todavia, alegações, por exemplo, de pagamento do crédito tributário regularmente inscrito ou de compensação são de 

tal forma prejudiciais que, sempre que opostas pelo devedor, apesar de não se tratar de matérias das quais caiba 

conhecer de ofício, exigem manifestação conclusiva se vierem acompanhadas de prova documental pré-constituída. Por 

isso que conhecer dessas alegações, mesmo em sede de execução fiscal, mesmo que sem garantia do Juízo, é 

plenamente cabível. 

4. A alegação sacada na exceção de pré-executividade diz respeito à existência de causa extintiva do crédito tributário, 

consubstanciada na compensação, que se encontra amparada em prova documental pré-constituída, permitindo, assim, a 

aferição da sua ocorrência ou não, daí ser possível a apreciação da defesa apresentada no bojo da Exceção de Pré-

Executividade. 

5. A Secretaria da Receita Federal, apreciando a insurgência apresentada pela Agravante em procedimento de revisão, 

reconheceu o direito creditório indicado na Declaração de Compensação apresentada pela Agravante, homologando 

parcialmente a compensação efetivada. Referido despacho, contudo, ao reconhecer o direito creditório da Agravante, 

incidiu em evidente equívoco no tocante à indicação dos valores representativos do direito creditório e do débito 

tributário concernente à COFINS de dezembro de 2003. Considerou o valor do crédito fiscal (R$ 4.909,04) como sendo 

o valor do débito, quando, segundo a documentação constante dos autos, o valor da COFINS era de R$ 4.031,14, daí 
por que, segundo a conta da Receita, restou saldo de débito que impediu a extinção da execução fiscal, o que deve ser 

corrigido. 

6. Agravo de instrumento provido para acolher a Exceção de Pré-Executividade e declarar extinta a execução fiscal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento e declarar prejudicados os 

embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022507-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022507-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : VERA CRISTINA NONATO 

ADVOGADO : VERA CRISTINA NONATO 

AGRAVADO : V MOREL S/A AGENTES MARITIMOS E DESPACHOS 

ADVOGADO : LUIS ANTONIO NASCIMENTO CURI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 02023929619984036104 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PENHORA. PEDIDO DE INCIDÊNCIA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS. PENHORA "ON LINE". 

INCONFORMISMO COM ORDEM DE ONERAÇÃO SOBRE IMÓVEL. NÃO OPOSIÇÃO DA EXEQUENTE 

A TEMPO E MODO. PRECLUSÃO. PRAZOS PEREMPTÓRIOS. IMPROVIMENTO DO AGRAVO. 
1. Prejudicados os embargos de declaração interpostos da v. decisão indeferitória da tutela recursal, à vista do 

julgamento do próprio mérito da questão que ora se procede e inclusive da pretensão infringente que veicula. 

2. Caso em que o n. Juízo recorrido determinou a penhora sobre imóvel nomeado pela Agravada/Executada, por meio 

de carta precatória, à vista de pedido de constrição sobre ativos financeiros deferido e depois reconsiderado. 

3. A oportunidade para a adequada insurgência à decisão interlocutória passada no processo é representada pelo recurso 

previsto no art. 522 do CPC, após o que, se não exercida, ocorre a sedimentação do que foi decidido em razão do 
fenômeno da preclusão. 

4. Não observado esse prazo, as matérias até então postas na fase executiva passam a estar blindadas e abrigadas de 

revisão e rediscussão, uma vez que há que se respeitar as fases estanques do processo, em homenagem ao art. 473 do 

CPC, e a regra geral das sanções pela perda dos prazos processuais peremptórios, estabelecido pelo art. 183 da mesma 

codificação. 

5. Não fica definitivamente suprimido o direito da Agravante à renovação do pedido de penhora de ativos financeiros, à 

luz do art. 667, II, do CPC, que lhe garante a possibilidade de nova postulação depois de esgotada a fase de 

expropriação judicial do imóvel, no caso de insuficiência do resultado para a satisfação de seu crédito, ou, ainda, se o 

efetivo praceamento mostrar-se ineficaz por não despertar o interesse de adquirentes. 
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6. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e declarar prejudicados os 

embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032510-95.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032510-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : COM/ E ABATE DE AVES TALHADO LTDA 

ADVOGADO : LAERTE SILVERIO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : FRIGORIFICO AVICOLA DE TANABI LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TANABI SP 

No. ORIG. : 03.00.00011-8 1 Vr TANABI/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 133, CTN. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO EMPRESARIAL. 

AQUISIÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL POR INTERPOSTA PESSOA EM ARREMATAÇÃO 

JUDICIAL. "LOCAÇÃO" DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ABATE DE AVES. 

CONTINUAÇÃO DAS MESMAS ATIVIDADES. PROVAS CONCRETAS NÃO IMPUGNADAS. 
INSUFICIÊNCIA DO PRODUTO DA ARREMATAÇÃO PARA A SATISFAÇÃO DO DÉBITO FISCAL. 

RECURSO DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento da sucessão tributária do artigo 133 do CTN supõe a comprovação mínima da existência dos 

respectivos requisitos, havendo, na espécie, elementos probatórios suficientes para a configuração da hipótese legal de 

sucessão empresarial entre a agravante Comércio e Abate de Aves Talhado Ltda. e a executada Frigorífico Avícola 

Tanabi Ltda., não se tratando de mera e abstrata presunção. 

2. Caso em que os débitos fiscais da executada ultrapassam o montante dos trinta e cinco milhões de reais, havendo 

inúmeras execuções fiscais sem garantia, tendo sido realizadas diligências investigativas, por auditores da Receita 

Federal em São José do Rio Preto, em virtude das quais restou comprovada a dissolução irregular da executada em 

fevereiro de 2004 e a aquisição do estabelecimento comercial pela agravante. 

3. Segundo apurado, a aquisição do estabelecimento comercial, buscando ocultar a sucessão efetivamente ocorrida, foi 

levada a efeito, formalmente, através da arrematação do imóvel e instalações por Luiz Carlos Soler, interposta pessoa, 

em 12/06/2003, nos autos da EF nº 50/96-RE, o qual teria atuado como 'laranja', arrendando, em 25/03/2004, as 

instalações comerciais para a agravante, que, por sua vez, foi constituída dez dias depois, em 05/04/2004.  

4. Consta das informações juntadas que tanto maquinários como equipamentos permaneceram na sede da executada, 

sendo, inicialmente, locados à agravante, por preço irrisório, e, posteriormente, com o término do contrato de locação, 

abandonados no local pela executada, o que demonstra, nitidamente, a aquisição ou apropriação desses bens pela 
agravante, sendo mantidos os mesmos empregados da executada, inclusive com reconhecimento de sucessão 

empresarial em reclamatória trabalhista (900715-2004-104-15-00-6). 

5. Ainda que a sucessão tenha sido afastada em outros processos trabalhistas, como alegou a agravante, é certo que, para 

fins tributários, diante do Código Tributário Nacional, as evidências existentes nos autos autorizam, por ora, o 

reconhecimento da responsabilidade tributária para efeito de redirecionamento da execução fiscal. 

6. Todas as constatações, conclusões e fatos apurados pela Fazenda Nacional têm fundamento em provas documentais e 

mídia, como mencionado, ainda que a agravante, no seu interesse, não tenha feito a respectiva juntada nos autos. 

Destaque-se que tais provas não foram impugnadas pela agravante, que se limitou a tecer meras alegações sobre a 

regularidade da arrematação por Luiz Carlos Soler, assim como do arrendamento das instalações e da locação das 

máquinas e equipamentos, sem descaracterizar, portanto, o conjunto probatório que revela que, por trás da operação 

formal de arrematação e locação, houve, na verdade, típica sucessão empresarial e, portanto, igualmente tributária.  

7. O argumento de que são distintos os equipamentos utilizados para o abate animal, fato incomprovado e que colide 

com a "locação" e posterior abandono, é insuficiente para descaracterizar a exploração do mesmo ramo de atividade 

(comércio e abate de aves e derivados). Ao contrário do que se afirmou, o que consta foi que houve uso dos mesmos 
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equipamentos, ainda que possam ter sido substituídos com o passar do tempo, pois a agravante sequer impugnou a 

existência de contrato de locação dos bens, com contraprestação pecuniária abaixo da praticada no mercado, firmado 

com a executada, e que foi demonstrado por mídia, sendo que, após o distrato, os bens foram simplesmente foram 

deixados na sede da empresa para utilização a título gratuito. 

8. A alegação de que o produto da arrematação do estabelecimento e das máquinas, depositado nos autos das EF nº 

50/96 e 144/96, em curso na Comarca de Tanabi, poderia garantir o débito da Fazenda Nacional, é subterfúgio que não 

resiste à constatação de que tais valores não chegam a R$ 250.000,00, enquanto a dívida alcança a cifra de R$ 

35.000.000,00, sendo relevante, ainda, salientar que a própria agravante mencionou a existência de diversas penhoras 

em ações trabalhistas. 

9. A jurisprudência citada pela agravante não colide com a solução conferida ao caso concreto, vez que, nos autos da 

execução, existem provas consistentes, sequer contestadas, de sucessão empresarial, que se buscou ocultar pela prática 

de atos formais de caráter e natureza diversa (arrematação e locação), com o fim de eximir-se a sucessora da 

responsabilidade pelas dívidas fiscais contraídas pela executada, sendo desnecessária a propositura de ação de 

conhecimento para a responsabilização tributária da agravante, considerando que juntadas provas e documentos idôneos 

que demonstram a sucessão, podendo a sucessora, ainda, exercer a ampla defesa em embargos à execução, após 

garantido o Juízo, perante o qual poderá produzir contraprova hábil a afastar a veracidade e a contundência das provas 

que legitimaram a sua inclusão no pólo passivo. 

10. Agravo inominado desprovido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004088-86.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.004088-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : CRODA DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : ANDREA DE TOLEDO PIERRI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 98.06.13423-0 8 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. IPI. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTO. 

ÁLCOOL ESTEARÍLICO INDUSTRIAL. 
1. Desembaraço de "álcool estearílico industrial", classificado pela importadora na posição 1519.30.9903 ("álcool 

esteárico"). Revisão aduaneira para a posição 1519.30.0100 ("álcoois com características de cera artificial"), resultando 

em incidência de 15% de IPI, antes declarado em 0%, mantida a alíquota zero para o II. 

2. Se o produto puro (álcool esteárico, ou estearílico) tem posição específica na tabela (2905.17.0300), fora dos 

chamados "álcoois graxos (gordos) industriais", a posição 1519.30.9903, mesmo se referindo apenas à nomenclatura 

"álcool esteárico", em verdade trata do álcool esteárico industrial (mistura com predominância desse elemento), nele 
havendo de ser classificado o produto importado, ainda que tenha características de cera. 

3. O item 1519.30.0100, aparentemente específico, em verdade se referia àqueles álcoois não especificados no item 

1519.30.99. Trata-se então de um item genérico, distorção não verificada na Nomenclatura Comum do Mercosul, 

atualmente vigente. 

4. Pelas Regras Gerais de Interpretação do Sistema Harmonizado "a posição mais específica prevalece sobre as mais 

genéricas" (item 3, a). 

5. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004460-35.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.004460-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : UNIMED DE ARARAS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 07.00.00203-4 A Vr ARARAS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. 

ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MATÉRIA LEVANTADA NA DEFESA DA 

EMBARGADA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 
1. Embargos a execução fiscal extintos sem resolução do mérito por irregularidade na representação, por falta de 

procuração. Insurge-se a Apelante quanto à ausência de intimação pessoal para sanar o vício que ensejou a extinção do 

processo sem resolução do mérito. 

2. Não há que se exigir novo despacho assinando prazo para a Embargante sanar a ausência de procuração, visto que foi 

devidamente intimada para replicar a impugnação aos embargos, onde já havia sido apontada pela Embargada a 

carência. Tinha plena ciência da irregularidade de representação, de modo que poderia - e deveria - ter apresentado o 

instrumento de procuração naquela oportunidade. Preferiu rechaçar a preliminar, nada providenciando quanto à 

ausência do documento que sabia poder ensejar a extinção do processo sem resolução do mérito. 

3. A intimação pessoal da Embargante é providência desnecessária em se tratando de extinção do processo por ausência 

de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, fundada no inciso IV do CPC, 

necessária quando a extinção se dá com amparo nos incisos II ou III do referido artigo, circunstâncias nas quais o 

abandono do processo ou a não realização de atos processuais pode estar relacionada com desídia do advogado, muitas 

vezes desconhecida pela própria parte. 
4. Sentença terminativa mantida, porém com fundamento diverso (artigo 267, IV, do Código de Processo Civil). 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0502408-39.1995.4.03.6182/SP 

  
2010.03.99.004879-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : PEDRO GUIDARA NETO 

ADVOGADO : ISAURA CRISTINA DO NASCIMENTO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 95.05.02408-8 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO ANULATÓRIA 

ANTERIORMENTE PROPOSTA - COINCIDÊNCIA DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E OBJETO. 

LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO. 
1. Incide litispendência havendo tripla identidade quanto a partes, causa de pedir e objeto. Incide conexão quando 

apenas dois desses elementos se encontrem presentes. 

2. Entre ação de procedimento comum e execução fiscal não se fala na incidência dos institutos. Entre aquela e os 

embargos opostos a esta pode ocorrer a) mera prejudicialidade, sem conexão, quando podem os embargos aguardar o 
julgamento da ação comum por um ano (art. 265, IV, a, e § 5º, CPC); b) conexão, quando devem ser reunidas para 
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julgamento simultâneo para evitar eventual conflito de decisões, se houver compatibilidade quanto à competência do 

juízo prevento tanto em razão do valor e do território (art. 102, CPC) quanto em termos materiais e funcionais, pois 

competência absoluta não se prorroga, ou, não havendo compatibilidade, igualmente aguardar o julgamento da outra por 

um ano ou, excepcionalmente, seu trânsito em julgado e c) litispendência, com a extinção da ação ajuizada 

posteriormente, os embargos à execução ou a ação comum - na qual o devedor pode buscar a suspensão da exigibilidade 

do crédito e, conseqüentemente, da execução. 

3. Embargos que têm exatamente a mesma causa de pedir e mesmo objeto da ação ordinária entre as mesmas partes. 

Extinção por litispendência, prejudicada a apelação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício extinguir o processo sem julgamento de mérito e declarar 

prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006990-12.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.006990-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

ADVOGADO : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 

APELADO : 

MASTERCOOPER COOPERATIVA DE SERVICOS DE GUINCHO REBOQUE 

RESGATE REMOCAO E TRANSPORTE DE VEICULOS E DE PESSOAS E BENS 

DE QUALQUER NATUREZA 

No. ORIG. : 08.00.00009-0 1 Vr ANGATUBA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA E 

EXTINÇÃO. NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA NO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

DIFICULDADES NA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS E ATOS PROCESSUAIS QUE NÃO PODEM 

FUNDAMENTAR A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
1. Tomando como premissa a existência de fraude perpetrada por outras empresas que se estabeleceram apenas 

fictamente no município, extinguiu-se a execução fiscal por ausência de pressuposto de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo. 

2. Não há nos autos elementos para autorizar a extinção do executivo fiscal por ausência de pressuposto de constituição 

e de desenvolvimento válido e regular do processo. A extinção do processo corresponde a negativa de jurisdição. 

3. Sentença anulada, com retorno dos autos ao Juízo a quo para prosseguimento da ação. 

4. Apelação provida. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007248-22.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.007248-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : MARIA RAFAELA BORINI PAIM e outros 

 
: ADAO NOGUEIRA PAIM 

 
: ANGELA MARIA BORINI PAIM 
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ADVOGADO : ADAO NOGUEIRA PAIM 

No. ORIG. : 09.00.00002-2 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

DESNECESSIDADE DE REGISTRO DA PENHORA PARA CARACTERIZAÇÃO. ALIENAÇÃO DE BEM 

IMÓVEL POSTERIORMENTE À INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 

185 DO CTN, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 375 DO STJ AOS EXECUTIVOS FISCAIS. 
1. A Lei Complementar nº 118 de 9.2.2005, ao dar nova redação à parte final do artigo 185 do CTN, encerrou o debate 

acerca do marco a partir do qual as alienações ou onerações sobre o patrimônio do devedor são consideradas 

fraudulentas às execuções fiscais, ao definir que a declaração de fraude à execução pode ser reconhecida em relação a 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, tão logo inscrito o crédito tributário em dívida ativa. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo pelo regime do art. 543-C (REsp n. 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro LUIS FUX), pacificou entendimento no sentido da inaplicabilidade da Súmula nº 375 em relação 

às execuções fiscais, daí por que desnecessário aferir se a alienação ocorreu após o registro da penhora para constatação 

de fraude à execução fiscal. 

3. Afastada a incidência da Súmula 375 do STJ aos executivos fiscais e considerando que a alienação do imóvel objeto 

destes embargos foi efetivada aos Embargantes já na vigência da atual redação do artigo 185 do CTN, dada pela Lei 

Complementar 118/2005, reconheço a existência de fraude à execução na alienação questionada, visto que efetivada 

após o redirecionamento da execução e citação do vendedor. 

4. Apelação e remessa necessária, tida por ocorrida, providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa necessária, tida por ocorrida, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026839-67.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.026839-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : SUELY APARECIDA MARTINS 

ADVOGADO : ANGELO APARECIDO BIAZI 

INTERESSADO : CBOS SERVICOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

No. ORIG. : 08.00.00010-3 1 Vr MONTE APRAZIVEL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

EXISTÊNCIA DE OUTRO BEM. INSOLVÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. REVERSÃO DA VERBA DE 

SUCUMBÊNCIA EM FACE DA UNIÃO. ADEQUAÇÃO DO VALOR. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO.  
1. A Lei Complementar nº 118 de 9.2.2005, ao dar nova redação à parte final do artigo 185 do CTN, pacificou o debate 

acerca de sua interpretação, de modo que a declaração de fraude à execução pode ser reconhecida em relação à 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, tão logo inscrito o crédito em dívida ativa. 
2. No caso em tela, todavia, o negócio jurídico efetivou-se sob a égide da antiga redação do artigo 185, cuja parte final 

indicava como requisito temporal para reconhecimento da fraude a prática de atos de alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, efetivadas com dívida ativa em fase de execução, pelo que se entendia a expressão fase de 

execução a execuções efetivamente ajuizadas e a execução foi ajuizada antes da alienação do imóvel, feita por escritura 

pública. 

3. Quanto à demonstração de insolvência, com ação correndo contra o executado, a deliberada alienação de bens ou 

renúncia a direitos, reduzindo-o à insolvência, dá lugar à presunção de má-fé, autorizando a declaração de ineficácia de 

tais negócios. Todavia, se há presunção legal de fraude, essa presunção evidentemente admite prova contrária. 

4. É fato incontroverso nos autos que, ao tempo da alienação em debate, havia outro bem. Essa circunstância, só por si, 

já é suficiente para afastar a presunção legal de fraude, primeiro, porque não se exige do terceiro adquirente que 

providencie avaliação pormenorizada dos bens remanescentes do devedor, bastando que se certifique de que resta 
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patrimônio e, segundo, porque, inobstante o valor constante da escritura e da matrícula, esse bem pode ter sido 

negociado em valor inferior ao de mercado, por alguma razão desconhecida dos autos. 

5. Nenhuma razão mais densa, a não ser o próprio pedido em si, foi apresentada pela Embargada para a revisão do valor 

da condenação em verba de sucumbência, o qual se pautou pelo art. 20, § 4º, do CPC. Não apresentados outros 

parâmetros ou critérios jurídicos, reputo adequado aquele fixado em primeiro grau, dado o trabalho desenvolvido, a 

resistência da Embargada e a conversão pecuniária da condenação, de fácil aferição. 

6. Apelação e remessa necessária, tida por ocorrida, improvidas. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa necessária, tida por ocorrida, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008075-75.2010.4.03.6105/SP 

  
2010.61.05.008075-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : CIA LESTE PAULISTA DE ENERGIA e outros 

 
: CIA JAGUARI DE ENERGIA 

 
: CIA SUL PAULISTA DE ENERGIA 

 
: CIA LUZ E FORCA MOCOCA 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 00080757520104036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. CSL. ARTIGO 1º DA LEI Nº 9.316/96. 

CONSTITUCIONALIDADE. INCLUSÃO DA CSL NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Encontra-se consolidada a jurisprudência firme no sentido da validade da inclusão da Contribuição Social sobre o 

Lucro, na base de cálculo do IRPJ, nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.316/96, conforme recentemente julgado pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 

2. A repercussão geral no RE nº 582.525, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, julgada em 24/04/08 é anterior à 

interposição da apelação. Não obstante, nada a seu respeito foi devolvido pela apelação ao exame do Tribunal. Tal 

discussão veio, tardiamente, somente no agravo inominado contra a decisão monocrática terminativa. E, ainda assim, 

pleiteando efeito jurídico incompatível com o que é próprio da repercussão geral que, pela EC nº 45/2004, tornou-se 

requisito de admissibilidade de recurso extraordinário, a revelar que não é toda e qualquer questão constitucional que 

pode ser admitida para exame do Supremo Tribunal Federal, mas apenas a que tenha a tal "repercussão geral". Isto não 

significa, como se pretende, que a jurisprudência já firmada e na qual se baseou a decisão agravada, deixe de produzir 

efeito em favor da tese contrária, ora defendida pelo contribuinte-agravante. Basta ler, a propósito, o inteiro teor do 

precedente citado para verificar que nada disse a Suprema Corte em favor da inconstitucionalidade pretendida, apenas 

salientou ser relevante o tema para efeito de futura súmula vinculante. 

3. No âmbito desta Corte, pacífica a jurisprudência no sentido da constitucionalidade da vedação legalmente prevista, 

sendo bastante para autorizar a negativa de seguimento ao recurso, nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil. A repercussão geral, como tal reconhecida perante a Suprema Corte, não elide a eficácia de tal jurisprudência, 

regional e superior, até porque não existente prova de julgamento de mérito no sentido contrário ao que decidido pela 

decisão agravada. 

4. Não incidem honorários advocatícios em sede de mandado de segurança. 
5. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
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CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003968-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003968-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : R LEVY ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TABOAO DA SERRA SP 

No. ORIG. : 00.00.00252-5 A Vr TABOAO DA SERRA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. RECURSO 

DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do 
Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a 

empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração 

da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade. 

2. Caso em que MÁRCIA REGINA BILLA, de acordo com a certidão da JUCESP, retirou-se da sociedade em 

04/11/1998 (f. 102/3), sendo que a falta de localização da empresa no respectivo domicílio fiscal, caracterizando indício 

de dissolução irregular nos termos da Súmula 435/STJ, somente foi apurada por oficial de Justiça em 04/06/1999 (f. 54-

v), e a baixa do CNPJ somente ocorreu em 31/12/2008 (f. 32), não estando, portanto, comprovado que a agravada tenha 

praticado infração para fins de responsabilidade tributária e redirecionamento da execução fiscal. Sendo parte ilegítima, 

a exclusão é medida que se impõe antes e independentemente do exame da prescrição intercorrente. 

3. A hipótese dos autos não se insere no quadro da responsabilidade por sucessão ou por liquidação de sociedade de 

pessoas, prevista nos artigos 133 e 134, VII, do CTN, nem cabe invocar preceitos da legislação ordinária, como ora 

pretendido, para sustentar a responsabilidade tributária de ex-sócios-gerentes, em condições ou termos diversos dos 

previstos no artigo 135, III, do CTN, à luz do qual inviável a pretensão fazendária, na medida em que inexistente a 

comprovação de que as respectivas gestões tenham sido marcadas pela prática de atos com excesso de poderes, infração 

da lei, contrato social ou estatuto, ou vinculadas à dissolução irregular da sociedade. 

4. Como se observa, ainda que por fundamento distinto, relacionado à preliminar de carência de ação, por ilegitimidade 
passiva, merece confirmação, à luz da jurisprudência consolidada, a decisão de rejeição do pedido fazendário de 

redirecionamento da execução fiscal, assim como a condenação em sucumbência em virtude do acolhimento de exceção 

de pré-executividade. 

5. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008268-38.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008268-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : JNS ENGENHARIA CONSULTORIA E GERENCIAMENTO S/C LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : Servico Social do Comercio SESC 

 
: Servico Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2003.61.00.020891-9 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO. REDUÇÕES 

PREVISTAS NO ARTIGO 10 DA LEI 11.941/09. ENCARGOS FISCAIS. PENALIDADES PECUNIÁRIAS. 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. JUROS DO DEPÓSITO JUDICIAL. LEGISLAÇÃO DIVERSA. COISA 

JULGADA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Caso em que houve trânsito em julgado da sentença de improcedência na ação declaratória, reconhecendo a 

exigibilidade das contribuições questionadas, em 03.07.2009, já vigente a Lei 11.941, de 27/05/2009, de modo que a 

destinação dos valores foi alcançada pela coisa julgada. 

2. O levantamento de depósito judicial excedente ao desconto previsto no artigo 10 da Lei 11.941/09 foi negado, no 

caso, porque houve coisa julgada desfavorável ao contribuinte, reconhecendo a exigibilidade do tributo para conversão 

em renda, não obstada por mera petição, pleiteando o benefício da Lei 11.941/09, cuja aplicação, inclusive é indevida 

ao caso concreto, pois a redução somente refere-se a multa e juros de mora devidos pelo contribuinte e incluídos no 
depósito judicial, e não ao principal e acréscimos aplicados no curso do depósito judicial, que foram suportados pelo 

próprio banco depositário ou pelo Tesouro Nacional, conforme o caso, e não pelo contribuinte que, assim, não tem 

direito de descontar aquilo que jamais suportou, pagou ou depositou, sob pena de locupletamento ilícito. 

3. É exatamente isso que pretende a agravante, que a Taxa SELIC que foi aplicada depois do depósito judicial seja 

objeto do desconto a que se refere o artigo 10 da Lei 11.941/09, quando é certo que o artigo 1º, § 3º, I, contempla para o 

pagamento à vista a redução de encargos devidos pelo contribuinte, inclusive penalidades fiscais: 100% das multas de 

mora e de ofício, 40% das isoladas, 45% dos juros de mora e de 100% sobre o valor do encargo legal. 

4. Tais acréscimos, que o artigo 10 da Lei 11.941/09 reduziu, são encargos fiscais, incluindo os de caráter punitivo, 

devidos pelo contribuinte até o depósito judicial, aplicáveis ao devedor fiscal, com previsão na legislação tributária, e 

não na legislação de depósitos judiciais, que prevê a Taxa SELIC como forma de remuneração na pendência da lide, a 

demonstrar que o respectivo valor não se encontra inserido no alcance do benefício fiscal da lei de parcelamento. 

5. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012844-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012844-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado CLAUDIO SANTOS 

AGRAVANTE : MARGRIT HENRIETTE NITZSCHE (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : ESTUDIO GRAFICO FOTOLITO E EDITORA LTDA e outros 

 
: HELMUT ERICH NITZSCHE 

 
: KURT MAX NITZSCHE 

 
: VOLKERT OTTO NITZSCHE 

 
: ELISABETH MARTHA NITZICHU 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05352417619964036182 1F Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO. CONTAGEM. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. DATA DA ENTREGA DA DCTF. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 78/TFR E 106/STJ. 

JURISPRUDÊNCIA FIRME E CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO.  
1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a 

constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF ao Fisco que, para a cobrança do tributo na 

forma declarada e devida, em caso de omissão do contribuinte no cumprimento voluntário da obrigação, deve promover 

a execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição. 

2. Caso em que o crédito foi constituído, mediante a entrega da DCTF em 29/11/1991, 16/12/1991 e 15/01/1992, com 

execução fiscal proposta antes da LC 118/05, mais precisamente em 25/10/1996, quando interrompida a prescrição, nos 

termos da Súmula 106/STJ. 

3. Tanto o Superior Tribunal de Justiça, em recentes precedentes, como esta Turma têm, de modo inequívoco, aplicado 

a Súmula 106/STJ para a prescrição tributária, a alegação de ofensa ao artigo 174, I, parágrafo único, do CTN, deve ser 

deduzida diretamente perante a Corte Superior, cujos precedentes foram aqui aplicados, não havendo que se pleitear a 

aplicação de entendimento contrário nesta instância. 

4. O artigo 146, III, b, da Constituição da República, ao estabelecer a reserva de lei complementar para trato de "normas 

gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre (...) prescrição" não excluiu a competência do Tribunal 
para identificar, caso a caso, tanto a causa como a responsabilidade processual pelo eventual decurso do prazo da 

prescrição antes de sua primeira interrupção. Se a prescrição é a penalidade pela inércia no exercício do direito de 

executar a cobrança de crédito tributário nada mais correto do que a identificação da causa e da responsabilidade por tal 

demora extintiva do direito do credor e, assim, sendo apurado que tal ocorreu por motivos inerentes ao mecanismo da 

Justiça não se pode pretender a inconstitucionalidade de uma tal interpretação, pois evidente que o Código Tributário 

Nacional não estabeleceu a prescrição dissociada do contexto causal. 

5. Proposta, pois, a execução fiscal no quinquênio e, demonstrada por análise fática do caso concreto, que não houve 

inércia culposa exclusiva da PFN pela demora na citação da executada, à qual foi redirecionada a ação, é inviável 

cogitar-se de prescrição, diante da legislação e da firme e consolidada jurisprudência aplicável.  

6. Agravo inominado desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
CLAUDIO SANTOS  

Juiz Federal Convocado 

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 

Expediente Nro 11741/2011 

 

 

 
00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0038038-52.1987.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.109199-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

PARTE AUTORA : CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU 

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

 
: SERGIO GORDON 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 87.00.38038-5 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 166/172: Defiro, pelo prazo de 2 (dois) dias, o pedido de vista dos autos fora de cartório formulado pela parte 

autora, e indefiro o pedido de devolução de prazo, haja vista ocorrência de preclusão consumativa. 

Intime-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 761/1517 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004057-21.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.004057-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : EXCELER PLAZA HOTEL LTDA 

ADVOGADO : CARLOS MAGNO COUTO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

DESPACHO 

Compulsando os autos, verifico que a documentação de fls. 719/720 não comprova a alteração da denominação social 

da requerente. 

Desta forma, intime-se a apelante para, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovar a noticiada sucessão, sob pena de 

indeferimento do pedido formulado na petição protocolo 2011/000680. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021755-31.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.021755-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : ADAIL RICARDO LEISTER GONCALVES e outros 

 
: BRUNO PUCCI 

 
: MARINA SILVEIRA PALHARES 

 
: IOSHIAQUI SHIMBO 

 
: JOAO BATISTA FERNANDES 

 
: MARISA NARCISO FERNANDES 

 
: JOSE ANGELO OLIVI 

 
: MARIA DA GRACA NICOLETTI MIZUKAMI 

ADVOGADO : MARIA CELIA ANTUNES NOGUEIRA 

DESPACHO 

Fls. 89 : Manifestem-se as partes, em o desejando, no comum prazo de até 05 dias. 
Urgente intimação. 

Após, pronta conclusão. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0979322-15.1987.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.054460-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado SILVA NETO 

APELANTE : HM HOTEIS E TURISMO S/A 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GRACA WAGNER e outro 

APELADO : Uniao Federal 
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ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00.09.79322-4 18 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Em sede de autuação Sunab, até máximos dez dias (feito Meta CNJ) para a União ao feito conduzir completa (e legível) 

cópia do procedimento administrativo implicado. 

 

Com sua vinda, ciência à parte apelante, por até dois dias. 

 

Sucessivas e urgentes intimações. 

 

Pronta conclusão. 

 

São Paulo, 22 de março de 2011. 

SILVA NETO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011778-38.2001.4.03.6102/SP 

  
2001.61.02.011778-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 
CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES e outro 

APELADO : SCALA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

No. ORIG. : 00117783820014036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença extintiva de execução fiscal, com fundamento no artigo 267, inciso 

III, do Código de Processo Civil. 

 

"O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas" (art. 569, do CPC). 

 

O processo de execução é regido pelo princípio da disponibilidade. A natureza privada do direito subjacente ao título 

executivo informa o princípio. 

 

Não é o caso da execução fiscal. Trata-se de instrumento processual de cobrança da dívida ativa, tributária ou não, da 

Fazenda Pública. A indisponibilidade do direito ao crédito fiscal informa o princípio da oficialidade. 

 

No caso concreto, o digno juízo de primeiro grau julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do 

artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. Fundamentou a decisão no fato de ter a exequente deixado de 

praticar ato que lhe competia no processo. 

 

Não cabe, ao representante judicial da entidade pública, dar causa à extinção do processo, por negligência (art. 267, inc. 
II, do CPC) ou abandono (art. 267, inc. III, do CPC). Admitir o contrário é tornar disponível, do modo mais 

inconveniente, o que não o é. 

 

É vedado, como conseqüência, ao juízo decretar, de ofício, a extinção da execução fiscal. 

 

Por estes fundamentos, dou provimento à apelação, para reformar a r. sentença extintiva da execução fiscal (artigo 557, 

parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil) 

 

Comunique-se. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 
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Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0511719-49.1998.4.03.6182/SP 

  
2002.03.99.002990-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : OSWALDO BALANGIO 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : CARMOS S/A DE MAQUINAS E MATERIAL ELETRICO massa falida 

No. ORIG. : 98.05.11719-7 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Regularize o apelante, embargante, a instrução do feito, trazendo aos autos cópia da execução fiscal, no prazo de 10 dias 

(CPC, Art. 283, 284, parágrafo único e Lei nº 6.830/80, Art. 16, § 2º), sob pena de não conhecimento do recurso. 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004687-29.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.004687-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : REGYNA CALCAVARA RAUSSE e outros 

 
: UMBERTO RAUSSE espolio 

ADVOGADO : JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA e outro 

REPRESENTANTE : REGYNA CALCAVARA RAUSSE 

APELANTE : RICARDO RAUSSE 

 
: RENATO RAUSSE 

 
: MARLI SAYURI MIZUKAWA 

ADVOGADO : JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA e outro 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração. 

 

Requer-se a correção do julgado. 

 

É uma síntese do necessário. 

 

Não há qualquer vício na r. decisão. Pedido e fundamento jurídico são institutos processuais distintos. O Poder 

Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a decisão fica 

sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

 

No caso concreto, os embargos não demonstram a invalidade jurídica da fundamentação adotada na r. decisão. 

Pretendem, é certo, outra. Não se trata, então, da ocorrência de vício na decisão da causa, mas de sua realização por 

fundamento jurídico diverso da intelecção da parte. 
 

De outra parte, a Constituição Federal, na cláusula impositiva da fundamentação das decisões judiciais, não fez opção 

estilística. Sucinta ou laudatória, a fundamentação deve ser, apenas, exposta no vernáculo (STJ - AI nº 169.073-SP-

AgRg - Rel. o Min. José Delgado). 
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Na realidade, o que se pretende, através do presente recurso, é o reexame do mérito da decisão, o que não é possível em 

sede de embargos de declaração. Confira-se: 

 

"PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535, DO CPC - 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DA EXTINTA SUDAM - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PENA 

DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - PREQUESTIONAMENTO 

DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO - NÍTIDO 

CARÁTER INFRINGENTE - REJEIÇÃO. 

1 - Tendo o acórdão embargado reconhecido a insuficiência de comprovação do direito líquido e certo, salientando a 

necessidade de dilação probatória, revestem-se de caráter infringente os embargos interpostos a pretexto de omissão e 

prequestionamento, uma vez que pretendem reabrir os debates meritórios acerca do tema. 

2 - Por prerrogativa do dispositivo processual aventado, os Embargos de Declaração consubstanciam instrumento 

processual adequado para excluir do julgado qualquer obscuridade ou contradição ou, ainda, suprir omissão, cujo 

pronunciamento sobre a matéria se impunha ao Colegiado, integralizando-o, não se adequando, todavia, para 

promover o efeito modificativo do mesmo. Inteligência do art. 535 e incisos, do Código de Processo Civil. 

3 - Precedentes (EDREsp nºs 120.229/PE e 202.292/DF). 

4 - Embargos conhecidos, porém, rejeitados." 
(STJ, 3ª seção, EDMS 8263/DF, rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 09/04/2003, v.u., DJU 09/06/2003). 

 

No tocante ao prequestionamento, cumpre salientar que, ainda nos embargos de declaração opostos com este propósito, 

é necessária a observância aos requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil: 

 

"Mesmo nos embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no art. 535 

do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro 

material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (STJ - 1ª Turma, Resp 11.465-0-SP, Rel. o Min. 

Demócrito Reinaldo, j. 23.11.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 15.2.93, p. 1.665, 2ª col., em.). 

 

Por estes fundamentos, rejeito os embargos de declaração. 

 

Decorrido o prazo recursal, encaminhe-se o feito ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

 

Publique-se, intime(m)-se e comunique-se. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010607-81.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.010607-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : BOMBRIL S/A 

ADVOGADO : MARCIO SEVERO MARQUES e outro 

 
: GILBERTO VIEIRA DE ANDRADE 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DESPACHO 

Vistos, etc.  

Fls. 489: 

Desentranhe-se como requerido. 
 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002928-08.2005.4.03.6117/SP 

  
2005.61.17.002928-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : JOAO DO AMARAL CARVALHO espolio 

ADVOGADO : JOSÉ ALECIO FRAGA SPILARI e outro 

REPRESENTANTE : TEREZINHA MOLENTO DO AMARAL CARVALHO 

ADVOGADO : JOSÉ ALECIO FRAGA SPILARI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00029280820054036117 1 Vr JAU/SP 

DESPACHO 

1. Fls. 72: defiro o pedido de vista, por 10 (dez) dias. 

2. Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002453-69.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.002453-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : ALTA PAULISTA AGROCOML/ LTDA e outro 

 
: ALTA PAULISTA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00024536920064036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

As autoras, ora apelantes, informam esta Relatoria que estão em processo de recuperação judicial, pleiteando em 

decorrência a suspensão do presente feito pelo prazo de 180 dias, nos termos do artigo 52, III, da Lei 11.101/2005. 

Ocorre que o referido dispositivo refere-se à suspensão de ações ou execuções contra o devedor, que não guarda 

aplicação para a hipótese aqui tratada, visto que os recorrentes figuram como autores, e não réus. 

Desta forma, indefiro, por falta de amparo legal, o pedido de suspensão do processo por 180 (cento e oitenta) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006760-66.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.006760-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : DIACOM DIAGNOSTICO RADIOLOGICO COMPUTADORIZADO LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

 
: HENRIQUE FURQUIM PAIVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : Fazenda do Estado de Sao Paulo (Int.Pessoal) 

ADVOGADO : MARIA LIA PINTO PORTO 

 
: ANA LUCIA IKEDA OBA 

 
: MONICA TONETTO FERNANDEZ 

DESPACHO 

Vistos, etc. 
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Fls.248: 

Intime-se o advogado que substabeleceu à fls. 247, a regularizar a representação processual. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012716-63.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.012716-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU 

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DESPACHO 

Fls. 567/573: Defiro, pelo prazo de 5 (cinco) dias, o pedido de vista dos autos fora de cartório formulado pela apelada, 

prejudicado o pedido de devolução de prazo, haja vista ausência de decisão a ensejar manifestação da requerente. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035253-98.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.035253-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : JALES ISAO SASSAKI SHIGIHARA 

No. ORIG. : 00352539820064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
 

1. Trata-se de recurso contra r. decisão prolatada em execução fiscal movida por autarquia corporativa, cujo suposto 

crédito é inferior a R$ 10.000,00. 

 

2. Alega-se que o valor ínfimo da dívida não seria causa para a extinção do processo. 

 

3. É uma síntese do necessário. 

 

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há muito, é pacífica, no sentido da racionalidade do serviço 

judiciário, de modo a impedir disfuncionalidades manifestas, como é o caso em exame. 

 

5. No que concerne ao crédito público, propriamente considerado, a Lei Federal nº 7799/89 deferiu ao Ministro da 

Fazenda a prerrogativa de "dispensar a constituição de créditos tributários, a inscrição ou ajuizamento, bem assim 

determinar o cancelamento, de débito de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, observados os critérios de 

custos de administração e cobrança" (art. 65, par. único). 

 

6. O Poder Judiciário consolidou, então, jurisprudência substancial, para afirmar que a racionalidade vinculada à 
definição dos "critérios de custos de administração e cobrança" não estava circunscrita à autoridade do Poder 

Executivo, de modo que, em qualquer ação, cabia ao magistrado exigir um mínimo de preservação da realidade 

econômica, não apenas relacionada ao interessse da parte, mas em consideração, também, ao custeio da máquina 

judiciária. O Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no tema. 

RE 378035 / SP 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a) Min. MOREIRA ALVES DJ DATA-05/05/2003 P - 00105  
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Julgamento 02/04/2003 
DESPACHO : 1. É este o teor da decisão proferida em embargos infringentes: "Os embargos devem ser rejeitados. O 

embargante nada inovou em suas razões, trazendo à baila alegações já apreciadas na sentença. No que respeita à falta 

de interesse processual, a orientação da extinção da ação em causas de valor ínfimo tem amparo na doutrina pátria. 

Nesse sentido: A sobrecarga decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom 

andamento das execuções de valores realmente expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

praticamente o mesmo rito processual (Lei nº 6.830/80). Ao invés de carrear recursos para os cofres públicos e inibir a 

sonegação, os processos de valores irrisórios congestionam a máquina judiciária e prejudicam o andamento da 

execução de valores expressivos, tudo em prejuízo do interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, 

Ed. Revista dos Tribunais, 2ª edição, pág. 307, de Manoel Álvares, Maury Bottesini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha 

Chimenti e Carlos Henrique Abrão). A jurisprudência tem acolhido esse entendimento, a saber: "Execução, valor 

ínfimo, inexistente interesse processual na execução da quantia de significância mínima, a demandar despesas 

consideravelmente superiores ao crédito pretendido" (TRF - 1ª região, Ap. nº 96.01.02701-7 MG, rel. Juiz Jirair Aram 

Menguerian, J. 25/03/96, p. 57.748). Persiste, pois, a sentença tal como lançada. Ante o exposto, rejeito os embargos, 

mantendo a decisão recorrida, devendo a embargante arcar com as despesas comprovadas pela parte contrária, com 

fundamento no disposto no art. 39 e seu parágrafo, da Lei de execução Fiscal. Ao curador nomeado, arbitro os 

honorários de 223,04. Com o trânsito, expeça-se a certidão." (fls. 52/53) Interposto recurso extraordinário, foi ele 

admitido pelo seguinte despacho: "1. Subam os autos ao E. Tribunal Superior Federal, com as cautelas de praxe e as 
homenagens deste Juízo. 2. Providencie a serventia o traslado necessário." (fls. 78)  

2. É evidente que, por ter sido julgada extinta a execução fiscal por falta do interesse de agir, não se pode pretender, 

sob o fundamento de que não é cabível no caso essa extinção, que a decisão judicial que a confirmou haja impedido o 

livre acesso ao Poder Judiciário (cfe. RE 240.250). 

3. De outra parte, esta Primeira Turma, ao julgar os RREE 225.564 e 217.952, decidiu que a alegação de violação ao 

artigo 2º da Constituição pela circunstância de a decisão recorrida haver extinto a execução fiscal pela falta de 

interesse do autor era alegação de ofensa indireta à Carta Magna, não dando margem, assim, ao cabimento do recurso 

extraordinário. 

4. Por fim, a decisão recorrida não ventilou as demais questões constitucionais invocadas no recurso extraordinário, 

nem foram objeto de embargos de declaração, faltando-lhes, pois, o indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 

356).  

5. Em face do exposto, não conheço do presente recurso.  

Brasília, 02 de abril de 2003.  

Ministro MOREIRA ALVES Relator. 

RE 241017 / SP 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a) Min. SEPULVEDA PERTENCE DJ DATA-12-02-99 P-00029 Julgamento 15/12/1998  
DESPACHO: A sentença objeto do RE - começando com a invocação do douto Cândido Dinamarco, (Execução Civil, 

ed. RT, 2ª ed, v. 2/229) para quem há falta do interesse de agir, quando "a atividade preparatória de provimento custe 

mais em dinheiro, trabalho ou sacrifícios, do que valem em vantagens que dele é lícito esperar" -, como em numerosos 

casos similares de Estância de Atibaia, extinguiu a execução fiscal movida pelo Município fundada em crédito 

tributário de valor insignificante. E aduziu: "A relação custo/benefício é de tal forma desproporcional, na cobrança de 

valores ínfimos, que não traduz a utilidade exigida como parte do binômio formado pelo interesse de agir na exata 

medida em que deixa de trazer à exeqüente o proveito econômico visado pela cobrança do crédito. Afinal, qual o 

proveito daquele que despende cinco para receber um? A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a "máquina" judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exeqüente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que 
atinja valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade." Rejeitados os 

embargos infringentes e expresso, no julgamento de embargos de declaração, a inexistência de contrariedade do art. 

30, III, da Constituição - autonomia dos municípios para "instituir e arrecadar os tributos de sua competência" - nela 

insiste o Município no recurso extraordinário, fundamento a que adita o do princípio da independência e harmonia dos 

poderes (CF, art. 2º). O RE admitido no juízo a quo, porém, é inviável, ainda quando, com alguma liberalidade, se 

reputem prequestionados os temas constitucionais. Com efeito. Nem a independência do Poder local, nem a autonomia 

do município para arrecadar os tributos de sua competência o dispensam - para valer-se a tanto da via jurisdicional - 

da satisfação das condições da ação, entre elas, o interesse processual de agir. A existência ou não do interesse de agir 

- fundamentadamente negada pela sentença recorrida - é questão de Direito Processual ordinário, cuja solução não é 

revisível na instância do recurso extraordinário. De resto, em casos idênticos, à mesma conclusão tem chegado 
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diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, 

Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso extraordinário.  

Brasília, 15 de dezembro de 1998. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator  

RE 240250 / SP - SÃO PAULO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a): Min. MOREIRA ALVES 

Julgamento: 15/06/1999  

Órgão Julgador: Primeira Turma  

Publicação: DJ DATA-06-08-99 PP-00052 EMENT VOL-01957-20 PP-04350 
EMENTA: Execução fiscal. - A única questão constitucional prequestionada, porque ventilada na decisão prolatada em 

embargos infringentes - as demais não o foram (súmulas 262 e 356) - é a relativa ao livre acesso ao Poder Judiciário 

(art. 5º, XXXV, da Carta Magna). É evidente, porém, que por ter sido julgada extinta a execução fiscal por falta do 

interesse de agir não se pode pretender, por se entender que não cabível no caso essa extinção, que a decisão judicial 

que a confirmou haja impedido o livre acesso ao Poder Judiciário. Recurso extraordinário não conhecido. 

RE 252965 / SP - SÃO PAULO  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO  
Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO  

Julgamento: 23/03/2000  

Órgão Julgador: Segunda Turma 

Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-02006-04 PP-00793  
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - INSIGNIFICÂNCIA DA DÍVIDA ATIVA EM 

COBRANÇA - AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR - EXTINÇÃO DO PROCESSO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

NÃO CONHECIDO. - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, que, em sede de 

execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela insignificância 

ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os postulados da 

igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). Precedentes.  

AI 388397 / RJ 

AGRAVO DE INSTRUMENTO  

Relator(a) Min. ELLEN GRACIE  

DJ DATA-17/06/2002 P - 00081  

Julgamento 16/05/2002 
A sentença recorrida extinguiu o processo sem julgamento do mérito, com base em lei processual (artigos 267, § 3º e 

IV e VI e 598 do CPC), por entender que o agravante não possui interesse processual para intentar execução fiscal, de 
acordo com as Leis 6.830/80 e 9.649/98. Sem lugar a alegação de ofensa aos artigos 37, XIX e 149, caput, da 

Constituição, não dando margem, portanto, ao cabimento do recurso extraordinário interposto também com base na 

alínea "b" do permissivo constitucional, por não alcançar nível constitucional a controvérsia posta nos autos. Veja-se o 

AGRAG 153310, DJ de 21.06.96, o AGRAG 255669, DJ de 16.06.00, o RE 240941, DJ de 12.02.99 e o RE 197931, DJ 

de 19.10.01. Nego, portanto, seguimento ao agravo. Publique-se. Brasília, 16 de maio de 2002.  

Ministra Ellen Gracie Relatora. 

Partes: 

AGTE.: CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - 4ªREGIÃO/RJ  

AGDO. : GILSON ALVES CAVALHEIRO 

 

7. Durante a evolução da questão, a Lei Federal nº 10.522/02, com a nova redação da Lei Federal nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, deu parâmetro econômico para a racionalidade no uso da máquina judiciária e inovou com a 

solução do arquivamento provisório. Confira-se o seu artigo 20: "Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante 

requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); § 1º - Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados". 
 

8. Não cabe dizer que a solução é inconveniente aos conselhos de interesse das corporações autárquicas. De um lado, 

seria interditar a cobrança do crédito público, porque o Poder Judiciário tem limite operacional e deve ser preservado 

em certas circunstâncias, e, de outro, resguardar a máquina judiciária para a cobrança de anuidades e multas 

corporativas. 
 

9. Na ausência de lei, para a disciplina das execuções de valor ínfimo movidas por conselhos corporativos, deve ser 

aplicada, por analogia, a norma própria ao crédito público. 

 

10. Foi o que fez o Superior Tribunal de Justiça. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.454 - SP (2009/0192886-6) 

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES. ARQUIVAMENTO. VALOR 

ÍNFIMO. R$ 1.000,00. LEI 9.469/97. RECURSO ESPECIAL. VALOR INFERIOR À R$ 10.000,00. ART. 20 DA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.176-79/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.522/02. NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.033/04. ARQUIVAMENTO, SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. A Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei 11.033/04, dispõe que os executivos fiscais pendentes, referentes a 

débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais), devem ter seus autos arquivados, e somente reativados 

quando os valores dos débitos ultrapassarem o limite estabelecido. 

2. Isto porque o novel artigo 20, § 2º do referido diploma legal, dispõe que: "Serão extintas as execuções que versem 

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a 100 Ufirs (cem Unidades 

Fiscais de Referência)". 
3. Conseqüentemente, a hipótese é de arquivamento que permite a reativação do feito, atividade diversa da 

repropositura da ação reclamada quando extinto o processo sem análise do mérito. 

4. Deveras, imiscuir as figuras do arquivamento e da extinção do processo no âmbito do direito público, viola o 

princípio matriz da legalidade. 

5. Ademais, "Em razão do que determina o art. 1º da Lei n.º 9.469/97 é indevida a extinção das execuções de valor 

irrisório, sem resolução do mérito, com base na suposta ausência de interesse de agir." (cf., REsp 933257/SP, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJ 26/05/2008). 

6. Recurso Especial provido. 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP, com fulcro no art. 105, III, "a", do permissivo 

constitucional, em face do acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-EXEQÜENTE. DÉBITO 

INFERIOR A R$ 1.000,00 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo Civil, sob o 

fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito. 
2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público 

a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária. 

3. Desse teor são as disposições da Lei n.º 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida 

ativa de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção 

de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de 

pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça 

(STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98). 

5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nosparâmetros normativos fixados, e determinar, se for 

o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 

6. Aplica-se, no caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual 

ou inferior a R$ 1.000,00), devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento 

do mérito, por falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI). 

7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC n.º 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., 
DJU 28.04.2006. 

8. Apelação improvida. 

Noticiam os autos a apelação interposta pelo ora Recorrente contra sentença que, em sede de execução fiscal movida 

em face de ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE, ora recorrida, julgou extinta a ação de cobrança das contribuições 

parafiscais, sob o fundamento de falta de interesse de agir, diante do valor ínfimo do débito. 

O TRF 3 desproveu o recurso, conforme a ementa ut supra.  

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente aponta violação ao art. 1o da Lei 9.469/97.  

Sustenta, em síntese, que: a citada lei não impossibilita a moção das ações que ostentam valor de baixa monta, mas 

tão-somente autoriza, na pessoa do Advogado-Geral da União, o requerimento de extinção das ações desta espécie; se 

a lei não impede, o Judiciário não pode adentrar nessa seara, sobre o interesse de agir; a lei em questão, ainda, fala 

sobre execuções fiscais que possuem como autoras a União, cujos feitos administrados pela sua Procuradoria da 
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Fazenda; assim, as contribuições parafiscais não poderiam ser incluídas entre os débitos pertencentes à União, 

devendo ser afastada a aplicada da lei em voga; no máximo o que poderia acontecer é o arquivamento dos autos, sem 

baixa na distribuição. 

Sem contra-razões. 

Crivo positivo de admissibilidade na origem. 

Relatados, decido. 

Prima facie, merece acolhida as razões do apelo. 

Destarte, a Lei 9.469/97 (art. 1o) possibilitou à União e suas autarquias, fundações e empresas públicas, transacionar 

ou terminar a cobrança de créditos de baixo valor, através da Advocacia-Geral da União e os dirigentes máximos das 

entidades da Administração Indireta. 

A Medida Provisória 1.110/95, até a sua reedição de número 1.542/1997, criou regra mais específica, autorizando o 

arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos (até 1.000 UFIR's), deixando claro que a extinção sem 

pagamento far-se-ia sem baixa na distribuição, inclusive quanto à execução de honorários advocatícios de valores 

iguais ou inferiores a 100 UFIR's. 

O § 2º do art. 20 da referida medida provisória anunciava, ademais, que os autos seriam reativados quando os valores 

das execuções arquivadas, somados, ultrapassassem o valor mínimo.  

Com efeito, merece reparo a decisão hostilizada, porquanto configurada a hipótese do artigo 20, da Medida Provisória 

2.176-79/2001, convertida na Lei nº 10.522/2002, com a nova redação dada pela Lei 11.033/04, que assim dispõe: 
"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). § 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. § 2º Serão extintas as execuções que versem exclusivamente 

sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a 100 Ufirs (cem Unidades Fiscais de 

Referência). § 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço." 

Destarte, tratando-se de dívida inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), os autos do executivo fiscal devem ser 

arquivados, sem baixa na distribuição, sendo possível seu reativamento quando o valor do débito ultrapassar o limite 

estabelecido na lei. 

Neste sentido, julgado desta Corte, da relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, publicado no DJU de 

03.05.2004: 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 2.500,00. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. 'Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 

da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a 

R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)' - art. 20 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002. 
2. Recurso especial provido." (REsp. 553425/MA) 

Por oportuno, transcreve-se trecho do voto do eminente Ministro relator do recurso especial acima citado, no sentido 

de reforçar o posicionamento ora esposado: 

"(...) 

Há na 1ª Seção duas linhas de entendimento, quanto ao destino das execuções fiscais de débitos inferiores a mil UFIRs. 

A 1ª Turma entende que é caso de extinção da execução. A 2ª, que é caso de arquivamento sem baixa nos autos. Pode 

ser verificada tal divergência nos seguintes julgados: RESP 354.636/RJ, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 06/05/2002 e 

RESP 332354/RJ, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 09/12/2002, ementados, respectivamente, das seguintes formas: 

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO COM VALOR INFERIOR A 1.000 (MIL) UNIDADES FISCAIS 

DE REFERÊNCIA.EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MÉRITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.542/1997 

(ATUAL 2.176-79, DE 

23/08/2001). 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou extinta a execução fiscal de valor inferior a 

R$1.000,00, com base na Portaria nº 289/97 do Ministério da Fazenda. 

2. Embora não dirigida a terceiros, a manifestação do Ministério da Fazenda não retira do Juiz o poder jurisdicional 

de verificar a presença do princípio da utilidade que informa a ação executiva, mormente se a autoridade executiva 

competente da Fazenda Nacional expediu norma interna impeditiva de inscrição na dívida ativa de valores isolados ou 
não inferiores a R$ 1.000,00.  

3. Mesmo a inscrição na dívida ativa e ajuizamento da execução fiscal anteriores à edição das Medidas Provisórias 

reguladoras da matéria, de valor inferior a mil UFIR, evidenciam o induvidoso desinteresse pela execução, não tendo 

sentido o simples arquivamento sem baixa. Além de o arquivamento gerar transtornos para o Judiciário, quebra, 

ainda, a isonomia tributária, ao sobrestar execuções ao tempo em que nem mais se inscrevem débitos consolidados até 

esse valor. 

4. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, 

de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 1.000 UFIR's, não ofende o art. 20, da MP 

nº 1.542/1997 (originária 1.110/1995 e atual 2.176-79/2001), a qual, aduz, expressamente, em seu art. 20, que "serão 

arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União 
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)". 

5. Precedentes das 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior. 

6. Recurso improvido.' 

'PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 1.000 UFIR's) - MP 1.973/2000 - 

EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A medida provisória autorizou o arquivamento das execuções de valor irrisório, mas não determinou a sua extinção. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso da FAZENDA provido'. A legislação de regência, como visto acima, determinou o arquivamento das 

execuções fiscais de valores abaixo ao ali especificado, dispondo literalmente que esse arquivamento é "sem baixa na 

distribuição". Por isso, o julgador não pode determinar o arquivamento com baixa, sem que haja dispositivo legal para 

tanto. Por outro lado, a edição de ato normativo por parte da autoridade administrativa, autorizando a não inscrição 

de dívida e/ou a desistência das ações já propostas, por considerar o valor de pequena monta, não suficiente a fazer 

par com as despesas da cobrança, não pode ser aplicada às execuções já em curso, nas quais não houve desistência. O 

ato é de caráter interno dos órgãos responsáveis pela cobrança da dívida, atribuindo aspecto autorizativo, ou seja, de 

aplicação discricionária, além de ser hierarquicamente inferior à norma legislativa que trata do arquivamento sem 

baixa na distribuição. Assim, o magistrado não pode pretender invadir a atribuição da Fazenda Pública e impor-lhe a 
extinção da execução, quando seu procurador entendeu não ser caso de pedido de desistência, vislumbrou o interesse 

do Fisco, pretendeu a continuidade da execução e está amparado por lei. O que deve fazer é seguir os ditames legais e, 

em casos como estes, determinar o arquivamento sem a baixa, aguardando iniciativa das partes, ou, conforme o caso a 

implementação do prazo prescricional. Isso posto, dou provimento ao recurso especial para que a execução seja 

arquivada sem a baixa na distribuição." 

A hipótese é, portanto, de arquivamento que permite a reativação do feito, atividade diversa da repropositura da ação 

reclamada quando extinto o processo sem análise do mérito. 

Nesse sentido, ainda, o precedente: 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A R$ 1.000,00) - LEI 9.469/97, ART. 

1º - ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. Em razão do que determina o art. 1º da Lei n.º 9.469/97 é indevida a extinção das execuções de valor irrisório, sem 

resolução do mérito, com base na suposta ausência de interesse de agir. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso Especial conhecido e provido. (REsp 933257/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 13/05/2008, Dje 26/05/2008) 

Deveras, imiscuir as figuras do arquivamento e da extinção do processo no âmbito do direito público, viola o princípio 
matriz da legalidade. 

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial. 

Publique-se.  

Intimações necessárias. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2010. 

MINISTRO LUIZ FUX 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.895 - SP (2009/0149772-9)  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : PERCY ALBERTO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo - 

CREA/SP, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Sexta 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO.PARÂMETROS OBJETIVOS. 

LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 

I - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações 

executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

II - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1°, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal 

fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

III - O reconhecimento da falta de interesse de agir da Exeqüente é medida que, em última análise, atende ao princípio 

da supremacia do interesse público. 

IV - Apelação improvida." (fl. 68). 
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Nas razões do recurso especial, sustenta o recorrente violação do artigo 1º da Lei nº 9.469/97: 

"Art. 1º O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. 

§ 1º Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado no caput, o acordo ou a transação, sob pena de 

nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência 

da República a cuja área de competência estiver afeto o assunto, no caso da União, ou da autoridade máxima da 

autarquia, da fundação ou da empresa pública. 

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo às causas relativas ao patrimônio imobiliário da União." 

E teria sido violado, porque "a própria Lei nº 9.469/97 não impossibilita que ações ditas de valores irrisórios ou de 

baixa monta sejam ajuizadas. Tão apenas concede a possibilidade da Fazenda Nacional, na pessoa do Advogado-Geral 

da União, autorize que ações nesses patamares sejam extintas ou haja desistência de recursos judiciais. (...) Não 

poderia o Acórdão recorrido dar interpretação diversa ao que diz a Lei nº 9.469/97, extinguindo o processo sobre o 

argumento da falta de interesse no prosseguimento da ação, pois o referido diploma legal, igualmente, nada dispõe a 

esse respeito. 
(fl. 81). 

Aduz, ainda, que "não poderia o presente processo executivo ter sido extinto, já que a Lei nº 9.469/97, em seu artigo 1º, 

não alcança os créditos desta Autarquia Federal. Na realidade, a solução é que os autos devam ser arquivados, sem 

baixa na distribuição, até quando o valor consolidado da dívida superar a cifra de R$ 1.000.00 (um mil reais) (...) a lei 

em menção não alcança os créditos desta Autarquia Federal, que não se enquadram naqueles pertencentes à União 

Federal, mesmo porque o Recorrente é dotado do instituto da parafiscalidade." 

(fl. 84). 

Tudo visto e examinado, decido. 

Conheço do recurso, eis que tempestivo e regularmente deduzido, a questão federal resta devidamente prequestionada, 

não havendo falar, ademais, no reexame do conjunto fáctico-probatório dos autos. 

É esta, a propósito, a letra do acórdão impugnado, no que interessa 

à espécie: 

"De início, esclareço que, consoante o art. 34, da Lei n. 6.830/80, somente é cabível o recurso de apelação na hipótese 

de o valor da execução, na data da distribuição da ação, superar 50 OTNs.  

Destaco, ainda, que a partir de janeiro de 1989, a OTN foi substituída pelo Bônus do Tesouro Nacional - BTN -, sendo 

que o valor de alçada passou a equivaler a 308,50 BTNs (Leis n. 7.730/89 e 7.784/89).  

Com a criação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR -, o valor de alçada passou a corresponder, a partir de julho 
de 1993, a 283,43 UFIRs (Lei n. 8.383/91). 

No caso, é de ser admitido o recurso de apelação, haja vista o valor da execução, R$ 453,60 (quatrocentos e cinqüenta 

e três reais e sessenta centavos), na data da distribuição (30.06.05), ultrapassar o valor de alçada, 283,43 UFIRs, 

equivalentes, na ocasião, a R$ 301,60 (trezentos e um reais e sessenta centavos), pelo quê conheço da apelação 

interposta. 

Passo à análise do recurso. 

Cumpre observar, por primeiro, que a Lei n. 9.469/97, estabelece, em seu art. 1º, que "o Advogado Geral da União e os 

dirigentes máximos das autarquias, fundações e empresas públicas federais poderão autorizar a não propositura de 

ações e a não interposição de recursos, assim como requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos 

respectivos recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil 

reais), em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes". 

Da análise da norma em comento, entendo que a discricionariedade, exercida em nível legislativo, estabeleceu a 

fixação do valor considerado irrisório para os fins mencionados, inclusive quanto às Autarquias. 

Assim, estabelecidos os parâmetros objetivos, não há que se falar em discricionariedade administrativa, sendo de rigor 

a extinção da execução fiscal fundada em dívida ativa de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Por outro lado, ainda que se admita, na hipótese, o juízo de oportunidade e conveniência quanto ao ajuizamento da 

execução, não podem ser olvidados os princípios constitucionais da razoabilidade e da eficiência que devem reger a 
conduta da Administração, que tocam, no plano da relação jurídico-processual, no exame da presença das condições 

da ação. 

No caso, o valor da dívida, atualizado até novembro de 2007, é de R$ 753,76 (setecentos e cinqüenta e três reais e 

setenta e seis centavos). 

Com efeito, a não formulação do requerimento de extinção da ação ou de desistência do recurso, na hipótese, 

conduziria a uma situação de desigualdade formal entre os contribuintes executados e aqueles cujos débitos sequer 

serão objeto de cobrança, implicando, por conseguinte, em violação ao princípio constitucional da isonomia tributária, 

insculpido no art. 150, inciso II, da Constituição da República, ao qual, induvidosamente, curva-se a interpretação e a 

aplicação da Lei n. 9.469/97. 
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Ademais, compete ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar 

as ações executivas de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

Ressalte-se, ainda, que sob a ótica publicista do Direito Processual Civil, não cabe ao magistrado o papel de mero 

espectador, mas sim sua participação efetiva na condução do processo. 

Dessarte, configurada a falta de interesse de agir da Exeqüente, a extinção do processo sem julgamento do mérito é 

medida que, em última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse público, pelo quê a manutenção da 

sentença recorrida é de rigor. 

Nesse sentido, registro julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

"EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. VALOR ÍNFIMO. 

MANTIDOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO IMPUGNADA. 

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que tem o Juiz o poder de verificar a presença 

do princípio da utilidade que informa a ação executiva. 

2. A tutela jurisdicional executiva não deve ser prestada, quando a reduzida quantia perseguida pelo credor denota sua 

inutilidade, ainda mais quando se tem em vista a despesa pública que envolve a cobrança judicial da dívida ativa. 

3. Recurso especial improvido." (STJ, 2ª Turma, REsp 429788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. em 16.11.04, DJU de 

14.03.05, p. 248, destaque meu). 

Isto posto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
É o voto." (fls. 64/67). 

Como se vê, o Tribunal a quo julgou extinta a execução fiscal, por falta de interesse de agir, tendo em vista o seu valor 

irrisório, verificado de acordo com o critério estabelecido no artigo 1º da Lei nº 9.469/97. 

Ocorre, contudo, que esta Corte Federal Superior firmou já o entendimento de que a execução fiscal relativa a débitos 

iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) deve ter seus atos arquivados, sem baixa na distribuição, devendo 

ser reativados se os valores dos débitos vierem a ultrapassar tal limite, como resulta da letra do artigo 20 da Lei nº 

10.522/2002, que é o que tem incidência na espécie, verbis: 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados." 

Tal compreensão, inclusive, foi assentado pela Primeira Seção deste Superior Tribunal quando do julgamento do 

Recurso Especial nº 1.111.982/SP, da relatoria do Ministro Castro Meira, publicado em 25/5/2009, submetido à 

sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, cuja conclusão restou assim ementada: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 
DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/08. 

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos 

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo artigo 21 

da Lei 11.033/04. 

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João 

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05; REsp 

940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09; REsp 952.711/SP, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 31.03.09. 

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/08. 

4. Recurso especial provido." 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 
1. Cumpre observar que a decisão agravada adentrou o mérito da questão para negar provimento ao Agravo. 

2. A Execução Fiscal, promovida pela Fazenda Nacional, relativa a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) deve ter seus autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do art. 20 da Lei 10.522/2002, com a 

redação conferida pelo art. 21 da Lei 11.033/2004. Evolução jurisprudencial. 

3. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.111.982/SP, sob o 

rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 

4. Agravo Regimental provido." (AgRg no Ag 1117413/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, Dje 30/09/2009). 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 40, § 4º, DA 

LEI N. 6.830/80. ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA 

PRESCRIÇÃO. 
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1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que não há norma que determine a suspensão da 

prescrição do crédito tributário para a hipótese de arquivamento do feito executivo, sem baixa na distribuição, prevista 

pelo art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 964.018/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 31/08/2009). 

Averbe-se, em remate, ainda sobre o tema, que: 

"(...) 

Em momento nenhum, o diploma legal fala na extinção dos créditos da Fazenda Nacional. Apenas autoriza que o feito 

seja arquivado, provisoriamente, até o surgimento de dívidas que, somadas, ultrapassem um mínimo que justifique a 

utilização da máquina judiciária. 

A simples extinção do feito feriria a prerrogativa de a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa pequenos valores 

devidos pelos contribuintes, além de estimular a inadimplência em relação aoscréditos fiscais.  

Na prática, o arquivamento sem baixa também obriga o contribuinte a regularizar sua situação fiscal, sempre que 

necessite de uma certidão negativa, seja da Justiça Federal, seja das repartições fiscais. 

(...)" (RMS 29.524/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

03/09/2009). 

Pelo o exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao 

recurso especial, para determinar o arquivamento da execução, porém, sem baixa na distribuição.  
Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília, 04 de novembro de 2009. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.627 - SP (2009/0149768-9) 

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : MAURÍCIO TONSIG 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. 

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO 

ART. 543-C DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 

PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

N.1.111.982 - SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. RECURSO PROVIDO. 

DECISÃO 
Cuida-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de 

São Paulo, com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, consubstanciado nos termos da seguinte ementa (fl. 64): 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO. PARÂMETROS OBJETIVOS. 

LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 

I - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações 

executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

II - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1°, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal 

fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

III - O reconhecimento da falta de interesse de agir da Exeqüente é medida que, em última análise, atende ao princípio 

da supremacia do interesse público. 

IV - Apelação improvida. 

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de 

São Paulo contra Maurício Tonsig para cobrança de anuidades no valor de R$ 486,79 (quatrocentos e oitenta e seis 

reais e setenta e nove centavos). 

O Juízo singular extinguiu o processo, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por falta 
de interesse da exequente em propor a cobrança de crédito em valor ínfimo (fl.s 14-16). 

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo. 

Em sede de recurso especial, o recorrente sustenta a violação ao artigo 1º da Lei n. 9.469/97. Afirma que a lei não 

impede o ajuizamento de execuções de valores irrisórios, pois a lei confere apenas a discricionariedade de requerer a 

extinção do feito ou desistir dos respectivos recursos. Defende, em síntese, que, a execução não poderia ser extinta, 

visto que o artigo 1º da Lei n. 9.469/97 não alcança os créditos de autarquias. Pugna pelo arquivamento do feito, sem 

baixa na distribuição. 

O prazo para oferecimento de contrarrazões transcorreu in albis (certidão à fl. 87). 

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 91-92. 

É o relatório. Passo a decidir. 
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O recurso especial n. 1.111.982 - SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se 

pacificado nesta Corte, foi considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 

543-C do Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8, do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. O 

mencionado recurso, da relatoria do Ministro Castro Meira, foi julgado pela Primeira Seção, por acórdão publicado 

no DJe do dia 25.5.2009, assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/08. 

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos 

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo artigo 21 

da Lei 11.033/04. 

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João 

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05; REsp 

940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09; REsp 952.711/SP, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 31.03.09. 

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
(REsp 1.111.982/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 13/5/2009, Dje 25/05/2009). 

A nova metodologia legal instituída pela Lei 11.672/2008, que acrescentou o artigo 543-C ao CPC, determina que, 

uma vez publicado o acórdão do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, os demais recursos 

fundados em idêntica discussão e já distribuídos deverão ser julgados pelo relator nos termos do artigo 557 do CPC 

(artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 

Em suma, o ínfimo valor do débito exequendo não é causa para extinção do feito sem julgamento de mérito, mas, é de 

rigor a aplicação do artigo 20 da Lei n. 10.522/02, que determina apenas o arquivamento do feito, sem baixa na 

distribuição. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, §1-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso especial 

para determinar o arquivamento do feito, sem baixa na distribuição. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2009. 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.568 - SP (2008/0200161-8) 

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : FRANCISCO RENATO VEIGA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes que se referem a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter 

seus autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei 

11.033/04. 

2. Recurso especial provido. 

DECISÃO 

Cuida-se de recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo 

Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, nestes termos ementado: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-EXEQÜENTE. DÉBITO 

INFERIOR A R$ 1.000 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

1. O r. juízo a quo julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo Civil, sob o 
fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito. 

2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC n.º 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público 

a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária. 

3. Desse teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida 

ativa de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção 

de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de 

pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça 

(STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98). 
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5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados, e determinar, se for 

o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 

6. Aplica-se, no caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei n.º 9.469/97 (valor do débito atualizado 

igual ou inferior a R$ 1.000,00), devendo ser mantida a r. Sentença que adequadamente extinguiu o processo sem 

julgamento do mérito, por falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI). 

7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u.. 

8. Apelação improvida" (fls. 49-50). 

O recorrente indica violação do artigo 1º da Lei 9.469/97, ante a impossibilidade de o julgador extinguir execução 

fiscal de valor inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). Defende que o legislador concedeu a possibilidade de a Fazenda 

Nacional autorizar que ações nesses patamares sejam extintas ou haja a desistência de recursos judiciais, mas não 

determinou a sua extinção. 

Não foram apresentadas contra-razões. 

Admitido o especial na origem (fl. 66-67), subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. Decido. 

Devidamente preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do apelo, passando a analisar o mérito recursal. 

O Tribunal a quo manteve a sentença de primeiro grau que julgou extinta a execução fiscal em virtude de seu valor 

irrisório. 
Considerou a Corte regional que se trata de hipótese de extinção da execução, uma vez que a quantia é inferior ao 

limite mínimo legal estabelecido. 

Contudo o caráter irrisório da execução fiscal não é causa determinante de sua extinção sem julgamento do mérito, 

impondo-se apenas o arquivamento do feito sem baixa na distribuição, de acordo com o preconizado pelo artigo 20 da 

Lei 10.522/02. 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004). 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados." 

O espírito da referida norma é o de desobstruir a máquina judiciária dos processos de pouca monta, sem que haja, 

para o contribuinte, o incentivo ao inadimplemento de suas obrigações tributárias. Em momento algum, o diploma 

legal menciona a extinção dos créditos da Fazenda Nacional. Apenas autoriza que o feito seja arquivado, 

provisoriamente, até o surgimento de dívidas que, somadas, ultrapassem um mínimo para justificar a utilização da 

máquina judiciária. A simples extinção do processo feriria o direito de a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa 

pequenos valores devidos pelos contribuintes, além de estimular a inadimplência em relação aos créditos fiscais. Na 
prática, o arquivamento sem baixa também obriga o contribuinte a regularizar sua situação fiscal sempre que necessite 

de uma certidão negativa, seja da Justiça Federal, seja das repartições fiscais. 

Nesse sentido, transcreva-se o seguinte precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 2.500,00. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI 10.522/2002. 

1. A Lei nº 10.522, de 19.07.2002, em seu art. 20, determina o arquivamento, sem baixa na distribuição - e não a 

extinção - das execuções fiscais de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500, 00 (dois mil e quinhentos reais). 

Precedente: EREsp 669561 / RS, 1ª S., Min. Castro Meira, DJ de 01.08.2005. 

2. Embargos de divergência a que se dá provimento" (EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 

10.10.05). 

No mesmo toar, mencionam-se os REsp's 875.636/SP, DJU de 12.12.06, 876.656/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJU 

de 07.11.06 e 554.482/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 20.10.06. 

Assim, deve ser reformada a decisão recorrida, para que seja determinado o arquivamento do feito sem baixa na 

distribuição. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2009. 
Ministro Castro Meira 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 945.457 - SP (2007/0093938-8) 

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP 

ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO MARTINEZ E OUTRO(S) 

RECORRIDO : JOÃO ANTONIO MANZANO SANCHEZ 

ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, com fulcro no 

art. 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, contra acórdão do tribunal de origem que, reconhecendo a 
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falta de interesse processual da ação, extingüiu o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 1.º da Lei 

9.464/97, que trata de ações fiscais cujos créditos não ultrapassam a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais). 

O recorrente alega violação ao art. 1.º da Lei 9.464/97, aduzindo que não cabe ao magistrado aferir o interesse do 

exeqüente no prosseguimento da execução de valor irrisório com sua conseqüente extinção. 

É o relatório. 

A Lei 9.469/97 trouxe em seu art. 1.º a possibilidade para a União e suas autarquias, fundações e empresas públicas 

de, em determinadas circunstâncias, eximirem-se da obrigatória cobrança de créditos, podendo transigirem ou mesmo 

pleitearem a extinção de ações propostas ou delas desistirem, bem como deixar de interporem recursos. Segue seu 

inteiro teor: 

"Art. 1º O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, 

rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas." 

A Medida Provisória 1.110/95, até a sua reedição de número 1.542/1997, criou regra mais específica, autorizando o 

arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos (até 1.000 Ufirs), impondo contudo, que a extinção sem 
pagamento dar-se-ia sem baixa na distribuição, inclusive quanto à execução de honorários advocatícios de valores 

iguais ou inferiores a 100 Ufirs. O art. 20, § 2º , da referida medida provisória preconizava, ademais, que os autos 

seriam reativados quando os valores das execuções arquivadas, somados, ultrapassassem o valor mínimo. 

A MP 1.973/2000, por sua vez, reeditada sob o n. 2.176-79/2002 e, finalmente, convertida na Lei 10.522/2002, ao 

autorizar o arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos, deixou claro que a extinção sem pagamento dar-se-

ia sem baixa na distribuição. 

Tanto que o § 1º do art. 20 da referida medida provisória anuncia que os autos serão reativados quando os valores das 

execuções arquivadas, somados, ultrapassem o valor mínimo. 

Não está o Judiciário, portanto, autorizado a determinar o arquivamento com baixa na distribuição, se assim não foi 

definido pelo dispositivo legal. A propósito, transcrevo o inteiro teor do art. 20 da MP 1.973/2000, do mesmo teor do 

art. 20 da MP 1.110/95: 

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a mil Unidades Fiscais de Referência, salvo se contra o mesmo devedor existirem outras execuções de débitos 

que, somados, ultrapassem o referido valor. 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados. 
§ 2º Serão extintas as execuções que versem exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor 

igual ou inferior a cem Unidades Fiscais de Referência. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço. 

Trago à baila acórdãos desta Corte que determinam o arquivamento de execuções de valor ínfimo: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus 

autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei nº 10.522/02, com a redação conferida pelo 

artigo 21 da Lei nº 11.033/04. Evolução jurisprudencial. 

2. Recurso especial provido. (REsp 948.545/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.8.2007, DJ 

10.9.2007 p. 217). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE DÉBITO FISCAL. VALOR CONSOLIDADO IGUAL OU 

INFERIOR A R$ 10.00,00 (LEI N. 11.003/2004). ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI N. 10.522, 

DE 19.7.2002. 

1. De acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem 

reconhecendo que, em vez de proceder-se à extinção da ação executória, deve ser determinado o arquivamento, sem 
baixa na distribuição, dos autos das execuções de débito fiscal consolidado com valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 

(montante atualizado pela Lei n. 11.033, de 22.12.20004); sendo reativados os autos da execução quando os débitos 

ultrapassarem este limite, nos termos do § 1º do mencionado dispositivo. 

2. Recurso especial provido. 

(REsp 463.179/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, julgado em 03.8.2006, DJ 18.8.2006 p. 367) 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - VALOR INFERIOR A R$ 2.500,00 - EXTINÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 

- ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (LEI 10.522, DE 19.07.2002, ART. 20) - PRECEDENTES. 

- A Lei 10.522/2002 determinou em seu art. 20 o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções de valor 

irrisório, possibilitando que a soma dos valores devidos retomem o curso em ações cumuladas com valores acima do 

mínimo estipulado. - Recurso especial conhecido e provido. 
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(REsp 806.932/SP, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda 

Turma, julgado em 14.2.2006, DJ 24.3.2006 p. 226) 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 1.000 UFIR's) - MP 2.176-79/2002 - 

EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A medida provisória autorizou o arquivamento das execuções de valor irrisório, mas não determinou a sua extinção. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso da FAZENDA NACIONAL conhecido em parte e, nessa parte, provido. (REsp 574.992/RJ, Rel. Ministra 

Eliana Calmón, Segunda Turma, julgado em 23.8.2005, DJ 19.9.2005 p. 260) 

A execução, como se evidencia pelos precedentes colacionados, deve ser arquivada sem baixa na distribuição, uma vez 

que a controvérsia já se encontra pacificada no âmbito da Primeira Seção do STJ, desde o julgamento do EREsp 

664.533/RS, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 11.5.2005, DJ 06.6.2005, pág. 175, cuja ementa porta o seguinte 

teor: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. 

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. Nos termos da Medida Provisória nº 2.176-79/01, convertida na Lei nº 10.522/02, as execuções fiscais pendentes 

referentes a débitos iguais ou inferiores a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devem ter seus autos arquivados, 

sem baixa na distribuição. Evolução Jurisprudencial. Precedentes. 
2. Embargos de divergência conhecidos e providos.  

Ante todo o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento, com fulcro no art. 557, § 1.º-A, do 

CPC, para determinar o arquivamento da execução, porém sem baixa na distribuição. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 1º de agosto de 2008. 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

Relator 

 

11. Consigne-se que, diante das rr. decisões monocráticas adotadas no Superior Tribunal de Justiça, as autarquias 

corporativas não interpuseram recursos e propiciaram, assim, o trânsito em julgado. 

 

12. Registre-se, ainda, que nem mesmo contra decisão monocrática de extinção da execução fiscal foi interposto 

recurso. Confira-se: 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.113.902 - SP (2008/0243040-3) 

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN 

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 2ª REGIÃO - SP 

ADVOGADO : TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ E OUTRO(S) 

AGRAVADO : CLEIDIANE DE FATIMA AREDES 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEIS N.º 10.522/2002 E 11.033/2004. 

1. Ao magistrado cabe verificar o interesse processual configurado na execução pela necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional. Como o fim da execução é a satisfação do credor, se despende gastos superiores ao montante 

excutido é patente a ausência de razoabilidade em persistir nos atos executórios. 

2. A Lei n.º 10.522/2002, com nova redação dada pela Lei n.º 11.033/2004 definiu, objetivamente, o arquivamento dos 

débitos inscritos na Dívida Ativa da União, cujo montante seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

3. Sentença mantida, a inda que por fundamento diverso (fl. 31). O agravante sustenta que ocorreu violação do art. 40 

da Lei n° 6.830/1980, sob o argumento de que o Juízo a quo extinguiu o processo executivo, com arrimo no art. 264, 

III, § 1°, do Código de Processo Civil, uma vez que deveria ter remetido os autos ao arquivo sem baixa na distribuição, 

conforme dispõe a Lei de Execução Fiscal. 

Sem contraminuta, conforme certidão de fl. 47, verso. 

É o relatório. 

Decido. 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2009. 

Discute-se a possibilidade de arquivamento do processo de Execução 
Fiscal, sem baixa na distribuição, nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei 10.522/2002, que assim estabeleceu:  

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
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(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

O entendimento do Tribunal a quo, de que nesses casos o processo deveria ser extinto por falta de interesse de agir, 

encontra amparo na legislação, bem como na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Destaco os seguintes 

precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 10.000,00. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI 10.522/2002. 

1. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 

da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a 

R$ 10.000,00, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, com redação dada pela Lei nº 11.033/04. 

2. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 969.181/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 

06.09.2007, DJ 01.10.2007 p. 254). 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus 

autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei nº 10.522/02, com a redação conferida pelo 

artigo 21 da Lei nº 11.033/04. Evolução jurisprudencial. 

2. Recurso especial provido. (REsp 948.545/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28.08.2007, DJ 10.09.2007 p. 217). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. OFENSA AO ART. 20 DA LEI 

10.522/2002. 

1. Nos termos do art. 20, caput, da Lei 10.522/2002, "serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das 

execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou 

por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 

reais)", podendo os autos de execução serem "reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites 

indicados", conforme dispõe o § 1º do artigo referido. Ressalte-se que o caráter irrisório da execução fiscal não é 

causa apta a ensejar sua extinção 

sem julgamento do mérito. Nesse sentido: EREsp 669.561/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 1º.8.2005; 

EREsp 638.855/RS, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 18.9.2006.  

2. Recurso especial provido. (REsp 672.554/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

10.04.2007, DJ 30.04.2007 p. 285). 

Assim, depreende-se que o acórdão recorrido não necessita de reparo. Correta a decisão agravada, uma vez que 

respeita o Princípio da Utilidade da Atividade Jurisdicional, diante de Ação de Execução fulcrada em valor 

insignificante, ao passo que este Sodalício acata a extinção do processo em face do valor ínfimo da execução.  
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo de Instrumento. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília (DF), 30 de março de 2009. 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 

Relator 

13. A Sumula 452, do Superior Tribunal de Justiça - "A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da 

Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício" -, não tem aplicação ao caso, porque a hipótese de 

arquivamento da execução não se confunde com a de extinção. 

 

14. Reconhecida a necessidade da preservação da racionalidade operacional do Poder Judiciário, no Supremo Tribunal 

Federal - quando em julgamento pequenos débitos, de modestas prefeituras -, não cabe a invocação de suposto direito 

à irracionalidade, pelas autarquias corporativas. 
 

15. Por estes fundamentos, dou parcial provimento à apelação, para reformar a sentença extintiva e determinar o 

arquivamento provisório da execução fiscal (artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil). 

 
16. Comunique-se. 

 

17. Publique-se e intimem-se. 

 

18. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035506-86.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.035506-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : OSCAR GUARNIERI JUNIOR 

No. ORIG. : 00355068620064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

1. Trata-se de recurso contra r. decisão prolatada em execução fiscal movida por autarquia corporativa, cujo suposto 

crédito é inferior a R$ 10.000,00. 

 

2. Alega-se que o valor ínfimo da dívida não seria causa para a extinção do processo. 

 

3. É uma síntese do necessário. 

 

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há muito, é pacífica, no sentido da racionalidade do serviço 

judiciário, de modo a impedir disfuncionalidades manifestas, como é o caso em exame. 

 

5. No que concerne ao crédito público, propriamente considerado, a Lei Federal nº 7799/89 deferiu ao Ministro da 
Fazenda a prerrogativa de "dispensar a constituição de créditos tributários, a inscrição ou ajuizamento, bem assim 

determinar o cancelamento, de débito de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, observados os critérios de 

custos de administração e cobrança" (art. 65, par. único). 

 

6. O Poder Judiciário consolidou, então, jurisprudência substancial, para afirmar que a racionalidade vinculada à 

definição dos "critérios de custos de administração e cobrança" não estava circunscrita à autoridade do Poder 

Executivo, de modo que, em qualquer ação, cabia ao magistrado exigir um mínimo de preservação da realidade 

econômica, não apenas relacionada ao interessse da parte, mas em consideração, também, ao custeio da máquina 

judiciária. O Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no tema. 

RE 378035 / SP 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a) Min. MOREIRA ALVES DJ DATA-05/05/2003 P - 00105  

Julgamento 02/04/2003 
DESPACHO : 1. É este o teor da decisão proferida em embargos infringentes: "Os embargos devem ser rejeitados. O 

embargante nada inovou em suas razões, trazendo à baila alegações já apreciadas na sentença. No que respeita à falta 

de interesse processual, a orientação da extinção da ação em causas de valor ínfimo tem amparo na doutrina pátria. 

Nesse sentido: A sobrecarga decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom 

andamento das execuções de valores realmente expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 
praticamente o mesmo rito processual (Lei nº 6.830/80). Ao invés de carrear recursos para os cofres públicos e inibir a 

sonegação, os processos de valores irrisórios congestionam a máquina judiciária e prejudicam o andamento da 

execução de valores expressivos, tudo em prejuízo do interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, 

Ed. Revista dos Tribunais, 2ª edição, pág. 307, de Manoel Álvares, Maury Bottesini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha 

Chimenti e Carlos Henrique Abrão). A jurisprudência tem acolhido esse entendimento, a saber: "Execução, valor 

ínfimo, inexistente interesse processual na execução da quantia de significância mínima, a demandar despesas 

consideravelmente superiores ao crédito pretendido" (TRF - 1ª região, Ap. nº 96.01.02701-7 MG, rel. Juiz Jirair Aram 

Menguerian, J. 25/03/96, p. 57.748). Persiste, pois, a sentença tal como lançada. Ante o exposto, rejeito os embargos, 

mantendo a decisão recorrida, devendo a embargante arcar com as despesas comprovadas pela parte contrária, com 

fundamento no disposto no art. 39 e seu parágrafo, da Lei de execução Fiscal. Ao curador nomeado, arbitro os 

honorários de 223,04. Com o trânsito, expeça-se a certidão." (fls. 52/53) Interposto recurso extraordinário, foi ele 

admitido pelo seguinte despacho: "1. Subam os autos ao E. Tribunal Superior Federal, com as cautelas de praxe e as 

homenagens deste Juízo. 2. Providencie a serventia o traslado necessário." (fls. 78)  

2. É evidente que, por ter sido julgada extinta a execução fiscal por falta do interesse de agir, não se pode pretender, 

sob o fundamento de que não é cabível no caso essa extinção, que a decisão judicial que a confirmou haja impedido o 

livre acesso ao Poder Judiciário (cfe. RE 240.250). 

3. De outra parte, esta Primeira Turma, ao julgar os RREE 225.564 e 217.952, decidiu que a alegação de violação ao 
artigo 2º da Constituição pela circunstância de a decisão recorrida haver extinto a execução fiscal pela falta de 

interesse do autor era alegação de ofensa indireta à Carta Magna, não dando margem, assim, ao cabimento do recurso 

extraordinário. 
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4. Por fim, a decisão recorrida não ventilou as demais questões constitucionais invocadas no recurso extraordinário, 

nem foram objeto de embargos de declaração, faltando-lhes, pois, o indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 

356).  

5. Em face do exposto, não conheço do presente recurso.  

Brasília, 02 de abril de 2003.  

Ministro MOREIRA ALVES Relator. 

RE 241017 / SP 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a) Min. SEPULVEDA PERTENCE DJ DATA-12-02-99 P-00029 Julgamento 15/12/1998  
DESPACHO: A sentença objeto do RE - começando com a invocação do douto Cândido Dinamarco, (Execução Civil, 

ed. RT, 2ª ed, v. 2/229) para quem há falta do interesse de agir, quando "a atividade preparatória de provimento custe 

mais em dinheiro, trabalho ou sacrifícios, do que valem em vantagens que dele é lícito esperar" -, como em numerosos 

casos similares de Estância de Atibaia, extinguiu a execução fiscal movida pelo Município fundada em crédito 

tributário de valor insignificante. E aduziu: "A relação custo/benefício é de tal forma desproporcional, na cobrança de 

valores ínfimos, que não traduz a utilidade exigida como parte do binômio formado pelo interesse de agir na exata 

medida em que deixa de trazer à exeqüente o proveito econômico visado pela cobrança do crédito. Afinal, qual o 

proveito daquele que despende cinco para receber um? A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 
causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a "máquina" judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exeqüente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que 

atinja valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade." Rejeitados os 

embargos infringentes e expresso, no julgamento de embargos de declaração, a inexistência de contrariedade do art. 

30, III, da Constituição - autonomia dos municípios para "instituir e arrecadar os tributos de sua competência" - nela 

insiste o Município no recurso extraordinário, fundamento a que adita o do princípio da independência e harmonia dos 

poderes (CF, art. 2º). O RE admitido no juízo a quo, porém, é inviável, ainda quando, com alguma liberalidade, se 

reputem prequestionados os temas constitucionais. Com efeito. Nem a independência do Poder local, nem a autonomia 

do município para arrecadar os tributos de sua competência o dispensam - para valer-se a tanto da via jurisdicional - 

da satisfação das condições da ação, entre elas, o interesse processual de agir. A existência ou não do interesse de agir 

- fundamentadamente negada pela sentença recorrida - é questão de Direito Processual ordinário, cuja solução não é 
revisível na instância do recurso extraordinário. De resto, em casos idênticos, à mesma conclusão tem chegado 

diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, 

Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso extraordinário.  

Brasília, 15 de dezembro de 1998. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator  

RE 240250 / SP - SÃO PAULO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a): Min. MOREIRA ALVES 

Julgamento: 15/06/1999  

Órgão Julgador: Primeira Turma  

Publicação: DJ DATA-06-08-99 PP-00052 EMENT VOL-01957-20 PP-04350 
EMENTA: Execução fiscal. - A única questão constitucional prequestionada, porque ventilada na decisão prolatada em 

embargos infringentes - as demais não o foram (súmulas 262 e 356) - é a relativa ao livre acesso ao Poder Judiciário 

(art. 5º, XXXV, da Carta Magna). É evidente, porém, que por ter sido julgada extinta a execução fiscal por falta do 

interesse de agir não se pode pretender, por se entender que não cabível no caso essa extinção, que a decisão judicial 

que a confirmou haja impedido o livre acesso ao Poder Judiciário. Recurso extraordinário não conhecido. 

RE 252965 / SP - SÃO PAULO  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO  

Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO  

Julgamento: 23/03/2000  

Órgão Julgador: Segunda Turma 

Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-02006-04 PP-00793  
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - INSIGNIFICÂNCIA DA DÍVIDA ATIVA EM 

COBRANÇA - AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR - EXTINÇÃO DO PROCESSO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

NÃO CONHECIDO. - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, que, em sede de 

execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela insignificância 
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ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os postulados da 

igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). Precedentes.  

AI 388397 / RJ 

AGRAVO DE INSTRUMENTO  

Relator(a) Min. ELLEN GRACIE  

DJ DATA-17/06/2002 P - 00081  

Julgamento 16/05/2002 
A sentença recorrida extinguiu o processo sem julgamento do mérito, com base em lei processual (artigos 267, § 3º e 

IV e VI e 598 do CPC), por entender que o agravante não possui interesse processual para intentar execução fiscal, de 

acordo com as Leis 6.830/80 e 9.649/98. Sem lugar a alegação de ofensa aos artigos 37, XIX e 149, caput, da 

Constituição, não dando margem, portanto, ao cabimento do recurso extraordinário interposto também com base na 

alínea "b" do permissivo constitucional, por não alcançar nível constitucional a controvérsia posta nos autos. Veja-se o 

AGRAG 153310, DJ de 21.06.96, o AGRAG 255669, DJ de 16.06.00, o RE 240941, DJ de 12.02.99 e o RE 197931, DJ 

de 19.10.01. Nego, portanto, seguimento ao agravo. Publique-se. Brasília, 16 de maio de 2002.  

Ministra Ellen Gracie Relatora. 

Partes: 

AGTE.: CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - 4ªREGIÃO/RJ  

AGDO. : GILSON ALVES CAVALHEIRO 
 

7. Durante a evolução da questão, a Lei Federal nº 10.522/02, com a nova redação da Lei Federal nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, deu parâmetro econômico para a racionalidade no uso da máquina judiciária e inovou com a 

solução do arquivamento provisório. Confira-se o seu artigo 20: "Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante 

requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); § 1º - Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados". 

 

8. Não cabe dizer que a solução é inconveniente aos conselhos de interesse das corporações autárquicas. De um lado, 

seria interditar a cobrança do crédito público, porque o Poder Judiciário tem limite operacional e deve ser preservado 

em certas circunstâncias, e, de outro, resguardar a máquina judiciária para a cobrança de anuidades e multas 

corporativas. 
 

9. Na ausência de lei, para a disciplina das execuções de valor ínfimo movidas por conselhos corporativos, deve ser 

aplicada, por analogia, a norma própria ao crédito público. 

 
10. Foi o que fez o Superior Tribunal de Justiça. 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.454 - SP (2009/0192886-6) 

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES. ARQUIVAMENTO. VALOR 

ÍNFIMO. R$ 1.000,00. LEI 9.469/97. RECURSO ESPECIAL. VALOR INFERIOR À R$ 10.000,00. ART. 20 DA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.176-79/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.522/02. NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.033/04. ARQUIVAMENTO, SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. A Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei 11.033/04, dispõe que os executivos fiscais pendentes, referentes a 

débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais), devem ter seus autos arquivados, e somente reativados 

quando os valores dos débitos ultrapassarem o limite estabelecido. 
2. Isto porque o novel artigo 20, § 2º do referido diploma legal, dispõe que: "Serão extintas as execuções que versem 

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a 100 Ufirs (cem Unidades 

Fiscais de Referência)". 

3. Conseqüentemente, a hipótese é de arquivamento que permite a reativação do feito, atividade diversa da 

repropositura da ação reclamada quando extinto o processo sem análise do mérito. 

4. Deveras, imiscuir as figuras do arquivamento e da extinção do processo no âmbito do direito público, viola o 

princípio matriz da legalidade. 

5. Ademais, "Em razão do que determina o art. 1º da Lei n.º 9.469/97 é indevida a extinção das execuções de valor 

irrisório, sem resolução do mérito, com base na suposta ausência de interesse de agir." (cf., REsp 933257/SP, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJ 26/05/2008). 
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6. Recurso Especial provido. 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP, com fulcro no art. 105, III, "a", do permissivo 

constitucional, em face do acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-EXEQÜENTE. DÉBITO 

INFERIOR A R$ 1.000,00 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo Civil, sob o 

fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito. 

2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público 

a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária. 

3. Desse teor são as disposições da Lei n.º 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida 

ativa de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção 

de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de 

pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça 
(STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98). 

5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nosparâmetros normativos fixados, e determinar, se for 

o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 

6. Aplica-se, no caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual 

ou inferior a R$ 1.000,00), devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento 

do mérito, por falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI). 

7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC n.º 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., 

DJU 28.04.2006. 

8. Apelação improvida. 

Noticiam os autos a apelação interposta pelo ora Recorrente contra sentença que, em sede de execução fiscal movida 

em face de ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE, ora recorrida, julgou extinta a ação de cobrança das contribuições 

parafiscais, sob o fundamento de falta de interesse de agir, diante do valor ínfimo do débito. 

O TRF 3 desproveu o recurso, conforme a ementa ut supra.  

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente aponta violação ao art. 1o da Lei 9.469/97.  

Sustenta, em síntese, que: a citada lei não impossibilita a moção das ações que ostentam valor de baixa monta, mas 

tão-somente autoriza, na pessoa do Advogado-Geral da União, o requerimento de extinção das ações desta espécie; se 
a lei não impede, o Judiciário não pode adentrar nessa seara, sobre o interesse de agir; a lei em questão, ainda, fala 

sobre execuções fiscais que possuem como autoras a União, cujos feitos administrados pela sua Procuradoria da 

Fazenda; assim, as contribuições parafiscais não poderiam ser incluídas entre os débitos pertencentes à União, 

devendo ser afastada a aplicada da lei em voga; no máximo o que poderia acontecer é o arquivamento dos autos, sem 

baixa na distribuição. 

Sem contra-razões. 

Crivo positivo de admissibilidade na origem. 

Relatados, decido. 

Prima facie, merece acolhida as razões do apelo. 

Destarte, a Lei 9.469/97 (art. 1o) possibilitou à União e suas autarquias, fundações e empresas públicas, transacionar 

ou terminar a cobrança de créditos de baixo valor, através da Advocacia-Geral da União e os dirigentes máximos das 

entidades da Administração Indireta. 

A Medida Provisória 1.110/95, até a sua reedição de número 1.542/1997, criou regra mais específica, autorizando o 

arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos (até 1.000 UFIR's), deixando claro que a extinção sem 

pagamento far-se-ia sem baixa na distribuição, inclusive quanto à execução de honorários advocatícios de valores 

iguais ou inferiores a 100 UFIR's. 

O § 2º do art. 20 da referida medida provisória anunciava, ademais, que os autos seriam reativados quando os valores 
das execuções arquivadas, somados, ultrapassassem o valor mínimo.  

Com efeito, merece reparo a decisão hostilizada, porquanto configurada a hipótese do artigo 20, da Medida Provisória 

2.176-79/2001, convertida na Lei nº 10.522/2002, com a nova redação dada pela Lei 11.033/04, que assim dispõe: 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). § 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. § 2º Serão extintas as execuções que versem exclusivamente 

sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a 100 Ufirs (cem Unidades Fiscais de 

Referência). § 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço." 
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Destarte, tratando-se de dívida inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), os autos do executivo fiscal devem ser 

arquivados, sem baixa na distribuição, sendo possível seu reativamento quando o valor do débito ultrapassar o limite 

estabelecido na lei. 

Neste sentido, julgado desta Corte, da relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, publicado no DJU de 

03.05.2004: 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 2.500,00. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. 'Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 

da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a 

R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)' - art. 20 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002. 

2. Recurso especial provido." (REsp. 553425/MA) 

Por oportuno, transcreve-se trecho do voto do eminente Ministro relator do recurso especial acima citado, no sentido 

de reforçar o posicionamento ora esposado: 

"(...) 

Há na 1ª Seção duas linhas de entendimento, quanto ao destino das execuções fiscais de débitos inferiores a mil UFIRs. 

A 1ª Turma entende que é caso de extinção da execução. A 2ª, que é caso de arquivamento sem baixa nos autos. Pode 

ser verificada tal divergência nos seguintes julgados: RESP 354.636/RJ, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 06/05/2002 e 

RESP 332354/RJ, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 09/12/2002, ementados, respectivamente, das seguintes formas: 
'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO COM VALOR INFERIOR A 1.000 (MIL) UNIDADES FISCAIS 

DE REFERÊNCIA.EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MÉRITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.542/1997 

(ATUAL 2.176-79, DE 

23/08/2001). 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou extinta a execução fiscal de valor inferior a 

R$1.000,00, com base na Portaria nº 289/97 do Ministério da Fazenda. 

2. Embora não dirigida a terceiros, a manifestação do Ministério da Fazenda não retira do Juiz o poder jurisdicional 

de verificar a presença do princípio da utilidade que informa a ação executiva, mormente se a autoridade executiva 

competente da Fazenda Nacional expediu norma interna impeditiva de inscrição na dívida ativa de valores isolados ou 

não inferiores a R$ 1.000,00.  

3. Mesmo a inscrição na dívida ativa e ajuizamento da execução fiscal anteriores à edição das Medidas Provisórias 

reguladoras da matéria, de valor inferior a mil UFIR, evidenciam o induvidoso desinteresse pela execução, não tendo 

sentido o simples arquivamento sem baixa. Além de o arquivamento gerar transtornos para o Judiciário, quebra, 

ainda, a isonomia tributária, ao sobrestar execuções ao tempo em que nem mais se inscrevem débitos consolidados até 

esse valor. 

4. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, 

de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 1.000 UFIR's, não ofende o art. 20, da MP 
nº 1.542/1997 (originária 1.110/1995 e atual 2.176-79/2001), a qual, aduz, expressamente, em seu art. 20, que "serão 

arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)". 

5. Precedentes das 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior. 

6. Recurso improvido.' 

'PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 1.000 UFIR's) - MP 1.973/2000 - 

EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A medida provisória autorizou o arquivamento das execuções de valor irrisório, mas não determinou a sua extinção. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso da FAZENDA provido'. A legislação de regência, como visto acima, determinou o arquivamento das 

execuções fiscais de valores abaixo ao ali especificado, dispondo literalmente que esse arquivamento é "sem baixa na 

distribuição". Por isso, o julgador não pode determinar o arquivamento com baixa, sem que haja dispositivo legal para 

tanto. Por outro lado, a edição de ato normativo por parte da autoridade administrativa, autorizando a não inscrição 

de dívida e/ou a desistência das ações já propostas, por considerar o valor de pequena monta, não suficiente a fazer 

par com as despesas da cobrança, não pode ser aplicada às execuções já em curso, nas quais não houve desistência. O 
ato é de caráter interno dos órgãos responsáveis pela cobrança da dívida, atribuindo aspecto autorizativo, ou seja, de 

aplicação discricionária, além de ser hierarquicamente inferior à norma legislativa que trata do arquivamento sem 

baixa na distribuição. Assim, o magistrado não pode pretender invadir a atribuição da Fazenda Pública e impor-lhe a 

extinção da execução, quando seu procurador entendeu não ser caso de pedido de desistência, vislumbrou o interesse 

do Fisco, pretendeu a continuidade da execução e está amparado por lei. O que deve fazer é seguir os ditames legais e, 

em casos como estes, determinar o arquivamento sem a baixa, aguardando iniciativa das partes, ou, conforme o caso a 

implementação do prazo prescricional. Isso posto, dou provimento ao recurso especial para que a execução seja 

arquivada sem a baixa na distribuição." 

A hipótese é, portanto, de arquivamento que permite a reativação do feito, atividade diversa da repropositura da ação 

reclamada quando extinto o processo sem análise do mérito. 

Nesse sentido, ainda, o precedente: 
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PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A R$ 1.000,00) - LEI 9.469/97, ART. 

1º - ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. Em razão do que determina o art. 1º da Lei n.º 9.469/97 é indevida a extinção das execuções de valor irrisório, sem 

resolução do mérito, com base na suposta ausência de interesse de agir. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso Especial conhecido e provido. (REsp 933257/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 13/05/2008, Dje 26/05/2008) 

Deveras, imiscuir as figuras do arquivamento e da extinção do processo no âmbito do direito público, viola o princípio 

matriz da legalidade. 

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial. 

Publique-se.  

Intimações necessárias. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2010. 

MINISTRO LUIZ FUX 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.895 - SP (2009/0149772-9)  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO 
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : PERCY ALBERTO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo - 

CREA/SP, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO.PARÂMETROS OBJETIVOS. 

LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 

I - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações 

executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

II - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1°, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal 

fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

III - O reconhecimento da falta de interesse de agir da Exeqüente é medida que, em última análise, atende ao princípio 
da supremacia do interesse público. 

IV - Apelação improvida." (fl. 68). 

Nas razões do recurso especial, sustenta o recorrente violação do artigo 1º da Lei nº 9.469/97: 

"Art. 1º O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. 

§ 1º Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado no caput, o acordo ou a transação, sob pena de 

nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência 

da República a cuja área de competência estiver afeto o assunto, no caso da União, ou da autoridade máxima da 

autarquia, da fundação ou da empresa pública. 

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo às causas relativas ao patrimônio imobiliário da União." 

E teria sido violado, porque "a própria Lei nº 9.469/97 não impossibilita que ações ditas de valores irrisórios ou de 

baixa monta sejam ajuizadas. Tão apenas concede a possibilidade da Fazenda Nacional, na pessoa do Advogado-Geral 

da União, autorize que ações nesses patamares sejam extintas ou haja desistência de recursos judiciais. (...) Não 
poderia o Acórdão recorrido dar interpretação diversa ao que diz a Lei nº 9.469/97, extinguindo o processo sobre o 

argumento da falta de interesse no prosseguimento da ação, pois o referido diploma legal, igualmente, nada dispõe a 

esse respeito. 

(fl. 81). 

Aduz, ainda, que "não poderia o presente processo executivo ter sido extinto, já que a Lei nº 9.469/97, em seu artigo 1º, 

não alcança os créditos desta Autarquia Federal. Na realidade, a solução é que os autos devam ser arquivados, sem 

baixa na distribuição, até quando o valor consolidado da dívida superar a cifra de R$ 1.000.00 (um mil reais) (...) a lei 

em menção não alcança os créditos desta Autarquia Federal, que não se enquadram naqueles pertencentes à União 

Federal, mesmo porque o Recorrente é dotado do instituto da parafiscalidade." 

(fl. 84). 

Tudo visto e examinado, decido. 
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Conheço do recurso, eis que tempestivo e regularmente deduzido, a questão federal resta devidamente prequestionada, 

não havendo falar, ademais, no reexame do conjunto fáctico-probatório dos autos. 

É esta, a propósito, a letra do acórdão impugnado, no que interessa 

à espécie: 

"De início, esclareço que, consoante o art. 34, da Lei n. 6.830/80, somente é cabível o recurso de apelação na hipótese 

de o valor da execução, na data da distribuição da ação, superar 50 OTNs.  

Destaco, ainda, que a partir de janeiro de 1989, a OTN foi substituída pelo Bônus do Tesouro Nacional - BTN -, sendo 

que o valor de alçada passou a equivaler a 308,50 BTNs (Leis n. 7.730/89 e 7.784/89).  

Com a criação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR -, o valor de alçada passou a corresponder, a partir de julho 

de 1993, a 283,43 UFIRs (Lei n. 8.383/91). 

No caso, é de ser admitido o recurso de apelação, haja vista o valor da execução, R$ 453,60 (quatrocentos e cinqüenta 

e três reais e sessenta centavos), na data da distribuição (30.06.05), ultrapassar o valor de alçada, 283,43 UFIRs, 

equivalentes, na ocasião, a R$ 301,60 (trezentos e um reais e sessenta centavos), pelo quê conheço da apelação 

interposta. 

Passo à análise do recurso. 

Cumpre observar, por primeiro, que a Lei n. 9.469/97, estabelece, em seu art. 1º, que "o Advogado Geral da União e os 

dirigentes máximos das autarquias, fundações e empresas públicas federais poderão autorizar a não propositura de 

ações e a não interposição de recursos, assim como requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos 
respectivos recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil 

reais), em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes". 

Da análise da norma em comento, entendo que a discricionariedade, exercida em nível legislativo, estabeleceu a 

fixação do valor considerado irrisório para os fins mencionados, inclusive quanto às Autarquias. 

Assim, estabelecidos os parâmetros objetivos, não há que se falar em discricionariedade administrativa, sendo de rigor 

a extinção da execução fiscal fundada em dívida ativa de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Por outro lado, ainda que se admita, na hipótese, o juízo de oportunidade e conveniência quanto ao ajuizamento da 

execução, não podem ser olvidados os princípios constitucionais da razoabilidade e da eficiência que devem reger a 

conduta da Administração, que tocam, no plano da relação jurídico-processual, no exame da presença das condições 

da ação. 

No caso, o valor da dívida, atualizado até novembro de 2007, é de R$ 753,76 (setecentos e cinqüenta e três reais e 

setenta e seis centavos). 

Com efeito, a não formulação do requerimento de extinção da ação ou de desistência do recurso, na hipótese, 

conduziria a uma situação de desigualdade formal entre os contribuintes executados e aqueles cujos débitos sequer 

serão objeto de cobrança, implicando, por conseguinte, em violação ao princípio constitucional da isonomia tributária, 

insculpido no art. 150, inciso II, da Constituição da República, ao qual, induvidosamente, curva-se a interpretação e a 

aplicação da Lei n. 9.469/97. 
Ademais, compete ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar 

as ações executivas de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

Ressalte-se, ainda, que sob a ótica publicista do Direito Processual Civil, não cabe ao magistrado o papel de mero 

espectador, mas sim sua participação efetiva na condução do processo. 

Dessarte, configurada a falta de interesse de agir da Exeqüente, a extinção do processo sem julgamento do mérito é 

medida que, em última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse público, pelo quê a manutenção da 

sentença recorrida é de rigor. 

Nesse sentido, registro julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

"EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. VALOR ÍNFIMO. 

MANTIDOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO IMPUGNADA. 

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que tem o Juiz o poder de verificar a presença 

do princípio da utilidade que informa a ação executiva. 

2. A tutela jurisdicional executiva não deve ser prestada, quando a reduzida quantia perseguida pelo credor denota sua 

inutilidade, ainda mais quando se tem em vista a despesa pública que envolve a cobrança judicial da dívida ativa. 

3. Recurso especial improvido." (STJ, 2ª Turma, REsp 429788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. em 16.11.04, DJU de 

14.03.05, p. 248, destaque meu). 
Isto posto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

É o voto." (fls. 64/67). 

Como se vê, o Tribunal a quo julgou extinta a execução fiscal, por falta de interesse de agir, tendo em vista o seu valor 

irrisório, verificado de acordo com o critério estabelecido no artigo 1º da Lei nº 9.469/97. 

Ocorre, contudo, que esta Corte Federal Superior firmou já o entendimento de que a execução fiscal relativa a débitos 

iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) deve ter seus atos arquivados, sem baixa na distribuição, devendo 

ser reativados se os valores dos débitos vierem a ultrapassar tal limite, como resulta da letra do artigo 20 da Lei nº 

10.522/2002, que é o que tem incidência na espécie, verbis: 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
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(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados." 

Tal compreensão, inclusive, foi assentado pela Primeira Seção deste Superior Tribunal quando do julgamento do 

Recurso Especial nº 1.111.982/SP, da relatoria do Ministro Castro Meira, publicado em 25/5/2009, submetido à 

sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, cuja conclusão restou assim ementada: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/08. 

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos 

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo artigo 21 

da Lei 11.033/04. 

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João 

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05; REsp 

940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09; REsp 952.711/SP, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 31.03.09. 
3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/08. 

4. Recurso especial provido." 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. Cumpre observar que a decisão agravada adentrou o mérito da questão para negar provimento ao Agravo. 

2. A Execução Fiscal, promovida pela Fazenda Nacional, relativa a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) deve ter seus autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do art. 20 da Lei 10.522/2002, com a 

redação conferida pelo art. 21 da Lei 11.033/2004. Evolução jurisprudencial. 

3. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.111.982/SP, sob o 

rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 

4. Agravo Regimental provido." (AgRg no Ag 1117413/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, Dje 30/09/2009). 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 40, § 4º, DA 

LEI N. 6.830/80. ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA 

PRESCRIÇÃO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que não há norma que determine a suspensão da 

prescrição do crédito tributário para a hipótese de arquivamento do feito executivo, sem baixa na distribuição, prevista 

pelo art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 964.018/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 31/08/2009). 

Averbe-se, em remate, ainda sobre o tema, que: 

"(...) 

Em momento nenhum, o diploma legal fala na extinção dos créditos da Fazenda Nacional. Apenas autoriza que o feito 

seja arquivado, provisoriamente, até o surgimento de dívidas que, somadas, ultrapassem um mínimo que justifique a 

utilização da máquina judiciária. 

A simples extinção do feito feriria a prerrogativa de a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa pequenos valores 

devidos pelos contribuintes, além de estimular a inadimplência em relação aoscréditos fiscais.  

Na prática, o arquivamento sem baixa também obriga o contribuinte a regularizar sua situação fiscal, sempre que 

necessite de uma certidão negativa, seja da Justiça Federal, seja das repartições fiscais. 

(...)" (RMS 29.524/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

03/09/2009). 

Pelo o exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao 
recurso especial, para determinar o arquivamento da execução, porém, sem baixa na distribuição.  

Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília, 04 de novembro de 2009. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.627 - SP (2009/0149768-9) 

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : DENISE RODRIGUES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : MAURÍCIO TONSIG 
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. 

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO 

ART. 543-C DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 

PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

N.1.111.982 - SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC. RECURSO PROVIDO. 

DECISÃO 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de 

São Paulo, com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, consubstanciado nos termos da seguinte ementa (fl. 64): 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO. PARÂMETROS OBJETIVOS. 

LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 

I - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações 

executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam 

prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo. 

II - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1°, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal 

fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

III - O reconhecimento da falta de interesse de agir da Exeqüente é medida que, em última análise, atende ao princípio 
da supremacia do interesse público. 

IV - Apelação improvida. 

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de 

São Paulo contra Maurício Tonsig para cobrança de anuidades no valor de R$ 486,79 (quatrocentos e oitenta e seis 

reais e setenta e nove centavos). 

O Juízo singular extinguiu o processo, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por falta 

de interesse da exequente em propor a cobrança de crédito em valor ínfimo (fl.s 14-16). 

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo. 

Em sede de recurso especial, o recorrente sustenta a violação ao artigo 1º da Lei n. 9.469/97. Afirma que a lei não 

impede o ajuizamento de execuções de valores irrisórios, pois a lei confere apenas a discricionariedade de requerer a 

extinção do feito ou desistir dos respectivos recursos. Defende, em síntese, que, a execução não poderia ser extinta, 

visto que o artigo 1º da Lei n. 9.469/97 não alcança os créditos de autarquias. Pugna pelo arquivamento do feito, sem 

baixa na distribuição. 

O prazo para oferecimento de contrarrazões transcorreu in albis (certidão à fl. 87). 

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 91-92. 

É o relatório. Passo a decidir. 

O recurso especial n. 1.111.982 - SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se 
pacificado nesta Corte, foi considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 

543-C do Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8, do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. O 

mencionado recurso, da relatoria do Ministro Castro Meira, foi julgado pela Primeira Seção, por acórdão publicado 

no DJe do dia 25.5.2009, assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/08. 

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos 

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo artigo 21 

da Lei 11.033/04. 

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João 

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05; REsp 

940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09; REsp 952.711/SP, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 31.03.09. 

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
(REsp 1.111.982/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 13/5/2009, Dje 25/05/2009). 

A nova metodologia legal instituída pela Lei 11.672/2008, que acrescentou o artigo 543-C ao CPC, determina que, 

uma vez publicado o acórdão do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, os demais recursos 

fundados em idêntica discussão e já distribuídos deverão ser julgados pelo relator nos termos do artigo 557 do CPC 

(artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 

Em suma, o ínfimo valor do débito exequendo não é causa para extinção do feito sem julgamento de mérito, mas, é de 

rigor a aplicação do artigo 20 da Lei n. 10.522/02, que determina apenas o arquivamento do feito, sem baixa na 

distribuição. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, §1-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso especial 

para determinar o arquivamento do feito, sem baixa na distribuição. 

Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília (DF), 09 de outubro de 2009. 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.568 - SP (2008/0200161-8) 

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - CREA/SP 

PROCURADOR : RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : FRANCISCO RENATO VEIGA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes que se referem a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter 

seus autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei 

11.033/04. 

2. Recurso especial provido. 

DECISÃO 

Cuida-se de recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo 
Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, nestes termos ementado: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-EXEQÜENTE. DÉBITO 

INFERIOR A R$ 1.000 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

1. O r. juízo a quo julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo Civil, sob o 

fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito. 

2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC n.º 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público 

a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária. 

3. Desse teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida 

ativa de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção 

de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de 

pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça 

(STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98). 

5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados, e determinar, se for 
o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 

6. Aplica-se, no caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei n.º 9.469/97 (valor do débito atualizado 

igual ou inferior a R$ 1.000,00), devendo ser mantida a r. Sentença que adequadamente extinguiu o processo sem 

julgamento do mérito, por falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI). 

7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u.. 

8. Apelação improvida" (fls. 49-50). 

O recorrente indica violação do artigo 1º da Lei 9.469/97, ante a impossibilidade de o julgador extinguir execução 

fiscal de valor inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). Defende que o legislador concedeu a possibilidade de a Fazenda 

Nacional autorizar que ações nesses patamares sejam extintas ou haja a desistência de recursos judiciais, mas não 

determinou a sua extinção. 

Não foram apresentadas contra-razões. 

Admitido o especial na origem (fl. 66-67), subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório. Decido. 

Devidamente preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do apelo, passando a analisar o mérito recursal. 

O Tribunal a quo manteve a sentença de primeiro grau que julgou extinta a execução fiscal em virtude de seu valor 

irrisório. 
Considerou a Corte regional que se trata de hipótese de extinção da execução, uma vez que a quantia é inferior ao 

limite mínimo legal estabelecido. 

Contudo o caráter irrisório da execução fiscal não é causa determinante de sua extinção sem julgamento do mérito, 

impondo-se apenas o arquivamento do feito sem baixa na distribuição, de acordo com o preconizado pelo artigo 20 da 

Lei 10.522/02. 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004). 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados." 
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O espírito da referida norma é o de desobstruir a máquina judiciária dos processos de pouca monta, sem que haja, 

para o contribuinte, o incentivo ao inadimplemento de suas obrigações tributárias. Em momento algum, o diploma 

legal menciona a extinção dos créditos da Fazenda Nacional. Apenas autoriza que o feito seja arquivado, 

provisoriamente, até o surgimento de dívidas que, somadas, ultrapassem um mínimo para justificar a utilização da 

máquina judiciária. A simples extinção do processo feriria o direito de a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa 

pequenos valores devidos pelos contribuintes, além de estimular a inadimplência em relação aos créditos fiscais. Na 

prática, o arquivamento sem baixa também obriga o contribuinte a regularizar sua situação fiscal sempre que necessite 

de uma certidão negativa, seja da Justiça Federal, seja das repartições fiscais. 

Nesse sentido, transcreva-se o seguinte precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 2.500,00. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI 10.522/2002. 

1. A Lei nº 10.522, de 19.07.2002, em seu art. 20, determina o arquivamento, sem baixa na distribuição - e não a 

extinção - das execuções fiscais de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500, 00 (dois mil e quinhentos reais). 

Precedente: EREsp 669561 / RS, 1ª S., Min. Castro Meira, DJ de 01.08.2005. 

2. Embargos de divergência a que se dá provimento" (EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 

10.10.05). 

No mesmo toar, mencionam-se os REsp's 875.636/SP, DJU de 12.12.06, 876.656/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJU 

de 07.11.06 e 554.482/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 20.10.06. 
Assim, deve ser reformada a decisão recorrida, para que seja determinado o arquivamento do feito sem baixa na 

distribuição. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2009. 

Ministro Castro Meira 

Relator 

RECURSO ESPECIAL Nº 945.457 - SP (2007/0093938-8) 

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP 

ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO MARTINEZ E OUTRO(S) 

RECORRIDO : JOÃO ANTONIO MANZANO SANCHEZ 

ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, com fulcro no 

art. 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, contra acórdão do tribunal de origem que, reconhecendo a 

falta de interesse processual da ação, extingüiu o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 1.º da Lei 
9.464/97, que trata de ações fiscais cujos créditos não ultrapassam a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais). 

O recorrente alega violação ao art. 1.º da Lei 9.464/97, aduzindo que não cabe ao magistrado aferir o interesse do 

exeqüente no prosseguimento da execução de valor irrisório com sua conseqüente extinção. 

É o relatório. 

A Lei 9.469/97 trouxe em seu art. 1.º a possibilidade para a União e suas autarquias, fundações e empresas públicas 

de, em determinadas circunstâncias, eximirem-se da obrigatória cobrança de créditos, podendo transigirem ou mesmo 

pleitearem a extinção de ações propostas ou delas desistirem, bem como deixar de interporem recursos. Segue seu 

inteiro teor: 

"Art. 1º O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, 

rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas." 

A Medida Provisória 1.110/95, até a sua reedição de número 1.542/1997, criou regra mais específica, autorizando o 

arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos (até 1.000 Ufirs), impondo contudo, que a extinção sem 
pagamento dar-se-ia sem baixa na distribuição, inclusive quanto à execução de honorários advocatícios de valores 

iguais ou inferiores a 100 Ufirs. O art. 20, § 2º , da referida medida provisória preconizava, ademais, que os autos 

seriam reativados quando os valores das execuções arquivadas, somados, ultrapassassem o valor mínimo. 

A MP 1.973/2000, por sua vez, reeditada sob o n. 2.176-79/2002 e, finalmente, convertida na Lei 10.522/2002, ao 

autorizar o arquivamento das execuções fiscais de valores ínfimos, deixou claro que a extinção sem pagamento dar-se-

ia sem baixa na distribuição. 

Tanto que o § 1º do art. 20 da referida medida provisória anuncia que os autos serão reativados quando os valores das 

execuções arquivadas, somados, ultrapassem o valor mínimo. 

Não está o Judiciário, portanto, autorizado a determinar o arquivamento com baixa na distribuição, se assim não foi 

definido pelo dispositivo legal. A propósito, transcrevo o inteiro teor do art. 20 da MP 1.973/2000, do mesmo teor do 

art. 20 da MP 1.110/95: 
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Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida 

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou 

inferior a mil Unidades Fiscais de Referência, salvo se contra o mesmo devedor existirem outras execuções de débitos 

que, somados, ultrapassem o referido valor. 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os 

limites indicados. 

§ 2º Serão extintas as execuções que versem exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor 

igual ou inferior a cem Unidades Fiscais de Referência. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço. 

Trago à baila acórdãos desta Corte que determinam o arquivamento de execuções de valor ínfimo: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus 

autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei nº 10.522/02, com a redação conferida pelo 

artigo 21 da Lei nº 11.033/04. Evolução jurisprudencial. 

2. Recurso especial provido. (REsp 948.545/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.8.2007, DJ 

10.9.2007 p. 217). 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE DÉBITO FISCAL. VALOR CONSOLIDADO IGUAL OU 

INFERIOR A R$ 10.00,00 (LEI N. 11.003/2004). ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI N. 10.522, 

DE 19.7.2002. 

1. De acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem 

reconhecendo que, em vez de proceder-se à extinção da ação executória, deve ser determinado o arquivamento, sem 

baixa na distribuição, dos autos das execuções de débito fiscal consolidado com valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 

(montante atualizado pela Lei n. 11.033, de 22.12.20004); sendo reativados os autos da execução quando os débitos 

ultrapassarem este limite, nos termos do § 1º do mencionado dispositivo. 

2. Recurso especial provido. 

(REsp 463.179/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, julgado em 03.8.2006, DJ 18.8.2006 p. 367) 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - VALOR INFERIOR A R$ 2.500,00 - EXTINÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 

- ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (LEI 10.522, DE 19.07.2002, ART. 20) - PRECEDENTES. 

- A Lei 10.522/2002 determinou em seu art. 20 o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções de valor 

irrisório, possibilitando que a soma dos valores devidos retomem o curso em ações cumuladas com valores acima do 

mínimo estipulado. - Recurso especial conhecido e provido. 

(REsp 806.932/SP, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda 
Turma, julgado em 14.2.2006, DJ 24.3.2006 p. 226) 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 1.000 UFIR's) - MP 2.176-79/2002 - 

EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A medida provisória autorizou o arquivamento das execuções de valor irrisório, mas não determinou a sua extinção. 

2. Arquivadas as execuções, podem os valores devidos ser somados para retomarem o curso em ações cumuladas com 

valores acima do mínimo. 

3. Recurso da FAZENDA NACIONAL conhecido em parte e, nessa parte, provido. (REsp 574.992/RJ, Rel. Ministra 

Eliana Calmón, Segunda Turma, julgado em 23.8.2005, DJ 19.9.2005 p. 260) 

A execução, como se evidencia pelos precedentes colacionados, deve ser arquivada sem baixa na distribuição, uma vez 

que a controvérsia já se encontra pacificada no âmbito da Primeira Seção do STJ, desde o julgamento do EREsp 

664.533/RS, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 11.5.2005, DJ 06.6.2005, pág. 175, cuja ementa porta o seguinte 

teor: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. 

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

1. Nos termos da Medida Provisória nº 2.176-79/01, convertida na Lei nº 10.522/02, as execuções fiscais pendentes 

referentes a débitos iguais ou inferiores a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devem ter seus autos arquivados, 

sem baixa na distribuição. Evolução Jurisprudencial. Precedentes. 
2. Embargos de divergência conhecidos e providos.  

Ante todo o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento, com fulcro no art. 557, § 1.º-A, do 

CPC, para determinar o arquivamento da execução, porém sem baixa na distribuição. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 1º de agosto de 2008. 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

Relator 

 

11. Consigne-se que, diante das rr. decisões monocráticas adotadas no Superior Tribunal de Justiça, as autarquias 

corporativas não interpuseram recursos e propiciaram, assim, o trânsito em julgado. 
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12. Registre-se, ainda, que nem mesmo contra decisão monocrática de extinção da execução fiscal foi interposto 

recurso. Confira-se: 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.113.902 - SP (2008/0243040-3) 

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 2ª REGIÃO - SP 

ADVOGADO : TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ E OUTRO(S) 

AGRAVADO : CLEIDIANE DE FATIMA AREDES 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEIS N.º 10.522/2002 E 11.033/2004. 

1. Ao magistrado cabe verificar o interesse processual configurado na execução pela necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional. Como o fim da execução é a satisfação do credor, se despende gastos superiores ao montante 

excutido é patente a ausência de razoabilidade em persistir nos atos executórios. 

2. A Lei n.º 10.522/2002, com nova redação dada pela Lei n.º 11.033/2004 definiu, objetivamente, o arquivamento dos 

débitos inscritos na Dívida Ativa da União, cujo montante seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

3. Sentença mantida, a inda que por fundamento diverso (fl. 31). O agravante sustenta que ocorreu violação do art. 40 

da Lei n° 6.830/1980, sob o argumento de que o Juízo a quo extinguiu o processo executivo, com arrimo no art. 264, 

III, § 1°, do Código de Processo Civil, uma vez que deveria ter remetido os autos ao arquivo sem baixa na distribuição, 
conforme dispõe a Lei de Execução Fiscal. 

Sem contraminuta, conforme certidão de fl. 47, verso. 

É o relatório. 

Decido. 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2009. 

Discute-se a possibilidade de arquivamento do processo de Execução 

Fiscal, sem baixa na distribuição, nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei 10.522/2002, que assim estabeleceu:  

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os 

autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

O entendimento do Tribunal a quo, de que nesses casos o processo deveria ser extinto por falta de interesse de agir, 

encontra amparo na legislação, bem como na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Destaco os seguintes 

precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 10.000,00. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. LEI 10.522/2002. 

1. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 

da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a 
R$ 10.000,00, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, com redação dada pela Lei nº 11.033/04. 

2. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 969.181/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 

06.09.2007, DJ 01.10.2007 p. 254). 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1. As execuções fiscais pendentes relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus 

autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei nº 10.522/02, com a redação conferida pelo 

artigo 21 da Lei nº 11.033/04. Evolução jurisprudencial. 

2. Recurso especial provido. (REsp 948.545/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

28.08.2007, DJ 10.09.2007 p. 217). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. OFENSA AO ART. 20 DA LEI 

10.522/2002. 

1. Nos termos do art. 20, caput, da Lei 10.522/2002, "serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das 

execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou 

por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais)", podendo os autos de execução serem "reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites 

indicados", conforme dispõe o § 1º do artigo referido. Ressalte-se que o caráter irrisório da execução fiscal não é 

causa apta a ensejar sua extinção 
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sem julgamento do mérito. Nesse sentido: EREsp 669.561/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 1º.8.2005; 

EREsp 638.855/RS, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 18.9.2006.  

2. Recurso especial provido. (REsp 672.554/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

10.04.2007, DJ 30.04.2007 p. 285). 

Assim, depreende-se que o acórdão recorrido não necessita de reparo. Correta a decisão agravada, uma vez que 

respeita o Princípio da Utilidade da Atividade Jurisdicional, diante de Ação de Execução fulcrada em valor 

insignificante, ao passo que este Sodalício acata a extinção do processo em face do valor ínfimo da execução.  

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo de Instrumento. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

Brasília (DF), 30 de março de 2009. 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 

Relator 

13. A Sumula 452, do Superior Tribunal de Justiça - "A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da 

Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício" -, não tem aplicação ao caso, porque a hipótese de 

arquivamento da execução não se confunde com a de extinção. 

 

14. Reconhecida a necessidade da preservação da racionalidade operacional do Poder Judiciário, no Supremo Tribunal 
Federal - quando em julgamento pequenos débitos, de modestas prefeituras -, não cabe a invocação de suposto direito 

à irracionalidade, pelas autarquias corporativas. 
 

15. Por estes fundamentos, dou parcial provimento à apelação, para reformar a sentença extintiva e determinar o 

arquivamento provisório da execução fiscal (artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil). 

 

16. Comunique-se. 

 

17. Publique-se e intimem-se. 

 

18. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038338-92.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.038338-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S A 

ADVOGADO : DIOMAR TAVEIRA VILELA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Fls. 304/310vº: 

A procuração juntada não atende a determinação de fls. 301, só conferindo poderes para renunciar de forma genérica. 

O preceito contido no art. 38 do CPC excluiu, dos poderes em geral para o fôro, entre outros a renúncia ao direito sobre 

o qual se funda a ação. 

Pelo que, a procuração há de ser específica para a condição exigida na Lei 11.941/09. 

Regularize a Apelante, nos termos do art. 267, III, § 1º do CPC. 

Prazo 10 (dez ) dias. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 
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00016 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0029578-75.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.029578-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

PARTE AUTORA : MARIA DAS DORES ALEXANDRE 

ADVOGADO : JOSENILSON DE BRITO e outro 

PARTE RÉ : CENTRO UNIVERSITARIO NOVE DE JULHO UNINOVE 

ADVOGADO : FABIO ANTUNES MERCKI e outro 

 
: TATTIANA CRISTINA MAIA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, em que pretende a Impetrante seja-lhe concedido o direito 

de colar grau e obter diploma de conclusão de curso de Direito do Centro Universitário Nove de Julho - UNINOVE, 

independente da entrega de trabalho de conclusão de concurso. 

A liminar foi indeferida. 

Sobreveio sentença, no sentido da concessão parcial da segurança, determinando à instituição de ensino que providencie 

professor apto a orientar a impetrante concernente seu trabalho de conclusão de curso, sem qualquer custo. 
Não houve interposição de recurso, os autos subiram por força do reexame necessário. 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se pelo desprovimento da remessa oficial. 

A impetrada noticiou a apresentação do trabalho de conclusão de curso pela Impetrante em outubro de 2008, com a 

devida aprovação (fls. 182/185) bem como a expedição do diploma em maio de 2009, após a realização da colação de 

grau em janeiro de 2009 (fls. 196). 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Conforme informação de fls. 182/185 e 196 sobreveio fato novo, tornando esvaído de objeto o presente mandado de 

segurança. 

Com efeito, a matéria devolvida a exame, refere-se tão somente a apresentação de trabalho de conclusão de curso para 

alcançar a colação de grau e a expedição de diploma, o que, consoante manifestação da autoridade Impetrada, já 

ocorreu. 

Considerando que a conclusão do trabalho final de graduação, resultando na colação de grau e na expedição do 

diploma, ocorreu somente por determinação do MM. Juízo a quo, de rigor a manutenção da r. sentença, em respeito ao 

princípio da segurança jurídica e à estabilidade dos direitos subjetivos. 

 
Neste sentido tem sido o entendimento proferido neste E. Tribunal, conforme aresto colacionado a seguir:  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - PEDIDO DE INCLUSÃO NO SIMPLES - OCORRÊNCIA DE FATO EXTINTIVO DO DIREITO - 

PERDA DE OBJETO DA DEMANDA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 1. Cuida-se 

de reexame necessário em Mandado de Segurança, com o escopo de determinar à autoridade impetrada que aprecie o 

processo administrativo nº 13.896.000268/2007-31, referente ao pedido de inclusão da impetrante no SIMPLES. 2. O 

presente writ foi impetrado em 27/4/2007, com a impetrante insurgindo-se contra a demora na análise do processo 

administrativo em que requereu sua inclusão no Regime Simplificado de Recolhimento de Tributos e Contribuições 

Federais, protocolizado em 7/3/2007, eis que ultrapassado o prazo de 30 dias, para a sua análise. 3. A impetrada 

prestou informações alegando que o pedido foi analisado em 7/5/2007, com indeferimento do pedido. Afastou o amparo 

da decisão judicial e vedada a inclusão por força do artigo 20, XII da Lei 9.317. A impetrante requereu sua inclusão no 

SIMPLES, no exercício de 2007, exercendo a atividade econômica principal com o CNAE fiscal 85.93-7-00 - ensino de 

idiomas, sob a alegação, em síntese, de estar amparada pela decisão exarada no Mandado de Segurança Coletivo 

97.0008609-7, proferida em 12/11/1999, pelo Juízo da 22ª Vara Cível Federal de São Paulo. Informa que a pessoa 

jurídica foi constituída em novembro de 2006, sem histórico de eventuais operações de sucessão a peticionante não 

poderia estar filiada ao Sindicato das Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e 

Formação Profissional no Estado de São Paulo - SINDERLIVRE, nem à época da impetração da ação, e nem mesmo à 
época em que foi proferida a sentença (fl.52). 4. A matéria devolvida a exame refere-se tão somente a apreciação do 

processo administrativo em que a impetrante pede sua inclusão no SIMPLES. 5. Ocorrência da perda superveniente do 

interesse processual, com a análise do pedido administrativo realizada em 7/5/2007, nos termos do artigo 462 c.c. 267, 

VI, do Código de Processo Civil. 6. Negado provimento à remessa oficial. (REOMS 200761000087060, Rel. Des. Fed. 

Nery Junior, Terceira Turma, DJF3 de 26/05/2009 p. 205) 

 

Ainda neste sentido, decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR - MATRÍCULA - CONCLUSÃO DO CURSO - SITUAÇÃO FÁTICA 

CONSOLIDADA.  
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1. Havendo situação fática consolidada pelo decurso do tempo, não pode o estudante beneficiado com o provimento 

judicial sofrer com posterior desconstituição das decisões que lhe conferiram tal direito. Teoria do fato consumado. 

Precedentes.  

2. Recurso especial provido.  

(REsp 887.388/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 13/04/2007 p. 

367)  

 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial, para manter a r. sentença de concessão da segurança. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à vara de origem. 

 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006419-97.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.006419-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES e outro 

APELADO : HUMBERTO JULIO ANTONIO MARIA JEMMA 

No. ORIG. : 00064199720074036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença extintiva de execução fiscal, com fundamento no artigo 267, inciso 

III, do Código de Processo Civil. 

 

"O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas" (art. 569, do CPC). 

 

O processo de execução é regido pelo princípio da disponibilidade. A natureza privada do direito subjacente ao título 

executivo informa o princípio. 
 

Não é o caso da execução fiscal. Trata-se de instrumento processual de cobrança da dívida ativa, tributária ou não, da 

Fazenda Pública. A indisponibilidade do direito ao crédito fiscal informa o princípio da oficialidade. 

 

No caso concreto, o digno juízo de primeiro grau julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do 

artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. Fundamentou a decisão no fato de ter a exequente deixado de 

praticar ato que lhe competia no processo. 

 

Não cabe, ao representante judicial da entidade pública, dar causa à extinção do processo, por negligência (art. 267, inc. 

II, do CPC) ou abandono (art. 267, inc. III, do CPC). Admitir o contrário é tornar disponível, do modo mais 

inconveniente, o que não o é. 

 

É vedado, como conseqüência, ao juízo decretar, de ofício, a extinção da execução fiscal. 

 

Por estes fundamentos, dou provimento à apelação, para reformar a r. sentença extintiva da execução fiscal (artigo 557, 

parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil) 

 
Comunique-se. 

Publique-se e intimem-se. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 
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Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008644-54.2007.4.03.6114/SP 

  
2007.61.14.008644-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : WILSON SOARES DA SILVA 

ADVOGADO : EDSON DOS SANTOS e outro 

No. ORIG. : 00086445420074036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

1. A contagem da prescrição depende da juntada da notificação no procedimento administrativo. 

2. Intime-se o apelado, para que traga aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, a cópia da notificação referida às fls. 60. 

3. Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000441-93.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.000441-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : PAGE IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GALAFASSI 

 
: FERNANDO EQUI MORATA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

DESPACHO 

Fls. 217/219: Defiro, devendo permanecer os autos em Subsecretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0044340-29.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.044340-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : HONDA ESTEVAO ADVOGADOS 

ADVOGADO : HELCIO HONDA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.039805-8 10F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

1. Fls. 539/542: diga a agravante. 

2. Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00021 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010067-66.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.010067-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

PARTE AUTORA : BARROS E SANTOS LTDA 

ADVOGADO : VALESCA GONCALVES ALBIERI e outro 

PARTE RÉ : 
Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado do Mato Grosso do Sul 

CRMV/MS 

ADVOGADO : LILIAN ERTZOGUE MARQUES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00100676620084036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

a. Trata-se de discussão sobre a submissão, ou não, de empresa, ao registro e ao recolhimento de anuidades junto ao 

Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), bem como sobre a obrigatoriedade de possuir responsável 

técnico veterinário e a anulação do auto de infração. 

 
É uma síntese do necessário. 

 

1. O artigo 27, da Lei Federal nº 5.517/68, com a redação da Lei Federal nº 5.634/70: "As firmas, associações, 

companhias, cooperativas, empresas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina 

veterinária previstas pelos artigos 5º e 6 º da Lei n.º 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos 

Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem." (grifei) 

 

2. Os artigos 5º e 6º, da Lei Federal nº 5.517/68, elencam as atividades privativas dos médicos veterinários, tais como: 

1) a prática da clínica em todas as suas modalidades; 2) a direção dos hospitais para animais; 3) a assistência técnica e 

sanitária aos animais sob qualquer forma; 4) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; 5) a direção 

técnica, bem como a inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico e tecnológico; 6) a peritagem 

sobre animais, entre outras atividades. 

 

3. A exploração do comércio de artigos para animais, rações, animais vivos para criação doméstica e medicamentos 

veterinários não está sujeita ao controle do Conselho Regional de Medicina Veterinária. 

 

4. Neste sentido, há entendimento jurisprudencial no Superior Tribunal de Justiça e nesta Corte Regional: 
 

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 

1. A atividade básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de profissional habilitado, como responsável 

pelas funções exercidas por esta empresa, perante um dos Conselhos de fiscalização de exercício profissional. 

2. A empresa cujo ramo de atividade é o comércio de produtos agropecuários e veterinários, forragens, rações, 

produtos alimentícios para animais e pneus não exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária, e, por 

conseguinte, não está obrigada, por força de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária. 

3. Precedentes do STJ: REsp 786055/RS, 2ª Turma, Min. CAstro Meira, DJ de 21.11.2005; REsp 447.844/RS, Rel.ª 

Min.ª Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 03.11.2003. 

4. Recurso especial a que se nega provimento." 

(STJ - REsp 803665/PR; Relator(a) MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ de 20.03.2006) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO 

DE EMPRESA QUE TEM COMO ATIVIDADES BÁSICAS A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE. CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DA ÁREA. 

DESNECESSIDADE. 

1. O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos profissionais, bem como para a contratação 
de profissional específico, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa. 

2. Na hipótese de empresa que tem por objeto social a comercialização de produtos agropecuários, não se mostra 

obrigatório o registro perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária, nem a contratação do correspondente 

profissional, já que se trata de atividade básica não peculiar a essa categoria. Precedentes. 

3. Recurso especial improvido." 

(STJ - REsp 786055/RS; Relator(a) MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ de 21.11.2005) 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO. REGISTRO DAS PESSOAS JURÍDICAS NO ÓRGÃO FISCALIZADOR. 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE "PET SHOPS" E AFINS. NÃO OBRIGATORIEDADE.  
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I - Presença dos pressupostos insculpidos no art. 7º, II, da Lei 1533/51, a justificar a concessão da liminar.  

II - A exigência relativa ao registro em questão está disciplinada no art. 1º, da Lei nº 6.839/80, que impõe sua 

obrigatoriedade perante as entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões no que 

tange às empresas em razão da atividade básica, ou em relação pela qual prestam serviços a terceiros.  

III- A comercialização de gêneros agropecuários e veterinários, ou mesmo a venda de animais vivos, têm natureza 

eminentemente comercial, não se configurando como atividade ou função típica da medicina veterinária.  

IV - A Lei 5.517 de 23.10.68 que dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário estabelece em seu artigo 

5º, alínea "e" ser da competência privativa do médico veterinário o exercício da "direção técnica sanitária dos 

estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, desportivas ou de 

proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos 

de sua origem", de onde se dessume que a disposição em referência não implica a obrigatoriedade da manutenção em 

referência.  

V -Agravo de instrumento provido."  

(TRF-3, AI nº 2003.03.00.000266-4/SP, TERCEIRA TURMA, Des. Fed. Relator Cecília Marcondes, j. 18/06/2003, v.u., 

DJU 20/08/2003). 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINáRIA - DISPENSA DE REGISTRO - 

ATIVIDADE BÁSICA DA PESSOA JURÍDICA. 

1. O registro no órgão de fiscalização profissional tem por pressuposto a atividade básica exercida pela empresa.  
2. Comprovado não ser a atividade desenvolvida específica dos médicos veterinários, não é obrigatório o registro 

perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária nem a contratação de médicos veterinários. Precedentes do 

C.STJ e da Sexta Turma deste Tribunal." 

(TRF-3, REO 1999.03.99.016762-2/SP, SEXTA TURMA, DJU de 11/03/2005, Relator Des. Fed. MAIRAN MAIA) 

"CONTRIBUIÇÕES. CONSELHO DE MEDICINA VETERINÁRIA. EMPRESA QUE EXERCE ATIVIDADE DE 

CRIAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE FRANGOS. CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. AS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS PELAS EMPRESAS QUE EXERCEM ATIVIDADES DE CRIAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

FRANGOS EM GERAL, NÃO SENDO PECULIARES À MEDICINA VETERINÁRIA, NÃO OBRIGAM AO 

PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL." 

(STJ, 2ªT, RESP 149847/CE, Rel. Min. Hélio Mosimann, j. 02/04/1998, v.u., DJU 04/05/1998). 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO. REGISTRO DAS PESSOAS JURÍDICAS NO ÓRGÃO FISCALIZADOR. 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE "PET SHOPS" E AFINS. NÃO OBRIGATORIEDADE.  

I - Presença dos pressupostos insculpidos no art. 7º, II, da Lei 1533/51, a justificar a concessão da liminar.  

II - A exigência relativa ao registro em questão está disciplinada no art. 1º, da Lei nº 6.839/80, que impõe sua 

obrigatoriedade perante as entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões no que 

tange às empresas em razão da atividade básica, ou em relação pela qual prestam serviços a terceiros.  
III- A comercialização de gêneros agropecuários e veterinários, ou mesmo a venda de animais vivos, têm natureza 

eminentemente comercial, não se configurando como atividade ou função típica da medicina veterinária.  

IV - A Lei 5.517 de 23.10.68 que dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário estabelece em seu artigo 

5º, alínea "e" ser da competência privativa do médico veterinário o exercício da "direção técnica sanitária dos 

estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, desportivas ou de 

proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos 

de sua origem", de onde se dessume que a disposição em referência não implica a obrigatoriedade da manutenção em 

referência.  

V -Agravo de instrumento provido."  

(TRF-3, AI nº 2003.03.00.000266-4/SP, TERCEIRA TURMA, Des. Fed. Relator Cecília Marcondes, j. 18/06/2003, v.u., 

DJU 20/08/2003). 

"APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINÁRIA - DISPENSA DE REGISTRO E CONTRATAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (MÉDICO-

VETERINÁRIO). "PET SHOPS". ATIVIDADE BÁSICA. COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA ANIMAIS E 

RAÇÃO PARA CRIAÇÃO DOMÉSTICA.  

(...) 

2.Por força da remessa oficial:A atividade básica da impetrante ou em relação àquela pela qual preste serviço a 
terceiros é o comércio varejista de artigos para animais e ração para criação doméstica. Interpretação sistemática dos 

artigos 5º, 6º, 27 e 28 da Lei nº5.517/68 combinado com o artigo 1º, da Lei nº6.839/80. Ausência de necessidade da 

impetrante se inscrever nos quadros do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo/SP, bem 

como proceder à contratação de responsável técnico (médico -veterinário), mesmo na hipótese de comercialização de 

animais vivos, pois os mesmos destinam-se à alienação e têm curta permanência no estabelecimento impetrante. 

Precedentes deste Tribunal.  

(...) 

4.Acolhimento da preliminar suscitada pela apelada. Improvimento da remessa oficial. 

(TRF-3, AMS 2005.61.00.900717-8/SP, SEXTA TURMA, DJU de 28/07/2006, Relator Des. Fed. LAZARANO NETO) 

 

5. Por estes fundamentos, nego seguimento à remessa oficial (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 
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6. Publique-se e intimem-se. 

 

7. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026335-89.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.026335-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : ANTONIO VLATCO 

ADVOGADO : FLÁVIO HENRIQUE DE MAGALHÃES PAULINO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos em ação ordinária destinada a discutir a correção monetária de depósito em 

caderneta de poupança, no mês de janeiro de 1989, por força das modificações introduzidas no Plano Verão (Lei 

Federal nº 7730/89). 

 

Alega-se omissão. 

 

Assiste razão à embargante. 

 

A r. decisão deu parcial provimento à apelação do autor e foi omissa em relação à verba honorária. 

 

Passo à análise do tema. 
 

"Se um litigante decair de parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários" (art. 21, 

par. único, do CPC). 

 

É o caso concreto. 

 

O encargo, portanto, cabe, por inteiro, à Caixa Econômica Federal. 

 

Por estes fundamentos, acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão apontada e para fixar os honorários em 

10% sobre o valor da condenação. 

Publique-se. Intime(m)-se. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004680-37.2008.4.03.6108/SP 

  
2008.61.08.004680-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : MARCELO FRANCO PEREIRA 

ADVOGADO : ALESSANDRO BEZERRA ALVES PINTO e outro 

APELADO : INSTITUICAO TOLEDO DE ENSINO 

ADVOGADO : CELIA CRISTINA MARTINHO 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, em que o Impetrante pretende seja-lhe assegurada a rematrícula no último ano do 

curso de Direito da Instituição Toledo de Ensino no primeiro semestre de 2008, indeferida em razão de inadimplência. 

A liminar foi indeferida às fls. 55/56. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 800/1517 

Sobreveio a sentença no sentido da denegação da segurança. 

Inconformado, apela o Impetrante, pugnando pela reforma da r. sentença. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento da apelação. 

Às fls. 162/163, o Impetrante noticiou a conclusão do curso de Direito, porém, em instituição de ensino diversa da 

Impetrada. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Conforme informação de fls. 162/163 sobreveio fato novo, tornando esvaído de objeto o presente mandado de 

segurança. Com efeito, a razão de inconformismo do impetrante, a impossibilidade de se concluir o curso de graduação 

de Direito, não mais subsiste. 

Sem honorários advocatícios, nos termos das Súmulas n. 512, do Colendo Supremo Tribunal Federal e n. 105, do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito e, consoante previsão no artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicada a apelação. 

 

Publique-se e intimem-se. 
 

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
Desembargadora Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006529-16.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.006529-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 

ADVOGADO : ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES e outro 

APELADO : MARIA CANDIDA MONTEIRO 

No. ORIG. : 00065291620084036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de apelação contra a r. sentença de extinção da execução fiscal. 

 

b. É uma síntese do necessário. 

 

1. Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos 

do artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 

 

2. O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 

50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

 

3. No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 
necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN's -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 

I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. 

INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 
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1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 

3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 

5. Recurso não provido." 

 

4. Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 

TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 
SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 

ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 

CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  

3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 

4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  
 

5. A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções 

de alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

 

6. Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

 

7. A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais 

o sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

 

8. Por estas razões, nego seguimento à apelação (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

 

9. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

10. Publique-se. Intime(m)-se. Comunique-se. 

 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015739-91.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.015739-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 
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ADVOGADO : ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES e outro 

APELADO : EUNICE DA SILVA BARRETO 

No. ORIG. : 00157399120084036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de apelação contra a r. sentença de extinção da execução fiscal. 

 

b. É uma síntese do necessário. 

 

1. Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos 

do artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 

 

2. O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 

50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

 

3. No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 

necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN's -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 

I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. 

INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 
3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 

5. Recurso não provido." 

 

4. Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 

TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 

SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 
ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 

CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  
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3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 

4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  

 

5. A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções 

de alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

 

6. Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

 

7. A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais 

o sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

 

8. Por estas razões, nego seguimento à apelação (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

 

9. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 
10. Publique-se. Intime(m)-se. Comunique-se. 

 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028398-35.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.028398-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP 

ADVOGADO : JOSE RUBENS ANDRADE FONSECA RODRIGUES e outro 

No. ORIG. : 00283983520084036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Vistos, etc. 

 

I- Trata-se de Embargos à Execução Fiscal ajuizados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) em face 

da Prefeitura Municipal de São Paulo, sustentando a inexigibilidade de IPTU em face da ECT dada a imunidade 

prevista no art. 150, VI, "a" da Constituição Federal. 

Sobreveio o r. "decisum" de improcedência dos Embargos. Honorários advocatícios, em favor da Embargada, fixados 

em R$ 100,00 (cem reais). 

Irresignada, apela a Embargante, pugnando pela reversão do julgado. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 

II- Passo ao exame da questão posta, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

9.756/98. 

Ressalte-se "ab initio", a importância da aplicação do dispositivo em apreço às demandas em curso, dando-se 

cumprimento ao art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal, voltado à celeridade na prestação jurisdicional, mormente 

quando a controvérsia posta restou assentada por pacífica orientação das Cortes Superiores. 

Presente, na espécie, a imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "a" da CF e referente tão-somente a impostos, não 

se podendo, a pretexto de interpretar norma constitucional, ampliá-la para abranger as taxas. Nesse sentido e, 

especificamente no que tange à ECT a jurisprudência do E. STF: 
 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ECT -EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS: IMUNIDADE 

TRIBUTÁRIA RECÍPROCA: C.F., ART. 150, VI, a. EMPRESA PÚBLICA QUE EXERCE ATIVIDADE ECONÔMICA E 

EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO: DISTINÇÃO. TAXAS: IMUNIDADE RECÍPROCA: 

INEXISTÊNCIA.  

I - As empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que exercem atividade econômica. A ECT - 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é prestadora de serviço público de prestação obrigatória e exclusiva do 

estado, motivo por que está abrangida pela imunidade tributária recíproca: C.F. , art. 22, X; CF, art. 150, VI, a. 
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Precedentes do STF: RE 424.227/SC. 407.099/RS, 354.897/RS, 356.122/RS e 398.630/SP, Ministro Carlos Velloso, 2ª 

Turma.  

II - A imunidade tributária recíproca - C.F., art. 150, VI, a - somente é aplicável a impostos, não alcançando taxas.  

III - R.E. conhecido e improvido."  

(STF, RE 364.202/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJU 28/10/2004)  

 

Assentada, mais, a impenhorabilidade dos bens da ECT: 

 

"EMENTA: 1.Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos: execução (CF, art. 100; C.Pr.Civil, arts. 730 e 731): 

recepção pela Constituição de 1988 do art. 12 do Decreto-Lei 509/69, que estendeu à Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos os privilégios conferidos à Fazenda Pública, dentre eles o da impenhorabilidade de seus bens, rendas e 

serviços, devendo a execução fazer-se mediante precatório, sob pena de vulneração do disposto no artigo 100 da 

Constituição da República: precedente". 

(STF, AI 243250 AgR / RS, 1ª Turma, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 23-04-2004 PP-00009, EMENT VOL-

02148-06 PP-01150). 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. 

IPTU. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. ABRANGÊNCIA. PRECEDENTES. O Plenário do 

Supremo Tribunal Federal declarou a compatibilidade do Decreto-lei n. 509/69 --- que dispõe sobre a 
impenhorabilidade dos bens da ECT e os benefícios fiscais outorgados a essa Empresa --- com a Constituição do 

Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento". 

(STF, AI 718646 AgR / SP, 2ª Turma, Rel. Min. EROS GRAU, DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PUBLIC 24-10-2008, 

EMENT VOL-02338-16 PP-03262). 

Isto posto, dou provimento à apelação, nos termos do art. 557 do CPC, invertidos os ônus sucumbenciais. 

 

III- Comunique-se. 

 

IV- Publique-se e intimem-se. 

 

V- Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de Origem. 

 

São Paulo, 29 de junho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010178-89.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.010178-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELANTE : CIA LUZ E FORCA MOCOCA 

 
: CIA SUL PAULISTA DE ENERGIA 

 
: CIA JAGUARI DE ENERGIA 

ADVOGADO : DILEUSE DE ANDRADE SILVA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00101788920094036105 8 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

Considerando os termos da r. sentença de fls. 239/241, providencie a retificação da autuação, uma vez que a apelação de 

fls. 272/284 foi interposta tão-somente por Companhia Jaguari de Energia. 

Após as devidas anotações, intime-se a Companhia Sul Paulista de Energia para se manifestar em relação à petição da 

União Federal (fls. 462/464). 

 
São Paulo, 06 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007588-39.2009.4.03.6106/SP 

  
2009.61.06.007588-4/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : HUMBER BORGHI JUNIOR 

ADVOGADO : LAERTE BUSTOS MORENO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00075883920094036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Fls. 31: 

"Conditio sine qua non" para a adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09 é a renúncia ao direito sobre o qual se 

funda a ação. 

Regularize a Apelante seu pedido, promovendo, bem ainda, por pertinente, a juntada de procuração ad-judicia com 

poderes específicos para tal fim. 

Regularizados os autos nova vista a União Federal (FN). 

No silêncio, conclusos. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 
00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032372-46.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.032372-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CONECTA TELECOMUNICACOES S/A 

ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00323724620094036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Fls. 63/65: 
Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo legal. 

Cinco (05) dias. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035625-42.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.035625-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : ALINE CRIVELARI LOPES e outro 

APELADO : LATICINIOS XANDO LTDA 

ADVOGADO : CLOVIS FELICIANO SOARES JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 00356254220094036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de discussão sobre a submissão, ou não, de empresa, ao registro e ao recolhimento de anuidades junto ao 

Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV). 

 

b. É uma síntese do necessário. 

 

A Lei Federal nº 6.839/80 estabelece que: "O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 

habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das 
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diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros" 

(artigo 1º). 

 

O artigo 27, da Lei Federal nº 5.517/68, com a redação da Lei Federal nº 5.634/70: "As firmas, associações, 

companhias, cooperativas, empresas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina 

veterinária previstas pelos artigos 5º e 6 º da Lei n.º 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos 

Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem."  

 

O 5º, letra 'f', da Lei Federal nº 5.517/68, elenca como atividades privativas dos médicos veterinários "a inspeção e a 

fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de 

conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas 

e fábricas de laticínios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de 

um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, 

armazenagem e comercialização". 

 

O objetivo social da embargante consiste na "industrialização e comercialização de produtos laticínios e sucos de frutas, 

a distribuição de matérias primas e outros insumos relacionados a esses produtos ou a outros produtos agropecuários, 

bem como a prestação de serviços com vistas à industrialização e comercialização desses produtos por terceiros" (fl. 
08). 

 

Nestes termos, é devida a inscrição da autora no Conselho Regional de Medicina Veterinária, porque as atividades 

básicas por ela desenvolvidas, ou aquelas pelas quais presta serviços a terceiros, requerem conhecimentos técnicos 

privativos de veterinários, relativos à inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico e tecnológico 

das empresas de laticínios. 

 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"ADMINISTRATIVO. INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. 

INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual "firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que as indústrias de laticínios estão obrigadas ao registro no Conselho Regional de Química". 

2. A pretensão de se exigir pagamento de multa por inexistência de contratação de um profissional da área de química, 

por empresa do ramo de produção de alimentos, não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico. Não há 

fundamentação legal para a exigência de contratação de profissional da área de química pelo simples fato de a 

empresa de laticínios não exercer atividades básicas inerentes à química. 
3. A obrigatoriedade de registro, junto aos Conselhos Profissionais, bem como a contratação de profissional 

específico, são determinadas pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa (Lei 6.830/80, 

art. 1º). 

4. A atividade básica não é de química nem há prestação de serviços de química a terceiros. No termos da Lei nº 

5.517/68, a recorrente está submetida à fiscalização e à inspeção de médicos veterinários, por concentrar-se na 

industrialização e no comércio de laticínios e derivados do leite, devendo a mesma ser registrada no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária, mantendo um veterinário com anotação de responsabilidade técnica, não havendo, 

por conseguinte, a obrigatoriedade de seu registro no Conselho Regional de Química. 

5. Não há que se exigir que a recorrente mantenha profissional da área de química em seu quadro de funcionários, 

visto que as indústrias de laticínios estão submetidas, exclusivamente, ao registro no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária. 

6. Precedentes da 1ª Turma desta Corte Superior. 

7. Recurso provido." 

(REsp 445381/MG, PRIMEIRA TURMA, DJ de 11.11.2002, Relator (a) Ministro JOSÉ DELGADO - o destaque não é 

original) 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO PROFISSIONAL - LATICÍNIOS - REGISTRO. 

1. A jurisprudência desta Corte estabeleceu-se no sentido de que as empresas de laticínios devem estar inscritas junto 
ao Conselho de Medicina Veterinária (art. 5º, letra "f", da Lei 5.517/68). 

2. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido." 

(REsp 622323/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 22.05.2006, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON) 

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROFISSIONAL. EMPRESA DE LATICÍNIOS. LEI N.º 6.839/80. 

INEXIGIBILIDADE DE REGISTRO JUNTO AO CRQ. PROIBIÇÃO DE DUPLICIDADE DE REGISTROS. 

1. O critério legal para a obrigatoriedade de registro, junto aos conselhos profissionais, bem como para a contratação 

de profissional específico, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa. 

2. Do contrato social, verifica-se que empresa tem como finalidade o beneficiamento de leite, pelo que a atividade 

básica por ela desenvolvida prescinde de acompanhamento por químico, pois a presença do profissional somente é 

necessária quando há a necessidade de manipulação de fórmulas de determinados compostos químicos. 
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3. As usinas e fábricas de laticínios utilizam-se de métodos de industrialização que dispensam a adição de produtos 

químicos e não realizam reações químicas ou controle químico dos produtos. Estão obrigadas, por lei, a sofrer o 

controle da vigilância sanitária. A fiscalização profissional faz-se pelo Conselho de Medicina Veterinária de acordo 

com a Lei n.º 5.517/68. 
4. Concluindo o juízo de primeiro grau e o Tribunal a quo, os quais possuem acesso ao conjunto fático-probatório dos 

autos, entenderam que a atividade básica da empresa de laticínios não se circunscreve no ramo de atividades que estão 

subordinadas ao registro junto ao Conselho Regional de Química, inviável a revisão do julgado ante o óbice 

intransponível do verbete sumular n.º 07/STJ. 

5. Vedação de duplo registro. 

6. Precedentes do STJ. 

7. Recurso parcialmente conhecido, porém, desprovido." 

(REsp 442973/SC, PRIMEIRA TURMA, DJ 16.12.2002, Relator(a) Ministro LUIZ FUX - o destaque não é original) 

 

Por estes fundamentos, dou provimento à apelação (artigo 557, parágrafo 1°-A, do Código de Processo Civil). 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 
 

 

 

São Paulo, 25 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048950-84.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.048950-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP 

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN LIMA e outro 

APELADO : VALQUIRIA VELOZO FERREIRA VENANCIO 

No. ORIG. : 00489508420094036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de apelação contra a r. sentença de extinção da execução fiscal. 

 

b. É uma síntese do necessário. 

 

1. Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos 

do artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 

 

2. O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 

50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

 

3. No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 
necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN's -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 

I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. 

INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 
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1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 

3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 

5. Recurso não provido." 

 

4. Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 

TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 
SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 

ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 

CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  

3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 

4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  
 

5. A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções 

de alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

 

6. Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

 

7. A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais 

o sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

 

8. Por estas razões, nego seguimento à apelação (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

 

9. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

10. Publique-se. Intime(m)-se. Comunique-se. 

 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000073-98.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000073-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 
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ADVOGADO : LISIANE C BRAECHER 

AGRAVADO : SAMI BUSSAB 

ADVOGADO : GUILHERME AMORIM CAMPOS DA SILVA 

AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PAOLANI 

ADVOGADO : FLAVIO ROSSETO 

AGRAVADO : FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO FDE 

ADVOGADO : IZILDA PEREIRA LIMA 

AGRAVADO : IRAN SIQUEIRA LIMA e outros 

ADVOGADO : FREDERICO DA SILVEIRA BARBOSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.005493-8 6 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

1. Fls. 363/364: anote-se. Defiro a devolução de prazo para contraminuta. 
2. Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002624-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002624-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : MARCIA LUIZA DE BARCELOS HAYASHI 

ADVOGADO : RACHEL BOUERI NETTO COSTA DE MELO e outro 

AGRAVADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.031694-7 9F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Diante da argumentação apresentada nos embargos de declaração do Banco Central do Brasil, verifico, em exame 

preliminar, a possibilidade de atribuição de efeito infringente ao recurso. 

 

Por esta razão, determino a intimação da parte contrária. Neste sentido, confira-se: 

 

"EMENTA: Embargos de declaração, efeito modificativo e contraditório (CF, art. 5º, LV). 

Firme o entendimento do Tribunal que a garantia constitucional do contraditório exige que à parte contrária se 

assegure a possibilidade de manifestar-se sobre embargos de declaração que pretendam alterar decisão que lhe tenha 

sido favorável: precedentes." 

(STF - RE nº 384.031-2/AL - 1ª Turma - Relator Min. Sepúlveda Pertence - v.u. - DJ 04.06.2004). 

 

Publique-se, intime-se. 
 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011632-52.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.011632-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : CECÍLIA CARREIRO PECORA (= ou > de 60 anos) e outro 

 
: MARIA CECÍLIA PECORA 

ADVOGADO : FERNANDO RODRIGUES HORTA e outro 
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AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00274418620084036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo (artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil) interposto contra a r. decisão que, com base na 

jurisprudência dominante de Tribunal Superior, deu provimento ao agravo de instrumento. 

 
O recurso foi interposto contra a r. decisão que indeferiu o pedido de incidência da multa de 10%, prevista no artigo 

475-J, do Código de Processo Civil, bem como o de fixação de honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença. 

 

É uma síntese do necessário. 

 

Reconsidero a r. decisão que deu provimento ao agravo de instrumento (fls. 145/147). 

 

A contagem do prazo, para a incidência da multa prevista no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, tem início com 

a intimação do devedor, na pessoa de seu advogado, para efetuar o pagamento. 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR 

QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO 

INICIAL DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA 

OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 

INEXIGIBILIDADE. 
1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da 

decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício 

de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao 
devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de executiva (sentença executiva) 

ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição 

do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por 

publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o 

efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, 
caput, do Código de Processo Civil. 

3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por quantia certa será aquele em que se processou 

a causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou em uma das opções que o credor poderá fazer a 

escolha, na forma do seu parágrafo único - local onde se encontram os bens sujeitos à expropriação ou o atual 

domicílio do executado. 

4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do prévio ajuste e a ausência de fixação na sentença. 

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido". (os destaques não são originais) 

(REsp 940274/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010). 

Por estes fundamentos, nego provimento ao agravo de instrumento, prejudicado o agravo (art. 557, do Código de 

Processo Civil). 

 

Comunique-se. 

 

Publique-se e intimem-se. 

 

Decorrido o prazo recursal, remeta-se o feito ao digno Juízo de 1º grau. 

 

 

São Paulo, 21 de junho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031701-08.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031701-1/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ANGELA NOBREGA DE ALMEIDA e outro 

ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 

AGRAVADO : MILTON SERGIO DE ALMEIDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00050088720104036110 3 Vr SOROCABA/SP 

DESPACHO 

Diante da informação de fl. 119, intime-se o subscritor da petição de fls. 107/118, para que regularize sua representação 

processual, sob pena de desentranhamento da petição. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 
 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037691-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037691-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK 

AGRAVADO : PAULO ROBERTO NEVES JUNIOR 

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO FERREIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00209291920104036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Vistos, etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que deferiu medida acautelatória requerida pela parte. 

Tendo em vista a prolação de sentença na ação principal, conforme informação em anexo, ocorreu a perda de objeto. 

Pelo exposto julgo prejudicado o recurso, declarando-o extinto, sem apreciação do mérito, nos exatos termos do art. 33, 
XII, do Regimento Interno, desta E. Corte Regional. 

Observadas as formalidades legais, após o decurso de prazo, encaminhem-se os autos à Vara competente. 

P. I. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  
Desembargadora Federal 

 

 

00037 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0018365-67.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.018365-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

PARTE AUTORA : RENATTA FARIA DA COSTA 

ADVOGADO : RUTH FARIA DA COSTA CASTANHA e outro 

PARTE RÉ : UNIVERSITARIO NOVE DE JULHO UNINOVE 

ADVOGADO : FABIO ANTUNES MERCKI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00183656720104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

1. Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança da r. sentença que concedeu a ordem, para assegurar a 

obtenção dos documentos necessários para a matrícula em instituição de ensino superior. 

2. Em face do cumprimento da liminar, a impetrante pôde efetuar a matrícula. Constata-se a perda de objeto do presente 

mandamus. 
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3. Assim sendo, julgo prejudicada a remessa oficial (Súmula nº 253, do Superior Tribunal de Justiça). 

4. Publique-se e intimem-se. 

5. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022080-65.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.022080-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : HECTA DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL NOS AGRONEGOCIOS 

No. ORIG. : 00220806520104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de apelação interposta contra r. sentença em ação ordinária. 

b. Há informação de pagamento integral do débito em discussão no feito (fls. 43/45). 

c. O presente recurso perdeu, em conseqüência, o seu objeto. 

d. Por estes fundamentos, julgo prejudicada a apelação, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno, 

desta Egrégia Corte. 

e. Publique-se e intime(m)-se. 

f. Oportunamente, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000225-15.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000225-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES e outro 

AGRAVADO : OLIVAR SHISATO KOBAYASHI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00237382720104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se agravo de instrumento contra a r. decisão que deixou de receber o recurso de apelação. 

É uma síntese do necessário. 

Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos do 

artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 
O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 

(cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 

necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN"s -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 
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I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN"s, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN"S. ART. 34, DA LEI Nº 

6.830/80. INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN"s, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 

3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 

5. Recurso não provido." 
 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 

TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 

SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 

ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 
CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  

3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 

4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  

 

A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções de 

alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais o 

sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

No caso concreto, a execução tem valor inferior a 50 ORTNs corrigidas pelo IPCA-E. 
Por estes fundamentos, nego seguimento ao presente recurso (artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil). 

Comunique-se ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

Publique-se e intimem-se. 

Decorrido o prazo recursal, remeta-se o feito ao digno Juízo de 1º grau. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005279-59.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.005279-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : SPREAD TELEINFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA e outro 

 
: CAROLINA CARLA SANTA MARIA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00000107220114036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a informação de fls. 598, regularize a advogada subscritora da petição de fls. 588/597 sua representação 

processual, sob pena de desentranhamento da petição apresentada. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 CAUTELAR INOMINADA Nº 0007370-25.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.007370-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

REQUERENTE : INOVAR TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA -EPP 

ADVOGADO : ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA e outro 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00003712320104036004 1 Vr CORUMBA/MS 

DECISÃO 

Vistos etc. 

 

I - INOVAR TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA - EPP, ajuíza a presente Medida Cautelar Incidental, objetivando, 

em síntese e liminarmente, a liberação dos veículos apreendidos (carrocerias), com a assunção pelo representante legal 

da empresa da condição de fiel depositário até o julgamento final da lide, bem assim que seja dispensada a prestação de 

caução. 

Em primeira instância, o MM. Juiz "a quo" denegou a segurança postulada, sob o fundamento de que foi observado o 

devido processo legal, bem assim a possibilidade da aplicação da pena de perdimento pela RFB decorrente da situação 

ilegal do veículo, quantos às normas que o habilitem a exercer a navegação ou transporte internacional correspondente à 

sua espécie, ressaltada a notícia de que os veículos, ao passarem pela fronteira, substituíram as placas brasileiras por 

falsas placas bolivianas, que possuíam autorização de viagem de caráter ocasional entre a Bolívia e o Brasil. 

Irresignada, a Autora, ora Requerente interpôs recurso de apelação, objetivando a reforma da r. sentença, ainda em 

processamento, em que se reporta aos fundamentos constantes na exordial do mandamus, sob o fundamento de tanto os 

veículos quanto as mercadorias foram imediatamente liberadas, pela regularidade de sua documentação, ficando retidas 

somente as carrocerias, imprescindíveis para a continuidade de suas atividades. Aduziu, a impossibilidade da aplicação 

da pena de perdimento, a teor do 'SEGUNDO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL SOBRE TRANSPORTE 

INTERNACIONAL TERRESTRE" autorizado pelo Decreto Legislativo nº 66/81, ratificado pelo Decreto nº 

5.462/2005, que possui status de lei ordinária, hierarquicamente superior ao Decreto nº 6.759/2009. Afirma, que não há 
que se cogitar em má-fé, sobretudo porque sequer escondeu as placas dos veículos com registro no nosso País, sendo 

certo que seria possível tão-somente a aplicação de multa. 

Nesta Corte, reportando-se ao desacerto da r. sentença, aduz à presença do "fumus boni iuris" e do "periculum in mora" 

na espécie, pede a concessão de liminar, objetivando a liberação dos veículos aprrendidos (carrocerias), 

independentemente da apresentação de caução, com a assunção do encargo de depositário fiel, até o julgamento final da 

lide. 

II - Nesta fase de cognição sumária, do exame que faço da matéria posta e à luz de orientação pretoriana, tenho como 

ausentes os requisitos à concessão da medida "initio litis", motivo pelo que determino, "si et in quantum" o 

processamento do feito independentemente da providência requerida. 
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Com efeito, considerando que a apreensão dos veículos (carrocerias) ocorreu em 04.11.2009, bem assim a 

complexidade da questão, observo que as razões elencadas não possuem o condão de ilidir a sólida fundamentação da r. 

sentença. 

III - Cite-se, como requerido. 

P.I. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008804-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.008804-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ OSEL 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA 

AGRAVADO : CRISTIANO SIMOES 

ADVOGADO : CARLOS GUSTAVO MENDES GONÇALEZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00039929420114036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ OSEL, contra 

decisão proferida pelo Juízo Federal da 16ª Vara de São Paulo, que, em sede de mandado de segurança, deferiu a 

liminar para determinar a matrícula do impetrante CRISTIANO SIMÕES no curso de Medicina da Universidade de 

Santo Amaro, Campus Jardim das Imbuias, com bolsa integral, afastando a exigência de bolsa integral no ensino médio 

(art. 2º da Lei 11.096/2005). 

Conforme noticiado às fls. 175/179 v., o juiz monocrático prolatou sentença, razão pela qual verifico a perda de objeto 

do referido recurso. 

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Após, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010236-06.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.010236-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : 
SINDICATO DO COM/ VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO E APARELHOS 

ELETRONICOS NO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : MILTON DE ANDRADE RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00060085520104036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação ordinária, indeferiu pedido de alteração do 

valor da causa, formulado após a citação e apresentação da contestação pela parte adversa. 

Irresignado, sustenta o agravante que não houve qualquer alteração do pedido ou causa de pedir, mas apenas valoração 

da pretensão requerida judicialmente pela autora.  
Aduz que à época do ajuizamento da ação, atribuiu a causa o valor de R$ 31.000,00, para fins de alçada, vez que não 

era possível estabelecer o conteúdo econômico da demanda em razão da ausência dos extratos bancários, que se 

encontravam em poder da ré.  

Assevera que somente em fevereiro de 2011 a CEF acostou aos autos os extratos das contas poupança, oportunidade em 

que o autor pode valorar economicamente sua pretensão de forma a pleitear a fixação do valor da causa em R$ 

295.568,09 (duzentos e noventa e cinco mil, quinhentos e sessenta e oito reais e nove centavos). 
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Destarte requer liminarmente a reforma da decisão impugnada.  

Decido. 

Ajuizada a ação de cobrança o autor atribuiu à causa o valor de R$ 31.000,00. Posteriormente, citada a ré e contestado o 

feito o autor pleiteou alteração do valor da causa para R$ 295.568,09, ao argumento de adequá-lo ao benefício 

econômico pretendido, pedido indeferido pelo Juiz de primeiro grau, decisão objeto do inconformismo do recorrente. 

A pretensão requerida pelo agravante não logra êxito nesta via recursal. 

Isso porque, dispõe o artigo 282 do Código de Processo Civil que a indicação do valor da causa, deve se dar no 

momento da propositura da ação:  

"...Art. 282. A petição inicial indicará: 

I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida; 

II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu; 

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV - o pedido, com as suas especificações; 

V - o valor da causa; 

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados; 

VII - o requerimento para a citação do réu..." 

Pela leitura do dispositivo legal supra citado temos que compete ao autor - por ocasião da propositura da ação - a 

atribuição do valor da causa, correspondente ao benefício econômico pretendido, o que equivale dizer que o valor da 
causa integra o pedido do autor sendo requisito da petição inicial.  

Por outro lado, ajuizada a ação e fixado os limites objetivos da controvérsia compete - tão somente - à parte adversa, 

impugnar no prazo da contestação, o valor atribuído à causa, pelo autor, presumindo-se aceito o montante indicado pelo 

autor, em caso de não oferecimento de impugnação (art. 261 e Parágrafo Único do CPC). 

"...Art. 261. O réu poderá impugnar, no prazo da contestação, o valor atribuído à causa pelo autor. A impugnação 

será autuada em apenso, ouvindo-se o autor no prazo de 5 (cinco) dias. Em seguida o juiz, sem suspender o processo, 

servindo-se, quando necessário, do auxílio de perito, determinará, no prazo de 10 (dez) dias, o valor da causa. 

Parágrafo único. Não havendo impugnação, presume-se aceito o valor atribuído à causa na petição inicial..." 

Com efeito, indicado o valor da causa na petição inicial precluiu - para o autor - o direito de provocar a alteração de seu 

valor, por via incidental. 

Portanto considerando que a impugnação do valor da causa é faculdade processual conferida somente ao réu, o que não 

ocorreu no presente caso, de se concluir pela impossibilidade de autor vir em juízo pleitear alteração do valor da causa 

que ele próprio indicou. 

Nem se diga que na hipótese o valor da causa pode ser alterado de ofício pelo magistrado de primeiro grau, pois 

ausentes quaisquer exceções/circunstâncias contempladas por lei.  

Ante o exposto, manifestamente inadmissível o agravo, nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo". 
Publique-se. 

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012068-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.012068-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : GUILHERME DE CARVALHO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

AGRAVADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00158168420104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada para a apresentação de eventual resposta ao agravo de instrumento. 

Após, será apreciado o pedido de efeito suspensivo. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015635-16.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015635-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES 

AGRAVADO : CARLOS RENATO DE AZEVEDO FERREIRA 

ADVOGADO : CARLOS RENATO DE AZEVEDO FERREIRA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 09106031519864036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que considerou válidos os cálculos da contadoria judicial, 

nos quais foram apuradas diferenças quanto à atualização monetária aplicada ao depósito judicial. 

É uma síntese do necessário. 

O artigo 11, §1º, da Lei Federal nº 9.289/96, dispõe: 

 

Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em dinheiro e a amortização ou liquidação de dívida 

ativa serão recolhidos, sob responsabilidade da parte, diretamente na Caixa Econômica Federal, ou, na sua 

inexistência no local, em outro banco oficial, os quais manterão guias próprias para tal finalidade. 

§ 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas regras das cadernetas de poupança, no que se refere 
à remuneração básica e ao prazo. 

 

Por sua vez, o artigo 7º, "caput", da Lei Federal nº 8.660/93, dispõe: 

 

Art. 7º Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data 

de aniversário. 
 

Por fim, dispõe o artigo 3º, do Decreto-Lei nº 1.737/79: 

Art 3º - Os depósitos em dinheiro de que trata este Decreto-lei não vencerão juros. 

 

Com a edição da Lei Federal nº 9.289/96, deixou de incidir juros remuneratórios nos depósitos judiciais efetuados na 

Caixa Econômica Federal, exceto em relação aos referentes a débitos tributários. 

Nestes últimos, a remuneração é feita com base na taxa SELIC, nos termos da Lei Federal nº 9.703/98. 

No caso concreto, o depósito judicial se refere a tributo. 

Há entendimento jurisprudencial a respeito do tema. Confira-se: 

 

"TRIBUTÁRIO - DEPÓSITOS JUDICIAIS REFERENTES A TRIBUTOS FEDERAIS - LEI N. 9.703/1998 - 

ATUALIZAÇÃO - TAXA SELIC - CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL NA CEF - AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 

JULGADO. 

1. A taxa SELIC, como forma de correção monetária dos depósitos judiciais e extrajudiciais, somente incide após o 

advento da Lei n.9.703, de 17 de novembro de 1998. Precedentes: REsp 851.400/DF, DJe 18.2.2009; REsp 

902.323/MG, DJU 25.2.2008; REsp 750.030/RS, DJU 29.6.2007; REsp 795.385/RJ, DJU 26.2.2007, EDcl no RMS 

17.976/SC, DJU 26.9.2005, REsp 769.766/SC, DJU 19.12.2005, REsp 817.038/RJ, DJU 30.3.2006. 
2. Para operar os efeitos previstos na Lei n. 9.703/98, entre os quais a devolução do montante depositado acrescido de 

juros de mora equivalentes à taxa SELIC, os depósitos judiciais devem ser efetuados na Caixa Econômica Federal. 

3. Os embargantes, inconformados, buscam, com a oposição destes embargos declaratórios, ver reexaminada e 

decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, impossível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a 

demonstração de qualquer vício ou teratologia. 

Embargos de declaração rejeitados" (o destaque não é original). 

(EDcl nos EREsp 1015075/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, 

DJe 30/03/2010.) 

Aqui, o depósito judicial foi efetuado em momento anterior à vigência da mencionada lei. 

Por estes fundamentos, dou provimento ao agravo de instrumento (artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil). 

Publique-se. Intime(m)-se. Comunique-se. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 818/1517 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015885-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015885-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : RESTAURANTE KOIKS LTDA -ME 

ADVOGADO : PEDRO LUIS DA SILVA COSTA e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Nutricionistas da 3 Regiao SP 

ADVOGADO : CELIA APARECIDA LUCCHESE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00111780220104036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

I - Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento interposto sob a disciplina introduzida pela Lei nº 11.187, de 19/10/05, 

alteradora dos arts. 522, 523 e 527 do Código de Processo Civil no que pertine ao cabimento desse recurso nas 

modalidades retida, e de instrumento. 

Cabente, a partir dessa normação, o agravo na forma retida, das decisões interlocutórias, "salvo quando se tratar de 

decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação" (art. 527, II), bem assim, "nos casos de 

inadmissão e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 
instrumento". 

Agrava o RESTAURANTE KOIKS LTDA. - ME, em face de decisão que, em sede de ação ordinária, indeferiu a 

antecipação de tutela pleiteada, objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo ao Auto de 

Infração lavrado por ausência de registro da empresa autora junto ao Conselho agravado, bem assim de responsável 

técnico (nutricionista), por considerar que conquanto seja plausível a alegação no sentido de que não está obrigada a 

manter nutricionista em seu estabelecimento, a atividade preponderante do requerente é o ramo de alimentação humana, 

o que lhe impõe a obrigação disposta no parágrafo único do art. 15 da Lei nº 6.583/78, cujo descumprimento deságua na 

penalidade prevista do art. 24 da mesma Lei, não subsistindo o argumento de que a obrigatoriedade de registro seria 

inconstitucional. 

Relativamente à pretensão deduzida, objetiva, em síntese, a Agravante, a concessão do efeito suspensivo. 

Analisado o pleito à luz da impositiva normação processual, tenho que a decisão recorrida, fundamentada em 

precedentes jurisprudenciais, não é suscetível de causar à parte lesão grave e ou de difícil reparação, motivo pelo que 

determino sua conversão em agravo retido, ex vi do art. 527, II do CPC. 

Nesse sentido: AG nº 312.516, Proc. nº 2007.03.00.091076-8, Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, decisão de 

20/09/2007. 

Trago, mais: 

PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

DECISÃO QUE CONVERTEU AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO, NOS TERMOS DA LEI 
10.352/2001. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.865/04. PERIGO 

DE LESÃO GRAVE OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO NÃO DEMONSTRADO.  
1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade, e respeitado o prazo legal de cinco dias, o pedido de reconsideração da 

decisão que converteu o agravo de instrumento em retido pode ser recebido como agravo regimental. 

2. A redação do artigo 527, II, pela Lei 10.352/2001 (antes da edição da Lei 11.187/2005), permitia a conversão do 

agravo em retido, quando não demonstrado o perigo de lesão grave ou de difícil e incerta reparação, cuja decisão é 

recorrível de agravo. 

3. É imprudente e precipitada a concessão de liminar com respaldo na inconstitucionalidade de determinada lei, tendo 

em vista a presunção de legalidade e constitucionalidade que lhe são inerentes. 

4. Em face de a decisão agravada encontrar-se satisfatoriamente fundamentada, em sede de cognição sumária, não 

antevejo risco de lesão grave e de difícil reparação à agravante. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(TRF1 AG 200501000548058 - Rel. Des. Fed. MARIA DO CARMO CARDOSO - DJ 06/11/2006 pag. 109)  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

AJUIZAMENTO. INFRAÇÃO AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL 

REPARAÇÃO. CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO. LEI Nº 11.187, DE 19 DE OUTUBRO DE 2005. 

AGRAVO INTERNO. CABIMENTO.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 819/1517 

I - Cuida-se de agravo interno, em agravo de instrumento, interposto para impugnar decisão que converteu o agravo de 

instrumento em agravo retido. 

II - (...) omissis. 

III - Não se vislumbra, no caso concreto, lesão grave e de difícil reparação, em razão do simples ajuizamento de 

execução fiscal em face da agravante. Ademais, a prudência recomenda que a discussão de possíveis vícios no processo 

administrativo seja examinada com maior profundidade, durante a instrução do processo de conhecimento. 

IV - Agravo interno improvido. 

(TRF2 - 159537 - AG 200702010132079 - Rel. Des. Fed. ANTONIO CRUZ NETTO - DJU 20/08/2008 pag. 99) 

 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos principais. 

II - Dê-se baixa na distribuição. 

III - Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017324-95.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017324-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : MARIA JOSE ANNA CALDERARO e outro 

 
: MARIA ANGELA CRISTINA CALDERARO 

ADVOGADO : VALERIA REGINA DEL NERO REGATTIERI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JAMIL NAKAD JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00106706720074036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em execução de sentença, que não recebeu o 

recurso de apelação, ao fundamento de inadequação do instrumento impugnativo.  

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo, buscando a reversão do r. decisum.  

Decido. 

Inicialmente consigno que, deixo de intimar os agravantes, para recolhimento do preparo do recurso, em vista do 

benefício da assistência judiciária gratuita, deferida pelo Magistrado natural da causa à folha 47. 

No mais, compulsando os autos constato que da decisão que acolheu a impugnação ao cumprimento da sentença para 

declarar a inexistência de valores a serem executados, interpôs o autor recurso de apelação que não foi recebido pelo 

Magistrado de primeiro grau.  

Com o presente recurso a agravante pretende obter o recebimento e processamento da apelação interposta. 

A decisão guerreada não merece reparos. 

Isso porque, o recurso de apelação interposto pelo recorrente contra a decisão que em execução de sentença, declarou a 

inexistência de valores a serem executados, não se constitui o instrumento adequado para impugnação do ato judicial 

atacado posto se tratar de decisão interlocutória, que não tem o condão de dar efeito terminativo à lide e, portanto, é 

unicamente impugnável por meio do recurso de agravo. 

Como se observa da decisão impugnada, o pronunciamento do MM. juiz "a quo" não colocou fim ao processo (artigos 

267 e 269 do Código de Processo Civil), apenas resolvendo questão que provocou gravame ao agravante.  
Ao elencar os atos do juiz, dispõe o artigo 162, do Código de Processo Civil: 

"...Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. 

§ 1o Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei.  

§ 2o Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente..." 

Nesse aspecto, conclui-se pelo cunho eminentemente interlocutório da decisão transcrita, impugnável, portanto, por 

meio do recurso de agravo, conforme determina expressamente o artigo 522 do Código de Processo Civil. 

Finalmente, ressalto ser inaplicável ao caso dos autos o princípio da fungibilidade, pois caracteriza erro grosseiro a 

interposição de apelação, já que não pairam dúvidas plausíveis quanto à natureza interlocutória da decisão impugnada. 

Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados: 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, PARÁGRAFO 1º CPC - PROCESSUAL CIVIL - 

USUCAPIÃO - EXCLUSÃO DA UNIÃO FEDERAL DA LIDE - LITISCONSORTE - DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA - RECURSO CABÍVEL - ERRO GROSSEIRO E APELAÇÃO INTERPOSTA FORA DO 
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PRAZO DO AGRAVO - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL - DECISÃO 

QUE NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO - RECURSO IMPROVIDO. 

1. A decisão de primeiro grau exclui da lide apenas um dos litisconsortes, no caso, a União Federal, não extinguindo o 

feito, reveste-se de natureza interlocutória, submetendo referido ato judicial à revisão pela via do agravo, em 

conformidade com o disposto no artigo 522, "caput" do Código de Processo Civil. 

2. O entendimento jurisprudencial do E.Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as alterações produzidas no 

Código de Processo Civil pela Lei n. 11.232/2005, máxime a redação dada ao §1º do artigo 162, que o legislador 

manteve a referência às decisões extintivas do processo, com ou sem a resolução do mérito. Todavia, o que se verifica 

nas hipóteses de exclusão de litisconsorte, é a continuidade do feito; daí, porque, o manejo do recurso de apelação, ao 

invés do agravo de instrumento, não autoriza a adoção da fungibilidade recursal, porque consubstancia erro grosseiro 

.(REsp 645388/MS) 

3. Descabe aplicar o princípio da fungibilidade porquanto a interposição do recurso de apelação caracteriza erro 

grosseiro , na medida em que não há divergência na doutrina e jurisprudência acerca de seu cabimento e ainda porque o 

recurso ora interposto não foi protocolado dentro de prazo legal do agravo. 

4. Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de agravo previsto no art. 557 parágrafo 1º 

do CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do relator quando bem fundamentada, e ausentes qualquer 

ilegalidade ou abuso de poder. 

5. À ausência de possibilidade de prejuízo irreparável ou de difícil reparação à parte, é de ser mantida a decisão 
agravada. 

6. Recurso improvido. 

(TRF 3ª Região, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, AI 362676, DJF3 CJ2 de 30/06/2009)." 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE HOMOLOGA TRANSAÇÃO. 

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO QUANTO AOS CREDORES REMANESCENTES. APELAÇÃO 

INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 

"1. A decisão que homologa transação e extingue parcialmente a execução, determinando seu prosseguimento com 

relação aos litisconsortes que não transigiram, possui natureza interlocutória, motivo pelo qual o recurso contra ela 

cabível é o agravo de instrumento, e não a apelação. 

2. Tratando-se de erro grosseiro , não se aplica o princípio da fungibilidade." (REsp 829992/DF, 5ª Turma, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJU de 07/02/2008). 

Agravo regimental desprovido. 

(STJ, Rel. Min. Felix Fischer, AGRESP 1059461, DJE de 02/03/2009)." 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULO EM EXECUÇÃO. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 

1. A atualização do valor em fase de execução de sentença, cuja quantia a ser executada já era líquida e certa, constitui 

mera decisão interlocutória, passível de agravo de instrumento. 
2. Conforme restou assentado na instância a quo: "(...) Examinando-se os autos, vê-se que não se cogita, no caso, de 

liquidação de sentença, em qualquer de suas modalidades. A quantia executada é líquida e certa e dependia apenas de 

atualização, como se observa na Carta de Sentença. O ato judicial que, no curso da execução, limita-se a decidir sobre a 

atualização do cálculo, tem natureza interlocutória ensejando o manejo do agravo de instrumento (...)". 

3. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal exige a interposição do recurso equivocado no mesmo prazo do 

correto, bem como a existência de dúvida objetiva acerca do recurso a ser interposto e a não-ocorrência de erro 

grosseiro quanto à escolha do instrumento processual. Precedentes: AgRg no REsp 510644/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, DJ 31/08/2006; REsp 625993/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ 02/02/2007; REsp 

829992/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 07/02/2008). 

4. In casu, a interposição do recurso de apelação em face de nítida decisão interlocutória constitui erro inescusável, 

óbice que impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

5. Recurso especial desprovido. 

(REsp 954204/BA (2007/0112742-9), Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, v.u., Dj. 06/08/2009)."  

Logo, o presente recurso não merece ser processado à míngua de amparo legal. 

Por outro lado, é inaplicável ao caso dos autos o princípio da fungibilidade, tendo em vista que o recurso de agravo 

difere, quanto à instrumentalidade e aos requisitos de admissibilidade objetivos, do recurso de apelação. 

Na forma do art. 557 do CPC, incumbe ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, contrário à 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual nego seguimento ao recurso.  

Comunique-se a presente decisão ao Juízo a quo. 

Intime-se e publique-se. 

Após as cautelas legais, baixe-se à Vara de origem. 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 
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2011.03.00.017395-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : CARBOCLORO S/A INDUSTRIAS QUIMICAS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ DIAS CAMPOS e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

INTERESSADO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

 
: CETESB CIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00031630420114036104 1 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CARBOCLORO S/A INDÚSTRIAS QUÍMICAS contra decisão 

que rejeitou impugnação ao valor da causa. 

A agravante alega que o magistrado deveria ter apreciado as preliminares de impossibilidade jurídica do pedido, 

litispendência, ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal, incompetência absoluta da Justiça Federal, da 

prevenção, prescrição e carência da ação, suscitadas em contestação, antes de julgar a impugnação ao valor da causa. 

Assevera que não pode o autor-agravado fixar ao seu livre arbítrio, sem qualquer critério, o valor da causa, para efeitos 

fiscais, em R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

Aduz que informou sobre a existência de outro feito, também Ação Civil Pública, com características e natureza 

semelhantes àquelas do processo originário, com valor da causa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Requer a concessão do efeito suspensivo. 

DECIDO. 

A impugnação ao valor da causa é questão incidente ao processo originário e, como tal, prejudicial à análise daquelas 

outras apresentadas na contestação da ação civil pública. 
Assim, não procede a alegação da agravante de que as preliminares suscitadas em contestação da ação originária 

deveriam ser apreciadas antes de decidida a impugnação ao valor da causa. 

Nesse sentido, calha transcrever os seguintes julgados: 

 

"O incidente de impugnação ao valor da causa não suspende o curso da ação principal, e deve ser julgado 

antecedentemente. Caso ocorra omissão na decisão e só depois da sentença de mérito seja descoberto o incidente, 

cabe o seu julgamento (RSTJ 140/206: 2ª T.,, REsp 153.329) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE 

APRECIAÇÃO PRELIMINAR. NATUREZA DA VANTAGEM ALMEJADA. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO EX 

OFFICIO DE VALOR DA CAUSA. LIMITES DO VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE CONHECIMENTO DE 

REMESSA NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS COMUNS FEDERAIS. 

DECURSO DE MAIS DE 5 (CINCO) ANOS ENTRE O ADVENTO DAS PRETENSÕES E O AJUIZAMENTO DA 

AÇÃO. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. I. Como através da utilização de impugnação ao valor da causa se gera 

uma questão preliminar, a qual, apesar de não se apresentar como causa de suspensão do processo, impede 

cognitivamente a apreciação da questão meritória, a não-conclusão da apreciação daquela espécie de questão prévia, 

com tal antecedência, evidencia error in procedendo, principalmente quando não intimadas as partes da demanda 

acerca da respectiva decisão interlocutória, como ocorreu no presente caso, ou simplesmente quando não decidida. II. 

Não obstante, quando a causa evidencia a busca imediata de uma vantagem material funcional, mas também de uma 
vantagem material pecuniária, a qual é valorativamente mensurável, o Juízo pode ex officio atribuir valor à causa, 

ainda que depois da ocorrência de preclusão (consumativa, temporal ou lógica) do direito subjetivo de apresentar a 

impugnação ao valor da causa, ou mesmo determinar tal atribuição pelo Autor, eis que isso lhe é autorizado, 

excepcionalmente, apenas quando o Autor não observou critérios normativos taxativos eventualmente existentes, 

principalmente quando ele busca, com má-fé, burlar, em seu favor, as operações processuais inicialmente descritas. III. 

Quando o valor da causa ultrapassa os limites de 100 (cem) e de de 50 (cinqüenta) ORTNs - Obrigações Reajustáveis 

do Tesouro Nacional, deve se conhecer da remessa necessária da sentença em foco, e do recurso interposto, como 

sendo de apelação, os quais se apresentam como condições suspensivas da eficácia jurídica do decisum e da coisa 

julgada material. IV. Considerando-se que o diploma normativo no qual se baseiam o reposicionamento e a 

reclassificação funcionais pleiteadas entrou em vigor em 17/10/1973, e que a presente ação foi ajuizada em 

13/12/1984, vislumbra-se que passaram mais de 5 (cinco) anos entre tais datas, e, logo, que decorreu o pertinente 

prazo qüinqüenal, evidenciando-se, assim, a ocorrência de prescrição de todas as pretensões condenatórias. 

(TRF2, APELRE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 316647, relator Des. Federal SERGIO SCHWAITZER, 

DJU - Data:04/03/2009 - Página:74) 

 

Passo ao exame do mérito.  

 
Dispõe o artigo 258 do CPC: 
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"A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato." 

 

Consoante remansoso entendimento jurisprudencial, o valor deve traduzir o benefício patrimonial perseguido, 

devidamente atualizado, "in verbis": 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO - MULTA - VALOR DA 

CAUSA - IMPUGNAÇÃO - CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA - VALOR DA PENALIDADE - 

POSSIBILIDADE. a) Recurso - Agravo de Instrumento. b) Decisão de origem - Procedência de impugnação ao valor 

da causa. 1 - Movida Ação Ordinária para declaração de nulidade de ato administrativo e, consequentemente, 

anulação de multa aplicada, lídima a pretensão de alteração do valor da causa com espeque no valor da aludida 

penalidade. 2 - "É pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o valor da causa 

deve corresponder ao do interesse econômico em discussão. Evidenciada a incorreção do valor atribuído à causa em 

razão da norma processual incidente e do bem jurídico vindicado, afigura-se legal decisão judicial que altera aquele 

quantum, adequando-o à correta expressão pecuniária." (AgRg no Ag nº 602.058/DF - Rel. Ministro José Delgado - 

STJ - Primeira Turma - UNÂNIME - D.J. 04/4/2005 - pág. 180.) 3 - Agravo de Instrumento denegado. 4 - Decisão 

confirmada. 

(TRF 1ª Região, AG 200701000103652, Relator Desembargador Federal CATÃO ALVES, julgamento em 22/02/2011, 

publicado no DJ de 04/03/2011) 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO. MÚTUO HIPOTECÁRIO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL. VALOR DA CAUSA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I. Nas causas 

em que se visa a anular atos referentes ao processo de execução extrajudicial, o valor da causa deve corresponder ao 

bem objeto da expropriação. II. Recurso especial conhecido e provido." 

(STJ, RESP 200400395771, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgamento em 06/04/2010, publicado no 

DJ de 26/04/2010) 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA - CONTRATO REFERENTE A GADO - APREENSÃO COM 

ÊXITO ÍNFIMO - EXECUÇÃO DE ENTREGA DE COISA INCERTA CONVERTIDA EM EXECUÇÃO POR QUANTIA 

CERTA - CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DO VALOR DE GADO APREENDIDO E AVALIADO MAIS PERDAS E 

DANOS - BEM IMÓVEL DADO EM HIPOTECA COMO GARANTIA DO CRÉDITO EXEQUENDO - 

PRACEAMENTO - ARREMATAÇÃO PELOS CREDORES, ORA RECORRIDOS - EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - 

REJEIÇÃO - RECURSO DE APELAÇÃO - IMPROVIMENTO 1) AÇÃO RESCISÓRIA - PRETENSÃO DE ANULAÇÃO 

DA ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL - IMPROCEDÊNCIA 2) RECURSO ESPECIAL: IMPOSSIBILIDADE DE 

AFERIÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 3) MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL "A QUO" MAIS DE 

DOIS ANOS ANTES DO AJUIZAMENTO DA RESCISÓRIA 4) NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADES RELATIVAS AO 

PRACEAMENTO 5) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RAZOABILIDADE 6) VALOR DA CAUSA - VANTAGEM 

ECONÔMICA PRETENDIDA - LIQUIDEZ - ALTERAÇÃO DE OFÍCIO - POSSIBILIDADE - DISCREPÂNCIA 
EXORBITANTE ENTRE O VALOR FIXADO PELA PARTE E A PRETENSÃO ECONÔMICA 7) RECURSO ESPECIAL 

IMPROVIDO. I - Verificada pelo Tribunal recorrido a perda do direito de declaração de nulidade da execução por 

falta de intimação dos ora recorrentes, feita por carta, com aviso de recebimento, dado o esquivamento dos executados 

para que não fossem intimados para tal fim, a rediscussão dessa questão encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, tal 

qual a relativa à alegada confissão dos ora recorridos quanto à nulidade da arrematação. II - Nos embargos à 

arrematação só podem ser discutidos fatos posteriores à penhora do bem, de maneira que o Acórdão hostilizado não 

violou o disposto no artigo 746 do Código de Processo Civil pelo Tribunal "a quo" ao não conhecer de matéria que 

decidira em recursos anteriores, consistente esta nos atos preparatórios da penhora. Na ação de embargos à 

arrematação não é admissível a reapresentação de impugnações anteriormente deduzidas e julgadas, como no caso 

concreto. III - Não se verifica nulidade da arrematação: (a) a intimação para o praceamento do imóvel foi realizada 

por carta, com aviso de recebimento; (b) nenhum vício do edital maculou os objetivos da arrematação nem impediu 

fosse regularmente concluída; (c) a reavaliação da área do imóvel não encontra amparo legal quando a alegação for 

genérica; (d) não foi realizada remição pelos ora recorrentes, mesmo quando tiveram tal possibilidade; (e) não houve 

preço vil. IV - Tendo os honorários advocatícios sido fixados em patamar razoável, não podem ser revistos por este 

Tribunal por óbice da Súmula 7 do STJ. V - Nos embargos à arrematação, e como regra geral, o valor da causa 

consiste na vantagem econômica almejada pelo demandante, o que, na espécie, representa o valor pelo qual o imóvel 

foi arrematado (R$ 585.386,03 - quinhentos e oitenta e cinco mil, trezentos e oitenta e seis reais e três centavos) e não 
o valor dado pelos embargantes, ora recorrentes, de R$ 1.000,00 (mil reais). VI - Sendo a discrepância exorbitante 

entre o valor dado pela parte e a vantagem econômica pretendida com a medida judicial, cabe ao Juízo alterar de 

ofício o valor para adequá-lo à real pretensão do demandante. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, RESP 200600289034, Relator SIDNEI BENETI, julgamento em 26/08/2008, publicado no DJE de 16/12/2008) 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO 

ECONÔMICO. AÇÃO PROPOSTA COM OBJETIVO DE ANULAR EFEITOS DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO - TCU. PROVIMENTO. 1. A melhor exegese dos arts. 258 e seguintes, do Código de Processo 

Civil recomenda que a fixação do valor da causa deve guardar simetria com o conteúdo econômico da demanda, qual 

seja, o benefício que a parte objetiva alcançar por intermédio da ação ajuizada. 2. O agravado, por intermédio da ação 

por ele ajuizada, objetiva a anulação dos efeitos do acórdão do Tribunal de Contas da União, que, em síntese, 

condenou-o nos valor es descritos nos documentos de fls. 17 e 19, ou seja: R$ 549.656,01 (quinhentos e quarenta e 
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nove mil, seiscentos e cinqüenta e seis reais e um centavos) e R$ 17.320,50, (dezessete mil, trezentos e vinte reais e 

cinqüenta centavos) o que perfaz o montante de R$ 566.976,51 (quinhentos e sessenta e seis mil, novecentos e setenta e 

seis reais e cinqüenta e um centavos). 3. Tendo o agravado ajuizado ação objetivando a anulação de acórdão proferido 

pelo Tribunal de Contas da União, que lhe impôs condenação de valor certo e quantificado, deve esse valor ser 

considerado como o valor da causa, pois corresponde ele o proveito econômico pretendido na ação, mormente quando 

se constata a presença de elementos concretos que viabilizam ao julgador a identificação do conteúdo da demanda. 

Precedentes desta Corte Regional Federal. 4. Decisão reformada. 5. Agravo de instrumento provido." 

(TRF 1ª Região, AG 2005.01.00.020123-2/PI, Relator Desembargador Federal I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, 

julgamento em 25/07/2006, publicado no DJ 14/08/2006) 

 

No caso dos autos, a agravante não demonstrou a presença dos requisitos legais aptos à suspensão da decisão recorrida. 

Deveras, os pedidos formulados nas ações civis públicas mencionadas pela agravante não guardam grau de paridade, a 

indicar que não se pode tomar como escorreito o valor à causa atribuído nos autos da demanda nº 2001.61.04.005688-5. 

A propósito, transcrevo, inicialmente, o pleito firmado nos autos da ação civil pública nº 2001.61.04.005688-5, in 

verbis: 

 

"... 

a condenação dos réus na obrigação de fazer para evitar a continuidade de dano ambiental, e assim, respectivamente, 

modifique sua unidade e determine a todas as fábricas do país, a forma de produção de soda e cloro, das atuais células 

de mercúrio para outra tecnologia que não agrida o meio ambiente e ainda a condenação do primeiro réu (a 

CARBOCLORO) a reparar a dano ambiental provocado ao longo de décadas, com o pagamento de indenização e 

ainda com a recuperação às suas expensas, da área do ponto de vista ambiental anterior, acrescida das custas, 

honorários e demais despesas processuais de sucumbência, com apresentação prévia ao MPF e ao Juízo de projeto de 
recuperação ambiental do Rio Cubatão (e suas margens) e Estuário de Santos". (fls. 60/61). 

 

De outra parte, no que toca à demanda da qual este agravo de instrumento foi tirado (processo nº 0009059-

62.2010.403.6104), anoto que houve cumulação de pleitos a justificar, em tese, expressão econômica de maior 

envergadura, in verbis: 

 

"... 

Diante do exposto, inclusive com base no princípio da precaução em matéria ambiental, o Ministério Público Federal 

requer seja determinada à CARBOCLORO, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais) pelo eventual 

descumprimento: 

a) obrigação de fazer no sentido de implantar e manter sistemas de tratamento capazes de eficientemente controlar 

todas as emissões de efluentes da indústria, inclusive quanto ao pH, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

b) obrigação de fazer no sentido de implantar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, e manter sistema de 

monitoramente automático "on line", principalmente na saída do filtro prensa, na da Unidade de Neutralização e nas 

saídas de efluentes da empresa; de modo a possibilitar o acompanhamento, tanto presencial quanto à distância, pelo 

órgão ambiental e pela população, disponibilizando os resultados pela internet, sendo que os sistemas devem utilizar a 

melhor tecnologia disponível quanto à automação e precisão dos resultados; 

c) obrigação de cessar o uso das células a mercúrio em seu processo produtivo no prazo máximo de 12 (doze) meses; 
d) obrigação de fazer, no sentido de, caso a CARBOCLORO pretenda continuar a utilização das referidas células a 

mercúrio, manter, na própria empresa, o controle gerencial do mercúrio e o sistema de reciclagem e/ou tratamento de 

todos os efluentes, emissões e resíduos mercuriais; 

e) obrigação de não efetuar o transporte de resíduos mercuriais para fora da indústria sem o integral tratamento; 

... 

Requer seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública com a condenação da Ré em definitivo nas obrigações 

contidas nos pedidos liminares, assim como a: 

a) recuperar o meio ambiente degradado pelos poluentes lançados pela empresa no rio e no estuário desde a data da 

partida da unidade fabril da CARBOCLORO até 13/01/2005; 

b) indenizar os danos irrecuperáveis causados através dos lançamentos de efluentes líquidos industriais no rio e no 

estuário, efetuados desde a data da partida da unidade fabril da CARBOCLORO até 13/01/2005, em valores a serem 

definidos em liquidação na forma da lei, devendo a importância ser recolhida ao fundo a que alude o artigo 13 da Lei 

7.347/85 com expressa imposição para aplicação in situ, sendo que o valor da condenação deve ser superior ao custo 

relativo aos corretos tratamento e destinação dos efluentes lançados e da água contaminada, além da adicional 

indenização por danos morais, que deve ser fixada em montante não inferior a 50% (cinquenta por cento) da somatória 

referida; 

c) obrigação de, com relação aos resíduos mercuriais que foram transferidos para aterros de terceiros, manter um 
fundo cujo valor deve ser suficiente para suportar a remoção dos poluentes por ela depositados nos aterros onde 

atualmente se encontram para um aterro industrial em área da própria CARBOCLORO e para tratamento integral 

(compra do terreno, vigilância, análises, segurança etc). (fls. 90/91) 
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A par disso, a agravante não demonstrou que a expressão econômica do pedido importa R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

reais). 

Ao contrário, a leitura da peça inicial da demanda originária revela que, caso acolhidos os pedidos formulados, eventual 

condenação poderá produzir resultado de dimensão bem maior daquele indicado pela recorrente.  

 

Em outro plano, anoto que o dano ambiental é matéria complexa e a sua quantificação econômica demanda dilação 

probatória, não sendo aferível por critérios exatos. 

No sentido exposto, calha transcrever arestos que portam as seguintes ementas, in verbis: 

 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OCUPAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE MADEIRA EM TERRAS PÚBLICAS DA UNIÃO. 

VALOR DA CAUSA. REZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA NÃO 

CONFIGURADA. DOCUMENTOS EXPEDIDOS PELO INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ - ITERPA. 

REGULARIZAÇÃO DE POSSE. IMPOSSIBILIDADE. REPARAÇÃO DE DANOS À COBERTURA VEGETAL. 

EXPLORAÇÃO ILEGAL. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ALEGAÇÃO DE BOA-FÉ. 

IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.  

1. A não realização da perícia não constitui, por si só, violação ao princípio da ampla defesa "porque o julgador não 

está obrigado a deferir a realização de provas que julgue desnecessárias ou inconvenientes para o deslinde da causa" 

(REsp 687341/SP, rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, publ. DJ 29/08/2006 p. 150)  
2. Tratando-se de danos ambientais, afigura-se complexa a aferição da exata dimensão econômica do pleito 

reparatório. Não sendo possível o estabelecimento de critérios exatos, deve o valor da causa atender à razoabilidade e 

à proporcionalidade, não podendo ser manifestamente irrisório ou exorbitante.  

3. É razoável o valor da causa de R$ 200.000,00 atribuído à ação civil pública ajuizada pelo MPF, tendo em 

consideração o lucro líquido da empresa exploradora da atividade de extração de madeiras nos exercícios fiscais de 

1999 e 2000, nos valores de R$ 600.982,14 e R$ 542.527,19, respectivamente, bem como a área de exploração, 

abrangente de cerca de 1800 hectares.  

4. Sendo da União as terras, não poderia um órgão do governo estadual legitimar a posse - muito menos concedê-la - a 

quem quer que fosse. Se houve exploração de madeira em terras da União com base em documentos expedidos por 

estado-membro da Federação, é ilegal na atividade.  

5. Trata-se de terras que nunca poderiam ter sido exploradas pelos réus, pois que federais e não destinadas, pelo seu 

proprietário único, a projetos de exploração madeireira. Cuida-se, doutro lado, de vício original que macula todo e 

qualquer ato dele derivado, como planos de manejo florestal expedição de autorizações de transporte. Assim, a 

atividade desempenhada jamais esteve ao abrigo da legislação e a União Federal inevitavelmente sofreu prejuízos 

desde a sua implantação".  

6. Irrelevante, a alegação de boa-fé por parte da empresa extratora, uma vez que a responsabilidade por danos 

ambientais é de natureza objetiva, dispensando perquirir, portanto, a qualidade do animus do agente causador. (EDcl 
no AgRg no REsp 255170/SP, rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, publ. DJ 22/04/2003 p. 197)  

7. Apelação do ITERPA improvida.  

8. Agravo retido e apelação de MADESA e outros improvidos.  

9. Remessa oficial parcialmente provida. 

(TRF1, AC 200139020007990, 5ª Turma, relatora Des. Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA, e-DJF1 13.08.2010, 

pág. 169)" 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. AÇÃO CAUTELAR 

DE ATENTADO. ÔNUS DA PROVA DO IMPUGNANTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

MANUTENÇÃO DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA.  

1. Não há como se atribuir expressão econômica ao dano ambiental, seja pela imponderabilidade do valor do meio 

ambiente em si mesmo, seja porque os efeitos de um impacto ambiental se protraem no tempo.  

2. É ônus do impugnante a apresentação de elementos concretos suficientes à fixação do conteúdo econômico da 

demanda e sua inobservância implica a manutenção do valor atribuído à causa pelo autor. Precedentes.  

3. Apesar de bastante elevado o valor atribuído na petição inicial (R$ 100.000.000,00), inexistem elementos que 

permitam fixá-lo em outro montante, devendo prevalecer o valor estimado pela parte autora.  

4. Agravo regimental/interno não provido. 

(TRF1, AGA 200701000177793, 5ª Turma, relator Juiz Federal Convocado MARCELO ALBERNAZ, e-DJF1 
17.04.2009, pág. 454)" 

"AGRAVO INOMINADO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - VALOR DA CAUSA - IMPUGNAÇÃO - MONTANTE 

EXORBITANTE - DANO AMBIENTAL - ART. 282, V, CPC - NÃO COMPROVAÇÃO DO VALOR CORRETO - ÔNUS 

DO IMPUGNANTE - RECURSO IMPROVIDO. Agravo regimental recebido como agravo inominado, em tendo em 

vista as alterações trazidas pela Lei nº 11.187/2005. O agravo de instrumento versa sobre a decisão que não acolheu a 

impugnação ao valor da causa, proposta pelo ora agravante, que pleiteia a alteração da quantia inicial de R$ 

100.000,00 para R$ 10.000,00. O caráter obrigatório da designação do valor da causa é essencial para a formação da 

relação jurídica processual, constituindo requisito essencial da petição inicial, nos termos do artigo 282, inciso V, do 

Código de Processo Civil. Na ação civil pública, em que pretende o autor um benefício difuso, é curial a correlação 

com este do valor dado à causa. A Carta Magna disciplina nos artigos 170 e 225 a apropriação dos recursos naturais 

por meio dos princípios poluidor pagador, da responsabilidade por danos ambientais e do desenvolvimento 
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sustentável. É de suma importância valorar os recursos naturais visto que a legislação ambiental básica está 

concentrada no princípio da responsabilidade que estabelece a reparação do equivalente após a ocorrência do dano. A 

degradação ambiental está prevista no artigo 3º da Lei nº 6.938 /81, e pode ser definida como a alteração adversa das 

características do meio ambiente de tal forma que prejudique o bem- estar da população, a saúde, condições estéticas 

ou sanitárias do meio ambiente, ou crie condições prejudiciais às atividades sociais, entre tantas outras mudanças 

prejudiciais. Compulsando os autos, verifica-se que o pedido da ação civil pública não se limita à remoção das 

edificações e cercas divisórias na área em questão, mas também a recomposição de solo, impermeabilizações do local 

e adoção de práticas de adequação ambiental, com utilização de técnicas de plantio e de matérias não lesivas ao meio 

ambiente. O recurso carece de documentos indispensáveis para uma profunda análise ante as alegações apresentadas 

contra a decisão agravada. Na hipótese de impugnação do valor da causa pela parte contrária, é ônus do impugnante 

indicar o valor correspondente ao benefício pleiteado ou fornecer dados concretos que demonstrem a necessidade de 

alteração do valor da causa. Esse entendimento, aliás, uníssono na jurisprudência, não admite a impugnação genérica 

do valor da causa, exigindo elementos indicativos e concretos para a correta aferição do que computa correto. Agravo 

inominado improvido. 

(TRF3, AI 351717, 3ª Turma, relator Des. Federal NERY JUNIOR, DJF3 08.04.2011, pág. 995)" 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS AMBIENTAIS. VALOR DA 

CAUSA. CORRESPONDÊNCIA COM O CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA. A Lei nº 7.347/1985, que cuida 

da ação civil pública, não prevê os requisitos da petição inicial, nem estabelece parâmetros para arbitramento do valor 
da causa, aplicando-se, subsidiariamente, o CPC (art. 19). A doutrina e a jurisprudência têm se orientado no sentido 

de que o valor da causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido, quando suscetível de avaliação. O STJ 

já reconheceu que, não sendo possível fixar, desde logo, o conteúdo econômico da demanda, não há óbice para que o 

autor o estime (REsp 886.676/SP, DJ de 20/9/2007) Em razão da diversidade da natureza dos pedidos e do caráter 

indeterminável dos beneficiários da tutela coletiva ambiental, o valor atribuído pelo MPF encontra-se razoavelmente 

estimado. Entendendo a agravante que o valor da causa não está em consonância com o art. 258, do CPC, cumpriria a 

ela o ônus de trazer elementos concretos que demonstrassem a disparidade entre o conteúdo econômico da demanda e 

o valor a ela atribuído. Agravo de instrumento não provido. 

(TRF3, AI 365181, 3ª Turma, relator Des. Federal MÁRCIO MORAES, DJF3 03.11.2009, pág. 83)" 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo. 

Comunique-se ao juiz processante o teor desta decisão. 

Intime-se o agravado para que, querendo, apresente contraminuta, nos termos do artigo 527,V, do CPC. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017924-19.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017924-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : FERDINANDO CASTELLI 

ADVOGADO : NACIR SALES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : STROM TEC ACESSORIOS ELETROMECANICOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00046747520004036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa Econômica 

Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 
dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 
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Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017934-63.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017934-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : GUILHERME DE CARVALHO 

ADVOGADO : TIAGO ANDRADE DE PAULA e outro 

AGRAVADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00042458220114036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada para a apresentação de eventual resposta ao agravo de instrumento. 
Após, será apreciado o pedido de efeito suspensivo. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017971-90.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017971-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO CABRAL BITTENCOURT e outro 

 
: ROBERTO CABRAL BITTENCOURT 

ADVOGADO : CELSO DE JESUS PESTANA DUARTE 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : COMSUGERAL COM/ DE SUCATAS LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE SAO VICENTE SP 

No. ORIG. : 03.00.00683-3 1FP Vr SAO VICENTE/SP 

DESPACHO 

O recurso foi interposto, inicialmente, no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. As custas foram recolhidas, mas, 

diante da incompetência, o feito foi remetido a este Tribunal. 

Nesta Corte Regional, o pagamento das custas, nesta espécie recursal, também é devido (Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração). 

Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 
Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018142-47.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.018142-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : 
VALID SOLUCOES E SERVICOS DE SEGURANCA EM MEIOS DE PAGAMENTO 

E IDENTIFICACAO S/A 

ADVOGADO : REBECA ARRUDA GOMES e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : RENATO YUKIO OKANO e outro 

ORIGEM : JUIZ FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00022581820114036130 2 Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu parcialmente a antecipação dos efeitos da 

tutela recursal, a fim de determinar à ré, ora agravante, que se abstenha da prática de qualquer ato tendente a 

desrespeitar o monopólio postal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, especialmente a contratação de 

terceiros exploradores ilegais do correio paralelo, com fundamento no artigo 21, inciso X, da Constituição Federal, e 

artigo 7º da Lei nº 6.538/78. 

Sustenta a agravante que a decisão proferida não merece prevalecer, pois, não se encontram presentes os requisitos que 

dão ensejo à antecipação da tutela. 

Alega que algumas mercadorias produzidas pela empresa (cartões de crédito e débito) estão incluídas no conceito de 
encomenda, enquanto os demais produtos bancários fabricados (talões de cheques, vales refeições e vales transportes) 

se enquadram no conceito de impressos excluídos, portanto, do privilégio postal da União, segundo o entendimento 

firmado pelo Colendo STF. 

Aduz que a agravada não detém o privilégio postal no tocante à entrega dos produtos confeccionados pela recorrente, 

vez que a coleta dos impressos é realizada pelas instituições financeiras que os adquirem, dentro das unidades 

industriais da agravante. 

Afirma que os produtos que fabrica, são considerados de segurança, pois além de se traduzirem em meios de pagamento 

no mercado bancário, contêm dados pessoais (nome, CPF e número da conta bancária) de seus usuários, razão pela qual 

o transporte e entrega aos destinatários deve ser cercado de procedimentos de segurança, a fim de evitar a apropriação 

indevida de dados sigilosos por pessoas mal intencionadas. 

Assevera que o extravio dos produtos fabricados pela empresa agravante acarretaria elevados prejuízos aos seus 

usuários, ao comércio, bem como ao sistema financeiro. Ademais, a recorrente sofrerá dano irreparável ao ser privada 

de exercer suas atividades empresariais, culminando com o descumprimento de contratos celebrados com terceiros, 

ocasionando a falência da empresa e conseqüências sociais desastrosas. 

Destarte, requer liminarmente a reforma da r. decisão hostilizada. 

Decido. 

Compulsando os autos observo que a controvérsia posta em discussão na ação ordinária proposta pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, versa sobre a suspensão dos serviços de entrega de objetos, sob alegação de se 

caracterizarem como cartas, de modo que a agravante VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM 

MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S/A estaria afrontando o monopólio postal da União Federal, inserto 

na Carta Constitucional. 

A antecipação da tutela restou parcialmente deferida pelo Magistrado natural da causa, ensejando a interposição do 

presente agravo. 

A análise da matéria postulada na inicial do feito originário não induz ser verossímil, a ponto de dispensar o devido 

processo legal para sua aferição. 

Compulsando os autos (fl. 90), constato que a atividade da empresa agravada VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE 

SEGURANÇA EM MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S/A, esta circunscrita a: 

"a) indústria gráfica em geral, incluindo impressos de segurança, bilhetes e sistemas de loterias em geral, inclusive 

eletrônica e papel moeda,  

b) indústria de cartões plásticos, magnéticos, indutivos, inteligentes com e sem contato e de outros tipos, embossamento 

e codificação de cartões; 

c) personalização, codificação e microfilmagem de documentos; 

d) prestação de serviços de identificação, inclusive por reconhecimento biométrico;  

e) prestação de serviços técnicos, planejamento e consultoria sobre materiais de segurança e sobre sistemas de 
informática, manutenção de equipamentos e assistência técnica em geral;  

f) desenvolvimento de aplicativos e sistemas de informática; 

g) gerenciamento de sistemas e prestação de serviços de processamento de dados, sorteios, jogos e correlatos;  

h) desenvolvimento, implantação e execução de projetos de gerenciamento eletrônico de documentos;  

i) atividade comercial em geral, incluindo representação comercial; 

j) importação e exportação; 

k) locação de máquinas e equipamentos; 

l) participação no capital de outras sociedades, no Brasil ou exterior, como sócia, quotista ou acionista e, 

m) outras atividades diretamente relacionadas aos itens (a) à (i) acima." 
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No caso, conforme estatutos sociais, a atividade praticada pela agravante envolve os serviços de fabricação de 

impressos de segurança, bilhetes e sistemas de loterias em geral, inclusive eletrônica e papel moeda (talão de cheque), 

cartões plásticos, magnéticos, indutivos, inteligentes com e sem contato e de outros tipos, embossamento e codificação 

de cartões, dentre outros dos quais, em princípio, não se infere adequação ao conceito de serviço postal. 

Sem adentrar o mérito, que será analisado quando do julgamento da lide principal, ao menos por ora, as atividades 

desenvolvidas pela recorrente, parece não ferir o privilégio instituído em favor da empresa pública, porquanto não 

concerne à entrega de qualquer correspondência. 

Por outro lado, verifica-se através dos documentos colacionados à inicial que a agravante firmou contratos com a ECT, 

cujos objetos dizem respeito às seguintes prestações de serviços: 

"a) coleta, transporte e entrega domiciliária de objetos relativos ao Serviço Especial de entrega de Documentos - 

SEED, em âmbito local/metropolitano e de correspondências destinadas ao território nacional e ao exterior, com peso 

unitário até 500 gramas (fls. 344/352),  

b) coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada - SERCA (fls. 354/360). 

c) coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada - MALOTE (fls. 362/370)." 

Logo, de se deduzir que "aparentemente" a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é a responsável pela coleta, 

transporte e distribuição das cartas e correspondências agrupadas da empresa recorrente. 

Toda vez que o provimento jurisdicional antecipatório da tutela implicar na irreversibilidade da situação fática, é 

indispensável a devida cautela. 
Na hipótese em exame, a empresa agravante VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS DE 

PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S/A têm seu cronogramas de serviços, tudo adredemente visto, estudado e revisto, 

cujas alterações por decisão judicial preliminar, não-transitada em julgado, alterará de forma drástica sua estrutura, 

obstaculizando a realização de suas atividades empresariais e, poderá culminar com a possível falência da empresa, 

gerando conseqüências sociais funestas, como o desemprego. 

A lei processual civil veda a concessão de tutela de cunho irreversível e quando o fato demanda provas. Não basta a 

simples alegação na inicial para se imediatamente determinar obrigação de não fazer.  

Anoto que o juiz deve atuar dentro do principio da razoabilidade, pois o agravante está exercendo atividade econômica 

lícita há anos, com sua documentação em ordem e, adveio fato superveniente a alterar os limites do exercício da 

atividade, a matéria deve ser devidamente apreciada através do contraditório.  

O magistrado, no uso do poder geral de cautela, deve preservar situação jurídica contra os riscos de irreversibilidade, a 

fim de evitar que mais de 3000 trabalhadores (fl. 21), tenham seus empregos em risco, com base em alegações 

unilaterais argüidas em petição inicial, antes do devido processo legal.  

Assim, entendo incabível, no caso em exame, a concessão da tutela, antecipadamente, por se tratar de medida satisfativa 

a inviabilizar qualquer discussão nos autos. 

Importante frisar que a decisão do Supremo Tribunal Federal textualmente faz exceções, excluindo várias entregas do 

privilégio postal da ECT, sendo indispensável a verificação caso a caso.  
Ante o exposto, havendo nos autos elementos suficientes a amparar a pretensão da agravante, mormente por vislumbrar 

o perigo de dano grave e de difícil reparação, defiro a pleiteada suspensão dos efeitos da r. decisão agravada. 

Comunique-se ao MM. Juiz a quo. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018292-28.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018292-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : SANTA CRUZ LTDA -EPP e outros 

 
: FACCI E SANCHES LTDA 

 
: N D LEME COML/ LTDA 

 
: TIJUCO VOTUPORANGA COM/ E SERVICOS LTDA -EPP 

 
: NEWTON PRADO PAPELARIA LTDA -ME 

 
: COML/ DEL REY LTDA 

 
: B DE ARAUJO E ARAUJO LTDA 

 
: ACF AIMORES SERVICOS DE POSTAGENS LTDA -ME 

 
: DEZ POSTAGENS LTDA 

 
: CROMOS COML/ LTDA 
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ADVOGADO : ALFREDO BERNARDINI NETO e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00049289520114036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em mandado de segurança, indeferiu pedido liminar 

objetivando seja determinada a contagem do prazo de 12 (doze) meses, concedido pelo art. 2º da Lei nº 12.400/2011 

para adequação e padronização das técnicas exigidas pela ECT, a partir da publicação da referida lei, qual seja: 
08/04/2011, para os contratos relacionados na inicial do agravo, até decisão de mérito a ser proferida nos autos 

principais. 

Irresignados, sustentam os recorrentes que a Lei nº 12.400/2011, ao incluir o art. 7º-A na Lei nº 11.668/2008, assegurou 

prazo complementar de 12 (doze) meses para que as contratadas realizassem as adequações e padronizações necessárias 

à implementação do novo modelo de franquia postal AGF's. 

Aduz que o prazo de 12 meses, concedido pela Lei nº 12.400/2011, deve ser contado a partir da vigência da norma, ou 

seja 08/04/2011 e não da assinatura do contrato, como pretendido pela ECT, haja vista a impossibilidade de aplicação 

da lei de forma retroativa. 

Destarte, requer liminarmente a reforma da decisão impugnada. 

Decido. 

Com razão as agravantes. 

A Lei nº 11.668/08, que dispôs sobre o exercício da atividade de franquia postal estabeleceu em seu art. 7º que os 

contratos de franquia postal que estivessem em vigor em novembro de 2007, continuariam em vigência até a conclusão 

dos novos contratos firmados pela ECT com base naquele diploma legal. Fixou, outrossim, prazo para conclusão das 

contratações, pela ECT, em conformidade com a nova legislação. 

Ocorre que em 8/4/2011, foi publicada a Lei nº 12.400/2011, estendendo prazo para a finalização das contratações pela 

ECT, de acordo com o novo modelo de franquia postal e concedendo prazo suplementar de 12 meses para que as 
contratadas façam as adequações definidas pela ECT, necessárias à implantação das novas agências franqueadoras. 

Art. 7o  Até que entrem em vigor os contratos de franquia postal celebrados de acordo com o estabelecido nesta Lei, 

continuarão com eficácia aqueles firmados com as Agências de Correios Franqueadas que estiverem em vigor em 27 

de novembro de 2007. 

Parágrafo único.  A ECT deverá concluir as contratações a que se refere este artigo até 30 de setembro de 2012. 

(Redação dada pela Lei nº 12.400, de 2011). 

Art. 7º-A.  As novas Agências de Correios Franqueadas - ACF terão prazo de 12 (doze) meses para fazer as 

adequações e padronizações definidas pelas normas técnicas e manuais da ECT. Incluído pela Lei nº 12.400, de 2011.  

Pela leitura dos dispositivos legais supra citados, considerando que cada vocábulo utilizado pelo legislador, na redação 

da norma jurídica, tem seu próprio significado, não existindo palavras inúteis, supérfluas ou ociosas e, cada palavra tem 

sua razão de ser, alcance próprio na sistemática jurídica, fácil inferir que o legislador não estabeleceu o termo inicial do 

prazo de 12 meses para a feitura das adequações de modo que não cabe à ECT interpretar a norma legal restritivamente, 

visando privar as agências franqueadoras de benefício concedido por lei. 

Por outro lado, ao que tudo indica a Lei nº 12.400/2011 foi editada justamente para conceder maior prazo afim de que 

as novas agências franqueadas realizem as adaptações e padronizações exigidas pela ECT, não cabendo ao intérprete 

apenar as contratadas, ora agravantes, restringir direitos não previstos em lei. 

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal para determinar que a contagem do prazo de 12 
meses - previsto no artigo 7ºA, da Lei nº 11.668/2008, incluído pela Lei nº 12.400/2011 - para a realização das 

adaptações e padronizações essenciais ao início das atividades da agências franqueadores, se dê a partir da vigência da 

nova Lei ocorrida em 08/04/2011.  

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

Cumpra-se o art. 527, V, do CPC. 

Publique-se. 

Após, dê-se vista ao MPF. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018334-77.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018334-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : CCC CIA COM/ E CONSTRUCOES 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00003486020094036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

DESPACHO 

Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa Econômica 
Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018373-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018373-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : REGIS DE OLIVEIRA E SILVA 

ADVOGADO : RICARDO NOGUEIRA PASCHOAL e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : NORTE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA e outro 

 
: ANDRE LUIZ SARTARELLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00137331920054036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018721-92.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018721-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
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ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DO COM/ FARMACEUTICO ABCFARMA 

ADVOGADO : SANTE FASANELLA FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00087537120114036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra r. decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela em ação declaratória, 

para determinar a expedição de Certificado de Regularidade Técnica. 

 

É uma síntese do necessário. 

 

O conselho regional de farmácia pode zelar pela "observância dos princípios da ética e da disciplina da classe dos que 

exercem atividades profissionais farmacêuticas no País" (art. 1º, da LF nº 3.820/60). 
 

Não se confunde a atribuição para a fiscalização corporativa do exercício profissional com todo o complexo normativo 

e negocial relacionado aos produtos farmacêuticos. 

 

De modo incontroverso, o Superior Tribunal de Justiça vem fazendo a distinção entre as atribuições do conselho 

regional de farmácia e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Confira-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EXIGÊNCIA DE QUE HAJA PROFISSIONAL LEGALMENTE 

HABILITADO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO DURANTE TODO O PERÍODO DE 

FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. PRECEDENTES. 

1. O STJ firmou entendimento de que o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para fiscalização das 

farmácias e drogarias, quanto à verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos 

estabelecimentos, profissional legalmente habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa, de acordo 

com o art. 24 da Lei n. 3.820/60 c/c o art. 15 da Lei n. 5.991/73. 

2. A competência dos órgãos de vigilância sanitária para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das 

drogarias e farmácias, bem como o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e 

correlatos, não se confunde com a incumbência do Conselho de Farmácia da Região de empreender fiscalização com 

intuito de verificar se tais estabelecimentos estão obedecendo a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de 
funcionamento, profissional legalmente habilitado. 

3. Recurso especial provido." 

(REsp 602.506/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26.09.2006, DJ 

23.10.2006 p. 287) 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO. 

OCORRÊNCIA. TÉCNICO DE FARMÁCIA. PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO. ASSUNÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR DROGARIA OU FARMÁCIA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial 

atrai, por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF. 

2. A 1ª Seção desta Corte, no EREsp. nº 543.889-MG, firmou o entendimento nos sentido de admitir a assunção da 

responsabilidade técnica de drogaria por técnico de farmácia (REsp 674.040/MG, Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ 

24.10.2005). 

3. Consoante jurisprudência pacífica desta corte, o Conselho Regional de Farmácia é o órgão competente para 

fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à verificação de manterem, durante todo o período de funcionamento 

dos estabelecimentos, profissional legalmente habilitado. O órgão de vigilância sanitária, por sua vez, tem como 

atribuição licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias e farmácias, no que se refere à 
observância dos padrões sanitários relativos ao comércio exercido, notadamente, o controle sanitário da venda de 

drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. Precedentes: REsp 726.378/PR, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, 1ª Turma, DJ de 02.05.2005; EREsp 414961/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Seção, DJ de 15/12/2003; REsp 

491137/RS, Rel. Min. Franciulli Neto, 2ª Turma, DJ de 26/05/2003. 

4. Recurso especial a que se dá provimento. 

(REsp 722.399/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07.03.2006, DJ 

27.03.2006 p. 188) 

 

A questão relacionada ao local da venda de produtos farmacêuticos - isolados ou em conjunto com outros de natureza 

distinta, alimentícios ou não - diz respeito, potencialmente, à saúde da população e não a interesse de corporação 

classista. 
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A Lei Federal nº 9782/99, a este propósito, é específica e qualifica a ANVISA para a fiscalização da prestação de 

serviço relacionada à saúde da população. Confira-se: 

 

Artigo 7º - "Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos II a VII do art. 2º desta 

Lei, devendo:  

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de vigilância sanitária;  

XIV - interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, controle, importação, armazenamento, 

distribuição e venda de produtos e de prestação de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação 

pertinente ou de risco iminente à saúde; 

XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização de produtos e insumos, 

em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde; 

Artigo 8º-Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e 

serviços que envolvam risco à saúde pública. 
§ 1º - Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência:  

I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos, processos e tecnologias; 

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de 

contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários; 

§ 3º -Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, submetem-se ao regime de vigilância sanitária as instalações 
físicas, equipamentos, tecnologias, ambientes e procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção 

dos bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos respectivos resíduos". 

 

Neste contexto, a submissão do cidadão e da empresa à divisão tipológico-autárquica de estabelecimentos 

relacionados à venda de medicamentos, tal como prevista na Lei Federal nº 5.991/73, afronta os princípios 

constitucionais da autonomia do consumidor e de respeito à livre iniciativa. 

 

As novas técnicas de comércio, de logística de distribuição de produtos, de concentração dos pontos de venda e outros 

conceitos imanentes à empresa moderna, tudo submetido ao escrutínio autônomo de consumidor qualificado por 

expressiva legislação de proteção, deslegitimam, pela absoluta falta de razoabilidade, a pretensão corporativa. 

 

É certo, repita-se, que a Lei Federal nº 9782/99 aparelhou a ANVISA com plenos poderes, para a avaliação e a 

fiscalização do contexto em que se encontram expostos à venda os produtos farmacêuticos. Não cabe circunscrevê-los à 

célula negocial autárquica, com desprezo à Constituição Federal. É imoderado o interesse classista, em assunto do 

cidadão-consumidor e do empresário. A intervenção estatal-corporativa é desproporcional e, assim, indevida. 

 

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 
 

Comunique-se ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

 

Intime-se a agravada, para o eventual oferecimento de resposta. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018851-82.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018851-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro 

AGRAVADO : MARINA BELLINI SILVA BRAGA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00176469620114036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que recebeu a apelação como embargos infringentes. 

É uma síntese do necessário. 

Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos do 

artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 833/1517 

O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 

(cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 

necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN's -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 

I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. 

INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 
1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 

3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 

5. Recurso não provido." 

 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 
TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 

SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 

ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 

CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  

3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 
4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  

 

A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções de 

alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais o 

sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

Por estas razões, nego seguimento ao recurso (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

Comunique-se. 

Publique-se e intime(m)-se. 
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Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018852-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018852-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro 

AGRAVADO : ALINE FERNANDES BARRY 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00176729420114036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que recebeu a apelação como embargos infringentes. 

É uma síntese do necessário. 

Não cabe apelação contra decisão proferida em execução fiscal aparelhada em dívida de pequeno valor, nos termos do 

artigo 34, da Lei Federal nº 6830/80. 

O citado artigo 34 dispõe: "Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 

(cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". 

No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem vetado não apenas a apelação, como também o reexame 

necessário: 

 

AGA 500207 / DF - Relator Min. FRANCISCO FALCÃO  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - VALOR INFERIOR A 50 ORTN's -APELAÇÃO - DESCABIMENTO. 
I - É entendimento assente neste Tribunal Superior que nas causas de valor inferior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, 

os recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são os embargos infringentes e declaratórios, sendo a 

apelação cabível apenas para as causas de valor superior ao anteriormente mencionado, não cabendo, também, 

remessa oficial, pois inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser este incompatível com o regime especial endereçado às 

causas de alçada. 

II - Agravo regimental improvido." 

RESP 413677 / RS - Relator Min. JOSÉ DELGADO. 

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. 

INAPLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas fiscais com valor inferior à alçada 

estipulada no art. 34, da Lei nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo art. 475, II, do CPC. 

2. As jurisprudências desta Corte Superior e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no sentido de que 

só cabe recurso de apelação se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. Das sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor só se admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 4º, da Lei 6825/80). 

3. É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com o regime especial endereçado às causas de alçada. 

4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR. 
5. Recurso não provido." 

 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência dominante, nesta Corte Regional: 

 

AC 93.03.090741-8 - Relator JUIZ MANOEL ALVARES  

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CAUSAS DE ALÇADA. APELAÇÃO E REEXAME OBRIGATÓRIO. 

NÃO CABIMENTO.  

1 - É INDUBITÁVEL A VIGÊNCIA DO ART.34 DA LEI 6830/80, NÃO SE PODENDO ACEITAR O ARGUMENTO DE 

QUE NÃO TERIA MAIS APLICAÇÃO EM FACE DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO 

TESOURO NACIONAL - ORTN. A SIMPLES SUBSTITUIÇÃO OU EXTINÇÃO DE UM INDEXADOR NÃO 

SIGNIFICA SER IMPOSSÍVEL A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA EFEITO DE ALÇADA, ASSIM, AS 

ORIGINAIS 50 ORTN PASSARAM A EQUIVALER A 308,50 BTN, PORQUE, QUANDO EXTINTA, A ORTN-OTN 

VALIA NCZ$ 6,17 E O BÔNUS DO TESOURO NACIONAL FOI CRIADO VALENDO NCZ$ 1,00. A PARTIR DE 

JANEIRO DE 1991, 308,50 BTN PASSARAM A VALER CR$ 39.136,95, COM REAJUSTE PELA TRD, ATÉ MAIO DE 

1993, QUANDO FOI EXTINTO ESSE INDEXADOR (LEI 8.660, DE 28.05.1993). EM JUNHO DE 1993 O VALOR DE 
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ALÇADA PERMANECEU FIXO EM CR$ 7.121.483,99 E, A PARTIR DE JULHO DE 1993, PASSOU A SER 

EQUIVALENTE A 283,43 UFIR.  

2 - O ARTIGO 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL ESTABELECEU UMA SISTEMÁTICA RECURSAL DIVERSA DO 

CPC, NÃO SOMENTE COM A CRIAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OU DE ALÇADA, ELIMINANDO O 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, COMO TAMBÉM PELA INSTITUIÇÃO DA IRRECORRIBILIDADE DAS 

INTERLOCUTÓRIAS. NAS CAUSAS DE ALÇADA TAMBÉM NÃO CABERÁ O REEXAME OBRIGATÓRIO, PENA DE 

SE FRUSTAR O OBJETIVO DESSE DISPOSITIVO, ALEM DE SE DAR INJUSTIFICÁVEL TRATAMENTO 

DESIGUAL ÀS PARTES.  

3 - SE O VALOR DA CAUSA NÃO SUPERAR A ALÇADA PREVISTA NO ART.34 DA LEF, A SENTENÇA SÓ 

PODERÁ SER ATACADA POR MEIO DE EMBARGOS INFRINGENTES, NÃO CABENDO APELAÇÃO 

VOLUNTÁRIA OU REMESSA OFICIAL 

4 - APELAÇÃO NÃO CONHECIDA."  

 

A lógica de todas estas interpretações, há muito e desde sempre, é que o regime particular das chamadas execuções de 

alçada impede o alargamento das vias impugnativas ou recursais. 

Por outras palavras: se a execução de alçada tem regime recursal próprio, como é o que admite a interposição de 

embargos infringentes, não tem cabimento a apresentação de outras medidas, como seria o caso do recurso de apelação. 

A se admitir o contrário, a causa, que legalmente está submetida a regime recursal especial, passaria a ter este e mais o 
sistema ordinário de impugnações, a evidenciar o completo desvirtuamento da ordem jurídica. 

Por estas razões, nego seguimento ao recurso (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

Comunique-se. 

Publique-se e intime(m)-se. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao digno Juízo de 1º Grau. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018857-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018857-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ITAUCARD FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

 
: CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU 

 
: BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 

 
: ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 

 
: ITAU DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 

 
: FINANCEIRA ITAU CBD S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

 
: ITAUVEST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00118297920064036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

I - Agrava a UNIÃO FEDERAL da r. decisão singular que, em sede de "writ", determinou o cancelamento das 

inscrições mencionadas, por considerar que não obstante a sentença denegatória, o recurso de apelação foi recebido no 

duplo efeito, de maneira a manter eficaz a liminar concedida, motivo pelo que indevidas as inscrições, eis que mantida a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

Sustenta, em síntese, "Muito embora o juízo a quo tenha revigorado a medida liminar mediante o recebimento de 

recurso de apelação em seu duplo efeito, a agravante não está impedida de efetuar a cobrança do PIS e da COFINS 

calculados na forma determinada na decisão liminar, que não excluiu as receitas financeiras da base de cálculo das 

contribuições, mas sim apenas excluiu todos os valores incluídos de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, que 

não se confundem com as receitas auferidas pelas instituições financeiras". Aduz, ainda, que o fato do cálculo dos 

créditos tributários incluir ou não as receitas financeiras é situação não abarcada pela decisão liminar, pois como já 

afirmado não foi objeto do mandamus, devendo ser observado que a aplicação das demais normas resulta na tributação 
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do faturamento ou da receita bruta, que são sinônimos, abarcando as receitas financeiras operacionais. Requerendo a 

reforma da r. decisão agravada a fim de permitir sejam os débitos novamente inscritos em dívida ativa da União e 

submetidos a regular cobrança, pede, de plano, a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

II - Despicienda a requisição de informações ao MM. Juiz "a quo" ante a clareza da decisão arrostada. 

III - Nesta fase de cognição sumária, do exame que faço da mesma, tenho que afloram os requisitos para a concessão "si 

et in quantum" da providência requerida, para suspender parcialmente a r. decisão agravada, no que tange ao 

cancelamento das inscrições, mantendo, todavia, suspensa a exigibilidade dos créditos reclamados, considerando-se o 

duplo efeito atribuído ao recurso. 

IV - Comunique-se ao MM. Juízo "a quo". 

V - Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do art. 527, V do CPC. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019056-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019056-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC 

ADVOGADO : ISRAEL TELIS DA ROCHA 

AGRAVADO : RENATA HIDEMI MORIYA 

ADVOGADO : FELIPE ROBERTO RODRIGUES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00031313020114036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra r. decisão que, em mandado de segurança, deferiu em parte a liminar para 

determinar à autoridade impetrada que se abstenha de preencher a vaga para a qual a impetrante foi nomeada. 

É uma síntese do necessário. 

A agravada tem formação superior em engenharia de materiais e o concurso exige apenas formação técnica. 

Há entendimento jurisprudencial a respeito do tema. Confira-se: 

 

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL 

TÉCNICO. COMPROVAÇÃO DE FORMAÇÃO SUPERIOR NA MESMA ÁREA DE CONHECIMENTO. DIREITO À 

POSSE. 1. A formação superior em uma área de conhecimento habilita o titular à atuação em área técnica afim. 2. Se o 

candidato possui formação superior na área de conhecimento pertinente ao cargo público para o qual prestou 

concurso, ele possui habilitação profissional suficiente e adequada para tomar posse, ainda que o edital do certame 

tenha exigido apenas formação de nível técnico. 3. A comprovação da habilitação profissional tem por finalidade 

verificar se o candidato possui as competências e habilidades necessárias ao adequado desempenho da função, não 

sendo dado ao Administrador impor restrições indevidas que desbordem da finalidade pretendida pela lei. 4. Apelo não 

provido".(AC 200871020031960, VALDEMAR CAPELETTI, TRF4 - QUARTA TURMA, 24/08/2009). 
"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO TÉCNICO. CANDIDATO QUE POSSUI 

QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA. Exigindo o edital nível técnico para posse em cargo público, resta satisfeito 

o requisito por alguém que tenha formação de nível superior na mesma área, não sendo razoável impedir o acesso a 

cargo público de quem possui qualificação técnica superior à exigida para o desempenho da função".(APELREEX 

200872000025841, MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, 08/10/2008). 

 

É, portanto, razoável a medida do Juízo de 1° Grau ao determinar que a autoridade impetrada abstenha-se de preencher 

a vaga. 

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de antecipação de tutela da pretensão recursal. 

Comunique-se ao digno Juízo de Primeiro Grau. 

Intimem-se os agravados para eventual oferecimento de resposta. 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019184-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019184-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : GILBERTO FRASSI 

ADVOGADO : FLÁVIO LUÍS PETRI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00068151720064036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravada para o eventual oferecimento de resposta, notadamente quanto à alegação de que "(...) o valor de 

R$ 2.923,18 refere-se, apenas, aos valores do IRPF reconstituído (2006/2007), não tendo sido levado em conta a 

totalidade dos depósitos, que alcançou os anos de 2007 e 2008 também" (fls. 08). 

 

Após, será apreciado o pedido de efeito suspensivo. 

 
Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019280-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019280-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : PETROCOLA IND/ QUIMICA LTDA 

ADVOGADO : CARLOS PEDROZA DE ANDRADE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00241244219924036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa Econômica 

Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019291-78.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019291-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 
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AGRAVANTE : ELCIO BUENO DOS SANTOS JUNIOR 

ADVOGADO : VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : ENGEBRAN ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00314721519994036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Vistos, etc. 

Intime-se o agravante para que regularize o pagamento das custas e do porte de remessa e retorno na agência bancária 

da Caixa Econômica Federal, a teor da Resolução nº 411/2010, do Conselho de Administração/TRF 3, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019294-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019294-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : DIMOPLAC DIVISORIAS MODULADAS LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SENNE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00525223319914036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019297-85.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019297-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : NEWTON NARA PRADO 

ADVOGADO : DANIELLE PÉRICO SERRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : TIO NEGO COM/ E REPRESENTACOES LTDA e outros 

 
: NEWTON PRADO 

 
: ROBERTO MARTINS 
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: ELIZA MARIA VIEIRA BONOMI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05272853819984036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Dispõe o artigo 2º, da Lei Federal nº 9.289/96: 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na Caixa 

Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 

 

Ocorre que, no presente recurso, o recolhimento das custas de preparo e de porte de retorno foi feito em instituição 

bancária diversa da mencionada no artigo supra. 

Por estes fundamentos, intime-se a agravante para que regularize o pagamento das custas (preparo - R$ 64,26 e porte de 

retorno - R$ 8,00), através de Guia de Recolhimento da União - GRU, no prazo de 05 (cinco) dias (artigo 511, § 2º, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei Federal nº 9.756/98), nos termos da Resolução nº 411, de 21 de 

dezembro de 2010, do Conselho de Administração desta E. Corte. 

Publique-se e intime(m)-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019535-07.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019535-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : DAVID MANUEL DANIEL 

ADVOGADO : JOSE GALHARDO VIEGAS DE MACEDO e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP 

ADVOGADO : OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00003820320114036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

a. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão que reconheceu a 

incompetência do digno Juízo da 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto e determinou a remessa dos autos a uma das 

Varas Cíveis da Justiça Federal na Capital. 

b. É uma síntese do necessário. 
1. A jurisprudência: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AÇÃO PROPOSTA EM FACE DE AUTARQUIA. 

LOCAL DA SEDE. APLICAÇÃO DO ART. 100, IV, "B", DO CPC. 

O art. 109, § 2º, da CF/1988, só tem aplicação nas causas propostas em face da União Federal. Precedentes. As ações 

propostas contra autarquia devem ser intentadas no foro de sua sede ou, em comarcas onde houver agência ou 

sucursal, na forma do art. 100, IV, "a" e "b", do CPC. A Terceira Turma firmou entendimento no sentido da 

possibilidade de a autarquia ser demandada no foro da agência ou sucursal do local em que se praticou o ato (AG n. 

2003.03.00.004343-5). Busca a agravante na ação principal, a declaração de inexistência de relação jurídica que a 

obrigue a recolher as anuidades supostamente devidas ao Conselho Regional. Em consulta procedida no site do 

Conselho Regional de Contabilidade, verifica-se que há uma Delegacia na cidade de Franca. Como as Delegacias, que 

podem ser equiparadas à agência ou sucursal, foram criadas para melhor consecução do interesse público, de forma 
descentralizada, não há óbices para a manutenção do processo na Seção Judiciária de Franca/SP. Agravo de 

instrumento provido" (o destaque não é original). 

(TRF 3ª REGIÃO, AI 2005.03.00.045961-2/SP, TERCEIRA TURMA, Des. Fed. MÁRCIO MORAES, j. 27/08/2009, 

DJF3 CJ1 15/09/2009, p. 124). 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -- COMPETÊNCIA TERRITORIAL - AÇÃO DE RITO 

ORDINÁRIO. AUTARQUIA FEDERAL - ARTIGO 100, INCISO IV, a e b, DO CPC. 
I - Figurando no pólo passivo da ação o Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA, cuja 

sede encontra-se em São Paulo, mas com Seccional na cidade de Araraquara, onde, inclusive, foi encetada a 

fiscalização contra a agravante, faculta-se ao autor uma das seguintes alternativas para a propositura da demanda: 
São Paulo ou a cidade em que o réu possui agência ou sucursal. 

II - Aplicação da regra contida nas alíneas "a" e "b" do inciso IV, do artigo 100, do Código de Processo Civil. 

III - Precedentes do STJ. 

IV - Agravo de instrumento provido" (o destaque não é original).  
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(TRF 3ª REGIÃO, AG 2006.03.00.116372-3/SP, TERCEIRA TURMA, Des. Fed. CECILIA MARCONDES, j. 

09/05/2007, DJU 30/05/2007, p. 401). 

2. Por estes fundamentos, defiro o efeito suspensivo, para determinar o prosseguimento do feito na 3ª Vara Federal de 

São José do Rio Preto. 

3. Comunique-se ao digno Juízo de 1º Grau. 

4. Intime-se o agravado para o eventual oferecimento de resposta. 

5. Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019607-91.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019607-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro 

AGRAVADO : FABIA CEMBALISTA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00222503720104036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Intime-se o agravante para que regularize o pagamento das custas e do porte de remessa e retorno na agência bancária 

da Caixa Econômica Federal, a teor da Resolução nº 411/2010, do Conselho de Administração/TRF 3, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019779-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019779-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : GILSON APARECIDO DOS SANTOS 

ADVOGADO : FRANCISCO AUGUSTO CARLOS MONTEIRO e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

PARTE RE' : 
CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE DE 

SAO JOSE DOS CAMPOS E REGIAO JAIR JENUINO TRINDADE 

ADVOGADO : CESAR GODOY BERTAZZONI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00039142820104036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em ação civil de improbidade administrativa, decretou a 

revelia dos réus. 

É uma síntese do necessário. 

A minuta do agravo de instrumento deve ser instruída com os documentos necessários à apreciação do pedido, isto é, 

deve conter as peças obrigatórias e as necessárias, para evitar a instrução deficiente. Neste sentido: 

 

"O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato 

conhecimento das questões discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao agravo, ou à 
turma julgadora o não conhecimento dele." (IX ETAB, 3ª conclusão; maioria). 

"O inciso I especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ainda, as peças necessárias, a saber, as mencionadas pelas 

peças obrigatórias, e todas aquelas sem as quais não seja possível a correta apreciação da controvérsia; a sua falta, 

no instrumento, acarreta o não conhecimento do recurso por instrução deficiente. (RT 736/304, JTJ 182/211)." 

(Nota nº 4 ao Artigo 525, Theotonio Negrão, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 35ª edição, 

Editora Saraiva.). 
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"Caso não seja possível ao tribunal compreender a controvérsia, por ausência de peça de juntada facultativa, o agravo 

não deverá ser conhecido por irregularidade formal. Não mais é dada ao tribunal a faculdade de converter o 

julgamento em diligência para melhor instruir o agravo, como se previa na redação revogada ao CPC 557. Alterado 

este dispositivo sem repetir a possibilidade de conversão em diligência, não mais se admite esse expediente" (Nelson 

Nery Junior, "CPC comentado e legislação processual civil extravagante em vigor", pág. 1028, nota 5, edit. RT, 4ª 

edição). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. RESPONSABILIDADE DO 

AGRAVANTE. 

1. Do agravo de instrumento devem constar não só as peças elencadas no artigo 544, § 1º, do CPC, mas também todas 

a peças necessárias à exata compreensão do tema em discussão. 

2. A formação do instrumento é de responsabilidade do Agravante. 

3. Agravo Regimental improvido. 

(STJ - 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, AGA 513123/SP, j. 19/02/2004, DJU de 05/04/2004, v.u.)." 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA 

CONTROVÉRSIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 

- O agravante tem o dever de apresentar as peças obrigatórias e as facultativas (necessárias e úteis à compreensão da 

controvérsia) na formação do instrumento do agravo, sob pena de não conhecimento do recurso. 

- Precedentes. 
(STJ - 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, RESP 447631/RS, j. 26.08.2003, DJU de 15/09/2003, v.u.)." 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA INDISPENSÁVEL À CORRETA 

APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. LEI Nº 9.139/95. 

I - O agravo de instrumento dever ser instruído com as peças obrigatórias e também com as necessárias à correta 

apreciação da controvérsia, nos termos do art. 525, II, do CPC. A ausência de qualquer delas obsta o conhecimento do 

agravo. 

II - De acordo com o sistema recursal introduzido pela Lei nº 9.139/95, é dever do agravante zelar pela correta 

formação do agravo de instrumento, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência para 

complementação do traslado, nem a possibilidade de posterior juntada da peça faltante, em virtude da ocorrência de 

preclusão consumativa. 

III - Recurso desprovido. 

(STJ - 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, RESP 490731/PR, j. 03/04/2003, DJU de 28/04/2003, v.u.)." 

No caso concreto, o agravante deixou de juntar a cópia da petição inicial e do mandado de citação. Tais documentos são 

imprescindíveis à apreciação da questão controvertida. 

 

Por estes fundamentos, nego seguimento ao recurso (artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil). 

Comunique-se. 
Publique-se e intimem-se. 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos para o digno juízo de Primeiro Grau. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019954-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019954-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : CRISTINA MARA RODRIGUES 

ADVOGADO : EDUARDO DONIZETI VILAS BOAS BERTOCCO 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANNA PAOLA NOVAES STINCHI 

PARTE RE' : CRISTINA MARA RODRIGUES DROG LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ROSA DE VITERBO SP 

No. ORIG. : 09.00.00001-6 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP 

DESPACHO 

Inicialmente, dê-se ciência da redistribuição dos autos. 

No mais, verifico que o preparo não foi efetuado nos termos da Resolução nº 411/2010, de lavra do Exmo. 

Desembargador Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 238/2010, em 29/12/2010, página 03/06. 
Conforme a Tabela IV da antecedente Resolução nº 278/2007, alterada pela referida norma, as custas, no valor de R$ 

64,26, devem ser recolhidas sob o código de receita 18750-0 e o porte de retorno, no montante de R$ 8,00, sob o código 
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18760-7, em Guia de Recolhimento da União - GRU, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, 

juntando-se obrigatoriamente comprovante nos autos (art. 3°). 

Assim, determino que a agravante regularize o preparo, conforme disposto na referida Resolução, no prazo de 05 dias, 

sob pena de negativa de seguimento ao recurso em tela. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019985-47.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019985-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : IND/ DE ARTEFATOS DE CIMENTO JC SANTA BRANCA LTDA -ME e outro 

 
: LAERCE HASMANN JUNIOR -ME 

ADVOGADO : VANESSA DE SIQUEIRA CAMPOS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : VIRGINIA APARECIDA UNGER -EPP 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BRANCA SP 

No. ORIG. : 05.00.00024-5 1 Vr SANTA BRANCA/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Intime-se o agravante para que regularize o pagamento das custas e do porte de remessa e retorno na agência bancária 

da Caixa Econômica Federal, a teor da Resolução nº 411/2010, do Conselho de Administração/TRF 3, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020076-40.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020076-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : HORACIO OLIVEIRA D ALMEIDA E SILVA e outro 

 
: HENRIQUE MOREIRA 

ADVOGADO : CLAUDIA AREIAS DE CARVALHO DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : A E P INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS S/S LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00402832220034036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo HORÁCIO OLIVEIRA D'ALMEIDA E SILVA contra decisão 

proferida pelo MM. Juiz a quo que indeferiu as exceções de pré-executividade apresentadas. 

Verifico que não consta dos autos comprovante de recolhimento das custas processuais e do porte de remessa e retorno 

devidos. 

Com efeito, o preparo consiste em um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade dos recursos, razão pela qual sua 

ausência implica em seu não conhecimento. 

Assim, julgo deserto o recurso, nos termos dos artigos 511 e 525, § 1º, do CPC. 

Intime-se a parte agravante. 

Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020149-12.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020149-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : IND/ DE ARTEFATOS DE CIMENTO JC SANTA BRANCA LTDA -ME e outro 

 
: LAERCE HASMANN JUNIOR -ME 

ADVOGADO : VANESSA DE SIQUEIRA CAMPOS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BRANCA SP 

No. ORIG. : 05.00.00114-4 1 Vr SANTA BRANCA/SP 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

Intime-se o agravante para que regularize o pagamento das custas e do porte de remessa e retorno na agência bancária 

da Caixa Econômica Federal, a teor da Resolução nº 411/2010, do Conselho de Administração/TRF 3, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020263-48.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020263-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : YUTAKA SHIMOZONO e outros 

 
: HIROSHI SHIMOZONO 

 
: SATICA SHIMOZONO 

 
: TIKARA SHIMOZONO 

 
: VATARI SHIMOZONO 

ADVOGADO : MARCELO VIDA DA SILVA e outro 

AGRAVADO : BANCO ITAU S/A 

ADVOGADO : ELVIO HISPAGNOL e outro 

PARTE RE' : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 06030316619954036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Yutaka Shimozono e outros contra sentença que, em sede de execução 
do título judicial, julgou procedente a exceção de pré-executividade oposta pelo Banco Itaú S/A para reconhecer a 

inexigibilidade do título, extinguindo a execução. 

Pugna pela reforma da decisão para que a execução tenha regular prosseguimento. Requer, caso necessário, que o 

presente recurso seja recebido como apelação, com aplicação ao princípio da fungibilidade recursal. 

 

DECIDO. 

 

Em face do princípio da unicidade recursal vigente no sistema processual brasileiro, contra cada decisão judicial, em 

regra, somente pode ser interposto único recurso. 

In casu, a decisão atacada é uma sentença, provimento jurisdicional que põe termo ao processo, sendo cabível a 

interposição de recurso de apelação. 

Consoante o disposto no art. 162, § 1º, do Código de Processo Civil, sentença é o ato do juiz que implica alguma das 

situações previstas nos artigos 267 e 269 do referido Código, vale dizer, põe termo ao processo, decidindo ou não o 

mérito da causa. 

Colho, a propósito, a dicção da doutrina de Nelson Nery Junior, in verbis: 
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"... o nosso código não deu importância à forma do ato judicial para efeitos de defini-lo. O fator preponderante e 

essencial para tanto é a finalidade do pronunciamento judicial: se decidiu questão incidente sem pôr termo ao 

processo, é decisão interlocutória; se colocou fim ao processo, ainda que não haja julgado o mérito, é sentença". 

 

A par disso, saliento que o princípio da fungibilidade não guarda aqui aplicação, haja vista que não existe divergência, 

na doutrina ou jurisprudência, acerca da natureza jurídica da decisão impugnada. 

Estou a dizer que a interposição do recurso de agravo de instrumento, no caso, configura erro inescusável, em face da 

expressa previsão contida no Código de Processo Civil acerca da escorreita modalidade recursal. 

Corroborando este entendimento, trago à colação o posicionamento do C. STJ: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO DE EXECUÇÃO. ACOLHIMENTO 

DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. 

1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior é no sentido de que a decisão de primeiro grau que acolhe a 

exceção de pré-executividade, pondo fim ao processo de execução, possui natureza de sentença, devendo ser atacada 

mediante recurso de apelação. Assim, a interposição de agravo de instrumento caracteriza erro grosseiro, não sendo 
possível aplicar-se o princípio da fungibilidade recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva. 
2. A via do agravo regimental, na instância especial, não se presta para prequestionamento de dispositivos 

constitucionais. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no Ag nº 1056662/AM - Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador Convocado do TJ/RS) - 

Terceira Turma - julgado em 10.08.2010 - DJe 20.08.2010 - destaquei) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. 

INAPLICABILIDADE. 

1. Não ocorre violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou 

acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe foram postas e submetidas. Na 

espécie, não há contradição no acórdão a justificar a contrariedade ao referido dispositivo, pois a Corte de origem 

seguiu o entendimento de que haveria dúvidas razoáveis acerca da validade e da eficácia do título executivo em razão 

da necessidade de dilação probatória, o que não seria cabível em sede de exceção de pré-executividade. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior segue o entendimento de que a regra para se apurar o cabimento do 

recurso é o conteúdo da decisão, qual seja, a extinção ou não da relação processual. Na presente hipótese, o Juízo 
singular acolheu exceção de pré-executividade e extinguiu a execução em sua inteireza. Contra esse decisum, o 

excepto interpôs agravo de instrumento, quando o correto seria apelação. 

3. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando ausente dúvida objetiva acerca do recurso cabível.  
4. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido a fim de não conhecer do agravo de instrumento por ser 

manifestamente incabível." 

(REsp nº 1085241/RJ - Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES - Primeira - julgado em 04.02.2010 - DJe 12.02.2010 - 

destaquei) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. A decisão que extingue processo em fase de cumprimento de sentença é recorrível por meio do recurso de apelação, 

não sendo aplicável o princípio da fungibilidade recursal. 

2. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg no Ag nº 1376509/SP - Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - Quarta Turma - julgado em 05.05.2011 - 

Dje de 12.05.2011) 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC. 
Comunique-se ao MM. Juiz monocrático. 

Intime-se a parte agravante. 

Após o decurso de prazo, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020522-43.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.020522-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : L E A IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ERENALDO SANTOS SALUSTIANO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 00066823920114036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

Verifico que o preparo não foi efetuado nos termos da Resolução nº 411/2010, de lavra do Exmo. Desembargador 

Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 238/2010, em 29/12/2010, página 03/06. 

Conforme a Tabela IV da antecedente Resolução nº 278/2007, alterada pela referida norma, as custas, no valor de R$ 

64,26, devem ser recolhidas sob o código de receita 18750-0 e o porte de retorno, no montante de R$ 8,00, sob o código 

18760-7, em Guia de Recolhimento da União - GRU, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, 

juntando-se obrigatoriamente comprovante nos autos (art. 3°). 

Assim, determino que o agravante regularize o preparo, conforme disposto na referida Resolução, no prazo de 05 dias, 

sob pena de negativa de seguimento ao recurso em tela. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020836-86.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020836-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : CASA DE PRODUCAO FILME E VIDEO LTDA 

ADVOGADO : JOÃO BATISTA TORRES DO VALE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00102078620114036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Verifico que o preparo não foi efetuado nos termos da Resolução nº 411/2010, de lavra do Exmo. Desembargador 

Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 238/2010, em 29/12/2010, página 03/06. 

Conforme a Tabela IV da antecedente Resolução nº 278/2007, alterada pela referida norma, as custas, no valor de R$ 

64,26, devem ser recolhidas sob o código de receita 18750-0 e o porte de retorno, no montante de R$ 8,00, sob o código 

18760-7, em Guia de Recolhimento da União - GRU, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica Federal, 
juntando-se obrigatoriamente comprovante nos autos (art. 3°). 

Assim, determino que o agravante regularize o preparo, conforme disposto na referida Resolução, no prazo de 05 dias, 

sob pena de negativa de seguimento ao recurso em tela. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002838-81.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.002838-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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APELADO : ITAUCARD FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN 

SUCEDIDO : 
ITAUCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO E IMOBILIARIA 

LTDA GRUPO ITAU 

No. ORIG. : 06.00.00290-5 1 Vr POA/SP 

DESPACHO 

Fls. 116/123: Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório formulado pela apelada pelo prazo de 5 (cinco) dias, 

prejudicado o pedido de devolução de prazo, haja vista ausência de decisão a ensejar manifestação da requerente. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4455/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043687-23.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.043687-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ARTEFINAL BENEFICIAMENTO DE TECIDOS LTDA massa falida 

No. ORIG. : 00436872319994036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DOS SÓCIOS - ARTIGO 135, INCISOS I E III, E 

ARTIGO 134, INCISO VII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA 
DE ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A NORMA LEGAL OU CONTRATUAL.  

1. A responsabilidade patrimonial pela falta de êxito, no exercício da livre iniciativa, é da pessoa jurídica. 

2. A responsabilidade patrimonial pessoal do sócio, por débito fiscal da pessoa jurídica, é excepcional, condicionada à 

existência de "atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos" (art. 135, incisos I 

e III, e 134, VII, do Código Tributário Nacional). 

3. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022717-10.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.022717-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : EBT EMPRESA BRASILEIRA TERMOPLASTICA LTDA 

ADVOGADO : WERLY GALILEU RADAVELLI 

 
: LUIS HENRIQUE BOGDAN DE MENDONÇA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004180-63.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.004180-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : KIMBERLY-CLARK KENKO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : REBECA DE SA GUEDES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 
III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1104400-06.1998.4.03.6109/SP 

  
2007.03.99.048756-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : MAUSA S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 

ADVOGADO : FERNANDO RUDGE LEITE NETO e outro 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : AGUEDA APARECIDA SILVA e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 98.11.04400-7 1 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
Relatora para o acórdão 

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007713-07.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.007713-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SELMA SIMIONATO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ITALBRONZE LTDA 

ADVOGADO : JOSEMIR SILVA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. REFORMATIO IN PEJUS. DEPÓSITO PRÉVIO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. SÚMULA VINCULANTE Nº 21. 

I - A questão relativa ao depósito prévio e ao arrolamento de bens para fins de admissibilidade de recurso administrativo 

foi assentada na súmula vinculante nº 21 do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo-se a inconstitucionalidade de sua 
exigência. 

II - A súmula apontada tem efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 

pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, a teor do artigo 103-A, da Constituição da República. 

III - Possibilidade de se dar provimento à remessa oficial, em prejuízo à Fazenda Pública, a despeito de não haver a 

parte interessada interposto recurso voluntário, se a decisão proferida contraria súmula vinculante. Precedente do 

Colendo STF. 

IV - Agravo desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 
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00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0071385-47.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.071385-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : YOUSSEF FAHIN ISSA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

PARTE RE' : COML/ ISSA DE ROUPAS LTDA 

No. ORIG. : 97.14.01504-9 1 Vr FRANCA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001340-51.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.001340-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : MARFRIG FRIGORIFICOS E COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA WAGNER SANTAELLA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EXCLUIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO. ARTIGO 557,§1º, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. 

PARAFISCALIDADE. UNIVERSALIDADE. 

I - A contribuição ao SEBRAE, compulsória, tem natureza parafiscal, destinando-se a financiar entidades privadas do 

setor social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

II - Universalidade do alcance da exação, independente do porte da empresa (pequena, média ou grande). 

Precedentes. 

III - Agravo desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004748-89.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.004748-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : COOPMED COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA 

ADVOGADO : LUÍS FLÁVIO NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001052-64.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.001052-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : GE DAKO S/A 

ADVOGADO : ALESSANDRA FRANCISCO DE MELO FRANCO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0076449-67.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.076449-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : PAULO GOMARA DAFFRE e outro 

 
: WILDA GOMARA DAFFRE 

ADVOGADO : ROBERTO ROSSONI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : METALURGICA MONUMENTO LTDA e outros 

 
: JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI 

 
: RENATA ARRUDA DE MORAES MONTESANTI 

 
: JOAO ALFREDO SBEGHEN 

 
: ALDO GUIMARAES VIANA 

 
: IONE MOLL VIANA 

 
: MARLI ROSA TERRA 

 
: JESUS TEODORO 

 
: JURACI DOS SANTOS CAMPANHA 

 
: HESIO MORAES CAMPANHA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2001.61.26.004449-5 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 
00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031528-18.1990.4.03.6100/SP 

  
90.03.042033-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : LUIZ KIRCHNER S/A IND/ DE BORRACHA 
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ADVOGADO : WALDIR SIQUEIRA 

 
: MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 90.00.31528-0 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004055-85.1998.4.03.6000/MS 

  
2001.03.99.021236-3/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : PERKAL AUTOMOVEIS LTDA 

ADVOGADO : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : ROBERTO CEBRIAN TOSCANO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.00.04055-2 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. APELAÇÃO CÍVEL. DESISTÊNCIA NÃO VERIFICADA. 

SÚMULA 732 DO STF. 

I. Interposto agravo legal com fundamento no artigo 557, § 1º, do CPC, contra decisão que negou seguimento à 

apelação. 

II. Não verificada a desistência do recurso de apelação, e presentes os demais requisitos de admissibilidade, de rigor o 

julgamento do recurso. 
II. Pacificado o entendimento do tema discutido nos autos com a edição da Súmula nº 732 pelo Colendo STF, deve ser 

negado seguimento à apelação. 

III. Inalterada a situação fática, mantido o entendimento. 

III. Agravo legal improvido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024100-77.1993.4.03.6100/SP 

  
94.03.101510-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BANCO FRANCES E BRASILEIRO S/A e outros 

 
: BFB BANCO DE INVESTIMENTO S/A 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outros 

EMBARGANTE : BFB CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outros 

INTERESSADO : BFB FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outros 

No. ORIG. : 93.00.24100-1 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. DESISTÊNCIA DE RECURSO. 

RENÚNCIA PARCIAL AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE APÓS O 

JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 

INFRINGENTES. 

I - Comprometimento da ordem processual pelo prolongamento do feito em razão da instauração de controvérsia 

paralela na lide, envolvendo os pedidos de desistência e renúncia recursal formulados pelos autores. 

II - O art. 463 do Código de Processo Civil, aplicável também aos Tribunais, estabelece: "Publicada a sentença, o juiz 
só poderá alterá-la: I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar 

erros de cálculo; II - por meio de embargos de declaração.". 

III - Uma vez julgado o recurso de apelação, a Turma encerra seu ofício jurisdicional no processo, mantendo sua 

competência apenas para a correção de eventuais erros materiais verificados no Acórdão proferido ou para o julgamento 

dos embargos de declaração contra este dirigidos, pois constituem tão somente um prolongamento da apreciação do 

recurso no qual foram opostos, vedada a inovação para o conhecimento de matéria que não foi objeto de 

pronunciamento do acórdão embargado. 

IV - Os efeitos da desistência recursal manifestada pelos autores pela adesão a programa instituído por lei para fins de 

parcelamento ou pagamento à vista de créditos tributários, dada sua repercussão na esfera de direito material tributário, 

devem ser examinados caso a caso, com base na legislação que disciplina o respectivo programa de parcelamento, além 

de envolver o pronunciamento acerca da incidência ou não da verba honorária, à luz da legislação processual própria, 

para os quais falece competência à Turma após o julgamento do recurso de apelação. Precedentes. 

V - Embargos de declaração acolhidos e, atribuindo-lhes efeito infringente para dar provimento ao agravo regimental de 

fls. 314/319 interposto pela União para anular as decisões que acolheram os pedidos de desistência e renúncia recursal 

formulados pelos autores, constantes de fls. 292 e 308, reformando, igualmente, o V.Acórdão embargado na parte em 

que não conheceu do pedido de renuncia parcial ao direito sobre o qual se funda a ação, ante a incompetência da Turma 

para sua apreciação após o julgamento do recurso de apelação. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher aos embargos de declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000201-21.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000201-2/SP  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 854/1517 

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : CLOTILDE RABINOVICH PASTERNAK espolio 

ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES CORVO e outro 

REPRESENTANTE : SUZANA PASTERNAK 

PARTE AUTORA : SUZANA PASTERNAK e outro 

 
: JACYR PASTERNAK 

ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES CORVO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2009.61.00.016872-9 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042545-51.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042545-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : RUBENS JOSE SIMOES PIMENTA 

ADVOGADO : MARIA CLEUSA DE ANDRADE 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : TRANSTAZA RODOVIARIO LTDA e outros 

 
: RENE GOMES DE SOUZA 

 
: BALTAZAR JOSE DE SOUZA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 1999.61.03.006171-1 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000716-79.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.000716-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : GUILHERME MAGALHAES CHIARELLI 

 
: RODRIGO FERREIRA PIANEZ 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos da União e da autora rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00017 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0100803-25.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.100803-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : RANDRA ARTEFATOS DE ARAME E ACO LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRA CRISTINA DE PAULA KASTEN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.50953-3 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO - TEMPESTIVIDADE. 

1. A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0078712-72.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.078712-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : INCOMA IND/ E COM/ DE MAQUINAS PARA MADEIRA LTDA 

ADVOGADO : HUMBERTO LENCIONI GULLO JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2004.61.82.043533-3 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0053260-94.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.053260-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : TRANSPORTES PIQUEROBI LTDA e outro 

 
: MIGUEL CORRAL JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00.00.00011-4 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043408-41.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.043408-2/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : OURO FINO IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : OURO FINO IND/ DE PLASTICOS REFORCADOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRAO PIRES SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 02.00.00147-7 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018351-50.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018351-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S/A e outro 

 
: SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA e outro 

SUCEDIDO : RILISA FLORESTAL LTDA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00173253619994036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012749-78.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.012749-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 
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AGRAVANTE : EMPRESA AUTO ONIBUS SANTO ANDRE LTDA 

ADVOGADO : DANIEL DE SOUZA GOES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MAUA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 03.00.00210-8 A Vr MAUA/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0078657-24.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.078657-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : PRIMEIRO TABELIAO DE NOTAS DE SANTOS 

ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2006.61.04.002103-0 5 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026904-86.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026904-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : CITY ATHLETIC CLUB ACADEMIA DE GINASTICA LTDA 

ADVOGADO : LAERCIO BENKO LOPES e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00205211520064036182 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017175-06.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.017175-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : VALOR ECONOMICO S/A 

ADVOGADO : RONALDO RAYES 

 
: FERNANDA APPROBATO DE OLIVEIRA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 00171750620094036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 
2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046834-51.1995.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.075928-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : M5 IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ANDRE KESSELRING DIAS GONCALVES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 95.00.46834-4 3 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 
solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0058363-96.1997.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.057014-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : SUL AMERICA AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA S/A e outro 

ADVOGADO : CAMILLA CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES e outro 

APELANTE : SUL AMERICA SANTA CRUZ SEGUROS S/A 

ADVOGADO : CAMILLA CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES 

SUCEDIDO : SUL AMERICA SEGUROS GERAIS S/A 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.58363-5 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001640-75.2002.4.03.6102/SP 

  
2002.61.02.001640-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : DMB MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 

ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00029 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032027-

11.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.032027-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : 
PETROCRED COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO DOS EMPREGADOS 

DA PETROBRAS 

ADVOGADO : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
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3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019749-17.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.019749-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : 
CENTER NORTE S/A CONSTRUCAO EMPREENDIMENTOS ADMINISTRACAO 

E PARTICIPACAO 

ADVOGADO : MARIO PAULELLI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF 

ADVOGADO : DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO e outro 

APELADO : Servico Social da Industria SESI e outro 

 
: Servico Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00197491720004036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 
solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001595-

27.2005.4.03.6115/SP 

  
2005.61.15.001595-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : INBRACEL IND/ BRASILEIRA DE CENTRIFUGACAO LTDA 

ADVOGADO : EDSON BALDOINO JUNIOR e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00015952720054036115 2 Vr SAO CARLOS/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021684-78.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.021684-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : COLNIZA COLONIZACAO COM/ E IND/ LTDA 

ADVOGADO : LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 97.05.36366-8 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O 

FATURAMENTO. ADMISSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. 

I - Diante da alteração perpetrada pela Lei nº 11.187/05 ao parágrafo único, do artigo 527, do CPC, com vigência a 

partir de 20.01.2006, não está sujeita a recurso decisão liminar proferida em agravo de instrumento, razão pela qual não 

se conhece do agravo regimental interposto. 

II - A penhora sobre o faturamento da empresa constitui meio excepcional, agasalhado pelo § 1º do artigo 11 da Lei 

6830/80, possível somente quando não forem encontrados outros bens do devedor, suficientes à garantia do crédito 
fiscal. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

II - A execução deve ser feita de modo menos gravoso para o devedor (art. 620, CPC), porém, no interesse do credor 

(art. 612, CPC), ou seja, da forma menos onerosa ao executado, desde que eficaz para o exeqüente. 

III - A penhora na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o faturamento não inviabiliza o prosseguimento das atividades 

da empresa executada, observando-se que tal percentual deve ser aplicado "pro rata", ou seja, a penhora sobre o 

faturamento efetuada na totalidade das execuções ajuizadas contra a agravante não deve ultrapassar 10%. 

IV - Agravo de instrumento desprovido. Agravo regimental não conhecido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e não conhecer do agravo 

regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020004-09.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.020004-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : 
SABIC INNOVATIVE PLASTICS SOUTH AMERICA IND/ E COM/ DE PLASTICOS 

LTDA 

ADVOGADO : ALESSANDRA FRANCISCO DE MELO FRANCO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. COFINS. LEI 9.718/98. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98. ALÍQUOTA. BASE DE 

CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE. STF. REXS NºS 357950, 390840, 358273 E 346084. MAJORAÇÃO DA 

ALÍQUOTA. CONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E REMESSA OFICIAL 

IMPROVIDAS. APELAÇÃO DA IMPETRANTE PARCIALMENTE PROVIDA. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União Federal e à remessa oficial e 

dar parcial provimento ao apelo da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020200-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020200-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : BENEDITO BARBOZA 

ADVOGADO : ARIANE BUENO MORASSI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00044223820104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000468-90.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000468-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : PREMOTOR PRESIDENTE PRUDENTE VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : JULIO BONETTI FILHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : OSWALDO FERREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.12.01954-5 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0056683-62.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.056683-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : CASTELLANI IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 88.00.02581-1 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 

TORNADA SEM EFEITO ANTES DA PUBLICAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. 

I - Declarada sem efeito a sentença extintiva e intimadas as partes, ao feito fora dado prosseguimento, sem prejuízo às 

partes. 

II - A anulação dessa decisão, como o fez a decisão agravada, por outro lado, causará sério prejuízo à União, pois além 

de ir de encontro ao princípio da economia processual, a declaração de ineficácia da decisão que tornou sem efeito a 
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extinção da execução não poderia declarar o trânsito em julgado da extinção, em relação à qual as partes sequer foram 

intimadas. 

III - Ademais, à época havia previsão de sujeição do decisum ao reexame necessário, ou seja, o trânsito em julgado 

dependia da confirmação da sentença pelo Tribunal. 

IV - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025091-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025091-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : ALI YOUSSEF EL BAST 

ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : ALUMIGON ALUMINUM IND/ COM/ DE METAIS NAO FERROSOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00042067720104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042525-60.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042525-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : MARIA CLAUDIA DE SOUSA FOZ DESTRI 

ADVOGADO : WILSON LUIS DE SOUSA FOZ 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : MERCANTIL LOJAS BRASILIA S/A 

ADVOGADO : EDMUNDO VASCONCELOS FILHO 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.23369-4 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00039 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025732-12.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025732-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : NORTH POOL PISCINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA PORCEL DE OLIVEIRA ROCHA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00550081120064036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeito os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011764-27.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.011764-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : H BETTARELLO CURTIDORA E CALCADOS LTDA 

ADVOGADO : RUTH HELENA CAROTINI PEREIRA 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 94.03.09229-7 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL: NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. JUNTADA POSTERIOR - 

INADMISSIBILIDADE. 

1. O agravo de instrumento deve ser instruído com os documentos necessários à apreciação do pedido, isto é, deve 

conter as peças obrigatórias e as necessárias (artigo 525, incisos I e II do CPC). 

2. É responsabilidade da agravante a correta instrução do recurso. 

3. A juntada posterior de peça obrigatória é inadmissível. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021214-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021214-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : 
CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTABIL E ADMINISTRATIVA 

MUNICIPAL S/C LTDA 

ADVOGADO : CASSIANO RODRIGUES BOTELHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00170972220034036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043802-48.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.043802-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : EMPRESA AMAZONENSE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S/A 

ADVOGADO : SANDRA MARA LOPOMO e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2007.61.82.004323-7 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010305-

67.1994.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.016801-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : METALURGICA CHAPATA LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO FERREIRA NETO 

 
: MARIA ELIZA ZAIA PIRES DA COSTA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.00.10305-0 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 
4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025133-48.2006.4.03.6100/SP 
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2006.61.00.025133-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : VIENA DELICATESSEN LTDA e outros 

ADVOGADO : LUIZ COELHO PAMPLONA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 
2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00045 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023230-91.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.023230-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ARNALDO RODRIGUES FERNANDES 

ADVOGADO : AFONSO FELIX GIMENEZ 

No. ORIG. : 98.00.00002-5 1 Vr DUARTINA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 
intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00046 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0701510-36.1991.4.03.6100/SP 

  
92.03.077815-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : ROBERTO FLAVIO MAROTTA 

ADVOGADO : NICANOR JOAQUIM GARCIA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 91.07.01510-0 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 
1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0050473-87.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.050473-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : URANO SERVICOS E INVESTIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : MARCELO JUNQUEIRA INGLEZ DE SOUZA 

 
: PAULO MAGALHÃES NASSER 

SUCEDIDO : HOSPITAL E MATERNIDADE PEREIRA BARRETO LTDA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : UNIVERSUM PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME GOMES PRIMOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2008.61.14.001889-0 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 
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2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043894-89.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043894-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : BANCO MERRILL LYNCH DE INVESTIMENTOS S/A 

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2009.61.00.025750-7 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026047-40.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026047-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ALMA HEIMANN e outro 

 
: MIRIAM FANNY ROSENGERG 

ADVOGADO : FLAVIA MONTEIRO DE BARROS MACEDO COUTINHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00292235619934036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 
1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
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4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018905-82.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018905-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : ALTENA BRASIL ILUMINACAO LTDA 

ADVOGADO : RAFAEL PRADO GAZOTTO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SALTO SP 

No. ORIG. : 07.00.00553-6 A Vr SALTO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00051 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001831-15.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001831-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : IRMAOS PRADO LTDA 

ADVOGADO : FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.10.013320-8 2 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. 1. Reconhecimento da prescrição quinquenal. O prazo decenal não se aplica ao caso concreto. 

2. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

3. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

4. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

5. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

6. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

7. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033809-35.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.033809-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : JAYME NORI FILHO e outro 

 
: MARIA LUCIA SPADON NORI 

ADVOGADO : DECIO MARQUES FIGUEIREDO JUNIOR 

SUCEDIDO : JAYME NORI FILHO falecido 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

No. ORIG. : 90.00.00004-0 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LETIGIMIDADE. PENHORA 

VÁLIDA. INTIMAÇÃO. POSTERIOR CITAÇÃO DO SUCESSOR TRIBUTÁRIO COM MANUTENÇÃO DA 

PENHORA JÁ REALIZADA. DESCABIMENTO DE NOVOS EMBARGOS. PRECLUSÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

I. Configura-se ilegitimidade ad causam para oposição dos embargos à execução fiscal quando não comprovada a 

situação de herdeiro ou sucessor, a qualquer título, do devedor originário. 

II. O prazo para oferecimento dos embargos conta-se da intimação da penhora válida, a teor do art. 16, inciso III, da Lei 

nº 6.830/80, termo inicial que não se confunde com a citação no executivo. 

III. Inexiste reabertura de prazo para oposição de novos embargos à execução quando efetuada citação do sucessor 

tributário no executivo, especialmente em se verificando subsistente e válida a penhora anteriormente realizada nos 

autos, salvo quanto a fatos supervenientes, entendidos estes como posteriores ao julgamento dos primeiros embargos, 

inocorrentes na hipótese. 

IV. É devida a condenação ao pagamento de honorários advocatícios quando a parte embargante sucumbe 

integralmente, ante a não incidência do encargo legal de 20% (Decreto-Lei nº 1.025/69) sobre o débito constante da 

CDA. 
V. Verificada a ocorrência de preclusão quanto às matérias alegadas em sede dos presentes embargos, e sendo vedado à 

parte praticar o mesmo ato processual duas vezes, a insistência em rediscuti-las nesses moldes configura a situação do 

inciso IV do artigo 17 do CPC, mantendo-se a condenação por litigância de má-fé, apenas reduzindo-a ao patamar de 

1% sobre o valor do débito, sem prejuízo da comprovação de outros danos experimentados pela parte contrária, nos 

moldes do artigo 18 do mesmo diploma legal. 

VI. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007342-57.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.007342-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : AUTO POSTO RODOVIA TUPI PAULISTA LTDA 

ADVOGADO : ROBERTO GILBERTI STRINGHETA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TUPI PAULISTA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00009-2 2 Vr TUPI PAULISTA/SP 

EMENTA 

AGRAVO. ARTIGO 557, §1º, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPOSITÁRIO. RECUSA. 

ADMISSIBILIDADE. 

I - Não há obrigatoriedade na assunção do encargo de depositário fiel em penhora em executivo fiscal, consoante 
súmula 319 do STJ. 

II - Agravo desprovido.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043647-11.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043647-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : APOSTOLOS VOSSOS 

ADVOGADO : ALFREDO MARTINS PATRAO LUIS 

AGRAVADO : EDSON LUIS FRANCO 

ADVOGADO : CASSIANO RODRIGUES BOTELHO 

AGRAVADO : UNANIMA CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA e outros 

 
: EDUARDO PEIRAO LEAL 

 
: CASSIANO BARRERO DO AMARAL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.037264-1 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTURMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AR NEGATIVO. 
EX-SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. 

I- A devolução do Aviso de Recebimento de citação postal sem cumprimento é diligência insuficiente a autorizar a 

inclusão do sócio. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 876/1517 

II - Além da efetiva citação, por Oficial de Justiça ou por edital, cumpre ainda à exequente esgotar todos os meios de 

busca de bens da sociedade antes de peticionar pela inclusão do sócio no pólo passivo da execução (Precedentes do STJ. 

AGRESP 1129484, Rel. Min. Benedito Gonçalves). 

III - Impossibilidade de redirecionamento do executivo fiscal a sócio-gerente que se retirou da sociedade, transferindo a 

terceiros a sua participação no capital social e, não existe alegação de prática de atos com excesso de poderes ou, em 

infração à lei ou estatutos relativamente ao período de permanência na empresa. (Precedentes do STJ). 

IV- Agravo de instrumento desprovido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024297-70.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.024297-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : QUITERIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO : PAULO CESAR NEVES e outro 

No. ORIG. : 00242977020094036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 
artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020014-34.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020014-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : COML/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA CRISOSTOMO LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00082498920074036105 5 Vr CAMPINAS/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA 

EXECUTADA NÃO CITADA. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL 

I - Diante da alteração perpetrada pela Lei nº 11.187/05 ao parágrafo único, do artigo 527, do CPC, com vigência a 

partir de 20.01.2006, não está sujeita a recurso decisão liminar proferida em agravo de instrumento, razão pela qual não 

se conhece do agravo regimental interposto. 

II - Além da efetiva citação, por Oficial de Justiça ou por edital, cumpre ainda à exequente esgotar todos os meios de 

busca de bens da sociedade antes de peticionar pela inclusão do sócio no pólo passivo da execução (Precedentes do STJ. 

AGRESP 1129484, Rel. Min. Benedito Gonçalves). 

III - Agravo de instrumento desprovido. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e não conhecer do agravo 

regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039598-24.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039598-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : COMPOSITE TECNOLOGIA IND/ E COM/ LTDA e outros 

 
: RENATO DUARTE COSTA 

 
: RALPH CORREA 

 
: SHUNSUKE ISHIKAWA 

 
: LUIZ FELIPE HEIT KERBER 

 
: BENTO MASSAHIKO KOIKE 

 
: LEO OSSANAI 

AGRAVADO : LIBORIO JOSE FARIA 

ADVOGADO : JOSE DANILO CARNEIRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 96.04.01645-8 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE INCLUSÃO DO EX-SÓCIO NO PÓLO PASSIVO.  

I - Somente após a citação efetiva da empresa e, a comprovação do esgotamento de diligências em busca de bens da 
empresa pelo credor tributário, é possível se apreciar o pedido de inclusão de sócio.  

II - Impossibilidade de redirecionamento do executivo fiscal a sócio-gerente que se retirou da sociedade, transferindo a 

terceiros a sua participação no capital social e, não existindo alegação de prática de atos com excesso de poderes ou, em 

infração à lei ou estatutos relativamente ao período de permanência na empresa. (Precedentes do STJ). 

III- Agravo de instrumento desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012159-04.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.012159-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : JOBELINO VITORIANO LOCATELI 

ADVOGADO : DENISE BASTOS GUEDES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : ASCEND COMMUNICATIONS LTDA e outro 

 
: MARIO MARIANO MACHADO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00293411820094036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, §1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUSTAS E 

PORTE DE RETORNO. RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO DIVERSA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

DESERÇÃO. 

I - Cabe ao recorrente efetuar corretamente o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, relativas ao 

preparo, sob pena de ter seu agravo declarado deserto. 

II - In casu, intimado a regularizar o preparo de acordo com a Resolução nº 278/2007, o agravante apenas juntou a Guia 
DARF das custas, deixando de regularizar o Porte de Retorno, pago em instituição bancária diversa da CEF. 

III - Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014090-76.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.014090-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ALFA INSTRUMENTOS ELETRONICOS LTDA 

ADVOGADO : MARCIA REGINA MACHADO MELARE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 90.00.17455-4 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. PRECATÓRIO PRINCIPAL. JUROS DE MORA. 

I. Não incidem juros de mora entre a data da expedição do precatório e a data do seu pagamento, bem como no período 

compreendido entre a elaboração da conta e a expedição do precatório. Precedentes do STF, RE 591085 e AI 713551. 

II. Cabíveis os juros moratórios até a data em que o valor a ser pago torna-se definitivo, seja pelo decurso do prazo para 

oposição de embargos à execução, seja pelo trânsito em julgado da decisão dos embargos. 

III. In casu, mantida a aplicação de juros moratórios até a data dos cálculos que embasarão o valor constante do ofício 

precatório/requisitório, incluindo-se o tempo no qual o valor foi discutido em embargos à execução de sentença. 

IV. Agravo desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
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ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008709-87.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008709-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

AGRAVANTE : CYCIAN S/A 

ADVOGADO : RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.040339-4 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PROVAS 

PERICIAL E DOCUMENTAL. 

I - Nada foi acrescentado ao processo com relevância suficiente para modificar o entendimento esposado na liminar 

parcialmente deferida. 
II - Não demonstrada a necessidade da produção de prova pericial por tratar os embargos à execução fiscal de matéria 

exclusivamente de direito. 

III - Quanto à prova documental, reconhecida a possibilidade de juntada de documentos imprescindíveis ao deslinde da 

questão trazida em juízo, desde que ouvida a parte contrária, sob pena de cerceamento de defesa. 

IV - Quanto ao indeferimento do pedido de intimação da Fazenda Nacional para apresentação do procedimento 

administrativo, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, desnecessária a instrução dos 

embargos com cópia do processo administrativo, pois é o próprio contribuinte quem declara o quantum debeatur. 

V - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032419-39.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.032419-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIO EGIDIO REDONA 

 
: MARIA FERNANDA DE ANDRADE CORREA GOMES 

 
: M REDONA ENGENHARIA CONSTRUCOES LTDA e outros 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.001796-9 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUNTADA DE VOTO 

VENCIDO. EFEITOS INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 

ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. RECURSO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

I. Ante a juntada de voto vencido, o tópico dos embargos de declaração opostos objetivando sanar esta omissão resta 

prejudicado. 
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II. Excepcionalmente é possível se emprestar aos embargos de declaração efeitos infringentes, em prol da celeridade e 

economia processual, "ex vi" da Súmula 10 do STF, quando novo posicionamento do Plenário do Supremo reverte 

situação jurídica anterior. 

III. Em tendo a Corte Superior alterado posicionamento jurisprudencial, de se receber os Embargos de Declaração com 

efeitos infringentes de julgado, para que, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações em 

instituições financeiras passem a ser considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro 

em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se 

autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC), nos termos do julgamento do REsp 1.184.765/PA, submetido à 

sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração acolhidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022637-42.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.022637-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : TRIEME CONSTRUCAO E GERENCIAMENTO LTDA 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 91.06.70740-8 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - EXISTÊNCIA - CORREÇÃO - 

POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - 

INEXISTÊNCIA. 

1. O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, no sentido de que, não 

havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do efetivo 

pagamento do precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório. 

2. Embargos de declaração da União acolhidos, para negar provimento ao agravo de instrumento e afastar a incidência 

dos juros moratórios. Rejeito os embargos de declaração do contribuinte. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração da União, para negar provimento 

ao agravo de instrumento e afastar a incidência dos juros moratórios e rejeitar os embargos de declaração do 

contribuinte, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00063 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040413-21.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040413-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 
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INTERESSADO : LUIZ CARLOS PEREZ 

 
: BENEDITO EDUARDO VIEIRA DE CAMPOS 

 
: STAN COML/ DE ALIMENTOS LTDA e outros 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 98.05.10869-4 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

2. Ausência de omissão, contradição ou obscuridade. 

3. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

4. Embargos rejeitados. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00064 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040550-37.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.040550-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : METSO BRASIL IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 2004.61.10.009824-7 3 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 
IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00065 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000214-

44.2001.4.03.6108/SP 

  
2001.61.08.000214-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : E XAVIER E CIA LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 
ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031846-68.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.031846-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : GALERIA PAULISTA DE MODAS S/A e outro 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CIA HOTELEIRA DO BRASIL 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES e outro 

No. ORIG. : 00318466820084036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0025638-05.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.025638-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REQUERENTE : 
SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT 

EINSTEIN 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 
5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0018592-92.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.018592-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REQUERENTE : BANCO BRADESCO CARTOES S/A 

ADVOGADO : VIVIANE PALADINO 

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2007.61.00.023786-0 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
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4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023723-28.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.023723-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 
ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00070 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004887-
64.2002.4.03.6102/SP 

  
2002.61.02.004887-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : 
UNIMED NORDESTE PAULISTA FEDERACAO REGIONAL DAS 

COOPERATIVAS MEDICAS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

EMENTA 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00071 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023987-50.1998.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.016299-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : MCDONALD S COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 98.00.23987-1 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 
1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00072 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001657-54.2002.4.03.6121/SP 

  
2002.61.21.001657-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : NOBRECEL S/A CELULOSE E PAPEL 
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ADVOGADO : ANTONIO JACINTO CALEIRO PALMA 

 
: GILBERTO ALONSO JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 
ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007921-04.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.007921-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : PANTANAL LINHAS AEREAS SUL MATOGROSSENSES S/A 

ADVOGADO : MARCIO LUIZ BERTOLDI e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 
2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00074 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0017173-22.1998.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.078769-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

PARTE AUTORA : SPENCO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : LUIZ OLIVEIRA DA SILVEIRA FILHO e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.00.17173-8 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014552-03.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.014552-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : CPM BRAXIS S/A 

ADVOGADO : LEONARDO MAZZILLO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00076 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012714-64.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.012714-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : ACISION TELECOMUNICACAO SUL AMERICA LTDA 

ADVOGADO : RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES e outro 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 
IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos da União e do contribuinte rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da União e do contribuinte, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00077 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014964-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014964-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S/A 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MATAO SP 

No. ORIG. : 09.00.00003-6 3 Vr MATAO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 
ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00078 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0087408-63.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.087408-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : COFIPE VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : LEANDRO MARTINHO LEITE 

 
: LAURINDO LEITE JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.047499-5 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 
ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00079 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035801-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035801-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ANTONIO PEDRO SEBASTIAO e outro 

 
: CIPRIANO ANTONIO SAYON 

ADVOGADO : JOSE LUIS DELBEM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP 

PARTE RE' : S E S MARMORARIA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIS DELBEM e outro 
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No. ORIG. : 00006836220024036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00080 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007057-64.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.007057-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : DELIGHT LANCHES LTDA 

ADVOGADO : MARISTELA ANTONIA DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00126170720074036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028378-04.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.028378-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 
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APELANTE : CLUBE ATLETICO JUVENTUS 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF 

ADVOGADO : PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA 

APELADO : Servico Social do Comercio SESC 

ADVOGADO : MARCELA MONTEIRO DE BARROS GUIMARAES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0051786-93.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.051786-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : SPAL IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 

ADVOGADO : JOSE ARTUR LIMA GONCALVES 

 
: MARCIO SEVERO MARQUES 

SUCEDIDO : REFRIGERANTES DE SANTOS S/A 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.02.00345-8 6 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014189-44.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.014189-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : BARB CRED FOMENTO MERCANTIL LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

INTERESSADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00141894420074036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00084 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0525293-
76.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.525293-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : RICARDO ELIA EFEICHE 

 
: 

ADPEM ADMINISTRACAO PARTICIPACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA e 

outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05252937619974036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 
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2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00085 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039001-75.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.039001-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : FRIG FRIGORIFICO INDL/ GUARARAPES LTDA 

ADVOGADO : MARCOS AURELIO CHIQUITO GARCIA 

No. ORIG. : 96.00.00030-5 1 Vr GUARARAPES/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064977-55.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.064977-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : GRADBA CONSTRUTORA LTDA 

ADVOGADO : JOSE BORGES DE MORAIS JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 
3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00087 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000548-57.2005.4.03.6102/SP 

  
2005.61.02.000548-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DABI ATLANTE S/A INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICA 

ADVOGADO : ANTONIO DA SILVA FERREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 
1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0207871-

07.1997.4.03.6104/SP 

  
2001.03.99.022254-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD 

EMBARGANTE : ANTONIO MAURICIO PEREIRA DE ALMEIDA 
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ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO 

 
: ANA LUCIA MONTEIRO SEBA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.02.07871-7 5 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000352-78.2010.4.03.6113/SP 

  
2010.61.13.000352-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : CLESIO CARON 

ADVOGADO : SEBASTIAO DANIEL GARCIA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : FINIPELLI A COM/ E REPRESENTACAO DE COUROS LTDA e outros 

 
: JESIEL REBELLO NOVELINO 

PARTE RE' : JOSE CLAUDIO BORDINI 

ADVOGADO : SEBASTIAO DANIEL GARCIA e outro 

No. ORIG. : 00003527820104036113 1 Vr FRANCA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DOS SÓCIOS - ARTIGO 135, 

INCISOS I E III, E ARTIGO 134, INCISO VII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - INEXISTÊNCIA DE 

PROVA DA PRÁTICA DE ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A NORMA LEGAL OU 

CONTRATUAL. 

1. A responsabilidade patrimonial pela falta de êxito, no exercício da livre iniciativa, é da pessoa jurídica. 

2. A responsabilidade patrimonial pessoal do sócio-gerente, por débito fiscal da pessoa jurídica, é excepcional, 

condicionada à existência de "atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos" 

(art. 135, incisos I e III, e 134, VII, do Código Tributário Nacional). 

3. Vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados consoante a apreciação eqüitativa do juiz. 

4. Não incide o § 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, mas, o § 4.º, do mesmo dispositivo 

5. Apelação provida. Ilegitimidade passiva reconhecida de ofício em relação a JEZIEL REBELLO NOVELINO e JOSÉ 

CLÁUDIO BORDINI. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e reconhecer, de ofício, a ilegitimidade 

passiva de JEZIEL REBELLO NOVELINO e JOSÉ CLÁUDIO BORDINI, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00090 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019974-86.2009.4.03.0000/MS 

  
2009.03.00.019974-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : SULMAT ENGENHARIA LTDA 

ADVOGADO : OMAR AUGUSTO LEITE MELO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 2002.60.02.002195-8 2 Vr DOURADOS/MS 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - EXISTÊNCIA - CORREÇÃO - 
POSSIBILIDADE. 

1. É cabível a oposição de embargos de declaração em face de decisão omissa quanto à fixação dos honorários 

advocatícios. 

2. Vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados consoante a apreciação eqüitativa do juiz: 

não incide o § 3.º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, mas, sim, o § 4.º, do mesmo dispositivo. Precedentes 

jurisprudenciais. 

3. A verba honorária deve ser fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor adotado como parâmetro na generalidade 

dos casos submetidos a esta Relatoria. 

4. Embargos de declaração acolhidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00091 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027480-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027480-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : LEA PALLOMA VASCONCELOS LANDSMAN 

 
: ESTACAO PALAVRA AGENCIA DE COMUNICACAO LTDA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00425182520044036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 
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2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039414-68.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039414-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : LUCIANA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE DA SILVA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : INTERCONTINENTAL TELECOM CORPORATION DO BRASIL LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.004736-0 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - EXISTÊNCIA - CORREÇÃO - 

POSSIBILIDADE. 

1. É cabível a oposição de embargos de declaração em face de decisão omissa quanto à fixação dos honorários 

advocatícios. 

2. Vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados consoante a apreciação eqüitativa do juiz: 

não incide o § 3.º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, mas, sim, o § 4.º, do mesmo dispositivo. Precedentes 

jurisprudenciais. 

3. A verba honorária deve ser fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor adotado como parâmetro na generalidade 

dos casos submetidos a esta Relatoria. 

4. Embargos de declaração acolhidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00093 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010387-40.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010387-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : REFINARIA PIEDADE S/A 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2007.61.82.000323-9 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - ARTIGO 

93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: GARANTIA CONSTITUCIONAL. 

1. Havendo violação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal deve ser realizado novo julgamento sobre o tema no feito 
executivo, com fiel observância da Constituição Federal e do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033711-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033711-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : ALWEMA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00067208520004036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031923-10.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031923-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : MUBEA DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO AURELIO ZILVETI ARCE MURILLO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2009.61.21.002910-2 1 Vr TAUBATE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS - LEGALIDADE. 

SÚMULAS NºS 68 E 94/STJ. 

1 - A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I, da Lei 9.718/98, em 

consonância com a dicção dos julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, é constitucional e legal, haja vista que 

o ICMS é tributo que integra o preço das mercadorias ou dos serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser 

considerado como receita bruta ou faturamento, base de cálculo das exações PIS e COFINS. 

2 - O julgamento da matéria pelo Colendo STF ainda não restou concluído. 

3 - Preservação, por ora, do entendimento consagrado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva do 

entendimento do Relator. 

4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004164-18.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.004164-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : PEDRO LUIZ OLIVIERI LUCHESI 

ADVOGADO : ODILON TRINDADE FILHO 

INTERESSADO : EDR COML/ E CONSTRUTORA LTDA 

No. ORIG. : 00.00.00060-4 A Vr AVARE/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE SÓCIO DO POLO PASSIVO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
De acordo com a dicção da alteração contratual, devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São 

Paulo, o recorrido, ao tempo do vencimento do crédito tributário, não mais integrava o quadro societário da empresa, 

não podendo, pois, ser incluído no pólo passivo da demanda executiva. 

A empresa foi devidamente citada nos autos da execução fiscal, sendo certo que o mero inadimplemento da obrigação 

tributária, só por si, não basta para a inclusão do sócio na execução fiscal. 

Não há qualquer prova nos autos de que o sócio da executada tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, de 

modo que, também sob este enfoque, não prospera a pretensão recursal. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029054-31.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.029054-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : ORFASIL ORGANIZACAO FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA 

No. ORIG. : 00290543120044036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. ELEMENTOS NECESSÁRIOS. 

AUSÊNCIA. 

1. A inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima, haja vista que são legalmente 

responsáveis, por substituição, em relação aos tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN). 

2. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de 

poderes ou infração à lei ou ao contrato ou de dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda a prova de tais 

condutas. 

3. O encerramento das atividades da sociedade é considerado irregular, se realizado sem que se apresente essa 

dissolução à Junta Comercial, com a efetivação de distrato, abrindo-se ensejo à responsabilização pessoal dos sócios. 

4. No caso dos autos, a dissolução ocorreu de forma regular, visto que decretada a quebra da executada em sede de 

processo de falência. Ademais, a quebra não autoriza o direcionamento automático para os sócios-gerentes. 

5. O art. 13 da Lei n. 8.620/93 foi revogado pela Lei n. 11.941/2009 e, além disso, o Colendo Supremo Tribunal Federal 

declarou a sua inconstitucionalidade, por ocasião do julgamento do RE N. 562.276-PR (julgamento, 03.11.2010, DJe-

027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011, EMENT VOL-02461-02 PP-00419). 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0022863-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022863-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REQUERENTE : COLABA COOPERATIVA DE LATICINIOS E AGRICOLA DE BATATAIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

REQUERIDO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : FABIO AUGUSTO ROSTON GATTI 

REQUERIDO : SUAVE COMUNICACAO E MARKETING S/S LTDA 

ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00988-2 A Vr BATATAIS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
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Desembargador Federal Relator 

Boletim Nro 4479/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0508327-38.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.508327-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : STEEL MASTER PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05083273819974036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

I - Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

II - A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III - Decorridos mais de cinco anos entre o ajuizamento do executivo fiscal e a citação do executado, há de se 

reconhecer a prescrição. 

IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal ALDA BASTO, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 
ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0524218-02.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.524218-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : IMPORTADORA E EXP/ GAMA DE CALCADOS E CONFECCOES LTDA 

No. ORIG. : 05242180219974036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

II. A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III. No caso, até a presente data a exeqüente não promoveu a citação da parte executada, incidindo na espécie o § 4º do 

art. 219, do CPC, segundo o qual não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos 2º e 3º, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição. 

IV. Apelação desprovida. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 902/1517 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Desembargadora 

Federal ALDA BASTO. Vencido o relator que dava provimento ao apelo, na conformidade da ata de julgamento que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0528120-60.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.528120-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CASA BRANDAO DE MATERIAL ELETRICO LTDA 

No. ORIG. : 05281206019974036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

I - Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

II - A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III - Decorridos mais de cinco anos entre o ajuizamento do executivo fiscal e a citação do executado, há de se 

reconhecer a prescrição. 

IV - Apelação e remessa oficial desprovidas. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal ALDA BASTO que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015366-

30.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.015366-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGANTE : GMAC ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 

ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COFINS E PIS. ERRO MATERIAL. 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS. EQUIPARAÇÃO. 

I - Cabem embargos de declaração nas hipóteses listadas no art. 535 do CPC, isto é, havendo obscuridade, contradição, 

omissão e, conforme entendimento jurisprudencial, erro material. 
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II - Inexatidão material no julgado quanto à exação em discussão, havendo constado do corpo da fundamentação, por 

equívoco, tratar-se de COFINS quando de fato a impetração visa à contribuição ao PIS, razão pela qual de se acolher os 

embargos opostos pela Unia Federal. 

III - Integração do v. acórdão, por meio dos Aclaratórios, a fim de sanar o erro material apontado. 

IV - Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição 

ou omissão. 

IV - A empresa administradora de consórcio, cuja atividade é a captação e administração de recursos de terceiros, é 

equiparada à instituição financeira, nos termos do parágrafo único, do artigo 17 da Lei nº 4.595/64, não se verificando 

qualquer omissão, inexatidão ou obscuridade neste tocante. 

V - Não recolhido o tributo por força de liminar confirmada por sentença favorável ao contribuinte, a posterior reforma 

do decisum pelo tribunal em grau de apelação, embora pendente de julgamento dos embargos declaratórios, enseja a 

imediata exigibilidade da exação, afastada apenas a incidência da multa moratória referente ao período acobertado por 

decisão judicial, nos termos do artigo 63, § 3º, da Lei nº 9.430/96, se efetivado o recolhimento em 30 dias após a 

publicação do acórdão, pois os embargos declaratórios não suspendem a eficácia de decisão proferida. 

VI - Embargos de declaração da União acolhidos. Embargos de declaração da impetrante rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração da União e rejeitar os embargos de 

declaração da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028748-38.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.028748-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : EASY COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

No. ORIG. : 00287483819994036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

I. Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

II. A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III. No caso, até a presente data a exeqüente não promoveu a citação da parte executada, incidindo na espécie o § 4º do 

art. 219, do CPC, segundo o qual não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos 2º e 3º, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição. 

IV. Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto da Desembargadora 

Federal ALDA BASTO. Vencido o relator que dava provimento ao apelo, na conformidade da ata de julgamento que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 12 de maio de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0081612-19.2000.4.03.6182/SP 
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2000.61.82.081612-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : INTERNETICA SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA 

 
: AUGUSTO PEREIRA FERNANDES NETO 

 
: JOSE ROQUE RODRIGUES 

 
: PATRICIA ANDREA DE SOUZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00816121920004036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

PRESCRIÇÃO. 

I. Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

II. A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 
executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III. No caso, até a presente data a exeqüente não promoveu a citação da parte executada, incidindo na espécie o § 4º do 

art. 219, do CPC, segundo o qual não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos 2º e 3º, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição. 

IV. Apelação e remessa oficial desprovidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal ALDA BASTO. Vencido o relator que dava provimento à apelação e à remessa oficial, na 

conformidade da ata de julgamento que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 
00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019041-25.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.019041-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : DM9 DDB PUBLICIDADE LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO ARINALDO GALDINO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. JUNTADA DO VOTO DIVERGENTE 

QUE SE IMPÕE. ACOLHIMENTO DO RECURSO. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima especificadas.  

Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos interpostos, 

nos termos do relatório, voto e notas precedentes, que inteiram o presente julgado. 

São Paulo, 19 de março de 2011. 
Sistema SITA  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0056384-17.2007.4.03.0000/SP 
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2007.03.00.056384-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

AGRAVADO : ALZEMIR CEZAR DA SILVA e outros 

 
: BRUNO JOSE BRASIL VASCONCELLOS 

 
: CESAR FREIRE CAVALCANTE 

 
: ELDO CORDELIER DOS SANTOS 

 
: MARCOS RODRIGO BERGAMIN 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO MELHEN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2005.61.20.008384-2 2 Vr ARARAQUARA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA NA SENTENÇA. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. PRECEDENTES (STJ: RESP 

267540/SP, REL. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, j. 21/11/2006, p. 12/03/2007; RESP 326117/AL, REL. 

MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, j. 06/06/2006, p. 26/06/2006). AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2009. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026564-16.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.026564-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : IRMAOS PARASMO S/A IND/ MECANICA 

ADVOGADO : KARLHEINZ ALVES NEUMANN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2008.61.14.003058-0 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS. LEGALIDADE. SÚMULAS 

NºS 68 E 94/STJ. 

1 - A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I, da Lei 9.718/98, em 

consonância com a dicção dos julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, restando assentado o entendimento de 

que tal inclusão é constitucional e legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das mercadorias ou dos 

serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser considerado como receita bruta ou faturamento, base de 

cálculo das exações PIS e COFINS. 

2 - O julgamento da matéria pelo Colendo STF ainda não restou concluído. 

3 - Preservação, por ora, do entendimento consagrado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 
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Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0607240-58.1998.4.03.6105/SP 

  
2009.03.99.040287-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : AUDITORIA HMOP S/C LTDA e outro 

 
: JOSE ORLANDO PARAVELA 

ADVOGADO : FABIANA REGINA GUERREIRO e outro 

No. ORIG. : 98.06.07240-5 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

I - Constituição definitiva do crédito tributário mediante termo de confissão espontânea. 

II - A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III - O parcelamento do débito fiscal configura causa interruptiva do prazo prescricional, nos termos do artigo 174, 

parágrafo único, inciso IV, do CTN, pois se trata de ato inequívoco que importa reconhecimento de débito pelo 

devedor.  
IV - Considerando-se a data de constituição definitiva do crédito tributário, o ajuizamento da ação executiva e o 

parcelamento do débito, posteriormente rescindido, não ocorreu a prescrição do crédito tributário. 

V - Apelação e remessa oficial providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação da União e à remessa oficial, nos termos do voto 

da desembargadora Federal ALDA BASTO, na conformidade da ata de julgamento que fica fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001504-36.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.001504-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : TARGET CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA e outro 

 
: MARCELO DUARTE HIRSCH 

ADVOGADO : RAFAEL RODRIGO BRUNO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 07.00.00063-7 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO 

SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO. PRESCRIÇÃO. 

I - Citada a empresa e, frustrada a busca de seus bens para fins de penhora à execução fiscal, não é de se obstar o 

ingresso do sócio no pólo passivo da execução, pois há de se averiguar os fatos e circunstâncias, mormente se houve 

encerramento da empresa sem pagamento dos créditos tributários, discussão somente possível em sede de Embargos à 

Execução. 

II - À falta de apresentação do sócio, ora agravante, de cópia de contrato social com indicação dos poderes que exerceu 

na sociedade e sua eventual retirada do quadro societário, resta inviabilizado eventual reconhecimento de sua 

ilegitimidade passiva. 
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III - Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir da qual se inicia o prazo prescricional. 

IV - A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

V - Não decorridos mais de cinco anos entre o ajuizamento do executivo fiscal e a citação do executado, tem-se por 

inocorrente a prescrição, inclusive quanto ao sócio da pessoa jurídica, pois não transcorrido o prazo legal entre a citação 

da pessoa jurídica e o pedido de redirecionamento aos sócios. 

VI - Incumbe ao juízo da execução a análise da alegação de pagamento, sob pena de supressão de grau de jurisdição. 

VII - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo de instrumento, sendo que a 

Desembargadora Federal ALDA BASTO e o Juiz convocado PAULO SARNO, em menor extensão, apenas para que a 

alegação de pagamento seja apreciada pelo juízo de primeiro grau, na conformidade da ata de julgamento que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 
00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002116-71.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002116-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

AGRAVANTE : SIDNEI VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO : SIDNEIA TENORIO CAVALCANTE TAKEMURA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 00.00.00024-0 1 Vr DRACENA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO 

SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO. PRESCRIÇÃO. 

I - Citada a empresa e, frustrada a busca de seus bens para fins de penhora à execução fiscal, não é de se obstar o 

ingresso do sócio no pólo passivo da execução, pois há de se averiguar os fatos e circunstâncias, mormente se houve 

encerramento da empresa sem pagamento dos créditos tributários, discussão somente possível em sede de Embargos à 

Execução. 

II - À falta de apresentação do sócio, ora agravante, de cópia de contrato social com indicação dos poderes que exerceu 

na sociedade e sua eventual retirada do quadro societário, resta inviabilizado eventual reconhecimento de sua 

ilegitimidade passiva. 

II - Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 

IV - A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 
despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

V - Não decorridos mais de cinco anos entre o ajuizamento do executivo fiscal e a citação do executado, tem-se por 

inocorrente a prescrição. 

VI - Agravo de instrumento desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal ALDA BASTO, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 
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ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

Boletim Nro 4472/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0687355-28.1991.4.03.6100/SP 

  
94.03.055862-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : EVALDO MARTN ORTIGOSO e outros 

 
: MADALENA MARIA MIRANDA BUENO 

 
: REGIS ARNOLDO BUENO 

ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS 

APELADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

PARTE AUTORA : WILSON MIGUEL ACKEL e outros 

 
: LEILA TEREZA ABRAHAO ACKEL 

 
: FERNANDO MIGUEL ACKEL 

ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS e outros 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 91.06.87355-3 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO INTERPOSTO DE ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I. Interposto agravo legal com fundamento no artigo 557, § 1º, do CPC, contra acórdão que negou provimento ao agravo 

legal anteriormente interposto. 

II. Ausência de previsão legal. 

III. Agravo legal não conhecido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0507126-11.1997.4.03.6182/SP 

  
1997.61.82.507126-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal ALDA BASTO  

APELANTE : Conselho Regional de Economia CORECON 

ADVOGADO : CLAUDIO GROSSKLAUS e outro 

APELADO : DANIEL JOSE DE SOUZA 

No. ORIG. : 05071261119974036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

PRESCRIÇÃO. 

I. Inexistente a data da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito 

tributário na data do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. 
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II. A teor do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompe pelo 

despacho do juiz ordenando a citação e, ante o §1º do art. 219 do CPC, retroage à data do ajuizamento da ação 

executiva, sendo este o termo final do prazo prescricional e inicial de sua recontagem (Resp 1120295-SP). 

III. No caso, até a presente data a exeqüente não promoveu a citação da parte executada, incidindo na espécie o § 4º do 

art. 219, do CPC, segundo o qual não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos 2º e 3º, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição. 

IV. Apelação e remessa oficial desprovidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da 

Desembargadora Federal ALDA BASTO, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Relatora para o acórdão 

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007684-

18.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.007684-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ANA MARIA MAGALHAES RODRIGUES BUSCH (= ou > de 60 anos) e outros 

ADVOGADO : MARCELO AZEVEDO KAIRALLA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0077311-43.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.077311-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : IDEC INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

ADVOGADO : ANDREA LAZZARINI SALAZAR 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE 

AGRAVADO : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

AGRAVADO : Comissao de Valores Mobiliarios CVM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2002.61.00.025382-9 25 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008644-11.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.008644-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : LOJAS COLOMBO S/A COM/ DE UTILIDADES DOMESTICAS 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
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00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007066-12.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.007066-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : CARLOS ALBERTO APOSTOLICO 

ADVOGADO : ANTONIO FERNANDES DE MATTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO DITA ILEGAL. INOCORRÊNCIA. 

INDENIZAÇÃO À CONTA DE DANOS MORAIS E LUCROS CESSANTES DESCABIDA. 

I. Conquanto o nosso ordenamento jurídico preveja a indenização por erro judiciário no art. 5º, LXXV da CF, tal 

permissivo, à evidência, não ampara a hipótese dos autos. 

II. Precedentes do STJ (REsp 815.004/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 16/10/2006 p. 309; REsp 592811/PB, Rel. Ministro 

CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2004, DJ 26/04/2004 p. 172; REsp 470365/RS, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2003, DJ 01/12/2003 p. 349). 

III. Apelo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de abril de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 
 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036045-86.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.036045-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : NELSON HIDEYOSHI HIROMOTO 

No. ORIG. : 00360458620054036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. LEI Nº 9.469/97. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  

I. Ao Poder Judiciário não cabe substituir-se ao Poder Executivo no juízo de conveniência de prosseguir ou não com a 

cobrança, sob pena de se malferir o disposto na Lei nº 9.469/97. 

II. Descabe extinção do feito sem resolução do mérito por ausência de interesse processual. 

III. A Lei n. 11.280/2006 alterando a redação do § 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil possibilitou ao 

magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas por esta lei têm aplicação imediata, 

alcançando os feitos em andamento. 

IV. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o 

crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

V. Prescrição reconhecida de ofício, apelação prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer a prescrição de ofício e julgar prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
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Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006085-79.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.006085-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro 

APELADO : GOMES E OLIVEIRA EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 

ADVOGADO : MÁRCIA CRISTINA SATO RODRIGUES e outro 

No. ORIG. : 00060857920064036108 3 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  

I. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte constituindo definitivamente o crédito 

tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

II. Entre as datas de vencimento mencionadas na CDA e o ajuizamento da execução fiscal transcorreram mais de cinco 

anos. 

III. Apelação do exequente e recurso adesivo da executada desprovidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do exequente e ao recurso adesivo da 

executada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0091078-70.1992.4.03.6100/SP 

  
2007.03.99.043230-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO 

APELADO : RUBENS SOARES DE OLIVEIRA e outros 

 
: AIKO UEHARA 

 
: ARIOMAR EVANGELISTA DE ALCANTARA 

ADVOGADO : EUGENIO CARLOS BARBOZA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 92.00.91078-5 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001601-96.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.001601-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Banco Central do Brasil 

ADVOGADO : JOSE LIMA DE SIQUEIRA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA DA LUZ NASCIMENTO CERVINO 

ADVOGADO : ARNALDO VIEIRA E SILVA e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 
6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003931-94.2007.4.03.6127/SP 

  
2007.61.27.003931-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : LEA GONCALVES 

ADVOGADO : WILDES ANTONIO BRUSCATO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL ZORZENON NIERO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00039319420074036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 
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4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 05 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030623-62.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.030623-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : LARA MARGARIDA PEREIRA 

No. ORIG. : 00306236220074036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. LEI Nº 9.469/97. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  

I. Ao Poder Judiciário não cabe substituir-se ao Poder Executivo no juízo de conveniência de prosseguir ou não com a 

cobrança, sob pena de se malferir o disposto na Lei nº 9.469/97. 

II. Descabe extinção do feito sem resolução do mérito por ausência de interesse processual. 

III. A Lei n. 11.280/2006 alterando a redação do § 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil possibilitou ao 

magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas por esta lei têm aplicação imediata, 

alcançando os feitos em andamento. 

IV. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o 

crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

V. Prescrição reconhecida de ofício, apelação prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer a prescrição de ofício e julgar prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037450-89.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.037450-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP 

PROCURADOR : SIMONE ANDREA BARCELOS COUTINHO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO. ECT. 

HIPÓTESE DE NÃO-INCIDÊNCIA. LEI MUNICIPAL 13.474/2002, ART. 5º. ART 111 DO CTN. 

INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051344-35.2007.4.03.6182/SP 

  
2007.61.82.051344-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Servico Social CRESS da 9 Regiao 

ADVOGADO : FABIO SPRINGMANN BECHARA e outro 

APELADO : ADRIANA GARCIA DE BARROS 

No. ORIG. : 00513443520074036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR ÍNFIMO. LEI Nº 

10.522/02. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

I. A Lei nº 10.522/02, em seu artigo 20, dispôs que serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento 

do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

II. Ausente lei específica para conselhos corporativos, a eles deve se aplicar, por analogia, a Lei nº 10.522/02. 
III. Reforma da r. sentença extintiva para determinar o arquivamento provisório da execução fiscal. 

IV. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001501-86.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.001501-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 

AGRAVANTE : CLEUSA EGGERS SANTAMARIA 

ADVOGADO : NIVALDO PESSINI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JAMIL NAKAD JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.011611-3 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSTITUCIONAL - AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO - COMPETÊNCIA - 

CONTEÚDO ECONÔMICO - DEFERIMENTO DE OPORTUNIDADE À PARTE PARA ADEQUAR O 

VALOR. 
1 - A questão relativa ao valor da causa é matéria de ordem pública, cujo conhecimento pode ser feito a qualquer tempo 

e grau de jurisdição, e, por esse motivo, deve corresponder à pretensão econômica perseguida pela parte, podendo o 

magistrado, de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 

2 - Precedente: TRF3, 2ª Turma, AG nº 2002.03.00.006732-0, Rel. Juiz Carlos Loverra, j. 19.07.2005, DJU 26.08.2005, 

p. 354. 

3 - É cediço que a competência do Juizado Especial Federal é absoluta e fixada em função do valor dado à causa, a teor 

do preconizado no §3º do art. 3º da Lei n. 10.259/01. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 916/1517 

4 - Com efeito, antes de declinar da competência ao JEF, ao fundamento de que o valor atribuído à causa é inferior a 

sessenta salários mínimos, deve ser aferido se tal quantum corresponde ao benefício econômico pretendido, 

oportunizando a parte autora adequá-lo, se for o caso. 

5 - Precedente: TRF1, 8ª Turma, AG nº 2003.01.00.014346-0, Rel. Des. Fed. Leomar Barros Amorim de Sousa, j. 

2/5.2006, DJ 23/6/2006, p. 240. 

6 - Agravo de instrumento provido para oportunizar a parte autora, ora agravante, a emenda da inicial, a fim de adequar 

o valor atribuído à causa, se for o caso. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

Paulo Sarno  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00016 AGRAVO LEGAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0049908-26.2008.4.03.0000/MS 

  
2008.03.00.049908-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REQUERENTE : JOSE DIVINO VILARINHO 

ADVOGADO : MARCOS DOS SANTOS 

REQUERIDO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2008.60.06.001124-3 1 Vr NAVIRAI/MS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 
DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016162-51.2008.4.03.6182/SP 

  
2008.61.82.016162-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : PASCHOAL SANINO JUNIOR 

No. ORIG. : 00161625120084036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. LEI Nº 9.469/97. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  
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I. Ao Poder Judiciário não cabe substituir-se ao Poder Executivo no juízo de conveniência de prosseguir ou não com a 

cobrança, sob pena de se malferir o disposto na Lei nº 9.469/97. 

II. Descabe extinção do feito sem resolução do mérito por ausência de interesse processual. 

III. A Lei n. 11.280/2006 alterando a redação do § 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil possibilitou ao 

magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas por esta lei têm aplicação imediata, 

alcançando os feitos em andamento. 

IV. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o 

crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

V. Prescrição reconhecida de ofício, apelação prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer a prescrição de ofício e julgar prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008445-70.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.008445-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : ETTORE MAJORANA LIMA RODRIGUES DE BARROS 

ADVOGADO : MARIA DALVA ZANGRANDI COPPOLA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2009.61.18.000111-9 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CPC. AÇÃO ORDINÁRIA. COMPETÊNCIA RELATIVA. ART. 109, 

§2º DA CF. DECLINAÇÃO "EX OFFICIO". IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de abril de 2011. 
Salette Nascimento  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016684-63.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.016684-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : FILIP ASZALOS 

ADVOGADO : ELISA MARTINS GRYGA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.007351-5 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. PROVA NOVA. INADMISSIBILIDADE. 
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I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Incabível a juntada de novas provas ou apresentação de novas alegações no bojo de embargos de declaração, pois 

imprescindível o contraditório, sendo inadmissível a inovação nesta sede. 

V. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 
 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015516-44.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.015516-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP 

ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00155164420094036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  
Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015846-41.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.015846-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP 

ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00158464120094036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015853-33.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.015853-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP 

ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00158533320094036105 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004841-98.2009.4.03.6112/SP 

  
2009.61.12.004841-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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No. ORIG. : 00048419820094036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 
relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001220-78.2009.4.03.6117/SP 

  
2009.61.17.001220-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 

APELADO : MUNICIPIO DE JAU 

ADVOGADO : RONALDO ADRIANO DOS SANTOS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00012207820094036117 1 Vr JAU/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 
1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013328-41.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.013328-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
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ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro 

APELADO : DROGALIA LTDA 

No. ORIG. : 00133284120094036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR ÍNFIMO. LEI Nº 

10.522/02. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

I. A Lei nº 10.522/02, em seu artigo 20, dispôs que serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento 

do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

II. Ausente lei específica para conselhos corporativos, a eles deve se aplicar, por analogia, a Lei nº 10.522/02. 

III. Reforma da r. sentença extintiva para determinar o arquivamento provisório da execução fiscal. 

IV. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028190-17.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.028190-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : GERBER DE ANDRADE LUZ e outro 

No. ORIG. : 00281901720094036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 
omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051827-94.2009.4.03.6182/SP 

  
2009.61.82.051827-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Nutricionistas da 3 Regiao SP 
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ADVOGADO : CELIA APARECIDA LUCCHESE 

APELADO : VERA CRISTINA PEROBELLI CARVALHO 

No. ORIG. : 00518279420094036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR ÍNFIMO. LEI Nº 

10.522/02. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 

I. A Lei nº 10.522/02, em seu artigo 20, dispôs que serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento 

do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

II. Ausente lei específica para conselhos corporativos, a eles deve se aplicar, por analogia, a Lei nº 10.522/02. 

III. Reforma da r. sentença extintiva para determinar o arquivamento provisório da execução fiscal. 

IV. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 
ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013722-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013722-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro 

AGRAVADO : ANTONIO MARTINS COELHO e outro 

 
: IONE APARECIDA BARBOSA COELHO 

ADVOGADO : ELISANGELA APARECIDA GONÇALVES MINUCCI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00023680220064036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

1. Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

2. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023186-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023186-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : GENI ELISABETH CAPO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00256565520094036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023834-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023834-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO 

ADVOGADO : ALTINA ALVES e outro 

AGRAVADO : ALAVANCA COM/ DE CONFECCOES LTDA 

 
: EDSON FUAD SADER 

 
: ADEMIR MIGUEL LIMA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00017444520074036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025328-58.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025328-8/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

EMBARGANTE : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP 

ADVOGADO : MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : A C SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00470362420054036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 
IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. 

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a 

decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico. 

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência de 

intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração. 

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode 

ser laudatória ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente. 

4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão. 

5. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de 

declaração destinados ao prequestionamento. 

6. Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029474-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029474-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : A PEREIRA DE SOUZA DROGARIA -ME e outro 

 
: ANTONIO PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00187415320104036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 925/1517 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029847-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029847-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : ITHAMAR CANAL (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : DALMA SZALONTAY e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00183968720104036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 
não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00034 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032002-52.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032002-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ARACATUBA 

ADVOGADO : RONALDO ABUD CABRERA e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00081487520094036107 2 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL: NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. 

O agravo de instrumento deve ser instruído com os documentos necessários à apreciação do pedido, isto é, deve conter 

as peças obrigatórias e as necessárias (artigo 525, incisos I e II do CPC). 

A deficiência na instrução do agravo autoriza o relator a negar-lhe seguimento (art. 557, do CPC): existência de 

jurisprudência pacificada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032254-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032254-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

AGRAVADO : SAMUEL DE CARVALHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00258931820014036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 
DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 26 de maio de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007206-70.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.007206-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE LENCOIS PAULISTA SP 

ADVOGADO : WALDIR GOMES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.00082-5 2 Vr LENCOIS PAULISTA/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Agravo improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020911-43.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.020911-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

APELADO : ALISSON SHIGEAKI KAYAMA 

No. ORIG. : 00209114320104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. LEI Nº 9.469/97. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

I. Ao Poder Judiciário não cabe substituir-se ao Poder Executivo no juízo de conveniência de prosseguir ou não com a 

cobrança, sob pena de se malferir o disposto na Lei nº 9.469/97. 
II. Descabe extinção do presente feito sem resolução do mérito por ausência de interesse processual. 

III. A Lei n. 11.280/2006 alterando a redação do § 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil possibilitou ao 

magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas por esta lei têm aplicação imediata, 

alcançando os feitos em andamento. 

IV. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o 

crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

V. Prescrição reconhecida de ofício, apelação prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer a prescrição de ofício e julgar prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025926-90.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.025926-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI e outro 

APELADO : MARIZA RODRIGUES BLANQUER 

No. ORIG. : 00259269020104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025938-07.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.025938-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI e outro 

APELADO : EDSON LUIS DE BRITO 

No. ORIG. : 00259380720104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES. 

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de contradição ou 

omissão. 

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente. 

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a 

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil. 

IV. Embargos de declaração rejeitados. 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0003167-20.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.003167-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

REQUERENTE : LICAR MANUTENCAO DE COMPUTADORES LTDA 

ADVOGADO : CELSO CESAR CARRER 

REQUERIDO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 
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5. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002831-89.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.002831-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS 

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPOZINHO SP 

ADVOGADO : SANDRO VINICIUS DE ALMEIDA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00022-9 1 Vr PIRAPOZINHO/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA - 

INSURGÊNCIA QUANTO À VERBA HONORÁRIA FIXADA NA R. DECISÃO. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Não é desproporcional a verba honorária fixada em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, § 

4º, do Código de Processo Civil. 

6. Observância dos parâmetros legais: consideração à elevada importância social da causa tributária e ao zelo 

profissional dos procuradores. Precedentes jurisprudenciais. 
7. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003190-39.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.003190-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI 

APELADO : MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES 

ADVOGADO : ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00038-2 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 

EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA - 

INSURGÊNCIA QUANTO À VERBA HONORÁRIA FIXADA NA R. DECISÃO. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Não é desproporcional a verba honorária fixada em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, § 

4º, do Código de Processo Civil. 

6. Observância dos parâmetros legais: consideração à elevada importância social da causa tributária e ao zelo 

profissional dos procuradores. Precedentes jurisprudenciais. 

7. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003535-05.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.003535-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ FERREIRA DA SILVA 

APELADO : FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE PERUIBE 

ADVOGADO : MANOEL FERNANDO VICTORIA ALVES (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 09.00.00008-3 A Vr PERUIBE/SP 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 

POR INFRAÇÃO. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS: NÃO OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE 

PROFISSIONAL REGISTRADO NO CRF.  

1. Ilegalidade da exigência de profissional farmacêutico em posto/dispensário de medicamentos (artigo 15, da Lei 

Federal nº 5.991/73).  

2. Apelação desprovida.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006246-80.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.006246-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI 

APELADO : VALERIA KARA JOSE PINHEIRO 

No. ORIG. : 10.00.00478-2 A Vr CAMPOS DO JORDAO/SP 
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EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA-SP. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  

I. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o crédito 

tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito. 

II. Entre as datas de vencimento mencionadas na CDA e o ajuizamento da execução fiscal transcorreram mais de cinco 

anos. 

III. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006247-65.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.006247-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : DENISE RODRIGUES 

APELADO : EDUARDO RICHARDS 

No. ORIG. : 06.00.01161-3 A Vr DIADEMA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO (ART. 267, III, CPC). 

IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER INDISPONÍVEL DO CRÉDITO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  

I. Inaplicável a extinção do feito nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil, porquanto a execução 

fiscal segue o procedimento especial da Lei nº 6.830/80. 

II. Ante a índole indisponível dos direitos da Fazenda Pública na cobrança do crédito fiscal, descabida a extinção do 

feito sem resolução do mérito por negligência ou abandono. 

III. A Lei nº 11.280/2006 alterando a redação do § 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil possibilitou ao 

magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição.  

IV. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte. Neste caso, a notificação caracteriza 

constituição definitiva do crédito tributário e enseja início do prazo prescricional a partir do vencimento do débito 

tributário. 

V. Prescrição reconhecida de ofício, apelação prejudicada. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer a prescrição de ofício e julgar prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ALDA BASTO  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009102-17.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.009102-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI 

APELADO : MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES SP 

ADVOGADO : ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00037-8 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - 

DISCUSSÃO SOBRE O CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - IMPERTINÊNCIA - 

INSURGÊNCIA QUANTO À VERBA HONORÁRIA FIXADA NA R. DECISÃO. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e 

não a discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais 

solene, demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência dominante de tribunal superior. 

5. Não é desproporcional a verba honorária fixada em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, § 
4º, do Código de Processo Civil. 

6. Observância dos parâmetros legais: consideração à elevada importância social da causa tributária e ao zelo 

profissional dos procuradores. Precedentes jurisprudenciais. 

7. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

Fábio Prieto de Souza  

Desembargador Federal Relator 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

Expediente Nro 11886/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028291-30.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.028291-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS SP 

ADVOGADO : ERNESTO DE CUNTO RONDELLI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.00108-8 A Vr OURINHOS/SP 

DESPACHO 

A União requer seja determinado o desapensamento dos autos da execução fiscal e, em sequência, seu retorno à 

primeira instância, para que sejam tomadas as providências necessárias. 

O pleito merece ser acolhido. O acórdão, à unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE OURINHOS e à remessa oficial. Como os recursos excepcionais são recebidos apenas no efeito 

devolutivo por força do § 2º do artigo 542 do CPC, o desapensamento do feito executivo é medida que se impõe. Assim, 

defiro o pedido para determinar: 

I - o traslado de cópias desta decisão e da petição de fl. 110/111 para os autos da execução fiscal em apenso; 

II - o desapensamento dos autos da execução e sua substituição por cópias integrais; 

III - a remessa dos autos da execução ao MM. juízo a quo para as providências nos termos do requerido pela exequente; 

IV - após, tornem conclusos os autos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 10 de junho de 2011. 

Paulo Conrado  
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Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 11697/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0401275-60.1996.4.03.6103/SP 

  
2004.03.99.016054-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

APELADO : ANDRE RICARDO MIRANDA DIAS e outro 

ADVOGADO : CELIA MARIA DE SANT ANNA 

APELADO : EDNA ELEUTERIO DA COSTA 

ADVOGADO : 
ERIKA JERUSA DE JESUS MARCONDES PEREIRA ARRAIS DE OLIVEIRA e 

outro 

REPRESENTANTE : TUY VICTORIA DA SILVA 

ADVOGADO : ERIKA JERUSA DE JESUS MARCONDES PEREIRA ARRAIS DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 96.04.01275-4 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH e de anulação da execução 

extrajudicial. Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios. 

 

Cumpre decidir. 

 

Por primeiro, afasto a alegação de nulidade da sentença por entender não ser a mesma extra petita. A parte Autora 

requer a revisão de cláusulas contratuais que julga abusivas. Reconhecer, neste caso, a procedência do pedido, ainda que 

com fundamentos genéricos e não estritamente adstritos às alegações da parte, não configura sentença "extra petita". 

Assevere-se, ainda, que o juiz pode pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem pública, como é comum em 
matéria consumerista. 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 6°, "E", DA LEI Nº 4.380/64. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. ARTS. 1º E 51 DO 

CDC. (...) 

3. Não haverá julgamento extra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem 

pública, entre as quais se incluem as cláusulas contratuais consideradas abusivas (arts. 1º e 51 do CDC). Precedente. 

4. Recurso especial provido em parte. (RESP 200702898490, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1013562, Relator Castro 

Meira, Segunda Turma, STJ, DJE DATA:05/11/2008) 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES. SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL - PES/CP. PARIDADE PRESTAÇÃO 

INICIAL/SALÁRIO. ÔNUS DA PROVA. PERÍCIA TÉCNICA. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CEF NÃO 

COMPROVADO. - O reconhecimento da procedência do pedido, ainda que com fundamentos genéricos e diversos das 

alegações das partes, não configura sentença "extra petita". 

(...) 

(AC 95030769582, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 276211, JUIZA NOEMI MARTINS, TURMA SUPLEMENTAR DA 
PRIMEIRA SEÇÃO, TRF3, DJF3 DATA:25/07/2008) 

 

Rejeito a preliminar de nulidade por sentença extra petita. 

 

De início, convém rejeitar a matéria preliminar suscitada pela Caixa Econômica Federal - CEF de litisconsórcio passivo 

necessário da União Federal. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 

termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 
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demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 
Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido."  

Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 

III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 
direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 

(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira)  

 

Diante do exposto rejeito a matéria preliminar. 

 

Passo ao exame das demais razões recursais: 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 
prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 
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habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 
Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 
A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 
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Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 
prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 
 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 
(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 
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2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 
outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 
Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 
logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 
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II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 
 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 
leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 
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1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 
Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 11,0203% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 
O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
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Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 
contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 
APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 
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(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 
falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 
considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 
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5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 
9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito as matérias preliminares e dou provimento à apelação, na forma 
da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo 

em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais). 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031322-91.1996.4.03.6100/SP 

  
1996.61.00.031322-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

APELADO : SERGIO FERNANDO GUERJIK e outro 

 
: MARIA LUZ GONZALES GUERJIK 

ADVOGADO : SYLVIA BUENO DE ARRUDA e outro 

No. ORIG. : 00313229119964036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial de Revisão 

Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH e de anulação da execução 

extrajudicial. Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios, observando-se a concessão dos 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Cumpre decidir. 

 

De início, cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade passiva. 

 

A Medida Provisória n. 2.196-3, de 24.08.01, permitiu a criação da Empresa Gestora de Ativos - Emgea, nos termos 

seguintes: 

 

Art. 7º. Fica a União autorizada a criar a Empresa Gestora de Ativos - Emgea, empresa pública federal, vinculada ao 

Ministério da Fazenda. 

§ 1º. A Emgea terá por objetivo adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da Administração 

Pública Federal, podendo, em contrapartida, assumir obrigações destas. 

§ 2º. A Emgea terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal. 

§ 3º. O estatuto da Emgea será aprovado por decreto. 
§ 4º. A Emgea, enquanto não dispuser de quadro próprio, poderá exercer suas atividades com pessoal cedido por 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

 

Como se vê, a União foi autorizada a constituir empresa com o objetivo de assumir determinados créditos. Pelo Decreto 

n. 3.848, de 28.06.01, art. 1º, foi efetivamente criada tal Empresa Gestora de Ativos - Emgea, a qual passou a ter 

responsabilidade pela satisfação de certos créditos, dentre eles os decorrentes dos contratos de financiamento vinculados 

ao Sistema Financeiro da Habitação, nos quais figurava como credora a Caixa Econômica Federal - CEF, a qual 

procedeu à respectiva cessão, acompanhada da notificação do devedor, em cumprimento ao art. 1.069 do Código Civil, 

matéria atualmente tratada no art. 290 do novo Código. 

 

Não parece haver dúvida que a cessão de crédito opera seus efeitos próprios, de modo que a cessionária é parte legítima 

para a respectiva cobrança judicial. Mas semelhante demanda não se confunde com a concretamente proposta por 

mutuário para a discussão do contrato de financiamento, em relação ao qual a Caixa Econômica Federal - CEF 

permanece como gestora ou agente financeiro. As eventuais infrações à lei ou ao contrato, na medida em que são 

atribuídas à CEF, ensejam a sua própria legitimidade para figurar no pólo passivo, independentemente da participação 

da Emgea no processo. 

 
A Emgea pode ou não ter interesse em ingressar nos autos, considerando sua condição de cessionária do crédito. Mas 

essa Empresa não tem o condão de impedir o exercício do direito de ação por parte do mutuário, que se abalança a 

discutir com a CEF o modo pelo qual esta veio a executar os seus deveres contratuais. No pólo ativo da demanda, claro 

está, figura o mutuário na condição de credor (titular de certo direito decorrente do contrato, ainda que restrito à sua fiel 

execução), e a aludida cessão restringe-se ao crédito da CEF, mas não, obviamente, aos seus deveres em relação à outra 

parte contratante. É certo que a Emgea pode assumir as obrigações da CEF (MP n. 2.196-3/01, art. 7º, § 1º), mas seria 

necessária a anuência do mutuário para que se processe tal transferência. 

 

Cumpre acompanhar o entendimento jurisprudencial no sentido de que a CEF deve ser mantida no pólo passivo da ação, 

ainda que tenha ela feito cessão de crédito em favor à Emgea , que, por sua vez, pode validamente participar da relação 

processual, como segue: 

 

EMENTA: SFH. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. INCLUSÃO DA EMGEA .  

1. A Emgea - Empresa Gestora de Ativos, criada pelo Decreto n. 3.848, de 26 de junho de 2001, deve compor o pólo 

passivo da demanda, em face da cessão dos créditos hipotecários relativos ao contrato sob exame.  

2. Mantida a CEF no pólo passivo por ser administradora do contrato, na qualidade de agente financeiro. 
3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. 

(TRF da 4ª Região, Agr. de Instr. n. 200204010219350-SC, Rel. Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 

unânime, j. 12.08.03, DJ 20.08.03, p. 723) 

EMENTA: SFH CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. INCLUSÃO DA EMGEA . 

(...) 

- A Emgea - Empresa Gestora de Ativos, criada pelo Decreto n. 3.848, de 26 de junho de 2001, deve compor o pólo 

passivo da demanda, em face da cessão dos créditos hipotecários relativos ao contrato sob exame. 

- Mantida a CEF no pólo passivo por ser a administradora do contrato, na qualidade de agente financeiro. 

(TRF da 4ª Região, Apel. Cível n. 199972000106000-SC, Rel. Des. Fed. Edgard Lippmann Júnior, unânime, j. 

05.12.02, DJ 29.01.03, p. 456) 
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Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva. 

 

Passo à análise do mérito recursal. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 
A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 
dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 
financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 
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Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 
prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 
Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 
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razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 
prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 
prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 
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1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 
(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 
poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 
mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
 

Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 

moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 
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passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 

A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 

 

A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 

 

É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 
Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 

da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 

a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 
vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 

salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 

expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 
poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 

2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 

desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 

nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 
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Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 

21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 
contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 
Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 
 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 
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2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 
572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 
6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 11,0203% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 
 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 
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Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 
Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 
(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 
Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
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O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 
controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 
pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 
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19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 
04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Cadastro de Inadimplentes. Inscrição do nome do devedor. Possibilidade. 
 

O Superior Tribunal de Justiça (2ª. Seção), firmou entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, 

cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu bom direito e a existência de jurisprudência consolidada nos 

Tribunais Superiores. Esta Egrégia Corte também assim firmou entendimento: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. SFH. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo de intentar a execução, nos termos do 

art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Assentada a constitucionalidade da execução extrajudicial (precedentes do 

STF), não há como deixar de aplicar a ela o referido dispositivo processual civil. 

3. Para suspender a execução extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 

repetitivo (CPC, art. 543-C), firmou entendimento de que, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da 

tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, exige-se discussão judicial 

contestando a existência integral ou parcial do débito e que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

4. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 
realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da 

prestação é questão, em princípio, complexa e que exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede 

de cognição sumária, se os valores cobrados pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. 

Encargos contratuais, como Fundhab, CES, seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode 

elidir sua exigência. 

5. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de julgamento de recurso repetitivo nas 

causas relativas ao Sistema Financeiro da Habitação, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é 

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência 

integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
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Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 

6. Não merece reparo a decisão do MM. Juiz a quo que recebeu as apelações das partes em ambos os efeitos, "exceto 

na parte em que a sentença revogou a decisão antecipatória da tutela anteriormente deferida na qual as apelações 

serão recebidas apenas no efeito devolutivo" (fl. 224). Os argumentos dos agravantes para a suspensão da execução 

extrajudicial e exclusão de seus nomes de cadastros de inadimplentes vão de encontro ao entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. A liminar anteriormente concedida foi revogada pelo MM. Juiz a 

quo ao proferir sentença, razão pela qual não há de produzir efeitos jurídicos. 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF 3ª Região. Quinta Turma AI - AI nº - 407199. Relator Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW. DJF3 CJ1 

DATA:23/09/2010 Pág. 550). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar, dou provimento à apelação, na forma da 

fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 

R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 1.060/50. 

 

Intimem-se. 
 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0307164-19.1998.4.03.6102/SP 

  
2002.03.99.043940-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ISAMAD COM/ DE MADEIRAS LTDA e outros 

 
: LOURIVAL FRANCISCO INOCENCIO 

 
: JUCELINO FRANCISCO INOCENCIO 

ADVOGADO : FERNANDO CORREA DA SILVA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGÉRIO DANTAS MATTOS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.03.07164-5 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de embargos do devedor opostos à execução por quantia certa fundada em contrato de consolidação, confissão 

e renegociação de dívida que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF move em face de ISAMAD COMÉRCIO 

DE MADEIRAS LTDA e OUTROS  

A sentença de fls.141/150 julgou procedente em parte o pedido formulado, tão somente para o fim de reconhecer a 

ilegalidade da correção monetária dos débitos pela incidência da TR (Taxa Referencial|), devendo a mesma ser 

substituída pelos índices indicados no capitulo IV do Provimento 26/2001 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região. Por fim, diante da sucumbência parcial da CEF, determinou aos embargantes que arquem com dois terços 

das custas e honorários advocatícios, fixados em 05% (cinco por cento) sobre o valor atribuído à causa. 

Inconformadas, a CEF e a parte embargante interpuseram recurso de apelação, às fls. 155/161 e às fls. 164/178, 

respectivamente. 

Em suas razões de apelação, pugna a CEF pela manutenção da Taxa Referencial - TR, bem requer a majoração do 

percentual arbitrado a título de honorários advocatícios para 20% sobre o valor da causa ou, no mínimo previsto de 

10%. 

A parte embargante, por sua vez, sustenta a ilegalidade da cumulação da comissão de permanência com a correção 
monetária, requer a exclusão da comissão de permanência, afirma que é abusiva a cobrança de juros em taxa superior a 

12% ao ano, pugna pela incidência do Código de Defesa do Consumidor e, por fim, insurge-se contra a capitalização 

mensal dos juros remuneratórios. 

Com as contra-razões de ambos os recursos, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 

Decido. 
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Estes recursos comportam julgamento monocrático nos termos do artigo 557, parágrafo 1º A, do Código de Processo 

Civil. 

De inicio, observo que a escritura pública de consolidação, confissão e renegociação especial de dívida, que lastreia a 

ação de execução ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, goza dos requisitos legais de título executivo 

extrajudicial, como, aliás, é o entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça cristalizado no enunciado 

da Súmula nº 300, in verbis: 

"O instrumento de confissão de dívida, ainda que originário de contrato de abertura de crédito, constitui título 

executivo extrajudicial."  
Presentes, portanto, os pressupostos de certeza, exigibilidade e liquidez, não há que se falar em nulidade da execução 

por ausência de título executivo. 

Por outro lado, os bancos prestam serviços e, por conta disso, se submetem às normas do Código de Defesa do 

Consumidor. 

Sobre o tema, aliás, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, cristalizou o entendimento no enunciado da Súmula nº 297, 

verbis: 

"O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras."  
Para dirimir qualquer dúvida sobre a questão, o Plenário do Excelso Pretório em 07.06.06, ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2591/DF (Relator para o acórdão Ministro Eros Grau), por maioria de votos, decidiu no sentido 

de que "as instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código 

de Defesa do Consumidor" no que diz respeito às atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e 

securitária." (DJ de 29.09.2006, página 142).  
Feitas estas considerações iniciais, passo a análise da matéria deduzida em razões de apelação pelas partes. 

1. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA:  
O Banco Central do Brasil, com os poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 

1.129/86, na forma do artigo 9º da Lei 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de 

permanência, sendo legítima a sua exigência, porquanto instituída por órgão competente e de acordo com previsão 

legal. 

Além disso, a legitimidade da cobrança da comissão de permanência nos contratos bancários encontra-se sufragada pela 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, como se vê do enunciado da Súmula 294, in verbis:  

Súmula 294: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa 

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato".  
Ressalte-se que, não obstante a jurisprudência admita a comissão de permanência para atualização de contratos 

inadimplentes, tal acréscimo pressupõe previsão contratual. 

E, na hipótese, depreende-se da leitura da cláusula décima do contrato (fl.10 dos autos da execução) que, o 

inadimplemento das obrigações assumidas neste instrumento, além de acarretar a perda pela devedora do benefício da 

taxa especial de juros remuneratórios, conforme previsão contida na cláusula quarta deste instrumento, sujeitará o 
débito, apurado na forma deste contrato, à comissão de permanência, calculada mensalmente com base na taxa do 

certificado de depósito interfinanceiro - CDI, mais a taxa de rentabilidade de 7% (sete por cento) ao mês, acrescido de 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.  

Pois bem, não obstante o Superior Tribunal de Justiça tenha cristalizado o entendimento jurisprudencial no sentido de 

que a comissão de permanência não possa ser cumulada com qualquer outro encargo, no caso, os embargantes 

limitaram-se a impugnar, tão somente, a cumulação desta com a correção monetária, nos termos da Súmula 30, in 

verbis: 

"A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis"  
Desse modo, assiste razão aos embargantes nesse ponto. Contudo, consoante Súmula 381 do E. Superior Tribunal de 

Justiça, descabe a esta Corte Regional excluir, de ofício, os demais encargos que incidem cumulativamente com a 

comissão de permanência e que não foram especificamente impugnados pelos embargantes. 

 

2. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIOR A 12% AO ANO:  
Quanto à cobrança dos juros em percentual superior a 12% ao ano, a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal é 

pacífica no sentido de que se tratando de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro 

Nacional, não incide a limitação prevista na lei de Usura (Decreto nº 22.626, 07.04.33). Esse entendimento encontra-se 

consolidado na Súmula nº 596, in verbis: 

"As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional."  
Como é cediço, a Excelsa Corte já havia proclamado que o § 3º, do art. 192, da Constituição Federal não era auto-

aplicável, dependendo de lei ordinária para sua regulamentação, como restou cristalizado na Súmula nº 648: 

"Súmula nº 648: A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, 

que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar."  
Ressalte-se, por oportuno, que o E. Pretório editou a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da 

Súmula nº 648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros 

remuneratórios. 
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Portanto, as limitações impostas pelo Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros cobradas pelas instituições 

bancárias ou financeiras em seus negócios jurídicos, cujas balizas encontram-se no contrato e nas regras de mercado, 

salvo as exceções legais. 

Aliás, a Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do incidente de processo repetitivo instaurado 

no Recurso Especial n. 1061530, consagrou o seguinte entendimento acerca dos juros remuneratórios: 

"...I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

ORIENTAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS:  

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;  

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;  

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 

406 do CC/02;  

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 

relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, 

do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto."  

(Resp.1061530 - STJ - Segunda Seção - rel. Min. Nancy Andrighi - DJE 10.03.2009).  
Desse modo, não obstante a aplicabilidade das regras do Código de Defesa do Consumidor ao caso concreto, a alegada 

abusividade na cobrança de juros extorsivos somente restaria configurada se a CEF estivesse praticando taxa de juros 
em percentual superior à média praticada pelo mercado, hipótese não verificada nos presentes autos. 

 

3. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS:  
No que diz respeito à capitalização de juros vale ressaltar que, diante da vedação contida no artigo 4º do Decreto nº 

22.626, de 07 de abril de 1.933, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula nº 121 que assim preconiza: 

"É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada".  
Adotando o mesmo entendimento, o E. Superior Tribunal de Justiça se posicionou, por reiteradas vezes, pela vedação 

da capitalização mensal dos juros, mesmo que convencionada, sob o fundamento de que subsiste o preceito do art. 4º do 

Decreto 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida a sua 

prática somente nos casos expressamente previstos em lei, como se vê do seguinte julgado, in verbis: 

"COMERCIAL - CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO E ROTATIVO - AÇÃO REVISIONAL E 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - REVISÃO DE CONTRATO - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 

INACUMULAÇÃO COM MULTA MORATÓRIA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO - LEI 

DE USURA (DECRETO N. 22.626/33) - INCIDÊNCIA - SÚMULA N. 121 STF.  

I - A existência de disposição permitindo a cobrança de comissão de permanência com suporte de Lei n. 4595/64 c/c 

Resolução n. 1.129/86-BACEN, e a concomitante previsão contratual de multa por inadimplência exclui aquela 

parcela, de acordo com as normas pertinentes à espécie.  
II - Nas aberturas de crédito fixo e rotativo firmadas com instituições financeiras, ainda que expressamente 

acordada, é vedada a capitalização mensal dos juros, somente admitida nos casos previstos em lei, hipótese diversa 

dos autos. Incidência do artigo 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.  

III - Recurso especial conhecido e improvido."  

(Resp. 476663/RS - STJ - Quarta Turma - Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - j. 04.02.2003 - DJ: 24.03.2003 - p. 

238 - vu.);  
Contudo, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, a Medida 

Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, em seu artigo 5º autorizou a capitalização de juros, desde 

que pactuada, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano. 

Sobre o tema, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que "a capitalização dos juros é admissível quando 

pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança na periodicidade 

mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n.413/69), bem como 

nas demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde 
que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). (AgRg nos EDcl no REsp 

856.945/TO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 28/02/2011)  

Desse modo, conclui-se que até a edição da referida Medida Provisória estava vedada a prática do anatocismo. 

Na hipótese dos autos, em se tratando de escritura pública de confissão de dívida pactuada em 30 de agosto de 1996, 
data anterior à edição da referida Medida Provisória, assiste razão aos embargantes quanto à vedação da capitalização 

mensal dos juros remuneratórios, permitindo-se, no entanto, a capitalização anual. 

 

4. DA TAXA REFERENCIAL DE JUROS - TR:  
O Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, acerca da não aplicabilidade da Taxa 

Referencial como fator de correção monetária nos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91. 

Para contratos posteriores, sobreveio o entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça que originou a 

edição da Súmula nº 295 no sentido de que "A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à 

Lei n. 8.177/91, desde que pactuada".  
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Na hipótese dos autos, contudo, depreende-se do teor da cláusula terceira e parágrafos do instrumento de consolidação, 

confissão e renegociação de dívida, que a taxa referencial - TR foi pactuada como parâmetro para compor a taxa final 

de juros remuneratórios e não como indexador. 

Logo, inexiste qualquer ilegalidade na utilização da taxa referencial como taxa de juros remuneratórios, como aliás, já 

decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região pela "Legitimidade da aplicação da Taxa Referencial (TR) como 

taxa de juros depois do início da vigência da Lei 8.177 de 1º.3.1991, que instituiu a TR. Precedentes do STF."(AC 

95.01.10750-7/GO - Terceira Turma Suplementar - rel. Juiz Leão Aparecido Alves - DJ p. 08 23.01.2002, vu).  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  
Quanto aos honorários advocatícios, observo que persistindo a sucumbência recíproca, fica mantido o percentual fixado 

a título de verba honorária. 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º A do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO aos recursos de apelação de ambas as partes para afastar a capitalização mensal, permitindo-se a 

capitalização anual dos juros remuneratórios, cuja taxa está prevista no contrato (cláusula terceira), e que deverão 

incidir até o vencimento o débito e, após, a dívida será atualizada pela incidência da comissão de permanência prevista 

na cláusula décima, sem a cumulação, apenas, com a correção monetária (Súmula 30 do STJ). 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008438-19.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.008438-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : MARCOS BISPO DO ROSARIO 

ADVOGADO : MARCELO VIANNA CARDOSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : YOLANDA FORTES Y ZABALETA e outro 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial de Revisão 

Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH e de anulação da execução 

extrajudicial. Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios, observando-se a concessão dos 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Cumpre decidir. 

 

Por primeiro, afasto a alegação de nulidade da sentença por entender não ser a mesma extra petita. A parte Autora 

requer a rescisão do contrato tendo em vista a presença de cláusulas contratuais que julga abusivas. Reconhecer, neste 

caso, a improcedência do pedido, por não se verificar a presença de cláusulas abusivas, não configura sentença "extra 
petita", uma vez que é esta a alegação que fundamenta o pedido de rescisão. 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 6°, "E", DA LEI Nº 4.380/64. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. ARTS. 1º E 51 DO 

CDC. (...) 

3. Não haverá julgamento extra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem 

pública, entre as quais se incluem as cláusulas contratuais consideradas abusivas (arts. 1º e 51 do CDC). Precedente. 

4. Recurso especial provido em parte. (RESP 200702898490, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1013562, Relator Castro 

Meira, Segunda Turma, STJ, DJE DATA:05/11/2008) 

 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES. SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL - PES/CP. PARIDADE PRESTAÇÃO 

INICIAL/SALÁRIO. ÔNUS DA PROVA. PERÍCIA TÉCNICA. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CEF NÃO 

COMPROVADO. - O reconhecimento da procedência do pedido, ainda que com fundamentos genéricos e diversos das 

alegações das partes, não configura sentença "extra petita". 

(...) 
(AC 95030769582, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 276211, JUIZA NOEMI MARTINS, TURMA SUPLEMENTAR DA 

PRIMEIRA SEÇÃO, TRF3, DJF3 DATA:25/07/2008) 
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Rejeito a preliminar de nulidade por sentença extra petita. 

 

Convém salientar, inicialmente, que não há que se falar em realização de prova pericial nos autos da revisão contratual 

de mútuo habitacional, uma vez que a questão refere-se exclusivamente a matéria de direito, dispensando-se a prova 

pericial, e passando-se ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

 

Dessa forma, a alegação de que a r. sentença deve ser anulada face a não realização da perícia não merece prosperar. 

 

"SFH. PRESTAÇÃO. REAJUSTE. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PROVA PERICIAL . 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

- Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de realização de prova pericial na hipótese em que se 

pretende revisar os reajustes de prestação de contrato firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação. - 

Agravo regimental desprovido." (STJ, AGREsp 653642/DF, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, 3.ª Turma, julg. 

03/05/2005, pub. DJ 13/06/2005, pág. 301) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REAJUSTAMENTO DAS PRESTAÇÕES DA CASA PRÓPRIA. PROVA 

PERICIAL PARA APURAÇÃO DOS VALORES. DESNECESSIDADE. - É lícito ao juiz ao indeferir pedido de 

realização da prova pericial para apuração dos valores das prestações da casa própria, adquirida junto ao SFH, 
diante da simplicidade dos cálculos relativos à matéria em discussão. - Recurso improvido."  

(STJ, REsp 215808/PE, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1.ª Turma, julg. 15/05/2003, pub. DJ 09/06/2003, pág. 

173) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130 E 420 DO CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL . SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 1. O arts. 130 e 420 do CPC 

delimitam uma faculdade, não uma obrigação, de o magistrado determinar a realização de provas a qualquer tempo e 

sob seu livre convencimento, podendo indeferir as diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 2. A questão 

relativa ao reajuste das prestações dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação ( SFH) é por demais conhecida 

no Poder Judiciário, não demandando conhecimentos técnicos que justifiquem perícia contábil para a solução da lide. 

3. O recurso especial não é via própria para o reexame de decisório que, com base nos elementos fáticos produzidos ao 

longo do feito, indeferiu a produção de prova pericial e, na seqüência, de forma antecipada, julgou procedente a ação. 

Inteligência do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 4. Recurso especial conhecido e não-provido."  

(STJ, REsp 215011/BA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2.ª Turma, julg. 03/05/2005, pub. DJ 05/09/2005, pág. 330) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07, DO 

STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL EM SEDE DE AÇÃO DE 

REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO FIRMADO NO ÂMBITO DO SFH. PRECEDENTES. (...) 2. Hipótese em que 
o acórdão recorrido, com base no contexto fático-probatório, entendeu pela desnecessidade de realização de prova 

pericial em sede de ação revisional de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - 

SFH, cujo reexame revela-se insindicável pelo STJ, em sede de recurso especial (Precedentes: RESP 390135 / PR ; Rel. 

Min. Fernando Gonçalves, DJ de 03.11.2003; RESP 267172 / SP ; Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 

18.11.2002.) 3. Ainda que assim não fosse, revela-se inequívoco que não se caracteriza a violação ao princípio da 

ampla defesa o indeferimento de prova pericial para fins de apuração dos valores da casa própria adquiridos pelo 

SFH (Precedentes: RESP 215808 / PE ; Rel. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 09.06.2003; RESP 

81000 / BA ; Rel. MIN. PEÇANHA MARTINS, DJ de 16.12.1996; RESP 83794 / BA ; Rel. MIN. JOSÉ DE JESUS 

FILHO, DJ de 10.06.1996) mercê de o mesmo encerrar fundamento eminentemente constitucional. 4. Agravo 

Regimental improvido." (STJ, AGREsp 644442/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1.ª Turma, julg. 03/03/2005, pub. DJ 

28/03/2005, pág. 209) 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. PROVA PERICIAL . QUANDO DESNECESSARIA. 1. 

Incumbe ao juiz sopesar a necessidade das provas requeridas, indeferindo as diligências inúteis e protelatórias. 2. Fato 

já com prova do nos autos e que independe de conhecimentos técnicos prescinde de demonstração mediante perícia. 3. 

Inteligência dos arts. 130 e 420 do CPC. 4. recurso não conhecido." (STJ, REsp 81000/BA, Rel. Min. Peçanha Martins, 

2.ª Turma, julg. 04/11/1996, pub. DJ 16/12/1996, pág. 50833) 

 
A propósito, cumpre destacar trechos de recentes decisões do e. Superior Tribunal de Justiça no sentido da 

prescindibilidade da perícia: 

 

"(...) DECIDO: - Violação ao Art. 332, do CPC: O acórdão recorrido decidiu toda a controvérsia com alicerce nos 

fatos e documentos da causa. A sentença considerou possível o julgamento antecipado da lide. No julgamento do 

recurso de apelação a preliminar de nulidade da sentença foi rejeitada nestes termos:"Não há que se falar em 

ocorrência de cerceamento de defesa,tão-somente pela ausência de realização de perícia, quando se observa que a 

matéria aventada é eminentemente de direito, podendo ser ilidida questão dos valores devidos a título de possível 

descumprimento do contrato quando da realização do processo executivo." (fl. 245). Sustenta a apelante, que a 

sentença é nula por não ter sido respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa,porquanto, "quando da 

apresentação de sua defesa, CAIXA protestou e requereu a produção de provas, em especial, a prova pericial ,contudo, 
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o MM. Juiz Monocrático entendeu pela desnecessidade de realização daquela prova e julgou antecipadamente a lide." 

(fl.270). A jurisprudência do STJ proclama que não há ilegalidade nem cerceamento de defesa na hipótese em que o 

juiz, verificando suficientemente instruído o processo, considera desnecessária a produção de mais provas e julga o 

mérito da demanda na forma antecipada. (...)" (Resp nº 898508, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 

02.03.2007)"(...) Nas razões do especial, alega ofensa ao artigo 332 do Código de Processo Civil, afirmando 

cerceamento de defesa, ante o indeferimento de perícia para constatar a existência ou não de anatocismo; 

contrariedade ao disposto no art. 6º, "c", da Lei 4.380/64 e divergência jurisprudencial no tocante ao critério de 

amortização da dívida; e, por fim, pugna pela possibilidade de cobrança de juro sobre juros. É o breve relatório. 2. 

Primeiramente, quadra assinalar, que as questões jurídicas versadas a partir do art. 6º, § 1º, da LICC, tais como 

postas nas razões do recurso especial, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem; não houve emissão de juízo 

quanto às indigitadas normas legais, tampouco o manejo de embargos declaratórios pela parte, de forma a provocar a 

apreciação respectiva, o que impede o conhecimento do presente recurso a tal respeito, por ausência de 

prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF. 3. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, 

sem a produção de prova pericial , quando o tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a existência de prova s suficientes para seu convencimento. Hão de ser levados em consideração o 

princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código 

de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem 

como o indeferimento das que considerar inúteis ou protelatórias. Dessa forma, não há falar em cerceamento de 
defesa, por ausência de produção de prova , uma vez que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a 

sua adequação ao direito. Além disso, rever os fundamentos, que levaram a tal entendimento, demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. (...)" (Resp nº 923758, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ 09.05.2007) 

 

Rejeito a preliminar de cerceamento de defesa. 

 

Passo ao exame do mérito recursal. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 
mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 
regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
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O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 
estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 
mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 
 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 
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Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 
dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 
587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 
(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 8,4722% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 
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Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que os juros reais não 

excedem 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 
são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 
 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 
X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 
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caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 
fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 
necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 
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Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Execução Extrajudicial - autorização nos contratos vinculados ao SFH. 
 

Já com relação ao pleito de nulidade da execução extrajudicial, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 

sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n° 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de 

contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação- SFH , produzindo efeitos jurídicos sem 

ofensa à Carta Magna: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5º, I, XXXV. LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento ". 
(AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30). 

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido". (RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22). 

 

É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n° 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de 

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do 

procedimento adotado. 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS - 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO. 

(...) 

3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei n° 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 
efeito. 

(...) " 

(AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516). 

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70166. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem 

embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir. 

2. Apelação desprovida ". 

(AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito as matérias preliminares e nego provimento à apelação na 

forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 15 de junho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE CARDOSO DA SILVA e outro 

APELADO : SIDNEY APARECIDO MOSQUIM e outro 

 
: ERCILIA GONCALVES MOSQUIM 

ADVOGADO : CLAUDIO ROBERTO VIEIRA e outro 

PARTE RE' : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADO : IDUVALDO OLETO e outro 

No. ORIG. : 00050970620074036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação da Caixa Econômica Federal - CEF, em face da r. sentença que julgou procedente o pedido inicial 

para declarar o direito da parte Autora à cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, gerido 

pela Caixa Econômica Federal, na quitação do contrato de financiamento imobiliário. 

 
A Caixa Econômica Federal - CEF alega, preliminarmente, litisconsórcio passivo necessário da União Federal. No 

mérito, sustenta a impossibilidade de utilização dos benefícios da Lei n. 10.150/2000 e de quitação pelo FCVS em 

relação a mais de um saldo devedor remanescente. Aduz, ainda, a aplicação imediata da Lei n. 8.100/91. 

 

Cumpre decidir. 

 

Afasto a preliminar suscitada pela CEF de litisconsórcio passivo necessário da União Federal. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 

termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 

demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 
1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 
I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 

III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 

direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 
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(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira) 

 

Diante do exposto rejeito a matéria preliminar. 

 

No mérito, a questão nos autos limita-se à possibilidade de quitação de financiamento de imóvel adquirido pelo Sistema 

Financeiro a Habitação - SFH, pela utilização do FCVS, de mutuário que contraiu um segundo financiamento pelo 

sistema, na mesma localidade. 

 

O Fundo de Compensação das Variações Salariais tem por escopo garantir recursos para quitar os descompassos entre a 

forma de reajuste do saldo devedor e o das prestações mensais. 

 

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no que concerne à possibilidade de utilização do FCVS para 

quitação de mais de um financiamento para compra de imóvel na mesma localidade, desde que o financiamento em 

questão tenha sido contratado em período anterior à vigência das Leis 8.004 e 8.100, ambas de 1990, o que é o caso os 

autos, tendo a questão sido objeto de análise e confirmação do entendimento nos termos do Art. 543-C, do CPC, pelo 

STJ: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SFH. FCVS. COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL DA 

MESMA LOCALIDADE. CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS ANTERIORES À LEI 8.100/90. CABIMENTO. TEMA 

JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/08 DO STJ, QUE TRATAM DOS 

RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO. CONTRATO DE 

"GAVETA". POSSIBILIDADE, DESDE QUE EXISTENTE ANUÊNCIA DO MUTUANTE. LEI Nº 10.150/2000. 

PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

n. 783.389/RO, Rel. Min. Ari Pargendler (DJe 30.10.2008), firmou entendimento no sentido de que "a cessão do mútuo 

hipotecário não pode se dar contra a vontade do agente financeiro; a concordância deste depende de requerimento 

instruído pela prova de que o cessionário atende as exigências do Sistema Financeiro da Habitação". 2. O tema 

referente à possibilidade de quitação do saldo residual por parte do FCVS, ante a contribuição havida por este, mesmo 

em se tratando de mais de um imóvel financiado no mesmo município, foi objeto de apreciação pela Primeira Seção 

desta Corte no REsp n. 1.133.769 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos representativos da controvérsia. 3. Recurso especial 

provido." 

(STJ, RESP 1190674 Rel. Mauro Campbell Marques - 2ª Turma DJE 10/09/10) 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, nego provimento à apelação, 
na forma da fundamentação acima. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000355-24.2005.4.03.6108/SP 

  
2005.61.08.000355-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DENISE DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : JURACI PINTO DE AZEVEDO e outro 

 
: MARIANGELA APARECIDA DOS SANTOS AZEVEDO 

ADVOGADO : VIRGILIO FELIPE e outro 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal contra sentença que homologou a transação, nos termos 

enunciados na proposta da Ré, declarando indevida a exigência das custas extrajudiciais e dos honorários advocatícios. 
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Em razões recursais, a Caixa Econômica Federal alega que a r. sentença não observou o princípio da imparcialidade ao 

isentar a parte Autora da restituição dos valores gastos com a execução extrajudicial do contrato. Aduz que a proposta 

de acordo continha em seus termos o pagamento de tais despesas, além da cobrança de honorários advocatícios na 

proporção de 5% (cinco por cento) do valor pago à vista. Sustenta, ainda, a constitucionalidade da execução 

extrajudicial prevista no Decreto-Lei nº 70/66 e a impossibilidade de utilização do saldo de FGTS para pagamento das 

parcelas em atraso. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

Em 15.10.1999 os Autores firmaram com a Ré contrato por instrumento particular de compra e venda de terreno e 

mútuo para construção, fiança e hipoteca, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, com prazo de amortização de 

240 meses, pelo Sistema de Amortização Crescente SACRE, taxas anuais de juros de 8,000% (nominal) e de 8,2999% 

(efetiva), Plano de Recálculo Anual para fixação do valor das prestações devidas, e atualização do saldo devedor pelo 

mesmo índice aplicável às atualizações das contas vinculadas do FGTS.  

 

Por ocasião da audiência de conciliação (fl. 225), a CEF apresentou proposta de recebimento dos atrasados (R$ 
2.112,56), das custas com a execução extrajudicial (R$ 2.020,99) e dos honorários advocatícios (R$ 105,63), mantendo-

se o saldo devedor no total de R$ 9.104,26, enquanto a parte Autora afirmou ter condições de pagar os atrasados 

mediante saldo do FGTS de seu procurador Sr. Paulo Olympio Ribeiro. Ouvida, a CEF afirmou não haver impedimento 

à substituição, conquanto inexistentes prestações em atraso e comprovada idoneidade cadastral e capacidade de 

pagamento do procurador dos Autores. 

 

A r. sentença homologou a transação, declarando indevida a exigência das custas extrajudiciais e dos honorários 

advocatícios. 

 

No tocante à utilização do saldo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço para o pagamento das prestações em 

atraso, observo que o art. 20 da Lei nº 8.036/90 efetivamente não faz restrição a essa hipótese. 

 

Ademais, a questão já foi amplamente debatida no Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê do seguinte julgado:  

 

FGTS - LEVANTAMENTO DO SALDO - PAGAMENTO DE PARCELAS ATRASADAS DE FINANCIAMENTO PARA 

AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES. - É pacífica a jurisprudência do STJ no 

sentido de permitir o saque do FGTS, mesmo em situações não contempladas pelo art. 20 da Lei 8.036/90, inclusive 
prestações em atraso de financiamento para a aquisição de casa própria, tendo em vista a finalidade social da norma. - 

Precedentes da Corte. - Recurso especial conhecido, porém improvido. 

(REsp 335918/RS, Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Segunda Turma, DJ 21.11.2005, p. 174) 

 

Relativamente aos honorários advocatícios, insta consignar que a eventual conciliação entre as partes não implica 

necessariamente em renúncia do autor ao direito que se funda a ação. 

 

A composição acerca dos valores devidos referentes ao contrato de mútuo habitacional implica em transação, tendo 

incidência, portanto, o disposto no § 2º do art. 26 do Código de Processo Civil: 

 

"Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão divididas igualmente." 

 

Ressalte-se que nenhuma das partes pode afirmar que saiu vencedora na ação de origem, não sendo possível falar em 

sucumbência. 

 

Assim, a imposição ao pagamento da verba honorária não encontra fundamento. 

 
Por fim, quanto à cobrança de despesas decorrentes de execução extrajudicial, é de se considerar que tais despesas 

tiveram origem na inadimplência do mutuário. 

 

Com efeito, não pode a Caixa Econômica Federal ser obrigada a dispor do direito de cobrar seus créditos, e os custos 

decorrentes dessa cobrança devem ser suportados por aquele que deu causa à dívida.  

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação para que a parte Ré possa cobrar 

as despesas relativas ao procedimento de execução extrajudicial, observados os termos do Art. 12 da Lei 1.060/50. 

Intimem-se. 
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Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 
 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027846-69.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.027846-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : PAULO CESAR RIBEIRO e outros 

 
: ANTONIO LEONARDO DOS SANTOS 

 
: CLAUDIA SOUZA DOS SANTOS 

 
: EDSON ANTONIO DOS SANTOS 

 
: GENTIL CRUZ DE ANDRADE 

 
: GEOVANI QUEIROZ DE ARAUJO 

 
: IZAIAS DOMINGUES BRANCO 

 
: JAIR ALVES BRANCO 

 
: NEUSA TEIXEIRA DE CAMARGO 

 
: RONALDO RENE JOSE DA SILVA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO CAMPANA MOREIRA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA EDNA GOUVEA PRADO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelações interpostas pelas partes em face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 

monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de junho de 1987, janeiro de 

1989, fevereiro de 1989, abril de 1990, maio de 1990 e fevereiro de 1991. 

Com contra-razões. 

 

Analiso as preliminares. 

Dos extratos. 
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 
(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Da multa de 40%. 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 969/1517 

Incabível imputar à CEF a responsabilidade pelo pagamento da multa referente ao valor da correção a ser efetuada: 

 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. IPC. JANEIRO/89 E ABRIL/90. INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DO CÁLCULO A 

MENOR DA MULTA RESCISÓRIA DE 40%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Consoante entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de correção monetária, é o IPC, com os 

seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72% e abril/90 - 44,80%. 

II - Inadmissível responsabilizar a CEF por não haver creditado os índices expurgados da inflação no que diz respeito 

à multa de 40%, uma vez que o saldo da conta vinculada foi atualizado pela Caixa de acordo com a legislação vigente 

à época. 

III - Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em razão da sucumbência recíproca. 

IV - Recurso improvido [...]. (TRF da 3ª Região, AC 2003.61.04.006035-6, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília 

Mello, DJU 10/08/2007, p. 749). 

 

Da multa de 10%. 
 

Quanto ao pedido de pagamento de multa de 10% do montante existente nas contas dos autores em razão do que dispõe 

o artigo 53, do Decreto nº 99.684/90, temos que se mostra ausente a causa de pedir, não tendo sido corretamente 

identificado o alegado descumprimento. No mais, em sendo o caso de aplicação da referida multa, os valores não seriam 
revertidos para os autores e sim para o Fundo de Garantia. 

 

Nesse sentido: 

 

[...] 12. Não se tratando de obrigação de fazer, descabe a aplicação de multa condenatória. 

13. As multas previstas no art. 18, parágrafo único, da lei 8.036/90 e no art. 53 do decreto nº 99.684/90 não são de 

responsabilidade da CEF [...]. (TRF da 3ª Região, AC 370232, 27/06/2000, Juiz Souza Ribeiro).(grifei) 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 
Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 
entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

As demais questões ventiladas no recurso de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO à apelação da Caixa Econômica Federal e NEGO PROVIMENTO à apelação dos 

autores, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015814-71.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.100360-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : DIRMA MARTINS DE BRITO e outros 

ADVOGADO : CLAUDIR CALIPO 

APELANTE : GERALDO EUGENIO DE LIMA 

 
: JULIO PEREIRA 

 
: MERCEDES MARTINS DE BRITO 

 
: FRANCISCO DENIE FERNANDES RODRIGUES 

 
: EUDOVOR RIBEIRO DA COSTA 

 
: JOSE MORGADO DUARTE 

 
: ANTONIO PEREIRA MEDRADO 

APELANTE : DEVANIR PEREIRA DA SILVA 

 
: MANOEL DONIZETE XAVIER 

ADVOGADO : CLAUDIR CALIPO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA SATIKO FUGI e outro 

No. ORIG. : 97.00.15814-4 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pelos autores em face de sentença que não reconheceu o direito às diferenças de 

correção monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de julho de 1987, 
janeiro de 1989, março de 1990 e março de 1991. 

Em virtude do óbito do advogado subscritor da exordial, os autores foram intimados a regularizar sua representação 

processual, determinação cumprida apenas por Dirma Martins de Brito, Manoel Donizete Xavier e Devanir Pereira da 

Silva (fls. 226/228). 

Analiso as preliminares. 

Dos limites do recurso. 
 

A apelação devolve à instância revisora o exame das questões suscitadas e discutidas, desde que os fundamentos de fato 

e de direito da ação venham deduzidos nas razões do recurso, explicitando os limites da controvérsia e demonstrando, 

por outro lado, a partir do exame crítico da sentença, os pontos que ensejam a reforma preconizada. 

 

Os requisitos recursais de adequação, pertinência e fundamentação, entre tantos outros, convergentemente destinados a 

conferir objetividade e lógica ao julgamento, não permitem o processamento de recurso que, na sua íntegra ou em 

relação a qualquer tópico específico, contenha razões remissivas a peças processuais que foram anteriormente 

produzidas, ou cujos fundamentos, embora explicitados, não enfrentem, por estarem dissociados ou serem genéricos, a 

motivação essencial em que se amparou o silogismo da sentença: a violação de tais preceitos recusa validade à premissa 

legislada de que cada ato processual é autônomo e deve estar, sobretudo, logicamente inserido no contexto da 
complexidade que caracteriza o processo judicial.  

 

A hipótese de dissociação, que impede o conhecimento do recurso, ocorre não apenas quando a apelação deixa de 

enfrentar a motivação e o dispositivo da sentença, tal como deduzidos, mas ainda, e especialmente, quando a sua 

interposição, na íntegra ou em tópico específico, não observa o pressuposto objetivo da sucumbência, essencial para a 

configuração do próprio interesse processual na reforma. 
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Insta considerar que igualmente não se admite processamento o recurso na extensão, integral ou parcial, em que inove a 

lide perante a Corte, deduzindo fundamentos ou pedidos que não tenham sequer constado da inicial e que, portanto, não 

tenham sido apreciados pela r. sentença. A regra da estabilização da relação jurídico-processual, pelo ângulo subjetivo 

ou objetivo, é garantia do devido processo legal, conexa aos princípios do juízo natural, do duplo grau de jurisdição, do 

contraditório e da ampla defesa, entre outros, os quais não consentem com a inovação de tal ordem. 

 

Tal inovação significaria, na verdade, o reconhecimento da validade da emenda à inicial, promovida diretamente 

perante a instância ad quem, com manifesta violação, tanto da regra do § 2º do artigo 16 da LEF, como de um dos 

fundamentos básicos do processo civil, firmado no princípio da preclusão temporal, lógica e consumativa dos atos 

processuais, enquanto garantia da própria celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte, conforme revelam, entre outros, os seguintes precedentes: AMS nº 

93.03.057465-6/SP, DJU de 04.10.2000, p. 404; AC nº 96.03.090397-3, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 

29.07.98, p. 240; AC nº 95.03.100265-6, Relatora Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 15.12.99, p. 469; AC 

93.03.075125-6, Rel. Des. Fed. SUZANA CAMARGO, DJU de 26.08.97, p. 67585; e AC nº 1999.03.99.071823-7, Rel. 

Des. Fed. OLIVEIRA LIMA, DJU de 29.02.2000, p. 650.  

 
Na espécie, está dissociada da sentença a questão acerca da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos 

meses de abril de 1990 e maio de 1990, posto que não pleiteados na exordial. 

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do autor, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 
O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 
Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANIN - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

Destarte, conclui-se que possuem os autores somente o direito à aplicação do índice econômico relativo ao IPC do mês 

de janeiro de 1989. 
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O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 
As demais questões ventiladas nos recursos de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, julgo extingo o processo, sem 

julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso III e IV, do Código de Processo Civil, quanto aos autores Geraldo 

Martins de Brito, Júlio Pereira, Mercedes Martins Brito, Eudovor Ribeiro da Costa, José Morgado Duarte e Antonio 

Pereira Medrado. No que se refere aos demais autores, afasto as preliminares e DOU PARCIAL PROVIMENTO à 

apelação. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015223-25.2005.4.03.6102/SP 

  
2005.61.02.015223-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : ALVARO LUIS PEREIRA DA SILVA e outro 

 
: ISABEL ELISANDRA EGIDIO DA SILVA 

ADVOGADO : MARCIA LUCIA OTAVIO PARIS e outro 

APELADO : H M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : PEDRO JOSE ALVES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIULIANO D ANDREA e outro 

DECISÃO 

 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial de Revisão 

Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH e de anulação da execução 

extrajudicial. Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios, observando-se a concessão dos 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.  

 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 
como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 
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Compete à CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos termos do artigo 1º, §1º, 

do Decreto-Lei nº 2.291/86 e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente demanda, ocupar o pólo 

passivo na presente lide. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra instituição não autoriza a substituição 

de parte. 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. DUPLO FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE 

VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 
Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." 

(REsp 902117 / AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237) 

"PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - DECISÃO SUJEITA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 

OBRIGATÓRIO - SFH- PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO - ÒNUS DA SUCUMBÊNCIA - 

RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PROVIDOS. 1. O julgado submete-se ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC, em constando a União do pólo passivo da demanda. 2. A União não tem 

legitimidade para ser ré nas ações propostas por mutuários do SFH, porque a ela não foram transferidos os direitos e 

obrigações do BNH, mas tão-somente à Caixa Econômica Federal - CEF. Precedentes do STJ. 3. Requerentes 

condenados ao pagamento das custas e da verba honorária, esta fixada em 10% do valor da causa, atualizado, em 

favor da União. 4. Recurso e remessa oficial, tida como interposta, providos. Acolhida a preliminar de ilegitimidade de 

parte para excluir a União do pólo passivo da demanda." 

(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 695563 Nº Documento: 4 / 51 Processo: 1999.61.00.050694-9 UF: SP Doc.: 

TRF300129860) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 
LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I - A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II - Incidência do disposto no art. 42, § 1º, do CPC. Precedente. 

III - Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006)" 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL FINANCIADO PELO SFH. FCVS. LEGITIMIDADE DA CEF. 

ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. 

1. A Primeira Seção já pacificou entendimento no sentido de que a União não está legitimada para figurar no pólo 

passivo da relação processual visto que a CEF é quem deve figurar na ação em que se discutem os critérios de 

reajustes de parcelas relativas a imóvel financiado pelo regime do SFH, com cobertura do FCVS. 2. Afastado, no 

particular, o litisconsórcio necessário com a União, não há que se extinguir o processo sem julgamento do mérito com 

base no art. 47, parágrafo único, do CPC, pois já está devidamente angularizada a relação processual. 3. Recurso 

especial improvido." 

(REsp 197652 / PR1998/0090367-4 - Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) T2 - SEGUNDA TURMA 10/08/2004 

DJ 20.09.2004 p. 218) 
 

A simples propositura da ação ordinária, em que se discute o critério de reajuste das prestações da casa própria, quando 

já realizado leilão, não é suficiente para permitir a suspensão da execução extrajudicial e impedir a alienação do imóvel, 

quando o mutuário sequer consignou em juízo, em ação própria, em tempo hábil, os valores do débito que considerava 

devido. 

 

Deve ser reconhecida a carência da ação, tendo em vista que, houve o registro da carta de adjudicação (fl. 86), que 

transferiu, naquela ocasião, a propriedade do imóvel dos Autores à parte Ré, de modo que resta ausente o interesse de 

agir dos autores no presente feito, sendo carecedores da ação. 

 

Desse entendimento não discrepa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Turma. 
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" SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I - Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado procedimento de execução extrajudicial com respaldo no 

Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. 

II - Propositura de ação pelos mutuários, posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de 

cláusulas contratuais, com o intuito de ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. 

III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de arrematação no Cartório de Registro de 

Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-se com a transferência do bem, 

donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas 

as discussões a esse respeito. 

IV - Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 prevê em seu art. 32, § 3º, que, se apurado na hasta pública valor superior ao 

montante devido, a diferença final será entregue ao devedor. 

V - Recurso especial provido." 

(REsp 886.150/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 17.05.2007 

p. 217) 

"EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEL REGIDO PELAS NORMAS DO SFH- ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

NOS TERMOS DO DECRETO-LEI 70/66 - QUITAÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - 

SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO DE OFÍCIO POR ABANDONO DE CAUSA. 

1 - Comprovado nos autos que houve a adjudicação do imóvel pela CEF, a teor dos arts. 6º e 7º, da Lei 5.741/71, a 

dívida está quitada integralmente, não havendo que se falar em execução de valores decorrentes da inadimplência. 

2 - Muito embora a r. sentença objurgada tenha extinto, de ofício, a demanda, nos termos do art. do art. 267, inciso III, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, reconheço, de ofício, que falta um dos pressupostos da ação, qual seja, a falta de 

interesse de agir, já que inexiste a apontada dívida, em razão da adjudicação do bem. 3 - De ofício, o feito foi extinto, 

sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, restando prejudicado o recurso de 

apelação." 

(TRF 3º Região, AC nº 2001.61.12.007447-8, Desembargador Federal Cotrim Guimarães, DJ de 04.08.2006) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

- SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

I - Com relação ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o mesmo foi deferido, 
deixando os apelantes de serem condenados ao ônus da sucumbência, de acordo com a decisão ora apelada. 

II - O juiz determinou o ônus da apresentação de informações detalhadas do contrato aos próprios apelantes, que se 

quedaram inertes, inclusive quanto à especificação de provas. 

III - No que tange à alegada nulidade da sentença, com base na afirmação de que o magistrado singular não se ateve 

ao fato do pedido ter sido feito bem antes da adjudicação do imóvel objeto do contrato, verifica-se que o mesmo foi 

adjudicado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 26/06/1997, a ação cautelar inominada foi proposta pelos 

apelantes em 30/06/1997, e a ação principal em 26/07/1997. 

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas 

contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes. 

V - Não há que se falar em nulidade da decisão apelada, devendo o juiz pronunciar a carência de ação sempre que, no 

curso do processo, se verificar o desaparecimento ou a perda de uma das condições previstas no inciso VI do artigo 

267 do Código de Processo Civil, sendo irrelevante a discussão acerca da suspensão dos atos de execução 

extrajudicial. 

VI - É de se ressaltar que os autores, ora apelantes, não diligenciaram no sentido sequer de oferecerem as provas 

pertinentes ao direito alegado, de maneira que, mesmo que subsistente o interesse de agir - o que não é o caso - a 

improcedência da ação seria o desfecho esperado; não havendo dúvidas à mantença da r. sentença recorrida. 

VII - Ausentes os pressupostos ensejadores do acautelamento requerido, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum 
in mora, tem-se improcedente a medida cautelar incidental, confirmando-se o indeferimento da liminar. 

VIII - Apelação e medida cautelar incidental improvidas." 

(TRF 3ª Região, AC nº 98.03.037474-5, Desembargadora Federal Cecília Mello, julgado em 28.06.2006) 

 

Assim, configurada a ausência de interesse processual na demanda, descabe apreciar o pedido formulado pela parte 

autora de revisão de prestações e saldo devedor. 

 

Já com relação ao pleito de nulidade da execução extrajudicial, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 

sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n° 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de 

contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação- SFH , produzindo efeitos jurídicos sem 

ofensa à Carta Magna: 
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"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5º, I, XXXV. LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento ". 

(AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30). 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido". (RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22). 

 

É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n° 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de 

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do 

procedimento adotado. 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS - 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO. 

(...) 
3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei n° 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

(...) " 

(AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516). 

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70166. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem 

embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir. 

2. Apelação desprovida ". 

(AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0800730-39.1998.4.03.6107/SP 

  
2004.03.99.010429-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO CASSETTARI e outro 

APELADO : APARECIDA VALENTINA BRAGADINI DE SOUZA e outro 

 
: ANTONIO BENEDICTO BRAGADINI espolio 

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA e outro 

REPRESENTANTE : CELIA AGUADO BRAGADINI 

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA 

No. ORIG. : 98.08.00730-9 1 Vr ARACATUBA/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pelos autores em face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 

monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de janeiro de 1989, abril de 

1990 e fevereiro de 1991. 

Em virtude do óbito da advogada subscritora da exordial, os autores foram intimados a regularizar sua representação 

processual, determinação cumprida apenas por Antonio Benedicto Bragadini (fls. 81/82). 
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Analiso as preliminares. 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do autor, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 
fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANIN - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 
AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas nos recursos de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, julgo extingo o processo, sem 

julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso III e IV, do Código de Processo Civil, quanto à autora Aparecida 

Valentina Bragadini de Souza. No que se refere ao autor remanescente, afasto as preliminares e DOU PARCIAL 

PROVIMENTO à apelação na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0312176-82.1996.4.03.6102/SP 

  
2002.03.99.035415-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO e outro 

APELADO : 
SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS E TRABALHADORES NAS 

INDUSTRIAS DE MOVEIS MADEIRA JUNCO E VIME E DE VASSOURAS DE 

RIBEIRAO PRETO 

ADVOGADO : MARIA CRISTINA G DA S DE C PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 96.03.12176-2 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal em face de sentença que reconheceu o direito às 

diferenças de correção monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de 

janeiro de 1989 e abril de 1990. 

Com contra-razões. 

Analiso as preliminares. 

Da via processual eleita. 
 

Dúvida inexiste ser a ação civil pública uma via adequada para defesa dos interesses almejados, referentes ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Corrobora este entendimento o sem número de ações da mesma espécie 

ajuizadas por diversos órgãos legitimados, a exemplo dos sindicatos de várias categorias profissionais. 

 

Da legitimidade ativa.  
 

O sindicato autor possui legitimidade ativa para propor ação coletiva na defesa dos seus associados, obedecidos aos 

limites e às hipóteses legais, como no caso (art. 5º, incisos I e II e parágrafo quarto, e Lei nº 7.347/85).  

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  
 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do sindicato autor, uma vez que estabeleceu 

certas condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores associados. Estabeleceu-se uma faculdade, 

que não excluiu, de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
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Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 
Quanto ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028264-36.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.028264-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 

APELADO : LILIAN YUKIE IRII e outro 

 
: GLAUCO CHIARADIA FERREIRA 

ADVOGADO : TETSUO SHIMOHIRAO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF contra sentença que, nos autos do 

processo da ação ordinária (obrigação de fazer) ajuizada por LILIAN YUKIE IRII e OUTRO, objetivando a emissão 

da declaração de quitação da dívida hipotecária diante do cumprimento integral da obrigação, julgou procedente o 

pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que a construção é um fato que 

independe de qualquer registro imobiliário para valer entre as partes. Condenou a parte autora a emitir a declaração de 

quitação de dívida hipotecária dos autores, hábil ao cancelamento do ônus constante do registro nº 17, da matrícula nº 
137.178, junto ao 14º Cartório Imobiliário da Capital, bem como no pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios arbitrados em R$500,00 (quinhentos reais), conforme o disposto no artigo 20, §4º, do mesmo diploma 

legal. 

Sustenta a parte ré, em suas razões de apelo, que a liberação da hipoteca está condicionada à regularidade do 

empreendimento junto ao Registro de Imóveis, contudo não houve individuação das matrículas dos apartamentos, o que 

a impede de fornecer o termo de quitação das unidades financiadas. 

Prequestiona para efeito de recurso especial ou extraordinário, ofensa a dispositivos de lei federal e de preceitos 

constitucionais. 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão. 

Por seu turno, a autora, em recurso adesivo, pleiteou a majoração da verba honorária para, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do valor da causa. 

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
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A questão do mérito cinge-se ao direito da parte autora ao cancelamento da hipoteca que incide sobre imóvel de sua 

propriedade (fração ideal de 1,8417% do terreno que corresponde ao apartamento de nº71 adquirido pelo registro nº 17, 

na matrícula 137.178 do 14º Registro de Imóveis - fls. 06/09vº), em razão de ter quitado antecipadamente e 

integralmente dívida, conforme comprovado pelo recibo juntado a fl. 10 dos autos. 

Cabe à CEF emitir declaração de quitação da dívida, documento necessário para que a parte autora promova junto ao 

Registro de Imóveis a baixa da hipoteca que grava o imóvel. 

Alega a CEF que a empresa construtora responsável (Nassar Construções e Empreendimentos Imobiliários) já concluiu 

a construção do edifício e que vários mutuários já quitaram a sua dívida, mas várias pendências impediram que fosse 

efetivada a individualização das matrículas dos apartamentos, estando a hipoteca condicionada à regularidade do 

empreendimento junto ao Registro de Imóveis. 

As regras gerais sobre a hipoteca, previstas no Código Civil, asseguram ao devedor que efetuou o pagamento da 

obrigação principal a extinção do gravame, com a devida averbação do cancelamento no Registro de Imóveis 

competente (artigos 1499 e 1500 do Código Civil) 

Conforme demonstrado nestes autos, os mutuários cumpriram todas as obrigações assumidas no contrato firmado com a 

empresa Nassar Construções e Empreendimentos Imobiliários (fls. 06/09vº). 

O direito real de hipoteca só surge com Registro Público mesmo entre os contraentes. Enquanto não registrado o acordo 

de constituição da hipoteca ou quando for inscrito indevidamente há apenas vínculo de direito pessoal entre os 

acordantes. Direito real de hipoteca ainda não há. O trato vinculará as partes apenas com força de direito pessoal. 
Por outro lado, não se pode reconhecer tal contrato de hipoteca como eivado de nulidade, se a lei não autoriza essa 

nulidade. È cediço que as nulidades absolutas ou as de pleno direito decorrem do descumprimento da lei. Ora, no caso 

concreto, a lei não atribuiu a pena da nulidade; se ela não atribuiu, não a podemos dar. 

A matéria dispensa maiores digressões e a r. sentença monocrática é irretocável, razão pela qual peço vênia para 

transcrevê-la no que aqui interessa, verbis (fl. 58): 

"A CEF sustenta que sem a regularização da hipoteca no registro imobiliário com a inscrição e especificação do 

condomínio, inviável a expedição de documento na forma pretendida pelos autores. 

Sem razão porém. 

O princípio legal que exige publicidade das hipotecas é exigível tão só para valer em relação a terceiros. 

Sem o registro imobiliário, o contrato hipotecário é exigível entre os contratantes com a valia de qualquer contrato, 

como direito pessoal. 

Embora sem os requisitos para impor-se como direito real, o contrato não é nulo, devendo ser reconhecida sua 

validade nos lindes dos contratantes. Confira-se as lições de Clóvis (Com., vol. III, pag. 340) SERPA LOPES 

(Tratado dos Registros Públicos, vo. II, p. 263). 

A propósito leciona SERPA LOPES: 

...... 

Assim, e.g., se num terreno hipotecado o dono faz uma edificação e não dá cumprimento à formalidade da 
averbação, não se pode deduzir daí que o credor esteja com o seu direito periclitante, em relação à acessão havida. 

Nulo seria qualquer outro ônus real hipotecário sobre o dito prédio baseado na ausência da referida averbação." 

(Tratado dos Registros Públicos, vol. II, Brasília Jurídica, 1996, p. 279/280). 
No que se refere ao prequestionamento de matéria ofensiva a dispositivos de lei federal e de preceitos constitucionais, 

tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos. 

Por fim, aprecia-se o recurso adesivo da parte autora, em que pleiteia a reforma da sentença, apenas para majorar os 

honorários advocatícios para 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. 

Quanto ao valor a ser fixado a título de honorários advocatícios, dispõem os parágrafos 3º e 4º artigo 20 do Código de 

Processo Civil: 

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre 

o valor da condenação, atendidos: 

o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 

eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior. (grifei) 
Como se vê, nas causas em que não há condenação, o juiz, ao fixar os honorários advocatícios na forma do artigo 20, 

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, não está adstrito aos limites contidos no parágrafo 3º do mesmo dispositivo, 

mas deverá considerar o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação de serviço e a natureza e importância da 

causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

A orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção firmou-se no sentido da desnecessidade de observância dos limites 

percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do CPC, quando a condenação em honorários ocorra em uma 

das hipóteses do § 4º do mesmo dispositivo, tendo em vista que a remissão aos parâmetros a serem considerados na 

"apreciação eqüitativa do juiz" refere-se às alíneas do § 3º, e não ao seu "caput". 
(AgRg no REsp nº 551429 / CE, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 27/09/2004, pág. 225) 
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Desse modo, considerando que não se trata de causa de grande complexidade e não desmerecendo o trabalho do 

profissional, mantenho a verba honorária fixada na sentença, valor que se harmoniza com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, em consonância com os julgados da Colenda Quinta Turma. 

Diante do exposto, a teor do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com 

a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO aos recursos interpostos pelas 

partes. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003943-22.1999.4.03.6117/SP 

  
1999.61.17.003943-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : ORLANDO DIAS 

ADVOGADO : PAULO SIZENANDO DE SOUZA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação do autor ORLANDO DIAS, (fls. 52/54) em face de sentença (fls. 44/49) que julgou 

improcedente a ação de perdas e danos em face a CAIXA ECONOMIA FEDERAL, com o objetivo de reparação dos 
danos supostamente sofridos pelo autor em sua conta vinculada. 

 

Alega, o autor, nos autos da ação ordinária, o saldo da conta vinculada, em 22/08/91, era de R$ 3.258,18 e, quando da 

sua aposentadoria, em 13/08/1995, o saldo a que teve acesso foi de R$ 1.775,74. Pede o pagamento da quantia de R$ 

1.482,44 remanescente, acrescida de juros, correção monetária e honorários arbitrados em 20% do valor da condenação 

atualizada. 

 

Devidamente citada, a CEF apresentou contestação, explicando que o valor pretendido baseia-se na informação do 

"salário-base para eventual incidência da multa de 40%, em caso de despedida sem justa causa", e não no saldo da conta 

vinculada do autor. 

 

Apresentados os extratos do banco depositário anterior (Banespa), a CEF retificou a contestação apresentada, "em 

virtude de equívoco referente à informação da data de quitação do imóvel", e apresentou extratos e cálculos de 

atualização da conta, até a data do saque, fls 86/87. 

 

Instados a se manifestar a CEF requereu o julgamento do feito e o autor manteve-se inerte. O r. juiz de Primeira 

Instância, entendendo que o autor equivocou-se, conforme provas produzidas, julgou improcedente o feito. 

 
Apela o autor, alegando cerceamento de defesa e, no mérito, alega prejuízo incontestável. 

 

Com contrarrazões vieram os autos a este Tribunal. 

 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

A matéria posta em debate comporta julgamento nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil, com esteio 

na jurisprudência pátria por ser manifestamente improcedente. 

 

Primeiramente, é de bom alvitre se afastar alegações que, de pronto, se verificam totalmente infundadas. 

 

Assim é a argumentação no sentido da ocorrência de cerceamento de defesa: em fls.99 instou o magistrado de primeiro 

grau a que as partes especificassem quais provas deveriam produzir, sendo que a apelante nada disse nos autos (fls. 

101). Não pode, agora, reclamar do julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC que dispõe: 

 
"Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença: 

I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 

produzir prova em audiência". 
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Esclarece a jurisprudência: 

 

"O julgamento antecipado da lide, quando a questão proposta é exclusivamente de direito, não viola o princípio 

constitucional da ampla defesa e do contraditório" (STF - 2ª Turma. Ag. 137.180-4-MA, rel. Min. Maurício Correa, 

05.06.95, DJU 15.09.95, p. 29.512.). 

 

Deste modo, tendo em vista que a presente lide trata de matéria única e exclusivamente de direito, caberá ao Preclaro 

Magistrado julgá-la de plano, nos moldes do supracitado dispositivo legal. 

 

Quanto ao mérito, acertou o douto magistrado quando proferiu: 

 

"tudo isto é corroborado pelos extratos de fls. 61/80 e planilhas de fls. 88/98, os quais mostram que o valor sacado 

pelo autor em 31/07/1995, quando da sua aposentadoria, era de fato o saldo resultante da diferença entre o total dos 

depósitos e o saque havido em 22 de agosto de 2001." 

 

Posto isso, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo a sentença recorrida, em todos os seus termos. 

 
Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001962-54.2000.4.03.6106/SP 

  
2000.61.06.001962-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : CINTIA REGIA DEZORDO SOUBHIA 

ADVOGADO : GILBERTO ZAFFALON e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : EDUARDO JANZON NOGUEIRA 

APELADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : SOUBHIA COM/ DE BEBIDAS LTDA e outros 

 
: ROBERTO SOUBHIA FILHO 

 
: PAULO HENRIQUE SOUBHIA 

DECISÃO 

Trata-se de embargos de terceiro que CINTIA REGIA DEZORDO SOUBHIA opôs em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando desconstituir a constrição judicial que incidiu sobre imóvel de sua 

propriedade, protegido pelas disposições da Lei nº 8009/90. 

A r. sentença deu pela procedência do pedido, extinguindo o feito com julgamento do mérito, de acordo com o artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil fixando os honorários advocatícios m R$100,00 (cem reais) na forma do 

artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil (fls. 93/96). 

Inconformados, as partes interpuseram recurso de apelação. 

Em suas razões de fls. 98/101, requer a embargante a fixação da verba honorária nos moldes do § 3º do artigo 20 do 

Código de Processo Civil. 

A CEF, por sua vez, em suas razões de fls. 103/107, suscita preliminar de inadequação da via eleita, alegando, ainda, 

que a impenhorabilidade arguida pela embargante já foi objeto de discussão em sede de embargos à execução. No 

mérito, pugna pela manutenção da penhora e requer a condenação da embargante ao ônus da sucumbência. 

Com as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 

Decido. 
O artigo 1046 do Código de Processo Civil estabelece a possibilidade daquele que "não sendo parte no processo" 

insurgir-se contra medida judicial de apreensão de seus bens. 

No caso dos autos, a embargante CINTIA REGIA DEZORDO SOUBHIA não é parte no processo de execução ajuizada 

pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF em face de SOUBHIA COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA, ROBERTO 

SOUBHIA FILHO e PAULO HENRIQUE SOUBHIA, restando caracterizada sua condição de terceiro. 

Por outro lado, rejeito a preliminar de inadequação da via eleita, porquanto, sendo a embargante esposa do co-executado 

Paulo Henrique Soubhia, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que "é possível a alegação de impenhorabilidade 
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do bem de família em embargos de terceiro opostos pelo cônjuge do devedor que não integrou o processo de 

execução (STJ-4ª T., REsp 56.754, rel. Min. Aldir Passarinho Jr., j. 23.5.00, deram provimento v.u., DJU 21.08.00, 
p.133). Código de Processo Civil - Theotonio Negrão - Saraiva - 39ª edição - p. 1311, nota 1a - artigo 3º da Lei 

8.009/90 - p.1311.  

Ademais, as decisões proferidas em sede de embargos à execução, relativamente à impenhorabilidade do bem de 

família, não atingem o cônjuge do co-executado, que não figura como parte naqueles autos. 

Sendo assim, não há que se falar em reabertura indevida de questões já decididas em sede de embargos do devedor 

opostos pelos executados. 

Sobre o tema, confira-se nota 16 ao artigo 1.046 do Código de Processo Civil de Theotônio Negrão - Saraiva , 39ª 

edição p. 1059. 

"Não tendo sido parte nos embargos do devedor apresentados pelo marido, a mulher pode intentar embargos de 

terceiro, reavivando a questão relativa à impenhorabilidade do imóvel residencial da família" (STJ-4ª T., REsp 

436.194, rel. Min. Barros Monteiro, j. 5.4.05, deram provimento, v.u., DJU 30.5.05, p. 380).  
Quanto à matéria de fundo, nos termos do artigo 1º e 5º da Lei nº 8009/90, para se reconhecer um imóvel como bem de 

família e, portanto, impenhorável, é necessário que referido imóvel seja destinado à residência do casal ou da entidade 

familiar, ou seja, que nele residam o devedor e sua família. 

Na hipótese, o imóvel em questão está protegido pela Lei 8009/90, vez que comprovado, nos autos, que a penhora 

recaiu sobre bem de família, como certificado pelo Senhor Oficial de Justiça à fl. 76vº. 
Quanto aos honorários advocatícios estes devem ser suportados pelo vencido nos termos do artigo 20 do Código de 

Processo Civil. 

Por outro lado, com os presentes embargos de terceiro busca a embargante um pronunciamento judicial declaratório de 

insubsistência da penhora, motivo pelo qual os honorários advocatícios devem ser fixados nos moldes do artigo 20, § 4º, 

do Código de Processo Civil. 

Desse modo, o Juiz ao fixar os honorários advocatícios, na forma do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil, não está adstrito aos limites contidos no parágrafo 3º do mesmo dispositivo, mas deverá atender aos critérios 

contidos nas alíneas "a", "b" e "c". 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência anotada pelo saudoso jurista THEOTÔNIO NEGRÃO, em seu Código de 

Processo Civil e legislação processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2009, nota "44" ao mencionado artigo 20, p. 160): 

"Nos casos do § 4º, o julgador, ao fixar os honorários, não está adstrito às percentagens mínima e máxima previstas 

no § 3º, devendo, entretanto, atender aos critérios estabelecidos nas letras ?a?, ?b? e ?c?. Neste sentido: STJ 1ª 

Turma, REsp nº 551429 AgRg, rel. Min. Teori Zavascki, j. 14/09/2004, deram provimento, v.u., DJU 27/09/2004, 

pág. 225; STJ 2ª Turma, REsp 260188 / MG, rel. Min. Eliana Calmon, j. 23/10/2001, não conheceram, v.u., DJU 

18/02/2002, pág. 302."  
Portanto, ao fixar os honorários advocatícios, o juiz deverá considerar o grau de zelo do profissional, o lugar de 

prestação de serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. 

Desse modo, considerando que não se trata de causa de grande complexidade e não desmerecendo o trabalho do 

profissional, fixo a verba honorária em R$ 1.000,00 (hum mil reais.) valor que se harmoniza com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, em consonância com os julgados desta Colenda Quinta Turma. 

Diante do exposto e por esses argumentos nego seguimento ao recurso de apelação da CEF, a teor do artigo 557, 

"caput", do Código de Processo Civil e, nos termos do parágrafo 1º A, do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou 

parcial provimento ao recurso de apelação da embargante, para fixar a verba honorária em R$ 1.000,00 (hum mil reais).  

Publique-se. Intime-se. Após as medidas de praxe, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011194-49.2007.4.03.6105/SP 

  
2007.61.05.011194-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : FELICIO FELIPE e outro 

 
: IVANETE DE OLIVEIRA FELIPE 

ADVOGADO : MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por FELÍCIO FELIPE E OUTRO contra sentença que, nos autos da ação ordinária 

ajuizada com o fim de rever o contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do Sistema 
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Financeiro Habitacional-SFH, julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil, sob o fundamento de que, tendo ocorrido a adjudicação do imóvel pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, apresenta-se inviável à parte autora alcançar, em sua plenitude, a tutela requerida, eis que impossível a 

revisão do contrato de mútuo já extinto. 

No mérito, sustenta, em suas razões de apelo, que: 

1) trata-se de contrato de adesão, que viola os artigos 52 e 54 do Código de Defesa do Consumidor, já que suas 

cláusulas foram estabelecidas unilateralmente, sem o prévio ajuste do montante de juros e sem indicação da soma total a 

pagar, além da imposição de contratação de seguro, cujas condições não foram previamente explicitadas; 

2) o sistema SACRE torna as prestações muito altas durante o financiamento e leva a inadimplência em poucos meses, 

além do que deduz os encargos pagos do saldo devedor previamente atualizado, o que importa em rompimento do 

equilíbrio contratual; 

3) há cobrança abusiva de juros, o que revela a prática de anatocismo, além do que o seu percentual não pode 

ultrapassar o limite legal; 

4) o método de amortização deve obedecer a Lei nº 4380/64, que regula o Sistema Financeiro da Habitação, com a 

utilização da Tabela Price; 

5) a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei nº 70/66 afronta o artigo 620 do Código de Processo Civil e os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa; 

Requer, assim, a procedência da ação, para o efeito de: 
1) condenar a parte ré a rever o contrato de mútuo, no que diz respeito ao reajuste das prestações, taxa de juros, seguro, 

amortização do saldo devedor e demais cominações constantes do contrato, de acordo com os critérios expostos na 

inicial, com a devolução em dobro dos valores cobrados a maior, ou o seu abatimento no saldo devedor; 

2) que se determine a inversão do ônus da prova (artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº 8078/90); 

3) impedir que a parte ré inclua seu nome nos cadastros de proteção ao crédito; 

5) declarar a nulidade da cláusula que prevê a execução extrajudicial e suspender o seu procedimento com o leilão 

público já designado, mantendo-se a parte autora na posse do imóvel; 

6) inverter o ônus da sucumbência, condenando a parte ré no pagamento de custas, despesas processuais e honorários 

advocatícios. 

Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Consumada a execução extrajudicial, com o registro em cartório da arrematação ou adjudicação do imóvel, não pode 

mais o mutuário discutir cláusulas do contrato de mútuo habitacional, visto que a relação obrigacional decorrente do 

referido contrato se extingue com a transferência do bem. 

Esse, aliás, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

SFH. MÙTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 
ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.  

I. Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado procedimento de execução extrajudicial com respaldo no 

Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de 

financiamento.  

II. Propositura da ação pelos mutuários, posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de 

cláusulas contratuais, com o intuito de ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior.  

III. Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de arrematação no Cartório de Registro de 

Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-se com a transferência do 

bem, donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas contratuais, restando 

superadas todas as discussões a esse respeito.  

IV. Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 prevê em seu art. 32, § 3º, que, se apurado na hasta pública valor superior ao 

montante devido, a diferença final será entregue ao devedor.  

V. Recurso especial provido.  
(REsp nº 886150 / PR, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, j. 19/04/2007, DJ 17/05/2007, p. 217)  

Entretanto, no caso concreto, esta ação foi ajuizada antes da arrematação do imóvel e não há, nos autos, prova do 

encerramento da execução extrajudicial, com o registro da carta de arrematação, do que se conclui que subsiste o 
interesse dos mutuários quanto à discussão de cláusulas do contrato de mútuo habitacional. 

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional: 

DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ARREMATAÇÃO. FALTA DE 

INTERESSE. AGRAVO RETIDO PROVIDO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO. 

HONORÁRIOS. APELAÇÕES IMPROVIDAS.  

I - Agravo retido interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF apreciado, nos termos do artigo 523, § 1º, do 

Código de Processo Civil.  

II - Diante do inadimplemento dos mutuários, a Caixa Econômica Federal - CEF deu início ao procedimento de 

execução extrajudicial do imóvel objeto do contrato de mútuo, o que culminou com a arrematação do bem pela 
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credora em 23/05/1995 e conseqüente registro da Carta de Arrematação na matrícula do imóvel em 13/06/1995, 

colocando termo à relação contratual entre as partes.  

III - Da análise dos autos, verifica-se que os autores propuseram a ação ordinária para discussão e revisão de 

cláusulas contratuais em 22/04/1997, ou seja, posteriormente à data de expedição e registro da carta de arrematação 

do imóvel, o que revela falta de interesse processual por parte dos mutuários.  

IV - Com efeito, realizada a expropriação do bem objeto de contrato de mútuo habitacional, não há de se falar em 

interesse processual da parte em discutir questões atinentes à relação estabelecida contratualmente (por exemplo, 

revisão de cláusulas do contrato), pois esta foi extinta com a execução.  

V- Verificada no curso do processo a falta ou a perda de qualquer das condições da ação, deve o Magistrado 

extinguir o feito sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.  

VI - Agravo retido da Caixa Econômica Federal - CEF conhecido e provido. Honorários. Apelações dos autores e da 

Caixa Econômica Federal - CEF prejudicados.  
(AC nº 2007.03.99.039264-1/SP, Segunda Turma, Relatora Des. Fed. Cecília Mello, j. 09/09/2008, Diário Eletrônico 

26/09/2008)  

Cabível a concessão de liminar para suspender o registro de carta de arrematação envolvendo imóvel financiado 

pelo Sistema Financeiro da Habitação.  
(AG nº 96.03.067503-2 / SP, Segunda Turma, Relator Juiz Célio Benevides, DJ 06/11/96, pág. 84585)  

No caso concreto, verifica-se o interesse processual dos apelantes, porquanto o procedimento de execução 
extrajudicial, no qual houve a arrematação do imóvel em leilão, pode ser obstado pela suspensão dos seus efeitos, 

quais sejam, a expedição da carta de arrematação ou registro no Cartório de Imóveis e seus efeitos. Portanto, sob tal 

aspecto o processo é útil e necessário para garantir a eficácia da tutela em processo principal.  
(AC nº 2002.61.19.000849-9 / SP, Quinta Turma, Relatora para acórdão Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU 15/08/2006, 

p. 276)  

O pedido formulado é possível nos termos dos artigos 796 e seguintes do Código de Processo Civil. Enquanto não 

houve registro da carta de adjudicação do imóvel, o procedimento de execução extrajudicial pode ser obstado pela 

suspensão deste ato. Ademais, se concretizado o registro, haveria perda do objeto e os autores seriam carecedores da 

ação por falta de interesse processual e não por impossibilidade jurídica do pedido, como entendeu o magistrado.  
(AC nº 2002.61.05.008527-8 / SP, Quinta Turma, Relator Des. Fed. André Nabarrete, DJU 23/11/2004, p. 299)  

Afastada, pois, a extinção do feito, decretada na r. sentença, passo ao exame do mérito do pedido, até porque não está 

vedado a este Tribunal a sua apreciação, sendo aplicável, ao caso dos autos, o disposto no parágrafo 3º do artigo 515 do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10352, de 26/12/2001, que ora transcrevo: 

Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (artigo 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se 

a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.  
Da leitura do contrato de mútuo, firmado em 11/07/2000, acostado às fls. 35/49, vê-se que foram adotados, para a 

amortização do débito, o Sistema de Amortização Crescente - SACRE e, para o reajuste do saldo devedor, os mesmos 
índices de correção das contas do FGTS. 

1. A amortização da dívida:  
No tocante ao SACRE, não vislumbro qualquer ilegalidade em sua adoção para regular o contrato de mútuo em questão. 

Tal sistema de amortização do débito encontra amparo legal nos artigos 5º e 6º da Lei nº 4380/64 e não onera o 

mutuário, até porque mantém as prestações mensais iniciais em patamar estável, passando a reduzi-las ao longo do 

contrato. A apuração do reajuste das mensalidades ocorre anualmente, durante os dois primeiros anos do contrato. A 

partir do terceiro ano, o recálculo pode ocorrer a cada três meses, mas sempre com a finalidade de redução das 

prestações, sendo que, no final do contrato, não haverá resíduos a serem pagos pelo mutuário. Esse tipo de amortização 

não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos mensalmente, juntamente com as 

prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo. 

Note-se que a manutenção de uma prestação constante, composta de parcela de amortização crescente do débito e 

parcela de juros decrescente permite ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro 

lado, considerando que tais parcelas mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não 

se pode falar em cumulação de juros (pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta que as prestações, ao final, 

acabam quitando o capital emprestado e os juros, mantendo, ao longo do contrato, o equilíbrio financeiro inicial do 

contrato. 

Na verdade, de todas as opções oferecidas no mercado, a opção pelo SACRE tem se revelado a mais vantajosa para o 
mutuário, porque as prestações mensais, de início, tendem a se manter próximas da estabilidade e no decorrer do 

financiamento seus valores tendem a decrescer. Muito embora o mutuário comece a pagar o mútuo com prestações mais 

altas, se comparado com a Tabela Price, é beneficiado com a amortização imediata do valor emprestado, porque reduz 

ao mesmo tempo a parcela de juros e o saldo devedor do financiamento. 

A atualização das parcelas e de seus acessórios fica atrelada, o tempo todo, aos mesmos índices de correção monetária 

do saldo devedor, o que vai acarretar a permanência do valor da prestação em montante suficiente para a amortização 

constante do débito, com a conseqüente diminuição do saldo devedor, até a sua extinção, ao final do contrato. 

E, tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo Plano 

de Equivalência Salarial- PES ou pela Tabela Price não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada 

entre as partes, além de ser benéfica ao mutuário, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 
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amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 

prestações. 

Note-se que o contrato não prevê comprometimento da renda do mutuário, não se podendo impor tal restrição ao agente 

financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do mútuo. 

Enfim, não havendo previsão de obediência do PES na avença firmada pelas partes, não há que se falar em observância 

do comprometimento da renda do mutuário. 

A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze 

por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse 

limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual. 

2. O reajuste do saldo devedor:  
No que diz respeito à atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da 

prestação paga, conclui-se que tal prática se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja 

remunerado pelo tempo em que ficou à disposição do mutuário. O contrato prevê o abatimento das prestações do saldo 

devedor. Mas é óbvio que, se o abatimento mensal ocorrer antes do reajuste do saldo devedor, haverá defasagem de um 

mês de correção monetária, a ocasionar pagamento inferior a importância emprestada. Não há violação do contrato ou 

das normas de ordem pública quando o agente financeiro reajusta o saldo devedor antes da amortização das prestações. 

Na verdade, a atualização do saldo devedor e da prestação é simultânea, até porque se o valor atualizado da prestação 

fosse abatido do saldo devedor sem correção, parte da dívida ficaria sem atualização, o que violaria o contrato e as 
próprias normas que o regulam. 

A determinação de atualização prévia do saldo devedor a preceder a amortização da prestação paga não ofende o 

disposto no artigo 6º, letra "c", da Lei nº 4380/64, e está prevista na Resolução BACEN nº 1980/90, que, no seu artigo 

20, diz: 

Art. 20-A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento 

depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.  
Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que: 

O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações 

pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que 

ficou à disposição do mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga 

apenas no mês seguinte ao do empréstimo do capital.  
(REsp nº 467.440 / SC, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 17.05.2004, pág. 214)  

É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição do imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação. Precedentes.  
(REsp nº 919693 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 213.)  

No que se refere ao sistema de amortização do saldo devedor, esta Corte tem sufragado a exegese de que a prática do 
prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor está de acordo com a legislação em vigor e não fere o 

equilíbrio contratual.  
(AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Relator Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379)  

Também não há óbice na aplicação da TR para o reajuste do saldo devedor, até porque há no contrato expressa previsão 

no sentido da incidência do mesmo índice de correção monetária aplicável aos depósitos do FGTS, que é uma das 

fontes dos recursos para os financiamentos da casa própria. A outra fonte, saldos das contas de poupança, também é 

remunerada pela variação da TR. Nada mais justo, portanto, do que o valor do financiamento ser reajustado pelo mesmo 

índice que remunera as fontes desses recursos. 

Ademais, o Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade 

da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices 

estipulados. 

E, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei nº 8177/91, mas nos 

quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da 

caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal. 

Nesse sentido, também, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . SALDO DEVEDOR . ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA . TR.  

1. Não é inconstitucional a correção monetária com base na Taxa Referencial-TR. O que é inconstitucional é sua 
aplicação retroativa. Foi isso que decidiu o STF da ADI 493 / DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92, ao 

estabelecer o âmbito de incidência da Lei 8177, de 1991.  

2. Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor pela 

taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação legal. 

Precedentes da Corte Especial: AGREsp 725917 / DF, Min. Laurita Vaz, DJ 19/06/2006; DEREsp 453600 / DF, 

Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006.  

3. Embargos de divergência a que se nega provimento.  
(EREsp nº 752879 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 

184)  
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PROCESSUAL CIVIL . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . MÚTUO 

. SALDO DEVEDOR . CORREÇÃO MONETÁRIA . TR . ADMISSIBILIDADE . EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA . DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO . CONTRADIÇÃO INEXISTENTE.  

1. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, ainda que anterior à Lei 

nº 8177/1991, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança, critério este avençado.  

2. Não basta à configuração da divergência a mera enunciação de tese genérica, mas que haja rigorosa similitude 

fático-jurídica entre as espécies.  

3. Ausente qualquer contradição, rejeitam-se os aclaratórios.  
(EDcl nos EREsp nº 453600 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág. 342)  

3. O Código de Defesa do Consumidor:  
O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força 

obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) é necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no 

momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário 

e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente credor. 

Na hipótese, não se evidencia a alegada abusividade nos valores cobrados pelo agente financeiro em razão da adoção do 

SACRE, até porque, como já se aludiu, não houve qualquer acréscimo no montante das prestações mensais, no 
transcorrer do contrato, ou seja, não restou provado que houve lesão ao mutuário, em decorrência de cláusula contratual 

abusiva. 

Assim, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à espécie, e de que se 

trate de contrato de adesão, não se provou que o contrato de mútuo contenha cláusulas que resultaram em encargos 

abusivos ao mutuário, contrárias à legislação que o rege. 

Não há que se falar, assim, em alteração do sistema de amortização pactuado, vez que não se constatou cobrança 

excessiva na evolução do financiamento, nem foi modificada a forma de reajuste das prestações ou o modo de 

abatimento do saldo devedor, de maneira a tornar o contrato mais oneroso para o mutuário e mais vantajoso para o 

agente financeiro. 

Quando da assinatura do contrato, as partes assumiram a obrigação de cumprir as suas cláusulas, em obediência ao 

princípio da autonomia da vontade, tendo o mutuário se obrigado ao pagamento dos valores mensais ali indicados, do 

que se presume que tinha condições de suportá-los. Os encargos, no curso do contrato, obedeceram as cláusulas 

contratuais e foram decrescendo com o passar do tempo, não acarretando qualquer prejuízo ao devedor. Assim sendo, 

entendo que a convenção estabelecida entre as partes deve prevalecer visto que possui força de lei, já que não restou 

configurada qualquer violação dos pressupostos essenciais para a sua validade, nem se evidenciou a existência de vício 

a eivá-la de nulidade. 

Por outro lado, não havendo prova, nos autos, de que a parte ré agiu de má-fé, é inaplicável o artigo 42, parágrafo único, 
do Código de Defesa do Consumidor. 

E o Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem se posicionando no sentido de que conquanto se aplique aos contratos 

regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação as regras do Código de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da 

prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 

8078/90 (REsp nº 492.318 / PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 

08/03/2004, pág. 259).  

É preciso, ainda, consignar que, ao contrário do que acima se aludiu, não se pode tachar a avença havida entre as partes 

como contrato de adesão, até porque a instituição financeira não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem 

autonomia para impor, em detrimento do mutuário, cláusulas que a beneficiam, até porque está completamente adstrita 

a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação. Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo 

decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei que rege o contrato. 

No que diz respeito à pretensão de renegociação do débito, com a incorporação das prestações vencidas ao saldo 

devedor, entendo ser impossível tal prática na espécie, vez que não prevista no contrato de financiamento hipotecário 

celebrado entre as partes, além do que não se provou que a inadimplência da parte autora decorreu da inobservância das 

cláusulas contratuais por parte do agente financeiro. Assim, não se pode impor ao credor a incorporação das prestações 

vencidas e não pagas ao saldo devedor do financiamento, pois tal prática se revestiria da natureza de renegociação, a 

depender da anuência expressa do agente financeiro. 
Aliás, o contrato de financiamento somente prevê a incorporação ao saldo devedor do excedente de juros moratórios 

não abatidos pelo valor da prestação, conforme se vê do contrato, daí por que se torna inviável o acolhimento da 

pretensão deduzida pela parte autora nesse sentido, não sendo aplicável à hipótese a disposição contida no artigo 3º do 

Decreto-lei nº 2164/84, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 2240/85. 

4. Acessórios do encargo mensal:  
No que diz respeito à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do 

mútuo, está prevista no Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que rege as operações de seguros e resseguros, 

contratadas com a observância do Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos 

imprevisíveis e danosos ao mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de empréstimos 

ou de mútuos de instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (artigo 20, letras "d" e "f", do 

Decreto-lei nº 73/66). 
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Assim, a mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a revisão do contrato, 

considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços praticados no 

mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela Superintendência de 

Seguros Privados-SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade com as taxas 

usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. 

Além disso, a exigência está prevista no artigo 14 da Lei nº 4380/64 e regulamentada pela Circular nº 111, de 03 de 

dezembro de 1999, publicada em 07 de dezembro de 1999, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, editada 

pela SUSEP. 

5. A execução extrajudicial:  
No tocante à argüição de incompatibilidade do Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal de 1988, sob o 

argumento de violação aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, não pode ser 

acolhida, haja vista pronunciamento do Supremo Tribunal Federal no sentido de sua constitucionalidade. 

A Suprema Corte, na verdade, acabou se posicionando pela recepção do referido diploma legal pela nova ordem 

constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de mútuo não afasta ou 

exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que ilegalidades cometidas em seu curso 

possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis. 

Veja-se o que restou decidido no RE nº 223.075-1 / DF (Relator Ministro Ilmar Galvão, j. em 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998), in verbis: 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI 70/66 . CONSTITUCIONALIDADE.  

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados. Recurso conhecido e provido.  
Conclui-se que o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, sendo certo, ainda, que a edição 

da Emenda Constitucional nº 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo, 

como já entendeu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Note-se, ainda, que, quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, na 

verdade manteve a possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado 

para a aquisição da casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução 

judicial ou através da execução extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para promover 

a execução do contrato, não se pode aceitar a tese de violação ao artigo 620 do Código de Processo Civil, aplicável a 

execução judicial. 

E depreende-se, do artigo 30 do Decreto-lei nº 70/66, que, nas hipotecas compreendidas no Sistema Financeiro da 

Habitação, a escolha do agente fiduciário é da Caixa Econômica Federal - CEF, vez que, como sucessora do Banco 

Nacional da Habitação - BNH, age em seu nome. 
Na verdade, a regra contida no artigo 30, parágrafo 2º, do referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para 

promover a execução extrajudicial deve ser escolhido de comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas 

não compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação. 

Esse, ademais, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

Tratando-se de hipoteca constituída no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e atuando as instituições 

elencadas no inciso II do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, como mandatárias do Banco Nacional da Habitação, fica 

dispensada a escolha do agente fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que haja expressa 

previsão contratual.  

8. "In casu", a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF elegeu a APEMAT-Crédito Imobiliário S/A como agente 

fiduciário porquanto sucessora do extinto Banco Nacional da Habitação (fl. 110), não havendo se falar em maltrato 

à norma infra-constitucional.  
(Resp nº 867809 / MT, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 05/03/2007, pág. 265)  

O art. 30, inciso II, do DL 70/66 prevê que a escolha do agente fiduciário entre "as instituições financeiras inclusive 

sociedades de crédito imobiliário, credenciadas a tanto pelo Banco Central do Brasil, nas condições que o Conselho 

Monetário Nacional, venha a autorizar", e prossegue afirmando, em seu § 2º, que, nos casos em que as instituições 

mencionadas no inciso transcrito estiverem agindo em nome do extinto Banco Nacional de Habitação, fica 

dispensada a escolha do agente fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que prevista no 
contrato originário do mútuo hipotecário. Além disso, não indica a recorrente quaisquer circunstâncias que 

demonstrem parcialidade do agente fiduciário ou prejuízos advindos de sua atuação, capazes de macular o ato 

executivo, o que afasta a alegação de nulidade de escolha unilateral pelo credor.  
(Resp nº 485253 / RS, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 18/04/2005, pág. 214)  

6. A dívida hipotecária:  
Observa-se, ademais, que a dívida hipotecária se apresenta líquida e certa, tendo a CEF apresentado o demonstrativo do 

saldo devedor, discriminando as parcelas relativas ao principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais, 

como determina o artigo 31, inciso III, do Decreto-lei nº 70/66, não conseguindo a parte autora demonstrar a existência 

de cobranças indevidas ou a ilegalidade da execução extrajudicial aqui mencionada. 

7. A inscrição do nome do mutuário nos órgãos de proteção ao crédito:  
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A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, nas ações revisionais de 

cláusulas contratuais, não basta tão somente a discussão judicial da dívida para autorizar a antecipação dos efeitos da 

tutela para esse fim, mas também que sejam preenchidos, cumulativamente, determinados requisitos, como se vê do 

seguinte aresto que trago à colação, verbis: 

CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE 

IMPEDIMENTO.  

A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos juros remuneratórios e da comissão de permanência 

(REsp"s ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa freqüência com que devedores de quantias elevadas 

buscam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito só e só por terem 

ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar ou depositar, recomendam que esse impedimento deva ser 

aplicado com cautela, segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de cada caso.  

Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a presença desses três elementos: a) que haja ação proposta 

pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a 

contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do 

débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do 

magistrado.  

O Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, 
contudo, de escudo para a perpetuação de dívidas.  

Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido.  
(RESP nº 527618 / RS, Relator Ministro César Asfor Rocha, 2ª Seção, J. 22/10/2003, DJ 24/11/2003, pág. 214) (grifei)  

Neste sentido, confiram-se os julgados recentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL . INSCRIÇÃO DO NOME DOS DEVEDORES NOS CADASTROS DE 

INADIMPLENTES . AFASTAMENTO . REQUISITOS . AUSÊNCIA . INSCRIÇÃO DEVIDA . DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA . IMPROVIMENTO.  

Segundo a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, o impedimento de inscrição do nome dos devedores em 

cadastros restritivos de crédito somente é possível quando presentes, concomitantemente, três requisitos: existência 

de ação proposta pelo devedor contestando a existência parcial ou integral do débito, que haja efetiva demonstração 

de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 

desta Corte ou do Supremo Tribunal Federal e, por fim que, sendo a contestação de apenas parte do débito, deposite, 

ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado, o valor referente à parte tida por incontroversa. No 

caso dos autos, conforme se verifica da decisão de fl. 91v e do acórdão recorrido, não há a presença do terceiro 

requisito, devendo ser afastada a vedação de registro dos nomes dos devedores nos registros de entidades de proteção 

ao crédito, relativamente ao débito objeto deste feito.  

Agravo improvido  
(AGEDAG nº 200500916255 / RS, Relator Ministro Sidnei Beneti, 3ª Turma, J. 18/09/2008, DJE 03/10/2008)  

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA. PROIBIÇÃO POR AÇÃO REVISIONAL 

DE CONTRATO BANCÁRIO. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO.  

1. O mero ajuizamento de ação revisional de contrato pelo devedor não o torna automaticamente imune à inscrição 

de seu nome em cadastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, 

tutela antecipada ou medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determinados pressupostos para o 

deferimento da pretensão, a saber:"a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou 

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor 

veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de 

dívidas" (2ª Seção, REsp n. 527.618/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, unânime, DJU de 24.11.2003).  

2. Acórdão recorrido que não registra a presença concomitante de todos os requisitos mencionados no item anterior 

e que, ao contrário, reconhece a inexistência de provimento jurisdicional em favor da parte autora no sentido de 

impedir a inscrição em cadastro de inadimplência.  
3. Pleito da ação revisional fundamentado em tese já superada pela jurisprudência do STJ.  
(AGA nº 961431 / GO, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 4ª Turma, J. 05/08/2008, DJE 15/09/2008)  

No caso, a parte autora não apresentou qualquer prova no sentido de que foi prestada caução idônea, ou que esteja 

efetuando o depósito da parte incontroversa do débito, ao prudente arbítrio do Magistrado, e nem há demonstração de 

que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito, vez, como já disse, no Sistema de Amortização 

Crescente - SACRE não decorre qualquer prejuízo ao mutuário. 

8. A jurisprudência de nossos Tribunais sobre a matéria:  
Por fim, anoto que todos os temas aqui tratados já foram apreciados pelos Tribunais Regionais Federais, conforme se vê 

dos seguintes julgados: 

CIVIL . PROCESSUAL CIVIL . SISTEMA SACRE . INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH . 

CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR..  
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1. Prevendo o contrato cláusula de correção monetária de acordo com o coeficiente de remuneração da caderneta de 

poupança, cabível é a incidência da TR como fator de atualização em contratos do Sistema Financeiro da 

Habitação. Precedentes.  

2. Não há amparo legal para a incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor à revelia do agente 

financeiro. Precedentes.  

3. Não conhecimento da matéria atinente à taxa de administração e risco de crédito, alegada em sede de apelação e 

que não foi objeto do pedido inicial.  

4. Apelação da Autora a que se nega provimento.  
(TRF 1ª Região, AC nº 2004.38.00.046777-3, 6ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti 

Rodrigues, v.u., j. 10/08/2007, DJ 03/09/2007, pág. 176)  

ADMINISTRATIVO . CIVIL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . APLICAÇÃO DO CDC.  

Caracterizada como de consumo a relação entre o agente financeiro do SFH, que concede empréstimo oneroso para 

aquisição de casa própria, e o mutuário, as respectivas avenças estão vinculadas ao Código de Defesa do 

Consumidor-Lei nº 8078/90.-Ao desincumbir-se da sua missão, cumpre ao Judiciário sindicar as relações 

consumeristas instaladas quanto ao respeito às regras consignadas no CDC, que são qualificadas expressamente 

como de ordem pública e de interesse social (art. 1º), o que legitima mesmo a sua consideração ex officio, 

declarando-se, v.g., a nulidade de pleno direito de convenções ilegais e que impliquem excessiva onerosidade e 

vantagem exagerada ao credor, forte no art. 51, IV e § 1º, do CDC.-ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR E 
DAS PRESTAÇÕES MENSAIS PELA EQUIVALÊNCIA SALARIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO SACRE. 

IMPOSSIBILIDADE. O sistema de amortização a ser adotado é questão de mera liberalidade dos contratantes. As 

previsões legais a serem observadas dizem com os pontos mais relevantes do contrato, tais como os planos de 

reajustamentos a serem utilizados nos encargos mensais e no saldo devedor.- In casu, foi o sistema de amortização 

SACRE expressamente pactuado entre as partes, não se tendo notícia de que houve coação, dolo ou má-fé por parte 

do agente financeiro. Assim, incide o princípio do pacta sunt servanda.- SEGURO HABITACIONAL. VENDA 

CASADA. O estrito cumprimento de determinação legal, que impõe a contratação de cobertura securitária vinculada 

aos negócios jurídicos de mútuo habitacional, não constituiu burla às disposições protetivas ao consumidor, 

notadamente àquela que veta a prática abusiva de "venda casada" (art. 39, I, do CPC). - RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES PAGOS A MAIOR. ART. 23 DA LEI 8004/90. DOBRO LEGAL. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CDC. Entende-se aplicável a repetição do indébito em dobro, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, tão-

somente naquelas hipóteses em que há prova de que o credor agiu com má-fé, nos contratos firmados no âmbito do 

SFH. No caso em tela, sequer restou demonstrado qualquer pagamento a maior.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2002.71.00.011748-2, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro Lugon, 

v.u., j. 29/05/2007, DE 13/06/2007)  

REVISIONAL . SFH . CONTRATO BANCÁRIO . EMPRÉSTIMO / FINANCIAMENTO . CERCEAMENTO DE 

DEFESA . INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. PRÊMIO DE SEGURO . APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL 
. SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO . APLICAÇÃO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL NO 

REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES . COMISSÃO DE PERMANÊNCIA . TAXA DE JUROS DE 10%.  

O indeferimento de perícia não constitui cerceamento de defesa, pois o reconhecimento da abusividade de cláusulas 

contratuais é matéria exclusivamente de direito. O cálculo dos valores devidos ou pagos a maior será realizado na 

fase de liquidação, consoante os parâmetros definidos na fase de conhecimento.  

Nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado 

pela SUSEP, devendo ser mantida a cobrança, quando não há prova do excesso alegado.  

Inexistindo prova de que o agente financeiro tenha descumprido os parâmetros legais, não há que se falar em 

excesso na cobrança do prêmio de seguro. Por outro lado, o prêmio de seguro dos contratos vinculados ao SFH são 

fixados pela legislação pertinente à matéria, sendo impertinente a comparação com valores de mercado.  

Firmado o contrato na vigência da Lei nº 8177/91 e, prevendo a correção do saldo devedor pelos mesmos índices que 

reajustam as cadernetas de poupança que, por sua vez, são reajustadas pela TR, não há qualquer ilegalidade na 

utilização deste indexador.  

A lei não manda, em hipótese alguma, amortizar para depois atualizar o saldo devedor, o que implicaria, ao final, 

quebra do equilíbrio contratual, por falta de atualização parcial do saldo devedor.  

Ao contrário do que ocorre na Tabela Price, na qual há amortização negativa, com o acréscimo de juros ao saldo 

devedor, o sistema SACRE de amortização não contém capitalização de juros (anatocismo).  
Levando-se em conta que as partes são livres para contratar, e não havendo menção, no contrato firmado, ao Plano 

de Equivalência Salarial, tampouco à Comissão de Permanência, há que se observar o princípio da obrigatoriedade 

das convenções.  

O contrato sub judice foi celebrado na vigência da Lei nº 8692/93, que limitou os juros no Sistema Financeiro da 

Habitação a 12% ao ano. Assim, não se afigura ilegal a taxa de juros fixada em 8,16% ao ano (taxa nominal) ou 

8,4722% ao ano (taxa efetiva), eis que sempre aquém do limite legal.  

Prequestionamento delineado pelo exame das disposições legais pertinentes ao deslinde da causa. Precedentes do 

STJ e do STF.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, 3ª Turma, Relatora Juíza Federal Vânia Hack de Almeida, v.u., j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451)  
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CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL . ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 

CRESCENTE (SACRE) . INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR. IMPROCEDÊNCIA . LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA . INAPLICABILIDADE.  

1. A aplicação à espécie das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/1990) não tem 

fundamento jurídico para impor a modificação substancial das cláusulas contratuais, uma vez que o contrato 

constitui ato jurídico perfeito (Carta Magna, artigo 5º, XXXVI), o qual deve ser observado pelos contratantes.  

2. Inexistência de fundamento legal ou contratual para a incorporação do valor das prestações vencidas ao saldo 

devedor, uma vez que o artigo 3º e parágrafos do Decreto-Lei 2164/1984 somente se aplicam aos contratos de 

aquisição de moradia própria celebrados no âmbito do SFH, existentes na data da publicação dele, o que não é o 

caso do presente contrato de mútuo, o qual foi firmado em setembro de 1999.  

3. Inaplicabilidade do disposto no artigo 2º da Lei 8692/1993 (limite máximo de comprometimento de renda) aos 

contratos que adotam o Sistema de Amortização Crescente (SACRE).  

4. Apelação a que se nega provimento.  
(TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.032874-4, 6ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti 

Rodrigues, v.u., j. 15/09/2006, DJ 02/10/2006, pág. 128)  

SFH . AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . ART. 31, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 70/66 . 

VÍCIO DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA PURGAR A MORA INEXISTENTE . CERTIDÃO . PRESUNÇÃO 

DE VERACIDADE . VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO . NOMEAÇÃO DO AGENTE 
FIDUCIÁRIO PELO AGENTE FINANCEIRO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES . DECRETO-LEI Nº 70/66 

. CONSTITUCIONALIDADE . CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR . CONTRATO EXTINTO . 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL . TAXA DE JUROS EFETIVOS . LIMITE DE 12% AO ANO . 

RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 . SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO.  

1. A simples alegação de falta de notificação pessoal não invalida a correspondente certidão lavrada em 

cumprimento do § 1º do art. 31 do Decreto-Lei nº 70/66, quando esta é subscrita por escrevente de serventia judicial, 

visto que seus atos gozam de fé pública.  

2. O agente fiduciário procedeu às publicações dos editais do leilão, não estando obrigado a notificar pessoalmente o 

mutuário da sua realização, conforme art. 32 do Decreto-Lei nº 70/66.  

3. O elastecimento do prazo de 15 dias previsto no art. 32 do Decreto-Lei nº 70/66 não produz nenhuma 

conseqüência obstativa do procedimento de execução extrajudicial.  

4. A execução extrajudicial não é nula porque não houve eleição do agente fiduciário pelos contratantes, uma vez 

que este pode ser escolhido unilateralmente pelo agente financeiro.  

5. Não se verificando nenhuma prática abusiva por parte do agente financeiro, assim como não demonstrado 

eventual ônus excessivo, desvantagem exagerada, enriquecimento ilícito por parte do fornecedor, nulidade de 

cláusula contratual, ofensa aos princípios da transparência e da boa-fé etc, da incidência das referidas normas ao 

caso em exame não resulta nenhum efeito prático, sendo insuficiente a invocação genérica e abstrata de necessidade 
de proteção ao consumidor.  

6. O Decreto-lei nº 70/66 já teve sua inconstitucionalidade definitivamente rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal 

em inúmeros julgados, que firmaram o entendimento de que a citada legislação não viola o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição e nem mesmo o do devido processo legal.  

7. No âmbito do procedimento do Decreto-lei nº 70/66, não há previsão de intimação pessoal para o leilão, dispondo 

aquele diploma legal que não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito 

autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do 

imóvel hipotecado (art. 32).  

8. A extinção do contrato não retira do mutuário o direito de buscar, a título de perdas e danos, a revisão dos valores 

por ele efetivamente pagos, na mesma medida em que não elide a obrigação do credor de repetir valores por ventura 

cobrados em excesso, conforme art. 23 da Lei nº 8004/90.  

9. Os juros remuneratórios/compensatórios ou reais (decorrem da compensação pela utilização consentida do 

capital) dos juros moratórios (constituem pena imposta ao devedor pelo atraso no cumprimento da obrigação), desta 

forma, por serem de naturezas distintas, a cumulatividade não configura bis in idem.  

10. O valor financiado deve, obrigatoriamente, sofrer atualização monetária antes do abatimento das prestações, a 

fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado ao longo do tempo e devidamente remunerado o credor, 

que disponibilizou antecipadamente a quantia necessária à aquisição da moradia, fazendo jus ao retorno atualizado 
do empréstimo.  

11. Sem a comprovação de que o Sistema de Amortização Crescente- SACRE resulte em encargos abusivos e 

dissociados das cláusulas contratuais e da legislação aplicável, não há qualquer reparo a ser feito em seus termos.  

12. Mantidos os ônus da sucumbência por força do parágrafo único do art. 21 do Código de Processo Civil.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2001.72.08.001750-1, Relator Juiz Federal Loraci Flores de Lima, Primeira Turma 

Suplementar, por maioria, j. 28/03/2006, DJU 19/04/2006, pág. 711)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

CIVIL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 

CRESCENTE . LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA . INAPLICABILIDADE . APLICAÇÃO DO 

CDC . RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 . PRÊMIO DE SEGURO . COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA . TAXA DE JUROS EFETIVOS . LIMITE DE 12% AO ANO . CORREÇÃO DO SALDO 
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DEVEDOR PELA TR . INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR . 

VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO . ART. 31, § 1º, DO DECRETO-LEI 70/66 . 

CONSTITUCIONALIDADE . RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO . RECURSO DA CEF PROVIDO.  

1. O Sistema de Amortização Crescente-SACRE encontra amparo legal nos arts. 5º e 6º da Lei 4380/64 e não onera o 

mutuário, até porque mantém as prestações mensais iniciais em patamar estável, passando a reduzi-las ao longo do 

contrato. A apuração do reajuste das mensalidades ocorre anualmente, durante os dois primeiros anos do contrato. 

A partir do terceiro ano, o recálculo pode ocorrer a cada três meses, mas sempre com a finalidade de redução das 

prestações, sendo que, no final do contrato, não haverá resíduos a serem pagos pelo mutuário. Esse tipo de 

amortização não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos mensalmente, 

juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo.  

2. A manutenção de uma prestação constante, composta de parcela de amortização crescente do débito e parcela de 

juros decrescente permite ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro lado, 

considerando que tais parcelas mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não se 

pode falar em cumulação de juros (pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta que as prestações, ao final, 

acabam quitando o capital emprestado e os juros, mantendo, ao longo do contrato, o equilíbrio financeiro inicial do 

contrato.  

3. No caso, o contrato não prevê comprometimento da renda do mutuário, não se podendo impor tal restrição ao 

agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustes das prestações mensais do 
mútuo.  

4. A atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da prestação 

paga, se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja remunerado pelo tempo em que 

ficou à disposição do mutuário, não se havendo, com tal prática, violação do contrato ou das normas de ordem 

pública. Precedentes do STJ (REsp nº 467.440 / SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 

17.05.2004, pág. 214; REsp nº 919693 / PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 

213; AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 

379).  

5. O Egrégio STJ tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro da Habitação. Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de 

relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos ("pacta sunt servanda") é necessário que se 

constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que 

passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente 

credor.  

6. Na hipótese, não se evidencia a alegada abusividade nos valores cobrados pelo agente financeiro em razão da 

adoção do SACRE, até porque, como já se aludiu, não houve qualquer acréscimo no montante das prestações 

mensais, no transcorrer do contrato, ou seja, não restou provado que houve lesão ao mutuário, em decorrência de 
cláusula contratual abusiva.  

7. Não se pode tachar a avença havida entre as partes como contrato de adesão, até porque a instituição financeira 

não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem autonomia para impor, em detrimento do mutuário, 

cláusulas que a beneficiam, até porque está completamente adstrita a legislação que rege o Sistema Financeiro da 

Habitação. Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei 

que rege o contrato.  

8. Não se verifica ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, vez que se encontra 

expressamente prevista no contrato. E, havendo previsão contratual para tal cobrança, é ela legítima e não pode a 

parte autora se negar a pagá-la. As referidas taxas servem para fazer frente às despesas administrativas com a 

celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não possuem o condão de, por si só, levar o mutuário à condição 

de inadimplência.  

9. A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 

% (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros 

aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual.  

10. O Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade da 

TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices 

estipulados.  
11. "Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor 

pela taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação legal" 

(EREsp nº 752879 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 

184).  

12. A contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do mútuo, está 

prevista no Decreto-lei 73/66, que rege as operações de seguros e resseguros, contratadas com a observância do 

Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos imprevisíveis e danosos ao 

mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de empréstimos ou de mútuos de 

instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (art. 20, "d" e "f").  

13. A mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a revisão do contrato, 

considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços praticados no 
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mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela Superintendência de 

Seguros Privados-SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade com as taxas 

usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. Além disso, a exigência está prevista 

no art. 14 da Lei 4380/64 e regulamentada pela Circular 111/99, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, 

editadas pela SUSEP.  

14. Não é possível a renegociação do débito, com a incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor, vez que 

não prevista no contrato de financiamento hipotecário celebrado entre as partes, além do que não se provou que a 

inadimplência da parte autora decorreu da inobservância das cláusulas contratuais por parte do agente financeiro. 

Assim, não se pode impor ao credor a incorporação das prestações vencidas e não pagas ao saldo devedor do 

financiamento, pois tal prática se revestiria da natureza de renegociação, a depender da anuência expressa do 

agente financeiro.  

15. O contrato de financiamento somente prevê a incorporação ao saldo devedor do excedente de juros moratórios 

não abatidos pelo valor da prestação, conforme se vê do contrato, daí por que se torna inviável o acolhimento da 

pretensão deduzida pela parte autora nesse sentido, não sendo aplicável à hipótese a disposição contida no artigo 3º 

do Decreto-lei 2164/84, com a redação dada pelo Decreto-lei 2240/85.  

16. O Egrégio Supremo Tribunal Federal entendeu que o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela nova ordem 

constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de mútuo não afasta 

ou exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que ilegalidades cometidas em seu 
curso possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis.  

17. A edição da EC 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo.  

18. Quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, manteve a 

possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado para a aquisição da 

casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução judicial ou através 

da execução extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para promover a execução do 

contrato, não se pode aceitar a tese de violação ao art. 620 do CPC, aplicável a execução judicial.  

19. Depreende-se, do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, que o agente fiduciário é a Caixa Econômica Federal-CEF, vez 

que, como sucessora do Banco Nacional da Habitação-BNH, age em seu nome. A regra contida no art. 30, § 2º, do 

referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para promover a execução extrajudicial deve ser escolhido de 

comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas não compreendidas no Sistema Financeiro da 

Habitação.  

20. Não se aplica, à execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66, o disposto no art. 687, § 5º, do CPC, com a 

redação dada pela Lei 8953/94, visto que a execução extrajudicial é regida pelo Decreto-lei 70/66, que prevê deva o 

agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pessoalmente o devedor da 

sua realização, como se vê de seu art. 32.  

21. A mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local não 
pode ter o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro de acordo com 

as regras traçadas pelo Decreto-lei 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal legislação.  

22. A dívida hipotecária se apresenta líquida e certa, tendo a CEF apresentado o demonstrativo do saldo devedor, 

discriminando as parcelas relativas ao principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais, como determina 

o art. 31, III, do Decreto-lei 70/66, não conseguindo a parte autora demonstrar a existência de cobranças indevidas 

ou a ilegalidade da execução extrajudicial aqui mencionada.  

23. Os encargos de sucumbência são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido. Todavia, não é de se 

condenar a parte autora ao pagamentos de custas processuais e honorários advocatícios, por ser ela beneficiária da 

Justiça Gratuita.  

24. Recurso da autora improvido. Recurso da CEF provido.  
(AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008)  

DIREITO CIVIL . CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL . ALTERAÇÃO CONTRATUAL . IMPOSSIBILIDADE . PREVISÃO 

DE SACRE . EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . AUSÊNCIA DE VÍCIOS . APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. Os autores (mutuários) firmaram com a Caixa Econômica Federal- CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de 

amortização o Sistema de Amortização Crescente-SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das 
prestações à variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de 

Equivalência Salarial (conforme cláusula contratual).  

2. De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente- simplesmente por mera conveniência-exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos.  

3. Diante do inadimplemento dos autores, a Caixa Econômica Federal- CEF deu início ao procedimento de 

execução extrajudicial do imóvel objeto do contrato de mútuo, o que é plenamente justificável, a uma, porque o 

Supremo Tribunal Federal já decidiu pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 (RE nº 287453/RS, Relator 

Ministro Moreira Alves, j. 18/09/2001, v.u., DJ 26/10/2001, pág. 63; RE nº 223075/DF, Relator Ministro Ilmar 

Galvão, j. 23/06/1998, v.u., DJ 06/11/98, pág. 22) e, a duas, porque há cláusula contratual expressa que lhe assegura 

a adoção de tal medida.  
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4. No que se refere especificamente ao procedimento de execução extrajudicial do imóvel, constata-se que o agente 

fiduciário encarregado da execução da dívida enviou aos autores, por intermédio de Cartório de Títulos e 

Documentos, cartas de notificação para purgação da mora, as quais foram devidamente recebidas por eles, e mais, 

enviou telegrama e publicou editais na imprensa escrita dando conta da realização de 1º e 2º leilões, nos termos do 

que dispõem os artigos 31, § 1º, e 32, caput, ambos do Decreto-lei nº 70/66.  

5. Por conseguinte, não há que se falar na ocorrência de irregularidades no curso do procedimento de execução 

extrajudicial, vez que o agente fiduciário encarregado da cobrança da dívida cumpriu todas as formalidades 

previstas no Decreto-lei nº 70/66.  

6. Apelação improvida.  
(AC nº 2004.61.02.009249-6 / SP, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Cecília Mello, j. 09/10/2007, v.u., DJU 

26/10/2007, pág. 1462)  

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para afastar a extinção do feito e, nos termos do 

art. 515, § 3º do Código de Processo Civil, julgar improcedente o pedido, a teor do artigo 557, caput, do mesmo 

diploma legal. No que se refere a sucumbência, fica mantida como fixada em primeiro grau, com sua suspensão, 

considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 16 de novembro de 2010. 
RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003282-21.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.003282-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOSE AFONSO MARTINEZ ROCHA e outros 

 
: WILFREDO WANTUIL AURICH 

 
: ROBERTO ZACCARINI 

 
: ADHERBAL RONALD GALLO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : DALMIRO FRANCISCO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que não reconheceu o direito à aplicação dos juros progressivos 

nas contas do FGTS dos autores. 

Com contra-razões. 

 

Analiso o mérito. 
 
Verifico, inicialmente, que a extinção do processo, com julgamento do mérito, quanto ao autor Adherbal Ronaldo Gallo, 

em virtude de acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/01 foi equivocada, na medida em que referido 

diploma legal não encampa os juros progressivos, único pedido formulado na exordial. 

Dos Juros Progressivos. 
 

Primeiramente, não há o que se falar em prescrição em relação aos juros progressivos, uma vez que se trata de violação 

ao direito que se opera todo mês (entendimento das súmulas 85/STJ e 443/STF), devendo ser aplicada a tese da 

prescrição trintenária consagrada na Súmula 210 do Superior Tribunal de Justiça: 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. OPÇÃO RETROATIVA.  

I - A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.  

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo renova-

se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta) anos 

anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.  

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as 

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.  

IV - Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do FGTS. 
Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.  
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V - Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5107/66, é de se reconhecer a 

falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos.  

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as modificações 

introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.  

VII - Recurso dos autores parcialmente provido [...]. (TRF da 3ª Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. 

Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/2006, p. 423). 

[...] FGTS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 

210/STJ. JUROS PROGRESSIVOS. LEIS NS. 5.107/66 E 5.958/71. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. 

RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. 

1. Se a questão suscitada restou suficientemente apreciada nos embargos de declaração, não há por que cogitar de 

ofensa ao disposto no art. 535 do CPC. 

2. "A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos" - Súmula n. 210/STJ. 

3. Por ser uma relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição ocorre tão-somente em relação às parcelas anteriores 

a 30 (trinta) anos da data da propositura da ação. 

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido [...]. (STJ, REsp 917299/PR, Segunda Turma, rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJ 23.05.2007, p. 257).  

 

Prosseguindo, temos que a taxa progressiva de juros foi estabelecida pela Lei 5107/66, em que os juros são 
capitalizados aos valores das contas do FGTS, in verbis: 

 

[...] Art. 4º - A capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante [...]. 

 

Houve posteriormente a fixação da taxa de juros em 3% ao ano (Lei 5.705/71) e a possibilidade de opção retroativa ao 

regime do FGTS pelo trabalhador, inclusive quanto à taxa progressiva de juros (Lei 5958/73). 

O cerne da questão, contudo, fixa-se em relação a quem teria direito à taxa progressiva de juros. Efetuando uma 

interpretação da legislação em tela conclui-se por duas situações distintas. 

 

Uma de que é devida a taxa progressiva aqueles que contratados pelo regime do FGTS até a Lei 5958/73 e que não 

fizeram opção por aquele, vez que esta ofereceu-lhes nova oportunidade (desde que já empregados). Aos admitidos ou 

que fizeram opção após a referida lei de 1973 são devidos apenas os juros de 3% ao ano. 

 
Outra que os trabalhadores contratados após a edição da Lei 5705/71, em que a taxa de juros estava fixada em 3% ao 

ano, não tem direito a essa opção retroativa, uma vez que existente uma lei regulando sua situação. 

 

Concluindo e sintetizando, a matéria deve ser estabelecida nos seguintes termos: 

 

I - de 1º de janeiro/67 até 22 de setembro/71 optantes: têm direito a taxa progressiva, por expressa disposição legal; 

II - de 1967 até Lei 5958/73 (10/12) empregados não optantes: têm nova oportunidade para optar e, portanto, com 

direito a taxa progressiva; 

III - admitidos após Lei 5705/71 (22/09): sujeitam-se a taxa progressiva, pois a Lei de 1973 fala em "empregados" 

para fins de opção retroativa;  

IV - com opção ou admissão após Lei 5958/73: sujeitam-se a taxa fixa de 3% ao ano de acordo com a Lei 5705/71. 

 

No mesmo sentido os seguintes julgados: 

 

[...] FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA. UNIÃO FEDERAL. LITISCONSORCIO PASSIVO 

NECESSARIO. EMPREGADOS DO BANCO DO BRASIL S.A. ADMITIDOS ANTES DE SETEMBRO DE 1971, 

EMBORA COM OPÇÃO POSTERIOR A INTRODUÇÃO DA LEI 5958/73. NAS QUESTÕES DE JUROS 
PROGRESSIVOS DAS CONTAS DO FGTS, NÃO E A UNIÃO FEDERAL LITISCONSORTE PASSIVA NECESSARIA. 

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS DE ACORDO COM A LEI 5107/66. CORREÇÃO DAS CONTAS. AOS 

EMPREGADOS CONTRATADOS ATE SETEMBRO DE 1971, QUANDO PASSOU A VIGER A LEI 5705/71 QUE 

UNIFICOU AS TAXAS DE JUROS DO FGTS, SÃO ASSEGURADOS OS EFEITOS RETROATIVOS DA OPÇÃO PELO 

REGIME DO FGTS, NÃO SE TRATANDO, POIS, DE REPRISTINAÇÃO DA LEI 5107/66 PELA LEI 

5958/73.IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO [...]. (AC 00521980, TRF da 5ª Região, Rel. Juiz Ridalvo Costa, DJ 18-03-

94, p.10610). 

 

E ainda o Egrégio Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 154: 

[...] Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 

4º da Lei 5.107/66 [...]. 
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Desse modo, é mister analisar o caso concreto verificando a data da contratação e opção. 

 

No caso, todos os autores comprovaram opção ou contratação anterior à edição da Lei nº 5.958/73, ou seja, até 

10.12.1973. 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito, neste ponto incluída a aplicação dos índices referentes aos 

meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, reconhecidos como devidos pela Lei Complementar nº 110/01. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 
Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da Lei. Honorários advocatícios pela ré, fixados em 10% sobre o valor da condenação, devidamente 

corrigido, nos termos do art. 20, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação 

dos autores, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030723-69.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.030723-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : VIVIAN LEINZ e outro 

APELADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS e outro 

 
: EDNICE CORREIA DE SALES SANTOS 

ADVOGADO : JANAINA COLOMBARI DOS SANTOS e outro 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 
Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial 

de Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. Em face da sucumbência 

recíproca, os honorários advocatícios e as custas foram fixados em proporção. 

 

Subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 
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"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 
Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 
correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 
vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 
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Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

No mais, o contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de 

nulidade de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 
princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 
- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH, não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 
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normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 
atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 
Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça (2ª. Seção), firmou entendimento de que a mera discussão da dívida não 

enseja a exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes nos contratos do Sistema Financeiro da 

Habitação, cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu bom direito e a existência de jurisprudência consolidada 

nos Tribunais Superiores. Esta Egrégia Corte também assim firmou entendimento: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. SFH. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo de intentar a execução, nos termos do 

art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Assentada a constitucionalidade da execução extrajudicial (precedentes do 

STF), não há como deixar de aplicar a ela o referido dispositivo processual civil. 

3. Para suspender a execução extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 
repetitivo (CPC, art. 543-C), firmou entendimento de que, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da 

tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, exige-se discussão judicial 

contestando a existência integral ou parcial do débito e que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

4. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da 

prestação é questão, em princípio, complexa e que exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede 

de cognição sumária, se os valores cobrados pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. 

Encargos contratuais, como Fundhab, CES, seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode 

elidir sua exigência. 
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5. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de julgamento de recurso repetitivo nas 

causas relativas ao Sistema Financeiro da Habitação, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é 

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência 

integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 

6. Não merece reparo a decisão do MM. Juiz a quo que recebeu as apelações das partes em ambos os efeitos, "exceto 

na parte em que a sentença revogou a decisão antecipatória da tutela anteriormente deferida na qual as apelações 

serão recebidas apenas no efeito devolutivo" (fl. 224). Os argumentos dos agravantes para a suspensão da execução 

extrajudicial e exclusão de seus nomes de cadastros de inadimplentes vão de encontro ao entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. A liminar anteriormente concedida foi revogada pelo MM. Juiz a 

quo ao proferir sentença, razão pela qual não há de produzir efeitos jurídicos. 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF 3ª Região. Quinta Turma AI - AI nº - 407199. Relator Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW. DJF3 CJ1 

DATA:23/09/2010 Pág. 550). 

 

Por fim condeno a parte Autora ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 545,00 (quinhentos e 
quarenta e cinco reais), cuja execução resta suspensa, nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/50. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021614-94.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.021614-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : RENATO TAKESHI KAWAKAMI e outro 

 
: SIMONE DE FATIMA ARAUJO 

ADVOGADO : JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00216149420084036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls. 238/242: Havendo pedido de sustação de leilão do imóvel, remetam-se os autos à UFOR para desentranhar a 

petição de fls. 238/242 dos presentes autos e autuá-la como medida cautelar incidental. 

 

Após, havendo interesse da parte Autora na realização de audiência conciliatória, intime-se a Caixa Econômica Federal 

(CEF) para se manifestar sobre a possibilidade de inclusão dos autos em pauta de audiência de conciliação. 

 

No silêncio, devolvam-se os presentes autos. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007259-43.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.007259-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 
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APELANTE : JOSE FRANCISCO DE AMORIM e outro 

 
: ZELIA OLIVEIRA DE AMORIM 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARAES AMARAL e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : JORGE ANTONIO PEREIRA 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 
especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020217-39.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.020217-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : MIZAEL FERREIRA e outro 

 
: AURELINA DA SILVA FERREIRA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LOURDES RODRIGUES RUBINO e outro 

No. ORIG. : 00202173920044036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso apontando e contradição na referida decisão. 
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É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. 

 

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos 

suficientes para lastrear sua decisão. 

De modo semelhante, não se vislumbra tratar-se de decisão extra petita se o juiz, para sua elaboração e fundamentação 

lógica, aborda pontos não adstritos aos pedidos iniciais, desde que não alterem o resultado final da mesma. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010366-39.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.010366-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE GUILHERME BECCARI e outro 

APELADO : JOAO MARCOS VALVERDE MAGALHAES 

ADVOGADO : VALDINA ALVES DE SOUZA e outro 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 
Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal contra sentença que julgou procedente o pedido inicial de 

quitação do saldo devedor do contrato firmado entre as partes com recursos da conta vinculada do FGTS do Autor. 

 

Em razões recursais, a CEF sustenta, em síntese, a impossibilidade de utilização do FGTS para quitação de contrato 

firmado pelo Sistema Hipotecário. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

O artigo 20 da Lei nº 8.036/90 estabelece as hipóteses permissivas de utilização do saldo da conta vinculada do 

trabalhador no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, tendo em seu inciso V, a seguinte redação: 

 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações: 
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(...) 

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH), desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em 

empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação;  

 

No presente caso, ainda que o contrato não seja regido pelas normas do SFH, partindo-se da interpretação finalística da 

Lei nº 8.036/920, infere-se que a intenção do legislador, ao dispor acerca das hipóteses de saque do Fundo de Garantia, 

era garantir ao trabalhador a possibilidade da casa própria. Cabe ao intérprete buscar o verdadeiro sentido da norma, 

independentemente das regras pactuadas em contrato de mútuo para aquisição da casa própria e, sob esse aspecto, 

impedir a liberação dos recursos do FGTS apenas em razão de o contrato não ter sido firmado à luz do SFH implica 

negativa de vigência à norma que autoriza seu uso para quitação de prestações de financiamento de imóveis 

residenciais. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona nesse sentido: 

 
ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE MORADIA. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. SFH. 

ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADA. 1. Ação de mutuários do SFH contra a CEF para obter liberação do saldo do FGTS para 

pagamento do débito remanescente relativo a mútuo para aquisição de materiais de construção. Sentença que admite a 

liberação dos depósitos, determinando o pagamento dos valores cobertos pelo seguro contratado. Acórdão que mantém 

aos termos em que se fundamentou a decisão singular. Recurso especial que alega violação do art. 20, VI da Lei nº 

8.036/90 por aplicação retroativa da circular 295/2003 e divergência jurisprudencial. 2. A interpretação do art. 20 da 

Lei nº 8.036/90 deve ser extensiva, de modo a alcançar uma das diversas finalidades sociais do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. Incabível a pretensão de incidência de resolução que, ao invés de atender aos fins sociais da 

norma, restringe direitos onde nem mesmo a lei o faz. 3. Viável a utilização do saldo da conta do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço para a quitação de débito decorrente de financiamento imobiliário (aquisição de materiais de 

construção para concluir a moradia onde residem os mutuários), ainda que o mutuário se encontre em situação de 

inadimplemento, pois além de solucionar o problema habitacional do trabalhador, se coaduna com a finalidade social 

do referido Fundo. 4. Dissídio pretoriano não demonstrado. Acórdão paradigma da divergência que se alinha com o 

entendimento manifestado pelo acórdão recorrido. 5. Violação ao art. 20 da Lei nº 8.036/90 não-configurada. 6. 

Recurso especial a que se nega provimento. 

FGTS. LEVANTAMENTO DOS SALDOS. PAGAMENTO DE RESGATE DO MÚTUO. POSSIBILIDADE. 1. A 
enumeração do art. 20, da Lei 8.036/90, não é taxativa, sendo possível, em casos excepcionais, o deferimento da 

liberação dos saldos do FGTS em situação não elencada no mencionado preceito legal. Precedentes da 1ª Turma. 2. 

Encontrando-se o mutuário em dificuldades financeiras, inadimplente perante o SFH, caracteriza-se a "necessidade 

grave e premente", prevista no disposto no art. 8°, II, "c", da Lei n.° 5.107/66 e na Lei. n.° 8.036/90, interpretada 

extensivamente, de forma autorizá-lo a levantar o fundo de garantia para saldar as prestações em atraso. 3. Ao aplicar 

a lei, o julgador subsunção do fato à norma, deve estar atento aos princípios maiores que regem o ordenamento e aos 

fins sociais a que a lei se dirige (art. 5.º, da Lei de Introdução ao Código Civil). 4. Recurso especial improvido. 

(RESP 322302, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 07/10/2002) 

Outrossim, ainda que o Autor, cuja conta vinculada se pretende movimentar, não satisfaça todos os requisitos do artigo 

20, incisos V, VI, VII e § 17 da Lei nº 8.036/90, por conta do financiamento não se submeter às regras do SFH, verifica-

se que atende a grande parte deles, porquanto a) trabalha sob o regime de FGTS desde 15/03/1993; b) o valor bloqueado 

será utilizado para pronto abatimento das prestações; e c) não possui outro imóvel nem financiou outra moradia pelo 

SFH. 

 

Do extrato de conta vinculada, verifica-se que o saldo total disponível, em 30/12/2004, era de R$ 53.359,71, enquanto a 

dívida do financiamento imobiliário totalizava R$ 56.000,00, na mesma data., a teor do disposto no art. 20, inciso V, 

alínea c, da Lei 8.036/90, é permitida a disponibilização do valor do FGTS para quitação de no máximo 80% (oitenta 
por cento) do montante das prestações. 

 

Portanto, deve ser conferido à parte Autora o direito de movimentar sua conta vinculada no FGTS para quitação do 

financiamento imobiliário firmado com a CEF, observando-se que o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) 

por cento do montante da prestação. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da CEF, para limitar a 

disponibilização do valor do FGTS para quitação de no máximo 80% (oitenta) por cento do montante das prestações, na 

forma da fundamentação acima. 
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Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal 

Expediente Nro 11810/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013092-05.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.013092-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : ARI DE PAULA SILVA e outro 

 
: ANA CELIA FARIA DE PAULA SILVA 

ADVOGADO : TANIA MARIA DA SILVA MACIEL 

 
: KARINA TERESA DA SILVA MACIEL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JEFFERSON DOUGLAS SOARES e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 
No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019177-18.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.019177-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE MIRASSOL EDEM 

ADVOGADO : HERMES NATAL FABRETTI BOSSONI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO 

No. ORIG. : 00.00.00154-3 A Vr MIRASSOL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
MIRASSOL EDEM contra sentença que, nos autos dos embargos à execução fiscal ajuizada pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para cobrança de contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a embargante não conseguiu ilidir a presunção de liquidez e 

certeza do título que embasa o título executivo, condenando a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, 

fixados em 15% (quinze por cento) do valor atualizado do débito. 

Alega a apelante, preliminarmente, que, sendo ela empresa pública municipal, são impenhoráveis os bens de sua 

propriedade, devendo ser observado o rito previsto no artigo 730 do Código de Processo Civil, e não o da Lei de 

Execução Fiscal. No mérito, alega que as guias de recolhimento atestam o pagamento dos valores em cobrança. Requer, 

assim, a reforma total do julgado. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
Em primeiro lugar, rejeito a preliminar suscitada pela embargante, em que se insurge contra a cobrança do débito 

realizada na forma da Lei de Execução Fiscal. 

Nos termos do Código de Processo Civil: 

Art. 730 - Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 

(dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: 
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente; 

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito. 
E tal dispositivo, conforme entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, se aplica também às 

autarquias (AgRg no REsp nº 848795 / PE, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 05/10/2006, pág. 277; 

REsp nº 181881 / RS, 3ª Turma, Relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 18/04/2005, pág. 303; REsp nº 267945 

/ MG, 2ª Turma, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 03/11/2003, pág. 290) e fundações de direito público 

(REsp nº 207767 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 12/12/2008), bem como às empresas públicas que 

se dediquem a serviços públicos de prestação obrigatória pelo Estado (REsp nº 729807 / RJ, 2ª Turma, Relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 13/11/2009; REsp nº 1086745 / SE, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 

04/05/2009), mas não se aplicam às sociedades de economia mista, ainda que estas prestem serviço público (STJ, AgRg 

no REsp nº 704427 / RJ, 4ª Turma, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ 23/10/2006, pág. 316; REsp nº 521047 

/ SP, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 16/02/2004). 

No caso concreto, a EDEM, conforme se depreende de seu estatuto social, acostado às fls. 16/30, é uma empresa 

denominada pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia 

administrativa e financeira, que se dedica a atividades de caráter econômico-social, com estrita observância da política 

de planos e programas do governo municipal e ligados aos interesses do Município. 

Suas atividades, no entanto, não se restringem à prestação de serviços de interesse público primário, constando, de seus 
objetivos sociais (artigo 4º), a manutenção e exploração econômica das edificações destinadas ao atendimento das 

necessidades de educação, cultura e entretenimento geral que sejam passíveis de produção de renda, tais como teatros, 

estádios, autódromos etc. (inciso II), e a administração de cemitérios, "explorando-os economicamente, mediante venda 

de jazigos" (inciso IV). 

E, para o desenvolvimento de seus objetivos sociais (artigo 5º), há previsão de transação, troca e locação de seus bens 

imóveis (inciso I), bem como de hipoteca (inciso II). 

Não resta dúvida, pois, de que a EDEM não se dedica apenas a serviços públicos de prestação obrigatória pelo Estado, 

mas também explora atividade econômica, não sendo, por outro lado, impenhoráveis os bens de sua propriedade. 

Desse modo, a embargante não se submete ao rito previsto nos artigos 730 e seguintes do Código de Processo Civil, 

devendo a cobrança de seu débito para com a Fazenda Nacional ser realizada na forma da Lei de Execução Fiscal. 

Afastada, portanto, a matéria preliminar, passo à análise do mérito do pedido. 

E, nos termos do artigo 3º da Lei de Execução Fiscal, a dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza 

e liquidez, sendo que a certidão de inscrição tem efeito de prova pré-constituída. Isto equivale a dizer que a dívida ativa 

é líquida, quanto ao seu montante, e certa, quanto à sua legalidade, até prova em contrário. 
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Não obstante a referida presunção seja relativa, só pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou 

do terceiro a que aproveite, a teor do disposto no artigo 3º, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

A CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos os seus elementos: sujeitos, objeto devido, 

e quantitativo. Não pode o Judiciário limitar o alcance dessa presunção. - 3. A presunção "juris tantum" de certeza 

e liquidez do título executivo, representado pela CDA, pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 

passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos do parágrafo único do artigo 204 do CTN. 
(REsp nº 714968 / PR, 2ª Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 03/10/2005, pág. 214) 

A certidão da dívida ativa, sabem-no todos, goza de presunção "juris tantum" de liqüidez e certeza. "A certeza diz 

com os sujeitos da relação jurídica (credor e devedor), bem como com a natureza do direito (direito de crédito) e o 

objeto devido (pecúnia)" (in Código Tributário Nacional comentado. São Paulo: RT, 1999, p. 786), podendo ser 

ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos do parágrafo 

único do artigo 204 do CTN, reproduzido no artigo 3º da Lei nº 6830/80, e não deve o magistrado impor ao 

exeqüente gravame não-contemplado pela legislação de regência. 
(REsp nº 625587 / SC, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ 02/05/2005, pág. 300) 

No caso concreto, o débito em cobrança refere-se a contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

que deixaram de ser recolhidas nos meses de 01/1984 a 03/1989, como se vê do relatório fiscal de fls. 146/147: 

1 - Procedemos ao levantamento do débito, em virtude da empresa acima, não ter efetuado em época própria, os 
depósitos devidos e relativos ao artigo 9º do Regulamento do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

aprovado pelo Decreto nº 69820, de 20/12/66, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 61405, de 28/09/67. 

2 - Serviram de base para apuração do referido débito elementos constantes das Folhas de Pagamento, dos Recibos 

de Rescisões Contratuais, do Recibos de Férias e lançamentos contábeis dos Livros Diários. 
Afirma a embargante, em suas razões, que pagou os valores em cobrança. Todavia, as guias de recolhimento acostadas 

aos autos, isoladamente, não demonstram o alegado pagamento, sendo imprescindível a realização de perícia contábil. 

Ressalte-se, ademais, que, instada a especificar, pelo despacho de fl. 171, as provas que pretendia produzir, justificando 

a sua necessidade, manifestou a embargante que a matéria discutida nos autos é estritamente de direito.  

Desse modo, tenho que o título executivo está em conformidade com o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Lei de 

Execução Fiscal, não tendo a embargante conseguido ilidir a presunção de liquidez e certeza da dívida inscrita. 

Diante do exposto, REJEITO a preliminar e, tendo em vista que o recurso está em confronto com a jurisprudência do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026233-67.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.026233-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro 

APELANTE : CAIXA SEGUROS S/A 

ADVOGADO : CRISTINO RODRIGUES BARBOSA 

APELADO : JUACI JOSE DA SILVA e outro 

 
: RITA DE CASSIA OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO : LENILDA LOPES e outro 

No. ORIG. : 00262336720084036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelações interpostas pelas Rés contra sentença que julgou procedente o pedido, para o fim de condenar a 

Caixa Seguradora S/A ao pagamento do prêmio do seguro relativo ao contrato de mútuo com obrigações e alienação 

fiduciária nº 7.1969.000010-3, bem como condenar a Caixa Econômica Federal a entregar o respectivo termo de 

quitação. Houve a condenação em honorários advocatícios. 

 

Em razões recursais, a Caixa Seguradora S/A alega, preliminarmente, a ocorrência da prescrição do direito da Autora. 

No mérito propriamente dito, sustenta que os Autores não fazem jus à cobertura securitária por se tratar de invalidez 

causada por doença preexistente à assinatura do contrato de financiamento. 
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Por sua vez, a Caixa Econômica Federal pugna pela reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, 

sustentando a ausência do dever de indenizar. 

 

Subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

 

Cumpre decidir. 

 

Por primeiro, rejeito a argüição de prescrição, porquanto não se aplica aquela prevista no art. 178, § 6º, inciso II, do 

Código Civil de 1916 e no art. 206, § 1º, II do novo Código Civil ao beneficiário do seguro habitacional vinculado ao 

SFH, tendo em vista que dispõe sobre a ação do segurado (a empresa estipulante) contra o segurador, conforme 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: STJ, AgRg em Resp 973147/SC e REsp 703592/SP; 

TRF 1ª Região, AC 2002.33.00.029827-1/BA). 

 

De fato, a beneficiária final do seguro é a própria Caixa Econômica Federal, por ser a destinatária dos recursos relativos 

à quitação do contrato, de modo que o prazo prescricional anual (CC/1916, art. 178 e CC/2002, 206, § 1º, I) é a ela 

endereçado. 

 

Passo à análise do mérito recursal: 
 

Debate-se, no recurso, a possibilidade de a parte Autora obter ou não a liberação da cobertura do seguro habitacional 

obrigatório para fim de liquidação da dívida, em face do acometimento de invalidez permanente. 

 

Dos documentos acostados à inicial (fls. 27/89), verifica-se que o Autor, após o diagnóstico de doença crônica (hepatite 

C), em 09/09/2002, encaminhou ao agente financeiro comunicado de sinistro, noticiando a incapacidade laborativa e 

pleiteando a liquidação do mútuo com base em cláusula contratual. 

 

Contudo, o médico que subscreveu as declarações de invalidez exarou, a princípio, a data de 28/01/2002 como sendo 

aquela em que diagnosticada a patologia, o que motivou a CEF a negar o pedido de cobertura securitária, sob o 

argumento de se tratar de doença incapacitante preexistente à assinatura do contrato, que se deu em 28/08/2002. 

 

De acordo com o instrumento contratual, para efeito de utilização da cobertura prevista na Apólice de Seguro 

Habitacional, o evento incapacitante alegado deve ter sido diagnosticado em data posterior à assinatura da apólice, 

devendo ser comprovado por meio idôneo e em conformidade com as exigências legais e contratuais (fl. 45). 

 

Não merece reforma a r. sentença recorrida, pois o conjunto probatório produzido é suficiente para atestar que o Autor 
obteve o diagnóstico da doença somente após a assinatura do contrato, sendo que, três anos depois, obteve a concessão 

de aposentadoria por invalidez permanente junto ao INSS, porque inabilitado para a atividade profissional que exercia 

anteriormente. 

 

Como bem consignado pelo MM. Juiz a quo, o simples exame laboratorial em que verificada alterações nas enzimas do 

fígado não pode ser tido como o documento apto e único para o diagnóstico, de modo que a doença só foi constatada 

após procedimento cirúrgico (laparoscopia para biópsia hepática), realizado em setembro de 2002. 

 

Ademais, o laudo elaborado pelo perito judicial não deixa margem para dúvida quanto ao histórico da doença. Em 

resposta ao quesito nº 9 da parte Ré, o expert afirma que "não há qualquer exame laboratorial de sorologia para 

hepatites prévias a 2002 em anexo ao processo, o que torna impossível caracterizar se a data do diagnóstico desta 

patologia é anterior ao referido nos autos" (fl. 293).  

 

Portanto, não há falar em preexistência da doença como negativa para o pagamento da cobertura, pois nem sempre o 

diagnóstico desse tipo de doença é efetuado com facilidade, podendo ocorrer que a parte efetivamente desconhecia que 

possuía a doença. 

 
Do mesmo modo, não restou demonstrado ter havido má-fé do Autor na omissão da doença para fim de contratação do 

mútuo. Note-se, inclusive, que as prestações estão sendo pagas desde a data da contratação, em respeito às obrigações 

contratadas, o que reforça a boa-fé do mutuário. 

 

Convém salientar que, em matéria contratual, a boa-fé é presumida, enquanto a má-fé deve ser provada. Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL, CIVIL, CONSUMIDOR E SFH. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO FRENTE AO PRÓPRIO MUTUANTE OU 

SEGURADORA POR ELE INDICADA. DESNECESSIDADE. CLÁUSULA DE EXCLUSÃO DE COBERTURA POR 

DOENÇA PREEXISTENTE. PRÉVIO EXAME MÉDICO. NECESSIDADE. - É inadmissível o recurso especial 

deficientemente fundamentado. Incidência da Súmula 284/STF. - A despeito da aquisição do seguro ser fator 
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determinante para o financiamento habitacional, a lei não determina que a apólice deva ser necessariamente 

contratada frente ao próprio mutuante ou seguradora por ele indicada. Precedentes. - Nos contratos de seguro, o dever 

de boa-fé e transparência torna insuficiente a inserção de uma cláusula geral de exclusão de cobertura; deve-se dar ao 

contratante ciência discriminada dos eventos efetivamente não abrangidos por aquele contrato. - O fato do seguro ser 

compulsório não ilide a obrigatoriedade de uma negociação transparente, corolário da boa-fé objetiva inerente a 

qualquer relação contratual, em especial aquelas que caracterizam uma relação de consumo. - No seguro habitacional, 

é crucial que a seguradora, desejando fazer valer cláusula de exclusão de cobertura por doença preexistente, dê amplo 

conhecimento ao segurado, via exame médico prévio, sobre eventuais moléstias que o acometam no ato de conclusão 

do negócio e que, por tal motivo, ficariam excluídas do objeto do contrato. Essa informação é imprescindível para que 

o segurado saiba, de antemão, o alcance exato do seguro contratado, inclusive para que, no extremo, possa desistir do 

próprio financiamento, acaso descubra estar acometido de doença que, não abrangida pelo seguro, possa a qualquer 

momento impedi-lo de dar continuidade ao pagamento do mútuo, aumentando sobremaneira os riscos do negócio. 

Assim, não se coaduna com o espírito da norma a exclusão desse benefício nos casos de doença preexistente, porém 

não diagnosticada ao tempo da contratação. Em tais hipóteses, ausente a má-fé do mutuário-segurado, a indenização 

securitária deve ser paga. Recurso especial não conhecido. 

 

Desse modo, visando o contrato de seguro garantir o pagamento integral do saldo devedor do financiamento do imóvel 

nos casos de incapacidade, invalidez ou morte do mutuário e preenchidas as devidas condições legais, é de ser conferido 

à parte Autora o respectivo termo de quitação do contrato de financiamento. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento às apelações, na forma da fundamentação acima. 

 
Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000961-25.2000.4.03.6109/SP 

  
2000.61.09.000961-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro 

APELANTE : PEDRO VICENTE BOTTA SALVADOR e outro 

 
: CIBELE ERCOLIN 

ADVOGADO : FLAVIO ROSSI MACHADO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00009612520004036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra r. sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH, para que seja excluído o 

Coeficiente de Equivalência Salarial - CES. Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios, 

observando-se a sucumbência recíproca.  

 

Em razões recursais, a parte Autora pugna pela reforma da sentença, para que o pedido de revisão contratual seja 

julgado totalmente procedente, sob o argumento de que devem ser revisados os critérios de amortização e reajuste do 
saldo devedor.  

 

A Caixa Econômica Federal, por sua vez, pugna pela improcedência da ação, sustentando a legitimidade da cobrança do 

CES. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 
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Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 
Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 
 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 
Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 
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Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 
A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Ressalte-se que, no presente caso, a perícia judicial realizada não evidenciou quaisquer irregularidades nos 

procedimentos contábeis utilizados pela CEF na evolução do saldo devedor, tendo o perito judicial consignado que "a 

Autora não juntou ao Processo os demonstrativos mensais salariais e nem os que compuseram a renda, não sendo 

possível confrontar os reajustes" (fl. 388) 
 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 
 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 
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O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 
"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 
Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 
sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1011/1517 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 
mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 
URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 
O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
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Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 

moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 

passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 

A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 

 

A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 
 

É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 
da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 

a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 

salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 
expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 

poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 

2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 
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desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 

nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 

Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 

21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 

 

Plano Collor 
 
Prosseguindo no julgamento, o BACEN, através do Comunicado DEMEC nº 2.067, de 30 de março de 1990, divulgou 

os índices de atualização monetária dos saldos das contas de poupança, calculados pela variação do IPC dos meses de 

janeiro, fevereiro e março de 1990, fixando o porcentual de 84,32% para o mês de março e com aplicação nas contas 

abertas até 18 de março de 1990. 

 

Em decorrência desse comunicado os saldos devedores dos contratos de financiamento no âmbito do SFH foram 

atualizados pelo mesmo porcentual de 84,32%, em face da previsão legal (Lei n.º 7.730/89) de que os saldos seriam 

atualizados pelos mesmos índices de correção dos depósitos de poupança. 

 

O e. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o seu entendimento no sentido de que o saldo devedor e as prestações dos 

contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH devem ser reajustados em abril de 1990 pelo IPC de março do 

mesmo ano, pelo percentual de 84,32%, na forma prevista na Lei 7.730/89, sendo imprópria a adoção do BTNF, que é 

somente cabível para atualização dos cruzados novos bloqueados por força do artigo 6º, § 2º, da Lei nº 8.024/90. 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. SFH . SALDO DEVEDOR. 

ATUALIZAÇÃO. ABRIL DE 1990 . IPC . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SUSPENSÃO. 
1. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do SFH deve ser corrigido, em abril de 1990 , 

pelo IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%, conforme entendimento firmado no julgamento dos EREsp 

n. 218.426/SP. 

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado. 

3.Configurada a sucumbência recíproca, aplicável o art. 21 do CPC, que prevê a distribuição proporcional das 

despesas e dos honorários advocatícios. 

4. Agravo regimental desprovido e embargos de declaração acolhidos. 

(EDcl no REsp 687345 / RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 29/03/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 

ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

1. Consoante entendimento pacificado desta Corte, não há vedação legal para utilização da TR como indexador do 

saldo devedor do contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação, desde que seja o índice que remunera a 

caderneta de poupança livremente pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE 

ESPECIAL, DJ 27.11.2006). 

2. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 
entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 19.04.2004). 

3. No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente com detida incursão no contrato e 

nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, 

de anatocismo, vedado em lei (AGResp 543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turmas. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 951894 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 1º/12/2008) 
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SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. MARÇO/90. IPC DE 84,32%. 

REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR PELA TAXA REFERENCIAL - TR. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. LIMITAÇÃO 

DOS JUROS A 10% AA. PRECEDENTES. 

I - A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que o índice aplicável ao 

reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da 

Habitação, relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC . Precedentes. 

II - A TR pode ser utilizada na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável 

à caderneta de poupança. Precedentes. 

III - Não é ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e de juros, 

procedendo, em seguida, ao abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo 

Sistema Financeira da Habitação. Precedentes. 

IV- A Segunda Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do EREsp nº 415.588/SC, da relatoria do Ministro 

CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, firmou posicionamento no sentido de que o artigo 6º, alínea "e", da Lei nº 

4.380/64, não estabelece a limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições para a aplicação do reajuste 

previsto no artigo 5º da mesma lei; provocando, dessarte, a incidência da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal. 

Agravo improvido. 

(AgRg no Ag 861231 / DF, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJ 11/09/2008). 
 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 
O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 
 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 
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1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 
4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 8,1924% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 
apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
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Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 
 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 
I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 
entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 
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(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 
ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 
contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 
reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 
703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 
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GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Cadastro de Inadimplentes. Inscrição do nome do devedor. Possibilidade. 
 

O Superior Tribunal de Justiça (2ª. Seção), firmou entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, 

cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu bom direito e a existência de jurisprudência consolidada nos 

Tribunais Superiores. Esta Egrégia Corte também assim firmou entendimento: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. SFH. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 
2. A discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo de intentar a execução, nos termos do 

art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Assentada a constitucionalidade da execução extrajudicial (precedentes do 

STF), não há como deixar de aplicar a ela o referido dispositivo processual civil. 

3. Para suspender a execução extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 

repetitivo (CPC, art. 543-C), firmou entendimento de que, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da 

tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, exige-se discussão judicial 

contestando a existência integral ou parcial do débito e que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

4. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da 

prestação é questão, em princípio, complexa e que exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede 

de cognição sumária, se os valores cobrados pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. 

Encargos contratuais, como Fundhab, CES, seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode 

elidir sua exigência. 

5. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de julgamento de recurso repetitivo nas 

causas relativas ao Sistema Financeiro da Habitação, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é 

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência 
integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 

6. Não merece reparo a decisão do MM. Juiz a quo que recebeu as apelações das partes em ambos os efeitos, "exceto 

na parte em que a sentença revogou a decisão antecipatória da tutela anteriormente deferida na qual as apelações 

serão recebidas apenas no efeito devolutivo" (fl. 224). Os argumentos dos agravantes para a suspensão da execução 

extrajudicial e exclusão de seus nomes de cadastros de inadimplentes vão de encontro ao entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. A liminar anteriormente concedida foi revogada pelo MM. Juiz a 

quo ao proferir sentença, razão pela qual não há de produzir efeitos jurídicos. 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF 3ª Região. Quinta Turma AI - AI nº - 407199. Relator Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW. DJF3 CJ1 

DATA:23/09/2010 Pág. 550). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação da parte Autora e dou provimento à 

apelação da CEF, na forma da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e 
honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 

1.060/50. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010725-57.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.010725-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CHRISTIANO DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO : JOSELI SILVA GIRON BARBOSA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro 

APELADO : CIBRASEC CIA BRASILEIRA DE SECURITIZACAO 

ADVOGADO : LUIS PAULO SERPA e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso apontando omissão e contradição na referida decisão. 

 

É o relatório. 
 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. 

 

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos 

suficientes para lastrear sua decisão. 

De modo semelhante, não se vislumbra tratar-se de decisão extra petita se o juiz, para sua elaboração e fundamentação 

lógica, aborda pontos não adstritos aos pedidos iniciais, desde que não alterem o resultado final da mesma. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 
do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002412-04.2003.4.03.6102/SP 

  
2003.61.02.002412-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOSE EURIPEDES DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSE RICARDO RODRIGUES MATTAR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH 

 
: EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA 

DECISÃO 

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de JOSÉ EURÍPEDES DE 

SOUZA objetivando atribuir força executiva ao Contrato de Abertura de Crédito Rotativo em Conta Corrente para 

cobrança de dívida no valor 8.593,33(oito mil, quinhentos e noventa e três reais e trinta e três centavos). 

A parte ré opôs embargos à ação monitória às fls. 31/47 e, conjuntamente, sob o argumento de que a cobrança indevida 

de encargos ilegais autoriza o recebimento do crédito apurado em seu favor pelo perito de sua confiança, opôs a 

reconvenção autuada sob o nº 2003.61.02.007936-6. 

A CEF impugnou os embargos à ação monitória às fls. 83/105 e apresentou contestação à reconvenção às fls. 31/41. 

À fl. 108, sobreveio a decisão que determinou que as partes especificassem as provas que pretendiam produzir, sendo 

que a CEF pugnou pelo julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil (fl. 

113), e o embargante manifestou interesse pela produção do depoimento pessoal do representante legal da instituição 
financeira, da prova testemunhal e pericial (fl. 117). 

Deferida, tão somente, a produção da prova pericial, o laudo foi apresentado às fls. 160/174, sendo que a CEF 

manifestou-se sobre a perícia à fl.177/179, e o embargante não ofereceu qualquer impugnação, conforme certidão de fl. 

180. 

A r. sentença de fls. 186/191, rejeitou o embargos (art. 1102c, §3º) e julgou procedente a ação monitória, constituindo, 

de pleno direito, o título executivo judicial consistente em "Contrato de Abertura de Crédito Rotativo em Conta 

Corrente", acompanhado do demonstrativo de débito, no valor de R$8.593,33(oito mil, quinhentos e noventa e três reais 

e trinta e três centavos), devidamente atualizado, nos termos do Provimento 26, de 10.09.01, da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região, a partir da data da propositura da ação, e julgou improcedente a reconvenção, extinguindo-

a com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Por fim, condenou o 

embargante em honorários advocatícios, em cada uma das ações, no valor fixado em 10% (dez por cento) da 

condenação, com fulcro no artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, suspendendo, contudo, sua imposição, 

porque é beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita, a teor do disposto nos artigos 3º, 11, § 2º e 12, da Lei nº 

1.06050. 

Inconformado, o embargante interpõe recurso de apelação às fls. 196/202, argüindo preliminar de cerceamento de 

defesa, sob o argumento de que não lhe foi dada oportunidade de provar, por meio do depoimento pessoal e também da 

oitiva de testemunha, que efetuou o pagamento de parte do crédito exigido. Sustenta, ainda, que a magistrada "qua" não 

permitiu que se fizesse prova da alegada ação de consignação em pagamento que tramita desde o ano de 2002. No 
mérito, repetiu os meus argumentos deduzidos em preliminar acerca do julgamento da lide sem a produção de provas, 

bem como alega que a magistrada não poderia desprezar a perícia que concluiu pela evidente pratica do anatocismo. Por 

fim, para evitar repetição e desnecessário esforço, reitera integralmente todo o exposto nos embargos, bem como na 

reconvenção. 

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 

Decido. 

Preliminarmente, não vislumbro o apontado cerceamento de defesa, na medida em que o artigo 130 do Código de 

Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da prova, e de indeferir as diligências 

inúteis ou meramente protelatórias, de modo que, fosse necessária a produção de prova em audiência, teria a magistrada 

ordenado a sua realização, independentemente de requerimento. 

Na hipótese, verifico que, se tratando de ação monitória em que se objetiva atribuir força executiva ao Contrato de 

Abertura de Crédito Rotativo em Conta Corrente para cobrança de dívida, a alegação do apelante de que efetuou parte 

do crédito exigido somente poderia ser provada por meio de recibo, ou, como bem constou na decisão recorrida, por 

meio de sentença proferida em ação de consignação em pagamento que, segundo consta dos autos, ainda encontra-se 

pendente de julgamento. (Artigos 941 e 973, I do Código Civil de 1916 c.c artigo 890 do Código de Processo Civil). 

Ademais, as limitações objetivas à prova testemunhal relacionam-se com os fatos sobre os quais recairá o testemunho. 
Assim, o inciso II do artigo 400 do Código de Processo Civil dispõe: 

"A prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso. O juiz indeferirá a inquirição de 

testemunhas sobre fatos:  

II - que só por documentos ou por exame pericial puderem ser provados"  

Inócuo, do mesmo modo, colher o depoimento pessoal do representante legal da parte autora, vez que, como foi dito, os 

fatos alegados somente podem ser provados por documentos, e o recorrente não se desincumbiu do ônus de trazê-los 

aos autos, nos termos do artigo 333, II do Código de Processo Civil. 

Por outro lado, eventuais pagamentos, desde que comprovados, podem ser descontados do quantum debeatur, por 

ocasião do cumprimento da sentença, sem qualquer prejuízo ao recorrente. 

Por outro lado, a ação monitória encontra-se inserida nas disposições contidas nos artigos 1.102a a 1.102c do Código de 

Processo Civil, dispondo o artigo 1.102a: 

"A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento 

de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel."  
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Numa interpretação literal de referido dispositivo, quem dispõe do título executivo não possui, em tese, interesse 

processual para a propositura da ação monitória. 

No entanto, na hipótese, o Contrato de Abertura de Crédito Rotativo, apesar de ter a forma de título executivo, carece de 

um de seus requisitos essenciais, qual seja, a liquidez, na medida em que o referido contrato, firmado entre as partes não 

demonstra de forma líquida o quantum devido. 

Ora, se a legislação processual civil prevê certeza, liquidez e exigibilidade como sendo os requisitos para a existência 

do título, consoante artigos 586 e 618 inciso I do Código de Processo Civil, ausente um desses atributos, significa dizer 

que, em razão da ausência do título, a via executiva não é o meio adequado para a cobrança da dívida em questão. 

A propósito, o E. Superior Tribunal de Justiça, em reiteradas decisões, pendeu por não admitir o contrato de abertura de 

crédito, como título executivo a propiciar as vias executivas, como aliás se vê dos enunciados das Súmulas nº 233 e 258 

que cristalizou o entendimento a respeito do tema, verbis: 

"Súmula 233. O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente, não é título 

executivo.";  

"Súmula 258. A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza de autonomia em razão da 

ilíquidez do título que a originou."  

 

Acresça-se, por fim, que a ação monitória constitui o meio adequado para postular a cobrança da dívida oriunda do 

contrato de abertura de crédito, como aliás ficou consignado no enunciado da Súmula 247 do E.Superior Tribunal de 
Justiça, verbis: 

"O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo do débito, constitui documento 

hábil para ajuizamento da ação monitória."  

Destarte, se o contrato constante dos autos, mesmo assinado por duas testemunhas e acompanhado da planilha de 

evolução da dívida, não se reveste dos atributos de um título executivo extrajudicial, resta configurado o interesse 

processual da instituição financeira na obtenção da tutela jurisdicional pretendida por meio do procedimento monitório. 

Assim, não há que se falar em falta de interesse de agir na modalidade adequação, inépcia da inicial por ausência dos 

pressupostos do artigo 282 e 283 do Código de Processo Civil, bem como nulidade da r. sentença por cerceamento de 

defesa. 

Rejeitadas a preliminares, passo ao exame do mérito. 

Observo, inicialmente, que, a teor do que reza o artigo 514 do Código de Processo Civil, a apelação deve apontar os 

fundamentos de fato e de direito em que se esteia o pedido de nova decisão. 

Nesse passo, entendo que descabe ao apelante reportar-se aos argumentos articulados nas razões dos embargos, uma vez 

que é necessário que sejam apontadas as razões de seu inconformismo e o ponto que entende ser controvertido dentro da 

ação. 

A esse respeito, confira-se, a propósito, o entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO. APELAÇÃO. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. ART. 514 DO CPC. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

IMPROVIDO.  

1. Ao interpor o recurso de apelação, deve o recorrente impugnar especificamente os fundamentos da sentença, não 

sendo suficiente a mera remissão aos termos da petição inicial e a outros documentos constantes nos autos. 

Precedentes.  

2. Recurso especial conhecido e improvido. (REsp 722.008/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 11/06/2007 p. 353);  

 

"O CPC (arts. 514 e 515) impõe as partes a observância da forma segundo a qual deve se revestir o recurso apelatório. 

Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à 

guisa fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório monocrático. À luz do ordenamento jurídico 

processual, tal atitude traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado. O apelante deve atacar, 

especificamente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que, no decorrer das razões, utilize-se, 

também, de argumentos já delineados em outras peças anteriores. No entanto, só os desvendados anteriormente não 

são por demais suficientes sendo necessário o ataque especifico à sentença. Procedendo dessa forma, o que o apelante 

submete ao julgamento do Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a competência recursal originária do 

Tribunal" (STJ-1ªT., REsp 359.080, rel. Min. José Delgado, j. 11.12.01, negaram provimento v.u., DJU 4.3.02, p. 213)  
 

Portanto, no que diz respeito aos pontos que não foram diretamente enfocados pelo apelante, não merece ser conhecido 

o recurso de apelação. 

Assim, no tocante à capitalização de juros vale ressaltar que, diante da vedação contida no artigo 4º do Decreto nº 

22.626, de 07 de abril de 1.933, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula nº 121 que assim preconiza: 

"É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada".  

Adotando o mesmo entendimento, o E. Superior Tribunal de Justiça se posicionou, por reiteradas vezes, pela vedação 

da capitalização mensal dos juros, mesmo que convencionada, sob o fundamento de que subsiste o preceito do art. 4º do 

Decreto 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida a sua 

prática somente nos casos expressamente previstos em lei, como se vê dos seguintes julgados, in verbis: 
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"COMERCIAL - CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO E ROTATIVO - AÇÃO REVISIONAL E 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - REVISÃO DE CONTRATO - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - INACUMULAÇÃO 

COM MULTA MORATÓRIA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO - LEI DE USURA (DECRETO N. 

22.626/33) - INCIDÊNCIA - SÚMULA N. 121 STF.  

I - A existência de disposição permitindo a cobrança de comissão de permanência com suporte de Lei n. 4595/64 c/c 

Resolução n. 1.129/86-BACEN, e a concomitante previsão contratual de multa por inadimplência exclui aquela 

parcela, de acordo com as normas pertinentes à espécie.  

II - Nas aberturas de crédito fixo e rotativo firmadas com instituições financeiras, ainda que expressamente acordada, 

é vedada a capitalização mensal dos juros, somente admitida nos casos previstos em lei, hipótese diversa dos autos. 

Incidência do artigo 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.  

III - Recurso especial conhecido e improvido."  

(Resp. 476663/RS - STJ - Quarta Turma - Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - j. 04.02.2003 - DJ: 24.03.2003 - p. 238 - 

vu.);  

 

"MÚTUO BANCÁRIO - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO - TAXAS DE JUROS - LIMITAÇÃO - 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL - PROIBIÇÃO - PRECEDENTES.  

I - No mútuo bancário vinculado ao contrato de abertura de crédito, a taxa de juros remuneratórios não se sujeita ao 

limite estabelecido pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33).  
II - A capitalização dos juros somente é permitida nos contratos previstos em lei, entre eles as cédulas e notas de 

créditos rurais, industriais e comerciais, mas não para o contrato de mútuo bancário.  

III - Precedentes.  

IV - Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido."  

(Resp. 150992/RS - STJ - Terceira Turma - Rel. Min. Waldemar Zveiter, Terceira Turma - j. 05.05.98 - DJU 08.06.98 - 

vu).  

Contudo, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, a Medida 

Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, em seu artigo 5º autorizou a capitalização mensal de juros, 

desde que pactuada, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano. 

Desse modo, conclui-se que até a edição da referida Medida Provisória estava vedada a prática do anatocismo. 

Na hipótese dos autos, verifico que o contrato foi celebrado em 24 de julho de 2000, data posterior à edição da referida 

Medida Provisória, motivo pelo qual se admite a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

A corroborar tal entendimento trago à colação o recente julgado do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CABIMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.  

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada 

sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste.  
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência do STF, tampouco para prequestionar 

questão constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.  

3. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no Ag 1116656/PR - STJ - Quarta Turma - rel. Min. João Otavio de Noronha - j. 06.08.2009 - Dje 17/08/2009).  

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso, para rejeitar as preliminares argüidas e negar provimento aos 

recursos de apelação interpostos na ação monitória e também na ação reconvencional a teor do artigo 557, "caput", do 

Código de Processo Civil, considerando que a decisão está totalmente em conformidade com a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores. 

Traslade-se cópia desta decisão para os autos da reconvenção autuada sob o nº 2003.61.02.007936-0 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004439-63.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.004439-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOSE CAETANO LEME 

ADVOGADO : MAURÍCIO DE OLIVEIRA ALVES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : VIVIAN LEINZ 

DESPACHO 

Fls. 328/329. Manifeste-se a parte Autora no prazo de 10 (dez) dias. 
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Int. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 
 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000491-12.2000.4.03.6103/SP 

  
2000.61.03.000491-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA KARRER e outro 

APELADO : MANOEL AMANCIO DA CONCEICAO e outro 

 
: MARIA APARECIDA DOS SANTOS CONCEICAO 

ADVOGADO : PAURILIO DE ALMEIDA MELO e outro 

No. ORIG. : 00004911220004036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré e recurso adesivo da parte Autora contra sentença que julgou parcialmente 

procedente o pedido inicial de Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação 

SFH e de anulação da execução extrajudicial. Custas processuais e honorários advocatícios em sucumbência recíproca. 

 
Cumpre decidir. 

 

Por primeiro, não conheço do agravo retido interposto, uma vez que não houve interposição de apelação pela agravante 

e, conforme dispõe o artigo 523, do CPC, deve ser requerido o conhecimento do agravo por ocasião do julgamento da 

apelação. 

 

Afasto, ainda, a alegação preliminar de nulidade da sentença por entender não ser a mesma extra petita. A parte Autora 

requer a revisão de cláusulas contratuais que julga abusivas. Reconhecer, neste caso, a parcial procedência do pedido, 

ainda que com fundamentos genéricos e não estritamente adstritos às alegações da parte, não configura sentença "extra 

petita". Assevere-se, ainda, que o juiz pode pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem pública, como é comum em 

matéria consumerista.  

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 6°, "E", DA LEI Nº 4.380/64. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. ARTS. 1º E 51 DO 

CDC. (...) 

3. Não haverá julgamento extra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem 

pública, entre as quais se incluem as cláusulas contratuais consideradas abusivas (arts. 1º e 51 do CDC). Precedente. 
4. Recurso especial provido em parte. (RESP 200702898490, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1013562, Relator Castro 

Meira, Segunda Turma, STJ, DJE DATA:05/11/2008) 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES. SFH. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL - PES/CP. PARIDADE PRESTAÇÃO 

INICIAL/SALÁRIO. ÔNUS DA PROVA. PERÍCIA TÉCNICA. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CEF NÃO 

COMPROVADO. - O reconhecimento da procedência do pedido, ainda que com fundamentos genéricos e diversos das 

alegações das partes, não configura sentença "extra petita". 

(...) 

(AC 95030769582, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 276211, JUIZA NOEMI MARTINS, TURMA SUPLEMENTAR DA 

PRIMEIRA SEÇÃO, TRF3, DJF3 DATA:25/07/2008) 

 

Rejeito a preliminar de nulidade por sentença extra petita. 

 

De início, convém rejeitar a matéria preliminar suscitada pela Caixa Econômica Federal - CEF de litisconsórcio passivo 

necessário da União Federal. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 
termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 
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demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 
Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido."  

Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 

III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 
direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 

(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira)  

 

Diante do exposto rejeito a matéria preliminar. 

 

Passo à análise do mérito recursal. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 
prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 
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habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 
Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 
A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 
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Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 
prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 
 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 
(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 
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2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 
outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 
Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 
logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 
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II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 
 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
 

Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 

moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 

passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 

A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 

 
A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 

 

É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 
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"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 

da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 

a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 
salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 

expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 

poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 
2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 

desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 

nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 

Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 

21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 
 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 
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As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 
93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 
Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 
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3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 
No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 9,7068% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 
8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 
 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 
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"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 
"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 
 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH, não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 
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normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 
atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 
À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço do agravo retido, rejeito as matérias preliminares, dou 

provimento à apelação da parte Ré, nego provimento ao recurso adesivo, na forma da fundamentação acima. Condeno a 

parte Autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta 

reais). 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005661-96.1999.4.03.6103/SP 

  
1999.61.03.005661-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA KARRER e outro 

APELADO : MANOEL AMANCIO DA CONCEICAO e outro 

 
: MARIA APARECIDA DOS SANTOS CONCEICAO 

ADVOGADO : PAURILIO DE ALMEIDA MELO e outro 

No. ORIG. : 00056619619994036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
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DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré contra sentença que julgou procedente o pedido inicial em ação cautelar de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. Houve condenação nas verbas 

de sucumbência. 

 

Cumpre decidir. 

 

Nesta data, proferi decisão no feito principal (autos nº 2000.61.03.000491-4), pelo que dei provimento à apelação, para 

reformar integralmente a r. sentença. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário não conheço do recurso de apelação na forma da fundamentação 
acima. 

 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010865-18.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.010865-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

APELADO : JORGE MENEZES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : SARAY SALES SARAIVA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada com o fim de rever o contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do 

Sistema Financeiro Habitacional-SFH, julgou parcialmente procedente o pedido, para declarar a nulidade de qualquer 

ato tendente à execução extrajudicial fundada no Decreto-lei nº 70/66, concedendo a tutela específica disposta no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, para determinar que a parte ré revise as parcelas referentes à taxa de risco de 

crédito por vício de legalidade, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação, sob pena de multa diária de 

R$1.000,00 (hum mil reais) a partir do não cumprimento, comunicando à parte autora o valor apurado após a revisão, 

para pronto recolhimento. Também reconheceu como indevida a inserção do nome da parte autora em órgãos de 

proteção ao crédito, enquanto se discute as cláusulas contratuais do financiamento. Quanto aos demais pedidos foram 

julgados improcedentes. Diante da sucumbência recíproca, foram fixados honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, para cada parte, que se compensarão, nos termos do artigo 21 do Código de Processo 

Civil, observado o benefício da Justiça Gratuita já deferido à parte autora. 
Sustenta a parte ré, em suas razões de apelo, que: 

1) deve ser respeitado o "pacta sunt servanda", tendo em vista que a assinatura do contrato, realizada sob a égide da 

legislação em vigor, deu-se com a adoção de suas cláusulas sob o princípio da autonomia da vontade, e, concluído, 

traduziu-se em ato jurídico perfeito; 

2) a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei nº 70/66 em nada afronta o artigo 620 do Código de Processo Civil e 

os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a improcedência dos pedidos e a revogação da tutela específica, 

invertendo-se o ônus da sucumbência para condenar a parte autora a arcar por inteiro com o pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
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Da leitura do contrato de mútuo, firmado em 14.05.2002, acostado às fls. 30/40, vê-se que foram adotados, para a 

amortização do débito, o Sistema de Amortização Crescente - SACRE e, para o reajuste do saldo devedor, os mesmos 

índices de correção das contas do FGTS. 

1. A amortização da dívida:  
No tocante ao SACRE, não vislumbro qualquer ilegalidade em sua adoção para regular o contrato de mútuo em questão. 

Tal sistema de amortização do débito encontra amparo legal nos artigos 5º e 6º da Lei nº 4380/64 e não onera o 

mutuário, até porque mantém as prestações mensais iniciais em patamar estável, passando a reduzi-las ao longo do 

contrato. A apuração do reajuste das mensalidades ocorre anualmente, durante os dois primeiros anos do contrato. A 

partir do terceiro ano, o recálculo pode ocorrer a cada três meses, mas sempre com a finalidade de redução das 

prestações, sendo que, no final do contrato, não haverá resíduos a serem pagos pelo mutuário. Esse tipo de amortização 

não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos mensalmente, juntamente com as 

prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo. 

Note-se que a manutenção de uma prestação constante, composta de parcela de amortização crescente do débito e 

parcela de juros decrescente permite ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro 

lado, considerando que tais parcelas mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não 

se pode falar em cumulação de juros (pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta que as prestações, ao final, 

acabam quitando o capital emprestado e os juros, mantendo, ao longo do contrato, o equilíbrio financeiro inicial do 

contrato. 
Na verdade, de todas as opções oferecidas no mercado, a opção pelo SACRE tem se revelado a mais vantajosa para o 

mutuário, porque as prestações mensais, de início, tendem a se manter próximas da estabilidade e no decorrer do 

financiamento seus valores tendem a decrescer. Muito embora o mutuário comece a pagar o mútuo com prestações mais 

altas, se comparado com a Tabela Price, é beneficiado com a amortização imediata do valor emprestado, porque reduz 

ao mesmo tempo a parcela de juros e o saldo devedor do financiamento. 

A atualização das parcelas e de seus acessórios fica atrelada, o tempo todo, aos mesmos índices de correção monetária 

do saldo devedor, o que vai acarretar a permanência do valor da prestação em montante suficiente para a amortização 

constante do débito, com a conseqüente diminuição do saldo devedor, até a sua extinção, ao final do contrato. 

E, tendo as partes adotado o SACRE como sistema de amortização do débito, a pretensão de sua substituição pelo Plano 

de Equivalência Salarial- PES ou pela Tabela Price não pode ser acolhida, vez que tal cláusula foi livremente pactuada 

entre as partes, além de ser benéfica ao mutuário, como acima já se aludiu, porque, ao contrário dos outros sistemas de 

amortização da dívida, assegura uma redução efetiva do saldo devedor e uma diminuição progressiva do valor das 

prestações. 

Note-se que o contrato não prevê comprometimento da renda do mutuário, não se podendo impor tal restrição ao agente 

financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustas das prestações mensais do mútuo. 

Enfim, não havendo previsão de obediência do PES na avença firmada pelas partes, não há que se falar em observância 

do comprometimento da renda do mutuário. 
A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze 

por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse 

limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual. 

2. O reajuste do saldo devedor:  
No que diz respeito à atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da 

prestação paga, conclui-se que tal prática se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja 

remunerado pelo tempo em que ficou à disposição do mutuário. O contrato prevê o abatimento das prestações do saldo 

devedor. Mas é óbvio que, se o abatimento mensal ocorrer antes do reajuste do saldo devedor, haverá defasagem de um 

mês de correção monetária, a ocasionar pagamento inferior a importância emprestada. Não há violação do contrato ou 

das normas de ordem pública quando o agente financeiro reajusta o saldo devedor antes da amortização das prestações. 

Na verdade, a atualização do saldo devedor e da prestação é simultânea, até porque se o valor atualizado da prestação 

fosse abatido do saldo devedor sem correção, parte da dívida ficaria sem atualização, o que violaria o contrato e as 

próprias normas que o regulam. 

A determinação de atualização prévia do saldo devedor a preceder a amortização da prestação paga não ofende o 

disposto no artigo 6º, letra "c", da Lei nº 4380/64, e está prevista na Resolução BACEN nº 1980/90, que, no seu artigo 

20, diz: 

Art. 20-A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento 
depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.  
Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que: 

O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações 

pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que 

ficou à disposição do mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga 

apenas no mês seguinte ao do empréstimo do capital.  
(REsp nº 467.440 / SC, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 17.05.2004, pág. 214)  

É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição do imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação. Precedentes.  
(REsp nº 919693 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 213.)  
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No que se refere ao sistema de amortização do saldo devedor, esta Corte tem sufragado a exegese de que a prática do 

prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor está de acordo com a legislação em vigor e não fere o 

equilíbrio contratual.  
(AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Relator Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379)  

Também não há óbice na aplicação da TR para o reajuste do saldo devedor, até porque há no contrato expressa previsão 

no sentido da incidência do mesmo índice de correção monetária aplicável aos depósitos do FGTS, que é uma das 

fontes dos recursos para os financiamentos da casa própria. A outra fonte, saldos das contas de poupança, também é 

remunerada pela variação da TR. Nada mais justo, portanto, do que o valor do financiamento ser reajustado pelo mesmo 

índice que remunera as fontes desses recursos. 

Ademais, o Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade 

da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices 

estipulados. 

E, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei nº 8177/91, mas nos 

quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da 

caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal. 

Nesse sentido, também, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . SALDO DEVEDOR . ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA . TR.  

1. Não é inconstitucional a correção monetária com base na Taxa Referencial-TR. O que é inconstitucional é sua 
aplicação retroativa. Foi isso que decidiu o STF da ADI 493 / DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92, ao 

estabelecer o âmbito de incidência da Lei 8177, de 1991.  

2. Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor pela 

taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação legal. 

Precedentes da Corte Especial: AGREsp 725917 / DF, Min. Laurita Vaz, DJ 19/06/2006; DEREsp 453600 / DF, 

Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006.  

3. Embargos de divergência a que se nega provimento.  
(EREsp nº 752879 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 

184)  

PROCESSUAL CIVIL . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . MÚTUO 

. SALDO DEVEDOR . CORREÇÃO MONETÁRIA . TR . ADMISSIBILIDADE . EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA . DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO . CONTRADIÇÃO INEXISTENTE.  

1. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, ainda que anterior à Lei 

nº 8177/1991, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança, critério este avençado.  

2. Não basta à configuração da divergência a mera enunciação de tese genérica, mas que haja rigorosa similitude 

fático-jurídica entre as espécies.  

3. Ausente qualquer contradição, rejeitam-se os aclaratórios.  
(EDcl nos EREsp nº 453600 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág. 342)  

3. O Código de Defesa do Consumidor:  
O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força 

obrigatória dos contratos ("pacta sunt servanda") é necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no 

momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário 

e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente credor. 

Na hipótese, não se evidencia a alegada abusividade nos valores cobrados pelo agente financeiro em razão da adoção do 

SACRE, até porque, como já se aludiu, não houve qualquer acréscimo no montante das prestações mensais, no 

transcorrer do contrato, ou seja, não restou provado que houve lesão ao mutuário, em decorrência de cláusula contratual 

abusiva. 

Assim, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à espécie, e de que se 

trate de contrato de adesão, não se provou que o contrato de mútuo contenha cláusulas que resultaram em encargos 

abusivos ao mutuário, contrárias à legislação que o rege. 

Não há que se falar, assim, em alteração do sistema de amortização pactuado, vez que não se constatou cobrança 

excessiva na evolução do financiamento, nem foi modificada a forma de reajuste das prestações ou o modo de 
abatimento do saldo devedor, de maneira a tornar o contrato mais oneroso para o mutuário e mais vantajoso para o 

agente financeiro. 

Quando da assinatura do contrato, as partes assumiram a obrigação de cumprir as suas cláusulas, em obediência ao 

princípio da autonomia da vontade, tendo o mutuário se obrigado ao pagamento dos valores mensais ali indicados, do 

que se presume que tinha condições de suportá-los. Os encargos, no curso do contrato, obedeceram as cláusulas 

contratuais e foram decrescendo com o passar do tempo, não acarretando qualquer prejuízo ao devedor. Assim sendo, 

entendo que a convenção estabelecida entre as partes deve prevalecer visto que possui força de lei, já que não restou 

configurada qualquer violação dos pressupostos essenciais para a sua validade, nem se evidenciou a existência de vício 

a eivá-la de nulidade. 

Por outro lado, não havendo prova, nos autos, de que a parte ré agiu de má-fé, é inaplicável o artigo 42, parágrafo único, 

do Código de Defesa do Consumidor. 
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E o Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem se posicionando no sentido de que "conquanto se aplique aos contratos 

regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação as regras do Código de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da 

prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 

8078/90" (REsp nº 492.318 / PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 

08/03/2004, pág. 259).  

É preciso, ainda, consignar que, ao contrário do que acima se aludiu, não se pode tachar a avença havida entre as partes 

como contrato de adesão, até porque a instituição financeira não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem 

autonomia para impor, em detrimento do mutuário, cláusulas que a beneficiam, até porque está completamente adstrita 

a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação. Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo 

decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei que rege o contrato. 

No que diz respeito à pretensão de renegociação do débito, com a incorporação das prestações vencidas ao saldo 

devedor, entendo ser impossível tal prática na espécie, vez que não prevista no contrato de financiamento hipotecário 

celebrado entre as partes, além do que não se provou que a inadimplência da parte autora decorreu da inobservância das 

cláusulas contratuais por parte do agente financeiro. Assim, não se pode impor ao credor a incorporação das prestações 

vencidas e não pagas ao saldo devedor do financiamento, pois tal prática se revestiria da natureza de renegociação, a 

depender da anuência expressa do agente financeiro. 

Aliás, o contrato de financiamento somente prevê a incorporação ao saldo devedor do excedente de juros moratórios 

não abatidos pelo valor da prestação, conforme se vê do contrato, daí por que se torna inviável o acolhimento da 
pretensão deduzida pela parte autora nesse sentido, não sendo aplicável à hipótese a disposição contida no artigo 3º do 

Decreto-lei nº 2164/84, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 2240/85. 

4. Acessórios do encargo mensal:  
Quanto à alegação de ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, não pode ser acolhida 

uma vez que se encontra expressamente prevista no contrato (artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal). E, 

havendo previsão contratual para tal cobrança, é ela legítima e não pode a parte autora se negar a pagá-la. Servem para 

fazer frente às despesas administrativas com a celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não possuem o 

condão de, por si só, levar o mutuário à condição de inadimplência. 

5. A execução extrajudicial:  
No tocante à argüição de incompatibilidade do Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal de 1988, sob o 

argumento de violação aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, não pode ser 

acolhida, haja vista pronunciamento do Supremo Tribunal Federal no sentido de sua constitucionalidade. 

A Suprema Corte, na verdade, acabou se posicionando pela recepção do referido diploma legal pela nova ordem 

constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de mútuo não afasta ou 

exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que ilegalidades cometidas em seu curso 

possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis. 

Veja-se o que restou decidido no RE nº 223.075-1 / DF (Relator Ministro Ilmar Galvão, j. em 23/06/1998, Primeira 
Turma, DJ 06/11/1998), "in verbis": 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI 70/66 . CONSTITUCIONALIDADE.  

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que 

eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados. Recurso conhecido e provido.  
Conclui-se que o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, sendo certo, ainda, que a edição 

da Emenda Constitucional nº 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo, 

como já entendeu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Note-se, ainda, que, quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, na 

verdade manteve a possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado 

para a aquisição da casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução 

judicial ou através da execução extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para promover 

a execução do contrato, não se pode aceitar a tese de violação ao artigo 620 do Código de Processo Civil, aplicável a 

execução judicial. 

E depreende-se, do artigo 30 do Decreto-lei nº 70/66, que, nas hipotecas compreendidas no Sistema Financeiro da 

Habitação, a escolha do agente fiduciário é da Caixa Econômica Federal - CEF, vez que, como sucessora do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, age em seu nome. 

Na verdade, a regra contida no artigo 30, parágrafo 2º, do referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para 

promover a execução extrajudicial deve ser escolhido de comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas 

não compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação. 

Esse, ademais, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

Tratando-se de hipoteca constituída no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e atuando as instituições 

elencadas no inciso II do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, como mandatárias do Banco Nacional da Habitação, fica 

dispensada a escolha do agente fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que haja expressa 

previsão contratual.  
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8. "In casu", a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF elegeu a APEMAT-Crédito Imobiliário S/A como agente 

fiduciário porquanto sucessora do extinto Banco Nacional da Habitação (fl. 110), não havendo se falar em maltrato 

à norma infra-constitucional.  
(Resp nº 867809 / MT, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 05/03/2007, pág. 265)  

O art. 30, inciso II, do DL 70/66 prevê que a escolha do agente fiduciário entre "as instituições financeiras inclusive 

sociedades de crédito imobiliário, credenciadas a tanto pelo Banco Central do Brasil, nas condições que o Conselho 

Monetário Nacional, venha a autorizar", e prossegue afirmando, em seu § 2º, que, nos casos em que as instituições 

mencionadas no inciso transcrito estiverem agindo em nome do extinto Banco Nacional de Habitação, fica 

dispensada a escolha do agente fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que prevista no 

contrato originário do mútuo hipotecário. Além disso, não indica a recorrente quaisquer circunstâncias que 

demonstrem parcialidade do agente fiduciário ou prejuízos advindos de sua atuação, capazes de macular o ato 

executivo, o que afasta a alegação de nulidade de escolha unilateral pelo credor.  
(Resp nº 485253 / RS, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 18/04/2005, pág. 214)  

Quanto à notificação para purgar a mora, pode ser realizada por edital, se frustrada a notificação por intermédio de 

Cartório de Títulos e Documentos, devendo o oficial, nesse caso, deixar certificado que o devedor se encontra em lugar 

incerto e não sabido, nos termos do artigo 31, parágrafo 2º, do Decreto-lei nº 70/66. 

Também não se aplica, à execução extrajudicial prevista no Decreto-lei nº 70/66, o disposto no artigo 687, parágrafo 5o, 

do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 8953/94. 
Ocorre que a execução extrajudicial, como se viu, é regida pelo Decreto-lei nº 70/66, que prevê deva o agente financeiro 

proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pessoalmente o devedor da sua realização, como 

se vê de seu artigo 32. 

E a mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local não pode ter 

o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro 

de acordo com as regras traçadas pelo Decreto-lei nº 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal legislação. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

PROCESSUAL CIVIL . SFH . EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . PROCEDIMENTO . DECRETO-LEI Nº 70/66, 

ARTS. 31, 32, 34, 36 E 37 . INCLUSÃO DO NOME DO MUTUÁRIO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO 

CRÉDITO.  

1. Assentada a premissa da constitucionalidade da execução extrajudicial, em conformidade com o entendimento dos 

Tribunais Superiores (STF, RE nº 223075 / DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, j. 23/06/98, DJ 06/11/98, p. 22; 

RE nº 287.453 / RS, Rel. Min. Moreira Alves, unânime, j. 18/09/01, p. 63; STJ, REsp nº 49771 / RJ, Rel. Min. Castro 

Filho, unânime, J. 20/03/01, DJ 25/06/01, p. 150), devem ser rigorosa e cuidadosamente cumpridas as formalidades 

do procedimento respectivo, aquelas decorrentes dos arts. 31, 32, 34, 36 e 37 do Decreto-lei nº 70, de 21/11/66.  

2. Na pendência de ação judicial, não é admissível a inclusão do nome do mutuário em cadastro de proteção ao 

crédito.  
3. Agravo de instrumento parcialmente provido.  
(AG nº 2007.03.00.081403-2, 5ª Turma, Rel. Desembargador Federal André Nekatschalow, DJU 13/11/2007, pág. 449)  

AGRAVO DE INSTRUMENTO . MEDIDA CAUTELAR . SFH . EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.  

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu liminar pleiteada nos autos de ação cautelar 

relativa a financiamento de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação.  

2. O procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei nº 70/66 é constitucional, uma vez que a 

garantia do devido processo legal, consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal não deve ser entendida 

como exigência de processo judicial.  

3. O devedor não fica impedido de levar a questão ao conhecimento do Judiciário, ainda que já realizado o leilão, 

caso em que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos.  

4. Tal entendimento não exclui a possibilidade de medida judicial que obste o prosseguimento do procedimento 

previsto no Decreto-lei nº 70/66, desde que haja indicação precisa, acompanhada de suporte probatório, do 

descumprimento de cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o depósito à disposição do Juízo 

do valor exigido, circunstâncias não ocorrentes no caso dos autos.  

5. A alegação de descumprimento das formalidades previstas no Decreto-lei nº 70/66 é descabida, porque a parte 

mutuária não trouxe aos autos prova de que não houve notificação para pagamento com discriminação do débito.  

6. O § 2º do artigo 30 do Decreto-lei nº 70/66 expressamente dispensa a escolha do agente fiduciário, por comum 
acordo entre credor e devedor, quando aquele estiver agindo em nome do Banco Nacional da Habitação. E o BNH 

foi extinto e sucedido pela Caixa Econômica Federal em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do Decreto-

lei nº 2291/86, portanto, não há plausibilidade jurídica na alegação de vício no processo administrativo diante da 

escolha unilateral do agente fiduciário.  

7. Agravo de instrumento não provido.  
(AG nº 2006.03.00.073432-9, 1ª Turma, Relator Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita, DJU 08/05/2007, pág. 443)  

DIREITO ADMINISTRATIVO . CONTRATO DE MÚTUO . RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO . PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL . EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . DECRETO-LEI 

70/66 . AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.  

1. É reconhecida a constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, havendo nesse sentido inúmeros precedentes do E. 

Supremo Tribunal Federal e do E. Superior Tribunal de Justiça.  
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.............................................................................................................................  

8. A escolha unilateral do agente fiduciário não constitui irregularidade capaz de viciar o procedimento de execução 

extrajudicial da dívida como quer crer o agravante, já que há disposição contratual expressa que garante à Caixa 

Econômica Federal-CEF tal faculdade.  

9. Constam nos autos cópia da Carta de Notificação para purgação da mora, expedida pelo Agente Fiduciário por 

intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, e cópia do edital para realização de leilão publicado na imprensa 

escrita, não restando comprovado vício no procedimento adotado.  

10. Agravo parcialmente provido.  
(AG nº 2000.03.00.022948-7, 2ª Turma, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, DJ 25/08/2006, pág. 560)  

6. A dívida hipotecária:  
Observa-se, ademais, que a dívida hipotecária se apresenta líquida e certa, tendo a CEF apresentado o demonstrativo do 

saldo devedor, discriminando as parcelas relativas ao principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais, 

como determina o artigo 31, inciso III, do Decreto-lei nº 70/66, não conseguindo a parte autora demonstrar a existência 

de cobranças indevidas ou a ilegalidade da execução extrajudicial aqui mencionada. 

7. A inscrição do nome do mutuário nos órgãos de proteção ao crédito:  
A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, nas ações revisionais de 

cláusulas contratuais, não basta tão somente a discussão judicial da dívida para autorizar a antecipação dos efeitos da 

tutela para esse fim, mas também que sejam preenchidos, cumulativamente, determinados requisitos, como se vê do 
seguinte aresto que trago à colação, verbis: 

CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE 

IMPEDIMENTO.  

A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos juros remuneratórios e da comissão de permanência 

(REsp"s ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa freqüência com que devedores de quantias elevadas 

buscam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito só e só por terem 

ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar ou depositar, recomendam que esse impedimento deva ser 

aplicado com cautela, segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de cada caso.  

Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a presença desses três elementos: a) que haja ação proposta 

pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a 

contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do 

débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do 

magistrado.  

O Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, 

contudo, de escudo para a perpetuação de dívidas.  

Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido.  
(RESP nº 527618 / RS, Relator Ministro César Asfor Rocha, 2ª Seção, J. 22/10/2003, DJ 24/11/2003, pág. 214) (grifei)  

Neste sentido, confiram-se os julgados recentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL . INSCRIÇÃO DO NOME DOS DEVEDORES NOS CADASTROS DE 

INADIMPLENTES . AFASTAMENTO . REQUISITOS . AUSÊNCIA . INSCRIÇÃO DEVIDA . DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA . IMPROVIMENTO.  

Segundo a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, o impedimento de inscrição do nome dos devedores em 

cadastros restritivos de crédito somente é possível quando presentes, concomitantemente, três requisitos: existência 

de ação proposta pelo devedor contestando a existência parcial ou integral do débito, que haja efetiva demonstração 

de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 

desta Corte ou do Supremo Tribunal Federal e, por fim que, sendo a contestação de apenas parte do débito, deposite, 

ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado, o valor referente à parte tida por incontroversa. No 

caso dos autos, conforme se verifica da decisão de fl. 91v e do acórdão recorrido, não há a presença do terceiro 

requisito, devendo ser afastada a vedação de registro dos nomes dos devedores nos registros de entidades de proteção 

ao crédito, relativamente ao débito objeto deste feito.  

Agravo improvido.  
(AGEDAG nº 200500916255 / RS, Relator Ministro Sidnei Beneti, 3ª Turma, J. 18/09/2008, DJE 03/10/2008)  

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA. PROIBIÇÃO POR AÇÃO REVISIONAL 

DE CONTRATO BANCÁRIO. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO.  

1. O mero ajuizamento de ação revisional de contrato pelo devedor não o torna automaticamente imune à inscrição 

de seu nome em cadastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, 

tutela antecipada ou medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determinados pressupostos para o 

deferimento da pretensão, a saber:"a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou 

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor 
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veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de 

dívidas" (2ª Seção, REsp n. 527.618/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, unânime, DJU de 24.11.2003).  

2. Acórdão recorrido que não registra a presença concomitante de todos os requisitos mencionados no item anterior 

e que, ao contrário, reconhece a inexistência de provimento jurisdicional em favor da parte autora no sentido de 

impedir a inscrição em cadastro de inadimplência.  

3. Pleito da ação revisional fundamentado em tese já superada pela jurisprudência do STJ.  
(AGA nº 961431 / GO, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 4ª Turma, J. 05/08/2008, DJE 15/09/2008)  

No caso, a parte autora não apresentou qualquer prova no sentido de que foi prestada caução idônea, ou que esteja 

efetuando o depósito da parte incontroversa do débito, ao prudente arbítrio do Magistrado, e nem há demonstração de 

que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito, vez, como já disse, no Sistema de Amortização 

Crescente - SACRE não decorre qualquer prejuízo ao mutuário. 

8. A jurisprudência de nossos Tribunais sobre a matéria:  
Por fim, anoto que todos os temas aqui tratados já foram apreciados pelos Tribunais Regionais Federais, conforme se vê 

dos seguintes julgados: 

CIVIL . PROCESSUAL CIVIL . SISTEMA SACRE . INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO SFH . 

CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR..  

1. Prevendo o contrato cláusula de correção monetária de acordo com o coeficiente de remuneração da caderneta de 

poupança, cabível é a incidência da TR como fator de atualização em contratos do Sistema Financeiro da 
Habitação. Precedentes.  

2. Não há amparo legal para a incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor à revelia do agente 

financeiro. Precedentes.  

3. Não conhecimento da matéria atinente à taxa de administração e risco de crédito, alegada em sede de apelação e 

que não foi objeto do pedido inicial.  

4. Apelação da Autora a que se nega provimento.  
(TRF 1ª Região, AC nº 2004.38.00.046777-3, 6ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti 

Rodrigues, v.u., j. 10/08/2007, DJ 03/09/2007, pág. 176)  

ADMINISTRATIVO . CIVIL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . APLICAÇÃO DO CDC.  

Caracterizada como de consumo a relação entre o agente financeiro do SFH, que concede empréstimo oneroso para 

aquisição de casa própria, e o mutuário, as respectivas avenças estão vinculadas ao Código de Defesa do 

Consumidor-Lei nº 8078/90.-Ao desincumbir-se da sua missão, cumpre ao Judiciário sindicar as relações 

consumeristas instaladas quanto ao respeito às regras consignadas no CDC, que são qualificadas expressamente 

como de ordem pública e de interesse social (art. 1º), o que legitima mesmo a sua consideração ex officio, 

declarando-se, v.g., a nulidade de pleno direito de convenções ilegais e que impliquem excessiva onerosidade e 

vantagem exagerada ao credor, forte no art. 51, IV e § 1º, do CDC.-ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR E 

DAS PRESTAÇÕES MENSAIS PELA EQUIVALÊNCIA SALARIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO SACRE. 
IMPOSSIBILIDADE. O sistema de amortização a ser adotado é questão de mera liberalidade dos contratantes. As 

previsões legais a serem observadas dizem com os pontos mais relevantes do contrato, tais como os planos de 

reajustamentos a serem utilizados nos encargos mensais e no saldo devedor.- In casu, foi o sistema de amortização 

SACRE expressamente pactuado entre as partes, não se tendo notícia de que houve coação, dolo ou má-fé por parte 

do agente financeiro. Assim, incide o princípio do pacta sunt servanda.- SEGURO HABITACIONAL. VENDA 

CASADA. O estrito cumprimento de determinação legal, que impõe a contratação de cobertura securitária vinculada 

aos negócios jurídicos de mútuo habitacional, não constituiu burla às disposições protetivas ao consumidor, 

notadamente àquela que veta a prática abusiva de "venda casada" (art. 39, I, do CPC). - RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES PAGOS A MAIOR. ART. 23 DA LEI 8004/90. DOBRO LEGAL. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CDC. Entende-se aplicável a repetição do indébito em dobro, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, tão-

somente naquelas hipóteses em que há prova de que o credor agiu com má-fé, nos contratos firmados no âmbito do 

SFH. No caso em tela, sequer restou demonstrado qualquer pagamento a maior.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2002.71.00.011748-2, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro Lugon, 

v.u., j. 29/05/2007, DE 13/06/2007)  

REVISIONAL . SFH . CONTRATO BANCÁRIO . EMPRÉSTIMO / FINANCIAMENTO . CERCEAMENTO DE 

DEFESA . INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. PRÊMIO DE SEGURO . APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL 

. SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO . APLICAÇÃO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL NO 
REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES . COMISSÃO DE PERMANÊNCIA . TAXA DE JUROS DE 10%.  

O indeferimento de perícia não constitui cerceamento de defesa, pois o reconhecimento da abusividade de cláusulas 

contratuais é matéria exclusivamente de direito. O cálculo dos valores devidos ou pagos a maior será realizado na 

fase de liquidação, consoante os parâmetros definidos na fase de conhecimento.  

Nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado 

pela SUSEP, devendo ser mantida a cobrança, quando não há prova do excesso alegado.  

Inexistindo prova de que o agente financeiro tenha descumprido os parâmetros legais, não há que se falar em 

excesso na cobrança do prêmio de seguro. Por outro lado, o prêmio de seguro dos contratos vinculados ao SFH são 

fixados pela legislação pertinente à matéria, sendo impertinente a comparação com valores de mercado.  
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Firmado o contrato na vigência da Lei nº 8177/91 e, prevendo a correção do saldo devedor pelos mesmos índices que 

reajustam as cadernetas de poupança que, por sua vez, são reajustadas pela TR, não há qualquer ilegalidade na 

utilização deste indexador.  

A lei não manda, em hipótese alguma, amortizar para depois atualizar o saldo devedor, o que implicaria, ao final, 

quebra do equilíbrio contratual, por falta de atualização parcial do saldo devedor.  

Ao contrário do que ocorre na Tabela Price, na qual há amortização negativa, com o acréscimo de juros ao saldo 

devedor, o sistema SACRE de amortização não contém capitalização de juros (anatocismo).  

Levando-se em conta que as partes são livres para contratar, e não havendo menção, no contrato firmado, ao Plano 

de Equivalência Salarial, tampouco à Comissão de Permanência, há que se observar o princípio da obrigatoriedade 

das convenções.  

O contrato sub judice foi celebrado na vigência da Lei nº 8692/93, que limitou os juros no Sistema Financeiro da 

Habitação a 12% ao ano. Assim, não se afigura ilegal a taxa de juros fixada em 8,16% ao ano (taxa nominal) ou 

8,4722% ao ano (taxa efetiva), eis que sempre aquém do limite legal.  

Prequestionamento delineado pelo exame das disposições legais pertinentes ao deslinde da causa. Precedentes do 

STJ e do STF.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, 3ª Turma, Relatora Juíza Federal Vânia Hack de Almeida, v.u., j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451)  

CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL . ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 
CRESCENTE (SACRE) . INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR. IMPROCEDÊNCIA . LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA . INAPLICABILIDADE.  

1. A aplicação à espécie das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/1990) não tem 

fundamento jurídico para impor a modificação substancial das cláusulas contratuais, uma vez que o contrato 

constitui ato jurídico perfeito (Carta Magna, artigo 5º, XXXVI), o qual deve ser observado pelos contratantes.  

2. Inexistência de fundamento legal ou contratual para a incorporação do valor das prestações vencidas ao saldo 

devedor, uma vez que o artigo 3º e parágrafos do Decreto-Lei 2164/1984 somente se aplicam aos contratos de 

aquisição de moradia própria celebrados no âmbito do SFH, existentes na data da publicação dele, o que não é o 

caso do presente contrato de mútuo, o qual foi firmado em setembro de 1999.  

3. Inaplicabilidade do disposto no artigo 2º da Lei 8692/1993 (limite máximo de comprometimento de renda) aos 

contratos que adotam o Sistema de Amortização Crescente (SACRE).  

4. Apelação a que se nega provimento.  
(TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.032874-4, 6ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti 

Rodrigues, v.u., j. 15/09/2006, DJ 02/10/2006, pág. 128)  

SFH . AÇÃO DE ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . ART. 31, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 70/66 . 

VÍCIO DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA PURGAR A MORA INEXISTENTE . CERTIDÃO . PRESUNÇÃO 

DE VERACIDADE . VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO . NOMEAÇÃO DO AGENTE 
FIDUCIÁRIO PELO AGENTE FINANCEIRO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES . DECRETO-LEI Nº 70/66 

. CONSTITUCIONALIDADE . CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR . CONTRATO EXTINTO . 

VIABILIDADE DE AÇÃO REVISIONAL . TAXA DE JUROS EFETIVOS . LIMITE DE 12% AO ANO . 

RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 . SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO.  

1. A simples alegação de falta de notificação pessoal não invalida a correspondente certidão lavrada em 

cumprimento do § 1º do art. 31 do Decreto-Lei nº 70/66, quando esta é subscrita por escrevente de serventia judicial, 

visto que seus atos gozam de fé pública.  

2. O agente fiduciário procedeu às publicações dos editais do leilão, não estando obrigado a notificar pessoalmente o 

mutuário da sua realização, conforme art. 32 do Decreto-Lei nº 70/66.  

3. O elastecimento do prazo de 15 dias previsto no art. 32 do Decreto-Lei nº 70/66 não produz nenhuma 

conseqüência obstativa do procedimento de execução extrajudicial.  

4. A execução extrajudicial não é nula porque não houve eleição do agente fiduciário pelos contratantes, uma vez 

que este pode ser escolhido unilateralmente pelo agente financeiro.  

5. Não se verificando nenhuma prática abusiva por parte do agente financeiro, assim como não demonstrado 

eventual ônus excessivo, desvantagem exagerada, enriquecimento ilícito por parte do fornecedor, nulidade de 

cláusula contratual, ofensa aos princípios da transparência e da boa-fé etc, da incidência das referidas normas ao 

caso em exame não resulta nenhum efeito prático, sendo insuficiente a invocação genérica e abstrata de necessidade 
de proteção ao consumidor.  

6. O Decreto-lei nº 70/66 já teve sua inconstitucionalidade definitivamente rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal 

em inúmeros julgados, que firmaram o entendimento de que a citada legislação não viola o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição e nem mesmo o do devido processo legal.  

7. No âmbito do procedimento do Decreto-lei nº 70/66, não há previsão de intimação pessoal para o leilão, dispondo 

aquele diploma legal que não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito 

autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do 

imóvel hipotecado (art. 32).  

8. A extinção do contrato não retira do mutuário o direito de buscar, a título de perdas e danos, a revisão dos valores 

por ele efetivamente pagos, na mesma medida em que não elide a obrigação do credor de repetir valores por ventura 

cobrados em excesso, conforme art. 23 da Lei nº 8004/90.  
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9. Os juros remuneratórios/compensatórios ou reais (decorrem da compensação pela utilização consentida do 

capital) dos juros moratórios (constituem pena imposta ao devedor pelo atraso no cumprimento da obrigação), desta 

forma, por serem de naturezas distintas, a cumulatividade não configura bis in idem.  

10. O valor financiado deve, obrigatoriamente, sofrer atualização monetária antes do abatimento das prestações, a 

fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado ao longo do tempo e devidamente remunerado o credor, 

que disponibilizou antecipadamente a quantia necessária à aquisição da moradia, fazendo jus ao retorno atualizado 

do empréstimo.  

11. Sem a comprovação de que o Sistema de Amortização Crescente- SACRE resulte em encargos abusivos e 

dissociados das cláusulas contratuais e da legislação aplicável, não há qualquer reparo a ser feito em seus termos.  

12. Mantidos os ônus da sucumbência por força do parágrafo único do art. 21 do Código de Processo Civil.  
(TRF 4ª Região, AC nº 2001.72.08.001750-1, Relator Juiz Federal Loraci Flores de Lima, Primeira Turma 

Suplementar, por maioria, j. 28/03/2006, DJU 19/04/2006, pág. 711)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

CIVIL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . ADOÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 

CRESCENTE . LIMITE DE COMPROMETIMENTO DE RENDA . INAPLICABILIDADE . APLICAÇÃO DO 

CDC . RESTITUIÇÃO CONFORME ART. 23 DA LEI Nº 8004/90 . PRÊMIO DE SEGURO . COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA . TAXA DE JUROS EFETIVOS . LIMITE DE 12% AO ANO . CORREÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR PELA TR . INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO DEVEDOR . 
VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO . ART. 31, § 1º, DO DECRETO-LEI 70/66 . 

CONSTITUCIONALIDADE . RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO . RECURSO DA CEF PROVIDO.  

1. O Sistema de Amortização Crescente-SACRE encontra amparo legal nos arts. 5º e 6º da Lei 4380/64 e não onera o 

mutuário, até porque mantém as prestações mensais iniciais em patamar estável, passando a reduzi-las ao longo do 

contrato. A apuração do reajuste das mensalidades ocorre anualmente, durante os dois primeiros anos do contrato. 

A partir do terceiro ano, o recálculo pode ocorrer a cada três meses, mas sempre com a finalidade de redução das 

prestações, sendo que, no final do contrato, não haverá resíduos a serem pagos pelo mutuário. Esse tipo de 

amortização não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos mensalmente, 

juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo.  

2. A manutenção de uma prestação constante, composta de parcela de amortização crescente do débito e parcela de 

juros decrescente permite ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro lado, 

considerando que tais parcelas mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não se 

pode falar em cumulação de juros (pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta que as prestações, ao final, 

acabam quitando o capital emprestado e os juros, mantendo, ao longo do contrato, o equilíbrio financeiro inicial do 

contrato.  

3. No caso, o contrato não prevê comprometimento da renda do mutuário, não se podendo impor tal restrição ao 

agente financeiro, ou seja, é inaplicável a equivalência salarial como limite dos reajustes das prestações mensais do 
mútuo.  

4. A atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da prestação 

paga, se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja remunerado pelo tempo em que 

ficou à disposição do mutuário, não se havendo, com tal prática, violação do contrato ou das normas de ordem 

pública. Precedentes do STJ (REsp nº 467.440 / SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 

17.05.2004, pág. 214; REsp nº 919693 / PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 

213; AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 

379).  

5. O Egrégio STJ tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro da Habitação. Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de 

relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos ("pacta sunt servanda") é necessário que se 

constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que 

passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente 

credor.  

6. Na hipótese, não se evidencia a alegada abusividade nos valores cobrados pelo agente financeiro em razão da 

adoção do SACRE, até porque, como já se aludiu, não houve qualquer acréscimo no montante das prestações 

mensais, no transcorrer do contrato, ou seja, não restou provado que houve lesão ao mutuário, em decorrência de 
cláusula contratual abusiva.  

7. Não se pode tachar a avença havida entre as partes como contrato de adesão, até porque a instituição financeira 

não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem autonomia para impor, em detrimento do mutuário, 

cláusulas que a beneficiam, até porque está completamente adstrita a legislação que rege o Sistema Financeiro da 

Habitação. Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei 

que rege o contrato.  

8. Não se verifica ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, vez que se encontra 

expressamente prevista no contrato. E, havendo previsão contratual para tal cobrança, é ela legítima e não pode a 

parte autora se negar a pagá-la. As referidas taxas servem para fazer frente às despesas administrativas com a 

celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não possuem o condão de, por si só, levar o mutuário à condição 

de inadimplência.  
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9. A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 

% (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros 

aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual.  

10. O Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade da 

TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros índices 

estipulados.  

11. "Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor 

pela taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação legal" 

(EREsp nº 752879 / DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 

184).  

12. A contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do mútuo, está 

prevista no Decreto-lei 73/66, que rege as operações de seguros e resseguros, contratadas com a observância do 

Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos imprevisíveis e danosos ao 

mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de empréstimos ou de mútuos de 

instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (art. 20, "d" e "f").  

13. A mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a revisão do contrato, 

considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços praticados no 

mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela Superintendência de 
Seguros Privados-SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade com as taxas 

usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. Além disso, a exigência está prevista 

no art. 14 da Lei 4380/64 e regulamentada pela Circular 111/99, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, 

editadas pela SUSEP.  

14. Não é possível a renegociação do débito, com a incorporação das prestações vencidas ao saldo devedor, vez que 

não prevista no contrato de financiamento hipotecário celebrado entre as partes, além do que não se provou que a 

inadimplência da parte autora decorreu da inobservância das cláusulas contratuais por parte do agente financeiro. 

Assim, não se pode impor ao credor a incorporação das prestações vencidas e não pagas ao saldo devedor do 

financiamento, pois tal prática se revestiria da natureza de renegociação, a depender da anuência expressa do 

agente financeiro.  

15. O contrato de financiamento somente prevê a incorporação ao saldo devedor do excedente de juros moratórios 

não abatidos pelo valor da prestação, conforme se vê do contrato, daí por que se torna inviável o acolhimento da 

pretensão deduzida pela parte autora nesse sentido, não sendo aplicável à hipótese a disposição contida no artigo 3º 

do Decreto-lei 2164/84, com a redação dada pelo Decreto-lei 2240/85.  

16. O Egrégio Supremo Tribunal Federal entendeu que o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela nova ordem 

constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de mútuo não afasta 

ou exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que ilegalidades cometidas em seu 
curso possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis.  

17. A edição da EC 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo.  

18. Quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, manteve a 

possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado para a aquisição da 

casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução judicial ou através 

da execução extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para promover a execução do 

contrato, não se pode aceitar a tese de violação ao art. 620 do CPC, aplicável a execução judicial.  

19. Depreende-se, do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, que o agente fiduciário é a Caixa Econômica Federal-CEF, vez 

que, como sucessora do Banco Nacional da Habitação-BNH, age em seu nome. A regra contida no art. 30, § 2º, do 

referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para promover a execução extrajudicial deve ser escolhido de 

comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas não compreendidas no Sistema Financeiro da 

Habitação.  

20. Não se aplica, à execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66, o disposto no art. 687, § 5º, do CPC, com a 

redação dada pela Lei 8953/94, visto que a execução extrajudicial é regida pelo Decreto-lei 70/66, que prevê deva o 

agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pessoalmente o devedor da 

sua realização, como se vê de seu art. 32.  

21. A mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local não 
pode ter o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro de acordo com 

as regras traçadas pelo Decreto-lei 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal legislação.  

22. A dívida hipotecária se apresenta líquida e certa, tendo a CEF apresentado o demonstrativo do saldo devedor, 

discriminando as parcelas relativas ao principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais, como determina 

o art. 31, III, do Decreto-lei 70/66, não conseguindo a parte autora demonstrar a existência de cobranças indevidas 

ou a ilegalidade da execução extrajudicial aqui mencionada.  

23. Os encargos de sucumbência são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido. Todavia, não é de se 

condenar a parte autora ao pagamentos de custas processuais e honorários advocatícios, por ser ela beneficiária da 

Justiça Gratuita.  

24. Recurso da autora improvido. Recurso da CEF provido.  
(AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008)  
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DIREITO CIVIL . CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL . SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO . 

PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL . ALTERAÇÃO CONTRATUAL . IMPOSSIBILIDADE . PREVISÃO 

DE SACRE . EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL . AUSÊNCIA DE VÍCIOS . APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. Os autores (mutuários) firmaram com a Caixa Econômica Federal- CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de 

amortização o Sistema de Amortização Crescente-SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das 

prestações à variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de 

Equivalência Salarial (conforme cláusula contratual).  

2. De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente- simplesmente por mera conveniência-exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos.  

3. Diante do inadimplemento dos autores, a Caixa Econômica Federal- CEF deu início ao procedimento de 

execução extrajudicial do imóvel objeto do contrato de mútuo, o que é plenamente justificável, a uma, porque o 

Supremo Tribunal Federal já decidiu pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 (RE nº 287453/RS, Relator 

Ministro Moreira Alves, j. 18/09/2001, v.u., DJ 26/10/2001, pág. 63; RE nº 223075/DF, Relator Ministro Ilmar 

Galvão, j. 23/06/1998, v.u., DJ 06/11/98, pág. 22) e, a duas, porque há cláusula contratual expressa que lhe assegura 

a adoção de tal medida.  

4. No que se refere especificamente ao procedimento de execução extrajudicial do imóvel, constata-se que o agente 
fiduciário encarregado da execução da dívida enviou aos autores, por intermédio de Cartório de Títulos e 

Documentos, cartas de notificação para purgação da mora, as quais foram devidamente recebidas por eles, e mais, 

enviou telegrama e publicou editais na imprensa escrita dando conta da realização de 1º e 2º leilões, nos termos do 

que dispõem os artigos 31, § 1º, e 32, caput, ambos do Decreto-lei nº 70/66.  

5. Por conseguinte, não há que se falar na ocorrência de irregularidades no curso do procedimento de execução 

extrajudicial, vez que o agente fiduciário encarregado da cobrança da dívida cumpriu todas as formalidades 

previstas no Decreto-lei nº 70/66.  

6. Apelação improvida.  
(AC nº 2004.61.02.009249-6 / SP, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Cecília Mello, j. 09/10/2007, v.u., DJU 

26/10/2007, pág. 1462)  

Quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido. Assim, em 

conformidade com o artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, deve a parte autora, ora apelada, arcar com o 

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à 

causa devidamente atualizado, mas suspendo tal pagamento por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, para julgar improcedente o pedido inicial, e revogar a tutela 

específica concedida em primeiro grau, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, considerando 

que a decisão está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e dos Egrégios Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça. Condeno a parte autora ao pagamento da verba de sucumbência, mas suspendo 

tal pagamento por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003886-74.2003.4.03.6113/SP 

  
2003.61.13.003886-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ALLA IND/ COM/ REPRESENTACOES LTDA e outro 

 
: JOAO BRIGAGAO DO COUTO 

ADVOGADO : MARLO RUSSO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN e outro 

No. ORIG. : 00038867420034036113 3 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto por ALLA IND/ COM/ REPRESENTAÇÕES contra sentença que, nos autos 

dos embargos à execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), para cobrança de 

contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, julgou parcialmente procedente o pedido, apenas 

para reduzir a taxa de juros para 0,5% (meio por cento) ao mês e a multa para 10% (dez por cento), nos termos da Lei nº 

9964/2000, deixando de condenar as partes ao pagamento de honorários advocatícios. 

Sustenta a apelante, em suas razões, que a certidão de dívida ativa não preenche os requisitos legais, deixando de 

indicar especificamente a quais empregados e contas vinculadas a cobrança se refere. Requer, assim, a reforma total do 
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julgado, com a procedência dos embargos, ou a devolução dos autos à Vara de origem, para a produção das provas 

necessárias para a apuração e exclusão dos valores já pagos. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
A Lei de Execução Fiscal estabelece, em seu artigo 2º, parágrafos 5º e 6º, os requisitos que devem ostentar o Termo de 

Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa: 

§ 5º - O Termo de Inscrição da Dívida Ativa deverá conter: 

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou a residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos 

previstos em lei ou contrato; 

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo momento 

legal e o termo inicial para o cálculo; 

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e 

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 

§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela 

autoridade competente. 
No caso dos autos, o exame da certidão de dívida ativa e do discriminativo de débito, constantes de fls. 111/117, revela 

que constam, do título executivo extrajudicial, o valor originário da dívida inscrita, sua origem, natureza e fundamento 

legal, a indicação de estar a mesma sujeita a atualização monetária e demais elementos necessários à execução fiscal, 

devidamente esclarecidos nos campos respectivos. 

Ressalte-se que o artigo 2º, parágrafo 5º, da Lei de Execução Fiscal não exige que se relacione os nomes dos 

empregados da empresa devedora, de modo que a sua ausência não pode configurar nulidade da certidão de dívida 

ativa. 

A esse respeito, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - NULIDADE DA CDA DECLARADA PELO TRIBUNAL "A QUO" - 

ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 2º, § 5º, III, DA LEI Nº 6830/80 - OCORRÊNCIA - ROL TAXATIVO - 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA EXIGÊNCIA EM QUE SE FUNDAMENTA O ACÓRDÃO 

RECORRIDO. 

É consabido que a inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez e certeza na medida que contenha 

todas as exigências legais, todavia a nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram 

prejuízos para o executado promover a sua defesa. A teor da literalidade do dispositivo suso mencionado, é de 

clareza solar que o § 5º se trata de rol taxativo, o que não permite ao julgador qualquer interpretação extensiva. 
Nessa esteira de entendimento, merece reparo o d. acórdão "a quo", uma vez que a exigência em que se baseou para 

declarar a nulidade do procedimento administrativo, a saber, a relação dos empregados cujas contribuições teria a 

empresa deixado de recolher, não se encontra elencada no dispositivo legal em que o julgado se ampara. Agravo 

regimental provido, para dar provimento ao recurso especial do INSS, no intuito de afastar a nulidade do 

procedimento administrativo e determinar o retorno dos autos à Corte de origem para análise das demais questões de 

mérito. 
(AgRg no REsp nº 250420 / AL, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJ 17/08/2006, pág. 332) 

Nesse sentido, também, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

... não é requisito da Certidão de Dívida Inscrita a relação de empregados. Para o ajuizamento da execução, os 

requisitos do artigo 6º da Lei 6.830/80 foram preenchidos. Não é necessário para o seu ajuizamento a juntada de 

procedimento administrativo, cumprindo-se ao embargante que detém o ônus da prova, informar a sua defesa com 

os elementos necessários, dentre os quais, as cópias de expediente administrativo, que podem ser obtidos junto à 

repartição. Logo, não há cerceamento de defesa. E a relação de empregados é de responsabilidade do empregador. 

Exegese da Súmula 181 do extinto TFR. 
(AC nº 2009.03.99.076340-5, 2ª Turma, Relator Juiz Federal Convocado Alexandre Sormani, DJF3 CJ1 04/03/2010, 

pág. 222) 

Não é necessário constar na petição inicial da execução fiscal que tem por objeto a cobrança de débito relativo ao 
FGTS, a relação individualizada dos empregados e das contas vinculadas, tendo em vista que nos termos dos arts. 2º 

parágrafo único e 20 da Lei 5107, de 13/09/66, vigente à época dos fatos, a individualização dos depósitos constituía 

obrigação do empregador. 
(AC nº 2004.03.99.020129-9, 5ª Turma, Relator Juiz Federal Convocado Roberto Jeuken, DJF3 CJ2 01/04/2009, pág. 

387) 

A lei afirma que a inicial da execução de dívida ativa da Fazenda Pública deve ser acompanhada da Certidão de 

Dívida Ativa, conforme o disposto no § 1º do art. 6º da Lei de Execução Fiscal. É o quanto basta para perfeita 

higidez da demanda porque a CDA contém, a teor do § 5º do art. 2º daquela norma, todos os dados suficientes para 

que se conheça a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida exeqüenda, bem como seu valor e forma de 

cálculo. Assim, desnecessária a apresentação com a inicial da execução dos nomes dos empregados da empresa que 

teriam sido prejudicados com o não recolhimento do FGTS. 
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(AC nº 2007.03.99.005506-5, 1ª Turma, Relator Desembargador Federal Johonson di Salvo, DJ8 18/04/2008, pág. 

756) 

O título executivo, portanto, está em conformidade com o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Lei nº 6830/80, sendo 

certo que, nos termos do artigo 3º, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal, a sua presunção de liquidez e certeza só 

pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo dos embargantes, o que não ocorreu na hipótese. 

E não pode ser acolhida a alegação dos embargantes no sentido de que, tendo protestado, na inicial, pela realização de 

todas as provas em direito admitidas, deveria o Magistrado "a quo" ter propiciado a realização das provas necessárias 

para a apuração e exclusão dos valores já pagos. 

Ocorre que, nos termos do parágrafo 2º do artigo 16 da Lei Execução Fiscal: 

No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os 

documentos e rol de testemunhas, até 3 (três), ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite. 
A oportunidade para a parte embargante apresentar documentos ou requerer a realização de provas necessárias à sua 

defesa, portanto, é a oposição dos seus embargos, não sendo suficiente o mero protesto por todas as provas admitidas 

em direito. 

Nesse sentido, ensinam os ilustres juristas RICARDO CUNHA CHIMENTI et alii, em sua Lei de Execução Fiscal, 

comentada e anotada (São Paulo, RT, 2008, pág. 204-205): 

A petição inicial dos embargos obedece aos requisitos do art. 16, § 2º, sob exame, com o acréscimo de que as provas 

devem estar especificadas, e não apenas formulado protesto por produzi-las, e os documentos devem estar anexados 
a ela. Aqui a lei especial repete o CPC, nos arts. 276 e 396, deixando claro que não haverá oportunidade para novo 

requerimento de provas dos fatos alegados na inicial. 

A inicial dos embargos do devedor deve ser instruída com cópias das peças processsuais relevantes, tiradas dos autos 

da execução, autenticadas pelo advogado signatário - CPC, art. 736, parágrafo único, e art. 365, IV. 

Havendo obstáculos à juntada dos documentos em que se fundam as alegações, terá de haver o requerimento de 

prazo para juntá-los ou de requisição deles pelo juiz, nos termos dos arts. 355 ou 399 do CPC. 

A prova testemunhal precisa ser especificada, o rol deve obedecer à disposição do art. 407 do CPC e a deprecação 

tem de ser requerida com a inicial não se suspendendo o andamento do processo para seu cumprimento - art. 338 e 

parágrafo único do CPC. A pertinência da prova testemunhal deve ser cumpridamente demonstrada, assim como a 

elevação do número de testemunhas admitidas, entre três e seis, sob pena de indeferimento de uma e outra.  
Na hipótese, se a parte pretendia demonstrar o alegado pagamento do débito ou de parte dele, deveria ter instruído o 

feito com cópias das guias de recolhimento, o que justificaria a realização de uma perícia contábil, que não foi 

expressamente requerida, não sendo suficiente, para demonstrar o alegado, a oitiva das testemunhas elencadas na 

inicial. 

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Publique-se e intimem-se. 
 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000973-20.2001.4.03.6104/SP 

  
2001.61.04.000973-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : VALDENICIO ALBUQUERQUE TAVARES espolio 

ADVOGADO : MARCELO GUIMARAES AMARAL e outro 

REPRESENTANTE : NILCE MARIA GOMES DA FONSECA 

ADVOGADO : MARCELO GUIMARAES AMARAL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL ALVES FERREIRA e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com contra-razões. 

 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 
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É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos dos autores nas suas 

respectivas contas do FGTS, conforme amplamente demonstrado pelos cálculos anexados às fls. 177/201 e 235/241. 

 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

dos autores. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003350-58.2010.4.03.6100/SP 

  
2010.61.00.003350-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO e outro 

APELADO : SANDRA ELIANE FERREIRA DINIZ 

No. ORIG. : 00033505820104036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 
Manifeste-se a parte contrária acerca da petição de fls. 83/87. 

Intime-se. 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025812-58.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.025812-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : PAULO CESAR VELLEGO e outro 

 
: JANILZA GUIMARAES MOTTA VELLEGO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00258125820004036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH. Honorários advocatícios 

em sucumbência recíproca. 
 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 
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mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 
dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 
 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 
Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 
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A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 
constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 
utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 
expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 
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(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 
Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 
03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 
garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 
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logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 
V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 
prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
 

Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 

moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 

passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 
A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 
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A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 

 

É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 
2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 

da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 

a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 

salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 
Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 

expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 

poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 

2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 

desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 

nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 

Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 
21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 
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Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 
Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 
Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 
"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 
da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 11,0203% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 
entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 
referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 
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Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 
mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 
Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 
 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 
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- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 
Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 
Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 
ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 
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(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação da parte Autora, dou provimento à 

apelação da parte Ré, na forma da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e 

honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 
1.060/50. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 11699/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010485-33.2001.4.03.6102/SP 

  
2001.61.02.010485-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : CELSO PACHECO e outro 

 
: CREUSA HELENA PARREIRA PACHECO 

ADVOGADO : ELISON DE SOUZA VIEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO SALLA 

 
: SANDRA REGINA OLIVEIRA DE FIGUEIREDO 

APELADO : LEONARDO CAROLO 

ADVOGADO : RICARDO ALVES PEREIRA e outro 

 
: RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por CELSO PACHECO e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação ordinária 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF e de LEONARDO CAROLO, com o fim de anular os efeitos 

da execução extrajudicial do imóvel, objeto do contrato de mútuo para aquisição da casa própria, celebrado sob as 

regras do Sistema Financeiro Habitacional-SFH, julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a parte 

autora não conseguiu demonstrar a ilegalidade da execução extrajudicial. Condenou a parte autora ao pagamento de 

custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$800,00 (oitocentos reais) para cada réu, consoante o disposto nos 

termos do artigo 20, §3º, alíneas a, b e c e §4º, do Código de Processo Civil. 

Sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, primeiramente, preliminar de nulidade da sentença, sob a alegação de 

ausência de fundamentação por afrontar o artigo 93, IX, da Constituição Federal, bem como de violação ao princípio do 

contraditório por não ter sido dada oportunidade para a réplica e a produção de prova. No mérito, sustenta, em resumo, 
a ocorrência de irregularidades que afrontam o Decreto-lei nº 70/66. Também requer a concessão do benefício da 

Justiça Gratuita. 
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Prequestiona para efeito de recurso especial ou extraordinário, ofensa a dispositivos de lei federal e de preceitos 

constitucionais. 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja anulada a sentença, com o retorno dos autos à Vara de 

origem, ou, se não for este o entendimento, a sua reforma. 

Com as contrarrazões apresentadas por ambos os réus, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
Inicialmente, concedo o benefício da justiça gratuita requerido pela parte autora, ora apelante, nos termos da Lei nº 

1.060/50, ficando liberado do pagamento do preparo recursal e das custas processuais, cabendo à parte contrária o ônus 

de impugnar, mediante a apresentação de prova capaz de desconstituir o direito postulado, tendo em vista que a 

condição de pobreza tem presunção relativa, podendo ser revertida através de prova em contrário (artigos 4º, §1º e 7º da 

Lei nº 1060/50). 

O benefício da justiça gratuita pode ser deferido à parte a qualquer tempo, desde que haja pedido nesse sentido e a 

declaração de que não pode arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios sem prejuízo próprio ou de 

sua família. É irrelevante que a parte seja miserável ou não, se a sua situação econômica não lhe permite pagar as custas 

processuais e honorários advocatícios. É o que ocorreu nos autos, conforme se observa das declarações de pobreza 

acostadas a fls. 20/21 dos autos. 

A esse respeito, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, para a pessoa física, a simples 
afirmação do estado de miserabilidade é suficiente, contudo tal presunção é relativa, podendo o benefício da gratuidade 

da justiça, conforme o caso, ser indeferido, se houver elementos de convicção no sentido de que a situação financeira do 

requerente não corresponde àquela declarada. 

A jurisprudência consolidada no âmbito da Primeira Seção é no sentido de que a declaração de hipossuficiência 

emitida pela pessoa física para fins de obtenção da assistência judiciária gratuita goza de presunção "iuris tantum" 

de veracidade, cabendo à parte adversa a produção de prova em contrário.  
(REsp nº 1115300 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 19/08/2009)  

A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que o pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito 

em qualquer momento processual, sendo suficiente à sua obtenção a simples afirmação do estado de miserabilidade. 

Precedentes.  
(AgRg nos EDcl no Ag nº 940144 / MG, 5ª Turma, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 08/06/2009)  

A assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que comprovada a condição de 

hipossuficiente (art. 4º, § 1º, da Lei 1060/1950). Basta a simples afirmação do estado de pobreza para a obtenção do 

benefício, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões.  
(RMS nº 27582 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 09/03/2009)  

Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de pobreza implica simples presunção "juris tantum", 

pode o magistrado, se tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade 
declarado, exigir-lhe que faça prova de sua situação.  
(AgRg no Ag nº 1006207 / SP, 3ª Turma, Relator Ministro Sidnei Beneti, DJe 20/06/2008)  

Quanto à preliminar de nulidade da sentença em razão de ausência de fundamentação, rejeito-a. Observa-se da sentença 

de fls. 125/130, que estão presentes os requisitos essenciais exigidos pelo artigo 458 do Código de Processo Civil. O 

magistrado apreciou todas as pretensões deduzidas pela parte autora no momento em que pôs termo ao processo, 

fundamentando-se em doutrina jurídica pacífica. 

Nesse sentido, confira-se nota do saudoso Theotonio Negrão, e José Roberto F. Gouvêa com a colaboração de Luis 

Guilherme Aidar Bondioli ao referido dispositivo legal em seu Código de Processo Civil e legislação processual em 

vigor (Saraiva, 2010, 42ªedição, nota 12a ,pág. 499): 

Não é nula a sentença fundamentada: 

- sucintamente (RSTJ 127/343, 143/405, STJ-RTJE 102/100, RT 594/109, 781/285, 811/271, RF 365/276, RJTJESP 

141/30, JTJ 146/188, 155/17, 156/173, JTA 166/156); 

- de maneira deficiente (RSTJ 23/320; RT 612/121); 

- ou mal fundamentada (RT 599/76, RJTJESP 94/241, RP 4/406, em. 191),  

desde que, nestes três casos, contenha o essencial (STJ 4ª T., REsp 7870, Min. Sálvio de Figueiredo, j. 03.12.91, DJU 

03.02.92). 

"A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou tribunal 
dê as razões de seu convencimento" (STF 2ª T., AI 162.089-8-AgRg, Min. Carlos Velloso, j. 12.12.95, DJU 

15.03.96). 
Também não prospera a alegação de violação ao princípio do contraditório por não ter sido dada oportunidade para a 

réplica e a produção de prova. 

Ao contrário do que alega a parte autora, não houve cerceamento de defesa quando o magistrado antecipou o 

julgamento, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, por considerar a matéria exclusivamente 

de direito. 

A respeito, ensinam os ilustres juristas Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, em seu Código de Processo 

Civil comentado e legislação extravagante ao comentarem sobre os artigos 327 e 328, ambos do Código de Processo 

Civil (São Paulo, RT, 2010, 11ª edição revista, ampliada e atualizada, pág. 625): 
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A réplica é a manifestação do autor sobre a contestação do réu. A matéria objeto da réplica é restrita à parte da 

contestação em que o réu arguiu preliminares ou fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Caso 

o réu tenha contestado apenas o mérito stricto sensu, não há réplica, devendo prosseguir o processo sem 

manifestação do autor sobre a contestação.  

...... 

Havendo necessidade de determinar às partes a especificação de provas, não pode haver julgamento antecipado da 

lide. Sendo desnecessária essa medida ou se já tiverem sido tomadas as providências preliminares, o juiz poderá 

proferir julgamento conforme o estado do processo: extinção do processo (CPC 267 e 269 II a V) e julgamento 

antecipado da lide (CPC 330). 
Afastadas, portanto, as matérias preliminares, passo à análise do mérito do pedido. 

Sustenta a parte apelante que houve irregularidades no cumprimento das formalidades previstas no Decreto-lei nº 70/66, 

incorrendo na nulidade da praça e da arrematação do imóvel, que foi levada a efeito pelo apelado, Sr. Leonardo Carolo, 

contudo os argumentos das razões recursais apresentadas são os mesmos trazidos na inicial, que já foram decididos em 

sentença com pleno acerto, conforme se verifica das transcrições abaixo, que adoto como razão de decidir: 

a) A requerente Creusa Helena Parreira Pacheco participou do processo de execução, o que convalidou a 

irregularidade consistente na falta de citação. De fato, às fls. 68/70 do processo de execução consta a sentença 

proferida nos embargos à execução opostos pelos autores. E no auto de penhora e depósito de fl. 60/vº, percebe-se a 

assinatura da requerente. 
A propósito, Theotonio Negrão, na nota 8 ao art. 214 do CPC, em Código de Processo Civil e legislação processual 

em vigor (4ª Ed. CD, 1999), registra: 

"Art. 214:8. "Segundo a sistemática processual vigente, extensiva ao processo executivo (CPC, arts. 214, §1º c/c 

598), o comparecimento do réu supre eventual vício de citação" (STJ-4ª Turma, RMS 629-RS, rel. Min. Sálvio de 

Figueiredo, j. 26.2.91, negaram provimento, v.u. , DJU 25.3.91, p. 3.225). 

....... 

b) Constata-se, à fl. 59/vº, que o oficial de Justiça certificou que " os executados (Celso e Creusa) se recusaram ao 

encargo de depositário, sob a alegação de que os bens penhorados não mais lhe pertencem, inobstante os 

informativos acima aludidos e certidão do 1º CRI disporem de forma diversa da alegação". Os executados faltaram 

com a verdade pois, naquela data, em 28.11.1994, o imóvel já lhes pertencia e dele tinham posse, conforme 

demonstra a certidão da matrícula (fl. 189/vº dos autos da execução) e informam os próprios requerentes na petição 

inicial ("os requerentes adquiriram tal imóvel por compra feita junto ao Sr. Aziz Bogossian e sua mulher Arlene 

Marin Bogossian, através de escritura pública datada de 29 de abril de 1986, conforme comprova o R.4 da 

matrícula" (fl. 13). A propriedade foi transferida ao primeiro requerido, por arrematação, apenas em 14.2.2001 (fl. 

190 dos autos da execução). 

Desta forma, a conduta dos requerentes configurou ato atentatório à dignidade da justiça, pois opuseram-se 

"maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos" (CPC, art. 600, II). Não lhes é dado, pois, 
alegar agora a própria torpeza em seu benefício. Nemo auditur propriam turpitudinem allegans. 

..... 

A Lei n. 10.444, de 7.5.2002, ao acrescentar o §5º do art. 659 do CPC, acabou por consagrar o entendimento de que 

a constituição lem depositário prescinde da anuência do executado. .. 

c) Após terem sido intimados da penhora e oferecido embargos à execução os autores mudaram do endereço 

informado na petição inicial dos embargos, sem comunicar ao Juízo o novo endereço, conforme certificou o Oficial 

de Justiça às fls. 90/vº, 96/vº, 135 e 156. Desta forma, os requerentes deram causa à falta de intimação, ao não 

informarem ao Juízo o seu paradeiro. Por isso, o edital de leilão de fl. 159 advertiu: " Na hipótese de não localização 

do (s) Executado (s) pelo Sr. Oficial de Justiça para intimação pessoal, FICA(M) INTIMADO(S) PELO 

PRESENTE EDITAL DA DESIGNAÇÃO SUPRA." 

..... 

d) o edital de leilão foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (fl. 161), em cumprimento da 

determinação constante do último parágrafo daquele ato (fl. 159). Tal veículo, de grande tiragem, constitui-se em 

jornal de ampla circulação na cidade de Ribeirão Preto, disponível em órgãos públicos e acessível pela internet, ... 

.... 

e) Improcede a alegação de falta de intimação dos requerentes sobre as avaliações do imóvel. 

..... 
Nota-se, ademais, que do mandado de penhora consta a determinação para que se promovesse a avaliação, que 

restou cumprida na mesma data da penhora, 28.11.1994, o que faz presumir a ciência daquele ato pelos executados. 

E, ainda, que o embargos à execução foram opostos em 17.1.1995, data em que o laudo de avaliação já se 

encontrava encartado no processo da execução, o que indica que os executados tinham ciência do valor da 

avaliação. 

.... 

f) .... o bem foi arrematado por 60% da avaliação, e isso no quarto pregão, pois os três anteriores resultaram 

negativos (fl. 162). 

Diante dessas circunstâncias, não se pode considerar que o bem foi arrematado por preço vil. 

...... 
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A suposta edificação no imóvel não foi mencionada no auto de penhora e avaliação, nem consta da certidão da 

matrícula. 

g) A alegação de existência de ônus real não mencionado no edital aproveita apenas ao arrematante (CPC, art. 694, 

III), ou ao credor em favor do qual constitui-se o ônus. O executado detém legitimidade para argüir a nulidade de 

praça sob o fundamento de não ter sido intimado previamente o credor hipotecário (RT 482/201). 

Além disso, o fato revela a prática de fraude à execução pelos autores, uma vez que na data da constituição do ônus 

sobre o imóvel, 7.7.1995, já havia sido efetivada a constrição judicial do imóvel no processo de execução (fls. 60), 

que se deu em 28.11.1994, tratando-se de ato ineficaz perante a CEF e o arrematante.  
Verifica-se, portanto, que, no caso em testilha, foram observados todas as exigências procedimentais previstas no 

Decreto-lei 70/66. 

No que se refere ao prequestionamento de matéria ofensiva a dispositivos de lei federal e de preceitos constitucionais, 

tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos. 

Por fim, quanto aos encargos de sucumbência, mantenho o que foi decidido na sentença, com a ressalva de que a sua 

exigibilidade ficará suspensa enquanto perdurar o estado de carência que justificou a concessão da justiça gratuita , que 

ora concedo, nos moldes dos artigos 4º, §1º e 7º e 12, ambos da Lei nº 1060/50. 

Diante do exposto, REJEITO as preliminares e NEGO SEGUIMENTO ao recurso, a teor do artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça. 
Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003099-98.2000.4.03.6000/MS 

  
2000.60.00.003099-4/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : ZENO FERNANDES e outro 

 
: CATARINA ELOISA ANDERSON FERNANDES 

ADVOGADO : ROGERSON RIMOLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por ZENO FERNANDES e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação de 

consignação em pagamento ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com o fim de efetuar os 

depósitos mensais nos valores que entendem devidos, relativos às prestações do contrato de mútuo para aquisição da 

casa própria, celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, julgou extinto o processo, sem 

julgamento do mérito, na forma do artigo 267, inciso V e §3º, do Código de Processo Civil, sob o fundamento da 

ocorrência de litispendência. 

Insurge-se a parte autora contra a sentença por entender que não há litispendência entre a ação ordinária de revisão do 

financiamento anteriormente proposta e esta, mas sim conexão entre as mesmas. 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de anular a r. sentença, determinando-se a devolução dos autos à Vara de 

origem para o seu regular processamento. 

Sem as contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 
DECIDO. 
A parte autora, ora apelante, propôs a presente ação consignatória por dependência à ação ordinária de nº 

1999.60.007627-8, objetivando a realização do depósito judicial de parcelas vencidas e vincendas de contrato de mútuo 

até o julgamento final do feito, bem como a revisão total das mesmas, desde a primeira, com a exclusão do Coeficiente 

de Equiparação Salarial-CES caso tenha sido cobrado. 

Alega que a citada ação ordinária anteriormente proposta objetiva a revisão do contrato de financiamento e a restituição 

das prestações indevidamente pagas, enquanto que a ação consignatória visa ao pagamento das parcelas que entende 

como devidas, sendo impossível a cumulação das ações, por terem naturezas distintas. Não há identidade entre os feitos, 

pois apesar de idênticas as partes e o objeto das ações, as causas de pedir são distintas, ensejando tal fato mera conexão 

entre ambas. 

Observa-se dos autos, que a parte apelante não acostou aos autos a cópia da petição inicial da ação principal (ação 

ordinária de revisão do financiamento), o que impede a análise da sua pretensão, ou seja, se o pedido de depósito 

judicial das prestações foi requerido anteriormente na própria ação principal, caso em que a litispendência se afiguraria 

cristalina. 
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A via processual adequada para a providência jurisdicional pretendida pela parte apelante seria o pedido de antecipação 

parcial de tutela na ação principal (o que ela própria reconhece a fl. 8 da inicial), sendo que ao eventual indeferimento 

de tal pretensão deveria se opor o recurso cabível. 

É possível o ajuizamento da ação de consignação com o objetivo de liberar o devedor da obrigação assumida, nas 

hipóteses previstas no artigo 890 do Código de Processo Civil, contudo é vedado o seu uso em substituição da ação 

cautelar, como pretende a parte autora, conforme se verifica de sua inicial, que denominou de "AÇÃO INCIDENTAL 

DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO" (fl. 02), tanto mais que informa o ajuizamento da ação ordinária para a 

discussão de cláusulas contratuais. 

Está consolidado o entendimento de que é indevida a propositura de ação consignatória como sucedâneo de pedido de 

antecipação de tutela ou de ação cautelar incidental. Nesse sentido confira-se os seguintes precedentes jurisprudenciais 

desta Corte Regional e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

PROCESSUAL CIVIL - SFH - CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - DEPÓSITO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS 

E VINCENDAS-REVISÃO CONTRATUAL- AÇÃO REVISIONAL ANTERIORMENTE AJUIZADA- 

LITISPENDÊNCIA- CONSIGNATÓRIA COM NATUREZA CAUTELAR- IMPOSSIBILIDADE.  

I - O apelante ajuizou ação ordinária objetivando a revisão de cláusulas contratuais de mútuo (SFH) e, ato 

contínuo, ingressou com ação de consignação em pagamento para o depósito de prestações vencidas e vincendas, 

com base nos mesmos argumentos.  

II - Embora admissível, em tese, a ação consignatória para o pagamento de prestações habitacionais, afigura-se, no 
caso vertente, a sua inadequação, face à litispendência em relação à ação anteriormente proposta, uma vez que, 

necessariamente afastada a cognição de todos os pedidos ligados à revisão contratual (que já são objeto da ação 

revisional), remanesceria nestes autos apenas o pedido de depósito das prestações, sem possibilidade de discussão 

sobre os seus valores, o que é providência de índole nitidamente cautelar. Precedentes.  

III - Apelação improvida. 
(Proc. Nº 200060000029190, AC 683225/SP, Judiciário em Dia- Turma B, Rel. Juiz Federal Conv. Nelson Porfírio, 

DJF3 CJ1 DATA: 24.02.2011, pág. 1131) 

AGRAVO REGIMENTAL- SFH- CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO- DEPÓSITO DE PRESTAÇÕES 

VENCIDAS E VINCENDAS- CONSIGNATÓRIA COM NATUREZA CAUTELAR- IMPOSSIBILIDADE- 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO- SENTENÇA CONFIRMADA.  

1. A autora ajuizou ação ordinária objetivando a revisão de cláusulas contratuais, e, em ato contínuo, ingressou com 

ação de consignação em pagamento que embora ostente certa natureza preventiva, não configura sucedâneo de ação 

cautelar, ainda que haja ação revisional em trâmite.  

2. Embora admissível a ação consignatória para pagamento das prestações habitacionais, desde que ocorrente a 

injusta recusa do credor e a importância ofertada se mostre suficiente à quitação do débito, não possui natureza 

cautelar, porque se procedente a ação, representará a desoneração do mutuário, cuja dívida se encontra em 

discussão na ação ordinária.  
3. Agravo regimental da autora improvido. 
(TRF-1ª Região, Proc. nº 200134000329089/DF, 5ª Turma, Rel. Des. Federal Selene Maria de Almeida, 14/12/2007) 

No mesmo diapasão consolidou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça que entende que a cautelar 

é meio idôneo a compelir a CEF a receber diretamente os valores correspondentes as prestações mensais vencidas e 

vincendas da casa própria financiada pelo Sistema Financeiro de Habitação, verbis: 

PROCESSUAL - AÇÃO CAUTELAR - PES - PRESTAÇÕES - SFH.  

É a cautelar meio hábil a compelir a CEF a receber em suas agências os valores correspondentes às prestações 

mensais da casa própria, de acordo com o Plano de Equivalência Salarial, para depois, na ação principal, discutir-se 

a legalidade dos aumentos das referidas prestações. Recurso improvido. 
(RESP 178688/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Garcia Vieira, DJ DATA: 13/10/1998, pág. 51) 

Diante do exposto, tendo em vista que o recurso está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no artigo 557, "caput", do Código 

de Processo Civil. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028162-48.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.028162-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DE FARIAS e outro 

APELADO : JONNHI OLIVEIRA RAMOS 
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ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO SEABRA DA COSTA e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF contra sentença que, nos autos da medida 

cautelar requerida com o fim de impedir a execução extrajudicial do imóvel objeto do contrato de mútuo para aquisição 

da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, julgou parcialmente procedente o 

pedido, para que a CEF se abstenha de registrar a carta de arrematação do imóvel, até decisão final a ser proferida nos 

autos do processo principal, condenando-a ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados 

em R$200,00 (duzentos reais).  
Sustenta a parte ré, em suas razões de apelo, que a sentença deve ser reformada pela ausência do fumus boni juris e do 

periculum in mora, e pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a improcedência da ação. 

Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
O provimento cautelar tem por finalidade assegurar a eficácia do resultado do processo principal, com ele estabelecendo 

uma relação de instrumentalidade. Deste modo, a solução da controvérsia no processo principal esvazia o conteúdo da 

pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse processual da apelante nestes autos. 

Em consulta ao sistema processual eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, verifico do extrato, cuja juntada aos autos 

ora determino, que foi homologado acordo celebrado entre as partes no processo principal (AC nº 2003.61.00.004183-

1), em data de 20.07.2010, que transitou em julgado na mesma data, e extinguiu o feito com resolução de mérito, 

estando, pois, configurada a perda superveniente do objeto da presente medida cautelar, afastando-se a utilidade e a 

necessidade processual da tutela provisória. Consigno, ainda, que os autos principais foram encaminhados ao arquivo 

(baixa definitiva) em 07.10.2010. 

Não resta outra direção à presente cautelar, que, por sua relação de dependência, segue o destino da ação principal, com 

vistas no que dispõem os artigos 796 e 808, III, ambos do Código de Processo Civil. 
Nesse sentido já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verificam dos seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL, COM OU SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA. ART. 808, III, DO CPC. PERDA DE OBJETO DO 

RECURSO RELATIVO À MEDIDA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
(STJ - REsp 901228 - Relator Ministro Teori Albino Zavascki - 1ª Turma - j. 02/10/08 - v.u. - DJe 13/10/08) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PRINCIPAL EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROCESSO CAUTELAR. 

1. Não há como se manter em curso processo cautelar se o principal foi extinto, sem resolução de mérito, de forma 

definitiva, com trânsito em julgado da decisão.  

2. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 

3. Recurso especial provido. 
(STJ - REsp 811160 - Relator Ministro Castro Meira - 2ª Turma - j. 18/03/08 - v.u. - DJe 01/04/08) 

AGRAVO REGIMENTAL - MEDIDA CAUTELAR - JULGAMENTO DEFINITIVO DA AÇÃO PRINCIPAL - 

PERDA DE OBJETO . 

1. Tendo em conta o julgamento definitivo da ação principal, não obstante inexistir o respectivo trânsito em julgado, 

resta esgotado o ofício jurisdicional desta Seção e prejudicada a medida cautelar . 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg na MC nº 13257 / MS, 3ª Seção, Relatora Ministro Paulo Gallotti, DJe 21/05/2009) 

Quanto ao ônus de sucumbência, mantenho o que foi decidido em sentença. 

Assim, declaro a perda de objeto da presente medida cautelar, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno deste 

Tribunal, e JULGO PREJUDICADO o recurso de apelação. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013223-77.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.013223-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : UBIRAJARA RUFINO DE SANTANA e outro 

ADVOGADO : LUIS CESAR BARAO 

APELANTE : KATIA REGINA DE SOUZA SANTANA 

ADVOGADO : ANDRE EDUARDO SAMPAIO e outro 

 
: LUIS CESAR BARAO 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO e outro 

DECISÃO 

1. Homologo a transação de fls. 182 e 194, e conseqüentemente, julgo prejudicado o recurso interposto e extingo o 

processo com julgamento de mérito, com fundamento no artigo 269, III, do Código de Processo Civil, c. c. o artigo 33, 

XII, do Regimento Interno deste Tribunal. 
2. Oportunamente, remetam-se estes autos a origem. 

3. Publique-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037233-40.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.037233-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MARTHA BAUMANN (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação, interposto por MARTHA BAUMANN em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

contra sentença que, nos autos da ação ordinária objetivando a correção monetária do saldo existente em conta 

vinculada ao FGTS, e em fase de execução do julgado, extinguiu o feito, nos termos do artigos 794, inciso I, e 795, 

ambos do Código de Processo Civil, dando por cumprida a obrigação, sem que lhe fosse oportunizada a impugnação 

aos cálculos apresentados pela executada. 

Em razões de recurso, pretende a parte autora, em preliminar, a anulação da sentença, com o retorno dos autos à vara de 

origem para prosseguimento, ante o manifesto cerceamento de defesa. Alternativamente, sustenta que há substancial 
diferença a ser discutida nos autos, cabendo ao Juízo, se assim entender, o envio dos autos à Contadoria Judicial para 

dirimir a questão. 

Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Merece acolhida a preliminar de cerceamento de defesa. 

Nos termos do Código de Processo Civil: 

Art. 632 - Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para satisfazê-la no prazo que 

o juiz lhe assinar, se outro não estiver determinado no título executivo.  

Art. 635 - Prestado o fato, o juiz ouvirá as partes no prazo de dez (10) dias; não havendo impugnação, dará por 

cumprida a obrigação; em caso contrário, decidirá a impugnação.  
No caso dos autos, observo que a CEF foi citada, nos termos do artigo 632 do Código de Processo Civil, para satisfazer 

a obrigação, como se vê de fl. 110. 

E, tendo a executada cumprido a determinação, acostando, às fls. 120/131, o resumo de crédito efetuado e o respectivo 

extrato demonstrativo de cálculo, a MM. Juiz a qua julgou extinto o feito, nos termos dos artigos 794, inciso I, e 795, 

ambos do Código de Processo Civil. 

Assim, ao julgar o feito, sem conceder à exeqüente prazo para impugnação, em afronta ao disposto no artigo 635 do 
Código de Processo Civil, a D. Magistrada a qua vulnerou o princípio da ampla defesa, insculpido no artigo 5º, inciso 

LV, da Constituição Federal, que diz: 

Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  
Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

FGTS - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO DE SENTENÇA - DESCUMPRIMENTO AO ARTIGO 635 DO CPC - 

CERCEAMENTO DE DEFESA.  

1. O advogado é imprescindível para a administração da Justiça, nos termos do art. 133 da Constituição Federal, e 

só ele é autorizado a praticar atos processuais, inclusive quanto à transação judicial, com o fim de resguardar o 

direito de seu mandante.  
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2. Constitui-se evidente cerceamento ao direito constitucional à ampla defesa, julgar a lide, sem permitir a 

manifestação da outra parte, o que, dessa forma, conclui-se pelo descumprimento do artigo 635 do Código de 

Processo Civil, e conseqüente anulação da sentença.  

3. Recurso de apelação provido para anular a sentença e determinar a sua conseqüente remessa à Vara de origem.  
(AC nº 2000.61.00.038716-3 / SP, Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães, DJ 02/02/2007, pág. 357)  

FGTS - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO - INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 635 DO CPC - CERCEAMENTO DE 

DEFESA.  

1. O julgamento da lide, sem propiciar aos autores a oportunidade de manifestarem-se (artigo 635 do CPC), 

consubstanciou-se em evidente cerceamento ao direito constitucional à ampla defesa, o que enseja a anulação da 

sentença.  

2. Recurso provido.  

3. Sentença anulada.  
(AC nº 1999.61.00.040739-0 / SP, Relatora Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU 07/12/2006, pág. 495)  

FGTS - CONTAS VINCULADAS - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO - INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 635 DO CPC 

- CERCEAMENTO DE DEFESA - RECURSO DOS AUTORES PROVIDO - SENTENÇA ANULADA.  

1. Dispõe o artigo 635 do Código de Processo Civil que "prestado o fato, o juiz ouvirá as partes no prazo de dez (10) 

dias; não havendo impugnação, dará por cumprida a obrigação; em contrário, decidirá a impugnação".  

2. A executada foi citada, nos termos do artigo 632 do mesmo diploma legal, e, à fl. 313, informou, em 22 de 
fevereiro de 2005, a realização dos créditos em favor dos exeqüentes, apresentando como prova, extratos das contas 

vinculadas (fls. 317/392).  

3. Aos dezessete de março do mesmo ano, o MM. Juiz "a quo" julgou extinta a execução, por sentença, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil (fl. 393).  

4. Olvidou-se o magistrado do que reza o já citado artigo 635, não podendo prevalecer, destarte, a sentença, tal como 

lançada, sem que seja dada oportunidade de manifestação, por parte dos exeqüentes, restando configurado o 

cerceamento de defesa.  

5. Recurso dos autores provido.  

6. Sentença anulada.  
(AC nº 1999.03.99.099321-2 / SP, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 17/01/2006, pág. 304)  

Diante do exposto e por esses argumentos, DOU PROVIMENTO ao recurso, para ACOLHER A PRELIMINAR e 

anular a sentença, caracterizado o cerceamento de defesa, e determino o retorno dos autos à Vara de origem, para que 

se dê, à exeqüente, oportunidade para se manifestar nos termos do artigo 635 do Código de Processo Civil. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008233-73.2009.4.03.6103/SP 

  
2009.61.03.008233-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras 

APELANTE : CLAUDINEI BENATTI e outro 

 
: MARCIA REGINA SAVIOLI DE BARROS BENATTI 

ADVOGADO : JOSE WILSON DE FARIA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

No. ORIG. : 00082337320094036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

1. Fls. 229/236: manifeste-se a parte contrária acerca da possibilidade de conciliação. 

 

2. Intime-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009603-87.2009.4.03.6103/SP 

  
2009.61.03.009603-4/SP  
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RELATORA : Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras 

APELANTE : CLAUDINEI BENATTI e outro 

 
: MARCIA REGINA SAVIOLI DE BARROS BENATTI 

ADVOGADO : JOSE WILSON DE FARIA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA KARRER e outro 

No. ORIG. : 00096038720094036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DESPACHO 

1. Fls. 167/174: manifeste-se a parte contrária acerca da possibilidade de conciliação. 
 

2. Intime-se.  

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027561-08.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.027561-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI 

APELADO : GETULIO FRANCISCO DE CASTRO e outro 

 
: MARISA APARECIDA DE FREITAS CASTRO 

ADVOGADO : ANDREZZA BENFATTI FORESTO 

DECISÃO 
Trata-se de apelação cível interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada por GETÚLIO FRANCISCO DE CASTRO e MARISA APARECIDA DE FREITAS CASTRO, 

objetivando a quitação do contrato de mútuo habitacional celebrado sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, 

declarou quitado o financiamento do imóvel e condenou a CEF ao levantamento da hipoteca que recai sobre o imóvel e 

ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, no percentual de 10% sobre o valor atualizado atribuído à 

causa. 

Alega a apelante, no mérito, que os mutuários eram titulares de dois contratos de financiamento sob as regras do 

Sistema Financeiro da Habitação, sendo, pois, de rigor a reforma da sentença, na medida em que há impedimento, legal 

e contratual, de cobertura securitária em dois imóveis financiados para a mesma pessoa. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

O inconformismo da apelante em dar quitação do saldo devedor, com o uso do Fundo de Compensação de Variação 

Salarial, prende-se ao fato de que os mutuários celebraram dois contratos de financiamento imobiliário. 

É fato incontroverso entre as partes, que: 

1) o primeiro imóvel foi adquirido pelo autor Getúlio Francisco de Castro em 23/12/1981. (fl. 71 : Rua Dr. Sá Pires, 51, 

São Paulo - SP); 
2) o segundo imóvel foi adquirido por GETÚLIO FRANCISCO DE CASTRO em 10/07/1989 (fls. 13/23v° - Rua Praça 

Almirante Pena Botto, n° 5, ap. 31, Bloco 04, Residencial Villa Rica, Bairro Jabacaguera); 

3) em demonstrativo de débito, datado de 30/01/1998, constou contrato encerrado (fls. 127/136). 

 

No caso dos autos, portanto, é irrelevante o fato de o mutuário haver celebrado dois contratos de mútuo habitacional sob 

as regras do Sistema Financeiro da Habitação, na medida em que os dois imóveis foram adquiridos antes da edição da 

Lei 8100/90, que restringiu a quitação, pelo FVCS, de imóveis financiados na mesma localidade, nos exatos termos do 

seu artigo 3º: O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) quitará somente um saldo devedor 

remanescente por mutuário ao final do contrato, inclusive se já firmados no âmbito do SFH.  
Aliás, a Lei 4380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, apesar de vedar o financiamento de mais de um 

imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação, não impunha, como penalidade a seu descumprimento, a perda da 

cobertura pelo FCVS, já que apenas dispunha, no § 1º do seu artigo 9º: as pessoas que já forem proprietários, 

promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma localidade...(Vetado)...não poderão 

adquirir imóveis objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1066/1517 

Por fim, vale destacar que a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8100/90, tornou evidente a possibilidade 

de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05/12/1990, nos 

seguintes termos: art. 4º . Ficam alterados o caput e o § 3º do art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e 

acrescentado o § 4º, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 3º. O Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, 

exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, 

independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS.  
Ora, a questão trazida aos autos é pacífica, uma vez que se cristalizou a jurisprudência, na Súmula nº 31 do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que a aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel financiado pelo Sistema 

Financeiro da Habitação, situados na mesma localidade, não exime a seguradora da obrigação de pagamento dos 

seguros. 

Anoto, aliás, que o tema aqui tratado já foi apreciado em diversas oportunidades pelo Superior Tribunal de Justiça, 

conforme se vê dos seguintes julgados: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. IMÓVEL FINANCIADO. CESSÃO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. AQUISIÇÃO DE MAIS DE UM IMÓVEL. MESMA 

LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL. LEIS 8.004/90 E 8.100/90. FUNDAMENTO 

INATACADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA 83/STJ.  
1. O recorrente não impugnou o fundamento do Tribunal a quo segundo o qual não se vislumbra subsunção 

exeqüível ao caso, ainda mais quando a ação prosseguiu entre as partes remanescentes, com julgamento favorável à 

autora. Incidência da Súmula 283/STF.  

2. "O adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", com o advento da Lei 10.150/200, teve reconhecido o 

direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, tem o cessionário legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos" (REsp 

705.231/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.05.05).  

3. As restrições veiculadas pelas Leis 8.004 e 8.100, ambas de 1990, à quitação pelo FCVS de imóveis financiados na 

mesma localidade não se aplicam aos contratos celebrados anteriormente à vigência desses diplomas legais.  

4. a Lei nº 4.380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, conquanto vedasse o financiamento de mais 

de um imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação, não impunha como descumprimento a perda da cobertura pelo 

FCVS.  

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.  
(RESP 986873 / RS; Segunda Turma; Relator Ministro Castro Meira; v.u.; j. 06/11/2007; DJ 21/11/2007 p. 336)  

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO 

LEGAL. À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  
1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de 

Justiça.  

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à 

perda da cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos.  

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação em 

data anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não 

aquelas avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006.  

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido.  
(RESP 902117, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavaschi, j. 04/09/2007, DJ 01/10/2007, p. 237)  

AGRAVO REGIMENTAL. ADMISSIBILIDADE. CONTRATO DE MÚTUO PARA AQUISIÇÃO DE CASA 

PRÓPRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO FCVS PARA QUITAÇÃO DE MAIS 
DE UM SALDO DEVEDOR. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO FIXADO PELA CORTE A QUO FUNDADO NA ANÁLISE F´TICO-

PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  

1. As obrigações regem-se pela lei vigente ao tempo em que se constituíram, quer tenham elas base contratual ou 

extracontratual, consoante as regras de direito intertemporal. Na sistemática dos contratos, os vínculos e seus efeitos 

jurídicos são regulados pela lei vigente ao tempo em que se celebraram.  

2. a cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir 

eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato. O saldo devedor, por seu turno, é um resíduo do valor 

contratual causado pelo fenômeno inflacionário. Embora o FCVS onere o valor da prestação do contrato, o 

mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas 

vezes, alcança o patamar da própria dívida.  
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3. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não estava em vigor norma impeditiva de liquidação de mais de 

um saldo devedor de financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004/90 e 

8100/90, violou o Princípio da Irretroatividade das Leis a sua incidência e a conseqüente vedação.  

4. In casu, à época vigia a Lei nº 4.380/64, que não excluída a possibilidade de o resíduo do financiamento do 

segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas tão-somente impunha aos mutuários que, se caso fossem 

proprietários de outro imóvel, seria antecipado o vencimento do valor financiado.  

5. Ademais, a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8.100/90 tornou evidente a possibilidade de quitação 

do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05.12.1990. Precedentes: Resp 

747.905 - RS, decisão monocrática deste Relator, DJ de 30 de agosto de 2006; Resp 611687 - MG, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 20 de fevereiro de 2006; Resp 611.240 - SC, Relator Ministro JOSÉ 

DELGADO, DJ de 10 de maio de 2004.  

6. Os ônus sucumbenciais foram fixados com base no proveito econômico auferido pelas partes com o julgamento 

final do processo.  

7. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o revolvimento do contexto f´tico-probatório 

dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/STJ.  

8. Agravo regimental desprovido.  
(AGA 804091; Primeira Turma; Relator Ministro Luiz Fux; j. 19/04/2007, DJ 24/05/2007, p. 318)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEIS 4.380/64 E 
8.100/90 - COBERTURA PELO FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO 

AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE.  

1. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, com os recursos do FCVS, mas apenas impõe o vencimento 

antecipado de um dos financiamentos.  

2. Esta Corte Superior tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS para os 

mutuários com mais de um financiamento para aquisição de imóvel em uma mesma localidade, quando a celebração 

do contrato antecedeu a vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade das leis.  

3. A possibilidade de quitação , pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

4. Precedentes desta Corte.  

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 848248; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 19/04/2007; DJ 30/04/2007, p. 305)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DUPLICIDADE DE 

FINANCIAMENTO - IMÓVEIS DA MESMA LOCALIDADE - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - COBERTURA PELO 

FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE - LEGITIMIDADE ATIVA: SÚMULA 

282/STF.  

1. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF em relação à tese não prequestionada.  

2. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos.  

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 

cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quanto a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis.  

4. A possibilidade de quitação , pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

5. Precedentes desta Corte.  

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 857415; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 13/02/2007; DJ 02/03/2007, p. 285)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLO FINANCIAMENTO. 

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA 

CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  

1. Somente com a alteração provocada pela Lei nº 10.150/00 no art. 3º da Lei 8.100/90, restou estabelecida a 

limitação à quitação do saldo devedor residual com o uso do FCVS para apenas um contrato.  

2. É vedado ao agente financeiro impor ao mutuário, que obteve duplo financiamento antes da edição da Lei nº 

10.150/2000, penalidade por obrigações não previstas na época da assinatura do contrato, porque inaplicável a 

norma superveniente.  

3. A Constituição Federal no artigo 5º, XXXV, protege o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, 

imprescindíveis à segurança jurídica num Estado Democrático de Direito.  

4. Apelação e remessa oficial improvidas.  
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(AMS nº 2005.61.00.022065-5, Primeira Turma, Relator Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 13/05/2008, Diário Eletrônico, 

Caderno Judicial II, p 99/139)  

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UNIÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DUPLO FINANCIEAMENTO. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 

COBERTURA DO FCVS. CONTRATOS ANTERIORES À LEI Nº 8.100/90. POSSIBILIDADE.  

- A União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo desta demanda, porquanto a Caixa Econômica Federal 

sucedeu o Banco Nacional da Habitação após sua extinção e, assim, é responsável pelas obrigações contratuais 

relativas ao sistema financeiro da habitação firmadas por ela própria e por aquela instituição, a teor do artigo 1º, § 

1º do Decreto-lei nº 2.291/86.  

Conseqüentemente, se é parte ilegítima por ausência de interesse na relação jurídica material, não pode ser 

litisconsorte passiva necessária, como pretende a apelante, pois para tanto é necessário que haja comunhão e 

interesse do réu e do terceiro chamado à lide (STF-2ª Turma, Ag. 107.489-2 - AgRg-SP, rel. Min. Carlos Madeira, j. 

28.2.86, negaram provimento, v.u., DJU 21.3.86, p. 3.962)  

O apelado impetrou mandado de segurança, a fim de obter a liberação da garantia hipotecária do imóvel, à vista da 

quitação das prestações de contrato de mútuo para o financiamento de imóvel no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação. Aduz que contratou a cobertura do FCVS e, assim, com o pagamento das 180 prestações, o saldo devedor 

residual deveria ter sido coberto por esse fundo, de modo que não subsiste a negativa da CEF (fl. 32), em razão de já 

ter financiado outros imóveis. Por ocasião das informações (fls. 24/29), a apelante sustenta, em resumo, que a 
existência de três financiamentos pelo SFH impede a cobertura do saldo devedor pelo FCVS e, assim, não houve 

quitação do contrato.  

A síntese do processo demonstra que o pedido do autor tem como fundamento a cobertura do resíduo do saldo 

devedor pelo FCVS, após o pagamento das prestações do contrato de mútuo, independentemente da existência de 

financiamentos anteriores ou não de outros imóveis, também pelo sistema financeiro da habitação. A documentação 

acostada evidencia que o autor firmou contrato de mútuo para o financiamento de imóveis no âmbito do SFH em 

05/09/1974 com EX-COMIND S/A CRED. IMOBILIÁRIO, atual MOGIANO PART. S/A (fls. 34 e 37), em 

05/08/1980 coma CEF (fls. 05/06) e, posteriormente, em 28/03/1983 com o BANCO BRADESCO S/A (fl. 37). 

Verifica-se, também, que apenas em relação ao contrato firmado com a apelante, restou demonstrada a previsão de 

cobertura do saldo devedor residual pelo fundo de compensação de variação salarial (FCVS - fls. 05).  

A controvérsia entre as partes reside na possibilidade de utilização ou não do FCVS para a quitação do saldo 

devedor residual do contrato entre elas firmado, à vista da existência de outros financiamentos pelo SFH. Nesse 

sentido, a apelante deduz os seguintes argumentos:  

a) a conduta do impetrante, além de infringir disposição contratual expressa, implicou ofensa ao § 1º do artigo 9º da 

lei nº 4.380/64, que impede a contratação de dois imóveis financiados com recursos do SFH.  

b) de acordo com o artigo 3º da Lei nº 8100/90, com redação dada pela Lei nº 10150/00, os mutuários que firmaram 

contratos até 05/12/1990 têm direito à cobertura do FCVS, desde que celebrados ao amparo da legislação do SFH, o 
que não ocorre no caso concreto, à vista da violação anteriormente explicitada.  

c) para amenizar o § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.380/64, admitiu-se posteriormente, em vez de negativa pura e simples 

de se conceder o segundo financiamento, que é deferimento fosse condicionado ao compromisso do mutuário de 

vender o primeiro imóvel no prazo de 180 doas após a concessão do financiamento, conforme já previa a Circular nº 

1214/87 do BACEN, corroborado pela Circular nº 1278/88, também do BACEN.  

- Primeiramente, ressalte-se que o contrato firmado pelas partes não possui cláusula impeça de contratação de dois 

imóveis financiados com recursos do SFH, conforme se vê às fls. 05/06. De outro lado, é certo que o § 1º do artigo 9º 

da Lei nº 4.380/64 impede proprietários e compromissários compradores de imóveis, na mesma localidade, de 

adquirir outro por meio do sistema financeiro da habitação, mas não impõe como sanção o afastamento das regras 

do SFH, tampouco a perda da cobertura do FCVS. Esta foi estabelecida somente com o advento da Lei nº 8.100/90.  

- Portanto, no caso concreto, à vista de os contratos terem sido firmados antes da existência de previsão legal que 

impusesse como penalidade a perda da cobertura do FCS àqueles que contratassem mais de um mútuo para o 

financiamento de imóvel pelo SFH, não é possível obstar a quitação de eventual saldo devedor residual pelo aludido 

fundo, com o qual, ademais, o mutuário contribuiu durante toda relação contratual, sem que houvesse qualquer 

oposição da CEF.  

- Por fim, as invocadas Circulares nº 1247/87 e 1278/88, ambas do BACEN, são posteriores aos contratos e, assim, 

não há como incidirem sobre eles, da mesma forma que anteriormente explicitado quanto à Lei nº 8100/90. Além 
disso, são atos de natureza infralegal, de modo que não podem impor penalidades como a perda do direito à 

cobertura do FCVS, o que depende de lei.  

- Preliminar rejeitada. Apelo e remessa oficial desprovidos.  
(AMS nº 1999.61.00.058365-8, Quinta Turma, Relator Des. Fed. André Nabarrete, j.25/09/2006, DJ 07/11/2006)  

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

considerando que está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 
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São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000174-13.1992.4.03.6000/MS 

  
2002.03.99.040338-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALFREDO DE SOUZA BRILTES 

APELADO : BIBIANO CORREA DO COUTO e outro 

 
: ANA APARECIDA DE LIMA COUTO 

ADVOGADO : AILTON CABRAL DUARTE 

No. ORIG. : 92.00.00174-2 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária que ajuizou em face de BIBIANO CORREA DO COUTO E OUTRO, objetivando cobrar saldo residual 

apurado após liquidação da dívida, originária de mútuo habitacional, celebrado sob as regras do Sistema Financeiro da 
Habitação, declarou a ocorrência de decadência e julgou extinto o feito, com apreciação do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, que o reconhecimento da decadência é inaplicável na hipótese dos 

autos, devendo, na verdade, ser disciplinada pelas regras da prescrição ordinária, previstas no artigo 177 do Código 

Civil, sendo, pois, a cobrança cabível e oportuna. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a procedência da ação para o efeito de reforma da sentença, com a 

inversão do ônus da sucumbência. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Vê-se dos autos que o Núcleo de Administração de Crédito da CEF, após depuração de valores, verificou que houve 

erro no cálculo para a quitação do financiamento, e determinou o estornou da operação à agência de Maracatu, 

informando os mutuários a respeito do valor da diferença, a ser regularizada, em 12/07/1988, no total de Cr$ 193.552,50 

(correspondente a 409,79695 OTN"s) (fl. 17). 

Ato contínuo, em 18/07/1988, foi solicitado o comparecimento dos mutuários na agência bancária, para regularização 

do saldo (fl. 18). 

Inconformados, os ex-mutuários responderam que o contrato foi totalmente quitado na data de 08 de janeiro de 1.987, 
tendo o pagamento sido efetuado através da agência da Caixa Econômica Federal, com a liquidando de todo o saldo 

devedor do imóvel, conforme recibo que anexaram, e, após a liquidação, foi elaborado um ofício ao cartório de registro 

de imóvel, autorizando a liberação da hipoteca do imóvel, sendo que a instituição não efetua a liberação de hipoteca (fl. 

19) se o imóvel financiado não foi quitado, 

De fato, foi autorizada a liberação da hipoteca do imóvel, ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Maracatu/MS, em 

08/01/1987 (fl. 16), e foi devidamente lançado, na matrícula do imóvel, o cancelamento da hipoteca, em virtude da 

liquidação do débito (fl. 124/verso). 

É certo que, uma vez liquidada a dívida hipotecária, o recibo de quitação antecipada põe termo ao contrato, não sendo, 

pois, razoável, que a liberação do ônus hipotecário, relativo ao imóvel, fique condicionada à confirmação dos valores 

pagos pelos mutuários, calculados pela própria CEF.  

Com isso, na verdade, pretende a mutuante instituir a chamada liquidação condicional, a qual consiste no chamamento 

do mutuário à agência para a quitação de seu débito sem garantir a liberação do ônus hipotecário, o que não se pode 

aceitar porque contrário ao direito. 

Não se pode cobrar do mutuário determinado valor para quitação do financiamento e, quando este o paga na expectativa 

de liquidar sua dívida e obter a liberação de seu imóvel, verificar, mais de um ano depois, que tudo não passou de um 

grande equívoco da ré. 

A liquidação antecipada, com desconto, como ocorreu na espécie, tem natureza de novação, pois presente está a vontade 
de substituir a obrigação anterior pela nova, menos onerosa para o devedor. Trata-se de ato jurídico perfeito e acabado, 

que não pode mais ser rescindido pela vontade das partes. 

E a nova dívida contraída se deu no montante estabelecido pela própria credora, em valor que foi aceito pelos 

devedores, motivo pelo qual é aplicável ao caso o disposto no artigo 1003 do Código Civil de 1916, vigente à época dos 

fatos, que estabelecia que a novação extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não houver estipulação 

em contrário. 

Com a novação, portanto, restou cristalizado o valor oferecido e aceito pela entidade financeira. 

Destarte, afigura-se correta a sentença ao se pronunciar pela ocorrência da decadência do direito de a CEF exigir a 

diferença apurada, sobretudo porque os mutuários, quando assinaram o contrato de financiamento, comprometendo-se a 
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quitar a parcela do FCVS, o fazem tão-somente diante da probabilidade de existir resíduo ao final do prazo contratual, 

devendo ser considerado que o agente financeiro também se beneficia com a antecipação desse valor.  

De todo modo, devem ser prestigiados os princípios da boa-fé contratual e da eqüidade, no momento da celebração dos 

contratos de mútuo, e suas alterações, sobretudo porque estão eles atrelados ao Sistema Financeiro da Habitação, como 

no presente caso. 

Por fim, ressalto que, não podendo a CEF exigir as eventuais diferenças, decorrentes de valores cobrados a menor por 

sua própria culpa, resta-lhe arcar com o correspondente prejuízo, à conta do próprio patrimônio, sendo certo, aliás, que, 

excluídas tais diferenças, o saldo devedor remanescente restou coberto pelo FCVS, até porque o contrato contava com 

tal cobertura. 

A ementa a seguir colacionada confirma o entendimento acima exposto: 

SFH - IMÓVEL COMERCIAL FINANCIADO COMO IMÓVEL RESIDENCIAL - EQUIVOCO DA CEF - 

INEXISTÊNCIA DE ERRO ESCUSÁVEL.  

1. Equivoco da CEF que, por meio de seus agentes, pactuou financiamento de imóvel comercial como sendo de 

imóvel residencial, dando ao contrato a cobertura do FCVS.  

2. Concretização da quitação pelo mutuário, com o pagamento do total das prestações avençadas, devendo a CEF 

assumir os prejuízos da errônea operação efetuada por seus prepostos.  

3. Inexistência de erro escusável, diante do reconhecido preparo técnico dos agentes da CEF que atuam na área de 

financiamento.  
4. Recurso especial improvido.  
(RESP Nº 653170 / GO, SEGUNDA TURMA, RELATORA MINISTRA ELIANA CALMON, J. 23/08/2005, DJ 

19/09/2005)  

Conclui-se, desse modo, que se mostra imperativa a manutenção da sentença, tal como prolatada pelo magistrado "a 

quo". 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

considerando que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal e Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 08 de novembro de 2010. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012983-74.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.012983-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : LEILA GORETI BOSSO 

ADVOGADO : KELI CRISTINA DA SILVEIRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES e outro 

APELADO : BANCO NOSSA CAIXA S/A 

ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA ROCHA 

 
: NEI CALDERON 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por LEILA GORETI BOSSO contra sentença que, nos autos da ação ordinária ajuizada 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e do BANCO NOSSA CAIXA S/A, objetivando a quitação do 

contrato de mútuo habitacional, celebrado por terceira pessoa, sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, 

reconheceu sua ilegitimidade ativa, e extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no inciso VI do 

artigo 267 do Código de Processo Civil. 

Sustenta a apelante que possui legitimidade para pleitear a quitação do contrato de mútuo, até porque a Lei n.º 

10.150/00, precedida da Lei n.º 8.692/93, tem como objetivo a regularização dos contratos de gaveta. 

Sem as contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
A Lei de n.º 8004/90, prevê, expressamente, no parágrafo único, do artigo 1º (com redação dada pela Lei de n.º 10.150, 

de 21.12.2000), que a transferência de financiamento contraído no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH 

deverá ocorrer com a interveniência obrigatória da instituição financeira. 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento a este respeito. Veja-se: 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - TRANSFERÊNCIA DE FINANCIAMENTO - INTERVENÇÃO DO 
AGENTE FINANCEIRO - OBRIGATORIEDADE.  
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- A INTERVENIÊNCIA DO AGENTE FINANCEIRO É OBRIGATÓRIA, NA TRANSFERÊNCIA DE 

FINANCIAMENTOS, CELEBRADOS PELO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.  

- O CESSIONÁRIO DE FINANCIAMENTO REGIDO PELO SFH CARECE DE LEGITIMIDADE PARA 

PROPOR AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO CONTRA O AGENTE FINANCIADOR, SE ESTE NÃO INTERVEIO NA 

TRANSFERÊNCIA (LEI 8.004/1990, ART. 1.).  
(RESP Nº 43230 / RS, PRIMEIRA SEÇÃO, RELATOR MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS, J. 16.12.1997, 

DJU 23/3/1998)  

Nem se diga que a Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, conferiu legitimidade ativa a terceiro adquirente para 

discutir os termos do contrato. O que a citada lei tornou possível foi a regularização dos chamados contratos de gaveta 

firmados até 25 de outubro de 1996. Veja-se: 

As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de 

reajustamento definidos pela Lei no 8.692, de 28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o 

adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser regularizadas 

nos termos desta Lei.  

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora, por intermédio 

de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se 

caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996.  
Ocorre que o contrato em questão (fls. 49/58) foi celebrado em data posterior a 25 de outubro de 1996, sendo 
obrigatória, nesse caso, a anuência da instituição financeira. 

Nesse sentido, já decidiu este Egrégio Tribunal Regional: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SFH . AÇÃO DE REVISÃO 

CONTRATUAL. CONTRATO DE GAVETA CELEBRADO APÓS 25 DE OUTUBRO DE 1996. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 20 DA LEI N.º 10.150/00. ILEGITIMIDADE DE PARTE. APLICAÇÃO DO 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 1º, DA LEI N.º 8.004/90.  

1. O Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda e Cessão de Direitos foi celebrado em 7 de 

novembro de 1997 , data posterior ao estabelecido no art. 20 da Lei nº 10.150/00, o que evidencia a ausência de 

legitimidade por parte dos apelantes para pleitearem a revisão contratual.  

2. A Lei de n.º 8004/90 prevê, expressamente, no parágrafo único do artigo 1º (com redação dada pela Lei de n.º 

10.150, de 21.12.2000), que a transferência de financiamento contraído no âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH deverá ocorrer com a interveniência obrigatória da instituição financeira.  

3. Apelação desprovida.  
(AC Nº 2007.61.04.004487-3, SEGUNDA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, J. 

08/07/2008, DJF3 24/07/2008)  

PROCESSUAL CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE 

GAVETA . LEI Nº 10.250/2000. ILEGITIMIDADE ATIVA DO ADQUIRENTE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO.  

I - A cessão de crédito relativa a imóvel financiado pelo SFH dar-se-á com a interveniência obrigatória da 

instituição financiadora, conforme dispõe o artigo 1º da Lei nº 8.004/90, com a redação do parágrafo único dado 

pela Lei nº 10.150/00.  

II - Não restou comprovado nos autos, em nenhum momento, que a CEF tenha sido notificada, nem tenha tido 

qualquer anuência de tal transação, requisito essencial para se considerar o autor legítimo a demandar em juízo 

contra ela.  

III - O contrato particular de cessão de crédito foi firmado pelo autor em julho de 1997 , sem a interveniência da 

Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária), o que impede a sua regularização junto à instituição 

financiadora, vez que realizado após 25 de outubro de 1996, portanto, fora do prazo estipulado no comando inserto 

no artigo 20 da Lei nº 10.150/00.  

IV - Apelação improvida.  
(AC Nº 2005.61.09.001917-8, SEGUNDA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, J. 

09/10/2007, DJU 26/10/2007)  

Sendo, pois, a apelante parte ilegítima para pleitear a quitação do contrato, a manutenção da sentença é medida de rigor. 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

considerando que está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional. 
Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045325-46.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.045325-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO 

APELADO : CLAUDIO CESAR VILELA STAUT e outro 

 
: MARIA ANTONIA GARCIA STAUT 

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 

DECISÃO 

Trata-se de ação de imissão na posse de imóvel urbano, vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH), ajuizada 

pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) perante CLAÚDIO CESAR VILELA STAUT e MARIA ANTONIA 

GARCIA STAUT, em razão da inadimplência dos mutuários e da arrematação do bem pela agente operadora do 

sistema. 

A sentença (fls. 52/59), tendo por fundamento a decisão exarada nos autos de n.º 96.0019562-5, que havia declarado a 

nulidade do registro e averbação da carta de arrematação, ao pressuposto da inconstitucionalidade do Decreto-lei n.º 

70/66, julgou extinto o processo, sem julgamento do mérito, reconhecida a carência da ação, por ausência de título que 
firmasse a posse da CEF e a autorizasse a ingressar em juízo, buscando a imissão na posse do bem. 

Recurso da CEF (fls. 70/73). 

Com contrarrazões. 

É o relatório. 

Decido. 

Este recurso comporta julgamento monocrático, com espeque no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil brasileiro 

- CPC, haja vista a frontal contrariedade dos fundamentos do "decisum" com a jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ e do Supremo Tribunal Federal - STF. 

A jurisprudência de ambas as cortes vem afirmando, desde há algum tempo, a constitucionalidade do Decreto-Lei n.º 

70/66. 

Esse entendimento é dominante, conforme se vê no seguinte exemplo (sem omissões ou destaques no original): 

 

PROCESSO CIVL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 267/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 

ALEGADA VEROSSIMILHANÇA. CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI N. 70/66. SUSPENSÃO DA 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. FUMUS BONI IURIS. INEXISTÊNCIA.  

(...)  

4. Entendendo o STJ que é constitucional procedimento estabelecido no DL n. 70/66, bem como que o ajuizamento 

de ação judicial para discutir o valor do débito não impede a inscrição do nome do devedor em cadastro de 

inadimplentes, tampouco desautoriza a execução extrajudicial da dívida, não se mostra atendido o pressuposto do 

pedido antecipatório de tutela e, por conseguinte, o requisito do mandamus relativo ao fumus boni iuris.  
5. Recurso ordinário desprovido.  

(RMS 27.083/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 
23/03/2009).  

 

Também, o título que, a princípio, impediu a imissão na posse da CEF não existe mais, uma vez que a sentença de 

improcedência da ação foi reformada no julgamento monocrático da apelação, advinda nos autos de n.º 96.0019562-5, 

como se depreende do sistema de consulta processual do TRF3: http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php. 

Perante tais considerações, outra medida não se impõe senão dar provimento ao presente recurso, para reformar a 
sentença de fls. 52/59, até mesmo porque restou consagrada pela Quinta Turma desta Corte Regional a tese da 

constitucionalidade do Decreto-lei n.º 70/66. 

Assim, transitado em julgado o "decisum", ele produz, desde logo, todos os efeitos da arrematação do bem pela CEF. 

 

Execução pelo Decreto-Lei nº 70/66. Imissão liminar. Arrematação.  

1. Viola o art. 37, § 2º, do Código de Processo Civil a decisão que nega a imissão liminar na posse para aguardar o 

julgamento de mérito da ação.  

2. Recurso especial conhecido e provido.  

(REsp 603.565/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/06/2005, DJ 12/09/2005 p. 320)  

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da CEF, para reformar a sentença e julgar improcedente a ação. 

Publique-se. Intime-se. Arquivem-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011764-45.2002.4.03.6126/SP 

  
2002.61.26.011764-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

APELADO : ARISTON PEREIRA FILHO 

ADVOGADO : MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA VESARI (Int.Pessoal) 

DECISÃO 

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de ARISTON 

PEREIRA FILHO objetivando a cobrança da dívida oriunda do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo em Conta 

Corrente. 

A parte ré opôs embargos à ação monitória às fls. 38/43 e a CEF apresentou impugnação às fls. 59/68. 

A r. sentença julgou procedentes os embargos, extinguindo o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. Por fim, condenou a CEF ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez 

por cento) sobre atualizado da causa (fls. 73/77). 

Inconformada, a CEF interpôs recurso de apelação às fls. 82/91, requerendo a declaração de nulidade da r. sentença por 

julgamento extra petita, ou, alternativamente, pugna pela manutenção da taxa de juros pactuada e capitalização dos 

juros remuneratórios, decretando-se a total improcedência dos embargos, com a inversão do ônus da sucumbência. 

Apresentadas as contra-razões, a parte ré pugna condenação da CEF à multa por litigância de má-fé. 

É o relatório. 

Decido. 
Este recurso comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, § 1º A, do Código de Processo Civil. 

Preliminarmente, observo que não se revela extra petita a sentença que dirime a lide nos termos determinados na 

legislação e orientação jurisprudencial aplicáveis à espécie, mormente quando a dívida apresentada na inicial em 

valores milionários, decorre da incidência de encargos contratuais impugunados pela parte ré. 

Ademais, o quantum debeatur deverá ser apurado em fase de cumprimento de sentença. 

Desse modo, rejeito a preliminar de nulidade da sentença por julgamento extra petita. 

No mérito, quanto à limitação da taxa de juros remuneratórios, observo que a jurisprudência do E. Supremo Tribunal 

Federal é pacífica no sentido de que se tratando de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro 

Nacional, não incide a limitação prevista na lei de Usura (Decreto nº 22.626, 07.04.33). Esse entendimento encontra-se 

consolidado na Súmula nº 596, in verbis: 

"As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional.  
Portanto, as limitações impostas pelo Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros cobradas pelas instituições 

bancárias ou financeiras em seus negócios jurídicos, cujas balizas encontram-se no contrato e nas regras de mercado, 

salvo as exceções legais. 

Aliás, a Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do incidente de processo repetitivo instaurado 

no Recurso Especial n. 1061530, consagrou o seguinte entendimento acerca dos juros remuneratórios: 

"...JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 
ORIENTAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS:  

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;  

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;  

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 

406 do CC/02;  

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 

relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, 

do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto."  

(Resp.1061530 - STJ ? Segunda Seção ? rel. Min. Nancy Andrighi ? DJE 10.03.2009)  
 

Na hipótese, diferentemente do que afirma a recorrente, a r. sentença apenas limitou a incidência da comissão de 

permanência - que atualiza os contratos inadimplentes - à taxa de juros pactuada, valendo ressaltar que tal questão 

encontra-se sufragada pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, como se vê dos enunciados das Súmulas 

294 e 296, in verbis: 

Súmula 294: "Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa 

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato".  
Súmula 296: "Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de 

inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual 

contratado".  
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No que diz respeito à capitalização de juros, diante da vedação contida no artigo 4º do Decreto nº 22.626, de 07 de abril 

de 1.933, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula nº 121 que assim preconiza: 

"É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada". 

Adotando o mesmo entendimento, o E. Superior Tribunal de Justiça se posicionou, por reiteradas vezes, pela vedação 

da capitalização mensal dos juros, mesmo que convencionada, sob o fundamento de que subsiste o preceito do art. 4º do 

Decreto 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida a sua 

prática somente nos casos expressamente previstos em lei, como se vê dos seguintes julgados, in verbis:  

"COMERCIAL - CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO E ROTATIVO - AÇÃO REVISIONAL E 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - REVISÃO DE CONTRATO - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 

INACUMULAÇÃO COM MULTA MORATÓRIA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO - LEI 

DE USURA (DECRETO N. 22.626/33) ? INCIDÊNCIA - SÚMULA N. 121 STF.  

I ? A existência de disposição permitindo a cobrança de comissão de permanência com suporte de Lei n. 4595/64 c/c 

Resolução n. 1.129/86-BACEN, e a concomitante previsão contratual de multa por inadimplência exclui aquela 

parcela, de acordo com as normas pertinentes à espécie.  

II ? Nas aberturas de crédito fixo e rotativo firmadas com instituições financeiras, ainda que expressamente 

acordada, é vedada a capitalização mensal dos juros, somente admitida nos casos previstos em lei, hipótese diversa 

dos autos. Incidência do artigo 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.  

III ? Recurso especial conhecido e improvido."  
(Resp. 476663/RS ? STJ ? Quarta Turma ? Rel. Min. Aldir Passarinho Junior ? j. 04.02.2003 ? DJ: 24.03.2003 ? p. 238 

? vu.);  

"MÚTUO BANCÁRIO ? CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ? TAXAS DE JUROS ? LIMITAÇÃO ? 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL ? PROIBIÇÃO ? PRECEDENTES.  

I ? No mútuo bancário vinculado ao contrato de abertura de crédito, a taxa de juros remuneratórios não se sujeita 

ao limite estabelecido pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33).  

II ? A capitalização dos juros somente é permitida nos contratos previstos em lei, entre eles as cédulas e notas de 

créditos rurais, industriais e comerciais, mas não para o contrato de mútuo bancário.  

III ? Precedentes.  

IV ? Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido."  
(Resp. 150992/RS ? STJ ? Terceira Turma - Rel. Min. Waldemar Zveiter, Terceira Turma ? j. 05.05.98 - DJU 08.06.98 

- vu).  

 

Entretanto, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, a Medida 

Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, em seu artigo 5º autorizou a capitalização de juros, desde 

que pactuada, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano. 

Desse modo, conclui-se que até a edição da referida Medida Provisória estava vedada a prática do anatocismo. 
Na hipótese dos autos, verifico que o contrato foi celebrado em 18 de fevereiro de 1993, data anterior à edição da 

referida Medida Provisória, motivo pelo qual não se admite a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 

A corroborar tal entendimento trago à colação o recente julgado do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CABIMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.  

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente 

reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no 

ajuste.  

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência do STF, tampouco para 

prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na 

Lei Maior.  

3. Agravo regimental desprovido.  
(AgRg no Ag 1116656/PR ? STJ ? Quarta Turma ? rel. Min. João Otavio de Noronha ? j. 06.08.2009 ? Dje 

17/08/2009).  

 

Por outro lado, decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que o pedido genérico de inversão da sucumbência inclui o 

pedido menor de diminuição do seu valor, possibilitando a esta Corte a revisão do valor de honorários, se 
caracterizado como excessivo (AgRg no REsp 762.010/ES, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 08/03/2010).  

No caso, a r. sentença condenou a CEF ao pagamento de verba honorária arbitrada em 10% sobre o valor da causa 

corrigido, o que corresponde ao valor de R$ 396.897,26 (trezentos e noventa e seis mil, oitocentos e noventa e sete 

centavos e vinte e seis centavos). 

Evidenciado que tal importância não atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade e, além disso, trata-se 

de sucumbência recíproca, vez que a dívida subsiste, mas apenas com a redução dos encargos contratuais, ou seja, 

comissão de permanência limitada à taxa de juros pactuada e exclusão da capitalização mensal, determino, com fulcro 

no artigo 21 do Código de Processo Civil, que as partes arquem com os honorários de seus respectivos patronos, ficando 

suspenso o pagamento devido pelo réu em razão da sua condição de beneficiário da justiça gratuita (artigo 12 da Lei nº 

1060/50). 
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Por fim, no tocante à imposição de sanção pecuniária por litigância de má-fé, requerida pela parte ré em contraminuta, 

observo que o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, são garantias constitucionais que 

não podem ser suprimidas da CEF, que apenas se valeu do direito de recorrer da decisão que lhe foi desfavorável. 

Descabe, portanto, condenar a recorrente à penalidade por litigância de má-fé, prevista nos artigos 17 e 18 do Código de 

Processo Civil que, a propósito, não restou provada nos autos. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da CEF, a teor do artigo 557, parágrafo 

1º-A, do Código de Processo Civil, apenas para determinar, com fulcro no artigo 21 do Código de Processo Civil, que 

as partes arquem com os honorários de seus respectivos patronos, ficando suspenso o pagamento devido pelo réu em 

razão da sua condição de beneficiário da justiça gratuita (artigo 12 da Lei nº 1060/50). 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008693-51.2000.4.03.6111/SP 

  
2000.61.11.008693-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ALDO JAOQUIM RODRIGUES 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO 

 
: JOSELIA DONIZETI MARQUES ALVES DIAS 

 
: LAIS BICUDO BONATO 

DECISÃO 

Trata-se de embargos do devedor, que ALDO JOAQUIM RODRIGUES opôs em face da execução fundada em título 

executivo extrajudicial ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF. 

A r. sentença julgou improcedentes os presentes embargos, condenando o embargante ao pagamento da verba honorária 

arbitrada em 10% (dez por cento) do valor do crédito, devidamente atualizado. 

Inconformado, apelou o embargante às fls. 87/91, pugnando, preliminarmente, pela decretação de nulidade da r. 

sentença por cerceamento de defesa, sob o fundamento de que não lhe foi permitido produzir a prova pericial contábil 

expressamente requerida. No mérito, reitera os argumentos contidos nas razões da inicial dos embargos. 

Com as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 
Decido. 

Este recurso comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil. 

A preliminar de nulidade da r. sentença por cerceamento de defesa, em razão de não ter sido oportunizada a prova 

pericial contábil, que segundo alega o apelante foi expressamente requerida, não merece prosperar. 

Analisando os autos, verifico que as partes foram devidamente intimadas para especificarem e justificarem as provas 

que pretendiam produzir (fl. 36).  

O embargante à fl. 37, no entanto, somente protestou pela produção da prova documental, quedando-se inerte em 

relação à prova pericial contábil, dando azo, por esta razão, a que se operasse a preclusão. 

Nesse sentido, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS. MANIFESTAÇÃO A CONSIDERAR. PRECLUSÃO.  

1. Preclui o direito à especificação de provas se a parte, instada a requerê-la por despacho posterior à contestação, 

deixa de fazê-lo, dando margem ao julgamento antecipado da lide por se cuidar de matéria de direito.  

II. Agravo regimental desprovido."  

(AGA-206705/DF-STJ-Quarta Turma - rel. Min. Aldir Passarinho Júnior - j. 03.02.2000 - DJ:03.04.2000 p. 155, vu)  
Ressalte-se, ainda, que, nos termos do artigo 243 do Código de Processo Civil, "Não deve ser declarada nulidade 

quando a parte a quem possa favorecer para ela contribuiu, e se absteve de qualquer impugnação, no curso da 

demanda, relativamente ao devido processo legal (RSTJ 12/366). No mesmo sentido: JTJ 165/206" (in CPC anotado de 
Theotônio Negrão - Saraiva - 38ª edição - p. 340)  

Desse modo, sem fundamento a pretensão do recorrente para que seja decretada a nulidade da sentença por cerceamento 

de defesa. 

Quanto ao mérito, a teor do que reza o artigo 514 do Código de Processo Civil, a apelação deve apontar os fundamentos 

de fato e de direito em que se esteia o pedido de nova decisão.  

Nesse passo, entendo que descabe ao apelante reportar-se aos argumentos articulados na inicial dos presentes embargos, 

porquanto indispensável que sejam apontadas as razões de seu inconformismo e o ponto que entende ser controvertido 

dentro da ação. 
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A esse respeito, no julgamento do Recurso Especial nº 23115-6, do Mato Grosso do Sul, a Egrégia Segunda Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, trouxe a lume a seguinte ementa: 

"PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO - RAZÕES.  

Preceitua o artigo 514 do Código de Processo Civil que a apelação, interposta por petição dirigida ao Juiz, conterá, 

além dos nomes e qualificação das partes, os fundamentos de fato e de direito e o pedido de nova decisão. Mera 

referência à contestação à guisa de fundamentos pelos quais se pretende a reforma do "decisum" de Primeiro Grau, 

traduz comodismo inaceitável e que deve ser extirpado, à luz da sistemática processual".  

(Relator Ministro AMÉRICO LUZ, DJU 09/08/93, v.u. pág. 15226)  
 

Confira-se, ainda, sobre o tema, o seguinte aresto, in verbis: 

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  

GRATIFICAÇÃO. APELAÇÃO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. ART. 514 DO CPC. AUSÊNCIA. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.  

1. Ao interpor o recurso de apelação, deve o recorrente impugnar especificamente os fundamentos da sentença, não 

sendo suficiente a mera remissão aos termos da petição inicial e a outros documentos constantes nos autos. 

Precedentes.  

2. Recurso especial conhecido e improvido."  
(REsp 722.008/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 

11/06/2007 p. 353). 

 

Nesse diapasão, quanto ao mérito, não merece conhecimento as razões de apelação, pois a mera remissão aos 

argumentos contidos na inicial dos embargos não pode ser considerada.  

Diante do exposto, por esses argumentos, rejeito a preliminar e nego seguimento ao recurso de apelação, a teor do artigo 

557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. Após as medidas de praxe, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000940-95.2004.4.03.6113/SP 

  
2004.61.13.000940-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

APELADO : JOSE APARECIDO PIMENTA e outros 

 
: JOCELINA SILVA PIMENTA 

 
: LUCIA HELENA RODRIGUES BRASILINO 

ADVOGADO : DANIEL ITOKAZU GONÇALVES 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial e apelação cível interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos 

autos da ação ordinária ajuizada por JOSÉ APARECIDO PIMENTA, JOCELINA SILVA PIMENTA e LÚCIA 

HELENA RODRIGUES BRASILINO, objetivando obter a quitação do contrato de mútuo habitacional celebrado sob as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, julgou procedente o pedido e condenou a ré a proceder à liquidação 

antecipada prevista no § 3º do artigo 2º da Lei nº 10.150/00, e, ainda, ao pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios, no valor de R$ 1.000,00. 

Sustenta a apelante, preliminarmente, o litisconsórcio passivo necessário da União Federal, e, no mérito, alega que os 

mutuários eram titulares de dois contratos de financiamento sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, sendo, 

pois, de rigor a reforma da sentença, na medida em que há impedimento, legal e contratual, de cobertura securitária em 

dois imóveis financiados para a mesma pessoa. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Inicialmente, não conheço da remessa oficial. 

Dispõe o Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10352, de 26/12/2001: 

Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, 
a sentença:  
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I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de 

direito público;  

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Nacional (art. 

585, VI).  

........................................................................................................  

§ 3º - Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em jurisprudência do 

plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente.  
No caso dos autos, a sentença condenou a CEF a proceder à liquidação antecipada prevista no § 3º do artigo 2º da Lei nº 

10.150/00, razão por que não está sujeita ao reexame necessários, nos termos do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 10352/2001. 

Quanto ao mais, não merece acolhida a preliminar de litisconsórcio passivo necessário da União Federal. 

Ocorre que, em conformidade com o entendimento firmado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a União Federal é 

parte ilegítima para ser demandada em causas envolvendo o Sistema Financeiro da Habitação - SFH: 

A União carece de legitimidade passiva para figurar nas ações em que se discute o reajuste de prestação do 

financiamento de aquisição de casa própria regido pelo Sistema Financeiro da Habitação.  
(REsp nº 562729 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 06/02/2007, pág. 283)  

Despicienda a presença da União no pólo passivo das demandas propostas por mutuários do SFH, em que se 

discutem cláusulas dos contratos de financiamento, pois a CEF, como sucessora do extinto BNH, passou a gerir o 
Fundo.  
(REsp nº 690852 / RN, 2ª Turma, Relator Castro Meira, DJ 25/08/2006, pág. 322)  

A União e o Banco Central do Brasil são partes ilegítimas para figurar no pólo passivo nas ações propostas por 

mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, visando a revisão do critério de reajuste de prestações da casa 

própria.  
(REsp nº 204086 / SP, 1ª Turma, Relator Ministro Garcia Vieira, DJ 01/07/99, pág. 142)  

Afastada, portanto, a matéria preliminar, passo à análise do mérito do pedido. 

O inconformismo da apelante em dar quitação do saldo devedor, com o uso do Fundo de Compensação de Variação 

Salarial, prende-se ao fato de que os mutuários celebraram dois contratos de financiamento imobiliário. 

É fato incontroverso entre as partes, que: 

1) o primeiro imóvel foi adquirido pelos autores JOSÉ APARECIDO PIMENTA e JOCELINA SILVA PIMENTA em 

19/09/1980 (fls. 182/191 - Rua Dr. Antônio Vieira de Oliveira, lote nº 21, loteamento Bairro Santo Agostinho, Franca - 

SP); 

2) o segundo imóvel foi adquirido por JOSÉ APARECIDO PIMENTA, JOCELINA SILVA PIMENTA e LÚCIA 

HELENA RODRIGUES BRASILINO em 31/03/1982 (fls. 143/145v° - Rua "D" nº 1.450, Franca - SP). 

No caso dos autos, portanto, é irrelevante o fato de os mutuários haverem celebrado dois contratos de mútuo 

habitacional sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, na medida em que os dois imóveis foram adquiridos 
antes da edição da Lei 8100/90, que restringiu a quitação, pelo FVCS, de imóveis financiados na mesma localidade, nos 

exatos termos do seu artigo 3º: O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) quitará somente um saldo 

devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, inclusive se já firmados no âmbito do SFH.  
Aliás, a Lei 4380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, apesar de vedar o financiamento de mais de um 

imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação, não impunha, como penalidade a seu descumprimento, a perda da 

cobertura pelo FCVS, já que apenas dispunha, no § 1º do seu artigo 9º: as pessoas que já forem proprietários, 

promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma localidade...(Vetado)...não poderão 

adquirir imóveis objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação.  
Por fim, vale destacar que a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8100/90, tornou evidente a possibilidade 

de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05/12/1990, nos 

seguintes termos: art. 4º . Ficam alterados o caput e o § 3º do art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e 

acrescentado o § 4º, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 3º. O Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, 

exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, 

independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS.  
Ora, a questão trazida aos autos é pacífica, uma vez que se cristalizou a jurisprudência, na Súmula nº 31 do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que a aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel financiado pelo Sistema 
Financeiro da Habitação, situados na mesma localidade, não exime a seguradora da obrigação de pagamento dos 

seguros. 

Anoto, aliás, que o tema aqui tratado já foi apreciado em diversas oportunidades pelo Superior Tribunal de Justiça, 

conforme se vê dos seguintes julgados: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. IMÓVEL FINANCIADO. CESSÃO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. AQUISIÇÃO DE MAIS DE UM IMÓVEL. MESMA 

LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL. LEIS 8.004/90 E 8.100/90. FUNDAMENTO 

INATACADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA 83/STJ.  
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1. O recorrente não impugnou o fundamento do Tribunal a quo segundo o qual não se vislumbra subsunção 

exeqüível ao caso, ainda mais quando a ação prosseguiu entre as partes remanescentes, com julgamento favorável à 

autora. Incidência da Súmula 283/STF.  

2. "O adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", com o advento da Lei 10.150/200, teve reconhecido o 

direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, tem o cessionário legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos" (REsp 

705.231/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.05.05).  

3. As restrições veiculadas pelas Leis 8.004 e 8.100, ambas de 1990, à quitação pelo FCVS de imóveis financiados na 

mesma localidade não se aplicam aos contratos celebrados anteriormente à vigência desses diplomas legais.  

4. a Lei nº 4.380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, conquanto vedasse o financiamento de mais 

de um imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação, não impunha como descumprimento a perda da cobertura pelo 

FCVS.  

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.  
(RESP 986873 / RS; Segunda Turma; Relator Ministro Castro Meira; v.u.; j. 06/11/2007; DJ 21/11/2007 p. 336)  

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO 

LEGAL. À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 
Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de 

Justiça.  

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à 

perda da cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos.  

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação em 

data anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não 

aquelas avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006.  

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido.  
(RESP 902117, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavaschi, j. 04/09/2007, DJ 01/10/2007, p. 237)  

AGRAVO REGIMENTAL. ADMISSIBILIDADE. CONTRATO DE MÚTUO PARA AQUISIÇÃO DE CASA 

PRÓPRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO FCVS PARA QUITAÇÃO DE MAIS 

DE UM SALDO DEVEDOR. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO FIXADO PELA CORTE A QUO FUNDADO NA ANÁLISE F´TICO-

PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  

1. As obrigações regem-se pela lei vigente ao tempo em que se constituíram, quer tenham elas base contratual ou 

extracontratual, consoante as regras de direito intertemporal. Na sistemática dos contratos, os vínculos e seus efeitos 

jurídicos são regulados pela lei vigente ao tempo em que se celebraram.  

2. a cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir 

eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato. O saldo devedor, por seu turno, é um resíduo do valor 

contratual causado pelo fenômeno inflacionário. Embora o FCVS onere o valor da prestação do contrato, o 

mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas 

vezes, alcança o patamar da própria dívida.  

3. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não estava em vigor norma impeditiva de liquidação de mais de 

um saldo devedor de financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004/90 e 

8100/90, violou o Princípio da Irretroatividade das Leis a sua incidência e a conseqüente vedação.  

4. In casu, à época vigia a Lei nº 4.380/64, que não excluída a possibilidade de o resíduo do financiamento do 

segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas tão-somente impunha aos mutuários que, se caso fossem 

proprietários de outro imóvel, seria antecipado o vencimento do valor financiado.  

5. Ademais, a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8.100/90 tornou evidente a possibilidade de quitação 
do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05.12.1990. Precedentes: Resp 

747.905 - RS, decisão monocrática deste Relator, DJ de 30 de agosto de 2006; Resp 611687 - MG, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 20 de fevereiro de 2006; Resp 611.240 - SC, Relator Ministro JOSÉ 

DELGADO, DJ de 10 de maio de 2004.  

6. Os ônus sucumbenciais foram fixados com base no proveito econômico auferido pelas partes com o julgamento 

final do processo.  

7. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o revolvimento do contexto f´tico-probatório 

dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/STJ.  

8. Agravo regimental desprovido.  
(AGA 804091; Primeira Turma; Relator Ministro Luiz Fux; j. 19/04/2007, DJ 24/05/2007, p. 318)  
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEIS 4.380/64 E 

8.100/90 - COBERTURA PELO FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO 

AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE.  

1. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, com os recursos do FCVS, mas apenas impõe o vencimento 

antecipado de um dos financiamentos.  

2. Esta Corte Superior tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS para os 

mutuários com mais de um financiamento para aquisição de imóvel em uma mesma localidade, quando a celebração 

do contrato antecedeu a vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade das leis.  

3. A possibilidade de quitação , pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

4. Precedentes desta Corte.  

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 848248; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 19/04/2007; DJ 30/04/2007, p. 305)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DUPLICIDADE DE 

FINANCIAMENTO - IMÓVEIS DA MESMA LOCALIDADE - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - COBERTURA PELO 

FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE - LEGITIMIDADE ATIVA: SÚMULA 

282/STF.  

1. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF em relação à tese não prequestionada.  

2. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos.  

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 

cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quanto a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis.  

4. A possibilidade de quitação , pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

5. Precedentes desta Corte.  

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 857415; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 13/02/2007; DJ 02/03/2007, p. 285)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLO FINANCIAMENTO. 

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA 

CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  

1. Somente com a alteração provocada pela Lei nº 10.150/00 no art. 3º da Lei 8.100/90, restou estabelecida a 

limitação à quitação do saldo devedor residual com o uso do FCVS para apenas um contrato.  

2. É vedado ao agente financeiro impor ao mutuário, que obteve duplo financiamento antes da edição da Lei nº 

10.150/2000, penalidade por obrigações não previstas na época da assinatura do contrato, porque inaplicável a 

norma superveniente.  

3. A Constituição Federal no artigo 5º, XXXV, protege o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, 

imprescindíveis à segurança jurídica num Estado Democrático de Direito.  

4. Apelação e remessa oficial improvidas.  
(AMS nº 2005.61.00.022065-5, Primeira Turma, Relator Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 13/05/2008, Diário Eletrônico, 

Caderno Judicial II, p 99/139)  

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UNIÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DUPLO FINANCIEAMENTO. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 

COBERTURA DO FCVS. CONTRATOS ANTERIORES À LEI Nº 8.100/90. POSSIBILIDADE.  

- A União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo desta demanda, porquanto a Caixa Econômica Federal 
sucedeu o Banco Nacional da Habitação após sua extinção e, assim, é responsável pelas obrigações contratuais 

relativas ao sistema financeiro da habitação firmadas por ela própria e por aquela instituição, a teor do artigo 1º, § 

1º do Decreto-lei nº 2.291/86.  

Conseqüentemente, se é parte ilegítima por ausência de interesse na relação jurídica material, não pode ser 

litisconsorte passiva necessária, como pretende a apelante, pois para tanto é necessário que haja comunhão e 

interesse do réu e do terceiro chamado à lide (STF-2ª Turma, Ag. 107.489-2 - AgRg-SP, rel. Min. Carlos Madeira, j. 

28.2.86, negaram provimento, v.u., DJU 21.3.86, p. 3.962)  

O apelado impetrou mandado de segurança, a fim de obter a liberação da garantia hipotecária do imóvel, à vista da 

quitação das prestações de contrato de mútuo para o financiamento de imóvel no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação. Aduz que contratou a cobertura do FCVS e, assim, com o pagamento das 180 prestações, o saldo devedor 

residual deveria ter sido coberto por esse fundo, de modo que não subsiste a negativa da CEF (fl. 32), em razão de já 
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ter financiado outros imóveis. Por ocasião das informações (fls. 24/29), a apelante sustenta, em resumo, que a 

existência de três financiamentos pelo SFH impede a cobertura do saldo devedor pelo FCVS e, assim, não houve 

quitação do contrato.  

A síntese do processo demonstra que o pedido do autor tem como fundamento a cobertura do resíduo do saldo 

devedor pelo FCVS, após o pagamento das prestações do contrato de mútuo, independentemente da existência de 

financiamentos anteriores ou não de outros imóveis, também pelo sistema financeiro da habitação. A documentação 

acostada evidencia que o autor firmou contrato de mútuo para o financiamento de imóveis no âmbito do SFH em 

05/09/1974 com EX-COMIND S/A CRED. IMOBILIÁRIO, atual MOGIANO PART. S/A (fls. 34 e 37), em 

05/08/1980 coma CEF (fls. 05/06) e, posteriormente, em 28/03/1983 com o BANCO BRADESCO S/A (fl. 37). 

Verifica-se, também, que apenas em relação ao contrato firmado com a apelante, restou demonstrada a previsão de 

cobertura do saldo devedor residual pelo fundo de compensação de variação salarial (FCVS - fls. 05).  

A controvérsia entre as partes reside na possibilidade de utilização ou não do FCVS para a quitação do saldo 

devedor residual do contrato entre elas firmado, à vista da existência de outros financiamentos pelo SFH. Nesse 

sentido, a apelante deduz os seguintes argumentos:  

a) a conduta do impetrante, além de infringir disposição contratual expressa, implicou ofensa ao § 1º do artigo 9º da 

lei nº 4.380/64, que impede a contratação de dois imóveis financiados com recursos do SFH.  

b) de acordo com o artigo 3º da Lei nº 8100/90, com redação dada pela Lei nº 10150/00, os mutuários que firmaram 

contratos até 05/12/1990 têm direito à cobertura do FCVS, desde que celebrados ao amparo da legislação do SFH, o 
que não ocorre no caso concreto, à vista da violação anteriormente explicitada.  

c) para amenizar o § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.380/64, admitiu-se posteriormente, em vez de negativa pura e simples 

de se conceder o segundo financiamento, que é deferimento fosse condicionado ao compromisso do mutuário de 

vender o primeiro imóvel no prazo de 180 doas após a concessão do financiamento, conforme já previa a Circular nº 

1214/87 do BACEN, corroborado pela Circular nº 1278/88, também do BACEN.  

- Primeiramente, ressalte-se que o contrato firmado pelas partes não possui cláusula impeça de contratação de dois 

imóveis financiados com recursos do SFH, conforme se vê às fls. 05/06. De outro lado, é certo que o § 1º do artigo 9º 

da Lei nº 4.380/64 impede proprietários e compromissários compradores de imóveis, na mesma localidade, de 

adquirir outro por meio do sistema financeiro da habitação, mas não impõe como sanção o afastamento das regras 

do SFH, tampouco a perda da cobertura do FCVS. Esta foi estabelecida somente com o advento da Lei nº 8.100/90.  

- Portanto, no caso concreto, à vista de os contratos terem sido firmados antes da existência de previsão legal que 

impusesse como penalidade a perda da cobertura do FCS àqueles que contratassem mais de um mútuo para o 

financiamento de imóvel pelo SFH, não é possível obstar a quitação de eventual saldo devedor residual pelo aludido 

fundo, com o qual, ademais, o mutuário contribuiu durante toda relação contratual, sem que houvesse qualquer 

oposição da CEF.  

- Por fim, as invocadas Circulares nº 1247/87 e 1278/88, ambas do BACEN, são posteriores aos contratos e, assim, 

não há como incidirem sobre eles, da mesma forma que anteriormente explicitado quanto à Lei nº 8100/90. Além 
disso, são atos de natureza infralegal, de modo que não podem impor penalidades como a perda do direito à 

cobertura do FCVS, o que depende de lei.  

- Preliminar rejeitada. Apelo e remessa oficial desprovidos.  
(AMS nº 1999.61.00.058365-8, Quinta Turma, Relator Des. Fed. André Nabarrete, j.25/09/2006, DJ 07/11/2006)  

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO da remessa oficial, REJEITO a preliminar e NEGO SEGUIMENTO ao 

recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com a 

jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018114-83.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.018114-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MIGUEL ANDERCON (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : FABIO VIANA ALVES PEREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro 

No. ORIG. : 00181148320094036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária movida por MIGUEL ANDERCON em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

objetivando a correção monetária do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS, pelos índices expurgados da 

inflação. 
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A decisão de primeiro grau acolheu parcialmente o pedido. 

Certificado o trânsito em julgado, a fl. 110 verso, e iniciada a fase de execução, a CEF informou a existência de adesão 

ao acordo previsto na LC n. 110/01(fl. 119). 

Sobreveio sentença que homologou o acordo celebrado entre as partes e julgou extinto o feito nos termos do artigo 794, 

II e 795, ambos do CPC. 

Apela a parte autora, requerendo a reforma do julgado, com a procedência do pedido. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

A parte apelante insurge-se, equivocadamente, contra matéria divorciada da decisão de Primeiro Grau. 

Com efeito, o MM. Juíz de Primeiro Grau, em fase de execução, homologou o acordo celebrado entre as partes e julgou 

extinto o feito nos temos do artigo 794, I, e 795 do CPC 

Ocorre, porém, que as alegações expendidas no recurso (referentes à inexistência de prescrição extintiva, da 

competência da CEF, dos expurgos inflacionários, da origem dos planos econômicos, da existência do direito 

adquirido), não guardam relação com a decisão de Primeiro Grau. 

A esse respeito, anota o saudoso jurista THEOTÔNIO NEGRÃO, em seu Código de Processo Civil e legislação 

processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2006, nota "10" ao artigo 514 do Código de Processo Civil, pág. 624) que é 

dominante a jurisprudência de que não se deve conhecer da apelação: "em que as razões são inteiramente dissociadas 
do que a sentença decidiu (RJTJESP 119/270, 135/230, JTJ 259/124, JTA 94/345, Bol. AASP 1679/53)".  

Assim já decidiu esta Egrégia Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL - REGISTRO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO - RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DA AÇÃO.  

1.A r. sentença se pronunciou extinguindo o feito sem julgamento do mérito, tomando como fundamento o registro 

de carta de arrematação, do imóvel hipotecado, promovido em 18 de junho de 2004, portanto, em momento anterior 

à propositura da ação (25 de julho de 2005), sendo que os apelantes impugnam a r. decisão reiterando os pedidos 

formulados na inicial, portanto, com razões divorciadas da fundamentação.  

2.O recurso de apelação deverá trazer os fundamentos de fato e de direito ensejadores da reforma do julgado. 

Inteligência do artigo 514, II, do CPC.  

3.Improsperável recurso que traz razões dissociadas da fundamentação da sentença recorrida.  
(AC 2005.61.04.007337-2 / SP, Relator Desembargador Cotrim Guimarães, DJU 25/05/2007, pág. 440)  

PROCESSUAL CIVIL - RAZÕES DE APELO DIVORCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA - RECURSO NÃO 

CONHECIDO.  

1.As razões de apelo tratam, apenas, da suposta onerosidade excessiva do contrato, com a qual o autor pretende 

revisar o contrato, não guardando qualquer relação com a decisão de Primeiro Grau, que extinguiu o feito, sem 

apreciação do mérito, sob a alegação de existência de litispendência relativamente à autos anteriores.  
2.Estando a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da decisão de Primeiro Grau, não pode 

ser considerada.  

3.Recurso não conhecido.  
(AC 1999.61.05.010712-1 / SP, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 05/04/2006)  

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO PASEP. ANTERIOR 

PRETENSÃO DE DESOBRIGAR-SE AO PAGAMENTO AINDA SUBJUDICE. LANÇAMENTO NÃO 

APERFEIÇOADO. INSCRIÇÃO NO CADIN E BLOQUEIO DO REPASSE DA COTA DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS.ILEGALIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO 

ART.535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  

1. O crédito Tributário só é constituído pelo lançamento, sendo certo que, nas hipóteses de autolançamento, somente 

após o ato de homologação pelo Fisco, é que se verifica a constituição do crédito fiscal, tornando-se exigível a 

obrigação pelo sujeito passivo (art.150 c/c 142 do CTN). (Precedente: REsp 653.033 - PR, Relatora Ministra 

ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ de 13 de dezembro de2.004)  

2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação,em não ocorrendo o pagamento pelo sujeito 

passivo da obrigação,cumpre ao fisco tomar as providências para o implemento do lançamento de ofício, para, 
então, proceder à cobrança integral do tributo ou eventual diferença não recolhida. In casu, conforme asseverado 

pela própria recorrente, "embora não exista lançamento formalmente constituído contra a impetrante, há, 

indubitavelmente,créditos não pagos e exigíveis, a que está legalmente obrigada a adimplir" (fl. 74), ressoando de 

forma inequívoca o descabimento das medidas coercitivas implementadas contra a Municipalidade 

recorrida.(Precedentes: REsp 789620/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,PRIMEIRA TURMA, DJ 

09/10/2008; REsp 493.391/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 13/12/2004)  

3. É inadmissível a irresignação especial cujas razões recursais estejam dissociadas do aresto recorrido ante a 

incidência da Súmula 284 da Suprema Corte, que tem o seguinte teor: É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. (Precedentes: 

REsp632.515 - CE, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA Primeira Turma, DJ de 07 de maio de 2.007; 
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REsp 609.214 - RN, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de 31 de maio de2.005; 

AgRg no Ag 639.801 - SC, Relator Ministro JOSÉ DELGADO,Primeira Turma, DJ de 06 de junho de 2.005).  

4. In casu, o art. 65 da Lei 9.630/96, reputado como violado pela recorrente, não guarda qualquer relação com o 

aresto impugnado. Isto por que o referido artigo legal prevê que: "o Banco do Brasil S.A. deverá reter, no ato do 

pagamento ou crédito, a contribuição para o PIS/PASEP incidente nas transferências voluntárias da União para 

suas autarquias e fundações e para os Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias e fundações." Ao 

revés, a controvérsia gravita em torno da ausência de previsão legal quanto ao bloqueio do repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios pela UNIÃO e da inserção do nome da recorrida nos assentamentos do CADIN, que 

destoam completamente da retenção, na fonte, da contribuição ao PASEP devida pelo repasse da referida rubrica.  

5. Inexiste ofensa do art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem,embora sucintamente, pronuncia-se de forma 

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão 

(precedentes: REsp 396.699 - RS, Relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4ª Turma, DJ 15 de 

abril de 2002; AGA 420.383 -PR, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 29 de abril de 2002; 

Resp 385.173 - MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 29 de abril de 2002).  

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,desprovido.  
(RESP nº 788596/PR, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJE 22/04/2009)  

Estando, portanto, a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da r. sentença, não pode ser 
considerada. 

Diante do exposto e por esses argumentos, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, a teor do artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, considerando que, tal como interposto, é manifestamente inadmissível. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001142-78.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.001142-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO 

APELADO : ZORILDA NOVAES DE SOUZA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

DECISÃO 

Trata-se de ação que visa a obtenção da correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, com o pagamento das diferenças, seus acréscimos e 

encargos da sucumbência. 

A decisão de primeiro grau julgou procedente o pedido, concedendo os índices relativos aos meses de janeiro de 1989 e 

abril de 1990, acrescidos de correção monetária, desde o creditamento a menor, nos termos do Provimento nº 64/2005, 
da CGJF da 3ª Região, e de juros de mora, a partir da citação, com fulcro no artigo 406 do Novo Código Civil, e, por 

fim, quanto aos honorários advocatícios, isentou ambas as partes de seu pagamento, a teor do que reza o artigo 29-C na 

Lei 8036/90. 

Apelou a Caixa Econômica Federal - CEF, argüindo preliminares de: a) ausência de interesse de agir, no caso de 

assinatura de Termo de Adesão nos termos da Lei Complementar nº 110/2001; b) ausência de causa de pedir, com 

relação aos índices de correção monetária referentes aos meses de fevereiro de 1989, março e junho de 1990, c) 

ausência de causa de pedir quanto à aplicação da taxa progressiva de juros, para o trabalhador que manifestou sua opção 

ao FGTS após a entrada em vigor da Lei 5705/71; d) incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento da 

ação que envolver pedido de atualização da multa de 40% sobre os depósitos fundiários; e) ilegitimidade passiva da 

CEF, no que tange ao pedido de imposição de multa prevista no artigo 53 do Decreto-lei nº 99 684/90; e, por fim, f) 

ocorrência de prescrição trintenária, quanto ao pedido de aplicação da taxa progressiva de juros. No mérito, requer a 

reforma do julgado, com a improcedência do pedido, especificando que somente são devidos os índices de correção 

monetária elencados pela Súmula nº 252 do Superior Tribunal de Justiça, e, no tocante à aplicação da taxa progressiva 

de juros, que houve pedido genérico, na medida em que não houve demonstração dos requisitos necessários para sua 

concessão. Por fim, insurge-se contra eventual antecipação dos efeitos da tutela, exclusão de eventual multa cominada 

para o caso de descumprimento do julgado, imposição de juros de mora, quando não provada situação de saque, e, 

alternativamente, que incidam somente a partir da citação, e, ainda, quanto a condenação no pagamento da verba 
honorária, invocando, para tanto, os termos do artigo 29-C da Lei nº 8.036/90, com a alteração dada pela Medida 

Provisória nº 2.164-41, de 24/08/2001, com amparo da Emenda Constitucional 32, de 11/09/2001. Pré-questiona, para 

efeitos de recurso especial ou extraordinário, ofensa a dispositivos de leis federais e de preceitos constitucionais. 
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Com as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

Não merecem conhecimento, vez que ausente o interesse em recorrer, as preliminares de falta de interesse de agir, ante 

a hipotética possibilidade de o autor ter aderido ao acordo proposto pela Lei Complementar nº 110/2001, e de ausência 

de causa de pedir, com relação aos índices de correção monetária referentes aos meses de fevereiro de 1989, março e 

junho de 1990. 

Igualmente, não conheço das preliminares de incompetência absoluta da Justiça Federal para dirimir questões acerca da 

multa equivalente a 40%, e de ilegitimidade passiva da CEF, quanto ao pedido de imposição da multa prevista no 

Decreto nº 99.684/90, vez que tratam de matéria estranha aos autos. Por outro lado, rejeito a preliminar de prescrição da 

ação, na medida em que o prazo prescricional, na hipótese, é trintenário, como ocorre com a cobrança dos débitos 

relativos ao FGTS. Esta questão já restou pacificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como se vê do 

enunciado de sua Súmula nº 210, in verbis: 

A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos.  
No que diz respeito aos índices de correção monetária a serem aplicados aos saldos do FGTS, é certo que a 

jurisprudência do STJ havia assentado o posicionamento de que tais contas mereciam tratamento idêntico ao conferido 

às cadernetas de poupança, ou seja, deveriam ser atualizadas pelo IPC nos meses de junho de 1987 (26,06%), janeiro de 

1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%), e fevereiro de 1991 (21,87%) (Resp n. 154936/RS , 1a. 
Turma, Min. Garcia Vieira, DJU 16.03.98, p. 61). 

Todavia, o Pretório Excelso firmou o posicionamento no sentido de que, in verbis: 

Ementa : Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções 

monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no 

concernente aos meses de abril e maio de 1990) e Collor II.  

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, 

não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.  

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico.  

Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no 

terreno legal infraconstitucional.  

No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se 

o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.  

Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.  
(RE n. 226. 855-7/RS, Pleno, Ministro Moreira Alves, DJU 31.08.2000)  

Desse modo, é devida a diferença relativa aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990 (Plano Collor I), nos exatos 

termos do julgado do Supremo Tribunal Federal, acima mencionado, e da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que fixou os percentuais a serem observados (42,72% e 44,80%, respectivamente). 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e nos 

termos do artigo 406 do Novo Código Civil, sem cumulação com qualquer outro índice. 

A correção monetária incide a partir de quando se tornaram devidas as diferenças objeto da condenação, e devem ser 

observados os critérios de atualização monetária em liquidação de sentença, determinados pelo Manual de Cálculos 

adotados pelo Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, não incidindo, porém, os expurgos inflacionários, mas 

tão-somente os índices oficiais previstos no referido manual. 

Quanto ao pagamento da verba honorária, fica dele isenta a ré, tal como determinado em sentença, que aplicou a 

Medida Provisória nº 2.164-41 - que alterou a Lei nº 8.036/90, introduzindo o artigo 29-C, nada obstante o decidido, 

recentemente, pelo E. Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Constitucionalidade, em que declarou 

inconstitucional o artigo 29-C da Lei 8.036/90, sob pena de reformatio in pejus : 

STF. Ação direta de inconstitucionalidade. São devidos os honorários advocatícios nas ações de FGTS. Med. Prov. 

2.161-41/2001. Lei 8.036/90, art. 29-C.  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, julgou procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2736, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para 

declarar inconstitucional a Medida Provisória 2.164-41, de 24/08/2001, na parte que introduziu na Lei 8.036, de 

11/05/90 o art. 29-C, cujo teor é o seguinte: «Art. 029-C - Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas 

vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá 

condenação em honorários advocatícios.»  

Com a decisão, os honorários advocatícios nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e os 

titulares das contas vinculadas podem ser cobrados.  

A OAB, ao sustentar na tribuna, afirmou que o advogado é indispensável à administração da Justiça e os honorários 

advocatícios arbitrados judicialmente são uma das formas importantes de remuneração de seu serviço. Alegou, 

também, abuso do poder de legislar. «Quando a MP foi editada, de forma casual, assim o fez, exclusivamente, para 
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minimizar as despesas que o caixa do FGTS teria com as correções monetárias exigidas pelo Judiciário», sustentou 

a OAB ao apontar desvio de finalidade do art. 62 da CF/88.  

Em seu voto, o relator, Min. Cezar Peluso, entendeu que a matéria de honorários advocatícios é «tipicamente 

processual». O ministro citou também julgados do tribunal em que ficou reconhecida a incompatibilidade de 

medidas provisórias com matéria processual. «Não é lícita a utilização de Medidas Provisórias para alterar 

disciplina legal do processo», afirmou o ministro, declarando inconstitucional a norma questionada. (ADI 2.736). 

(Fonte: legjur.com/notícia do dia 17/09/2010)  
Os valores creditados administrativamente serão descontados quando da liquidação do julgado. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da CEF, a teor do artigo 557, § 1º, A, do Código de 

Processo Civil, considerando que a decisão está, em parte, em confronto com a jurisprudência do Excelso Pretório e do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 
00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010371-25.2000.4.03.6104/SP 

  
2000.61.04.010371-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ASCOLI BARLETTA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando obter o pagamento da multa de 40% 

(quarenta por cento), correspondente ao quanto deixou de receber devido a não correção da conta vinculada do FGTS na 

época própria, reconheceu a ocorrência de litispendência, e julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso V c/c artigo 301, § 3º, ambos do Código de Processo Civil. 

Sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, que não pode haver litispendência, na medida em que as ações não são 

idênticas, uma vez que possuem pedidos e causa de pedir diversos, e os documentos encartados nos autos são cristalinos 

neste sentido. 

Requer, assim, a reforma da sentença, com o prosseguimento do feito. 

Decorrido o prazo para apresentação de contra-razões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
O artigo 301 do Código de Processo Civil, em seu §1º, define que ocorre litispendência quando se reproduz ação 

ajuizada anteriormente, ainda em curso. 

Por sua vez, os parágrafos 2º e 3º do mesmo diploma legal complementam referida conceituação de litispendência ao 
estabelecer que: 

§ 2º - Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.  

§ 3º - Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já 

foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.  
Três, portanto, são os elementos essenciais para se verificar a ocorrência de litispendência: 1) as mesmas partes, 2) a 

mesma causa de pedir e 3) o mesmo pedido. 

No caso, examinando o teor da peça vestibular, observo que o autor pretende seja a Caixa Econômica Federal 

condenada ao pagamento do valor correspondente a multa de 40%, incidente sobre o total das diferenças do FGTS, 

reconhecidas por meio da sentença judicial, ainda não transitada em julgado, proferida nos autos da ação ordinária sob 

nº 97.0206355-8, em curso perante a 4ª Vara Federal de Santos (fl. 04). 

Por outro lado, nos autos da referida ação ordinária, a parte autora objetiva condenar as rés, UNIÃO FEDERAL e 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a recompor seu patrimônio econômico, consistente na devida correção dos valores 

existentes nas respectivas contas do FGTS e, para isso, pagando as diferenças decorrentes da não aplicação dos índices 

do IPC, divulgados pelo IBGE, nos meses de junho de 1987 (8,04%), janeiro de 1989 (47,66%), abril de 1990 (44,80%) 

e fevereiro de 1991 (21,87%), incidentes sobre os saldos existentes nas contas vinculadas do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, acrescidos de juros compensatórios, fixados desde as datas dos atos ilícitos praticados, cumulados 

com juros de mora, que deverão incidir sobre o principal mais os compensatórios, conforme jurisprudência pacífica do 
E. STJ, correção monetária, todos até a data do efetivo pagamento, acrescentando-se ainda, ao total atualizado, a multa 

de 40%, de responsabilidade da ex-empregadora PRODESAN - PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE 

SANTOS, além das custas e honorários advocatícios (fl. 14). 
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Ressalte-se, pois, que, naqueles autos, a sentença foi proferida nos seguintes termos (fls. 16/17): 

Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, em 

relação à União Federal e a Prodesan por serem partes ilegítimas. Sem condenação nas verbas de sucumbência nos 

termos dos artigos 19 e 21 do CPC e art. 3º e 11 da Lei 1060/50. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor e condeno a Caixa Econômica Federal, a pagar-lhes ou a creditar-

lhe na respectiva conta vinculada ao FGTS, os valores, atualizados e acrescidos de juros legais, contados da data em 

que deveriam ser feitos os respectivos créditos, correspondentes à diferença resultante da aplicação sobre o seu 

saldo, a título de correção monetária, entre o índice de 8,04% (oito inteiros e quatro centésimos por cento) referente 

ao IPC de junho de 1987, 42,72% (quarenta e dois inteiros e setenta e dois centésimos por cento) referente a janeiro 

de 1989, 44,80% (quarenta e quatro inteiros e oitenta centésimos por cento) referente ao IPC de abril de 1990 e 

21,87% (vinte e um inteiros e oitenta e sete centésimos por cento) referente a fevereiro de 1991, e aqueles à época 

utilizados, observados os reflexos nos períodos subseqüentes. Condeno, ainda, a ré a arcar com as despesas do 

processo e a pagar ao autor, honorários advocatícios à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 

valores esses também atualizados à data do pagamento. Extingo o processo com julgamento do mérito.  
Vê-se, portanto, que não existe litispendência, em relação a ação anterior, até porque, no que tange ao pagamento da 

multa de 40%, aqui se demanda contra a Caixa Econômica Federal, e ali se objetivou a condenação em face da ex-

empregadora, PRODESAN. 

Não restou configurada, pois, a litispendência, pressuposto negativo de validade processual, a justificar a extinção do 
feito sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, V, do Código de Processo Civil, como foi decidido em 

primeiro grau. 

Sobre o tema, a propósito, confira-se nota 21 ao artigo 301 do Código de Processo Civil de Theotônio Negrão - Saraiva 

- 38ª edição - p. 422: 

Art. 301:21. A identidade de demandas que caracteriza a litispendência é a identidade jurídica, quando, 

idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de 

Jesus Filho, j. 18.12.91 negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92, p.2528)  
Contudo, nada obstante tenha de se afastar a extinção do feito, decretada na sentença, não é o caso de se passar ao 

exame do mérito do pedido, no caso em concreto. 

E isso porque, na hipótese dos autos, resta inaplicável a nova regra do artigo 515 e seus §§ do Código de Processo Civil, 

na medida em que, ao examinar o pedido deduzido pelo autor, a sentença abordou questão estranha aos autos. 

Ora, o autor alegou que, em novembro de 1995, recebeu a multa por dispensa sem justa causa, mediante depósito em 

sua conta vinculada ao FGTS. 

Antes de tal data, porém, a CEF não aplicou os índices de correção monetária,expurgados da inflação, motivo pelo qual 

o autor ajuizou, em 17/09/1997, ação ordinária objetivando o recebimento desses valores, mas a multa de 40%, 

anteriormente recebida, incidiu sobre valor defasado, ou seja, que não havia sido ainda corrigido corretamente, 

resultando, assim, em importância menor a seu favor.  
Em razão disso é que o autor busca, nesta ação, o pagamento de indenização, em face da CEF. 

Ora, a sentença e, até mesmo, a contestação de fls. 29/53, não atinaram para o fato de que a parte autora pretende 

receber indenização da CEF, em virtude da ausência da correção dos valores na época própria, o que motivou o depósito 

da multa em valor inferior ao que era devido. 

Houve, portanto, julgamento extra petita, que, como se sabe, enseja a anulação do decisum. 

Cabe lembrar a lição do eminente jurista HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, em Curso de Direito Processual Civil, 

volume I, 10ª edição, editora Forense, pág. 510, sobre o tema: 

A sentença "extra petita" incide em nulidade porque soluciona causa diversa da que foi proposta através do pedido. 

E há julgamento fora do pedido tanto quando o juiz defere uma prestação diferente da que lhe foi postulada, como 

quando defere a prestação pedida mas com base em fundamento jurídico não invocado como causa do pedido da 

propositura da ação. Quer isto dizer que não é lícito ao julgador alterar o pedido, nem tampouco a "causa petendi".  
Nesse sentido, é a jurisprudência firmada por esta Corte Regional e pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA .  

1. A sentença extra petita, na medida em que aprecia pretensão não deduzida na petição inicial, implica omissão 

judicial quanto ao pedido efetivamente deduzido. Eis por que é necessário anulá-la, de modo a possibilitar que o 

órgão jurisdicional de primeiro grau efetivamente aprecie a pretensão da parte demandante.  

2. Parecer do Ministério Público Federal acolhido. Sentença anulada. Apelações prejudicadas.  
(AMS nº 2000.61.11.008321-1, Quinta Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, 

25/08/2008, DJF3 24/09/2008)  

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE.  

I- É nula a sentença que decide lide de natureza diversa da objeto de postulação.  

II- De ofício anulada a sentença, restando prejudicado o recurso interposto.  
(AC nº 1999.61.00.055989-9, Quinta Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, j. 

28/04/2008, DJF3 25/06/2008)  

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CAUSA DE PEDIR. SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. FUNDAMENTOS DIVERSOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE. PESSOA 

NATURAL. PRÁTICA DE ATO. DEFESA DE INTERESSE PESSOAL. PESSOA JURÍDICA. 

RESPONSABILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
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1. Configura-se o julgamento extra petita quando o juiz concede prestação jurisdicional diferente da que lhe foi 

postulada ou quando defere a prestação requerida, porém com base em fundamento não invocado como causa do 

pedido.  

2. Constatado que o julgamento deu-se fora dos limites traçados pela parte, fica ele sujeito à declaração de nulidade. 

3. Pessoa jurídica não pode ser responsabilizada por indenizar ato praticado por sócio em questão que afeta 

unicamente interesses privados. 4. Agravo regimental provido para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe 

provimento.  
(AGRESP Nº 736996, QUARTA TURMA, RELATOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, J. 02/06/2009, DJE 

29/06/2009)  

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à Vara de 

origem, para que seja proferida decisão que aborde a matéria colocada sub judice, com base no artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça.  

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 24 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 
 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007577-68.2009.4.03.6119/SP 

  
2009.61.19.007577-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : YOLANDA FORTES Y ZABALETA e outro 

APELADO : JOSE MURTINHO SIQUEIRA 

ADVOGADO : JUSSARA SOARES DE CARVALHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00075776820094036119 6 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

 

Cuida-se de remessa oficial e apelação em sede de mandado de segurança impetrado por José Murtinho Siqueira, em 

face da Caixa Econômica Federal, objetivando a liberação da conta do FGTS em virtude do decurso do prazo de 3 (três) 

anos ininterruptos fora do regime do FGTS. 

O impetrante informa que foi empregado da SAAE - Serviço autônomo de água e esgoto e, por ocasião de cargo em 
Comissão, foi nomeado para ocupar vaga de Encarregado de Setor, ocasião em que a relação de trabalho passou a ser 

regida pelas Normas do Estatuto dos Funcionários Públicos de Guarulhos, restando suspensos os recolhimentos ao 

INSS e depósitos do FGTS. Sustenta não possuir crédito de depósito do FGTS desde janeiro de 2003, fazendo jus, dessa 

forma, ao levantamento dos respectivos valores, com fundamento no artigo 20, inciso VIII, da Lei nº 8.036/90. 

Pela sentença de fls. 57/59, o juízo a quo concedeu a segurança, para determinar a expedição de alvará de levantamento 

dos valores constantes da conta fundiária do impetrante.  

A Caixa Econômica Federal interpôs recurso de apelação às fls. 73/79. Sustenta que a Lei nº 8.036/90, em seu artigo 20, 

inciso VIII, foi alterada pela Lei nº 8.678/93, passando a dispor a nova redação acerca do levantamento dos valores 

fundiários apenas quando o trabalhador permanecer fora do regime do FGTS por três anos ininterruptos, não bastando 

mais a ausência de depósitos na conta vinculada.  

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 86/88, opinou pela negativa de provimento da apelação e do reexame 

necessário.  

Decido.  

Discute-se nos autos se o impetrante faz jus à liberação imediata do valor total correspondente ao saldo de sua conta 

vinculada ao FGTS, em decorrência da suspensão de contrato de trabalho por mais de 3 (três) anos. 

Impende ressaltar que o direito ao FGTS está relacionado aos direitos sociais, uma vez que se encontra garantido 

constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso III, da Costituição Federal/88, não devendo ser obstacularizado 
para movimentação ou saque, conquanto preenchidos os requisitos necessários para tanto.  

O artigo 20 da Lei 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, arrola as situações em que a 

conta vinculada do trabalhador pode ser movimentada, restando, dentre elas, descrita a seguinte: "VIII - quando o 

trabalhador permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime do FGTS, podendo o 

saque, neste caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do titular da conta." 

A documentação acostada aos autos dá conta da suspensão do contrato de trabalho, datada de 2001, ocasião em que se 

suspendeu o recolhimento ao INSS e os depósitos do FGTS, tendo em vista a alteração de regime de trabalho, que 

passou a ser estatutário. 
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Trata-se de hipótese que não afronta a legislação trabalhista, tendo o Tribunal Superior do Trabalho reconhecido essa 

situação como legal: 

 

"SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO. NÃO 

RECOLHIMENTO DO FGTS.  

O principal efeito da suspensão do contrato de trabalho é a sustação das obrigações recíprocas das partes. O contrato 

continua vigente, mas não há trabalho e nem remuneração. Inexistindo remuneração, não há que se falar em 

depósitos do FGTS sobre salários. Dessa forma, o não recolhimento do FGTS, durante o tempo em que suspenso o 

contrato de trabalho, em face do exercício de cargo em comissão, de natureza administrativa, não afronta a 

legislação trabalhista." (TST - RR-542.197/1999.3 - 1ª T. - Julg. 4.2.04 - Publ. DJ 27.2.04 - Rel. Juiz Conv. Aloysio 

Corrêa da Veiga) 

 

Ultrapassada essa questão, importante comentar sobre a extensão que se vem atribuindo ao referido dispositivo legal. 

Alguns julgados, inclusive do E. Superior Tribunal de Justiça, vêm interpretando a expressão permanecer "fora do 

regime do FGTS" como a inatividade de conta específica, pelo prazo mínimo de três anos e não a 'inatividade' do 

trabalhador. Adiro ao referido entendimento. 

Desta feita, resta claro que se enquadrando o impetrante no requisito constante do art. 20, inciso VIII, da Lei nº 

8.036/90, inexiste óbice ao levantamento de parcela do FGTS,  
Neste sentido, colaciono julgado do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

"FGTS. SAQUE. LIBERAÇÃO. ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90 e LEI Nº 8.678/93. PRELIMINAR. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. A CEF tem legitimidade exclusiva para figurar no pólo passivo das ações propostas por titulares de contas vinculadas 

ao FGTS (Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 77.791-SC, DJU 30/6/97). 

2. Em face do decurso do prazo de três anos de paralisação das referidas contas, previsto na Lei nº 8.036/90, fica 

autorizado o respectivo levantamento. 

3. Precedentes. 

4. Recurso especial não conhecido." 

(STJ - RESP 182664 - Segunda Turma - Ministro Paulo Gallotti - DJU 17/12/1995, pág. 194) 

 

"PROCESSUAL CIVIL - FGTS - SAQUE - SERVIDOR PÚBLICO - MUDANÇA DE REGIME DE TRABALHO - 

ILEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL (IURESP Nº 77.791/SC, D.J. DE 30.06.97) - PRECEDENTES. 

- Nas causas propostas por titulares das contas vinculadas ao FGTS, a CEF tem legitimidade passiva exclusiva, devendo 

ser a União excluída da lide. 

- O titular da conta vinculada ao FGTS que permanecer fora do regime por mais de 03 (três) anos consecutivos, 
contados a partir de 01.06.90 tem direito a levantar o saldo da referida conta, a partir do mês do seu aniversário. 

- Recurso especial não conhecido." 

(STJ - RESP 159280 - Segunda Turma - Ministro Francisco Peçanha Martins, DJU 12/11/2001, pág. 132) 

 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557 do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 
finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

e, ainda, em seu parágrafo 1º-A, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 

Diante do exposto, julgo monocraticamente e NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e ao recurso de apelação, com 

supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1305841-46.1995.4.03.6108/SP 

  
2004.03.99.005588-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : MARIA VILMA DAROZ GAUDENCIO e outros 

 
: DENISE ORTIGOSA BUENO 
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: JOAO CARLOS FRANCISCHINI 

 
: LENIRA DE CAMARGO 

 
: REGINA MARIA ALVES GONZALES 

 
: AVA SUELY TORRES HOTTA 

 
: MARIA DE FATIMA PIZA DE ARAUJO 

 
: OSCAR KIYOSHI MITIUE 

 
: MARIA APRARECIDA VENTRICHI MARTINS 

 
: MIRIAM CERIGATO DE AQUINO 

ADVOGADO : SANDRA HELENA GEHRING DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 95.13.05841-7 1 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que não reconheceu o direito às diferenças de 

correção monetária, decorrente da aplicação do índice econômico relativo ao IPC do mês de março de 1990. 

Com contra-razões. 

 

Analiso as preliminares. 
 

Dos limites do recurso. 
 

A apelação devolve à instância revisora o exame das questões suscitadas e discutidas, desde que os fundamentos de fato 

e de direito da ação venham deduzidos nas razões do recurso, explicitando os limites da controvérsia e demonstrando, 

por outro lado, a partir do exame crítico da sentença, os pontos que ensejam a reforma preconizada. 

 

Os requisitos recursais de adequação, pertinência e fundamentação, entre tantos outros, convergentemente destinados a 

conferir objetividade e lógica ao julgamento, não permitem o processamento de recurso que, na sua íntegra ou em 
relação a qualquer tópico específico, contenha razões remissivas a peças processuais que foram anteriormente 

produzidas, ou cujos fundamentos, embora explicitados, não enfrentem, por estarem dissociados ou serem genéricos, a 

motivação essencial em que se amparou o silogismo da sentença: a violação de tais preceitos recusa validade à premissa 

legislada de que cada ato processual é autônomo e deve estar, sobretudo, logicamente inserido no contexto da 

complexidade que caracteriza o processo judicial.  

 

A hipótese de dissociação, que impede o conhecimento do recurso, ocorre não apenas quando a apelação deixa de 

enfrentar a motivação e o dispositivo da sentença, tal como deduzidos, mas ainda, e especialmente, quando a sua 

interposição, na íntegra ou em tópico específico, não observa o pressuposto objetivo da sucumbência, essencial para a 

configuração do próprio interesse processual na reforma. 

 

Insta considerar que igualmente não se admite processamento o recurso na extensão, integral ou parcial, em que inove a 

lide perante a Corte, deduzindo fundamentos ou pedidos que não tenham sequer constado da inicial e que, portanto, não 

tenham sido apreciados pela r. sentença. A regra da estabilização da relação jurídico-processual, pelo ângulo subjetivo 

ou objetivo, é garantia do devido processo legal, conexa aos princípios do juízo natural, do duplo grau de jurisdição, do 

contraditório e da ampla defesa, entre outros, os quais não consentem com a inovação de tal ordem. 

 
Tal inovação significaria, na verdade, o reconhecimento da validade da emenda à inicial, promovida diretamente 

perante a instância ad quem, com manifesta violação, tanto da regra do § 2º do artigo 16 da LEF, como de um dos 

fundamentos básicos do processo civil, firmado no princípio da preclusão temporal, lógica e consumativa dos atos 

processuais, enquanto garantia da própria celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte, conforme revelam, entre outros, os seguintes precedentes: AMS nº 

93.03.057465-6/SP, DJU de 04.10.2000, p. 404; AC nº 96.03.090397-3, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 

29.07.98, p. 240; AC nº 95.03.100265-6, Relatora Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 15.12.99, p. 469; AC 

93.03.075125-6, Rel. Des. Fed. SUZANA CAMARGO, DJU de 26.08.97, p. 67585; e AC nº 1999.03.99.071823-7, Rel. 

Des. Fed. OLIVEIRA LIMA, DJU de 29.02.2000, p. 650.  
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Na espécie, está dissociada da sentença a questão acerca da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC do mês 

de abril de 1990. 

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 
- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 
 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

As demais questões ventiladas no recurso de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença e da exordial. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de 

todo impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares e NEGO 

PROVIMENTO à apelação dos autores. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 
São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028018-11.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.028018-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOSE FERREIRA DE OLIVEIRA e outros 

 
: ELIAS BARBOSA DIAS 
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: EVANILDO SANTANA DE LISBOA 

 
: FATIMA FERREIRA CARNEIRO 

 
: GETULIO PATRICIO DA SILVA 

 
: GILBERTO TASSE 

 
: IRENE DE LIMA SANTOS 

ADVOGADO : SAMUEL PEREIRA DO AMARAL e outro 

APELANTE : JOAO PEREIRA DE SANTANA 

ADVOGADO : RODRIGO CAMARGO FRIAS 

 
: NELSON PREVITALI 

APELANTE : JOAO RODRIGUES DE BRITO 

 
: JOAO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO : SAMUEL PEREIRA DO AMARAL e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelações interpostas pelas partes em face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 
monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos de 42,72% e 84,32%, relativos ao IPC dos meses de janeiro 

de 1989 e março de 1990. 

Apelaram os autores e a Caixa Econômica Federal, os primeiros pleiteando juros progressivos e multa de 40% dos 

empregados dispensados sem justa causa, e os últimos reiterando as razões da contestação pela inexistência do direito 

dos autores. 

 

Analiso as preliminares. 

Dos limites do recurso. 
 

A apelação devolve à instância revisora o exame das questões suscitadas e discutidas, desde que os fundamentos de fato 

e de direito da ação venham deduzidos nas razões do recurso, explicitando os limites da controvérsia e demonstrando, 

por outro lado, a partir do exame crítico da sentença, os pontos que ensejam a reforma preconizada. 

 

Os requisitos recursais de adequação, pertinência e fundamentação, entre tantos outros, convergentemente destinados a 

conferir objetividade e lógica ao julgamento, não permitem o processamento de recurso que, na sua íntegra ou em 

relação a qualquer tópico específico, contenha razões remissivas a peças processuais que foram anteriormente 

produzidas, ou cujos fundamentos, embora explicitados, não enfrentem, por estarem dissociados ou serem genéricos, a 
motivação essencial em que se amparou o silogismo da sentença: a violação de tais preceitos recusa validade à premissa 

legislada de que cada ato processual é autônomo e deve estar, sobretudo, logicamente inserido no contexto da 

complexidade que caracteriza o processo judicial.  

 

A hipótese de dissociação, que impede o conhecimento do recurso, ocorre não apenas quando a apelação deixa de 

enfrentar a motivação e o dispositivo da sentença, tal como deduzidos, mas ainda, e especialmente, quando a sua 

interposição, na íntegra ou em tópico específico, não observa o pressuposto objetivo da sucumbência, essencial para a 

configuração do próprio interesse processual na reforma. 

 

Insta considerar que igualmente não se admite processamento o recurso na extensão, integral ou parcial, em que inove a 

lide perante a Corte, deduzindo fundamentos ou pedidos que não tenham sequer constado da inicial e que, portanto, não 

tenham sido apreciados pela r. sentença. A regra da estabilização da relação jurídico-processual, pelo ângulo subjetivo 

ou objetivo, é garantia do devido processo legal, conexa aos princípios do juízo natural, do duplo grau de jurisdição, do 

contraditório e da ampla defesa, entre outros, os quais não consentem com a inovação de tal ordem. 

 

Tal inovação significaria, na verdade, o reconhecimento da validade da emenda à inicial, promovida diretamente 

perante a instância ad quem, com manifesta violação, tanto da regra do § 2º do artigo 16 da LEF, como de um dos 
fundamentos básicos do processo civil, firmado no princípio da preclusão temporal, lógica e consumativa dos atos 

processuais, enquanto garantia da própria celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte, conforme revelam, entre outros, os seguintes precedentes: AMS nº 

93.03.057465-6/SP, DJU de 04.10.2000, p. 404; AC nº 96.03.090397-3, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 

29.07.98, p. 240; AC nº 95.03.100265-6, Relatora Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 15.12.99, p. 469; AC 
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93.03.075125-6, Rel. Des. Fed. SUZANA CAMARGO, DJU de 26.08.97, p. 67585; e AC nº 1999.03.99.071823-7, Rel. 

Des. Fed. OLIVEIRA LIMA, DJU de 29.02.2000, p. 650.  

 

Na espécie, está dissociada da sentença a questão acerca da aplicação dos juros progressivos, que não é objeto da ação. 

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Da multa de 40%. 
 

Incabível imputar à CEF a responsabilidade pelo pagamento da multa referente ao valor da correção a ser efetuada: 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. IPC. JANEIRO/89 E ABRIL/90. INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DO CÁLCULO A 

MENOR DA MULTA RESCISÓRIA DE 40%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Consoante entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de correção monetária, é o IPC, com os 

seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72% e abril/90 - 44,80%. 
II - Inadmissível responsabilizar a CEF por não haver creditado os índices expurgados da inflação no que diz respeito 

à multa de 40%, uma vez que o saldo da conta vinculada foi atualizado pela Caixa de acordo com a legislação vigente 

à época. 

III - Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em razão da sucumbência recíproca. 

IV - Recurso improvido [...]. (TRF da 3ª Região, AC 2003.61.04.006035-6, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília 

Mello, DJU 10/08/2007, p. 749). 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 
fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 
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devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas nos recursos de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 

 

De todo o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares e DOU PARCIAL 
PROVIMENTO às apelações, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003099-06.2003.4.03.6126/SP 

  
2003.61.26.003099-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : MARIZA MOZARDO BORTOLOTTI 

ADVOGADO : SILVIO LUIZ PARREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela autora em face de sentença que julgou extinto o processo, sem análise do mérito, 

nos termos dos artigos 267, inciso VI, c/c art. 295, inciso III, todos do Código de Processo Civil. 

Razão não assiste à apelante. 

 
É que não remanesce interesse processual para a autora no caso de ter sido firmado o termo de adesão, com base na Lei 

Complementar nº 110/01, fato confirmado nos autos. Única exceção seria a comprovação inequívoca de vício de 

consentimento, o que não restou evidenciado. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

da autora, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009617-50.2009.4.03.6110/SP 

  
2009.61.10.009617-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : SAMUEL RODRIGUES DE SOUZA e outro 

 
: SHIRLAINE LILIAN CHIARINELLI FERREIRA 

ADVOGADO : CACILDA ALVES LOPES DE MORAES e outro 
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APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NANCI SIMON PEREZ LOPES e outro 

No. ORIG. : 00096175020094036110 3 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 
 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001463-54.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.001463-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : MARCOS ORESTES DE ARAUJO e outro 

 
: DULCINEIA ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso apontando contradição na referida decisão. 
 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 
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Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. 

 

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos 

suficientes para lastrear sua decisão. 

De modo semelhante, não se vislumbra tratar-se de decisão extra petita se o juiz, para sua elaboração e fundamentação 

lógica, aborda pontos não adstritos aos pedidos iniciais, desde que não alterem o resultado final da mesma. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 
podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004999-68.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.004999-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : SERGIO DE ANDRADE e outro 

 
: CATIANE DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO : JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TONI ROBERTO MENDONÇA e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 
decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1095/1517 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0614788-37.1998.4.03.6105/SP 

  
2002.03.99.009740-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro 

APELADO : CLAUDIA MARIA BORGHI COTRIM e outro 

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BORGHI RODRIGUES DE SOUZA 

APELADO : ADOLFO TADEU COTRIM 

No. ORIG. : 98.06.14788-0 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra sentença que julgou procedente o pedido 

inicial em ação cautelar de Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Cumpre decidir. 

 

Em 13/07/2011, proferi decisão no feito principal (autos nº 1999.61.05.009840-5), pelo que neguei provimento à 

apelação da parte autora e dei provimento à apelação da ré. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 
À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário não conheço do recurso de apelação na forma da fundamentação 

acima. 

 

Intime-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0204088-75.1995.4.03.6104/SP 

  
98.03.006010-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 
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APELANTE : CARLOS ROBERTO CARVALHO SOARES e outros 

ADVOGADO : MANOEL HERZOG CHAINCA 

APELANTE : REGINALDO PAIVA BARBOSA 

 
: JOAO JOAQUIM DE ALMEIDA 

ADVOGADO : MANOEL HERZOG CHAINCA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANITA THOMAZINI SOARES 

APELADO : JAIME MESQUITA DA CRUZ e outro 

 
: WAGNER MOURA DOS SANTOS 

ADVOGADO : MANOEL HERZOG CHAINCA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 95.02.04088-0 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelações interpostas pelos autores em face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 

monetária, decorrentes da aplicação do índice econômico relativo ao IPC do mês de janeiro de 1989 quanto aos autores 

Jaime Mesquita da Cruz e Wagner Moura dos Santos e julgou improcedente o pedido, por ausência de documentos que 

comprovem os alegados depósitos nas contas do FGTS, quanto aos autores Carlos Roberto Carvalho Soares, Reginaldo 
Paiva Barbosa e João Joaquim de Almeida. 

Sem contra-razões. 

Em virtude de possibilidade de ocorrência de litispendência, determinou-se a expedição de ofícios para a Justiça Federal 

de Santos (1ª e 4ª Varas), tendo estas informado ajuizamento de ação repetida naquele Juízo, no ano de 1999 (fls. 194 e 

263). 

 

Analiso as preliminares. 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do autor, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 
de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição. 
Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 
[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 
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fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

Destarte, conclui-se que possuem todos os autores somente o direito à aplicação do índice econômico relativo ao IPC do 

mês de janeiro de 1989, observado o pedido formulado na exordial. 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 
entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas nos recursos de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares, NEGO 

PROVIMENTO à apelação da Caixa Econômica Federal e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da parte 

autora para reconhecer que todos os autores possuem o direito à aplicação do índice econômico relativo ao IPC do mês 

de janeiro de 1989, observado o pedido formulado na exordial. 
Fica afastada a possibilidade de litispendência com os processos em trâmite na Justiça Federal de Santos (1ª e 4ª Varas), 

visto que a presente ação foi ajuizada em data anterior, ou seja, a litispendência deveria ter sido verificada naqueles 

Juízos. Sem prejuízo, oficie-se às respectivas Varas, encaminhando-se cópias da presente decisão. 

 

No mais, deverá a Caixa Econômica Federal diligenciar no sentido de informar a este Juízo, na fase de execução de 

sentença, se os valores devidos aos autores Carlos Roberto Carvalho Soares, Jaime Mesquita da Cruz e Reginaldo Paiva 

Barbosa foram eventualmente quitados em outras ações.  

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006665-07.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.006665-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : ROBERTO SANTA ROSA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : GESSI DE SOUZA SANTOS CORRÊA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 
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É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 
 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012906-82.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.012906-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOSE ANSELMO DOS SANTOS e outro 

 
: GILDA BEZERRA DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARAES AMARAL e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou extinto o processo sem resolução de 

mérito, com fulcro nos artigos 295, VI c/c 267, I, do Código de Processo Civil. Houve condenação em custas 

processuais e honorários advocatícios. 

 

Em razões recursais, requer, preliminarmente, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. No mérito, sustenta, em 

síntese, a nulidade da r. sentença, devendo o processo prosseguir seu regular andamento. 

 

Cumpre decidir. 

 

Preliminarmente, concedo os benefícios da assistência judiciária à parte Autora, tendo em conta a declaração de pobreza 
firmada pela parte solicitante, nos moldes do disposto no artigo 4º, caput, da Lei n.º 1.060/50. 

 

É bastante afirmar, por outro lado, que o citado deferimento cinge-se àquilo que vem ressalvado no artigo 12 da 

mencionada legislação. E, ademais, é concedida nesta oportunidade, em face da faculdade estabelecida nos artigos 515, 

§1º, c.c. 516, ambos do Código de Processo Civil, os quais permitem que as questões anteriores à sentença, ainda não 

decididas, sejam objeto de apreciação e julgamento pelo Tribunal. 
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Além disso, visa dar integral inteligência ao contido no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República, a qual 

erigiu a assistência jurídica integral e gratuita, a ser prestada pelo Estado, àqueles que comprovarem insuficiência de 

recursos, a garantia fundamental do indivíduo, evidenciando, desta forma, o interesse público existente nesta seara (RTJ 

163/415). 

 

Assim sendo, concedido o benefício da assistência judiciária, é ex tunc a sua eficácia: "Concedida a justiça gratuita no 

curso do processo, seus efeitos retroagem ao início deste." (RJTAMG 34/292). No mesmo sentido, JTA 100/73 in 

Código de processo civil e legislação processual em vigor. 

 

Dessa forma, acolho a preliminar argüida em apelação pela parte Autora. 

 

Quanto as demais razões recursais, não assiste razão à apelante. 

 

No caso em questão, verifico que a autora foi intimada, mediante publicação no Diário Oficial de 23 de junho de 2006 

(fl. 110), a suprir as irregularidades apontadas às fls. 107/108, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

processo. 

 

Em 31 de outubro do mesmo ano, foi certificado que a parte Autora não atendeu integralmente o determinado às fls. 
107/109 (fl. 144). 

 

Portanto, não havendo prova de justa causa, verifica-se a ocorrência da preclusão do direito à prática do ato, em face do 

não atendimento à decisão judicial, nos termos do artigo 183, do Código de Processo Civil. 

 

Dessa forma, verificando o juiz defeitos e irregularidade capazes de dificultar o julgamento de mérito, nada o impede de 

determinar à parte que emende ou complete à inicial (art. 284, CPC), com o objetivo de conferir liquidez e certeza aos 

valores que os autores defendem como corretos na petição inicial, sob pena de indeferi-la (art. 284, § único, CPC) e 

conseqüentemente extinguir o processo sem julgamento de mérito (art. 267, inciso I, CPC). 

 

A propósito, trago à colação o seguinte precedente jurisprudencial: 

 

"PROCESSO CIVIL. EMENDA DA INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO. JUNTADA 

AOS AUTOS DE PROCURAÇÃO E CONTRATO SOCIAL APÓS O PRAZO LEGAL. DESCUMPRIMENTO DE 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

I- É de se extinguir o feito sem exame do mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento 

válido e regular do processo, se a parte deixa de emendar a inicial no prazo assinalado pelo juízo. (grifei) 
II- Apelação desprovida. Sentença confirmada." 

(TRF3, 4ª Turma, AC nº 94030362359, Rel. Juíza Lúcia Figueiredo, j. 14.02.1996, DJ 06.08.1996, p. 54730) 

Sendo assim, seria imprescindível que constasse na exordial, os valores que a parte Autora defende como corretos a fim 

de obter sua devolução. Não tendo a autora cumprido a determinação judicial, no prazo legal, correta a r. sentença em 

extinguir o feito sem análise do mérito. 

 

Por fim, mantenho a condenação da parte Autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, os 

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, cuja exigibilidade resta suspensa, nos termos dos 

artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/50. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, acolho a preliminar argüida em 

apelação e, no mérito, nego-lhe provimento, na forma da fundamentação acima. 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de maio de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001047-13.2007.4.03.6121/SP 

  
2007.61.21.001047-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

APELANTE : CAIXA SEGUROS S/A 

ADVOGADO : CRISTINO RODRIGUES BARBOSA 

APELADO : EDSON MAURICIO DO CARMO e outro 

 
: LAIS APARECIDA DO CARMO 

ADVOGADO : MARIA CLARA FERREIRA e outro 

No. ORIG. : 00010471320074036121 1 Vr TAUBATE/SP 

DECISÃO 
Trata-se de apelações interpostas pelas Rés contra sentença que julgou procedentes os pedidos, para o fim de condenar a 

Caixa Seguros S/A a proceder a total quitação do financiamento ao agente financeiro e pagar aos Autores indenização 

por danos morais no valor de R$ 8.653,00 (oito mil e seiscentos e cinqüenta e três reais), bem como condenar a Caixa 

Econômica Federal a reconhecer a quitação do contrato de mútuo, com a liberação da hipoteca, devolvendo-se os 

valores já pagos desde o protocolo do pedido de quitação (20/06/05), com incidência de correção monetária e juros de 

mora. Houve a condenação em custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 

 

Em razões recursais, a Caixa Seguradora S/A, alega, preliminarmente, a ocorrência da prescrição do direito da Autora. 

No mérito propriamente dito, sustenta que os Autores não fazem jus à cobertura securitária por não estar caracterizada 

hipótese de invalidez permanente. 

 

Por sua vez, a Caixa Econômica Federal arguiu, preliminarmente sua ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, 

pugna pela reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a ausência do dever de 

indenizar. 

 

Subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

 
Cumpre decidir. 

 

Inicialmente, passo à análise das preliminares argüidas pelas Rés: 

 

Havendo pedido de devolução de valores já pagos pelos Autores à CEF a título de execução do contrato após a 

ocorrência do sinistro, evidentemente, deduzido diretamente em face da CEF, é forçoso reconhecer sua legitimidade 

para a causa, devendo permanecer no pólo passivo, por ter recebido as prestações. 

 

Outrossim, os valores relativos ao seguro estão incluídos no valor das prestações, inexistindo contrato autônomo entre 

mutuário e seguradora. 

 

Nesse sentido: 

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO PLEITEANDO A LIBERAÇÃO, DO MUTUÁRIO, DO 

PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM FUNÇÃO DE SUA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO ENTRE 

A CEF A COMPANHIA SEGURADORA. - A Caixa Econômica Federal, operadora dos contratos do SFH, é a entidade 
responsável pela cobrança e atualização dos prêmios do seguro habitacional, bem como seu repasse à seguradora, 

com quem mantém vínculo obrigacional. Assim, tratando-se de questão que envolve a utilização da cobertura 

securitária para fim de quitação do mútuo, a CEF, na qualidade de parte na relação contratual e mandatária do 

mutuário, detém legitimidade 'ad causam' para responder sobre todas as questões pertinentes ao contrato, inclusive as 

relativas ao seguro. - Não há litisconsórcio necessário entre a CEF e a companhia seguradora. Os mutuários, em 

regra, não celebram contrato com a companhia seguradora. Quem o faz é o agente financeiro, para garantia do mútuo. 

Assim, é o agente financeiro quem deve responder perante o mutuário. Recurso especial não conhecido."(RESP 

200301690216, CASTRO FILHO, STJ - TERCEIRA TURMA, 03/02/2009) 

 

"FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO PELO SFH. COBERTURA SECURITÁRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

DO MUTUÁRIO RECONHECIDA PELO INSS EM MARÇO DE 2003. LITISCONSÓCIO PASSIVO DA 

SEGURADORA COM A CEF. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO (ARTIGO 178, § 6°, II, DO CÓD. CIVIL DE 

1916), BEM COMO DO ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. MOLÉSTIA PREEXISTENTE A CELEBRAÇÃO 

DO CONTRATO ORIGINÁRIO EM 1997. SENTENÇA MANTIDA. 1. A natureza do pacto de seguro que se faz na 

concessão de financiamento pelo SFH, através de cláusula cogente e indiscutível, sempre aderida ao mútuo 

obrigacional, retira dessa avença securitária - onde até mesmo o prêmio é recolhido do mutuário pelo agente 

financeiro (no caso, a Caixa Econômica Federal) para ser repassado à seguradora - os caracteres do seguro comum 
na medida em que o agente financeiro do contrato de mútuo está essencialmente preso ao pacto securitário; daí existe 

evidente interesse do agente financeiro no desate da demanda em que o mutuário busca a cobertura securitária que, 
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caso concedida, fará com que a indenização pelo "evento morte ou invalidez" seja recebida diretamente pelo agente 

financeiro. Nesse ambiente, não há como afastar-se o litisconsórcio passivo entre o agente financeiro e a seguradora. 

(...)"(AC 200461270000430, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 11/03/2011) 

 

Quanto à prescrição, não se aplica aquela prevista no art. 178, § 6º, inciso II, do Código Civil de 1916 e no art. 206, § 

1º, II do novo Código Civil ao beneficiário do seguro habitacional vinculados ao SFH, tendo em vista que dispõe sobre 

a ação do segurado (a empresa estipulante) contra o segurador, conforme entendimento do E. Superior Tribunal de 

Justiça (Precedentes: STJ, AgRg em Resp 973147/SC e REsp 703592/SP; TRF 1ª Região, AC 2002.33.00.029827-

1/BA). 

 

De fato, a beneficiária final do seguro é a própria Caixa Econômica Federal, por ser a destinatária dos recursos relativos 

à quitação do contrato, de modo que o prazo prescricional anual (CC/1916, art. 178 e CC/2002, 206, § 1º, I) é a ela 

endereçado. 

 

No mais, há entendimento jurisprudencial que também vem prevalecendo, no sentido de que a prescrição da ação de 

cobrança do prêmio do seguro só se inicia na data em que o segurado é comunicado da negativa da cobertura, pois antes 

disso ele sequer poderia ajuizar ação e se o fizesse a veria por falta de interesse de agir. Assim, considerando que a 

negativa de cobertura se deu em 13/03/2006 e a ação foi ajuizada em 29/03/2007, não há falar em prescrição. 
 

Dessa forma, rejeito as preliminares argüidas pelas Rés. 

 

Passo à análise do mérito recursal: 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como a obrigatoriedade da contratação de seguro, do processamento por intermédio da CEF e da obrigação dos 

devedores de pagar os respectivos prêmios, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

No caso em questão, a Autora pretende a indenização do seguro por ter sofrido sinistro que culminou na sua 

aposentadoria por invalidez, ou seja, busca a cobertura do risco de natureza pessoal prevista no item 5.1.2 da apólice de 

seguro (fl. 20). 

 

De acordo com o Termo de Negativa de Cobertura (fl. 37), a Seguradora negou a cobertura por entender que a invalidez 

do mutuário Edson Maurício do Carmo é parcial. 

 
Todavia, a perícia judicial realizada concluiu que há incapacidade laboral. De acordo com o perito médico, o Autor é 

portador de urticária crônica, que o incapacita de forma total e permanente devido ao risco iminente de edema de glote e 

risco de vida. 

 

Ademais, verifica-se, dos documentos acostados à inicial (fls. 50/56), que o Autor está em gozo de benefício 

previdenciário de aposentadoria por invalidez desde 24/05/2005. 

 

Portanto, as circunstâncias do caso autorizam a caracterização da invalidez como total, uma vez que não há condições 

de o Autor voltar a exercer as mesmas atividades profissionais que desempenhava antes do sinistro, além de serem 

mínimas as condições de empregabilidade diante de seu quadro clínico. 

 

Note-se, outrossim, que a parte Autora, à época do sinistro, estava adimplente com suas obrigações e continuou 

honrando com as prestações mensais mesmo após o acidente conforme consta da planilha de evolução do 

financiamento. 

 

Desse modo, visando o contrato de seguro garantir o pagamento integral do saldo devedor do financiamento do imóvel 

nos casos de incapacidade, invalidez ou morte do mutuário e preenchidas as devidas condições legais, é de ser conferido 
à parte Autora o respectivo termo de quitação do contrato de financiamento, o levantamento da garantia hipotecária que 

grava o imóvel e a devolução dos valores que pagou pelo contrato após o protocolo do pedido de quitação, devidamente 

corrigidos. 

 

Quanto ao pedido relativo a danos morais: 

 

A responsabilidade civil da Caixa Econômica Federal, por se tratar de instituição financeira prestadora de serviços 

bancários, é objetiva, independendo da comprovação de culpa, pois está sujeita ao Código de Defesa do Consumidor, 

conforme Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 

financeiras". 
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Nesse sentido: 

 

"DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE 

CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO MANTIDO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. A 

responsabilidade civil das instituições financeiras por defeito do serviço é objetiva em face da submissão aos ditames 

do Código de Defesa do Consumidor, conforme Súmula nº 297 do STJ. 2. No caso em tela, a CEF, em 27 de novembro 

de 2001, emitiu instrumento particular de autorização de cancelamento de hipoteca em favor dos apelados, após a 

quitação da quantia de R$ 58.891,35, correspondente ao saldo devedor apurado no contrato de mútuo com obrigações 

e hipoteca firmado por instrumento particular em 25.02.2000, autorizando o cancelamento do ônus hipotecário. 3. 

Resta patente dos elementos dos autos que a CEF, mesmo após a quitação do contrato de mútuo habitacional, 

inscreveu o nome do apelado em cadastro de restrição ao crédito. 4. A jurisprudência do E. STJ e desta C. Turma é 

firme no sentido de que, independentemente de prova do efetivo prejuízo, deve a instituição financeira ser condenada 

ao pagamento de indenização pelo dano moral infligido àquele que teve seu nome indevidamente inscrito em cadastros 

de inadimplentes. O dano moral, no caso, é in re ipsa. 5. De acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a 

título de danos morais deve guardar dupla função, uma de ressarcir a parte lesada e outra de desestimular o agente 

lesivo à prática de novos atos semelhantes. 6. Considerando que os apelados tiveram recusado financiamento em 

virtude da restrição indevida, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e o de que a 

indenização não deve propiciar enriquecimento ilícito, considerando ademais que os apelados quitaram o contrato em 
27.11.2001 e que em maio de 2.005 constavam pendentes 21 parcelas e que mesmo após a concessão de tutela 

antecipada permanecia a pendência, considero que o valor da indenização, fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

deve ser mantido. 7. Apelação improvida."(AC 200561000148865, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, 26/08/2010) 

"ADMINISTRATIVO E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. EXECUÇÃO DE 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. QUITAÇÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. CITAÇÃO EQUIVOCADA DOS 

EXECUTADOS. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VENCIDO, NO PONTO, O RELATOR. REDUÇÃO DO VALOR. 

PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DA CEF. APELO DA PARTE AUTORA PREJUDICADO. 1. Pretendem os 

Autores indenização por danos morais provenientes de sua citação (por edital) para pagamento de débito, quando este 

havia sido quitado dois meses antes, na liquidação. 2. A responsabilidade civil da administração pública é objetiva, na 

medida em que prescinde da demonstração de culpa ou dolo do ente estatal exigindo, tão-somente, que reste 

evidenciada a conduta da administração, o dano ao administrado, o nexo de causalidade entre estes, o que restou 

caracterizado na espécie. 3. Consoante enunciado da Súmula 294/STJ, "o Código de Defesa do Consumidor é aplicável 

às instituições financeiras", o qual dispõe, em seu art. 14, que "o fornecedor de serviços responde, independentemente 

da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 

serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos". 4. Diante do fato de que 

o pagamento do débito foi realizado em 31/03/2005, sendo feita a citação dos devedores em 13/05/2005, por edital 
publicado em jornal de circulação, equivocada a conduta equivocada da Ré em proceder àquela citação, quando ela 

própria já havia peticionado no processo requerendo sua extinção, dando ensejo à reparação por dano moral. 

Vencido, no ponto, o Relator, que considerava configurado mero dissabor, e não dano moral. De toda sorte, redução 

do valor da condenação para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 5. Provimento parcial da apelação da Caixa Econômica 

Federal, reformando-se em parte a sentença, para reduzir o valor da condenação para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

declarando-se, por conseguinte, prejudicada a apelação dos Autores, que buscam majorar referido valor."(AC 

200537000051578, JUIZ FEDERAL DAVID WILSON DE ABREU PARDO (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, 

25/03/2011) 

 

O art. 14 do CDC dispõe que: "O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 

reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos". 

 

Portanto, para configurar o dever de indenizar, faz-se necessário a presença dos pressupostos da responsabilidade civil, 

a saber: dano, ilicitude e nexo de causalidade. 

 

Ademais, o dano moral é aquele mediato, de caráter não patrimonial, podendo ser causado por qualquer das espécies de 
dano-evento conhecidas, a ser: lesão à pessoa física, lesão à pessoa bio-físico-química, lesão à figura social lesão ao 

patrimônio em sentido estrito e lesão à terceira pessoa, que atinge a vítima por ricochete. Portanto, o dano moral pode 

decorrer tanto da lesão a direitos pessoais como patrimoniais. 

 

Nesse sentido: 

 

"(...) tenho utilizado como critério aferidor do dano moral se, no caso concreto, houve alguma agressão à dignidade 

daquele que se diz ofendido (dano moral em sentido estrito e, por isso, o mais grave) ou, pelo menos, se houve alguma 

agressão, mínima que seja, a um bem integrante das sua personalidade (nome, honra, imagem, reputação etc) (...)" 

(Cavalieri Filho, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 9ª edição. Pág. 87. São Paulo: Atlas, 2010) 
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No caso ora sob análise, a configuração do dano moral decorre, de per si, da negativa da cobertura do seguro. As 

circunstâncias da negativa no caso dos autos, por evidente, geraram aos mutuários sentimento de angústia, não se 

tratando de mero aborrecimento. 

 

Portanto, presentes a ação, o dano e o nexo de causalidade, é de rigor condenar a CEF ao pagamento de indenização por 

danos morais causados à parte Autora. 

 

O quantum da indenização deve ser fixado com vistas à situação econômica das requeridas e aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade ao sofrimento suportado no caso concreto, de forma suficiente a reparar o dano 

causado, sem gerar enriquecimento ilícito, servindo de desestímulo ao agente danoso e de compensação às vítimas. 

 

Ademais, pelos parâmetros adotados pelo E. Superior Tribunal de Justiça considera-se razoável a condenação no valor 

equivalente em até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 

proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005). 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 

POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO FIXADO EM 50 (CINQÜENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 1. É inadmitida a utilização do salário 
mínimo como fator de correção monetária; todavia, não há nenhuma vedação legal a que se fixe o valor de 

indenização por danos morais tomando como referência tal parâmetro. 2. A alteração, em recurso especial, dos 

valores arbitrados a título de reparação de danos morais somente é possível nos casos em que o valor determinado nas 

instâncias ordinárias seja irrisório ou exagerado. 3. O STJ firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 

50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. 4. 

Agravo regimental desprovido."(AGRESP 200701738458, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - QUARTA TURMA, 

08/03/2010) 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANO MORAL. EXTRAVIO DE TALONÁRIOS DE CHEQUES. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO CORRENTISTA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. LEGITIMIDADE DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL PRESUMIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO FIXADO EM 50 (CINQÜENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

PRECEDENTES. 1. instituição financeira deve ser responsabilizada pelos danos morais quando ocorre extravio de 

talonário de cheques, com posterior utilização por terceiros, devolução e inclusão do nome do correntista em cadastro 

de inadimplentes, pois tal fato caracteriza defeito na prestação do serviço. 2. Em tais casos, o dano é presumido e 

decorre do próprio fato e da experiência comum, sendo desnecessária sua comprovação. 2. Excepcionalmente, pela via 

do recurso especial, pode ser modificado o quantum da indenização por danos morais, desde que o valor tenha sido 
fixado de forma abusiva ou irrisória, circunstâncias inexistentes na espécie. 3. Esta Corte Superior firmou 

entendimento no sentido de que, em casos de indenização por danos morais, decorrente de inscrição indevida em 

cadastros de proteção ao crédito, é razoável a condenação em até 50 (cinquenta) salários mínimos. 4. Observa-se que 

os valores fixados pelo Tribunal de origem encontram-se em consonância com os critérios de moderação e 

razoabilidade que informam os parâmetros avaliadores adotados por esta Corte, descabendo qualquer reforma no v. 

acórdão recorrido. Tal circunstância atrai, à hipótese dos autos, a incidência da Súmula 83/STJ. 4. Agravo regimental 

a que se nega provimento."(AGA 201000611717, VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/RS), STJ - TERCEIRA TURMA, 13/09/2010) 

 

Desta sorte, em atenção às especificidades do caso, reputo suficiente o pagamento de indenização por danos morais no 

valor fixado na sentença de R$ 8.653,00 (oito mil e seiscentos e cinqüenta e três reais). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito as preliminares argüidas pelas Rés e, no mérito, nego 

provimento às apelações, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 
 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 11698/2011 
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00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0405080-50.1998.4.03.6103/SP 

  
2008.03.99.016614-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

APELANTE : BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : SAMUEL RODRIGUES COSTA e outro 

APELADO : CAROBERTO CORSI GUAZZELLI e outro 

 
: MAGALI APARECIDA PEREIRA GUAZZELLI 

ADVOGADO : JOAO BATISTA RODRIGUES e outro 

No. ORIG. : 98.04.05080-3 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelações interpostas pela Caixa Econômica Federal e Banco Itaú S/A contra sentença que julgou 

procedente o pedido, para o fim de condená-las na obrigação de revisar o valor das prestações do contrato de mútuo 

vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação SFH, utilizando exclusivamente a evolução salarial da categoria 

profissional dos mutuários como critério de reajustamento do valor das prestações. Houve a condenação em custas, 

despesas processuais e honorários advocatícios. 

 

Em razões recursais, o Banco Itaú S/A pugna pela integral reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o 

pedido, sustentando a legalidade das cláusulas contratuais, da forma de reajuste das prestações do financiamento, bem 

como do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-Lei nº 70/66. 

 

A Caixa Econômica Federal, por sua vez, argüiu, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio 

necessário com a União. No mérito, pugna pela improcedência da ação. 
 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

Não conheço do agravo retido interposto pela parte Ré, uma vez que a parte não requereu expressamente, nas razões da 
apelação, sua apreciação, nos termos do Art. 523, § 1º, CPC. 

 

De início, convém rejeitar a matéria preliminar suscitada pela Caixa Econômica Federal - CEF de litisconsórcio passivo 

necessário da União Federal. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 

termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 

demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 
Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 
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superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." 

Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 

III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 
direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 

(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira) 

Diante do exposto rejeito a matéria preliminar. 

 

Passo ao exame do mérito recursal. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 
mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 
regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
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O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 
estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 
contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 
constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

No presente caso, verifica-se do contrato de financiamento que os Autores se enquadram na categoria profissional de 

"Servidores Públicos Sociedade de Economia Mista" (fl. 13). 

 

A perícia judicial realizada constatou a inobservância do critério contratual de reajuste da prestação. Contudo, o laudo 

contábil baseou-se em índices de reajustes salariais da categoria metalúrgica, o que não pode ser admitido, já que o 

Autor não trouxe qualquer documento que comprovasse seu enquadramento nessa categoria. Inclusive, o Autor, quando 

assinou o contrato, qualificou-se profissionalmente como "inspetor de qualidade". 
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Portanto, a parte Autora não fez prova do fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 331, I). Se metalúrgico era, não 

apresentou documentos, tais como cópia da CTPS e comprovantes de rendimentos, que comprovassem a alegada 

categoria profissional. 

 

Não se pode olvidar, outrossim, que cabe ao mutuário comparecer diretamente à agência bancária na qual contratou o 

financiamento e apresentar os demonstrativos de salários, a fim de adequar o valor da prestação e dos encargos mensais 

à variação salarial, conforme prevê o contrato, com base nos artigos 1º, § 3º, e 2º, da Lei 8.100/90. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 
O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 
prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 
"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 
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Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 
/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 
2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 
mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 
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lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 
 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
 

Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 
moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 

passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 

A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 

 

A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 
 

É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 
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1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 

da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 

a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 

salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 

expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 

poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 

2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 

desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 
nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 

Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 

21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 

 

Plano Collor 
 
Prosseguindo no julgamento, o BACEN, através do Comunicado DEMEC nº 2.067, de 30 de março de 1990, divulgou 

os índices de atualização monetária dos saldos das contas de poupança, calculados pela variação do IPC dos meses de 

janeiro, fevereiro e março de 1990, fixando o porcentual de 84,32% para o mês de março e com aplicação nas contas 

abertas até 18 de março de 1990. 

 

Em decorrência desse comunicado os saldos devedores dos contratos de financiamento no âmbito do SFH foram 

atualizados pelo mesmo porcentual de 84,32%, em face da previsão legal (Lei n.º 7.730/89) de que os saldos seriam 

atualizados pelos mesmos índices de correção dos depósitos de poupança. 

 

O e. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o seu entendimento no sentido de que o saldo devedor e as prestações dos 

contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH devem ser reajustados em abril de 1990 pelo IPC de março do 
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mesmo ano, pelo percentual de 84,32%, na forma prevista na Lei 7.730/89, sendo imprópria a adoção do BTNF, que é 

somente cabível para atualização dos cruzados novos bloqueados por força do artigo 6º, § 2º, da Lei nº 8.024/90. 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. SFH . SALDO DEVEDOR. 

ATUALIZAÇÃO. ABRIL DE 1990 . IPC . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SUSPENSÃO. 

1. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do SFH deve ser corrigido, em abril de 1990 , 

pelo IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%, conforme entendimento firmado no julgamento dos EREsp 

n. 218.426/SP. 

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado. 

3.Configurada a sucumbência recíproca, aplicável o art. 21 do CPC, que prevê a distribuição proporcional das 

despesas e dos honorários advocatícios. 

4. Agravo regimental desprovido e embargos de declaração acolhidos. 

(EDcl no REsp 687345 / RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 29/03/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 

ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. Consoante entendimento pacificado desta Corte, não há vedação legal para utilização da TR como indexador do 

saldo devedor do contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação, desde que seja o índice que remunera a 

caderneta de poupança livremente pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE 

ESPECIAL, DJ 27.11.2006). 

2. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 19.04.2004). 

3. No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente com detida incursão no contrato e 

nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, 

de anatocismo, vedado em lei (AGResp 543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turmas. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 951894 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 1º/12/2008) 

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. MARÇO/90. IPC DE 84,32%. 

REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR PELA TAXA REFERENCIAL - TR. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. LIMITAÇÃO 
DOS JUROS A 10% AA. PRECEDENTES. 

I - A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que o índice aplicável ao 

reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da 

Habitação, relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC . Precedentes. 

II - A TR pode ser utilizada na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável 

à caderneta de poupança. Precedentes. 

III - Não é ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e de juros, 

procedendo, em seguida, ao abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo 

Sistema Financeira da Habitação. Precedentes. 

IV- A Segunda Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do EREsp nº 415.588/SC, da relatoria do Ministro 

CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, firmou posicionamento no sentido de que o artigo 6º, alínea "e", da Lei nº 

4.380/64, não estabelece a limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições para a aplicação do reajuste 

previsto no artigo 5º da mesma lei; provocando, dessarte, a incidência da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal. 

Agravo improvido. 

(AgRg no Ag 861231 / DF, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJ 11/09/2008). 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 
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As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 
93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 
Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 
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3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 
No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 10,472% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 
8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 
 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 
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"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 
"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 
 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 
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normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 
atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

 

Execução Extrajudicial - autorização nos contratos vinculados ao SFH. 
 

Já com relação ao pleito de nulidade da execução extrajudicial, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 

sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n° 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de 

contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação- SFH , produzindo efeitos jurídicos sem 
ofensa à Carta Magna: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5º, I, XXXV. LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento ". 

(AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30). 

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido". (RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22). 

 

É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n° 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de 

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do 

procedimento adotado. 

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS - 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO. 

(...) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1116/1517 

3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei n° 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

(...) " 

(AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516). 

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70166. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem 

embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir. 

2. Apelação desprovida ". 

(AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento às apelações das Rés, na forma da fundamentação 

acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 

(quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 1.060/50. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0406064-34.1998.4.03.6103/SP 

  
2008.03.99.016615-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE 

APELADO : CAROBERTO CORSI GUAZZELLI e outro 

 
: MAGALI APARECIDA PEREIRA GUAZZELLI 

ADVOGADO : JOAO BATISTA RODRIGUES 

PARTE RE' : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER 

No. ORIG. : 98.04.06064-7 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Banco Itaú S/A em face da r. sentença que julgou procedente a medida cautelar, 

assegurando o pagamento das prestações depositadas em Juízo até o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos 

principais e determinando que as Rés se abstenham de praticar atos do procedimento de execução extrajudicial previsto 

no Decreto-Lei nº 70/66. Houve a condenação em custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 

500,00 (quinhentos reais).  

 

Vieram os autos conclusos. 

 
Cumpre decidir. 

 

Em 21.07.2011, proferi decisão no feito principal (autos nº 98.0405080-3), pelo que neguei provimento à apelação, para 

reformar integralmente a r. sentença e julgar improcedente o pedido de revisão contratual decorrente de mútuo 

vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação SFH. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse dos apelantes nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 
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À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário não conheço do recurso de apelação na forma da fundamentação 

acima. 

 

Intimem-se.  

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009431-66.2005.4.03.6110/SP 

  
2005.61.10.009431-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CICERO MIGUEL DA SILVA espolio 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE MACEDO CHIARABA e outro 

REPRESENTANTE : MARLI BELLO DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE MACEDO CHIARABA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando o prequestionamento da matéria. 

 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 
 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009004-24.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.009004-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 
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APELANTE : CARLOS ROBERTO BORGES CLEMENTE e outro 

 
: CELIA REGINA SILVA MIGUEL BORGES CLEMENTE 

ADVOGADO : MARIO SERGIO MOHRLE BUENO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : ALDIR PAULO CASTRO DIAS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

No. ORIG. : 00090042420044036104 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, para reduzir 

o saldo devedor do contrato de mútuo no valor apurado pela perícia judicial, determinando que a Caixa Econômica 

Federal proceda à segregação, em conta apartada, do valor correspondente aos juros resultantes da amortização 

negativa. Houve a condenação em custas e honorários advocatícios. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 
 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 
 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
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O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 
 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 
 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 
aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 
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O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 
prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 
"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 
Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 
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correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 
2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 
mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 
URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 
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O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Incidência da URV (Unidade Real de Valor) nas prestações do contrato: 
 

Quanto a utilização da URV (Unidade Real de Valor), o sistema foi introduzido com o objetivo de fazer a transação da 

moeda para o Real, ou seja, na verdade, o que houve foi a conversão do valor das prestações utilizando-se a URV como 
passagem para o Real. Não se pode falar, então, que houve reajuste com base na URV (STJ, AgRg no REsp 

940.036/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

 

A incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que 

vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos 

salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio 

entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES (REsp 918541). 

 

Se não se proíbe o repasse da variação da URV aos salários, os questionamentos que tecnicamente podem ser feitos 

dizem respeito à natureza dos acréscimos salariais decorrentes da implantação do Plano Real na fase de indexação de 

preços e salários pela URV. A questão encaminha-se para a hipótese de não ter o repasse a natureza de reajuste salarial, 

mas de mera reposição de perdas salariais. 

 

A distinção não se sustenta e, de todo modo, configura questão inteiramente estranha às relações entre mutuários e 

instituições financeiras do SFH , presididas pelo critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter 

sindical, pertinentes aos interesses da categoria profissional na relação entre capital e trabalho. 

 
É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico. 

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade de sua aplicação aos contratos do 

SFH. Se durante o período de transição o salário do mutuário foi reajustado de acordo com a variação da URV, os 

mesmos índices devem ser aplicados às prestações do mútuo, até a implantação do Real. 

 

A propósito reporto-me ao julgado desta Corte: 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU A 

PRELIMINAR E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, rejeitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, em 

conformidade com: a) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido 

da não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição 
a outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de 

que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se 

princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento 

deve guardar relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 

1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento 

salarial da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador 

Federal Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); c) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior 
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Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor à espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às 

exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); d) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que prevista 

expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir sobre o 

valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que 

poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 11; e) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que a legislação que rege o 

Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual de 12 % (doze por cento) ao ano 

(Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desse limite legal, não 

havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse percentual (TRF 4ª Região, AC nº 

2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 

451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 24/06/2008); f) o entendimento 

desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da Tabela Price, 

nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de antocismo. 
Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor caracteriza 

anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 

21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador Federal Daniel Paes 

Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de 

Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 

25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 

24/01/2008, pág. 269); e g) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que o Decreto-lei nº 70/66 foi 

recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase de controle judicial, não 

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais 

adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 4. Recurso improvido." 

(Quinta Turma AC - AC nº - 872805 . Rel. Des Fed. Ramza Tartuce -. DJF3 CJ1 DATA:20/12/2010 pág. 677) 

 

Plano Collor 
 

Prosseguindo no julgamento, o BACEN, através do Comunicado DEMEC nº 2.067, de 30 de março de 1990, divulgou 
os índices de atualização monetária dos saldos das contas de poupança, calculados pela variação do IPC dos meses de 

janeiro, fevereiro e março de 1990, fixando o porcentual de 84,32% para o mês de março e com aplicação nas contas 

abertas até 18 de março de 1990. 

 

Em decorrência desse comunicado os saldos devedores dos contratos de financiamento no âmbito do SFH foram 

atualizados pelo mesmo porcentual de 84,32%, em face da previsão legal (Lei n.º 7.730/89) de que os saldos seriam 

atualizados pelos mesmos índices de correção dos depósitos de poupança. 

 

O e. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o seu entendimento no sentido de que o saldo devedor e as prestações dos 

contratos de financiamento firmados sob a égide do SFH devem ser reajustados em abril de 1990 pelo IPC de março do 

mesmo ano, pelo percentual de 84,32%, na forma prevista na Lei 7.730/89, sendo imprópria a adoção do BTNF, que é 

somente cabível para atualização dos cruzados novos bloqueados por força do artigo 6º, § 2º, da Lei nº 8.024/90. 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. SFH . SALDO DEVEDOR. 

ATUALIZAÇÃO. ABRIL DE 1990 . IPC . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SUSPENSÃO. 

1. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do SFH deve ser corrigido, em abril de 1990 , 
pelo IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%, conforme entendimento firmado no julgamento dos EREsp 

n. 218.426/SP. 

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado. 

3.Configurada a sucumbência recíproca, aplicável o art. 21 do CPC, que prevê a distribuição proporcional das 

despesas e dos honorários advocatícios. 

4. Agravo regimental desprovido e embargos de declaração acolhidos. 

(EDcl no REsp 687345 / RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 29/03/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 

ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
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1. Consoante entendimento pacificado desta Corte, não há vedação legal para utilização da TR como indexador do 

saldo devedor do contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação, desde que seja o índice que remunera a 

caderneta de poupança livremente pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE 

ESPECIAL, DJ 27.11.2006). 

2. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 19.04.2004). 

3. No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente com detida incursão no contrato e 

nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização negativa e, conseqüentemente, 

de anatocismo, vedado em lei (AGResp 543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turmas. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 951894 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 1º/12/2008) 

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. MARÇO/90. IPC DE 84,32%. 

REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR PELA TAXA REFERENCIAL - TR. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. LIMITAÇÃO 

DOS JUROS A 10% AA. PRECEDENTES. 
I - A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que o índice aplicável ao 

reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da 

Habitação, relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC . Precedentes. 

II - A TR pode ser utilizada na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro da 

Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável 

à caderneta de poupança. Precedentes. 

III - Não é ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e de juros, 

procedendo, em seguida, ao abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo 

Sistema Financeira da Habitação. Precedentes. 

IV- A Segunda Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do EREsp nº 415.588/SC, da relatoria do Ministro 

CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, firmou posicionamento no sentido de que o artigo 6º, alínea "e", da Lei nº 

4.380/64, não estabelece a limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições para a aplicação do reajuste 

previsto no artigo 5º da mesma lei; provocando, dessarte, a incidência da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal. 

Agravo improvido. 

(AgRg no Ag 861231 / DF, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJ 11/09/2008). 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 
julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 
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1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 
4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 9,2721% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 
apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1126/1517 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam, mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

No presente caso, o contrato de mútuo celebrado entre as partes adotou o Sistema Francês de Amortização - Tabela 

Price, quadro resumo, letra c, item 3, fl. 16. 

 

A Tabela Price, conforme acima consignado, consiste em plano de amortização da dívida em prestações periódicas, 
iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composta por duas parcelas distintas: uma de 

juros e outra de amortização do capital. Vale esclarecer que, se o valor da prestação paga é superior ao valor que foi 

acrescido ao saldo devedor, este irá diminuir, resultando em efetiva amortização ou amortização positiva. Se, no 

entanto, o valor da prestação é inferior ao reajuste do saldo devedor, não há amortização propriamente dita, ocorrendo a 

chamada amortização negativa. 

 

Nesse último caso, o saldo devedor cresce em expressão numérica, a despeito dos pagamentos realizados, em virtude de 

ser o valor da prestação inferior ao valor monetário do reajuste. Os juros deixam de ser pagos, passando a compor o 

saldo devedor e, por conseqüência, a base de cálculo dos juros passa a ser composta pelo saldo devedor acrescido dos 

juros não pagos, configurando-se a capitalização dos juros ou anatocismo. 

 

Nessa esteira, a perícia judicial realizada constatou que houve amortização negativa. De acordo com o expert, mesmo 

com o pagamento das prestações, o saldo devedor apresentou sucessivos aumentos no decorrer do contrato. 

 

Portanto, os Autores fazem jus ao recálculo do financiamento com a exclusão do anatocismo. 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 
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"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 
necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 
252). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento às apelações, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023781-21.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.023781-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOAO CARLOS MEDINA MAURICIO e outros 

 
: CREUSA MARA DE CARVALHO MAURICIO 

 
: MIRIAN MIRNA MANSUR DE CARVALHO 

ADVOGADO : AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GISELA LADEIRA BIZARRA MORONE e outro 

APELADO : Uniao Federal 
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ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00237812120074036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela parte Autora em face de decisão que deu parcial provimento à 

apelação. 

 

A decisão embargada foi proferida nos autos da ação de revisão contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso, sustentando, em suma, a inobservância da legislação 

atinente à matéria, caso colocada em cotejo com o conjunto probatório 

 

Cumpre decidir. 
 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Basta uma leitura atenta aos fundamentos do respectivo decisum para constatar que houve pronunciamento sobre todas 

as questões suscitadas. 

 

A pretensão de revisão do julgado, concedendo aos presentes embargos caráter infringente para introduzir a discussão 

sobre a ação de revisão contratual do Sistema Financeiro de Habitação, revela-se inadmissível, senão, vejamos: 

 

O inconformismo no que se refere à obrigatoriedade do seguro para os contratos firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação não constaram da inicial, a parte Autora limitou-se tão somente no que se refere às taxas de 

seguro, havendo, portanto, inovação quanto à espécie por parte dos autores. 

 

Assim, a decisão, ora embargada, foi clara no sentido da análise do contrato de mútuo celebrado entre os contratantes, 

esgotando o objeto do presente recurso. 

 

A contradição apontada pela embargante não enseja reforma do julgado, porquanto não diz respeito a oposição entre 

decisão proferida e dispositivo legal a que se requer aplicação, como já se pronunciou a Corte Superior de Justiça: 
 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. ART. 66 DA LEI Nº 8.383/91. 

FALTA. PREQUESTIONAMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. SÚMULA 213/STJ. LIQUIDEZ E 

CERTEZA DOS CRÉDITOS. 

"1. A única contradição que enseja reparo pela via dos embargos de declaração é a interna, ou seja, aquela que se 

verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado. 

"...omissis... 

(REsp 993072/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 11/03/2008)"  

Pretende a embargante, para a correção do que aponta como sendo contradição, obter um novo julgamento da causa, o 

que não se mostra possível pela via dos embargos de declaração, nos termos da pacífica jurisprudência das Cortes 

Pátrias (v.g. - EDRE nº 255.121, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. 

MAURÍCIO CORRÊA, DJU de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, 

p. 200; RESP nº 474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 

92.03.066937-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. 

Fed. CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674). 

 

Vê-se, portanto, que os embargos opostos têm como objetivo apenas deixar claro o inconformismo da embargante com 
a solução dada pelo Relator, a qual contraria o seu entendimento a respeito da questão trazida no recurso, não se 

configurando qualquer contradição. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou 

extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 535, 

incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição do presente 

recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, na forma da fundamentação 

acima.. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001559-90.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.001559-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANDRE CARDOSO DA SILVA e outro 

APELANTE : MITTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : DANIEL ALBOLEA JUNIOR e outro 

APELADO : MAURICIO LOBATO BRISOLLA 

ADVOGADO : MAURÍCIO LOBATO BRISOLLA e outro 

No. ORIG. : 00015599020024036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelações interpostas pelas Rés, Caixa Econômica Federal e Mitto Engenharia e Construções Ltda. contra 

sentença que julgou procedente o pedido inicial de indenização por perdas e danos, consistente no pagamento do valor 

de aluguel de mercado de um apartamento igual ou similar no período de 28/04/2002 a 10/11/2005, a ser apurado em 

fase de liquidação, acrescido de correção monetária e juros de mora. Houve a condenação em custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios. 
 

A Caixa Econômica Federal suscitou, preliminarmente, a ilegitimidade passiva e o litisconsórcio necessário com a 

Seguradora. No mérito, pugna pela reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a 

ausência de ato ilícito a ensejar sua condenação em danos materiais. 

 

Por sua vez, a Mitto Engenharia e Construções Ltda. alega que o único motivo do atraso na entrega do empreendimento 

decorre de caso fortuito, excludente da condenação ao pagamento de lucros cessantes. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

De início, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, bem como a argüição de 

litisconsórcio necessário da Seguradora. 

 

O contrato discutido nos autos foi firmado entre o Autor, a Mitto Engenharia e Construções Ltda. e a CEF, de sorte que 

a pretensão de sua resolução obriga a participação de todas as partes no feito. 
 

Há, ainda, pedido de devolução de valores já pagos pelo Autor à CEF a título de execução do contrato. Tal pedido, 

evidentemente, foi deduzido diretamente em face da CEF, sendo forçoso o reconhecimento de sua legitimidade para a 

causa. 

 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência reiterada reconhecendo a responsabilidade solidária da CEF 

juntamente com a construtora por vícios na obra financiada: 

 

PROMESSA DE VENDA E COMPRA. AQUISIÇÃO DE UNIDADE HABITACIONAL MEDIANTE FINANCIAMENTO 

(SFH). VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO. LEGITIMIDADE DE PARTE DO AGENTE FINANCEIRO. CONTRATOS DE 

CONSTRUÇÃO E DE FINANCIAMENTO. INTERDEPENDÊNCIA. - O agente financeiro é parte legítima na ação de 

resolução contratual proposta por mutuários em virtude de vícios constatados no edifício, dada a inequívoca 

interdependência entre os contratos de construção e de financiamento. - "A obra iniciada mediante financiamento do 
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Sistema Financeiro da Habitação acarreta a solidariedade do agente financeiro pela respectiva solidez e segurança" 

(REsps n. 51.169-RS e 647.372-SC). Recurso especial conhecido e provido. 

(STJ. QUARTA TURMA. Relator Ministro BARROS MONTEIRO. RESP 200100810999. DJ DATA:14/03/2005 

PG:00340). 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE UNIDADE 

HABITACIONAL MEDIANTE FINANCIAMENTO (SFH). VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO. LEGITIMIDADE DE 

PARTE DO AGENTE FINANCEIRO. CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO E DE FINANCIAMENTO. 

INTERDEPENDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 1. O agente financeiro é parte legítima na ação de 

resolução contratual proposta por mutuários em virtude de vícios constatados no edifício, dada a inequívoca 

interdependência entre os contratos de construção e de financiamento (cf. RESP 331.340/DF, Quarta Turma, Rel. Min. 

BARROS MONTEIRO, DJ de 14.03.2005). 2. A obra iniciada mediante financiamento do Sistema Financeiro da 

Habitação acarreta a solidariedade do agente financeiro pela respectiva solidez e segurança. Precedentes. 3. 

Incidência, na espécie, da súmula 83/STJ. 4. Agravo regimental não provido. 

(STJ. QUARTA TURMA. Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES. AGA 200500905831. DJ DATA:05/09/2005 

PG:00428). 

No mesmo sentido a jurisprudência desta Corte: 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE OBRA E DE MÚTUO. 

RESPONSABILIDADE DO AGENTE FINANCEIRO. AGRAVO IMPROVIDO. I - Não há como afastar a 
responsabilidade solidária que existe entre o agente financeiro e o construtor pela solidez e segurança dos imóveis 

construídos com financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, quanto mais nos casos em que há 2 (dois) 

contratos que se relacionam entre si, quais sejam, um de financiamento da obra e outro de financiamento imobiliário. 

II - Ao repassar recursos para a construção de moradias, a Caixa Econômica Federal - CEF acompanha e fiscaliza 

toda a sua execução, até porque a liberação do dinheiro se encontra vinculada ao linear andamento da aobra. III - Os 

defeitos construtivos que sejam prejudiciais à habitação do prédio devem ser reparados sob a responsabilidade de 

ambos, agente financeiro e construtor, vale dizer, no caso presente a Caixa Econômica Federal - CEF e a Construtora 

Santos Carmagnani. Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do 

seguinte acórdão, a título de exemplo: "PROMESSA DE VENDA E COMPRA. AQUISIÇÃO DE UNIDADE 

HABITACIONAL MEDIANTE FINANCIAMENTO (SFH). VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO. LEGITIMIDADE DE 

PARTE DO AGENTE FINANCEIRO. CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO E DE FINANCIAMENTO. 

INTERDEPENDÊNCIA. - O agente financeiro é parte legítima na ação de resolução contratual proposta por 

mutuários em virtude de vícios constatados no edifício, dada a inequívoca interdependência entre os contratos de 

construção e de financiamento. - "A obra iniciada mediante financiamento do Sistema Financeiro da Habitação 

acarreta a solidariedade do agente financeiro pela respectiva solidez e segurança" (REsps n. 51.169-RS e 647.372-SC). 

Recurso especial conhecido e provido." (REsp 331340 - Relator Ministro Barros Monteiro - 4ª Turma - j. 02/12/04 - 

v.u. - DJ 14/03/05, pág. 340). IV - Agravo improvido. 
(TRF 3ª Região. SEGUNDA TURMA. Relatora Desembargadora Federal CECILIA MELLO. AI 200403000074187. 

DJF3 CJ1 DATA:15/04/2010 PÁGINA: 162). 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. SFH. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL MEDIANTE FINANCIAMENTO. PROGRAMA 

DE ARRENDAMENTO IMOBILIÁRIO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ATRASO NO PRAZO DE ENTREGA E VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 1. Como regra, aquele que empresta dinheiro para 

a aquisição de um bem ou serviço de terceiros não responde pela qualidade e segurança do produto adquirido, pois é 

fornecedor exclusivamente do serviço bancário. 2. A responsabilidade subsidiária do agente financeiro, todavia, pode 

excepcionalmente decorrer de expressa previsão legal ou contratual, como também do fato de, pertencendo ao mesmo 

quadro econômico do fornecedor do bem adquirido com o empréstimo, haver participado de negócio complexo em que, 

em uma única ocasião, tenham sido fornecidos o produto adquirido e o serviço bancário de financiamento. 3. No 

Programa de Arrendamento Residencial, a CEF responde subsidiariamente pela segurança, solidez e quaisquer vícios 

no imóvel, porquanto assume o controle técnico da construção. 4. Nas hipóteses em que a CEF, contratualmente 

oferece seguro de entrega, eximindo-se expressamente da responsabilidade técnica, ela responde subsidiariamente 

apenas por eventuais prejuízos decorrentes do atraso na finalização da obra ou de vícios na execução da obra, mas 

não pelos vícios decorrentes do projeto em si. 5. Por contrato e por prospectos, a CEF assumiu a obrigação 

subsidiária de que a obra seria entregue no prazo e segundo o projeto, tornando-se responsável, perante os 
adquirentes, pela execução, embora não pelo projeto. 6. Como princípio, a jurisprudência do STJ considera que o 

mero inadimplemento contratual não implica dano moral. Todavia, as circunstâncias do caso concreto demonstram 

sua existência, não pelo simples descumprimento de cláusulas contratuais, mas porque disto resultou efetivamente 

prejuízo a bem da parte autora que não tem expressão propriamente econômica, muito embora, neste caso, seja fácil 

sua correlação em pecúnia. 7. A parte autora pagou para residir na sua casa a partir da data prevista para a entrega; 

a construtora aceitou pagamento em troca de acabar o imóvel nesse prazo, ao passo que a CEF ofereceu garantia de 

que a outra demandada cumpriria sua parte no contrato. Cabível reparação por danos morais, por lesão a um direito 

que não tem propriamente conteúdo econômico, embora deva corresponder ao valor aproximado para aluguel de 

imóvel equivalente pelo período do atraso. 8. Negado provimento aos recursos, apenas ressalvando à CEF a 

possibilidade de recobrar da corré, nestes mesmos autos, o quanto vier a pagar em virtude da condenação. 
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(TRF 3ª Região. SEGUNDA TURMA. Relator Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF. AC 

200761100100840. DJF3 CJ1 DATA:25/03/2010 PÁGINA: 358). 

 

Passo, assim, ao exame do mérito. 

 

Pleiteia o Autor na petição inicial: 

 

a) rescisão do Instrumento Particular de Compra e Venda e Mútuo assinado entre partes; 

 

b) devolução integral pela CEF das parcelas recebidas a título de sinal e princípio de pagamento, prêmios de seguros e 

demais parcelas pagas; 

 

c) condenação das rés ao pagamento de perdas e danos no valor correspondente ao aluguel de um apartamento similar 

àquele adquirido pelas autoras, a partir de 28 de abril de 2002 (data da entrega contratual) até a efetiva resolução do 

contrato, bem como pagamento dos demais danos comprovados. 

 

Em 26 de março de 2000, o Autor assinou perante a corré Mitto Engenharia e Construções Ltda., na qualidade de 

vendedora, a Inscrição para Aquisição de Unidade Habitacional e Outros Pactos, referente à unidade condominial 
autônoma designada apartamento nº 73, Tipo A, integrante do Condomínio Residencial Terra Verde, localizada na Rua 

dos Cajazeiros, 40, Parque Terranova, São Bernardo do Campo/SP. 

 

A data prevista para conclusão da construção do imóvel era de 14 (quatorze) meses a contar da assinatura do contrato de 

financiamento imobiliário a ser celebrado com CEF. 

 

O Instrumento Particular de Compra e Venda de Terreno e Mútuo para Construção de Unidade Habitacional, com 

Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Obrigações, por seu turno, foi celebrado entre as partes em 28 de dezembro 

de 2000 (fls. 14/36). 

 

Desta feita, a data inicialmente prevista para entrega do imóvel ao Autor era 28 de abril de 2002. 

 

Pelos documentos constantes dos autos, verifica-se que a construção foi embargada em virtude de descumprimento da 

legislação ambiental (fls. 170/186), de modo que não pode ser considerada como força maior a autorizar a não 

observância dos prazos previstos contratualmente, consoante dispõe o art. 393, parágrafo único, do Código Civil. 

 

Ademais, muito embora a corré Mitto alegue ter sido o embargo indevido, em 11 de novembro de 2002, firmou termo 
de ajustamento de conduta comprometendo-se a realizar alterações na obra a fim de adequá-la às normas ambientais 

(fls. 345/350), desta forma, a partir dessa data o embargo à obra não seria mais considerado justificativa para o atraso. 

 

Ocorre que o Autor, na petição de fl. 438, informa que recebeu as chaves do imóvel em 11/11/2005, ou seja, aceitou 

recebê-lo, não obstante a mora das Rés. 

 

Assim, resta superada a apreciação dos pedidos de resolução do instrumento particular de compra e venda e mútuo 

assinado entre as partes, de devolução das parcelas recebidas a título de sinal, prêmios de seguros e todas as parcelas já 

adimplidas, bem como de pagamento dos danos materiais devidamente comprovados (ITBI, Cartório de Registro de 

Imóveis, taxa s/ acompanhamento de obras, taxa de administração de carteira imobiliária e seguro de acidentes 

pessoais), pois o Autor, para adquirir o imóvel, teria que efetuar o pagamento de referidos gastos. 

 

Portanto, em relação a esses pedidos, o Autor é carecedor da ação, por falta de interesse de agir superveniente. 

 

No tocante ao valor pleiteado pelo Autor a título de lucros cessantes, consistente no montante correspondente ao aluguel 

de um apartamento similar, a partir de 28 de abril de 2002, não há comprovação nos autos de que a intenção do 

comprador fosse alugar o imóvel ao invés de utilizá-lo como residência. 
 

Diante da ausência de comprovação, os lucros cessantes ficam excluídos da condenação. 

 

Conquanto reconhecido que o Autor é carecedor da ação em relação a maior parte dos pedidos, devem as Rés, em face 

do princípio da causalidade, arcar com os honorários advocatícios, já que deram causa à instauração do processo. 

Assim, fica a verba honorária fixada em 15% (quinze por cento) sobre o valor atribuído à causa. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento às apelações interpostas pelas Rés para 

excluir os lucros cessantes da condenação, na forma da fundamentação. 
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Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013416-39.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.013416-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro 

APELANTE : CONTINENTAL S/A DE CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : HANS CHRISTIAN JUNGE e outro 

 
: EVA CHRISTA JUNGE 

ADVOGADO : ELEONORA MARIA NIGRO KURBHI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00134163920064036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelações da Caixa Econômica Federal - CEF, Urbanizadora Continental S/A e União Federal em face da r. 

sentença que julgou procedente o pedido, para o fim de declarar o direito da parte Autora à cobertura do FCVS - Fundo 

de Compensação das Variações Salariais, gerido pela Caixa Econômica Federal, na quitação do contrato de 

financiamento imobiliário.  

 

Em suas razões recursais, a Caixa Econômica Federal - CEF  

 

A Caixa Econômica Federal - CEF alega, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, sustenta a 

impossibilidade de utilização dos benefícios da Lei n. 10.150/2000 e de quitação pelo FCVS em relação a mais de um 

saldo devedor remanescente. Aduz, ainda, a aplicação imediata da Lei n. 8.100/91. 

 
A Urbanizadora Continental S.A. requer a reforma da sentença para que seja julgado improcedente o pedido, alegando 

estar impedida de liberar a hipoteca por ser credora do montante aproximado de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 

A União Federal, por sua vez, sustenta que a cobertura do FCVS não é extensível à quitação do saldo remanescente do 

financiamento controvertido nos autos.  

 

Cumpre decidir. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 

termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 

demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 
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2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 
III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 

direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 

(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira) 

 

Diante do exposto rejeito a matéria preliminar. 

 

No mérito, a questão nos autos limita-se à possibilidade de quitação de financiamento de imóvel adquirido pelo Sistema 

Financeiro a Habitação - SFH, pela utilização do FCVS, de mutuário que contraiu um segundo financiamento pelo 

sistema, na mesma localidade. 
 

O Fundo de Compensação das Variações Salariais tem por escopo garantir recursos para quitar os descompassos entre a 

forma de reajuste do saldo devedor e o das prestações mensais. 

 

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no que concerne à possibilidade de utilização do FCVS para 

quitação de mais de um financiamento para compra de imóvel na mesma localidade, desde que o financiamento em 

questão tenha sido contratado em período anterior à vigência das Leis 8.004 e 8.100, ambas de 1990, o que é o caso os 

autos, tendo a questão sido objeto de análise e confirmação do entendimento nos termos do Art. 543-C, do CPC, pelo 

STJ: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SFH. FCVS. COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL DA 

MESMA LOCALIDADE. CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS ANTERIORES À LEI 8.100/90. CABIMENTO. TEMA 

JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/08 DO STJ, QUE TRATAM DOS 

RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. LEGITIMIDADE DO CESSIONÁRIO. CONTRATO DE 

"GAVETA". POSSIBILIDADE, DESDE QUE EXISTENTE ANUÊNCIA DO MUTUANTE. LEI Nº 10.150/2000. 

PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

n. 783.389/RO, Rel. Min. Ari Pargendler (DJe 30.10.2008), firmou entendimento no sentido de que "a cessão do mútuo 
hipotecário não pode se dar contra a vontade do agente financeiro; a concordância deste depende de requerimento 

instruído pela prova de que o cessionário atende as exigências do Sistema Financeiro da Habitação". 2. O tema 

referente à possibilidade de quitação do saldo residual por parte do FCVS, ante a contribuição havida por este, mesmo 

em se tratando de mais de um imóvel financiado no mesmo município, foi objeto de apreciação pela Primeira Seção 

desta Corte no REsp n. 1.133.769 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos representativos da controvérsia. 3. Recurso especial 

provido." 

(STJ, RESP 1190674 Rel. Mauro Campbell Marques - 2ª Turma DJE 10/09/10) 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, nego provimento às 

apelações, na forma da fundamentação acima. 
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Publique-se. Intimem-se. 

 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022638-70.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.022638-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : EDUARDO DE CARVALHO 

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES CORREA GUIMARAES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

APELADO : ROSSI RESIDENCIAL S/A 

ADVOGADO : ALAN BOUSSO e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face do dacisão monocrática que negou provimento à apelação. 

 

A seu turno, a parte Embargante interpôs o presente recurso objetivando à revisão e o prequestionamento da matéria. 
 

É o relatório. 

 

Sem razão a parte Embargante. 

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido 

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da lei 

que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a 

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 

decisão. 

 

Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio. 

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso 

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 

artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição 

do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009) 
 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo Civil, 

podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o interponente ao 

pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no 

processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial de Revisão 

Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. Houve condenação em honorários 

advocatícios, cuja execução restou suspensa nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 

 

Subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

 

Cumpre decidir. 

 

Convém salientar, inicialmente, que não há que se falar em realização de prova pericial nos autos da revisão contratual 

de mútuo habitacional, uma vez que a questão refere-se exclusivamente a matéria de direito, dispensando-se a prova 

pericial, e passando-se ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

 
Dessa forma, a alegação de que a r. sentença deve ser anulada face a não realização da perícia não merece prosperar. 

 

"SFH. PRESTAÇÃO. REAJUSTE. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PROVA PERICIAL . 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

- Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de realização de prova pericial na hipótese em que se 

pretende revisar os reajustes de prestação de contrato firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação. - 

Agravo regimental desprovido." (STJ, AGREsp 653642/DF, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, 3.ª Turma, julg. 

03/05/2005, pub. DJ 13/06/2005, pág. 301) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REAJUSTAMENTO DAS PRESTAÇÕES DA CASA PRÓPRIA. PROVA 

PERICIAL PARA APURAÇÃO DOS VALORES. DESNECESSIDADE. - É lícito ao juiz ao indeferir pedido de 

realização da prova pericial para apuração dos valores das prestações da casa própria, adquirida junto ao SFH, 

diante da simplicidade dos cálculos relativos à matéria em discussão. - Recurso improvido."  

(STJ, REsp 215808/PE, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1.ª Turma, julg. 15/05/2003, pub. DJ 09/06/2003, pág. 

173) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130 E 420 DO CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL . SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 1. O arts. 130 e 420 do CPC 
delimitam uma faculdade, não uma obrigação, de o magistrado determinar a realização de provas a qualquer tempo e 

sob seu livre convencimento, podendo indeferir as diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 2. A questão 

relativa ao reajuste das prestações dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação ( SFH) é por demais conhecida 

no Poder Judiciário, não demandando conhecimentos técnicos que justifiquem perícia contábil para a solução da lide. 

3. O recurso especial não é via própria para o reexame de decisório que, com base nos elementos fáticos produzidos ao 

longo do feito, indeferiu a produção de prova pericial e, na seqüência, de forma antecipada, julgou procedente a ação. 

Inteligência do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 4. Recurso especial conhecido e não-provido."  

(STJ, REsp 215011/BA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2.ª Turma, julg. 03/05/2005, pub. DJ 05/09/2005, pág. 330) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07, DO 

STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL EM SEDE DE AÇÃO DE 

REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO FIRMADO NO ÂMBITO DO SFH. PRECEDENTES. (...) 2. Hipótese em que 

o acórdão recorrido, com base no contexto fático-probatório, entendeu pela desnecessidade de realização de prova 

pericial em sede de ação revisional de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - 

SFH, cujo reexame revela-se insindicável pelo STJ, em sede de recurso especial (Precedentes: RESP 390135 / PR ; Rel. 

Min. Fernando Gonçalves, DJ de 03.11.2003; RESP 267172 / SP ; Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 

18.11.2002.) 3. Ainda que assim não fosse, revela-se inequívoco que não se caracteriza a violação ao princípio da 

ampla defesa o indeferimento de prova pericial para fins de apuração dos valores da casa própria adquiridos pelo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1136/1517 

SFH (Precedentes: RESP 215808 / PE ; Rel. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 09.06.2003; RESP 

81000 / BA ; Rel. MIN. PEÇANHA MARTINS, DJ de 16.12.1996; RESP 83794 / BA ; Rel. MIN. JOSÉ DE JESUS 

FILHO, DJ de 10.06.1996) mercê de o mesmo encerrar fundamento eminentemente constitucional. 4. Agravo 

Regimental improvido." (STJ, AGREsp 644442/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1.ª Turma, julg. 03/03/2005, pub. DJ 

28/03/2005, pág. 209) 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. PROVA PERICIAL . QUANDO DESNECESSARIA. 1. 

Incumbe ao juiz sopesar a necessidade das provas requeridas, indeferindo as diligências inúteis e protelatórias. 2. Fato 

já com prova do nos autos e que independe de conhecimentos técnicos prescinde de demonstração mediante perícia. 3. 

Inteligência dos arts. 130 e 420 do CPC. 4. recurso não conhecido." (STJ, REsp 81000/BA, Rel. Min. Peçanha Martins, 

2.ª Turma, julg. 04/11/1996, pub. DJ 16/12/1996, pág. 50833) 

 

A propósito, cumpre destacar trechos de recentes decisões do e. Superior Tribunal de Justiça no sentido da 

prescindibilidade da perícia: 

 

"(...) DECIDO: - Violação ao Art. 332, do CPC: O acórdão recorrido decidiu toda a controvérsia com alicerce nos 

fatos e documentos da causa. A sentença considerou possível o julgamento antecipado da lide. No julgamento do 

recurso de apelação a preliminar de nulidade da sentença foi rejeitada nestes termos:"Não há que se falar em 

ocorrência de cerceamento de defesa,tão-somente pela ausência de realização de perícia, quando se observa que a 
matéria aventada é eminentemente de direito, podendo ser ilidida questão dos valores devidos a título de possível 

descumprimento do contrato quando da realização do processo executivo." (fl. 245). Sustenta a apelante, que a 

sentença é nula por não ter sido respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa,porquanto, "quando da 

apresentação de sua defesa, CAIXA protestou e requereu a produção de provas, em especial, a prova pericial ,contudo, 

o MM. Juiz Monocrático entendeu pela desnecessidade de realização daquela prova e julgou antecipadamente a lide." 

(fl.270). A jurisprudência do STJ proclama que não há ilegalidade nem cerceamento de defesa na hipótese em que o 

juiz, verificando suficientemente instruído o processo, considera desnecessária a produção de mais provas e julga o 

mérito da demanda na forma antecipada. (...)" (Resp nº 898508, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 

02.03.2007)"(...) Nas razões do especial, alega ofensa ao artigo 332 do Código de Processo Civil, afirmando 

cerceamento de defesa, ante o indeferimento de perícia para constatar a existência ou não de anatocismo; 

contrariedade ao disposto no art. 6º, "c", da Lei 4.380/64 e divergência jurisprudencial no tocante ao critério de 

amortização da dívida; e, por fim, pugna pela possibilidade de cobrança de juro sobre juros. É o breve relatório. 2. 

Primeiramente, quadra assinalar, que as questões jurídicas versadas a partir do art. 6º, § 1º, da LICC, tais como 

postas nas razões do recurso especial, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem; não houve emissão de juízo 

quanto às indigitadas normas legais, tampouco o manejo de embargos declaratórios pela parte, de forma a provocar a 

apreciação respectiva, o que impede o conhecimento do presente recurso a tal respeito, por ausência de 

prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF. 3. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, 
sem a produção de prova pericial , quando o tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a existência de prova s suficientes para seu convencimento. Hão de ser levados em consideração o 

princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código 

de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem 

como o indeferimento das que considerar inúteis ou protelatórias. Dessa forma, não há falar em cerceamento de 

defesa, por ausência de produção de prova , uma vez que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a 

sua adequação ao direito. Além disso, rever os fundamentos, que levaram a tal entendimento, demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. (...)" (Resp nº 923758, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ 09.05.2007) 

 

No mais, trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo 

devedor, bem como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 
prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 
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habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 
 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 
Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 
desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 
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Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 
1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 
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5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 6,1677% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 
Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 
O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 
que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 
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o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 
caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 
não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
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Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 
contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 
Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 
no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Execução Extrajudicial - autorização nos contratos vinculados ao SFH. 
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O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n° 

70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de 

Habitação- SFH , produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna: 

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5º, I, XXXV. LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento ". 

(AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30). 

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido". (RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22). 

 

É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n° 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de 

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do 

procedimento adotado. 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS - 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO. 

(...) 

3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei n° 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

(...) " 

(AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516). 

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70166. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem 

embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir. 

2. Apelação desprovida ". 

(AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411). 

 

Cadastro de Inadimplentes. Inscrição do nome do devedor. Possibilidade. 
 

O Superior Tribunal de Justiça (2ª. Seção), firmou entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, 

cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu bom direito e a existência de jurisprudência consolidada nos 

Tribunais Superiores. Esta Egrégia Corte também assim firmou entendimento: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. SFH. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo de intentar a execução, nos termos do 

art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Assentada a constitucionalidade da execução extrajudicial (precedentes do 

STF), não há como deixar de aplicar a ela o referido dispositivo processual civil. 
3. Para suspender a execução extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 

repetitivo (CPC, art. 543-C), firmou entendimento de que, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da 

tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, exige-se discussão judicial 

contestando a existência integral ou parcial do débito e que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

4. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da 

prestação é questão, em princípio, complexa e que exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede 

de cognição sumária, se os valores cobrados pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. 

Encargos contratuais, como Fundhab, CES, seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode 

elidir sua exigência. 
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5. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de julgamento de recurso repetitivo nas 

causas relativas ao Sistema Financeiro da Habitação, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é 

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência 

integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 

6. Não merece reparo a decisão do MM. Juiz a quo que recebeu as apelações das partes em ambos os efeitos, "exceto 

na parte em que a sentença revogou a decisão antecipatória da tutela anteriormente deferida na qual as apelações 

serão recebidas apenas no efeito devolutivo" (fl. 224). Os argumentos dos agravantes para a suspensão da execução 

extrajudicial e exclusão de seus nomes de cadastros de inadimplentes vão de encontro ao entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. A liminar anteriormente concedida foi revogada pelo MM. Juiz a 

quo ao proferir sentença, razão pela qual não há de produzir efeitos jurídicos. 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF 3ª Região. Quinta Turma AI - AI nº - 407199. Relator Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW. DJF3 CJ1 

DATA:23/09/2010 Pág. 550). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 
Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, na forma da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023091-94.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.023091-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : SEBASTIAO IZAIAS DE ALMEIDA e outro 

 
: LIA RAQUEL MIGUEL VILLAR DE ALMEIDA 

ADVOGADO : JOSE XAVIER MARQUES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA 

DESPACHO 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, a respeito do requerimento de desistência da 

presente demanda da parte Autora. 

 

Intime-se, após voltem os autos conclusos. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000753-24.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.000753-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HELENA YUMY HASHIZUME e outro 

APELADO : JORGE ARTURO GOMES PACHECO 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO LOTTI e outro 

No. ORIG. : 00007532420074036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal contra sentença que julgou procedente o pedido inicial de 

indenização por danos morais em razão da inclusão do Autor em órgãos de proteção ao crédito decorrente do não 

pagamento das prestações do contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação SFH. Houve 

condenação em custas e honorários advocatícios. 

 

A parte Autora, por sua vez, interpôs recurso adesivo, requerendo a majoração do quantum arbitrado. 

 

Com contrarrazões os autos subiram a esta Corte. 

 

Cumpre decidir. 

 

De início, insta salientar que o Código de Defesa do Consumidor - CDC é limitadamente aplicável aos contratos 

vinculados ao SFH. 

 

Por conseqüência, aplicam-se determinadas normas protetivas do referido estatuto - em especial a regra de inversão do 

ônus da prova prevista no art. 6º, inciso VIII - face à complexidade técnica da prova e a patente insuficiência econômica 
e técnica do Autor. 

 

Contudo, é de se observar que, mesmo sendo aplicada a inversão do ônus da prova, a parte Autora deve apresentar 

elementos mínimos que comprovem os fatos alegados. 

Verifica-se, pelos documentos de fls. 116 e 118, que o Autor foi incluído pela CEF no SPC e SERASA em virtude do 

pagamento com atraso de prestações oriundas do contrato de financiamento habitacional nº 8.0689.0012908-8, 

celebrado entre as partes em 29/11/2001. 

 

De acordo com os comprovantes de pagamentos juntados pelo Autor às fls. 34/35, as prestações com vencimentos em 

29/09/2004 e 29/10/2004 foram pagas, respectivamente, em 23/11/2004 e 06/12/2004, e a inclusão no SERASA, quanto 

a tais parcelas, ocorreu em 13/11/2004 e 18/12/2004, conforme revela o extrato emitido por aquele órgão (fl. 118). 

 

Assim, tendo o Autor efetuado o pagamento das prestações a destempo, incorreu em mora junto a CEF, que, por sua 

vez, tem o dever funcional de informar a terceiros sobre aqueles que estão em débito. 

 

O artigo 43 da Lei nº 8.078/90 expressamente dispõe sobre a possibilidade de inscrição do consumidor inadimplente: 

 
Art. 43 - O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, 

registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 

(...)] 

§ 4º. Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 

considerados entidades de caráter público.  

 

Restando, por conseguinte, evidenciada a mora dos mutuários, não há falar em conduta inadequada por parte da CEF - e 

consequentemente em dever de indenizar. 

 

Registre-se, por fim, que, tão logo efetuado o devido pagamento, houve a exclusão do nome do Autor daquele órgão. 

Inclusive, o extrato emitido pelo SERASA (fl. 118) revela que o nome do Autor foi incluído e excluído diversas vezes 

durante a vigência de seu contrato, em razão da sua habitual inadimplência. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação da parte Ré, na forma da fundamentação 

acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 

(quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 1.060/50. 
 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 
Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004481-44.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004481-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : CARLOS ALBERTO MACIEL e outro 

 
: JOSELMA BATISTA DE ASSIS MACIEL 

ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO e outro 

REPRESENTANTE : 
AMMESP ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial de Revisão 

Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH. Houve condenação em custas 

processuais e honorários advocatícios, observando-se a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 
 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 
 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 
4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 
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"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 
vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 
apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 
taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 
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O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 
mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 
sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 
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espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 
Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 
 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 
VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 
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contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 
desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 
inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 
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"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 
abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 
Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 7,229% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 
 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 
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O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 
que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 
(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 
Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 
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"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 
não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 
normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 
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Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 
703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, na forma da fundamentação acima.  

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002591-80.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.002591-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA e outro 

APELADO : LUIZ CARLOS FEDERICCI e outro 

 
: LINDALVA URTADO BARBOSA FEDERICCI 

ADVOGADO : JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR e outro 

DECISÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela parte Autora contra acórdão que deu provimento à apelação para 

julgar improcedente o pedido inicial em ação cautelar de Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema 

Financeiro da Habitação.  

 

Cumpre decidir. 

 
Nesta data, proferi decisão no feito principal (autos nº 1999.61.00.005254-9), pelo que neguei provimento à apelação, 

para reformar a r. sentença. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1154/1517 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário não conheço dos embargos de declaração, na forma da 

fundamentação acima. 

 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 
Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005254-02.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.005254-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : LUIZ CARLOS FEDERICCI e outro 

 
: LINDALVA URTADO BARBOSA FEDERICCI 

ADVOGADO : JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00052540219994036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interpostas pelas partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH. Honorários advocatícios 

em sucumbência recíproca. 

 

Cumpre decidir. 

 
De início, convém rejeitar a matéria preliminar suscitada pela Caixa Econômica Federal - CEF de litisconsórcio passivo 

necessário da União Federal. 

 

A Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos 

termos do artigo 1º, §1º, do Decreto-Lei nº 2.291/86, e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente 

demanda, deve ocupar o pólo passivo da presente ação. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra 

instituição financeira não autoriza a substituição da parte. 

 

Nesse sentido, cito entendimento jurisprudencial que perfeitamente explicita o entendimento acima: 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRAOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 
de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGRESP 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido."  

Resp 902117/AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 
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I- A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II- Incidência do disposto no art. 42, §1º, do CPC. Precedente. 

III- Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE MÚTUO - TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 

PARA TERCEIRO - CÓDIGO CIVIL, ARTS. 985, 999 E 1.035 - CPC, ART. 70 - LEIS NOS. 4.380/64 E 8.004/90 

(ARTS. 1., 2 E 3.). 

1. Versando o litígio questão eminentemente contratual, sem revelar o envolvimento da União Federal na relação de 

direito material, não se justifica a denunciação da lide, como o objetivo de forçar a sua intervenção no processo. 

2. (...) 

3. Recurso Improvido." 

(STJ, 1ª T.; Julg. Em 14-12-1994; Resp nº 0046846/94/RS; Publ. No DJ de 06-03-95 PG: 04319; Relator Min. Milton 

Luiz Pereira)  

 

A Medida Provisória n. 2.196-3, de 24.08.01, permitiu a criação da Empresa Gestora de Ativos - Emgea, nos termos 

seguintes: 
 

Art. 7º. Fica a União autorizada a criar a Empresa Gestora de Ativos - Emgea, empresa pública federal, vinculada ao 

Ministério da Fazenda. 

§ 1º. A Emgea terá por objetivo adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da Administração 

Pública Federal, podendo, em contrapartida, assumir obrigações destas. 

§ 2º. A Emgea terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal. 

§ 3º. O estatuto da Emgea será aprovado por decreto. 

§ 4º. A Emgea, enquanto não dispuser de quadro próprio, poderá exercer suas atividades com pessoal cedido por 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

 

Como se vê, a União foi autorizada a constituir empresa com o objetivo de assumir determinados créditos. Pelo Decreto 

n. 3.848, de 28.06.01, art. 1º, foi efetivamente criada tal Empresa Gestora de Ativos - Emgea, a qual passou a ter 

responsabilidade pela satisfação de certos créditos, dentre eles os decorrentes dos contratos de financiamento vinculados 

ao Sistema Financeiro da Habitação, nos quais figurava como credora a Caixa Econômica Federal - CEF, a qual 

procedeu à respectiva cessão, acompanhada da notificação do devedor, em cumprimento ao art. 1.069 do Código Civil, 

matéria atualmente tratada no art. 290 do novo Código. 

 
Não parece haver dúvida que a cessão de crédito opera seus efeitos próprios, de modo que a cessionária é parte legítima 

para a respectiva cobrança judicial. Mas semelhante demanda não se confunde com a concretamente proposta por 

mutuário para a discussão do contrato de financiamento, em relação ao qual a Caixa Econômica Federal - CEF 

permanece como gestora ou agente financeiro. As eventuais infrações à lei ou ao contrato, na medida em que são 

atribuídas à CEF, ensejam a sua própria legitimidade para figurar no pólo passivo, independentemente da participação 

da Emgea no processo. 

 

A Emgea pode ou não ter interesse em ingressar nos autos, considerando sua condição de cessionária do crédito. Mas 

essa Empresa não tem o condão de impedir o exercício do direito de ação por parte do mutuário, que se abalança a 

discutir com a CEF o modo pelo qual esta veio a executar os seus deveres contratuais. No pólo ativo da demanda, claro 

está, figura o mutuário na condição de credor (titular de certo direito decorrente do contrato, ainda que restrito à sua fiel 

execução), e a aludida cessão restringe-se ao crédito da CEF, mas não, obviamente, aos seus deveres em relação à outra 

parte contratante. É certo que a Emgea pode assumir as obrigações da CEF (MP n. 2.196-3/01, art. 7º, § 1º), mas seria 

necessária a anuência do mutuário para que se processe tal transferência. 

 

Cumpre acompanhar o entendimento jurisprudencial no sentido de que a CEF deve ser mantida no pólo passivo da ação, 

ainda que tenha ela feito cessão de crédito em favor à Emgea, que, por sua vez, pode validamente participar da relação 
processual, como segue: 

 

EMENTA: SFH. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. INCLUSÃO DA EMGEA.  

1. A Emgea - Empresa Gestora de Ativos, criada pelo Decreto n. 3.848, de 26 de junho de 2001, deve compor o pólo 

passivo da demanda, em face da cessão dos créditos hipotecários relativos ao contrato sob exame.  

2. Mantida a CEF no pólo passivo por ser administradora do contrato, na qualidade de agente financeiro. 

3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. 

(TRF da 4ª Região, Agr. de Instr. n. 200204010219350-SC, Rel. Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 

unânime, j. 12.08.03, DJ 20.08.03, p. 723) 
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EMENTA: SFH CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. INCLUSÃO DA EMGEA. 

(...) 

- A Emgea - Empresa Gestora de Ativos, criada pelo Decreto n. 3.848, de 26 de junho de 2001, deve compor o pólo 

passivo da demanda, em face da cessão dos créditos hipotecários relativos ao contrato sob exame.  

- Mantida a CEF no pólo passivo por ser a administradora do contrato, na qualidade de agente financeiro. 

(TRF da 4ª Região, Apel. Cível n. 199972000106000-SC, Rel. Des. Fed. Edgard Lippmann Júnior, unânime, j. 

05.12.02, DJ 29.01.03, p. 456) 

Rejeito as matérias preliminares. 

 

Passo à análise do mérito recursal. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 
"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 
 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 
"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1157/1517 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 
de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 
inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 
O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 
"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 
/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 
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simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 
o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 
IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 
O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 
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Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 
leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 
2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 
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Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 
Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 10,9103% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 
O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 
Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 
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Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 
APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 
de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 
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- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 
considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 
para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 
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atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Cadastro de Inadimplentes. Inscrição do nome do devedor. Possibilidade. 
 

O Superior Tribunal de Justiça (2ª. Seção), firmou entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação, 

cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu bom direito e a existência de jurisprudência consolidada nos 

Tribunais Superiores. Esta Egrégia Corte também assim firmou entendimento: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. SFH. 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo de intentar a execução, nos termos do 

art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil. Assentada a constitucionalidade da execução extrajudicial (precedentes do 

STF), não há como deixar de aplicar a ela o referido dispositivo processual civil. 
3. Para suspender a execução extrajudicial, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial 

repetitivo (CPC, art. 543-C), firmou entendimento de que, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da 

tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, exige-se discussão judicial 

contestando a existência integral ou parcial do débito e que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

4. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. O valor correto da 

prestação é questão, em princípio, complexa e que exige prova técnica, razão pela qual não é possível aferir, em sede 

de cognição sumária, se os valores cobrados pela instituição financeira ofendem as regras contratuais e legais. 

Encargos contratuais, como Fundhab, CES, seguros etc., decorrem do pactuado, de modo que o mutuário não pode 

elidir sua exigência. 

5. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de julgamento de recurso repetitivo nas 

causas relativas ao Sistema Financeiro da Habitação, para excluir o nome do devedor de cadastro de inadimplentes, é 

necessário o preenchimento de três requisitos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência 

integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na 

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por 
incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 

6. Não merece reparo a decisão do MM. Juiz a quo que recebeu as apelações das partes em ambos os efeitos, "exceto 

na parte em que a sentença revogou a decisão antecipatória da tutela anteriormente deferida na qual as apelações 

serão recebidas apenas no efeito devolutivo" (fl. 224). Os argumentos dos agravantes para a suspensão da execução 

extrajudicial e exclusão de seus nomes de cadastros de inadimplentes vão de encontro ao entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. A liminar anteriormente concedida foi revogada pelo MM. Juiz a 

quo ao proferir sentença, razão pela qual não há de produzir efeitos jurídicos. 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF 3ª Região. Quinta Turma AI - AI nº - 407199. Relator Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW. DJF3 CJ1 

DATA:23/09/2010 Pág. 550). 
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À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito as matérias preliminares, nego provimento à apelação da parte 

Autora, dou parcial provimento à apelação da parte Ré, na forma da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao 

pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais). 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 15 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009870-38.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.009870-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : WILSON BENEDITO MENDES 

ADVOGADO : FERNANDO CESAR BERTO 

 
: GISELE QUEIROZ DAGUANO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pelas partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH. Honorários advocatícios 

em sucumbência recíproca. 

 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 
mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 

Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

 

Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 
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dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 

Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 
Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 
contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 
A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 

significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 
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Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 

O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 
utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 

prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 
expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 
1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 

Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 
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da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 

/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 
03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 

2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 
garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 

mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 
"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 

lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 
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V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 

 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 
 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 

partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 
mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 

pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 
 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 

 

Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1170/1517 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 
dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 

que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 
587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 

2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 
(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 6,9096% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 

 

O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 
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Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 

Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 
são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 

Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 
 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 

(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 
X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-

A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 
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caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 

de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 
- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 
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4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 

para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-
BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 

04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 
RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação da parte Ré e nego provimento à apelação 

da parte Autora, na forma da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e 

honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), observados os termos do Art. 12 da Lei 

1.060/50. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009100-45.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.009100-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : WILSON BENEDITO MENDES 
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ADVOGADO : FERNANDO CESAR BERTO 

 
: GISELE QUEIROZ DAGUANO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

 

Trata-se de apelação interposta pelas partes contra sentença que julgou procedente o pedido inicial em ação cautelar de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. Condenação nas verbas de 

sucumbência na ação principal. 

 

Cumpre decidir. 

 
Nesta data, proferi decisão no feito principal (autos nº 2004.61.02.009870-0), pelo que neguei provimento à apelação, 

para manter integralmente a r. sentença. 

 

Assim, julgada a lide, perdeu objeto a pretensão cautelar, não mais subsistindo interesse do apelante nestes autos. 

 

Neste sentido, vinculo-me a precedentes do C. STJ: MC nº 1236/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

06.12.1999 e REsp nº 757.533/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.10.2006. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário não conheço do recurso de apelação na forma da fundamentação 

acima. 

 

 

São Paulo, 13 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 11673/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006164-19.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.006164-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : HELIO ZANETTI HERBELLA e outros 

 
: CANDIDO GASQUE PERRETA 

 
: MARIA APARECIDA MARIANO 

 
: JACIR MASSAYUKI MURASAKI 

ADVOGADO : CELIO RODRIGUES PEREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária promovida por HÉLIO ZANETTI HERBELLA e OUTROS contra a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, em que visam obter a correção monetária dos saldos existentes em suas contas vinculadas ao Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, pelos índices reais da inflação. 

Intimados os autores a esclarecer o valor atribuído à causa, e decorrido o prazo sem manifestação, a MM. Juíza a qua 

indeferiu a petição inicial, julgando extinto o feito, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso I c/c 

artigo 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil (fl. 63). 

Inconformados, apelaram os autores (fls. 78/79), sustentando que, na verdade, antes da prolação da sentença, 

protocolizaram petição, dando cumprimento ao determinado pelo juízo. 

Sem contra-razões, ante a ausência de citação, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
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No caso, os autores ajuizaram ação ordinária, com o objetivo de ver condenada a CEF ao pagamento da correção da 

conta vinculada do FGTS, e atribuíram à causa o valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), a fl. 11.  

Pelo despacho de fl. 58, foi determinada a intimação dos autores, a fim de que esclarecessem o valor atribuído à causa, 

tendo em vista o bem jurídico pleiteado. 

Certificou-se a fl. 60, que, em 25/07/2005, decorreu o prazo para cumprimento do despacho (fl. 58), publicado em 

12/07/2005 (fl. 59). 

Ato contínuo, a MM. Juíza de Primeiro Grau extinguiu o processo sem apreciação do mérito, e indeferiu a inicial, com 

fulcro nos artigos 267, inciso I e 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil (fl. 63). 

Os autores apelaram (fls. 78/79), alegando que supriram a irregularidade por meio da petição de fls. 66/67, bem como 

que a decisão merece reforma, em razão de não terem sido intimados pessoalmente, segundo o disposto no artigo 237, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

Observa-se, dos autos, que a petição de fls. 66/67 é intempestiva, visto que, conforme já mencionado anteriormente, 

decorreu in albis o prazo para que os autores dessem cumprimento ao determinado a fl. 58. 

Ademais, a intimação pessoal, pretendida pelos autores para emendar a inicial, só ocorre nos casos previstos nos incisos 

II e III, do artigo 267, do Código de Processo Civil, ou seja, quando o processo ficar parado por mais de um ano por 

negligência das partes, ou por abandono da causa pelo autor por mais de trinta dias. No caso dos autos, aplica-se o 

artigo 284 do Código de Processo Civil, motivo qual não é necessária a intimação pessoal dos autores. 

Sobre o tema, já decidiu o e. Superior Tribunal de Justiça, como se vê do seguinte julgado: 

PROCESSO CIVIL - PETIÇÃO INICIAL DEFEITUOSA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO - INTIMAÇÃO PESSOAL - DESNECESSIDADE.  

1. Desnecessária a intimação pessoal das partes, quando o feito é extinto com base no art. 284 c/c o art. 267, I, do 

CPC. Precedentes.  

2. Recurso Especial não provido.  
(REsp nº 392519, Quinta Turma, Relator Ministro Edson Vidigal, j. 19.03.2002, DJ 22/04/2002, pág. 245)  

Todavia, o recurso deve ser provido, sob outro fundamento. 

É que não se trata da hipótese em que a inicial não preenche os requisitos previstos nos artigos 282 e 283 do Código de 

Processo Civil, ou que apresente defeitos capazes de dificultar o julgamento do mérito da ação, até porque os autores 

atribuíram o valor de R$ 17.000,00 à causa, nos termos do artigo 259 do mesmo diploma legal, e cabia à parte adversa 

impugná-lo, na medida em que, nos termos do parágrafo único do artigo 261 daquele codex, não havendo impugnação, 

presume-se aceito o valor da causa atribuído na inicial. 

E esta é a orientação jurisprudencial anotada por THEOTÔNIO NEGRÃO, in Código de Processo Civil e legislação 

processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2009, 41ª ed., nota "8a", ao artigo 284 do Código de Processo Civil): 

O fato de o autor não cumprir determinação judicial para corrigir o valor da causa não é motivo para que o juiz 

extinga o processo, cumprindo ao magistrado retificar de ofício o valor da causa ou determinar o seu 

prosseguimento, aguardando eventual impugnação da parte contrária (RT 846/262; ementa da redação).  
Confira-se, ainda, julgado do E. Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL - VALOR DA CAUSA - CAUTELAR - MUTUÁRIOS.  

Se a recorrente não cumpriu o disposto no artigo 261 deixando de impugnar o valor da causa na cautelar, não pode 

agora, em recurso especial, pretender seja decidida esta questão, mesmo porque a própria ação principal já foi 

decidida por sentença proferida em embargos infringentes já transitada em julgado.  

Recurso não conhecido.  
(REsp nº 35998-8, Primeira Turma, Relator Ministro Garcia Vieira, j. 10/09/1993, DJ 04/10/1993)  

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso dos autores, nos termos do artigo 557, § 1º-A do Código de 

Processo Civil, para afastar a extinção do feito e determinar o seu prosseguimento. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 
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2008.61.00.014915-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : SOLON ANDRADE MORAIS e outro 

 
: PATRICIA RIBEIRO MORAIS 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 00149158720084036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de ação ordinária movida por SOLON ANDRADE MORAIS E OUTRO em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, objetivando a revisão de contrato de mútuo habitacional, celebrado sob as regras do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH). 

A decisão de primeiro grau julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, V c/c o 

artigo 295, III, ambos do Código de Processo Civil. 

Apela a parte autora, requerendo a reforma do julgado, com a procedência do pedido. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

A parte apelante insurge-se, equivocadamente, contra matéria divorciada da decisão de Primeiro Grau. 

Com efeito, o MM. Juiz de Primeiro Grau julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 

267, inciso V c/c o artigo 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que o próprio autor 

afirmou que o imóvel em discussão já fora arrematado pela CEF, tendo sido registrado no cartório respectivo, o que é 

corroborado pela sentença de fls. 134/135, razão pela qual, evidenciado que a presente ação tem o mesmo objeto da 

ação ajuizada anteriormente (autos nº 2005.63.81.216389-5), vale dizer, revisão contratual, implicando, assim, no 

reconhecimento da litispendência da presente ação relativamente àqueles autos. 

Ocorre, porém, que as alegações expendidas no recurso (referentes ao julgamento antecipado da lide, ao desequilíbrio 

contratual devido à alegada onerosidade excessiva do contrato, envolvendo a forma de reajustes das prestações, a 
atualização do saldo devedor), não guardam relação com a decisão de Primeiro Grau. 

A esse respeito, anota o saudoso jurista THEOTÔNIO NEGRÃO, em seu Código de Processo Civil e legislação 

processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2006, nota "10" ao artigo 514 do Código de Processo Civil, pág. 624) que é 

dominante a jurisprudência de que não se deve conhecer da apelação: "em que as razões são inteiramente dissociadas 

do que a sentença decidiu (RJTJESP 119/270, 135/230, JTJ 259/124, JTA 94/345, Bol. AASP 1679/53)".  

Assim já decidiu esta Egrégia Corte:  

APELAÇÃO CÍVEL - REGISTRO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO - RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DA AÇÃO.  

1.A r. sentença se pronunciou extinguindo o feito sem julgamento do mérito, tomando como fundamento o registro 

de carta de arrematação do imóvel hipotecado promovido em 18 de junho de 2004, portanto, em momento anterior à 

propositura da ação (25 de julho de 2005), sendo que os apelantes impugnam a r. decisão reiterando os pedidos 

formulados na inicial, portanto, com razões divorciadas da fundamentação.  

2.O recurso de apelação deverá trazer os fundamentos de fato e de direito ensejadores da reforma do julgado. 

Inteligência do artigo 514, II, do CPC.  

3.Improsperável recurso que traz razões dissociadas da fundamentação da sentença recorrida.  
(AC 2005.61.04.007337-2 / SP, Relator Desembargador Cotrim Guimarães, DJU 25/05/2007, pág. 440)  

PROCESSUAL CIVIL - RAZÕES DE APELO DIVORCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA - RECURSO NÃO 
CONHECIDO.  

1.As razões de apelo tratam, apenas, da suposta onerosidade excessiva do contrato, com a qual o autor pretende 

revisar o contrato, não guardando qualquer relação com a decisão de Primeiro Grau, que extinguiu o feito, sem 

apreciação do mérito, sob a alegação de existência de litispendência relativamente à autos anteriores.  

2.Estando a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da decisão de Primeiro Grau, não pode 

ser considerada.  

3.Recurso não conhecido.  
(AC 1999.61.05.010712-1 / SP, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 05/04/2006)  

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO PASEP. ANTERIOR 

PRETENSÃO DE DESOBRIGAR-SE AO PAGAMENTO AINDA SUBJUDICE. LANÇAMENTO NÃO 

APERFEIÇOADO. INSCRIÇÃO NO CADIN E BLOQUEIO DO REPASSE DA COTA DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS.ILEGALIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO 

ART.535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  

1. O crédito Tributário só é constituído pelo lançamento, sendo certo que, nas hipóteses de autolançamento, somente 

após o ato de homologação pelo Fisco, é que se verifica a constituição do crédito fiscal, tornando-se exigível a 
obrigação pelo sujeito passivo (art.150 c/c 142 do CTN). (Precedente: REsp 653.033 - PR, Relatora Ministra 

ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ de 13 de dezembro de2.004)  

2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação,em não ocorrendo o pagamento pelo sujeito 

passivo da obrigação,cumpre ao fisco tomar as providências para o implemento do lançamento de ofício, para, 

então, proceder à cobrança integral do tributo ou eventual diferença não recolhida. In casu, conforme asseverado 

pela própria recorrente, "embora não exista lançamento formalmente constituído contra a impetrante, há, 

indubitavelmente,créditos não pagos e exigíveis, a que está legalmente obrigada a adimplir" (fl. 74), ressoando de 

forma inequívoca o descabimento das medidas coercitivas implementadas contra a Municipalidade 

recorrida.(Precedentes: REsp 789620/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,PRIMEIRA TURMA, DJ 

09/10/2008; REsp 493.391/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 13/12/2004)  
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3. É inadmissível a irresignação especial cujas razões recursais estejam dissociadas do aresto recorrido ante a 

incidência da Súmula 284 da Suprema Corte, que tem o seguinte teor: É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. (Precedentes: 

REsp632.515 - CE, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA Primeira Turma, DJ de 07 de maio de 2.007; 

REsp 609.214 - RN, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de 31 de maio de2.005; 

AgRg no Ag 639.801 - SC, Relator Ministro JOSÉ DELGADO,Primeira Turma, DJ de 06 de junho de 2.005).  

4. In casu, o art. 65 da Lei 9.630/96, reputado como violado pela recorrente, não guarda qualquer relação com o 

aresto impugnado. Isto por que o referido artigo legal prevê que: "o Banco do Brasil S.A. deverá reter, no ato do 

pagamento ou crédito, a contribuição para o PIS/PASEP incidente nas transferências voluntárias da União para 

suas autarquias e fundações e para os Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias e fundações." Ao 

revés, a controvérsia gravita em torno da ausência de previsão legal quanto ao bloqueio do repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios pela UNIÃO e da inserção do nome da recorrida nos assentamentos do CADIN, que 

destoam completamente da retenção, na fonte, da contribuição ao PASEP devida pelo repasse da referida rubrica.  

5. Inexiste ofensa do art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem,embora sucintamente, pronuncia-se de forma 

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão 

(precedentes: REsp 396.699 - RS, Relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4ª Turma, DJ 15 de 

abril de 2002; AGA 420.383 -PR, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 29 de abril de 2002; 
Resp 385.173 - MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 29 de abril de 2002).  

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,desprovido.  
(RESP nº 788596/PR, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJE 22/04/2009)  

Estando, portanto, a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da r. sentença, não pode ser 

considerada. 

Diante do exposto e por esses argumentos, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, a teor do artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, considerando que, tal como interposto, é manifestamente inadmissível. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 
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2005.61.00.024317-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : BANCO BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO 

ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA ZIDAN 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : AGNELO QUEIROZ RIBEIRO 

APELADO : ALCIDES RODRIGUES e outro 

 
: MARIA JOSE MAGIONI RODRIGUES 

ADVOGADO : LUCIANE MAGIONI RODRIGUES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação cível interposta pelo BANCO BRADESCO S/A CRÉDITO IMOBILIÁRIO e pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos da ação ordinária ajuizada por ALCIDES RODRIGUES e 

MARIA JOSÉ MAGIONI RODRIGUES, objetivando a quitação do saldo devedor do contrato de mútuo 

habitacional celebrado sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, julgou procedente o pedido, declarando 

quitado o contrato de financiamento do imóvel, e determinou à CEF, na qualidade de gestora do FCVS, que proceda à 

liberação do valor atinente ao saldo residual do contrato, em favor do Banco Bradesco S/A Crédito Imobiliário; 

determinou, ainda, a expedição de mandado para baixa de hipoteca ao Cartório de Registro de Imóveis a que se acha o 

imóvel circunscrito, após o trânsito em julgado, sendo desnecessária a determinação de lavratura de nova escritura de 

venda e compra, posto que o contrato particular de compra e venda, celebrado com fundamento no artigo 61 e §§ da Lei 

nº 4.380/64, tem força de escritura definitiva. Por fim, condenou cada um dos réus ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios, no valor de R$ 2.000,00. 

Em razões de recurso, a CEF reitera as razões de agravo retido, e, no mérito, alega que os mutuários eram titulares de 

dois contratos de financiamento sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, sendo, pois, de rigor a reforma da 

sentença, na medida em que há impedimento, legal e contratual, de cobertura securitária em dois imóveis financiados 

para a mesma pessoa. 
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Do mesmo modo, sustenta o apelante, Banco Bradesco S/A, que não foi quitado integralmente o contrato de 

financiamento em questão, e que os mutuários não têm direito à cobertura do FCVS devido ao duplo financiamento 

realizado. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Inicialmente, não conheço do pedido de apreciação do agravo retido, vez que inexistente tal recurso, nos autos. 

O inconformismo dos apelantes em dar quitação do saldo devedor, com o uso do Fundo de Compensação de Variação 

Salarial, e liberar a hipoteca que recai sobre o imóvel, prende-se ao fato de que os mutuários celebraram dois contratos 

de financiamento imobiliário. 

É fato incontroverso entre as partes, que: 

1) o primeiro imóvel foi adquirido por ALCIDES RODRIGUES e MARIA JOSÉ MAGIONI RODRIGUES em 

25/11/1977 (fls. 94/114 - Avenida Nova Osasco nº 463); 

2) o segundo imóvel foi adquirido pelos autores em 09/01/1984 (fls. 22/24v° - Rua Açucena nº 132); 

3) em demonstrativo de débito, datado de 28/11/2005, constou o pagamento de todas as parcelas do financiamento pelos 

autores (fl. 125/127v°). 

No caso dos autos, portanto, é irrelevante o fato de os mutuários haverem celebrado dois contratos de mútuo 

habitacional sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, na medida em que os dois imóveis foram adquiridos 
antes da edição da Lei 8100/90, que restringiu a quitação, pelo FVCS, de imóveis financiados na mesma localidade, nos 

exatos termos do seu artigo 3º: O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) quitará somente um saldo 

devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, inclusive se já firmados no âmbito do SFH.  
Aliás, a Lei 4380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, apesar de vedar o financiamento de mais de um 

imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação, não impunha, como penalidade a seu descumprimento, a perda da 

cobertura pelo FCVS, já que apenas dispunha, no § 1º do seu artigo 9º: as pessoas que já forem proprietários, 

promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na mesma localidade...(Vetado)...não poderão 

adquirir imóveis objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação.  
Por fim, vale destacar que a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8100/90, tornou evidente a possibilidade 

de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05/12/1990, nos 

seguintes termos: art. 4º . Ficam alterados o caput e o § 3º do art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e 

acrescentado o § 4º, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 3º. O Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, 

exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, 

independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS.  
Ora, a questão trazida aos autos é pacífica, uma vez que se cristalizou a jurisprudência, na Súmula nº 31 do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que a aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel financiado pelo Sistema 
Financeiro da Habitação, situados na mesma localidade, não exime a seguradora da obrigação de pagamento dos 

seguros. 

Anoto, aliás, que o tema aqui tratado já foi apreciado em diversas oportunidades pelo Superior Tribunal de Justiça, 

conforme se vê dos seguintes julgados: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. IMÓVEL FINANCIADO. CESSÃO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. AQUISIÇÃO DE MAIS DE UM IMÓVEL. MESMA 

LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS AO SEGUNDO IMÓVEL. LEIS 8.004/90 E 8.100/90. FUNDAMENTO 

INATACADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA 83/STJ.  

1. O recorrente não impugnou o fundamento do Tribunal a quo segundo o qual não se vislumbra subsunção 

exeqüível ao caso, ainda mais quando a ação prosseguiu entre as partes remanescentes, com julgamento favorável à 

autora. Incidência da Súmula 283/STF.  

2. "O adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", com o advento da Lei 10.150/200, teve reconhecido o 

direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, tem o cessionário legitimidade para 

discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos" (REsp 

705.231/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.05.05).  

3. As restrições veiculadas pelas Leis 8.004 e 8.100, ambas de 1990, à quitação pelo FCVS de imóveis financiados na 
mesma localidade não se aplicam aos contratos celebrados anteriormente à vigência desses diplomas legais.  

4. a Lei nº 4.380/64, vigente no momento da celebração dos contratos, conquanto vedasse o financiamento de mais 

de um imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação, não impunha como descumprimento a perda da cobertura pelo 

FCVS.  

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.  
(RESP 986873 / RS; Segunda Turma; Relator Ministro Castro Meira; v.u.; j. 06/11/2007; DJ 21/11/2007 p. 336)  

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DUPLO 

FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO 

LEGAL. À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 
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Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de 

Justiça.  

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à 

perda da cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos.  

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação em 

data anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não 

aquelas avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006.  

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido.  
(RESP 902117, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavaschi, j. 04/09/2007, DJ 01/10/2007, p. 237)  

AGRAVO REGIMENTAL. ADMISSIBILIDADE. CONTRATO DE MÚTUO PARA AQUISIÇÃO DE CASA 

PRÓPRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO FCVS PARA QUITAÇÃO DE MAIS 

DE UM SALDO DEVEDOR. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO FIXADO PELA CORTE A QUO FUNDADO NA ANÁLISE F´TICO-

PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  
1. As obrigações regem-se pela lei vigente ao tempo em que se constituíram, quer tenham elas base contratual ou 

extracontratual, consoante as regras de direito intertemporal. Na sistemática dos contratos, os vínculos e seus efeitos 

jurídicos são regulados pela lei vigente ao tempo em que se celebraram.  

2. a cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir 

eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato. O saldo devedor, por seu turno, é um resíduo do valor 

contratual causado pelo fenômeno inflacionário. Embora o FCVS onere o valor da prestação do contrato, o 

mutuário tem a garantia de, no futuro, quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas 

vezes, alcança o patamar da própria dívida.  

3. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não estava em vigor norma impeditiva de liquidação de mais de 

um saldo devedor de financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004/90 e 

8100/90, violou o Princípio da Irretroatividade das Leis a sua incidência e a conseqüente vedação.  

4. In casu, à época vigia a Lei nº 4.380/64, que não excluída a possibilidade de o resíduo do financiamento do 

segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas tão-somente impunha aos mutuários que, se caso fossem 

proprietários de outro imóvel, seria antecipado o vencimento do valor financiado.  

5. Ademais, a alteração trazida pela Lei nº 10.150/2000 à Lei nº 8.100/90 tornou evidente a possibilidade de quitação 

do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS aos contratos firmados até 05.12.1990. Precedentes: Resp 

747.905 - RS, decisão monocrática deste Relator, DJ de 30 de agosto de 2006; Resp 611687 - MG, Relator Ministro 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 20 de fevereiro de 2006; Resp 611.240 - SC, Relator Ministro JOSÉ 

DELGADO, DJ de 10 de maio de 2004.  

6. Os ônus sucumbenciais foram fixados com base no proveito econômico auferido pelas partes com o julgamento 

final do processo.  

7. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o revolvimento do contexto f´tico-probatório 

dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/STJ.  

8. Agravo regimental desprovido.  
(AGA 804091; Primeira Turma; Relator Ministro Luiz Fux; j. 19/04/2007, DJ 24/05/2007, p. 318)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEIS 4.380/64 E 

8.100/90 - COBERTURA PELO FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO 

AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE.  

1. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, com os recursos do FCVS, mas apenas impõe o vencimento 

antecipado de um dos financiamentos.  

2. Esta Corte Superior tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS para os 

mutuários com mais de um financiamento para aquisição de imóvel em uma mesma localidade, quando a celebração 

do contrato antecedeu a vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade das leis.  
3. A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

4. Precedentes desta Corte.  

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 848248; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 19/04/2007; DJ 30/04/2007, p. 305)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DUPLICIDADE DE 

FINANCIAMENTO - IMÓVEIS DA MESMA LOCALIDADE - LEIS 4.380/64 E 8.100/90 - COBERTURA PELO 

FCVS - QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO PRINCÍPIO DA 

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS - PRECEDENTES DESTA CORTE - LEGITIMIDADE ATIVA: SÚMULA 

282/STF.  
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1. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF em relação à tese não prequestionada.  

2. A disposição contida no art. 9º da Lei 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um segundo imóvel 

financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas apenas impõe o 

vencimento antecipado de um dos financiamentos.  

3. Além disso, esta Corte Superior, em casos análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da 

cobertura do FCVS, mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, 

quanto a celebração do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio 

da irretroatividade das leis.  

4. A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos 

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a 

declarou expressamente.  

5. Precedentes desta Corte.  

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.  
(RESP 857415; Segunda Turma; Relatora Ministra Eliana Calmon; j. 13/02/2007; DJ 02/03/2007, p. 285)  

Nesse sentido, é o entendimento firmado por esta Egrégia Corte Regional: 

MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DUPLO FINANCIAMENTO. 

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA 

CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.  
1. Somente com a alteração provocada pela Lei nº 10.150/00 no art. 3º da Lei 8.100/90, restou estabelecida a 

limitação à quitação do saldo devedor residual com o uso do FCVS para apenas um contrato.  

2. É vedado ao agente financeiro impor ao mutuário, que obteve duplo financiamento antes da edição da Lei nº 

10.150/2000, penalidade por obrigações não previstas na época da assinatura do contrato, porque inaplicável a 

norma superveniente.  

3. A Constituição Federal no artigo 5º, XXXV, protege o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, 

imprescindíveis à segurança jurídica num Estado Democrático de Direito.  

4. Apelação e remessa oficial improvidas.  
(AMS nº 2005.61.00.022065-5, Primeira Turma, Relator Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 13/05/2008, Diário Eletrônico, 

Caderno Judicial II, p 99/139)  

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. UNIÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DUPLO FINANCIEAMENTO. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 

COBERTURA DO FCVS. CONTRATOS ANTERIORES À LEI Nº 8.100/90. POSSIBILIDADE.  

- A União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo desta demanda, porquanto a Caixa Econômica Federal 

sucedeu o Banco Nacional da Habitação após sua extinção e, assim, é responsável pelas obrigações contratuais 

relativas ao sistema financeiro da habitação firmadas por ela própria e por aquela instituição, a teor do artigo 1º, § 

1º do Decreto-lei nº 2.291/86.  
Conseqüentemente, se é parte ilegítima por ausência de interesse na relação jurídica material, não pode ser 

litisconsorte passiva necessária, como pretende a apelante, pois para tanto é necessário que haja comunhão e 

interesse do réu e do terceiro chamado à lide (STF-2ª Turma, Ag. 107.489-2 - AgRg-SP, rel. Min. Carlos Madeira, j. 

28.2.86, negaram provimento, v.u., DJU 21.3.86, p. 3.962)  

O apelado impetrou mandado de segurança, a fim de obter a liberação da garantia hipotecária do imóvel, à vista da 

quitação das prestações de contrato de mútuo para o financiamento de imóvel no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação. Aduz que contratou a cobertura do FCVS e, assim, com o pagamento das 180 prestações, o saldo devedor 

residual deveria ter sido coberto por esse fundo, de modo que não subsiste a negativa da CEF (fl. 32), em razão de já 

ter financiado outros imóveis. Por ocasião das informações (fls. 24/29), a apelante sustenta, em resumo, que a 

existência de três financiamentos pelo SFH impede a cobertura do saldo devedor pelo FCVS e, assim, não houve 

quitação do contrato.  

A síntese do processo demonstra que o pedido do autor tem como fundamento a cobertura do resíduo do saldo 

devedor pelo FCVS, após o pagamento das prestações do contrato de mútuo, independentemente da existência de 

financiamentos anteriores ou não de outros imóveis, também pelo sistema financeiro da habitação. A documentação 

acostada evidencia que o autor firmou contrato de mútuo para o financiamento de imóveis no âmbito do SFH em 

05/09/1974 com EX-COMIND S/A CRED. IMOBILIÁRIO, atual MOGIANO PART. S/A (fls. 34 e 37), em 

05/08/1980 coma CEF (fls. 05/06) e, posteriormente, em 28/03/1983 com o BANCO BRADESCO S/A (fl. 37). 
Verifica-se, também, que apenas em relação ao contrato firmado com a apelante, restou demonstrada a previsão de 

cobertura do saldo devedor residual pelo fundo de compensação de variação salarial (FCVS - fls. 05).  

A controvérsia entre as partes reside na possibilidade de utilização ou não do FCVS para a quitação do saldo 

devedor residual do contrato entre elas firmado, à vista da existência de outros financiamentos pelo SFH. Nesse 

sentido, a apelante deduz os seguintes argumentos:  

a) a conduta do impetrante, além de infringir disposição contratual expressa, implicou ofensa ao § 1º do artigo 9º da 

lei nº 4.380/64, que impede a contratação de dois imóveis financiados com recursos do SFH.  

b) de acordo com o artigo 3º da Lei nº 8100/90, com redação dada pela Lei nº 10150/00, os mutuários que firmaram 

contratos até 05/12/1990 têm direito à cobertura do FCVS, desde que celebrados ao amparo da legislação do SFH, o 

que não ocorre no caso concreto, à vista da violação anteriormente explicitada.  
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c) para amenizar o § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.380/64, admitiu-se posteriormente, em vez de negativa pura e simples 

de se conceder o segundo financiamento, que é deferimento fosse condicionado ao compromisso do mutuário de 

vender o primeiro imóvel no prazo de 180 doas após a concessão do financiamento, conforme já previa a Circular nº 

1214/87 do BACEN, corroborado pela Circular nº 1278/88, também do BACEN.  

- Primeiramente, ressalte-se que o contrato firmado pelas partes não possui cláusula impeça de contratação de dois 

imóveis financiados com recursos do SFH, conforme se vê às fls. 05/06. De outro lado, é certo que o § 1º do artigo 9º 

da Lei nº 4.380/64 impede proprietários e compromissários compradores de imóveis, na mesma localidade, de 

adquirir outro por meio do sistema financeiro da habitação, mas não impõe como sanção o afastamento das regras 

do SFH, tampouco a perda da cobertura do FCVS. Esta foi estabelecida somente com o advento da Lei nº 8.100/90.  

- Portanto, no caso concreto, à vista de os contratos terem sido firmados antes da existência de previsão legal que 

impusesse como penalidade a perda da cobertura do FCS àqueles que contratassem mais de um mútuo para o 

financiamento de imóvel pelo SFH, não é possível obstar a quitação de eventual saldo devedor residual pelo aludido 

fundo, com o qual, ademais, o mutuário contribuiu durante toda relação contratual, sem que houvesse qualquer 

oposição da CEF.  

- Por fim, as invocadas Circulares nº 1247/87 e 1278/88, ambas do BACEN, são posteriores aos contratos e, assim, 

não há como incidirem sobre eles, da mesma forma que anteriormente explicitado quanto à Lei nº 8100/90. Além 

disso, são atos de natureza infralegal, de modo que não podem impor penalidades como a perda do direito à 

cobertura do FCVS, o que depende de lei.  
- Preliminar rejeitada. Apelo e remessa oficial desprovidos.  
(AMS nº 1999.61.00.058365-8, Quinta Turma, Relator Des. Fed. André Nabarrete, j.25/09/2006, DJ 07/11/2006)  

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO a ambos os recursos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, considerando que estão em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017588-53.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.017588-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : CONDOMINIO EDIFICIO BUENO DE ANDRADE 

ADVOGADO : SALETE LICARIAO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO e outro 

PARTE RE' : MARIA DAS GRACAS ALMEIDA DE OLIVEIRA 

DESPACHO 

Sobre fl. 324, manifeste-se a Caixa Econômica Federal. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028009-78.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.028009-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ROSANGELA CABRAL DA SILVA 

ADVOGADO : OSVANOR GOMES CARNEIRO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANILO BARTH PIRES e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de ação ordinária de reparação de danos morais que ROSANGELA CABRAL DA SILVA ajuizou em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em razão da inscrição de seu nome no cadastro do Serviço Central de 

Proteção ao Crédito (SPC). 
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A r. sentença julgou improcedente o pedido formulado pela autora, extinguindo o processo com julgamento do mérito, 

com base no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Por fim, condenou a autora ao pagamento das despesas 

processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, sobrestando, 

contudo, a execução dos citados valores enquanto permanecer a condição de beneficiária da Justiça Gratuita(fls. 

143/151). 

Irresignada, a autora interpôs recurso de apelação, às fls. 161/170, pugnando pela reforma da r. sentença. 

Apresentadas as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

Este recurso comporta julgamento monocrático, nos termos do art. 557, "caput" do Civil de Processo Civil Brasileiro. 

Examinando os autos, verifico que a autora ajuizou a presente ação de indenização por danos morais alegando, em 

síntese, que celebrou contrato de crédito educativo com a parte ré e que, após a conclusão do curso, recebeu o boleto 

relativo a 1ª parcela no importe de R$379,45, com vencimento para 31.03.2000. 

Aduz que, como não poderia arcar com a referida prestação, requereu a renegociação da dívida. Contudo, a instituição 

financeira impôs algumas condições, exigindo inclusive a nomeação de fiador, o que veio a impossibilitar a 

continuidade da renegociação, advindo a conseqüente inadimplência. 

Sustenta que, devido a intransigência da ré em não aceitar o seu pedido de renegociação, está sofrendo os efeitos 

causados por essa conduta, incluindo o seu nome na lista de restrições do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), 
causando-lhe danos irreparáveis, pois teve seu crédito abalado junto ao comércio em geral. 

Seus argumentos não merecem guarida. 

O cerne da controvérsia que está em discussão é a eventual ocorrência de dano moral à apelante, no momento em que 

seu nome foi inscrito pela apelada nos cadastros de restrição ao crédito. 

Importa destacar que o ato gerador de dano moral concentra-se na inclusão indevida do nome do devedor nos cadastros 

de inadimplentes, com base em dívida não contraída ou gerada por ato ilícito a que não deu causa. 

No caso em tela, a autora, ora apelante, pleiteia uma indenização por dano moral, sob a alegação de constrangimento, 

quando ela própria se encarrega de afastar a hipótese, pois confessa a inadimplência da dívida objeto da inscrição, razão 

pela qual não vislumbro qualquer ilegalidade no envio e inscrição do nome da devedora nos órgãos de proteção ao 

crédito. 

Aliás, como bem asseverou a Magistrada de Primeiro Grau, não houve conduta ilícita imputada à ré, pois esta deu 

estrito cumprimento às normas do programa de crédito educativo (fl. 150). 

Ademais, a intransigência da ré, em não aceitar o pedido de renegociação da dívida, não serve como fundamento para 

justificar a inadimplência da recorrente, pois a CEF não estava obrigada a anuir ao pretenso acordo.  

Portanto, caracterizada a inadimplência da apelante quanto ao pagamento das prestações do crédito educativo, não há 

que se cogitar em qualquer indenização por danos morais. 

Nesse sentido, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que não cabe indenização por danos morais quando a 

inscrição do nome do devedor em cadastro de proteção ao crédito é feita licitamente.RESP 200401539654, 

FERNANDO GONÇALVES, STJ - QUARTA TURMA, 13/06/2005)  
Sobre o tema, a propósito, trago a colação o seguinte aresto do E. Tribunal Regional Federal da Quinta Região, confira-

se: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. DANOS MORAIS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. 

AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE DANOS. - Ausência de danos morais visto que a inscrição 

da requerente no cadastro restritivo de crédito se dera em decorrência de inadimplência nas parcelas do 

financiamento estudantil (FIES), tão logo foram pagas as parcelas, fora o nome da autora e seus fiadores retirado 

do SPC/SERASA. Apelação desprovida.  

(AC 200683000027147, Desembargador Federal Cesar Carvalho, TRF5 - Primeira Turma, 18/03/2009)  
 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação, com fundamento no artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. Após o que é de praxe, baixem-se os autos à origem. 

 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027834-07.1991.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.063889-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS S/A 
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ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

 
: RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : IVONE COAN e outro 

No. ORIG. : 91.00.27834-3 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de medida cautelar inominada requerida por PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS S/A em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando assegurar o seu direito ao recebimento das diferenças 

decorrentes da aplicação de índices de deflação "tablita" (instituída pelo artigo 26 da Medida Provisória nº 294/91, 

convertida na Lei nº 8.177 de 1º de março de 1991) sobre o valor de resgate do Certificado de Depósito Bancário - 

CDB, pré-fixado. 

A r. sentença de fls. 74/79, julgou improcedente o pedido e extinguiu o processo com julgamento do mérito, com 

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Por fim, condenou a requerente ao pagamento de honorários 
advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa. 

Inconformada, apelou a requerente às fls. 85/91, pugnando pela procedência do pedido, ou, alternativamente, que seja 

excluída a condenação em honorários advocatícios. 

Sem as contra-razões,subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 

Decido. 

Este recurso comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

De início, resta prejudicada a análise da matéria de mérito da presente medida cautelar, em razão da decisão proferida 

nos autos principais nº 2000.03.99.063890-8, que deu provimento do recurso de apelação da CEF e julgou improcedente 

o pedido. 

Quanto aos honorários advocatícios, estes são devidos por força da sucumbência, segundo a qual o processo não pode 

gerar qualquer ônus para a parte que tem razão, impondo ao vencido o dever de pagar ao vencedor as despesas que 

antecipou e honorários advocatícios. Esta é a norma que irradia do artigo 20 do Código de Processo Civil. 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que são devidos, por força da sucumbência, a 

condenação da parte vencida ao pagamento dos honorários advocatícios em sede de ação cautelar, confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. 

PRETENSÃO RESISTIDA. CONTESTAÇÃO. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.INOCORRÊNCIA.  
1. Os honorários de advogado são devidos no processo cautelar em havendo litígio, hipótese em que há fato gerador 

da sucumbência.  

2. É cabível a condenação em honorários advocatícios em sede de ação cautelar quando a parte requerida resiste à 

cautela e contesta a ação, porquanto assume o processo feição litigiosa e gera sucumbência (REsp. 908.696/SP, Rel. 

Min. JOSÉ DELGADO, DJU 16.08.07;REsp. 208.931/RJ, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, DJU 01.08.00; 

REsp. 261.030/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 18.02.02; REsp. 200.955/RJ, Rel. Min. FRANCIULLI 

NETTO, DJU 07.10.02).  

3. In casu, houve contestação impugnando o periculum in mora e fumus boni iuris erigidos como causa de pedir da 

ação cautelar, embora o pedido tenha sido julgado improcedente em primeiro grau.  

4. A doutrina do tema não discrepa do referido entendimento, verbis:"Ação cautelar. Condenação em honorários. 

Definida ação cautelar como processo cautelar (CPC 270), a sentença que lhe puser termo com ou sem julgamento 

de mérito - condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios (CPC 

20). Desarrazoado é o afirmar-se, em antinomia com a legislação, que a cautelar constitui mero incidente da causa 

principal, quando o Código, com indiscutível clareza, define o processo cautelar e cujo ato que lhe põe termo é 

sentença. A sentença que puser termo à ação cautelar deverá condenar o vencido a pagar ao vencedor as despesas 

que antecipou e os honorários advocatícios" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery ao comentar o art. 20 

do CPC, em Código de Processo Civil Comentado, 4ª edição, RT, pag, 436).  
5. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma 

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 

decisão.  

6. Agravo regimental desprovido."  
(AgRg no REsp 959382/SP - STJ - Primeira Turma - Rel. Min. Luiz Fux - j. 10.03.2009 - Dje: 30/03/09 - vu);  

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 20 DO CPC. CABIMENTO 

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE DÚVIDA SOBRE A FORMA DE FIXAÇÃO. INDICAÇÃO 

NA SENTENÇA DE CONDENAÇÃO EM 10% ( DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DADO À CAUSA. 

APELAÇÃO E RECURSO DA UNIÃO PROVIDOS, COM A INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL EM 

IGUAL MEDIDA DA QUE FOI INDICADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.  

1. Hipótese em que se sustenta violação ao art. 20 do CPC através de duas teses: (a) não cabimento da condenação 

da recorrente em honorários advocatícios em sede de ação cautelar preparatória, pois teria sido condenada no 
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processo principal; (b) ausência de fixação do parâmetro (porcentagem, no caso) dos honorários advocatícios a 

serem pagos.  

2.Esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica no sentido de que são devidos honorários advocatícios em sede 

de ação cautelar quando há litígio, resistência do réu, ou seja, citação e apresentação de contestação, nos termos do 

princípio da causalidade e da sucumbência, bem como da própria autonomia jurídica do pleito cautelar. Confiram-

se: AgRg no REsp 959.382/SP, Primeira Turma, Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 30.3.2009; REsp 728.395/RJ, Primeira 

Turma, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 28.8.2005; REsp 543571/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Peçanha 

Martins, DJ de 7.3.2005; AgRg no REsp  

900.855/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 24.3.2009; REsp 182.938/RJ, Quarta Turma, 

Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 5.6.2000; EREsp 148.618/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Milton Luiz 

Pereira, DJ de 15.2.2002.  

3. O acórdão julgou procedente a apelação e o reexame de ofício no processo cautelar, invertendo o ônus 

sucumbencial. Foi fixada na sentença (fl. 83) a condenação em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa corrigido 

monetariamente, não havendo nenhuma violação ao art. 20 do CPC. A inversão do ônus, com parâmetro já definido 

na instância originária, é perfeitamente possível.  

4. Recurso especial não provido."  
(REsp 1101994/SP - STJ - Primeira Turma - rel. Min. Benedito Gonçalves - j. 06/06/2009 - Dje 24.06.2009 - vu).  

No caso, verifico que a parte ré, ora recorrida, necessitou dos serviços advocatícios para defendê-la, sendo devida, 
portanto, a fixação da verba honorária em favor da parte vencedora. 

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de apelação a teor do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

considerando que a decisão está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016431-07.1992.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.063890-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO e outro 

APELADO : PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS S/A 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

No. ORIG. : 92.00.16431-5 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação de cobrança sob o rito ordinário que PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS S/A ajuizou em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, objetivando assegurar o seu direito ao recebimento das diferenças 

decorrentes da aplicação de índices de deflação "tablita" (instituída pelo artigo 26 da Medida Provisória nº 294/91, 

convertida na Lei nº 8.177 de 1º de março de 1991) sobre o valor de resgate do Certificado de Depósito Bancário - 

CDB, pré-fixado. 

A r. sentença e fls. 72/80, deu pela procedência do pedido e extinguiu o processo com julgamento do mérito, com 

fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Inconformada, a CEF apresentou recurso de apelação às fls. 90/94, pugnando pela improcedência do pedido. 

Com as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o relatório. 
Decido. 

Este recurso comporta julgamento monocrático nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, eis que o 

Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIN Nº 608 -8/DF, julgou 

constitucional a Tabela de Deflações (Tablita), criada durante a vigência do Plano Bresser para correção monetária dos 

contratos de aplicação financeira com valor de resgate pré-fixado, in verbis: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 27, §§ 1º E 2º, DA LEI N. 8.177, DE 1º DE 

MARÇO DE 1991. FATOR DE DEFLAÇÃO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 

PRECEDENTES.  

1. A submissão dos contratos e títulos de créditos constituídos entre 1º.9.1990 e 31.1.1991 ao fato de deflação não 

afronta o ato jurídico perfeito. Precedentes.  

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.  

3. Pedido de medida cautelar prejudicado."  

(ADIN 608-8/DF - rel. Min. Carmen Lúcia - j. 31.05.07 - maioria).  
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Sobre o tema, vale ressaltar que o E. Superior Tribunal de Justiça também consolidou o entendimento acerca da 

legalidade da incidência da denominada "tablita" nos contratos CDB, com correção prefixada, celebrados antes de sua 

edição, como se vê do seguinte julgado: 

"DIREITOS PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA 

LEI FEDERAL. POSSIBILIDADE DE ENFRENTAMENTO DO TEMA, AINDA QUE TENHA SIDO FEITA 

REFERÊNCIA A ATO JURÍDICO PERFEITO E DIREITO ADQUIRIDO. "PLANO COLLOR II" (LEI 8.177/91). 

TABLITA. APLICAÇÃO A CDB COM CORREÇÃO MONETÁRIA PREFIXADA. LEGALIDADE. INCIDÊNCIA 

IMEDIATA DE NORMAS. INOCORRÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. PRECEDENTES. RECURSO 

PROVIDO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITO MODIFICATIVO.  

I - A alegação posta no especial, de que a decisão estadual violou a lei federal, permite sua análise nesta instância, 

ainda que tenha sido feita referência a direito adquirido ou ato jurídico perfeito. II - E se tratando de normas de 

direito econômico, de ordem pública, sua incidência é imediata, consoante orientação assentada no Tribunal, não 

sendo de invocar-se pretenso direito adquirido. III - Por sua legalidade, admissível é a aplicação da "tablita" 

imposta pelo "Plano Collor II" aos contratos firmados antes de sua edição, nos quais embutida expectativa de 

inflação futura. IV - O fator de deflação instituído teve por escopo eliminar os efeitos, sobre tais ajustes, da brusca 

redução do surto inflacionário provocada pelas medidas econômicas adotadas e, assim, restabelecer a 

comutatividade contratual e a relação de equilíbrio existentes entre os convenentes no momento da contratação.  

(EDRESP 199700194191, SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, STJ - QUARTA TURMA, 21/09/1998)  
 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao 

recurso de apelação da CEF para julgar improcedente a ação. Em decorrência, condeno a autora a pagar à CEF os 

honorários advocatícios que em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa e ao reembolso das custas processuais. 

Publique-se. Intime-se. Após as medidas de praxe, baixem os autos à origem 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014881-78.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.014881-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOSE DIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO e outro 

DESPACHO 

 

Fls. 127.128. Conforme documentos de fl. 31, José Dias de Oliveira nasceu em 17 de dezembro de 1955, estando, nos 

dias de hoje, com 55 anos de idade. 

Assim, indefiro o pedido de prioridade na tramitação deste feito, nos termos do artigo 71 da Lei nº 10.741 de 01 de 

outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

Após, aguarde-se o julgamento. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010790-51.2009.4.03.6000/MS 

  
2009.60.00.010790-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MARINEIDE CERVIGNE 

ADVOGADO : ADELAIDE BENITES FRANCO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

No. ORIG. : 00107905120094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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Trata-se de ação cautelar, com pedido de concessão de liminar, em que a requerente pretende ver suspensa a execução 

extrajudicial do imóvel, financiado sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, ajuizada em face da Caixa 

Econômica Federal. O pedido foi julgado extinto, sem julgamento do mérito. 

Considerando que, nos autos principais, foi proferida sentença, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com fulcro no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, conforme extrato que ora determino a juntada, dou 

por prejudicado este recurso de apelação, em face da perda de seu objeto nos termos do artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno desta Corte Regional. 

Remetam-se os autos à Vara de origem, dando-se baixa na distribuição. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030565-77.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.030565-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : LARA FERNANDES 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

DECISÃO 
Trata-se de ação cautelar, com pedido de concessão de liminar, em que a requerente pretende ver suspensa a execução 

extrajudicial do imóvel, financiado sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, ajuizada em face da Caixa 

Econômica Federal. O pedido foi julgado extinto, sem julgamento do mérito. 

Considerando que, nos autos principais, foi proferida sentença, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, conforme extrato que ora determino a juntada, dou 

por prejudicado este recurso de apelação, em face da perda de seu objeto nos termos do artigo 33, inciso XII, do 

Regimento Interno desta Corte Regional. 

Remetam-se os autos à Vara de origem, dando-se baixa na distribuição. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027983-51.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.027983-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO 

APELADO : ALVARO SILVA e outro 

 
: MARIA DE FATIMA DOS ANJOS SANTOS SA 

ADVOGADO : PAULO JOSE IASZ DE MORAIS 

DECISÃO 

Trata-se de apelação cível interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada por ÁLVARO SILVA e MARIA DE FÁTIMA DOS ANJOS SANTOS SÁ, objetivando a quitação 

do contrato de mútuo habitacional, celebrado por terceira pessoa, sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, 

declarou quitado o financiamento do imóvel e condenou a CEF ao levantamento da hipoteca que recai sobre o imóvel e 

ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, no percentual de 10% do valor atribuído à causa. 
Sustenta a apelante, preliminarmente, o litisconsórcio passivo necessário da União Federal, e, no mérito, alega que os 

mutuários eram titulares de dois contratos de financiamento sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação, sendo, 

pois, de rigor a reforma da sentença, na medida em que há impedimento, legal e contratual, de cobertura securitária em 

dois imóveis financiados para a mesma pessoa. 

Com as contra-razões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
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Primeiramente, não merece acolhida a preliminar de litisconsórcio passivo necessário com a União Federal. 

Ocorre que, em conformidade com o entendimento firmado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a União Federal é 

parte ilegítima para ser demandada em causas envolvendo o Sistema Financeiro da Habitação - SFH: 

A União carece de legitimidade passiva para figurar nas ações em que se discute o reajuste de prestação do 

financiamento de aquisição de casa própria regido pelo Sistema Financeiro da Habitação.  
(REsp nº 562729 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 06/02/2007, pág. 283)  

Despicienda a presença da União no pólo passivo das demandas propostas por mutuários do SFH, em que se 

discutem cláusulas dos contratos de financiamento, pois a CEF, como sucessora do extinto BNH, passou a gerir o 

Fundo.  
(REsp nº 690852 / RN, 2ª Turma, Relator Castro Meira, DJ 25/08/2006, pág. 322)  

A União e o Banco Central do Brasil são partes ilegítimas para figurar no pólo passivo nas ações propostas por 

mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, visando a revisão do critério de reajuste de prestações da casa 

própria.  
(REsp nº 204086 / SP, 1ª Turma, Relator Ministro Garcia Vieira, DJ 01/07/99, pág. 142)  

Afastada, portanto, a matéria preliminar, passo à análise do mérito do pedido. 

Não podem ser conhecidas as razões do recurso interposto, visto que a apelante insurge-se, equivocadamente, contra 

matéria divorciada da decisão de Primeiro Grau. 

Com efeito, o MM. Juiz de Primeiro Grau julgou procedente a ação, e condenou a ré a levantar a hipoteca que recai 
sobre o imóvel, objeto do mútuo habitacional celebrado sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

Ocorre, porém, que a argüição de existência de multiplicidade de financiamentos, a impedir a quitação do saldo devedor 

com a cobertura do FCVS, aludida nas razões de apelo, não guarda relação com a decisão de Primeiro Grau. 

A esse respeito, anota o saudoso jurista THEOTÔNIO NEGRÃO, em seu Código de Processo Civil e legislação 

processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2006, nota "10" ao artigo 514 do Código de Processo Civil, pág. 624) que é 

dominante a jurisprudência de que não se deve conhecer da apelação: "em que as razões são inteiramente dissociadas 

do que a sentença decidiu (RJTJESP 119/270, 135/230, JTJ 259/124, JTA 94/345, Bol. AASP 1679/53)".  

Assim já decidiu esta Egrégia Corte: 

APELAÇÃO CIÍVEL . REGISTRO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO . RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DA AÇÃO.  

1. A r. sentença se pronunciou extinguindo o feito sem julgamento do mérito, tomando como fundamento o registro 

de carta de arrematação do imóvel hipotecado, promovido em 18 de junho de 2004, portanto, em momento anterior à 

propositura da ação (25 de julho de 2005), sendo que os apelantes impugnam a r. decisão reiterando os pedidos 

formulados na inicial, portanto, com razões divorciadas da fundamentação.  

2. O recurso de apelação deverá trazer os fundamentos de fato e de direito ensejadores da reforma do julgado. 

Inteligência do artigo 514, II, do CPC.  

3. Improsperável recurso que traz razões dissociadas da fundamentação da sentença recorrida.  
(AC nº 2005.61.04.007337-2 / SP, Relator Desembargador Cotrim Guimarães, DJU 25/05/2007, pág. 440)  

PROCESSUAL CIVIL . RAZÕES DE APELO DIVORCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA . RECURSO NÃO 

CONHECIDO.  

1. As razões de apelo tratam, apenas, da ausência de prescrição das apólices de dívida pública com as quais a autora 

pretende garantir o débito para com a Previdência, não guardando qualquer relação com a decisão de Primeiro 

Grau, que extinguiu o feito, sem apreciação do mérito, sob a alegação de que a substituição de eventual bem 

penhorado deveria ser requerido nos autos da respectiva execução fiscal.  

2. Estando a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da decisão de Primeiro Grau, não pode 

ser considerada.  

3. Recurso não conhecido.  
(AC nº 1999.61.05.010712-1 / SP, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 05/04/2006)  

Estando, portanto, a matéria deduzida nas razões do recurso totalmente divorciada da r. sentença, não pode ser 

considerada. 

Diante do exposto, REJEITO A PRELIMINAR considerando que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, e, no mérito, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por ser inadmissível, nos termos do 

artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se e intime-se. 
 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004582-73.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.004582-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : WILMA APARECIDA OLIVEIRA GOMES 
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ADVOGADO : CAIO CESAR MARCOLINO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária, promovida por WILMA APARECIDA OLIVEIRA GOMES contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando obter a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço pelos índices reais da inflação, referentes aos meses de junho de 1987, janeiro de 1989, março a maio de 1990, 

e fevereiro de 1991. 

Citada, a ré contestou (fls. 35/41), e, após, apresentou microfilmagem do termo de adesão firmado pela autora (fls. 

46/47). 

Foi aberto prazo para que a autora se manifestasse a respeito (fl. 54), o que ocorreu a fls. 55/57, ocasião em que 

sustentou seu interesse processual, sob a alegação, inclusive, de que não recebeu qualquer quantia até o momento. 

A decisão de primeiro grau reconheceu a falta de interesse processual por parte da autora, quanto aos índices de 

correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, e julgou extinto o feito, sem apreciação do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, bem como, quanto aos demais índices 

pleiteados, apreciou o pedido inicial, mas para julgá-lo improcedente. Por fim, deixou de condenar a autora a arcar com 

o pagamento da verba honorária, por força do artigo 29-C da Lei 8036/90 (fls. 59/65). 

Inconformada, apelou a autora, sustentando que, embora tenha aderido ao plano de saque na data de 30 de novembro de 

2001, até o momento não foram depositadas, em sua conta vinculada, quaisquer quantias a ele correspondentes. 
Ademais, nos termos do artigo 475 do Código Civil, conferiu-se à apelante a faculdade de reclamar a resolução do 

contrato ou sua execução, sendo certo que optou pela resolução, quando propôs a presente ação. Por fim, alegou que 

não merece vigência aquele acordo celebrado, por ser ofensivo ao consumidor, colocando-o em excessiva desvantagem, 

devendo, desse modo, ser declarado nulo, para, assim, ser acolhido seu pedido inicial, condenando a CEF a ressarcir os 

prejuízos experimentados pela autora, reformando a sentença, também, na parte em que julgou improcedente seu pedido 

(fls. 69/74). 

Decorrido o prazo sem que a ré apresentasse contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Vê-se dos autos que a autora aderiu, aos termos da Lei Complementar nº 110/2001, em 22/06/2002 (fl. 54), tendo, 

inclusive, recebido as parcelas respectivas (fls. 55/57). 

Ressalte-se, por oportuno, que a autora, de livre e espontânea vontade, preencheu com seus dados pessoais o termo de 

adesão, com o fito de receber diferenças de correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, 

sendo incabível a alegação de que foi induzida a erro pelas notícias veiculadas em diversos meios de comunicação, 

quanto às vantagens em aderir ao plano do governo, até porque o acordo proposto pela CEF veio lastreado na Lei 

Complementar nº 110/2001, decorrendo, pois, de disposição legal, de sorte que não há qualquer circunstância que possa 

macular seu procedimento. 
Desse modo, considerando que a autora aderiu aos termos da Lei-Complementar nº 110/2001, nada mais tem a receber 

nestes autos, razão pela qual fica mantida a sentença. 

Aliás, a decisão de primeiro grau está em sintonia com a Súmula Vinculante nº1, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

que diz: 

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei-

Complementar nº 110/2001 (DJ 06.06.2007, p. 1)  
Ademais, o Termo de Adesão preenchido pela autora (fl. 47, para quem NÃO POSSUI ação na Justiça, assinado em 

30/11/2001), antes, portanto, do ajuizamento desta ação ordinária, que se deu em 21 de junho de 2004, caracteriza-se 

como contrato de adesão, segundo o qual, na lição de Maria Helena Diniz ... excluem (os contratos de adesão) a 

possibilidade de qualquer debate e transigência entre as partes, uma vez que um dos contratantes se limita a aceitar 

as cláusulas e condições previamente redigidas e impressas pelo outro (RT, 519:163), aderindo a uma situação 

contratual já definida em todos os seus termos. (...) Eis porque preferimos denominar o contrato de adesão de 

contrato por adesão verificando que se constitui pela adesão da vontade de um oblato indeterminado à oferta 

permanente do proponente ostensivo. Como pontifica R. Limongi França, o contrato por adesão é "aquele em que a 
manifestação de vontade de uma das partes se reduz a mera anuência a uma proposta da outra". (in Teoria das 

Obrigações Contratuais e Extracontratuais, 3º Volume, Editora Saraiva, 1989, pág. 71/72). 
Destarte, não merece acolhida tal argumentação, porquanto a transação em questão é resultado de uma lei 

complementar, que observou todos os trâmites constitucionais para a sua edição, passando por amplos debates e 

discussões no Poder Legislativo, composto de membros eleitos pelo voto do povo para representá-lo, do que inexistente 

vício de forma a inviabilizar a sua aplicação. 

Por tais motivos, também entendo inaplicável o artigo 475 do Código Civil, até porque a autora não requereu a 

resolução do acordo em sua inicial, estando a inovar sua pretensão em grau de apelação. 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso da autora, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, considerando que está em confronto com súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1189/1517 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006596-94.2003.4.03.6104/SP 

  
2003.61.04.006596-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ELANE DOS SANTOS PASSOS 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação ordinária promovida por ELANE DOS SANTOS PASSOS em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, em que visa obter correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

pelos índices reais da inflação. 

A r. sentença, em vista do termo de adesão (Lei Complementar nº 110/01) constante dos autos, homologou o acordo e 

extinguiu o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.  

Inconformada, a autora interpõe recurso de apelação às fls. 79/89, sustentando, em síntese, que a Lei Complementar nº 

110/01 abrange somente os índices referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, e não veda o 

reconhecimento do direito aos demais índices pleiteados. 

Sem as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  
DECIDO.  
Vê-se dos autos que a autora aderiu aos termos da Lei Complementar nº 110/2001, em 22/06/2002 (fl. 54), tendo, 

inclusive, recebido as parcelas respectivas (fls. 55/57). 

Ressalte-se, por oportuno, que a autora, de livre e espontânea vontade, preencheu com seus dados pessoais o termo de 

adesão, com o fito de receber diferenças de correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, 

sendo incabível a alegação de que foi induzida a erro pelas notícias veiculadas em diversos meios de comunicação, 

quanto às vantagens em aderir ao plano do governo, até porque o acordo proposto pela CEF veio lastreado na Lei 

Complementar nº 110/2001, decorrendo, pois, de disposição legal, de sorte que não há qualquer circunstância que possa 

macular seu procedimento. 

Desse modo, considerando que a autora aderiu aos termos da Lei-Complementar nº 110/2001, nada mais tem a receber 

nestes autos, razão pela qual fica mantida a decisão que homologou o acordo celebrado entre as partes, e julgou extinto 

o feito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 

Aliás, a decisão de primeiro grau está em sintonia com a Súmula Vinculante nº1, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

que diz: 

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei-

Complementar nº 110/2001 (DJ 06.06.2007, p. 1)  
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, em conformidade com o disposto no artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com Súmula da Suprema Corte. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007115-05.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.007115-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MIGUEL ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por MIGUEL ALVES DE OLIVEIRA contra sentença que, nos autos da ação ordinária 

ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para cobrança de crédito decorrente da incidência de 
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correção monetária aos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em virtude 

da adesão ao acordo previsto no artigo 7º da Lei Complementar nº 110, julgou extinto o feito, nos termos do 

artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.  
Sustenta o apelante, em suas razões, preliminarmente, a ocorrência de julgamento extra petita, sob o argumento de que 

o pedido deduzido nestes autos não se confunde com aquele constante da Lei Complementar nº 110/2001, e, no mais, 

requer seja declarada a inconstitucionalidade parcial do termo de adesão, no que tange à renúncia do direito aos demais 

índices já consolidados pela Súmula nº 252 do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Sem as contra-razões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Trata-se de ação ordinária objetivando a aplicação dos índices de correção monetária referentes aos meses de fevereiro 

de 1989 (10,14%), junho de 1990 (12,92%) e de março de 1991 (11,79%) aos saldos de contas vinculadas ao FGTS. 

Insurge-se o apelante contra a decisão que reconheceu sua falta de interesse de agir, ante a notícia de que, antes mesmo 

da propositura da ação, já havia celebrado transação nos termos da Lei Complementar nº 110/2001, para recebimento de 

índices expurgados da inflação. 

Vê-se dos autos que o autor aderiu aos termos da Lei Complementar nº 110/2001, por duas vezes, em 27/03/2003 e em 

16/10/2003 (fls. 38/39). 

Ressalte-se, por oportuno, que o autor, de livre e espontânea vontade, preencheu com seus dados pessoais os termos de 
adesão, com o fito de receber diferenças de correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, 

sendo incabível a alegação de que foi induzido a erro pelas notícias veiculadas em diversos meios de comunicação, 

quanto às vantagens em aderir ao plano do governo, até porque o acordo proposto pela CEF veio lastreado na Lei 

Complementar nº 110/2001, decorrendo, pois, de disposição legal, de sorte que não há qualquer circunstância que possa 

macular seu procedimento. 

Desse modo, considerando que o autor aderiu aos termos da Lei-Complementar nº 110/2001, nada mais tem a receber 

nestes autos, razão pela qual fica mantida a decisão que reconheceu sua falta de interesse de agir. 

Aliás, a decisão de primeiro grau está em sintonia com a Súmula Vinculante nº1, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

que diz: 

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei-

Complementar nº 110/2001 (DJ 06.06.2007, p. 1)  
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, em conformidade com o disposto no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com Súmula da Suprema Corte. 

Publique-se e intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 
RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013277-14.2002.4.03.6105/SP 

  
2002.61.05.013277-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro 

APELADO : ROGERIO LEVY 

ADVOGADO : ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos do processo da 

ação cautelar inominada, ajuizada por ROGÉRIO LEVY, com o fim de que seja dado cumprimento ao alvará judicial 

expedido, para utilização do saldo relativo ao FGTS, objetivando quitar dívida contraída junto à Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU do Estado de São Paulo, julgou extinto o feito, sem apreciação do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, e deixou de condenar o requerente nas 

verbas de sucumbência, por ser beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita. 

Sustenta a apelante, em suas razões de apelo, que a sentença merece ser reformada, para indicar o valor relativo aos 

ônus sucumbenciais, atendendo ao que reza o artigo 20 do Código de Processo Civil. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Assim dispõe o artigo 12 da Lei nº 1060/50:  
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A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder 

satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.  
O referido texto legal é, pois, cristalino, no sentido de que o beneficiário da Justiça Gratuita não faz jus à isenção dos 

encargos de sucumbência, mas a suspensão do seu pagamento pelo prazo de (05) cinco anos, se persistir a sua condição 

de pobreza. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL - JUSTIÇA GRATUITA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CONDENAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO - CABIMENTO - OBRIGAÇÃO SOBRESTADA - ART. 12 DA LEI 1060/50.  

1. A parte beneficiada pela Assistência Judiciária, quando sucumbente, pode ser condenada em honorários 

advocatícios, situação em que resta suspensa a prestação enquanto perdurar o estado de carência que justificou a 

concessão da justiça gratuita, prescrevendo a dívida cinco anos após a sentença final, nos termos do art. 12 da Lei 

1060/50.  

2. É que "O beneficiário da justiça gratuita não faz jus à isenção da condenação nas verbas de sucumbência. A lei 

assegura-lhe apenas a suspensão do pagamento pelo prazo de cinco anos se persistir a situação de pobreza."(REsp 

743149 / MS, DJU 24/10/05). Precedentes: REsp 874681 / BA, DJU 12/06/08; EDcl nos EDcl no REsp 984653 / RS, 

DJU 02/06/08; REsp 728133 / BA, DJU 30/10/06; AgRg no Ag 725605 / RJ, DJU 27/03/06; REsp 602511 / PR, DJU 

18/04/05; EDcl no REsp 518026 / DF, DJU 01/02/05 e REsp 594131 / SP, DJU 09/08/04.  
3. Recurso especial a que se dá provimento.  
(REsp nº 1082376 / RN, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJE 26/03/2009)  

Portanto, quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido, motivo pelo 

qual fixo a verba honorária no percentual de 10% sobre o valor atualizado atribuído à causa, corrigido. 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, a teor do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, 

considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, e condeno 

o autor nos ônus de sucumbência, sendo a verba honorária fixada no percentual de 10% sobre o valor atualizado 

atribuído à causa, ficando, porém, suspenso tal pagamento, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1060/50. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000225-77.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.000225-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO VALENTIM NASSA e outro 

APELADO : LUZIA DA SILVA DE FREITAS 

ADVOGADO : SERGIO PAULO GERIM e outro 

DECISÃO 
Trata-se de recurso de apelação interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra decisão que, nos autos da 

ação de prestação de contas, ajuizada por LUZIA DA SILVA DE FREITAS, em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, objetivando tomar conhecimento das importâncias depositadas em sua conta vinculada ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a ré a liberar o total existente em 

sua conta vinculada, e, ante a sucumbência recíproca, condenou cada parte a arcar com os honorários advocatícios de 

seu respectivo patrono. 

Informa a autora, na petição inicial, que recebeu comunicação, por escrito, do BANCO BRADESCO S/A, informando 

que o saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS foi transferido, em dezembro de 1991, para a agência da Caixa 

Econômica Federal. Porém, esta informou não haver qualquer registro da dita transferência. 

Requer a procedência do seu pedido, para que a ré seja condenada a apresentar os extratos da conta vinculada ao FGTS 

de titularidade da autora, bem como a expedição de alvará, para levantamento dos valores ali existentes, na medida em 

que a autora está desvinculada do sistema há mais de três anos. 

Sustenta, a apelante, a falta de interesse de agir da autora, na medida em que não restou comprovada sua recusa em 

liberar os valores depositados, desde que comprovada a hipótese de saque, até porque, ao ser citada, a ré localizou a 

referida conta migrada do antigo banco depositário. No mérito, alega que a apelada não se enquadra em qualquer das 

hipóteses permissivas de saque, pois não comprovou estar fora do regime do FGTS por período superior a três anos, não 

bastando para tanto, apenas a ausência de depósitos nesse lapso de tempo. Insurge-se, ainda, contra a condenação no 
pagamento de metade das custas processuais, eis que contraria frontalmente o disposto na MP 2.180-35, de 24/08/2001 

e suas reedições, que conferiu nova redação ao art. 24-A, parágrafo único da Lei 9.028/95, isentando o FGTS e a pessoa 

jurídica que o representa do pagamento das custas. 
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Sem contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  
DECIDO. 

Estes autos vieram instruídos com os seguintes documentos: 

1. Informação, expedida pelo Bradesco, no sentido de que a conta vinculada ao FGTS, de titularidade da autora, foi 

transferida para a CEF em 10/12/1991, fazendo constar: número da agência receptora, número do empregador, e valor 

transferido (fl. 09); 

2. Cópias autenticadas da CTPS (fls. 10/12 e fl. 14); e 

3. Cópias do documento de identidade, do CPF e do PIS (fl. 13 e fl. 15). 

Ao contestar o feito, a CEF apresentou extrato da conta vinculada, com saldo zero (fls. 38/39), e a íntegra da Circular nº 

296, de 19 de setembro de 2003, que estabelece procedimentos para movimentação das contas vinculadas do FGTS e 

baixa instruções complementares (fls. 40/60). 

A fl. 71, a CEF foi intimada a apresentar extrato analítico da conta de titularidade da autora, desde 10/12/1991, que 

demonstrasse a evolução do valor transferido pelo antigo banco depositário, no montante de Cr$ 126.787,55. 

Em resposta, a ré apresentou o extrato, tal como solicitado pelo MM. Juiz a quo (fls. 75/81). 

Seguiram os autos para verificação contábil (fl. 82), ocasião em que a Secretaria da Vara apurou estar correto o saldo 

atual informado, nada obstante tenha constatado uma pequena diferença (R$ 0,97), em razão dos critérios de 

arredondamento utilizados para cada cálculo (fls. 83/86). 
A ré, então, requereu o acolhimento da preliminar de ausência de interesse de agir, argüida em sua peça contestatória 

(fl. 90). 

Em sentença, o MM. Juiz afastou a preliminar levantada, sob o fundamento de existir o binômio utilidade-adequação 

para a providência pretendida, sendo que a via administrativa não é requisito que condicione a via judicial, e, no mais, 

considerou que a transferência entre os bancos ocorreu normalmente, e que o valor declarado pelo antigo depositário 

está na referida conta existente na agência da ré, e, ainda, considerou que a conta ficou por mais de três anos sem 

movimentação, situação prevista em lei como suficiente a autorizar o levantamento do saldo ali existente (fls. 93/95). 

Inicialmente, afasto a preliminar de falta de interesse de agir da autora, na medida em que, se a própria CEF, no âmbito 

administrativo, recusou-se a liberar o saldo da conta vinculada do FGTS, e ainda continua a sustentar ser indevido o 

levantamento do montante ali depositado, há pretensão resistida, a justificar o ajuizamento desta ação. 

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional: 

FGTS - LEVANTAMENTO DO SALDO - NECESSIDADE GRAVE - INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - VERBA HONORÁRIA - PRELIMINARES REJEITADAS - 

RECURSO DA CEF IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.  

1. Muito embora a ação tenha sido nominada de alvará judicial, não se trata de jurisdição voluntária, na medida em 

que a lide foi constituída, até porque a CEF foi citada e contestou o pedido da autora, e recorreu da sentença de 

procedência. É evidente que indeferiria o pedido administrativo, havendo, portanto, nítido interesse na ação. 
Igualmente, injustificável a intervenção do Ministério Público.  

2. O autor, pleiteou o levantamento dos respectivos depósitos, alegando necessitar do numerário para atender as 

despesas com tratamento de sua própria saúde, em razão de acidente que acarretou várias cirurgias em seu tornozelo 

e a necessidade de tratamento ortopédico, sem previsão de alta médica.  

3. Constam dos autos os seguintes documentos: cópias da carteira de trabalho (fls. 04/06), atestado médico (fls. 14), 

informativo do INSS de que o autor é beneficiário de auxílio-doença (fls. 41), no qual, inclusive, consta que está 

desempregado, cópia do prontuário médico (fls. 43/69), extratos da conta vinculada (fls. 72/73).  

4. Houve depoimento pessoal (fls. 38), o que corroborou os argumentos iniciais, e deu ao MM. Juiz oportunidade 

para constatar o precário estado de saúde de autor, que apresentou dificuldades para se locomover e exibiu o pé 

direito com cicatrizes, bastante arroxeado do tornozelo para baixo.  

5. A dicção do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil estabelece que na aplicação da lei o juiz atenderá aos 

fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Assim, com o intuito de conferir ao artigo 20, inciso 

XI, da Lei 8036/90 aplicação que esteja em consonância com a nobreza de propósitos com que a lei deve ser 

interpretada, há que ser deferido o pleito do autor, que demonstrou, através dos documentos trazidos aos autos, a 

veracidade de suas afirmações.  

6. No caso, a despeito de não haver previsão específica em lei, dita movimentação impõe-se, diante da gravidade da 

situação. Entendo que, não havendo norma que vede o levantamento do saldo do FGTS na ocorrência de 
necessidade grave e premente, deve a questão trazida ao judiciário ser considerada como hipótese de saque, 

independentemente de haver autorização expressa em dispositivo de lei.  

7. É devido o pagamento da verba honorária, vez que constituído o litígio, tendo havido pretensão resistida , que só 

foi solucionada pela intervenção do Estado, através do Judiciário.  

8. Preliminares rejeitadas. Recurso da CEF improvido.  

9. Sentença mantida.  
(AC Nº 1999.03.99.105103-2, QUINTA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, J. 17/11/2003, 

DJU 16/12/2003 PÁGINA: 637)  

Ademais, a Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do FGTS, e na condição de sucessora do extinto BNH, 

tem a obrigação de zelar pela regularidade e intangibilidade dos depósitos, nos termos da Lei nº 8.036/90, passando, a 

partir de então, a ser o seu agente operador. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1193/1517 

Ora, na hipótese, apenas quando intimada a fazê-lo, foi que a CEF apresentou extrato analítico da conta do FGTS, 

demonstrando a evolução do valor transferido pelo antigo banco depositário, chegando-se ao montante devido à autora 

(R$ 559,07 - fl. 81). 

Assim, patente o interesse de agir por parte da apelada. 

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem entendendo, reiteradamente, nesse sentido. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. EXTRATOS ANALÍTICOS 

DAS CONTAS VINCULADAS. EXIBIÇÃO . ÔNUS DA CEF. OBRIGAÇÃO DE ORDEM LEGAL (ART. 7º, DA 

LEI Nº 8.036/90, ART. 24 DO DECRETO 99.684/90 E ART. 10 DA LC Nº 110/01). APLICAÇÃO DO ART. 358, I, 

DO CPC. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA, INDEPENDETEMENTE DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA 

FUNDIÁRIA. TERMO A QUO. CITAÇÃO INICIAL. AGRAVO NÃO-PROVIDO.  

1. A responsabilidade pela exibição dos extratos analíticos das contas vinculadas ao FGTS é, por força da 

interpretação sistemática do art. 7º, I, da Lei nº 8.036/90 c/c arts. 23 e 24 do Decreto nº 99.684/90 e art. 10 da Lei 

Complementar nº 110/01, da CEF, inclusive em relação ao período anterior à centralização.  

2. O art. 24 do Decreto nº 99.684/90 estabeleceu o procedimento quanto à migração das contas, sendo a CEF 

informada pelo banco depositário, de forma detalhada, de toda a movimentação ocorrida no período anterior à 

centralização. Presumindo-se o atendimento da ordem legal, não socorre à empresa pública sonegar a exibição dos 

registros históricos que lhe foram repassados. Eventual descumprimento e/ou omissão por parte dos bancos 

depositários não elide sua responsabilidade, dado que incumbia-lhe, correspectivamente, exigir o cumprimento da 
lei, vinculada que está ao Princípio da Legalidade (CF/88, art. 37, caput). Se assim não o fez, assumiu, na qualidade 

de Agente Operador do FGTS, o ônus de proceder à prestação de contas diretamente ao empregado-titular.  

3. Aplica-se o disposto no art. 358, I, do CPC, segundo o qual não se admitirá a recusa da exibição de documento ou 

coisa em juízo quando a parte requerida tiver a obrigação legal de exibir. Por conseqüência, fica afastada a regra do 

art. 357 do CPC.  

4. A jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, nas ações que versem 

sobre o pagamento das diferenças de correção monetária dos depósitos do FGTS, os juros de mora são devidos a 

partir da citação inicial, no percentual de 6% ao ano, independentemente da movimentação da conta vinculada. 

Inteligência dos artigos 219 e 293 do CPC.  
(AGRESP nº 200302031191 / AL, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, j. 16/11/2004, DJ 13/12/2004, 

pág. 241)  

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - EXTRATOS DAS CONTAS 

VINCULADAS.  

Com a Lei 8.036/90, as contas vinculadas do FGTS foram centralizadas pela CEF, na qualidade de agente operador, 

tendo determinado o art. 24 do Decreto 99.684/90 que o banco depositário, na ocasião da migração das contas, 

deveria informar à CEF, de forma detalhada, toda a movimentação.  

Ônus da CEF de fornecer extratos, inclusive referente a período anterior à migração das contas.  
Recurso especial improvido.  
(RESP nº 567081/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 19/12/2003, DJU 15/03/2004, pág. 253)  

Esta Corte Regional também já decidiu a respeito do tema, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - 

OBRIGAÇÃO DA CEF, NA QUALIDADE DE ÓRGÃO GESTOR DO FGTS, DE PRESTAR INFORMAÇÕES 

RELATIVAS ÀS CONTAS INATIVAS VINCULADAS AO MENCIONADO FUNDO - SENTENÇA BEM 

FUNDAMENTADA - APELAÇÃO DESPROVIDA.  

É inequívoca a legitimidade da CEF, ora apelante, para figurar no pólo passivo da demanda em questão, eis que a 

mesma, na qualidade de órgão gestor do FGTS, é quem administra as contas relacionadas ao mencionado Fundo, 

conforme dispõe a Lei nº 8.036/90. Conseqüentemente, também não restam dúvidas quanto à responsabilidade da 

CEF de prestar contas acerca do saldo atual das contas inativas do FGTSD da apelada.  

Mesmo que os depósitos dos valores correspondentes ao FGTS da apelada tenham sido efetuados, originariamente, 

em outros Bancos, que não na CEF, cabe à mesma, como sucessora do BNH e administradora do mencionado 

Fundo, diligenciar junto a esses bancos a fim de obter a documentação pleiteada pela apelada.  

É de ser mantida a r. sentença recorrida, a qual foi proferida de maneira bem fundamentada.  

Apelação a que se nega provimento.  
(AC nº 95.03.068103-0 - Primeira Turma, Relator Juiz Federal Convocado Davi Diniz, j. 17/04/2001, 31/01/2002)  

FGTS. EXTRATOS FUNDIÁRIOS ANTERIORES À CENTRALIZAÇÃO. FORNECIMENTO. ÔNUS DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. POSSIBILIDADE.  

Com a superveniência da Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989, e a revogação da Lei nº 5.107/1966, a gestão do 

FGTS foi transferida para a Caixa Econômica Federal - CEF (art. 3º, caput). Ao Gestor do FGTS, competia, dentre 

outras atribuições, a centralização dos recursos do FGTS, bem como sua administração e aplicação, a manutenção e 

o controle das contas vinculadas, e a emissão dos extratos individuais, correspondentes às contas vinculadas.  

Posteriormente, a Lei nº 8.036/90, revogando a Lei nº 7.839/89, determina à Caixa Econômica Federal o papel de 

agente operador do FGTS e estabeleceu dentre suas atribuições, a emissão de extratos individuais correspondentes 

às contas vinculadas.  
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Assim, seja como órgão gestor, seja como agente operador, a Caixa passou a centralizar os recursos do FGTS e a 

controlar as contas vinculadas, e, em contrapartida foi determinada a obrigação de emitir regularmente os extratos 

das contas individuais vinculadas, sejam anteriores ou posteriores à centralização.  

Desta feita, em que pese a emissão de tais extratos ser ônus da Caixa Econômica Federal, é cabível a requisição pelo 

juízo de tais documentos com vistas à entrega célere e eficaz da prestação jurisdicional.  

No entanto, o pedido refere-se tão-somente à expedição de ofício aos bancos depositários e não a Caixa Econômica 

Federal - CEF, razão pela qual é de se determinar somente a estes que apresentem os extratos, pois além de lhes 

competir a prestação de tal informação, exigir tal ônus da CEF seria, in casu, decidir ultra petita.  

Agravo de instrumento provido.  
(AG nº 2006.03.00.032932-0, Primeira Turma, Relator Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 08/01/2008, DJ 19/05/2008)  

Afastada a matéria preliminar, passo à análise do mérito. 

Quanto à pretendida liberação do saldo, vê-se, dos extratos de fls. 38/39, que a referida conta vinculada, de titularidade 

da autora, esteve sem movimentação desde dezembro de 1991, tendo o seu saldo incorporado ao patrimônio do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do artigo 21 da Lei nº 8.036/90, sendo que a própria ré assim afirmou, a 

fl. 74. 

Ora, o artigo acima referido dispõe que: 

Os saldos das contas não individualizadas e das contas vinculadas que se conservem ininterruptamente sem créditos 

de depósitos por mais de cinco anos, a partir de 1º de junho de 1990, em razão de seu titular ter estado fora do 
regime de FGTS, serão incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado o direito do beneficiário reclamar, a 
qualquer tempo, a reposição do valor transferido. (grifei)  

Nesse passo, entendo que há, nos autos, prova cabal da inatividade da conta, revelando-se desnecessária a apresentação 

da CTPS para comprovação de não haver vínculo empregatício desde então, como pretende a apelante. 

Nesse sentido também já decidiu esta Colenda Corte Regional e o Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CICIL E ADMNISTRATIVO. SALDO REMANESCENTE DEPOSITADO NA CONTA 

VINCULADA DE FGTS. TITULAR APOSENTADO.  

I - O artigo 20, inciso III da Lei nº 8.036/90 dispõe sobre o direito do titular da conta vinculada que se encontra 

aposentado pela Previdência Social em levantar os valores do FGTS.  

II - Há nos autos documentos comprovando o saldo existente na conta vinculada incorporado ao patrimônio do 

FGTS nos termos do art. 21 da Lei nº 8.036/90.  

III - O artigo acima referido dispõe que "os saldos das contas não individualizadas e das contas vinculadas que se 

conservem ininterruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco anos, a partir de 1º de junho de 1990, em 

razão de seu titular ter estado fora do regime de FGTS, serão incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado o 

direito do beneficiário reclamar, a qualquer tempo, a reposição do valor transferido."  

IV - Ademais, restou comprovada nos autos a aposentadoria do titular, condição autorizadora do levantamento do 

montante depositado a título de FGTS a teor do art. 20, III, da Lei nº 8036/90. V - O art. 29-C da Lei nº 8036/90, com 
as modificações introduzidas pela MP 2164-41, de 24/08/2001 excluiu a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios em ações como a presente. VI - Apelo parcialmente provido.  
(AC Nº 2004.61.10.009366-3, SEGUNDA TURMA, RELATORA DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, 

J. 06/05/2008, DJF3 21/05/2008)  

ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - SERVIDOR PÚBLICO - MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO - 

LIBERAÇÃO DO SALDO DO FGTS - PREVISÃO LEGAL - RECURSO PREJUDICADO.  

- A Lei 8678/93, em seu art. 4º, alterou as disposições dos artigos 20 e 21 da Lei nº 8036/90, autorizando 

expressamente que os saldos das contas vinculadas do FGTS poderão ser levantadas quando o trabalhador 

permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime trabalhista.  

- Decorridos mais de três anos de conversão do regime jurídico de celetista para estatutário, torna-se irrefutável o 

direito do servidor de proceder ao levantamento de uma conta, restando prejudicada a questão acerca da 

possibilidade de os valores serem liberados antes do trânsito em julgado da decisão que o determinou, assim como a 

exigibilidade da prestação de caução para o levantamento de depósito em dinheiro.  
- Recurso prejudicado. (destaquei)  

(STJ, 6ª Turma, Relator. Ministro Vicente Leal, DJU de 27.05.96)  

Quanto a isenção de custas, invocada pela apelante, adoto o posicionamento recente da Primeira Seção do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, para isentar a ré do seu pagamento, considerando que a presente ação foi ajuizada em 
2004, após, portanto, a entrada em vigor da Medidas Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que conferiu nova 

redação ao artigo 24-A, parágrafo único, da Lei nº 9028/95. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL - FGTS - ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. AGRAVO PROVIDO.  

1. O artigo 24-A, parágrafo único, da Lei nº 9.028/95, inserido pelo artigo 3º da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 

de agosto de 2001, garante, em quaisquer foros e instâncias, a isenção de custas, emolumentos e demais taxas 

judiciárias a todos os processos administrativos e judiciais em que for parte o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, seja no pólo ativo ou passivo, extensiva a isenção à pessoa jurídica que o representar em Juízo ou 

fora dela (precedentes do STJ).  

2. Tendo sido a ação ajuizada em 29 de outubro de 2004, após a edição da aludida lei, está a agravante isenta do 

pagamento de custas e despesas processuais.  
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(AG Nº 2005.03.00.071303-6, TRF3, PRIMEIRA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, j. 

04/04/2006, DJU 09/05/2006 PÁGINA: 466)  

Diante do exposto, REJEITO A PRELIMINAR e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, nos termos do 

artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, tão somente para isentar a ré do pagamento das custas processuais, 

considerando que, quanto a essa questão, a decisão está em confronto com a jurisprudência deste Egrégio Tribunal e do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000628-75.2007.4.03.6126/SP 

  
2007.61.26.000628-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : INES ARMELIN 

ADVOGADO : DEJAIR PASSERINE DA SILVA 

 
: VERIDIANA GINELLI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS e outro 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por INÊS ARMELIN contra a decisão de fls. 124/125vº, que negou 

seguimento ao recurso de apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, e, de ofício, julgou a 

autora carecedora da ação, extinguindo o feito, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267 do Código de 

Processo Civil. 

Alega, em síntese, que o aresto embargado está eivado de omissão, vez que deixou de se pronunciar sobre todas as 

questões expostas nas razões de apelação, presumindo, apenas, a correta aplicação da taxa progressiva de juros. 

Pede, assim, seja sanada a irregularidade, reformando-se o decisum, até porque o esclarecimento se faz necessário para 
fins de prequestionamento. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Não há na decisão embargada qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de declaração. 

Com efeito, a decisão embargada examinou a questão relativa à aplicação da taxa progressiva de juros, deixando 

consignado que: 

Ora, a taxa de juros progressivos, de 3% a 6% ao ano, condicionada ao número de anos de permanência na mesma 

empresa, foi instituída pela Lei nº 5107/66 (artigo 4º).  

Porém, o artigo 2º da Lei nº 5705/71, editada em 21 de setembro de 1971, ao introduzir a taxa fixa de juros de 3% (três 

por cento) ao ano, ressalvou o direito à taxa progressiva para aqueles que houvessem optado anteriormente à sua 

edição.  

Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 5958/73, que possibilitou a opção retroativa, diz :  

Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 5107, de 13 de setembro de 1966, é 

assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967, ou à data da admissão no emprego se 

posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador.  
Assim já se firmou a jurisprudência desta Corte Regional:  

FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66. CARÊNCIA DE AÇÃO. CORREÇÃO 
DAS CONTAS VINCULADAS. ÍNDICE APLICÁVEL. IPC. ABRIL DE 1990. JUROS DE MORA.  

I - opção ao FGTS realizada na vigência DA Lei 5.107/66, que previa de maneira expressa e inequívoca a incidência 

da taxa progressiva de juros.  

II - Inexistência de provas de lesão a direitos. Carência de ação configurada.  

III - Os tribunais pátrios têm determinado que os saldos das contas vinculadas dos trabalhadores devem ser 

garantidos com a manutenção do seu real poder aquisitivo, tendo em vista a natureza assecuratória do FGTS.  

IV - Consoante jurisprudência pacífica do STJ e desta Corte e observada a orientação adotada na matéria pelo STJ, 

é aplicável na atualização dos saldos do FGTS o IPC de abril de 1990, devendo a CEF regularizar os saldos das 

contas vinculadas da parte autora, descontando-se o índice já aplicado espontaneamente.  

V - Aplicabilidade da taxa SELIC. Inteligência do artigo 406 do novo Código Civil. Precedentes do STJ.  

VI - Extinção do processo, de ofício, sem exame do mérito, quanto ao pedido de aplicação da taxa progressiva de 

juros. Recurso da parte autora prejudicado nesta parte.  

VII - Recurso da parte autora parcialmente provido.  
(AC nº 2008.61.00.029870-0, Relatora Juíza Convocada SILVIA ROCHA, Quinta Turma, j. 19/04/2010, DJF3 CJ1 

04/05/2010)  
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AGRAVO LEGAL - FGTS - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR NA OPÇÃO ORIGINÁRIA. JUROS 

PROGRESSIVOS DEVIDOS APENAS COM RELAÇÃO AO TRABALHADOR QUE COMPROVA A OPÇÃO 

RETROATIVA.  

I - O FGTS tem natureza de garantia social do trabalhador urbano e rural, com amparo no art. 7º, III, da 

Constituição, cuja importância impõe ao gestor do Fundo o dever de aplicar corretamente os juros visando preservar 

essa garantia fundamental.  

II - Somente têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 4º da Lei 5.107/66, os trabalhadores que 

comprovaram a opção retroativa pelo FGTS nos termos da Lei 5.958/73. Súmula 154, do E. STJ.  

III - Havendo opção originária na vigência da Lei 5.107/66, configura-se carência de ação em razão de a CEF 

aplicar ordinariamente a progressividade dos juros na forma da legislação indicada, motivo pelo qual não está 

demonstrada nos autos a efetiva lesão ao direito invocado.  

IV - É de se reconhecer a carência de ação dos autores André Cesar Villas Boas, Elza Pereira Lima e Isair Silveira 

em relação aos juros progressivos.  

V - Quanto aos demais autores, considerando que foram admitidos após 22.09.71, são devidos apenas os juros fixos 

de 3% ao ano nos saldos do FGTS.  

VI - Agravo legal improvido.  
(AC nº 2003.61.04.011549-7, Relator Juiz Convocado Souza Ribeiro, Segunda Turma, j. 19/01/2010, DJF3 CJ! 

28/01/2010)  
Todavia, conforme fazem prova os documentos de fls. 24/26, a autora foi admitida e optou pelo Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS quando ainda vigia a Lei nº 5107/66, a qual determinava a aplicação da taxa progressiva de 

juros nas contas vinculadas.  

Assim, como não optou pelo FGTS na forma retroativa, como autorizava a Lei 5958/73, mas, pelo contrário, já era 

optante quando da edição da Lei nº 5705/71, a extinção do feito, reconhecida a falta de interesse de agir e a 

conseqüente carência da ação, é medida que se impõe.  

(fls. 124vº/125) 

E isso é o bastante, sendo absolutamente desnecessário qualquer outro discurso a respeito. 

A propósito, o Magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, se já encontrou motivo 

suficiente para formar sua convicção, como ocorreu nestes autos. 

E esta é a orientação jurisprudencial anotada por THEOTÔNIO NEGRÃO e JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, in Código 

de Processo Civil e legislação processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2008, nota "3" ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil, págs. 718-719): 

Nos embargos de declaração o órgão julgador não está obrigado a responder a "questionário formulado pela parte 

com o intuito de transformar o Judiciário em órgão consultivo" (RSTJ 181/44: Pet 1649 AgRg EDcl).  

Ainda: "o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos 

levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, 
achou suficiente para a composição do litígio" (STJ - 1ª T., AI 169073 / SP AgRg, rel. Min. José Delgado, j. 

04/05/98, negaram provimento, v.u., DJU 17/08/98, pág. 44). No mesmo sentido: RSTJ 148/356, RT 797/332, 

RJTJESP 115/207.  
O que se observa da leitura das razões expendidas pela parte embargante é sua intenção de alterar o julgado, devendo, 

por isso, se valer do recurso próprio. 

A propósito, aliás, a jurisprudência é no sentido de que os embargos de declaração não se prestam a instaurar uma nova 

discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada: 

A mera insatisfação com o resultado da demanda não viabiliza a oposição de embargos declaratórios, que, na dicção 

do art. 535 do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade e eliminar contradição 

existentes no julgado, vícios esses inexistentes na espécie.  
(STJ, EAREsp nº 963215 / RN, 5ª Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 28/04/2008, pág. 1)  

... são descabidos os presentes embargos, haja vista que sua real intenção não é sanar algum vício no acórdão 

embargado, e sim rediscutir o julgado, buscando efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos rígidos 

contornos processuais desta espécie de recurso.  
(STJ, EDREsp nº 990310 / RS, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 14/04/2008, pág. 1)  

E se a parte embargante pretende recorrer às superiores instâncias, com prequestionamento, lembro que os embargos de 

declaração não se prestam a tal finalidade se nele não se evidencia qualquer dos pressupostos elencados no artigo 535 
do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

... os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada 

ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo, omissão, obscuridade ou contradição (EDcl no MS 10286 / 

DF, Rel. Min. Félix Fischer).  
(AREsp nº 1022887 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ 22/04/2008, pág. 1)  

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
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Desembargadora Federal 
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2001.60.02.002415-3/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO 

APELADO : HELIO ZANON e outro 

ADVOGADO : REJANE RIBEIRO FAVA GEABRA 

PARTE AUTORA : CASSIA D ALVA MIRANDA MEIRA e outros 

DECISÃO 
Trata-se de ação ordinária, promovida por CASSIA D"ALVA MIRANDA MEIRA e OUTROS contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando obter a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço pelos índices reais da inflação. 

A r. sentença julgou procedente o pedido inicial, declarando extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando a CEF à aplicar aos saldos das contas vinculadas do 

FGTS os índices de correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), 

considerando-se os valores que se encontravam depositados em tais épocas, deduzindo os percentuais porventura já 

creditados, acrescidas as diferenças de juros, na forma do artigo 19 do Decreto n. 9.684/90, e de correção monetária, e a 

pagar as custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. 

Quanto ao autor HELIO ZANON, a r. sentença reconheceu a ocorrência de coisa julgada, extinguindo o processo sem o 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, V e § 3º, do Código de Processo Civil. Por fim, condenou-o ao 

pagamento da verba honorária, que fixou em R$100,00(cem reais), nos termos do artigo 20, § 4º do mesmo diploma 

legal (fls. 145/151). 

Inconformada, apelou a CEF às fls. 154/156, pleiteando a reforma da r. sentença para eximir-se do pagamento da verba 

honorária, com fundamento na Medida Provisória nº 2.164-41, de agosto de 2001 que incluiu o artigo 29-C na Lei nº 

8036/90 (fls. 155/156). 

Embargos de declaração opostos pelos autores às fls. 159/160, os quais foram acolhidos às fls. 164/166, para o fim de 
incluir na parte dispositiva da sentença a condenação da parte ré ao pagamento dos juros moratórios no montante de 

0,5% ao mês, desde a citação em 04.09.2002, até 10/01/2003, e 1% ao mês desde 11.01.2003 até a data do efetivo 

pagamento, conforme artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 406 do Código Civil c/c art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

Com as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Não merece reforma a sentença, para isentar a ré do pagamento da verba honorária, fazendo incidir a Medida Provisória 

nº 2.164-41 - que alterou a Lei nº 8.036/90, introduzindo o artigo 29-C.  

Em decisão recente, o E. Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Constitucionalidade, declarou 

inconstitucional o artigo 29-C da Lei 8.036/90: 

STF. Ação direta de inconstitucionalidade. São devidos os honorários advocatícios nas ações de FGTS. Med. Prov. 

2.161-41/2001. Lei 8.036/90, art. 29-C.  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2736, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para 

declarar inconstitucional a Medida Provisória 2.164-41, de 24/08/2001, na parte que introduziu na Lei 8.036, de 

11/05/90 o art. 29-C, cujo teor é o seguinte: «Art. 029-C - Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas 
vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá 

condenação em honorários advocatícios.»  

Com a decisão, os honorários advocatícios nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e os 

titulares das contas vinculadas podem ser cobrados.  

A OAB, ao sustentar na tribuna, afirmou que o advogado é indispensável à administração da Justiça e os honorários 

advocatícios arbitrados judicialmente são uma das formas importantes de remuneração de seu serviço. Alegou, 

também, abuso do poder de legislar. «Quando a MP foi editada, de forma casual, assim o fez, exclusivamente, para 

minimizar as despesas que o caixa do FGTS teria com as correções monetárias exigidas pelo Judiciário», sustentou 

a OAB ao apontar desvio de finalidade do art. 62 da CF/88.  

Em seu voto, o relator, Min. Cezar Peluso, entendeu que a matéria de honorários advocatícios é «tipicamente 

processual». O ministro citou também julgados do tribunal em que ficou reconhecida a incompatibilidade de 

medidas provisórias com matéria processual. «Não é lícita a utilização de Medidas Provisórias para alterar 

disciplina legal do processo», afirmou o ministro, declarando inconstitucional a norma questionada. (ADI 2.736). 

(Fonte: legjur.com/notícia do dia 17/09/2010)  
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Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso da CEF, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, considerando que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004345-48.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.004345-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro 

APELADO : MARIA IZABEL PEREA DOS SANTOS 

ADVOGADO : DIVANIR DA SILVA (Int.Pessoal) 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que, nos autos do 

pedido de alvará judicial deduzido por MARIA IZABEL PEREA DOS SANTOS, visando o levantamento do saldo 

existente em conta vinculada ao FGTS, de titularidade de seu falecido marido, Antonio Francisco dos Santos, julgou 

procedente o pedido, para autorizar o levantamento do saldo existente em conta vinculada do de cujus. 

Sustenta a apelante, em preliminar, que a decisão é nula, ante a incompetência absoluta da Justiça Federal. No mérito, 

argumenta que a autora não se enquadra em qualquer das hipóteses permissivas de saque, elencadas no artigo 20, inciso 
IV, da Lei nº 8036/90 c/c artigo 1º da Lei nº 6858/80, na medida em que os saldos do FGTS somente são destinados aos 

dependentes do trabalhador falecido, nessa qualidade comprovada por documento emitido pela Previdência Social, e, 

somente na falta de dependentes é que os valores poderão ser pagos aos seus sucessores, de acordo com a ordem da 

vocação hereditária prevista nos artigos 1603 e seguintes, do Código Civil de 1916. 

Com contra-razões, a autora apresentou cópias do pedido deduzido nos autos do inventário, e do respectivo alvará 

expedido pela Justiça Estadual (fls. 80/82). 

A fls. 87/88, a CEF requereu o desentranhamento de tais documentos, sob o argumento de que sequer podem ser 

conhecidos, já que superada, há muito, a fase instrutória. 

Vieram os autos a esta Corte Regional, ocasião em que o DD. Representante do Ministério Público Federal opinou pela 

retificação, de ofício, da autuação, para incluir, no pólo ativo, os filhos do de cujus, e no mais, opinou pelo 

desprovimento do recurso. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
A Caixa Econômica Federal, ao se manifestar pela primeira vez nos autos, insurgiu-se contra a pretensão da autora, 

argumentando que o saldo, porventura existente em conta vinculada de titular já falecido, somente poderia ser pago aos 

seus sucessores, na falta de dependentes habilitados perante a Previdência Social. 

E, ao demonstrar resistência ao pedido da autora, aquela empresa pública atribuiu cunho litigioso ao procedimento, 

deslocando, assim, a competência para a Justiça Federal, na conformidade do que preceitua a Súmula nº 82 do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça: 

Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações trabalhistas, processar e julgar os feitos relativos a 

movimentação do FGTS.  
Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado daquela Egrégia Corte: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. LEVANTAMENTO DE FGTS. 

RESISTÊNCIA DA CEF. PEDIDO SUCESSIVO DE CONDENAÇÃO. SÚMULA 82/STJ. 1. Ação ordinária em 

que se pretende a concessão de alvará de levantamento de saldo de FGTS da conta de titular falecido. Em pedido 

sucessivo, existência de requerimento de condenação da Caixa Econômica Federal caso não seja localizada a 

respectiva conta.  

2. Se o levantamento dos depósitos de FGTS encontrar qualquer resistência por parte da Caixa Econômica Federal-

CEF, é da Justiça Federal a competência para processar e julgar a ação, em face da litigiosidade que assume o feito, 

nos termos da Súmula 82/STJ: "Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações trabalhistas, processar e 

julgar os feitos relativos a movimentação do FGTS".  

3. No caso, a Caixa Econômica Federal, de maneira expressa, resiste à pretensão, alegando não poder restituir 

qualquer importância à autora por inexistir a conta ou porque não houve a regular transferência pelo antigo banco 

depositário.  

4. A existência de pedido sucessivo de condenação da empresa pública não altera a solução do incidente, pois o fator 
determinante para a fixação de competência se dá em momento anterior, qual seja, quando a CEF oferece 

resistência à pretensão da autora.  
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5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da Vara do Juizado Especial Cível de 
Chapecó/SC, o suscitado. (destaquei)  

(CC Nº 94476, PRIMEIRA SEÇÃO, RELATOR MINISTRO CASTRO MEIRA, J. 13/05/2009, DJE 25/05/2009)  

Assim, havendo resistência da CEF ao pedido da parte autora, cabe a Justiça Federal dirimir a controvérsia. 

Passo à analise da alegada necessidade de integração, ao pólo ativo, dos filhos do falecido trabalhador. 

A petição inicial, infelizmente, é um pouco confusa, na medida em que argumenta que se pretende obter autorização 

para o levantamento dos valores existentes nas contas vinculadas ao FGTS, para posterior partilha entre a viúva-

meeira e os dois filhos herdeiros (fl. 03), e, mais adiante, contudo, pleiteia o benefício da justiça gratuita à autora e aos 

seus filhos, Marcelo Francisco dos Santos e Marlon Francisco dos Santos (fl. 04). 

Veio ela instruída com certidão de nomeação de advogado dativo (fl. 05), declaração, em nome da autora, de residência 

e hipossuficiência econômica (fl. 06), procuração (fl. 07), e cópias dos documentos de identidade e CPF da autora e de 

seu falecido marido (fl. 08), da certidão de casamento (fl. 09), da certidão de óbito (fl. 10), e da CTPS do de cujus (fls. 

11/20). Vieram, ainda, os extratos das contas vinculadas (fls. 24/27). 

E, em especial, há cópias dos documentos dos filhos Marcelo Francisco dos Santos e Marlon Francisco dos Santos (fl. 

21/22), e procuração outorgada por ambos (fl. 23).  

Assim, ad cautelam, a par de acolher o argumento da CEF no sentido de não conhecer dos documentos apresentados 

com as contra-razões, e, ainda, sem questionar a veracidade e a boa-fé da afirmação de que a viúva-meeira fará a 

partilha dos valores depositados com seus filhos, entendo que devem ser incluídos, no pólo ativo desta ação, os dois 
filhos maiores do de cujus, até porque outorgaram procuração com tal propósito (fl. 23). 

E nem se diga que, consequentemente, por não haver preenchido todos os requisitos do artigo 282, do Código de 

Processo Civil, a petição inicial se mostra inepta. 

Ocorre que o E. Superior Tribunal de Justiça, há muito, já se posicionou no sentido de que Tem-se por suprida a falta 

de individuação dos autores, na inicial, pelo conteúdo da procuração, onde se acham os nomes de todos, com a 
devida qualificação (RESP Nº 11096 / MG, TERCEIRA TURMA, RELATOR MINISTRO DIAS TRINDADE, J. 

20/08/1991, DJU 16/09/1991). 

Afastada a matéria preliminar, passo à análise do mérito. 

A ré argumenta no sentido de que o valor depositado em conta vinculada ao FGTS somente se destina aos dependentes 

do trabalhador falecido (dependência devidamente comprovada por documento emitido pela Previdência Social), e, 

apenas na ausência desses dependentes é que dito valor poderá ser pago aos sucessores do falecido, de acordo com a 

ordem da vocação hereditária prevista nos artigos 1603 e seguintes, do Código Civil de 1916. 

É certo que há legislação específica sobre o tema a reger o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, como se vê do 

artigo 1º da Lei nº 6.858/80: 

Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, 

serão pagos, em cotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação 
específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará 
judicial, independentemente de inventário ou arrolamento. (grifei)  

No mesmo sentido, o artigo 20 da Lei nº 8.036/90 assim afirma: 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações:  

(...)  

IV- falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados perante a 

Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na falta de dependentes, 

farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará 
judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento. (grifei) 

Entendo, pois, que o legislador buscou fixar exceções ao princípio geral, a fim de permitir que os pleitos, referentes às 

contas vinculadas ao FGTS, dependessem apenas da comprovação da qualidade de dependente do falecido, segundo as 

regras da Previdência Social. 

Porém, na hipótese, não há qualquer documentação acerca de quem seja o beneficiário da pensão por morte do falecido 

trabalhador Antonio Francisco dos Santos. Ademais, na data do seu óbito, em 01 de abril de 1993, além da viúva, seus 

dois filhos poderiam ter sido beneficiados com tal amparo previdenciário, mesmo que temporariamente.  

Contudo, em harmonia com a corrente jurisprudencial, no sentido de que o magistrado não deve se ater, tão somente, ao 

formalismo da lei, mas, antes, deve buscar, principalmente, a aplicação do Direito em cada caso concreto, reconheço 
que, tanto a autora, na posição de viúva do titular da conta vinculada ao FGTS, como os dois filhos do casal, detêm 

legitimidade ativa para buscar autorização para o levantamento dos saldos ainda existentes nessas contas vinculadas, até 

porque o parentesco restou amplamente comprovado (fls. 09/10 e 21/22), e não há qualquer outro óbice legal para o 

levantamento dos valores em questão, já que preenchida a hipótese do inciso IV do artigo 20 da referida lei nº 8.036/90. 

Diante do exposto, ACOLHO o parecer ministerial para determinar a inclusão, no pólo ativo da ação, de Marcelo 

Francisco dos Santos e Marlon Francisco dos Santos, REJEITO a preliminar de incompetência absoluta do juízo 

federal e NEGO SEGUMENTO ao recurso da ré, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, 

considerando que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 
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RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001873-09.2001.4.03.6102/SP 

  
2001.61.02.001873-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MARIA CRISTINA PACHECO DE ALMEIDA 

ADVOGADO : PAULO HUMBERTO DA SILVA GONÇALVES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MAURICIO SALVATICO e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação de prestação de contas, ajuizada por MARIA CRISTINA PACHECO DE ALMEIDA em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando tomar conhecimento das importâncias depositadas em sua conta 

vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Informa que, no período de 24 de abril de 1992 a 09 de dezembro de 1994, trabalhou no Hospital Beneficente Santo 

Antonio, período no qual optou pelo regime do FGTS. Sustenta que, durante todo o lapso temporal de seus contratos de 

trabalho, sua empregadora efetuou os correspondentes depósitos de FGTS, na sua conta vinculada, junto à Caixa 

Econômica Federal. 

Requer a procedência do seu pedido, para que a ré seja condenada a apresentar os valores que foram depositados na 

conta vinculada ao FGTS de titularidade da autora. 

Citada, a ré apresentou contestação, argüindo preliminares de questão constitucional quanto à aplicação de índices de 

correção monetária nas contas vinculadas do FGTS; indeferimento da inicial, ante a ausência de documentos 
indispensáveis à propositura da ação, de ausência de causa de pedir e falta de interesse de agir em relação aos juros 

progressivos; carência da ação em relação ao IPC de março de 1990, IPC de julho e agosto de 1994; ilegitimidade 

passiva da CEF quanto ao pedido de indenização compensatória ou multa de 40% sobre os depósitos sacados pelos 

autores; prescrição quinquenal. No mérito, insurgiu-se contra a aplicação da taxa progressiva de juros, a incidência de 

correção monetária aos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e condenação 

em multa diária. 

Instada a se manifestar, a autora alegou que a CEF deixou de contestar a ação, por não se fazerem presentes os motivos 

por ela apresentados, evidenciando tratar-se de contestação a outra ação que não esta. Requereu, ainda, o 

prosseguimento do feito na forma prevista no parágrafo 1º do artigo 915 do CPC. 

Em sentença de fls. 58/60, o MM. Juiz "a quo" julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que a autora teve a 

liberação de seu saldo de FGTS, por ter sido demitida sem justa causa, tendo movimentado a respectiva conta vinculada 

nessa ocasião. 

Inconformada, recorreu a parte autora, requerendo a procedência de seu pedido. 

Sem contra-razões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

É O RELATÓRIO.  
DECIDO. 

Dispõe o artigo 319 do Código de Processo Civil que, uma vez configurada a revelia, surge a presunção de veracidade 

dos fatos narrados na inicial. 
Contudo, é de se ressaltar que a presunção ora tratada não é absoluta, pois, se assim o fosse, comprometido estaria o 

princípio do livre convencimento do juiz na apreciação da prova, estabelecido pelo artigo 131 do Código de Processo 

Civil. 

Assim, a decretação da revelia não acarreta obrigatoriamente o acolhimento do pedido contido na inicial, que poderá ser 

rejeitado pelo julgador diante das provas constantes dos autos. 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça, como se vê de nota "6" ao artigo 

319 do Código de Processo Civil de Theotônio Negrão - Saraiva - 38ª edição - p. 432 e 433: 

A falta de contestação conduz a que se tenham como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. Não, entretanto, a que 

necessariamente deva ser julgada procedente a ação. Isso pode não ocorrer, seja em virtude de os fatos não 

conduzirem às conseqüências jurídicas pretendidas, seja por evidenciar-se existir algum, não cogitado na inicial, a 

obstar que aquelas se verifiquem (STJ - 3ª T., REsp 14.987-CE, rel. min. Eduardo Ribeiro, j. 10.12.91, deram 

provimento, v.u.,, DJU 17.2.92, p. 1377).  

A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em face da revelia do réu é relativa, podendo ceder a outras 

circunstâncias constantes dos autos, de acordo com o princípio do livre convencimento do juiz" (STJ -4ª Turma.: 

RSTJ 100/183).  
No entanto, sob outro argumento, entendo que assiste razão à parte autora. 

A autora alega que, supostamente, houve saque indevido em sua conta vinculada, na medida em que, ao comparecer à 
agência bancária, lhe foi informado que nada mais havia de saldo na conta referente ao contrato de trabalho celebrado 

com o Hospital Beneficente Santo Antônio, no período de 24/04/1992 a 09/12/1994 (fl. 10), e apresentou extratos de 

sua conta vinculada nº 446-09 (fls. 11/13). 
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Por outro lado, os extratos de fls. 14/15, acostados à petição inicial, referem-se a outra conta vinculada, em que é titular 

Sidnei Donizeti de Oliveira, pessoa estranha à lide. 

Quanto ao alegado saque indevido do montante depositado na conta do PIS, também de titularidade da autora, não veio 

aos autos qualquer prova nesse sentido, motivo pelo qual tal fato não restou demonstrado neste feito. 

Vê-se do extrato de fls. 12/13, que houve saque da conta de titularidade da autora em 02/01/1995, ocasião em que 

restou, de saldo, o valor de R$ 24,86, o qual, em setembro do mesmo ano, foi levantado. 

É justamente no saque dessa conta que reside a controvérsia trazida a estes autos: a autora alega que não levantou ditas 

importâncias, e busca informações a respeito de quem teria efetuado os saques, em seu nome. 

Ademais, é inquestionável a legitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no pólo passivo da ação, visto que, 

na qualidade de gestora do FGTS, e na condição de sucessora do extinto BNH, compete-lhe zelar pela regularidade e 

intangibilidade dos depósitos, nos termos da Lei nº 8.036/90, passando, a partir de então, a ser o seu agente operador. 

Assim vêm entendendo, reiteradamente, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, e os Tribunais Regionais Federais. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. EXTRATOS ANALÍTICOS 

DAS CONTAS VINCULADAS. EXIBIÇÃO . ÔNUS DA CEF. OBRIGAÇÃO DE ORDEM LEGAL (ART. 7º, DA 

LEI Nº 8.036/90, ART. 24 DO DECRETO 99.684/90 E ART. 10 DA LC Nº 110/01). APLICAÇÃO DO ART. 358, I, 

DO CPC. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA, INDEPENDETEMENTE DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA 

FUNDIÁRIA. TERMO A QUO. CITAÇÃO INICIAL. AGRAVO NÃO-PROVIDO.  
1. A responsabilidade pela exibição dos extratos analíticos das contas vinculadas ao FGTS é, por força da 

interpretação sistemática do art. 7º, I, da Lei nº 8.036/90 c/c arts. 23 e 24 do Decreto nº 99.684/90 e art. 10 da Lei 

Complementar nº 110/01, da CEF, inclusive em relação ao período anterior à centralização.  

2. O art. 24 do Decreto nº 99.684/90 estabeleceu o procedimento quanto à migração das contas, sendo a CEF 

informada pelo banco depositário, de forma detalhada, de toda a movimentação ocorrida no período anterior à 

centralização. Presumindo-se o atendimento da ordem legal, não socorre à empresa pública sonegar a exibição dos 

registros históricos que lhe foram repassados. Eventual descumprimento e/ou omissão por parte dos bancos 

depositários não elide sua responsabilidade, dado que incumbia-lhe, correspectivamente, exigir o cumprimento da 

lei, vinculada que está ao Princípio da Legalidade (CF/88, art. 37, caput). Se assim não o fez, assumiu, na qualidade 

de Agente Operador do FGTS, o ônus de proceder à prestação de contas diretamente ao empregado-titular.  

3. Aplica-se o disposto no art. 358, I, do CPC, segundo o qual não se admitirá a recusa da exibição de documento ou 

coisa em juízo quando a parte requerida tiver a obrigação legal de exibir. Por conseqüência, fica afastada a regra do 

art. 357 do CPC.  

4. A jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, nas ações que versem 

sobre o pagamento das diferenças de correção monetária dos depósitos do FGTS, os juros de mora são devidos a 

partir da citação inicial, no percentual de 6% ao ano, independentemente da movimentação da conta vinculada. 

Inteligência dos artigos 219 e 293 do CPC.  
(AGRESP nº 200302031191 / AL, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, j. 16/11/2004, DJ 13/12/2004, 

pág. 241)  

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - EXTRATOS DAS CONTAS 

VINCULADAS.  

Com a Lei 8.036/90, as contas vinculadas do FGTS foram centralizadas pela CEF, na qualidade de agente operador, 

tendo determinado o art. 24 do Decreto 99.684/90 que o banco depositário, na ocasião da migração das contas, 

deveria informar à CEF, de forma detalhada, toda a movimentação.  

Ônus da CEF de fornecer extratos, inclusive referente a período anterior à migração das contas.  

Recurso especial improvido.  
(RESP nº 567081/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 19/12/2003, DJU 15/03/2004, pág. 253)  

PRESTAÇÃO DE CONTAS. LEGITIMIDADE E INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS.  

O titular de conta vinculada ao FGTS, desde que ostente dúvida fundada sobre a veracidade dos extratos 

apresentados pela CEF, pode exigir prestação de contas. Na espécie, registrou-se movimento de conta vinculada ao 

FGTS sem autorização do titular.  

A Caixa Econômica Federal, agente operador do Fundo, detém todas as informações pertinentes aos depósitos 

feitos, sendo obrigada a apresentar os respectivos extratos e prestar contas, inclusive quanto a depósitos feitos no 

período anterior à centralização dos recursos.  
A norma do art. 20, § 4º do CPC aplica-se às causas em que for vencida empresa pública federal.  

Apelação a que se nega provimento.  
(AC nº 1999.31.00.001842-4, TRF - Primeira Região, Sexta Turma, Rel. Juiz Convocado Marcus Vinicius Reis Bastos, 

j. 17/12/2001, DJ 20/03/2002, pág. 443)  

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS,. SALDO VINCULADO DO FGTS. OBRIGAÇÃO DA 

CEF.  

A Caixa, na qualidade de entidade gestora do FGTS, tem a obrigação legal de ser informada a respeito dos depósitos 

feitos nas contas vinculadas. Tal mister assume maior relevância quando se evidencia o interesse da parte autora em 

buscar esclarecimentos quanto ao saldo que deveria haver em sua conta, mesmo em período anterior, em que a 

conta pertencia a outro banco.  
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(AC nº 2006.70.07.001968-3, TRF - Quarta Região, Terceira Turma, Rel. Luiz Carlos de Castro Lugon, j. 13/11/2007, 

DE 13/02/2008)  

PROCESSO CIVIL. FGTS. OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO BANCO. EXISTÊNCIA. 

LIMITES.  

É pacífico em doutrina e jurisprudência que os bancos depositários devem contas aos clientes dos valores que deles, 

ou em cujo nome, hajam recebido;  

Sucessora operacional do sistema do FGTS, a CEF deve dispor de todos os extratos bancários das contas vinculadas, 

inclusive os de período anterior à centralização;  

É impertinente, nesta primeira fase da ação de prestação de contas, discutir a legalidade dos saques acatados pelo 

banco;  

Correta a sentença que se limitou a reconhecer a obrigação de prestar as contas e determinar que sejam 

efetivamente prestadas;  

Apelo improvido.  
(AC nº 2004.85.01.000185-0, TRF - Quinta Região, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Paulo Roberto de 

Oliveira Lima, j. 06/09/2007, DJ 08/11/2007, pág. 1123)  

Inclusive, esta Corte Regional assim vem decidindo a respeito do tema, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - 

OBRIGAÇÃO DA CEF, NA QUALIDADE DE ÓRGÃO GESTOR DO FGTS, DE PRESTAR INFORMAÇÕES 
RELATIVAS ÀS CONTAS INATIVAS VINCULADAS AO MENCIONADO FUNDO - SENTENÇA BEM 

FUNDAMENTADA - APELAÇÃO DESPROVIDA.  

É inequívoca a legitimidade da CEF, ora apelante, para figurar no pólo passivo da demanda em questão, eis que a 

mesma, na qualidade de órgão gestor do FGTS, é quem administra as contas relacionadas ao mencionado Fundo, 

conforme dispõe a Lei nº 8.036/90. Conseqüentemente, também não restam dúvidas quanto à responsabilidade da 

CEF de prestar contas acerca do saldo atual das contas inativas do FGTSD da apelada.  

Mesmo que os depósitos dos valores correspondentes ao FGTS da apelada tenham sido efetuados, originariamente, 

em outros Bancos, que não na CEF, cabe à mesma, como sucessora do BNH e administradora do mencionado 

Fundo, diligenciar junto a esses bancos a fim de obter a documentação pleiteada pela apelada.  

É de ser mantida a r. sentença recorrida, a qual foi proferida de maneira bem fundamentada.  

Apelação a que se nega provimento.  
(AC nº 95.03.068103-0 - Primeira Turma, Relator Juiz Federal Convocado Davi Diniz, j. 17/04/2001, 31/01/2002)  

FGTS. EXTRATOS FUNDIÁRIOS ANTERIORES À CENTRALIZAÇÃO. FORNECIMENTO. ÔNUS DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. POSSIBILIDADE.  

Com a superveniência da Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989, e a revogação da Lei nº 5.107/1966, a gestão do 

FGTS foi transferida para a Caixa Econômica Federal - CEF (art. 3º, caput). Ao Gestor do FGTS, competia, dentre 

outras atribuições, a centralização dos recursos do FGTS, bem como sua administração e aplicação, a manutenção e 
o controle das contas vinculadas, e a emissão dos extratos individuais, correspondentes às contas vinculadas.  

Posteriormente, a Lei nº 8.036/90, revogando a Lei nº 7.839/89, determina à Caixa Econômica Federal o papel de 

agente operador do FGTS e estabeleceu dentre suas atribuições, a emissão de extratos individuais correspondentes 

às contas vinculadas.  

Assim, seja como órgão gestor, seja como agente operador, a Caixa passou a centralizar os recursos do FGTS e a 

controlar as contas vinculadas, e, em contrapartida foi determinada a obrigação de emitir regularmente os extratos 

das contas individuais vinculadas, sejam anteriores ou posteriores à centralização.  

Desta feita, em que pese a emissão de tais extratos ser ônus da Caixa Econômica Federal, é cabível a requisição pelo 

juízo de tais documentos com vistas à entrega célere e eficaz da prestação jurisdicional.  

No entanto, o pedido refere-se tão-somente à expedição de ofício aos bancos depositários e não a Caixa Econômica 

Federal - CEF, razão pela qual é de se determinar somente a estes que apresentem os extratos, pois além de lhes 

competir a prestação de tal informação, exigir tal ônus da CEF seria, in casu, decidir ultra petita.  

Agravo de instrumento provido.  
(AG nº 2006.03.00.032932-0, Primeira Turma, Relator Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 08/01/2008, DJ 19/05/2008)  

Assim, considerando as informações trazidas aos autos pela autora, e a expressa responsabilidade da ré em fornecer 

informações sobre as contas vinculadas de titularidade dos trabalhadores, não só com a exibição dos extratos analíticos, 

por força do disposto no artigo 7º, inciso I, da Lei 8036/90 c/c artigos 23 e 24 do Decreto 99.684/90 e artigo 10 da Lei 
Complementar 110/01, mas também com a prestação de contas em relação aos valores depositados sob sua guarda, a 

reforma da decisão de primeiro grau é medida que se impõe. 

Resta, pois, configurado o interesse processual na prestação de contas, uma vez que a autora alega a realização de 

saques indevidos em sua conta vinculada. 

É que a responsabilidade da CEF, por saque indevido nas contas de seus clientes, deve ser analisada à luz da 

responsabilidade objetiva do prestador de serviços, a teor do artigo 14 do CDC, nos termos da Súmula 297 do C. STJ. 

Confira-se: 

CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. BANCO. SÚMULA 297/STJ. 

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANOS MATERIAIS. AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE COBRANÇA. 

DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. I - Nos termos da Súmula 297 desta Corte Superior, "o Código de 

Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras" e, de acordo com o artigo 14 desse diploma, o 
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fornecedor de serviços responde objetivamente pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 

prestação dos serviços. II - Verificada falha na prestação do serviço bancário (consistente na compensação de 

cheque de acordo com valor errado, grafado em algarismos em vez daquele grafado por extenso, o que levou à 

conseqüência do acionamento pela beneficiária) a instituição financeira responde independentemente de culpa pelos 

danos decorrentes, cumprindo ao consumidor provar, tão-somente, o dano e o nexo de causalidade. III - A mera 

propositura de ação de cobrança por parte de terceiro não é suficiente para infligir ao Recorrente, que naquele feito 

figurou como réu, angústia ou sofrimento capaz de justificar a indenização pleiteada a título de danos morais. IV - 

Recurso provido em parte para determinar o pagamento do apurado dano material, não se incluindo o dano moral.  
(RESP nº 1077077, TERCEIRA TURMA, Relator Ministro SIDNEI BENETI, j. 23/04/2009, DJE 06/05/2009)  

Quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido, motivo pelo qual, 

condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), em 

favor da autora MARIA CRISTINA PACHECO DE ALMEIDA . 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, a teor do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, 

considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 
RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000195-53.2002.4.03.6124/SP 

  
2002.61.24.000195-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ANISIO DELBONI 

ADVOGADO : VALERIA NAVARRO NEVES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR e outro 

DECISÃO 

Trata-se de pedido de alvará de levantamento do saldo existente em conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço, formulado por ANÍSIO DELBONI. 

Alega o autor que foi demitido, sem justa causa, da empresa TRANSPORTADORA DOS AUGUSTOS LTDA, em 

30.05.1987 (fl. 07), tendo efetuado, na época, o saque do FGTS na conta nº 52407103000174107388574132, sob o 

código 01 (dispensa imotivada), conforme extrato anexado a fl. 11. Contudo, foi informado de que não houve liberação 

integral do saldo, existindo um valor remanescente a que faz jus no montante de R$560,21 (quinhentos e sessenta reais 

e vinte e um centavos), referente ao período em que trabalhou na referida empresa (de 03.11.1986 a 30.05.1987), e que 

somente poderá ser liberado mediante alvará judicial. 

Assim, pleiteia o autor a concessão de alvará judicial para que possa efetuar o levantamento dos valores restantes 

depositados na conta vinculada do FGTS, da qual é titular, para os devidos fins de direito. 

Também requereu a concessão do benefício da Justiça Gratuita (fl. 16), o que foi deferido pelo Juiz a quo (fl. 17). 
Citada, a CEF contestou (fls. 20/26), alegando a desnecessidade da presente demanda, haja vista que não há saldo 

disponível, conforme extrato juntado a fl. 26. 

O autor ofereceu réplica e requereu que fosse solicitada à CEF a juntada, aos autos, de cópia do extrato da conta 

vinculada desde a data da transferência pelo banco depositário (BANESPA) até a data atual (fls. 28/29). 

O DD. Representante do Ministério Público Federal, em parecer de fl. 31, opinou pelo indeferimento do pedido. 

Em sentença de fls. 33/36, o MM. Juiz a quo julgou extinto o feito, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, 

VI, do Código de Processo Civil, por falta de interesse processual, em razão de o autor já ter levantado, no ano de 1995, 

o montante depositado na conta vinculada do FGTS (fl. 26). E, quanto ao pedido do autor para que fosse requisitado o 

extrato bancário ao BANESPA, deverá ser postulado em ação própria, perante a Justiça Estadual. 

Apelou o autor, a fls. 38/43, a fim de que seja reformada a sentença, reconhecendo-se e declarando-se o seu interesse 

processual, bem como a legitimidade da CEF para figurar no pólo passivo da ação. 

Com contra-razões (fls. 46/49), subiram os autos a esta Corte Regional. 

O DD. Representante do Ministério Público Federal, em parecer de fls. 57/59, opinou pelo não provimento do recurso 

de apelação. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Inicialmente, reconheço o interesse de agir do autor, na medida em que, se a própria CEF, no âmbito administrativo, 
recusou-se a liberar o saldo da conta vinculada do FGTS, houve pretensão resistida, a justificar o ajuizamento desta 

ação. 

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional: 
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FGTS - LEVANTAMENTO DO SALDO - NECESSIDADE GRAVE - INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - VERBA HONORÁRIA - PRELIMINARES REJEITADAS - 

RECURSO DA CEF IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.  

1. Muito embora a ação tenha sido nominada de alvará judicial, não se trata de jurisdição voluntária, na medida em 

que a lide foi constituída, até porque a CEF foi citada e contestou o pedido da autora, e recorreu da sentença de 

procedência. É evidente que indeferiria o pedido administrativo, havendo, portanto, nítido interesse na ação. 

Igualmente, injustificável a intervenção do Ministério Público.  

2. O autor, pleiteou o levantamento dos respectivos depósitos, alegando necessitar do numerário para atender as 

despesas com tratamento de sua própria saúde, em razão de acidente que acarretou várias cirurgias em seu tornozelo 

e a necessidade de tratamento ortopédico, sem previsão de alta médica.  

3. Constam dos autos os seguintes documentos: cópias da carteira de trabalho (fls. 04/06), atestado médico (fls. 14), 

informativo do INSS de que o autor é beneficiário de auxílio-doença (fls. 41), no qual, inclusive, consta que está 

desempregado, cópia do prontuário médico (fls. 43/69), extratos da conta vinculada (fls. 72/73).  

4. Houve depoimento pessoal (fls. 38), o que corroborou os argumentos iniciais, e deu ao MM. Juiz oportunidade 

para constatar o precário estado de saúde de autor, que apresentou dificuldades para se locomover e exibiu o pé 

direito com cicatrizes, bastante arroxeado do tornozelo para baixo.  

5. A dicção do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil estabelece que na aplicação da lei o juiz atenderá aos 

fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Assim, com o intuito de conferir ao artigo 20, inciso 
XI, da Lei 8036/90 aplicação que esteja em consonância com a nobreza de propósitos com que a lei deve ser 

interpretada, há que ser deferido o pleito do autor, que demonstrou, através dos documentos trazidos aos autos, a 

veracidade de suas afirmações.  

6. No caso, a despeito de não haver previsão específica em lei, dita movimentação impõe-se, diante da gravidade da 

situação. Entendo que, não havendo norma que vede o levantamento do saldo do FGTS na ocorrência de 

necessidade grave e premente, deve a questão trazida ao judiciário ser considerada como hipótese de saque, 

independentemente de haver autorização expressa em dispositivo de lei.  

7. É devido o pagamento da verba honorária, vez que constituído o litígio, tendo havido pretensão resistida , que só 

foi solucionada pela intervenção do Estado, através do Judiciário.  

8. Preliminares rejeitadas. Recurso da CEF improvido.  

9. Sentença mantida.  
(AC Nº 1999.03.99.105103-2, QUINTA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, J. 17/11/2003, 

DJU 16/12/2003 PÁGINA: 637)  

Afastada, pois, a extinção do feito, decretada na r. sentença, passo ao exame do mérito do pedido, até porque não está 

vedado a este Tribunal a sua apreciação, sendo aplicável, ao caso dos autos, o disposto no parágrafo 3º do artigo 515 do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10352, de 26/12/2001, que ora transcrevo: 

Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (artigo 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se 
a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.  
Constam dos autos os seguintes documentos do autor: 

A. Procuração ad judicia (fl. 04),  

B. Cópia autenticada da CTPS (fls. 05/09),  

C. Requisição de cópias do FGTS (fl. 10),  

D. Cópia do extrato da conta vinculada do FGTS pelo BANESPA (fl. 11),  

E. Cópia da Rescisão de Contrato de Trabalho (fl. 12).  

O autor ingressou com a ação em 20 de fevereiro de 2002, dizendo haver saldo em sua conta vinculada, a ser levantado. 

Contudo, não comprovou tal fato. Tão somente, juntou extrato referente ao período de março a dezembro de 1987, onde 

constava o saldo de R$ 560,21 (fl. 11). 

Todavia, para contrariar tal alegação, afirmou a CEF que não existe saldo na referida conta, e apresentou extrato, datado 

de 19/03/2003, que comprova saldo negativo no valor de R$ 14,79(fl.26). 

Assim, a CEF provou que, atualmente, não há saldo a ser levantado, não importando o que ocorreu quando a conta 

estava sob a fiscalização do BANESPA, até porque esta instituição não faz parte da relação processual. 

Vê-se, ademais, que o saldo negativo da conta já subsiste desde agosto de 1995 (histórico de fl. 26). 

Ora, o autor deveria ter feito prova de seu direito, para ver acolhido o seu pedido, e não o fez. 

Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA PARA 

CRIANÇAS EM CRECHE MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA. FATO 

IMPEDITIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, II, DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos 

de seu direito (inciso I) e ao réu invocar circunstância capaz de alterar ou eliminar as conseqüências jurídicas do 

fato aduzido pelo demandante (inciso II).  

2. Apresentada defesa indireta, na qual se sustenta fato impeditivo do direito da parte autora, a regra se inverte, pois, 

ao aduzir fato impeditivo, o réu implicitamente admite como verídica a afirmação básica da petição inicial, que, 

posteriormente, veio a sofrer as conseqüências do evento superveniente. Por conseguinte, as alegações trazidas pelo 

autor tornam-se incontroversas, dispensando, por isso, a respectiva prova.  
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3. O direito de ingresso e permanência de crianças com até seis anos em creches e pré-escolas encontra respaldo no 

art. 208 da Constituição Federal. Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 11, V, bem 

como o ECA, em seu art. 54, IV, atribui ao Ente Público o dever de assegurar o atendimento de crianças de zero a 

seis anos de idade em creches e pré-escolas.  

4. Em se tratando de causa impeditiva do direito do autor, concernente à oferta de vagas para crianças com até três 

anos e onze meses em creches mantidas pela municipalidade, incumbe ao recorrente provar a suposta insuficiência 

orçamentária para tal finalidade, nos termos do art. 333, II, do CPC. Precedentes do STJ.  
5. Recurso Especial não provido. (destaquei)  

(RESP nº 474361, SEGUNDA TURMA, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, J. 04/06/2009, DJE 21/08/2009)  

Quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido. 

No caso dos autos, o autor é beneficiário da Justiça Gratuita (fl.17). 

Assim dispõe o artigo 12 da Lei nº 1060/50:  

A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder 

satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.  

O referido texto legal é, pois, cristalino, no sentido de que o beneficiário da Justiça Gratuita não faz jus à isenção dos 

encargos de sucumbência, mas a suspensão do seu pagamento pelo prazo de (05) cinco anos, se persistir a sua condição 

de pobreza. 
Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL - JUSTIÇA GRATUITA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CONDENAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO - CABIMENTO - OBRIGAÇÃO SOBRESTADA - ART. 12 DA LEI 1060/50.  

1. A parte beneficiada pela Assistência Judiciária, quando sucumbente, pode ser condenada em honorários 

advocatícios, situação em que resta suspensa a prestação enquanto perdurar o estado de carência que justificou a 

concessão da justiça gratuita, prescrevendo a dívida cinco anos após a sentença final, nos termos do art. 12 da 

Lei 1060/50.  

2. É que "O beneficiário da justiça gratuita não faz jus à isenção da condenação nas verbas de sucumbência. A 

lei assegura-lhe apenas a suspensão do pagamento pelo prazo de cinco anos se persistir a situação de 

pobreza."(REsp 743149 / MS, DJU 24/10/05). Precedentes: REsp 874681 / BA, DJU 12/06/08; EDcl nos EDcl no 

REsp 984653 / RS, DJU 02/06/08; REsp 728133 / BA, DJU 30/10/06; AgRg no Ag 725605 / RJ, DJU 27/03/06; 

REsp 602511 / PR, DJU 18/04/05; EDcl no REsp 518026 / DF, DJU 01/02/05 e REsp 594131 / SP, DJU 09/08/04.  

3. Recurso especial a que se dá provimento.  
(REsp nº 1082376 / RN, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJE 26/03/2009)  

Portanto, quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido, motivo pelo 

qual fixo a verba honorária em R$ 100,00 (cem reais), ficando suspensa a sua exigibilidade, como acima explicitado. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL provimento ao recurso, para afastar a extinção do feito, porém, JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, considerando 

que está em confronto com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, e condeno o autor nos ônus de 

sucumbência, sendo a verba honorária fixada em R$ 100,00 (cem reais), ficando, porém, suspenso tal pagamento, nos 

termos do artigo 12 da Lei nº 1060/50. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 23 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargador Federal 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007393-46.2008.4.03.6120/SP 

  
2008.61.20.007393-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : AMELIO DITULIO FILHO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : PAULO CESAR TONUS DA SILVA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI e outro 

No. ORIG. : 00073934620084036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação que visa a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor-IPC, com o pagamento das diferenças, seus acréscimos e encargos da 

sucumbência. 

A decisão de primeiro grau julgou improcedente o pedido, deixando de condenar o autor ao pagamento da verba 

honorária, por força do artigo 29-C da Lei nº 8036/90. 
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Inconformado, apela o autor, pleiteando a concessão dos índices de correção monetária, referentes aos meses de junho 

de 1987, fevereiro de 1989, março, maio, junho e julho de 1990, fevereiro e março de 1991. 

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

No que diz respeito aos índices de correção monetária a serem aplicados aos saldos do FGTS, é certo que a 

jurisprudência do STJ havia assentado o posicionamento de que tais contas mereciam tratamento idêntico ao conferido 

às cadernetas de poupança, ou seja, deveriam ser atualizadas pelo IPC nos meses de junho de 1987 (26,06%), janeiro de 

1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%), e fevereiro de 1991 (21,87%) (Resp nº 154936/RS , 1a. 

Turma, Min. Garcia Vieira, DJU 16.03.98, p. 61). 

Todavia, o Pretório Excelso firmou o posicionamento no sentido de que, in verbis: 

Ementa: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II.  

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.  

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico.  
- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional.  

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.  

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.. 

(STF, RE nº 226. 855-7/RS, Pleno, Ministro Moreira Alves, DJU 31.08.2000)  

Por outro lado, conforme jurisprudência dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, são devidos, do mesmo 

modo, o índice de 10,14% relativo a fevereiro de 1989 (STJ - REsp n. 163956/RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, 

1a. Turma, e Resp n. 159558/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, 2a. Turma), e o índice de 84,32% relativo a março 

de 1990 (STJ - Resp n. 207237/SP, Relator Designado Ministro José Delgado, 1a. Turma, AGA. n. 165875/PE, Relator 

Ministro Adhemar Maciel, 2a. Turma). 

Os demais índices aqui pleiteados são indevidos. 

Inclusive, quanto ao índice referente aos meses de junho e julho de 1990, e março de 1991, reformo meu entendimento 

anterior, na medida em que o E. Superior Tribunal de Justiça assim decidiu a respeito: 
ADMINISTRATRIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO-FGTS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. JUNHO E JULHO DE 1990. MARÇO DE 1991.  

1. Os índices de junho e julho de 1990 e de março de 1991 devem adequar-se ao posicionamento adotado na Suprema 

Corte para os meses em que vigoraram os Planos Collor I e II. Assim, devem ser observados o BTNf para junho e 

julho/90 e a TR para o mês de março/91 (STJ-1ª Seção, Resp nº 282.201/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

29.09.2003).  

2. Embargos acolhidos.  

(Embargos de Divergência em EEsp nº 562.528-RN (2004/0032189-2, Primeira Seção, j. 09/06/2004)  

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e nos 

termos do artigo 406 do Novo Código Civil, sem cumulação com qualquer outro índice. 

A correção monetária é devida, vez que se constitui em fator de atualização do poder aquisitivo da moeda. Os índices a 

ser observados são os oficiais. 

Quanto à isenção das partes ao pagamento da verba honorária, nos termos da Medida Provisória nº 2164-41 que alterou 

a Lei nº 8.036/90, introduzindo o artigo 29-C, reformo meu entendimento anterior, na medida em que, em decisão 

recente, o E. Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Constitucionalidade, declarou inconstitucional o 

artigo 29-C da Lei 8.036/90. 

Desse modo, tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca, cada parte arcará com as custas e despesas 
processuais e verba honorária de seu respectivo patrono. 

O contraditório e a ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes, são garantias constitucionais que não 

podem ser suprimidas da ré, sob o argumento de ocorrência de litigância de má-fé que, diga-se não restou comprovada 

nos autos. 

Os valores creditados administrativamente serão descontados quando da liquidação do julgado. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da CEF, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do 

Código de Processo Civil, considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência do Excelso Pretório e do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 
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RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005371-60.2008.4.03.6105/SP 

  
2008.61.05.005371-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : APARECIDO ANTONIO PINTO DO AMARAL (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: MAURO MORATORI DOMENE (= ou > de 60 anos) 

 
: LUIZ GONZAGA TEIXEIRA (= ou > de 60 anos) 

 
: LUIZ CARLOS DE CAMPOS RAMOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação que visa a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor-IPC, com o pagamento das diferenças, seus acréscimos e encargos da 

sucumbência. 

A decisão de primeiro grau julgou improcedente o pedido, condenando os autores ao pagamento da verba honorária, 

fixados em 10% sobre o valor dado à causa, devidamente atualizado. 

Inconformado, apela a parte autora, pleiteando a concessão dos índices de correção monetária, referentes aos meses de 

junho de 1987, fevereiro de 1989, maio de 1990, e fevereiro de 1991. 

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte Regional. 
É o breve relatório. 

Decido. 

No que diz respeito aos índices de correção monetária a serem aplicados aos saldos do FGTS, é certo que a 

jurisprudência do STJ havia assentado o posicionamento de que tais contas mereciam tratamento idêntico ao conferido 

às cadernetas de poupança, ou seja, deveriam ser atualizadas pelo IPC nos meses de junho de 1987 (26,06%), janeiro de 

1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%), e fevereiro de 1991 (21,87%) (Resp nº 154936/RS , 1a. 

Turma, Min. Garcia Vieira, DJU 16.03.98, p. 61). 

Todavia, o Pretório Excelso firmou o posicionamento no sentido de que, in verbis: 

Ementa: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II.  

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.  

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico.  

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional.  
- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.  

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.. 

(STF, RE nº 226. 855-7/RS, Pleno, Ministro Moreira Alves, DJU 31.08.2000)  

Na hipótese, conforme jurisprudência dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, é devido o índice de 10,14% 

relativo a fevereiro de 1989 (STJ-REsp n. 163956/RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, 1a. Turma, e Resp n. 

159558/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, 2a. Turma). 

Os demais índices aqui pleiteados são indevidos. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e nos 

termos do artigo 406 do Novo Código Civil, sem cumulação com qualquer outro índice. 

A correção monetária é devida, vez que se constitui em fator de atualização do poder aquisitivo da moeda. Os índices a 

ser observados são os oficiais. 

Quanto à isenção das partes ao pagamento da verba honorária, nos termos da Medida Provisória nº 2164-41 que alterou 

a Lei nº 8.036/90, introduzindo o artigo 29-C, reformo meu entendimento anterior, na medida em que, em decisão 

recente, o E. Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Constitucionalidade, declarou inconstitucional o 
artigo 29-C da Lei 8.036/90. 
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Desse modo, tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca, cada parte arcará com as custas e despesas 

processuais e verba honorária de seu respectivo patrono. 

Os valores creditados administrativamente serão descontados quando da liquidação do julgado. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso dos autores, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do 

Código de Processo Civil, considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência do Excelso Pretório e do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029027-61.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.029027-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOAO DE GOES PINTO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA DIAS PINTO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NAILA AKAMA HAZIME e outro 

DECISÃO 

Trata-se de ação que visa a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor-IPC, com o pagamento das diferenças, seus acréscimos e encargos da 
sucumbência. 

A decisão de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, concedendo os índices relativos aos meses de 

janeiro de 1989 e abril de 1990, acrescidos de correção monetária, desde o creditamento a menor, e juros de mora, no 

percentual de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do artigo 406 do Novo Código Civil c.c. o artigo 161, 

parágrafo 1º do Código Tributário Nacional, até a data do efetivo pagamento, deixando de condenar a ré ao pagamento 

da verba honorária, por força do artigo 29-C da Lei nº 8036/90. 

Inconformado, apela o autor, pleiteando a concessão dos índices de correção monetária, referentes aos meses de junho 

de 1987, fevereiro de 1989, março, junho e julho de 1990. 

Sem as contra-razões, subiram os autos a esta Corte Regional. 

É o breve relatório. 

Decido. 

No que diz respeito aos índices de correção monetária a serem aplicados aos saldos do FGTS, é certo que a 

jurisprudência do STJ havia assentado o posicionamento de que tais contas mereciam tratamento idêntico ao conferido 

às cadernetas de poupança, ou seja, deveriam ser atualizadas pelo IPC nos meses de junho de 1987 (26,06%), janeiro de 

1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%), e fevereiro de 1991 (21,87%) (Resp nº 154936/RS , 1a. 

Turma, Min. Garcia Vieira, DJU 16.03.98, p. 61). 

Todavia, o Pretório Excelso firmou o posicionamento no sentido de que, in verbis: 

Ementa: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias 
decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e maio de 1990) e Collor II.  

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não 

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.  

- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime 

jurídico.  

- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de 

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno 

legal infraconstitucional.  

- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão 

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o 

princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.  

- Recurso extraordinário provido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do 

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.. 

(STF, RE nº 226. 855-7/RS, Pleno, Ministro Moreira Alves, DJU 31.08.2000)  

Por outro lado, conforme jurisprudência dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, são devidos, do mesmo 

modo, o índice de 10,14% relativo a fevereiro de 1989 (STJ - REsp n. 163956/RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, 
1a. Turma, e Resp n. 159558/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, 2a. Turma), e o índice de 84,32% relativo a março 

de 1990 (STJ - Resp n. 207237/SP, Relator Designado Ministro José Delgado, 1a. Turma, AGA. n. 165875/PE, Relator 

Ministro Adhemar Maciel, 2a. Turma). 
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Os demais índices aqui pleiteados são indevidos. 

Inclusive, quanto ao índice referente aos meses de junho e julho de 1990, reformo meu entendimento anterior, na 

medida em que o E. Superior Tribunal de Justiça assim decidiu a respeito: 

ADMINISTRATRIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO-FGTS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. JUNHO E JULHO DE 1990. MARÇO DE 1991.  

1. Os índices de junho e julho de 1990 e de março de 1991 devem adequar-se ao posicionamento adotado na Suprema 

Corte para os meses em que vigoraram os Planos Collor I e II. Assim, devem ser observados o BTNf para junho e 

julho/90 e a TR para o mês de março/91 (STJ-1ª Seção, Resp nº 282.201/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

29.09.2003).  

2. Embargos acolhidos.  

(Embargos de Divergência em EEsp nº 562.528-RN (2004/0032189-2, Primeira Seção, j. 09/06/2004)  

Quanto à isenção das partes ao pagamento da verba honorária, nos termos da Medida Provisória nº 2164-41 que alterou 

a Lei nº 8.036/90, introduzindo o artigo 29-C, reformo meu entendimento anterior, na medida em que, em decisão 

recente, o E. Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Constitucionalidade, declarou inconstitucional o 

artigo 29-C da Lei 8.036/90. 

Desse modo, tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca, cada parte arcará com a verba honorária de seu 

respectivo patrono . 

Os valores creditados administrativamente serão descontados quando da liquidação do julgado. 
Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do autor, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do 

Código de Processo Civil, considerando que a decisão está em confronto com a jurisprudência do Excelso Pretório e do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009049-67.2000.4.03.6104/SP 

  
2000.61.04.009049-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : NELSON PIETROSKI e outro 

APELADO : MONICA MERCEDES CRUZ 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO VICENTE DA ROCHA 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MÔNICA MERCEDES CRUZ contra o decisum de fls. 183/191vº, que 

rejeitou as preliminares e deu provimento ao recurso de apelação interposto pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

Alega, em síntese, que o aresto embargado está eivado de contradição, vez que baseado em premissa equivocada, ao 

considerar o Diário do Litoral como de tiragem compatível com a população da cidade de Praia Grande. Ademais, era 

imprescindível a regular intimação pessoal do mutuário em sua residência, acerca das datas dos leilões. Prossegue, 
argumentando que a decisão é contraditória quando afirma que o contrato firmado em 1997 prevê o reajuste das 

prestações através da utilização do PES/CP, para mais adiante afirmar que, depois da edição da Lei 8177/91 não mais se 

pode cogitar a aplicação do PES/CP.  

Pede, assim, seja sanada a irregularidade, reformando-se a decisão, até porque o esclarecimento se faz necessário para 

fins de prequestionamento. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Não há no decisum embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de declaração. 

Com efeito, o aresto embargado examinou a questão relativa à revisão do contrato celebrado entre as partes, deixando 

consignado que: 

...  

E a mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local não pode 

ter o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro de acordo com as 

regras traçadas pelo Decreto-lei nº 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal legislação.  

O Jornal Diário do Litoral circula regularmente no local onde reside a mutuária (Praia Grande/S.Paulo) e possui 

circulação compatível com o número de habitantes da cidade; isso é o quanto basta para comprovar que a mutuária 

teve ciência da data da realização do leilão.  
Nesse sentido, é o entendimento firmado pela jurisprudência de nossos Tribunais:  

"PUBLICIDADE DE EDITAIS - JORNAIS DE AMPLA CIRCULAÇÃO - FALTA DE ESPECIFICAÇÃO LEGAL. 

Jornal de ampla circulação não é necessariamente aquele que tem ampla circulação, mas sim o órgão no qual são 
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veiculados os avisos de liciraç~ioes. usualmente, que tenha circulação considerável". (Apelação Cível 73391/88, 

Quinta ~câmara, V. U. Juiz Geraldo Batista- Julgado em 15/6/88. Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul).  

Quanto ao pedido de modificação de cláusulas contratuais e repetição de indébito, em primeiro lugar, observa-se, da 

leitura do Contrato de Compra e Venda de Unidade Isolada - Carta de Crédito Individual - PES/PCR - FGTS, firmado 

em 11/06/1997 e acostado às fls. 15/30, vê-se que foram adotados, para o reajuste das prestações, o Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES; para o reajuste do saldo devedor, os mesmos índices de 

correção das contas vinculadas ao FGTS; e para a amortização do débito, a Tabela Price.  

No que tange ao reajuste das prestações (fl. 21), o contrato assim dispôs:  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES - No PES, o encargo mensal, 

assim entendido como o total pago mensalmente pelos DEVEDORES, compreendendo a parcela de amortização e 

juros, dos seguros estipulados em contrato, acrescido do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, será reajustado 

na mesma periodicidade dos aumentos salariais da categoria profissional do DEVEDOR, definida na letra "A" deste 

contrato, aplicável no mês subseqüente ao de competência do aumento salarial.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O encargo mensal será reajustado mediante a aplicação do mesmo percentual de 

aumento salarial, proventos, pensões e vencimentos, decorrentes de Lei, acordos, convenção coletiva de trabalho ou 

sentença normativa da categoria do devedor, ou, ainda, daqueles concedidos a qualquer título, que impliquem 

elevação da renda bruta dos devedores, inclusive os concedidos no mês de assinatura do presente contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na aplicação do índice previsto no caput desta Cláusula, o novo valor do encargo não 
poderá exceder o percentual máximo da renda bruta dos DEVEDORES, estabelecido na Cláusula DÉCIMA deste 

contrato, apurada com base nos rendimentos do mês imediatamente anterior ao do vencimento do encargo  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os fins previstos nesta Cláusula, fica definido que o DEVEDOR com maior fonte 

de renda individual e sua respectiva categoria profissional são os mencionados no campo "Categoria Profissional" 

da letra "A" deste instrumento.  

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese da CREDORA não ser informada dos índices de reajustes salariais aplicados 

à categoria profissional do DEVEDOR, definida na letra "A" do presente contrato, o encargo mensal será 

reajustado com base no mesmo índice e na mesma periodicidade do saldo devedor, conforme Cláusula NONA deste 

contrato.  
A Lei nº 8.692/93, que criou o Plano de Comprometimento da Renda / PCR, trouxe nova modificação no modo de 

cálculo da prestação dos contratos do Sistema Financeiro de Habitação / SFH:  

Art. 1º É criado o Plano de Comprometimento da Renda (PCR), como modalidade de reajustamento de contrato de 

financiamento habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.  

Art. 2º Os contratos de financiamento habitacional celebrados em conformidade com o Plano de Comprometimento 

da Renda estabelecerão percentual de no máximo trinta por cento da renda bruta do mutuário destinado ao 

pagamento dos encargos mensais.  

Parágrafo único. Define-se como encargo mensal, para efeitos desta lei, o total pago, mensalmente, pelo beneficiário 
de financiamento habitacional e compreendendo a parcela de amortização e juros, destinada ao resgate do 

financiamento concedido, acrescida de seguros estipulados em contrato. (Vide Medida Provisória nº 2.223, de 

4.9.2001)  

Art. 3º O percentual máximo referido no caput do art. 2º corresponde à relação entre o valor do encargo mensal e à 

renda bruta do mutuário no mês imediatamente anterior.  

Parágrafo único. Durante todo o curso do financiamento será admitido reajustar o valor do encargo mensal até o 

percentual máximo de comprometimento da renda estabelecido no contrato, independentemente do percentual 

verificado por ocasião da celebração do mesmo.  

Art. 4º O reajustamento dos encargos mensais nos contratos regidos pelo Plano de Comprometimento da Renda terá 

por base o mesmo índice e a mesma periodicidade de atualização do saldo devedor dos contratos, mas a aplicação 

deste índice não poderá resultar em comprometimento de renda em percentual superior ao máximo estabelecido no 

contrato.  

(...)  

Art. 6º Os contratos celebrados após a data de publicação desta lei, em conformidade com o Plano de Equivalência 

Salarial (PES), serão regidos pelo disposto nesta lei.  
A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é no sentido da validade dessas modificações:  

...  
Ora, o Plano de Comprometimento de Renda (PCR) implica 1) limitação do reajuste das prestações ao percentual 

máximo de 30% da renda bruta do mutuário, que é mensal e feito pelo índice aplicável às cadernetas de poupança, 2) 

taxa máxima de juros de 12% a incidir sobre o saldo devedor, e 3) na exclusão da cobertura do Fundo de 

Compensação de Variação Salarial, para efeitos de cobertura de eventual saldo residual.  

No caso dos autos, pois, deve ser prevalecer a forma de correção contratada, sobretudo porque não há prejuízo aos 

mutuários, à vista da expressa previsão de comprometimento máximo de renda, que jamais poderá ser superior a 30% 

de sua renda bruta, até porque, nos exatos termos do parágrafo sexto da cláusula décima segunda (fls. 21/22), sempre 

que o valor do encargo reajustado resultar em comprometimento de renda dos DEVEDORES em percentual superior 

ao estabelecido na Cláusula DÉCIMA deste contrato, a pedido dos DEVEDORES, será procedida à revisão do cálculo 

do seu valor para restabelecer referido percentual, mediante apresentação dos comprovantes de 

rendimentos/salários/vencimentos dos DEVEDORES que participaram da composição de renda inicial, conforme 
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definido na Letra "A" deste contrato, relativos ao mês imediatamente anterior ao mês do vencimento do encargo objeto 

de revisão.  

Nesse sentido, aliás, é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, verbis:  

(...)  

Neste feito, o Acórdão recorrido pôs com clareza que o contrato ficou subordinado ao Plano de Comprometimento 

de Renda - PCR, que estabelece o reajuste pelo mesmo índice aplicável às cadernetas de poupança, desde que não 

signifique alterar o comprometimento da renda de 30% do mutuário. Há, portanto, preservação da relação entre a 

prestação contratada e a renda do mutuante, embora não atrelado o reajuste ao índice de reajuste dos vencimentos 

do autor. O que ficou acordado no contrato, portanto, foi que haveria o comprometimento de 30% da renda do 

mutuário e que tal limite deveria ser sempre observado. Na verdade, não tratou o Tribunal local do aspecto de ser 

compulsório o regime do PES, ficando, apenas, no exame do contrato e na ausência de prova de ter o mutuante 

ultrapassado o limite de 30%, afastando o PES, pura e simplesmente, porque não foi contratado.  
(RESP Nº 445.167 / DF, RELATOR MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, J. 22/05/2003, DJ 

04/08/2003)  

No que diz respeito à atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização 

da prestação paga, conclui-se que tal prática se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo 

seja remunerado pelo tempo em que ficou à disposição do mutuário. O contrato prevê o abatimento das prestações do 

saldo devedor. Mas é óbvio que, se o abatimento mensal ocorrer antes do reajuste do saldo devedor, haverá defasagem 
de um mês de correção monetária, a ocasionar pagamento inferior a importância emprestada. Não há violação do 

contrato ou das normas de ordem pública quando o agente financeiro reajusta o saldo devedor antes da amortização 

das prestações. Na verdade, a atualização do saldo devedor e da prestação é simultânea, até porque se o valor 

atualizado da prestação fosse abatido do saldo devedor sem correção, parte da dívida ficaria sem atualização, o que 

violaria o contrato e as próprias normas que o regulam.  

A determinação de atualização prévia do saldo devedor a preceder a amortização da prestação paga não ofende o 

disposto no artigo 6º, letra "c", da Lei nº 4380/64, e está prevista na Resolução BACEN nº 1980/90, que, no seu artigo 

20, diz:  

Art. 20 A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento 

depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.  
Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que:  

É considerado legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros 

para só então efetuar o abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição do imóvel pelo Sistema 

Financeiro da Habitação. Precedentes.  
(RESP Nº 919693 / PR, SEGUNDA TURMA, RELATOR MINISTRO CASTRO MEIRA, J. 14/08/2007, DJ 27/08/2007)  

No que diz respeito ao Sistema Francês de Amortização/SFA ou Tabela Price, não vislumbro qualquer ilegalidade em 

sua adoção para regular o contrato de mútuo em questão.  
Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, cujo valor de cada 

prestação é composto de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, como previsto na alínea "c" do artigo 

6º da Lei nº 4380/64, que diz:  

Art. 6º O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:  

.........................................................  

c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de 

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros.  
Tal dispositivo de lei não alberga a pretensão da parte autora de amortizar a dívida pelo valor reajustado da 

prestação, antes da atualização do saldo devedor. Na verdade, quando o legislador se referiu à expressão antes do 

reajustamento quis se referir ao igual valor das prestações mensais sucessivas ali previsto e não à amortização de 

parte do financiamento, como quer fazer crer a parte autora.  

Esse tipo de amortização, ademais, não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros são pagos 

mensalmente, juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer anatocismo.  

Note-se que a manutenção de uma prestação, composta de parcela de amortização do débito e parcela de juros permite 

ao mutuário saber, antecipadamente, o valor de suas prestações futuras. Por outro lado, considerando que tais 

parcelas mensais são compostas de parte de amortização da dívida e de parte de juros, não se pode falar em 
cumulação de juros (pois estão sendo pagos mensalmente), do que resulta, ao longo do tempo, o equilíbrio financeiro 

inicial do contrato.  

Nestes autos, diga-se, não há demonstração de incidência de juros sobre juros, com o aporte de juros remanescentes 

decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor, motivo pelo qual a pretensão da parte autora não pode 

ser acolhida.  

Além disso, a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual 

de 10 % (dez por cento) ao ano até a vigência da Lei nº 8692/93, quando o limite passou a ser de 12%, sendo que todos 

os contratos celebrados com a CEF prevêem juros aquém desses limites legais, não havendo comprovação nos autos de 

que foram cobrados juros acima desses percentuais.  
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O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação, que não contenham a cláusula de cobertura do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais/FCVS. Confira-se:  

A incidência do Código de Defesa do Consumidor nos contratos de financiamento para aquisição de casa própria 

regidos pelas regras do SFH foi decidida pela Primeira Seção no sentido de que: (i) naqueles contratos regidos pelo 

FCVS, cujo saldo devedor é suportado por fundo público gerido pela CEF, sua feição pública atrairá a incidência de 

normas do direito administrativo pertinentes, com exclusão das normas de direito privado; (ii) ao contrário, nos 

contratos sem cobertura do FCVS, sua natureza privada atrairá a incidência das normas civilistas e do Código de 

Defesa do Consumidor, consoante assente no âmbito da Primeira Seção deste Sodalício.  
(REsp nº 727704/PB, 1ª Turma, Relator Min. Luiz Fux, DJ 31/05/2007, pág. 334)  

Todavia, mesmo nos casos em que não houver cobertura pelo FCVS, há que se ter em mente que, para se acolher a 

pretensão de relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) é 

necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do contrato se alteraram 

de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida, excessiva vantagem em 

favor do agente credor.  

Na hipótese, não se evidencia a alegada abusividade nos valores cobrados pelo agente financeiro em razão da adoção 

da Tabela Price, até porque, como já se aludiu, não houve qualquer acréscimo abusivo no montante das prestações 

mensais, no transcorrer do contrato, ou seja, não restou provado que houve lesão ao mutuário, em decorrência de 
cláusula contratual abusiva.  

Assim, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à espécie, e de que se 

trate de contrato de adesão, não se provou que o contrato de mútuo contenha cláusulas que resultaram em encargos 

abusivos ao mutuário, contrárias à legislação que o rege.  

Não há que se falar, assim, em alteração do sistema de amortização pactuado, vez que não se constatou cobrança 

excessiva na evolução do financiamento, nem foi modificada a forma de reajuste das prestações ou o modo de 

abatimento do saldo devedor, de maneira a tornar o contrato mais oneroso para o mutuário e mais vantajoso para o 

agente financeiro.  

Quando da assinatura do contrato, as partes assumiram a obrigação de cumprir as suas cláusulas, em obediência ao 

princípio da autonomia da vontade, tendo o mutuário se obrigado ao pagamento dos valores mensais ali indicados, do 

que se presume que tinha condições de suportá-los. Os encargos, no curso do contrato, obedeceram às cláusulas 

contratuais, não acarretando qualquer prejuízo ao devedor. Assim sendo, entendo que a convenção estabelecida entre 

as partes deve prevalecer visto que possui força de lei, já que não restou configurada qualquer violação dos 

pressupostos essenciais para a sua validade, nem se evidenciou a existência de vício a eivá-la de nulidade.  

Por outro lado, não havendo prova, nos autos, de que a parte ré agiu de má-fé, é inaplicável o artigo 42, parágrafo 

único, do Código de Defesa do Consumidor.  

E o Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem se posicionando no sentido de que conquanto se aplique aos contratos 
regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação as regras do Código de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da 

prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 

8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 03/02/2004, DJ 08/03/2004, 

pág. 259).  

É preciso, ainda, consignar que, ao contrário do que acima se aludiu, não se pode tachar a avença havida entre as 

partes como contrato de adesão, até porque a instituição financeira não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, 

não tem autonomia para impor, em detrimento do mutuário, cláusulas que a beneficiam, até porque está 

completamente adstrita a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação. Nenhuma das obrigações previstas 

no contrato de mútuo decorre da vontade da parte ré, mas sim da lei que rege o contrato.  

No que diz respeito a pretensão de renegociação do débito, com a incorporação das prestações vencidas ao saldo 

devedor, entendo ser impossível tal prática na espécie, vez que não prevista no contrato de financiamento hipotecário 

celebrado entre as partes, além do que não se provou que a inadimplência da parte autora decorreu da inobservância 

das cláusulas contratuais por parte do agente financeiro. Assim, não se pode impor ao credor a incorporação das 

prestações vencidas e não pagas ao saldo devedor do financiamento, pois tal prática se revestiria da natureza de 

renegociação, a depender da anuência expressa do agente financeiro.  

Aliás, o contrato de financiamento somente prevê a incorporação ao saldo devedor do excedente de juros moratórios 

não abatidos pelo valor da prestação, conforme se vê do contrato, daí por que se torna inviável o acolhimento da 
pretensão deduzida pela parte autora nesse sentido, não sendo aplicável à hipótese a disposição contida no artigo 3º 

do Decreto-lei nº 2164/84, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 2240/85.  

Quanto à alegação de ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, não pode ser 

acolhida uma vez que se encontra expressamente prevista no contrato (artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição 

Federal). E, havendo previsão contratual para tal cobrança, é ela legítima e não pode a parte autora se negar a pagá-

la. Servem para fazer frente às despesas administrativas com a celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não 

possuem o condão de, por si só, levar o mutuário à condição de inadimplência.  

No que diz respeito à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do 

mútuo, está prevista no Decreto-lei 73 de 21 de novembro de 1966, que rege as operações de seguros e resseguros, 

contratadas com a observância do Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis 

eventos imprevisíveis e danosos ao mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de 
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empréstimos ou de mútuos de instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (artigo 20, letras d 

e f, do Decreto-lei nº 73/66).  

Assim, a mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional ou de seu reajuste não pode acarretar a 

revisão do contrato, considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços 

praticados no mercado, e foi reajustado de forma legal. Na verdade, o prêmio de seguro e seu reajuste têm previsão 

legal e são regulados e fiscalizados pela Superintendência de Seguros Privados/SUSEP, não tendo restado 

demonstrado que seu valor ou sua atualização estão em desconformidade com as taxas usualmente praticadas por 

outras seguradoras em operações como a dos autos.  

Além disso, a exigência está prevista no artigo 14 da Lei nº 4380/64 e regulamentada pela Circular nº 111, de 03 de 

dezembro de 1999, publicada em 07 de dezembro de 1999, posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, editada 

pela SUSEP, não podendo prevalecer a pretensão de que seja reajustada de acordo com a variação salarial do 

mutuário.  

...  

(fls. 183vº/191vº). 

E isso é o bastante, sendo absolutamente desnecessário qualquer outro discurso a respeito. 

A propósito, o Magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, se já encontrou motivo 

suficiente para formar sua convicção, como ocorreu nestes autos. 

E esta é a orientação jurisprudencial anotada por THEOTÔNIO NEGRÃO e JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, in Código 
de Processo Civil e legislação processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2008, nota "3" ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil, págs. 718-719): 

Nos embargos de declaração o órgão julgador não está obrigado a responder a "questionário formulado pela parte 

com o intuito de transformar o Judiciário em órgão consultivo" (RSTJ 181/44: Pet 1649 AgRg EDcl).  

Ainda: "o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos 

levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, 

achou suficiente para a composição do litígio" (STJ - 1ª T., AI 169073 / SP AgRg, rel. Min. José Delgado, j. 

04/05/98, negaram provimento, v.u., DJU 17/08/98, pág. 44). No mesmo sentido: RSTJ 148/356, RT 797/332, 

RJTJESP 115/207.  
O que se observa da leitura das razões expendidas pela parte embargante é sua intenção de alterar o julgado, devendo, 

por isso, se valer do recurso próprio. 

A propósito, aliás, a jurisprudência é no sentido de que os embargos de declaração não se prestam a instaurar uma nova 

discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada: 

A mera insatisfação com o resultado da demanda não viabiliza a oposição de embargos declaratórios, que, na dicção 

do art. 535 do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade e eliminar contradição 

existentes no julgado, vícios esses inexistentes na espécie.  
(STJ, EAREsp nº 963215 / RN, 5ª Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 28/04/2008, pág. 1)  

... são descabidos os presentes embargos, haja vista que sua real intenção não é sanar algum vício no acórdão 

embargado, e sim rediscutir o julgado, buscando efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos rígidos 

contornos processuais desta espécie de recurso.  
(STJ, EDREsp nº 990310 / RS, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 14/04/2008, pág. 1)  

E se a parte embargante pretende recorrer às superiores instâncias, com prequestionamento, lembro que os embargos de 

declaração não se prestam a tal finalidade se nele não se evidencia qualquer dos pressupostos elencados no artigo 535 

do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

... os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada 

ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo, omissão, obscuridade ou contradição (EDcl no MS 10286 / 

DF, Rel. Min. Félix Fischer).  
(AREsp nº 1022887 / SP, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ 22/04/2008, pág. 1)  

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003530-72.2000.4.03.6117/SP 

  
2000.61.17.003530-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MANOEL COELHO DA SILVA e outro 

ADVOGADO : MARIO IZEPPE e outro 

APELANTE : MARTA VARELA DA COSTA RAFUL 
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ADVOGADO : MARIO IZEPPE 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CAMILA MODENA 

PARTE AUTORA : GERALDO FARIA e outros 

 
: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

 
: VALDECIR DE OLIVEIRA COELHO 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL contra o decisum de fls. 165/166, 

que deu provimento ao recurso de apelação, para determinar o retorno dos autos à vara de origem, a fim de que se 

prossiga na execução do julgado, quanto aos autores Manoel Coelho da Silva e Marta Varela da Costa Raful. 

Alega, em síntese, que o aresto embargado está eivado de contradição e omissão, na medida em que, anteriormente, a 

transação havida entre a autora Marta Varela da Costa Raful e a parte ré restou homologada, de modo que não pode 

prevalecer a decisão que determinou o prosseguimento da execução, quanto a referida autora. 

Pede, assim, seja sanada a irregularidade, reformando-se o acórdão. 

É O RELATÓRIO.  

DECIDO.  
Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de declaração. 

Com efeito, o aresto embargado examinou a questão, deixando consignado que (fl. 165/166): 

... 
Por sua vez, vê-se dos autos que os apelantes, MANOEL COELHO DA SILVA e MARTA VARELA DA COSTA RAFUL, 

aderiram, em 2001 e 2002, aos termos da Lei Complementar nº 110/2001 (fls. 118 e 155).  

Porém, a CEF não comprovou, nos autos, o pagamento efetuado, relativamente aos acordos aventados, de sorte que 

não há que se falar que restou configurada a eficácia das manifestações de vontade efetivadas pelas adesões 

noticiadas.  

Já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que:  

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA DE CONTAS VINCULADAS DO FGTS. LC N. 110/01. 

TERMO DE ADESÃO. VALIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 

APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS. RESPONSABILIDADE DA CEF, COMO GESTORA DO FGTS.  

1. Em observância ao princípio constitucional da segurança jurídica, o acordo firmado entre as partes com a 

assinatura do respectivo termo de adesão do trabalhador às condições de crédito previstas na Lei Complementar n. 

110/01 é juridicamente válido.  

2. Compete à Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora e centralizadora dos recursos relativos ao FGTS, 

emitir regularmente extratos das contas vinculadas e apresentá-los nos autos do processo de execução quando 

requisitados pelo juiz, ex vi do disposto no art. 604, § 1º, do CPC, sob pena de serem reputados corretos os cálculos 

apresentados pelo credor.  

3. É óbvio que não atende tal comando judicial o procedimento da CEF, que, em vez de levar aos autos do processo 
os extratos das contas vinculadas requisitados, disponibiliza-os nos terminais eletrônicos de suas agências ou em sua 

página (site) na internet.  
4. Recurso especial parcialmente provido. (destaquei)  

(RESP Nº 671361, SEGUNDA TURMA, RELATOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, j. 05/04/2005, DJ 

16/05/2005)  

Assim, torna-se imprescindível a presença, nos autos, dos extratos da conta vinculada, a fim de comprovar o depósito 

dos valores percebidos em decorrência do ajuste firmado entre as partes, motivo pelo qual não pode prevalecer a 

sentença que julgou extinta a execução, quanto aos apelantes.  

E isso é o bastante, sendo absolutamente desnecessário qualquer outro discurso a respeito. 

Aliás, a fl. 161, esta relatora chamou o feito a ordem e revogou o despacho de fl. 157, considerando que o objeto do 

recurso interposto pelos autores é, justamente, a reforma da sentença que homologou a transação, julgando extinta a 

execução. 

E, ainda, quanto aos documentos apresentados pela embargante, a fls. 175/178, obviamente, não podem ser 

considerados, na atual fase do processo, na medida em que não se trata de documento novo, e, a fase de produção de 

prova, há muito já restou superada. 

A propósito, o Magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, se já encontrou motivo 

suficiente para formar sua convicção, como ocorreu nestes autos. 
E esta é a orientação jurisprudencial anotada por THEOTÔNIO NEGRÃO e JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, in Código 

de Processo Civil e legislação processual em vigor (São Paulo, Saraiva, 2008, nota "3" ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil, págs. 718-719): 

Nos embargos de declaração o órgão julgador não está obrigado a responder a "questionário formulado pela parte 

com o intuito de transformar o Judiciário em órgão consultivo" (RSTJ 181/44: Pet 1649 AgRg EDcl).  

Ainda: "o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos 

levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, 

achou suficiente para a composição do litígio" (STJ - 1ª T., AI 169073 / SP AgRg, rel. Min. José Delgado, j. 
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04/05/98, negaram provimento, v.u., DJU 17/08/98, pág. 44). No mesmo sentido: RSTJ 148/356, RT 797/332, 

RJTJESP 115/207.  
O que se observa da leitura das razões expendidas pela parte embargante é sua intenção de alterar o julgado, devendo, 

por isso, se valer do recurso próprio. 

A propósito, aliás, a jurisprudência é no sentido de que os embargos de declaração não se prestam a instaurar uma nova 

discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada: 

A mera insatisfação com o resultado da demanda não viabiliza a oposição de embargos declaratórios, que, na dicção 

do art. 535 do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade e eliminar contradição 

existentes no julgado, vícios esses inexistentes na espécie.  
(STJ, EAREsp nº 963215 / RN, 5ª Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 28/04/2008, pág. 1)  

... são descabidos os presentes embargos, haja vista que sua real intenção não é sanar algum vício no acórdão 

embargado, e sim rediscutir o julgado, buscando efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos rígidos 

contornos processuais desta espécie de recurso.  
(STJ, EDREsp nº 990310 / RS, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 14/04/2008, pág. 1)  

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 
RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008437-74.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.008437-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : SERGIO GOMES MENESES 

ADVOGADO : MAXIMILIANO OLIVEIRA RIGHI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : YOLANDA FORTES Y ZABALETA e outro 

PARTE RE' : BANCO BONSUCESSO S/A 

No. ORIG. : 00084377420064036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora contra sentença que extinguiu o processo, sem resolução de mérito, 
nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil; Houve condenação em custas processuais e honorários 

advocatícios, observando-se a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Cumpre decidir. 

 

Convém salientar, inicialmente, que não há que se falar em realização de prova pericial nos autos da revisão contratual 

de mútuo habitacional, uma vez que a questão refere-se exclusivamente a matéria de direito, dispensando-se a prova 

pericial, e passando-se ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil.  

 

Dessa forma, a alegação de que a r. sentença deve ser anulada face a não realização da perícia não merece prosperar. 

 

" SFH. PRESTAÇÃO. REAJUSTE. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PROVA PERICIAL . 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

- Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de realização de prova pericial na hipótese em que se 

pretende revisar os reajustes de prestação de contrato firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação. - 

Agravo regimental desprovido." (STJ, AGREsp 653642/DF, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, 3.ª Turma, julg. 
03/05/2005, pub. DJ 13/06/2005, pág. 301) 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REAJUSTAMENTO DAS PRESTAÇÕES DA CASA PRÓPRIA. PROVA 

PERICIAL PARA APURAÇÃO DOS VALORES. DESNECESSIDADE. - É lícito ao juiz ao indeferir pedido de 

realização da prova pericial para apuração dos valores das prestações da casa própria, adquirida junto ao SFH, 

diante da simplicidade dos cálculos relativos à matéria em discussão. - Recurso improvido."  

(STJ, REsp 215808/PE, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1.ª Turma, julg. 15/05/2003, pub. DJ 09/06/2003, pág. 

173) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130 E 420 DO CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
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INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL . SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 1. O arts. 130 e 420 do CPC 

delimitam uma faculdade, não uma obrigação, de o magistrado determinar a realização de provas a qualquer tempo e 

sob seu livre convencimento, podendo indeferir as diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 2. A questão 

relativa ao reajuste das prestações dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação ( SFH) é por demais conhecida 

no Poder Judiciário, não demandando conhecimentos técnicos que justifiquem perícia contábil para a solução da lide. 

3. O recurso especial não é via própria para o reexame de decisório que, com base nos elementos fáticos produzidos ao 

longo do feito, indeferiu a produção de prova pericial e, na seqüência, de forma antecipada, julgou procedente a ação. 

Inteligência do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 4. Recurso especial conhecido e não-provido."  

(STJ, REsp 215011/BA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2.ª Turma, julg. 03/05/2005, pub. DJ 05/09/2005, pág. 330) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07, DO 

STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL EM SEDE DE AÇÃO DE 

REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO FIRMADO NO ÂMBITO DO SFH. PRECEDENTES. (...) 2. Hipótese em que 

o acórdão recorrido, com base no contexto fático-probatório, entendeu pela desnecessidade de realização de prova 

pericial em sede de ação revisional de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - 

SFH, cujo reexame revela-se insindicável pelo STJ, em sede de recurso especial (Precedentes: RESP 390135 / PR ; Rel. 

Min. Fernando Gonçalves, DJ de 03.11.2003; RESP 267172 / SP ; Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 

18.11.2002.) 3. Ainda que assim não fosse, revela-se inequívoco que não se caracteriza a violação ao princípio da 

ampla defesa o indeferimento de prova pericial para fins de apuração dos valores da casa própria adquiridos pelo 
SFH (Precedentes: RESP 215808 / PE ; Rel. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 09.06.2003; RESP 

81000 / BA ; Rel. MIN. PEÇANHA MARTINS, DJ de 16.12.1996; RESP 83794 / BA ; Rel. MIN. JOSÉ DE JESUS 

FILHO, DJ de 10.06.1996) mercê de o mesmo encerrar fundamento eminentemente constitucional. 4. Agravo 

Regimental improvido." (STJ, AGREsp 644442/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1.ª Turma, julg. 03/03/2005, pub. DJ 

28/03/2005, pág. 209) 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES. PROVA PERICIAL . QUANDO DESNECESSARIA. 1. 

Incumbe ao juiz sopesar a necessidade das provas requeridas, indeferindo as diligências inúteis e protelatórias. 2. Fato 

já com prova do nos autos e que independe de conhecimentos técnicos prescinde de demonstração mediante perícia. 3. 

Inteligência dos arts. 130 e 420 do CPC. 4. recurso não conhecido." (STJ, REsp 81000/BA, Rel. Min. Peçanha Martins, 

2.ª Turma, julg. 04/11/1996, pub. DJ 16/12/1996, pág. 50833) 

 

A propósito, cumpre destacar trechos de recentes decisões do e. Superior Tribunal de Justiça no sentido da 

prescindibilidade da perícia: 

 

"(...) DECIDO: - Violação ao Art. 332, do CPC: O acórdão recorrido decidiu toda a controvérsia com alicerce nos 

fatos e documentos da causa. A sentença considerou possível o julgamento antecipado da lide. No julgamento do 

recurso de apelação a preliminar de nulidade da sentença foi rejeitada nestes termos:"Não há que se falar em 
ocorrência de cerceamento de defesa,tão-somente pela ausência de realização de perícia, quando se observa que a 

matéria aventada é eminentemente de direito, podendo ser ilidida questão dos valores devidos a título de possível 

descumprimento do contrato quando da realização do processo executivo." (fl. 245). Sustenta a apelante, que a 

sentença é nula por não ter sido respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa,porquanto, "quando da 

apresentação de sua defesa, CAIXA protestou e requereu a produção de provas, em especial, a prova pericial ,contudo, 

o MM. Juiz Monocrático entendeu pela desnecessidade de realização daquela prova e julgou antecipadamente a lide." 

(fl.270). A jurisprudência do STJ proclama que não há ilegalidade nem cerceamento de defesa na hipótese em que o 

juiz, verificando suficientemente instruído o processo, considera desnecessária a produção de mais provas e julga o 

mérito da demanda na forma antecipada. (...)" (Resp nº 898508, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 

02.03.2007)"(...) Nas razões do especial, alega ofensa ao artigo 332 do Código de Processo Civil, afirmando 

cerceamento de defesa, ante o indeferimento de perícia para constatar a existência ou não de anatocismo; 

contrariedade ao disposto no art. 6º, "c", da Lei 4.380/64 e divergência jurisprudencial no tocante ao critério de 

amortização da dívida; e, por fim, pugna pela possibilidade de cobrança de juro sobre juros. É o breve relatório. 2. 

Primeiramente, quadra assinalar, que as questões jurídicas versadas a partir do art. 6º, § 1º, da LICC, tais como 

postas nas razões do recurso especial, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem; não houve emissão de juízo 

quanto às indigitadas normas legais, tampouco o manejo de embargos declaratórios pela parte, de forma a provocar a 

apreciação respectiva, o que impede o conhecimento do presente recurso a tal respeito, por ausência de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF. 3. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, 

sem a produção de prova pericial , quando o tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a existência de prova s suficientes para seu convencimento. Hão de ser levados em consideração o 

princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código 

de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem 

como o indeferimento das que considerar inúteis ou protelatórias. Dessa forma, não há falar em cerceamento de 

defesa, por ausência de produção de prova , uma vez que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a 

sua adequação ao direito. Além disso, rever os fundamentos, que levaram a tal entendimento, demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. (...)" (Resp nº 923758, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ 09.05.2007) 
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Rejeito a matéria preliminar. 

 

Passo ao exame das demais razões recursais: 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 

como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

Compete à CEF, na qualidade de sucessora legal do Banco Nacional da Habitação - BNH, nos termos do artigo 1º, §1º, 

do Decreto-Lei nº 2.291/86 e como Agente Financeiro da relação contratual objeto da presente demanda, ocupar o pólo 

passivo na presente lide. A cessão de créditos eventualmente firmada com outra instituição não autoriza a substituição 

de parte. 

 

"ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. DUPLO FINANCIAMENTO. COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS. INEXISTÊNCIA DE 

VEDAÇÃO LEGAL À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 
Banco Nacional da Habitação - BNH. Entendimento consubstanciado na Súmula 327 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Somente após as alterações introduzidas pela Lei 10.150/2000, estabeleceu-se que, no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade financiamento dá ensejo à perda da 

cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS de um dos financiamentos. 

3. Não se pode estender ao mutuário, que obteve duplo financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação em data 

anterior à edição da Lei 10.150/2000, penalidade pelo descumprimento das obrigações assumidas que não aquelas 

avençadas no contrato firmado e na legislação então em vigor. Diante disso, tem-se por inaplicável a norma 

superveniente, restritiva da concessão do benefício à quitação de um único contrato de financiamento pelo FCVS. 

Precedentes: Resp 614.053/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 05.08.2004; AGREsp 611.325/AM, 2ª T., Min. 

Franciulli Netto, DJ de 06.03.2006. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." 

(REsp 902117 / AL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA DJ 01.10.2007 p. 237) 

"PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - DECISÃO SUJEITA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 

OBRIGATÓRIO - SFH- PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO - ÒNUS DA SUCUMBÊNCIA - 

RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PROVIDOS. 1. O julgado submete-se ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC, em constando a União do pólo passivo da demanda. 2. A União não tem 

legitimidade para ser ré nas ações propostas por mutuários do SFH, porque a ela não foram transferidos os direitos e 
obrigações do BNH, mas tão-somente à Caixa Econômica Federal - CEF. Precedentes do STJ. 3. Requerentes 

condenados ao pagamento das custas e da verba honorária, esta fixada em 10% do valor da causa, atualizado, em 

favor da União. 4. Recurso e remessa oficial, tida como interposta, providos. Acolhida a preliminar de ilegitimidade de 

parte para excluir a União do pólo passivo da demanda." 

(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 695563 Nº Documento: 4 / 51 Processo: 1999.61.00.050694-9 UF: SP Doc.: 

TRF300129860) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

FIRMADO SOB AS NORMAS DO SFH. CESSÃO DE CRÉDITO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3. 

LEGITIMIDADE. CEF E EMGEA. 

I - A CEF, na qualidade de sucessora do BNH, deve figurar no pólo passivo das ações versando contrato de 

financiamento pelo SFH, a cessão de créditos prevista na MP nº 2.196-3 não derrogando sua legitimidade para 

responder pelas eventuais conseqüências da demanda. 

II - Incidência do disposto no art. 42, § 1º, do CPC. Precedente. 

III - Agravo de instrumento provido." 

(Ag nº 179012, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 20/01/2006)" 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL FINANCIADO PELO SFH. FCVS. LEGITIMIDADE DA CEF. 

ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. 
1. A Primeira Seção já pacificou entendimento no sentido de que a União não está legitimada para figurar no pólo 

passivo da relação processual visto que a CEF é quem deve figurar na ação em que se discutem os critérios de 

reajustes de parcelas relativas a imóvel financiado pelo regime do SFH, com cobertura do FCVS. 2. Afastado, no 

particular, o litisconsórcio necessário com a União, não há que se extinguir o processo sem julgamento do mérito com 

base no art. 47, parágrafo único, do CPC, pois já está devidamente angularizada a relação processual. 3. Recurso 

especial improvido." 

(REsp 197652 / PR1998/0090367-4 - Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) T2 - SEGUNDA TURMA 10/08/2004 

DJ 20.09.2004 p. 218) 

 

A simples propositura da ação ordinária, em que se discute o critério de reajuste das prestações da casa própria, quando 

já realizado leilão, não é suficiente para permitir a suspensão da execução extrajudicial e impedir a alienação do imóvel, 
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quando o mutuário sequer consignou em juízo, em ação própria, em tempo hábil, os valores do débito que considerava 

devido. 

 

Deve ser reconhecida a carência da ação, tendo em vista que, houve o registro da carta de adjudicação (fls. 235/239), 

que transferiu, naquela ocasião, a propriedade do imóvel dos Autores à parte Ré, de modo que resta ausente o interesse 

de agir dos autores no presente feito, sendo carecedores da ação. 

 

Desse entendimento não discrepa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Turma. 

 

" SFH. MÚTUO HABITACIONAL. INADIMPLÊNCIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.DECRETO-LEI Nº 70/66. 

ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PROPOSITURA 

DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I - Diante da inadimplência do mutuário, foi instaurado procedimento de execução extrajudicial com respaldo no 

Decreto-lei nº 70/66, tendo sido este concluído com a adjudicação do bem imóvel objeto do contrato de financiamento. 

II - Propositura de ação pelos mutuários, posteriormente à referida adjudicação do imóvel, para discussão de 

cláusulas contratuais, com o intuito de ressarcirem-se de eventuais pagamentos a maior. 

III - Após a adjudicação do bem, com o conseqüente registro da carta de arrematação no Cartório de Registro de 

Imóveis, a relação obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional extingue-se com a transferência do bem, 
donde se conclui que não há interesse em se propor ação de revisão de cláusulas contratuais, restando superadas todas 

as discussões a esse respeito. 

IV - Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 prevê em seu art. 32, § 3º, que, se apurado na hasta pública valor superior ao 

montante devido, a diferença final será entregue ao devedor. 

V - Recurso especial provido." 

(REsp 886.150/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 17.05.2007 

p. 217) 

"EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

IMÓVEL REGIDO PELAS NORMAS DO SFH- ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

NOS TERMOS DO DECRETO-LEI 70/66 - QUITAÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - 

SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO DE OFÍCIO POR ABANDONO DE CAUSA. 

1 - Comprovado nos autos que houve a adjudicação do imóvel pela CEF, a teor dos arts. 6º e 7º, da Lei 5.741/71, a 

dívida está quitada integralmente, não havendo que se falar em execução de valores decorrentes da inadimplência. 

2 - Muito embora a r. sentença objurgada tenha extinto, de ofício, a demanda, nos termos do art. do art. 267, inciso III, 

§ 1º, do Código de Processo Civil, reconheço, de ofício, que falta um dos pressupostos da ação, qual seja, a falta de 

interesse de agir, já que inexiste a apontada dívida, em razão da adjudicação do bem. 3 - De ofício, o feito foi extinto, 

sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, restando prejudicado o recurso de 
apelação." 

(TRF 3º Região, AC nº 2001.61.12.007447-8, Desembargador Federal Cotrim Guimarães, DJ de 04.08.2006) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

- SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA. 

I - Com relação ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o mesmo foi deferido, 

deixando os apelantes de serem condenados ao ônus da sucumbência, de acordo com a decisão ora apelada. 

II - O juiz determinou o ônus da apresentação de informações detalhadas do contrato aos próprios apelantes, que se 

quedaram inertes, inclusive quanto à especificação de provas. 

III - No que tange à alegada nulidade da sentença, com base na afirmação de que o magistrado singular não se ateve 

ao fato do pedido ter sido feito bem antes da adjudicação do imóvel objeto do contrato, verifica-se que o mesmo foi 

adjudicado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 26/06/1997, a ação cautelar inominada foi proposta pelos 

apelantes em 30/06/1997, e a ação principal em 26/07/1997. 

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas 
contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes. 

V - Não há que se falar em nulidade da decisão apelada, devendo o juiz pronunciar a carência de ação sempre que, no 

curso do processo, se verificar o desaparecimento ou a perda de uma das condições previstas no inciso VI do artigo 

267 do Código de Processo Civil, sendo irrelevante a discussão acerca da suspensão dos atos de execução 

extrajudicial. 

VI - É de se ressaltar que os autores, ora apelantes, não diligenciaram no sentido sequer de oferecerem as provas 

pertinentes ao direito alegado, de maneira que, mesmo que subsistente o interesse de agir - o que não é o caso - a 

improcedência da ação seria o desfecho esperado; não havendo dúvidas à mantença da r. sentença recorrida. 

VII - Ausentes os pressupostos ensejadores do acautelamento requerido, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum 

in mora, tem-se improcedente a medida cautelar incidental, confirmando-se o indeferimento da liminar. 

VIII - Apelação e medida cautelar incidental improvidas." 
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(TRF 3ª Região, AC nº 98.03.037474-5, Desembargadora Federal Cecília Mello, julgado em 28.06.2006) 

 

Assim, configurada a ausência de interesse processual na demanda, descabe apreciar o pedido formulado pela parte 

autora de revisão de prestações e saldo devedor. 

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar e nego provimento à apelação, na forma 

da fundamentação acima. 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008151-95.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.008151-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO e outro 

APELANTE : LEILA FERREIRA NEVES e outro 

 
: ALVARO POFFO JUNIOR 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : ALDIR PAULO CASTRO DIAS e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00081519520024036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, em decisão. 

 

Trata-se de apelação interposta pelas partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial de 

Revisão Contratual decorrente de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação SFH e de anulação da execução 

extrajudicial. Honorários advocatícios em sucumbência recíproca. 

 

Cumpre decidir. 

 

Trata-se de contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel regido pelas normas do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH, que estabelece regras para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor, bem 
como, a incidência de juros e amortização, expressando um acordo de vontades entre as partes. 

 

O Sistema Financeiro para aquisição da casa própria foi instituído pela Lei nº 4.380/64, a qual dispõe em seu art. 5º: 

 

"Art. 5º - Observado o disposto na presente Lei, os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a 

prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento das prestações 

mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida toda vez que o salário 

mínimo legal for alterado. 

Parágrafo 5º - Durante a vigência do contrato, a prestação mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao 

salário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida." 

 

A Lei nº 4.864/65, com a redação dada pela Lei nº 5.049/66 estabeleceu o seguinte: 

 

Art. 30 - Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação, a serem realizadas por entidades estatais, 

paraestatais e sociedades de economia mista, em que haja participação majoritária do Poder Público, mesmo quando 

não integrante do Sistema Financeiro da Habitação em financiamento de construção ou de aquisição de unidades 

habitacionais, serão obrigatoriamente corrigidas de acordo com os índices e normas fixados na conformidade desta 
Lei, revogadas as alíneas a e b do art. 6º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 
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Em 1988 foi extinto o Banco Nacional da Habitação, sendo passado à Caixa Econômica Federal a gestão do Sistema 

Financeiro da Habitação. 

 

Em épocas posteriores, diversos normativos legislativos ou do poder executivo vieram adaptar as situações novas as 

regras do Sistema Financeiro da Habitação, sem, entretanto, alterar a estrutura fundamental, qual seja, os reajustamentos 

dos créditos concedidos estariam vinculados à categoria profissional do mutuário e o saldo devedor deveria submeter-se 

aos reajustamentos em função da correção monetária. 

 

Em 1988, com a promulgação da nova Carta Constitucional, ficou estabelecido que "o sistema financeiro nacional (e 

dentro dele o Sistema Financeiro da Habitação) seria regulado em lei complementar (art. 192, CF). Todavia, a Lei nº 

4.380/64 é a principal regra normativa relativa ao Sistema Financeiro da Habitação, além das leis posteriores. 

 

As duas fontes tradicionais de recursos para o Sistema Financeiro da Habitação são a Caderneta de Poupança e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A prevalência de índices para as regras do financiamento e a reposição dos 

recursos empregados é uma exigência estrutural. 

 

O artigo 1º do Decreto-Lei 19/66 estabeleceu a adoção obrigatória de cláusula de correção monetária nas operações ao 
Sistema Financeiro de Habitação: 

 

"Em todas as operações do SFH deverá ser adotada a cláusula de correção monetária de acordo com os índices de 

correção monetária fixados pelo Conselho Nacional de Economia, para correção do valor das obrigações reajustáveis 

do Tesouro Nacional, e cuja aplicação obedecerá a instruções do Banco Nacional de Habitação." 

 

Importante destacar, por oportuno, que na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração 

das cadernetas de poupança ou FGTS, como se disse, é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se 

pode considerar ilegal ou abusiva, salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de 

financiamento. 

 

Em todos os contratos utilizados pelo SFH as cláusulas de equivalência salarial têm seu alcance limitado ao reajuste das 

prestações. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de correção das contas do FGTS, quando 

lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas de poupança nos demais casos. 

 

Ocorreu, entretanto, em 1991, a edição da Lei nº 8.177 (lei ordinária), que criou a Taxa Referencial - TR, modificando, 

estruturalmente, as regras do Sistema Financeiro da Habitação. 
 

Nesse contexto, a Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça - STJ prevê o seguinte: Pactuada a correção monetária 

nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8177/1991. 

 

Nos contratos pactuados em período anterior a edição da Lei n. 8.177/91 a TR também incide caso haja previsão 

contratual de atualização monetária pelo índice aplicável às cadernetas de poupança. 

 

Em relação ao Plano de Equivalência Salarial e Coeficiente de Equivalência Salarial - PES/CES: 
 

A função do Coeficiente de Equiparação Salarial é majorar a prestação inicial em um percentual suficiente para cobrir 

eventuais diferenças que possam sobrevir em função da existência de inflação superior aos percentuais de reajustamento 

de salário da categoria profissional do Mutuário. Está, intimamente ligado ao Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional -PES/CP, criado pelo Decreto-lei nº 2.164/84. 

 

A matéria é regida pelos diversos diplomas legais que estipulam o funcionamento do SFH e pelas disposições do 

contrato, sendo do mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 
 

Trata-se de sistema que se consegue sem esforço, por se tratar de mera operação aritmética comparando os valores da 

prestação cobrada e do salário, cujo montante pode ser comprovado também sem maiores dificuldades, pela 

apresentação do demonstrativo de pagamento, que inclusive poderia ser feito na esfera administrativa, por expressa 

previsão do no artigo 2° da Lei 8.100/90. 

 

A cláusula PES não sofrerá diante da aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da 

categoria profissional, previstos no contrato. 

 

Se o contrato prevê o aumento pela equivalência salarial preservando a relação inicial entre o valor da prestação e a 

renda familiar, a mera observância de aumentos salariais em índices inferiores aos previstos no contrato e aplicados não 
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significa necessariamente o não cumprimento dos critérios pactuados, pela possibilidade de que reajustes tenham sido 

inferiores ao do aumento salarial de outras épocas, de tal sorte que não tenha sido excedida a proporção do salário 

inicialmente comprometida com o pagamento das prestações. 

 

Em caso de contratos firmados com mutuários autônomos, deve considerar-se a data da assinatura do contrato para a 

constatação do índice aplicável. Se anterior à Lei n° 8.004/90, de 14/03/1990, deve ser utilizado o mesmo índice 

aplicado à variação do salário mínimo. Se posterior, deve ser aplicado o IPC. 

 

Não estando comprovadas as irregularidades no reajuste das prestações, fica também afastada a alegação referente à 

taxa de seguros, por basear-se na mesma fundamentação. 

 

O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP -, em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 

das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do SFH, criando-se, ainda, um limitador que 

incidiria sempre que o aumento de salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 

percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal procedimento, que o reajuste das 

prestações fossem superiores à variação da moeda (REsp 966333 / PR). 

 
O Plano de Equivalência Salarial - PES não constitui índice de correção monetária, mas regra para o cálculo da 

prestação mensal (AgRg no REsp 935357 / RS). 

 

O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo i ncabível a sua 

utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador 

pactuado, em obediência às regras do SFH (AgRg no REsp 1097229 / RS). 

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a aplicação do PES refere-se apenas às prestações mensais, e não 

ao reajuste do saldo devedor (AgRg no REsp 933393 / PR), bem como de que o Coeficiente de Equivalência Salarial 

(CES) pode ser utilizado nos contratos anteriores à vigência da Lei n. 8.692/93. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Primeira Turma, REsp n. 1.090.398/RS, relatora Ministra Denise 

Arruda, DJ de 11.2.2009; Segunda Turma, REsp n. 990.331/RS, relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.10.2008; e 

Primeira Turma, REsp n. 1.018.094/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 1º.10.2008 (Ag 1013806 - decisão 

monocrática). 

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES consiste num índice usado como fator multiplicador do valor principal da 
prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual desequilíbrio entre o valor da prestação e o saldo devedor, em 

razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Incide sobre o valor do encargo mensal que engloba 

amortização e juros e objetiva corrigir eventuais distorções advindas da diferença entre os reajustes salariais dos 

mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional. Será exigível quando 

expressamente prevista no contrato. 

 

A falta de previsão legal, na época do contrato, não impossibilitava a previsão contratual do CES. Em matéria de 

contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde que não haja violação a 

princípios de ordem pública - que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e não a parte Autora. 

 

A propósito convém transcrever alguns julgados: 

 

"Processo civil e bancário. Agravo no recurso especial. SFH. CES. Cobrança. Validade. - Resta firmado no STJ o 

entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente estabelecido. Precedentes. Agravo não 

provido." 

(STJ. AgRg no REsp 893558 / PR. TERCEIRA TURMA. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. DJ 27/08/2007 p. 246) 

 
"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

AGRAVO RETIDO, REJEITOU AS PRELIMINARES ARGÜIDAS E DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO PELA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação 

da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes 

Superiores. 

2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, não conheceu do agravo retido, rejeitou as preliminares 

argüidas e deu provimento ao recurso interposto pela parte ré, e negou seguimento ao recurso da parte autora, em 

conformidade com: a) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que, com a vigência do 
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Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar 

relação de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel, e ficou estabelecido que, a partir de 1985, o 

reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial 

da categoria profissional do mutuário (AC nº 2000.03.99.050642-1 / SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal 

Henrique Herkenhoff, DJU 11/02/2008, pág. 497; AC nº 2004.61.02.011505-8 / SP, 5ª Turma, Relatora 

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008, v.u.); b) o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES é de ser mantida, desde que 

prevista expressamente no contrato de mútuo, na medida em que se trata, na verdade, de uma taxa que deverá incidir 

sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções 

que poderão advir da diferença entre os reajustes salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos 

financiamentos do sistema habitacional (AgRg no REsp nº 893558 / PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 

27/08/2007, pág. 246), e, no caso dos autos, a exigência do CES está prevista em contrato, como se vê de fl. 38verso 

(cláusula 18ª); c) o entendimento do Pretório Excelso, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da 

não aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a 

outros índices estipulados, sendo que, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da 

vigência da Lei nº 8177/91, mas nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de 

correção das contas do FGTS ou da caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal (ADI 493 
/ DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04/09/92); d) o entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que, não obstante possa se aceitar a tese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor à 

espécie, a inversão do ônus da prova não pode ser determinada automaticamente, devendo atender às exigências do 

artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8078/90 (REsp nº 492.318/PR, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, j. 

03/02/2004, DJ 08/03/2004, pág. 259); e) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no 

sentido de que a legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao 

percentual de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF 

prevêem juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse 

percentual (TRF 4ª Região, AC nº 2004.71.08.011215-6, Terceira Turma, Rel. Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida, j. 

24/10/2006, DJU 08/11/2006, pág. 451; e AC nº 2003.61.08.003101-0 / SP, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 

DJF3 24/06/2008); f) o entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a 

simples utilização da Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a 

caracterização da prática de antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações 

negativas para o saldo devedor caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator 

Desembargador Federal Souza Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, 

Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 

2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 
2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 

1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); g) o entendimento do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mesma metodologia e a mesma fórmula de conversão previstas na 

Medida Provisória nº 434/94 foram utilizadas para os salários e os reajustes das prestações da casa própria, a 

garantir a paridade e a equivalência salarial previstas no contrato, sendo que, nos meses seguintes ao da 

implementação do Plano Real, de acordo com a referida Resolução (artigo 2º), os reajustes foram efetuados com base 

na variação da paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV), correlação essa que garantiu a 

vinculação renda/prestação inicialmente pactuada. Observe-se, por fim, que a referida norma, em seus artigos 3º e 4º, 

garantiu ao mutuário, na aplicação dos reajustes, a observância da carência prevista no contrato, além de lhe 

confirmar a faculdade de solicitar a revisão das prestações, caso o seu reajuste, em cruzeiros reais, fosse superior ao 

aumento salarial efetivamente percebido (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, 

julgado em 03.05.2005, DJ 23.05.2005 p. 292); e h) o entendimento pacificado pela Suprema Corte, no sentido de que 

o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela atual Constituição Federal, na medida em que, além de prever uma fase 

de controle judicial, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de 

logo, pelos meios processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, j. 23/06/1998, Primeira 

Turma, DJ 06/11/1998). 

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser 
mantida. 

4. Recurso improvido." 

(TRF 3ª. Região AC nº 2000.61.00.006405-2 - Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce - Pub. em 17.11.2010 pág. 358) 

 

"CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTlZAÇÃO. 

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

I. Preliminar rejeitada. 

II. Reajustes do saldo devedor pelos índices de remuneração dos depósitos das cadernetas de poupança ou de 

atualização monetária do FGTS que não encerram ilegalidade. a cláusula PES-CP tendo seu alcance limitado aos 

reajustes dos encargos mensais. 
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lII. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio 

da correção monetária do valor financiado. 

IV. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio em 

matéria de contratos que as partes podem contratar o que bem entenderem desde que não haja violação a princípios 

cogentes ou de ordem pública. 

V. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo critério 

do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela conversão em 

URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos mensais. 

VI. Reajustes dos encargos mensais que observam o contrato prevendo a aplicação dos índices das cadernetas de 

poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação prestação/renda. 

VII. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é dentro, 

mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla defesa do 

devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF. 

VIII. Recurso da CEF parcialmente provido e recurso da parte-autora desprovido". 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 2001.61.00.008149-2, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 02/03/2007, p. 484). 

 

Com efeito, trata-se de uma providência justa e adequada às condições do contrato, que, como tal, não encontrava 

óbices na lei, silente a respeito, como tampouco na esfera dos princípios. 
 

O artigo 8º da Lei n° 8.692/93, tem, dependendo da interpretação, a natureza de preceito dispositivo, que só vigora no 

silêncio das partes, ou de norma de ordem pública que se impõe mesmo diante de expressa cláusula contratual em 

contrário. De modo nenhum significaria que só a partir de sua edição estivesse legitimada a inclusão do CES nas 

prestações. 

 

O eventual saldo residual, após o pagamento das prestações decorre dos critérios de amortização do saldo devedor. Pela 

cláusula PES-CP, as prestações somente são reajustadas sob condição de aumento da categoria profissional e pelos 

mesmos índices, ao passo que o saldo devedor é continuamente corrigido por índices diversos. 

 

Dessa forma, em condições ideais de reajuste das prestações e saldo devedor na mesma época e com aplicação dos 

mesmos índices, a amortização prévia não impede que a quitação se dê no prazo estipulado, com o pagamento das 

prestações no número contratado. 

 

Teoria da Imprevisão dos Contratos: 
 

A teoria da imprevisão aplica-se apenas em casos excepcionais, ou seja, quando acontecimento não previsível pelas 
partes contratantes traga grave alteração da base negocial a impossibilitar o cumprimento da prestação. As oscilações do 

contrato decorrentes da inflação, em princípio, não autorizam a invocação dessa teoria. 

 

Não se pode falar em imprevisão dos contratos quando ele dispõe explicitamente sobre o fato que teria trazido 

desequilíbrio à relação, estipulando não apenas os critérios de revisão dos termos econômicos do contrato, como até 

mesmo sobre eventual comprometimento excessivo da renda. 

 

As influências da realidade econômico-financeira operam juntamente a perda de valor real das prestações e do saldo 

devedor. No momento em que é paga a primeira prestação, já houve inflação sobre o valor pactuado na data de 

assinatura do contrato. 

 

Sistema de Amortização e Capitalização de Juros: 
 

O sistema de prévia correção do saldo devedor no procedimento de amortização foi sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

Súmula 450: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 
pagamento da prestação. 

Não há qualquer norma constitucional que proíba o anatocismo, de tal sorte que a lei ordinária o pode instituir; 

tampouco existe qualquer dispositivo da Constituição Federal limitando ou discriminando os acréscimos em razão da 

mora; é entregue à discricionariedade legislativa estipular correção monetária e juros ou qualquer outro encargo, 

inclusive os que guardem semelhança com os do sistema financeiro. 

 

Somente nos casos expressamente autorizados por norma específica, como nos mútuos rural, comercial ou industrial, é 

que se admite a capitalização de juros, se expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência condensada na Súmula 

93/STJ e Súmula 121/STF. 
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Os contratos celebrados para aquisição da casa própria, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, são regidos por 

leis próprias, notadamente a Lei nº 4.380/64, a qual, somente em recente alteração legislativa (Lei nº 11.977 de 7 de 

julho de 2009), previu o cômputo capitalizado de juros em periodicidade mensal. 

 

Porém, até então, a jurisprudência do STJ era tranqüila em preceituar a impossibilidade de cobrança de juros 

capitalizados em qualquer periodicidade, nos contratos de mútuo celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (AgRg no REsp 1029545/RS, AgRg no REsp 1048388/RS, REsp 719.259/CE, AgRg no REsp 1008525/RS, 

AgRg no REsp 932.287/RS, AgRg no REsp 1068667/PR, AgRg no REsp 954.306/RS). 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 

7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. 

1. Para efeito do art. 543-C: 

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela 

Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

2. Aplicação ao caso concreto: 
2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 

recorrido no tocante aos juros remuneratórios." 

(STJ. SEGUNDA SEÇÃO. REsp 1070297 / PR. Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. DJe 18/09/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. 

1. Tendo sido a questão federal expressamente analisada pelo acórdão recorrido, a falta de menção literal ao 

dispositivo tido por violado não impede o conhecimento do recurso especial. 

2. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a edição da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." 

(STJ. QUARTA TURMA. AgRg no REsp 873504 / SP. Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 11/11/2010). 

Nossa Egrégia Turma assim também decidiu: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SFH. SACRE. ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. TR. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O sistema de amortização da dívida contratado - o SACRE - não implica em prática ilegal de anatocismo. "Os juros 

não são incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo 
que se falar em anatocismo" (TRF3 - AC 2005.61.00.007163-7, 5ª Turma, DJ 23/09/08) Ainda, nesse sentido: Resp. 

572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273. In casu, os 

documentos acostados aos autos demonstram inexistir a capitalização de juros. 

2. A aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor dá-se de forma mitigada, dependendo da demonstração da 

abusividade das cláusulas no caso concreto, o que não é a hipótese dos autos. Confira: REsp 678.431/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 28.02.2005 p. 252; e REsp 

587.639/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.06.2004, DJ 18.10.2004 p. 238. 

3. O sistema de amortização crescente - SACRE -, por força do princípio da "pacta sunt servanda", não pode ser 

substituído por outro, de conveniência do agravante, até porque, como visto, a forma de amortização do saldo devedor 

apresenta-se correta, assim como a taxa de juros aplicada (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 682683/RS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, j. 29.6.2006, DJU 4.9.2006, p. 275; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. 

Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373); 

4. Inexiste ilegalidade na contratação do seguro, previsto no Decreto-Lei 73/66 e reajustado de acordo com as regras 

da SUSEP; 

5. A teoria da imprevisão tem incidência em hipótese excepcional, não verificada nestes autos, em que a onerosidade 

do contrato não ultrapassou os parâmetros normais e previsíveis da espécie. (TRF3 - AC 85767, Proc 
2000.61.00.001403-6, 2ª Turma, DJ 03/08/07; e AC 1255321, Proc 2004.61.03.001651-0, 2ª Turma, DJ 11/04/08); 

6. Sobre a TR, pactuado o mesmo índice de correção dos depósitos em caderneta de poupança, não há impedimento 

para que a taxa seja utilizada na correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro. (AgRg no Ag 

681.444/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 11/09/2008; e AgRg no 

Ag 963.285/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/08/2008). 

7. Agravo inominado não provido." 

(TRF 3ª. Região - 5ª. Turma, AC nº 2007.61.00.020264-9 Rel. Juíza Conv. Eliana Marcelo - pub. em 28.10.2008) 

 

No caso, a taxa efetiva de juros prevista no contrato de 11,0203% não implica capitalização, independentemente do 

sistema de amortização utilizado, como tampouco acarreta desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das 

prestações que serão pagas a cada ano. 
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O artigo 6°, alínea "e", da Lei n° 4.380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH , 

apenas dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5° da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado 

entre as partes. 

 

Súmula 422 do STJ: O art. 6º, "e", da Lei n. 4.3801/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos 

contratos vinculados ao SFH. 

 

De toda sorte, a taxa nominal e a taxa efetiva vêm discriminadas contratualmente de forma que a taxa nominal não 

excede 12% ao ano. 

 

Aplicação da Tabela Price, Sacre e Sac no cálculo das parcelas: 
 

Os contratos de financiamento habitacional encontram limites próprios, em normas específicas, tais como as Leis n° 

8.100/90 e n° 8.692/93. Diversamente do que em geral acontece nos contratos de mútuo, os regidos pelo Sistema 

Financeiro da Habitação encontram previsão legal de amortização mensal da dívida (art. 6°, "c", da Lei n. 4.380/1964). 

 

Dessa disposição decorre para as instituições operadoras dos recursos do SFH a possibilidade de utilização da Tabela 
Price - bem como da SACRE e da SAC (atualmente os três sistemas mais praticados pelos bancos) para o cálculo das 

parcelas a serem pagas, tendo em vista que, por esse sistema de amortização, as prestações são compostas de um valor 

referente aos juros e de um outro, referente à própria amortização. 

 

O que difere um "sistema" do outro é a forma como capital e juros emprestados são retornados: no Price as prestações 

são fixas e a amortização variável; no SAC as prestações variam mas a amortização é constante; no SAC a prestação é 

maior no início que a PRICE e menor ao final. Mas em ambos há a liquidação do saldo devedor ao final do prazo, 

quitando o empréstimo para o devedor e retornando ao credor o capital e os juros. 

 

Mas o que se quer saber é se tais sistemas, por si só, redundam em capitalização de juros. 

 

Os três sistemas importam juros compostos (mas não necessariamente capitalizados), que todavia encontram previsão 

contratual e legal, sem qualquer violação a norma constitucional. 

 

Utilizando-se o sistema SACRE as prestações e os acessórios são reajustados pelo mesmo índice que corrige o saldo 

devedor, permitindo a quitação do contrato no prazo estipulado. 

 
Utilizando-se a Tabela Price, chega-se, por meio de fórmula matemática, ao valor das prestações, incluindo juros e 

amortização do principal, que serão fixas durante toda o período do financiamento. 

 

Quando as prestações são calculadas de acordo com esse sistema, o mutuário sabe o valor e a quantidade das parcelas 

que pagará a cada ano, de modo que sua utilização, tomada isoladamente, não traz nenhum prejuízo ao devedor. 

 

Nesse sentido, reporto-me aos seguintes precedentes: 

 

"DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 

REFERENCIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COEFICIENTE 

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO DE SACRE. TAXA 

EFETIVA DE JUROS ANUAL. ATUALIZAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. DECRETO-LEI N° 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - Os autores (mutuários) .firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um contrato de 

mútuo habitacional, para.fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema de amortização 

o Sistema de Amortização Crescente SACRE, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à 

variação salarial ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial 
(conforme cláusula contratual). 

II - De se ver, portanto, que não podem os autores unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a 

aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do estabelecido contratualmente. devendo ser respeitado o 

que foi convencionado entre as partes, inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 

(...) 

X - Apelação improvida." 

(TRF 3° Região, AC n° 2001.61.03.003095-4, Desembargadora Federal Cecília Mello, DJU de 03.08.2007) 

 

"PROCESSO CIVIL . AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE REJEITOU AS 

PRELIMINARES E DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ, E NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

DA PARTE AUTORA, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, § 1º-
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A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESPEITO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO . DECISÃO MANTIDA . RECURSO IMPROVIDO. (...) o 

entendimento desta Corte Regional, e dos demais Tribunais Regionais, no sentido de que nem a simples utilização da 

Tabela Price, nem a dicotomia - taxa de juros nominal e efetiva - são suficientes para a caracterização da prática de 

antocismo. Somente o aporte de juros remanescentes decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor 

caracteriza anatocismo. (TRF 1ª Região, AC nº 2002.38.00.008354-8 / MG, Relator Desembargador Federal Souza 

Prudente, DJ 21/01/2008, pág. 187, TRF 1ª Região, AC nº 2001.38.00.011668-0 / MG, Relator Desembargador 

Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ 26/11/2007, pág. 108, TRF 4ª Região, AC nº 2005.72.00.010174-0 / SC, Relator Juiz 

Loraci Flores de Lima, DE 18/02/2008, TRF 2ª Região, AC nº 2003.51.01.029285-7 / RJ, Relator Juiz Raldênio 

Bonifácio Costa, DJ 25/01/2008, pág. 494, TRF 2ª Região, AC nº 1998.51.04.505307-9 / RJ Relator Juiz Rogério 

Carvalho, DJU 24/01/2008, pág. 269); (...) 

7. Recurso improvido." 

(TRF 3° Região, 5a. Turma, AC n° 2003.03.99.016702-0, Desembargadora RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 

DATA:17/11/2010 PÁGINA: 377) 

 

Taxa de Risco e Taxa de Administração 
 

O contrato de mútuo expressa um acordo de vontades, não existindo qualquer fundamento para a pretensão de nulidade 
de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou taxa de administração conforme os julgados dos 

Tribunais Regionais Federais: 

 

"SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe o 

artigo 3°, § 2º, da Lei n° 8.078/90. Precedentes do STJ. 

- Não há que se acolher o pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de 

administração e a taxa de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos 

princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os 

litigantes. 

- Sendo improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há 

falar em repetição de indébito. 

- Apelação improvida." 

(TRF 4ª Região, Ac n° 2002. 71.00.030905-0, Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, DJU de 10.08.2005) 

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TAXA DE JUROS. ATUALIZAÇÃO MENSAL DO SALDO DEVEDOR.. 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

- Cabível a cobrança da Taxa de Risco de Crédito aos contratos de mútuo do SFH , desde que prevista na avenca 

firmada pelas partes. 

- É admissível a atualização do saldo devedor antes da dedução das parcelas do financiamento, nos contratos do SFH 

não indexados ao salário-mínimo, e, portanto, não sujeitos às regras do art. 6. ° da Lei n. o 4.380/64. 

- Constatada a amortização negativa, hipótese na qual se configura o anatocismo. É pacifico, na Jurisprudência do 

STJ, que, diante da inexistência de lei especifica autorizando a cobrança de juros capitalizados, no caso particular de 

financiamento regido pelo SFH , deve-se aplicar a Súmula 121 do STF: "é vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente mencionada". Manutenção da sentença que determinou sua exclusão. 

- Apelação parcialmente provida." 

(TRF 5ª Região, AC n° 2003.84.00.005308-1, Desembargador Federal Edílson Nobre, DJ de 21.06.2007) 

 

Código de Defesa do Consumidor 
 

Muito embora se considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados 

ao SFH , não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às 

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores 
controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices 

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE 

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO, SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO "SÉRIE GRADIENTE". 

1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não 

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 

2. O reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste 

STJ. 
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavaski, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor aos contratos regidos pelo SFH , a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas 

contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 

4. À época da celebração do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada 

pela Lei 7.764, de 02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado "Série Gradiente" cuja finalidade era 

propiciar condições favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de 

"desconto" nas primeiras prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um 

fator de acréscimo nas prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83. de 19 de novembro de 1992, que fixou 

normas para viabilizar a comercialização de unidades habitacionais. estabelecendo a sistemática de cálculo das 

prestações, mediante a aplicação do Sistema "Série Gradiente". 

5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição progressiva da renda até que o percentual reduzido seja 

compensado é totalmente compatível com as regras do Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de 

Renda Inicial. Precedente: REsp 739530/PE,1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 

6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380164, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a amortização das 

parcelas pagas. foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 

19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH 
para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. 

7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e 

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema 

Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o 

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial. editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução n° 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização, nos 

quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 

8. As Leis 8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções 

necessárias à aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e 

do saldo devedor dos financiamentos. recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia 

atualização e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 6494171 RS. 1ª T.. Min. Luiz Fux, DJ 

27.06.2005; RE.sp 6989791 PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ". 

(STJ - RESP 6919291 PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DJ 1910912005. p. 207) 

 

Todos os fundamentos recursais manejados pela autora a respeito da revisão da relação contratual encontram-se em 

confronto com a jurisprudência deste Tribunal (2ª Turma, AC 2002.61.05.000433-3, rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJU 
04/05/2007, p. 631, 2ª Turma, AC 1999.61.00.038563-0, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 23/03/2007, p. 397 e 2ª 

Turma, AC 2003.61.00.014818-2, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 20/01/2006, p. 328) e do Superior Tribunal de 

Justiça (lª Turma, AgRg no Ag 770802/DF, Re1ator Min. DENISE ARRUDA, DJ 01102/2007, p. 413, 3ª Turma, AgRg 

no AG 778757/DF, Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 18112/2006, p. 378, 3ª Turma, RESP 

703907/SP, Relator Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 2711112006, p. 278, 4ª Turma, AgRg no 

RESP 796494/SC, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006, p. 336, 2ª Turma, RESP 839520/PR, Relator 

Min. CASTRO MEIRA, DJ 15/08/2006, p. 206, 4ª Turma, RESP 576638/RS, Relator Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 23/05/2005, p. 292 e 1ª Turma, RESP 394671/PR, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 16112/2002, p. 

252). 

 

Execução Extrajudicial - autorização nos contratos vinculados ao SFH. 
 

Já com relação ao pleito de nulidade da execução extrajudicial, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 

sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n° 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de 

contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação- SFH , produzindo efeitos jurídicos sem 

ofensa à Carta Magna: 

 
"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5º, I, XXXV. LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento ". 

(AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30). 

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N° 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade 

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido 

e provido". (RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22). 
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É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n° 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de 

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do 

procedimento adotado. 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS - 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO. 

(...) 

3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei n° 70/66 não ofende a ordem constitucional 

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a 

efeito. 

(...) " 

(AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516). 

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 

70166. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem 

embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir. 

2. Apelação desprovida ". 

(AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411). 
 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação da parte Autora e dou provimento à 

apelação da parte Ré, na forma da fundamentação acima. Condeno a parte Autora ao pagamento de custas judiciais e 

honorários advocatícios que fixo em R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais). 

 

Intimem-se. 

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 11700/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015778-58.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.015778-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : ROSALINA PEREIRA BEZERRA e outros 

 
: ANTONIO VINOLO GUIRADO 

 
: ANTONIO CARLOS ROMERO VINOLO 

 
: DANIEL PEREIRA BEZERRA 

 
: MARIA DE LOURDES FARIAS 

 
: JOSE NERES DE OLIVEIRA 

 
: FERNANDO DEL NEGRO 

 
: MARGARET VAZ FIGUEIRA 

 
: VALDIVINO AMARO VIEIRA 

ADVOGADO : LIVIO DE SOUZA MELLO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANITA THOMAZINI SOARES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
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Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal em face de sentença que reconheceu o direito às 

diferenças de correção monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos de 26,06%, 42,72%, 84,32%, 

44,80%, 7,87%, 9,55% e 21,87%, relativos ao IPC dos meses de julho de 1987, janeiro de 1989, março de 1990, abril de 

1990, maio de 1990, junho de 1990 e fevereiro de 1991. 

Apelaram os autores adesivamente, pleiteando juros progressivos e multa de 40% dos empregados dispensados sem 

justa causa. 

 

Analiso as preliminares. 

Dos limites do recurso. 
 

A apelação devolve à instância revisora o exame das questões suscitadas e discutidas, desde que os fundamentos de fato 

e de direito da ação venham deduzidos nas razões do recurso, explicitando os limites da controvérsia e demonstrando, 

por outro lado, a partir do exame crítico da sentença, os pontos que ensejam a reforma preconizada. 

 

Os requisitos recursais de adequação, pertinência e fundamentação, entre tantos outros, convergentemente destinados a 

conferir objetividade e lógica ao julgamento, não permitem o processamento de recurso que, na sua íntegra ou em 

relação a qualquer tópico específico, contenha razões remissivas a peças processuais que foram anteriormente 

produzidas, ou cujos fundamentos, embora explicitados, não enfrentem, por estarem dissociados ou serem genéricos, a 
motivação essencial em que se amparou o silogismo da sentença: a violação de tais preceitos recusa validade à premissa 

legislada de que cada ato processual é autônomo e deve estar, sobretudo, logicamente inserido no contexto da 

complexidade que caracteriza o processo judicial.  

 

A hipótese de dissociação, que impede o conhecimento do recurso, ocorre não apenas quando a apelação deixa de 

enfrentar a motivação e o dispositivo da sentença, tal como deduzidos, mas ainda, e especialmente, quando a sua 

interposição, na íntegra ou em tópico específico, não observa o pressuposto objetivo da sucumbência, essencial para a 

configuração do próprio interesse processual na reforma. 

 

Insta considerar que igualmente não se admite processamento o recurso na extensão, integral ou parcial, em que inove a 

lide perante a Corte, deduzindo fundamentos ou pedidos que não tenham sequer constado da inicial e que, portanto, não 

tenham sido apreciados pela r. sentença. A regra da estabilização da relação jurídico-processual, pelo ângulo subjetivo 

ou objetivo, é garantia do devido processo legal, conexa aos princípios do juízo natural, do duplo grau de jurisdição, do 

contraditório e da ampla defesa, entre outros, os quais não consentem com a inovação de tal ordem. 

 

Tal inovação significaria, na verdade, o reconhecimento da validade da emenda à inicial, promovida diretamente 

perante a instância ad quem, com manifesta violação, tanto da regra do § 2º do artigo 16 da LEF, como de um dos 
fundamentos básicos do processo civil, firmado no princípio da preclusão temporal, lógica e consumativa dos atos 

processuais, enquanto garantia da própria celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte, conforme revelam, entre outros, os seguintes precedentes: AMS nº 

93.03.057465-6/SP, DJU de 04.10.2000, p. 404; AC nº 96.03.090397-3, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 

29.07.98, p. 240; AC nº 95.03.100265-6, Relatora Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 15.12.99, p. 469; AC 

93.03.075125-6, Rel. Des. Fed. SUZANA CAMARGO, DJU de 26.08.97, p. 67585; e AC nº 1999.03.99.071823-7, Rel. 

Des. Fed. OLIVEIRA LIMA, DJU de 29.02.2000, p. 650.  

 

Na espécie, está dissociada da sentença a questão acerca da aplicação dos juros progressivos, que não é objeto da ação. 

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

Afasto, portanto, as preliminares. 
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Da multa de 40%. 
 

Incabível imputar à CEF a responsabilidade pelo pagamento da multa referente ao valor da correção a ser efetuada: 

 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. IPC. JANEIRO/89 E ABRIL/90. INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DO CÁLCULO A 

MENOR DA MULTA RESCISÓRIA DE 40%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Consoante entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de correção monetária, é o IPC, com os 

seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72% e abril/90 - 44,80%. 

II - Inadmissível responsabilizar a CEF por não haver creditado os índices expurgados da inflação no que diz respeito 

à multa de 40%, uma vez que o saldo da conta vinculada foi atualizado pela Caixa de acordo com a legislação vigente 

à época. 

III - Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em razão da sucumbência recíproca. 

IV - Recurso improvido [...]. (TRF da 3ª Região, AC 2003.61.04.006035-6, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília 

Mello, DJU 10/08/2007, p. 749). 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 
 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 
Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Dos honorários. 
 

Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas no recurso de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 
impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO à apelação da Caixa Econômica Federal e NEGO PROVIMENTO ao recurso adesivo 

dos autores, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 
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00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013104-83.1994.4.03.6100/SP 

  
96.03.076510-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOAO DOS SANTOS e outros 

 
: JOSE CIRILLO BORTOLOTTO 

 
: SERGIO PEZZOLATO 

 
: JOAO TOKUSO ARAKAKI 

ADVOGADO : GLORIA MARY D AGOSTINHO SACCHI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY 

APELADO : AUTOLATINA DO BRASIL S/A 

ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI e outros 

PARTE AUTORA : JOAO BATISTA PACHECO e outros 

 
: JOSE FERREIRA FILHO 

 
: ANTONIO BAIDER 

 
: WALDEMAR LONGATTI 

 
: CLAUDIO COCA 

 
: RAFAEL SOARES DE CARVALHO 

 
: GIOVANNI ROTA 

ADVOGADO : GLORIA MARY D AGOSTINHO SACCHI 

No. ORIG. : 94.00.13104-6 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil, apesar de formalmente externada através de 

decisão interlocutória (fl. 698).  

 

No decorrer da execução, houve interposição de agravo retido em face de decisão homologatória de acordo entre os 

autores João dos Santos, José Cirillo Bortolotto, Sérgio Pezzolato e João Tokuso Arrakaki e a Caixa Econômica 

Federal. 

 

Com contra-razões. 
 

Preliminarmente, analiso o agravo retido. 

Razão não assiste aos agravantes, na medida em que a cor do formulário assinado não pode se sobrepor à vontade 

manifestada, ou seja, a de receber os valores devidos pela Caixa Econômica Federal na via administrativa e na forma 

acordada no formulário. 

 

Dúvida inexiste de que os agravantes sabiam que possuíam ação judicial e, portanto, não poderiam assinar o formulário 

na cor branca. Se mesmo assim assinaram o documento é porque entenderam que obteriam o mesmo resultado 

pretendido (extinção da ação e recebimento dos valores) ou foram equivocadamente orientados. 

 

Outro entendimento ensejaria o necessário reconhecimento de má-fé dos agravantes, posto que cientes de que possuíam 

ação judicial, assinaram formulários na cor branca, numa suposta tentativa de receber os valores devidos 

administrativamente, mas sem encerrar a ação judicial, o que não era permitido em nenhuma hipótese.  

 

Passo à análise do mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 
 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos dos autores 

remanescentes (que não fizeram acordo administrativo). 

 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

dos autores. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002497-15.2002.4.03.6105/SP 

  
2002.61.05.002497-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : JOSE DE ALENCAR PEREIRA e outro 

 
: REGINA CELIA RODRIGUES DE ALENCAR PEREIRA 

ADVOGADO : RUI VALDIR MONTEIRO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO e outro 

APELADO : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por JOSÉ DE ALENCAR PEREIRA e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação 

cautelar preparatória requerida em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF e da NOSSA CAIXA NOSSO 
BANCO S/A, objetivando a suspensão do pagamento das prestações vincendas do imóvel objeto do contrato de mútuo 

habitacional firmado com a segunda ré, sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação-SFH e com cobertura pelo 

Fundo de Compensação da Variação Salarial-FCVS, ou, subsidiariamente, a autorização para o depósito das prestações 

vincendas, no valor de R$24,79 (vinte e quatro reais e setenta e nove centavos), sob o argumento de que teria quitado a 

dívida, julgou improcedente o pedido, com fundamento na ausência de plausibilidade do direito invocado. Por fim, 

determinou que os honorários serão fixados na ação principal. 

Pleiteia a parte requerente, em suas razões de apelo, que o recurso seja recebido no efeito suspensivo, nos termos do 

artigo 558, parágrafo único do Código de Processo Civil, sob a alegação de iminência de dano irreparável. No mérito 

alega a presença dos requisitos periculum in mora e do fumus boni juris. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a procedência da ação. 

Com as contrarrazões de ambas as rés, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 
Em 05.11.2008 a parte requerente propôs a ação principal com o intuito de rever o contrato de financiamento celebrado 

entre as partes, bem como a quitação do referido financiamento em razão da existência de cobertura pelo Fundo de 

Compensação das Variações Salariais-FCVS. A ação foi julgada parcialmente procedente, restando determinado à 

Nossa Caixa Nosso Banco S/A que reajustasse as prestações mensais do contrato, conforme a evolução do débito (fl. 

543 dos autos da principal), e para afastar a duplicidade de financiamento como óbice para a quitação do contrato. 
A ação cautelar visa, tão somente, assegurar direito ameaçado pela demora na solução da lide principal, o que 

caracteriza o periculum in mora. Outro pressuposto para a outorga da cautelar é a plausibilidade do direito substancial 

invocado, cuja certeza há de ser buscada no processo principal. 

No caso concreto, entendo que não está demonstrado o periculum in mora, invocado nesta ação cautelar. 

Nesse sentido já decidiu esta Corte Regional: 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS DO SFH. AÇÃO CAUTELAR . AÇÃO PRINCIPAL JULGADA 

IMPROCEDENTE. RECURSO IMPROVIDO. 

I - Não há que ser conhecido o agravo retido interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, vez que a empresa 

pública federal não requereu expressamente a sua apreciação por esta Egrégia Corte nas contra-razões de apelação 

(artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil).  

II - A presente ação cautelar foi proposta com vistas a garantir o depósito das prestações vencidas e vincendas do 

contrato de mútuo habitacional pelos valores que os requerentes entendem corretos para, com isso, evitar o 

procedimento de execução extrajudicial (Decreto-lei nº 70/66) por parte da Caixa Econômica Federal - CEF até o 

julgamento da ação principal, a qual foi proposta anteriormente.  

III - Ocorre que a ação principal proposta pelos mutuários (revisão de cláusulas contratuais) foi julgada 

improcedente. Interposta a apelação, a Colenda 2ª Turma desta Egrégia corte, por votação unânime, negou 

provimento ao recurso dos mutuários (Apelação Cível nº 2007.03.99.041683-9), inclusive, ressaltando que a Caixa 
Econômica Federal - CEF reajustou as prestações por índices prejudiciais a ela, sendo certo que há saldo credor em 

favor da instituição financeira de acordo com a prova pericial. 
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IV - A relação de dependência da ação cautelar de depósito frente à ação principal é indiscutível, pois havendo 

solução da lide principal esta incide, necessariamente, no âmbito da cautelar , fazendo cessar os seus efeitos. 

V - Julgada improcedente a ação principal por restar caracterizado por meio de prova pericial que a Caixa 

Econômica Federal - CEF reajustou as prestações com índices que até a prejudicaram, deve a cautelar de depósito 

seguir o mesmo caminho.  

VI - Apelação improvida. 
(Proc. nº 200703990416840/SP, AC 1238417, Segunda Turma, Relatora Des. Fed. Cecília Mello, DJF3 CJ2 DATA: 

11.12.2008, pág. 264) 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, em conformidade com o disposto no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, considerando que está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001079-30.2002.4.03.6109/SP 

  
2002.61.09.001079-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : JOAO ANTONIO DARU FILHO e outro 

 
: NEIVA LUCIA MORANDIN DARU 

ADVOGADO : LEANDRO DE ARANTES BASSO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE PAULO NEVES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por JOÃO ANTONIO DARU FILHO e OUTRO contra sentença que, nos autos da ação 

ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando rever o contrato de mútuo para 

aquisição da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional-SFH, reconheceu sua 
ilegitimidade ativa, e indeferiu a petição inicial, extinguindo o processo, sem julgamento do mérito, nos termos dos 

artigos 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

Sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, o reconhecimento de sua legitimidade para figurar no pólo ativo da 

ação, na medida em que celebrou contrato particular de cessão de direitos sobre imóvel financiado pelo Sistema 

Financeiro da Habitação, enquadrando-se, pois, no chamado contrato de gaveta, nos termos da Lei nº 10.150/2000. 

 

Requer, assim, a procedência da ação, para o fim de ser reconhecida a sua legitimidade ativa ad causam, e determinada 

a citação da CEF para contestação e regular instrução do feito, devendo ser proferida decisão de mérito, para o fim de 

declarar nulo o leilão extrajudicial, porquanto o Decreto n. 70/66 é inconstitucional. 

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte Regional. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

DECIDO. 

 
Não procede a alegação da apelante acerca da inconstitucionalidade do Decreto n. 70/66, porquanto o STF firmou 

entendimento pela constitucionalidade do referido decreto, conforme jurisprudência que colaciono: 

EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle 

judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso 

conhecido e provido.(RE 223075, ILMAR GALVÃO, STF). 

 

Com efeito, o entendimento majoritário sufragado nos tribunais superiores em conformidade com a Lei nº 10.150/2000, 

artigo 20, permitiu a regularização de contratos de gaveta firmados, sem anuência do mutuante, até 25.10.1996, todavia, 

na hipótese em tela, o contrato de gaveta foi firmado em 30/06/1998 (fl.28/30), data posterior ao limite previsto na 

referida lei. 

 

Sendo assim, o cessionário não tem legitimidade ativa para pleitear, em juízo, a transferência compulsória da 

titularidade do contrato de financiamento do imóvel firmando entre o agente financeiro e o mutuário originário e nem 
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demandar em juízo contra a instituição financiadora. Isto porque há necessidade de atendimento das exigências do 

sistema financeiro da habitação segundo as normas estabelecidas pela lei n. 8.004/90. 

 

Por conseguinte, in casu, não têm os apelantes (cessionários) legitimidade para requer a nulidade do leilão do imóvel 

financiado por outrem, ainda que haja "contrato de gaveta" firmado entre os apelantes e o mutuário. 

 

Neste sentido a jurisprudência pátria: 

 

RECURSO ESPECIAL - SFH - CONTRATO DE MÚTUO - CONTRATO DE GAVETA - TRANSFERÊNCIA - 

AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO - ART. 20 DA LEI N. 10.150/2000 - CONTRATO 

DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES ANTERIOR A 25/10/1996 - POSSIBILIDADE DE 

REGULARIZAÇÃO - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO SEGUNDO NORMAS ESTABELECIDAS PELA LEI N. 8.004/90 - ILEGITIMIDADE ATIVA DO 

CESSIONÁRIO PARA PLEITEAR EM JUÍZO A TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA - RECURSO PROVIDO. 1. 

O art. 20 da Lei n. 10.150/00 prevê que as transferências no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, desde que 

celebradas entre mutuário e adquirente até 25/10/1996, sem a participação do agente financeiro, poderão ser 

regularizadas, à exceção daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei 

n. 8.692/93. 2. A Lei n. 8.004/90 foi editada para disciplinar as transferências de financiamento firmando sob a égide do 
SFH, e, assim, não se revela coerente a inexigibilidade da anuência do agente financeiro na relação negocial firmada 

entre as partes, dispensando-se a qualificação do cessionário segundo os critérios legais que regem o SFH que, a rigor, 

são exigidos do mutuário originário. 3. O cessionário não tem legitimidade ativa para pleitear, em juízo, a transferência 

compulsória da titularidade do contrato de financiamento do imóvel firmando entre o agente financeiro e o mutuário 

originário. 4. Recurso especial provido.(RESP 200802726680, MASSAMI UYEDA, STJ - TERCEIRA TURMA, 

09/12/2009) 

 

PROCESSUAL CIVIL. SFH. "CONTRATO DE GAVETA". LEI N° 10.150/2000. NECESSIDADE DE 

REGULARIZAÇÃO JUNTO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CESSIONÁRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. INAPLICABILIDADE. 1. A Lei n. 8.004/90, ao dispor sobre a transferência a terceiros de 

direitos e obrigações decorrentes de contrato de financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação, previu, 

expressamente, a interveniência obrigatória do agente financeiro. 2. Nos termos do art. 20 da Lei n. 10.150/2000, os 

chamados "contratos de gaveta" que tenham sido celebradas entre mutuário e adquirente até 25 de outubro de 1996, sem 

a anuência do agente financeiro, podem ser regularizados. 3. É entendimento dominante do Superior Tribunal de Justiça 

que "o cessionário de contrato de mútuo imobiliário vinculado ao SFH, transferido sem anuência do agente financeiro, 

não tem legitimidade à propositura de ação revisional das cláusulas pactuadas com o mutuário originário" (AgRg no Ag 

816.736/DF, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 24.05.2007, DJ 11.06.2007 p. 
305). 4. A cessão foi firmada em 15 de fevereiro de 2002, não se amoldando, portanto, ao estabelecido em lei. 5. O 

contrato de cessão do imóvel financiado não foi submetido à apreciação do agente financeiro, o que desatende ao 

disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº. 8.004/90. 6. É imperiosa ao aperfeiçoamento da assunção de dívida a 

anuência do credor, eis que este é o maior interessado no pagamento, nos termos do art. 303 do Código Civil. 7. 

Apelação a que se nega provimento.(AC 200638000357976, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA 

MOREIRA, TRF1 - QUINTA TURMA, 21/03/2011 

 

Logo, escorreita a sentença que extinguiu o processo sem julgamento de mérito por ilegitimidade ativa dos autores. 

 

Diante do exposto, nego seguimento à apelação, a teor do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004926-84.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.004926-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : EDSON BEZERRA e outros 

 
: NELSON DOS SANTOS 

 
: JOAO CARLOS FINARDI 

 
: ROSEMARY ALVES DA SILVA FINARDI 
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: JAMIL MATIAS BARBOSA 

 
: FRANCISCO CORDEIRO DOS REIS 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARAES AMARAL e outro 

CODINOME : FRANCISCO CORDEIRO REIS 

APELANTE : JULIAO DE CASTRO 

 
: VALDEMAR MOTA JUNIOR 

 
: MARIA AMELIA DA SILVA FERREIRA 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARAES AMARAL e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

DECISÃO 

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO: Cuida-se de apelação interposta em face de sentença 

que não reconheceu o direito à aplicação dos juros progressivos nas contas do FGTS dos autores. 

 

Sem contra-razões. 

 

Analiso o mérito. 
 

Dos Juros Progressivos. 
 

Primeiramente, não há o que se falar em prescrição em relação aos juros progressivos, uma vez que se trata de violação 

ao direito que se opera todo mês (entendimento das súmulas 85/STJ e 443/STF), devendo ser aplicada a tese da 

prescrição trintenária consagrada na Súmula 210 do Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 
5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. OPÇÃO RETROATIVA.  

I - A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.  

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo renova-

se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta) anos 

anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.  

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as 

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.  

IV - Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do FGTS. 

Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.  

V - Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5107/66, é de se reconhecer a 

falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos.  

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as modificações 

introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.  

VII - Recurso dos autores parcialmente provido [...]. (TRF da 3ª Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. 

Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/2006, p. 423). 

[...] FGTS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 

210/STJ. JUROS PROGRESSIVOS. LEIS NS. 5.107/66 E 5.958/71. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. 
RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. 

1. Se a questão suscitada restou suficientemente apreciada nos embargos de declaração, não há por que cogitar de 

ofensa ao disposto no art. 535 do CPC. 

2. "A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos" - Súmula n. 210/STJ. 

3. Por ser uma relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição ocorre tão-somente em relação às parcelas anteriores 

a 30 (trinta) anos da data da propositura da ação. 

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido [...]. (STJ, REsp 917299/PR, Segunda Turma, rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJ 23.05.2007, p. 257).  

 

Prosseguindo, temos que a taxa progressiva de juros foi estabelecida pela Lei 5107/66, em que os juros são 

capitalizados aos valores das contas do FGTS, in verbis: 

 

[...] Art. 4º - A capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão: 

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante [...]. 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1236/1517 

Houve posteriormente a fixação da taxa de juros em 3% ao ano (Lei 5.705/71) e a possibilidade de opção retroativa ao 

regime do FGTS pelo trabalhador, inclusive quanto à taxa progressiva de juros (Lei 5958/73). 

 

O cerne da questão, contudo, fixa-se em relação a quem teria direito à taxa progressiva de juros. Efetuando uma 

interpretação da legislação em tela conclui-se por duas situações distintas. 

 

Uma de que é devida a taxa progressiva aqueles que contratados pelo regime do FGTS até a Lei 5958/73 e que não 

fizeram opção por aquele, vez que esta ofereceu-lhes nova oportunidade (desde que já empregados). Aos admitidos ou 

que fizeram opção após a referida lei de 1973 são devidos apenas os juros de 3% ao ano. 

 

Outra que os trabalhadores contratados após a edição da Lei 5705/71, em que a taxa de juros estava fixada em 3% ao 

ano, não tem direito a essa opção retroativa, uma vez que existente uma lei regulando sua situação. 

 

Concluindo e sintetizando, a matéria deve ser estabelecida nos seguintes termos: 

 

I - de 1º de janeiro/67 até 22 de setembro/71 optantes: têm direito a taxa progressiva, por expressa disposição legal; 

II - de 1967 até Lei 5958/73 (10/12) empregados não optantes: têm nova oportunidade para optar e, portanto, com 

direito a taxa progressiva; 
III - admitidos após Lei 5705/71 (22/09): sujeitam-se a taxa progressiva, pois a Lei de 1973 fala em "empregados" 

para fins de opção retroativa;  

IV - com opção ou admissão após Lei 5958/73: sujeitam-se a taxa fixa de 3% ao ano de acordo com a Lei 5705/71. 

 

No mesmo sentido os seguintes julgados: 

 

[...] FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA. UNIÃO FEDERAL. LITISCONSORCIO PASSIVO 

NECESSARIO. EMPREGADOS DO BANCO DO BRASIL S.A. ADMITIDOS ANTES DE SETEMBRO DE 1971, 

EMBORA COM OPÇÃO POSTERIOR A INTRODUÇÃO DA LEI 5958/73. NAS QUESTÕES DE JUROS 

PROGRESSIVOS DAS CONTAS DO FGTS, NÃO E A UNIÃO FEDERAL LITISCONSORTE PASSIVA NECESSARIA. 

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS DE ACORDO COM A LEI 5107/66. CORREÇÃO DAS CONTAS. AOS 

EMPREGADOS CONTRATADOS ATE SETEMBRO DE 1971, QUANDO PASSOU A VIGER A LEI 5705/71 QUE 

UNIFICOU AS TAXAS DE JUROS DO FGTS, SÃO ASSEGURADOS OS EFEITOS RETROATIVOS DA OPÇÃO PELO 

REGIME DO FGTS, NÃO SE TRATANDO, POIS, DE REPRISTINAÇÃO DA LEI 5107/66 PELA LEI 

5958/73.IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO [...]. (AC 00521980, TRF da 5ª Região, Rel. Juiz Ridalvo Costa, DJ 18-03-

94, p.10610). 

 
E ainda o Egrégio Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 154: 

[...] Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do art. 

4º da Lei 5.107/66 [...]. 

 

Desse modo, é mister analisar o caso concreto verificando a data da contratação e opção. 

 

No caso, somente a autora Maria Amélia da Silva Ferreira não comprovou opção ou contratação anterior à edição da 

Lei nº 5.958/73, ou seja, até 10.12.1973. 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 
No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães). 

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da Lei. Honorários advocatícios pela ré, fixados em 10% sobre o valor da condenação, devidamente 

corrigido, nos termos do art. 20, do Código de Processo Civil. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1237/1517 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO à 

apelação dos autores, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0612356-79.1997.4.03.6105/SP 

  
2000.03.99.063724-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro 

APELADO : MARILENA DE FARIA CARVALHO SILVERIO e outro 

 
: MARCIO FERNANDO SILVERIO 

ADVOGADO : JEFERSON TEIXEIRA DE AZEVEDO e outro 

No. ORIG. : 97.06.12356-3 2 Vr CAMPINAS/SP 

Desistência 

A apelante requer a desistência da presente ação, renunciando ao direito sobre o qual se funda a demanda (fls. 173/174). 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, em razão da renúncia, manifestada pela embargante, 

ao direito sobre o qual se funda os presentes embargos à execução (CPC, art. 269,V), restando prejudicada a análise da 

apelação por ela interposta. 

Decorrido o prazo sem impugnação das partes, remetam-se os autos à origem. 

Int.  

 

São Paulo, 24 de maio de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051818-73.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.020669-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : MIGUEL FALCONI 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HEILMANN e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 98.00.51818-5 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que não reconheceu o direito à incidência dos 

juros progressivos nas suas contas do FGTS, julgando extinto o processo, sem julgamento do mérito, por ausência de 

interesse processual. 

 

Sem contra-razões. 

 

Analiso o mérito.  
 

Antes de entrar no mérito da controvérsia colocada em Juízo, verifico que o autor ajuizou ação anterior que engloba o 
mesmo pedido formulado na presente (fls. 110/123), o que configura litispendência e impõe a extinção do processo, 

sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil.  

 

Prejudicada, portanto, a análise do mérito. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

sem julgamento do mérito, em face da ocorrência de litispendência, nos termos do art. 267, inciso V, do Código de 

Processo Civil. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0306276-50.1998.4.03.6102/SP 

  
2000.03.99.026378-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI e outro 

APELADO : ROBERTO CARLOS MARCAL SILVA e outros 

 
: LUIS CARLOS BARBARA 

 
: ALZIRA DE SOUZA REZENDE 

 
: DIRCE SILVA DE OLIVEIRA 

 
: ENY GONZAGA 

ADVOGADO : GISELE MARIA ZAMBONINI CRYSOSTOMO e outro 

No. ORIG. : 98.03.06276-0 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal em face de sentença que extinguiu a presente ação 

cautelar, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso I, do Código de Processo Civil, sem cominação em 

verbas sucumbenciais. 

 

Sem contra-razões. 

 

Análise o mérito. 

 

Razão assiste à apelante. 
 

Havendo controvérsia a ser analisada, prestação de serviço profissional por advogado devidamente inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil e sucumbência unilateral, entendo inexistir razão que justifique a não condenação da parte 

vencida em custas processuais e honorários advocatícios. 

 

Dessa forma, determino que as custas processuais e os honorários advocatícios sejam pagos pela parte autora, estes 

fixados, com moderação, em R$ 300,00 (trezentos reais), nos termos do art. 20, do Código de Processo Civil. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação 

para determinar que as custas processuais e os honorários advocatícios sejam pagos pela parte autora, estes fixados, com 

moderação, em R$ 300,00 (trezentos reais), nos termos do art. 20, do Código de Processo Civil. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0301296-94.1997.4.03.6102/SP 

  
2000.03.99.026377-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : ROBERTO CARLOS MARCAL SILVA e outros 
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: LUIS CARLOS BARBARA 

 
: ALZIRA DE SOUZA REZENDE 

 
: DIRCE SILVA DE OLIVEIRA 

 
: ENY GONZAGA 

ADVOGADO : GISELE MARIA ZAMBONINI CRYSOSTOMO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 97.03.01296-5 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelações interpostas pelas partes face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 

monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de junho de 1987, janeiro de 

1989, abril de 1990, maio de 1990 e fevereiro de 1991. 

 

Com contra-razões. 

 

Analiso as preliminares.  
Dos extratos.  
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual.  
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva.  
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Da prescrição.  
 

Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Afasto, portanto, as preliminares. 

 

Dos Expurgos.  
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...].  

 
Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 
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Quanto ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANIN - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

No caso, a r. sentença apelada extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, quanto aos autores Roberto Carlos 

Marçal Silva, Luiz Carlos Bárbara e Eny Gonzaga, sem que houvesse interposição de recurso neste ponto. 

 

Por sua vez, as autoras Alzira de Souza Rezende e Dirce Silva de Oliveira formalizaram adesão ao acordo para 

recebimento administrativo dos valores devidos, nos termos da Lei Complementar nº 110/2001 (fls. 191/194). 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

com julgamento do mérito, por ocorrência de transação, nos termos do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. 

 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017969-37.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.017969-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : GILMAR MACHADO DA SILVA 

ADVOGADO : FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelações interpostas pelas partes em face de sentença que reconheceu o direito às diferenças de correção 

monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos de 42,72% e 44,80%, relativos ao IPC dos meses de janeiro 

de 1989 e abril de 1990, e julgou extinto o processo, sem julgamento do mérito, quanto ao pedido de pagamento de 40% 

sobre o montante existente nas contas dos autores. 

Analiso as preliminares. 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual. 
 
A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do autor, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

Afasto, portanto, as preliminares. 

Da multa de 40%. 
 

Incabível imputar à CEF a responsabilidade pelo pagamento da multa referente ao valor da correção a ser efetuada: 

 

[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. IPC. JANEIRO/89 E ABRIL/90. INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DO CÁLCULO A 

MENOR DA MULTA RESCISÓRIA DE 40%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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I - Consoante entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de correção monetária, é o IPC, com os 

seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72% e abril/90 - 44,80%. 

II - Inadmissível responsabilizar a CEF por não haver creditado os índices expurgados da inflação no que diz respeito 

à multa de 40%, uma vez que o saldo da conta vinculada foi atualizado pela Caixa de acordo com a legislação vigente 

à época. 

III - Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em razão da sucumbência recíproca. 

IV - Recurso improvido [...]. (TRF da 3ª Região, AC 2003.61.04.006035-6, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília 

Mello, DJU 10/08/2007, p. 749). 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 
abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANINI - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 

No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 
da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Dos honorários advocatícios. 
 

Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas nos recursos de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, afasto as preliminares e NEGO 

PROVIMENTO às apelações, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 
São Paulo, 20 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0303509-39.1998.4.03.6102/SP 

  
1999.03.99.074389-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : REJANE DECARIS e outros 

 
: ROSEANE LIMA DA SILVA FIOCCA 
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: JAIR LIMA DA SILVA 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO 

No. ORIG. : 98.03.03509-6 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pelos autores em face de sentença que não reconheceu o direito à diferença de correção 

monetária, decorrente da aplicação do índice econômico relativo ao IPC do mês de abril de 1990. 

 

Com contra-razões. 

 

Analiso o agravo retido.  
 

A controvérsia colocada no agravo retido encontra-se superada, visto que o Superior Tribunal de Justiça editou a 

Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal - CEF para figurar no pólo passivo da 

relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa.  

 

Passo ao exame do mérito.  

Dos extratos.  
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004).  

 

Do interesse processual.  
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir do autor, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 

de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando.  
 

Dos Expurgos.  
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...].  

 

Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

 

Quanto ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 
520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANIN - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

No caso, os autores Jaime Trindade da Silva e Benedita da Conceição Rodrigues Cherutti foram excluídos da lide pela r. 

decisão de fl. 78, a qual foi equivocadamente combatida por interposição de apelação não recebida pelo Juízo a quo (fl. 

101), restando no pólo ativo somente os autores Rejane Decaris, Roseane Lima da Silva Fiocca e Jair Lima da Silva.  

 

Por sua vez, os autores Rejane Decaris, Roseane Lima da Silva Fiocca e Jair Lima da Silva formalizaram adesão ao 

acordo para recebimento administrativo dos valores devidos, nos termos da Lei Complementar nº 110/2001 (fls. 147, 

159/167 e 173). 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINGO O PROCESSO, 

com julgamento do mérito, pela ocorrência de transação, nos termos do art. 269, inciso III do Código de Processo Civil. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1243/1517 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0583799-45.1997.4.03.6182/SP 

  
2003.03.99.004493-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CONTABIL SERPA SC LTDA 

ADVOGADO : MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.05.83799-6 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto de sentença que foram julgados procedentes os embargos à execução fiscal, 

visando o reconhecimento de nulidade de CDA, dada a inconstitucionalidade de contribuição a título de pró-labore. 

Sustenta a autarquia recorrente, em síntese, que a sentença é nula por versar a impugnação matéria estranha a execução 
fiscal ofertada, pugnando pelo julgamento nos moldes do art. 515 do CPC com a redação dada pela Lei 10.352/01. 

Com contrarazões subiram os autos a esta E. Corte, também por força do reexame necessário. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

O Relator está autorizado a dar provimento ao recurso quando estiver em manifesto confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (art. 557, § 1.º -A, do Código de 

Processo Civil). 

Analisam-se o recurso voluntário e a remessa necessária. 

A preliminar de nulidade de sentença está superada, em face do mérito (art.249, §2º, CPC). 

Verifica-se no caso dos autos que a empresa embargante direciona o seu pedido alegando que a dívida em cobrança fora 

alcançada pela prescrição, bem como, versando sobre exação pacificada pelo Supremo Tribunal Federal que, por 

votação majoritária, declarou a inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores", prevista no 

inc. I, do art. 3º da lei 7787/89.  

Entretanto referida exação não está sendo cobrada, conforme se pode verificar às fls. 02/09 do apenso, destarte, não se 

mostrando acertada a sentença proferida pelo juiz de primeiro grau. 

 

A CDA está perfeita (perfeição do ato), com todos os dados determinados na legislação de regência; quanto à 

prescrição, não restou demonstrada, eis que, tendo havido parcelamento, conforme informa a recorrente (fls.71), há 

interrupção do prazo prescricional (súmula 248 TFR). Além do mais, na época dos fatos imponíveis, a contribuição 
previdenciária não era considerada tributo; logo, o prazo prescricional seria de 30 anos.  

Quanto à decadência, firmada a fls. 87 e ss., por questão de ordem pública, deve ser apreciada. O fato imponível é de 

03/80 a 05/86 (fls.04, autos apensados); no entanto, o crédito tributário foi constituído pelo parcelamento, nada 

provando, quanto a esse aspecto, o embargante, na medida em que, conforme entendimento do STJ, a formalização da 

confissão dispensa o lançamento fiscal. Finalmente, não é o caso de aplicar-se a súmula 08, do STF, que declarou 

inconstitucionais os artigo 45 e 46, da Lei 8.212/91, eis que os fatos imponíveis são anteriores a essa legislação.  

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nos termos do artigo 557, 

§1º-A, do Código de Processo Civil, rejeito a preliminar, e dou provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, 

invertendo-se o ônus da sucumbência. 

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003291-95.1995.4.03.6100/SP 
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1999.03.99.057377-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : MARLENE APARECIDA DOMINGUES e outro 

 
: MARIA EUNICE FARIA 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CELSO GONCALVES PINHEIRO 

PARTE AUTORA : MARIO LUIZ RAIA e outros 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR 

PARTE AUTORA : MAGALI CREMASCO 

 
: MITSUO SHIWA 

 
: MARIA EMILIA DE OLIVEIRA MACHADO 

 
: MARCIO FICK DE SOUZA 

 
: MARIA DE FATIMA CAETANO 

 
: MARIA JOSE PEREIRA RODRIGUES 

 
: MARCIA HELENA YAMAMOTO SATO 

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 95.00.03291-0 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que extinguiu a execução em virtude de transação quanto às 

autoras Maria Eunice Faria e Marlene Aparecida Domingues Oliveira, nos termos do art. 794, inciso II, do Código de 
Processo Civil. 

Sem contra-razões. 

Analiso o mérito. 

Razão não assiste às apelantes, na medida em que a cor do formulário assinado não pode se sobrepor à vontade 

manifestada, ou seja, a de receber os valores devidos pela Caixa Econômica Federal na via administrativa e na forma 

acordada no formulário. 

 

Dúvida inexiste de que as apelantes sabiam que possuíam ação judicial e, portanto, não poderiam assinar o formulário 

na cor branca. Se mesmo assim assinaram o documento é porque entenderam que obteriam o mesmo resultado 

pretendido (extinção da ação e recebimento dos valores) ou foram equivocadamente orientadas. 

 

Outro entendimento ensejaria o necessário reconhecimento de má-fé das apelantes, posto que cientes de que possuíam 

ação judicial, assinaram formulários na cor branca, numa suposta tentativa de receber os valores devidos 

administrativamente, mas sem encerrar a ação judicial, o que não era permitido em nenhuma hipótese.  

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 
São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027971-37.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.027971-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOSE FRANCISCO DA PAIXAO e outros 

 
: NADIR APARECIDA DA SILVA 

 
: NAIR TAPIAS MOSSINI 

 
: NELSON NASCIMENTO 

 
: NESTOR DE BRITO LEAL 

 
: OSMAR BRANDAO COSTA 
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: OSVALDINA FELIPE DE SOUZA 

 
: OTACILIO RODRIGUES DOS SANTOS 

 
: OTAVIO MARTINS DA SILVA 

 
: PASCOAL ROBERTO FONTOLAN 

ADVOGADO : SAMUEL PEREIRA DO AMARAL 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que não reconheceu o direito às diferenças de 

correção monetária, decorrentes da aplicação dos índices econômicos relativos ao IPC dos meses de fevereiro de 1986, 

junho de 1987, dezembro de 1988, janeiro de 1989, fevereiro de 1989, março de 1990 e abril de 1990, julgando extinto 

o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, incisos III e IV, do Código de Processo Civil. 

 

Sem contra-razões. 

 

Posteriormente, foi anexado aos autos termo de adesão para recebimento do débito pleiteado, na via administrativa, em 

nome de Otacílio Rodrigues dos Santos (fls. 274/275). 

 

Analiso o mérito. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 
 

Da procuração atualizada. 
 
Ausente no ordenamento jurídico qualquer dispositivo que limite o prazo de procurações outorgadas, entendo ser 

equivocada a extinção na forma determinada na sentença proferida nos autos. 

 

Ainda que seja lamentável a verificação de que o advogado dos autores tenha demorado por volta de quatro anos para 

ajuizar a ação, com inequívoco prejuízo aos outorgantes, resta apenas a estes a tomada das providências cabíveis junto 

ao órgão de classe correspondente. 

 

Dos extratos. 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que os extratos das contas não são 

indispensáveis à propositura da ação (REsp n. 223845/PE, 1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. em 16.11.99, DJU de 

7.2.2000, p. 125; REsp n. 341443/PB, 2ª Turma, rel. Min. Peçanha Martins, j. em 2.12.2003, DJU de 15.3.2004). 

 

Do interesse processual. 
 

A edição da Lei Complementar nº 110/2001 não retirou o interesse de agir dos autores, uma vez que estabeleceu certas 

condições que podem não corresponder aos anseios dos trabalhadores. Estabeleceu-se uma faculdade, que não excluiu, 
de forma alguma, a possibilidade de buscar a via judicial ou nela prosseguir demandando. 

 

Da legitimidade passiva. 
 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 249, pela qual reconhece a legitimidade da Caixa Econômica Federal 

- CEF para figurar no pólo passivo da relação processual. Daí a ilegitimidade da União para a causa. 

 

Da prescrição. 
 

Não se verifica a ocorrência de prescrição, eis que a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça pontificou 

que "A AÇÃO DE COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM TRINTA (30) ANOS" 

(Súmula nº 210). 

 

Da multa de 40%. 
 

Incabível imputar à CEF a responsabilidade pelo pagamento da multa referente ao valor da correção a ser efetuada: 

 
[...] ADMINISTRATIVO. FGTS. IPC. JANEIRO/89 E ABRIL/90. INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DO CÁLCULO A 

MENOR DA MULTA RESCISÓRIA DE 40%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1246/1517 

I - Consoante entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de correção monetária, é o IPC, com os 

seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72% e abril/90 - 44,80%. 

II - Inadmissível responsabilizar a CEF por não haver creditado os índices expurgados da inflação no que diz respeito 

à multa de 40%, uma vez que o saldo da conta vinculada foi atualizado pela Caixa de acordo com a legislação vigente 

à época. 

III - Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em razão da sucumbência recíproca. 

IV - Recurso improvido [...]. (TRF da 3ª Região, AC 2003.61.04.006035-6, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília 

Mello, DJU 10/08/2007, p. 749). 

 

Dos Expurgos. 
 

A matéria de fundo está sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Súmula 252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) 

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) [...]. 

 
Significa que é devido o creditamento, nas contas vinculadas ao FGTS, do IPC quanto às perdas de janeiro de 1989 e de 

abril de 1990 (42,72% e 44,80%, respectivamente) e que inexistem expurgos quanto a junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991, pois o STJ acolheu como corretos os índices já aplicados de 18,02% (LBC), 5,38% (BTN) e 7,00% 

(TR), respectivamente. 

 

No que se refere ao IPC de março de 1990, no percentual de 84,32%, temos que este foi creditado, conforme consta do 

Comunicado nº 002067 do BACEN e do Edital nº 04/90 da CEF (AC 199903990772888 - APELAÇÃO CÍVEL 

520149-Relator Des. Fed. LUIZ STEFANIN - TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:16/09/2009 PÁGINA: 91). 

 

O valor da condenação deve receber a incidência da correção monetária desde o tempo em que se tornaram devidas 

cada uma das diferenças reconhecidas como de direito. 

 

Até a data do saque da conta vinculada, a atualização monetária e os juros devem ser calculados consoante os critérios 

utilizados pela Caixa Econômica Federal - CEF para os depósitos da espécie. A partir de então, a correção monetária é 

devida até o efetivo pagamento e em conformidade com a Resolução 134/2010 no E. CJF, cujos índices traduzem a 

jurisprudência consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta Corte Regional. 

 
No tocante aos juros de mora - que não se confundem com aqueles aplicados diretamente nas contas vinculadas -, 

entendo que são devidos: a) apenas em caso de levantamento das cotas, situação a ser apurada em execução; b) a partir 

da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; c) na base de 6% ao ano até a entrada em vigor do Código 

Civil e na de 12% ao ano a partir de então, consoante interpretação feita ao art. 406 do Código Civil (TRF/3, 2ª Turma, 

AC 900104/SP, rel. Des. Fed. Cecília Mello; TRF/3, 2ª Turma, AC 1134054/SP, rel. Des. Cotrim Guimarães).  

 

Das custas e honorários advocatícios. 
 

Custas na forma da lei. Honorários reciprocamente compensados (art. 21, do Código de Processo Civil).  

 

As demais questões ventiladas no recurso de apelação não merecem análise, porquanto desprendidas do objeto da 

sentença. Deveras, questionamentos a respeito de índices nem sequer alcançados pela condenação são de todo 

impertinentes. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com 

julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil, quanto ao autor Otacílio 

Rodrigues dos Santos No que se refere aos autores remanescentes, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, na 
forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.03.99.027493-9/SP 

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 
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APELANTE : MARIA SALETE DE TOLEDO DESIDERIO 

ADVOGADO : PAULO CESAR ALFERES ROMERO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO CASSETTARI e outro 

PARTE AUTORA : ALBERTO LEONELO BAPTISTELLA e outros 

 
: CLAUDIO MARCELO BERTONI 

 
: EDSON ANTONIO FURLAN 

 
: FLAVIO GOMES 

 
: GABRIEL DE MORAES 

 
: JOSE JOAO BATISTA 

 
: LAUDEL SCHIAVINATTO 

 
: NELSON FURLAN 

 
: PAULO CARVALHO LUZ 

ADVOGADO : PAULO CESAR ALFERES ROMERO e outro 

No. ORIG. : 98.06.01633-5 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que extinguiu a execução em virtude de transação quanto à autora 
Maria Salete de Toledo Desidério, nos termos do art. 794, inciso II, e 267, inciso III, do Código de Processo Civil. 

O objeto da apelação é a separação dos honorários contratuais pertencentes ao patrono da referida autora. 

 

Com contra-razões. 

 

Houve anexação aos autos de termo de adesão dos autores Cláudio Marcelo Bertoni e Edson Antonio Furlan (fls. 

244/246). 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste ao apelante. 

 

É certo que a autora Maria Salete de Toledo Desidério firmou transação para recebimento, nas suas contas do FGTS, 

dos débitos referentes aos expurgos de janeiro de 1989 e abril de 1990. 

 

Não havendo valores a ser depositados nos autos pela Caixa Econômica Federal ou solicitados pelo Juízo via RPV 

(requisição de pequeno valor) ou PRECATÓRIO, inexiste o direito invocado pelo apelante, na medida em que o pedido 

extrapola o objeto da controvérsia colocada em Juízo na exordial.  
 

Além disso, o contrato de honorários firmado entre as partes pode ser executado na via adequada, a qualquer tempo, 

mostrando-se ausente qualquer prejuízo. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, julgo extingo o processo, com 

julgamento do mérito, nos termos do art. 794, inciso II, e 267, inciso III, do Código de Processo Civil, quanto aos 

autores Cláudio Marcelo Bertoni e Edson Antonio Furlan. No que se refere à autora Maria Salete de Toledo Desidério, 

NEGO PROVIMENTO à apelação, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001488-79.2002.4.03.6117/SP 

  
2002.61.17.001488-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : MILTON DE OLIVEIRA CONTI e outros 

 
: DALVA ORTIGOSA CONTI 

 
: ADRIANA MARA CONTI MAGANHA 
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: CARLOS AUGUSTO MAGANHA 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO PEDRO LONGO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por MILTON DE OLIVEIRA CONTI e OUTROS contra sentença que, nos autos da 

ação de anulação de ato jurídico c/c reembolso de parcelas pagas, rito sumário, ajuizada com o fim de ser 

declarado nulo de pleno direito o termo de renegociação com aditamento e rerratificação de dívida originária de 
contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro Habitacional-SFH, bem 

como declarado quitado o referido contrato com o desconto de 100% (cem por cento) sobre o saldo devedor, julgou 

improcedente o pedido, sob o fundamento de irretroatividade da lei para alcançar ato jurídico perfeito, segundo o 

artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal. Condenou a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, e multa por litigância de má-fé, fixada em 1% (hum por 

cento) do valor atribuído à causa devidamente corrigido, por entender que o seu advogado tentou induzir o julgador a 

erro, sustentando equivocada sucessão de leis no tempo. 

Suscita a parte autora, primeiramente, preliminar de nulidade da sentença, sob a alegação de que a contestação foi 

intempestiva e que houve cerceamento do seu direito de defesa. No mérito, sustenta que tem direito adquirido à novação 

por montante correspondente a 100% (cem por cento) do valor do saldo devedor, em razão de a Medida Provisória nº 

1981-51, em que se baseiam as partes, não ter se convertido em lei. Alega que tem direito ao reembolso das parcelas 

pagas corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, conforme consta do Código de Defesa do Consumidor. Também 

pleiteia a exclusão da pena de multa por litigância de má-fé. 

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja anulada a sentença, com o retorno dos autos à Vara de 

origem, ou, se não for este o entendimento, a sua reforma. 

Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional. 

É O RELATÓRIO. 
DECIDO 
No que se refere à preliminar de nulidade da sentença, sob a alegação de que a contestação foi intempestiva, rejeito-a. 

Ao contrário do que alega a parte autora, a contestação foi apresentada no prazo legal. Verifica-se dos autos que a 

contagem do prazo inicial se deu em 24.04.2003 (fl. 78vº), que é a data da juntada do aviso de recebimento, nos termos 

do artigo 241, I do Código de Processo Civil, encerrando-se em 09.05.2003, e a contestação foi levada a protocolo em 

23.04.2003 (fl. 81). 

Além disso, não ocorreu o cerceamento de defesa quando o magistrado antecipou o julgamento, nos termos do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil, por considerar a matéria exclusivamente de direito. Trata-se de questão 

decorrente da irretroatividade de lei e da violação ao princípio do ato jurídico perfeito. 

Afastada, portanto, a matéria preliminar, passo à análise do mérito do pedido. 

A Medida Provisória nº 1.981-51 de 28.08.2000 previa a concessão de um desconto de 90% (noventa por cento) para a 

quitação dos saldos devedores de financiamentos através do SFH, sendo que foi reeditada com o nº 1.981-52 em 

27.09.2000 (oriunda de sucessivas reedições: a primeira 1.520-1, de 24.09.1996, depois as de nºs 1.520-2, 1.520-3, 

1.520-4, 1.520-5, 1.520-6, 1.520-7, 1.520-8, 1.520-9, 1.520-10, 1.520-11, 1.520-12, 1.520-13, 1.520-14, 1.520-15, 

1.635-16, 1.635-17, 1.635-18, 1.635-19, 1.635-20, 1.635-21, 1.635-22, 1.696-23, 1.696-24, 1.696-25, 1.696-26, 1.696-

27, 1.696-28, 1.768-29, 1.768-30, 1.768-31, 1.768-32, 1.768-33, 1.768-34, 1.768-35, 1.877-36, 1.877-37, 1.877-38, 

1.877-39, 1.877-40, 1.877-41, 1.981-42, 1.981-43, 1.941-44, 1.981-45, 1.981-46, 1.981-47, 1.981-48, 1.981-49, 1.981-
50, 1.981-51, 1.981-52, 1.981-53), com o aumento do desconto para 100% (cem por cento) relativamente a contratos 

semelhantes ao da parte autora (contratos de financiamento através do SFH, com cobertura do FCVS e firmados até 

31/12/1987), sendo convertida na Lei nº 10.150/2000. 

No entanto, o ajuste firmado entre as partes, constitui ato jurídico perfeito, conforme o disposto no inciso XXXVI do 

art. 5º da Constituição Federal: a CEF não tinha como descumpri-lo e a parte autora aceitou as condições de lei, no caso, 

não comprovando qualquer vício de vontade como a coerção e a propaganda enganosa por parte da instituição 

financeira em relação ao avençado, o que levaria ao seu enfraquecimento. 

As regras constitucionais, como a que prevê o ato jurídico perfeito, têm efeito imediato e comandam todo o 

ordenamento jurídico, não podendo influenciar o negócio havido entre as partes, Além disso, o princípio da segurança 

jurídica determina o respeito ao ato jurídico expedido em consonância com a ordem constitucional e legal da época em 

que proferido, sob pena de se alterar todo e qualquer ato diante de contínuas alterações nas normas. 

O Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao caso. É que não se discutem as cláusulas contratuais firmadas 

entre as partes, mas a possibilidade de aplicação de novo benefício advindo com uma alteração havida na medida 

provisória que lhe concedeu 90% (noventa por cento) de desconto na liquidação antecipada da dívida. 

Assim vem se posicionando esta Corte Regional a respeito do tema, conforme julgado abaixo: 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). MÚTUO HABITACIONAL. ANISTIA. QUITAÇÃO. 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.768/99. ATO JURÍDICO PERFEITO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 10.150/00. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS DEVIDOS.  
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I - A quitação do contrato de financiamento realizado com estrita observância à legislação vigente à época (MP 

1.768/99) configura ato jurídico perfeito, sendo incabível o pedido de restituição de valores pagos com base em 

legislação superveniente (Lei 10.150/2000).  

II - Inaplicável o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a pretensão do caso em exame recai sobre a 

possibilidade da aplicação de legislação superveniente em contrato de financiamento já quitado, não havendo 

discussão acerca das cláusulas contratuais.  

III- Os honorários advocatícios devem ser arbitrados levando-se em consideração a natureza, a importância da 

causa e o trabalho realizado pelo advogado para a solução da lide, sendo aplicável também aos beneficiários de 

assistência judiciária, com a ressalva de que estes só estarão obrigados ao pagamento caso o possam fazer sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família e dentro do prazo de cinco anos a contar da sentença final, a teor do 

disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 

IV - Apelação a que se nega provimento. 
(Proc. nº 200160000030202/MS, AC 939381, Judicicário em Dia - Turma B, Relator Juiz Federal Convocado Nelson 

Porfírio, DJF3 CJ1 DATA 08.04.2011, pág. 294) 

Quanto aos encargos de sucumbência, mantenho o que foi decidido na sentença.  

No tocante à imposição de multa pecuniária por litigância de má-fé, observo que o contraditório e a ampla defesa, com 

os meios e recursos a ela inerentes, são garantias constitucionais que não podem ser suprimidas da parte apelante, que 

apenas se valeu do direito de recorrer da decisão que lhe foi desfavorável. Descabe, portanto, condená-la à penalidade 
por litigância de má-fé, prevista nos artigos 17 e 18 do Código de Processo Civil que, a propósito, não restou 

comprovada nos autos. 

A respeito, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO SOCIETÁRIO. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. MERA 

REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JURÍDICAS. DOLO PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

IMPROVIMENTO. I. A mera pretensão de discutir ou rediscutir questões jurídicas, ainda que com a apresentação 

de teses equivocadas, não configura litigância de má-fé, que exige, para sua aplicação, a comprovação do dolo 

processual, inexistente no caso concreto. II. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Proc. nº 201000158493, AGA 1271929, 4ª Turma, Relator Min. Aldir Passarinho Junior, DJE DATA 24.11.2010) 

Diante do exposto, a teor do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, REJEITO a preliminar e DOU 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso apenas para afastar a multa por litigância de má-fé. Mantenho, quanto ao 

mais, a decisão de primeiro grau. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Heraldo Vitta  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.03.99.023766-9/SP 

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : DANIEL LIMA DA CONCEICAO e outro 

 
: PAULO DONIZETTI GONCALVES 

ADVOGADO : PAULO CESAR ALFERES ROMERO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO CASSETTARI e outro 

PARTE AUTORA : ADAO ALVES DA SILVA e outros 

 
: ANA MARIA DE OLIVEIRA 

 
: ANTONIO RENATO DE SOUZA 

 
: EMERSON LUIS PEREIRA 

 
: IZOLINA SECCHI 

 
: JOAQUIM XAVIER CARDOSO 

 
: LUIZ ANTONIO DA SILVA 

 
: VICENTE FRANCISCO PINTO 

ADVOGADO : PAULO CESAR ALFERES ROMERO e outro 

No. ORIG. : 98.06.01678-5 3 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
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Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que extinguiu a execução em virtude de transação quanto aos 

autores Daniel Lima da Conceição e Paulo Donizetti Gonçalves, nos termos do art. 794, inciso II, e 267, inciso III, do 

Código de Processo Civil. 

O objeto da apelação é a separação dos honorários contratuais pertencentes ao patrono dos referidos autores. 

 

Com contra-razões. 

 

Houve anexação aos autos de termo de adesão dos autores Adão Alves da Silva, Ana Maria de Oliveira, Antonio Renato 

de Souza, Emerson Luis Pereira e Vicente Francisco Pinto (fls. 248/257 e 273/274). 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 

 

É certo que Daniel Lima da Conceição e Paulo Donizetti Gonçalves firmaram transação para recebimento, nas suas 

contas do FGTS, dos débitos referentes aos expurgos de janeiro de 1989 e abril de 1990. 

 

Não havendo valores a ser depositados nos autos pela Caixa Econômica Federal ou solicitados pelo Juízo via RPV 

(requisição de pequeno valor) ou PRECATÓRIO, inexiste o direito invocado pelos apelantes, na medida em que o 
pedido extrapola o objeto da controvérsia colocada em Juízo na exordial.  

 

Além disso, os contratos de honorários firmados entre as partes podem ser executados na via adequada, a qualquer 

tempo, mostrando-se ausente qualquer prejuízo para o advogado contratado. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, julgo extingo o processo, com 

julgamento do mérito, nos termos do art. 794, inciso II, e 267, inciso III, do Código de Processo Civil, quanto aos 

autores Adão Alves da Silva, Ana Maria de Oliveira, Antonio Renato de Souza, Emerson Luis Pereira e Vicente 

Francisco Pinto. No que se refere aos autores Daniel Lima da Conceição e Paulo Donizetti Gonçalves, NEGO 

PROVIMENTO à apelação, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021651-39.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.021651-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : MARISTELA ROSIN e outros 

 
: MARYSE LEOTTA CLEMENTONI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

CODINOME : MARISE LEOTTA CLEMENTONI 

APELANTE : MASANTONI DA SILVA 

 
: MAURICIO CUSTODIO MESQUITA 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

PARTE AUTORA : MARLI DE OLIVEIRA GONCALVES 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Sem contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 
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É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos dos autores nas suas 

respectivas contas do FGTS (fls. 213/239 e 242). 

 

No mais, verifico que o julgado determinou a correção monetária por índices oficiais para atualização dos débitos 

oriundos de decisões judiciais, o que na Justiça Federal equivale à aplicação do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal ou, à época, do Provimento nº 26, o que foi adotado pela Caixa 

Econômica Federal.  

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

dos autores. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044575-10.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.044575-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : EDITH GESSNER e outros 

 
: ELIAS FERREIRA BEZERRA 

 
: ELIAS GOMES DA SILVA 

 
: ELIAS LOPES DA MOTA 

 
: ELIETE SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Sem contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos da parte autora nas 

suas respectivas contas do FGTS (fls. 187/210). 

 

No mais, verifico que o julgado determinou a correção monetária apenas pelo índice referente ao expurgo de janeiro de 

1989, não incluindo, portanto, o índice de abril de 1990, daí surgindo a diferença pleiteada equivocadamente, conforme 

amplamente demonstrado pela Caixa Econômica Federal. 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

da parte autora. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020246-36.1997.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.026582-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 
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APELANTE : JOSE AELIO DOS SANTOS 

ADVOGADO : ARMANDO LUIZ BABONE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL ALVES FERREIRA e outro 

No. ORIG. : 97.00.20246-1 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Com contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 
Razão não assiste ao apelante. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos do autor nas suas 

respectivas contas do FGTS (fls. 147/162). 

 

No mais, verifico que o julgado determinou a correção monetária apenas pelo índice referente ao expurgo de janeiro de 

1989, não incluindo, portanto, o índice de abril de 1990, daí surgindo a diferença pleiteada equivocadamente, conforme 

amplamente demonstrado pela Caixa Econômica Federal. 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

do autor. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013672-89.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.013672-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOSE MILTON DA SILVA espolio 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

REPRESENTANTE : ELZA DE FATIMA GOMES DA SILVA 

ADVOGADO : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

CODINOME : ELZA DE FATIMA DA SILVA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR e outro 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Sem contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste ao apelante. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos da parte autora nas 
suas respectivas contas do FGTS (fls. 169/175). 

 

No mais, verifico que as demais alegações são desprovidas de qualquer cálculo que efetivamente demonstre o alegado 

equívoco da Caixa Econômica Federal na liquidação do julgado, motivo pelo qual não merecem prosperar.  

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação da 

parte autora. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024830-49.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.103438-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : JOSE JORGE DUAIK e outros 

 
: JOSE MESSIAS BORGES 

 
: JULIO JESUS FERRERO 

ADVOGADO : NICOLA LABATE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro 

PARTE AUTORA : JOSE LOPES FILHO e outro 

 
: JOSE LUIZ LADISLAU 

ADVOGADO : NICOLA LABATE e outro 

No. ORIG. : 97.00.24830-5 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Com contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 

Razão parcial assiste aos apelantes. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos dos autores nas suas 

respectivas contas do FGTS. 

Entretanto, no que se refere ao autor José Messias Borges, entendo que o julgado não foi corretamente observado. Daí 

que possui direito o autor a juros de mora de 12% ao ano, contados da citação e atualização monetária até o efetivo 

pagamento nas suas contas do FGTS. 

 

De outra parte, os termos de adesão firmados com base na Lei Complementar nº 110/01 pelos autores não possuem 
força jurídica para afastar a condenação em honorários advocatícios fixada no acórdão transitado em julgado, posto que 

estes pertencem aos advogados. Por óbvio, não podem os autores transacionar sobre verbas que não estão englobadas 

nos seus respectivos patrimônios.  

 

Nesse contexto, impõe-se a reforma parcial da sentença de extinção da execução proferida nos autos, para que seja 

realizado novo cálculo de liquidação referente ao autor José Messias Borges e aos honorários advocatícios 

sucumbenciais. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO à 

apelação dos autores, na forma acima explicitada. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016982-79.1995.4.03.6100/SP 
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1999.03.99.069738-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado RAFAEL MARGALHO 

APELANTE : ELMA DE ARAUJO LABADESSA e outros 

 
: GEORGE NAKAMURA 

 
: GILBERTO DA SILVA MATOS 

 
: JOAO JOSE RILLO 

 
: JOSE NILTON BASTOS 

 
: JOSE REIMONDINI 

 
: MARIZETE APARECIDA CAVALCANTE CHAGAS 

 
: NADIR FERNANDES BASTOS 

 
: ODETTE TRINIDAD PIERA RILLO 

 
: OSMAR LABADESSA 

 
: PAULO FRANCISCO RILLO 

 
: WASHINGTON PEREIRA CHAGAS 

ADVOGADO : NILO COOKE 

 
: RICARDO AMMIRATI WASTH RODRIGUES 

 
: EVERALDO FELIPE SERRA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CELSO GONCALVES PINHEIRO 

No. ORIG. : 95.00.16982-7 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

O EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO RAFAEL MARGALHO:  
 

Cuida-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que extinguiu a execução em virtude do 

pagamento, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Com contra-razões. 

Analiso o mérito. 

 

Razão não assiste aos apelantes. 

 

É certo que a Caixa Econômica Federal cumpriu efetivamente o julgado, depositando os créditos da parte autora nas 

suas respectivas contas do FGTS (fls. 379/552). 

 

No mais, verifico que o julgado determinou a correção monetária apenas pelo índice referente ao expurgo de janeiro de 

1989, não incluindo, portanto, o índice de abril de 1990, daí surgindo a diferença pleiteada equivocadamente, conforme 
amplamente demonstrado pela Caixa Econômica Federal. 

Nesse contexto, impõe-se a extinção da execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação 

da parte autora. 

 

P.R.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

RAFAEL MARGALHO  

Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 11808/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004714-78.2000.4.03.6112/SP 

  
2000.61.12.004714-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : OSVALDO CUBA e outros. e outros 

ADVOGADO : RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS e outro 
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APELADO : 
CIA REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL COHAB/CRHIS e 

outro. 

ADVOGADO : VALDECIR ANTONIO LOPES e outro 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por OSVALDO CUBA E OUTROS contra sentença que, nos autos da ação ordinária 

por eles ajuizada em face da CIA REGIONAL DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL COHAB / CRHIS e a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão do contrato de mútuo habitacional, celebrado sob as regras 

do Sistema Financeiro da Habitação, julgou extinto o feito, com fulcro no artigo 267, inciso III, do Código de Processo 

Civil. 

Sustentam os apelantes, em suas razões, que não foram intimados pessoalmente a dar andamento ao presente feito, 

como determina o artigo 267, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, e que a extinção do processo, de ofício, está 

em conflito com a Súmula nº 240 do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Com as contra-razões, em que a CEF suscita preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, subiram os autos a este 
Egrégio Tribunal, onde o DD. Representante do Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso, e pela 

prioridade na tramitação deste feito, nos termos da Lei nº 10.741/2003. 

É O RELATÓRIO.  
DECIDO. 

Tendo sido comprovada a idade da parte (fls. 93 e 121), defiro prioridade na tramitação deste feito, nos termos do artigo 

71 da Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2004. 

Providencie-se. 

Rejeito a preliminar de ilegitimidade de parte passiva da CEF, por ela suscitada, vez que é pacífico o entendimento do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça expresso no enunciado da Súmula nº 327 no sentido de que, nas ações referentes 

ao Sistema Financeiro da Habitação, a Caixa Econômica Federal tem legitimidade como sucessora do Banco 
Nacional da Habitação. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro da Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH.  
(REsp nº 902117 / AL, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 01/10/2007, pág. 237)  

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a União não tem legitimidade para ser 

ré em ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, tendo em vista que a ela não foram 
transferidos os direitos e obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF.  
(REsp nº 256715 / PE, 2ª Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 10/10/2005, pág. 272)  

Ademais, constam, dos contratos de financiamento acostados às fls. 71/76, 84/89, 95/107, 112/117, 122/130, 136/141, 

147/155, 161/166, 170/178, 184/192, 199/204, 210/215, 224/229, 234/239, 248/253, 259/264, 269/274, 278/286, 

294/299 e 303/311, cláusulas que impõem, entre outras coisas, a adoção do Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP e do Sistema de Amortização Francês - SFA (cláusulas 2ª e 3ª, e, em alguns contratos, 

na cláusula 6ª), a demonstrar a incidência das regras do Sistema Financeiro da Habitação. 

A Lei Processual Civil estabelece, no parágrafo 3º do artigo 267, os casos em que a extinção do processo pode ser 

decretada, de ofício, entre os quais não está a hipótese do inciso III, qual seja, de inércia do autor em promover os atos e 

diligências que lhe competir, por mais de 30 (trinta) dias. 

Nesse sentido, aliás, é a Súmula nº 240 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo enunciado transcrevo: 

A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu.  
A respeito, ensinam os ilustres juristas Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, em seu Código de Processo 

Civil comentado e legislação extravagante (São Paulo, RT, 2003, 7ª ed. revista e ampliada, pág. 628), que: 

Para que se verifique esta causa de extinção do processo, é necessário o elemento subjetivo, isto é, a demonstração de 

que o autor deliberadamente quis abandonar o processo, provocando sua extinção. Caso pratique algum ato depois de 

decorridos os trinta dias, o processo não deve ser extinto. O termo inicial do prazo ocorre com a intimação pessoal do 
autor para dar andamento ao processo (CPC 267, § 1º). É vedado ao juiz proceder de ofício.  

Desse modo, não podendo ser decretada, de ofício, a extinção do feito por abandono dos autores, a decisão não pode 

prevalecer. 

Ademais, mesmo que assim não fosse, a ausência de intimação pessoal da parte, para dar andamento ao processo, antes 

que seja decretado o abandono da causa, é indispensável. E esse é o entendimento literal que se tem do artigo 267, § 1º, 

do Código de Processo Civil, e da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO NOS AUTOS QUE 

NÃO VERSA ACERCA DE DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO DA CAUSA. NÃO-

CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE 

OUTORGA AO PATRONO DO PODER DE ABANDONAR A CAUSA.  

1. Discussão nos autos que não versa acerca da extinção do feito por desistência, mas, sim, por abandono da causa, 

nos termos do inciso III do art. 267 do Código de Processo Civil.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1256/1517 

2. Ausência dos elementos necessários à configuração do abandono, considerando a necessidade de prévia 

intimação pessoal da parte autora para se manifestar acerca de eventual interesse no prosseguimento do feito. 

Precedentes deste Tribunal.  

3. O abandono da causa, bastante para a extinção do feito, configura ato pessoal do autor, que não pode ser 

realizado pelo seu patrono, a quem não é possível a outorga de poderes para tanto. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.  
(AGRESP Nº 200401425039, TERCEIRA TURMA, RELATOR PAULO DE TARSO SANSEVERINO, J. 09/11/2010, 

DJE DATA:22/11/2010)  

PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. NECESSIDADE DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 267, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.º 240/STJ.  

1. O abandono da causa indica um desinteresse por parte do autor e deve ser aferido mediante a intimação pessoal 

da própria parte, uma vez que a inércia pode ser exatamente do profissional eleito para o patrocínio. (Luiz Fux in 

Curso de Direito Processual Civil, 4ª edição, Forense, vol. I, pág. 433).  

2. A extinção do processo, por insuficiência de preparo, exige a prévia intimação pessoal da parte para que efetue a 

devida complementação, na forma do art. 267, § 1º, do CPC, verbis: "O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o 

arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 

quarenta e oito (48) horas." A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu, consubstancia-se na inércia 
do autor em praticar ato indispensável ao prosseguimento da demanda. Precedentes: REsp 704230/RS, Rel. Ministro 

Luiz Fux, DJ 27/06/2005; REsp 74.398/MG, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJU de 11.05.98; REsp 448.398/RJ, 

Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 31.03.03; REsp 596.897/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 

de 05.12.05  

3. Recurso especial desprovido.  
(RESP Nº 200702694988, PRIMEIRA TURMA, RELATOR LUIZ FUX, J. 03/03/2009, DJE DATA:25/03/2009 RSTJ 

VOL.:00214 PG:00058)  

AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRIMEIRA E 

SEGUNDA INSTÂNCIAS. VÍCIO SANÁVEL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7. ABANDONO DA CAUSA. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE. - A irregularidade de representação 

processual do advogado em primeira e segunda instâncias, constitui vício sanável, passível de suprimento por 

determinação do juízo, que deve assinalar prazo razoável para a sua regularização. - "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial." (Súmula 7) - A extinção do processo por abandono da causa 

depende de prévia intimação pessoal do autor para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. - Para a aplicação 

do § 1º do Art. 267 do CPC, não importa se já foram feitas outras intimações anteriores por abandono.  
(AGA Nº 200701988077, TERCEIRA TURMA, RELATOR HUMBERTO GOMES DE BARROS, J. 19/12/2007, DJ 

DATA:08/02/2008 PG:00681)  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DO 

VALOR DO DEPÓSITO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA. 

NECESSIDADE. ART. 267, § 1º, DO CPC. REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de Justiça no sentido de que a não realização do pagamento das 

despesas complementares da causa enseja a extinção do processo por abandono, situação prevista no inciso III, do 

artigo 267, do CPC; e não por ausência de pressuposto processual, segundo disposição do inciso IV, do mesmo 

dispositivo legal (REsp 448398/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 5.12.2002).  

2. Não há falar em extinção do processo, sem julgamento do mérito, em face do indeferimento da petição inicial, por 

conta da não complementação de despesas complementares, sem a devida intimação pessoal dos autores, nos termos 

do disposto no art. 267, § 1º, do Código de Ritos. Precedentes.  

3. Agravo regimental improvido.  
(AGA 200300315909, QUARTA TURMA, RELATOR HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, J. 11/09/2007, DJ 

DATA:24/09/2007 PG:00311)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO. ART. 267, 

INCISO III E § 1º, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL PRÉVIA. AUSÊNCIA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  

1. A extinção do processo por abandono da causa demanda a prévia intimação pessoal do autor para suprir o vício 

em 48 (quarenta e oito) horas. Precedentes.  
2. Independentemente do fato de a autora haver recolhido as custas processuais antes da sentença - fato, segundo o 

Tribunal de Justiça, não verificado pelo magistrado de primeira instância por erro da serventia -, a ausência de 

intimação pessoal para suprir a omissão em 48 horas já é suficiente para rechaçar a extinção do processo sem 

resolução do mérito.  

3. Recurso especial não provido.  
(RESP Nº 200700434082, SEGUNDA TURMA, RELATOR CASTRO MEIRA, J. 14/08/2007, DJ DATA:27/08/2007 

PG:00214)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.  

1. O art. 267, § 1º, do CPC, impõe, para os casos de extinção do processo sem julgamento de mérito por ter ficado 

"parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes" (inciso II) ou porque "por não promover os atos e 
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diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias" (inciso III), a prévia 

intimação da parte para, em 48 horas, promover o andamento do feito.  

2. É de ser confirmado, portanto, o acórdão do Tribunal a quo, que considerou indispensável a intimação, para 

viabilizar a extinção do processo por abandono da causa pelo autor.  

3. Recurso especial a que se nega provimento.  
(RESP 200301796741, PRIMEIRA TURMA, RELATOR TEORI ALBINO ZAVASCKI, J. 17/11/2005, DJ 

DATA:05/12/2005 PG:00225)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 

ART. 267, III, DO CPC. INÉRCIA DA PARTE QUANTO À PROVIDÊNCIA INDISPENSÁVEL À 

CONTINUAÇÃO DO PROCESSO. HONORÁRIOS DO PERITO. DEPÓSITO.  

1. O escopo da jurisdição é a definição do litígio que reinstaura a paz social. Desta sorte, a extinção terminativa do 

processo, sem análise do mérito, é excepcional.  

2. O abandono da causa, indicando desinteresse do autor, deve ser aferido mediante intimação pessoal da parte, 

consoante exsurge do § 1º do art. 267 do CPC, verbis: "O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento 

dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e 

oito (48) horas." A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu, consubstancia-se na inércia do autor em 

praticar ato indispensável ao prosseguimento da demanda.  

3. "Assim é que, se o autor deixa de produzir determinada prova requerida, como, v.g., a perícia, não implementando 
o pagamento das custas, o juiz não deve extinguir o processo mas, antes, apreciar o pedido sem a prova, infligindo 

ao suplicante o ônus pela não-produção daquele elemento de convicção", consoante as regras do art. 333 do CPC. 

(Luiz Fux in Curso de Direito Processual Civil, 2ª edição, Forense, pág. 445).  

4. Recurso Especial desprovido.  
(RESP 200400303388, PRIMEIRA TURMA, RELATOR LUIZ FUX, J. 14/12/2004, DJ DATA:28/02/2005 PG:00226)  

 

Do mesmo modo, esta Corte Regional assim vem decidindo: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 267, § 1º, DO CPC.  

I - Para a validade da extinção do processo, sem resolução do mérito, nas hipóteses previstas nos incisos II e III do 

art. 267 do CPC, é imprescindível a intimação pessoal da parte autora para suprir a falta no prazo de quarenta e oito 

horas (§ 1º do art. 267 do CPC).  

II - Recurso provido.  
(AC 200061040062601, SEGUNDA TURMA, RELATOR JUIZ CONVOCADO ROBERTO LEMOS, J. 13/07/2010, 

DJF3 CJ1 DATA:22/07/2010 PÁGINA: 307)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM ANÁLISE DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 
CPC, ART. 267, III E § 1º. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS PARA 

SUPRIR A FALTA. A extinção do processo, sem análise do mérito, por abandono da causa pela parte autora 

pressupõe que tenha havido a sua intimação pessoal para suprir a falta no prazo de quarenta e oito horas, em 

conformidade com o disposto no § 1º do art. 267 do Código de Processo Civil. Não tendo sido observada a prescrição 

legal, impõe-se o acolhimento da apelação e a desconstituição do julgado.  
(AC 200861000125842, SEGUNDA TURMA, RELATOR JUIZ NELTON DOS SANTOS, J. 01/09/2009, DJF3 CJ1 

DATA:10/09/2009 PÁGINA: 131)  

PROCESSO CIVIL - CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 

PRÉVIA DA PARTE. ARTIGOS 257 E 267, § 1º, DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO - NULIDADE DA SENTENÇA -ART. 267, III, § 1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

1. O MM. Juiz não atentou para o disposto no § 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil que impõe a intimação 

pessoal da parte para regularizar o feito em 48 horas; ou seja, a extinção pelo "abandono" da causa pressupõe que 

o próprio autor, intimado "in faciem" para regularizar a demanda, mostre desinteresse em suprir omissão ou 

corrigir o erro.  

2. Sentença anulada de ofício. Agravo retido e apelação prejudicados.  
(AC 200161020046175, PRIMEIRA TURMA, RELATOR JUIZ JOHONSOM DI SALVO, J. 30/06/2009, DJF3 CJ1 

DATA:19/08/2009 PÁGINA: 15)  

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DÁ PROVIMENTO A APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III, DO CPC. EXIGÊNCIA 

DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE PREVISTA NO SEU PARÁGRAFO 1º. RECURSO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

I - A controvérsia admitida na sede de agravo legal é limitada à verificação da existência de ilegalidade flagrante ou 

abuso de poder na decisão monocrática recorrida, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.  

II - No caso sob exame, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede 

recursal, amparada em entendimento jurisprudencial assente no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

extinção do processo por abandono da causa pressupõe a prévia intimação pessoal do autor para o cumprimento da 

providência não atendida por este após a regular intimação da decisão por publicação na imprensa oficial.  
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III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, 

limitando-se a reproduzir argumentos visando à rediscussão da matéria nele decidida.  

IV - Agravo legal a que se nega provimento.  
(AC 200461180013653, SEGUNDA TURMA, RELATOR DES. FED. HENRIQUE HERKENHOFF, J. 30/09/2008, 

DJF3 DATA:09/10/2008)  

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III E § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

I - Após intimado pessoalmente, deixando o Exequente de promover os atos e diligências que lhe competem, 

extingue-se o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III e § 1º, do Código de Processo 

Civil.  

II - Abandono da causa configurado. III - Apelação improvida.  
(AC 200461820027360, SEXTA TURMA, RELATORA JUIZA REGINA COSTA, J. 13/03/2008, DJU DATA:31/03/2008 

PÁGINA: 415)  

PROCESSO CIVIL - PARTE AUTORA - REALIZAÇÃO DE ATOS E DILIGÊNCIAS - ABANDONO DA CAUSA - 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - 

NULIDADE DA SENTENÇA - ART. 267, III, § 1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

1. A norma preconizada no § 1º do art. 267 é peremptória, exige a intimação pessoal da parte ou de quem tenha 

poderes especiais para representá-la, ou quando esta é infrutífera, da intimação por edital, para suprimento em 48 
horas no caso do inciso III, do expressamente mencionado no despacho e, como no caso dos autos, o juiz a quo não 

foi diligente neste sentido, violando o preceituado no art. 267, § 1º, do Código de Processo Civil, deve a r. sentença 

que extinguiu o processo sem julgamento do mérito ser declarada nula.  

2. Sentença anulada de ofício. Apelação prejudicada.  
(AC 200161080048607, PRIMEIRA TURMA, RELATOR JUIZ JOHONSOM DI SALVO, J. 18/09/2007, DJU 

DATA:22/01/2008 PÁGINA: 560)  

Assim, considerando que, no caso dos autos, o pólo ativo, originalmente, foi composto por trinta e dois mutuários, 

abrangendo vinte contratos, bem como que houve a homologação de desistência da ação (pelos autores Luzimar 

Donizete Pereira da Costa e Marilda de Fátima Gazolla Costa, Marcos Fernandes de Carvalho e Valéria de Oliveira 

Carvalho, Pedro Carlos de Oliveira e Geórgia Vanda Rumin Ferraz, José Benedito Bonifácio, Valdemiro Alves Moreira 

e Amélia Maria Silva Moreira), de modo que restam quinze contratos a serem discutidos, e todos os mutuários são 

moradores do mesmo conjunto habitacional, não se vislumbra a existência de dificuldade intransponível a justificar a 

não intimação pessoal de cada mutuário, para que se dê andamento ao presente feito. 

Diante do exposto, REJEITO a preliminar argüida em contra-razões e DOU PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, para afastar a decretação de extinção do processo e 

determinar a remessa dos autos à Vara de origem, para que se dê prosseguimento à execução, considerando que a 

decisão está em confronto com jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional, bem como, em 
conflito com súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Int.  

São Paulo, 03 de abril de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002746-13.2000.4.03.6112/SP 

  
2000.61.12.002746-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : FLAVIO ROSARIO NASCIMENTO (= ou > de 65 anos) e outros 

 
: MARTA DA COSTA FHILIPPE NASCIMENTO 

 
: SANDRO AUGUSTO ALVES 

 
: MARIA IVETE D ALVES 

 
: MARIA SANTA DA SILVA 

 
: JONILDA GONCALVES OLIVEIRA 

 
: IRENE CARDOSO 

 
: DARCI CAMILO DO AMARAL 

 
: GILDETE AMORIM DO AMARAL 

 
: ANTONIO CARLOS IGNACIO FERREIRA 

 
: ROSELI BASTO DA SILVA FERREIRA 

 
: CELSO ALMODI 

 
: NILCE MARIA HERRERA ALMODI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1259/1517 

 
: ANTONIO MARTIN 

 
: MARIA LUCIA ALVES MARTIN 

 
: JOSE ANTONIO RODRIGUES 

 
: MARCIA CRISTINA RAMIRO DA SILVA 

 
: LAERCIO TERRIN 

 
: MADALENA MOREIRA TERRIN 

 
: LUIZ CARLOS NOGUEIRA 

 
: LIDIA DE SOUZA OLIVEIRA NOGUEIRA 

 
: LUIZ ALVES DE LEMOS 

 
: LOURDES GONCALVES DE LEMOS 

 
: IRACEMA FIGUEIREDO PIMENTEL 

 
: IBELMON FERNENDES PIMENTEL 

 
: LUCIANA SANTANA VALENTIM 

 
: VLALCEMIR VALENTIM 

 
: VALDECI MADALENA DA SILVA 

 
: APARECIDO SAVIO MARTINS 

 
: ROSIMEIRE APARECIDA DA SILVA MARTINS 

 
: JOSE JUVENCIO SANTOS 

 
: JANDIRA ROSA DE JESUS SANTOS 

 
: NIVALDO VIEIRA DOS SANTOS 

 
: MARIA LUCIA DOS SANTOS 

ADVOGADO : RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS e outro 

APELADO : CIA REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL COHAB/CRHIS 

ADVOGADO : VALDECIR ANTONIO LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HENRIQUE CHAGAS e outro 

DESPACHO 

Torno sem efeito o despacho de fls. 1312/1312vº. 

 

Manifestem-se a Caixa Econômica Federal e a Companhia Regional de Habitações de Interesse Social COHAB/CRHIS, 

no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os pedidos de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, requeridos às fl. 
1307/1310, pelos apelantes Luis Alves de Lemos, Lourdes Gonçalves de Lemos, Irene Cardoso, Darci Camilo do 

Amaral, Gildete Amorim do Amaral e Valdeci Madalena da Silva. 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003201-75.2000.4.03.6112/SP 

  
2000.61.12.003201-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ISAIAS FERREIRA DOS SANTOS e outros 

ADVOGADO : RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS e outro 

APELADO : CIA REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL COHAB/CRHIS 

ADVOGADO : VALDECIR ANTONIO LOPES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HENRIQUE CHAGAS e outro 

PARTE AUTORA : FRANCISCO FERREIRA OLIVEIRA e outros 

ADVOGADO : RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS e outro 
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DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por ISAIAS FERREIRA DOS SANTOS E OUTROS contra sentença que, nos autos da 

ação ordinária por eles ajuizada em face da CIA REGIONAL DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL COHAB / 

CRHIS e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão do contrato de mútuo habitacional, celebrado sob 

as regras do Sistema Financeiro da Habitação, julgou extinto o feito, com fulcro no artigo 267, inciso III, do Código de 

Processo Civil. 

Sustentam os apelantes, em suas razões, que não foram intimados pessoalmente a dar andamento ao presente feito, 

como determina o artigo 267, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, e que a extinção, de ofício, está em conflito 

com a Súmula nº 240 do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Com as contra-razões, em que a CEF suscita preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, subiram os autos a este 

Egrégio Tribunal, onde o DD. Representante do Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso. 

É O RELATÓRIO.  
DECIDO. 

Rejeito a preliminar de ilegitimidade de parte passiva da CEF, por ela suscitada, vez que é pacífico o entendimento do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça expresso no enunciado da Súmula nº 327 no sentido de que, nas ações referentes 

ao Sistema Financeiro da Habitação, a Caixa Econômica Federal tem legitimidade como sucessora do Banco 
Nacional da Habitação. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

A Caixa Econômica Federal é parte legítima para integrar o pólo passivo das ações movidas por mutuários do 

Sistema Financeiro da Habitação, porque a ela (CEF) foram transferidos todos os direitos e obrigações do extinto 

Banco Nacional da Habitação - BNH.  
(REsp nº 902117 / AL, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 01/10/2007, pág. 237)  

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a União não tem legitimidade para ser 

ré em ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, tendo em vista que a ela não foram 

transferidos os direitos e obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF.  
(REsp nº 256715 / PE, 2ª Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 10/10/2005, pág. 272)  

Ademais, constam, dos contratos de financiamento acostados às fls. 68/74 83/88, 93/101, 110/115, 123/128, 133/139, 

145/153, 158/163, 175/180, 187/192, 198/203, 213/218, 223/231, 237/245, 250/255, 263/268, 273/278, 283/288, 

293/301 e 306/311, cláusulas que impõem, entre outras coisas, a adoção do Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP e do Sistema de Amortização Francês - SFA (cláusulas 2ª e 3ª, e, em alguns contratos, 

na cláusula 6ª), do que se conclui que estão alcançados pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

A Lei Processual Civil estabelece, no parágrafo 3º do artigo 267, os casos em que a extinção pode ser decretada, de 

ofício, entre os quais não está a hipótese do inciso III, qual seja, de inércia do autor em promover os atos e diligências 

que lhe competir, por mais de 30 (trinta) dias. 

Nesse sentido, aliás, é a Súmula nº 240 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo enunciado transcrevo: 

A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu.  
A respeito, ensinam os ilustres juristas Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, em seu Código de Processo 

Civil comentado e legislação extravagante (São Paulo, RT, 2003, 7ª ed. revista e ampliada, pág. 628), que: 

Para que se verifique esta causa de extinção do processo, é necessário o elemento subjetivo, isto é, a demonstração de 

que o autor deliberadamente quis abandonar o processo, provocando sua extinção. Caso pratique algum ato depois de 

decorridos os trinta dias, o processo não deve ser extinto. O termo inicial do prazo ocorre com a intimação pessoal do 

autor para dar andamento ao processo (CPC 267, § 1º). É vedado ao juiz proceder de ofício.  

Desse modo, não podendo ser decretada, de ofício, a extinção do feito por abandono dos autores, a decisão não pode 

prevalecer. 

Ademais, mesmo que assim não fosse, a ausência de intimação pessoal da parte, para dar andamento ao processo, antes 

que seja decretado o abandono da causa, é indispensável. E esse é o entendimento literal que se tem do artigo 267, § 1º, 

do Código de Processo Civil, e da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO NOS AUTOS QUE 

NÃO VERSA ACERCA DE DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO DA CAUSA. NÃO-

CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE 

OUTORGA AO PATRONO DO PODER DE ABANDONAR A CAUSA.  
1. Discussão nos autos que não versa acerca da extinção do feito por desistência, mas, sim, por abandono da causa, 

nos termos do inciso III do art. 267 do Código de Processo Civil.  

2. Ausência dos elementos necessários à configuração do abandono, considerando a necessidade de prévia 

intimação pessoal da parte autora para se manifestar acerca de eventual interesse no prosseguimento do feito. 

Precedentes deste Tribunal.  

3. O abandono da causa, bastante para a extinção do feito, configura ato pessoal do autor, que não pode ser 

realizado pelo seu patrono, a quem não é possível a outorga de poderes para tanto. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.  
(AGRESP Nº 200401425039, TERCEIRA TURMA, RELATOR PAULO DE TARSO SANSEVERINO, J. 09/11/2010, 

DJE DATA:22/11/2010)  
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PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. NECESSIDADE DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 267, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.º 240/STJ.  

1. O abandono da causa indica um desinteresse por parte do autor e deve ser aferido mediante a intimação pessoal 

da própria parte, uma vez que a inércia pode ser exatamente do profissional eleito para o patrocínio. (Luiz Fux in 

Curso de Direito Processual Civil, 4ª edição, Forense, vol. I, pág. 433).  

2. A extinção do processo, por insuficiência de preparo, exige a prévia intimação pessoal da parte para que efetue a 

devida complementação, na forma do art. 267, § 1º, do CPC, verbis: "O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o 

arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 

quarenta e oito (48) horas." A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu, consubstancia-se na inércia 

do autor em praticar ato indispensável ao prosseguimento da demanda. Precedentes: REsp 704230/RS, Rel. Ministro 

Luiz Fux, DJ 27/06/2005; REsp 74.398/MG, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJU de 11.05.98; REsp 448.398/RJ, 

Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 31.03.03; REsp 596.897/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 

de 05.12.05  

3. Recurso especial desprovido.  
(RESP Nº 200702694988, PRIMEIRA TURMA, RELATOR LUIZ FUX, J. 03/03/2009, DJE DATA:25/03/2009 RSTJ 

VOL.:00214 PG:00058)  

AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRIMEIRA E 
SEGUNDA INSTÂNCIAS. VÍCIO SANÁVEL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7. ABANDONO DA CAUSA. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE. - A irregularidade de representação 

processual do advogado em primeira e segunda instâncias, constitui vício sanável, passível de suprimento por 

determinação do juízo, que deve assinalar prazo razoável para a sua regularização. - "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial." (Súmula 7) - A extinção do processo por abandono da causa 

depende de prévia intimação pessoal do autor para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. - Para a aplicação 

do § 1º do Art. 267 do CPC, não importa se já foram feitas outras intimações anteriores por abandono.  
(AGA Nº 200701988077, TERCEIRA TURMA, RELATOR HUMBERTO GOMES DE BARROS, J. 19/12/2007, DJ 

DATA:08/02/2008 PG:00681)  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DO 

VALOR DO DEPÓSITO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA. 

NECESSIDADE. ART. 267, § 1º, DO CPC. REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de Justiça no sentido de que a não realização do pagamento das 

despesas complementares da causa enseja a extinção do processo por abandono, situação prevista no inciso III, do 

artigo 267, do CPC; e não por ausência de pressuposto processual, segundo disposição do inciso IV, do mesmo 

dispositivo legal (REsp 448398/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 5.12.2002).  

2. Não há falar em extinção do processo, sem julgamento do mérito, em face do indeferimento da petição inicial, por 
conta da não complementação de despesas complementares, sem a devida intimação pessoal dos autores, nos termos 

do disposto no art. 267, § 1º, do Código de Ritos. Precedentes.  

3. Agravo regimental improvido.  
(AGA 200300315909, QUARTA TURMA, RELATOR HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, J. 11/09/2007, DJ 

DATA:24/09/2007 PG:00311)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO. ART. 267, 

INCISO III E § 1º, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL PRÉVIA. AUSÊNCIA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  

1. A extinção do processo por abandono da causa demanda a prévia intimação pessoal do autor para suprir o vício 

em 48 (quarenta e oito) horas. Precedentes.  

2. Independentemente do fato de a autora haver recolhido as custas processuais antes da sentença - fato, segundo o 

Tribunal de Justiça, não verificado pelo magistrado de primeira instância por erro da serventia -, a ausência de 

intimação pessoal para suprir a omissão em 48 horas já é suficiente para rechaçar a extinção do processo sem 

resolução do mérito.  

3. Recurso especial não provido.  
(RESP Nº 200700434082, SEGUNDA TURMA, RELATOR CASTRO MEIRA, J. 14/08/2007, DJ DATA:27/08/2007 

PG:00214)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.  
1. O art. 267, § 1º, do CPC, impõe, para os casos de extinção do processo sem julgamento de mérito por ter ficado 

"parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes" (inciso II) ou porque "por não promover os atos e 

diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias" (inciso III), a prévia 

intimação da parte para, em 48 horas, promover o andamento do feito.  

2. É de ser confirmado, portanto, o acórdão do Tribunal a quo, que considerou indispensável a intimação, para 

viabilizar a extinção do processo por abandono da causa pelo autor.  

3. Recurso especial a que se nega provimento.  
(RESP 200301796741, PRIMEIRA TURMA, RELATOR TEORI ALBINO ZAVASCKI, J. 17/11/2005, DJ 

DATA:05/12/2005 PG:00225)  
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PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 

ART. 267, III, DO CPC. INÉRCIA DA PARTE QUANTO À PROVIDÊNCIA INDISPENSÁVEL À 

CONTINUAÇÃO DO PROCESSO. HONORÁRIOS DO PERITO. DEPÓSITO.  

1. O escopo da jurisdição é a definição do litígio que reinstaura a paz social. Desta sorte, a extinção terminativa do 

processo, sem análise do mérito, é excepcional.  

2. O abandono da causa, indicando desinteresse do autor, deve ser aferido mediante intimação pessoal da parte, 

consoante exsurge do § 1º do art. 267 do CPC, verbis: "O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento 

dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e 

oito (48) horas." A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu, consubstancia-se na inércia do autor em 

praticar ato indispensável ao prosseguimento da demanda.  

3. "Assim é que, se o autor deixa de produzir determinada prova requerida, como, v.g., a perícia, não implementando 

o pagamento das custas, o juiz não deve extinguir o processo mas, antes, apreciar o pedido sem a prova, infligindo 

ao suplicante o ônus pela não-produção daquele elemento de convicção", consoante as regras do art. 333 do CPC. 

(Luiz Fux in Curso de Direito Processual Civil, 2ª edição, Forense, pág. 445).  

4. Recurso Especial desprovido.  
(RESP 200400303388, PRIMEIRA TURMA, RELATOR LUIZ FUX, J. 14/12/2004, DJ DATA:28/02/2005 PG:00226)  

 

Do mesmo modo, esta Corte Regional assim vem decidindo: 
 

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 267, § 1º, DO CPC.  

I - Para a validade da extinção do processo, sem resolução do mérito, nas hipóteses previstas nos incisos II e III do 

art. 267 do CPC, é imprescindível a intimação pessoal da parte autora para suprir a falta no prazo de quarenta e oito 

horas (§ 1º do art. 267 do CPC).  

II - Recurso provido.  
(AC 200061040062601, SEGUNDA TURMA, RELATOR JUIZ CONVOCADO ROBERTO LEMOS, J. 13/07/2010, 

DJF3 CJ1 DATA:22/07/2010 PÁGINA: 307)  

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM ANÁLISE DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. 

CPC, ART. 267, III E § 1º. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS PARA 

SUPRIR A FALTA. A extinção do processo, sem análise do mérito, por abandono da causa pela parte autora 

pressupõe que tenha havido a sua intimação pessoal para suprir a falta no prazo de quarenta e oito horas, em 

conformidade com o disposto no § 1º do art. 267 do Código de Processo Civil. Não tendo sido observada a prescrição 

legal, impõe-se o acolhimento da apelação e a desconstituição do julgado.  
(AC 200861000125842, SEGUNDA TURMA, RELATOR JUIZ NELTON DOS SANTOS, J. 01/09/2009, DJF3 CJ1 

DATA:10/09/2009 PÁGINA: 131)  

PROCESSO CIVIL - CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 

PRÉVIA DA PARTE. ARTIGOS 257 E 267, § 1º, DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO - NULIDADE DA SENTENÇA -ART. 267, III, § 1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

1. O MM. Juiz não atentou para o disposto no § 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil que impõe a intimação 

pessoal da parte para regularizar o feito em 48 horas; ou seja, a extinção pelo "abandono" da causa pressupõe que 

o próprio autor, intimado "in faciem" para regularizar a demanda, mostre desinteresse em suprir omissão ou 

corrigir o erro.  

2. Sentença anulada de ofício. Agravo retido e apelação prejudicados.  
(AC 200161020046175, PRIMEIRA TURMA, RELATOR JUIZ JOHONSOM DI SALVO, J. 30/06/2009, DJF3 CJ1 

DATA:19/08/2009 PÁGINA: 15)  

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DÁ PROVIMENTO A APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III, DO CPC. EXIGÊNCIA 

DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE PREVISTA NO SEU PARÁGRAFO 1º. RECURSO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

I - A controvérsia admitida na sede de agravo legal é limitada à verificação da existência de ilegalidade flagrante ou 

abuso de poder na decisão monocrática recorrida, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.  

II - No caso sob exame, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede 
recursal, amparada em entendimento jurisprudencial assente no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

extinção do processo por abandono da causa pressupõe a prévia intimação pessoal do autor para o cumprimento da 

providência não atendida por este após a regular intimação da decisão por publicação na imprensa oficial.  

III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, 

limitando-se a reproduzir argumentos visando à rediscussão da matéria nele decidida.  

IV - Agravo legal a que se nega provimento.  
(AC 200461180013653, SEGUNDA TURMA, RELATOR DES. FED. HENRIQUE HERKENHOFF, J. 30/09/2008, 

DJF3 DATA:09/10/2008)  

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III E § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
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I - Após intimado pessoalmente, deixando o Exequente de promover os atos e diligências que lhe competem, 

extingue-se o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III e § 1º, do Código de Processo 

Civil.  

II - Abandono da causa configurado. III - Apelação improvida.  
(AC 200461820027360, SEXTA TURMA, RELATORA JUIZA REGINA COSTA, J. 13/03/2008, DJU DATA:31/03/2008 

PÁGINA: 415)  

PROCESSO CIVIL - PARTE AUTORA - REALIZAÇÃO DE ATOS E DILIGÊNCIAS - ABANDONO DA CAUSA - 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - 

NULIDADE DA SENTENÇA - ART. 267, III, § 1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  

1. A norma preconizada no § 1º do art. 267 é peremptória, exige a intimação pessoal da parte ou de quem tenha 

poderes especiais para representá-la, ou quando esta é infrutífera, da intimação por edital, para suprimento em 48 

horas no caso do inciso III, do expressamente mencionado no despacho e, como no caso dos autos, o juiz a quo não 

foi diligente neste sentido, violando o preceituado no art. 267, § 1º, do Código de Processo Civil, deve a r. sentença 

que extinguiu o processo sem julgamento do mérito ser declarada nula.  

2. Sentença anulada de ofício. Apelação prejudicada.  
(AC 200161080048607, PRIMEIRA TURMA, RELATOR JUIZ JOHONSOM DI SALVO, J. 18/09/2007, DJU 

DATA:22/01/2008 PÁGINA: 560)  

E, considerando que, no caso dos autos, o pólo ativo, originalmente, foi composto por trinta e dois mutuários, 
abrangendo vinte contratos, bem como que houve a homologação de desistência da ação (pelos autores Márcia Cristina 

Silla, Marlene Aparecida Barreto, Francisco Ferreira Oliveira e Maria Adivani de Moraes Oliveira, Edmilson Targino 

Lima e Ângela Maria de Lima, Sônia Maria Zacharias, e Luis Alberto Cuba e Sueli Aparecida Migueleti), conclui-se 

que restam quatorze contratos a serem examinados, sendo que todos os mutuários são moradores do mesmo conjunto 

habitacional, do que não se vislumbra dificuldade intransponível a justificar a não intimação pessoal de cada mutuário, 

para que se dê andamento ao presente feito. 

Diante do exposto, REJEITO a preliminar argüida em contra-razões e DOU PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, para afastar a decretação de extinção do processo e 

determinar a remessa dos autos à Vara de origem, para que se dê prosseguimento ao feito, considerando que a decisão 

está em confronto com jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional, bem como em conflito 

com súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Int.  

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 
00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002274-39.2000.4.03.6103/SP 

  
2000.61.03.002274-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

APELADO : JOSE ROSALVO FERREIRA e outro 

 
: MARIA IZABEL DA SILVA FERREIRA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA RODRIGUES e outro 

REPRESENTANTE : AMVAP ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS DO VALE DO PARAIBA 

PARTE RE' : BANCO ECONOMICO S/A em liquidação extrajudicial 

ADVOGADO : DARCI NADAL e outro 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face da r. sentença que extinguiu o feito sem 

resolução de mérito em relação ao Banco Econômico S.A. e julgou parcialmente procedente o pedido formulado em 

relação a ora apelante para determinar o recálculo das prestações mensais devidas pela parte autora em decorrência de 

contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, relativamente aos períodos de 

09/08/1985 ao término do prazo de amortização, mediante adoção dos valores de reajuste constantes à fl. 175. 

 

É o relatório. Cumpre decidir. 

 

Em juízo de admissibilidade não conheço da apelação, pois as razões de inconformismo não guardam correspondência 

com a matéria decidida. 
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Com efeito, a parte autora ajuizou a presente ação para aduzir a não observância pela CEF do PES para o cálculo das 

prestações. Ao final da fase instrutória, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido em relação a CEF 

para determinar o recálculo das prestações. 

 

A apelante, contudo, apresenta razões de apelação insurgindo-se contra o pedido de revisão contratual. 

 

Desta forma, a apelação está dissociada com a questão enfrentada pela sentença recorrido, caracterizando-se a falta de 

interesse recursal da apelante. 

 

Não conhecida a apelação, também não se conhece do agravo retido de fls. 261/279, muito embora o pedido expresso 

feito em apelação. 

 

À vista do referido, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação e ao 

AGRAVO RETIDO. 

 

Intime-se. 

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

Boletim Nro 4463/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004918-98.2003.4.03.6183/SP 

  
2003.61.83.004918-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 456/460 e 475/476. 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO - SENTENÇA ULTRA PETITA REDUZIDA AOS LIMITES DO PEDIDO - CÔMPUTO DE 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC Nº 20/98 - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

AGRAVO IMPROVIDO. 

A r. sentença, ao reconhecer como tempo de serviço especial o período de 27/01/1986 a 05/03/1997, incorreu em 

julgamento ultra petita, uma vez que o autor postula o reconhecimento dos períodos de 27/01/1986 a 25/12/1995 e de 

26/01/1996 a 05/03/1997. Assim, deve a r. sentença ser reduzida aos limites do pedido, reconhecendo-se como especiais 

os períodos de 27/01/1986 a 25/12/1995 e de 26/01/1996 a 05/03/1997. 

Não é possível a utilização do tempo de serviço posterior à EC nº 20/98, sem a observância das regras de transição nela 

previstas, bem como na Lei nº 9.876/99, conforme julgamento em 10/09/2008 pelo plenário do C. STF no RE nº 

575.089-2/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski. 

Os juros de mora devem incidir, a partir da citação (30/09/2003), à razão de 1% ao mês, na forma do art. 406 da Lei nº 

10.406, de 10/01/2002, conforme determinado na r. decisão agravada. 

Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, conforme 

orientação desta Turma e observando-se os termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, bem 

como da Súmula nº 111 do C. Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC, improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004336-86.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.004336-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : RICARDO SALVADOR FRUNGILO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 157/158 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - TERMO INICIAL 

DO BENEFÍCIO - AGRAVO IMPROVIDO. 

Realizada a prova pericial para avaliação da capacidade laborativa do autor, o laudo médico, às fls. 87/93 atesta ser ele 

portador de osteoartrose da coluna vertebral, estando parcialmente incapacitado, uma vez que não pode exercer 

atividades que exijam esforços físicos. Informa ainda que não obstante não ser possível precisar o início da 

incapacidade, os processos degenerativos de osteoartrose costumam ter início na idade adulta e o autor relata que sente 

dores há aproximadamente 20 (vinte) anos. 

Extrai-se do laudo que o autor está acometido dos males há tempos, fazendo jus, portanto, ao benefício desde a data da 

citação, momento em que o INSS tomou conhecimento de sua pretensão. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1o, do CPC improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 
 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001453-60.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.001453-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 138/142. 

INTERESSADO : ARIOSVALDO TARGINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE BOCCHI e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - ATIVIDADE URBANA E ESPECIAL - IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 

PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - AGRAVO IMPROVIDO. 
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O cômputo do tempo de serviço para o fim de obtenção de benefício previdenciário se obtém mediante comprovação da 

atividade laborativa vinculada ao Regime Geral da Previdência Social. 

A legislação aplicável ao reconhecimento da atividade de natureza especial é aquela vigente à época do respectivo 

exercício. 

Correta a conversão do tempo de serviço especial para comum relativamente aos períodos de 17/07/1978 a 30/06/1990, 

de 01/07/1990 a 31/10/1993, de 01/11/1993 a 05/03/1997 e de 01/04/1997 a 28/05/1998. 

Convertendo-se os períodos de atividade especial para comum e somando-se os demais períodos incontroversos, 

reconhecidos administrativamente pelo INSS até 16/12/1998 (data da publicação da EC nº 20/98), perfaz-se 

aproximadamente 30 anos e 03 meses, os quais são pertinentes à carência e ao tempo de serviço exigíveis, 

respectivamente, nos arts. 25 e 52, para a aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001499-22.2004.4.03.6123/SP 

  
2004.61.23.001499-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : VICENTE PEREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO : GUSTAVO ANDRE BUENO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 134/136. 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR PETRI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - ATIVIDADE RURAL E URBANA - NÃO IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 

PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - AGRAVO IMPROVIDO. 
O cômputo do tempo de serviço para o fim de obtenção de benefício previdenciário se obtém mediante comprovação da 

atividade laborativa vinculada ao Regime Geral da Previdência Social. 

Existência de início de prova material, corroborado pela prova testemunhal, impondo o reconhecimento da atividade 

rural exercida pelo autor no ano de 1971. 

Computando-se o período de trabalho rural do autor ora reconhecido, acrescido dos períodos incontroversos, os quais 

constam de sua CTPS, verifica-se que não perfazem o número de anos pertinentes ao tempo de serviço exigível no art. 

52 da Lei nº 8.213/91, para a percepção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, com quem votou o Des. Federal Fausto de Sanctis, vencido o Juiz Convocado Carlos 

Francisco que lhe dava provimento, para negar provimento à apelação do INSS e dar provimento ao apelo da parte 

autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000203-31.2005.4.03.6122/SP 

  
2005.61.22.000203-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ELIDIA MARIA DOS SANTOS BEZERRA 
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ADVOGADO : JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 228/229 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO 

IMPROVIDO. 

Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

Inexistente nos autos prova da qualidade de segurada da autora, improcede o pedido formulado na Inicial, restando 

prejudicada a análise dos demais requisitos. 
Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000842-54.2006.4.03.6109/SP 

  
2006.61.09.000842-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : PRISCILA CHAVES RAMOS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ADEMIR DE CAMARGO 

ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS e outro 

 
: THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

EMENTA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - DEFICIÊNCIA - REQUISITOS PREENCHIDOS - JUROS DE MORA - APELAÇÃO DO 

INSS PARCIALMENTE PROVIDA. 

O primeiro requisito - ser portador de deficiência - ficou devidamente comprovado através do laudo pericial. 

O segundo requisito - não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família - restou 

devidamente demonstrado pelo estudo social. 

Os juros de mora incidirão à razão de 1% ao mês a partir da data da citação, na forma do artigo 406 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002. A partir do advento da Lei nº 11.960, de 29/06/09, que em seu artigo 5º alterou o art. 1º- F da Lei 

nº 9.494/97, os juros de mora incidem no mesmo percentual aplicado à caderneta de poupança, calculados na forma 

prevista na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Apelação do INSS parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001793-36.2006.4.03.6113/SP 

  
2006.61.13.001793-3/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA SOARES FERREIRA DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALICE FERRARE DE PAULA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : FERNANDA FERREIRA REZENDE e outro 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA - NÃO COMPROVADA A 

QUALIDADE DE SEGURADA - APELAÇÃO DO INSS. 

Não restaram demonstrados nos autos a qualidade de segurada e o preenchimento da carência, pois nenhum dos 

documentos acostados aos autos pela autora comprova que exerceu atividade laborativa em qualquer período de tempo. 

Revogada a antecipação da tutela anteriormente concedida, que determinou a implantação do benefício em questão e 

determinada a expedição de ofício ao INSS, com os documentos necessários para as providências cabíveis, 

independentemente do trânsito em julgado. 

Apelação do INSS provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003752-87.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.003752-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO LUCIO MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SONIA APARECIDA CARVALHO 

ADVOGADO : JEDER BETHSAIDA BARBOSA 

No. ORIG. : 03.00.00250-9 1 Vr GUARIBA/SP 

EMENTA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEM QUALIDADE DE SEGURADA - 

AUSENTES OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PRESENTES 
OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - CONSECTÁRIOS - APELAÇÃO DO 

INSS PARCIALMENTE PROVIDA. 

Não comprovado o requisito da qualidade de segurada, não faz jus a autora ao benefício de aposentadoria por invalidez. 

A parte autora comprovou ser portadora de deficiência através do laudo pericial. 

O requisito não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família restou devidamente 

demonstrado pelo estudo social. 

Benefício assistencial devido a partir do laudo pericial (14/02/2005), quando constatada a incapacidade da autora. 

A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, das Súmulas nºs 08 desta 

Corte e 148 do C. STJ, bem como da Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, a teor do que 

dispõe a Súmula nº 111 do E. STJ e observando-se os termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil. 

Apelação do INSS parcialmente provida.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  
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Desembargadora Federal 

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004371-17.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.004371-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : JOSEFA DOS SANTOS 

ADVOGADO : PETERSON PADOVANI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 82/84. 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00027-7 1 Vr FRANCISCO MORATO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - ATIVIDADE RURAL E URBANA - NÃO IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 

PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - AGRAVO IMPROVIDO. 

O cômputo do tempo de serviço para o fim de obtenção de benefício previdenciário se obtém mediante comprovação da 

atividade laborativa vinculada ao Regime Geral da Previdência Social. 

Inexiste nos autos prova de que a autora tenha exercido atividade rural no período pretendido na inicial. 

Computando-se os períodos de trabalho incontroversos da autora, constantes de sua CTPS, verifica-se que não perfazem 

o número de anos pertinentes ao tempo de serviço exigível no art. 52 da Lei nº 8.213/91, para a percepção do benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição.  
A Lei nº 8.213/91 não admite prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço, dispondo o 

art. 55, § 3º, dessa Lei, que a prova testemunhal só produzirá efeito quando baseada em início de prova material. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007953-25.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.007953-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVANTE : NAIR MELANIN BRAZIL 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 244/245 

No. ORIG. : 05.00.00220-3 3 Vr BOTUCATU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-DOENÇA - AGRAVO DO ART. 557, § 1º DO CPC 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO IMPROVIDO. 

Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 
manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

Inexistente a condição de segurada da postulante na data da constatação da doença incapacitante, improcede o pedido de 

auxílio-doença. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido.  

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009184-87.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.009184-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : OLAVO BARBOSA 

ADVOGADO : JOSE MARCOS DO PRADO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 186/187 

No. ORIG. : 02.00.00051-2 1 Vr SAO SIMAO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO 

IMPROVIDO. 
Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

A incapacidade restou comprovada através do laudo pericial produzido. Inexistência de perda da qualidade de segurado, 

na medida em que restou comprovado que as gravidades remontam ao período em que o autor possuía a qualidade de 

segurado. Aplicação do art. 102, parágrafo 1º, da Lei nº 8.213/91. Da análise da CTPS verifica-se que também restou 

preenchida a carência exigida pelo art. 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009905-39.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.009905-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : LINO JOSE DOS SANTOS NETTO 

ADVOGADO : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/123 

No. ORIG. : 06.00.00214-1 1 Vr SUMARE/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - JUROS DE 

MORA - AGRAVO IMPROVIDO. 

A Terceira Seção deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região consagrou o entendimento da incidência dos juros de 

mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da data da citação (ou da data em que o benefício se tornou devido, 
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quando posterior à citação) até 11 de janeiro de 2003, nos termos dos artigos 1.062 do Código Civil e 219 do Código de 

Processo Civil, sendo que, a partir dessa data são devidos à taxa de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 

da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Entretanto, a partir do advento da Lei nº 11.960/09 os juros de mora devem 

ser aplicados na forma estabelecida em seu artigo 5º, consoante esclarecido na decisão agravada. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 

1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015257-75.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.015257-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ONDINA VIEIRA RITOZZI 

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 169/171vº 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00171-6 1 Vr SAO PEDRO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AMPARO SOCIAL - AGRAVO DO ART. 557, § 1º DO CPC - 

JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AGRAVO IMPROVIDO. 
Quanto aos juros de mora, não há reparo a ser efetuado, devendo incidir a partir da citação (17/12/2003), à taxa de 1% 

ao mês, na forma do art. 406 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. A partir do advento da Lei nº 11.960, de 29.06.09, que 

em seu art. 5º alterou o art. 1º- F da Lei nº 9.494/97, os juros de mora incidem no mesmo percentual aplicado à 

caderneta de poupança, calculados na forma prevista na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Da mesma forma, no que concerne aos honorários advocatícios, deve ser mantido o percentual em 10% sobre o valor 

das parcelas vencidas até a data da sentença, conforme orientação desta Turma e observando-se os termos dos §§ 3º e 4º 

do artigo 20 do CPC, bem como da Súmula nº 111 do C. STJ. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 
1º, do Código de Processo Civil, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035042-23.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.035042-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA HELENA TAZINAFO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/104v. 

INTERESSADO : MARIA APARECIDA GUMIEIRO 

ADVOGADO : MAYRA MARIA SILVA COSTA 

No. ORIG. : 05.00.00005-5 1 Vr IPUA/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO 

IMPROVIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

Afastada a alegação de carência de ação, pois a autora apresenta nítido interesse processual quando busca a tutela 

jurisdicional que lhe reconheça o direito a perceber benefício previdenciário por meio do exercício do direito de ação, 

sendo o direito de ação uma garantia constitucional prevista no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 

Outrossim, oportuno observar que o pedido formulado é a concessão de aposentadoria por invalidez, sendo o pedido 

alternativo a concessão de auxílio-doença, não havendo que se falar em julgamento ultra ou extra petita. 

Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

Restaram demonstrados nos autos a manutenção da qualidade de segurado e o preenchimento da carência, pelos 

documentos da parte autora acostados aos autos. 

O laudo pericial atesta a incapacidade da parte autora para o trabalho, fazendo, assim, jus ao benefício de auxílio-

doença. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035352-29.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.035352-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : ROSANA GONCALVES DE ARAUJO 

ADVOGADO : GENILDO LACERDA CAVALCANTE 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/130 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00025-6 1 Vr ITUVERAVA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO 

IMPROVIDO. 

Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

Inexistente nos autos prova da qualidade de segurada da autora, improcede o pedido formulado na Inicial, restando 

prejudicada a análise dos demais requisitos. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido.  
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036288-54.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.036288-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 225/227vº 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : WELINTON RODRIGUES COSTA DO NASCIMENTO incapaz 

ADVOGADO : ANDREZA FRANZOI 

REPRESENTANTE : SUSE RODRIGUES COSTA 

ADVOGADO : ANDREZA FRANZOI 

CODINOME : SUZI RODRIGUES COSTA 

No. ORIG. : 05.00.00037-8 2 Vr BIRIGUI/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - AMPARO SOCIAL - AUSÊNCIA DE 

PROVA DA MISERABILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO. 
Inexistindo nos autos comprovação da situação de miserabilidade do autor, não faz jus à concessão do amparo social.  

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC, improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo interposto na forma do artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, com quem votou o Des. Federal Fausto de Sanctis, vencido o Juiz Convocado Carlos 

Francisco que lhe dava provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041944-89.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.041944-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DEONIR ORTIZ SANTA ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 91/92 

INTERESSADO : CELIA APARECIDA ARANTES 

ADVOGADO : ARMANDO DA SILVA 

No. ORIG. : 06.00.00079-2 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AGRAVO DO ART. 557, § 

1º DO CPC INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 - AGRAVO 

IMPROVIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade laborativa. 

Restaram demonstrados nos autos a manutenção da qualidade de segurado e o preenchimento da carência, pelos 

documentos da parte autora acostados aos autos. 

O laudo pericial atesta a incapacidade da parte autora para o trabalho, fazendo, assim, jus à aposentadoria por invalidez, 
desde a data da cessação indevida do benefício de auxílio-doença. 

Agravo interposto na forma do art. 557, § 1º, do CPC improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046187-76.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.046187-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : MARIANA ROSA DE ALMEIDA DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CELESTINO DE CARVALHO JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00126-9 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA 
ANULADA. 

Não obstante ultrapassado o prazo estipulado pelo MM. Juiz a quo, houve a regularização da representação processual, 

sendo incabível extinção do processo já formalizado em sua representação processual. 

Sentença anulada para regular prosseguimento. 

Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora para anular a r. sentença, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0050923-40.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.050923-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

PARTE AUTORA : MARIA MARTA TEIXEIRA 

ADVOGADO : IDALINO ALMEIDA MOURA 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RIVA DE ARAUJO MANNS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE RIBAS DO RIO PARDO MS 

No. ORIG. : 05.05.50197-5 1 Vr RIBAS DO RIO PARDO/MS 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO - ATIVIDADE RURAL - CONTAGEM 

RECÍPROCA - SERVIDOR PÚBLICO - INEXISTÊNCIA DE INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 

- REMESSA OFICIAL PROVIDA. 

A autora é servidora pública estadual, sendo, portanto, condição legal sine qua non, a indenização para a averbação de 

tempo de serviço na contagem recíproca (público-privado) e consequente expedição de certidão. 

No caso presente, inviabiliza-se a averbação do tempo de serviço, face à inexistência de comprovação do alegado 

exercício de atividade rural e face à ausência de pagamento da indenização das respectivas contribuições. 

Remessa oficial provida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial, sendo que o Juiz Convocado 

Carlos Francisco que, inicialmente, dela não conhecia, vencido, acompanhou a Relatora, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0063802-45.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.063802-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDIR VALEZIO 

ADVOGADO : LISANDRA DOMINGUES BUZINARO 

No. ORIG. : 08.00.00028-4 1 Vr JUNQUEIROPOLIS/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO - ATIVIDADE RURAL - CONTAGEM 

RECÍPROCA - SERVIDOR PÚBLICO - INEXISTÊNCIA DE INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 

- REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA E APELAÇÃO DO INSS PROVIDAS. 

Remessa oficial conhecida, de ofício, vez que deve incidir, no caso, o inc. I do art. 475 do CPC, e não o seu § 2º, tendo 

em vista que a presente ação contém pedido declaratório, sem reflexos financeiros imediatos. 

O autor é servidor público estadual, sendo, portanto, condição legal sine qua non, a indenização para a averbação de 

tempo de serviço na contagem recíproca (público-privado) e consequente expedição de certidão. 

No caso presente, inviabiliza-se a averbação do tempo de serviço, face à inexistência de comprovação do alegado 

exercício de atividade rural e face à ausência de pagamento da indenização das respectivas contribuições. 

Remessa oficial tida por interposta e apelação do INSS providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial tida por interposta e à apelação 

do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008881-56.2009.4.03.6102/SP 

  
2009.61.02.008881-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : VITOR WALDETE AVILA 

ADVOGADO : RICARDO VASCONCELOS e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUSTAVO RICCHINI LEITE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00088815620094036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - JULGAMENTO 'CITRA PETITA' - SENTENÇA ANULADA 
DE OFÍCIO - APELAÇÃO DO AUTOR PREJUDICADA. 
- A sentença deve analisar e julgar integralmente a matéria discutida na ação. Caso contrário, estará inquinada de 

nulidade absoluta, pois vedado ao Tribunal o conhecimento direto da matéria, em acatamento ao princípio processual do 

duplo grau de jurisdição. 

- Caracterizado o julgamento citra petita, uma vez deferido pelo Juiz prestação aquém da que foi postulada. 

- Sentença anulada de ofício, com determinação de baixa dos autos à origem, para o regular prosseguimento do feito. 
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- Prejudicada a análise da apelação do autor. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, anular, de ofício, a r. sentença, restando prejudicada a análise da 

apelação do autor, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEIDE POLO  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 4476/2011 

 

 

 
00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044268-52.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.044268-1/SP  

RELATORA : Juíza Convocada CLAUDIA ARRUGA 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE AMORIM DOREA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA NATALIA RAMOS 

ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER 

No. ORIG. : 05.00.00063-7 2 Vr ITARARE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. VOTO VENCIDO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. 

- "É direito da parte conhecer os fundamentos de voto vencido, emitido na assentada de julgamento. Embargos 

recebidos, para que se insira nos autos a íntegra do voto faltante" (STJ-1ª Seção, CC 6.976-9-RS-Edcl, rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, j. 19.4.94, receberam os embs., v.u., DJU 30.5.94, p. 13.429). 

- Embargos de declaração providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 04 de julho de 2011. 

Claudia Arruga  

Juíza Federal Convocada 

Boletim Nro 4469/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009744-49.1995.4.03.9999/SP 

  
95.03.009744-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : JOSE PESSUTTO e outros 

 
: HERMELINDA CANASSA PESSUTTO 

 
: LUIZ DONIZETE PESSUTO 

 
: MARIA DE LOURDES PESSUTO MENEGASSI 

 
: JOSE MENEGASSI FILHO 

 
: ANTONIO PESSUTTO NETTO 
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: BARTIRA SOLINA CARA PESSUTTO 

 
: ANA PESUTO RAMOS 

 
: VALDEMAR RAMOS 

ADVOGADO : MAYRA BEATRIZ ROSSI BIANCO 

AGRAVANTE : GREGORIO PESSUTTO falecido 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 323/327 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 91.00.00016-1 1 Vr BARIRI/SP 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 

JUROS DE MORA. RECURSO IMPROVIDO. 

Não se sustenta o pedido de sobrestamento deste feito, neste momento, até o julgamento final da repercussão geral em 

trâmite no Colendo Supremo Tribunal Federal (RE nº 579.431 ), pois o artigo 543-B do Código de Processo Civil prevê 

a hipótese de sobrestamento do feito apenas nos casos de interposição de recurso extraordinário nos autos, enquanto 

pendente de análise e julgamento, em regime de repercussão geral naquela E. Corte, a mesma questão jurídica. 

Sendo assim, na esteira do entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da Seção Especializada deste Egrégio 

Tribunal, é indevido o cômputo dos juros moratórios no interregno iniciado na data da elaboração dos cálculos até a 

data do efetivo pagamento, seja na modalidade precatório (PRC), seja na forma de requisição de pequeno valor (RPV), 

período no qual os valores requisitados serão atualizados monetariamente pelo IPCA-E. 

"In casu", segundo consulta ao sistema informatizado de processamento de feitos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, verifica-se que os depósitos referentes ao precatório estão dentro do prazo legal e foram efetuados devidamente 

atualizados. 

Recurso improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003825-50.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.003825-3/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : JOSE VITURINO DE MACEDO e outro 

 
: SEBASTIAO FIGUEIREDO ARAUJO 

ADVOGADO : WALDEC MARCELINO FERREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 388/392 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE AUTORA : RAIMUNDO ANSELMO COELHO e outros 

 
: ISABEL ROBERTO COELHO 

 
: DIMAS ALVES CAMBUIM 

ADVOGADO : WALDEC MARCELINO FERREIRA e outro 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 

JUROS DE MORA. RECURSO IMPROVIDO. 
Não se sustenta o pedido de sobrestamento deste feito, neste momento, até o julgamento final da repercussão geral em 

trâmite no Colendo Supremo Tribunal Federal (RE nº 579.431 ), pois o artigo 543-B do Código de Processo Civil prevê 

a hipótese de sobrestamento do feito apenas nos casos de interposição de recurso extraordinário nos autos, enquanto 

pendente de análise e julgamento, em regime de repercussão geral naquela E. Corte, a mesma questão jurídica. 
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Sendo assim, na esteira do entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da Seção Especializada deste Egrégio 

Tribunal, é indevido o cômputo dos juros moratórios no interregno iniciado na data da elaboração dos cálculos até a 

data do efetivo pagamento, seja na modalidade precatório (PRC), seja na forma de requisição de pequeno valor (RPV), 

período no qual os valores requisitados serão atualizados monetariamente pelo IPCA-E. 

"In casu", segundo consulta ao sistema informatizado de processamento de feitos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, verifica-se que os depósitos referentes ao precatório estão dentro do prazo legal e foram efetuados devidamente 

atualizados. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004229-04.2002.4.03.6114/SP 

  
2002.61.14.004229-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : RAIMUNDO PIO DE SOUSA 

ADVOGADO : VERA REGINA COTRIM DE BARROS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 179/183 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. RECURSO IMPROVIDO. 

Na esteira do entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da Seção Especializada deste Egrégio Tribunal, é 

indevido o cômputo dos juros moratórios no interregno iniciado na data da elaboração dos cálculos até a data do efetivo 

pagamento, seja na modalidade precatório (PRC), seja na forma de requisição de pequeno valor (RPV), período no qual 

os valores requisitados serão atualizados monetariamente pelo IPCA-E. 

"In casu", segundo consulta ao sistema informatizado de processamento de feitos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, verifica-se que o depósito referente ao precatório está dentro do prazo legal e foi efetuado devidamente 

atualizado. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008937-27.2003.4.03.6126/SP 

  
2003.61.26.008937-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : EDSON BARROS MAIA 

ADVOGADO : ALDENI MARTINS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 234/238 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO ALEXANDRE PINTO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. RECURSO IMPROVIDO. 

Na esteira do entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da Seção Especializada deste Egrégio Tribunal, é 

indevido o cômputo dos juros moratórios no interregno iniciado na data da elaboração dos cálculos até a data do efetivo 

pagamento, seja na modalidade precatório (PRC), seja na forma de requisição de pequeno valor (RPV), período no qual 

os valores requisitados serão atualizados monetariamente pelo IPCA-E. 

"In casu", segundo consulta ao sistema informatizado de processamento de feitos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, verifica-se que o depósito referente ao precatório está dentro do prazo legal e foi efetuado devidamente 

atualizado. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001352-44.2003.4.03.6183/SP 

  
2003.61.83.001352-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : MARIO BENEVENUTO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDELI DOS SANTOS SILVA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 206/210 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HELENA BEATRIZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 

JUROS DE MORA. RECURSO IMPROVIDO. 

Não se sustenta o pedido de sobrestamento deste feito, neste momento, até o julgamento final da repercussão geral em 

trâmite no Colendo Supremo Tribunal Federal (RE nº 579.431), pois o artigo 543-B do Código de Processo Civil prevê 
a hipótese de sobrestamento do feito apenas nos casos de interposição de recurso extraordinário nos autos, enquanto 

pendente de análise e julgamento, em regime de repercussão geral naquela E. Corte, a mesma questão jurídica. 

Sendo assim, na esteira do entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da Seção Especializada deste Egrégio 

Tribunal, é indevido o cômputo dos juros moratórios no interregno iniciado na data da elaboração dos cálculos até a 

data do efetivo pagamento, seja na modalidade precatório (PRC), seja na forma de requisição de pequeno valor (RPV), 

período no qual os valores requisitados serão atualizados monetariamente pelo IPCA-E. 

"In casu", segundo consulta ao sistema informatizado de processamento de feitos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, verifica-se que o depósito referente ao precatório está dentro do prazo legal e foi efetuado devidamente 

atualizado. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003563-41.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.003563-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 247/251 

INTERESSADO : JOAO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO : ROBSON FERREIRA DOS SANTOS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESENTES OS REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NA FORMA PROPORCIONAL. TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. 

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

- O benefício da aposentadoria por tempo de serviço está previsto no artigo 53 da lei nº 8.213/91, sendo os requisitos 

para sua concessão, carência e tempo de serviço. 

- No presente caso, é devida a aposentadoria por tempo de serviço na forma proporcional, vez que preenchidos os 

requisitos necessários. 

- Analisado o conjunto probatório, entende-se que os lapsos temporais em que se exerceu o trabalho rural pretendido 

restaram comprovados. 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002541-27.2004.4.03.6117/SP 

  
2004.61.17.002541-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADOLFO FERACIN JUNIOR e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : MARCELO APARECIDO GUSSON incapaz 

ADVOGADO : MICHEL CHYBLI HADDAD NETO e outro 

 
: ALESSANDRA AYRES PEREIRA 

REPRESENTANTE : MARIA APARECIDA DE SOUZA MIGUEL 

ADVOGADO : MICHEL CHYBLI HADDAD NETO 

 
: ALESSANDRA AYRES PEREIRA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 168/172 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 

- AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

- Demonstrado que a parte autora é deficiente, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001413-45.2004.4.03.6125/SP 

  
2004.61.25.001413-6/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI  

AGRAVANTE : TEREZINHA DE FARIA DA SILVA 

ADVOGADO : PATRICIA DE CASSIA FURNO OLINDO FRANZOLIN e outro 

 
: THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA MOREIRA DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 278/281 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 

- AGRAVO LEGAL - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora não é deficiente, e tendo meios de prover a sua manutenção e/ ou de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a não concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Relator para o acórdão 

 
 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001670-78.2005.4.03.6111/SP 

  
2005.61.11.001670-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.239/243 

EMBARGANTE : ALICE BATISTA DURELLI 

ADVOGADO : DEISE CRISTINA GOMES e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA. 

- O artigo 535 do Código de Processo Civil permite a interposição de embargos de declaração para suprir omissão, 

obscuridade ou contradição. 

- A questão da renda foi amplamente abordada, razão pela qual conclui-se que não há omissão a ser sanada, apenas, o 

que deseja a embargante, é a rediscussão do mérito da ação, o que não é possível em sede de embargos de declaração. 
- Embargos de declaração improvidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004823-61.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.004823-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : FRANCISCO FERREIRA SALES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : LUIZ INFANTE 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 105/108 

No. ORIG. : 04.00.00024-8 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA IDOSA - 

AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é idosa, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por sua 

família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008253-21.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.008253-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : CLEUZA RAMOS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS APARECIDO LOPES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/115 

No. ORIG. : 03.00.00255-7 1 Vr VOTUPORANGA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 

- AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é deficiente, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020588-72.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.020588-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 161/162 

INTERESSADO : ALCIDES PEREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO : NEUZA PEREIRA DE SOUZA 

No. ORIG. : 01.00.00060-2 1 Vr GUARARAPES/SP 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ÊXITO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. REVISÃO DA RMI. PAGAMENTO DE 

DIFERENÇAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO IMPROVIDO. 

No caso, o êxito obtido pelo segurado na justiça do trabalho ocasionou o deferimento administrativo de revisão da RMI 

do benefício sob exame. 

Diferenças a esse título foram pagas pela autarquia sem a devida atualização. 

Cabível, porém, a incidência de correção monetária. 

Recurso improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029131-64.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.029131-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : GISELE PEREIRA FRANCO incapaz 

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

REPRESENTANTE : DIRCE PEREIRA FRANCO 

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 119/122 

No. ORIG. : 04.00.00039-7 1 Vr TABAPUA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 
- AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é deficiente, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036612-78.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.036612-1/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : MONIELEN DA COSTA incapaz 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

REPRESENTANTE : VANILDE DA COSTA DE ARAUJO 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 160/164 

No. ORIG. : 03.00.00308-5 3 Vr AMERICANA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 

- AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é deficiente, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 
- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042942-91.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.042942-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FRANCISCO PEDRO DE MACEDO 

ADVOGADO : RONALDO CARRILHO DA SILVA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 04.00.00075-4 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

EMENTA 
 

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE - RURÍCOLA - PREVIDENCIÁRIO - ART. 143 DA LEI 

8.213/91, COM A REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI 9.063 DE 14 DE JUNHO DE 1995 COMPROVAÇÃO 

DOS REQUISITOS. 

 

- Em matéria previdenciária aplica-se a legislação vigente à época em que o segurado preencheu os pressupostos 

necessários para concessão do benefício pretendido. 

- Segundo o artigo 143 da Lei 8.213/91, com a redação determinada pela Lei 9.063 de 14 de junho de 1995, os 

trabalhadores rurais que, embora enquadrados como segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, não 

verteram para a previdência as necessárias contribuições, terão direito à aposentadoria por idade, restrita ao valor de um 
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salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir de 24 de julho de 1991, data da vigência daquela lei, desde que 

comprovem o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idênticos à carência do referido benefício. 

- Na hipótese, a parte autora implementou o requisito da idade, condição essencial para obtenção do benefício pleiteado. 

Restou, porém demonstrado, que exerceu atividade rural, pelo período exigido na tabela contida no art. 142 da Lei 

8.213/91. 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043761-28.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.043761-9/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : YOSHIKAZU SAWADA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : MARIA APARECIDA LIMA DE OLIVEIRA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : IVANI AMBROSIO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEREIRA BARRETO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 79/82 

No. ORIG. : 05.00.00020-9 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA IDOSA - 

AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é idosa, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por sua 

família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044464-56.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.044464-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLA MARIA LIBA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : DEOLICE GARCIA TESOLIN (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/125 
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No. ORIG. : 05.00.00116-2 1 Vr CACONDE/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA IDOSA - 

AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é idosa, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por sua 

família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046243-46.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.046243-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

INTERESSADO : LUCAS HENRIQUE DE SOUZA incapaz 

ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

REPRESENTANTE : ENEDINA MARIA DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 141/143 

No. ORIG. : 03.00.00126-7 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP 

EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART. 203, V, DA CF/88 - PESSOA DEFICIENTE 

- AGRAVO LEGAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Demonstrado que a parte autora é deficiente, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002887-74.2006.4.03.6127/SP 

  
2006.61.27.002887-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : GERALDA LUIZA DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TESSARINI e outro 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 175/177 
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EMENTA 

AGRAVO LEGAL DA PARTE AUTORA - CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA - REQUISITOS - AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.  

- Tendo sido carreados aos autos as provas necessárias para a comprovação das alegações suscitadas na exordial, não há 

cerceamento de defesa. 

- Restando demonstrado nos autos que a parte autora não está incapacitada, indevida a concessão dos benefícios de 

auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.  

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017036-65.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.017036-0/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : SUZANA LOPES DA SILVA CARVALHO e outros 

 
: VANESSA LOPES DA SILVA CARVALHO 

 
: VALDINEY LOPES DA SILVA CARVALHO incapaz 

 
: VANIA LOPES DA SILVA CARVALHO incapaz 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA 

REPRESENTANTE : SUZANA LOPES DA SILVA CARVALHO 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO ZAITUN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 128/131 

No. ORIG. : 06.00.00117-8 1 Vr TAQUARITUBA/SP 

EMENTA 
AGRAVO LEGAL DA PARTE AUTORA E DO INSS. PENSÃO POR MORTE. PRESENTES OS REQUISITOS 

PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. JUROS DE MORA. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS. 

- O fato gerador da pensão por morte é o óbito do segurado e a concessão deste benefício deve levar em conta a 

legislação vigente à época do óbito. 

- Comprovado nos autos que os autores eram cônjuge e filhos menores à época do óbito do falecido e, portanto, seus 

dependentes. 

- Aplicando-se ao caso o inciso II e parágrafo 2º do art. 15 da Lei 8.213/91, conclui-se que, por ocasião do falecimento, 

o "de cujus" mantinha a qualidade de segurado. 

- Os juros de mora incidem desde a citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, a teor do que dispõem os artigos 219 

do CPC e 406 do Código Civil (Lei 10.406/2002). E com o advento da Lei nº 11.960/2009, que alterou o artigo 1º-F da 

Lei nº 9.494/97, o percentual dos juros será aquele aplicado à caderneta de poupança, no montante de 0,5% (meio por 

cento) ao mês. 

- Agravos legais improvidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
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00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010440-13.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.010440-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : SYLVIA DELPHIM MIGUEZ 

ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 64/67 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DO CPC. COISA JULGADA. RELATIVIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.  

A coisa julgada não deve sobrepor-se aos princípios da moralidade pública, da razoabilidade e da proporcionalidade, 

sendo de rigor, portanto, a ponderação desses elementos constitucionais (REsp 240.712). 

A norma prevista no parágrafo único do artigo 741 do Código de Processo Civil, no que diz respeito à inexigibilidade 

do título judicial e, portanto, à relativização da coisa julgada inconstitucional, por cuidar de hipótese excepcional, deve 
ser interpretada de forma mais restritiva, devendo estar presentes as seguintes situações: 1) a inconstitucionalidade do 

julgado sob análise; 2) precedente declarado pelo Supremo Tribunal Federal; 3) inaplicabilidade dessa norma às 

sentenças transitadas em julgado em data anterior à sua vigência. 

No caso em tela, verifica-se a presença de todos os requisitos capazes de levar à relativização da coisa julgada. 

O fato de o Supremo Tribunal Federal somente ter se manifestado sobre a matéria em questão após o trânsito em 

julgado da decisão exeqüenda não tem o condão de alterar o entendimento pela relativização da coisa julgada no 

presente caso. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042055-05.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.042055-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 124/126 

INTERESSADO : ANA MARIA FRANCISCONI DE GODOY 

ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

No. ORIG. : 07.00.00027-3 1 Vr AMPARO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL - AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL EXERCIDO SEM REGISTRO - 

RECONHECIMENTO, OBSERVADOS OS ARTIGOS 55, § 2º, e 96, IV, DA LEI Nº 8.213/91 - AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 

- Para comprovar o trabalho rural exercido no período pretendido, a autora juntou documentação consubstanciada em 

Certidões Imobiliárias (1967 e 1970) em nome do seu pai em que ele é qualificado como lavrador. 

- Por sua vez, as testemunhas ouvidas sob o crivo do contraditório e cientes das penas por falso testemunho corroboram 

os documentos juntados, atestando de forma coesa a atividade rurícola desenvolvida pela autora. 

- Assim, analisado o conjunto probatório, faina perseguida restou comprovada no intervalo pretendido, independente do 

recolhimento de contribuições, exceto para fins de carência e contagem recíproca (artigos 55, § 2º, e 96, IV, da Lei nº 

8.213/91). 
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- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto do Relator, com 

quem votou o Desembargador Federal Fausto de Sanctis, vencida a Desembargadora Federal Leide Polo que lhe dava 
provimento para dar provimento à apelação interposta pelo Instituto, nos termos do relatório e voto constantes dos 

autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009617-25.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.009617-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : ROBERTO DE CARVALHO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 115/119 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00096172520094036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. RECURSO 

IMPROVIDO. 

Não houve violação ao disposto no artigo 285-A do CPC, pois a sentença fez menção a processo idêntico em que teria 

sido proferida decisão de improcedência pelo Juízo sentenciante (feito nº 2000.61.83.003439-1). Não há de se falar, 
ainda, em ausência de transcrição total do teor de referida decisão, porquanto não se pode exigir do juiz aquilo que a 

norma legal não previu. 

Razões dissociadas da matéria decidida. 

Recurso improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007558-91.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.007558-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

AGRAVANTE : NOEL SOARES LEAL (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 157/158 

No. ORIG. : 09.00.00123-2 3 Vr TATUI/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL DA PARTE AUTORA - CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA - REQUISITOS - AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
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- Tendo sido carreados aos autos as provas necessárias para a comprovação das alegações suscitadas na exordial, não há 

cerceamento de defesa. 

- Restando demonstrado nos autos que a parte autora não está incapacitada, indevida a concessão dos benefícios de 

auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009130-82.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.009130-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : MARIA DAIRSE DO NASCIMENTO SANTOS 

ADVOGADO : RODNEY HELDER MIOTTI 

CODINOME : MARIA DAIRCE NASCIMENTO SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO TARO SUMITOMO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 193/194 

No. ORIG. : 10.00.00041-1 2 Vr PORTO FERREIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE - RURÍCOLA - PREVIDENCIÁRIO - ART. 143 DA LEI 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI 9.063 DE 14 DE JUNHO DE 1995 NÃO 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. AGRAVO IMPROVIDO. 

 

- Em matéria previdenciária aplica-se a legislação vigente à época em que o segurado preencheu os pressupostos 

necessários para concessão do benefício pretendido. 

- Segundo o artigo 143 da Lei 8.213/91, com a redação determinada pela Lei 9.063 de 14 de junho de 1995, os 

trabalhadores rurais que, embora enquadrados como segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, não 

verteram para a previdência as necessárias contribuições, terão direito à aposentadoria por idade, restrita ao valor de um 

salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir de 24 de julho de 1991, data da vigência daquela lei, desde que 

comprovem o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idênticos à carência do referido benefício. 

- Na hipótese, a parte autora implementou o requisito da idade, condição essencial para obtenção do benefício pleiteado. 

Não restou demonstrado que exerceu atividade rural pelo período exigido na tabela contida no art. 142 da Lei 8.213/91. 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto do Relator, com 

quem votou a Desembargadora Federal Leide Polo, vencido o Desembargador Federal Fausto de Sanctis que lhe dava 

provimento, nos termos do relatório e voto constantes dos autos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013521-80.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.013521-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 
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APELANTE : ADELAIDE GONCALVES CANEDO 

ADVOGADO : ANA LUCIA MONTE SIAO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 71/72 

No. ORIG. : 09.00.00153-3 1 Vr ITAPORANGA/SP 

EMENTA 
AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE - RURÍCOLA - PREVIDENCIÁRIO - ART. 143 DA LEI 

8.213/91, COM A REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI 9.063 DE 14 DE JUNHO DE 1995 NÃO 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. AGRAVO IMPROVIDO. 

 

- Em matéria previdenciária aplica-se a legislação vigente à época em que o segurado preencheu os pressupostos 

necessários para concessão do benefício pretendido. 

- Segundo o artigo 143 da Lei 8.213/91, com a redação determinada pela Lei 9.063 de 14 de junho de 1995, os 

trabalhadores rurais que, embora enquadrados como segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, não 

verteram para a previdência as necessárias contribuições, terão direito à aposentadoria por idade, restrita ao valor de um 

salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir de 24 de julho de 1991, data da vigência daquela lei, desde que 

comprovem o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idênticos à carência do referido benefício. 

- Na hipótese, a parte autora implementou o requisito da idade, condição essencial para obtenção do benefício pleiteado. 

Não restou demonstrado que exerceu atividade rural pelo período exigido na tabela contida no art. 142 da Lei 8.213/91. 

- Agravo legal improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto do Relator, com 

quem votou a Desembargadora Federal Leide Polo, vencido o Desembargador Federal Fausto de Sanctis que lhe dava 

provimento, nos termos do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

Boletim Nro 4468/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025838-91.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.025838-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : IRENE GASPERONI DE FREITAS 

ADVOGADO : GRAZIELLA FERNANDA MOLINA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARINA ROCCO MAGALHAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 02.00.00089-3 1 Vr FARTURA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. EXERCÍCIO DE 

TRABALHO URBANO DA AUTORA. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano da própria 

autora. 

3- Agravo que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028253-47.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.028253-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : LUCIA BOMBARDI PARDO 

ADVOGADO : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS BIGS MARTIM 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 03.00.00013-5 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo da 

autora. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001239-67.2003.4.03.6126/SP 

  
2003.61.26.001239-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : JOSE ODILON DE LIMA 

ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA MONTEIRO DE CASTRO T DE SIQUEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 A 

47, TODOS DA LEI 8.213, DE 24.07.1991. REDISCUSSÃO DE PROVAS. PERDA DA QUALIDADE DE 

SEGURADO. 

1. Configurada a perda da qualidade de segurado, não faz jus à aposentadoria por invalidez. 

2. Evidenciado que não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, mas apenas externar seu inconformismo com 

a solução que lhe foi desfavorável, com a pretensão de vê-la alterada. 

3. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003720-14.2004.4.03.6111/SP 

  
2004.61.11.003720-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE GASPAR DE SOUZA 

ADVOGADO : CELSO FONTANA DE TOLEDO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
1. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: 1) ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto 

do Idoso - Lei n.º 10.741 de 01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua 

família, cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º, e art. 38 da 

Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). 

2. Preenchidos os requisitos legais ensejadores à concessão do benefício. 

3. O C. Supremo Tribunal Federal já decidiu não haver violação ao inciso V do art. 203 da Magna Carta ou à decisão 

proferida na ADIN nº 1.232-1-DF, a aplicação aos casos concretos do disposto supervenientemente pelo Estatuto do 

Idoso (art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003). 

4. Agravo Legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003870-74.2004.4.03.6117/SP 

  
2004.61.17.003870-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA MORALES BIZUTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA JOSE DA SILVA 

ADVOGADO : TATIANA STROPPA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. 

1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 
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2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002014-63.2004.4.03.6121/SP 

  
2004.61.21.002014-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LEDA MARIA SCACHETTI CAMPOS BENSABATH e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MAGDALENA HISSAKO ADKI 

ADVOGADO : ZILMA QUINTINO RIBEIRO DA CONCEIÇÃO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

IRRELEVÂNCIA. LEI Nº 10.666/2003. APLICAÇÃO DA TABELA PROGRESSIVA DO ART. 142 DA LEI Nº 

8.213/1991. CARÊNCIA. AFERIÇÃO NA DATA DE IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. 

1- A aposentadoria por idade é devida ao segurado que, havendo cumprido o período de carência, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher, conforme dispõe o art. 48 da Lei nº 8.213/1991. 

2- Cumpre ressaltar que, com o advento da Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade de segurado se 

tornou irrelevante para a concessão da aposentadoria por idade, desde que o segurado já conte com o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência, na data de requerimento do benefício. 

3- Muito embora o art. 3º, §1º, da Lei 10.666/2003 estabeleça que o segurado conte com no mínimo o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício, a Jurisprudência 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça entende que a carência exigida deve levar em conta a data em que o segurado 

implementou as condições necessárias à concessão do benefício e não a data do requerimento administrativo. 
4- Para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, o art. 142 da Lei nº 8.213/1991, 

trouxe uma regra de transição, consubstanciada em uma tabela progressiva de carência, de acordo com o ano em que 

foram implementadas as condições para a aposentadoria por idade. 

5- No caso de cumprimento do requisito etário, mas não da carência, o aferimento desta, relativamente à aposentadoria 

por idade, será realizado quando do atingimento da idade esperada, ainda que, naquele momento a pessoa não tivesse 

completado a carência necessária. 

6- Nessa situação, o próprio adiamento da possibilidade de obtenção do benefício para o momento em que fosse 

cumprida a carência exigida no artigo 142 da Lei de Benefícios Previdenciários já estabeleceria diferença entre aquele 

que cumpriu a carência no momento em que completara a idade mínima, não havendo que se falar em necessidade de 

qualquer prazo adicional. 

7- No caso em apreço, a autora realizou 125 contribuições mensais, de forma descontinuada, no período de 01.01.1974 

a 12.02.1986, conforme o extrato juntado aos autos à fl. 47 pela própria Autarquia Previdenciária. 

8- Dessa maneira, tendo completado 60 (sessenta) anos de idade em 10.03.1995 (fl. 07), claro que incide a regra de 

transição prevista no art. 142 da Lei nº. 8.213/1991, motivo pelo qual seriam necessários somente 78 meses de 

contribuição para cumprir a carência exigida. 

9- Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao Agravo, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
Fausto De Sanctis  
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Desembargador Federal 

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009596-86.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.009596-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NEUSA MORESCA DA SILVA 

ADVOGADO : APARECIDO DE OLIVEIRA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 03.00.00034-1 1 Vr IEPE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 
continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014917-05.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.014917-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIA NEVES CANDIDO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : DANIEL MARCON PARRA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00010-2 1 Vr CASA BRANCA/SP 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 

1. Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: 1) ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto 

do Idoso - Lei n.º 10.741 de 01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua 

família, cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º, e art. 38 da 

Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). 
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3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADIMC nº 1.232/DF e ADIn nº 877-3/DF, não vislumbrou ofensa à Magna 

Carta, mais especificamente ao seu art. 203, V, no fato de se haver fixado em lei que Considera-se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um 

quarto) do salário mínimo. 

4. Requisitos legais ensejadores à concessão do benefício não preenchidos. 

5. Agravo Legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010819-16.2005.4.03.6106/SP 

  
2005.61.06.010819-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : VANESSA TATIANA LOTERIO e outros 

 
: JESSICA LOTERIO DE SOUZA incapaz 

 
: WESLEY LOTERIO DE SOUZA incapaz 

ADVOGADO : MARINA QUEIROZ FONTANA e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. No tocante ao pretendido prequestionamento, o entendimento do STJ é no sentido de seu cabimento na hipótese de 

haver necessidade de o tema objeto do recurso ser examinado pela decisão atacada, o que foi observado por ocasião do 

julgamento, razão pela qual tal pretensão também não é acolhida. 

3. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto do Senhor Desembargador Federal, constante dos autos e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004414-22.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.004414-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ESPEDITO BERNABE LEITE 

ADVOGADO : LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. JUROS DE MORA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. Os juros de mora incidem desde a citação inicial, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a teor do que dispõem os 

artigos 219 do Código de Processo Civil e 1.062 do Código Civil de 1916. A partir de 11.01.2003, data de vigência do 

novo Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, nos termos do artigo 8º, caput e § 1º da Lei Complementar 

nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, deverão ser computados nos termos dos artigos 406 deste diploma e 161, § 1º, do 
Código Tributário Nacional, ou seja, em 1% (um por cento) ao mês. E, ainda, a contar de 30.06.2009, data que passou a 

viger a Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, a qual alterou o artigo 1º-F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997, 

os juros incidirão uma única vez, e serão aqueles correspondentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. 

2. Honorários advocatícios mantidos em 5% sobre o valor da condenação, de acordo com os § § 3º e 4º do art. 20 do 

Código de Processo Civil, e a base de cálculo está conforme a Súmula nº 111, do STJ, segundo a qual se considera 

apenas o valor das prestações até a data da sentença. 

3. Agravo Legal parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar parcial provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011659-16.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.011659-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ALCIR BORTOLOTTI 

ADVOGADO : ANA PAULA VILCHES DE ALMEIDA 

No. ORIG. : 03.00.00148-7 1 Vr AURIFLAMA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL PARA O FIM DE CONTAGEM RECÍPROCA. 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO CABÍVEL COM ANOTAÇÃO DA EXIGIBILIDADE DE RECOLHIMENTO DE 

INDENIZAÇÃO EM DATA POSTERIOR, APENAS EM RELAÇÃO AO PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL. 

1. A exigência da indenização das contribuições é do Regime instituidor do benefício, isto é, do Regime próprio do 

servidor (RPPS), por isso mesmo, reconhecido o tempo de serviço rural, descabe ao Regime de origem (INSS) recusar-

se a cumprir seu dever-poder de expedir a certidão de contagem recíproca. 

2. Embargos de Declaração conhecidos e acolhidos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e acolher os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
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00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014200-

22.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.014200-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA JOAO CHULEIQUE CAETANO incapaz 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IPAUCU SP 

REPRESENTANTE : ANTONIO CAETANO 

ADVOGADO : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

No. ORIG. : 00.00.00078-7 1 Vr IPAUCU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.  

1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. O órgão julgador não precisa pronunciar-se sobre cada alegação lançada no recurso, sobretudo quando os 

fundamentos do decisum são de tal modo abrangentes que se tornam desnecessárias outras considerações. 

3. No tocante ao pretendido prequestionamento, o entendimento do STJ é no sentido de seu cabimento na hipótese de 

haver necessidade de o tema objeto do recurso ser examinado pela decisão atacada, o que foi observado por ocasião do 
julgamento, razão pela qual tal pretensão também não é acolhida. 

4. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016383-63.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.016383-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIANA BUCCI BIAGINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA NOGUEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MARINCOLO 

No. ORIG. : 05.00.00159-0 1 Vr PONTAL/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE. 

Manifesto caráter infringente dos embargos, para rediscussão da matéria apreciada e decidida pelo aresto.  

Embargos de declaração desprovidos. 
 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016715-30.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.016715-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : MARIA ROSA SOARES LELA 

ADVOGADO : LILIAN TEIXEIRA BAZZO DOS SANTOS 

No. ORIG. : 06.00.00109-5 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO. PLEITO DE APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ - PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - DESNECESSIDADE. 

1. Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não se pode ignorar a ausência de uma das 

condições da ação na hipótese em que sequer houve formulação de requerimento administrativo, sob pena de a 

administração previdenciária ser substituída pelo Poder Judiciário. 

2. Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há necessidade de que se comprove ter havido a 

formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

Precedentes. 

3. Agravo Legal a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 20 de junho de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019743-06.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.019743-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CLAUDIO MENDES DE OLIVEIRA incapaz 

ADVOGADO : FABIO CANDIDO DO CARMO 

REPRESENTANTE : ANTONIO MENDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : FABIO CANDIDO DO CARMO 

No. ORIG. : 06.00.00011-3 1 Vr PIEDADE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.  
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1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. O órgão julgador não precisa pronunciar-se sobre cada alegação lançada no recurso, sobretudo quando os 

fundamentos do decisum são de tal modo abrangentes que se tornam desnecessárias outras considerações. 

3. No tocante ao pretendido prequestionamento, o entendimento do STJ é no sentido de seu cabimento na hipótese de 

haver necessidade de o tema objeto do recurso ser examinado pela decisão atacada, o que foi observado por ocasião do 

julgamento, razão pela qual tal pretensão também não é acolhida. 

4. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 
 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026145-06.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.026145-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : SEBASTIANA APPARECIDA FERRARI LIMA 

ADVOGADO : ELAINE CRISTIANE BRILHANTE BARROS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00032-4 1 Vr LUCELIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano da autora e de 

seu esposo. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nego provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029099-25.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.029099-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : TERESA LOPES DE SOUZA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.03121-0 1 Vr PARANAIBA/MS 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CABIMENTO DECISÃO MONOCRÁTICA. TESTEMUNHAS VAGAS 

E IMPRECISAS. 

1- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2- Prova testemunhal vaga e imprecisa. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043533-19.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.043533-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : VALDOMIRO DE JESUS 

ADVOGADO : NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IVONETE MARIA DA COSTA MARINHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.01725-7 1 Vr MIRANDA/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE PROVA 

TESTEMUNHAL. 

1- A prova oral não foi produzida pela ausência do autor e de suas testemunhas no dia marcado para a audiência de 

instrução do feito (fl.85). 

2- Os documentos apresentados (fls. 13/38) comprovam que o autor laborou na terra por um longo período, de 1997 

(data do assentamento - fl.21) até 2004 (data de nota fiscal da ultima compra de vacinas ant. aftosa), mas insuficientes 

para a comprovação dos 114 meses exigidos em lei. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O 

JUIZ CONVOCADO CARLOS FRANCISCO QUE, INICIALMENTE, ANULAVA A SENTENÇA, DE OFÍCIO, 

PARA QUE FOSSE REALIZADA A OITIVA DE TESTEMUNHAS, VENCIDO, ACOMPANHOU O RELATOR. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000301-05.2007.4.03.6006/MS 

  
2007.60.06.000301-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LAUDELINA MARIA ACHILLES 
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ADVOGADO : DANIELA RAMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 34 DA LEI Nº 10.741/2003. 

REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

1. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: 1) ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto 

do Idoso - Lei n.º 10.741 de 01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua 

família, cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º, e art. 38 da 

Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). 

2. Preenchidos os requisitos legais ensejadores à concessão do benefício. 
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADIMC nº 1.232/DF e ADIn nº 877-3/DF, não vislumbrou ofensa à Magna 

Carta, mais especificamente ao seu art. 203, V, no fato de se haver fixado em lei que Considera-se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um 

quarto) do salário mínimo. 

4. O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a limitação do valor da renda per capita 

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 

necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 

do salário mínimo: 

5. O C. Supremo Tribunal Federal já decidiu não haver violação ao inciso V do art. 203 da Magna Carta ou à decisão 

proferida na ADIN nº 1.232-1-DF, a aplicação aos casos concretos do disposto supervenientemente pelo Estatuto do 

Idoso (art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003). 

6. Por aplicação analógica do parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, não somente os valores referentes ao 

benefício assistencial ao idoso devem ser descontados do cálculo da renda familiar, mas também aqueles referentes ao 

amparo social ao deficiente e os decorrentes de aposentadoria no importe de um salário mínimo. 

7. Agravo Legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015243-57.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.015243-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA ZULEIDE DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS JOSE GONCALVES ROSA 

No. ORIG. : 06.00.00007-8 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. 
1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1303/1517 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020520-54.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.020520-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO TARO SUMITOMO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CECILIA KILIAN COSTENARO 

ADVOGADO : JOSE BENEDITO RUAS BALDIN 

No. ORIG. : 06.00.00140-1 3 Vr LEME/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. 

1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 
adequadamente apreciadas. 

2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029837-76.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.029837-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NADIR DE JESUS FERMINO MONTEIRO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA MOTA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00037-4 2 Vr PALMITAL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 
prova material, qualificando a parte Autora como rurícola e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 
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continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, POR MAIORIA, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO 

DO RELATOR, COM QUEM VOTOU O JUIZ CONVOCADO LEONARDO SAFI, VENCIDO O JUIZ 

CONVOCADO CARLOS FRANCISCO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O 

RELATOR . 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032942-61.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.032942-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GLAUCIANE ALVES MACEDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.02929-0 1 Vr PARANAIBA/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CABIMENTO DECISÃO MONOCRÁTICA. PROVA MATERIAL. 

PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE. 

1- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2-A única testemunha apresentada pela autora para ser ouvida (fl. 257) afirmou que conhece a apelante há cerca de 5 

anos e que nesse período ela não trabalhou, ou seja não restou comprovado o período exigido em lei para a concessão 

do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033538-35.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.033538-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSUE SANTO GOBY 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2009.61.83.011096-7 5V Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1305/1517 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Do documento acostado à fl. 51, extrai-se que, durante a última perícia médica realizada pelo 

INSS, diferentemente do que se havia verificado em perícia anterior (fls.46/47), não foi mais constatada incapacidade 

para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foram anexados aos autos documentos oriundos da Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por 

Imagem, do Hospital da Clínicas da Faculdade de Medicina da USP e de outros profissionais da área da saúde (fls. 

52/64), dentre os quais laudo médico atestando que ANTONIO deveria "ficar afastado das atividades laborativas, sem 

previsão de alta" (fl. 55), datado de 14.07.2009. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da última perícia 

médica realizada pelo INSS em meados de 2009 (fl. 51), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança da 

alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada 

perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 
apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002548-37.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.002548-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : VALTEMI SARMENTO FLORENCIO 

ADVOGADO : LUIZ INFANTE 

No. ORIG. : 07.00.00172-2 1 Vr SANTO ANASTACIO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. 

1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
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00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005069-52.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.005069-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LAERTE RODRIGUES MENDES NEVES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : VANDELIR MARANGONI MORELLI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00006-2 1 Vr PANORAMA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo.  

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007007-82.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.007007-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA incapaz 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

REPRESENTANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 04.00.00192-4 1 Vr GUARARAPES/SP 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 

1. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: 1) ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto 

do Idoso - Lei n.º 10.741 de 01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua 

família, cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º, e art. 38 da 

Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). 

2. Não foram preenchidos os requisitos legais ensejadores à concessão do benefício. 

3. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007464-17.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.007464-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA MARIANI ANDRADE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RICARDO ARAUJO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI 

SUCEDIDO : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA falecido 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CASA BRANCA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00088-4 1 Vr CASA BRANCA/SP 

EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 A 47 

DA LEI 8.213/1991. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Os honorários advocatícios merecem ser fixados em 10% sobre o valor das parcelas devidas até a data da sentença, nos 

termos dos §§ 3º e 4º do art. 20 do C. Pr. Civil e da Súmula 111 do STJ. 

2. Agravo legal parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013612-44.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.013612-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSEFA DE SOUZA NEVES 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

 
: MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.00339-7 1 Vr BATAGUASSU/MS 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS COM CURTA DURAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZA O INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. 

1- Prova material apresentada não foi afastada pela existência de trabalho urbano do esposo em períodos de curta 

duração. 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019024-53.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.019024-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIA DE LOURDES LIMA DAS NEVES 

ADVOGADO : VICTOR MARCELO HERRERA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANGELO DELA BIANCA SEGUNDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00802-5 2 Vr COSTA RICA/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- O percentual da verba honorária merece ser mantido em 10% sobre o valor da condenação, que corresponde às 

prestações vencidas até a data da sentença, a teor do disposto nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC e da Súmula 111 do STJ. 

4- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019215-98.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.019215-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : ANTONIO CARLOS MONTEIRO 

ADVOGADO : CRISTIANE PARREIRA RENDA DE O CARDOSO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO INACIO DE MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00864-7 1 Vr PARANAIBA/MS 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CABIMENTO DECISÃO MONOCRÁTICA. PROVA MATERIAL. 

INSUFICIENTE. TESTEMUNHAS VAGAS E IMPRECISAS. 

1- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2- Os documentos apresentados não favorecem o autor (fls. 22/23), além de constar a profissão declarada por ele 

próprio, ainda não comprovam o período de trabalho rural do autor exigido em lei. 

3- Prova testemunhal vaga e imprecisa. 

4- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021944-97.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.021944-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ENCARNACAO GONCALVES SITTA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO DE MATOS 

No. ORIG. : 08.00.00071-7 1 Vr DRACENA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. 

1. Os Embargos Declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões já 

adequadamente apreciadas. 

2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 
 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023740-26.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.023740-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIA IRENE DOS SANTOS 

ADVOGADO : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
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No. ORIG. : 07.00.00028-7 2 Vr ITAPEVA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 
material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024888-72.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.024888-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DIEGO PEREIRA MACHADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DAS GRACAS CORDEIRO ALVES 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GALHARDO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00023-9 1 Vr BILAC/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025720-08.2009.4.03.9999/SP 
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2009.03.99.025720-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : EDICARLOS GREVE 

ADVOGADO : JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00012-0 1 Vr MONTE AZUL PAULISTA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 A 

47, TODOS DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDISCUSSÃO. 

Preenchidos os requisitos legais ensejadores à concessão do benefício. 

Honorários advocatícios corretamente fixados em 10% sobre o valor das parcelas devidas até a data da prolação da 

decisão monocrática. 

3. Evidenciado que não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, mas apenas externar seu inconformismo com 

a solução que lhe foi desfavorável, com a pretensão de vê-la alterada. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025820-60.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.025820-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : CELIA COSTA SIMIONATO 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

REPRESENTANTE : SIRLENE APARECIDA SIMIONATO ALVES DOS SANTOS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00044-4 1 Vr COLINA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 
3- Os honorários devem ser mantidos eis que fixados nos termos do entendimento desta E. 7ª Turma. 

4- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016454-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016454-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : REGINA PASCOA DOS SANTOS CARDOSO 

ADVOGADO : FABBIO PULIDO GUADANHIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE QUATA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.01121-3 1 Vr QUATA/SP 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade da segurada para o trabalho, não foram trazidos aos autos indícios suficientes da presença 

deste requisito. Dos documentos acostados às fls. 61/63, extrai-se que, durante as últimas perícias médicas realizadas 

pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado em perícias anteriores (vide fls. 64/68), não foi mais constatada 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foi anexado aos autos laudo médico atestando que a paciente "não tem condição de realizar suas atividades 

laborativas e não tem previsão de alta" (fl. 42), datado de 27.04.2010. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da 

última perícia médica realizada pelo INSS em abril de 2010 (fl. 61), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança 

da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada 

perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023932-46.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023932-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : CLAYTON RICARDO DA COSTA 

ADVOGADO : GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00028804320104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Dos documentos acostados às fls. 38/42, extrai-se que, durante as últimas perícias médicas 

realizadas pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado em perícia anterior, não foi mais constatada 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foram anexados aos autos documentos emitidos pela médica psiquiatra Dra. Maria Cristina Bueno Chiarelli (fls. 

31/37), dentre os quais laudo médico atestando que o agravante não se encontra em condições de exercer suas 

atividades laborais, por tempo indeterminado (fl. 31), datado de 06.07.2010. Este laudo, todavia, conflita com as 

conclusões da última perícia médica realizada pelo INSS em meados de 2010 (fl. 38), o que afasta a prova inequívoca 

da verossimilhança da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia 
médica a ser realizada perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00039 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027414-02.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027414-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : NELSON TEIXEIRA DE FREITAS 

ADVOGADO : LUCAS VALERIANI DE TOLEDO ALMEIDA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CACAPAVA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.04299-7 2 Vr CACAPAVA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Do documento acostado à fl. 60, extrai-se que, durante a última perícia médica realizada pelo 

INSS, diferentemente do que se havia verificado nas perícias anteriores, não foi mais constatada incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foram anexados aos autos documentos oriundos da Clínica Pró-Vida e do Hospital Regional do Vale do Paraíba (fls. 

61/92), dentre os quais laudo médico atestando que NELSON está "incapaz de executar suas atividades profissionais em 

caráter permanente e irrevogável" (fl. 90), datado de 13.08.2010. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da 
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última perícia médica realizada pelo INSS em 09.08.2010 (fl. 60), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança 

da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada 

perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00040 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028133-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028133-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : EDILSON CUNHA QUEIROZ 

ADVOGADO : NEIDE MACIEL ESTOLASKI 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ITAPECERICA DA SERRA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.07408-3 4 Vr ITAPECERICA DA SERRA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

3. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Do documento acostado à fl. 51, extrai-se que, durante a última perícia médica realizada pelo 

INSS, diferentemente do que se havia verificado nas perícias anteriores (vide fls. 46/50), não foi mais constatada 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 
4. Foram anexados aos documentos oriundos da UBS Jardim Jacira, gerenciada pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Itapecerica da Serra (fls. 52/89), dentre os quais laudo médico atestando que EDILSON encontra-se "sem condições 

laborativas" (fl. 58), datado de 24.06.2010. Este laudo, todavia, independentemente de ter sido emitido por médico da 

rede pública de saúde, conflita com as conclusões da última perícia médica realizada pelo INSS em maio de 2010 (fl. 

51), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só 

poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada perante o Juízo. 

5. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

6. Agravo a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 
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00041 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033918-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033918-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : IARA FRANCISCO FRADE 

ADVOGADO : GENAINE DE CASSIA DA CUNHA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00088176020104036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade da segurada para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Do documento acostado à fl. 29, extrai-se que, durante a última perícia médica realizada pelo 

INSS, diferentemente do que se havia verificado nas perícias anteriores (vide fl. 28), não foi mais constatada 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 
3. Foram anexados aos autos documentos oriundos da LIBERSERV Medicina do Trabalho Ltda, do Hospital Nipo-

Brasileiro, da Clínica FisioFreitas, da Blue Star Assistência Médica Ltda, do Hospital Sírio Libanês e de outros 

estabelecimentos (fls. 32/97), dentre os quais laudos médicos atestando que "devido as dores, a paciente não está apta 

para as atividades laborativas" (fl. 35) e sugerindo o afastamento definitivo de Iara do trabalho, devido à cronicidade do 

quadro (vide fl. 36), datados de 18.05.2010 e de 27.05.2010, respectivamente. Estes laudos, todavia, conflitam com as 

conclusões da última perícia médica realizada pelo INSS em janeiro de 2010 (fl. 29), o que afasta a prova inequívoca da 

verossimilhança da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia 

médica a ser realizada perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035011-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035011-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : MARIANO DE ALMEIDA COSTA 

ADVOGADO : ANTONINO JORGE DOS SANTOS GUERRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRAJU SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00111-5 1 Vr PIRAJU/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSÁRIO.. 

1- Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há sim necessidade de que se comprove ter havido 

a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

2- Nesse caso como se trata de aposentadoria por idade rural (fls. 08/10) entendo que estando dentro das elencadas 

exceções desnecessário o ingresso na via administrativa. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O JUIZ 

CONVOCADO LEONARDO SAFI ACOMPANHOU O RELATOR, RESSALVANDO SEU ENTENDIMENTO 

PESSOAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR.  

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035713-65.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035713-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : SONIA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00041475020104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade da segurada para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Dos documentos acostados às fls. 37/38, extrai-se que, durante a última perícia médica 

realizada pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado em perícia anterior, não foi mais constatada 
incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foram anexados aos autos documentos redigidos por médica psiquiatra (fls. 32/36), dentre os quais laudo médico 

atestando que a paciente "não se encontra em condições de exercer suas atividades laborais por tempo indeterminado" 

(fl.32), datado de 03.11.2010. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da última perícia médica realizada pelo 

INSS em 28.07.2010 (fl. 37), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança da alegação no caso em análise, uma 

vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 
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00044 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035854-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035854-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : EDSON CARLOS DAMASIO 

ADVOGADO : FABBIO PULIDO GUADANHIN 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE QUATA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00094-9 1 Vr QUATA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Dos documentos acostados às fls. 51/52, extrai-se que, durante as últimas perícias médicas 

realizadas pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado em perícias anteriores (vide fls. 53/55), não foi mais 

constatada incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 
3. Foram anexados aos autos documentos oriundos da Policlínica Assis (fls. 41/42, 45, 48 e 50), do Consultório de 

Fisioterapia do Dr. Giovani Jeronymo Corrêa (fls. 43/44, 47 e 49) e da Santa Casa Assis (fl. 46), dentre os quais laudo 

médico atestando que o paciente "não tem condição de realizar suas atividades laborativas e não tem previsão de alta" 

(fl. 41), datado de 26.10.2010. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da última perícia médica realizada pelo 

INSS em outubro de 2010 (fl. 51), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança da alegação no caso em análise, 

uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036383-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036383-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : ISALTINA DA SILVA NOBREGA 

ADVOGADO : DANIEL MARTINS SILVA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00014-5 1 Vr MIRACATU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSÁRIO.. 
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1- Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há sim necessidade de que se comprove ter havido 

a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

2- Nesse caso como se trata de aposentadoria por idade rural (fls. 11/23) entendo que estando dentro das elencadas 

exceções desnecessário o ingresso na via administrativa. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O JUIZ 

CONVOCADO LEONARDO SAFI ACOMPANHOU O RELATOR, RESSALVANDO SEU ENTENDIMENTO 

PESSOAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR.  

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00046 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036602-19.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.036602-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : NEUZA GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO : DIVANEI ABRUCEZE GONCALVES 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAARAPO MS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.02941-9 2 Vr CAARAPO/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSÁRIO.. 

1- Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há sim necessidade de que se comprove ter havido 

a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

2- Nesse caso como se trata de aposentadoria por idade rural (fls. 10/13) entendo que estando dentro das elencadas 

exceções desnecessário o ingresso na via administrativa. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O JUIZ 

CONVOCADO LEONARDO SAFI ACOMPANHOU O RELATOR, RESSALVANDO SEU ENTENDIMENTO 

PESSOAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002070-92.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.002070-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : EDNA BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO : WELLINGTON ROGERIO BANDONI LUCAS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00147-9 1 Vr CAPAO BONITO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS REFERENTES AO PAI DA 

AUTORA CASADA.  

1- Os documentos referentes ao do genitor da autora, não configuram o início de prova material requerido pela 

jurisprudência e doutrina. Isto porque sendo a autora casada, não está presente a hipótese na qual o Superior Tribunal de 

Justiça permite o uso de documentos do pai para a concessão do benefício de aposentadoria rural, que seria o de 

"mulher solteira que permaneça na companhia dos pais em idade adulta". 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002750-77.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.002750-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO TARO SUMITOMO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ERICK LUIS LAVEZZO incapaz 

ADVOGADO : NICOLE ELIZABETH DENOFRIO HILSDORF PORTO 

REPRESENTANTE : SEBASTIANA DE LOURDES BERCK LAVEZZO (= ou > de 60 anos) 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00042-5 2 Vr LEME/SP 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. No tocante aos juros e à correção monetária , note-se que suas incidências são de trato sucessivo e, observados os 

termos do art. 293 e do art. 462, ambos do CPC, devem ser considerados no julgamento do feito. Assim, corrigem-se as 

parcelas vencidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

2. Os juros de mora são devidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; 

Código Tributário Nacional, art. 161, §1º). A partir de 30.06.2009, data que passou a viger a Lei nº 11.960, de 29 de 

junho de 2009, a qual alterou o artigo 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997, os juros incidirão uma única 

vez, e serão aqueles correspondentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança. 

3. Agravo Legal parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003379-51.2010.4.03.9999/SP 
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2010.03.99.003379-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIA APARECIDA BETINI DORIGAN 

ADVOGADO : PATRICIA ALESSANDRA RODRIGUES MANZANO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILVIO JOSE RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.02690-9 1 Vr PIRANGI/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. INÚMEROS 

I9MÓVEIS. AFASTADO O RECONHECIMENTO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR . 

1- O fato de possuir várias propriedades, que mesmo estando dentro dos padrões estabelecidos em lei para pequena 

propriedade, inviabiliza o reconhecimento do "regime de economia familiar", pois esta, pressupõe uma forma 

rudimentar de trabalho rural, onde os membros da família realizam trabalho indispensável à própria subsistência e 

mútua colaboração 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003927-76.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.003927-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIA LAURIANO DA SILVA 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BAIARDO DE BRITO PEREIRA JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00064-0 1 Vr ELDORADO-SP/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL ROBUSTAS. 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola, e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 
material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006911-33.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.006911-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO SANTOS 

ADVOGADO : LOURIVAL CASEMIRO RODRIGUES 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ROSANA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00010-5 1 Vr ROSANA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo da 

autora. (CNIS fls. 76/80). 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00052 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009642-02.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.009642-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BAIARDO DE BRITO PEREIRA JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA DA SILVA VIOTTI 

ADVOGADO : ADILSON COUTINHO RIBEIRO JUNIOR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00040-5 1 Vr CANANEIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO INTERPOSTA. PROVA 

MATERIAL. INSUFICIENTE. CNIS. 

1- Uma vez ausente o Procurador da Autarquia na audiência e posteriormente intimado do teor da sentença, começa a 

correr o prazo a partir da data da juntada aos autos do mandado de intimação cumprido, conforme teor do Art. 241, II, e 

Art. 242, caput, do CPC. 

2- O documento apresentado (fl. 09) não é suficiente para comprovar o preenchimento do prazo estabelecido no artigo 
142 da Lei nº 8.213/1991, e os depoimentos testemunhais apresentam-se vagos. 

3- CNIS (fls. 73/74, 92/98) pelos quais é possível verificar que o cônjuge da parte Autora exerceu atividade urbana. 

4- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009825-70.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.009825-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : DIVINA PINTO CARDOZO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANA COELHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.00187-3 1 Vr MOGI MIRIM/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. ANÁLISE DE MÉRITO. POSSÍVEL. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO 

DE CASAMENTO. PROVA TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.  
1- O mérito da ação deve ser feito desde logo, sempre que nos autos existirem elementos suficientes para isso. 

2- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010208-48.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.010208-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR PEREIRA MARANGONI 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BORBOREMA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00016-7 1 Vr BORBOREMA/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo. 

(CNIS fls. 78/84). 
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3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010878-86.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.010878-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANGELO DELA BIANCA SEGUNDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : GENEROSO LEMOS ALVES (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ANA PAULA REZENDE MUNHOZ 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.05.00016-2 1 Vr AGUA CLARA/MS 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213/91, pois constituem razoável início de prova 

material, qualificando a parte Autora como rurícola e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Não há necessidade de recolhimento de contribuição pelos rurícolas, sendo suficiente a comprovação do efetivo 

exercício de atividade no meio rural. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  
Desembargador Federal 

 

 

00056 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013176-51.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.013176-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : SOLANGE GALVAO DE SIQUEIRA 

ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DIADEMA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00051-5 1 Vr DIADEMA/SP 

EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 A 47 

DA LEI 8.213/1991. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 

O termo inicial do benefício foi corretamente fixado a contar da citação (31.03.2009), a teor do disposto no art. 219, tal 

como pedido na exordial. 

Os honorários advocatícios merecem ser fixados em 10% sobre o valor das parcelas devidas até a data da sentença, nos 

termos dos §§ 3º e 4º do art. 20 do C. Pr. Civil e da Súmula 111 do STJ. 

Erro material corrigido de ofício. Agravo legal parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir, de ofício, o erro material e dar parcial provimento ao Agravo 

Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019987-27.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.019987-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA HELENA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO : DIMAS BOCCHI 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 06.00.00115-1 1 Vr RANCHARIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo da 

autora. (CNIS fls. 118/119). 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022211-35.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.022211-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : BENEDITA PIRES DE OLIVEIRA IVACAVA 

ADVOGADO : LORY CATHERINE SAMPER OLLER 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00090-9 1 Vr IBIUNA/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. AFASTADA 

POR RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES AUTÔNOMAS. PROVA TESTEMUNHAL VAGA. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de recolhimento por parte da 

autora e de seu esposo como autônomos.  

2- As testemunhas ouvidas (fls.59/60) prestaram depoimentos vagos e imprecisos. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025156-92.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.025156-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : SANTA PASCHOA SPARAPANI BERTI 

ADVOGADO : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO CARITA CORRERA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00067-9 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. INSUFICIENTE. 

1- Os documentos apresentados (fls. 12/14) não foram suficientes para comprovar o preenchimento do prazo 

estabelecido no artigo 142 da Lei nº 8.213/1991, e os depoimentos testemunhais apresentam-se vagos. 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, POR MAIORIA, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO 

DO RELATOR, COM QUEM VOTOU O JUIZ CONVOCADO LEONARDO SAFI, VENCIDO O JUIZ 

CONVOCADO CARLOS FRANCISCO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O 

RELATOR . 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033913-75.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.033913-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : NAIR ROSA DA CRUZ FARIAS 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA DE FATIMA IZAR DOMINGUES DA COSTA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00027-8 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE.DESNECESSÁRIO PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

1- Adoto entendimento, segundo o qual, em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não se 

pode ignorar a ausência de uma das condições da ação na hipótese em que sequer houve formulação de requerimento 

administrativo, sob pena de a administração previdenciária ser substituída pelo Poder Judiciário. 

2- Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há sim necessidade de que se comprove ter havido 

a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

3- Nesse caso como se trata de aposentadoria por idade rural, entendo que estando dentro das elencadas exceções 

desnecessário o ingresso na via administrativa. 

4 -Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O JUIZ 

CONVOCADO LEONARDO SAFI ACOMPANHOU O RELATOR, RESSALVANDO SEU ENTENDIMENTO 

PESSOAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR . 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038395-66.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.038395-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : NOLICIA GUIMARAES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GLAUCIANE ALVES MACEDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.04159-1 1 Vr APARECIDA DO TABOADO/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 
2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, POR MAIORIA, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO 

DO RELATOR, COM QUEM VOTOU O JUIZ CONVOCADO LEONARDO SAFI, VENCIDO O JUIZ 

CONVOCADO CARLOS FRANCISCO QUE LHE DAVA PROVIMENTO. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O 

RELATOR . 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 
00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041611-35.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.041611-5/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : ANTONIO DOMINGOS 

ADVOGADO : GABRIELA BENEZ TOZZI CARANI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IGOR LINS DA ROCHA LOURENCO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00033-2 4 Vr PENAPOLIS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSÁRIO.. 

1- Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja atuação 

é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por idade a 

trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há sim necessidade de que se comprove ter havido 
a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

2- Nesse caso como se trata de aposentadoria por idade rural entendo que estando dentro das elencadas exceções 

desnecessário o ingresso na via administrativa. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, SENDO QUE O 

JUIZ CONVOCADO LEONARDO SAFI ACOMPANHOU O RELATOR, RESSALVANDO SEU 

ENTENDIMENTO PESSOAL. LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR . 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00063 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043870-03.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.043870-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : JOSE JANIR HOLOWATY 

ADVOGADO : DANIEL MARTINS SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADELINE GARCIA MATIAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00070-1 1 Vr PARIQUERA ACU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do autor. 

(CNIS fls. 35/37). 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
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00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045284-36.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.045284-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : LAZARA MARIA BORGES 

ADVOGADO : MARIA LUIZA NATES DE SOUZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00027-1 1 Vr CARDOSO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS DO 

ESPOSO DA AUTORA COM CONTRATOS URBANOS. APOSENTADORIA COMO FERROVIÁRIO. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002009-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.002009-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : LAUDICEIA DA SILVA ALMEIDA 

ADVOGADO : ELIDA SILVA DE ALMEIDA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00051382920104036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 

1. Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. 

2. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 
(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

3. Quanto à incapacidade da segurada para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Dos documentos acostados às fls. 31/32, extrai-se que, durante a última perícia médica 

realizada pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado nas perícias anteriores (vide fls. 28/30), não foi mais 

constatada incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

4. Foram anexados aos autos documentos oriundos do Hospital São Paulo e Hospital Estadual Mario Covas (fls. 34/61), 

dentre os quais laudo médico atestando "limitação para atividades de vida diária no momento e por tempo indefinido" 

(fl.34), datado de 26.10.2010. Este laudo, todavia, independentemente de ter sido emitido por médico da rede pública de 

saúde, conflita com as conclusões da última perícia médica realizada pelo INSS em meados de 2010 (fls. 31/32), o que 

afasta a prova inequívoca da verossimilhança da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser 

deslindada mediante perícia médica a ser realizada perante o Juízo. 
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5. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

6. Agravo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006144-82.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.006144-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : ODAYR ANTONIO XAVIER 

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO 

CODINOME : ODAIR ANTONIO XAVIER 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00351-1 1 Vr INDAIATUBA/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. 
1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho por mais de 15 

(quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59, ambos da Lei 8.213 de 

14.07.1991). 

2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, entendo não terem sido trazidos aos autos indícios suficientes da 

presença deste requisito. Dos documentos acostados à fl. 42, extrai-se que, durante a última perícia médica realizada 

pelo INSS, diferentemente do que se havia verificado na perícia anterior (vide fl. 41), não foi mais constatada 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, o que provocou a revogação do benefício. 

3. Foram anexados aos autos documentos oriundos do Hospital Augusto de Oliveira Camargo e Hospital Dia Indaiatuba 

(fls. 43 e 46/47), dentre os quais laudo médico atestando que Odayr "não poderá retornar às suas atividades laborativas 

por tempo indeterminado" (fl.43), datado de 08.10.2010. Este laudo, todavia, conflita com as conclusões da última 

perícia médica realizada pelo INSS em meados de 2010 (fl. 42), o que afasta a prova inequívoca da verossimilhança da 

alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante perícia médica a ser realizada 

perante o Juízo. 

4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de legitimidade, que não pode ser afastada pela simples 

apresentação de outros atestados médicos, de modo que a conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que 

seja realizada perícia judicial. 

5. Agravo a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006422-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.006422-8/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUSTAVO AURELIO FAUSTINO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : DILVA FLOR DA SILVA 

ADVOGADO : ANA MARIA RAMIRES LIMA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE >12ªSSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00004892920114036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA ANTECIPADA. AÇÃO DE APOSENTADORIA POR 

IDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. LEI Nº 

10.666/2003. NÃO-APLICAÇÃO DA TABELA PROGRESSIVA DO ART. 142 DA LEI Nº 8.213/1991. FILIAÇÃO 

AO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO APÓS SUA VIGÊNCIA. CARÊNCIA. AFERIÇÃO NA DATA DE 

IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA. PERÍODO COMPUTADO PARA 

EFEITO DE CARÊNCIA. TUTELA ANTECIPADA MANTIDA. 

1- Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação e: I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, II) fique caracterizado o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 
2- O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício 

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e 

integridade). 

3- A aposentadoria por idade é devida ao segurado que, havendo cumprido o período de carência, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher, conforme dispõe o art. 48 da Lei nº 8.213/1991. 

4- Cumpre ressaltar que, com o advento da Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade de segurado se 

tornou irrelevante para a concessão da aposentadoria por idade, desde que o segurado já conte com o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência, na data de requerimento do benefício. 

5- Muito embora o art. 3º, §1º, da Lei 10.666/2003 estabeleça que o segurado conte com no mínimo o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício, a jurisprudência 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça entende que a carência exigida deve levar em conta a data em que o segurado 

implementou as condições necessárias à concessão do benefício e não a data do requerimento administrativo. 

6- Para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, o art. 142 da Lei nº 8.213/1991, 

trouxe uma regra de transição, consubstanciada em uma tabela progressiva de carência, de acordo com o ano em que 

foram implementadas as condições para a aposentadoria por idade. 

7- No caso de cumprimento do requisito etário, mas não da carência, o aferimento desta, relativamente à aposentadoria 

por idade, será realizado quando do atingimento da idade esperada, ainda que, naquele momento a pessoa não tivesse 
completado a carência necessária. 

8- Nessa situação, o próprio adiamento da possibilidade de obtenção do benefício para o momento em que fosse 

cumprida a carência exigida no artigo 142 da Lei de Benefícios Previdenciários já estabeleceria diferença entre aquele 

que cumpriu a carência no momento em que completara a idade mínima, não havendo que se falar em necessidade de 

qualquer prazo adicional. 

9- O art. 29, §5º, da Lei 8.213/1991, traz expressamente a determinação de contagem, para fins de cálculo do salário-de-

benefício, do tempo em que o segurado esteja sob gozo de benefícios por incapacidade. O valor de tal benefício, por sua 

vez, é considerado como salário de contribuição neste período. Como corolário lógico, deve-se admitir que a lei 

considera esse período como de contribuição do beneficiário à Previdência Social, sendo portanto, tais períodos, aptos a 

integrar o cômputo do tempo de carência para fins de aposentadoria por idade. 

10- Encontra-se outro indicativo desta intenção do legislador no art. 60, III, do Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999. 

11- No caso em apreço, a autora realizou 120 contribuições mensais, de forma descontinuada, no período de 01.09.1994 

a 31.10.1998 e de 01.08.2004 a 30.09.2010, reconhecidas pela própria Autarquia (fls. 22/23). Permaneceu em gozo de 

auxílio-doença nos períodos de 25.11.1998 a 28.04.2004 e de 18.05.2004 a 09.08.2004, que devem ser computados 

como períodos de contribuição, ou seja, mais 67 contribuições, perfazendo um total de 187 contribuições até setembro 

de 2010. 

12- Desta maneira, apesar de ter completado 60 (sessenta) anos de idade em 09.09.2009, na vigência do art. 48 da Lei 
nº. 8.213/1991, à agravada não se aplica a regra de transição prevista no art. 142 da mesma lei, pois se filiou ao Sistema 

Previdenciário após sua vigência, motivo pelo qual seriam necessários 180 meses de contribuições até essa data, para 

obtenção do benefício pleiteado, de acordo com o art. 25, II, da Lei nº. 8.213/1991. 

13- Presentes os requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil, de rigor a concessão da tutela antecipada pleiteada. 

14- Agravo a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao Agravo, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001320-56.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.001320-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : BENEDICTA MARTINS DA CUNHA 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00098-6 3 Vr ATIBAIA/SP 

EMENTA 

ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. BENEFÍCIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 

8.742/93. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 

1. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: 1) ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto 

do Idoso - Lei n.º 10.741 de 01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua 

família, cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º, e art. 38 da 
Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). 

2. O segundo requisito não restou preenchido. 

3. Agravo Legal a que se nega provimento.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002703-69.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.002703-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : LAURO MATIAS DE LIMA 

ADVOGADO : CASSIA CRISTINA FERRARI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HELIO HIDEKI KOBATA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00055-8 1 Vr CONCHAS/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE 

1- Documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma 

descontínua, a teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem razoável início de 

prova material, qualificando a parte Autora como rurícola e os depoimentos testemunhais corroboram o início de prova 

material. 

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o trabalhador rural 

continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já tiver preenchido o 

requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à carência do benefício. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004491-21.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.004491-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : NEUZA RODRIGUES 

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00179-0 3 Vr ATIBAIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA TESTEMUNHAL. FRACA E INCOERENTE. CNIS URBANO 
POR 3 ANOS. 

1- As testemunhas não conseguiram comprovar o preenchimento do prazo estabelecido no artigo 142 da Lei nº 

8.213/1991, pois os depoimentos apresentaram-se vagos e incoerentes. 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00071 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005372-95.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.005372-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARIZA GOMES DA SILVA AMORIM 

ADVOGADO : LUCIANO CALOR CARDOSO 

CODINOME : MARIZA GOMES DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : BRUNO WHITAKER 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00244-2 1 Vr PITANGUEIRAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. AUSENCIA.  

1- No que tange à prova material, entendo que a cópia da matrícula do imóvel juntada aos autos (fls. 7/7vº), na qual 

consta a autora e seu marido como sendo proprietários de terra rural, traz como qualificação da autora "do lar" e de seu 

esposo "corretor de imóveis". 

2- Não havendo início de prova material, deve-se observar o disposto na Súmula n.º 149 do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, que está assim redigida: "a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 

rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário". 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006317-82.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.006317-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : IZALTINA FRANCISCA VAZ 

ADVOGADO : ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORREA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00040-1 2 Vr CAPAO BONITO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo.  

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006535-13.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.006535-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : NELCINA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FABIO VIEIRA BLANGIS 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00132-2 1 Vr PEDREGULHO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo. 

(CNIS fls.77/78). 

3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 
 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007180-38.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.007180-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : KIMIKO WADA YASUDA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALLAN KARDEC MORIS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAIS FRAGA KAUSS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 10.00.00064-9 1 Vr POMPEIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. AUSENCIA. MULHER CASADA. 

DOCUMENTOS DO PAI. 

1- Os documentos referentes ao genitor da autora (fl. 28/29), não configuram o início de prova material requerido pela 

jurisprudência e doutrina. Isto porque sendo a autora casada, não está presente a hipótese na qual o Superior Tribunal de 

Justiça permite o uso de documentos do pai para a concessão do benefício de aposentadoria rural, que seria o de 

"mulher solteira que permaneça na companhia dos pais em idade adulta". 

2- Não havendo início de prova material, deve-se observar o disposto na Súmula n.º 149 do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, que está assim redigida: "a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 

rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário". 
3- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007726-93.2011.4.03.9999/MS 

  
2011.03.99.007726-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : RUBENS FREIXO PONTES 
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ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO ROSA ZUCCA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GLAUCIANE ALVES MACEDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00033-1 1 Vr APARECIDA DO TABOADO/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo. 

(CNIS fl. 34). 

2- Agravo que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010169-17.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.010169-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : MARTIRES PINARELLI SANTANA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALLAN KARDEC MORIS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PEDRO FURIAN ZORZETTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00176-7 1 Vr POMPEIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano do esposo. 

(CNIS fls. 40/43). 

3- Agravo que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014521-18.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.014521-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

APELANTE : DEJANIRA ARAUJO 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE BORTOLETO 
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APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00113-6 1 Vr PITANGUEIRAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. CNIS COM 

CONTRATOS URBANOS. 

1- Prova material apresentada foi afastada uma vez que existe nos autos comprovação de trabalho urbano da autora e de 

seu esposo. 

3- Agravo que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

Expediente Nro 11909/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016894-46.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016894-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : MATHEUS BARALDI MAGNANI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00049985020094036119 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face da r. decisão (fls. 628/633) em que o 

Juízo Federal da 10ª Vara de São Paulo-SP, nos autos de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal - 

fls. 59/90 (autos reunidos, por continência, aos de Ação Civil Pública proposta pela Defensoria Pública da União - fls. 

247/259), relativa à concessão de pensão especial às pessoas atingidas por hanseníase, determinou a antecipação 

dos efeitos da tutela, a fim de que fosse criado um "esforço de trabalho no sentido de finalizar a análise dos pedidos 

pendentes, no prazo de 60 (sessenta) dias para os requerimentos ingressados até 2009; e no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para os protocolizados até esta data" (fl. 633), bem como para que a UNIÃO procedesse à divulgação, no 
território nacional, "da existência do direito ao benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das 

providências que aqueles que já requereram devem tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos" 

(fl. 633). 

 

Alega-se, em síntese, que a decisão agravada não deve prevalecer, uma vez que "a estipulação em abstrato da 

razoabilidade do prazo, desconsiderando-se a complexidade da prova e o caso concreto, conduzirá, no plano 

individual, ao indeferimento do pleito administrativo e, no plano coletivo, permitirá ao Estado escusar-se de seu dever 

de ressarcimento" (fl. 06, v.), o que contrariaria, fatalmente, os próprios interesses das pessoas com hanseníase que 

requereram a pensão especial prevista na Lei nº 11.520, de 18.09.2007 (vide fls. 12 e 14/14, v.). 

Afirma-se que o Estado, por meio de iniciativa do próprio Poder Executivo, reconheceu sua dívida frente aos atingidos 

pela política segregacionista de outra época, a qual apartava da sociedade as pessoas com hanseníase, bem como que, 

desde maio de 2007, já teriam sido concluídos mais de 70% (setenta por cento) dos 11.300 (onze mil e trezentos) 

requerimentos de concessão de pensão especial apresentados em todo o país (vide fl. 07). Aduz-se que a demora do 
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processamento dos pedidos na via administrativa, em muitos casos, se dá justamente em razão da necessidade de 

instrução probatória, por impulso oficial, a fim de se buscar elementos que a parte interessada teria deixado de juntar 

(vide fls. 07, v. 09, v. e 13/14), de modo que os cerca de 3.000 (três mil) requerimentos ainda pendentes seriam, 

provavelmente, indeferidos por insuficiência de provas, caso se imponha o prazo peremptório estipulado na decisão 

judicial agravada (fl. 14). 

Alega-se, ainda, que o Judiciário, ao estipular prazos de 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias para a finalização das 

análises dos pedidos de pensão especial pendentes, teria invadido espaço reservado, pela lei, à discricionariedade do 

Administrador (vide fls. 09 e 10, v.). 

Por fim, aduz-se que sequer foi formulado pedido de divulgação, no território nacional, "da existência do direito ao 

benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das providências que aqueles que já requereram devem 

tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos". Afirma-se que as 33 (trinta e três) antigas colônias 

conhecidas hoje teriam características totalmente distintas, de modo que seria desproporcional a determinação de 

divulgação em "todos os meios de mídia existentes" (fl. 17) sem que antes se verifique se o caso concreto recomendaria 

tal gasto com publicidade (fls. 17/18). 

 

É o relatório. 
 

DECIDO. 
 

DA POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DESTE AGRAVO DE INSTRUMENTO E DE 

MEDIDA DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE DECISÃO LIMINAR, ESTA DIRIGIDA AO EXMO. 

PRESIDENTE DESTA E. CORTE (ART.4º DA LEI Nº 8.437/1992) 
 

Primeiramente, consigno que, conforme informado às fls. 645/647, houve Pedido de Suspensão de Execução da Decisão 

Liminar proferida nos autos da Ação Civil Pública subjacente, dirigido ao Exmo. Presidente desta Corte, nos termos do 

que prevê o art. 4º, caput e parágrafos, da Lei nº 8.437, de 30.06.1992 (autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe 

SLAT-SL), que dispõem: 

 

Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em 

despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a 

requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto 

interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 

públicas. 

(...) 

§6º A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder Público e 
seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão a que se refere este artigo. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 

(...) 

§9o A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 

principal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 

 

Da leitura do §6º do art. 4º da Lei 8.437, de 30.06.1992, extrai-se que não há qualquer condicionamento ou vinculação 

entre a Medida de Suspensão de Execução de Decisão Liminar, a ser proferida pelo Exmo. Presidente do Tribunal, e o 

ajuizamento do Agravo de Instrumento. Assim, é perfeitamente possível o exercício simultâneo desses dois 

instrumentos, até porque são diversos seus objetivos. O Agravo de Instrumento trata-se de espécie de recurso, que 

objetiva a reforma da decisão sob a alegação de sua injuridicidade, ao passo que o Pedido de Suspensão da Execução de 

Decisão Liminar configura medida de contracautela, que objetiva salvaguardar interesses públicos contra o risco de 

lesão grave à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, incidindo tão-somente no plano da eficácia da decisão 

atacada. 

 

Considerando que, até o momento, não houve, por parte do Exmo. Presidente desta Corte, deferimento da suspensão 

requerida nos autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe SLAT (SL), hipótese em que se aplicaria o disposto no 
aludido §9º do art. 4º da Lei 8.437/1992, não vislumbro óbice a que seja analisado o pleito formulado no presente 

Agravo de Instrumento. 

 

 

 

 

 

DA COMPETÊNCIA DESTE RELATOR PARA A APRECIAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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A natureza da "pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação 

compulsórios", prevista na Lei nº 11.520, de 18.09.2007, possui caráter híbrido, vale dizer, assistencial e indenizatório. 

 

Isto porque, por um lado, a feição indenizatória fica evidenciada pelo reconhecimento, por parte do Estado, de que era 

necessário um ressarcimento às pessoas acometidas pela doença e, consequentemente, atingidas pela imposição de um 

verdadeiro exílio sanitário, já que, desde longa data, sua marginalização fora a única forma de tratamento social da 

doença. 

 

Por outro lado, pela dicção da própria lei de regência, também é possível identificar o caráter prioritariamente 

assistencial da aludida pensão especial, a qual, indubitavelmente, objetiva a reabilitação dos portadores de hanseníase e 

a promoção de sua integração à vida comunitária (inteligência do art. 203, IV, da Constituição Federal). O seu §4º do 

art. 1º prevê, ainda, que cabe ao INSS o processamento, manutenção e pagamento dessa pensão, enquanto que o art. 6º 

dispõe que as despesas decorrentes dessa Lei constarão de programação orçamentária específica no orçamento do 

Ministério da Previdência Social. 

 

Além disso, o § único do art. 3º do mencionado diploma legal estabelece que "o recebimento da pensão especial não 

impede a fruição de qualquer benefício previdenciário", o que revelaria, por um lado, a natureza de "benefício 

assistencial" porquanto, caso o caráter dessa prestação fosse exclusivamente indenizatório, não precisaria o legislador 
ter explicitado a possibilidade de sua cumulação com benefício previdenciário. 

 

Por derradeiro, o caput do artigo aduzido dá margem à interpretação de que a pensão especial ora criada se distingue de 

indenização cabível pela UNIÃO decorrente dos mesmos fatos. 

 

Logo, tendo em vista que, nos termos do §3º do art. 10 do Regimento Interno desta Corte, cabe à Terceira Seção, assim 

como às suas respectivas Turmas, processar e julgar os feitos relativos à Previdência e Assistência Social, não poderia 

ser outra a conclusão senão a de que este Relator é competente para a apreciação do recurso em questão, apesar da 

dúplice natureza. 

 

Ademais, o AI nº 0017680-61.2009.4.03.0000, interposto em face dos mesmos autos subjacentes, já fora apreciado pelo 

E. Desembargador Federal Antonio Cedenho, sucedido por este Relator (vide fls. 640/644). 

 

DA ESTIPULAÇÃO DOS PRAZOS DE 60 (SESSENTA) E 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA A 

FINALIZAÇÃO DAS ANÁLISES DOS REQUERIMENTOS DE PENSÃO ESPECIAL 
 

A previsão normativa (Lei nº 11.520, de 18.09.2007) de concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela 
hanseníase submetidas a isolamento e internação compulsórios no país por conta dos Decretos nº 5.156 de 08.03.1904, 

nº 10.821, de 18.03.1914, e nº 16.300, de 31.12.1923 (todos revogados pelo Decreto s/nº de 05.09.1991), decorre do 

reconhecimento, por parte do Estado Brasileiro, da necessidade de implementação de uma política de eliminação da 

discriminação e de resgate da cidadania dessas pessoas. 

 

A propósito a Resolução nº 13/2008 do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, a qual, além 

de colocar as pessoas atingidas pela hanseníase sob proteção especial, encoraja os governos a tomarem medidas efetivas 

de combate à discriminação contra elas, a saber: 

 

1. Afirma que se deve tratar as pessoas afetadas pela lepra e seus familiares como pessoas com dignidade e com direito 

a todos os direitos humanos básicos e liberdades fundamentais reconhecidos no direito internacional consuetudinário, 

nos convênios pertinentes e nas constituições e legislações nacionais. 

 

Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 11.520/2007 dispõe: 

 

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas 

atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 
de dezembro de 1986, que a requererem, a título de indenização especial, correspondente a R$ 750,00 (setecentos e 

cinqüenta reais). 

§1o A pensão especial de que trata o caput é personalíssima, não sendo transmissível a dependentes e herdeiros, e será 

devida a partir da entrada em vigor desta Lei. 

§2o O valor da pensão especial será reajustado anualmente, conforme os índices concedidos aos benefícios de valor 

superior ao piso do Regime Geral de Previdência Social. 

§3o O requerimento referido no caput será endereçado ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência 

da República, nos termos do regulamento. 

§4o Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o processamento, a manutenção e o pagamento da pensão, 

observado o art. 6o. 
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Não resta dúvida que a proteção ora estabelecida advém da necessidade de garantir a dignidade da pessoa humana, 

elevada a tutela à categoria de direito fundamental. Nesta parte, não existe qualquer dissenso entre as partes e a 

discussão neste recurso restringe-se à capacidade e às condições da parte-ré, UNIÃO, ora agravante, de cumprir a tempo 

aquilo que fora decidido em tutela jurisdicional antecipada. 

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação e: I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, II) fique caracterizado o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

 

No caso em análise, o risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar 

da aludida pensão especial e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade 

(vida e integridade) dessas pessoas, cuja saúde é frágil e, via de regra, a idade é avançada. 

 

Quanto à verossimilhança, é inegável a presença desse requisito. A antiga política segregacionista aplicada aos 

portadores de hanseníase dificultou seriamente a inserção social dessas pessoas, além de ter-lhes causado grave estigma, 

de modo que a previsão normativa de concessão de pensão especial aos atingidos por essa doença merece ser 

efetivamente cumprida, no plano fático, mediante a análise, em prazo razoável, dos requerimentos formulados, bem 
como mediante a informação daqueles que, eventualmente, sequer tenham conhecimento da existência desse direito à 

pensão especial, inclusive acerca de quais seriam as possíveis pendências a serem regularizadas para o recebimento da 

pensão. 

 

Passível de ser compreendida a alegação da UNIÃO de que, em não havendo tempo hábil para análise dos pedidos, 

seria obrigada a indeferi-los. Entretanto, não pode a parte-ré, sob alegação genérica de complexidade de análise, deixar 

de tutelar, em sua plenitude, direito fundamental. A complexidade não resta adequadamente demonstrada, apesar de ser 

possível sua constatação em muitas hipóteses, como documentação em estado precário, necessidade de realização de 

prova testemunhal e eventual perícia. 

 

Logo, os 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias concedidos, apesar de aparentemente exíguos, deveriam levar a 

UNIÃO a, pelo menos, uma análise preliminar. 

 

O r. Juízo a quo agiu dentro dos limites da legalidade diante da constatação de inadimplemento de acordo anteriormente 

celebrado com a participação do Ministério Público Federal (segundo o qual os requerimentos administrativos seriam 

concluídos até o final de 2010 - vide fls. 350/352, 379/383 e 390/398), fato que, inclusive, teria ensejado o 

prosseguimento da Ação Civil Pública subjacente (vide fl. 631). Verifica-se que a UNIÃO tem demonstrado estar se 
esforçando para tornar efetiva a previsão normativa, mas em tempo aparentemente excessivo. 

 

Por outro lado, observo que assiste razão, em parte, à agravante (UNIÃO), já que, caso haja necessidade de diligências 

para regularização de eventuais pendências, dificilmente a finalização da análise do requerimento se daria dentro dos 

prazos estipulados pela r. decisão agravada. 

 

O que deve ficar claro é que, mesmo nas hipóteses em que for necessária a realização de diligências para regularização 

de eventuais pendências, o que, de fato, provavelmente impediria a conclusão da análise dentro dos prazos estipulados 

pelo r. Juízo a quo, a UNIÃO não poderá se furtar de dar uma resposta ao requerente, esclarecendo quais seriam as 

eventuais pendências. 

 

DA DETERMINAÇÃO DE DIVULGAÇÃO, EM TERRITÓRIO NACIONAL, DA EXISTÊNCIA DO 

DIREITO À PENSÃO ESPECIAL E REQUISITOS PARA SUA CONCESSÃO 
 

Quanto à determinação de que a UNIÃO proceda à divulgação, no território nacional, "da existência do direito ao 

benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das providências que aqueles que já requereram devem 

tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos"  (fl. 633), tratar-se de medida adequada, inserida no 
poder geral de cautela inerente ao Juízo e que, portanto, independe da formulação de pedido específico nesse sentido. 

 

Contudo, a decisão agravada não definiu parâmetros para essa divulgação, já que a interpretação de que esta deveria se 

dar em "todos os meios de mídia existentes" (vide fl. 17) significaria, aparentemente, a imposição de um ônus incerto 

para a parte agravante. Seriam todos os periódicos escritos diários, semanais e mensais? Abarcaria a totalidade das 

redes, públicas e privadas, abertas ou não, de transmissão televisiva? E as rádios e a rede mundial de computadores? 

 

Por esta razão, nesta parte, diante da imprecisão da medida de se determinar "a divulgação, no território nacional, com 

a ajuda de todos os veículos de comunicação, por meio de noticiários, jornais, sítios oficiais da rede mundial de 

computadores, a Internet, e de todos os meios de comunicação que estiverem dispostos a colaborar com a causa" (fl. 

652 v.), deve-se aguardar o resultado final da demanda, já que a elasticidade da medida determinada foi tal que não há 
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como a UNIÃO executar a ordem, devendo o Juízo a quo, se assim entender, diante dos argumentos apresentados na 

audiência de conciliação designada para o dia 25.08.2011, prolatar nova decisão detalhando melhor o alcance da 

divulgação. 

 

CONCLUSÃO 
 

Com tais considerações, DEFIRO, EM PARTE, EFEITO SUSPENSIVO ATIVO ao presente Agravo de Instrumento, a 

fim de afastar, por ora, a determinação de que a UNIÃO divulgue, em território nacional, a existência do direito à 

pensão especial e requisitos para sua concessão, conforme as razões acima explicitadas. Nada impede, porém, seja 

prolatada nova decisão detalhando melhor o alcance da divulgação. Considerando que foi designada audiência de 

conciliação para o dia 25 de agosto de 2011 (vide fl. 652 v.), esclareço que a UNIÃO deverá: 

 

a) finalizar, dentro dos prazos estipulados pelo r. Juízo a quo, a análise daqueles pedidos pendentes que não 

necessitem da realização de diligências ou de regularização de eventuais pendências, ou seja, aqueles em que a 

prova existente já é suficiente para a conclusão da análise, parte em que fica mantida a r. decisão agravada; 

 

b) apresentar posição pormenorizada aos requerentes, com relação àqueles requerimentos que necessitem da 

realização de diligências para regularização de eventuais pendências, vale dizer, produção de prova documental, 
testemunhal e pericial (art. 2º, §2º, Lei 11.520/2007), em 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão, 

esclarecendo quais as providências que aqueles devem tomar. Na audiência designada, poderá o Juízo a quo 

estabelecer à UNIÃO novo prazo para a finalização dos pedidos ainda pendentes; 

 

c) especificar, em planilha a ser apresentada no dia da audiência de conciliação designada, o número de requerimentos 

ingressados até 2009 ainda "em andamento", esclarecendo em quantos destes a demora se deve à necessidade de 

diligências; 

 

d) apresentar, também na data da audiência, cronograma de finalização dos requerimentos protocolizados após 2009 

ainda pendentes. 

 

Ressalto que, caso se constate, na data designada para audiência de conciliação, o descumprimento do que foi 

determinado, nada impede a fixação, por parte do r. Juízo a quo, de multa por descumprimento de obrigação de fazer, a 

teor do disposto no art. 461, §4º, do Código de Processo Civil. 

 

Encaminhe-se cópia da decisão exarada no presente feito ao Exmo. Desembargador Federal Roberto Haddad, 

Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe SLAT - SL). 
 

P.I. Comunique-se. 

 

Após, vista ao MPF. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016895-31.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016895-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : Defensoria Publica da Uniao 

PROCURADOR : JOAO PAULO DE CAMPOS DORINI (Int.Pessoal) 

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00176644320094036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face da r. decisão (fls. 647/653) em que o 

Juízo Federal da 10ª Vara de São Paulo-SP, nos autos de Ação Civil Pública proposta pela Defensoria Pública da União 

- fls. 60/73 (autos reunidos, por continência, aos de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal - fls. 

261/292), relativa à concessão de pensão especial às pessoas atingidas por hanseníase, determinou a antecipação 

dos efeitos da tutela, a fim de que fosse criado um "esforço de trabalho no sentido de finalizar a análise dos pedidos 

pendentes, no prazo de 60 (sessenta) dias para os requerimentos ingressados até 2009; e no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para os protocolizados até esta data" (fl. 652, v.), bem como para que a UNIÃO procedesse à divulgação, 

no território nacional, "da existência do direito ao benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das 

providências que aqueles que já requereram devem tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos" 

(fl. 652, v.). 

 

Alega-se, em síntese, que a decisão agravada não deve prevalecer, uma vez que "a estipulação em abstrato da 

razoabilidade do prazo, desconsiderando-se a complexidade da prova e o caso concreto, conduzirá, no plano 

individual, ao indeferimento do pleito administrativo e, no plano coletivo, permitirá ao Estado escusar-se de seu dever 

de ressarcimento" (fl. 06, v.), o que contrariaria, fatalmente, os próprios interesses das pessoas com hanseníase que 

requereram a pensão especial prevista na Lei nº 11.520, de 18.09.2007 (vide fls. 12 e 14/14, v.). 

Afirma-se que o Estado, por meio de iniciativa do próprio Poder Executivo, reconheceu sua dívida frente aos atingidos 

pela política segregacionista de outra época, a qual apartava da sociedade as pessoas com hanseníase, bem como que, 
desde maio de 2007, já teriam sido concluídos mais de 70% (setenta por cento) dos 11.300 (onze mil e trezentos) 

requerimentos de concessão de pensão especial apresentados em todo o país (vide fl. 07). Aduz-se que a demora do 

processamento dos pedidos na via administrativa, em muitos casos, se dá justamente em razão da necessidade de 

instrução probatória, por impulso oficial, a fim de se buscar elementos que a parte interessada teria deixado de juntar 

(vide fls. 07, v. 09, v. e 13/14), de modo que os cerca de 3.000 (três mil) requerimentos ainda pendentes seriam, 

provavelmente, indeferidos por insuficiência de provas, caso se imponha o prazo peremptório estipulado na decisão 

judicial agravada (fl. 14). 

Alega-se, ainda, que o Judiciário, ao estipular prazos de 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias para a finalização das 

análises dos pedidos de pensão especial pendentes, teria invadido espaço reservado, pela lei, à discricionariedade do 

Administrador (vide fls. 09 e 10, v.). 

Por fim, aduz-se que sequer foi formulado pedido de divulgação, no território nacional, "da existência do direito ao 

benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das providências que aqueles que já requereram devem 

tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos" . Afirma-se que as 33 (trinta e três) antigas colônias 

conhecidas hoje teriam características totalmente distintas, de modo que seria desproporcional a determinação de 

divulgação em "todos os meios de mídia existentes" (fl. 17) sem que antes se verifique se o caso concreto recomendaria 

tal gasto com publicidade (fls. 17/18). 

 

É o relatório. 
 

DECIDO. 
 

DA POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DESTE AGRAVO DE INSTRUMENTO E DE 

MEDIDA DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE DECISÃO LIMINAR, ESTA DIRIGIDA AO EXMO. 

PRESIDENTE DESTA E. CORTE (ART.4º DA LEI Nº 8.437/1992) 
 

Primeiramente, consigno que, conforme informado às fls. 645/647 dos autos do AI nº 0016894-46.2011.4.03.0000, 

houve Pedido de Suspensão de Execução da Decisão Liminar proferida nos autos da Ação Civil Pública subjacente, 

dirigido ao Exmo. Presidente desta Corte, nos termos do que prevê o art. 4º, caput e parágrafos, da Lei nº 8.437, de 

30.06.1992 (autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe SLAT-SL), que dispõem: 

 

Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em 

despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a 

requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto 

interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas. 

(...) 

§6º A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder Público e 

seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão a que se refere este artigo. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 

(...) 

§9o A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 

principal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 

 

Da leitura do §6º do art. 4º da Lei 8.437, de 30.06.1992, extrai-se que não há qualquer condicionamento ou vinculação 

entre a Medida de Suspensão de Execução de Decisão Liminar, a ser proferida pelo Exmo. Presidente do Tribunal, e o 
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ajuizamento do Agravo de Instrumento. Assim, é perfeitamente possível o exercício simultâneo desses dois 

instrumentos, até porque são diversos seus objetivos. O Agravo de Instrumento trata-se de espécie de recurso, que 

objetiva a reforma da decisão sob a alegação de sua injuridicidade, ao passo que o Pedido de Suspensão da Execução de 

Decisão Liminar configura medida de contracautela, que objetiva salvaguardar interesses públicos contra o risco de 

lesão grave à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, incidindo tão-somente no plano da eficácia da decisão 

atacada. 

 

Considerando que, até o momento, não houve, por parte do Exmo. Presidente desta Corte, deferimento da suspensão 

requerida nos autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe SLAT (SL), hipótese em que se aplicaria o disposto no 

aludido §9º do art. 4º da Lei 8.437/1992, não vislumbro óbice a que seja analisado o pleito formulado no presente 

Agravo de Instrumento. 

 

 

 

DA COMPETÊNCIA DESTE RELATOR PARA A APRECIAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 

A natureza da "pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação 

compulsórios", prevista na Lei nº 11.520, de 18.09.2007, possui caráter híbrido, vale dizer, assistencial e indenizatório. 

 

Isto porque, por um lado, a feição indenizatória fica evidenciada pelo reconhecimento, por parte do Estado, de que era 

necessário um ressarcimento às pessoas acometidas pela doença e, consequentemente, atingidas pela imposição de um 

verdadeiro exílio sanitário, já que, desde longa data, sua marginalização fora a única forma de tratamento social da 

doença. 
 

Por outro lado, pela dicção da própria lei de regência, também é possível identificar o caráter prioritariamente 

assistencial da aludida pensão especial, a qual, indubitavelmente, objetiva a reabilitação dos portadores de hanseníase e 

a promoção de sua integração à vida comunitária (inteligência do art. 203, IV, da Constituição Federal). O seu §4º do 

art. 1º prevê, ainda, que cabe ao INSS o processamento, manutenção e pagamento dessa pensão, enquanto que o art. 6º 

dispõe que as despesas decorrentes dessa Lei constarão de programação orçamentária específica no orçamento do 

Ministério da Previdência Social. 

 

Além disso, o § único do art. 3º do mencionado diploma legal estabelece que "o recebimento da pensão especial não 

impede a fruição de qualquer benefício previdenciário", o que revelaria, por um lado, a natureza de "benefício 

assistencial" porquanto, caso o caráter dessa prestação fosse exclusivamente indenizatório, não precisaria o legislador 

ter explicitado a possibilidade de sua cumulação com benefício previdenciário. 

 

Por derradeiro, o caput do artigo aduzido dá margem à interpretação de que a pensão especial ora criada se distingue de 

indenização cabível pela UNIÃO decorrente dos mesmos fatos. 

 

Logo, tendo em vista que, nos termos do §3º do art. 10 do Regimento Interno desta Corte, cabe à Terceira Seção, assim 

como às suas respectivas Turmas, processar e julgar os feitos relativos à Previdência e Assistência Social, não poderia 
ser outra a conclusão senão a de que este Relator é competente para a apreciação do recurso em questão, apesar da 

dúplice natureza. 

 

Ademais, o AI nº 0017680-61.2009.4.03.0000, interposto em face dos mesmos autos subjacentes, já fora apreciado pelo 

E. Desembargador Federal Antonio Cedenho, sucedido por este Relator (vide fls. 660/664). 

 

DA ESTIPULAÇÃO DOS PRAZOS DE 60 (SESSENTA) E 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA A 

FINALIZAÇÃO DAS ANÁLISES DOS REQUERIMENTOS DE PENSÃO ESPECIAL 
 

A previsão normativa (Lei nº 11.520, de 18.09.2007) de concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela 

hanseníase submetidas a isolamento e internação compulsórios no país por conta dos Decretos nº 5.156 de 08.03.1904, 

nº 10.821, de 18.03.1914, e nº 16.300, de 31.12.1923 (todos revogados pelo Decreto s/nº de 05.09.1991), decorre do 

reconhecimento, por parte do Estado Brasileiro, da necessidade de implementação de uma política de eliminação da 

discriminação e de resgate da cidadania dessas pessoas.  

 

A propósito a Resolução nº 13/2008 do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, a qual, além 

de colocar as pessoas atingidas pela hanseníase sob proteção especial, encoraja os governos a tomarem medidas efetivas 
de combate à discriminação contra elas, a saber: 
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1. Afirma que se deve tratar as pessoas afetadas pela lepra e seus familiares como pessoas com dignidade e com direito 

a todos os direitos humanos básicos e liberdades fundamentais reconhecidos no direito internacional consuetudinário, 

nos convênios pertinentes e nas constituições e legislações nacionais. 

 

Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 11.520/2007 dispõe: 

 

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas 

atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 

de dezembro de 1986, que a requererem, a título de indenização especial, correspondente a R$ 750,00 (setecentos e 

cinqüenta reais). 

§1o A pensão especial de que trata o caput é personalíssima, não sendo transmissível a dependentes e herdeiros, e será 

devida a partir da entrada em vigor desta Lei. 

§2o O valor da pensão especial será reajustado anualmente, conforme os índices concedidos aos benefícios de valor 

superior ao piso do Regime Geral de Previdência Social. 

§3o O requerimento referido no caput será endereçado ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência 

da República, nos termos do regulamento. 

§4o Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o processamento, a manutenção e o pagamento da pensão, 

observado o art. 6o. 
 

Não resta dúvida que a proteção ora estabelecida advém da necessidade de garantir a dignidade da pessoa humana, 

elevada a tutela à categoria de direito fundamental. Nesta parte, não existe qualquer dissenso entre as partes e a 

discussão neste recurso restringe-se à capacidade e às condições da parte-ré, UNIÃO, ora agravante, de cumprir a tempo 

aquilo que fora decidido em tutela jurisdicional antecipada. 

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação e: I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, II) fique caracterizado o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

 

No caso em análise, o risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar 

da aludida pensão especial e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade 

(vida e integridade) dessas pessoas, cuja saúde é frágil e, via de regra, a idade é avançada. 

 

Quanto à verossimilhança, é inegável a presença desse requisito. A antiga política segregacionista aplicada aos 

portadores de hanseníase dificultou seriamente a inserção social dessas pessoas, além de ter-lhes causado grave estigma, 
de modo que a previsão normativa de concessão de pensão especial aos atingidos por essa doença merece ser 

efetivamente cumprida, no plano fático, mediante a análise, em prazo razoável, dos requerimentos formulados, bem 

como mediante a informação daqueles que, eventualmente, sequer tenham conhecimento da existência desse direito à 

pensão especial, inclusive acerca de quais seriam as possíveis pendências a serem regularizadas para o recebimento da 

pensão. 

 

Passível de ser compreendida a alegação da UNIÃO de que, em não havendo tempo hábil para análise dos pedidos, 

seria obrigada a indeferi-los. Entretanto, não pode a parte-ré, sob alegação genérica de complexidade de análise, deixar 

de tutelar, em sua plenitude, direito fundamental. A complexidade não resta adequadamente demonstrada, apesar de ser 

possível sua constatação em muitas hipóteses, como documentação em estado precário, necessidade de realização de 

prova testemunhal e eventual perícia. 

 

Logo, os 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias concedidos, apesar de aparentemente exíguos, deveriam levar a 

UNIÃO a, pelo menos, uma análise preliminar. 

 

O r. Juízo a quo agiu dentro dos limites da legalidade diante da constatação de inadimplemento de acordo anteriormente 

celebrado com a participação do Ministério Público Federal (segundo o qual os requerimentos administrativos seriam 
concluídos até o final de 2010 - vide fls. 349, 361/365, 368, 382/383, 390/391, 395, 397/398 e 416/420), fato que, 

inclusive, teria ensejado o prosseguimento da Ação Civil Pública subjacente (vide fl. 350, v.). Verifica-se que a UNIÃO 

tem demonstrado estar se esforçando para tornar efetiva a previsão normativa, mas em tempo aparentemente 

excessivo. 
 

Por outro lado, observo que assiste razão, em parte, à agravante (UNIÃO), já que, caso haja necessidade de diligências 

para regularização de eventuais pendências, dificilmente a finalização da análise do requerimento se daria dentro dos 

prazos estipulados pela r. decisão agravada. 

 

O que deve ficar claro é que, mesmo nas hipóteses em que for necessária a realização de diligências para regularização 

de eventuais pendências, o que, de fato, provavelmente impediria a conclusão da análise dentro dos prazos estipulados 
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pelo r. Juízo a quo, a UNIÃO não poderá se furtar de dar uma resposta ao requerente, esclarecendo quais seriam as 

eventuais pendências. 

 

DA DETERMINAÇÃO DE DIVULGAÇÃO, EM TERRITÓRIO NACIONAL, DA EXISTÊNCIA DO 

DIREITO À PENSÃO ESPECIAL E REQUISITOS PARA SUA CONCESSÃO 
 

Quanto à determinação de que a UNIÃO proceda à divulgação, no território nacional, "da existência do direito ao 

benefício; dos requisitos para o seu recebimento e, ainda, das providências que aqueles que já requereram devem 

tomar para a finalização dos processos e receber os seus direitos" (fl. 652 v.), tratar-se de medida adequada, inserida 

no poder geral de cautela inerente ao Juízo e que, portanto, independe da formulação de pedido específico nesse sentido. 

 

Contudo, a decisão agravada não definiu parâmetros para essa divulgação, já que a interpretação de que esta deveria se 

dar em "todos os meios de mídia existentes" (vide fl. 17) significaria, aparentemente, a imposição de um ônus incerto 

para a parte agravante. Seriam todos os periódicos escritos diários, semanais e mensais? Abarcaria a totalidade das 

redes, públicas e privadas, abertas ou não, de transmissão televisiva? E as rádios e a rede mundial de computadores? 

 

Por esta razão, nesta parte, diante da imprecisão da medida de se determinar "a divulgação, no território nacional, com 

a ajuda de todos os veículos de comunicação, por meio de noticiários, jornais, sítios oficiais da rede mundial de 
computadores, a Internet, e de todos os meios de comunicação que estiverem dispostos a colaborar com a causa" (fl. 

652 v.), deve-se aguardar o resultado final da demanda, já que a elasticidade da medida determinada foi tal que não há 

como a UNIÃO executar a ordem, devendo o Juízo a quo, se assim entender, diante dos argumentos apresentados na 

audiência de conciliação designada para o dia 25.08.2011, prolatar nova decisão detalhando melhor o alcance da 

divulgação. 

 

CONCLUSÃO 
 

Com tais considerações, DEFIRO, EM PARTE, EFEITO SUSPENSIVO ATIVO ao presente Agravo de Instrumento, a 

fim de afastar, por ora, a determinação de que a UNIÃO divulgue, em território nacional, a existência do direito à 

pensão especial e requisitos para sua concessão, conforme as razões acima explicitadas. Nada impede, porém, seja 

prolatada nova decisão detalhando melhor o alcance da divulgação. Considerando que foi designada audiência de 

conciliação para o dia 25 de agosto de 2011 (vide fl. 652 v.), esclareço que a UNIÃO deverá: 

 

a) finalizar, dentro dos prazos estipulados pelo r. Juízo a quo, a análise daqueles pedidos pendentes que não 

necessitem da realização de diligências ou de regularização de eventuais pendências, ou seja, aqueles em que a 

prova existente já é suficiente para a conclusão da análise, parte em que fica mantida a r. decisão agravada; 

 

b) apresentar posição pormenorizada aos requerentes, com relação àqueles requerimentos que necessitem da 

realização de diligências para regularização de eventuais pendências, vale dizer, produção de prova documental, 

testemunhal e pericial (art. 2º, §2º, Lei 11.520/2007), em 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão, 

esclarecendo quais as providências que aqueles devem tomar. Na audiência designada, poderá o Juízo a quo 

estabelecer à UNIÃO novo prazo para a finalização dos pedidos ainda pendentes; 
 

c) especificar, em planilha a ser apresentada no dia da audiência de conciliação designada, o número de requerimentos 

ingressados até 2009 ainda "em andamento", esclarecendo em quantos destes a demora se deve à necessidade de 

diligências; 

 

d) apresentar, também na data da audiência, cronograma de finalização dos requerimentos protocolizados após 2009 

ainda pendentes. 

 

Ressalto que, caso se constate, na data designada para audiência de conciliação, o descumprimento do que foi 

determinado, nada impede a fixação, por parte do r. Juízo a quo, de multa por descumprimento de obrigação de fazer, a 

teor do disposto no art. 461, §4º, do Código de Processo Civil. 

 

Encaminhe-se cópia da decisão exarada no presente feito ao Exmo. Desembargador Federal Roberto Haddad, 

Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (autos nº 0018675-06.2011.4.03.0000 - Classe SLAT - SL). 

 

P.I. Comunique-se. 

 
Após, vista ao MPF. 

 

São Paulo, 03 de agosto de 2011. 
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Fausto De Sanctis  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 8ª TURMA 

Expediente Nro 11891/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017631-49.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017631-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MARILENA DE ALMEIDA SANTOS 

ADVOGADO : VILMA CONSTANTINO DE SOUZA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 11.00.00116-1 1 Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto de decisão que, em ação objetivando a concessão de pensão por morte de 

filho, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 52/53). 

Sustenta, o agravante, que não estão presentes os requisitos necessários à concessão da medida. Alega ausência de 

dependência econômica da autora em relação ao segurado falecido. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo 

de instrumento. 

Decido. 

A pensão por morte, conforme o disposto no caput do artigo 74, da Lei nº 8.213/91, "será devida ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não", que, a teor do comando que exsurge do artigo 16 desta lei, 

são "I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte 

e um) anos ou inválido; II - os pais; III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 

anos ou inválido". 

A implementação do benefício, por conseguinte, condiciona-se ao preenchimento de dois requisitos: a qualidade de 

segurado do falecido e a condição de dependente do requerente. 
No caso em exame, a qualidade de segurado do de cujus não foi contestada, pois recebeu auxílio-doença até data 

próxima ao seu falecimento (fls. 26 e 31). 

De outro lado, deve-se analisar a dependência econômica da autora, mãe do segurado falecido. 

Para o recebimento do benefício pleiteado, a autora, que não tem sua dependência econômica presumida, nos termos 

acima expostos, deverá comprovar que dependia economicamente do filho. 

Embora se verifique que o falecido residia no mesmo endereço de sua genitora, conforme certidão de óbito (fls. 26) e 

conta de telefone em nome do segurado falecido (fls. 37), não há, nos autos, prova da alegada dependência econômica. 

Desta forma, somente com a instrução probatória restará demonstrada a dependência econômica da agravada, não 

devendo, por ora, ser implantado o benefício. 

Dito isso, suspendo o cumprimento da decisão agravada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, incisos III e V, do Código de Processo Civil. 

Int. 

São Paulo, 08 de agosto de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016454-50.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016454-5/SP  

AGRAVANTE : JOSE GOMES DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : GEORGE MARTINS JORGE e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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ORIGEM : JUIZ FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00065037220114036130 2 Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida no Juizado Especial Federal de Osasco/SP. 

 

DECIDO. 

 

Inicialmente, para elucidação, trago à colação o disposto no artigo 98, inciso I, da Constituição Federal: 

 

"Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e 

a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos 

por turmas de juízes de primeiro grau." (g.n.) 

 

Os Tribunais Regionais Federais não integram a sistemática criada pela Lei dos Juizados Especiais Federais, cabendo a 

estes, portanto, a análise dos recursos interpostos contra seus próprios julgados. 

Assim, a competência para apreciar o cabimento do vertente agravo de instrumento incumbe à Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal de Osasco/SP, órgão prolator da decisão objurgada. 

Nesse sentido: 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL E TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA 

POR MAGISTRADO DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DA TURMA RECURSAL. 

1. Compete à respectiva Turma Recursal o processamento e julgamento de recurso interposto contra decisão de 

magistrada do juizado especial federal, independentemente de o rito da ação em que proferido o decisum ser o 

ordinário. 

2. Conflito conhecido para declarar a competência da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Estado do 

Rio Grande do Sul, ora suscitante." 

(STJ, CC 49586/RS, proc. 2005/0073706-5, 3ª Seção, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26.08.08). 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRF"S. DECISÕES ADVINDAS DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA. 

JULGAMENTO. INCOMPETÊNCIA. ARTIGOS 98 DA CF E 41 DA LEI 9.099/95. INTELIGÊNCIA. TURMA 

RECURSAL. COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. REVISÃO DOS JULGADOS. PRECEDENTE. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO SISTEMÁTICA DO DECISUM. 

INCOMPETÊNCIA. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. LEI 9.099/95. 

APLICABILIDADE. NÃO APRECIAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.  

I - Escorreita a decisão do Eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao asseverar não ser competente para o caso 

vertente, tendo em vista não se inserir a hipótese no comando do artigo 108, inciso I, alínea "b" da Constituição 

Federal. Neste sentido, os juízes integrantes do Juizado Especial Federal não se encontram vinculados ao Tribunal 

Regional Federal. Na verdade, as decisões oriundas do Juizado Especial, por força do sistema especial preconizado 

pela Carta da República e legislação que a regulamenta, submetem-se ao crivo revisional de Turma Recursal de juízes 

de primeiro grau.  

II - Segundo o artigo 98 da Constituição Federal, as Turmas Recursais possuem competência exclusiva para apreciar 

os recursos das decisões prolatadas pelos Juizados Especiais Federais. Portanto, não cabe recurso aos Tribunais 

Regionais Federais, pois a eles não foi reservada a possibilidade de revisão dos julgados dos Juizados Especiais.  

III - A teor do artigo 41 e respectivo § 1º da Lei 9.099/95 (aplicável aos Juizados Especiais Federais, por força do 

artigo 1º da Lei 10.259/01), os recursos cabíveis das decisões dos juizados especiais devem ser julgados por Turmas 
Recursais. 

IV - No RMS. 18.433/MA, julgado por esta Eg. Turma recentemente, restou assentado o entendimento de que os 

Juizados Especiais foram instituídos no pressuposto de que as respectivas causas seriam resolvidas no âmbito de sua 

jurisdição. Caso assim não fosse, não haveria sentido sua criação e, menos ainda, a instituição das respectivas Turmas 

Recursais, pois a estas foi dada a competência de revisar os julgados dos Juizados Especiais.  

V - Descabida a interposição do recurso especial com base no art. 535 do Código de Processo Civil, sob a alegação de 

pretensa omissão, quando a matéria objeto do recurso restou apreciada à exaustão pela instância a quo.  

VI - Ademais, compete ao magistrado fundamentar todas as suas decisões, de modo a robustecê-las, bem como afastar 

qualquer dúvida quanto a motivação tomada, tudo em respeito ao disposto no artigo 93, IX da Carta Magna de 1988. 

Cumpre destacar que deve ser considerada a conclusão lógico-sistemática adotada pelo decisum, como ocorre in casu. 

Precedentes.  

VII - Evidencia-se, ainda, inviável a apreciação de qualquer defeito na decisão atacada, tendo em vista ter o Tribunal 

de origem declinado de sua competência em favor da Turma Recursal da Seção Judiciária do Paraná. Desta forma, 
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seria o caso de o Instituto Previdenciário impugnar diretamente o fundamento da incompetência e não alegar ofensa 

ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Precedente.  

VIII - No tocante à violação ao artigo 1º da Lei 10.259/01, descabido seu conhecimento em sede de recurso especial, 

porquanto a Corte Regional limitou-se a declinar de sua competência à Turma Recursal, sem apreciar a questão da 

aplicabilidade ou não da Lei 9.099/95 no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Em conseqüência, não se examinou 

a possibilidade do ajuizamento de ação rescisória na esfera dos Juizados Especiais Federais.  

IX - Recurso especial não conhecido." (STJ, REsp 722.237/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, j. 03/05/2005, DJ 

23/05/2005). 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. JULGADOS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS E DE SUAS TURMAS RECURSAIS. COMPETÊNCIA DA TURMA RECURSAL. RECURSO IMPROVIDO.  

- O inciso I do artigo 98 da Constituição Federal permitiu a criação dos Juizados Especiais, com competência para 

julgamento e execução de causas cíveis de menor complexidade e, para julgamento de seus recursos, das Turmas 

Recursais, compostas por juízes de primeiro grau. - Os Juizados Especiais Federais e suas Turmas Recursais 

constituem uma estrutura jurídica própria, com competência para processar e julgar as causas cíveis de menor 

complexidade e os recursos de suas decisões, não se vinculando a estrutura da Justiça Federal comum.  

- No caso da decisão rescindenda ter sido proferida por juiz federal do Juizado Especial ou de sua Turma Recursal, 

deverá ser dirigida à Turma Recursal, órgão com competência recursal no âmbito do Juizado Especial Federal. 

Precedentes jurisprudenciais.  
- Agravo regimental improvido." (AR 200803000151916, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - TERCEIRA SEÇÃO, DJU 

10/02/2009) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  

Somente as Turmas Recursais são competentes para apreciar recurso de decisão prolatada no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. 

Embargos de declaração rejeitados." (AG 200803000032058, DES. FED. CASTRO GUERRA, TRF3 - DÉCIMA 

TURMA, 30/04/2008) 

"JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DA TURMA RECURSAL. INTERPETAÇÃO SISTEMÁTICA E 

TELEOLÓGICA DOS ARTS. 98, I E 108, I, "C" DA CF.  

1. Cabe à Turma Recursal julgar mandado de segurança contra decisão proferida por juiz federal no exercício de 

competência do Juizado Especial Federal.  

2. O art. 98, I, da Constituição Federal, ao prever a criação de juizados especiais e de turmas recursais para o 

julgamento das causas de menor complexidade e das infrações de menor potencial ofensivo, retirou parcela da 

competência da justiça comum.  

3. Admitir a competência do Tribunal Regional Federal equivaleria a esvaziar o conteúdo do art. 98, I, da Constituição 

Federal, na medida em que excluiria do âmbito das turmas recursais questões que seriam de sua competência.  

4. O art. 108, I, "c", da Constituição Federal deve ser lido em consonância com o seu art. 98, I. Ambos, por serem 
normas constitucionais, devem ser interpretados de modo a preservar a unidade da Constituição, ressaltando-se a 

inexistência de antinomias entre normas constitucionais. 

5. Precedentes da Primeira Seção desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça  

6. Agravo regimental a que se nega provimento." (MS 200503000401439, DES. FED. LUIZ STEFANINI, TRF3 - 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJU 07/04/2006) 

 

Ante o exposto, considerada a incompetência absoluta deste Tribunal e com supedâneo no art. 113, § 2º, do CPC, 

DECLINO DA COMPETÊNCIA E DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS À TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO/SP, para analisar o cabimento deste agravo de instrumento. 

Intimem-se. Publique-se. Oficie-se. 

 

São Paulo, 27 de junho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016534-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.016534-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : REGIANE SILVIERI DE MATOS 

ADVOGADO : IVANICE RODRIGUES ROCCHI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE NOVO HORIZONTE SP 
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No. ORIG. : 11.00.00021-6 2 Vr NOVO HORIZONTE/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto de decisão que, em processo de conhecimento, deferiu parcialmente o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela para concessão de auxílio-doença ao autor (fls. 14). 

Sustenta, o agravante, estarem ausentes os requisitos necessários à concessão da medida. Aduz falta de cumprimento do 

período de carência e preexistência da incapacidade ao ingresso da agravada no Regime Geral da Previdência Social, 

bem como nulidade da realização de perícia médica anteriormente a citação do INSS. Requer a atribuição de efeito 

suspensivo ao agravo de instrumento. 
Decido. 

A autora ingressou no Regime Geral da Previdência Social em 02.2010, na qualidade de facultativo, conforme dados 

extraídos do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (fls. 32). Pleiteou a concessão de auxílio-doença em 

17.11.2010, quando sequer havia cumprido o período de carência necessário, o qual foi indeferido por ausência de 

incapacidade laborativa (fls. 33). 

Efetuou o recolhimento de mais 04 contribuições previdenciárias (01.2011 a 04.2011), de acordo com informações 

atualizadas apresentadas pelo agravante (fls. 51/61). 

Sem a instauração do contraditório, ou seja, antes da citação do INSS, o juízo a quo determinou a realização de perícia 

médica, que apontou as seguintes enfermidades: obesidade mórbida (grau II), com complicações como hipertensão 

arterial, síndrome varicosa, artropatia de joelho esquerdo e hérnia ventral. Quanto à incapacidade, concluiu o perito: 

"com a cirurgia bariátrica a incapacidade é temporária e sem a cirurgia bariátrica é permanente". Relatou, ainda, 

início da incapacidade "há mais ou menos 6 meses segundo a periciada". 

O único exame médico apresentado pela agravada, contudo, datado de 01.09.2010 (ocasião em que não havia 

preenchido os requisitos necessários para a concessão do benefício, pois não cumprido o período de carência), apontou: 

"declaro para os devidos fins que Regiane Silveri de Matos, com 193 Kg, é portadora de obesidade mórbida, de grande 

hérnia incisional abdominal e de insuficiência venosa crônica (má circulação) que já provocou um quadro de trombose 

pregressa. Está sob tratamento psicológico e nutricional desde janeiro de 2010 e, será submetida à exames 
laboratoriais em 16/09/2010, preparando-se para cirurgia bariátrica pelo S.U.S. a ser marcada no futuro. Atualmente, 

de acordo com as patologia apresentadas, a paciente está em incapacidade laborativa". 

Desta forma, havendo indícios de que a incapacidade é preexistente a filiação, sendo necessária, ainda, a realização de 

nova perícia médica, com a possibilidade de apresentação de quesitos e nomeação de assistente técnico pelo agravante, 

ressaltando que a agravada não é apta a apontar a data de início de sua incapacidade laborativa, a decisão agravada deve 

ser reformada.  

Dito isso, suspendo o cumprimento da decisão agravada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, incisos III e V, do Código de Processo Civil. 

Int. 

 

São Paulo, 24 de junho de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014181-69.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.014181-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

AGRAVANTE : SUELI MARIA DA SILVA TAZINAFO 

ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR e outro 

CODINOME : SUELI MARIA DA SILVA SANTANA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2007.61.06.004199-3 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Indefiro o pedido de reconsideração formulado a fls. 59/65, mantendo a decisão de fls. 55 por seus próprios 
fundamentos. 

Considerando o não cabimento de recurso contra a decisão que converte agravo de instrumento em retido, nos termos 

do art. 527, parágrafo único, do CPC, determino sejam os presentes autos apensados à apelação cível nº 0004199-

17.2007.4.03.6106. 

 

São Paulo, 13 de junho de 2011. 
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Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000987-48.2007.4.03.6183/SP 

  
2007.61.83.000987-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : JOSE COSTA incapaz 

ADVOGADO : PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA e outro 

REPRESENTANTE : ZILDA ROCHA COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LILIANE MAHALEM DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00009874820074036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 113-121, 125-126, 127-128 e 133-134: não assiste razão às partes, quanto à habilitação dos filhos do falecido, 

maiores e capazes.  

Julgo habilitada somente Zilda Rocha Costa, viúva do autor, José Costa(art. 112 da Lei 8.213/91). 

O artigo 16, I e § 4º, da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), assegura o direito colimado pela viúva-

herdeira, cuja dependência em relação ao falecido é presumida. 

Desnecessária a habilitação dos filhos de Zilda com o de cujus, porquanto eram maiores à época do óbito, e nem restou 
demonstrada, nestes autos, eventual dependência (fls. 133-134). 

De efeito, na hipótese de habilitação decorrente do óbito do segurado que deixa dependentes previdenciários, o artigo a 

ser aplicado é aquele previsto na Lei de Benefícios da Previdência Social, conforme tem decidido, reiteradamente, esta 

E. Corte: 

  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. FALECIMENTO DO SEGURADO. 

HABILITAÇÃO DE DEPENDENTES NA FORMA DO ART. 112 DA LEI Nº 8.213/91. 

1 - Comprovada a condição de herdeira da Agravante, como esposa do segurado falecido, estando esta configurada 

como única dependente habilitada à pensão por morte, deve ser esta habilitada a receber o crédito proveniente de ação 

previdenciária, proposta em vida pelo segurado. 

2 - O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus sucessores na forma da lei civil na falta de 

dependentes habilitados à pensão por morte, inteligência do art. 112 da Lei nº 8.213/91. 

3 - Agravo de instrumento provido." (TRF 3ª Região, AG nº 126557, proc. nº 200103000062007, 7ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Antonio Cedenho, v.u., DJU: 30.03.06, p. 353). (g.n) 

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - FALECIMENTO DO 

SEGURADO - HABILITAÇÃO DA VIÚVA E DA FILHA MENOR - ARTIGO 112 DA LEI 8.213/91 - LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ NÃO EVIDENCIADA - AGRAVO IMPROVIDO. 

- Nos termos do artigo 112 da Lei nº 8.213/91, "o valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus 
dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independente 

de inventário ou partilha". 

- Tal preceito não se restringe à esfera administrativa, aplicando-se igualmente no âmbito judicial (EREsp 

466.985/RS). 

- Assim, são os dependentes do segurado, como elencados no artigo 16 da Lei nº 8.213/91, que deverão figurar como 

substitutos no pólo ativo da ação de conhecimento. Apenas na ausência de dependentes é que ficam os sucessores do 

"de cujus", na ordem posta no Código Civil, habilitados ao percebimento de tais valores, também independentemente 

de abertura de partilha ou inventário. 

- Não há razão para se impor sanção por litigância de má-fé, pois não evidenciadas as hipóteses do artigo 17 do 

Código de Processo Civil, mesmo porque diverge a jurisprudência sobre a questão. 

Agravo de instrumento improvido." (TRF-3ª região, AG 2000.03.00.024106-2, Rel. Juíza Eva Regina, 7ª Turma, v.u., j. 

11.06.07, DJU 05.07.07, p. 187). (g.n) 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SENTENÇA 

CONCESSIVA. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALECIMENTO DO AUTOR APÓS A 

SENTENÇA: HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. APLICAÇÃO DO ART. 112 DA LEI 8.213/91. TERMO FINAL. 

(...) omissis 

VII - Comprovado o falecimento do autor no curso do processo, há de ser aplicada a regra posta no artigo 112 da Lei 
nº 8.213/91, para que os valores devidos a título de aposentadoria por invalidez sejam concedidos aos herdeiros 

habilitados, a partir da data do ajuizamento da ação (22.06.98) até a data do óbito (24.10.99). 
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VIII - Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas." (AC 2000.03.99.075228-6, Rel. Juíza Marisa Santos, 

9ª Turma, v.u., j. 13.12.04, DJU 24.02.05, p. 459). 

  

"PROCESSUAL CIVIL - HABILITAÇÃO DE HERDEIROS - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - ARTIGO 112 DA LEI Nº 

8.213/91. 

I - Nos termos do artigo 112 da Lei nº 8.213/91, cabe à dependente habilitada na pensão por morte o levantamento dos 

valores a que fazia jus em vida o segurado falecido. 

II - As regras elencadas no Código de Processo Civil, no tocante à habilitação de herdeiros (artigo 1055 e seguintes), 

devem ser aplicadas subsidiariamente às regras estabelecidas na legislação previdenciária (artigo 112 da Lei nº 

8.213/91). 

III - Agravo de Instrumento a que nega provimento." (TRF-3ª região, AG 2000.03.00.022143-9, Rel. Juiz Sérgio 

Nascimento, 10ª Turma, v.u., j. 23.09.03, DJU 10.10.03). (g.n) 

 

No mesmo sentido, o entendimento do C. STJ: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA LEI 8213/91. LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA 

AJUIZAR AÇÃO PARA PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO SEGURADO FALECIDO. 

INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. DESNECESSIDADE. 
Prescreve o mencionado art. 112 da Lei nº 8.213/91, ad litteram: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será 

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento". Como se observa, poderão os valores devidos e não pagos ao 

segurado falecido ser percebidos pelos seus dependentes ou sucessores, desde que, evidentemente, provada essa 

condição, independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara e, a bem da verdade, apenas ratifica 

regra que já estava consagrada no regime previdenciário anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 83.080/79). Em 

suma, o artigo consagra verdadeira exclusão do ingresso dos valores no espólio e introduz regra procedimental e 

processual específica que afasta a competência do Juízo de Sucessões, conferindo legitimação ativa ao herdeiro ou 

dependente para, em nome próprio e em ação própria, postular o pagamento das parcelas. De outro lado, a tese de que 

o mencionado artigo somente teria aplicação em sede administrativa não parece, salvo melhor juízo, procedente. 

Recurso desprovido." (STF - REsp nº 60246/AL, 5ª T., Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU 16/05/2005).(g.n.) 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA 

AJUIZAR AÇÃO PARA PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO SEGURADO FALECIDO. 

ART. 112 DA LEI Nº 8.213/91.  

1. "1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme na atenuação dos rigores processuais da 

legitimação, reconhecendo-a, por vezes, ao herdeiro, ele mesmo, sem prejuízo daqueloutra do espólio. 

2. 'O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitado à pensão por morte ou, 
na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento (art. 112 da 

Lei 8213/91). 

3. Em sendo certo, para a administração pública, a titularidade do direito subjetivo adquirido mortis causa e a sua 

representação, no caso de pluralidade, tem incidência o artigo 112 da Lei 8213/91, que dispensa a abertura de 

inventário, nomeação de inventariante ou alvará judicial de autorização." (REsp 461.107/PB, da minha Relatoria, in 

DJ 10/2/2003. Recurso improvido." (STJ - REsp 546497/CE, 6ª Turma, v.u., Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU 

15/12/2003, p. 435).(g.n). 

Cumpre, por fim, observar, que a lei especial se sobrepõe à lei geral. In casu, a Lei 8.213/91 tem natureza de lei 

especial, e como a matéria sub judice está nela disciplinada, refoge ao comando genérico do Código Civil. 

 

Nesse sentido: 

  

"RECURSO ESPECIAL. FGTS. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. LEVANTAMENTO. DEDUÇÃO DE PARTE DO VALOR 

A SER CREDITADO PARA PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. ART. 22, § 4º, DA LEI 8.906/94. 

POSSIBILIDADE. LEX SPECIALIS CONVIVE COM LEX GENERALIS. 

(...) omissis 

4. In casu, lex specialis convive com lex generalis, sob pena de inviabilizar o pagamento dos honorários e a higidez dos 
pactos (pactum sunt servanda). 

5. É cediço na doutrina que: 'para que haja revogação será preciso que a disposição nova, geral ou especial, 

modifique expressa ou insitamente a antiga, dispondo sobre a mesma matéria diversamente. Logo, lei nova geral 

revoga a geral anterior, se com ela conflitar. A norma geral não revoga a especial, nem a nova especial revoga a 

geral, podendo com ela coexistir ('Lex posterior generalis non derogat speciali', 'legi speciali per generalem no 

abrogatur'), exceto se disciplinar de modo diverso a matéria normada, ou se a revogar expressamente (Lex specialis 

derogat legi generali)'. (Maria Helena Diniz. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro Interpretada. 11ª ed. São 

Paulo: Saraiva, 2005, p. 76. 

(...) omissis 

8. Recurso especial improvido."(STJ, 1ª Turma, REsp. 662574/AL, Rel. Min. Luiz Fux, j. 25-10-2005, v. u., DJ 14-11-

2005, p. 195). 
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À Distribuição, para adoção das providências cabíveis, a fim de ser alterado o pólo ativo da ação. 

Providencie a sucessora Zilda Rocha Costa a regularização da sua representação processual (fls. 128). 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000073-48.2008.4.03.6118/SP 

  
2008.61.18.000073-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO : FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : EVARISTO SOUZA DA SILVA e outro 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 101-104: a ausência de dispositivo na decisão proferida constitui erro material que acarreta a nulidade do decisum 

(art. 165 cc art. 458, II, ambos do CPC). 

Portanto, de ofício, declaro nula a decisão de fls. 101-104, e determino seja reaberta conclusão para que seja proferida 

nova decisão, e, consequentemente, reaberto o prazo recursal. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 25 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  
Desembargadora Federal 

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018110-42.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018110-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

AGRAVANTE : IARA LUCIA DE OLIVEIRA PRIELO 

ADVOGADO : ROSANGELA CONCEICAO COSTA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00019952120114036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Iara Lucia de Oliveira Prielo contra a R. decisão proferida pelo MM. 

Juiz Federal da 2ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP que, nos autos do processo nº 0001995-21.2011.403.6183, 

determinou à autora, ora agravante, que emendasse a inicial, a fim de excluir o pedido de danos morais, sob pena de 

indeferimento. 
Requer a concessão de efeito suspensivo. 

Na análise perfunctória que me é possível fazer no presente momento vislumbro a plausibilidade do direito invocado. 

Verifico que a agravante propôs ação objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição c/c danos morais perante o Juízo Federal da 2ª Vara Previdenciária São Paulo/SP. 

O pedido de indenização por danos morais é, em princípio, acessório do pedido principal, continuando a incidir a regra 

insculpida do art. 109, § 3º, da CF, bem como a competência da vara especializada. Esse entendimento já foi 

referendado pela E. Terceira Seção desta Corte ao apreciar o Conflito de Competência nº 2007.03.00.084572-7, em que 

foram suscitante e suscitado, respectivamente, o Juizado Especial Federal Cível de Ribeirão Preto e o Juízo de Direito 

da 2ª Vara de São Joaquim da Barra, in verbis: 
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"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA CONSTITUCIONAL DE 

COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 

Se a lide tem por objeto não só o restabelecimento de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos 

morais, cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça 

Estadual, pois se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 

1988. Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente". 

(Relator: Des. Fed. Castro Guerra, julgado em 13/12/07, votação unânime, DJU de 25/02/08) 

Quanto ao periculum in mora, eventual remessa dos autos ao JEF - em decorrência da exclusão do valor atribuído ao 

pedido de danos morais -, poderá trazer prejuízos de difícil reparação ao agravante caso, afinal, o processo tenha de ser 

novamente devolvido para julgamento na Vara Federal Especializada. 

Isso posto, concedo o efeito suspensivo pleiteado. Oficie-se o MM. Juiz a quo dos termos dessa decisão para que tome 

as medidas cabíveis à sua implementação. Comunique-se. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC. Int. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020161-60.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020161-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

AGRAVANTE : ARMINDA PRAZERES BENTO BRANDAO 

ADVOGADO : JORGE RAMER DE AGUIAR e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00159421620094036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Arminda Prazeres Bento Brandão contra a R. decisão proferida pelo 

MM. Juiz Federal da 2ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP que, nos autos do processo nº 0015942-16.2009.403.6183, 

determinou à autora, ora agravante, que emendasse a inicial a fim de excluir o pedido indenizatório de danos morais. 

Requer a concessão de efeito suspensivo a fim de dar prosseguimento ao feito relativamente ao pedido de danos morais. 

Na análise perfunctória que me é possível fazer no presente momento vislumbro a plausibilidade do direito invocado. 

Verifico que a agravante propôs ação objetivando a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, c/c 
danos morais perante o Juízo Federal da 2ª Vara Previdenciária São Paulo/SP. 

O pedido de indenização por danos morais é, em princípio, acessório do pedido principal, continuando a incidir a regra 

insculpida do art. 109, § 3º, da CF, bem como a competência da vara especializada. Esse entendimento já foi 

referendado pela E. Terceira Seção desta Corte ao apreciar o Conflito de Competência nº 2007.03.00.084572-7, em que 

foram suscitante e suscitado, respectivamente, o Juizado Especial Federal Cível de Ribeirão Preto e o Juízo de Direito 

da 2ª Vara de São Joaquim da Barra, in verbis: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA CONSTITUCIONAL DE 

COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 

Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos morais, 

cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, 

pois se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988. 

Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente". 

(Relator: Des. Fed. Castro Guerra, julgado em 13/12/07, votação unânime, DJU de 25/02/08) 

 

Quanto ao periculum in mora, eventual remessa dos autos ao JEF - em decorrência da exclusão do valor atribuído ao 
pedido de danos morais -, poderá trazer prejuízos de difícil reparação à agravante caso, afinal, o processo tenha de ser 

novamente devolvido para julgamento na Vara Federal Especializada. 

Isso posto, concedo o efeito suspensivo pleiteado. Oficie-se ao MM. Juiz a quo dos termos dessa decisão para que tome 

as medidas cabíveis à sua implementação. Comunique-se. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC. Int. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 
Newton De Lucca  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004428-71.2006.4.03.6183/SP 

  
2006.61.83.004428-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : SILVIO BORGONI 

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00044287120064036183 7V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 259-269: com a morte do mandante, cessados os efeitos da procuração outorgada às fls. 13 (art. 682, II, do CC). 

Suspendo o andamento do feito (art. 265, I, do CPC). 

Manifeste-se o INSS acerca do pleito de habitação formulado pelos sucessores do falecido. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003035-36.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.003035-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : JOSE CARLOS ALVES UNGARATO 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO ORLANDI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO OLIVEIRA DE MELO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00013-1 1 Vr SERRA NEGRA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 258-259: razão assiste ao INSS. Os documentos de fls. 253-255, não podem ser conhecidos e valorados, porque 

foram acostados extemporaneamente, isto é, após a apresentação das razões de apelação, sem que se alegasse e provasse 

motivo de força maior ou impossibilidade anterior. 

Desentranhem-se os documentos supramencionados, entregando-os, mediante recibo nos autos, a patrono do autor. Não 

sendo retirados no prazo assinalado, arquive-se-os, em pasta própria, na Subsecretaria, acompanhados de cópia deste 

despacho. 
Prazo: 10 (dez) dias. 

Após, tornem os autos conclusos, para oportuno julgamento. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022256-05.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.022256-8/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : DIVA BENETTI DIAS e outros 

 
: MARIA OTILIA DE CASTRO DIAS 

 
: LUIZ CARLOS GONCALVES DIAS 

 
: JOAO FRANCISCO DA CRUZ 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR 

SUCEDIDO : BENEDITO COSTA DIAS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARINA ROCCO MAGALHAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00007-3 2 Vr SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 147: não há se falar em litispendência ou em coisa julgada entre a presente ação e as de nºs 1002122-
86.1996.4.03.6111 e 0030093-24.2000.4.03.0000, porquanto o autor comum em ambas as ações (Luiz Carlos 

Gonçalves Dias), passou a integrar o pólo ativo desta em virtude do falecimento do autor, portanto, trata-se de sucessão 

processual, e não de pedido em nome próprio. Ademais, ambas as ações acima especificadas foram promovidas em face 

da União Federal. 

Tornem os autos conclusos para oportuno julgamento. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020743-60.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020743-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

AGRAVANTE : NILMA ELIZABETE DA CONCEICAO SANTOS 

ADVOGADO : RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00067485520104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Nilma Elizabete da Conceição Santos contra a R. decisão proferida 

pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP que, nos autos do processo nº 0006748-

55.2010.403.6183, determinou à autora, ora agravante, que emendasse a inicial a fim de excluir o pedido indenizatório 

de danos morais, sob pena de indeferimento. 

Requer a concessão de efeito suspensivo a fim de dar prosseguimento ao feito relativamente ao pedido de danos morais, 

bem como para que seja deferida a tutela antecipada. 

Na análise perfunctória que me é possível fazer no presente momento vislumbro a plausibilidade do direito invocado. 

Verifico que a agravante propôs ação de restabelecimento de benefício de auxílio-doença e/ou concessão de 

aposentadoria por invalidez, c/c danos morais perante o Juízo Federal da 2ª Vara Previdenciária São Paulo/SP. 

O pedido de indenização por danos morais é, em princípio, acessório do pedido principal, continuando a incidir a regra 

insculpida do art. 109, § 3º, da CF, bem como a competência da vara especializada. Esse entendimento já foi 

referendado pela E. Terceira Seção desta Corte ao apreciar o Conflito de Competência nº 2007.03.00.084572-7, em que 
foram suscitante e suscitado, respectivamente, o Juizado Especial Federal Cível de Ribeirão Preto e o Juízo de Direito 

da 2ª Vara de São Joaquim da Barra, in verbis: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA CONSTITUCIONAL DE 

COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 

Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos morais, 

cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, 
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pois se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988. 

Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente". 

(Relator: Des. Fed. Castro Guerra, julgado em 13/12/07, votação unânime, DJU de 25/02/08) 

 

Quanto ao periculum in mora, eventual remessa dos autos ao JEF - em decorrência da exclusão do valor atribuído ao 

pedido de danos morais -, poderá trazer prejuízos de difícil reparação à agravante caso, afinal, o processo tenha de ser 

novamente devolvido para julgamento na Vara Federal Especializada. 

No que se refere à antecipação da tutela, nada foi decidido pelo MM. Juiz de primeiro grau, o que por si só impede este 

relator de pronunciar-se, sob pena de ferir o duplo grau de jurisdição. 

Isso posto, concedo parcialmente o efeito suspensivo pleiteado. Oficie-se ao MM. Juiz a quo dos termos dessa decisão 

para que tome as medidas cabíveis à sua implementação. Comunique-se. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC. Int. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040574-31.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040574-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

AGRAVANTE : EVANILDE MARIA DOS SANTOS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA SERRANO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.83.006030-7 7V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Evanilde Maria dos Santos contra a R. decisão proferida pelo MM. 

Juiz Federal da 7ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP que, nos autos do processo nº 2009.61.83.006030-7, determinou 

à autora, ora agravante, que emendasse a inicial a fim de excluir o pedido indenizatório de danos morais. 

Na análise perfunctória que me é possível fazer no presente momento vislumbro a plausibilidade do direito invocado. 

Verifico que a agravante propôs ação objetivando a concessão do benefício assistencial (art. 203, inc. V, da CF), c/c 

danos morais perante o Juízo Federal da 7ª Vara Previdenciária São Paulo/SP. 

O pedido de indenização por danos morais é, em princípio, acessório do pedido principal, continuando a incidir a regra 

insculpida do art. 109, § 3º, da CF, bem como a competência da vara especializada. Esse entendimento já foi 
referendado pela E. Terceira Seção desta Corte ao apreciar o Conflito de Competência nº 2007.03.00.084572-7, em que 

foram suscitante e suscitado, respectivamente, o Juizado Especial Federal Cível de Ribeirão Preto e o Juízo de Direito 

da 2ª Vara de São Joaquim da Barra, in verbis: 

 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA CONSTITUCIONAL DE 

COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 

Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos morais, 

cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, 

pois se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988. 

Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente". 

(Relator: Des. Fed. Castro Guerra, julgado em 13/12/07, votação unânime, DJU de 25/02/08) 

 

Quanto ao periculum in mora, eventual remessa dos autos ao JEF - em decorrência da exclusão do valor atribuído ao 

pedido de danos morais -, poderá trazer prejuízos de difícil reparação à agravante caso, afinal, o processo tenha de ser 

novamente devolvido para julgamento na Vara Federal Especializada. 

Isso posto, concedo o efeito suspensivo pleiteado. Oficie-se ao MM. Juiz a quo dos termos dessa decisão para que tome 
as medidas cabíveis à sua implementação. Comunique-se. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC. Int. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013698-68.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.013698-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AGRAVANTE : ALCIDES MANOEL 

ADVOGADO : DENIS DE OLIVEIRA RAMOS SOUZA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AUTA DOS ANJOS LIMA OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPETININGA SP 

No. ORIG. : 99.00.00209-2 2 Vr ITAPETININGA/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo interposto de decisão que afastou impugnação da parte nos cálculos apresentados pelo contador, 

fundamentando "tratar-se de matéria já acobertada pelo manto da coisa julgada ou que foge aos limites do pedido 

exposto na inicial" (fls. 112). 

Sustenta, o agravante, que ajuizou ação em 05.06.1987 com intuito de corrigir a data de início de seu benefício, bem 

como a devida atualização de seus salários de contribuição e o pagamento das diferenças das quantias pagas a menor. 

A sentença, proferida em 30.11.1989, julgou procedente o pedido, "determinando ao Instituto Nacional de Previdência 

Social que conceda a aposentadoria ao autor a partir de 11.10.83, e recalcule o valor do benefício, com o índice 

integral, e, a seguir, aplique os índices de reajuste sobre o novo salário mínimo, tudo em conformidade com a inicial. 

Também se recalculará a renda mensal nos anos subseqüentes, por força dessas modificações. Condeno o réu, ainda, a 

pagar ao autor as diferenças que vierem a ser apuradas em face desses novos cálculos acrescidos de juros de mora, a 

contar da citação, além da correção monetária a partir do ajuizamento (lei n. 6.8991/81, artigo 1º, parágrafo 2º)" (fls. 

36/40). 

Sem recurso das partes, houve trânsito em julgado da decisão. 
Posteriormente, as partes apelaram da decisão que homologou os cálculos, sendo negado provimento aos apelos (fls. 

61/66). 

Interposto recurso especial pelo INSS (fls. 68/73), decidiu, o Superior Tribunal de Justiça (fls. 76/81), conhecer 

parcialmente do recurso, e nesta extensão, dar provimento, "para determinar a aplicação do IPC de janeiro de 1989, na 

conformidade da jurisprudência deste STJ (42,72%), bem assim expurgar a Taxa Referencial prevista na Lei n.º 

8.177/91, como fator de atualização monetária, adotando-se, no caso, o INPC". 

Apresentados novos cálculos pela contadoria do juízo (fls. 81/94), o autor impugnou aduzindo erros materiais, 

corrigíveis a qualquer tempo, nos seguintes itens: 1) não aplicação dos índices expurgados pela política econômica do 

governo federal; 2) não aplicação dos abonos da lei 8.178/91, conforme descrito na apuração da equivalência salarial; 3) 

em relação aos meses de abril e maio de 1989, a contadoria continuava a vincular o benefício ao salário mínimo de 

referência, quando pelo art. 58 do ADCT, o benefício já deveria estar vinculado ao salário mínimo que tinha um valor 

maior; 4) erro referente ao uso em dez/84 do índice de 20.110,46, quando o correto pela tabela é 22.110,46. Requereu a 

realização de nova perícia contábil. 

Decido. 

O cálculo da contadoria utiliza os índices de correção monetária da Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo. 

Os índices do Tribunal de Justiça, contudo, não são aplicáveis ao caso, em que devem ser utilizados os critérios da 

Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprova o Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos na Justiça Federal e dá outras providências. 

Nestes termos, destaco entendimento desta Corte: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCORPORAÇÃO DE ÍNDICES 

INFLACIONÁRIOS AOS BENEFÍCIOS IGUAIS AO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA À 

LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RENDA MENSAL VITALÍCIA NÃO FAZ JUS AO 

ABONO ANUAL. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPENSAÇÃO. EXTRATOS 

DATAPREV. ERRO MATERIAL NO CÁLCULO. I - Apelação do Instituto em sede de embargos à execução, alegando 

excesso de execução pela indevida incorporação dos índices inflacionários no valor dos benefícios. II - O benefício 

correspondente a um salário-mínimo vigente no país jamais poderá ser reajustado de forma diversa do correspondente 

ao mínimo, de outro modo poderá ocorrer injustificável elevação do benefício, a resultar em enriquecimento sem causa 

do beneficiário e conseqüente prejuízo irreparável aos cofres públicos. III - Descabe a incorporação dos índices 

expurgados aos valores dos benefícios. Os percentuais inflacionários devem ser aplicados somente à atualização 

monetária. Precedentes do E. STF. IV - Determinação de inclusão dos expurgos inflacionários na renda mensal de 

benefício de valor mínimo constitui afronta à legislação previdenciária bem como à própria Constituição Federal, 

cujas normas atinentes à matéria foram regulamentadas pela Lei de Benefícios. V - Os extratos fornecidos pelo Sistema 

Único de Benefícios - Dataprev, são documentos hábeis a comprovar os valores pagos administrativamente pela 

Autarquia, que deverão ser compensados com os valores devidos, a fim de se evitar o enriquecimento ilícito da 
embargada. VI - Ainda que processado o feito na Justiça Estadual, devem ser utilizados os índices dos Provimentos do 

CGJF- 3a Região, para atualização das diferenças apuradas, em razão da competência constitucional delegada (art. 
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109, § 3º), restando indevida a utilização da Tabela Prática do TJ. Precedentes. VII - A inclusão de parcelas indevidas 

no cálculo pode ser considerada erro material por equiparação. VIII - O erro material, incidente sobre o cálculo do 

montante devido, perceptível primu ictu oculi e sem maior exame, é corrigível a qualquer tempo, ex officio, ou a 

requerimento das partes, sem que daí resulte ofensa à coisa julgada, ou violação aos princípios do contraditório e 

ampla defesa, consoante uníssona doutrina e jurisprudência. IX - Apelo do INSS provido. (AC 2003.03.99.0173007, 

Desembargadora Federal Marianina Galante, 8ª Turma, v.u, DJF3 CJ1, 24/02/2011, p. 1254) 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. ERRO MATERIAL. TABELA 

PRÁTICA DE CÁLCULO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. IMPOSSIBILIDADE. 1 - 

Existência de omissão na decisão embargada, nos moldes do art. 535, II, CPC. 2 - Na esteira do entendimento 

perfilhado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "O erro material a ensejar o conserto da sentença a qualquer 

tempo é a falha perceptível prima oculi, o erro aritmético, a exclusão de parcelas devidas ou a inclusão de indevidas 

por engano, e não os critérios de cálculo e os seus elementos que ficam cobertos pelas res judicata. Precedentes do 

STF e do STJ" (RESP nº 357376, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 19/02/2002, DJU 18/03/2002, p. 293, RSTJ Vol. 000159, p. 

576). 3 - A memória de cálculo acolhida pelo douto Juízo a quo compreendeu, para fins de atualização das parcelas 

atrasadas, os índices previstos na Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ao invés de ser 

elaborada de acordo com os critérios adequados à apuração dos débitos judiciais em ações previdenciárias no âmbito 

da Justiça Federal da 3ª Região, o que consubstancia expressivo erro material na conta de execução, consoante a 

jurisprudência desta E. Corte. 4 - Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada e dar provimento 
à apelação, mantendo, no mais, o v. acórdão de fls. 100/103. (APELREE 200003990536152, Desembargador Federal 

Nelson Bernardes, 9ª Turma, v.u., DJF3 CJ1, 26/11/2010, p. 1139) 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS DA EXORDIAL. NÃO 

CONHECIMENTO. ERRO MATERIAL NOS CÁLCULOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. INAPLICABILIDADE DADA A INCIDÊNCIA DO PROV. COGE Nº 64/05 E 

RES. Nº 561/07 DO CJF. JUROS DE MORA. PAGAMENTOS EM SEDE ADMINISTRATIVA. NECESSÁRIO 

DESCONTO. SEM CONDENAÇÃO ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS. - Não conhecida a alegação que se refere 

genericamente à exordial do Instituto, pois não satisfaz as exigências do art. 514, II, do CPC. - Após o trânsito em 

julgado da sentença, em havendo erro material, o Juiz pode corrigi-la, alterando, em consequência, também, os 

respectivos cálculos, de ofício, ou a pedido das partes (art. 463 do CPC), a qualquer tempo. Precedentes 

jurisprudenciais. - Considera-se erro material a utilização de critérios não abarcados pelas normas de cálculo da 

Justiça Federal da 3ª Região (Provimento COGE nº 64/05, que impôs obediência aos critérios previstos no Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal (aprovado por força da Res nº 242, de 03.07.01, do 

CJF, atualmente Res. n.º 561/07), excluída aplicação da tabela prática do TJ/SP. - A taxa de juros moratórios dos 

débitos previdenciários é regulada pelo Código Civil a partir de sua entrada em vigor, que, de seu turno, se reporta à 

taxa incidente nos débitos tributários, e é, atualmente, de 1% (um por cento) ao mês, calculada de forma globalizada 

até a citação e, após, de forma decrescente. - Os dados fornecidos pelo sistema informatizado da autarquia 
(DATAPREV) fazem prova dos valores pagos administrativamente, porquanto menos sujeitos a alterações e possíveis 

falhas humanas. - Sem condenação ao pagamento de verbas sucumbenciais, dado o caráter de acertamento de valores 

dos presentes embargos à execução. - Recurso parcialmente conhecido e, nessa medida, provido. (AC 

199903990244010, Rel. Desembargadora Vera Jucovsky, 8ª turma, v.u., DJF3 CJ1, 17/11/2010, p.3266) 

 

A propósito da correção monetária para cálculos relativos a benefícios previdenciários, dispõe o manual de cálculos 

mencionado: 

 

"4.3 BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

4.3.1 CORREÇÃO MONETÁRIA 

- Súmula n. 71/TFR; 

- Lei n. 6.899/81, a partir de abril de 81, regulamentada pelo Decreto n. 86.649, de 5.11.81, art. 1º (OTN); 

- Lei n. 7.730, de 31.1.89 (BTN); 

- Lei n. 7.738, de 9.3.89; 

- Lei n. 7.777, de 19.6.89; 

- Lei n. 7.801, de 11.7.89; 

- Lei n. 8.213, de 24.7.91, art. 41, § 6º (a partir de 25.7.91) (INPC); 
- Lei n. 8.542, de 23.12.92 (IRSM); 

- Lei n. 8.880, de 27.5.94 (IPC-r); 

- MP n. 1.053, de 30.6.95, convertida na Lei n.10.192, de 14.2.2001 (INPC); 

- MP n. 1.415, de 29.4.96, convertida na Lei n.10.192, de 14.2.2001 (IGP-DI); 

- Lei n. 10.741, de 1.10.2003 (INPC). 

- Lei n. 11.960, de 29.6.2009 

INDEXADORES 

Observar regras gerais no item 4.1.2 deste capítulo. 

Caso não haja decisão judicial em contrário, utilizar os seguintes indexadores: 

Período Indexador OBS 

De 1964 a fev/86 ORTN 
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De mar/86 a jan/89 OTN Os débitos anteriores a jan/89 deverão ser multiplicados, neste mês, por 6,17. 

Jan/89 IPC / IBGE de 42,72% Expurgo, em substituição ao BTN. 

Fev/89 IPC / IBGE de 10,14% Expurgo, em substituição ao BTN. 

De mar/89 a mar/90 BTN 

De mar/90 a fev/91 IPC / IBGE Expurgo, em substituição ao BTN e ao INPC de fev/91. 

De mar/91 a dez/92 INPC / IBGE Art. 41, § 6º, da Lei n. 8.213/91 

De jan/93 a fev/94 IRSM Lei n. 8.542, de 23.12.92, art. 9º, § 2º 

De 01.03.94 a 01.07.94 Conversão em URV (MP n. 434/94, Lei n. 8.880, de 27.5.94 - art. 20, § 5º), nos seguintes 

percentuais: 

- 46,0150% em mar/94: referente à variação da URV de 28.02.94 e 1.4.94, conforme o art. 20, § 5º, da Lei n. 8.880/94; 

- 42,1964% em abr/94: referente à variação da URV de 1.4.94 e 1.5.94; 

- 44,1627% em mai/94: referente à variação da URV de 1. 5.94 e 1.6.94; 

- 44,0846% em jun/94: referente à variação da URV de 1.6.94 e 1.7.94. 

MP n. 434/94, Lei n. 8.880, de 27.5.94 -art. 20, § 5º 

De 01.07.94 a 30.06.95 IPC-R Lei n. 8.880, de 27.05.1994, art. 20, § 6º 

De 04.07.95 a 30.04.96 INPC / IBGE Lei n. 10.741/2003, MP n. 316/2006 e Lei n. 11.430/2006 

De mai/96 a ago/2006 IGP-DI MP n. 1.415, de 29.04.96 e Lei n. 10.192, de 14.2.2001 

De set/2006 a jun/2009 INPC / IBGE Lei n. 10.741/2003, MP n. 316/2006 e Lei n. 11.430/2006 
A partir de jul/2009 Índice de atualização monetária (remuneração básica) das cadernetas de poupança, que 

atualmente é a TR. 

Art. 1º F da Lei n. 9.494, de 10.9.97, com a redação dada pela Lei n. 11.960, de 29.6.2009 . 

- NOTA 1: A Súmula n. 71/TFR foi revogada pela Súmula n. 148/STJ. Porém, se a decisão judicial, com trânsito em 

julgado, houver determinado a aplicação da Súmula n. 71/TFR, deverão ser observados os critérios nela estabelecidos, 

ou seja, correção monetária com base na variação do salário mínimo, até o ajuizamento da ação (posição anterior do 

STJ - vide REsp n. 72.163/SP). 

- NOTA 2: O termo inicial da correção monetária deve ser o mês de competência, e não o mês de pagamento. 

Obs.: Muito embora o art. 18 da Lei n. 8.870, de 15.04.1994, determine a conversão, em Ufir, do total da conta de 

liquidação, é recomendável não fazê-lo, porque a Lei n. 8.880, de 27.05.1994, art. 20, §§ 5º e 6º, previu outros índices 

de correção monetária para os benefícios pagos com atraso." 

Quanto aos demais itens, não há erro material ou equívoco nos cálculos apresentados pela contadoria do juízo. 

Dito isso, defiro parcialmente a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, para determinar a elaboração de novos 

cálculos, aplicando-se os índices da Resolução n. º 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, incisos III e V, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

 
São Paulo, 24 de junho de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046075-83.2002.4.03.9999/MS 

  
2002.03.99.046075-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : LUZIA PUNHAGUI MARCOSSI 

ADVOGADO : AQUILES PAULUS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDRO LEMES FAGUNDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00035-8 1 Vr IVINHEMA/MS 

DESPACHO 

Diante da concordância da entidade autárquica (fls. 233), defiro a habilitação. 

Retifique-se a autuação. 
I. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029483-90.2004.4.03.9999/SP 
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2004.03.99.029483-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PEDRO AGIBERTO DE PONTES 

ADVOGADO : TAÍS HELENA DE CAMPOS MACHADO GROSS STECCA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI SP 

No. ORIG. : 02.00.00105-3 1 Vr APIAI/SP 

DESPACHO 

Diante da concordância da entidade autárquica (fls. 222), defiro a habilitação. 

Retifique-se a autuação. 

I. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

Expediente Nro 11892/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049547-68.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.049547-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OLDEGAR LOPES ALVIM 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : HUGO BRITO DE MENEZES e outro 

 
: ORLANDO DELLI AGOSTINHO 

ADVOGADO : ELIETE MARGARETE COLATO e outro 

No. ORIG. : 91.00.00174-2 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 

Fls. 80/87 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001589-52.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.001589-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO TADEU MUNIZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DORIVAL TREVIZAN 

ADVOGADO : JOAO ALBERTO COPELLI 

No. ORIG. : 92.00.00135-8 1 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 
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Fls. 60/62. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 
 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1500005-22.1997.4.03.6114/SP 

  
98.03.029447-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELAINE CATARINA BLUMTRITT GOLTL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OSVALDO ALVES DE OLIVEIRA e outro 

 
: ESTEVAM AFANACI DIAS 

ADVOGADO : SIDNEI TRICARICO 

No. ORIG. : 97.15.00005-3 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DESPACHO 

Fls. 69/75 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1400582-92.1997.4.03.6113/SP 

  
98.03.102545-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSINO JUSTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

No. ORIG. : 97.14.00582-5 1 Vr FRANCA/SP 

DESPACHO 

Diante da notícia de falecimento da parte autora (ora exequente), preliminarmente, intime-se o nobre patrono 

constituído nestes autos a, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre possível habilitação dos herdeiros e, se for o 

caso, proceder-se à juntada da respectiva certidão de óbito. 

Decorrido esse prazo sem manifestação, remetam-se imediatamente os autos à Primeira Instância, para as providências 

necessárias à habilitação de eventuais sucessores. 

Frustradas as tentativas de identificação destes, devolvam-se os autos para extinção do feito, nos termos do art. 267, IV, 

do CPC. 

Uma vez regularizada a representação processual, o patrono da parte exeqüente, no mesmo prazo, deverá manifestar-se 

sobre o teor da petição de fls. 77/79. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0104586-16.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.104586-5/SP  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1361/1517 

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RENATO BIANCHI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DILERMANDO MARACUCCI 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

No. ORIG. : 95.00.00140-4 1 Vr SERTAOZINHO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 57/58.  
Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035196-58.1998.4.03.6183/SP 

  
1998.61.83.035196-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA CASTILHO DE QUEIROZ ROCHA e outros 

 
: ANTONIO NAPOLITANO 

 
: ANTONIO REINALDO FERRO 

 
: ARLINDO LUIZ COGO 

 
: ARNALDO DALLA DEA 

 
: DAICY CIUFFI SALVADEU 

 
: DANIEL NINNO 

 
: DERCIO VERONEZZI 

 
: DULCINEA DALLA DEA BUSSACARINI 

 
: CECILIA DEZAN BUSSACARINI 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : ELVIO BUSSACARINI 

APELADO : ELVIRA BENAVENUTO VERONEZI 

 
: EUGENIA MENDES 

 
: HEBE DA CUNHA CANTO SIMOES 

 
: ELIZA GODEGHEZE PIZZATO 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : IRENE GODEGHESI 

APELADO : JOSE MARIA BOTTESI WHITACHER 

 
: MANOEL ZAGO 

 
: MARIO ZAGO 

 
: IRACEMA BENETTE PAES 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : MIGUEL CENCIO PAES 

APELADO : GLORIA MONTEIRO LEITE 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 

SUCEDIDO : OSCAR BRAZ LEITE 

APELADO : ORLANDA VERONESI RAMPAZZO 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CASTILHO GARCIA e outro 
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SUCEDIDO : OZORIO RAMPAZZO 

No. ORIG. : 00351965819984036183 7V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

1 - Diante da notícia de falecimento de DERCIO VERONEZE, ARLINDO LUIZ COGO, MARIA CASTILHO DE Q. 

ROCHA E MIGUEL CENCIO PAES (ora exequentes), preliminarmente, intime-se o nobre patrono constituído nestes 

autos a, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre possível habilitação dos herdeiros e, se for o caso, proceder-se à 

juntada da respectiva certidão de óbito. 

Decorrido esse prazo sem manifestação, remetam-se imediatamente os autos à Primeira Instância, para as providências 

necessárias à habilitação de eventuais sucessores. 

Frustradas as tentativas de identificação destes, devolvam-se os autos para extinção do feito, nos termos do art. 267, IV, 

do CPC. 

Uma vez regularizada a representação processual, o patrono da parte exeqüente, no mesmo prazo, deverá manifestar-se 

sobre o teor da petição de fls. 419/420. 
2 - Quanto aos autores JOSÉ MARIA BOTTESI WHITACKER, MARIO ZAGO, EUGENIA MENDES, DULCINEIA 

D DEA BUSSACARINI, JOSÉ MARIA BOTTESI WHITACKER E HEBE DA CUNHA CANTO SIMÕES 

(exeqüentes): Dê-se vista para ciência da manifestação do INSS (fls. 419/420). 

Intime-se. 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001945-13.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.001945-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARIA DAS MERCES AGUIAR 

No. ORIG. : 94.00.00032-8 1 Vr GETULINA/SP 

DESPACHO 

Fls. 58/67 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013268-15.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.013268-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RENATO BIANCHI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WILSON CAMILO 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

No. ORIG. : 92.00.00011-5 1 Vr PONTAL/SP 

DESPACHO 

Fl. 65. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1363/1517 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0060507-15.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.060507-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MILTON CARLOS BAGLIE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PLAUTILDE CIAMARICONI BORGO e outros 

 
: CLARICE APARECIDA BORGO BENETELLI 

 
: CLAUDIO BORGO 

 
: CLARILDE BORGO PARICE 

 
: ANTONIO BORGO 

 
: SERGIO PAULO BORGO 

 
: CLAUDETE BORGO 

 
: JOSE CARLOS BORGO 

 
: MARIA REGINA BORGO ALONSO 

 
: TEREZINHA BORGO CARNIZELLI 

ADVOGADO : DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

No. ORIG. : 93.00.00026-3 1 Vr JAU/SP 

DESPACHO 

Fls. 67/83 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0111599-32.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.111599-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALBERTO MARIM e outros 

 
: ABEL NEVES 

 
: ANTONIO SILVA FILHO 

 
: ANDRE LOPES 

 
: ANIBAL LOURENCO DE LUCAS 

 
: ANTONIO GOMES HENRIQUE 

 
: APARECIDA FATIMA DOS SANTOS GONCALVES 

 
: ANTONIO MAXIMO ALVES 

 
: AVELINO COELHO DE ALMEIDA 

 
: APARECIDA DE FATIMA SANTOS DE OLIVEIRA 

 
: ANIBAL FERNANDES SIMOES 

 
: ANITA OLIANI 

 
: ADELAIDE GOMES GARCIA 

 
: ANA BATISTON 

 
: ANTONIO CANDIDO DA SILVA 

 
: AMADOR BARBOSA 

 
: AUGUSTINHO PONSE NAVARRO 
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: AMADEU RODRIGUES FERREIRA 

 
: ANTONIO ROSSAFA FERNANDES 

 
: AUGUSTO FERRARI 

 
: ANTONIO GARCIA VIDAL 

 
: AUGUSTO PEREIRA BEZERRA 

 
: ANA FERREIRA BERNARDO 

 
: ANA ROSA FERREIRA ESTEVAO 

 
: BENEDITO FERREIRA 

 
: DIRCE DOS SANTOS DA SILVA 

 
: ETELVINA BERGAMINI DOMINGUES 

 
: EXPERIDIAO SILVA 

 
: EDIGAR FRANCISCO DE ALMEIDA 

 
: EMILIA CARVALHO DOS SANTOS 

 
: ETELVINA MARIA DAS DORES ROMEIRO 

 
: EUNICE PEREIRA DE SOUZA 

 
: FRANCISCA BONIFACIO ALVES 

 
: FLORISVALDO SOUZA SILVA 

 
: GERALDO GAZETA 

 
: GUILHERMINA BARBOSA 

 
: GUIOMAR APARECIDA AMARAL PICOLOTO 

 
: GERSINA FREITAS DE CARVALHO 

 
: IRACEMA LIMA DE SOUZA 

 
: IZALTINO DE SOUZA 

 
: IRINEU FERREIRA 

 
: JORGE DOS SANTOS CARVALHO 

 
: JOSE CARO FILHO 

 
: JOAO COLARES BARBOSA 

 
: JOSE RODRIGUES 

 
: JACINTO LAVIZO 

 
: JOSE GONCALVES PEREIRA 

 
: JOAQUIM PEREIRA 

 
: JOAO ANTONIO RODRIGUES 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 

REPRESENTANTE : MARIA INES RODRIGUES 

APELADO : JOVELINO FERNANDES DOS SANTOS 

 
: MARIA DA SILVA CANDIDO 

 
: MARIA CELINA ROBERTO DOS SANTOS 

 
: MANOEL POSSAS 

 
: MANOEL ANTONIO RODRIGUES FILHO 

 
: MARIA ROSA DE JESUS 

 
: MOACYR AMARAL 

 
: MANOEL FRANCISCO BARBOSA 

 
: MARIA SIQUEIRA GODOI DEGANI 

 
: MODESTO FARDIM 

 
: MANOEL JOSE DE CARVALHO 

 
: MIRTES MENDES DE SOUZA 

 
: MESSIAS DE PAULA BRANDOFF 

 
: MARIA MADALENA XAVIER GRECCO 

 
: MANOEL BARBOSA 

 
: MARIA LUIZA ROSSI BALIZAO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1365/1517 

 
: MARIA APARECIDA RIGO VALLINHOS 

 
: NEUZA FERREIRA DE OLIVEIRA 

 
: NAIR DE SOUZA CARVALHO BARBOSA 

 
: TEREZINHA PEREIRA FAGUNDES 

 
: TEREZA PISSINE ALVES 

 
: OLIVIA FARDIM MAREZI 

 
: SEBASTIANA CANDIDA DE MELLES PETROLI 

 
: MARIA ANGELINA JESUS 

 
: ARTHUR DE OLIVEIRA 

 
: EDITE FERREIRA DE OLIVEIRA 

 
: IDALINA SIMOES DE ANGELO 

 
: MARIA MORGUES PATUSO 

 
: ADELINA SPONTON 

 
: MARIA DAVILA MONTEIRO 

 
: CLAUDINA MARIA DE JESUS SANTOS 

 
: JOSE VIEIRA DA SILVA 

 
: JOANA ANGELA MEREU BORGES 

 
: CARMEN SANCHES MARTINS 

 
: MARIA PEREIRA 

 
: BELARMINA JOSE DA SILVA 

 
: FRANCISCA ROSA BATISTA 

 
: MARIA JULIA DA SILVA 

 
: MARIA TEODORO DE SOUZA 

 
: ERFIDIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

 
: JOSE CARDOSO 

 
: ZEDIA JOANA BOZZO GIAMPAULO 

 
: LAURINDA ROSA PEREIRA RUIZ 

 
: CATARINA SANTO JUANES 

 
: BENEDICTA CUSTODIO DA ROSA 

 
: SANTA STORE GRECCO 

 
: EURIDES ESTORE MACIEL 

 
: MARIA VIEIRA DE SOUZA 

 
: BENEDITA DA SILVA DE LIMA 

 
: MARIA 

 
: ANA MARIA DE SOUZA 

 
: VITORIA MARIA 

 
: BENEDITA DE OLIVEIRA 

 
: BENEDICTO ANTONIO PEREIRA 

 
: CARMELINO BENTO 

 
: CATARINA OLIVEIRA MORAES 

 
: CLARINDA JOSE PORTES SILVA 

 
: DORVALINA BATISTA RIBEIRO 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 

REPRESENTANTE : MARCIA LINA BATISTA 

APELADO : DERALDO ARAUJO CASTRO 

 
: DARIO VICENTE MAZOCA 

 
: DILECTA MILANESE SALAS 

 
: EDUARDO CLARO DE GOIS 

 
: ETELVINO LUZ SOUZA 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1366/1517 

REPRESENTANTE : MARIA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA 

APELADO : EVANGELINA PEREIRA DA SILVA 

 
: ELVIRA DE ARRUDA CAMARA BARAVIERA 

 
: ELYSIO AFFONSO 

 
: EMA CASTELANI BEU 

 
: ETELVINA MARIA DO NASCIMENTO 

 
: ESTER DE CARVALHO OLIVEIRA 

 
: ELIZIA FRANCISCO PINHEIRO SAID 

 
: ELISA FOGO REBOLO 

 
: FRANCISCO DA SILVA 

 
: FLORISA POLITO BARBADO 

 
: FLORIPES CARDOSO VIEIRA 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 

REPRESENTANTE : ZACARIAS CARDOSO 

APELADO : HILDA PIRES DE ALMEIDA BORGES 

 
: HELOISA ALVES DOS SANTOS 

 
: HENRIQUE CORSI 

 
: IDALINA DOS SANTOS CARVALHO 

 
: IRENE CREPALDI BRITTI 

 
: IZAURA CATORI MARTINELLI 

 
: IOLANDA ELIZA NEGRISOLI 

 
: IRACI RIGONI LIMA 

 
: JOSE MARIA DE ANDRADE 

 
: JOSE NEVES DE BRITO 

 
: JOAO LEONCIO BATISTA 

 
: JOAO ANTONIO AMANCHINE 

 
: JOSE CLARO ARENA 

 
: JOSE CASSOLI 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 

REPRESENTANTE : LUZIA APARECIDA CASSOLI JORRAS 

APELADO : JOSE RODRIGUES 

 
: LAZARO FERREIRA 

 
: LEONOR ALVES DO PRADO 

 
: LUSINEIDE SOUZA DOS SANTOS 

 
: MARIA DA PENHA DIAS DERNEY 

 
: MARIA DE JESUS SANTOS 

 
: MARILZA RODRIGUES FRANCO 

 
: MAXIMINO SIMOES 

 
: MARCILIO DA SILVA 

 
: MIGUEL REBOLO 

 
: MARLI GOMES SIMOES 

 
: MARIA ROSALINA ROLA ZACARI 

 
: MARIA LAURA PIRES 

 
: MANOEL RIBEIRO DE CARVALHO 

 
: MARIA APARECIDA SOARES DA ROCHA 

 
: MARIA ALVES 

 
: MARIA BENEDICTA RODRIGUES GRACINE 

 
: NILCE ARAUJO SANTOS 

 
: NATALINA CHIQUESI LOURENCO 

 
: ODETE DOS SANTOS ALVES 
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: OLINDA NAVARRO JANDUSSI 

 
: OSVALDO RICORDI 

 
: PALMIRA PORCINO DOS SANTOS 

 
: PAULA VIRGINIA CARLIS BRANCO 

 
: PEDRO RAVANELLI 

 
: PEDRO RIBEIRO 

 
: ROSALINA CATANHO BARBOSA 

 
: ROZA DULCE DOS SANTOS 

 
: RUTH RODRIGUES SOARES 

 
: SOLANGE DE OLIVEIRA BRITO 

 
: SENERVAL BENTO 

 
: SINFORIANO GARCIA 

 
: ZACARIAS CARDOSO 

 
: MARIA OLIVIA DE OLIVEIRA 

 
: MARIA RODRIGUES RIBEIRO 

 
: CECILIA MENDES DE OLIVEIRA 

 
: JOANA FLORA DE JESUS 

 
: EULALIA LOPES DA CRUZ 

 
: SEBASTIANA DE OLIVEIRA FERREIRA 

 
: BIASO BARBADO 

 
: MARIA JOSE BUENO 

 
: EVANI RIBEIRO 

 
: PEDRA DE FREITAS CORDEIRO 

 
: NAIR ROSA PACHECO DA SILVA 

 
: ANTONIO ALVES 

 
: JOAQUIM VIEIRA DOS ANJOS 

 
: BENVINDA MARIA LIRA 

 
: MARIA APARECIDA MALAIA DE OLIVEIRA 

 
: BENEDITO APARECIDO FERNANDES 

 
: ADELINA MARIA DA CONCEICAO 

 
: JANDIRA ALVES SIQUEIRA 

 
: MINERVINA RIBEIRO DE ALMEIDA 

 
: JESUINA MACEDO CHEROBINO 

 
: LIDIA TEIXEIRA DA SILVA SANTOS 

 
: JOSE CLEMENTINO FILHO 

 
: DORACI RODRIGUES BUENO 

 
: MAXIMINA MARIA MESSIAS 

 
: ILDA RAMOS ZANOTIM 

 
: ORAIDA DOS SANTOS 

 
: EMILIA JOAQUINA DA SILVA 

 
: JOSE JOAQUIM PEREIRA 

 
: MARIA MOITINHO PEREIRA 

 
: RICARDO JORGE DA SILVA 

 
: APOLINARIA MARIA DE JESUS 

 
: ROMILDA GREGO 

 
: JOAQUINA BENTO DA SILVA 

 
: DEJANIRA MARIA PEREIRA 

 
: GERALDINA CONCEICAO DE FREITAS 

 
: SERGIO GOMES 

 
: MARIA VIRGINIA DA CONCEICAO BARBOSA 
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: ANTONIA DA SILVA 

 
: APARECIDA DO NASCIMENTO CARVALHO 

 
: DIVA DE PAULA ALEXANDRE 

 
: JULIO ALVES BARBOSA 

 
: ANEZIA SEBASTIAO DE JESUS 

 
: ALBINO LINO DA SILVA 

 
: ALZIRA AUGUSTA VIRSA PEREIRA 

 
: ANTONIO RODRIGUES DO PRADO 

 
: JOSE FRANCISCO DE CARVALHO 

 
: AUGUSTA GODOI DOS SANTOS 

 
: ALTAMIRA MARTINS 

ADVOGADO : ROBERTO SEITI TAMAMATI 

No. ORIG. : 93.00.00090-3 1 Vr PIRAJUI/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono das partes exeqüentes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 

273/274.  

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009427-57.1999.4.03.6104/SP 

  
1999.61.04.009427-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUIZA AMARANTE KANNEBLEY e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA MARNE DA SILVA FIGUEIRA 

ADVOGADO : MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO e outro 

DESPACHO 

Fls. 70/84 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001312-08.1999.4.03.6117/SP 

  
1999.61.17.001312-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EVA TERESINHA SANCHES e outro 

 
: RENATA CAVAGNINO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NAIR MECHIAO DANGIO (= ou > de 60 anos) e outros 

 
: MARIA AMELIA DANGIO QUEVEDO 

 
: MARIA ADRIANA DANGIO 

 
: JOSE RICARDO DANGIO FILHO 

ADVOGADO : DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

 
: PASCOAL ANTENOR ROSSI 
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: MAYRA BEATRIZ ROSSI BIANCO 

SUCEDIDO : JOSE RICARDO DANGIO falecido 

DESPACHO 

Fls. 96/98. Dê-se vista ao INSS sobre a manifestação da parte autora. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001456-79.1999.4.03.6117/SP 

  
1999.61.17.001456-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FLAVIA MORALES BIZUTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE SANCHES e outros 

 
: MARIA CRISTINA ROSA 

 
: MARIA APARECIDA GIAMPIETRO NADALETTO 

 
: ARISTEU MARTINS 

 
: TEREZINHA MILANEZ NADALETO 

 
: MANUEL PANIGALI CLEMENTE 

 
: JOSE GARCIA LEAL 

 
: ZELINDA MARTINI FRASCARELI 

 
: CELIA CALOBRIZI FERREIRA 

 
: MARIA LUCIA CALOBRIZI 

 
: MARIA ANTONIA CALOBRIZI 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 

 
: JULIO CESAR POLLINI 

SUCEDIDO : BENEDITA PEREIRA DOS SANTOS CALOBRIZI falecido 

APELADO : CLEMENCIA ANA DA CUNHA VALDEZ 

 
: IRINEU LUIZ CORREA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 

 
: JULIO CESAR POLLINI 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação dos herdeiros da parte autora de fls. 1268/1309 e fls. 1316/1320. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000105-31.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.000105-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

 
: ALECSANDRO DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELANTE : ANTONIA DE JESUS GODOY CIMENE 

ADVOGADO : DONIZETI LUIZ PESSOTTO 
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APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 93.00.00112-5 1 Vr IBITINGA/SP 

DESPACHO 

Fl. 66. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002083-09.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.002083-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO XAVIER MACHADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EUNICE QUINCOLLI DOS ANJOS 

ADVOGADO : FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA e outros 

No. ORIG. : 93.00.00122-9 2 Vr DIADEMA/SP 

DESPACHO 

Fls. 156/161 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005313-59.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.005313-3/SP  

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : FRANCISCO TARDIO e outros 

 
: ROMILDO FERREIRA FRANCO 

 
: MANUEL FERNANDES CAMACHO 

ADVOGADO : JOSE WILSON PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLOVIS ZALAF 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.00117-4 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros de fls. 321/353. 
Intime-se. 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022995-27.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.022995-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ADILSON SCORZONI 

ADVOGADO : ILDEU JOSE CONTE 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARARAS SP 

No. ORIG. : 96.00.00061-0 1 Vr ARARAS/SP 

DESPACHO 

Fls. 50/54 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027475-48.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.027475-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCILENE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JESUS DE MELLO e outro 

 
: LEONICE BRUNHEROTTI FANTACINI 

 
: ENNIO CESAR FANTACINI 

 
: GISELE FANTACINI 

 
: LUCIMARA FANTACINI 

 
: NICEIA FANTACINI 

ADVOGADO : PAULO SERGIO CAVALINI 

SUCEDIDO : ENNIO FANTACINI falecido 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BATATAIS SP 

No. ORIG. : 90.00.00111-4 1 Vr BATATAIS/SP 

DESPACHO 

Fls. 219/235. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020688-44.1997.4.03.6183/SP 

  
2001.03.99.052081-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VICENZO CIERI 

ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA e outro 

No. ORIG. : 97.00.20688-2 4V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Fls. 66/76 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
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Desembargadora Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004399-46.2001.4.03.6102/SP 

  
2001.61.02.004399-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE GERACE e outros 

 
: ANTONIO JOSE MIRANDA 

 
: BELARMINO SEIXAS RIBEIRO 

 
: ANTONIO DE CARVALHO 

 
: FRANCISCO FIRMINO DE BRITO 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro 

DESPACHO 

Fls. 81. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004241-19.2001.4.03.6125/SP 

  
2001.61.25.004241-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE RENATO DE LARA E SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA MANDOLINI e outros 

ADVOGADO : JOSÉ LUIS RUIZ MARTINS 

 
: CELSO CRUZ 

APELADO : JOAQUIM MACIEL GOES 

 
: THEREZA DE MOURA CORDONI 

 
: IRENE MENEGALLE ZAMBONI 

 
: CLAUDINE PEDRO BEDIN 

 
: ORLANDO ZAIA 

 
: JOSE RUIZ MARTINS 

 
: LAVINIA DE AZEVEDO 

 
: LUZIA MOIA FERRARI 

 
: ROLANDO VENDRAMINI 

ADVOGADO : LUCIANA LOPES ARANTES BARATA e outro 

DESPACHO 

À vista do noticiado às fls. 94/126, manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação dos herdeiros dos autores 

MARIA APARECIDA MANDOLIN, ORLANDO ZAIA e JOSÉ RUIZ MARTINS. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 
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00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005280-71.2001.4.03.6183/SP 

  
2001.61.83.005280-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PLINIO JULIAO 

ADVOGADO : SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA e outro 

DESPACHO 

FLS. 54/55 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004987-65.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.004987-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JARBAS LINHARES DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FRANCISCO QUINTERO 

ADVOGADO : ANTONIO MOACIR CARVALHO 

No. ORIG. : 97.00.00075-1 2 Vr MIRASSOL/SP 

DESPACHO 

Fls. 38. Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012117-09.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.012117-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO 

APELANTE : JOAO CORREA 

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

No. ORIG. : 01.00.00005-7 2 Vr TAQUARITINGA/SP 

DESPACHO 

 

Trata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário, onde o autor pretende a concessão de benefício previdenciário. 
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A r. sentença julgou procedente o pedido, reconheceu período de trabalho especial e o direito à aposentadoria, condenou 

o INSS ao pagamento de atrasados desde o requerimento administrativo, além de honorários fixados em 10% sobre o 

valor dado à causa. 

 

O INSS apelou. A parte autora também apelou, pleiteando a majoração da verba honorária. 

 

O presente feito foi submetido à remessa oficial. 

 

Após a apresentação das contrarrazões, o autor veio a Juízo para "desistir do processo de aposentadoria por tempo de 

serviço" (fls.123). 

 

Considerando que no processo existe sentença que acolheu o pedido, que existe recurso de ambas as partes além da 

remessa oficial, e que são diversos os institutos da desistência do processo/recurso e da renúncia ao direito, intime-se a 

parte autora, através de seu procurador, para que manifeste expressamente no prazo de 10 (dez) dias, se pretende a 

desistência de seu recurso ou a renúncia ao direito em que se funda esta ação. 

 

Decorrido o prazo, tornem novamente conclusos.  

 
Int. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

MIGUEL DI PIERRO  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016033-51.2002.4.03.9999/MS 

  
2002.03.99.016033-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DE LOURDES RAVAROTTO SILVA 

ADVOGADO : RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR 

No. ORIG. : 01.00.00039-2 1 Vr MUNDO NOVO/MS 

DESPACHO 

Fls. 141/144 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031257-29.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.031257-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : EDILSON CESAR DE NADAI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO RESENDE DE PAULA 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

No. ORIG. : 98.00.00000-3 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP 

DESPACHO 

Fl. 141. Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis.  

Intimem-se. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0040128-48.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.040128-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAO LUIZ MATARUCO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE SAGGIN 

ADVOGADO : JOSE RUZ CAPUTI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BARRETOS SP 

No. ORIG. : 92.00.00128-5 3 Vr BARRETOS/SP 

DESPACHO 

Fls. 45/46 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002959-24.2002.4.03.6120/SP 

  
2002.61.20.002959-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO MARCHIONI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VERA APARECIDA PUPIN BERTOLAZZI 

ADVOGADO : LUCINEIA APARECIDA RAMPANI e outro 

DESPACHO 

Fls. 55/69 

Diga(m) o(s) autor(es), ora exequente(s), sobre a proposta de acordo do INSS. 

Prazo: 10 (dez) dias. 
Após, voltem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003990-48.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.003990-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LEANDRO MARTINS MENDONCA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DIRSON DEL VALLE 

ADVOGADO : HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 98.00.00105-3 1 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Fls. 104/109 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005789-29.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.005789-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BENEDICTA IGNEZ DE MELLO LIMA 

ADVOGADO : LAURO CEZAR MARTINS RUSSO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AVARE SP 

No. ORIG. : 91.00.00052-7 1 Vr AVARE/SP 

DESPACHO 

Fls. 170/177 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018990-88.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.018990-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WILSON JOSE GERMIN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BRUNO JOAO TRIVELATO 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO MONTE GOBBO 

No. ORIG. : 96.00.00063-5 1 Vr PEDERNEIRAS/SP 

DESPACHO 

Fl.167v - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031514-20.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.031514-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IRANI DOS SANTOS GURUGE 

ADVOGADO : ACIR PELIELO 

 
: ALESSANDRO ACIR PELIELO 

No. ORIG. : 02.00.00121-2 2 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 
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Fls. 36/40 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000187-63.2003.4.03.6117/SP 

  
2003.61.17.000187-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO EDGAR OSIRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROBERTO MOURA e outros 

 
: NEUVALDO CAPELOZA 

 
: RENATO JOSE MODOLO 

ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

 
: ANTONIO CARLOS POLINI 

DESPACHO 

Fls. 39/489 e fls. 51/54. Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação dos herdeiros do autor ROBERTO 

MOURA. 

Intime-se.  

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017346-76.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.017346-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA PEREIRA FELIX 

ADVOGADO : GLAUCO SANDOVAL MOREIRA 

No. ORIG. : 95.00.00200-5 1 Vr ITUVERAVA/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 139/147  

 

Intime-se 
 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022834-12.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.022834-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DARCI LUZ 
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ADVOGADO : VITORIO MATIUZZI 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP 

No. ORIG. : 96.00.00004-0 2 Vr SALTO/SP 

DESPACHO 

Fls. 58/62 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025394-24.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.025394-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON ROBERTO NOBREGA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE ANTONIO ARAUJO 

ADVOGADO : JOAQUIM FERNANDES MACIEL 

No. ORIG. : 97.00.00100-1 1 Vr BRAS CUBAS/SP 

DESPACHO 

Fls. 111/123 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036131-86.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.036131-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARIA JOSE FIAMINI 

No. ORIG. : 90.00.00012-1 4 Vr SUZANO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação da parte autora de fls. 151/165. 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036767-52.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.036767-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : FABIO ROBERTO PIOZZI 

No. ORIG. : 94.00.00149-0 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DESPACHO 

Fls. 163/195 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000460-65.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.000460-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FRANCELINO FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : VILSON ROSA DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 91.00.00169-4 1 Vr IGARAPAVA/SP 

DESPACHO 

Fl. 54. Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009463-44.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.009463-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUZIA JOVEM DE JESUS e outros 

 
: LUIZ SOARES GALVAO 

 
: LAIZ GOMES TOSTE 

 
: ALFREDO VAZ TOSTE 

 
: LOURDES BISSACO CORREA 

 
: MARIZA ALVES XAVIER 

 
: NELSON SCHIAVI 

 
: ODETE MARQUES FIGUEIRA (= ou > de 65 anos) 

 
: ORLANDO BISSACO 

 
: OCTACILIO FIGUEIRA 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS PRADO 

No. ORIG. : 92.00.00002-4 4 Vr SUZANO/SP 

DESPACHO 
Fls.599/637. Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros da parte autora. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
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Desembargadora Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014418-21.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.014418-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ ALPONTI e outros 

 
: ERCILIA DE OLIVEIRA ANTONIO 

 
: INICE ALVES DA SILVA ORNHANI 

 
: ADILSON ORNHANI 

 
: WILSON ORNHANI 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 

SUCEDIDO : ROBERTO JOSE ORNHANI falecido 

No. ORIG. : 93.00.00010-6 1 Vr BARRA BONITA/SP 

DESPACHO 

Fls. 156/172 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022374-88.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.022374-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CELINA OLIVEIRA ARAUJO DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MANOEL ARAUJO DA ROCHA 

ADVOGADO : ISABEL MAGRINI 

No. ORIG. : 95.00.00060-3 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DESPACHO 
Fls. 44/108 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026986-69.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.026986-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : EDNA MARIA DE PAULA 

ADVOGADO : NEUZA PEREIRA DE SOUZA 

SUCEDIDO : ANTONIO ALIPIO DE SOUZA falecido 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

No. ORIG. : 03.00.00158-1 1 Vr GUARARAPES/SP 

DESPACHO 
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Admito os embargos infringentes opostos pelo INSS às fls. 139/142, nos termos dos artigos 530, 531 e 534, do Código 

de Processo Civil, bem como dos artigos 259, caput, e 260, § 2º, do Regimento Interno desta Corte.  

Dê-se vista à APELANTE/EMBARGADA para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Após isso, encaminhe-se o feito à UFOR, para redistribuição à E. Terceira Seção desta Corte. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006336-77.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.006336-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MELISSA AUGUSTO DE A ARARIPE e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALBERTINO DA CRUZ 

ADVOGADO : FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO e outro 

DESPACHO 

Fls. 83/96 

Diga(m) o(s) autor(es), ora exequente(s), sobre a proposta de acordo do INSS. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Após, voltem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014820-68.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.014820-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCILENE SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ERASMO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

No. ORIG. : 95.00.00002-5 1 Vr CAJURU/SP 

DESPACHO 
Fls 64/69 - Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 
 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026066-61.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.026066-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : MARIA APARECIDA HERMOSO 

ADVOGADO : FABIO LUIZ DIAS MODESTO 

No. ORIG. : 99.00.00107-6 1 Vr PEDERNEIRAS/SP 

DESPACHO 

Fls. 56/61. Dê-se vista à parte autora sobre a manifestação do INSS. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028747-04.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.028747-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SILVIO BENEDITO CANDIOTTO 

ADVOGADO : NATALIE REGINA MARCURA LEITAO 

No. ORIG. : 04.00.00027-2 4 Vr LIMEIRA/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 60.  

 

Intime-se 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00048 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0007111-81.2006.4.03.6183/SP 

  
2006.61.83.007111-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

PARTE AUTORA : KANHU OHAROMARI 

ADVOGADO : EDELI DOS SANTOS SILVA e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00071118120064036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre a petição de fls. 193/194. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005258-52.2007.4.03.6102/SP 

  
2007.61.02.005258-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA SENE TAMBURUS SCARDOELLI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : ROBERTO MIRANDA 

ADVOGADO : INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO e outro 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 50/51.  

 

Intime-se 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004891-40.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.004891-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO : MAURO ALVES 

No. ORIG. : 93.00.00143-7 3 Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o patrono da parte exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da petição do INSS de fls. 96/97.  

 

Intime-se 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041299-30.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.041299-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARCOS ANTONIO BONESSO 

ADVOGADO : MARCELO FLORES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ESMERALDO CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00149-2 3 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DESPACHO 

Fls. 142/144. Manifeste-se o INSS. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 
 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0060596-23.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.060596-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LAERCIO PEREIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TATIANE MARLUCI RAMIREZ MARQUES 
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ADVOGADO : TERESA CRISTINA CAVICCHIOLI PIVA 

REPRESENTANTE : IZABEL RAMIREZ DA SILVA 

No. ORIG. : 98.00.00069-2 1 Vr MATAO/SP 

DESPACHO 

Apresentados aos autos novos documentos (fls. 543/546 ), intimem-se as partes. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008563-56.2008.4.03.6119/SP 

  
2008.61.19.008563-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARTINIANO RAIMUNDO DA SILVA 

ADVOGADO : BENEDITO JOSE DE SOUZA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDER JANNUCCI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

No. ORIG. : 00085635620084036119 4 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

1 - Fl. 195. Anote-se como requerido. 

2 - Dê-se vista à parte autora sobre a informação do INSS acerca da perícia médica realizada em 5/5/2011. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00054 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004015-87.2008.4.03.6183/SP 

  
2008.61.83.004015-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARLOS AUGUSTO SERINOLLI 

ADVOGADO : VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00040158720084036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Dê-se vista à parte autora do contido às fls. 237/255. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029672-92.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.029672-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CAROLINA SENE TAMBURUS SCARDOELLI 

 
: ANDRÉA CARABOLANTE LEMOS REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO CARLOS GONCALVES e outros 

ADVOGADO : JOSE LUIZ LEMOS REIS 

 
: ANDRÉA CARABOLANTE LEMOS REIS 

APELADO : LUIZ CARLOS GONCALVES 

 
: MARIA DO CARMO GONCALVES SOUZA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ LEMOS REIS 

SUCEDIDO : LUIZ PROCOPIO PEREIRA GONCALVES falecido 

PARTE AUTORA : ANTONIO RIBEIRO e outros 

 
: ANTONIA PEREIRA DE SOUZA 

 
: JOAO QUEIROZ 

 
: PLINIO DE FREITAS 

No. ORIG. : 09.00.00014-5 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP 

DESPACHO 

Fls. 50/88 

Diga(m) o(s) autor(es), ora exequente(s), sobre a proposta de acordo do INSS. 

Prazo: 10 (dez) dias. 
Após, voltem conclusos. 

Int. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005878-66.2009.4.03.6111/SP 

  
2009.61.11.005878-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARIA MARTINS DE PAULA 

ADVOGADO : RICARDO SALVADOR FRUNGILO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00058786620094036111 3 Vr MARILIA/SP 

DESPACHO 

Em face da condição da parte autora de pessoa analfabeta, a procuração "ad judicia" deveria ter sido outorgada por 

instrumento público, e não por instrumento particular. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar questão análoga, firmou o entendimento de que se deve dar oportunidade 

para regularizar da representação processual. 

Assim, intimem-se o procurador, pela imprensa, e a parte autora, pessoalmente, a regularizar, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a representação processual por instrumento público neste feito. No mesmo prazo, o i. patrono deverá ratificar todos 

os atos processuais praticados. 

Destaco, por oportuno, que a parte autora, como beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita - assim considerada por 

ser pobre na acepção jurídica do termo -, poderá invocar essa condição para postular diretamente ao Tabelião de Notas 

local a lavratura do necessário instrumento de mandato público gratuitamente (Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 

1997). 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 
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00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029969-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029969-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : APPARECIDA IMACULADA ULBRINK BIBIANO 

ADVOGADO : MARCOS CESAR GARRIDO e outro 

CODINOME : APPARECIDA IMMACULADA ULBRINK BIBIANO 

SUCEDIDO : LAZARO BIBIANO FILHO falecido 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00008355820084036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por APARECIDA IMACULADA ULBRINK BIBIANO contra decisão 

que determinou o sobrestamento dos autos principais (fls. 85), em fase de execução, até o trânsito em julgado da 

decisão a ser proferida nos autos de Ação Rescisória processada sob n. 2008.03.00.015192-8. 
Entende a recorrente que o INSS ajuizou ação rescisória de maneira temerária, pois não houve qualquer ofensa a 

dispositivo legal ou contrariedade a provas, além do que a autarquia estaria se valendo desta via como sucedâneo do 

recurso adequado, cuja interposição não ocorreu. Afirma também que o fato de não ter sido apreciado o pedido de 

antecipação de tutela, formulado na ação rescisória, justifica o prosseguimento regular da execução. 

Foram prestadas as informações requisitadas ao Juízo a quo (fls. 142/143), transcorrendo in albis o prazo para 

manifestação da autarquia. 

Conforme informações prestadas pela Excelentíssima Relatora da ação rescisória, não foi deferida a antecipação dos 

efeitos da tutela. 

Feito o breve relatório, decido. 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento. 

A matéria sob discussão neste agravo envolve o prosseguimento da execução nos autos do processo n. 0000835-

58.2008.403.6120, em trâmite no âmbito da 1ª Vara Federal de Araraquara, já em fase de requisição do pagamento. 

Tenho em vista as informações prestadas pela Relatora da ação rescisória, encontrando-se o processo em revisão, com 

possibilidade de breve inclusão em pauta de julgamento. 

Tenho em vista também a possibilidade de julgamento favorável à autarquia naqueles autos, uma vez que a questão ali 

debatida envolve a ausência de carência de trabalhador rural, para fins de enquadramento no art. 142 da Lei 8.213/91, 

especificamente para o ano de 1997. 
Considerando, assim, a excepcionalidade do caso, bem como o evidente prejuízo que o prosseguimento da execução 

poderá causar aos cofres públicos, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

Aguarde-se o julgamento da ação rescisória. 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 12 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00058 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020802-24.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.020802-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : IRENE PAIXAO POLI 

ADVOGADO : WATSON ROBERTO FERREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 
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REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP 

No. ORIG. : 07.00.00011-1 2 Vr SALTO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se o INSS sobre a petição de fls. 179/180. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030460-72.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.030460-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AUGUSTA COLATE 

ADVOGADO : MARCOS AUGUSTO GONÇALVES 

No. ORIG. : 08.00.00003-6 1 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

DESPACHO 

Fls. 119/124. 

Tendo em vista o falecimento da autora, comprovado pela consulta ao CNIS, está extinto o mandato outorgado aos 

advogados, que já não podem mais, em seu nome, peticionar nos autos. 

Encaminhem-se os autos à Vara de Origem, onde permanecerão no arquivo, no aguardo de provocação dos 

interessados. 

Int.  

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008355-06.2010.4.03.6183/SP 

  
2010.61.83.008355-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : DORIVAL DE JESUS LOPES 

ADVOGADO : ANDRE LUIS CAZU e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00083550620104036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fls.341/344. Dê-se vista à parte autora sobre a implantação de seu benefício. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 
DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015121-63.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015121-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 
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AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : RENATA EVELYN DA SILVA incapaz 

 
: AMANDA CAROLYNE DA SILVA incapaz 

 
: ESTHEFANY CAMILY DA SILVA 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES UHL 

REPRESENTANTE : ALINE VALERIA DA SILVA 

ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES UHL 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CRUZEIRO SP 

No. ORIG. : 11.00.02474-1 1 Vr CRUZEIRO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão de Primeira Instância que deferiu o pedido de tutela 
jurídica antecipada para a concessão do benefício de auxílio-reclusão à parte autora. 

 

Alega o agravante a ausência dos requisitos que ensejam a concessão da medida excepcional, previstos no art. 273 do 

Código de Processo Civil. Sustenta ser devido o benefício pleiteado aos dependentes do segurado de baixa renda, 

considerando-se o salário-de-contribuição do segurado preso. Afirma que o último salário do segurado é de valor 

superior ao estabelecido na legislação para a concessão do beneficio. Colaciona jurisprudência a respeito. 

 

Requer a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Prevaleço-me do disposto no artigo 557, § 1º "A", do CPC para a decisão deste recurso. 

 

Prevê o artigo 80 da Lei Previdenciária que será devido o auxilio reclusão, nas mesmas condições da pensão por morte, 

aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 

auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. 

 

A Emenda à Constituição Federal vigente n. 20/98, art. artigo 201, IV, restringe a concessão desse benefício 
previdenciário aos dependentes do segurado de baixa renda. 

 

No caso, verifica-se, a partir da cópia da inicial, tratar-se de pedido de auxílio-reclusão à esposa e aos filhos menores do 

segurado. A condição de dependente do segurado preso restou comprovada, por meio de cópia das certidões de 

nascimento e casamento, que aponta serem os autores esposa e filhos do segurado preso, bem como a qualidade de 

segurado deste e o atestado de permanência carcerária. 

 

A questão controvertida cinge-se ao requisito relativo à renda. 

 

O MM. Juiz "a quo" concedeu a tutela de urgência, pugnada pela parte autora, fundamentando-se na presença dos 

requisitos indispensáveis à sua concessão, em especial, a verossimilhança das alegações. 

 

Entretanto, em que pese os judiciosos argumentos esposados pelo D. Magistrado prolator da r. decisão combatida, 

entendo haver elementos que demonstram a ausência dos requisitos necessários à concessão do benefício. 

 

O Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, no julgamento dos Recursos Extraordinários n. 587.365 e 486.413-

Repercussão Geral, da lavra do E. Ministro Ricardo Lewandowski, que o requisito atinente à "baixa renda" deve ser 
verificado em relação ao segurado preso, devendo ser considerada para a concessão do benefício a sua renda, e não a 

dos seus dependentes. 

 

Confiram-se, nesse sentido, as seguintes ementas: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-

RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA 

PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.  
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I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como 

parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes.  

II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo 

daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade 

dos beneficiários.  

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade.  

IV - Recurso extraordinário conhecido e provido."  

( R.Extraordinário n. 587.365/SC, DJ 8/5/2009, p. 01536)  

"PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA 

CF. DESTINATÁRIO. DEPENDENTE DO SEGURADO. ART. 13 DA EC 20/98. LIMITAÇÃO DE ACESSO. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO.  

I - Nos termos do art. 201, IV, da CF, o destinatário do auxílio-reclusão é o dependente do segurado recluso.  

II - Dessa forma, até que sobrevenha lei, somente será concedido o benefício ao dependente que possua renda bruta 

mensal inferior ao estipulado pelo Constituinte Derivado, nos termos do art. 13 da EC 20/98.  

III - Recurso extraordinário conhecido e provido."  

(R. Extraordinário n. 486.413/SP, DJ 9/5/2009, p. 01099)  

 

Assim, é a renda do segurado preso que deve servir como parâmetro para a concessão do benefício de auxílio-reclusão, 
e não a dos seus dependentes. 

 

Na hipótese em julgamento, verifico no documento de fl. 59, holerites de agosto e setembro de 2009, que o salário-de-

contribuição do segurado, preso em setembro de 2009, na data do encarceramento era de R$ 861,54, sendo que o valor 

fixado na Portaria MPS n. 48, de 12/2/2009, era de R$752,12. 

 

Dessa forma, o salário-de-contribuição do segurado, na época da prisão, era superior ao limite determinado pela referida 

Portaria, o que afasta a concessão do benefício. 

 

Isso posto, nesta preliminar, defiro o efeito suspensivo, para eximir o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de 

implantar o benefício de auxílio-reclusão reclamado. 

 

Dê-se ciência ao Juízo da causa para integral cumprimento e solicitem-se informações, nos termos do artigo 527, IV, do 

CPC. 

 

Em seguida, ao Douto Ministério Publico Federal para manifestação. 

 
Apresente o agravado a resposta que queira, em decorrência da incidência do artigo 527, V, do CPC. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015976-42.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.015976-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : MARIA TEREZA LOPES MENOSSI 

ADVOGADO : DANIEL PESTANA MOTA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00009373920104036111 3 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão que manteve a designação de nova 

audiência de conciliação. 

 

Alega ter-se manifestado, por petição, desinteressada no acordo proposto pela autarquia. Ressalta a desnecessidade de 

nova audiência de conciliação. Pleiteia pelo regular andamento do feito com prolação da sentença, tendo em vista que 

as provas já foram produzidas. 

 

Requer a concessão do efeito suspensivo a este recurso. 

 

É o relatório. Decido. 

 

Trata-se de ação em que se pleiteia concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

 

No caso vertente, depois do laudo médico-pericial, a autarquia apresentou proposta de acordo. 

 

Embora a parte autora não tenha inicialmente aceitado a proposta, o Magistrado, no intuito de pôr fim ao litígio, 

designou audiência de tentativa de conciliação. 

 
A parte autora, no entanto, não compareceu, nem justificou a ausência, frustrando a tentativa de conciliação. 

 

Nessas circunstâncias, entendeu por bem o Douto Juízo a quo, redesignar a audiência, atendendo aos fins do plano 

nacional de conciliação, porquanto cabe ao Judiciário, com o objetivo de buscar a eficiência processual, acesso ao 

sistema de Justiça e de responsabilidade social, buscar mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 

consensuais, como a conciliação. 

 

Ressalta-se, a propósito, o disposto na Resolução n. 125, de 29/11/2010, do CNJ (parágrafo único do artigo 1º): 

 

"Aos órgãos judiciários incumbe, além da solução adjudicada mediante sentença, oferecer outros mecanismos de 

soluções de controvérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a mediação e a conciliação, bem assim 

prestar atendimento e orientação ao cidadão."  

Ademais, prevê a Resolução n. 247, de 15/3/2011, deste E. TRF, no § 5º do artigo 9º: 

 

"Não obtida a conciliação, poderá ser redesignada outra sessão dentro dos 30 dias subseqüentes, e se finalmente não 

se obtiver a conciliação, o caso terá o encaminhamento na forma da lei, certificando-se todo o ocorrido no respectivo 

termo."  
Assim, mesmo com a negativa da parte autora, cabe ao Magistrado, como condutor do processo, aferir a possibilidade 

de nova tentativa de conciliação. É o que expressa o art. 125 do Código de Processo Civil. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os artigos 

522 e 527, II, da Lei n. 5.869, de 11/01/1973 do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de 

instrumento. 

 

Feitas as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem para as providências necessárias. 

 

 

 

São Paulo, 01 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017002-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017002-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : APARECIDA GENEROSA LEMES DIAS 

ADVOGADO : MILIANE RODRIGUES DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 
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No. ORIG. : 00000027720114036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão de Primeira Instancia que indeferiu o pedido de 

antecipação de tutela para implantação do benefício de auxílio-doença . 

 

Sustenta estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de 

Processo Civil. Alega, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a incapacidade, não tendo 
condições de trabalhar. Invoca o caráter alimentar do benefício. 

 

Requer a concessão da tutela antecipada recursal. 

 

É o relatório. 

Decido. 

 

Este agravo foi interposto sem os requisitos de admissibilidade de processamento na forma de instrumento, com fulcro 

no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de decisão capaz de impor à parte 

agravante lesão grave e de difícil reparação. 

 

Postula esta medida de urgência que lhe assegure o restabelecimento do auxílio-doença. A tanto, faz-se necessária, entre 

outros requisitos, a prova da incapacidade para o trabalho. Contudo, pelos documentos carreados aos autos até o 

momento, não antevejo a alegada incapacidade. 

 

Conforme decisão judicial, o laudo médico pericial não constatou incapacidade laboral. Destarte, como o auxílio-

doença é concedido para os casos de incapacidade para a atividade habitual do segurado, não vislumbro a incidência da 
lei previdenciária ao caso em análise. 

 

Dessa forma, não ficou demonstrada de forma incontestável a incapacidade da parte autora para o trabalho ou para o 

exercício de atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

 

Somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte a decisão judicial que possa ferir direito da 

agravante cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria existência do direito 

à concessão do benefício pleiteado, mostra-se inviável cogitar, desde logo, de sua possível lesão. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto nos artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto 

em retido este agravo de instrumento. 

 

Observadas as formalidade legais, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de junho de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017283-31.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017283-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : EZEQUIEL PICCART 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 00031547120104036138 1 Vr BARRETOS/SP 

DECISÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1392/1517 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que 

indeferiu a intimação do autor, ora agravado, para o pagamento dos honorários advocatícios, fixados na sentença que 

julgou procedentes os embargos à execução opostos pela autarquia.  

 

Sustenta a autarquia, em síntese, ter o agravado condições de pagar os honorários advocatícios fixados em R$830,00 na 

sentença proferida em 22/09/2008. Alega que a sentença condicionou a execução das verbas de sucumbência à 

comprovação de que o agravado possui condições de efetuar o seu pagamento, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50, 

porém, ele nunca foi pobre na acepção legal do termo, uma vez que, à época do ajuizamento da ação, em 2007, auferia 

salário mensal de cerca de R$2.200,00, mais o benefício previdenciário em valor superior a R$2.000,00. Atualmente, 

seu benefício previdenciário tem valor de R$2.398,00 e recebe salário mensal de R$700,00, conforme informações 

constantes do CNIS. Ressalta que "o valor recebido pela parte autora equivale a quase 6 salários mínimos vigentes, 

sendo que era equivalente a quase 10 salários mínimos na propositura da ação" (fls. 05). Pede a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso. 

 

Feito o breve relatório, decido. 

 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento, com fulcro no inc. II do art. 527 do 

CPC. 
 

A concessão dos benefícios da Justiça Gratuita não exige comprovação, bastando, para tanto, simples declaração de 

hipossuficiência firmada pela parte interessada, como determina o art. 4º da Lei 1.060/50. 

 

A presunção disciplinada no art. 4º, no entanto, não é absoluta, porque pode o magistrado indeferir o benefício se tiver 

"fundadas razões", conforme autoriza o art. 5º da Lei 1.060/50. 

 

Nesse mesmo sentido, esta Corte Regional já se manifestou: 

 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. LEI Nº 1.060/50. CONDIÇÃO DE SUPORTAR AS 

DESPESAS PROCESSUAIS. INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA O 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INÉRCIA DOS AUTORES. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO. ARTIGO 267, III E IV, DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. 

1 - A Lei nº 1.060/50 exige a simples alegação do interessado para que o juiz possa conceder-lhe a Assistência 

Judiciária Gratuita. Correta, entretanto, a decisão que afasta essa presunção no caso de autores que desempenham 

profissões de nível superior notoriamente bem remuneradas (engenheiro, economista e industriário) e não apresentam 

qualquer demonstração incapacidade econômica para suportar as despesas do processo. 
2 - A presunção relativa de veracidade da alegação de impossibilidade de suportar os encargos do processo não pode 

obrigar a parte contrária a esforço probatório injustificado que, aliás, redundaria em incursão na vida privada do 

beneficiário, incompatível com a natureza da discussão. 

3 - Os autores foram intimados pessoalmente para o recolhimento das custas processuais, de sorte que, ante a inércia, o 

feito foi extinto sem julgamento de mérito, com fundamento no artigo 267, III e IV, do CPC. Sentença mantida. 

Precedentes do STJ: REsp 758610 e REsp 167550. 

4 - Agravo a que se nega provimento. 

(ACível 827201, Proc. 2002.03.99.035533-6, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. HENRIQUE HERKENHOFF, DJF3: 

28/08/2008). 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA - ALEGAÇÃO DE FALTA DE 

CONDIÇÕES FINANCEIRAS - RENDIMENTOS QUE COMPROVAM O CONTRÁRIO - FUNDADA RAZÃO - 

INDEFERIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO 

1. Agravo de instrumento interposto em face de r. decisão que, em sede de "ação ordinária", indeferiu a gratuidade da 

justiça diante dos comprovantes de rendimentos dos autores. 

2. Dispõe o art. 4o da Lei 1.060/50 que "a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples 

afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo próprio ou da família". 
3. Referido dispositivo limita muito o poder do juiz para negar o benefício, o que só poderá fazer diante de "fundadas 

razões" (art. 5o). Ainda, cabe ao adverso impugnar a concessão do benefício se tiver interesse na providência. 

4. Sucede que no caso dos autos o digno juízo de primeira instância houve por bem indeferir a concessão da gratuidade 

da justiça à autora "diante dos documentos juntados pelos autores". 

5. Considerando o princípio geral de direito segundo o qual apenas devem ser agraciadas com o benefício da gratuidade 

da justiça as pessoas menos aquinhoadas, que efetivamente não disponham de condições para demandar em juízo, e 

restando essa circunstância infirmada nos autos pelo valor dos rendimentos declarados pelos recorrentes, não se justifica 

a concessão dos benefícios da Lei 1.060/50 diante da singela afirmação da parte agravante de que não possui "condições 

financeiras" para arcar com as custas e despesas processuais. 

6. Agravo de instrumento improvido. 

(AI 323743, Proc. 2008.03.00.001530-9, 1º Turma, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3: 30/06/2008). 
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No caso concreto, o autor, ora agravado, é beneficiário de aposentadoria especial, NB 068.048.251-2, com DIB em 06-

6-1994, com valor atual de R$2.398,16 (fls. 67), e recebe salário mensal de R$700,00, conforme informações constantes 

do CNIS (fls. 70/72). 

 

Como se vê, o agravado dispõe de renda evidentemente incompatível com os benefícios da Justiça Gratuita, restando, 
dessa forma, descaracterizada a alegada impossibilidade de custear as verbas de sucumbência sem prejuízo de sua 

subsistência e de sua família, afirmada na declaração que ensejou o deferimento da Justiça Gratuita. 

 

Portanto, o autor deverá pagar os honorários advocatícios devidos ao INSS, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

 

Diante do exposto, presentes os requisitos do art. 558, caput, do CPC, DEFIRO o efeito suspensivo ao recurso, até o 

pronunciamento definitivo da Turma. 

 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo e intime-se o agravado para resposta, nos termos do art. 527, V, do 

CPC. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017892-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017892-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : LAURO FRANCISCO GUERRA 

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00046968320114036108 3 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão de Primeira Instancia que indeferiu o pedido de 

antecipação de tutela para a implantação do benefício de auxílio-doença à parte autora. 

 

Em síntese, sustenta que os documentos acostados aos autos comprovam a qualidade de segurado e sua incapacidade 

para o trabalho, de modo que faz jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença. Ademais, invoca o caráter 

alimentar do benefício. 

 

Requer a concessão da tutela antecipada recursal. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Trata-se de recurso de agravo em que sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de 

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, uma vez que não se verifica hipótese de 

decisão capaz de impor ao agravante lesão grave e de difícil reparação. 
 

O benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido, ficar incapacitado para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. 
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A qualidade de segurada restou demonstrada. Conforme se verifica na cópia do CNIS à fl.41, a carência exigida foi 

cumprida, bem como a manutenção da qualidade de segurado. 

 

A questão controvertida cinge-se, apenas, à incapacidade total e temporária da parte autora para as suas atividades 

laborativas. 

 

No caso, pelos documentos carreados aos autos até o momento, não antevejo verossimilhança nas alegações, a ensejar a 

concessão da medida postulada. 

 

Com efeito, os atestados médicos mais recentes, de fls. 27/28, apenas informam as doenças da parte autora. Relatam ser 

o paciente portador de discopatia, escoliose, osteoartrose difusas, artrofia vertebral; contudo, não declara a incapacidade 

para o trabalho. 

 

Os demais atestados juntados são antigos e, portanto, não se prestam para demonstrar a atual situação de saúde da parte 

autora. 

 

Dessa feita, não ficou caracterizada de forma incontestável a incapacidade da parte autora para o trabalho ou para o 

exercício de atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 
 

Assim, faz-se necessária a instrução processual, com a realização de perícia judicial, por meio de dilação probatória, 

abrindo-se-lhe oportunidade ao contraditório, para a comprovação da alegada incapacidade. 

 

Com estas considerações, tendo em vista o disposto nos artigos 522 e 527, II, da Lei n. 5.869, de 11/1/1973 - Código de 

Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento. 

 

Com as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem para as providências necessárias. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017939-85.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.017939-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : ALVARO DE ARRUDA 

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00117267520104036183 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão de Primeira Instancia, que indeferiu o pedido de 

antecipação de tutela para a implantação do benefício de auxílio-doença à parte autora. 

 

Aduz estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil. Alega, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam sua incapacidade para o trabalho, assim 

como a sua qualidade de segurada, de modo fazer jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença. Sustenta o caráter 

alimentar do benefício. Colaciona jurisprudência. 

 

Requer a concessão da tutela antecipada recursal. 

 

É o relatório. 

Decido. 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1395/1517 

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de 

instrumento, com fulcro no inciso II, do artigo 527, do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de 

decisão capaz de impor a agravante lesão grave e de difícil reparação. 

 

O benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido, ficar incapacitado para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. 

 

À aquisição do direito a esse benefício, faz-se necessária a comprovação do preenchimento simultâneo dos requisitos 

essenciais, quais sejam: carência de doze contribuições mensais e incapacidade total e temporária, por mais de quinze 

dias. 

 

No caso, a qualidade de segurada restou demonstrada. Conforme se verifica do extrato do CNIS à fl.46, a carência 

exigida foi cumprida, bem como a manutenção da qualidade de segurado. 

 

A questão controvertida cinge-se, apenas, à incapacidade total e temporária da parte autora para as suas atividades 

laborativas. 

 

Pelos documentos carreados aos autos até o momento, não vislumbro verossimilhança nas alegações a ensejar a 
concessão da medida postulada. 

 

Com efeito, os atestados juntados aos autos são antigos e, portanto, não se prestam para demonstrar a atual situação de 

saúde da parte autora. 

 

Dessa feita, não ficou caracterizada de forma incontestável a incapacidade da parte autora para o trabalho ou para o 

exercício de atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

 

Assim, faz-se necessária a realização de perícia judicial, por meio de dilação probatória, com oportunidade para o 

contraditório e para a comprovação da alegada incapacidade. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto nos artigos 522 e 527, II do Código de Processo Civil, converto em 

retido este agravo de instrumento. 
Com as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem para as providências necessárias. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018117-34.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018117-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : EDMUNDO ALMEIDA BRITO 

ADVOGADO : RENATO DE OLIVEIRA RIBEIRO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE BARUERI SP 

No. ORIG. : 11.00.00148-6 5 Vr BARUERI/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão de Primeira Instancia, que lhe indeferiu o pedido de 

antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

 

Sustenta estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de 

Processo Civil. Alega, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a persistência dos mesmos 

problemas de saúde de quando recebia o auxílio-doença, não tendo condições de retornar ao trabalho. Invoca o caráter 

alimentar do benefício. 

 
Requer a concessão da tutela antecipada recursal. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1396/1517 

 

É o relatório. 

Decido. 

 

Este agravo foi interposto sem os requisitos de admissibilidade de processamento na forma de instrumento, com fulcro 

no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de decisão capaz de impor à parte 

agravante lesão grave e de difícil reparação. 

 

Postula medida de urgência que lhe assegure o restabelecimento do auxílio-doença. A tanto, é necessária, entre outros 

requisitos, a prova da permanência da incapacidade para o trabalho. Contudo, pelos documentos carreados aos autos 

até o momento, não antevejo a alegada incapacidade. 

 

Com efeito, os atestados médicos juntados são antigos e não prestam para comprovar a incapacidade atual. 

O relatório médico mais recente, datado em 05/05/2011, não declara a incapacidade, apenas informa as doenças do 

autor. 

 

Desse modo, faz-se necessária a realização de perícia judicial, mediante dilação probatória, com oportunidade para o 

contraditório, a fim de que se comprove a alegada incapacidade. 
 

Ademais, conforme extrato do CNIS, a parte autora recebeu o beneficio de auxilio-doença de 19/1/2006 a 04/11/2007, 

quando foi cessado por médica de perícia da autarquia. 

 

Entretanto, somente em 6/6/2011 pleiteou judicialmente o restabelecimento do auxílio-doença, não restando 

caracterizado o periculum in mora. 

 

Cumpre observar que a antecipação de tutela pode ser concedida desde que verificada a presença dos requisitos contidos 

no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas, 

aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e reversibilidade 

da medida. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto nos artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto 

em retido este agravo de instrumento. 

Com as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018343-39.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018343-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ORTEGA 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA FORTE MASCARO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00010348420114036117 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão de Primeira Instância que indeferiu o pedido de 

antecipação de tutela para a implantação do benefício de auxílio-doença à parte autora. 

 

Aduz, em síntese, terem os documentos acostados aos autos comprovado a sua incapacidade para o trabalho, de modo 

que faz jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença. Ressalta que, embora não tenha cumprido a carência 

mínima, a doença que o acomete deve ser equiparada àquelas que dispensam a carência, tendo em vista a gravidade. 

Sustenta, por fim, o caráter alimentar do benefício. Colaciona jurisprudência. 
 

Requer a concessão da tutela antecipada recursal. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1397/1517 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de 

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de decisão 

capaz de impor ao agravante lesão grave e de difícil reparação. 

 

O benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido, ficar incapacitado para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. 

 

Para a aquisição do direito a esse benefício é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo destes requisitos 

essenciais: carência de doze contribuições mensais e incapacidade total e temporária, por mais de quinze dias. 

O MM. Juízo a quo indeferiu o pedido de tutela, com fundamento na ausência dos requisitos que ensejam a sua 

concessão, em especial, a carência mínima exigida para a concessão do auxílio-doença. 

 

Com efeito, à luz dos autos, verifica-se que a parte autora não cumpriu o período mínimo de carência exigido, 
porquanto possuía apenas cinco contribuições quando ficou incapacitada, em março do corrente ano. 

 

Ressalte-se, outrossim, que a doença da parte autora não está arrolada nas hipóteses de dispensa de carência previstas 

pelo artigo 151 da Lei Previdenciária e nem naquelas relacionadas na Portaria MPAS/MS n. 2998. 

 

Em sede de tutela antecipada, analisadas as características da doença - Síndrome de Guillain Barré - o Juízo a quo 

afastou a possibilidade de equiparação às doenças que dispensam a carência, tendo em vista que essa Síndrome não se 

parece, absolutamente, com quaisquer das doenças relacionadas na portaria. 

 

Destarte, entendo que, por ora, deve ser mantida a decisão agravada, porquanto há a necessidade de uma avaliação mais 

aprofundada por perito médico com a finalidade de prestar esclarecimentos técnicos quanto à gravidade da doença e 

possível equiparação às doenças que dispensam a carência. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto nos artigos 522 e 527, II, da Lei n. 5.869, de 11/1/1973, do Código 

de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento. 

 

Com as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem para as providências necessárias. 
 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 08 de julho de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018973-95.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.018973-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : ANTONIO ALVES RIBEIRO 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 11.00.07299-2 3 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANTONIO ALVES RIBEIRO contra a r. decisão que, em ação de 

natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, indeferiu a 

antecipação de tutela objetivando a concessão do benefício de pensão por morte.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 
seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1398/1517 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 
documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019584-48.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019584-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA GARCIA DA COSTA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : RENATA DE ARAUJO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP 

No. ORIG. : 11.00.04140-0 2 Vr MOGI MIRIM/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA APARECIDA GARCIA DA COSTA contra a r. decisão que, 

em ação de natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

indeferiu a antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 
reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1399/1517 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 
na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019722-15.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.019722-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : FATIMA APARECIDA BATISTA TEODORO 

ADVOGADO : VAGNER OSCAR DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP 

No. ORIG. : 11.00.02629-0 2 Vr MOGI MIRIM/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face 

da r. decisão de Primeira Instância que deferiu o pedido de antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício 

de auxílio-doença ao autor. 

 

Alega o agravante, em síntese, que a perícia médica do INSS concluiu pela capacidade do autor para o trabalho, o que 

ensejou a cessação do benefício. Ademais, afirma que os documentos acostados aos autos não comprovam a 

incapacidade do autor para o trabalho. Colaciona jurisprudência. 

 

Requer a concessão do efeito suspensivo, tendo em vista o risco de irreversibilidade do provimento. 

 

É o relatório. 

Decido. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1400/1517 

 

Trata-se de recurso de agravo interposto na vigência da Lei n. 11.187, de 19 de outubro de 2005, sem os requisitos de 

admissibilidade do seu processamento na forma de instrumento, com fundamento no inciso II do artigo 527 do Código 

de Processo Civil, por não se verificar hipótese de decisão capaz de impor ao agravante lesão grave e de difícil 

reparação. 

 

Postula o agravante a imediata suspensão da decisão que deferiu a medida de urgência para o restabelecimento do 

auxílio-doença ao agravado. A tanto, faz-se necessário, entre outros requisitos, a prova da permanência da incapacidade 

para o trabalho. 

 

Verifico a presença de tais requisitos, pelos documentos carreados aos autos até o momento. 

 

Com efeito, o agravado estava recebendo o benefício de auxílio-doença desde 10/3/2004, quando foi cessado em 

29/6/2010, em virtude de alta médica concedida pelo INSS, sob a fundamentação de não mais existir incapacidade para 

o trabalho ou para a atividade habitual. 

 

Todavia, sua saúde permanece prejudicada, pois continua submetido às restrições de atividades decorrentes das 

enfermidades apresentadas. 
 

O atestado médico mais recente, de fl.76 , datado em 17/3/2011, posterior à ultima pericia realizada pelo INSS, 

demonstra a continuidade da moléstia da parte autora, que consistem em fibromialgia, cervicobraquialgia, artrose na 

coluna lombar. Esse atestado declara que a parte autora não pode carregar pesos, flexionar a coluna, fazer esforços 

intensos.  

 

Ressalte-se ainda constar dos autos ficha de atendimento hospitalar ambulatorial em 2/3/2011, tendo como diagnóstico 

dor lomar e hérnia discal.  

 

Conforme informação nos autos, a parte autora sempre exerceu trabalhos braçais como doméstica, que exigem esforços 

físicos. Portanto, o risco de dano é evidente, em razão das doenças que o acometem. 

 

Embora a perícia médica realizada pelo INSS tenha concluído pela capacidade da parte autora, entendo que, em 

princípio, deve ser mantida a decisão agravada, em razão da gravidade da doença que o acomete. 

 

Ademais, a lesão causada ao segurado, configurada em tratamento de saúde, supera, em muito, possível prejuízo 

material do agravante, que sempre poderá compensá-lo em prestações previdenciárias futuras. 
 

Saliente-se, ainda, que "A exigência da irreversibilidade inserta no § 2º do art. 273 do CPC não pode ser levada ao 

extremo, sob pena de o novel instituto da tutela antecipatória não cumprir a excelsa missão a que se destina (STJ-2ª 

Turma, REsp 144-656-ES, rel. Min. Adhemar Maciel, j. 6.10.97, não conheceram, v.u., DJU de 27.10.97, p. 54.778)". 

(NEGRÃO, Theotonio e GOUVÊA, José Roberto Ferreira. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 

36ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004. Nota 20 ao art. 273, § 2º, p.378). 

 

Havendo indícios de irreversibilidade, para ambos os polos do processo, é o juiz, premido pelas circunstâncias, levado a 

optar pelo mal menor. In casu, o dano possível ao INSS é proporcionalmente inferior ao severamente imposto àquele 

que carece do benefício. 

 

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1.º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os artigos 

522 e 527, II, da Lei n. 5.869, de 11/1/1973 - Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de 

instrumento. 

 

Com as devidas anotações, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias. 

 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de fevereiro de 2011. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  
Desembargadora Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019857-27.2011.4.03.0000/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1401/1517 

  
2011.03.00.019857-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOAO VICTOR DA SILVA CASEMIRO incapaz 

ADVOGADO : ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA 

REPRESENTANTE : JAQUELINE FIGUEIREDO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS SP 

No. ORIG. : 11.00.00059-3 1 Vr SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS/SP 

DECISÃO 

 
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de r. decisão que, nos autos da 

ação de concessão de auxílio-reclusão, deferiu a antecipação da tutela para implantação do benefício ao filho do 

segurado recluso. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, a ausência dos requisitos autorizadores à concessão da medida. Alega que a renda do 

segurado era superior ao limite legal, de forma que, não preenche o requisito "baixa renda". Aduz, também, acerca da 

possibilidade de irreversibilidade do provimento jurisdicional concedido. Pugna pela reforma da decisão. 

 

É o relatório do necessário. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 522, c/c o artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

11.187, de 19/10/2005, o relator deverá converter o agravo em retido, salvo nas hipóteses assinaladas em referidos 

dispositivos legais. 

 

O benefício de auxílio-reclusão foi regulamentado pela Lei nº 8.213/91 (art. 80), sendo devido nas mesmas condições 

da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração salarial, nem estiver 

em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço. 

 

O art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, estabeleceu que "Até que a lei discipline o acesso ao salário-

família e auxílio-reclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas 

àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação 

da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social". À época 

do recolhimento à prisão do segurado (18/12/2009 - conforme alegações do autor, fl. 19), tal valor correspondia a R$ 

752,12 (setecentos e cinquenta e dois reais e doze centavos), conforme Portaria Interministerial MPS/MF nº 48, de 29 

de fevereiro de 2009. 

 

Observo pelo documento de fl. 31, que o segurado prestou serviços à empresa Rápido Luxo Campinas Ltda., no período 
de 10/07/2009 a 15/09/2009, tendo percebido como última remuneração à quantia de R$ 707,47 (setecentos e sete reais 

e quarenta e sete centavos), em set/2009 (fl. 38), ou seja, inferior ao limite legal. 

 

O INSS, por sua vez, alega que a renda do segurado a ser levada em consideração é a do último salário de contribuição 

integral no valor de R$ 1.296,04, no mês de agosto/2009, eis que o salário do mês de setembro/2009 corresponde 

apenas ao período em que trabalhou, haja vista a rescisão do contrato em 15/09/2009. 

 

Razão não lhe assiste. 

 

Não obstante o segurado tivesse percebido no mês de agosto/2009 renda de R$ 1.296,04 (um mil, duzentos e noventa e 

seis reais e quatro centavos), ou seja, superior ao limite fixado pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 48, de 

12/02/2009, vigente à época, fato é que quando do recolhimento à prisão em 18/12/2009 estava desempregado, 

conforme a baixa na CTPS em 15/09/2009 (fl. 31), de forma que a alegação de percebimento de renda superior ao limite 

legal alegada pelo agravante deve ser afastada. 

 

Neste sentido, reporto-me a jurisprudência desta Egrégia Corte: 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1402/1517 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO. I - A impossibilidade de concessão de tutela 

antecipada contra a fazenda pública deve ser interpretada restritivamente, mormente quando constatada, no momento 

da distribuição do ônus processual, que a gravidade do dano possível e a irreversibilidade dos efeitos do provimento 

atingem de maneira mais severa aquele que carece do benefício previdenciário. II - Presentes nos autos documentos 

que demonstram a qualidade de segurado, nos termos do art. 15, § 2º, da Lei n.º 8.213/91, do genitor da menor, ora 

agravada, recolhido à prisão desde 10/07/2003, bem como relatório sócio-econômico que indica a situação de penúria 

da família. III - À época do recolhimento à prisão o segurado estava desempregado, o que afasta a alegação de 

percebimento de renda superior ao limite legal. IV - Presentes os requisitos legais, de rigor a antecipação da tutela de 

mérito. V - Agravo improvido." (Processo AI 200403000131626 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 201978 

Relator(a) JUIZA MARIANINA GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador NONA TURMA Fonte DJU 

DATA:23/06/2005 PÁGINA: 589 Data da Decisão 02/05/2005 Data da Publicação.23/06/2005). 

 

Acresce relevar que a dependência econômica do filho menor do segurado recluso é presumida, nos termos do inciso I 

do art. 16 da Lei nº 8.213/91 e, não possuindo o filho menor, condições financeiras de se manter, dado que o segurado 

se encontra encarcerado e sem rendimento que possa suprir-lhes as necessidades, o auxílio-reclusão se mostra devido, 

pois constitui benefício para cobrir situações como essa, sendo patente o perigo da demora, diante do caráter alimentar 

da prestação. 
 

No tocante à alegação de irreversibilidade da medida, anoto que tal argumentação não merece prevalecer, pois o 

pagamento de benefício previdenciário constitui relação jurídica de trato sucessivo, de maneira que, apurando-se, em 

definitivo, inexistir as bases que neste momento processual se antevê, a cessação do pagamento do benefício se operará, 

sendo o provimento jurisdicional provisório reversível. 

 

Ademais, conforme já decidiu o Tribunal Regional Federal da Quarta Região, "A irreversibilidade do provimento, 

meramente econômica, não é óbice à antecipação da tutela, em matéria previdenciária ou assistencial, sempre que a 

efetiva proteção dos direitos à vida, à saúde, à previdência ou à assistência social não puder ser realizada sem a 

providência antecipatória" (AG nº 107208/RS, Relator Juiz RAMOS DE OLIVEIRA, j. 03/10/2002, DJU 06/11/2002, p. 

629). 

 

Outrossim, é ínsita a possibilidade de concessão de tutela antecipada contra pessoa jurídica de direito público diante do 

regramento estabelecido pela Lei nº 9.494/97, que disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública. 

 

Assim considerando, não merecem prosperar as razões do agravante, devendo ser mantida a r. decisão agravada. 

 
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, INDEFIRO o efeito 

suspensivo pleiteado e determino a conversão do presente recurso em agravo retido. 

 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem, para apensamento aos autos 

principais. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 
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2011.03.00.019907-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : MARGARETE APARECIDA PEREIRA BARBOSA 

ADVOGADO : ISABELE CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 11.00.00150-6 1 Vr BIRIGUI/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARGARETE APARECIDA PEREIRA BARBOSA contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, indeferiu a antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 
caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 
Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 20 de julho de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 
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2011.03.00.020191-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : SEBASTIAO MIGUEL DOS SANTOS 

ADVOGADO : KELIE CRISTIANNE DE PAULA FERREIRA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO SP 

No. ORIG. : 11.00.00096-4 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

DECISÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1404/1517 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SEBASTIÃO MIGUEL DOS SANTOS contra a r. decisão que, em 

ação de natureza previdenciária proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

indeferiu a antecipação de tutela objetivando a concessão de auxílio-doença.  

Alega a parte agravante, em síntese, a existência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de antecipar os efeitos da tutela recursal.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao Relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao Relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A parte agravante, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, 
prevista no art. 273 do Código de Processo Civil. Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de 

instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de 

urgência. 

Não obstante a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, cumpre esclarecer que a tutela antecipada requer 

pressupostos específicos para seu deferimento, dentre os quais se destaca a verossimilhança das alegações. In casu, os 

documentos que instruíram a inicial do presente recurso não se prestam ao convencimento inequívoco dessa exigência 

legal, e, dada a impossibilidade de dilação probatória do agravo, penso que o receio de lesão grave não decorreria 

propriamente do fato de a parte autora encontrar-se desprovida do benefício pleiteado, mas sim dos efeitos que possam 

resultar da decisão deste Tribunal se processado o feito sob a forma de instrumento, pois, ao que tudo indica, subsistiria 

na ação subjacente julgado desfavorável à pretensão do recorrente a respeito da medida ora postulada, inviabilizando 

sua reapreciação pelo Juízo de origem mesmo depois de oportunizada a produção de provas, sob o pálio do 

contraditório, que apontassem em sentido diverso, à conta do princípio da hierarquia das instâncias.  

Ao contrário, se retido o agravo, poderá aquele Juiz reconsiderar sua decisão diante dos novos elementos e deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela a qualquer momento, inclusive na sentença de mérito, o que afasta o caráter de 

irreparabilidade da lesão, porquanto implantado o benefício em comento. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela parte agravante.  
Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 
NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020756-25.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.020756-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONCA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOSE MARCOS DE MORAES 

ADVOGADO : LUCINÉIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00085205920114036105 8 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por JOSÉ MARCOS DE MORAES, deferiu a antecipação da 

tutela objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1405/1517 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida.  

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do Código de Processo Civil, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais 

de risco àquele que se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 
a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 

indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 

não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar.  

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na 

irreversibilidade do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código 

de Processo Civil prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão 

fundamentada". Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática 

intransponível, de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, 

desse modo, reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos 

alimentos (panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da 

eqüidade na forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências 

causadas aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o 

fim a que se prestam.  

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do presente recurso 

na forma que eleita pela Autarquia Previdenciária.  
Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 
NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 
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2011.03.00.021111-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ADRIANO DACOME 

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSE CAMPAGNOLI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI MIRIM SP 

No. ORIG. : 09.00.10107-3 1 Vr MOGI MIRIM/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão que, em ação de natureza previdenciária proposta por ADRIANO DACOME, deferiu a antecipação da tutela 

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1406/1517 

Alega a parte agravante, em síntese, a ausência dos requisitos necessários à concessão da medida de urgência. Requer 

seja deferido o pedido liminar, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida. 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, que deu nova redação ao inciso II do art. 527 do Código de Processo Civil, 

determina ao relator do agravo de instrumento interposto que, liminarmente, o converta em retido, encaminhando os 

respectivos autos à vara de origem, excetuadas as decisões interlocutórias que possam resultar lesão grave e de difícil 

reparação à parte e, ainda, as hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 

A legislação acima entrou em vigor "(...) após decorridos 90 dias de sua publicação oficial" (art. 2º), havida em 20 de 

outubro de 2005, vale dizer, no dia 18 de janeiro de 2006, segundo a forma de contagem estabelecida no art. 8º da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. Aplicável, portanto, ao presente recurso, eis que interposto na sua vigência.  

Dado o propósito da norma, e, abstraídas as circunstâncias expressamente previstas a respeito da apelação, quis o 

legislador confiar aos Tribunais o mister de definir o que seria "lesão grave e de difícil reparação". Cuidando-se, à 

evidência, de dois critérios subjetivos e concomitantes, cabe ao relator avaliar a pertinência do agravo de instrumento 

caso a caso, sem perder de vista as conseqüências a serem suportadas tanto pelo recorrente como pela parte adversa. 

A Autarquia Previdenciária, no caso dos autos, insurgiu-se contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, nos 

moldes do art. 273 do CPC, providência esta que só tem razão de existir em situações excepcionais de risco àquele que 

se vale do Poder Judiciário a fim de ver atendida sua pretensão. 

Desta feita, o meio pelo qual se processará o agravo - se de instrumento ou se na forma retida - desponta do cotejo entre 
a hipótese sub examinem e os requisitos da medida de urgência. 

A possibilidade de "lesão grave" ao recorrente desalenta à medida que o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação existe para o agravado que se favoreceu da tutela antecipada, ou seja, o dano ao erário, se concedido 

indevidamente o benefício, é proporcionalmente menor do aquele que experimentado pelo segurado se fosse devido e 

não pago, em razão da sua natureza eminentemente alimentar. 

Sob outro aspecto, a "difícil reparação" dos efeitos da decisão impugnada deve situar-se no contexto na 

irreversibilidade do provimento antecipado, na condição de fator impeditivo. Ora, o parágrafo 4º do art. 273 do Código 

de Processo Civil prevê que "A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão 

fundamentada". Conquanto a medida tenha caráter provisório e revogável, não se avista qualquer irreversibilidade fática 

intransponível, de vez que, ausentes os pressupostos, a manutenção do benefício será imediatamente interrompida e, 

desse modo, reposto o estado anterior. Quanto a eventuais parcelas indevidas, em que pese a irrepetibilidade dos 

alimentos (panorama no qual se inserem as verbas de natureza previdenciária), os postulados do solidarismo e da 

eqüidade na forma de participação no custeio, princípios esses que norteiam todo o sistema, asseguram as contingências 

causadas aos cofres previdenciários em decorrência da tutela impropriamente deferida, mantendo-os incólumes para o 

fim a que se prestam. 

Entendo, assim, que não restaram caracterizados os requisitos que autorizariam o prosseguimento do recurso na forma 

que eleita pelo INSS. 
Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, com fundamento no art. 527, II, do Código de 

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005. 

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à origem. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003989-82.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.003989-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIS AUGUSTO FRATEANI incapaz 

ADVOGADO : WATSON ROBERTO FERREIRA 

REPRESENTANTE : CONCEICAO APARECIDA RODRIGUES FRATEANI 

ADVOGADO : WATSON ROBERTO FERREIRA 

No. ORIG. : 07.00.00006-1 2 Vr PORTO FELIZ/SP 

DESPACHO 

Fls. 190/204. Defiro o prazo de 30 (trinta) dias. 

Intime-se. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00078 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0009653-94.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.009653-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

PARTE AUTORA : ALDEIS FERREIRA MIRANDA 

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO DE CARVALHO 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PORTO FERREIRA SP 

No. ORIG. : 07.00.00132-4 1 Vr PORTO FERREIRA/SP 

DESPACHO 

Devolvam-se 0s autos à vara de origem, tendo em vista que não realizada a intimação pessoal do INSS, nos termos da 

Lei Complementar 73/93, art. 38; da Lei 9.028/95, art. 6º; e da Lei 10.910/04, art. 17. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de julho de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 
 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025790-54.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.025790-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : JOSE ANTONIO AVELINO e outros 

 
: KLEBER BRAZ AVELINO 

 
: PEDRO JOSE AVELINO 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

SUCEDIDO : ODILA VESSONI AVELINO falecido 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA LUISA V DA COSTA C DA ROCHA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE AUTORA : MARIA ROSSI PAVAM e outros 

 
: ODILA VESSONI AVELINO 

 
: ONEIDE ROSA MARTONI 

 
: PAULA SYRLEI HASS 

 
: UGO MODOLO 

 
: WALDEMAR JOSE CAVICCHIOLLI 

No. ORIG. : 09.00.00110-4 2 Vr ITAPOLIS/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a parte autora sobre o contido na petição do INSS de fls. 91/106. 

Prazo, 20 (vinte) dias. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026103-15.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.026103-3/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : ANTONIO NOVAIS DE SANTANA 

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ESTEFANIA MEDEIROS CASTRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00472-0 1 Vr INDAIATUBA/SP 

DESPACHO 

Fl. 188/198. Manifeste-se o INSS. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027725-32.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.027725-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : MARIA DOS ANJOS MONTEIRO 

ADVOGADO : NAIRANA DE SOUSA GABRIEL 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00045-5 1 Vr IPUA/SP 

DESPACHO 
Em face da condição da parte autora de pessoa analfabeta, a procuração "ad judicia" deveria ter sido outorgada por 

instrumento público, e não por instrumento particular. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar questão análoga, firmou o entendimento de que se deve dar oportunidade 

para regularizar da representação processual. 

Assim, intimem-se o procurador, pela imprensa, e a parte autora, pessoalmente, a regularizar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a representação processual por instrumento público neste feito. No mesmo prazo, o i. patrono deverá ratificar todos 

os atos processuais praticados. 

Destaco, por oportuno, que a parte autora, como beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita - assim considerada por 

ser pobre na acepção jurídica do termo -, poderá invocar essa condição para postular diretamente ao Tabelião de Notas 

local a lavratura do necessário instrumento de mandato público gratuitamente (Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 

1997). 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028546-36.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.028546-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : IRACY DAS DORES PIRES 

ADVOGADO : JOAQUIM COUTINHO RIBEIRO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 11.00.00308-0 1 Vr MIRACATU/SP 

DESPACHO 

Em face da condição da parte autora de pessoa analfabeta, a procuração "ad judicia" deveria ter sido outorgada por 

instrumento público, e não por instrumento particular. 
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O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar questão análoga, firmou o entendimento de que se deve dar oportunidade 

para regularizar da representação processual. 

Assim, intimem-se o procurador, pela imprensa, e a parte autora, pessoalmente, a regularizar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a representação processual por instrumento público neste feito. No mesmo prazo, o i. patrono deverá ratificar todos 

os atos processuais praticados. 

Destaco, por oportuno, que a parte autora, como beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita - assim considerada por 

ser pobre na acepção jurídica do termo -, poderá invocar essa condição para postular diretamente ao Tabelião de Notas 

local a lavratura do necessário instrumento de mandato público gratuitamente (Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 

1997). 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029567-47.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.029567-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : WILSON MARTINS LEITE 

ADVOGADO : JOAQUIM COUTINHO RIBEIRO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00046-4 1 Vr MIRACATU/SP 

DESPACHO 

Em face da condição da parte autora de pessoa analfabeta, a procuração "ad judicia" deveria ter sido outorgada por 

instrumento público, e não por instrumento particular. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar questão análoga, firmou o entendimento de que se deve dar oportunidade 

para regularizar da representação processual. 

Assim, intimem-se o procurador, pela imprensa, e a parte autora, pessoalmente, a regularizar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a representação processual por instrumento público neste feito. No mesmo prazo, o i. patrono deverá ratificar todos 

os atos processuais praticados. 

Destaco, por oportuno, que a parte autora, como beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita - assim considerada por 

ser pobre na acepção jurídica do termo -, poderá invocar essa condição para postular diretamente ao Tabelião de Notas 

local a lavratura do necessário instrumento de mandato público gratuitamente (Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 

1997). 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

 

 
00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029967-61.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.029967-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : WALDIR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FELIPE CAVALCANTI DE ARRUDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00214-6 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DESPACHO 

O substabelecimento de fl. 13 não foi assinado. Assim, intime-se o Doutor JOSÉ APARECIDO BUIN, para 

regularizá-lo, sob pena de extinção do feito, pois petição inicial foi assinada pelo procurador substabelecido. 

Prazo, 10 (dez) dias. 

Após isso, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

DALDICE SANTANA  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

Expediente Nro 11895/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020878-14.2011.4.03.9999/SP 

  
2011.03.99.020878-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : EURIDES MACHADO PEREIRA 

ADVOGADO : JULIANA GIUSTI CAVINATTO 

 
: DANIELLA DE SOUZA RAMOS 

 
: PAULO FERNANDO BIANCHI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00275-8 1 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de apelação de sentença pela qual foi julgado improcedente o pedido em ação previdenciária objetivando a 

concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. O autor foi condenado ao pagamento de 
custas e de honorários advocatícios fixados em R$ 500,00, observando-se, contudo, o art. 12 da Lei 1.060/50. 

 

Em apelação, a parte autora alega que foram comprovados os requisitos para a concessão de um dos benefícios em 

comento. 

 

Contra-razões de apelação à fl. 228/229. 

 

Após breve relatório, passo a decidir. 
 

Os benefícios pleiteados pelo autor, nascido em 07.04.1958, estão previstos nos arts. 42 e 59 da Lei 8.213/91 que 

dispõem: 

 

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos. 
Nesse diapasão, o compulsar dos autos demonstra que não assiste razão ao apelante. 

 

O laudo médico-pericial, elaborado em 18.01.2010 (fl. 149/150), revela que o autor é portador de doença degenerativa 

crônica que compromete o segmento lombar de sua coluna, e que, não obstante lhe traga restrição parcial e permanente, 

não o impede de exercer toda e qualquer atividade, como as já exercidas como guarda ou colaborador de segurança 

patrimonial. Aponta, ainda, que o quadro é controlado mediante o uso de medicação. 

 

Dessa forma, não preenchendo o demandante os requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, ou tampouco do auxílio-doença, vez que o laudo foi categórico quanto à inexistência de incapacidade para o 

trabalho ou mesmo de limitação importante, a improcedência do pedido é de rigor. 
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Assim, a peça técnica apresentada pelo Sr Perito, profissional de confiança do Juiz e eqüidistante da parte, foi 

conclusiva no sentido da inexistência de incapacidade do autor, o qual não apresentou qualquer elemento que pudesse 

desconstitui-la, ou mesmo laudo de assistente técnico contrapondo-se às conclusões do Expert. 

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, "caput" do CPC, nego seguimento à apelação do autor. Não há condenação 

da parte autora em verbas de sucumbência, por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

 

Decorrido "in albis" o prazo recursal, retornem os autos à Vara de Origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

Boletim Nro 4475/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044714-50.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.044714-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : HELENA MARIA GONCALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES 

 
: CASSIA MARTUCCI MELILLO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 160 

No. ORIG. : 07.00.00065-8 1 Vr BROTAS/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º DO CPC - 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO-DOENÇA - INCAPACIDADE LABORAL - NÃO 

CONFIGURAÇÃO. 
I- Consoante foi consignado na decisão agravada, os laudos periciais realizados foram conclusivos quanto à inexistência 

de incapacidade laboral da autora, não restando configurado, tampouco, da documentação médica acostada aos autos, 

que a autora esteja impedida de trabalhar. 

II- A agravante não acostou atestado médico recente, que pudesse abonar suas alegações, demonstrando que pudesse ter 

ocorrido alteração de seu estado de saúde, a justificar a concessão do benefício de auxílio-doença. 

III- Agravo, previsto no art. 557, § 1º do CPC, interposto pela parte autora improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Décima Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pela parte autora (art. 557, § 1º 

do CPC), nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 24 de maio de 2011. 

SERGIO NASCIMENTO  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000022-96.2010.4.03.6108/SP 

  
2010.61.08.000022-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 
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APELANTE : CELIO TERUEL RODRIGUES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : SILVANA DE OLIVEIRA SAMPAIO CRUZ 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARLA FELIPE DO AMARAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00000229620104036108 3 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 

MORA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 

ACOLHIDOS. 
- Os embargos de declaração são cabíveis quando verificada a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão, nos 

estritos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil. 

- A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação 

de regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de atualização dos 

débitos previdenciários, devendo ser adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o INPC em vez do IGP-DI, 

nos termos do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela 

Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26.12.2006. 

- Sanada a omissão tendo em vista que conforme entendimento desta E. 10ª Turma, ajuizada a ação previdenciária após 

29.06.2009, advento da Lei nº 11.960/09, aplicável o critério do cálculo de juros moratórios previsto no art.1º-F da Lei 
9.494/97, introduzido pela novel legislação, limitados à data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a 

requisição de pequeno valor - RPV. 

- Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Décima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 07 de junho de 2011. 

DIVA MALERBI  

Desembargadora Federal Relatora 

SEÇÃO DE APOIO À CONCILIAÇÃO 

Expediente Nro 11898/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004720-04.1998.4.03.6000/MS 

  
2008.03.99.012444-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : NELCIMAR BERNARDO DA COSTA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BERNARDO JOSE BETTINI YARZON 

APELADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.04720-4 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002050-56.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002050-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JAQUELINE MARIA MARQUES MACHADO e outro 

 
: CARLOS ALFREDO MACHADO 
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ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

PARTE RE' : SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00020505619994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005283-56.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.005283-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO RISSE DE FREITAS 

APELADO : DULCE HELENA RODRIGUES 

ADVOGADO : ANDRE DO NASCIMENTO DEL FIACO 

ASSISTENTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 
 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002307-71.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.002307-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : NIVALDO SEZERINO 

ADVOGADO : ADELAIDE BENITES FRANCO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO e outro 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 
 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 
pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 
 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001857-70.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.001857-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

 
: JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR 

APELADO : MANOELINA DE FATIMA ESTIVAL 

ADVOGADO : ALCEU MACHADO e outro 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1418/1517 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001089-08.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.001089-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : VALTERLIEL SAMPAIO 

ADVOGADO : DANIEL GOMES GUIMARAES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003429-56.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.003429-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : MANOEL TEIXEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00034295620044036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 
 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 
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São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006511-66.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.006511-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : CELSO PIRES SANTANA e outro 

 
: ADACIR PAULINA ALBERGARDI SANTANA 

 
: LAURINDO PIRES SANTANA 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELANTE : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : LARCKY SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : RAQUEL ZANDONA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00065116620024036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 
 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 
 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003262-49.1998.4.03.6000/MS 

  
1998.60.00.003262-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARIA ELIANE GOMES ARAUJO e outro 

 
: MARIA ELIZABETH GOMES DE ARAUJO 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00032624919984036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006651-66.2003.4.03.6000/MS 

  
2003.60.00.006651-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO e outro 

APELADO : EVA MUTA DE QUEIROZ e outro 

 
: JOEL DE QUEIROZ 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 

No. ORIG. : 00066516620034036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000591-19.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000591-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : VILMA SAMPAIO GOMES MENDES e outro 

 
: ANTONIO PEDRO MENDES FILHO 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

REPRESENTANTE : INES DOS SANTOS DOMINGUES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : EMERSON CARDOSO 

APELADO : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00005911919994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 
 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 
pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006748-08.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.006748-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : EDNA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RODRIGO SOTO TSCHINKEL e outro 

SUCEDIDO : CAIXA SEGURADORA S/A 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 
 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002041-94.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002041-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

 
: INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL IRB 

ADVOGADO : WALDIR GOMES DE MOURA e outro 

APELANTE : RONALDO JOSE ROSA JUNIOR e outro 

 
: RENATA GIGO SOARES ROSA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

No. ORIG. : 00020419419994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001931-27.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.001931-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : MARIA DA CONCEICAO SILVA COSTA e outro 

 
: MANOEL DE JESUS COSTA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

PARTE RE' : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

No. ORIG. : 00019312720014036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000681-27.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000681-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : SIMON DIONICIO ECHEVERRIA FIGUEIREDO e outro 

 
: ELZA FLORENTINO ECHEVERRIA 
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ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

No. ORIG. : 00006812719994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003429-76.1992.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.022173-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : NOEMI SILVA CAVALCANTI 

ADVOGADO : DAVI DA SILVA CAVALCANTI e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 92.00.03429-2 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 
 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005992-33.1998.4.03.6000/MS 

  
2003.03.99.024158-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : LUCILA CHIEKO MATSUBARA 

ADVOGADO : DOMINGOS CELIO ALVES CARDOSO 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

 
: LAUANE BRAZ ANDREKOWISKI VOLPE CAMARGO 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

No. ORIG. : 98.00.05992-0 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 
 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 
Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 
 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 
 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000938-37.2008.4.03.6000/MS 

  
2008.60.00.000938-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELADO : RUI CESAR ATAGIBA COSTA 

ADVOGADO : MARLENE SALETE DIAS COSTA e outro 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000481-73.2006.4.03.6000/MS 

  
2006.60.00.000481-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : RONEY VERA DE CARVALHO e outro 

 
: MARIA INES VILHALBA DE CASTRO 

ADVOGADO : ELIANE NEDOCHETKO e outro 

CODINOME : MARIA INEZ VILHARVA DE CASTRO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00004817320064036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007837-90.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.007837-6/MS  
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RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RODRIGO SOTO TSCHINKEL 

 
: JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR 

APELADO : ELINA PAINI MALHEIROS e outro 

 
: HILDEBRANDO MALHEIROS 

ADVOGADO : ELSON FERREIRA GOMES FILHO 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 
CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001288-40.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001288-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARCOS FLORENTINO BELLIARD e outros 

 
: MARIZA YOSHIE TANIGUCHI 

 
: CRISTINA YOSHIKO TANIGUCHI BELLIARD 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00012884019994036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 
 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002434-19.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002434-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : DENISE MARIA ASSIS DE REZENDE 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

REPRESENTANTE : SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA SILVIA CELESTINO 

 
: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA 

APELADO : OS MESMOS 

ASSISTENTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00024341919994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 
CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1439/1517 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 
 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001575-03.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001575-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : ELIZABETI SATIKO KAMITANI CHADA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

REPRESENTANTE : WAGNER FERRARI CHADA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : VALDIR FLORES ACOSTA 
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APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00015750319994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 
 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1441/1517 

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002651-96.1998.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.040016-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ELIANE MIRANDA ALVES PIO ABDALA e outro 

 
: LUIZ AUGUSTO SOUZA ABDALA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 98.00.02651-7 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 
 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 
 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002603-40.1998.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.002544-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : MARIA CLEIDE DA SILVA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BERNARDO JOSE BETTINI YARZON e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.02603-7 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 19/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 
 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 11900/2011 

 

 
 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000121-85.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000121-7/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : WALDIR GOMES DE MOURA e outro 

APELADO : ARACY PAUFERRO DE SOUZA e outro 

 
: SINVAL GERALDO DE SOUZA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

No. ORIG. : 00001218519994036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006307-22.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.006307-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FELIPE RIBEIRO CASANOVA 

 
: ROGERIO RISSE DE FREITAS 

APELADO : IVA APARECIDA DE OLIVEIRA e outro 

 
: SIRLEI GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO 
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No. ORIG. : 00063072220024036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
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00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000745-37.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000745-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : MARGARETE DO NASCIMENTO PARREIRA e outro 

 
: JUAREZ PARREIRA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA SILVIA CELESTINO 

 
: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : LARCKI SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : SILVANA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 

SUCEDIDO : HASPA HABITACAO SAO PAULO S/A DE CREDITO IMOBILIARIO 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

SUCEDIDO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

No. ORIG. : 00007453719994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004131-75.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.004131-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA SILVIA CELESTINO 

 
: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA 

APELANTE : FABIO MARQUES SOARES JUNIOR e outro 

 
: SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

No. ORIG. : 00041317519994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003168-04.1998.4.03.6000/MS 

  
2008.03.99.042621-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : JOSE WALDOMIRO AJALA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL 

APELANTE : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : VALDIR FLORES ACOSTA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.03168-5 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 
 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 
ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006216-68.1998.4.03.6000/MS 
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1998.60.00.006216-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

 
: EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI 

APELADO : LUIZ ANTONIO DE MELO e outro 

 
: JOSEFINA LAKATOS MELO 

ADVOGADO : EDSON MORAES CHAVES e outro 

PARTE RE' : SASSE CIA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : EDSON MORAES CHAVES e outro 

No. ORIG. : 00062166819984036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000337-70.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.000337-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BERNARDO JOSE BETTINI YARZON 

APELADO : JOSE LUIZ BUKOWISKI LANGASSNER 

ADVOGADO : EDSON MORAES CHAVES e outro 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 
 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005448-11.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.005448-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : ELIETE INACIO DE SOUZA e outro 

 
: MARIA MARCIANO DA SILVA 

ADVOGADO : CRISTINA CIBELI DE SOUZA SERENZA e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELANTE : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00054481119994036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003144-73.1998.4.03.6000/MS 

  
2009.03.99.036779-5/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO e outro 

APELADO : LEO MARQUES MARTINS 

ADVOGADO : CARLOS LIMA DA SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ENTIDADE : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

No. ORIG. : 98.00.03144-8 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002483-55.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.002483-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : AMELINA DE ALMEIDA DOS SANTOS e outro 

 
: BRAULINO MOREIRA DOS SANTOS 

 
: ENESIO ANDRADE BARBOSA 

 
: MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO : DANIELA GOMES GUIMARAES e outro 
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APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELANTE : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00024835520024036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 
 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 
 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007045-15.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.007045-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JURACI COSTA CORREIA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00070451519994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 
 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001094-40.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001094-2/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : LEONICE VITORIA DA SILVA e outro 

 
: BENEDITO GASTAO DA SILVA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

PARTE AUTORA : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

PARTE AUTORA : CAIXA SEGURADORA S/A 

No. ORIG. : 00010944019994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 
 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 
 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001648-72.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001648-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : IZAILDE MARIA CALVIS 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

REPRESENTANTE : MARIA LUCINDA SILVA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LAUANE BRAZ ANDREKOWISKI VOLPE CAMARGO 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

PARTE RE' : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : VALDIR FLORES ACOSTA 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00016487219994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000252-60.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000252-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : MAGNALDO JOSE E SILVA SOUZA e outros 

 
: MARIA RITA MARQUES 
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: JOAO LUIS FIGUEIROA CACCIATORI 

 
: CILENE CRISTIANE BIAGI CACCIATORI 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

PARTE RE' : SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA e outro 

No. ORIG. : 00002526019994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 
 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 
ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007359-63.1996.4.03.6000/MS 

  
2006.03.99.045023-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : ARNALDO NEVES VAZ 

ADVOGADO : JORGE BATISTA DA ROCHA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

No. ORIG. : 96.00.07359-7 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000661-31.2002.4.03.6000/MS 

  
2002.60.00.000661-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR e outro 

APELADO : DANIEL BURIGATO e outro 

 
: MARIA AUXILIADORA DE ARRUDA BURIGATO 

ADVOGADO : RAFAELA TIYANO DICHOFF KASAI e outro 

REPRESENTANTE : JOSE ORLANDO ALVES 

No. ORIG. : 00006613120024036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 
 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 
 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003425-24.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.003425-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : TEREZINHA DA GLORIA BETTEGA BERGO e outro 

 
: EDMUNDO DE ALMEIDA FILHO 

ADVOGADO : HILARIO CARLOS DE OLIVEIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00034252420014036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005689-87.1996.4.03.6000/MS 

  
1996.60.00.005689-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARILIA AMARAL ALBANEZE e outro 

 
: CARLOS RONALD ALBANEZE 

ADVOGADO : GLAUCIA REGINA PITERI 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

PARTE AUTORA : JOAO CARLOS CESAR 

No. ORIG. : 00056898719964036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
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Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 
 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 
ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009837-29.2005.4.03.6000/MS 
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2005.60.00.009837-9/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR 

 
: RODRIGO SOTO TSCHINKEL 

APELADO : RENATO LUIZ CARRARO e outro 

 
: SUZILEI APARECIDA DE SOUZA CARRARO 

ADVOGADO : RONALDO PINHEIRO JUNIOR e outro 

PARTE RE' : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 

No. ORIG. : 00098372920054036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 
CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005174-81.1998.4.03.6000/MS 

  
1998.60.00.005174-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : JOAO ROBERTO BAIRD 

ADVOGADO : VITOR DIAS GIRELLI e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00051748119984036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 
 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 
 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003682-44.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.003682-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELANTE : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

APELADO : UBIRATAN MEDEIROS CHITA e outro 

 
: ROSE HELENE DOS SANTOS CHITA 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO 

PARTE RE' : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

No. ORIG. : 00036824420044036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000707-59.1998.4.03.6000/MS 

  
2003.03.99.024136-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : SONIA CRISTINA CRODA 

ADVOGADO : IDEMAR LOPES RODRIGUES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 98.00.00707-5 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 
CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 
00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010115-30.2005.4.03.6000/MS 

  
2005.60.00.010115-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : EDNA AFONSO e outro 
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: MARILENA ROSSI AFONSO 

ADVOGADO : IGOR VILELA PEREIRA e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

PARTE RE' : EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00101153020054036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 
 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 
 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 
São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005402-56.1998.4.03.6000/MS 

  
2008.03.99.044107-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : ARTHUR PEREIRA BARBOSA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA DA SILVEIRA MILAGRES e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.05402-2 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004184-90.1998.4.03.6000/MS 

  
1998.60.00.004184-3/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : ENIO CHARAO DE SIQUEIRA e outro 

 
: MARIA INES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : OSCAR GIORGI RIBEIRO BATISTA (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

No. ORIG. : 00041849019984036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 
 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 20/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 11902/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003014-49.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.003014-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outros. 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00030144919994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004577-20.1995.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.004162-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : ANAMARIA MACHADO MANGIERI e outro 

 
: JOSE ROBERTO MANGIERI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1476/1517 

ADVOGADO : MARILENA FREITAS SILVESTRE e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

 
: RODRIGO SOTO TSCHINKEL 

 
: JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR 

No. ORIG. : 95.00.04577-0 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 
 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 
 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007929-44.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.007929-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : JOSE AUGUSTO FOLETTO 

ADVOGADO : MOZART VILELA ANDRADE e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 
 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 
 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 
 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002049-71.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002049-2/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ZAIRA ANDRADE VIEIRA 

ADVOGADO : LUCIA DANIEL DOS SANTOS e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

APELANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 
 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 05/08/2011 1479/1517 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005640-75.1998.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.040057-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : BERNARDO JOSE BETTINI YARZON 

APELADO : NADIR RODRIGUES DA CUNHA e outro 

 
: LUZIA LOPES DA LUZ 

ADVOGADO : GENDRON CARLOS REZENDE 

PARTE RE' : LARCKY SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A 

ADVOGADO : SILVANA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 

No. ORIG. : 98.00.05640-8 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 
 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004451-28.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.004451-4/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

APELADO : SILVIA HELENA MARIA DOS SANTOS e outro 

 
: SEBASTIAO BRASIL DOS SANTOS 

ADVOGADO : RAFAELA TIYANO DICHOFF KASAI e outro 

No. ORIG. : 00044512819994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004994-50.2007.4.03.6000/MS 

  
2007.60.00.004994-8/MS  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

APELADO : IRENE DA SILVA PINTO 

ADVOGADO : SILVIA CHRISTINA DE CARVALHO e outro 

No. ORIG. : 00049945020074036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 
 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 
 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005406-93.1998.4.03.6000/MS 

  
2009.03.99.027920-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : ISAIAS PEREIRA DE SOUZA e outro 

 
: VANJA DE SA SOUZA 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.05406-5 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000899-55.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000899-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro 

 
: SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELANTE : ARIOSTO MESQUITA DUARTE e outro 

 
: MARTA CRISTINA BENEDITO DUARTE 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

PARTE RE' : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00008995519994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 
Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002334-64.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002334-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro. 

ADVOGADO : MARIA SILVIA CELESTINO 

 
: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA 

APELADO : SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS e outro. 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA e outro 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 
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Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 
00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001284-03.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001284-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : ELZA GOMES DOS SANTOS e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004155-06.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.004155-0/MS  
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RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : INACIO LEITE DE SOUZA e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 
 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001723-14.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001723-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : MARIA TEREZA LOPES DE SOUZA e outros. e outro 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00017231419994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 
 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000595-56.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.000595-8/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : JOSEFA LOPES BARBOSA e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : EUTALIA LOPES BARBOSA e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

No. ORIG. : 00005955619994036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 
 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001748-90.2000.4.03.6000/MS 

  
2000.60.00.001748-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outros. 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00017489020004036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 
 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002042-16.1998.4.03.6000/MS 

  
2001.03.99.010420-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : CARLOS ROBERTO AMARAL LOPES 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 98.00.02042-0 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002604-25.1998.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.050462-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro. 

ADVOGADO : THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL e outro 

APELADO : CAIXA SEGURADORA S/A e outro. 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

No. ORIG. : 98.00.02604-5 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004003-55.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.004003-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

APELANTE : NELCI PEREIRA DE LIMA DE CASTRO e outros. e outro 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 
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Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 
 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 
ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008064-56.1999.4.03.6000/MS 
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1999.60.00.008064-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : MARIA ANGELA MATOSSI e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 
 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 
 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002720-31.1998.4.03.6000/MS 

  
2008.03.99.008969-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

APELANTE : MARIA GLAUCIA DALLA PRIA 

ADVOGADO : SILZOMAR FURTADO DE MENDONCA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA 

No. ORIG. : 98.00.02720-3 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 
 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 
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d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001643-50.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.001643-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LAUANE BRAZ ANDREKOWISKI VOLPE CAMARGO 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

APELADO : SONIA CRISTINA VALTUILLE FRANCA e outros. e outro 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO 

No. ORIG. : 00016435019994036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 
 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005950-71.2004.4.03.6000/MS 

  
2004.60.00.005950-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro. 

ADVOGADO : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO e outro 

APELADO : CAIO ARAUJO e outro. e outro 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO e outro 

No. ORIG. : 00059507120044036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 
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b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 
 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 
da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001415-07.2001.4.03.6000/MS 

  
2001.60.00.001415-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LAUANE BRAZ ANDREKOWISKI VOLPE CAMARGO 

 
: DANIELA VOLPE GIL 

APELADO : MARIA LUCIA AGUERA e outro. 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 
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a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001514-64.2007.4.03.6000/MS 

  
2007.60.00.001514-8/MS  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : CARLOS HENRIQUE STEPHAN 

ADVOGADO : NILZA LEMES DO PRADO e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

No. ORIG. : 00015146420074036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 
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1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 21/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

 

 

 

 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 11903/2011 
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00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001564-08.1998.4.03.6000/MS 

  
2009.03.99.030699-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MILTON SANABRIA PEREIRA e outro 

APELADO : MARIA APARECIDA SANCHES 

ADVOGADO : WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA e outro 

No. ORIG. : 98.00.01564-7 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 
CEDENHO. 

 

 

 

 

 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 22/09/2011, às 13:00 horas. Para tanto, determino: 

 

 

 

 

 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

 

 

 

 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

 

 

 

 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

 

 

 

 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 
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2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 
São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003480-77.1998.4.03.6000/MS 

  
2007.03.99.039422-4/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : ALDAIR CAPATTI DE AQUINO e outros. e outro 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELADO : SASSE CIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS 

ADVOGADO : AOTORY DA SILVA SOUZA 

No. ORIG. : 98.00.03480-3 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 22/09/2011, às 14:00 horas. Para tanto, determino: 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 
pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002705-28.1999.4.03.6000/MS 

  
1999.60.00.002705-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : LUCIA PEREIRA REZENDE e outros. e outro 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro 

APELADO : Uniao Federal e outro. 
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ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 22/09/2011, às 15:00 horas. Para tanto, determino: 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 
conciliação. 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007419-84.2006.4.03.6000/MS 

  
2006.60.00.007419-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

APELANTE : FLAVIO SALOMAO CANDIA e outros. 

ADVOGADO : RAFAELA TIYANO DICHOFF KASAI e outro 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 00074198420064036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 22/09/2011, às 16:00 horas. Para tanto, determino: 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 
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c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

 
 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002545-37.1998.4.03.6000/MS 

  
2006.03.99.018652-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : CARLOS ROBERTO AMARAL LOPES e outro. 

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 98.00.02545-6 3 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Desembargador Federal Coordenador Doutor ANTONIO 

CEDENHO. 

 

1. À vista do disposto na Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, designo audiência de conciliação a realizar-se no Fórum da Justiça 

Federal de Campo Grande, localizado na Rua Del. Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, 
Campo Grande/MS, para o dia 22/09/2011, às 17:00 horas. Para tanto, determino: 

 

a) a INTIMAÇÃO pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de eventual(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo ocupado 

pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação; 

 

b) a IDENTIFICAÇÃO do(s) atual(is) ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação; 

 

c) a CIENTIFICAÇÃO da autorização para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado 

da CEF; 

 

d) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. 

 

2. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a audiência. 

 

São Paulo, 28 de julho de 2011. 

ANTONIO CEDENHO  

Desembargador Federal Coordenador 

SEÇÃO DE ESTATÍSTICA E PUBLICAÇÃO 

Expediente Nro 11836/2011 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0040936-77.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.040936-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA ROSA GERMANA 

ADVOGADO : DENILSON MARTINS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MORRO AGUDO SP 

No. ORIG. : 06.00.00025-7 1 Vr MORRO AGUDO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 97 a 100), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 23/3/2006 e DIP em 1°/7/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 31.717,36, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 
origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041509-18.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.041509-4/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : JOSE ANTERO 

ADVOGADO : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 05.00.00121-3 1 Vr ITAPEVA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 85), homologo o acordo, para que 

se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 05/12/2005 e DIP em 14/02/2007, bem como pague, a título de atrasados e honorários, o valor de 

R$ 8.002,21, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 
providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 
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São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016424-93.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.016424-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUCIA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : LEONARDO DE PAULA MATHEUS 

No. ORIG. : 06.00.00061-6 3 Vr PENAPOLIS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 112 e 103), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 
mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 31/10/2006 e DIP em 8/11/2007, bem como pague, a título de atrasados, o valor de R$ 6.488,93, 

mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022805-20.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.022805-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE FERREIRA DE ANDRADE 

ADVOGADO : HELEN CRISTINA DA SILVA 

No. ORIG. : 06.00.00002-5 1 Vr PITANGUEIRAS/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 157 a 160), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 14/3/2006 e DIP em 1°/4/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 28.354,40, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 
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São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 
 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032422-04.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.032422-6/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DEONIR ORTIZ SANTA ROSA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO BERNARDO 

ADVOGADO : NELSON CHAPIQUI 

No. ORIG. : 08.00.00002-2 1 Vr URANIA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 158 a 160), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 10/1/2008 

e DIP em 25/3/2008, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 1.174,13, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  
Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051101-52.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.051101-4/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO SERGIO BIANCHINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WALDEMAR VIRGULIM (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : ROSANGELA APARECIDA VIOLIN 

No. ORIG. : 08.00.00016-7 1 Vr URUPES/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 184 a 188 e 147), homologo o 
acordo, para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 19/6/2006 e DIP em 1°/6/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 28.622,56, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 
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Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 
 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002543-88.2008.4.03.6106/SP 

  
2008.61.06.002543-8/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA MARIA PANHAM 

ADVOGADO : IVAN JOSÉ BORGES JÚNIOR e outro 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 110 e 97), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 
Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 19/5/2008 e DIP em 1°/12/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 13.695,37, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 

acordo e com os cálculos apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001075-38.2008.4.03.6123/SP 

  
2008.61.23.001075-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE APPARECIDO DE ARAUJO 

ADVOGADO : APARECIDO ARIOVALDO LEME e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

No. ORIG. : 00010753820084036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 109 a 112), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 7/10/2008, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 

7.490,06, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 
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Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000417-11.2008.4.03.6124/SP 

  
2008.61.24.000417-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GABRIEL HAYNE FIRMO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LAURA GAMES MARTINS 

ADVOGADO : RONALDO CARRILHO DA SILVA e outro 

No. ORIG. : 00004171120084036124 1 Vr JALES/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 104 a 106), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salários 

mínimo bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 6.592,96, mediante requisição 
pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032280-63.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.032280-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUIZA RAIMUNDO DE CARVALHO 

ADVOGADO : PATRICIA ALESSANDRA RODRIGUES MANZANO 

No. ORIG. : 09.00.00256-5 1 Vr PIRANGI/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 107), homologo o acordo, para 

que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 25/3/2009 e DIP em 1°/6/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 12.068,63, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 
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Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 
Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021686-53.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.021686-2/MS  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JULIANA PIRES DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RITA GONCALVES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : DENNIS STANISLAW MENDONCA THOMAZINI 

No. ORIG. : 08.00.02407-1 1 Vr BATAGUASSU/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 146 a 147v), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 
mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 7/11/2008 e DIP em 12/11/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 5.713,27, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 

acordo e com os cálculos apresentados. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033293-63.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.033293-0/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA TERRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDERSON DE CASTILHOS 

No. ORIG. : 09.00.00067-9 1 Vr IGUATEMI/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 79 a 80v), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 18/6/2009 

e DIP em 20/5/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 5.279,87, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados. 
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Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038584-44.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.038584-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LEILA ABRAO ATIQUE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RAIMUNDO ROSA GARCIA 

ADVOGADO : SONIA BALSEVICIUS TINI 

No. ORIG. : 09.00.00071-7 1 Vr SAO MIGUEL ARCANJO/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 65), homologo o acordo, para que 
se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 8/9/2009 e DIP em 1°/12/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 9.951,56, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039770-05.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.039770-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GABRIEL HAYNE FIRMO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JANDIRA GONCALVES NOGUEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ROGERIO CESAR NOGUEIRA 

No. ORIG. : 09.00.00123-8 1 Vr AURIFLAMA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 123 a 126), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 13/10/2009, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 
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2.434,50, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040190-10.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.040190-2/MS  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PERCILIA PEREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : ROGER C DE LIMA RUIZ 

No. ORIG. : 09.00.02169-6 1 Vr NOVA ANDRADINA/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 108 a 111), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 7/5/2009 e DIP em 1°/3/2011, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o 

valor de R$ 10.415,12, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 11860/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000778-28.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.000778-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDECIR DE ARAUJO 

ADVOGADO : VITOR SOARES DE CARVALHO 

No. ORIG. : 00007782820074036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
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DESPACHO 

Fls. 169v. Intime-se o patrono do autor para que forneça endereço atualizado de Valdecir de Araújo, bem como para 

que se manifeste sobre a proposta de acordo ofertada pelo INSS às fls. 138/150. 

Publique-se. 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018296-12.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.018296-5/SP  

RELATOR : Juiz Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO : MARCELO LIMA RODRIGUES 

No. ORIG. : 07.00.00151-3 1 Vr TAQUARITINGA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o óbito da autora, torno sem efeito a decisão homologatória de fls.112 e determino o sobrestamento do 

feito por 45 dias, para a habilitação dos herdeiros. 

Publique-se e intime-se 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006179-52.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.006179-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DIEGO PEREIRA MACHADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDECI DOS SANTOS 

ADVOGADO : JORGE CHAIM REZEKE 

No. ORIG. : 07.00.00086-4 2 Vr MIRANDOPOLIS/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o óbito do autor, torno sem efeito a decisão homologatória de fls.115 e determino o sobrestamento do 

feito por 45 dias, para a habilitação dos herdeiros. 

Publique-se e intime-se 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012805-87.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.012805-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SANDRA TEREZA CORREA DE SOUZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO 
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No. ORIG. : 08.00.00740-8 2 Vr IVINHEMA/MS 

DESPACHO 

Fls. 167 a 182. O INSS informa que se equivocou quando apresentou a proposta de acordo, porque os cálculos por ele 

exibidos não levaram em consideração valores que já haviam sido pagos. Propõe, agora, o montante de R$ 13.697,62, 

mantendo-se, no mais, os termos da proposta anteriormente apresentada. Desta maneira, torno sem efeito o termo de 

homologação de fls. 166. Diga a autora se aceita o novo valor. Prazo: 10 dias. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 
00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022302-28.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.022302-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA LUIZA BERALDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JULIA ALVES DA SILVA BARROS VIEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ELZA NUNES MACHADO GALVAO 

No. ORIG. : 08.00.00070-1 1 Vr PORANGABA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o óbito da autora, informado às fls. 120, torno sem efeito a decisão homologatória de fls.119 e 

determino o sobrestamento do feito por 45 dias, para a habilitação dos herdeiros. 

 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025457-39.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.025457-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA ARANTES NEUBER LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LAURINDO SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ARNO ADOLFO WEGNER 

No. ORIG. : 09.00.00158-4 2 Vr AMAMBAI/MS 

DESPACHO 

Após a homologação do acordo (fls. 115), o INSS constatou que houve equívoco na proposta de acordo e apresentou 

proposta atualizada no valor de R$10.617,84, referente ao período de 02/07/2009 a 30/06/2011, com DIP em 

01/07/2011 (fls. 116/123). Posto isto, torno sem efeito o ato homologatório, exarado a fls. 115. Diga o autor se aceita a 

proposta com essa alteração, mantendo-se, no mais, a proposta anteriormente apresentada. Prazo: 10 dias.  

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040011-76.2010.4.03.9999/SP 
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2010.03.99.040011-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO CARITA CORRERA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CICERO PEREIRA 

ADVOGADO : PAULO CEZAR VILCHES DE ALMEIDA 

No. ORIG. : 09.00.00078-6 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP 

DESPACHO 

O advogado não tem poderes para transigir (fls. 14). Regularize-se a representação processual. Prazo: 10 dias. 

Publique-se e intime-se. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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